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DISCURSO  DE  ABERTURA  SOLEMNE 


DA 


ACADEMIA    POLYTECHNICA 

RECITADO  PELO  DIRECTOR  INTERINO 
DA  MESMA  ACADEMIA 


NA  SESSÃO  PUBLICA  DE  DISTRIBUIÇÃO  DOS  PRÉMIOS  AOS  ALUMNOS 
DO    CURSO    DE    1881-1885,    EM    20  DE    OUTUBRO  DE   1885 


Senhores  ! 


(costumado  já  á  condescendente  benevo- 
lência que  me  tendes  dispensado  nos 
annos  anteriores,  ouso  ainda,  abusando 
d'ella,  e  vindo  inaugurar,  como  me  cum- 
pre, o  novo  anno  lectivo  de  1885  a  1886, 
relatar-vos  os  principaes  successos  d'esta  Academia  du- 
rante o  anno  findo,  especialisando,  com  muito  jubilo, 
as  importantes  reformas  pelas  quaes  acaba  de  passar 
em  virtude  da  creação  de  novas  cadeiras  e  da  reorga- 
nisação  dos  seus  cursos,  que  (com  sentimento  o  di- 
go) posto  que  professados  com  esmero  e  inexcedivel 
zelo  e  esforço  dos  respectivos  Lentes,  ainda  estavam 
áquem  do  nosso  desejo  e  da  imperiosa  necessidade  de 
os  ampliar,  pondo-os  a  par  de  idênticos  professados 
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8  DISCURSO 

em  outras  Academias :  e  também,  tendo  a  honra  de 
conferir  os  prémios  a  nossos  distinctissimos  alumnos, 
fazer  apregoar  bem  alto  os  nomes  d'esta  elite  de  nossos 
mais  notáveis  ouvintes,  o  que  tudo  passo  a  fazer. 

E',  sem  discussão,  o  facto  mais  memorável  acon- 
tecido n'esta  Academia,  e  também  o  mais  importante 
desde  a  sua  transformação  em  Polytechnica,  o  que 
nos  accusa  a  carta  de  Lei  de  21  de  Junho  e  Decreto 
de  10  de  Setembro  do  corrente  anno;  e  por  isto  mes- 
mo, attendendo  á  sua  transcendência  para  este  estabe- 
lecimento, por  elle  principio  esta  minha  exposição. 

Com  effeito,  a  organisação  d'esta  Academia  era  até 
agora,  no  meio  da  nossa  instrucção  superior,  uma 
verdadeira  anomalia:  nenhum  estabelecimento  carecia 
tanto  de  uma  remodelação  nos  seus  quadros.  A  re- 
forma de  13  de  Janeiro  de  1837,  9ue  f°i  um  agigan- 
tado passo  no  progresso  da  instrucção  nacional,  ac- 
cusa bem  claramente  inexperiência,  que  o  conselho 
académico  de  então  bem  conheceu,  e  assim  o  fez  no- 
tar no  relatório  que  acompanha  os  programmas  por 
elle  elaborados  em  1838,  como  eu  já  observei  d'este 
lugar  (1);  mas  que  o  mesmo  conselho  esperava  vêr 
remediada  com  o  tempo,  prática  dos  programmas, 
augmento  de  numero  dos  professores,  e  desenvolvi- 
mento das  obras  para  se  montarem  os  diíFerentes  labo- 
ratórios e  officinas;  porque  bem  sabia  elle  que  reunir 
em  um  só  estabelecimento  e  sobre  tudo  nas  mesmas 


(1)    Annuario  da  cAcademia  Volyleshnica  do  Torto,   anno  de  1881-1883,  pag.  17: 
Idem,  anno  de  1879-1880,  pag.  168. 
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prelecções  o  ensino  industrial  de  todos  os  graus,  para 
formar  engenheiros,  preparar  agricultores,  artistas,  dire- 
ctores de  fabricas,  pilotos,  etc,  era  pretender  o  impos- 
sível, e  mui  especialmente  com  o  limitado  numero  de 
cadeiras  que  então  existiam.  Com  effeito,  quem  pode- 
ria dizer  que  se  formassem  engenheiros  de  pontes  e 
estradas,  sem  uma  cadeira  especial  de  Construcções? 
Como  engenheiros  de  minas,  sem  cadeiras  especiaes 
para  Mineralogia,  Geologia,  Montanistica  e  Docima- 
sia? 

Apesar  de  (como  já  tenho  exposto  em  relatórios 
dos  annos  (1)  anteriores)  repetidas  sollicitações  do 
Conselho  Académico,  consultas  do  Conselho  Ge- 
ral dlnstrucção  Publica,  supplicas  da  Junta  Geral  do 
Districto  e  do  Director  litterario  d'esta  corporação,  e 
de'  verdadeiras  dedicações  de  muitos  que  deseja- 
vam vêr  prosperar  esta  Academia,  entre  as  quaes 
notarei  o  já  fallecido  snr.  Joaquim  Torquato  Alvares 
Ribeiro,  lente  d'esta  Academia  e  a  quem  se  devem  re- 
levantes serviços;  apesar,  em  fim,  do  accordo  combi- 
nado com  o  fallecido  snr.  doutor  José  Maria  d'Abreu, 
membro  do  Conselho  Geral  dlnstrucção  Publica,  que, 
na  qualidade  de  delegado  do  dito  Conselho,  veio  ao 
Porto,  em  1864,  inspeccionar  a  Academia, — apenas  por 
Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1868  (2)  era  dada  â 


(1)    Annuãrio  ia  vicadeinU  Tolytecknica  do  Porto,  anno  de  1881-1882,  pag.  aa. 

(a)  O  Decreto  de  j<  de  Dezembro  de  1868,  obra  do  entào  director  geral  de  Ins- 
trucçâo  Publica,  conselheiro  Adriano  d'Abreu  Cardoso  Machado,  lente  da  Academia,  crea- 
va  também  a  cadeira  de  chimica  orgânica,  que,  por  nfto  se  achar  provida,  foi  supprimida 
pda  Lei  de  a  de  Setembro  de  1869. 
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Academia  a  cadeira  de  Mechanica;  eem  1857,  a  de  Eco- 
nomia politica  e  Direito  administrativo.  (1) 

Compenetrado  d'estas  verdades,  o  nosso  mui  digno 
collega,  o  snr.  Dr.  Wenceslau  de  Lima,  tomou  sobre  si 
a  pesada  tarefa  de,  chamando  a  attenção  dos  poderes 
públicos  para  este  estabelecimento,  concorrer  para 
que  o  ensino  aqui  professado  não  desdissesse  da  im- 
portância dos  cursos  a  que  elle  prepara.  E  assim  o 
conseguiu. 

E'  a  este  nosso  distincto  collega  que,  como  Depu- 
tado ás  cortes  da  Nação,  se  deve  a  iniciativa  do  pro- 
jecto, que  foi  convertido  na  Lei  de  14  de  Junho  de 
1883  (2),  bem  como  o  augmento  da  dotação  (3)  dos 
estabelecimentos  académicos.  A  este  nosso  collega  se 
deve  também  o  projecto  de  lei  a  que  se  associaram  os 
snrs.  deputados  Corrêa  de  Barros  e  Albino  Montene- 
gro, e  que  foi  convertido  na  Carta  de  Lei  de  21  de  Ju- 
lho do  corrente  anno,  Lei  que  desdobrando  as  antigas 
cadeiras  3.*,  6.a,  9.*  eai}.a  na  qual  se  preleccionava 
a  Mechanica  applicada  e  as  Construcções  publicas, 
creou  novas  cadeiras  que  vão  ser  destinadas  ao  ensi* 
no  da  Geometria  descriptiva,  da  Docimasia  e  Monta- 
nistica,  da  Chimica  orgânica  e  analytica,  e  dos  diver- 


ti) O  projecto  de  lei*  para  a  creaçao  d' es  ta  cadeira  foi  de  José  da  Silva  Passos 
(Diário  da  Camará  dos  deputados,  sessão  legislativa  de  1857,  pag.  177).  A  respectiva  car- 
ta de  lei  tem  a  data  de  15  de  Julho  de   1857. 

(3)  Annuario  da,  Academia  Polytechnica  do  Perto,  anno  1883-1884,  pag.  10  e  11. 
(Viário  da  Camará  dos  Senhores  deputados,  sessão  legislativa  de  1883,  pag.  moe  mi, 
uai  e  1133  ;  pag.  1449). 

(?)  Idem,  pag.  15.  (Diário  da  Camará  dos  Senhores  deputados,  sessão  legislativa 
de  1885,  pag.  1 109-11 11 ;  e  pag.  1383  e  1386). 
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sos  ramos  da  sciencia  do  Engenheiro,  disciplinas  que 
até  agora  só  muito  incompletamente  podiam  ser  des- 
envolvidas, (i) 

Não  me  parece  necessário  demonstrar  a  impor- 
tância d'este  serviço  que  o  snr.  Dr.  Wenceslau  de  Li- 
ma, com  uma  dedicação  que  não  pôde  ser  excedida, 
prestou  a  esta  Academia,  serviço  que  também  satisfez 
as  aspirações  do  Conselho  Académico,  por  tantas  ve- 
zes manifestadas  perante  os  poderes  públicos  sem  que 
jamais  alcançassem  ser  attendidas. 

E'  esta  uma  nova  phase,  por  que  este  estabeleci- 
mento acaba  de  passar  e  que  promette  os  mais  bri- 
lhantes fructos.  Basta,  para  os  avaliar,  confrontar  a 
actual  organisação  dos  estudos  e  cursos  académicos 
sanccionada  pelo  Decreto  de  i o  de  Setembro  ultimo, 
com  a  organisação  dos  programmas  dos  estudos  an- 
teriores á  Lei  de  21  de  Julho,  e  notar-se-ha  que  o  en- 
sino do  Engenheiro  d'obras  publicas  e  de  minas 
pôde  hoje  sofFrer  comparação  com  os  análogos  em 
escolas  estrangeiras,  e  em  particular,  com  as  techni- 
cas  do  Brasil  e  da  Bélgica. 

Uma  das  consequências  de  tão  importante  reforma 
foi  o  ser  levantado  n'e$te  anno  o  como  que  interdi- 
cto  que,  na  phrase  do  digno  par  do  Reino  snr.  Hen- 
rique de  Macedo,  pesava  desde  1873  sobre  esta  Aca- 
demia, no  tocante  a  um  dos  fins  que  o  Decreto  de  20 
de  Setembro  de  1844  lhe  attribuia,  e  pela  realisação 
do  qual  innumeras  vezes  tinha  instado  o  Conselho 


( 1)    Diário  da  Camará  dos  Senhores  deputados,  scss&o  legislativa  de  i  885,  pag.  884-885. 
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escolar.  Refiro-me  ao  curso  preparatório  para  as  ar- 
mas especiaes  e  estado  maior,  que  até  agora  estava 
deserto  na  Academia,  por  entenderem  os  poderes  pú- 
blicos que  as  condições  de  ensino  na  Academia  não 
podiam  equiparar-se  ás  dos  outros  estabelecimentos 
que  forneciam  o  mesmo  ensino  preparatório.  O  aviso 
do  Ministério  da  Guerra  de  29  de  Setembro  ultimo, 
publicado  no  Diário  do  Governo  de  30  do  mesmo 
mez,  acabou,  como  era  justo,  com  uma  desigualdade 
que  até  agora  pesava  sobre  a  Academia,  estabelecendo 
que  os  alumnos  que  seguem  a  carreira  das  armas  po- 
dem requerer  para  frequentar  o  curso  preparatório  na 
Academia  com  as  mesmas  garantias  e  vantagens  que 
na  Escola  «Polytechnica  ou  na  Universidade.  Elemen- 
to é  este  de  engrandecimento  para  esta  cidade  e  das 
maiores  vantagens  para  as  famílias  d'esta  zona  do 
nosso  paiz.  E  com  prazer  o  digo,  já  se  acham  matri- 
culados, com  a  competente  licença  do  Ministério  da 
Guerra,  diversos  alumnos  no  dito  curso. 

Melhoramentos  tão  importantes,  e  que  debalde 
procuraram  alcançar  para  esta  Academia  illustres  cam- 
peões do  bom  credito  d'ella  e  zelosos  professores, 
promovidos  agora  e  levados  a  effeito  por  um  só  Lente, 
que,  apenas  ha  três  annos,  este  Conselho,  em  hora  fe- 
liz, acolheu  em  seu  seio  com  unanime  applauso,  com 
a  mais  rigorosa  justiça  exigiam  para  o  seu  promotor 
uma  distincção  especial  da  parte  do  Conselho,  que 
cumpriu  este  dever  de  um  modo  bem  significativo;  e 
o  galardão  que  lhe  conferiu  deve  merecer-lhe  toda  a 
consideração,  por  ser  o  único  nos  annaes  d'esta  Aca- 
demia. Esta  corporação  deliberou  abrir  uma  excepção 
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na  lista  das  homenagens,  que  em  vida  dispensa  aos  be- 
neméritos professores  d'esta  casa,  e  não  só  resolveu, 
que  se  lhe  enviasse  uma  mensagem  d'agradecimento 
e  louvor  por  tão  relevantes  serviços,  como  também» 
que  fosse  collocado  o  seu  retrato  n'esta  sala  nobre,  na 
galeria  dos  illustres  professores  que  aqui  vedes,  bem 
como  ahi  se  nota  o  do  eloquente  e  venerando  tribuno 
Manoel  da  Silva  Passos,  que  referendou  o  Decreto  de 
13  de  Janeiro  de  1837.  Era  justo  que  n'este  local,  on- 
de se  encontram  as  effigies  do  snr.  D.  João  6.°,  que 
fundou  a  Academia  de  Marinha-  e  Commercio  do 
Porto,  e  do  insigne  Passos  Manoel,  que  referendou  o 
Decreto  da  reforma  da  mesma,  dando-lhe  o,  amplo 
nome  de  Polytechnica,  existisse  também  o  retrato  do 
snr.  Dr.  Wenceslau  de  Lima,  que  fez  passar  este  esta- 
belecimento por  uma  nova  e  mais  completa  phase. 

Eu  tenho  um  indizível  prazer  em  inaugurar  em 
sessão  tão  solemne  esse  retrato,  devido  a  um  brilhante 
e  inspirado  pincel  (1),  e  de  associar  a  minha  pobre 
palavra  á  honrosissima  manifestação  de  que,  em  ses- 
são do  Conselho  de  9  do  mez  de  Junho  do  findo  an- 
no  lectivo,  foi  alvo  o  dito  snr.  Dr.  Wenceslau 
de  Lima. 

Se,  como  representante  da  nação,  este  nosso  res- 
peitável collega  merece  os  nossos  calorosos  e  francos 
applausos,  não  os  merece  menores  pela  sollicitude 
com  que,  na  qualidade  de  membro  da  secção  perma- 


(1)    João    António  Corrêa,    actual    director  e  professor  da  AcsdcmU  Portuense  de 
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nente  do  Conselho  Superior  cTInstrucção  Publica,  para 
que  foi  nomeado  por  Decreto  de  19  de  Junho  de  1884, 
tem  sabido  zelar  os  interesses  da  Academia,  chaman- 
do em  favor  d'ella  a  protecção  official. 

Foi  a  Academia  favorecida  pela  nomeação  de  um 
de  seus  membros  para  vogal  d'aquelle  Conselho;  e 
do  que  aqui  tenho  exposto,  bem  pôde  colligir  todo  o 
espirito,  que  imparcialmente  estudar  os  factos,  que  a 
escolha  d'este  nosso  collega  para  tão  importante  lugar 
foi  acertadíssima,  e  honrosa  e  útil  para  esta  Academia. 

Determinando  a  Lei  de  21  de  Julho  d'este  anno, 
no  §  i.°do  Artigo  i.°,  que  o  Conselho  procedesse 
immediatamente  á  revisão  dos  programmas  dos  cur- 
sos legaes  da  Academia,  ordenando  e  distribuindo  as 
suas  matérias  pelas  18  cadeiras,  que  ficam  constituin- 
do o  seu  quadro,  para  serem  postos  em  vigor  no  an- 
no corrente,  o  Conselho,  em  suas  sessões  de  29  e  .30 
de  Julho,  larga  e  detidamente  se  occupou  d'este  as- 
sumpto, depois  de  lhe  ser  presente  o  relatório  da 
commissão  ad  hoc  nomeada,  composta  dos  lentes  os 
snrs.  Conselheiro  Adriano  Machado,  Ferreira  da  Sil- 
va, Roberto  Mendes,  Gomes  Teixeira  e  Guilherme 
Corrêa.  Foram  d'este  modo  approvados  não  só  os  pro- 
grjmmas  em  geral  das  cadeiras,  como  os  dos  cursos 
da  Academia,  que  subiram  logo  á  sancção  régia,  e  que 
o  Decreto  de  io  de  Setembro  de  1885  approvou  e 
manda  cumprir. 

O  Conselho  não  se  poupou  a  esforços  para  que  o 
seu  trabalho  merecesse  a  approvação  superior,  e  devo 
aqui  consignar  a  actividade  e  zelo  que  a  commissão 


Digitized  by 


Google 


DISCURSO  1 5 

e  conselho  empregaram  para  realisar,  em  tão  limitado 
tempo,  tão  importante  fim. 

Em  face  da  nova  ordenação  das  disciplinas  pelas 
cadeiras,  teve  o  Conselho  de  fazer  a  distribuição  del- 
ias pelos  lentes  proprietários  que  contava,  e  propoz 
o  snr.  Gonçalves,  que  havia  ha  pouco  sido  pro- 
movido a  substituto  das  cadeiras  da  secção  de  Phiio- 
sophia,  para  reger,  como  proprietário,  a  cadeira- de 
Zoologia;  passando  o  snr.  Dr.  Arroyo  para  a  cadeira 
de  Chimica  inorgânica,  e  ficando  a  cargo  do  snr. 
Ferreira  da  Silva  o  ensino  de  Chimica  Orgânica  e  de 
Chimica  Analytica,  disciplinas  que  desinteressada- 
mente havia  regido  com  auctorisação  superior  (i)  no 
decurso  dos  dois  últimos  annos,  accumulando  a  re- 
gência d'esta  cadeira,  agora  creada,  com  a  de  Chimica 
Inorgânica,  relevantíssimo  serviço  prestado  à  Acade- 
mia, pelo  qual  foi  louvado  (2),  como  d'aqui  declarei 
no  anno  anterior.  Os  decretos  de  14  de  Agosto  (3)  e 
23  de  Setembro  (4)  sanccionaram  aquellas  propostas. 

Ficando  vagas  quatro  cadeiras  (Geometria  des- 
criptiva,  Astronomia  e  Geodesia,  Construcções  e  vias 
de  communicação,  Montanistica  e  Docimasia),  o 
Conselho,  em  conformidade  com  o  Decreto  de  25 


(1)  Annuario  da  Academia  'Polytcchnica  do  Porto,  anno  de  188.}- 188 5,  pag.  12  a  15. 

(2)  Idem,  anno  de  1883-1884,  pag.  317. 

(?)  Este  decreto  vem  publicado  no  Diário, do  Governo,  n.°  184,  de  ao  de  Agosto 
de  1S8-;,  e  referc-se  aos  lentes  Ar-royo  e  Gonçalves. 

0)  E«tc  decreto  acha.se  publicado  no  Diário  do  Governo,  n.°  355,  de  11  de  No- 
vembro de  1885,  o  refere-se  á  collocaçào  pelas  novas  cadeiras  dos  restante*  lentes  da  Aca- 
dCtnU. 
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d' Agosto  de  1865,  organisou  os  programmas  para 
estes  novos  concursos,  que  foram  approvados  e 
publicados  no  Diário  do  Governo  de  17  d' Agosto  do 
corrente  anno,  tendo  por  isso  terminado  já  o  praso 
para  a  apresentação  dos  candidatos ;  pois  que  esse  pra- 
so é  de  60  dias. 

Ficam  vagas  as  substituições  de  philosophia  e  ma- 
térias, cujos  programmas  serão  organisados  pelo  con- 
selho. 

Também  em  30  de  Julho  foram  remettidos  ás  es- 
tações competentes  os  programmas  desenvolvidos  das 
dezoito  cadeiras  da  Academia,  conforme  o  disposto 
no  §  único  do  Art.  27.0  do  regulamento  de  18  de  No- 
vembro de  1884,  Circular  de  10  de  Junho  de  1885  e 
Officio  da  Direcção  geral  d'instrucção  publica  de  20 
de  Junho  do  mesmo  anno. 

Uma  commissão  nomeada  em  30  de  Julho,  e  com- 
posta dos  lentes  os  snrs.  Drs.  Ferreira  da  Silva,  Gomes 
Teixeira  e  Wodhouse  tem-se  occupado  do  estudo  do 
regulamento  para  os  serviços  académicos  e  do  horá- 
rio para  o  anno  lectivo  que  vai  principiar,  estudo  este 
que,  affecto  agora  ao  Conselho,  está  sendo  discutido 
por  elle  em  sessões  diárias. 

Por  officio  da  Direcção  geral  d'instrucção  publica 
em  data  de  20  de  Janeiro  do  corrente  anno  foi  pedida 
ao  Conselho  académico  sua  consulta  acerca  das  ulti- 
mas resoluções  tomadas  na  segunda  reunião  da  con- 
ferencia internacional  dos  electricistas,  que  se  effectuou 
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em  Paris  em  28  d' Abril  e  em  3  de  Maio  do  anno  pas- 
sado, das  quaes  umas  diziam  respeito  ás  unidades  elé- 
ctricas propriamente  ditas,  outras  às  correntes  eléctri- 
cas e  aos  para-raios,  e  ainda  outras  â  determinação  de 
um  padrão  definitivo  de  luz. 

Foi  a  secção  de  Philosophia  encarregada  pelo  Con- 
selho de  apresentar  o  referido  parecer,  do  qual  foi  re- 
lator o  snr.  Dr.  Adriano  Paiva,  cuja  competência  para 
tão  delicados  assumptos  é  bem  reconhecida,  quer  en- 
tre nós,  quer  fora  do  nosso  paiz.  A  com  missão  con- 
cluiu por  dizer  que  «das  deliberações  na  dita  conferen- 
cia tomadas,  havia  umas,  que  são  votos  exprimindo  a 
necessidade  e  conveniência  de  certos  trabalhos  a  effe- 
ctuar,  e  outras  que  apresentam  resultados  definitivos, 
como  são  as  que  tem  por  fim  fornecer  ás  sciencias 
physicas  as  suas  novas  unidades,  o  Ohm  legal  e  o 
padrão  definitivo  da  luz;  e  que  ha  grande  vantagem, 
industrial  e  scientifica,  em  que  estas  deliberações  re- 
cebam em  breve  a  sahcção  official  de  que  carecem». 

Regulamentos  que  prescrevam  claramente  os  de- 
veres e  encargos  dos  empregados  subalternos  nos  es- 
tabelecimentos académicos,  são  necessários  e  essen- 
ciaes  para  o  bom  regimen  d'estes  estabelecimentos. 
No  Laboratório  chimico,  com  especialidade,  fazia-se 
sentir  esta  necessidade;  porque  as  demonstrações  es- 
senciaes  ás  lições,  os  trabalhos  dos  alumnos  no  labo- 
ratório, as  investigações  e  estudos  do  Director,  e  os 
trabalhos  analyticos,  que  lhe  são  confiados,  quer  pe- 
las auctoridades,  quer  por  particulares,  constituem  ser- 
viços variados,  para  regular  execução  dos  quaes  é  ne- 
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cessario  indicar  ao  pessoal  normas  precisas,  de  modo 
a  evitar  descuidos  e  coarctar  tendências  para  lamentá- 
veis abusos. 

N'este  sentido  e  para  este  fim,  foi  elaborado  e  apre- 
sentado ao  conselho  pelo  snr.  Ferreira  da  Silva  um 
projecto  de  regulamento,  que  tendo  sido  approvado, 
primeiro  pela  secção  de  Philosophia  e  depois  pelo 
Conselho,  fiz  subir  às  competentes  estações  superio- 
res para,  nos  termos  do  disposto  no  §  9.0  da  carta  de 
Lei  de  12  d' Agosto  de  1854,  ser  devidamente  appro- 
vado, como  effectivamente  o  foi  por  portaria  de  30 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  regulamento  que,  inte- 
rinamente se  havia  posto  em  vigor,  como  vos  disse 
no  anno  anterior.  (1) 

Entre  outras  providencias  salutares,  consigna-se 
n'este  regulamento  a  creação  definitiva  de  um  curso 
de  Chimica  prática,  que,  conforme  o  Art.  9.0  do  mes- 
mo regulamento,  terá  de  ser  regulado  pelo  Conselho. 

De  ha  annos  já  que  os  alumnos  da  cadeira  de  Chi- 
mica praticavam  por  turno  vários  exercicios  e  prepa- 
rações no  laboratório;  muitos  d'êlles,  como  o  informa 
o  lente  respectivo,  mostravam  grande  aproveitamento 
e  aptidão  para  taes  trabalhos.  O  que  se  faz  agora  é  o 
complemento  d'estas  salutares  disposições,  para  que 
os  alumnos  tenham  uma  instrucção  suficientemente 
completa:  —  tornar  obrigatórios  esses  exercicios  prá- 
ticos, consagrando  a  elles  certo  numero  de  horas  por 


(i)     O    regulamento  foi  pu1  Í:i\u1j  ik>  "Diirin  do  Cj  >v.rmif  u."  2'».  Je   J  (L   1  *.\».rw.|.i 
de  1883. 
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semana,  a  exemplo  do  que  se  pratica  em  escolas  estran- 
geiras de  consideração. 

A  todos  que  ensinam  sciencias  experimentaes  tem 
já  chegado  a  convicção  de  que,  se  as  demonstrações  fei- 
tas na  aula  pelo  professor  são  úteis,  por  prenderem  a 
attenção  dos  alumnos,  e  lhes  fazerem  melhor  compre- 
hender  os  princípios  da  sciencia, — comtudo,  a  sua  uti- 
lidade é  menor  do  que  geralmente  se  acredita,  se  os  pró- 
prios alumnos  não  curarem  de  ir  verificando  os  resul- 
tados mais  importantes.  O  estudo  prático  nos  laborató- 
rios em  chimica  é  o  meio  único  de  crear  verdadeiros 
adeptos,  que  podem  depois  prestar  valiosos  serviços 
á  sciencia  e  ás  artes.  Hoje  esse  ensino  acha-se  sanccio- 
nado  para  diversas  cadeiras,  pelo  Decreto  de  20  de 
Setembro  de  1885. 

Na  bibliotheca  da  Academia  houve,  no  anno  findo, 
varias  e  importantes  acquisições  de  livros  scientificos, 
uns  obtidos  por  compra,  e  outros  por  offertas;  os  quaes 
todos  deverão  talvez  ser  descriptos  no  annuario  cor- 
respondente ao  presente  anno  lectivo. 

Além  de  130  volumes  que  foram  legados  á  bi- 
bliotheca pelo  fallecido  Dr.  em  Philosophia,  o  Reve- 
rendo snr.  cónego  João  José  de  Vasconcellos,  lente 
que  havia  sido  d'esta  Academia;  receberam-se  mais 
232  volumes,  offerecidos  pelo  mui  distincto  lente  da 
Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  o  snr.  Dr.  Luiz 
Raphael  Vieira  Souto,  illustre  professor,  que  já  por 
differentes  vezes  tem  patenteado  a  esta  Academia  um 
vivo  interesse.  E  já  que  fallei  n'esta  escola  do  Impé- 
rio brazileiro,  onde  abundam,  entre  seus  professores, 
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brilhantes  e  abalisados  talentos,  cumpre-me  dizer  que 
esta  escola  é  muito  semilhante  á  nossa  Academia, 
porque  n'ella  se  preparam  candidatos  para  as  carreiras 
de  engenharia  civil,  de  minas  e  d'artes  e  manufacturas. 
É,  por  isso,  de  toda  a  conveniência  estreitar  os  laços 
entre  estes  dous  institutos,  tão  irmãos  nos  seus  fins. 
O  Conselho  académico  recebeo  com  vivo  agrado 
a  importante  oíferta,  e  deliberou  que  desta  resolução 
se  desse  conhecimento  official  ao  ofFertante,  o  snr.  Dr. 
Luiz  Rafael  Vieira  Souto,  o  que  gostosamente  cumpri. 

A  commissão  das  obras  d'esta  Academia  tem  sido 
sollicita  em  promover,  dentro  da  orbita  das  suas  attri- 
buições,  os  melhoramentos  materiaes  no  edifício.  Fo- 
ram realisados  alguns  (i),  e  estão  sendo  realisados  ou- 
tros (2),  como  consta  das  actas  respectivas.  E'  certo,  po- 
rem, que  se  torna  necessário  dar  um  desenvolvimen- 
to mais  amplo  ás  obras  da  continuação  do  edifício, 
que,  tal  como  se  acha,  é  insuficiente  e  impróprio 
para  os  fins  a  que  deve  ser  destinado. 

A  commissão  representou  ao  governo  n'esse  sen- 
tido, fazendo  ver  quam  urgente  se  torna  dar  prompta 
solução  á  questão  de  remover  o  collegio  dos  órfãos 
para  local  apropriado,  afim  de  que  as  obras  possam 
progredir.  Um  facto  veio  tornar  palpável  esta  necessi. 
dade:  a  única  communicaçao  regular  que  havia  entre 
a  parte  N.  e  S.  do  edifício  teve  de  ser  demolida,  quasi 
na  totalidade,  por  ameaçar  ruina  (3). 

(1)  O  augmento  de  estantes  para  accommodaçao  de  livros  na  bibliotheca. 

(2)  Renovaçflo  dos  telhados  do  edifício  c  a  reparado  exterior  da  fachada  leste. 

(3)  Veja-sc :  a  acta  da  scssfto  da  commissão  das  obras,  de  i  4  de  Fevereiro  de  1885; 
e  ofiicios  da  presidência  da  commissão  de  20  e  37  de  Fevereiro  c  3  de  Março  de  1885. 
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F  certo  que  a  lei  de  19  de  junho  de  1880  permit- 
te  aproveitar  as  dotações  annuaes  das  obras  á  expro- 
priação das  lojas  existentes  nos  baixos  da  Academia; 
mas,  d'este  modo,  seria  bem  morosa  a  conclusão  de 
um  edifício  que  tão  urgente  é  ampliar. 

E,  a  propósito,  devo  dizer  que  também  n'este  an- 
no  foram  entaboladas,  por  approvação  do  governo,  as 
primeiras  negociações  para  pôr  em  pratica  a  disposi- 
ção consignada  no  artigo  da  dita  carta  de  lei.  Assim 
é,  que  confio  em  que,  no  decurso  do  corrente  anno 
lectivo,  possa  já  a  Academia  dispor  das  novas  depen- 
dências para  as  suas  aulas  e  gabinetes,  aproveitando  as 
lojas  situadas  do  lado  da  rua  do  Anjo  e  do  Campo  dos 
Martyres  da  Pátria  (1),  occupadas  até  agora  por  diver- 
sos inquilinos. 

O  conselho,  com  o  mui  louvável  fim  de  apressar 
a  desejada  continuação  e  acabamento  d'este  edifí- 
cio do  Paço  dos  Estudos,  deliberou  nomear  uma  com- 
missão,  que  ficou  composta  da  das  obras,  podendo 
aggregar  a  si  as  pessoas  que  julgasse  convenientes, 
para  de  novo  estudar  o  projecto  organisado  pela 
commissão  nomeada  por  Portaria  de  3 1  de  dezembro 
de  1860,  e  apontado  as  leves  alterações,  que  por- 
ventura seja  necessário  fazer-lhe,  apresentar,  em  des- 
envolvido relatório,  as  vantagens  geraes  que  adviriam 
da  execução  do  referido  projecto.  Deliberou  mais  que 
este  relatório,  discutido  detidamente  pelo  conselho  e 


(1)  O  contracto  provisório  celebrado  em  14  de  julho  do  corrente  anno  entre  a  dire- 
ctoria da  Academia  e  a  Exc.ma  Camará  versa  sobre  a  expropriação  das  lojas  1,  a,  3,  5  e 
6,  7,  8  e  9  do  lado  da  rua  do  Anjo.  —  E  pretende-se  também  expropriar  a  loja  n.*  4  da 
mesma  rua,  e  as  n.°*  93  e  94  do  Campo  dos  Martyres  da  Pátria. 
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illustrado  com  as  competentes  plantas,  deverá  ser  pu- 
blicado e  profusamente  distribuído,  sendo  enviado 
aos  poderes  públicos,  acompanhado  da  competente  re- 
presentação do  conselho. 

E'  assumpto  importante  este.  O  edifício  concluído 
serviria  certamente  para  a  installação  conveniente,  não 
só  da  Academia  e  do  Instituto  industrial,  como  tam- 
bém da  Escola  de  Bellas-artes  e  do  Museu  industrial, 
os  quaes  ambos  carecem  de  novos  locaes,  accrescen- 
do  a  vantagem  de  que  o  ultimo  d'estes  estabelecimen- 
tos se  encontraria  perto  das  três  escolas  profissionaes 
existentes  no  Porto. 

E'  de  esperar  que  a  commissão  dê  conta  em  breve 
dos  seus  trabalhos.  Realisar  o  pensamento  da  com- 
missão, seria  completar  a  obra  dos  aperfeiçoamentos 
scientificos  pelos  quaes  a  Academia  acaba  de  passar. 

Os  annuarios  d'esta  Academia  téem  continuado  a 
ser  publicados,  e  a  merecer  bom  acolhimento  tanto 
da  imprensa,  como  das  pessoas  que  zelam  a  causa  da 
instrucção  publica. 

Téem  n'elle  sido  publicados  documentos  importan- 
tes para  a  historia  d'este  estabelecimento,  não  deixan- 
do eu  de  mencionar  aqui  a  preciosa  memoria  histórica, 
publicada  no  primeiro  anno  da  apparição  do  dito  an- 
nuario,  devida  á  penna  do  nosso  erudito  collega,  o  snr. 
conselheiro  Adriano  Machado. 

Nos  annuarios  se  encontra  colligido  importante 
cabedal  de  legislação  académica,  em  grande  parte  de- 
vida ao  nosso  collega  o  snr.  Lobo,  ao  qual  o  conse- 
lho manifestou,  por  tal  motivo,  seu  reconhecimento. 
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Observam-se  também  as  biographias  e  os  retratos  de 
vários  lentes  que  foram  d'esta  Academia,  fazendo-se- 
lhes  por  este  modo,  commemoração  honrosa  e  devida  á 
memoria  d'elles. 

Ultimamente,  por  proposta  do  mui  distincto  vo- 
gal do  conselho,  o  snr.  Dr.  Gomes  Teixeira,  resolveu- 
se  que  no  annuario  haja  uma  secção  scientifica,  e  n'es- 
sa  secção  se  insiram  producções  scientificas  de  qual- 
quer professor  da  Academia,  que  queira  expor  as  suas 
ideias  acerca  de  qualquer  ponto  de  sciencia. 

Foi  inaugurada  esta  nova  parte  do  annuario,  no 
do  anno  anterior,  pelo  mesmo  proponente,  com  a  pu- 
blicação dos  seus  Fragmentos  de  um  curso  de  analyse  in- 
finitesimal. 

E'  este  trabalho  mais  uma  prova  do  brilhante  ta- 
lento mathematico  do  seu  auctor,  o- snr.  Dr.  Gomes 
Teixeira,  e  de  todo  o  lustre,  que  a  sciencia  no  nosso 
paiz  tem  recebido  e  mais  espera  receber  dos  transcen- 
dentes trabalhos  de  tão  abalisado  professor,  com  os 
quaes  tem  attrahido  a  attenção  dos  mathematicos 
mais  distinctos  de  diversos  paizes. 

Por  occasião  da  visita  a  esta  cidade  dos  distinctos 
oflâciaes  d'armada,  Hermenegildo  Capello  e  Roberto 
Ivens,  que  tão  alto  acabam  de  levantar  o  nome  portu- 
guez,  entendi  ser  de  rigoroso  dever  prestar  a  estes  be- 
neméritos as  homenagens  da  Academia  Polytechnica. 
Esta  acha va-se  representada  na  recepção .  que  lhe  foi 
feita,  além  da  Direcção  e  do  snr.  Doutor  secretario, 
pelos  snrs.  Drs.  Ferreira  da  Silva  e  Arroyo. 
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Não  cansarei  mais,  senhores,  a  vossa  paciência,  e 
agradecendo-vos  a  benevolência  com  que  vos  dignas- 
tes ouvir-me,  peço-vos  ainda  a  distincta  mercê  de  as- 
sistirdes á  solemnidade  da  distribuição  dos  prémios  a 
nossos  distinctos  ouvintes,  aos  quaes  não  preciso  de 
estimular  no  estudo,  porque  bem  sabem  elles  quaes 
os  vivificantes  fructos  que  a  sciencia  sôe  dar  a  quem 
a  procura  cultivar. 

Snrs.  premiados.  Por  mim  e  em  nome  do  conselho 
eu  vos  felicito,  e  passo  a  distribuir- vos  os  bem  mere- 
cidos titulos  do  vosso  mérito  scientifico. 
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IDEIA  GERAL  DA  ORGANISAÇÂO 

DA 

ACADEMIA  POLYTECHNICA  DO  PORTO 


§1 
Corsos  legaes  da  Academia  Polytechnica 

Os  cursos  legaes  da  Academia  Polytechnica  são  uns  espe- 
ciaes,  outros  preparatórios. 

Os  cursos  especiaes  são :  —  1 .  Curso  de  engenheiros  civis; 
2.  Curso  de  commercio.  As  cathegorias  de  engenheiros  civis 
da  Academia  são  três :  engenheiros  civis  de  obras  publicas, 
engenheiros  civis  de  minas  e  engenheiros  civis  industriaes. 

Os  cursos  preparatórios  são :  para  a  Escola  do  Exercito ; 
para  a  Escola  Naval ;  para  as  Escolas  Medico-Cirurgicas ;  para 
a  Escola  de  Pharmacia  nas  Escolas  Medico-Cirurgicas.  Os  cur- 
sos preparatórios  para  a  Escola  do  Exercito  são:  um  para 
oíliciaes  de  estado  maior  e  de  engenheria  militar,  e  para  enge- 
nheria  civil ;  o  outro  para  officiaes  de  artilheria.  Também  são 
dous  os  cursos  preparatórios  para  a  Escola  Naval :  um  para 
officiaes  de  marinha,  e  outro  para  engenheiros  constructòres 
navaes. 

O  quadro  actual  dos  cursos  académicos  e  a  organisação  de 
cada  um  d'elles  foram  determinados  pelo  decreto  de  1 0  de  Se- 
tembro de  1885,  para  execução  da  carta  de  lei  de  21  de  Julho 
do  mesmo  anno. 

Pelo  decreto  de  20  de  Setembro  de  1844,  artigo  140.°,  a 
Academia  ficava  tendo  a  faculdade  de  fornecer  o  ensino  pre- 
paratório para  a  Escola  do  Exercito.  Mas  só  n'este  anno  de 
1885-1886,  depois  da  reforma  determinada  pela  carta  de  lei 
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e  decretos  já  referidos,  e  como  consequência  d'elles,  é  que  fo- 
ram concedidas  licenças  aos  militares  para  aqui  frequentarem 
esse  curso.  Foi  o  aviso  do  ministério  da  guerra  de  29  de  se- 
tembro, publicado  no  Diário  do  Governo,  n.°  219,  de  30  de 
Setembro  de  1885,  que  assim  o  determinou.  Esse  aviso  é  do 
theor  seguinte : 

«  De  ordem  de  s.  exc*  o  ministro  da  guerra  se  declara  que, 
em  virtude  do  disposto  no  decreto  de  10  do  presente  mez,  os 
candidatos  a  alumnos  dos  cursos  preparatórios  para  as  armas 
especiaes  e  corpo  de  estado-maior,  a  que  se  refere  o  decreto 
de  26  de  agosto  ultimo,  podem  solicitar  o  irem  estudar  o  cur- 
so preparatório  para  as  referidas  armas  na  Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto,  tornando-se-lhes  extensivas  as  vantagens  e 
obrigações  que,  pela  legislação  em  vigor,  são  applicadas  aos 
alumnos  militares  que  frequentam  a  Universidade  de  Coimbra 
e  a  Escola  Polytechnica. »  (1) 


(l)  0  Decreto  de  26  d1  Agosto  a  que  se  refere  este  aviso  é  do  theor  se- 
guinte : 

«Secretaria  d? estado  dos  negócios  da  guerra  —  Direcção  geral— 3. *  Re- 
partição.— Hei  por  bem  determinar,  em  conformidade  com  o  disposto  no 
artigo  31.*  do  decreto  com  força  de  lei  de  24  de  dezembro  de  1863,  que  no 
atino  lectivo  de  1885-1886  não  sejam  admittidas  a  matricula  na  universidade 
de  Coimbra  e  na  escola  polytechnica  mais  de  8  praças  do  exercito  com  des- 
tino às  armas  especiaes  e  corpo  do  estado  maior;  e  bem  assim  que  na  es- 
cola do  exercito  não  sejam  admittidas  à  matricula  com  destino  para  as  ar- 
mas de  cavallaria  e  infanteria  mais  de  30  praças,  sendo  5  para  o  curso  de 
cavallaria  e  25  para  o  de  infanteria.  Quando  o  numero  dos  pretendentes 
para  qualquer  das  armas,  ficando  comprehenâido  no  numero  dos  que  se 
destinam  as  armas  de  cavallaria  e  infanteria  os  candidatos  a  que  se  refere 
o  §  *.°  do  citado  artigo  31.°,  for  superior  ao  que  fica  designado,  devera  ve- 
riflcar-se  então  o  concurso  de  que  trata  o  $  1.*  do  mesmo  artigo,  o  qual 
será  documental  e  feito  perante  um  jury  nomeado  pelo  conselho  de  instruc- 
ção  da  escola  do  exercito. 

0  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d?estado 
dos  negócios  da  guerra,  encarregado  interinamente  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  26  de  agosto  de  1885.  —  REI.—  António  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello.* 

Ao  mesmo  assumpto  se  refere  o  seguinte  aviso  do  ministério  da  Guerra, 
publicado  na  ordem  do  Exercito,  n.«  18,  de  31  de  agosto  de  1885: 
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Nos  termos  do  Decreto  de  18  de  novembro  de  1885,  arti- 
go 14,  n.°  6,  o  curso  de  engenheria  de  obras  publicas  da 
Academia  é  habilitação  para  a  entrada  no  quadro  de  engenhe- 
ria d'obras  publicas,  como  aspirante  a  engenheiro  d'obras  pu- 
blicas. O  curso  de  minas  é,  nos  termos  do  artigo  15,  n.°  2.°, 
habilitação  para  a  entrada  no  quadro  da  secção  de  engenheria 
de  minas,  como  engenheiro  aspirante. 


§2 

Começo  e  Hm  do  anno  lectivo 

O  anno  escolar  começa  no  l.°  de  outubro  de  1885  e  ter- 
mina em  31  de  julho  de  1886. 

Desde  o  dia  5  até  12  de  outubro  effectuaram-se  os  exames, 
dos  alumnos  repetentes  e  licenceados.  A  abertura  solemne  da 
Academia  celebrou-se  no  dia  20.  As  aulas  abriram  no  dia  9  de 
novembro. 


«9.*— Secretaria  d? estado  dos  negócios  da  guerra— Direcçiio  geral— 
3."  Repartição.  —  Em  conformidade  com  o  disposto  nos  decretos  de  24  de 
dezembro  de  1863  e  26  do  presente  mez,  e  do  regulamento  provisório  da 
escola  do  exercito,  decretado  em  26  de  outubro  de  1864:  declara-se  que  os 
requerimentos  das  praças  do  exercito,  que  pertenderem  matricular-se  nos 
cursos  preparatórios  das  armas  especiaes  e  corpo  do  estado  maior  ou  no 
curso  de  cavallaria  ou  de  irtfan teria,  deverão,  pelas  vias  competentes,  dar 
entrada  na  referida  secretaria  d'estado  até  ao  dia  30  do  próximo  mez  de  se- 
tembro, documentados  com  as  certidões  litterarias  exigidas  no  decreto  de 
21  de  dezembro  de  1863 ;  devendo  cada  um  dos  referidos  requerimentos  ser 
acompanhado  do  mappa  modelo  B,  a  que  se  refere  a  portaria  de  11  de  se- 
tembro de  1865,  inserta  na  ordem  do  exercito  n.»  40  do  referido  anno.  Ou- 
trosim  se  declara  que  os  indivíduos  pertencentes  à  ciasse  civil,  tendo  me- 
nos de  vinte  annos  de  idade  no  dia  25  de  outubro,  que  pretenderem,  como 
militares,  ser  admittidos  á  matricula  nos  referidos  cursos,  devem  requerer, 
juntando  ao  seu  requerimento  não  só  os  documentos  litterarios  exigidos  para 
a  matricula  no  curso  para  que  se  destinam,  mas  também  a  sua  certidão  de 
idade  e  de  registo  criminal,  devendo  os  seus  requerimentos  dar  entrada  até 
ao  referido  dia  30  na  supradita  secretaria  d'estado.» 
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§3 

Condições  de  admissão  dos  alomnos 

As  condirões  de  admissão  dos  alumnos  no  corrente  anno 
lectivo  constam  fio  edital  da  Directoria,  com  data  de  22  de  Se- 
tembro. Welle  se  diz: 

«Os  estndantes  que  pretenderem  matricular-se  devem  lan- 
çar na  caixa  que  está  no  corredor  de  entrada  da  secretaria, 
até  o  dia  5  de  Outubro  próximo  futuro,  os  seus  requerimentos 
datados,  ossignados  e  competentemente  documentados,  decla- 
rando-se  n'elles  a  naturalidade  (freguesia  e  coelho),  filiação 
paterna,  edade,  e  os  cursos  que  desejam  segv    . 

«  Os  documentos  devem  vir  reconhecidos  por  tabelliães  ^es- 
ta cidade. 

«  Os  alumnos  que  pretenderem,  no  próximo  anno  lectivo  de 
1885-1886,  ser  admittidos  á  primeira  matricula  nos  cursos  es- 
peciaes  e  no  preparatório  para  a  Escola  do  Exercito,  devem 
apresentar  certidões  de  approvação  nas  seguintes  disciplinas, 
ou  nas  equivalentes,  segundo  a  legislação  anterior  (Decreto  de 
14  de  Outubro  de  1880): 

1.  Lingua  portugueza  (1.a  e  2.*  partes). 

2.  Lingua  franceza  (1.*  e  2.*  partes). 

3.  Àrithmetica,  geometria  plana,  princípios  de  álgebra  e 
escripturação  (1.*,  2.a,  3.*  e  4.*  partes). 

4.  Álgebra,  geometria  no  espaço  e  trigonometria  (1 .'  e  2.a 
partes). 

5.  Elementos  de  physica,  cbimica  e  introducção  à  historia 
natural  (1  .*  e  2.*  partes). 

6.  Desenho  (1.*,  2.*,  3.*  e  4.*  partes). 

7.  Litteratura  nacional  (l.a  e  2.*  partes). 

8.  Lingua  latina  (1.a  e  2.a  partes). 

9.  Philosophia  racional  e  moral  e  princípios  de  direito  na- 
tural (l.a  parte). 

10.  Geographia  e  cosmographia.  historia  universal  e  pá- 
tria (1  .a  e  2.*  partes). 
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H.  Elementos  de  legislação  civil,  de  direito  publico  e  ad- 
ministrativo portuguez  e  de  economia  politica. 

«  Os  alumnos  que,  segundo  a  legislação  vigente,  pretendam 
matricular-se  como  voluntários  são  admitlidos  á  matricula, 
apresentando  certidões  de  approvação  nas  seis  primeiras  dis- 
ciplinas acima  mencionadas.  Aos  alumnos  do  curso  prepa- 
ratório para  a  escola  de  pharmacia  nas  Escolas  Medico-Ci- 
rurgicas  não  são  exigidas  as  certidões  de  approvação  era  ál- 
gebra, geometria  no  espaço  e  trigonometria,  nem  a  de  dese- 
nho.» 

Os  alumnos  militares  que  pretendem  frequentar  o  curso 
preparatório,  precisam  requerer  ao  Ministério  da  Guerra  a  res- 
pectiva licença  no  praso  marcado  no  Decreto  publicado  todos 
os  annos  em     ^em  do  Exercito. 


Classes  de  alumnos 

No  presente  anno  lectivo  foi  adoptada  a  divisão  dos  alu- 
mnos em  ordinários  e  voluntários,  nos  lermos  do  Decreto  He 
30  de  Abril  de  1863. 

Os  alumnos  ordinários  seguem  os  cursos  pela  ordem  esta- 
belecida nos  programmas  legaes,  estudando  em  cada  anno  le- 
ctivo todas  e  tão  somente  as  disciplinas  que  constituem  um 
anno  de  cada  curso,  e  mostrando-se  habilitados  com  a  appro- 
vação das  disciplinas  do  anno  anterior. 

Os  alumnos  voluntários  seguem  no  estudo  das  disciplinas 
a  ordem  que  lhes  convém. 

Todos  os  alumnos  são  externos. 

Os  alumnos  civis  não  tem  uniforme,  nem  qualquer  signal 
distinctivo. 

Os  alumnos  militares,  praças  de  pret,  que  frequentam  na 
Academia  o  curso  preparatório  para  a  Escola  do  Exercito  usam, 
conforme  o  determinado  na  Ordem  do  exercito  n.°  9  de  1878, 
corno  djstjnçlivo,  dç  estrellas  de  metal  dourado,  com  as  di- 
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mensões  e  forma  do  modelo  adjuncto  a  esta  ordem,  sobre  os  bra- 
ços, a  10  cent.  abaixo  da  costura  do  pregado  da  manga,  dividia- 
do-se  por  egaal  a  distancia  entre  as  costuras  longitudinaes. 

§5 

Dos  exereieios  seieDtifieos 

Os  exercícios  scientificos  nos  diversos  cursos  da  Academia 
são  theoricos  e  práticos.  (*) 

A  instrucção  theorica  constava  até  agora  de  lições,  recor- 
dações ou  repetições,  dissertações,  e  problemas  por  escripto. 

A  instrucção  pratica  abrange  os  exercícios  práticos  em  al- 
gumas cadeiras,  particularmente  os  trabalhos  práticos  do  labo- 
ratório chimico ;  e,  segundo  o  disposto  no  Decreto  de  1 0  de 
setembro  ultimo,  deve  comprehender  os  exercícios  de  geome- 
tria descri p ti va,  os  projectos  relativos  a  construcções,  macbi- 
nas,  montanistica,  physica  e  chimica  industriaes;  a  physica  e 
a  chimica  praticas,  etc. ;  as  missões,  as  excursões  geológicas. 

Em  quasi  todas  as  aulas  as  lições  são  feitas  à  face  de  um 
texto,  previamente  approvado  pelo  conselho  académico,  e  pelo 
conselho  superior  de  Instrucção  publica.  (Carta  de  lei  de  23 
de  Maio  de  1884,  artigo  2.°;  e  Decreto  de  18  de  Novembro  de 
1884,  art.  27.°).  Os  lentes  interrogam  regularmente  os  alu- 
mnos  sobre  as  matérias  do  lição. 

§6 

Exames  c  aetos 

Os  alumnos  são  sujeitos  a  duas  ordens  de  exames:  os 
exames  de  frequência  e  os  exames  finaes  ou  actos;  uns  e 
outros  são  públicos. 


(1)  Veja- se  o  Programma  do  ensino  da  Academia  Polytecknica  do 
Porto  para  o  anno  lectivo  de  4838  para  4839,  publicado  no  Annuario  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno  de  1879-1880,  nas  pag.  194-313. 
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Os  exames  de  frequência  são  dous  para  Iodas  as  cadeiras, 
excepto  para  a  de  desenho  ornle  os  não  ha,  e  regula-os  o  de- 
creto de  2  de  Outubro  de  1879.  Um  d'estes  exames  é  oral,  o 
outro  6  escripto.  Ambos  são  feitos  perante  um  jury  de  três  lentes 
nomeados  pelo  Conselho,  sendo  um  o  da  cadeira,  podendo  to- 
dos interrogar  na  prova  oral.  No  exame  oral  cada  alumno  tira 
um  ponto  à  sorte,  e  é  sobre  elle  interrogado.  No  exame  escri- 
pto o  ponto  é  o  mesmo  para  todos  os  alumnos  que  fazem 
exame  no  mesmo  dia.  A  votação  é  feita  a  descoberto  para 
cada  alumno,  por  números  de  0  a  20,  com  a  significação 
dada  pelo  artigo  29  do  Decreto  de  2  de  Junho  de  1873.  A 
somma  dos  valores  obtidos  dividida  por  três  dá  o  valor  do 
exame.  Não  pôde  ser  admittido  a  exame  final  o  alumno  que 
na  media  dos  dous  exames  obtiver  menos  de  10  valores. 

Os  exames  finaes  ou  actos  são  regulados  pelo  Decreto  de 
6  de  Novembro  de  1839  (*)  e  por  varias  resoluções  do  Conse- 
lho Académico,  particularmente  pelas  que  foram  tomadas  em 
6  de  Novembro  de  1873.  (*) 

Segundo  aquelle  decreto,  os  alumnos  que  se  matricularem 
nas  cadeiras  da  Academia  deviam  declarar,  na  occasiào  da  ma- 
tricula, qual  o  curso  ou  destino  que  pretendiam  seguir  (artigo 
8.°),  e,  conforme  essa  declaração  e  em  harmonia  com  as  dis- 
posições do  referido  Decreto,  cursariam  as  diversas  cadeiras 
ou  na  divisão  de  maior  qualificação,  ou  nas  de  menor  quali- 
ficação. Entende-se  por  divisão  de  maior  qualificação  aquella 
cujos  alumnos  devem  ser  munidos  das  matérias  ensinadas  na 
respectiva  cadeira  em  toda  a  sua  generalidade  e  seu  desenvol- 
vimento ;  e  divisões  de  menor  qualificação  aquellas  cujos  alum- 
nos escusam  de  certas  matérias  e  theorias  por  demasiadamente 
abstractas,  ou  por  inúteis  ao  seu  destino  especial.  As  pautas 
para  os  actos  formavam-se  segundo  esta  declaração.  Os  actos 


(1)  Transcripto  no  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno 
1879-1880,  pag.  216-839. 

(2)  Publicadas  no  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno 
1883-1884,  pag.  804^306. 
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feitos  na  segunda  (Testas  divisões  não  valem  para  os  cursos 
que  exigem  qualificação  maior. 

Se  o  alumno  pretender  passar  do  curso  que  exige  qualifi- 
cação menor  nos  exames  de  determinadas  cadeiras  para  outro 
que  a  exija  maior,  carece  de  repetir  de  novo  os  actos  nas- 
sas cadeiras,  com  o  rigor  que  corresponde  à  respectiva  di- 
visão de  maior  qualificação ;  esta  repetição,  porém,  pôde  fa- 
zer-se  sem  repetir  a  frequência.  O  mesmo  Decreto,  no  art.  8.°, 
dava  ao  alumno  a  faculdade  de  mudar  de  divisão  ao  ordenar- 
se  a  pauta  para  os  actos  no  fim  do  anno,  precedendo  despa- 
cho do  director,  ouvido  o  lente  respectivo.  Quando  no  acto  se 
reconheça  que  o  examinando  não  se  acha  habilitado  para  a 
divisão  segundo  a  qual  tirou  ponto,  podem  os  lentes  da  meza 
examinadora,  conforme  fòr  de  justiça,  approval-o  n'uma  divi- 
são inferior  áquella  em  que  propoz  examinar-se(art.  21.°,  §  !/$. 
Havia  cadeiras  sem  divisões,  outras  com  duas,  outras  com  três 
divisões  (art.  9.°  a  20.Q). 

A  Portaria  de  13  de  Outubro  de  1857,  respondendo  a  uma 
consulta  da  Academia  sobre  a  intelligencia  e  applicação  dos 
preceitos  da  Carta  de  Lei  de  12  de  Agosto  de  1854,  art.  6.°, 
fazia  distincçào  entre  os  diversos  cursos  então  existentes  na 
Academia,  estatuindo  menor  numero  de  preparatórios  para  o 
3.fl,  4.°  e  7.°  mencionados  no  Decreto  de  13  de  Janeiro  de 
1  837,  e  para  o  de  aspirante  a  officiaes  do  exercito,  consigna- 
do nos  programmas  elaborados  pelo  Conselho  em  1860.  (*) 

O  Decreto  de  30  de  Abril  de  1863,  art.  1 .°  e  2.°,  e  a  Por- 
taria de  3  de  Março  de  1881  distinguiam  egualmente,  pelo  que 
respeita  a  preparatórios,  entre  os  cursos  1 .°  e  2.°,  e  os  cur- 
sos 3.Q,  4.°,  5.°,  6.°  e  7.°  do  referido  Decreto  de  13  de  Janei- 
ro de  1837,  considerando  a  citada  Portaria  estes  últimos  cur- 
sos como  menores. 

A  prática  seguida  na  Academia  não  foi  sempre  de  inteiro 


(1)  Veja-se:  Relatório  da  inspecção  extraordinária  feita  d  Academia 
Polytechnica  do  Porto  em  4864,  por  José  Maria  de  Abreu,  Lisboa,  1865, 
pag.  116. 
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accordo  com  as  disposições  já  citadas.  As  matrículas,  poste- 
riormente a  1837,  fizeram-se  durante  bastantes  annos  sem  a 
designação  dos  cursos,  nem  de  classes  ou  divisões.  Os  lentes, 
segundo  as  provas  dadas  nas  lições  e  no  acto,  approvavam  os 
alumnos  na  divisão  de  qualificação  maior  ou  qualificação 
menor,  ou  cm  /.*  e  2.*  classe  (*),  sem  se  estabelecer  a  dis- 
tincção  d'estas  no  acto  da  matricula.  (*) 

Mais  tarde  (1871-4872  e  nos  annos  seguintes)  distinguiam* 
se  na  matricula  os  alumnos  em  duas  classes—  /.*  ou  2.*  cias- 
se,  segundo  o  maior  ou  menor  numero  de  preparatórios  que 
se  exigiam  para  a  matricula  nos  cursos  em  que  o  alumno  se 
matriculava.  Esta  distincção  correspondia,  em  relação  aos  seus 
effeitos,  à  distincção  entre  os  alumnos  voluntários  e  ordiná- 
rios da  Universidade,  porque  permittia  a  matricula  nas  cadei- 
ras da  Academia  na  2.*  classe  com  menor  numero  de  pre- 
paratórios do  que  na  1.*;  aqui,  porém,  por  meio  da  decla- 
ração de  se  seguir  um  curso  dos  chamados  menores,  na 
Universidade  por  declaração  de  classe. 

Nos  actos  conservou-se  até  hoje  a  antiga  distincção  de  ap- 
provação  com  qualificação  maior  e  com  qualificação  menor. 

Os  alumnos  approvados  pela  2.*  classe  com  qualificação 
maior  podem  transitar  para  a  4  .*  classe,  sem  serem  obrigados 
a  repetir  os  actos,  mas  precisam  mostrar  que  tem  os  prepa- 
ratórios exigidos  para  a  matricula  n'essa  classe.  (Veja-se  o 
art.  2.°  e  seu  §  do  Decreto  de  30  de  Abril  de  1863). 

Os  alumnos  de  2/  classe,  approvados  com  qualificação 
luenor,  carecem  de  repetir  os  actos  e  serem  approvados  com 
qualificação  maior,  para  poderem  passar  para  1  .*  classe,  uma 
vez  que  tenham  os  preparatórios  exigidos.  A  approvação  com 
qualificação  menor  corresponde  à  approvação  na  classe  de 
obrigado  da  Universidade. 

Os  actos,  à  excepção  dos  da  cadeira  de  desenho,  constam 


(1)  A  palavra  classe  em  vez  de  divisão,  como  synonlma  d'esta,  co- 
meça a  apparecer  nos  termos  dos  actos  em  1852-1858. 

(2)  Veja-se  o  ja  citado  Relatório  de  José  Maria  de  Abreu,  pag.  47  e  65* 
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de  provas  oraes  e  são  feitos  por  cadeiras.  Os  alamnos  tiram 
ponto  com  antecipação  de  24  horas,  e  são  interrogados  por 
doas  lentes.  A  meza  examinadora  é  constituída  além  dosdous 
lentes  arguentes  por  um  presidente  que  deve  ser  o  lente  da 
cadeira  (1).  O  conselho  poderá,  porém,  resolver  como  achar 
conveniente  ('),  n'este  e  em  outros  pontos. 

Em  todos  os  actos  das  diversas  cadeiras  deve  entrar  era 
conta  a  informação  vocal  dada  pelo  lente  da  cadeira  respectiva 
previamente  ao  acto,  sobre  a  frequência  e  signaes  de  aprovei- 
tamento evidenciados  no  decurso  do  anno  lectivo. 

O  lente  presidente  do  acto  pôde  deixar  suspensa  até  o  dia 
seguinte  a  reprovação  de  um  estudante  que,  tendo  durante  a 
sua  frequência  dado  provas  não  equivocas  do  seu  talento  e 
applicação,  desmerecesse  este  honroso  conceito  no  acto  publi- 
co, e  propor  secretamente  aos  outros  lentes  o  seu  conceito, 
para  de  commum  accordo  determinarem  que  o  estudante  se 
proponha  e  compareça  com  um  exame  privado,  no  qual  os  re- 
feridos lentes,  explorando  os  seus  talentos  e  estudos,  decidam 
entre  si  com  a  approvação  ou  reprovação.  (8) 

O  aproveitamento  dos  alumnos  nas  disciplinas  da  cadeira 
de  desenho  é  determinado  por  provas  exclusivamente  práticas 
que  se  dão  aos  alumnos  n'um  concurso  geral,  em  conformi- 
dade com  o  programma  do  ensino  (art.  43.°).  Os  modelos  ou 
desenhos  são  distribuídos  aos  alumnos  com  antecipação  de 
dois  mezes.  Não  ha  exame  oral. 

Os  votos  são  dados  em  escrutínio  secreto  por  AA  (appro- 
Tado)  e  RR  (reprovado).  Dous  RR  reprovam ;  um  R  qualifi- 
ca a  approvação  de  pela  maior  parle.  Ha,  pois,  a  approvação 
plena  ou  nemine  discrepante;  a  approvação  pela  maior 
parte  ou  simpliciler;  e  a  reprovação. 

O  regulamento  de  6  de  Novembro  de  4839,  para  o  effeito 


(1)    Decreto  regulamentar  de  $  de  Novembro  de  4859,  art.  IO.9 
(9)    Idem,  art.  27/ 

(3)   Idem,  art.  J22  (Annuario   da  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
«uno  1879-1880,  pag.  228;  Idem,  annp  1878-1879,  pag.  169-170). 
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da  approvação  dos  pontos  e  mais  disposições  do  regulamento 
relativos  aos  exames,  agrupava,  as  cadeiras  que  então  consti- 
tuíam o  quadro  da  Academia  em  4  secções  :  Mathematica,  Phi- 
losophia  Natural,  Commercio  e  Desenho  (art.  4.°,  §  2.°).  Esta 
divisão  tem  sido  conservada  até  hoje. 

§7 

Faltas  aos  exercícios  eseolares 

As  faltas  às  lições,  repetições,  etc,  influem  na  habilitação 
para  os  actos  íinaes.  Segundo  o  regulamento  de  6  de  Novem- 
bro de  1839,  vinte  faltas  sem  causa  ou  sessenta  com  causa  in- 
habilitam  o  estudante  de  fazer  acto  e  inutilisam-lhe  a  frequên- 
cia do  anno  lectivo ;  seis  faltas,  sem  causa  grave,  preterem  o 
estudante  de  fazer  acto  na  ordem  do  seu  numero  de  matricula 
(art.  2.°,  §  1.°).  Se  o  alumno  frequentar  parte  das  matérias 
que  constituem  o  objecto  do  ensino  d'alguma  cadeira,  para 
ficar  inhabilitado  de  fazer  acto  das  referidas  matérias  será  bas- 
tante que  falte  com  causa  a  um  terço,  e  sem  causa  a  um  sexto 
do  numero  de  lições  (art.  2.°,  §  2.°)  C1).  Em  1862,  porém,  o 
Conselho  académico  diminuiu  estes  números,  adoptando  para 
a  íiscalisaçào  e  julgamento  das  faltas  a  legislação  vigente  na 
Universidade  pelo  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1856  (a). 

Nos  termos  da  deliberação  tomada  pelo  Conselho  Académi- 
co em  6  de  Novembro  de  4873,  que  se  refere  às  aulas  que  são 
em  dias  alternados,  perde  o  anão  todo  o  alumno  que  tiver  fal- 
tado à  aula  a  quarta  parte  do  numero  das  lições  da  respectiva 
cadeira,  entendendo-se  para  este  effeito  cada  falta  justificada 
por  um  e  cada  falta  não  justificada  por  três  (8). 


(1)  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno  1879-1880, 
pag.  218. 

(i)  Publicada  no  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno 
1879-1880,  pag.  117. 

(3)  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno  1883-1884» 
pag.  306. 
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§8 

Prémios  e  distincçoes 

As  honras  com  que  são  galardoados  os  alumnos  mais 
distinctos  nos  cursos  académicos  são :  prémios  pecuniários  e 
honoríficos ;  accessit ;  e  distincçoes. 

A  instituição  dos  prémios  pecuniários,  como  honra  e  dis- 
tincção  conferida  aos  alumnos  mais  distinctos,  com  o  fim  de 
excitar  a  emulação  entre  elles,  foi  estabelecida  pêlo  Alvará 
com  força  de  lei  de  16  de  Agosto  de  4825  (1).  Os  prémios 
eram  doze,  de  40#000  réis  cada  um,  sendo  seis  para  os  estu- 
dantes de  mathematica,  dois  para  a  aula  de  desenho,  dois  para 
a  do  commercio  e  dois  para  a  de  agricultura;  mas,  depois 
da  reforma  de  13  de  janeiro  de  1837,  suscitando-se  no  conse- 
lho académico  duvida  sobre  se  as  novas  cadeiras  deviam  tam- 
bém ser  contempladas  n'aquella  distribuição,  resolveu-se  que 
os  prémios  fossem  distribuídos  por  todas  as  cadeiras,  cabendo 
dois  ao  primeiro  anno  de  mathematica,  e  assim  se  continuou 
a  observar-se  até  1873. 

O  decreto  de  19  de  Outubro  de  1836  consignou  a  verba 
de  4800000  para  os  doze  referidos  prémios,  e  esta  verba  veio 
sempre,  em  separado,  descripta  no  orçamento  da  despeza  do 
Ministério  do  Reino  até  1873. 

Weste  anno,  porém,  na  sessão  legislativa  de  19  de  Março, 
apresentou  o  deputado  snr.  Adriano  Machado,  na  Camará  dos 
deputados,  uma  proposta  para  que  as  verbas  de  prémios  a  es- 
tudantes, despezas  de  expediente  e  dotação  dos  estabeleci- 
mentos académicos,  que  então  importavam  em  1.730/J000  réis, 
fossem  reunidas  em  uma  só,  com  a  mesma  designação  cu- 
mulativamente. Esta  proposta  foi  approvada  em  sessão  de  31 
de  Março,  sendo  decidido  que  a  distribuição  d'aquella  somma 


(1)    Veja- se  o  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno 
1878-1879,  pag.  253;  idem,  anno  1877-1878,  pag.  196. 
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fosse  feita  pelo  Conselho  da  Academia,  por  proposta  do  Dire- 
ctor. D'este  modo  o  conselho  confere  ou  não  prémios  pecuniá- 
rios, conforme  ha  ou  não  estudantes  dignos  d'elles. 

Os  prémios  honoríficos  tem  o  mesmo  valor  honorifico  que 
os  anteriores,  mas  são  títulos  gratuitos. 

As  honras  de  accessii  são  inferiores  âs  de  premio,  e  cons- 
tituem úm  titulo  honorifico  e  gratuito,  nos  termos  do  Decreto 
de  25  de  Novembro  de  1839,  artigo  6.°,  §  5.°,  applicavel  à 
Universidade.  Tanto  os  prémios,  como  os  accessii  dão  direito 
a  um  diploma. 

As  honras  de  distincto  não  dão  direito  a  diploma. 

Não  podem  ser  premiados  estudantes,  n'uma  cadeira,  sobre 
cujo  acto  foram  approvados  pela  maior  parte,  nem  nas  cadei- 
ras em  que  são  repetentes  ('). 

Os  prémios,  os  accessii,  e  as  mesmas  distincções  eram  con- 
feridas até  agora  por  votação  de  todo  o  Conselho  sobre  as 
propostas  das  secções,  cujos  membros  conferenceiam  entre  si 
e  ordenam,  em  vista  das  provas  da  frequência,  do  resultado 
dos  actos  e  informações  dos  lentes,  as  listas  dos  alumnos  pre- 
miandos,  que  são  submettidas  à  votação  do  Conselho.  Esta  é 
a  prática  seguida,  porque  a  lei  não  preceitua  a  este  respeito 
disposições  especiaes  e  só  se  refere  à  interferência  do  conselho. 

Para  as  propostas  serem  consideradas  validas  não  é  neces- 
sária a  unanimidade,  mas  basta  a  pluralidade  de  votos  (*). 

Propinas  de  matricula 

As  propinas  de  matricula  eram  até  agora  de  10440  reis  e 
respectivo  addicional,  para  os  alumnos  civis,  por  cada  anno  de 


(1)  Artigo  21.*  do  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1839  e  Annuario  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  anuo  1678-1879,  pag.  264. 

(2)  Memoria  histórica  do  snr.  Conselheiro  Adriano  Machado,  publicada 
no  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno  1877-1878,  pag.  197. 
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estados,  na  abertura  da  matrícula  e  outro  tanto  no  encerra- 
mento ;  para  os  aluirmos  militares,  a  verba  era  de  7#200  reis  e 
addicional  (1).  Além  cTisso  os  alumnos  que  frequentavam  as  au- 
las da  Escola  Medico-Cirurgica  com  algumas  da  Academia  não 
pagavam  propinas  n'esta  ultima,  por  lhes  aproveitar  a  disposição 
do  §  3  o  do  art.  121  .•  do  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1836. 

A  carta  de  lei  de  21  de  Julho  de  1883,  no  §  2.°  do  art.  1 .°, 
elevou  a  propina  da  matricula  à  quantia  de  11  #520  e  respe- 
ctivo addicional  (9),  e  revogou  a  disposição  do  decreto  de  29 
de  Dezembro  de  1836,  acima  referida.  Aquella  taxa  é  uniforme 
para  todos  os  cursos  e  egual  à  que  pagam  os  alumnos  das  Es- 
colas Medico-Cirurgicas  (8). 

Os  alumnos  não  pagam  propina  alguma  pelos  trabalhos  nos 
Laboratórios. 

§  10 

Policia  académica  t  penalidades 

Estes  assumptos  são  regulados  pelos  Decretos  de  25  de 
Novembro  de  1839  e  31  de  Março  de  1873;  e  pelo  de  20  de 
Setembro  de  1844,  capitulo  viu  (4). 

§11 

Administração  académica 

O  governo  litterario  e  económico  do  Académico,  nos  termos 
do  Decreto  de  19  de  Outubro  de  1836,  pertence  a  um  director 


(1)  Sobre  esta  propina  veja-se:  o  art.  163.*  do  Decreto  de  13  de  Janeiro 
de  1837 ;  o  art.  143.*  do  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1844 ;  o  art.  8.9  do  De- 
creto de  2  de  Junho  de  1873;  e  a  tabeliã  do  Decreto  de  26  de  Junho  de  1881. 

(2)  Actualmente  o  addicional  é  de  935  a  saber:  5  •/•>  691  reis;  e  214  reis 
de  sello. 

(3)  Veja-se  o  Decreto  de  26  de  Junho  de  1881,  tabeliã  e  legislação  citada. 

(4)  Vejam-se:  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno 
1878-1879,  pag.  135.  Idem,  anno  de  1879-1880,  pag.  126  e  127. 
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e  ao  conselho  dos  lentes.  O  director  é  um  dos  lentes  d'ella, 
nomeado  pelo  governo,  e  vence  a  gratificação  de  1000000  reis, 
além  do  ordenado  da  sua  cadeira  í1).  Ao  conselho  dos  lentes 
pertence  a  resolução  dos  negócios  graves  da  Academia  e  de  to- 
dos os  que,  pelas  leis  da  sua  organisação,  estavam  na  parte  deli- 
berativa a  cargo  das  auctoridades  inspectoras,  sendo  propostos 
ao  governo  aquelles  que  carecessem  de  approvação  superior,  e 
executando  desde  logo  o  director  os  que  fossem  de  competência 
académica  (art.  2.a).  O  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1837  corro- 
borou e  ampliou  as  anteriores  disposições  quanto  àauctoridade 
de  director  e  do  conselho  académico  nos  assumptos  litterarios 
e  económicos  (art.  158.°,  159.°,  e  seus  §§ ;  art.  160.°  e  164.°). 

A  carta  de  lei  de  12  de  Agosto  de  4854,  no  artigo  9.°,  pre- 
ceitua de  um  modo  geral :  «ser  da  privativa  attribuição  dos  con- 
selhos, académicos  e  escolares  de  todos  os  estabelecimentos  de 
instrucção  superior,  sob  immediala  inspecção  e  approvação 
do  governo,  determinar  os  methodos  de  ensino  e  a  forma  dos 
exames  e  exercícios  académicos  e  estatuir  os  competentes  re- 
gulamentos sobre  falta  de  frequência  às  aulas,  e  sobre  os  mais 
objectos  de  administração  scientifica  e  policial  dos  respectivos 
estabelecimentos». 

Pelo  que  respeita  ã  ingerência  das  secções  no  governo  lit- 
terario  e  scientifico  da  Academia,  não  ha  regulamento  que  a 
defina,  e  quando  muito  podem  considerar-se  como  commissões 
consultivas,  porque  as  leis  se  referem  n'aquelle  ponto  única  e 
exclusivamente  ao  conselho.  Somente,  como  já  se  disse,  as 
secções  téem,  segundo  o  disposto  no  Decreto  de  6  de  Novembro 
de  1839,  algumas  attribuiçòes  no  tocante  à  organisação  dos 
pontos  para  os  exames,  etc.  A  prática  seguida  até  agora  tem 
sido  que  seja  presidente  de  uma  secção  o  lente  mais  antigo 
d'ella,  e  secretario  o  mais  novo.  A  distincção  em  secções  foi 
adoptada  no  regulamento  dos  concursos  de  22  d'Agosto  de 
1865,  para  fixar  a  naturesa  das  provas  a  exigir  aos  candida- 
tos ao  magistério  e  regular  a  promoção  dos  substitutos  a  ca- 


(1)   Decreto  de  30  de  setembro  de  1841,  art.  44.* 
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thedraticos  (art.  12,  n.°  v,  do  citado  decreto;  e  Decreto  de  27 
de  Setembro  de  iSH,  art.  28.°  e  36.°). 

Não  havia,  porém,  até  agora  um  regulamento,  approvado 
superiormente,  que  definisse  claramente  os  deveres  e  encargos 
de  todos  os  funccionarios  académicos,  embora,  por  diversas 
vezes,  projectos  n'este  sentido  (*)  subissem  à  approvaçào  supe- 
rior. Ora  para  o  regimen  interno  esta  falta  era  essencial.  O  con- 
selho académico  está  discutindo  um  projecto  de  regulamento, 
agora  exigido  pela  nova  phase  que  toma  a  organisação  da  Acade- 
mia, e  ao  qual  se  refere  o  director  no  seu  discurso  de  abertura. 

A  despeza  com  o  pessoal,  expediente  e  aluguer  de  casa  na 
antiga  Academia  de  Marinha  e  Commercio  foi  fixada  em  reis 
1 0:6420000  pelo  Decreto  de  19  de  Outubro  de  1836.  Depois 
da  reforma  de  1837,  a  Lei  de  7  de  Abril  de  1838  consignava 
para  dotação  da  Academia  a  quantia  de  12:208*5000  reis :  sendo 
para  pessoal  1 1 :328#000  reis ;  para  prémios  a  estudantes,  reis 
480^000;  e  para  expediente  ordinário  da  Academia  4000000  reis. 

Apesar  de  dotada,  pelo  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1837, 
de  diversos  estabelecimentos,  a  Academia  não  recebeu  até  1857 
para  todas  as  suas  despezas,  incluindo  as  de  expediente,  mais 
do  que  os  4000000  reis  já  consignados  no  Decreto  de  19  de 
Outubro  de  1836.  No  orçamento  de  1857-1858  consignou-se 
pela  primeira  vez  a  verba  de  6500000  reis  para  conservação 
e  aperfeiçoamento  dos  estabelecimentos  (a).  Foi  também  a  Lei 


(1)    Citaremos  dons— o  que  foi  approvado  pelo  conselho  em  30  de  Julho 
de  1864,  publicado  no  Annuario  da  Academia  Polytechnica,  anno  1882-1883, 
pag.  197-240;  e  o  que  foi  approvado  pelo  conselho  em  6  de  Dezembro  de  1879. 
(£)    Esta  verba  era  distribuída  do  seguinte  modo : 
Conservação  e  aperfeiçoamento  dos  seguintes  estabelecimentos : 

Jardim  botânico %. 200*000 

Bibliotheca * 150I00O 

Gabinetes  de  Pbysica,  de  Historia  Natural  e  Laboratório  chimico      300*000 

6501000 

Apezar  dMsto,  desde  ia^8  até  1864  só  se  fizeram  dous  pagamentos :  o  pri- 
meiro em  1858,  de  1:000*000  reis,  auctorisado  por  Portaria  de  18  de  Ja- 
neiro de  1858;  e  o  segundo  em  1864,  de  1:300*000  reis,  correspondente  & 
dotação  do  anno  económico  de  1863-1864  e  de  1864-1865. 
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de  23  de  Junho  de  1857  que  concedeu  à  Academia  Polytechnica, 
para  continuação  das  obras  do  seu  edifício,  a  quantia  de  reis 
4:0000000,  que  tem  continuado  a  ser  votada  nos  orçamentos 
dos  annos  seguintes  até  hoje,  permittindo  a  lei  de  19  de  Junho 
de  1880  applicar  esta  verba  para  a  expropriação  das  lojas 
existentes  nos  baixos  do  edifício.  Assim,  pois,  em  1864  a  do- 
tação da  Academia  Polytechnica  era  de  21 :07 40560  reis,  em 
que  se  comprehendiam :  as  despezas  de  pessoal  na  importância 
de  15:5440650  reis ;  a  verba  da  continuação  das  obras,  na  de 
reis  4:0000000 ;  e  a  importância  dos  prémios  a  estudantes,  ex- 
pediente, e  conservação  dos  estabelecimentos  na  importância  de 
1:5300000  reis.  Alguns  annos  depois  subiu  a  verba  para  con- 
servação dos  estabelecimentos  de  6500000  reis  a  8300000  (*), 
e  jâ  assim  figura  no  orçamento  de  1872-1873,  sendo  en- 
tão a  importância  de  material,  prémios  e  expediente,  de  reis 
1:7300000.  No  orçamento  de  1873-1874  e  nos  seguintes  até 
1883  vem  esta  verba  única,  com  a  mesma  designação  cu- 
mulativamente, devendo  a  distribuição  d'ella  ser  feita  pelo  con- 
selho da  Academia  sob  proposta  do  director  (2).  Esta  verba  foi 
augmentada  de  7700000  reis  no  orçamento  de  1883-1884  (*), 
ficando  por  tanto  em  2:5000000. 

A  reorganisação  por  que  acaba  de  passar  a  Academia  não 
só  augmentou  o  quadro  do  pessoal  docente,  como  também  au- 
gmenta  a  verba  para  despezas  dos  estabelecimentos  e  museus, 
por  virtude  da  disposição  de  Lei  de  21  de  Julho  de  1885,  se- 


(1)  Distribuídos  por  este  modo: 

Jardim  botânico 200*000 

Bibliotheca 150*000 

Gabinete  de  Physica  e  de  Historia  Natural 250*000 

Laboratório  chimico 250*000 

850*000 

(2)  A  proposta  foi  do  snr.  Adriano  Machado,  na  sessão  da  Camará  dos 
deputados  de  19  de  Março  de  1873  (Diário  da  Camará  dos  Deputados  de 
1873,  pag.  803)  e  foi  approvada  em  31  de  Março  {Idem,  pag.  936  e  967). 

(3)  A  proposta  foi  do  snr.  Dr.  Wenceslau  de  Lima— Discurso  d'abertura 
tfeste  Jinnuario,  pag.  10;  e  no  de  1883-1834,  pag.  15. 
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gundo  a  qual  o  excesso  de  receita  que  deve  resultar  dó  au- 
gmento  das  propinas  será  applicado  ao  augmento  das  dotações 
dos  gabinetes,  dos  museus,  e  às  despezas  dos  aluirmos  em  mis- 
são. O  projecto  de  orçamento  para  o  próximo  anno  de  1886- 
4887,  remettido  ao  Ministério,  do  Reino,  tomando  para  base  a 
media  da  frequência  nos  últimos  Ires  annos  e  as  despezas  com 
as  novas  cadeiras  creadas,  computava  a  despeza  da  Academia 
em  25:451(5007  réis;  em  que  se  comprehendem  :  as  despezas 
de  pessoal  na  importância  de  47:5600650  réis;  as  das  obras 
em .4:0000000  réis;  e  as  de  expediente,  prémios,  estabele- 
cimentos académicos,  missões  dos  alumnos  e  publicação  do 
Annuario,  em  3:8900357  réis-  (*) 

A  receita  para  o  estado  subiu  de  6610266  réis  a  réis 
5:2710623. 

§  «2 

Pessoal  da  Academia  Polytechnica 

O  pessoal  do  quadro  da  Academia  consta  actualmente  de 
18  Lentes  cathedraticos  (Lei  de  24  de  Julho  de  4885,  art.  4.° 
e  2.°),  e  4  Lentes  substitutos,  os  quaes  são  demonstradores  na- 
tos ;  do  director,  nomeado  pelo  governo  de  entre  o  corpo  dos 
Lentes;  do  secretario,  do  bibliothecario,  do  guarda-mór,  do 
guarda-preparador  do  laboratório  chimico,  do  guarda-demon- 
strador  de  physica  experimental,  do  guarda-primeiro  official 
do  jardim  botânico,  de  três  guardas  subalternos  para  o  serviço 
e  de  dous  serventes:  um  para  a  secretaria,  que  serve  também 
de  porteiro,  e  outro  do  laboratório  chimico  e  do  gabinete  de 
physica. 

Além  d'estçs  empregados,  são  pagos  pelas  despezas  avul- 
sas da  Academia  um  amanuense  da  secretaria,  um  hortelão  e 
um  servente  do  jardim  botânico. 


(1)   Na  despesa  de  pessoal  não  figuram  os  vencimentos  dos  lentes  ju- 
bilados, montando  a  3:499*990  réis. 
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A-— PejMoal  do  quacbro  le^al  da  Acadomia 
1.  CORPO  DOCENTE 

Lente  da  \  .*  cadeira  (geometria  analytica,  álgebra  superior 
e  trigonometria  espherica).  — L.  /.  Woodhouse,  ma  do  Breyner, 
418. 

Lente  da  2/  cadeira  (Calculo  diíTerencial  e  integral ;  calcu- 
lo das  differenças  e  das  variações).  —  Dr.  F.  Gomes  Teixeira, 
rua  de  Costa  Cabral,  132. 

Lente  da  3.*  cadeira  (Mechanica  racional ;  cinemática).  —  /. 
A.  S.  V.  da  S.  A  Ibuquerque,  rua  dos  Fogueteiros,  1 . 

Lente  da  4.*  cadeira  (Geometria  descriptiva).  —  Dr.  F.  Go- 
mes  Teixeira  (interinamente). 

Lente  da  5/  cadeira  (Astronomia  e  Geodesia). — I.  /.  Woo- 
dhouse (interinamente). 

Lente  da  6.*  cadeira  (Physica).  —  Dr.  Adriano  de  Paiva, 
Quinta  de  Campo  Bello,  Villa  Nova  de  Gaya. 

Lente  da  7.*  cadeira  (Chimica  inorgânica).  — Cr.  J.  D.  Ar- 
royo,  Praça  de  Cadouços,  16,  Foz. 

Lente  da  8.*  cadeira  (Chimica  orgânica  e  analytica).  —  A. 
J.  Ferreira  da  Silva,  rua  da  Alegria,  929. 

Lente  da  9.a  cadeira  (Mineralogia,  paleontologia  e  geologia). 
—  Dr.  Wenceslau  de  S.  P.  Lima,  rua  de  Cedofeita,  137. 

Lente  da  10.*  cadeira  (Botânica).  —  Dr.  F.  de  Salles  Go- 
mes Cardoso,  rua  Direita,  20,  Mathosinhos. 

Lente  da  11. •  cadeira  (Zoologia).  —  M.  A.  Gonçalves,  rua 
de  Costa  Cabral,  637. 

Lente  da  12.*  cardeira  (Resistência  dos  materiaes  e  estabili- 
dade das  constr acções).  —  Roberto  R.  Mendes,  Hotel  America, 
jua  de  S.  Lazaro. 

Lente  da  13.*  cadeira  (Hydraulica  e  machinas).  —  M.  da 
Terra  P.  Vianna,  rua  do  Vasco  da  Gama,  28,  Foz. 

Lente  da  14.*  cadeira  (Construcções  e  vias  de  communica- 
çâo).  —  Roberto  R.  Mendes  t  (interinamente). 

Lente  da  15.*  cadeira  (Montanistica  e  docimasia).  —  Vago. 
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Lente  da  46.*  cadeira  (Economia  politica,  estatística,  prin- 
cípios de  direito  publico,  administrativo  e  commercial ;  legis- 
lação).—  António  A.  O.  Lobo,  rua  do  Príncipe,  50. 

Lente  da  17.*  cadeira  (Commercio).  —  /.  J.  Rodrigues  de 
Freitas,  Travessa  de  Santa  Catharina,  52. 

Lente  da  18.*  cadeira  (Desenho).  —  F.  S.  Cardoso,  rua  da 
Alegria,  347. 

Lente  substituto  de  Mathematica.  —  Vago. 

Lente  substituto  de  Philosophia.  —  Vago. 

Lente  substituto  de  Commercio. —Vago. 

Lente  substituto  de  Desenho.  —Guilherme  A.  Correia, 
Campo  da  Regeneração,  124. 

2.  direcção 

Director.-*-Z)r.  F.  de  Salles  Gomes  Cardoso  (interinamente). 

3.  SECRETARIA 

Secretario.  —BeMo  Vieira  Ferraz  d' Araújo,  rua  das  Val- 
ias, 30 1. 

4.  B1BLI0THECA 

Bibliothecario.  —  Bento  Vieira  Ferraz  d' Araújo  (interina- 
mente). 

5.  JARDIM  BOTÂNICO 

Guarda-primeiro  official  do  jardim  Botânico. — Joaquim 
Casimiro  Barbosa  (interinamente),  Massarellos,  43. 

6.  LABORATÓRIO  CHIMICO 

Guarda-preparador  do  laboratório  chimico.  —  Augusto 
WencMau  da  Silva  (interinamente),  rua  de  Santa  Catharina, 
612. 
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1.  GABINETE  DE  PHYSICA 

Guarda-demonstrador  de  physica  experimental.  —  Bernar- 
do Maria  da  Moita  (interinamente),  travessa  do  Bolhão,  114. 

8.  guárda-mór 

Guarda-mór.  —  Joaquim  Filippe  Coelho,  no  edifício  da 
Academia. 

9.  EMPREGADOS  SUBALTERNOS 

Guarda  subalterno,  servindo  de  ajudante  de  bibliothecario. 
—  José  Baptista  Mendes  Moreira,  Campo  Alegre,  433. 

Guarda  subalterno.  —António  Correia  da  Silva,  no  edi- 
fício da  Academia. 

Guarda  subalterno.  —  Francisco  Martins  Ferreira  Borges, 
Esperança,  68. 

Servente  do  Laboratório  chimico  e  do  gabinete  de  Physica. 
-—Domingos  Gomes  da  Cruz,  travessa  de  S.  Dionísio,   99. 

Servente  da  secretaria  e  porteiro.  —  João  António  Pereira, 
Travessa  de  S.  Roque,  7. 

B  —  Pessoal  não  pertencente  ao  quadro  le^al 

1.   PAGO   PELA  DOTAÇÃO  DO   EXPEDIENTE,   E  DOS 
ESTABELECIMENTOS  ACADÉMICOS 

Amanuense  da  secretaria.—  Eduardo  Lopesy  rua  da  Ale- 
gria, 293. 

Hortelão  do  Jardim  botânico.  —  Joaquim  José  Tavares,  no 
Jardim. 

Servente  do  Jardim  botânico.  —A Iberlo  Ferreira,  idem. 

2.  PAGOS  PELA  DOTAÇÃO  PARA  AS  OBRAS 

DO  EDIFÍCIO  DA  ACADEMIA  E  SERVINDO  PARA  ESCRIPTURAÇÃO 

E  INSPECÇÃO  DAS  OBRAS 

Amanuense  da  commissão  das  obras.  —  /.  Filippe  Coelho. 
Guarda  apontador  das  obras.  —  Joaquim  de  Sousa  Sea- 
bra, rua  9  de  Julho,  37. 
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O— Ixmtes  jubilados 

Conselheiro  Arnaldo  A.  F.  Braga,  rua  do  Breyner,  104. 
P.  (TAmorim  Vianna,  Setúbal. 

Gustavo  Adolpho  Gonçalves  c  Sousa,  rua  do  Príncipe, 
156. 

Dr.  José  Pereira  da  Cosia  Cardoso,  rua  do  Príncipe,  205. 
Conselheiro  Adriano  A.  C.  Machado,  rua  da  Paz,  6. 

§  43 

Estabelecimentos  académicos 

Os  estabelecimentos  académicos  servem  como  meios  de  en- 
sino nas  lições  e  exercícios.  Os  que  actualmente  existem,  mais 
ou  menos  completos,  nos  termos  das  leis  vigentes,  são : 

1 .  A  bibliolheca,  que  serve  para  leitura  dos  lentes,  e  tam- 
bém dos  estudantes,  mediante  permissão  especial.  Está  a  car- 
go do  bibliothecario  (§  42.°),  que  é  ajudado  pelo  guarda  subal- 
terno Mendes  Moreira.  Está  aberta  desde  as  9  da  manhã  até 
às  3  da  tarde. 

2.  O  gabinete  de  historia  natural,  dirigido  pelos  lentes 
das  cadeiras  de  Zoologia,  e  de  Mineralogia  e  Geologia. 

3.  O  Gabinete  de  machinas  ou  de  physica,  que  é  commum 
ao  Instituto  Industrial  do  Porto  e  à  Academia  Polytechnica 
(Portaria  de  2  de  Maio  de  1854);  dirigido,  por  parle  da  Aca- 
demia, pelo  Lente  Dr.  Adriano  de  Paiva,  e  tendo  por  guarda 
demonstrador  de  physica  experimental  a  Bernardo  Maria  da 
Moita. 

4.  O  Laboratório  chimico,  também  commum  aos  dous  es- 
tabelecimentos, dirigido,  por  parte  da  Academia,  pelo  lente  A. 
/.  Ferreira  da  Silva;  serve  de  guardá-preparador  Augusto 
Wenceslau  da  Silva  e  de  servente,  que  o  é  também  do  gabi- 
nete de  physica,  Domingos  Gomes  da  Cruz.  Está  aberto  des- 
de as  10  horas  da  manhã  até  às  4  horas  da  tarde. 

5.  O  Jardim  botânico,  que  fica  junto  â  Praça  do  Duque 
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de  Beja,  dirigido  pelo  lente  I)r.  Sallcs  Gomes  Cardoso,  auxi- 
liado pelo  1 .°  official  do  Jardim  Joaquim  Casimiro  fíarbosa. 
São  empregados,  além  disso,  no  jardim :.  um  hortelão  e  um 
servente. 

6.  Observatório  astronómico.  Não   se  acha  installado, 
por  falta  de  local  apropriado. 

7.  Gabinete  de  cinemática,  ou  collecção  de  modelos  de 
cinemática  para  illustração  das  lições  da  cadeira  de  mecânica 
racional  e  cinemática,  que  pòssue  uma  boa  collecção  de  mo- 
delos cinemáticos  de  Reuleaux.  Este  gabinete,  que  não  se  acha 
referido  no  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1837,  vem  mencionado 
nos  orçamentos  da  despeza  do  Ministério  do  Reino  de  1884. 
4885,  e  de  1885-1886. 

8.  A  collecção  dos  instrumentos  astronómicos,  para  illus- 
tração das  lições  da  cadeira  de  astronomia. 

9.  Collecção  de  estampas  e  modelos  de  desenho,  para  a 
respectiva  cadeira  de  desenho  (*). 

O  regulamento  do  Laboratório  Chimico  que  actualmente  vi- 
gora, acha-se  publicado  no  Annuario  da  Academia  Polyte- 
chnica,  anno  1884-1885. 


(1)  Sobre  estes  estabelecimentos  veja- se  o  Annuario  da  Academia  Po- 
lytechnica  do  Porto,  para  1883-1884,  pag.  99  a  99;  idem,  anno  1881-1885, 
pag.  45  a  62.  ^ 

4 


Digitized  by 


Google 


50 


ANNUARIO  DA  ACADEMIA 


Indicação  feral  sobre  is  lições  e  etereieios 


Numero 

de  hora* 

Objpcio  do  ensino 

semanaes 

Nome  do  professor  regente 

LiftN 

llffCki»! 

1 .  (ieometria    analytica ; 

álgebra  superior;  tri- 

gonometria espherica . 

0 

2 

L  /.  Woodhouse. 

2.  Calculo  difTerencial  e 

integral ;  calculo  das 

differenças  e  das  va- 

riações   

6 

2 

fír.  Gome*  Teixeira. 

3.  Mecânica  racional;  ci- 

nemática   

6 
6 

"~— 

/.  .1.  Albuquerque. 

4.  Geometria descripti vai 

\ 

5.  Exercícios  de  geome- 

j 

tria  descriptiva  I 

— 

3 

1 

6.  (ieometria  descripti- 

}l)r Come*  Teixeira. 

va  II  

2 

— 

7.  Exercícios  de  geome- 

tria descriptiva  II... . 

— 

2 

i 

8.  Astronomia  e   geode- 

) 

sia 

6 

— 

iL.  /.  Woodhowe 

9.  Topographia 

2 

2 

\ 

10.  Physica  geral 

G 

2 

\Dr.  Adriano  de  Pai 

1 1 .  Physica  industrial. . . . 

2 

— 

\  ra. 

12.  Chimica  inorgânica  ge- 

) 

ral  

6 

2 

13.  Chimica  inorgânica  in- 

>l)r. J.  I).  Arroyo. 

dustrial  

2 

— 
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Numero  de  horas 

Objecto  do  ensino 

semanaes 

Nome  do  professor  regente 

U(*M 

fitnkÍN 

14.  Chimica  orgânica  ge- 

ral e  biológica 

4 

2 

J 

15.  Chimica  analyti- 

M.  J.   Ferreira  da 

ca 

2 

2 

)  Silca. 

16.  Chimica  orgânica  in- 

\ 

dustrial  

2 



j 

1 7.  Mineralogia,  paleonto- 

logia e  geologia 

6 

— 

A.  M.  Gonçalves. 

18.  Botânica  geral 

6 



\Dr.    Salles  Gomes 
i  Cardoso. 

)      • 

19.  Botânica  industrial 

Matérias  primas  cPori- 

gem  vegetal 

2 



20.  Zoologia  geral 

6 



j 

21.  Zoologia    indus- 

\M. 4.  Gonçalves. 

trial 

2 

\ 

22.  Resistência  dos  mate- 

riaes  e  estabilidade  de 

construcções 

6 

—          / 

23.  Projectos   relativos  a 

)M.  Terra  Vianna. 

resistência  dos  mate- 

riaes  e  a  estabilidade 

de  construcções 



2 

24.  Hydraulica  e   machi- 

\ 

nas  I 

6 

— 

1 

25.  Projectos  de  hydrauli- 

1 

ca  e  machinas  I 

__ 

6 

[ 

26.  Hydraulica   e  machi- 

>Roberto  Mendes. 

nas  II 

6 

— 

I 

27.  Projectos    de   machi- 

1 

nas  II 

— 

6 

1 

28.  Projectos  de  machinas 

e  de  chimica   indus- 

trial  

— 

6 

— ^           — _ 
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Objecto  do  ensino 


Numero  de  horas 
semanaes 

Liçtoi     Exercícios 


29.  Projectos  de  machinas 
e  de  physica  e  chimi- 
ca  industrial  II 

30.  Construcções  I 

31.  Projectos  de  construc- 
ções  I 

32.  Gonstrucções  II 

33.  Projectos  de  coustruc- 
ções  II 

34.  Docimasia 

3o.  Metallurgia^ 

36.  Projectos  de  melallur- 
gia 

37.  Arte  de  minas 

38.  Projectos  relativos  à 
arte  de  minas 

39.  Economia  politica.  Es- 
tatística; princípios  de 
direito  publico,  direito 
administrativo  e  com- 
mercial 

40.  Economia  e  legislação 
de  obras  publicas,  de 
minas  e  industrial . . . 

41.  Calculo  commercial; 
escripturação  em  geral 
e  especialmente  dos 
bancos  

42.  Contabilidade  indus 
trial 

43.  Economia  commercial 
e  geograpbia  commer- 
cial  


Nome  do  professor  regente 


2 
4 


lioberlo  Mendes. 


6 
2 


Anfonio  Lobo. 


6 


Itodrígucs  de  Frei- 
tas. 
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Numero  de  horas 

Objecto  do  ensino 

semanaes 

Nome  do  professor  regente 

LiçlM 

KxereicioB 

44.  Desenho  de  figura,  pai- 

sagem e  ornato 

— 

6 

\ 

45.  Desenho  de  architectu- 

1 

ra  e  aguadas 

— 

6 

>  Silva  Cardoso. 

46.  Desenho  topographico 

\ 

e  desenho  de  machinas 



6 

' 

Os  tdumnos  do  curso  de  commercio  teem  um  curso  de  an&lyse  chi- 
mica,  commerci&l  no  3.°  anno. 


Programmas  detalhados  das  cadeiras  e  exercícios 

I  Cadeira  —  Álgebra  superior  e  geometria  analytica 
Lente  L.  I.  Wodhouse.  Seis  horas  semanaes 


ÁLGEBRA 

1.  Determinantes.— Noções  preliminares.  Disposição  par,  disposição 
impar.  Permutação  de  dois  elementos.  Permutação  circular.  Deflnição  de 
determinante.  Notação.  Ordem  do  determinante.  Termo  principal.  Pro- 
priedades geraes  dos  determinantes.  Determinantes  menores.  Desenvolvi- 
mento dos  determinantes.  Regra  de  Sarrus.  Calculo  dos  determinantes. 
Resolução  das  equações  do  primeiro  grau  a  muitas  incógnitas.  Multiplicação 
de  determinantes. 

2.  Generalisação  da  noção  de  quantidade.— Quantidades  arithmeti- 
cas.  Propriedades  combinatórias  das  operações  da  arithmetica.  Introduc- 
ção  da  ideia  de  direcção  no  symbolo  representativo  da  grandeza.  Quanti- 
dades algébricas  reaes.    Quantidades  geométricas. 

Modulo  e  argumento.  Definição  das  operações  geométricas.  Teriflcaçào 
das  propriedades  combinatórias  das  operações  da  arithmetica.  Quantidades 
imaginarias.  Interpretação  geométrica  de  V~\-  Notação  algébrica  e  trigo- 
nométrica das  quantidades  imaginarias.  Operações  sobre  imaginários.  For- 
mula de  Moivre.    Raízes  da  unidade. 
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3.  Series.  Productos  infinitos.  Fracções  continuas.— Series  conver- 
gentes e  divergentes.  Series  de  termos  reaes.  Regras  de  convergência. 
Series  de  termos  imaginários.    Convergência. 

Productos  infinitos.  Condição  de  convergência.  Limite  de  (1  +  -)  " 
quando  n  cresce  indefinidamente. 

Fracções  continuas.  Definição.  Transformação  da  fracção  em  serie. 
Estudo  do  caso  em  que  os  numeradores  das  fracções  integrantes  são 
eguaes  ã  unidade. 

4.  Princípios  geraes  da  theoria  das  funcçòes.— Continuidade  das  íunc- 
ções.  Descontinuidade  de  primeira  e  segunda  espécie.  Theoremas  sobre 
continuidade. 

Funcções  algébricas.  Funcções  inteiras.  Formula  de  Taylor,  forma- 
ção das  derivadas.  Derivada  de  um  producto.  Decomposição  da  funcção  em 
factores  binómios  (1).  Funcções  racionaes  fraccionarias.  Sua  decomposição. 
Funcções  transcendentes.  Exponenciaes.  Funcções  circulares.  Logarilh- 
mos.    Periodicidade  nas  funcções  circulares. 

5.  Theoria  geral  das  equações.— Tbeorema  fundamental  da  theoria  das 
equações.  Existência  de  n  raízes.  Raízes  imaginarias  conjugadas  na  equação 
de  coeficientes  reaes.  Decomposição  de  um  polynomio  real  em  factores 
reaes  do  primeira  e  segundo  grau.  Relações  entre  os  coeficientes  e  as 
raizes.    Transformação  das  equações.    Raízes  eguaes. 

6.  Separação  das  raizes  das  equações  numéricas.— Limites  das  raí- 
zes de  uma  equação  de  coeficientes  reaes.    Theorema  sobre  a  mudança  de 

signal  de  -^p  quando  f{x)  passa  por  zero.  Tbeorema  relativo  â  substitui- 
ção da  variável  por  dois  números.  Corollarios.  Theorema  de  Descartes. 
Theorema  de  Rolle.  Theorema  de  Sturm.  Applicação  &  determinação  das 
condições  de  realidade  de  uma  equação  de  grau  dado. 

Theorema  de  Cauchy  sobre  o  numero  de  raizes  reaes  ou  imaginarias 
dentro  de  um  dado  contorno. 

Separação  das  raizes  reaes  das  equações  numéricas  pelo  methodo  de 
Lagrange,  e  applicação  do  theorema  de  Sturm. 

7.  Calculo  das  raizes.— Raizes  com  mensuráveis.  Raizes  incommen- 
suraveis.  Methodo  de  approximação  de  Newton  e  Fourier. 

8.  Eliminaç ào.— Methodo  do  máximo  divisor  commum.  Methodo  de 
Euler.  Methodo  de  Rezout  e  Cauchy.  Applicação  ao  calculo  das  raizes 
imaginarias.    Abaixamento  das  equações. 

0.  Funcções  sy métricas.— Funcções  symetricas.  Methodo  de  elimi- 
nação fundado  nas  funcções  symetricas. 

10.    Resolução  algébrica  das  equações.— Considerações  geraes.    Equa- 
ção do  terceiro  grau.    Equação  do  quarto  grau. 


(i)    A  demonstração  dâ-te  na  theoria  daa  equaçOet. 
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GEOMETRIA  ANALYTICA 

1.    Trigonometria  espherica.— Formulas  fundamenlaes.    Resolução 
dos  triângulos. 

2.  Ponto.  Lin/w  r«cto.— Ponto.  Coordenadas  cartesianas.  Coordena- 
das polares.    Distancia  entre  dois  pontos.    Transformação  de  coordenadas. 

Equação  de  uma  linha.  Equação  da  linha  recta.  A  equação  do  pri- 
meiro grau  representa  uma  recta.  Diflerentes  formas  da  equação  da  linha 
recta.  Equação  da  recta  que  passa  por  dois  pontos.  Condição  para  que 
três  pontos  estejam  em  linha  recta.  Angulo  de  duas  rectas.  Condições  de 
parallelismo  e  perpendicularidade.  Intersecção  de  duas  rectas.  Condição 
para  que  três  rectas  sejam  concorrentes.  Equação  de  uma  recta  que  passa 
pela  intersecção  de  outras  duas.    Dislancia  de  um  ponto  a  uma  recta. 

Equações  do  grau  superior  ao  primeiro.  Generalidades  sobre  equa- 
ções que  se  decompõem  em  factores. 

3.  Circulo.— Equação  do  circulo.  Differentes  formas.  Circulo  que 
passa  por  três  pontos.  Equação  do  segundo  grau  que  representa  um  cir- 
culo.   Determinação  do  raio  e  coordenadas  do  centro. 

4.  Parábola.— Definirão.  Sua  equação.  Algumas  propriedades.  Trans- 
formação de  coordenadas.    Equação  em  coordenadas  polares. 

5.  Ellip8e.— Definição.  Sua  equação  referida  ao  centro  e  eixos.  Al- 
gumas propriedades.  Transformação  de  coordenadas.  Equação  da  curva  em 
coordenadas  polares. 

6.  Hyperbole.— Definição.  Equação  referida  ao  centro  e  eixos.  Algu- 
mas propriedades.  Transformação  de  coordenadas.  Equação  da  curva  em 
coordenadas  polares. 

Definição  d'estas  curvas  pela  relação  das  distancias  dos  seus  pontos  a 
um  ponto  e  a  uma  recta.    Equação  gerai. 

7.  Das  tangentes.— -Tangentes  em  geral.  Tangente  e  normal  ao  cir- 
culo. Tangente  tirada  por  um  ponto  exterior.  Corda  dos  contactos.  Polo 
e  polar. 

Tangente  e  normal  à  parábola.  Subtangente  e  subnormal.  Differen- 
tes propriedades.  Polo  e  polar. 

Tangente  e  normal  à  ellipse  e  hyperbole.  Subtangente  e  subnormal. 
Differentes  propriedades.    Cordas  supplemenlares.    Polo  e  polar. 

8.  Asymptotas.— Asymptotas  da  hyperbole.  Equação  da  curva  refe- 
rida as  asymptotas. 

9.  Centros  e  diâmetros.- - Theoria  dos  centros  e  diâmetros  na  parábo- 
la, na  ellipse  e  na  hyperbole.  Diâmetros  conjugados.  Equações  da  ellipse 
e  hyperbole  referidas  aos  diâmetros  conjugados.  Relação  com  as  cordas  sup- 
plementares.    Equação  da  parábola  referida  a  eixos  conjugados. 

10.  Discussão  da  equação  geral  do  £.•  grau  a  duas  variáveis. 
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ITElEiOazZ^AL    PARTE 

11.  Ponto.  Recta.  Plano.— Coordenadas  do  ponto  no  espaço.  Dis- 
tancia entre  dois  pontos.  Coordenadas  polares  de  um  ponto.  Transforma- 
ção de  coordenadas. 

Superfícies  e  linhas.  Equações  da  reeta  e  do  plano.  Problemas  so- 
bre a  recta  e  o  plano. 

12.  Superfícies  cylindricai,  cónicas  e  de  revolução. 

13.  Discussão  da  equação  geral  do  ts  grau  a  ires  variáveis. 


II  Cadeira  — Calculo  diflferenoial  e  Integral; 
oaloulo  das  difibrenças  e  das  variações 

Lente  Br.  F.  Gomes  Teixeira.   Seis  horas  semanaes 

Na  exposição  das  doutrinas  que  são  compreberididas  n'esta  cadeira,  o 
respectivo  lente  segue  os  Vrm^memfm  4e  «■  eurw  dto  aaalyse  lafial- 
l,  que  são  publicados  n'este  Ànnuario,  e  de  que  elle  é  auctor. 


III  Cadeira  —  Meoanioa  racional  e  cinemática 
Lente  J.  A.  Albuquerque.  Seis  horas  semanaes 

I  -  MECÂNICA  RACIONAL 

Noção  de  movimento  e  de  força:  objecto  da  mecânica;  distincção  en- 
tre mecânica  racional  e  mecânica  physica.  Divisão  da  mecânica  racional  em 
Pboronotnia,  Estática  e  Dynamica.  Representação  ideal  dos  corpos  em  me- 
cânica racional :  ponto  material  e  systema  material. 

A.  —  PHORONOMIA 

a)  Movimento    absoluto 

1)  Phoronomia  do  ponto  material 

Objecto  da  Phoronomia ;  correlação  entre  esta  sciencia  e  a  geometria. 
Movimento  absoluto  e  relativo.  A  fluxão  das  grandezas :  noção  geral  de  ve- 
locidade. 

Theoria  da  velocidade 

Equação  do  movimento  do  ponto  sobre  a  trajectória.  Movimento  uni- 
forme e  variado,  rectilíneo  e  curvilíneo.  Velocidade  linear.  Representação 
graphica  da  lei  do  movimento:  curva  dos  espaços  e  das  velocidades.  Im- 
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portancia  da  representação  graphica  do  movimento  como  methodo  de  inves- 
tigação das  leis  naturaes. 

Decomposição  do  movimento :  a  simultaneidade  de  movimento  como 
pura  concepção.  Expressão  do  movimento  de  um  ponto  pelo  de  três  movi- 
mentos rectilíneos  coordenados :  equações  finitas  do  movimento.  Composição 
de  volocidades  simultâneas  de  um  ponto :  parallelogrammo,  parallelipipedo, 
e,  geralmente,  polygono  das  velocidades.  Movimento  de  um  ponto  em  rela- 
ção a  um  polo  fixo :  movimento  areolar  no  plano  e  no  espaço ;  movimento 
de  circulação  e  angular ;  velocidades  respectivas.  Propriedades  projectivas 
do  movimento  de  um  ponto. 

Applicações :  projecção  de  um  movimento  circular  e  uniforme  sobre 
um  diâmetro— princi pães  propriedades  da  velocidade  de  um  planeta  no  seu 
movimento  ao  redor  do  sol  —  methodo  de  Roberval  para  o  traçado  das  tan- 
gentes às  curvas:  exemplifica- se  o  melbodo  na  espira  de  Archimedes,  na 
conchoide,  na  quadratriz,  nas  cónicas  e  na  cycloide. 

Emprego  em  mecânica  dos  princípios  da  tbeoria  dos  vectores. 

Theoria  da  acceleração 

Incremento  geométrico  da  velocidade :  acceleração  total ;  sua  decompo- 
sição natural  em  acceleração  tangencial  e  centrípeta.  Interpretação  geomé- 
trica da  acceleração  total.  Propriedades  projectivas  da  acceleração  total.  Des- 
vio elementar :  importância  da  sua  consideração ;  expressão  da  acceleração 
no  desvio.  Equações  differenciaes  do  movimento.  Conhecimento  que  a  con- 
sideração simultânea  das  noções  de  velocidade  e  acceleração  dà  do  movi- 
mento de  um  ponto.  Hodographos  das  accelerações. 


2)  Phoronomia  dos  sólidos  ou  systemas  invariáveis 

Simplificações  que  ao  estudo  do  movimento  de  um  solido  dà  a  hypo- 
tbese  da  invariabilidade  da  forma.  Movimento  elementar  de  um  solido.  As 
espécies  mais  simples  do  movimento  elementar  de  um  solido :  movimento  de 
translacção  e  de  rotação ;  suas  propriedades  geométricas  e  phoronomicas. 
Representação  da  rotação  por  um  vector. 

Figuras  planas 

Movimento  de  uma  figura  plana  no  seu  plano :  deslocação  finita ;  des- 
locação infinitamente  pequena;  centro  ou  polo  instantâneo  de  rotação;  de- 
terminação do  polo  pelo  conhecimento  das  velocidades  contemporâneas  de 
dois  pontos ;  situação  do  polo  no  infinito.  Movimento  continuo  da  figura 
plana :  trajectórias  polares ;  movimento  epicycloidal  plano. 

Applicações  ao  movimento  de  uma  recta  de  comprimento  constante, 
cujos  extremos  são  dirigidos  pelos  lados  de  um  angulo :  círculos  de  Cadran. 

Movimento  de  uma  figura  plana  no  espaço :  deslocação  infinitamente 
pequena ;  foco  do  plano ;  característica ;  propriedades  do  foco  e  da  caracte- 
rística. Caso  em  que  a  característica  passa  ao  infinito. 
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Figuras  esphericas 

Movimento  de  uma  figura  espherica  na  sua  espbera ;  deslocação  fini- 
ta; deslocação  infinitamente  pequena;  polo  e  eixo  instantâneo  de  rotação; 
sua  determinação.  Movimento  continuo  da  figura  espherica :  trajectórias  po- 
lares esphericas ;  reducção  do  movimento  da  figura  ao  de  rolamento  das 
trajectórias  polares  esphericas ;  movimento  epicycioidal  espherico. 

Sólidos 

Movimento  de  um  solido  cujos  pontos  se  deslocam  parallelamente  a 
um  plano  fixo;  sua  reducção  ao  de  uma  figura  plana  no  seu  plano:  rola- 
mento cylindrico. 

Movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um  ponto  fixo :  sua  reducção  ao 
de  uma  figura  espherica  na  sua  esphera;  theorema  de  Poinsot:  rolamento 
cónico.  Relação  que  liga  a  velocidade  angular  ao  redor  do  eixo  instantâneo, 
a  velocidade  angular  deste  eixo  descrevendo  as  duas  superfícies  cónicas  e 
os  raios  de  curvatura  d'ellas.  solução  anal y Uca :  expressão  em  determinan- 
tes das  componentes  da  velocidade  linear  de  um  ponto  do  solido. 

Movimento  o  mais  geral  de  um  solido  livre  no  espaço :  deslocação  fi- 
nita ;  reducção  a  uma  translacção  e  rotação ;  infinidade  de  combinações  de 
dois  movimentos  do  mesmo  género ;  quantidades  que  permanecem  constan- 
tes em  todos  os  systemas  d'essas  combinações;  systema  notável  em  que  a 
translação  é  parallela  ao  eixo  da  rotação ;  seu  estado  único :  movimento  he- 
licoidal ;  eixo  de  rotação  e  de  resvalamento,  sua  construcção— deslocação  in- 
finitesimal: eixo  instantâneo  de  rotação  e  de  resvalamento;  determinação  da 
velocidade  do  movimento  helicoidal.  Movimento  continuo :  imagem  de  Poin- 
sot; Imperfeição  d'esta  representação.  Axoides:  imagem  de  Poncelet.  Superfí- 
cies e  contornos  complementares  dos  axoides :  theorema  de  Reuleaux  que  re- 
duz o  movimento  mais  geral  de  um  solido  ao  rolamento  de  duas  curvas. 

Acceleraçâo  no  movimento  dos  sólidos :  centro  das  accelerações ;  to- 
gares geométricos  dos  pontos  materiaes  em  que  as  accelerações  tangenciaes 
e  centrípetas  são  nullas.  Theorema  de  Rivais. 


a)  Movimento  relativo 

1)  Movimento  relativo  de  um  ponto  material 

Relação  entre  a  velocidade  absoluta,  relativa  e  de  arrastamento.  Casos 
de  movimento  relativo  em  que  o  movimento  de  arrastamento  é  uma  tran- 
slacção simples,  ou  uma  rotação  simples :  exempliflca-se  no  movimente  ap- 
parente  do  sol  e  no  movimento  diurno  dos  astros.  Relação  entre  a  accelera- 
çâo absoluta,  relativa,  de  arrastamento  e  complementar :  theorema  de  Corio- 
lis,  sua  demonstração  geométrica  e  analytica.  Expressão  em  determinantes 
das  componentes  da  acceleraçâo  complementar. 
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2)  Movimentos  elementares  componentes 
ou  relativos  de  um  solido 


Composições  de  translacções.  Composição  de  rotações :  !.•  ao  redor  de 
eixos  paralleios;  binário  de  rotações— 2.°  ao  redor  de  eixos  convergentes. 
Composição  de  translacções  e  rotações. 

Expressões  analyticas  da  deslocação  de  um  ponto  do  solido  em  fano 
ção  dos  seis  parâmetros  que  definem  o  movimento  mais  gerai  do  solido. 

Passagem  da  phoronomia  á  estática  e  dynamica 

Princípios  fandamentaes  da  mecânica  racional,  considerados  como  fa- 
ctos primários  da  constituição  cósmica:  I  Principio  de  persistência  —  II 
Principio  da  coexistência  — III  Principio  da  mutualidade  de  acção. 

As  forças  comparadas  aos  seus  efleitos:  noção  de  massa.  Avaliação 
numérica  das  massas  pelos  pesos ;  densidade ;  homogenidade.  Representação 
das  forças  por  vectores. 

Como  a  noção  da  massa  opera  a  passagem  dos  tbeoremas  e  construc- 
ções  da  phoronomia  para  a  dynamica  •  composição  das  forças  applicadas  a 
um  mesmo  ponto  material ;  projecção  das  forças :  decomposição  de  uma 
força  applicada  a  um  ponto  material  em  força  tangencial  e1  normal  &  traje- 
ctória do  ponto ;  theorema  de  Coriolis  em  dynamica ;  força  de  inércia  de  ar- 
rastamento, força  centrífuga  composta. 

Noção  do  trabalbo  das  forças:  alta  importância  da  noção  do  traba- 
lho, tirada  da  sciencia  económica,  em  vista  da  industria  do  bomem  e  da 
grande  industria  da  Natureza.  Unidades  de  trabalbo.  trabalbo  elementar  de 
uma  força:  dois  aspectos  diflerentes  de  o  considerar.  Expressão  de  traba- 
lbo elementar  de  uma  força  emanante  de  um  ponto  lixo. 

Trabalbo  virtual ;  importância  d'esta  concepção  como  artificio  de  ra- 
ciocínio. Tbeorema  que  liga  o  trabalbo  elementar  da  força  resultante  ao 
das  forças  componentes;  theorema  que  liga  o  trabalho  elementar  de  uma 
força  relativo  a  uma  deslocação  qualquer  aos  trabalhos  da  mesma  força  re- 
lativos às  deslocações  componentes  d'aquella.  Expressão  do  trabalho  elemen- 
tar de  uma  força  em  coordenadas  rectangulares.  Noção  de  momento  de  uma 
força  em  relação  a  um  ponto,  a  um  eixo  e  a  um  plano.  Representação  do  mo- 
mento por  uma  área  plana ;  representação  dos  momentos  por  vectores :  eixo 
do  momento.  Theorema  do  trabalbo  elementar  de  uma  força  na  rotação  do 
ponto  de  applicação  da  força  ao  redor  do  eixo.  Determinantes  que  exprimem 
os  momentos  de  uma  força  relativamente  a  três  eixos  rectangulares.  Hodi- 
ílcações  que  soffrem  estes  determinantes  devidas  a  uma  translacção  dos  ei- 
xos coordenados.  Expressão  do  momento  de  uma  força  relativamente  a  um 
eixo  dado  de  posição  em  funcção  d'aquelies  determinantes.  Theorema  de 
Varignon. 
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B.  — ESTÁTICA 

t 

1)  Estática  do  ponto  material 

Definição  de  equilíbrio.  Independência  das  condições  estáticas  das  for- 
ças e  do  estado  de  quietação  ou  de  movimento  do  ponto  material.  Equações 
geraes  do  equilíbrio.  Redacção  das  três  equações  do  equilíbrio  a  uma  única 
equação,  por  meio  do  trabalho  virtual.  Equilíbrio  de  um  ponto  obrigado  a 
uma  superflcie ;  reação  normal  da  curva  e  da  superfície ;  reducção  d'este 
equilíbrio  ao  do  ponto  livre.  Equilíbrio  relativo  de  um  ponto  livre :  appli- 
caçâo  a  um  ponto  pesado  k  superflcie  da  terra;  peso  do  ponto  material. 

2)  Estática  dos  systemas  materiaes 

Noções  sobre  a  constituição  dos  systemas  naturaes ;  distincção  de  for- 
ças interiores  e  exteriores.  Hypothese  da  continuidade  da  matéria  nos  cor- 
pos. Pressão  n'um  elemento  dos  systemas  materiaes;  isotropismo.  Syste- 
mas obrigados  a  ligações:  systemas  invariáveis.  Lemma  relativo  à  somma 
dos  trabalhos  das  forças  interiores. 

Equilíbrio  dos  systemas  obrigados  a  ligações  (theorema  das  velocida- 
des virtuaes):  reducção  do  systema  ao  de  pontos  livres.  Theorema  de  Tscbirn- 
hausen  servindo  de  lemma  para  obter  a  expressão  do  trabalho  das  forças 
de  ligação. 

Annullação  d'este  trabalho  para  deslocações  virtuaes  compatíveis  com 
as  ligações.  Metbodo  de  Lagrange  para  o  estabelecimento  analytico  das 
equações  geraes  do  equilíbrio ;  sua  importância. 

Equilíbrio  dos  systemas  invariáveis ;  applicação  do  theorema  das  ve- 
locidades virtuaes  aos  systemas  invariáveis  — 1.°  caso  em  que  o  systema  é 
livre :  as  seis  equações  necessárias  e  sufficientes  que  definem  o  equilíbrio 
—  3.*  caso  em  que  o  systema  está  obrigado  a  um  ponto  fixo,  ou  a  um  eixo 
fixo ;  equações  da  reacção  tio  ponto  ou  do  eixo.  Reducção  do  numero  das 
equações  de  equilíbrio  em  casos  especiaes  das  forças  applicadas :  1.°  forças 
convergentes  em  um  mesmo  ponto ;  2.*  forças  parallelas ;  3.°  forças  situa- 
das n'um  mesmo  plano.  Equivalência  das  forças ;  sua  expressão  analytica 
por  seis  ou  por  uma  equação.  Consequências  immediatas  da  equivalência. 
Composição  das  forças ;  caso  de  forças  convergentes ;  caso  de  duas  forças 
parallelas  binário  de  forças.  Theoria  dos  binários  de  forças :  propriedades 
do  binário ;  representação  do  binário  por  um  vector  (eixo  do  binário);  pro- 
priedade projectiva  do  eixo;  efleilo  dynamico  de  um  binário  applicado  a 
um  solido.  Composição  dos  binários.  Composição  geral  das  forças:  reduc- 
ção de  um  systema  qualquer  forças  a  duas ;  a  uma  resultante  de  translac- 
ção  e  a  um  binário ;  momento  resultante.  Expressão  analytica  da  condição 
de  reductibilidade  de  um  systema  de  forças  a  uma  única  força.  Mínimo  dos 
momentos  relativamente  às  diversas  posições  da  resultante  de  translacção : 
eixo  central  dos  momentos  —  representação  geométrica  de  Poinsot  dos  ei- 
xos no  espaço  relativamente  aos  quaes  se  tomam  os  momentos  de  um  sys- 
tema de  forças. 

Equilíbrio  de  um  corpo  que  se  appoia  n'um  plano  fixo  por  um  nu- 
mero determinado  de  pontos ;  solução  do  paradoxo  relativo  às  pressões. 
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Centro  das  forças  parallelas;  propriedades  características.  Centro  de 
gravidade :  centro  de  massa  de  sólidos,  superfícies  e  linhas.  Caso  da  homo- 
genidade.  Theoremas  que  podem  facilitar  a  determinação  do  centro  de  gra- 
vidade. Exemplos  principaes  da  determinação  do  centro  de  gravidade  na 
bypothese  da  homogenidade. 

Hetbodo  centrobarico :  theorema  de  Pappus. 

Equilíbrio  dos  systemas  funiculares:  noção  de  tensão  do  cordão; 
equilíbrio  de  um  cordão  actuado  por  três  forças;  equilíbrio  do  poiygono 
funicular;  construcção  graphica  de  Yarignon:  applicação  as  pontes  pensis: 
equações  do  equilíbrio  da  curva  funicular:  applicação  a  um  fio  tenso  sobre 
uma  superlicie  — a  um  fio  homogéneo  pesado  suspenso  pelas  extremidades 
(catenaria).  Equilíbrio  dos  systemas  polygonaes  articulados  sem  attricto. 

Theoria  geral  da  funcção  de  força :  determinação  simples  das  quanti- 
dades relativas  à  força  por  meio  da  funcção  de  força;  representação  geomé- 
trica por  meio  das  superfícies  de  nivel.  Caso  fundamental  em  que  existe 
uma  funcção  de  força:  potencial.  Theoremas  de  Laplace  e  de  Poisson  relati- 
vos ao  parâmetro  differencial  da  segunda  ordem  do  potencial. 

Applicação  à  attracçào  de  uma  esphera  homogénea  ou  composta  de 
camadas  esphericas  homogéneas  sobre  um  ponto  material  situado  no  exte- 
rior ou  interior  da  esphera ;  attracçào  de  um  ellipsoide  homogéneo :  theo- 
remas de  Newton  e  de  lvory;  notável  consequência  d'este  ultimo  theorema. 

Equilíbrio  dos  systemas  isotropos :  equações  do  equilíbrio  interior  de 
um  systema  material  qualquer;  equilíbrio  do  parallelipido  e  do  tetraedro 
elementar.  Ellipsoide  das  pressões.  Orientação  de  um  elemento  plano  sob 
uma  determinada  pressão. 

Casos  de'  systemas  isotropos:  Hydrostatica.  Equações  geraes  do  equi- 
líbrio dos  fluidos ;  equação  de  Clairaut.  Superfície  de  nivel ;  expressão  da 
pressão  no  parâmetro  da  superfície  de  nivel;  propriedades  isopiezica,  iso- 
tberma  e  homogenica  de  uma  camada  de  nivel. 

Applicação  aos  líquidos  pesados ;  altura  representativa  das  pressões. 
Pressão  de  um  liquido  pesado  sobre  uma  superfície  immersa :  centro  de 
pressão ;  sua  determinação  geométrica  e  anal y Uca  no  caso  da  superfície 
plana.  Reducção  das  pressões  elementares  sobre  uma  superfície  curva.  Caso 
em  que  as  pressões  superfleiaes  dão  resultante :  principio  de  Arcbimedes. 
Equilíbrio  dos  corpos  fluetuantes. 

Applicações:  nivellamento  barometrico;  equilíbrio  relativo  de  um  li- 
quido que  gira  uniformemente  ao  redor  de  um  eixo  vertical. 

Summaria  exposição  histórica  dos  diversos  princípios  sobre  que  se 
tem  fundado  a  Estática. 

C.  —  DYNAMICA 

1)  Dynamica  de  um  ponto  material 

Equações  diíTerenciaes  d yn arnicas  do  movimento  linear:  problemas 
geraes  que  ellas  exprimem;  determinação  das  constantes  arbitrarias.  Ex- 
pressão d'estas  equações  sob  a  forma  de  equilíbrio :  força  de  inércia,  equa- 
ção do  trabalho  virtual  que  exprime  o  equilíbrio  dynamico. 
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Equações  differenciaes  dynamicas  do  movimento  areolar. 

Integraes  geraes  das  equações  differenciaes  do  movimento:  Theorema 
do  augmento  da  quantidade  de  movimento  projectado  —  Theorema  do  tra- 
balho; caso  de  funccào  de  força:  theorema  das  forças  vivas;  expressão  do 
theorema  por  meio  das  superfícies  do  nível.  Dois  casos  importantes  em 
que  existe  funcçào  de  força  —  Theorema  do  accrescimo  do  momento  da 
quantidade  de  movimento  em  relação  a  um  eixo :  interpretação  geométrica 
de  Resal.  Caso  do  theorema  das  áreas.  Forças  centraes:  expressão  differen- 
cial  de  uma  força  central  nos  elementos  da  trajectória. 

Movimento  de  um  ponto  sobre  uma  curva  e  sobre  uma  superfície  da- 
das :  -caso  de  funcção  de  força.  Dynamica  do  movimento  relativo  de  um 
ponto  material :  extensão  dos  theoremas  geraes  a  este  movimento. 

Applicações : 

Movimento  rectilíneo  em  geral:  casos  em  que  a  integração  se  reduz 
a  quadratura  — Movimento  rectilíneo  de  um  ponto  attrahido  ou  repellido 
por  uma  força  central  proporcional  á  distancia  ao  centro  — Movimento  recti- 
líneo e  vertical,  descendente  e  ascendente,  de  um  ponto  pesado  no  vácuo 
e  num  meio  resistente.  Observação  sobre  as  soluções  singulares  em  mecâ- 
nica: exemplo  de  Poisson  —  Movimento  de  um  ponto  pesado  sobre  uma  re- 
cta inclinada. 

Exemplos  principaes  de  movimento  curvilíneo : 

Movimento  dos  projectís  no  vácuo  e  em  um  meio  resistente  — Movi- 
mento curvilíneo  de  um  ponto  attrahido  ou  repellido  por  uma  força  central: 
a)  proporcional  à  distancia  ao  centro  ;  b)  inversamente  proporcional  ao  qua- 
drado da  distancia  ao  centro:  movimento  dos  planetas  ao  redor  do  Sol; 
leis  de  Kepler  e  suas  immediatas  consequências. 

Exemplos  principaes  do  movimento  de  um  ponto  sobre  uma  curtia  e 
uma  superfície:  Movimento  de  um  ponto  material  pesado  movei  sobre  um 
circulo  vertical ;  pêndulo  circular  simples  no  vácuo ;  pêndulo  cycloidal  no 
vácuo.  Tautochrona  e  brachistochrona  de  urn  ponto  pesado  no  vácuo.  Pên- 
dulo circular  em  um  meio  resistente  no  caso  de  mui  pequenas  oscillações. 

Exemplos  de  movimentos  relativos:  queda  de  um  ponto  pesado  no 
vácuo  attendendo  ao  movimento  da  terra :  desvio  este  confirmado  pela  ex- 
periência de  Reich  em  Freyberg.  Pêndulo  de  Foucault. 

2)  Dynamica  dos  systemas  materiaes 

System  as  obrigados  a  ligações: 

Reducção  da  dynamica  dos  systemas  à  estática  dos  systemas :  theo- 
rema de  d'Alembert:  seus  differentes  enunciados,  e  expressão  analytica. 
Equações  geraes  do  movimento  estabelecidas  pela  apreciação  do  methodo 
dos  multiplicadores ;  vantagem  da  introducçáo  das  indeterminadas.  Exem- 
plos do  emprego  do  methodo.  Theorema  de  Hamilton :  equações  dynamicas 
de  Lagrange  (primeira  forma  canónica);  equações  dynamicas  de  Hamilton 
(segunda  forma  canónica).  Applicação  das  equações  de  Lagrange  ao  movi- 
mento de  um  ponto  obrigado  a  uma  espbera  (pêndulo  cónico). 

Integraes  da  equação  geral  do  movimento :  Theorema  do  movimento 
do  centro  de  gravidade  —  Theorema  das  quantidades  de  movimento  proje- 
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ciadas  —  Theorema  dos  momentos  das  quantidades  de  movimento:  theore- 
ma  das  áreas :  plano  do  máximo  das  areai ;  caso  do  plano  invariável  —  Theo- 
rema das  forças  vivas;  theorema  da  energia:  conservação  da  energia  total 
do  Universo;  theorema  de  Ivon  Villarceau  relativo  ao  vlrial. 

Summario  histórico  dos  theorema*  geraes  da  d yn arnica. 

Theorema  de  Gauss  do  mínimo  esforço.  Theorema  da  menor  acção. 

Propriedades  mecânicas  do  centro  de  pravidade;  theorema  de  Kur>nig; 
trabalho  da  gravidade. 

Equações  dos  pequenos  movimentos. 

Esta  bel  idade  e  in  s  ta  he  lidado  do  equilíbrio :  theorema  de  Dirichlet.  Co* 
existência  das  pequenas  osci Ilações  e  sobreposição  dos  pequenos  movi- 
mentos. 

Extensão  dos  theoremas  gentes  ao  caso  do  movimento  relativo. 

Syslemaa  invariáveis :  Decomposição  do  mo\imento  de  um  solido 
livre  em  movimento  do  centro  de  gravidade  e  ao  redor  deste  centro;  ex- 
pressão da  8omma  dos  momentos  das  quantidades  de  movimento  e  da  força 
viva  de  um  solido  movendo-se  ao  redor  de  um  eixo.  Theoria  dos  momen- 
tos de  Inércia:  raio  de  gyração;  relação  entre  os  momentos  de  inércia  re- 
lativos a  eixos  para  lie  los;  propriedade  de  mínimo  momento.  Momento  de 
inércia  em  relação  a  um  eixo  passante  por  um  ponto;  eixos  principaes  de 
inércia  e  momentos  de  desvio  (deriation*  moment*,  Rankine);  proprieda- 
des dos  eixos  principaes  e  sua  determinação;  ellipsoide  central.  Expressão 
do  momento  de  inércia  de  um  solido  de  revolução  em  relação  ao  sei  eixo. 
Momentos  de  inércia  das  figuras  planas;  ellipse  central.  Momento  de  inér- 
cia polar. 

Exemplos  principaes  da  determinação  de  momentos  de  Inércia. 

Equações  dynamicas  do  movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um 
eixo  flxo:  theoria  do  pêndulo  composto  — pêndulo  simples  synchrono;  eixo 
de  osciilaçào ;  propriedades  de  máximo  e  de  mini  mo  do  tempo  de  uma  os- 
cillação. 

Movimento  de  um  solido  ao  i  edor  de  um  ponto  flxo :  equações  de 
Eu  ler;  formulas  que  exprimem  as  componentes  de  rotação  instantânea  nas 
velocidades  de  nu  tacão,  precessão  e  rotação  própria  do  solido.  Caso  em  que 
as  forças  passam  pelo  ponto  flxo :  dois  primeiros  integraes  das  equações  de 
Euler;  estabelecimento  directo  destes  integraes.  Theoria  geométrica  de  Poin- 
sot. 

Theoria  da  percussão ;  theoremas  relativos  â  variação  da  forca  viva 
na  percussão.  Applicação  a  um  solido  obrigado  a  um  eixo  flxo:  centro  de 
percussão.  Penduio  balístico.  Choque  dos  corpos :  solução  analytica  de  Pois- 
son ;  solução  geométrica  de  Darboux. 

Hydrodynamica:  equações  geraes  do  movimento  dos  fluidos.  Condi- 
ções relativas  à  superfície.  Forma  das  equações  ás  differenciaes  parclaes  no 
caso  de  funeção  de  força  e  de  funcçfio  de  velocidade.  Movimento  perma- 
nente de  um  liquido  pesado:  theorema  de  Daniel  Bernouilli;  sua  demons- 
tração directa;  theorema  de  Torricelli. 
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II  -  CINEMÁTICA 
(theoria  dos  mecanismos) 

Objecto  de  cinemática  theorica,  considerado  como  sciencia  da  compo- 
sição e  do  movimento  das  machinas,  ou  theoria  dos  mecanismos.*  Breve 
digressão  histórica  sobre  a  origem  e  formação  d'esta  sciencia  —  exposição 
critica  dos  systemas  de  classificação  dos  mecanismos  de  Monge,  Hachette, 
Lanz  e  Bétancourt  (1808-1819),  Borgnis  (1818) ;  Limitação  e  denominação  da 
sciencia  por  Ampere  (1834);  systema  de  Robert  Wiliis  (1841),  de  Laboulaye 
(1849),  de  Haton  de  la  Goupiliière  (1864).  Razão  da  imperfeição  dos  syste- 
mas propostos.  Constituição  lógica  e  scientiflca  da  cinemática  pelo  systema 
Reuleaux,  fundado  nas  verdadeiras  leis  da  formação  dos  mecanismos.  Solu- 
ção geral  dos  problemas  das  machinas:  ponto  de  partida  de  Reuleaux;  de- 
finição de  macbina.  Característica  dos  problemas  relativos  às  machinas. 
Analyse  cinemática  das  machinas:  decomposição  em  mecanismos,  em  ca- 
deias, em  binários  de  elementos.  Formação  de  um  binário  de  elementos 
pela  ligação  reciproca  dos  elementos  de  dois  binários  primitivos.  Ligação 
de  um  numero  qualquer  de  binários  de  elementos :  cadeia  cinemática  sim- 
ples e  composta;  cadeia  fechada  desmodromica.  Transformação  da  cadeia 
fechada  em  mecanismo.  Pluralidade  d'esta  transformação.  Transformação  do 
mecanismo  em  machlna. 

Notação  cinemática. 

Dlfferentes  espécies  de  binários  de  elementos :  condição  a  que  deve 
satisfazer  um  binário  de  elementos  para  ser  desmodromico.  Binários  de  ele- 
mentos inferiores  (parafuso,  cylindro,  prismo).  Apoios  necessários  e  suffl- 
cientes  dos  elementos.  Binários  superiores.  Investigação  geral  dos  perfis  de 
elementos  em  vista  de  uma  dada  lei  de  movimento :  processo  geral  de  den- 
tadura; theorema  e  construcção  de  Savary;  processo  approximado  de  Pon- 
celet;  processo  de  trajectórias  polares  auxiliares. 

Caso  em  que  a  lei  do  movimento  é  definido  por  trajectórias  polares 
circulares :  engrenagens  cylind ricas  nos  três  typos  principaes  de  lanterna, 
flancos,  desenvolventes  de  circulo;  processos  de  dentadura  de  Reuleaux. 
Engrenagem  de  cremai  li  eira.  Calculo  do  trabalho  do  attriclo  nos  dentes  de 
uma  engrenagem.  Engrenagens  cónicas ;  methodo  practico  de  Tredgold.  En- 
grenagens hyperboloides. 

Binários  de  elementos  dependentes :  clausura  dos  binários  por  meio 
de  forças  sensíveis;  clausura  por  meio  de  cadeias  cinemáticas.  Elementos 
cinemáticos  duciís :  binários  monocineticos  (órgãos  de  tracção  e  de  compres- 
são) ;  clausura  cinemática  completa  dos  elementos  duciís. 

Cadeias  cinemáticas  dependentes :  pontos  mortos  nos  mecanismos ; 
passagem  d'estes  pontos  por  meio  de  forças  sensíveis  ou  por  clausura  de 
cadeias. 

Cadeia  fundamental:  quadrilátero  de  maniveUa  cylindrico;  trajectó- 
rias polares  da  cadeia;  trajectórias  polares  reduzidas.  Mecanismos  deriva- 
dos da  cadela.  Transformação  evolutiva  da  cadeia:  cadeia  cylindrica  de 
majiivella  de  impulsão ;  theoria  geométrica  e  analytica  da  biella.  Mecanis- 
mos delia  derivados;  machinas  que  elles  constituem. 

Princípios  geraes  de  modificação  accessoria,  de  forma :  !.•  ampliflca- 
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ção  dos  moendes  (Zapfen-Erweiterung) — 2.»  reducção  das  cadeias.  Applica- 
çào  d'estes  princípios  à  cadeia  de  manivella  (Cs"P-l)  :  amplificação  2  em  1 
1  em  2  (excêntrico),  3  em  2,  2  em  3,  1  em  2  em  3,  3  em  2  em  1. 

Transformação  evolutiva  da  amplificação  annular  2  em  3 :  cadeia  de 
corrediça  em  cruz  rectangular ;  mecanismos  derivados. 

Reducção  do  numero  de  membros  de  uma  cadeia:  exemplifica- se  nas 
cadeias  (C3"PJ-)— c;  (C8"P±)  — a-c;  (C2L  <V)  —  c. 

Capsulismos  de  manivella  derivados  da  cadeia  ((V'P1) :  analyse  feita 
sobre  os  modelos  do  gabinete  (schemas  das  macbinas  de  vapor  de  Simpson 
e  Shipton,  de  Cochrane,  de  Davies ;  scbemas  das  bombas  de  Beale  e  de  Ra- 
melli,  do  ventilador  de  Wedding. 

Capsulismos  de  rodas  derivados  da  cadeia  simples  de  rodas  dentadas 
cylindricas  (Cz-f-C2"):  analyse  feita  sobre  os  modelos  do  gabinete  (Scbemas 
das  macbinas  de  Pappenheim,  Fabry,  Root,  Evrard,  Repsold,  Dart,  Révillion 
Galloway).  Trens  ordinários  de  rodas  dentadas;  trens  epicycloidaes. 

Analyse  cinemática  das  macbinas  tradicionalmente  consideradas  como 
machinas  simples:  alavanca,  plano  inclinado,  cunha,  roldana,  sarilho,  pa- 
rafuso. 

Analyse  das  machinas  completas:  concepção  que  considera  a machina 
completa  como  o  resultado  da  combinação  das  três  partes  —  receptor  — 
transmissor— operador.  Divisão  das  machinas  em  machinas  de  transporte 
e  de  transformação.  Critica  d'aquella  concepção.  Interpretação  cinemática  da 
machina  completa. 

Theoria  geral  do  movimento  das  machinas. 


METHODO  DE  ENSINO 


0  curso  da  3.a  cadeira  é  dado  em  70  lições  (numero  médio)  de  duas 
horas  cada  uma  (seis  semanaes)  expostas  na  aula  pelo  professor.  Depois  de 
um  certo  numero  de  lições,  que  completem  uma  divisão  do  programma,  os 
alumnos  são  interrogados  pelo  lente  sobre  as  matérias  dadas  (o  numero  dos 
interrogatórios  não  excede  oito). 

0  professor  expõe  as  lições  sem  dependência  de  compendio ;  para  o 
que,  previamente  &  hora  da  lição,  os  cálculos  e  as  figuras  são  escríptos  e 
traçadas  com  todo  o  desenvolvimento  nas  três  pedras  da  aula,  sendo  as 
duas  horas  da  lição  consagradas  â  exposição  oral  feita  pelo  professor.  Indí- 
ca-se,  porém,  como  podendo  servir  de  auxilio  ao  trabalho  dos  alumnos  no 
estudo  das  lições  expostas  sobre  o  programma,  a  obra  de  H.  Laurent, 
Traité  de  mécanique  rationnelle,  2  vol.,  2.a  edição,  Paris,  1878;  e  faz-se  op- 
portunamente  a  bibliographia  das  principaes  obras  a  consultar  para  maior 
desenvolvimento  de  alguns  assumptos  mais  importantes  do  curso. 
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IV  Cadeira  —  Geometria  descriptiva 
Lente  (interino)  Dr.  F.  Gomes  Teixeira.  Oito  horas  semanaes 

I 

Objecto  da  geometria  descriptiva ;  metbodos  em  geometria  descriptiva : 
de  projecção,  de  rebatimento,  de  rotação  e  de  mudança  de  planos  de  pro- 
jecção. Problemas  relativos  ao  ponto,  à  recta  e  ao  plano.  (Este  ensino  deve 
ser  considerado  como  uma  recordação  desenvolvida  do  ensino  do  6.*  anno 
dos  Lyceus  centraes). 

Pontos  e  linhas  de  construcção  situados  fora  do  quadro  grapbico.  Pro- 
blemas relativos  aos  ângulos  triedros:  construcções  respectivas. 

Estudo  e  traçado  de  curvas  importantes,  especialmente  a  hélice,  epicy- 
cloides,  envolventes  de  circulo. 

Representação  graphica  do  ellipsoide,  hyperboloide  de  uma  e  duas  fo- 
lhas, e  paraboloides  elliptico  e  hyperbolico. 

Superfícies  e  seus  planos  tangentes :  cylindro,  cone  e  superfícies  de 
revolução.  Intersecção  de  superfícies  curvas :  cones  e  cylindros  (penetração 
e  arranca  mento),  intersecção  de  duas  superfícies  da  2.»  ordem,  de  duas  su- 
perfícies de  revolução. 

Projecções  cotadas :  problemas  relativos  &  linha  recta  e  ao  plano ;  pla- 
no tangente  ao  cone. 

Perspectiva  axonometria  e  cavalheira. 


II 

Noções  de  geometria  projectiva. 

Sombras  lineares.  Superfícies  regradas :  superfícies  planificáveis  e  en- 
viesadas. Nonnalias.  Curvatura  das  superfícies.  Superfícies  heliçoidaes:  su- 
perfície de  parafuso  de  filetes  triangulares,  e  de  filetes  quadrados.  Superfí- 
cies topographicas. 


III 

Noções  de  grapbostatica;  calculo  grapbico:  theoria  geométrica  das  fi- 
guras reciprocas  em  grapbostatica.  Equilíbrio  grapbico  dos  systemas  pla- 
nos. 

Traçado  das  engrenagens  cylindricas,  cónicas  e  heliçoidaes.  Appltca- 
ções  da  geometria  descriptiva  ao  corte  dos  sólidos  (Stereotomia). 
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V  Cadeira— Astronomia  egeodesia 

Lente  (interino)  £.  I.  Wodhouse.  Oito  horas  semanaes. 


ASTRONOMIA  E  GEODESIA 

0)  ASTRONOMIA 

1.  Esphera  celeste  e  movimento  diurno.— Planos  e  círculos  principaes 
4a  espbera  celeste.— Coordenadas  astronómicas.— Transformação  dos  diffe- 
rentes  systemas  de  coordenadas  astronómicas.— Medida  do  tempo.— Conver- 
são das  medidas  do  tempo.— Questões  relativas  ao  movimento  diurno. 

2.  Instrumentos  astronómicos.— Descripção  e  uso  dos  principaes  ins- 
trumentos empregados  nas  observações  astronómicas. 

3.  Variações  dos  planos  fundamentaes  a  que  se  referem  as  coorde- 
nadas dos  astros.— Precessão.— Nutacão. 

4.  Erros  d' observação  devidos  d  posição  do  observador  á  superfície 
da  terra  e  ds  propriedades  da  luz.— Parai  laxe.— Refracção  astronómica. 
Effeitos  da  parallaxe  e  da  refracção  sobre  o  semi -diâmetros  dos  astros. 
Aberração. 

5.  Posições  médias  das  estreitas.— Redncção  das  posições  médias  das 
estreitas  aos  lugares  apparentes,  e  redacção  inversa.— Determinação  das  as- 
censões rectas  e  declinações,  e  da  obliquidade  da  ecliptica.— Determinação 
das  constantes  que  servem  para  a  reducção.— Movimentos  próprios  das  es- 
treitas.—Constellações.— Nebulosas. 

6.  Determinação  astronómica  das  coordenadas  geographicas  (Tum 
lugar.— Determinação  do  meridiano  ou  d'um  azimuth  absoluto.— Determi- 
nação do  tempo  e  da  latitude,  conjuncta  ou  separadamente.— Determinação 
da  diflerença  das  longitudes  geographicas  de  dous  lugares. 

7.  Systema  solar.— Movimento  do  sol.— Movimento  da  lua.— Plane- 
tas .— Sateliites.— Cometas.— Eclipses  do  sol  e  da  lua.— Occultações.— Dimen- 
sões absolutas  do  systema  solar.— Parallaxe  do  sol. 

b)  GEODESIA 

1.  Triangulações  geodésicas.— Cadelas  e  redes  geodésicas. —Bases.— 
Triangulação  de  l.a  ordem  e  triangulações  secundarias.— Estações  e  signaes 
geodésicos. 

2.  Medida  das  bases.— Réguas  geodésicas.— Correcção  e  precisão  da 
medida  d'uma  base. 

3.  Medida  dos  ângulos.— Methodos  empregados  na  medida  dos  ân- 
gulos.—Instrumentos  repetidores  e  reiteradores. 

4.  Calculo  dos  triângulos  geodésicos.— Melbodos  de  resolução  dos 
triângulos.— Calculo  dos  triângulos.— Correcções  angulares.— Compensação 
das  redes. 
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5.  Coordenada*  das  estações  gwMtotcos.— Determinação  dos  .azi- 
muths,  latitudes  e  longitudes.— Calculo  das  coordenadas  geographlcas  d'uma 
estacão  em  funccão  dos  mesmos  elementos  n'outra  estacão.— Distancias  â, 
meridiana  e  k  perpendicular. 

6.  Forma  e  grandeza  da  terra.— Medida  d'um  arco  de  meridiano  ou 
de  parallelo.— Formulas  e  dados  numéricos  applicaveis  ao  ellipsoide  terres- 
tre.—Achatamento  da  terra.— Determinação  do  metro.— Determinação  da  fi- 
gura da  terra  deduzida  das  operações  geodésicas. 

7.  Nioella mento  geodésico.— Refracção  geodésica.— Ni vellamento  tri- 
gonométrico.—Nivellamento  de  precisão.— Nivellamento  barometrico. 

8.  Projecções  cartographicas.— Projecção  estereographica.— Projecção 
por  desenvolvimento. 


TOPOGRAPHIÀ 

a)  PLANIMETRIA 

1.  Noções  prelim  inares.— Limites  da  geodesla  e  da  topographia.— De- 
finições e  princípios. 

2.  Methodos  geraes  de  levantamento  das  plantas.  — Methodos  geomé- 
tricos.— Metbodo  trigonométrico.— Cartas  topographicas.— Orientação. 

3.  Alinhamentos.— Traçado  dos  alinhamentos.— Medida  directa  e  in- 
directa dos  alinhamentos.— Instrumentos  empregados. 

4.  Traçado  e  medida  dos  ângulos.— Traçado  dos  ângulos.— Instru- 
mentos empregados.— Medida  dos  ângulos.— Bússolas.— Goniómetros.— Gonio- 
graphos. 

5.  Traçado  das  plantas.— Methodo  graphico  e  methodo  numérico.— 
Traçado  das  rectas  e  dos  ângulos.— Curvas  de  concordância.— Calculo  das 
coordenadas.— Régua  de  calculo.— Copia  e  redacção  das  plantas.— Escalas. 

6)  ALTIMETRIA 

1.  Methodos  geraes  de  nivellamento.—  Methodo  geométrico.— Metho- 
do trigonométrico.— Methodo  barometrico.— Instrumentos  empregados  no  ni- 
vellamento.—Practica  do  nivellamento.— Sondagens. 

2.  Figurado  do  terreno.— Traçado  das  curvas  de  nivel.— Representa- 
ção graphica  do  relevo  das  superfícies. 

3.  Instrumentos  de  planimetria  e  nivellamento.— Theodolito.— Ta- 
cheometro.— Omnimetro. 

4.  Estudos  adestradas  e  caminhos  de  ferro.— Methodo  por  perfis  lon- 
gitudinal e  transversaes.— Methodo  tacheometrico.— Traçado  definitivo. 

C)   LEVANTAMENTOS  SUBTERRÂNEOS 

1.  Methodo  geral. 

2.  Traçado  e  medida  dos  alinhamentos. 
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3.  Medida  dos  ângulos.— Instrumentos  empregados. 

4.  Nivellamento  subterrâneo. 

5.  Operações  topographicas  necessárias  para  a  abertura  das  galerias, 
tunneis  e  poços. 

6.  Orientação  das  plantas  das  minas. 

7.  Traçado  das  plantas  subterrâneas. 

8.  Representação  grapbica  dos  trabalhos  das  minas. 

9.  Cartas  mineiras. 

d)  ÀGRIMETRIÀ 

Cadastro.— Problemas  d'agrimetria. 

N.  B.  A  expontçào  do  methodo  dos  menores  quadrados  e  do  calculo  das 
probabilidades  fica  incluida  no  progranama  da  a.*  cadeira. 


VI  Cadeira  — Physioa 
Lente  Dr.  Adriano  de,  Paiva  (seis  horas  semanaes) 

PRIMEIRA  PARTE 

(16  LIÇÕES) 

LIÇÃO  *.• 

PirolimincureM 

Definições.  —  Sctencias  dos  objectos  e  sciencias  dos  phenomenos.— Col- 
locação  da  pbysica  propriamente  dieta  no  quadro  geral  dos  conhecimentos.— 
Leis  e  tbeorias  physicas.  —  Representação  algébrica  das  leis  physicas.  Exem- 
plificações.--Representação  grapbica  ou  geométrica  das  leis  physicas.  Em- 
prego das  curvas  e  do  melhodo  dos  planos  cotados.  Apparelhos  registrado- 
res.—Combinação  d?estes  modos  de  representação  para  chegar  ao  estabele- 
cimento das  leis.  — Hypotbeses:  seu  emprego,  valor,  importância  e  escolha. 

LIÇÀO  ?.• 

Noções   de  mecliaiiica. — Do  movimento 

Mecbanica  e  suas  divisões.— Cinemática.  Differentes  espécies  de  movi- 
mento.—Movimento  uniforme  e  movimento  variado. —Movimento  rectilíneo 
uniformemente  variado.— Translação  e  rotação.  Movimento  helicoidal.—  Com- 
posição dos  movimentos.  Parallelogrammo  das  velocidades.  Parallelogram- 
mo  das  acceierações. 

LIÇÀO  3.a 

T>a.    força 

Primeira  noção  da  força.— Leis  randsmentaes  da  mecbanica.  Lei  da 
inércia.  Principio  de  Gallileu.  Consequências.  —  Força  resultante  e  forças 


Digitized  by 


Google 


POLYTECHNICA  DO  PORTO  69 

componentes.— Parallelogram  mo,  paralleiipipedo  e  polygono  das  forças*— 
Momentos  das  forcas.  —  Composição  de  forças  parailelas  no  mesmo  ou  em 
differente  sentido.— Centro  de  forças  parailelas. 

LIÇÃO  4.a 

Contlnuaç&o  das  noçòes  de  meenanlea 

Binários  ou  conjugados  de  forcas.  —  Theoria  dos  binários.— Composi- 
ção dos  binários.— Composição  das  forças  applicadas  a  um  solido.  —  Condi- 
ções ^equilíbrio  de  um  corpo  solido.— Theoria  do  movimento  curvilíneo. 
Caso  do  movimento  circular  uniforme.  —  Lei  da  acção  e  reacção.  Choque  dos 
corpos. 

LIÇÃO  o.* 

3&aeliinafli  em  fperal. —  Unidade»  meohaniotti 

Machinas  simples  e  compostas.  —  Condições  d' equilíbrio  na  alavanca  e 
no  plano  inclinado.— Trabalho  mecbanico  e  força  vifa.  —  Theorema  das 
forças  vivas.  —  Principio  da  transmissão  do  trabalho.  Resistências  passivas* 
Rendimento.  Impossibilidade  do  movimento  perpetuo.— Medida  das  gran- 
dezas mecbanicas.  Unidades  que  têm  sido  adoptadas.  Unidades  mechanicas 
do  systema  C.  G.  S. 

LIÇÃO  6.* 

3&aeliiiaajB  que  a  pnyaiea  emprega  ena 
divei**fu*  medlçòeíi 

Importância  da  medição  rigorosa.  Micrometria. — Noticia  geral  sobre 
o  espherometro,  comparador,  cathetometro  e  machinas  de  dividir.  —  Balan- 
ças. Theoria  da  balança  de  precisão. 

LIÇÃO  7.a 

Gravidade 

Determinação  experimental  das  leis  da  queda  dos  corpos.- Peso.  Cen- 
tro de  gravidade.— Equilíbrio  dos  sólidos  apoiados  ou  suspensos.  Condições 
d'estabilidade.— Movimento  dos  projectis. 

LIÇÃO  8.* 
Pêndulo 

Pêndulo  simples  e  composto.— Determinação  da  intensidade  da  gravi- 
dade.—Outras  applicações  do  pêndulo.  —  Movimentos  periódicos  em  geral. 
—  Formula  fundamental  do  movimento  vibratório. 
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LIÇÃO  9.* 

Attracção  unlverjsal 

Causas  que  fazem  variar  a  Intensidade  da  gravidade.  —  Attracção  ou 
gravitação  planetária  deduzida  das  leis  de  Kepler.  Sua  identidade  com  a 
gravidade.  —  Attracção  universal.— Experiências  de  Bouguer,  Maskelme,  Airy 
e  outros.  —  Balança  de  Cavendish. 

LIÇÃO  10/ 
151a»tioicla<le 

Modo  de  conceber  a  elasticidade  em  todos  os  corpos.— Propriedade 
geral  da  compressibilidade.  Sua  demonstração  para  os  líquidos;  piezome- 
tros.—  Formas  particulares  da  elasticidade  privativas  do  estado  solido.— 
Leis  da  elasticidade  por  tracção,  torsão  e  flexão.  — Limites  de  elasticidade. 

—  Tenacidade.  —  Applicações. 

LIÇÃO  11. a 

Hydx-oetatica 

Líquidos  considerados  independentemente  da  acção  da  gravidade.— 
Principio  de  Pascal.  —  Distribuição  das  pressões  nos  líquidos  pesados.  — 
Composição  das  pressões  exercidas  sobre  uma  superfície  qualquer  no  seio 
d'um  liquido.  —  Resultante  da  totalidade  das  pressões  exercidas  pelos  líqui- 
dos sobre  os  vasos.  Resultante  das  pressões  exercidas  sobre  um  corpo  mer- 
gulhado no  liquido;  principio  dArcbimedes.— Theoria  da  fluctuação  nos  lí- 
quidos e  suas  applicações. 

LIÇÃO  12.a 

Capill  aridade 

Pbenomenos  capillares  em  geral.— Influencia  das  attracções  molecu- 
lares sobre  a  distribuição  das  pressões  nos  líquidos.  Pressão  molecular. 
Differente  forma  da  superfície  terminal  e  sua  influencia  sobre  o  valor  d'esta 
pressão.  Explicação  das  diflerenças  de  nivel.— Formula  de  Lapiace.  -Expe- 
riências de  Plateau.  —  Differentes  pbenomenos  devidos  à  capillaridade. 

LIÇÃO  43.* 

Fneumostatica 

Caracteres  do  estado  aeriforme.  —  Extensão  aos  gazes  dos  princípios 
ftmdamentaes  da  hydrostatica.— DiíTerenças  entre  as  duas  ordens  de  fluidos. 

—  Gazes  sujeitos  &  acção  da  gravidade.— Aerostatos.— Pressão  atmospherica. 
Barometria. 
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LIÇÃO  U.* 

Lei  d©  Mariotte 

Diflerentes  enunciados  da  lei  de  Mariotte.— Sua  demonstração  experi- 
mental. Experiências  de  Boyle,  Mariotte,  Oersted  e  Swendsen,  Despretz, 
Pouiliet,  Dulong  e  Arago,  Regnauir,  Nailerer,  Cailletet.  —  Consequências  theo- 
ricas  e  práticas.  —  Misturas  gazosas.  —  Manómetros.  Volumenometro. 

LIÇÃO  15.* 
Macliinas  do  rarefacção  o  comprow&o  cio  az* 

Macbina  pneumática  ordinária. —Vantagens  da  macbina  de  dous  cor- 
pos de  tomba.— Impossibilidade  de  realisar  o  vácuo  perfeito.  Aperfeiçoamento 
de  Babinet.— Macbina  de  Bianchi.— Machina  de  Deleuil.— Macbinas  de  mercú- 
rio. —  Outros  apparelhos  para  a  rarefacção  do  ar.  —  Macbinas  e  bombas  de 
compressão. 

LIÇÃO  16/ 
Hydrodynamiea 

Esgoto  dos  líquidos.  —  Tbeorema  de  Torricelli.  Constituição  da  veia 
liquida.  —  Esgoto  constante.  Modos  diversos  de  o  realisar.  —  Esgoto  dos  ga- 
zes. —  Applicações.  Noções  sobre  algumas  machinas  bydraulicas. 

SEGUNDA  PARTE 

ACÚSTICA. 

(6  LIÇÕES) 

LIÇÃO  17.* 

Apreciação   numérica   dLom  monm 

Produccão  e  qualidades  do  som.  —  Metbodos  e  apparelhos  emprega- 
dos para  medir  o  numero  de  vibrações.  —  Apparelhos  registradores.  Pho- 
nautograpbo.  Phonographo.  —Limites  de  perceptibilidade.  —  Leis  numéricas 
da  consonância,  ou  lheoria  physica  da  musica. 

LIÇÃO  18.* 

Modo  o   velocidade  de  propagação  do  som 

Propagação  das  vibrações  em  um  cylindro  indefinido.  Vibrações  lon- 
gitudinaes  e  transversaes.  —  Propagação  em  um  meio  indefinido.  Seu  me- 
cbanismo.  Yariação  da  intensidade  com  a  distancia.— Reflexão  e  refraccãa 
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sonora.— Velocidade  do  som  dada  tneoricamente.  Sua  determinação  experi- 
mental. 

L1ÇÀ0  19/ 

Vibrações  loniritndlnaes 

Propagação  das  vibrações  em  um  cylindro  limitado.  Reflexão  com  ou 
sem  mudança  de  signal.  —  Tubos  sonoros.— Leis  de  BeraouiUI.  —  Experiên- 
cias para  verificação  d'estas  leis.  Cansas  do  desaccõrdo.— Methodos  de  Du- 
long  e  Wertbeim  para  determinar  a  velocidade  do  som.  —  Vibrações  longi- 
tudinaes  das  varas  e  das  cordas. 

LIÇÃO  20/ 
Vibrações  transversaes 

Cordas  vibrantes.  —  Leis  das  vibrações  transversaes  das  cordas  sup- 
postas  perfeitamente  flexíveis.  —  Verificações  experimentaes ;  sonometro.  — 
Influencia  da  rigidez.  —  Relação  entre  as  vibrações  longitudlnaes  e  trans- 
versaes das  cordas.  —  Vibrações  transversaes  da  vara  elástica.  Suas  leis.  — 
Diapasão. 

LIÇÃO  21  .• 
Vibrações   compoitas 

Sobreposição  de  duas  vibrações  isocbronas.  Differentes  modos  de  a 
realisar.  —  Vibrações  das  placas  e  das  membranas.  —  Figuras  de  Cbladni. 
Sua  explicação.  —  Composição  das  vibrações  de  differente  duração.  Pulsações 
sonoras.  —  Sons  resultantes;  sua  causa.— Composição  das  vibrações  rectan- 
gulares. 

LIÇÃO  22.a 

Analyse  e  gjnthoge  cio»  00110 

Analyse  dos  sons.  —  Sons  compostos.  Forma  da  vibração.  Timbre.  De- 
composição do  som  pelo  ouvido.  Analyse  pelos  resoadores  de  Heimbollz 
combinados  com  as  cbammas  manometricas  de  Koenig.  —  Syntbese  dos 
sons.  —  Explicação  dos  pnenomenos  da  voz.  —  Mecbanismo  da  audição. 

TERCEIRA  PARTE 

CÁLOB 

(13  LIÇÕES) 

LIÇÃO  23/ 

Instrumentos  para  a  apreciação  do  oalor 

Tbermometria.— Definição  rigorosa  de  temperatura.— Differentes  espé- 
cies de  tnermometros.  —  Calorimetria.  —  Unidade  prática  de  calor  ou  calo- 


Digitized  by 


Google 


POLYTECHNICA  DO  PORTO  73 

ria.  Calor  especifico.— Differentes  espécies  de  calorimetros.  —  Emprego  geral 
d'estes  apparelbos. 

LIÇÀO  24.* 

Dilatação  do«  corpos  pelo  ealoi* 

Dilatação  dos  sólidos.  —  Determinação  experimental  do  coeficiente  de 
dilatação  linear.  Apparelbos  de  Lavoisier  e  Laplace,  e  de  Ramsden.— Dila- 
tação absoluta  e  apparente  dos  líquidos.  Dilatação  absoluta  do  mercúrio. 
Experiências  de  Dulong  e  Petit.  Experiências  de  Regnault. 

LIÇÀO  25/ 

Dilatação  doa  corpos  polo  calor  (continuao&o) 

Dilatação  apparente  do  mercúrio.  Thermometnfde  peso.  —  Dilatação 
de  sólidos  e  líquidos  quaesquer.  Dilatarão  da  agua.  Maxlmuin  de  densidade. 
—Dilatação  dos  gazes.  Primeiras  experiências.  Lei  de  Gáy  Lussac.  Experiên- 
cias de  Regnault.  —  Tbermoinelro  de  ar. 

lk;ào  sr>.» 

Ayaliuçâo  rlgoroMa  àu«  clonaldactoiB 

Correcções  da  pesagem  ordinária.  —  Exposição  e  modo  de  correcção 
dos  processos  empregados  na  determinação  das  densidades  dos  sólidos  e 
líquidos.— Areometros  de  volume  variável.  Alcoometro  de  Gay  Lussac— Den- 
sidade dos  gazes. — Melbodo  de  Regnault.-- Peso  d'um  dado  volume  de  gaz. 

UÇÀO  27.» 

Natureza  do  calor 

Hypotheses  sobre  a  natureza  do  calor.  —  Theoria  thermodynamica.  — 
Transformação  do  trabalho  em  calor.  —  Transformação  do  calor  em  traba- 
lho.—Equivalente  mechanico  do  calor.  Processos  de  determinação.— Signi- 
ficação do  segundo  principio  da  thermodynamica.— Explicação  d'alguns  phe- 
nomenos.  —  Interpretação  dos  estados  dos  corpos.  Constituição  thermome- 
cbanica  dos  gazes.  —  Matéria  radiante. 

LIÇÀO  28.* 
Calores  ejspoelfloorii 

Determinação  dos  calores  específicos  dos  sólidos  e  liquidos.  —  Calor 
especifico  dos  gazes  a  pressão  constante.  Experiências  de  Delaroche  e  Be- 
rard.  Indicação  dos  resultados  das  experiências  de  Regnault.— Calor  especi- 
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fico  dos  gazes  a  volume  constante.  Experiência  de  Clement  e  Desormes.  — 
Leis  dos  calores  especiflcos ;  sua  interpretação  theorica. 

LIÇÃO  29.* 

Fusão  e  solidificação 

Passagem  dos  sólidos  ao  estado  liquido.  Leis  da  fusão.  —  Leis  da  so- 
lidificação. —  Variações  dos  pontos  de  fusão  e  de  solidificação.  Superfusão. 
Mudança  de  volume  Corante  a  fusão.— Fusão  das  ligas.  —  Allotropia. — Rege- 
lação  e  sua  theoria.  —  A  fusão  é  um  trabalho;  seu  equivalente  em  calor. 

LIÇÃO  30.* 
Identidade  dos  gazes  e  dos  vapores 

Dos  vapores  no  vácuo  —Vapores  não  saturantes  ou  náo  saturados.  — 
Vapores  saturantes  ou  saturados.  Propriedade  das  pare  les  frias.  —  Medida 
da  tensão  máxima  dos  vapores:  1.»  entre  O*  e  100*;  *.•  abaixo  de  O»; 
3.*  a  temperaturas  quaesquer.  Indicação  das  experiências  de  Regnault.  Re- 
sultados. Applicações.— Continuidade  do  estado  liquido  e  gazoso.  —  Liquifac- 
ção  dos  gazes. 

LIÇÃO  31.» 
Formação  dos  vapores 

Evaporação  e  ehutliçào.  — Formula  de  Dalton  sobre  a  evaporação.— 
Frio  produzido  pela  evaporação.  —  Evaporação  em  um  espaço  limitado.— 
Misturas  de  gazes  e  vapores.  — Peso  do  ar  húmido.  —  Ebultição:  suas  leis. 
Marmita  de  Papin.  Variações  anorrnaes  do  ponto  d*ebullição.— Phenomenos 
produzidos  nos  vasos  muito; quentes. 

LIÇÃO  32.» 
Calor  do  vaporisação* —  Densidade  dos  vapores 

A  vaporisação  é  um  trabalho;  seu  equivalente  em  calor.— Determina- 
ção do  calor  de  vaporisação.  Calori metro  de  mercúrio  de.Favre  e  Silbermann. 
Calor  de  vaporisação  da  agua.— Determinação  da  densidade  dos  vapores. 
Processos  de  (iay '  Lussac,  Hofmann,  Dumas,  Sainte-Claire  Deville  e  Troost. 
—  Densidade  theorica  dos  gazes  e  dos  vapores. 

LIÇÃO  33.» 
Conduetibilidade  calorífica 

Gomo  se  propaga  o  calor  atravez  dos  corpos.-- Conduetibilidade  em  um 
muro  homogéneo  de  faces  extremas  indefinidas.- CoeiTicientes  decondueti- 
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bílidâde.  Sua  medida.  —  Caso  da  barra  alongada.  Lei  de  Lambert.— Condu- 
tibilidade dos  líquidos  e  dos  gazes.  Convexâo. 

LIÇÃO  34/ 

Applicações  «Io  calor  aos  phonomonos  naturaes 

Hygrometria.  —  Problema  fundamental  da  hygrometria.— Modos  expe- 
rimentaes  de  o  resolver.  Hygrometros.  —  Meteoros  aquosos.— Movimentos 
da  atmosphera  e  dos  mares.— Calor  solar.  Sua  medida.  Hypotheses  sobre  a 
origem  do  calor  solar. 

LIÇÃO  35.» 

Ufachinas  thermicas 

Historia  e  descripção  da  machina  a  vapor.  —  Locomotivas.  —  Theoria 
da  machina  a  vapor.  —  Outras  machinas  (herm iças.— Origem  da  força  animal. 

—  Trabalho  chimico  dos  vegetaes. 

QJUARTA  PARTE 

ÓPTICA 

(18  LIÇÕES) 

LIÇÃO  36.a 

Propagação  cia  luse  em.  um  moio  homofpeneo. 
Sua  velocidade 

Luz.  Hypotheses  sobre  a  sua  natureza.  —  Ondas  e  raios  luminosos.— 
Lei  da  propagação  rectilínea.  —Theoria  da  sombra  e  da  penumbra.  Imagens 
atravez  de  pequenas  aberturas.  —  Determinação  da  velocidade  de  propagação 
da  luz  no  vácuo  e  em  meios  differentes.  Methodos  de  Roeraer,  Bradiey,  Fi- 
zeau,  Foucault. 

LIÇÃO  37/ 

Reflexão  da  luz 

Leis  da  reflexão  da  luz:  reflexão  regular  e  irregular.  —  Espelhos  pla- 
nos. —  Imagens  d'um  ponto  e  d'um  objecto ;  deslocamento  pelo  movimento 
do  espelho.  —  Reflexão  em  dous  espelhos  inclinados.  Numero  das  imagens. 
Kaleidoscopios.-- Reflexão  nos  espelhos  parallelos.— Goniómetros  de  reflexão. 

—  Heliostatos. 

LIÇÃO  38.» 

ISspellioB  curvo* 

Espelhos  esphericos ;  definições.  —  Foco  principal  e  focos  conjugados 
no  espelho  concavo  de  pequena  abertura.  —  Espelhos  conjugados.  —  Deduc- 
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çâo  e  discussão  da  formula  que  liga  as  distancias  focaes  conjugadas  com  o 
raio  de  curvatura.  —  Ejxo  principal  e  eixos  secundários.  Imagens.  —  Espelho 
convexo.— Aberração  de  esphericidade :  cáusticas  de  reflexão.  —  Espelhos 
parabólicos.  Espelhos  cónicos  e  cytindricos.  Anamorphoses. 

LIÇÃO  39/ 
Befiraoção  cUa  luz 

Leis  de  Descartes  sobre  a  refracção.  —  índice  de  refracção :  absoluto 
e  relativo ;  directo  e  inverso.  Angulo  limite.  Reflexão  totai.  Miragem.  —  In- 
terpretação das  leis  da  reflexão  theorica  e  da  refracção  no  systema  da  emis- 
são. Sua  insufflciencia  e  contradicçao  com  a  experiência.  Explicação  pelo 
systema  das  ondulações. 

LIÇÃO  40.» 

BoAraoçao  nos  moio»  terminados  por  planos 

Refracção  da  luz  nos  meios  de  faces  paralieias.  —  Refracção  nos  meios 
de  faces  obliquas.  —  Formulas  fundamentaes  do  prisma.  Limite  de  emergên- 
cia. Circumstancias  que  influem  sobre  a  grandeza  e  sentido  do  desvio.  — 
Desvio  minimo.  —  Methodos  para  a  determinação  dos  Índices  de  refracção 
nos  sólidos,  líquidos  e  gazes. 

LIÇÃO  41.  ■ 
Isentes 

Refracção  nos  meios  terminados  por  superfícies  curvas.— Dlfferenles 
espécies  de  lentes.— Focos  na  lente  bicon vexa.  —  Formula  das  lentes;  sua 
deducção  e  discussão.  —  Centro  óptico.  — Eixo  secundário.  —  Imagens.  — 
Lente  biconcava^e  outras.  —  Aberração  de  esphericidade:  cáusticas  de  re- 
fracção. —  Laryngoscopio. 

LIÇÃO  42.* 

ISspe  otrologta 

Decomposição  da  luz  solar.  —  Espectro  luminoso.  —  Ideias  de  Newton. 
Desegual  refrangibilidade  das  cores;  sua  recomposição.  Mistura  das  cores. 
—  Riscas  de  Frauenhofer.  — Spectroscopio.— Espectro  calorífico.  Apparelho 
de  Melloni.  —  Espectro  chimico.  Actinometria. 

LIÇÃO  43/ 

Transmissão  das  radiaooes5 

Primeiro  caso ;  raios  simples.  —  Formula  theorica.  Transmissão  da  luz 
atravez  dos  corpos;  transmissão  nos  gazes.  Transmissão  dos  raios  caloria- 
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cos  e  chimicos  médios.  Transmissão  dos  calores  obscuros.  Transmissão  dos 
raios  ultra- violetas.  — Segundo  caso;  fascículos  complexos.  —  Experiências 
de  Melloni.  —  Reflexão  e  difrasão  das  radiações. 

LIÇÃO  44/ 
EmissSrO  cias  radiações 

Lei  geral  da  emissão.  —  Emissão  dos  calores  obscuros.  —  Comparação 
dos  poderes  emissivos.  Influencia  da  temperatura.  Velocidade  do  resfria- 
mento. —  Emissão  da  luz.  —  Photometria.  Unidades  photometricas.  Dlfferen- 
tes  espécies  de  pbotometros.  Poder  {iluminante.  Pbotometria  chimica.  —  Es- 
pectros de  differentes  luzes.  —  Analyse  espectral. 

LIÇÀO  45/ 

Absorpc&o  e  transformação  das  radiações 

Poder  absorvente ;  lei  de  Leslie.  Applicação  as  cbammas  gazosas :  in- 
versão das  riscas  no  espectro.  —  Constituição  chimica  dos  corpos  celestes. 

—  Transformação  das  radiações  absorvidas.  —  Pbosphorescencia  e  fluores- 
cência. 

LIÇÀO  46/ 

Pliotochimica 

Transformação  em  trabalho  chi  mico  das  radiações  absorvidas  pelos 
corpos.  —  Acções  reductoras  e  oxidante*.  —  Efleitos  sobrepostos.  —  Substan- 
cias impressionáveis  e  reveladora.*.  —  Acção  sobre  os  vapores.  — Acção  dos 
raios  simples.  —  Heliochromia.  —  Acção  da  luz  sobre  as  folhas  das  plantas. 

—  Photograpbia. 

LIÇÀO  47/ 
Xnstrumejitos    ópticos 

Primeira  catbegoria  dlnstrumentos  ópticos.— Microscópio  simples.— 
Camará  escura.  — Camará  clara.  —  Lanterna  magica. —Microscópio  solar.— 
Pbaroes.— Do  olho  humano  como  instrumento  óptico.  Visão. 

LIÇÀO  48/ 

Continuação  dos  instrumentos  ópticos 

Theoria  geral  dos  instrumentos  ópticos  compostos.— Diaphragma. 
Campo.  Eixo  óptico.  Retículo.  Tiragem.  — Amplificação.  — Claridade.  — Ócu- 
los. —  Telescópios.  —  Microscópio  composto. 
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LIÇÃO  49/ 
In  teirfbx-eneia» 

Principio  das  interferências.  —  Experiência  dos  dons  espelhos.  Leis 
do  phenomeno.  Diversos  modos  de  produzir  a  interferência.  Explicação  das 
interferências  pela  theoria  das  ondulações.  —  Diffracção;  fendas  estreitas; 
sombra  d'ura  cabello.  —  Ânneis  corados.  Soa  theoria. 

LIÇÃO  50.» 

Polax-toaç&o  e  direcção  das  Tibraooe» 

Propriedades  dos  raios  polarisados.  —  Dupla  refracção.  Polarisação  do 
raio  ordinário^  Lei  de  Malas.  Polarisação  do  raio  extraordinário.  Turmalina. 
—Direcção  das  vibrações  luminosas.  —  Reflexão  e  refracção  da  luz  polarisa- 
da.— Raio  reflectido ;  angulo  de  polarisação.  Lei  de  Brewster.  Polarisação  pela 
refracção. 

LIÇÃO  51.' 

Dupla,  refracção  uniaxial 

Theoria  da  dupla  refracção  uniaxial.  —  Constituição  dos  crystaes.  — 
Construcção  de  Huyghens.  —  Verificações  experimentaes.  —  Appiicações.  Pris- 
mas de  Rochon  e  de  Wollaston.  Prisma  de  Nicol. 

LIÇÃO  52/ 

*Vit>i*aoõo»  ollipticas 

Theoria  geral  das  vibrações  ellipticas.  —  Analysador.  —  Vibrações  cir- 
culares. —  Cores  das  laminas  delgadas  crystallisadas.  —  Caso  d'uma  lamina 
normal  ao  eixo. 

LIÇÃO  53/ 

Rotação  cio  plano  cia»  vlbrsaeõejs 

Polarisação  rotatória.  Leis  do  phenomeno.  Cõr  sensível.  —  Theoria 
de  Fresnel.  — Poder  rotatório  moiecular.  —  Saccharimetria.  —  Relação  entre 
o  poder  rotatório  e  a  forma  crystalliua. 
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QUINTA  PARTE 

ELECTRICIDADE  E  MAGNETISMO 

(21    L1ÇÕE9) 

LIÇÃO  54.» 

Naturoza  e  produoçao  da  electricidade 

Factos  geraes.  Conductores  e  isoladores;  reservatório  commum.  — 
Existência  de  doas  estados  eléctricos;  separação  pelo  attrito.  —  Hypotheses 
sobre  a  natureza  da  electricidade.  —  Electricidade  estática  e  dynamica.— Ma- 
chinas  eléctricas  fundadas  sobre  o  attrito,  —Experiências  diversas. 

LIÇÃO  55.' 

TLàGim  das  acções  eléctricas 

Leis  das  attracções  e  repulsões.  —  Balança  de  Coulomb.  —  Methodo  das 
oscillações.  —  Experiências  de  Harris.  —  Leis  da  perda  da  electricidade.  Per- 
da pelo  ar.  Experiências  de  Matteucci.  Perda  pelos  isoladores.  — Leis  da  dis- 
tribuição eléctrica  ã  superfície  dos  corpos  conductores.— Methodo  do  plano  de 
prova.  Causas  d'erro.  Resultados.  Poder  das  pontas. 

LIÇÃO  56.' 

Influencia  electrostática 

Estudo  experimental  da  influencia.  Influencia  sobre  um  conductor  no 
estado  natural.  Caso  d'um  conductor  electrisado;  electroscopio  de  folhas  de 
ouro.  Caso  dos  corpos  maus  conductores.  —  Theoria  da  faísca  eléctrica.— 
Movimento  eléctrico  dos  corpos  leves.  —  Machinas  eléctricas  fundadas  sobre 
a  influencia  electrostática. 

LIÇÃO  57.' 

Potencial  eléctrico 

Potencial  de  um  conductor  electrisado.  Definição  experimental.  —  De- 
finição mathematica  do  potencial  eléctrico  em  um  ponlo.  —  Propriedades  do 
potencial.— Potencial  de  um  ponto  relativamente  a  um  systema  qualquer  de 
massas  eléctricas.  —  Superfícies  equipotenciaes.  —  Linhas  de  força.— Poten- 
cial dos  conductores  electrisados.  —  Potencial  da  terra.— Equilibrio  eléctrico 
sobre  um  conductor.  —  Capacidades  eléctricas.— Equilibrio  entre  diversos 
conductores.  —  Theoria  da  influencia  electrostática. 
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LIÇÃO  58.* 

Medida,  dou  potenclae*.  —  Condensação 
eléctrica 

Determinação  experimental  dos  potenciaes  eléctricos.— Breve  noticia 
sobre  os  principaes  elect romeiros.  —  Condensação  da  electricidade.  —  Estado 
experimental  d'este  phenomeno.—  Theoria  da  condensação.  —  Poder  conden- 
sante.  —  Medida  das  capacidades.—  Influencia  dos  dieléctricos. 

LIÇÃO  59.* 

Electricidade  ntmospherlca 

Instrumentos  para  a  observação  da  electricidade  da  atmosphera.  —  Fa- 
ctos geraes.  —Electricidade  das  nuvens.  —  Origens  da  electricidade  atmospbe- 
ríca.  — Relâmpago.  —Trovão.— Raio  e  suas  particularidades.  Pâra-raios.— 
Digressão  sobre  outros  pbenomenos  luminosos  da  atmosphera. 

LIÇÃO  60/ 
Corrente  eléctrica 

Causas  que  podem  produzir  uma  differença  de  potencial.  Definição  de 
força  electro- motriz.— Corrente  eléctrica:  maneira  de  conceber  a  sua  propa- 
gação nos  conductores  sólidos.— Intensidade  da  corrente.  —  Primeiras  ideias 
sobre  o  modo  de  a  avaliar.  —  Experiência  de  Oersted.  Gal vanometro.  —  Ther- 
mo-electricidade.  Elementos  e  pilhas  thermo-electricas.  —  H yd ro -electricidade. 
Cor -elação  entre  a  producção  da  corrente  e  o  exercício  d*  actividade  chimi- 
ca.  Hypotheses  electro-chi micas.  Maneira  de  conceber  a  propagação  da  cor- 
rente nos  líquidos. 

LIÇÃO  64. • 

Electrolyse 

Condições  de  producção  dos  pbenomenos  electrolyticos.  —  Effeitos  da 
passagem  da  corrente  atravez  da  agua  e  de  outras  cathegorias  de  compos- 
tos.—Acção  principal  e  acções  secundarias.  —  Phenomenos  de  transporte.— 
Theorias  de  Grotthus  e  de  Clausins.  —  Leis  da  electrolyse;  lei  de  Faraday. 
Quantidade  de  electricidade.  Voltametro.—  Applicações  geraes  da  electrolyse. 
Galvanoplastia,  douradura  e  pratea mento. 

LIÇÃO  62.» 

PiHiaa  liydro-electriea* 

Historia  das  primeiras  pilhas.  Pilha  de  Volta  e  suas  principaes  modi- 
ficações. —  Causas  do  enfraquecimento  da  corrente.  Processos  propostos  para 
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as  evitar.— Classificação  das  pilhas  actualmente  conhecidas.— Principaes  pi- 
lhas de  um  liquido  sem  despolarisante ;  de  um  liquido  com  despoiarisante 
solido  ou  liquido;  de  dous  líquidos.— Pilhas  de  gazes.— Pilhas  seccas.—  Pi- 
lhas secundarias.  Accumuladores  eléctricos. 


LIÇÃO  63.» 
H«eis  cio  Ohm 

Demonstrado  experimental  das  leis  de  Ohm  para  o  caso  das  pilhas 
thermo-electricas.— Conductores  equivalentes.  Comprimento  reduzido.  Resis- 
tência.—Caso  das  pilhas  hydro-electricas.— Digressão  sobre  as  bússolas  dos 
senos  e  das  tangentes  e  outros  apparelhos  galvanometricos.  —  Formula  ge- 
ral exprimindo  a  intensidade  da  corrente  na  Torça  eleclro-motriz  e  na  re- 
sistência total.  — Discussão.  — Modos  de  associação  dos  elementos  d'uma  pi- 
lha.—Derivação  das  correntes:  theoremas  de  KirclihoíT. 

LIÇÃO  64.a 

Unidades  eléctricas.  —  Medida  das  constante» 
da»  pilhas 

Indica ;«\o  geral  do  systema  de  unidades  adoptadas  na  medida  das 
principaes  grandezas  eléctricas.—  Definição  do  ohm,  do  ampere,  do  volt,  do 
coulomb  e  do  fariid.  Muiliplns  e  suhmultiplos.  —  Exposição  succinta  dos 
principaes  methodos  empregados  para  a  medida  das  resistências  e  das  for- 
ças electro-  motrizes.  Resultados. 

LIÇÀO  63.» 
I^eis  de  «Joule 

Medida  do  calor  desenvolvido  nos  condactores.— Temperatura  do  cir- 
cuito. —  Temperaturas  nas  soldaduras  d'um  circuito.— Arco  voltaico.— Prin- 
cipaes systernas  de  illuminação  pela  electricidade. 

LIÇÃO  G6.a 
JLfOls  d' Ampere 

Acções  reciprocas  das  correntes.— Correntes  paralleias.— Correntes  an- 
gulares. —  Porções  d'uma  mesma  corrente  rectilínea.— Correntes  sinuosas.— 
Kffeito  d'uma  mudança  de.  sentido.  —  Corrente  terrestre.  Propriedades  d'uma 
corrente  Indefinida.  Acção  da  terra  sobre  as  correntes.  —  Solenóides. 
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LIÇÃO  67.* 

Itteorla.  e  eoiustltiaic&o  doa 

Analogias  cotre  os  magnetes  e  os  solenóides.  Tbeoria  de  Ampere  so- 
bre a  constituição  dos  magnetes.  —  Acção  das  correntes  sobre  os  magnetes. 
—Influencia  magnética.— Processos  de  magnefisaçào  pela  influencia  dos  ma- 
gnetes.— Magnetisaçào  pela  terra.  —  Magnetisaçào  pelas  correntes.— Electro- 
magnetes. 

LIÇÃO  68.» 
Avaliarão  dsus  ameeoes  magnéticas 

Leis  das  aUracções  e  repulsões  magnéticas.  Metbodo  das  oscillações. 
Metnodo  da  balança  de  torsào.— Distribuição  do  magnetismo.  —  Substancias 
magnéticas  e  diamagneticas ;  explicação  do  diamagnetismo. 

LIÇÃO  69/ 

B£ag?netteii&o  terrestre 

Binário  terrestre.  Definição  da  inclinação  e  declinação.  —  Medida  da 
declinação;  príncipaes  modelos  das  bússolas  de  declinação.  — Medida  da  in- 
clinação; bússola  de  inclinação.  — Intensidade  magnética.  —  Estado  magné- 
tico do  globo.  —  Calculo  da  intensidade  e  da  inclinação.  —  Equado-,  meri- 
dianos e  parallelos  magnéticos.  Linhas  sem  declinação.  Variações  da  decli- 
nação e  da  inclinação. 

LIÇÃO  70.ft 
Correntes  de  induoç&o 

Inducção  pelas  correntes  e  pelos  magnetes.  —  Inducção  pela  terra.  — 
Lei  de  Lenz.  —  Inducção  nas  massas  metallicas :  magnetismo  de  rotação.— 
SelMnducção  ou  inducção  d'uma  corrente  sobre  si  mesma.  —  Correntes 
induzidas  de  diversas  ordens.  —  Inducção  pela  electricidade  estática. 

LIÇÃO  71.» 
Machinas  de  indaoç&o  voltaico, 

Leis  sobre  as  quantidades  delectricidade  e  sobre  as  forças  electro-mo- 
trizes  das  correntes  de  inducção.  —  Machina  de  inducção  de  Ruhmkorff.  Par- 
tes diversas  de  que  se  compõe  e  príncipaes  aperfeiçoamentos.  EíTeitos  ge- 
raes.  Estratificações.  Acções  magnéticas.  —  Indicação  de  alguns  apparelhos 
volta-faradicos  para  usos  médicos. 
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LIÇÃO  72.â 
B£a.otiinaiB  dynamo-eleotarlecun 

Noções  geraes  sobre  os  diversos  systemas  de  machinas  dynamo-ele- 
ctricas.  —  Macbinas  magneto-electricas  de  Pixii  e  de  Clarke.  —  Modificações 
para  usos  médicos.  Machina  de  Nollet.  —  Bobina  de  Siemens.  Macbina  de 
Wiide.  — Emprego  da  armadura  induzida  em  forma  de  annel.  Macbinas  de 
Gramme ;  progressos  que  realisam.  Auto-excitação.  Reversibilidade. 

LIÇÃO  73.* 

9£otox»es  e  teleff  raplio*  eléctrico» 

Indicação  d'alguns  motores  eléctricos.  Sua  tbeoria.  —  Telegrapnia  elé- 
ctrica. Partes  componentes  d'um  telegrapho  eléctrico.—  Systema  Breguet  — 
Telegrapbo  escrevente  de  Morse.—  Progressos  recentes  da  telegrapnia. 

LIÇÃO  74.* 

Applleae5es  dlfferentes  da  electricidade 

Telepbonia  eléctrica.  Princípios  em  que  se  fundam  os  telepbones  mais 
usados.  Micropbones.  —  Appiicação  da  electricidade  ao  transporte  da  força  a 
distancia.  —  Transmissão  eléctrica  dos  effeitos  luminosos,  ou  telescopia  elé- 
ctrica.—Outras  applicações  da  electricidade. 


VII  Cadeira— OMxnioa  inorgânica 
Lente:  Br.  José  Diogo  Arroyo.  8  horas  semanaes 


CHIMICA  INORGÂNICA  GERAL 


I.  NOÇÕES  GERAES 

1.  Preliminares.  —  Pbenomenos,  leis  e  theorias.— Objecto  da  cbimica 
inorgânica  e  da  cbimica  orgânica;  unidade  da  cbimica.  Da  acção  cbimica, 
principaes  categorias  de  phenomenos  cbimicos :  combinações  directas  e  in- 
directas, immediatas  e  provocadas,  limitadas  e  illimitadas,  instantâneas  e 
lentas;  reacções  exotbermicas  e  endotbermicas. — Espécies  chimicas;  pro- 
priedades organolepticas,  pbysicas  e  chimicas  servindo  para  as  definir;  mix- 
to  e  composto.  —  Analyse  e  syntbese. 
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2.    Classificação  das  espécies  chimicas.  —  Os  elementos.  —  Os  corpos 
compostos;  funcções  chimicas  dos  compostos  mineraes. 
8.    Nomenclatura  chimica. 

4.  Leis  numéricas.  — I.  Lei  da  conservação  da  matéria.  —  2.  Lei  das 
proporções  definidas.  —  3.  Lei  das  proporções  múltiplas.  —  4.  Lei  dos  núme- 
ros proporcionaes  on  da  proporcionalidade.  —  5.  Lei  dos  volumes :  conse- 
quências importantes  da  Lei  de  Gay-Lussac,  relativas  as  densidades  gazosas 
e  aos  números  proporcionaes.  —  6.  Lei  dos  calores  especiQcos.  —  7.  Lei  das 
decomposições  electrolyticas  de  Faraday.  —  8.  Lei  do  isomorphismo. 

Consequências  festas  leis:  Números  proporcionaes  em  peso;  unida- 
des adoptadas ;  importância  para  a  fixação  das  formulas  chimicas.  —  Núme- 
ros proporcionaes  em  volume ;  formulas  geraes ;  unidades  adoptadas ;  volu- 
me gazoso  occupado  pelo  numero  proporcional  em  peso  e  pela  unidade  de 
peso;  calculo  thcorico  do  peso  do  litro  dos  diversos  gazes.  Densidades  theo- 
ricas. 

5.  Formulas  e  equaçies  chimicas.  —  Formulas  chimicas  baseadas  na 
noção  de  numero  proporcional  e  nas  leis  geraes.  Determinação  das  formulas 
empíricas.  Equações  chimicas;  regras  para  a  determinação  dos  coeficientes 
numéricos  das  equações  chimicas.  Applicações  das  equações  chimicas,  em 
especial  para  os  gazes.  Deduzir  o  volume  de  um  gaz  da  equação  da  reacção 
que  o  produziu. 

7.  Theoria  atómica  e  dos  equivalentes.— Equivalentes  dos  corpos 
simples.  Equivalente  dos  corpos  compostos.  Volume  gazoso  occupado  peio 
peso  equivalente.  —  Pesos  atómicos.  Pesos  moleculares.  Volume  molecular, 
formulas  geraes.  Densidades  de  vapor ;  densidades  anormaes.  —  Subsidios  que 
os  dados  da  theoria  atómica  fornecem  às  bypotheses  sobre  a  constituição 
da  matéria.  —  Comparação  da  theoria  dos  equivalentes  com  a  theoria  atomi- 

'  ca.  —  Transformação  das  formulas  equivalentes  em  atómicas  e  vice-versa.  — 
Valência  e  atomicidade  dos  elementos. 

8.  Causas  que  facilitam  e  determinam  as  acções  chimicas.  —  Acção 
do  calor,  dos  agentes  mecânicos  (compressão,  percussão,  attrilo)  e  dos  agen- 
tes chamados  de  contacto.  —  Acção  da  electricidade.  —  Acção  da  luz.  —  In- 
fluencia de  acções  chimicas  simultâneas. 

9.  Noções  de  mecânica  chimica.  —  Princípios  geraes  de  thermo-chi- 
mica.  Afinidade  chimica.  Os  três  princípios  fundamentaes  da  thermo-chimica 
segundo  Bertheiot.  Consequências  prtncipaes  do  principio  dos  trabalhos  mo- 
leculares. Importância  do  principio  do  trabalho  máximo:  reacções  comple- 
tas e  incompletas.— Applicação  das  leis  de  thermo-chimica  â  previsão  das  reac- 
ções dos  ácidos,  bases  e  saes  sobre  os  saes;  leis  de  Berthollet  e  seu  valor. 

Apparelhos  e  methodos  calorimetricos.  —  Calorimetro  de  Bertheiot.  De- 
tonador ou  bomba  calorimétrica.  Exemplos  de  algumas  operações  de  calori- 
metria chimica. 

Dissociação.  Estudo  especial  do  phenomeno  da  dissociação. 

Isomeria.  Isomeria,  especialmente  a  allotropia. 

10.  Classificação  dos  metalloides  e  dos  metaes.  Classificação  dos  me- 
talloides  por  Dumas.  Classificação  dos  metaes  por  Thénard,  e  classificação 
natura).  Bases  da  classificação  de  Mendelejeef. 
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H.    ESTUDO   PARTICULAR  DOS  METALLOIDES 

1.  Hydrogenio.  Chloro,  Bromo,  iodo  e  flúor.  Estado  natural,  proprie- 
dades, preparação  d'estes  metalloidcs,  e  suas  principaes  applicações.  Rese- 
nha dos  principaes  dos  seus  compostos. 

2.  Oxygenio  e  ozono.  Enxofre,  selenio  e  tellurio.  Estado  natural, 
preparação,  propriedades  e  applicações  destes  metalloides.  Principaes  com- 
postos. 

3.  Azoto.  (Ar  atmospherico).  Phosphoro,  arsénio  e  antimonio.  Esta- 
do natural,  extracção,  propriedades  e  applicações  d?estes  corpos.  Principaes 
compostos. 

4.  Boro.  — Carbono  e  sildo.  Estado  natural,  preparação,  proprieda- 
des e  applicações  d'estes  corpos.  Principaes  compostos. 


III.  COMPOSTOS  DOS  METALLOIDES  COM  0  HYDROGENIO 

1.  Ácidos  chhrhydrico,  bromhydrico,  iodhydrico  e  flúor  hydrico.  — 
Generalidades  sobre  estes  compostos.  Estado  natural,  preparação,  proprie- 
dades, usos  e  applicações. 

2.  Agua  e  agua  oxigenada.  Acido  sulfhydrico  e  per-sulfurtto  de  hy- 
drogenio ;  ácidos  selenhydrico  e  tellurhydrico.  —  Generalidades  sobre  estes 
compostos.  Preparação,  propriedades  e  applicações  dos  principaes. 

3.  Compostos  hydrogenados  dos  metalloides  da  familia  do  azoto ;  e 
hydrogenio  siliciado.  —  Generalidades.  —  Ammoniaco,  estado  natural,  produc- 
ção  e  preparação ;  purificação ;  propriedades  e  principaes  applicações.  — 
Phosphamina  e  outros  phosphoretos  de  hydrogenio.  —  Hydrogenio  arseniado; 
processo  de  Marsh  para  a  indagação  do  arsénio.  —  Hydrogenio  antimoniado. 
—  Hydrogenio  siliciado. 


IV.  COMPOSTOS  DOS  METALLOIDES  COM  0  OXYGENIO  E  COM  OS  OUTROS 

METALLOIDES 

1.  Combustão.  —  Temperatura  e  calor  de  combustão.  Constituição  das 
chammas:  combustões  lentas  e  vivas;  applicações  mais  importantes. 

2.  Compostos  oxygenados  do  chloro,  do  bromo  e  do  iodo. 

3.  Compostos  oxygenados  da  enxofre  t  dos  metalloides  da  *.■  fami- 
fia.— Generalidades.  Ácidos  sulfuroso  e  sulfúrico.  Ácidos  polytbionicos.  Chio- 
retos  e  oxy-chloretos  de  enxofre. 

4.  Compostos  oxygenados  do  azoto.  Generalidades.  Profoxydo  de  azo- 
to. —  Acido  hypo-azotoso.  —  Bi-oxydo  de  azoto.— Acido  azotoso.— Per-oxydo 
de  azoto.— Acido  azotico  anhydro,  mono-hydratado  e  tetra-hydratado.— Acido 
per-azotico.  —  Hydroxylamina.  —  Cbloretos,  brometo,  iodeto  e  sulfureto  de 
-azoto.  Oxy-chloretos  e  oxy-brometos  drazoto. 

5.  Compostos  oxygenados  do  phosphoro,  do  arsénio  e  do  antimo- 
nio. —  Ácidos  bypo-phosphoroso,  phosphoroso,  phospbatico  e  phosphorico. 
Cbloretos,  brometos  e  iodetos  de  phosphoro ;  oxy-chloreto  de  phosphoro.— 
Ácidos  arsenioso  e  arsénico.  —  Sulfuretos  de  arsénio  e  seus  usos.  —  Acido 
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antimonioso;  oxydo  intermédio  de  antimonio;  acido  antimonico.  —  Tri-chlo- 
reto,  penta-cbloreto  e  oxy-chloreto  de  antimonio.  Sulfuretos  e  oxy-sulfuretos 
de  antimonio ;  kermes  mineral. 

6.  Compostos  oxygenados  do  boro.— Compostos  oxygenados  do  carbono 
e  do  silício.  Acido  bórico  anhydro.  Acido  meta-borico,  pyro-borico  e  ortho- 
borico.  Fluoreto  de  boro.  — Oxydo  de  carbono.  Acido  carbónico.  Sulfu- 
reto de  carbono.  —  Silica  anbydra ;  bydratos  do  acido  silicico.  —  Cbloreto  e 
fluoreto  de  silício  e  acido  fluo-silicico. 


Y.  ESTUDO  PARTICULAR  DOS  META  ES 


1.  Generalidades.— Estado  natural.  Hetallurgia  em  geral.  Proprieda- 
des pbysicas  dos  metaes.  Propriedades  chimicas.  —  Ligas. 

2.  Metaes  alcalinos.  —  Generalidades.  Potássio  e  sódio ;  estado  natu- 
ral, extracção,  propriedades,  applicações  e  principaes  compostos.  Breves 
noções  sobre  o  litbio,  rubidio,  cobsío  e  thallio.  • 

2.  Prata.  Estado  natural;  preparação  e  purificação,  propriedades,  li- 
gas e  compostos  mais  importantes. 

4.  Ammonio.  Baryo,  stroncio  e  cálcio.  Principaes  compostos. 

5.  Chumbo.  —  Magnésio,  zinco,  cádmio  e  indio.  Generalidades;  es- 
tado natural ;  extracção,  e  purificação,  usos  e  principaes  ligas  e  compostos 
d'estes  metaes. 

6.  Ferro,  nickel,  cobalto,  manganesio,  chromo  e  urânio.  Generalida- 
des.—Estudo  mais  detalhado  do  ferro.  Estado  natural,  metallurgia,  proprie- 
dades, applicações,  ligas  e  compostos  mais  importantes  d'este  metal. 

7.  Cobre  e  mercúrio.  Estudo  d'estes  metaes  sob  os  mesmos  pontos 
de  Tista  que  os  precedentes. 

8.  Aluminio,  glucinio,  gallio,  etc.  Estudo  particular  do  aluminio. 

9.  Ouro.  Bismulho. 

10.  Platina  e  metaes  da  mina  de  platina.  Estado  natural  e  metbodo 
de  tratamento  do  minério.  Platina;  propriedades,  applicações,  ligas  e  com- 
postos principaes. 

11.  Estanho.  Titano  e  zirconio.  Estudo  particular  do  estanho. 

12.  Vanádio,  nióbio,  tântalo.  Molybdeno  e  tungsteno.  Breves  indi- 
cações. 

VI.  OXYDOS  E  HYDRATOS  METALLICOS 

1.  Generalidades. — Estado  natural,  preparação,  propriedades,  e  clas- 
sificação dos  oxydos  metallicos. 

2.  Álcalis  e  alcalis  cáusticos.  Potassa,  soda  e  lithina. 

3.  Óxidos  e  hydratos  alcalino-terrosos.  —  Cal  viva  e  cal  apagada. 
Argamassas. — Baryta. 

4.  Oxydos  de  chumbo.  Oxydos  de  magnésio  e  de  zinco.  —  Protroxydo 
de  chumbo ;  minio  ou  zarcão ;  bi-oxydo  de  chumbo.  —  Xagnesia  anbydra  e 
bydratada.— Oxydo  de  zinco. 
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5.    Oxydos  e  hydratos  mais  importantes  do  ferro.  —  Sesqui-oxydo  de 
ferro. 

6.  Outros  oxydos  metallicos.  —  Bi-oxydo  de  manganesio.  —  Acido  cbro- 
mico ;  ácidos  cbromicos  condensados  e  mixtos,  em  especial  o  acido  cbloro- 
chromico.  —  Oxydos  cuproso  e  cúprico.— Oxydo  mercurico.  —  Ácidos  estan- 
nicos. 

VII.  SAES 


1.  Generalidades.  —  Preparação,  propriedades  e  classificação  analytica 
dos  saes.  Acçào  da  corrente  eléctrica,  da  luz,  do  calor,  da  agua,  do  oxyge- 
nio,  do  are  dos  metaes  sobre  os  saes. 

2. .  Chloretos.  —  Generalidades.  Chloreto  de  potássio ;  chloreto  de  só- 
dio; ehloreto  de  prata;  chloreto  de  ammonio;  chloreto  de  ammonio  e  de 
ferro ;  chloreto  de  baryo ;  chloreto  de  cálcio ;  chloreto  de  magnésio ;  chlo- 
reto de  zinco ;  tbloreto  férrico ;  chloreto  de  manganesio ;  chloreto  mercu- 
roso;  chloreto  mercurico:  chloretos  de  cobre;  per-chloreto  d'ouro;  sal  de 
Chrestien;  chloreto  de  platina;  chloreto  estannoso. 

3.  Brome  tos  e  iode  tos.  —  Generalidades.  —  Brometo  de  potássio;  bro- 
meto de  sódio;  brometo  de  lithio;  brometo  ferroso.  —  Iodeto  de  potássio; 
iodeto  de  ammonio ;  iodeto  de  chumbo ;  iodeto  ferroso ;  iodeto  mercuroso ; 
iodeto  mercurico. 

4.  Sulfuretos.  —  Generalidades.  —  Potassa  sulfurada  e  soluto  de  potassa 
sulfurada.  Mono-sulfureto  de  sódio ;  soda  sulfurada  e  suluto  de  soda  sulfura- 
da. Sulfureto  de  ammonio;  suifhydrato  d'ammonio;  sulfureto  amarello  de 
ammonio.  Cal  sulfurada  e  soluto  de  cal  sulfurada.  Sulfureto  de  zinco.  Sul- 
furetos de  ferro.  Sulfuretos  de  mercúrio. 

5.  Cyanetos  Fluoretos.  —  Breves  indicações. 

6.  Azotatos.  Chloratos.  Perchloratos.  Hyposulfatos.  —  Generalidades 
sobre  os  azotatos ;  azotato  de  potassa ;  azotato  de  soda ;  azotato  de  ammo- 
nia ;  azotato  de  prata ;  azotato  de  baryta ;  azotato  de  chumbo ;  azotato  de 
cobalto ;  azotato  mercurico ;  sub -azotato  de  bismutho.  —  Chlorato  de  potassa. 

7.  Âzolitos.  Chloritos.  Hypo- chloritos.  Per-iodatos.  Eypo-phosphitos. 
Hydro-sulfitos.  —  Azotito  de  potassa.  Hypo-cbloritos  de  soda,  de  potassa  e  de 
cal ;  chloretos  descorantes.  Hypo-phosphito  de  cal ;  bypo-phosphito  de  soda. 

8.  Boratos.  Brom aios.  Carbonatos.  —  Bórax.  —  Generalidades  sobre 
os  carbonatos.  Carbonatos  de  potassa.  Carbonatos  de  soda.  Carbonatos  de  li- 
thina.  Carbonato  de  ammonia.  Carbonato  de  cai.  Carbonatos  de  chumbo. 
Magnesia  alva  das  pharmacias.  Carbonato  de  manganez.  Carbonato  ferroso. 
Carbonato  de  bismutho.  Carbonato  de  zinco.  Carbonato  de  mercúrio. 

9.  Phosphatos;  phosphitos.  —  Generalidades  sobre  os  phosphatos.  Paos- 
phato  ammoniacal.  Sai  de  phosphoro.  Pbosphato  de  soda.  Phosphato  de  cal. 
Pyro-phospbato  de  soda.  Pyro-phospbaio  de  ferro  e  de  soda. 

10.  Silicatos  e  aluminatos.  —  Silicato  de  potassa.  Silicato  de  cal.  Si- 
licato de  alumina  hydratada.— Breve  noticia  sobre  a  composição  dos  vidros 
e  dos  productos  cerâmicos. 
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11.  Sulfitos  e  hyposulfitos.  —  Sulfito  de  soda.  Hypo-suifllo  de  soda. 

12.  Sulfatos.  —  Generalidades.  —  Sulfato  de  potassa.  Sulfato  de  soda. 
Sulfato  de  ammonia.  Sulfato  de  cal.  Sulfato  de  zinco.  Sulfato  de  magnesia. 
Sulfato  de  cádmio.  Sulfato  ferroso  e  caparrosa  verde.  Sulfato  de  sesqui-oxy- 
do  de  ferro.  Sulfato  de  mangànez.  Sulfato  de  cobre  e  sulfato  de  cobre  am- 
moniacal.  Sulfato  mercurico.  Alúmens,  especialmente  o  alúmen  ordinário. 

13.  Chromatos.  Man  gana!  os.  A  rseniatos  e  arsenitos.  —  Chromalo  neu- 
tro e  bi-cbromato  de  potassa.  Per- manga  nato  de  potassa.  Arsenito  de  potassa. 
Arseniato  de  potassa. 

14.  Antimonilos.  Antimoniatos.  Estannatos.  Molybdatos,  etc—  Anti- 
monialo  acido  de  potassa.  Pyro-antimoniato  acido  de  potassa.  Estannato  de 
potassa.  Molybdato  de  arnmonio. 

15.  Azotetos;  phosphoretos.  Caibonetos,  silicietos.  Hydrogenetos.  — 
Breves  indicações. 


8EOUNDA    PABTB 


CHIM1CA  INORGÂNICA  INDUSTRIAL 


1.  Oxygenio  e  hydrogenio.  Metbodos  industriaes  de  extracção  e  prin- 
cipaes  applicações. 

2.  Agua.  Fabrico  do  gelo.  Depuração  das  aguas.  Distillação  da  agua 
do  mar.  Tratamento  das  aguas  dos  esgotos. 

3.  Enxofre.  Extracção.  Refinação.  Applicações  principaes,  enxofra- 
mento  das  vinhas. 

4.  Phosphoro.  Fabrico  das  accendalbas  phosphoricas  e  outras. 

5.  Sulfareto  de  carbono.  Fabrico,  depuração;  armazenagem  «  appli- 
cações. 

6.  Acido  sulfuroso,  sulfitos  e  hyposulfitos.  Fabrico  do  acido  sulfu- 
roso. Usos  económicos.  Injecção  dos  cadáveres.  Hyposulfitos  de  soda  e  de 
cal. 

7.  Acido  sulfúrico.  Fabrico,  concentração  e  depuração.  Acido  sulfú- 
rico Nordhausen.  Importância  d?esta  producção. 

8.  Acido  azotico.  Fabrico  do  acido  azotico.  Condensação. 

9.  Acido  bórico.  Extracção  Industrial ;  depuração  e  applicações. 

10.  Chloreto  de  sódio.  Extracção  do  sal  gemma.  Extracção  do  sal  con- 
tido nas  aguas  do  mar.  Marinhas  portuguezas. 

11.  Acido  chlorhydrico  e  sulfato  de  soda.  —  Preparação  industrial  do 
acido  chlorhydrico  e  do  sulfato  de  soda.  Condensação  de  acido  chlorhydri- 
co nos  fornos  de  sulfato.  Purificação.  Applicações. 

12.  Sodas  naturaes  e  sodas  artificiaes.  —  Plantas  que  fornecem  as  so- 
das naturais;  extracção.  Natrão.  Fabrico  da  soda  artificial.  Refinação  da  so- 
da. Fabrico  dos  crystaes  de  soda.  Fabrico  do  bi-carbonato  de  soda.  Metbo- 
dos diversos  de  fabrico. 

13.  Potassa  e  soes  de  potassa.—  Extracção.  Potassa  perlassa.  Potassa 
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vermelha  da  America  e  outras.  Caracteres  e  composição  das  potassas  com- 
merciaes.  Refinação  das  potassas.  Potassa  extrahida  da  suarda  das  lans. 
Potassa  artificial.  Potassa  cáustica.  Saes  de  Stassfurth.  Principaes  applica- 
çòes  das  potassas  e  das  sodas. 

14.  Alumínio,  alúmen,  sulfato  de  alumina.  Sulfato  de  ferro,  —Fa- 
brico do  alumínio ;  propriedades  e  applicações  usuaes.  Alúmen,  variedades 
commerciaes,  propriedades,  estado  natural,  extracção  e  fabrico.  Sulfato  de  alu- 
mina. Aluminato  de  soda.  Sulfato  de  ferro;  composição,  propriedades,  pre- 
paração e  applicações. 

15.  Acido  carbónico  e  aguas  gazusas  artificiaes.  —  Apparelhos  de  Her- 
man  Lachapelle  e  Glover,  e  de  Mondallot.  Vasos  siphoides.  Enchimento  dos 
siphões. 

16.  CtUoro  e  chlorelos  descorantes.  Chlorato  de  potassa.  Fabrico  da 
cal  chlorada  secca.  Preparação  da  cal  chlorada  liquida.  Principaes  applica- 
ções dos  chloretos  descorantes.  —  Fabrico  do  chlorato  de  potassa.  Applica- 
ções, Accendalhas  chimicas.  Escorvas  fulminantes. 

17.  lodo,  browo,  iodetos  e  saes  dos  vareks.  Industria  dos  vareks. 
Fabrico  dos  saes  e  producto  dos  vareks.  Extracrão  do  bromo.  Preparação 
do  brometo  e  do  iodeto  de  potássio.  Applicações. 

18.  Bórax.  Bórax  anhydro,  prismático  e  octaedrico.  Fabrico  e  refi- 
nação do  bórax.  Applicações. 

19.  Cal.  Argamassas  e  cimentos.  —  Matérias  primas  do  fabrico  da 
cal.  Fabrico  da  cal.  —  Applicações  da  cal  gorda  e  da  cal  magra.  Cal  hydrau- 
lica.  Fabrico  da  cal  hydraulica  artificial.  Preparação  dos  cimentos  bydrau- 
licos.  Argamassas  e  maça  mes. 

20.  Gesso.  Matérias  primas.  Theoria  do  fabrico  do  gesso.  Processo  de 
fabrico.  Applicações. 

21.  Vidros  e  cryslaes.  —  Variedades  commerciaes  de  vidros  e  ítaas 
propriedades.  —  Fornos  empregados  para  o  fabrico  do  vidro.  Decoração  do 
vidro.  —  Applicações. 

22.  Âlvaiade  de  chumbo  e  alvaiade  de  zinco.  Diversos  methodos  de 
fabrico  do  alvaiade  de  chumbo.  Applicações.  Perigos  com  a  manipulação  do 
alvaiade.  Alvaiade  de  zinco.  Fabrico  e  applicações  à  pintura. 

23.  Argillas  e  suas  applicações.  Tijolos,  telhas,  cadinhos.  Louças  e 
porceJIanas,  etc. 

24.  Photographia. 


APPENDICE— Matérias  corantes  mineraes. 
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VIII  Cadeira  —  OWmioa  orgânica 
Lente  A .  J.  Ferreira  da  Siloa.  Oito  lições  semanaes 

PRIMEIRA  PARTE 
A.  — CHIMICA  ORGÂNICA  GERAL 

I.  PRELIMINARES 

1.  Noções  geraes.— Substancias  existentes  nos  sores  vivos.  Compo- 
sição das  substancias  orgânicas.  Substancias  organisadas.  Desenvolvimento 
'histórico  da  marcha  seguida  no  estudo  chimico  dos  compostos  orgânicos: 
methodos  anal y ticos,  methodos  syntbeticos.  Objecto  e  utilidade  do  estudo  da 
chimica  orgânica. 

2.  A nalyse  elementar ;  formulas.  —  Analyse  qualitativa.  Analyse  quan- 
titativa. Densidades  gazosas ;  fundamentos  dos  principaes  methodos  empre- 
gados na  sua  determinação.  Formulas  racionaes  baseadas  na  noção  de  ato- 
micidade.  Formulas  de  Berthelot. 

3.  Classificação  dos  compostos  orgânicos.  —  Series  homologas ;  func- 
ções  chimicas.  Classificação  por  funcçôes  (Berthelot).  Divisão  geral  dos  com- 
postos orgânicos- em  gordos,  aromáticos  e  de  addição  aromáticos. 

II.  CARBONETOS  DE  HYDROGENIO 

1.  Carbonetos  de  hydrogenio  em  geral.  —Carbonetos  fundamentaes. 
Classificação  e  nomenclatura  dos  carbonetos.  Formação  por  analyse  e  por 
synthese. 

2.  Carbonetos  formenicos  ou  parafflnas.  —  Formena  ou  methane. 
Óleos  de  petróleo;  parafina,  vaselina,  etc.  I Iluminação  pelos  compostos  or- 
gânicos. Chammas  em  geral  e  particularmente  da  lâmpada  de  Bunzen :  ap- 
plicações. 

3.  Carbonetos  ethylenicos  (olefinas)  e  acetylenicos.  —  Ethylena.  Ace- 
tylena. 

4.  Carbonetos  camphenicos. —Essência  de  terebinthina.  Óleos  voláteis 
ou  essenciaes.  Caoutchouc  e  gutla-perka. 

5.  Carbonetos  benzenicos. — Benzina  e  seus  homólogos;  constituição 
e  isomerias.  Nitrobenzina. 

6.  Outros  carbonetos  aromáticos.— breves  noções  sobre  a  naphtalina 
e  a  anthracena. 

III.  ALCOOES 


1.    Alcooes  em  geral.  —  Classificação,  nomenclatura  e  principaes  deri- 
vados dos  alcooes.  Importância  d'esta  íuncçâo. 
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2.  Âlcooes  monatomico8.  —  Álcool  ordinário;  preparação  do  álcool 
anhydro.  Menção  dos  principaes  alcooes  monatomicos. 

3.  Alcooes  polyatomicos  em  geral.  —  Definição,  derivados  e  classifica- 
ção dos  alcooes  polyatomicos. 

4.  Glycerina  ordinária. 

5.  Alcooes  hèxatomicos  e  de  alomicidade  superior.  —  Glucosas  em  ge- 
ral e  glucosa  ordinária.  Mel  das  abelhas.  Saccbaroses ;  analyse  dos  assaca- 
res.— Polysaccharides :  amido,  dextrina,  cellulosa;  gommas  diversas. 

6.  Phenoes.— Pbenol  ordinário.  Acido  picrico  e  picratos.  Pyrogaliol. 

IV.  ALDEHYDOS 

1.  Aldehydos  em  geral.  —  Definição^  classificação  e  nomenclatura  dos 
aldebydos.  Indicação  dos  principaes  aldebydos. 

2.  Aldehydos  propriamente  ditos.  —  Aldehydo  ordinário  e  chloral.  Al- 
debydo  benzóico. 

3.  Acetonas,  quinonas  e  carbonylos.— Quinona.  Antbraquinona  e  ali- 
zarina.  Camphora. 


V.    ÁCIDOS  E  SEUS  SAES 

1.  Ácidos  em  geral.  —  Definição  e  classificação  dos  ácidos  orgânicos. 
Indicação  dos  principaes. 

2.  Ácidos  monobasicos  de  funcção  simples.  —  Acido  acético  e  acetatos. 
Acido  valerico.  Acido  esteárico.  Acido  oleico  e  sabões.  Acido  benzóico. 

3.  Outros  ácidos.  —  Noções  sobre  os  ácidos:  oxalico,  láctico,  tartrico, 
cítrico,  saiicylico,  galhico  e  tannico. 

VI.  ETHERES 

1.  Etheresem  geral.  —  Classificação  dos  etberes.  Enumeração  dos 
principaes. 

2.  Etheres  dos  alcooes  m onato micos.— Etberes  do  álcool  ordinário; 
ether  ordinário  e  tbeoria  da  etheriflcação.  Chloroformio,  bromoformio  e  io- 
doformio.  Ether  melhylchlorhydrico.  Ether  acético. 

3.  Glycerides.— Os  corpos  gordos  naturaes:  óleos  líquidos  e  óleos 
concretos  ou  manteigas ;  gorduras  ou  banhas  e  ceras.  Nitroglycerina  e  dy- 
namite. 

4.  Glucosides  e  cellulosides.  —  Salicina.  Cellulosides  nítricas :  algodão- 
polvora,  collodlo. 

VII.  AMINAS 


1.    Aminas  ou  alcalis  orgânicos  em  geral.  —  Classificação  e  nomen- 
clatura dos  alcalis  orgânicos  artificiaes. 
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2.  A  minas  em  particular.  —  Rápido  estudo  da  anilina  e  da  toluidina. 
Importância  industrial  dos  seus  derivados.  Ulycollamina. 

3.  Alcalis  naluraes  ou  alcalóide*.  —  Alcalis  flxos  e  voláteis :  metho- 
dos  de  extracção  e  constituirão. 

4.  Alcalóide*  e m  jxpecial.  —  Morphina,  narcotina,  quinina,  strychni- 
na,  nicotina,  atropina,  pilocarpina.  Princípios  activos  do  ctaâ,  do  café  e  do 
tabaco. 

VIU.  AMIDAS 


1.  Am  idas  em  geral.  —  Definirão  e  classificação  das  amidas:  imidaa 
e  nitrilas.  Indicação  das  principacs. 

2.  Amidas  em  especial.  —  Oxamida.   Acido   hippurico.   Anil  azul   e 
branco:  synthese  do  anil. 

IX.  COMPOSTOS  ORGANO-METALLICOS 

1.    Compostos  organo-melallicos.  —Sua  origem  e  constituição.  Zinco- 
ethyla.  Cacodyla. 

X.   SERIE  CYAN1CA 


1.  Serie  cyanica  em  geral .  —  Theorias  d'esta  serie. 

2.  Compostos  importantes  da  serie  cyanica.  —  Cyanogenio.  Acido  cya- 
nbydrico.  Cyanetos  simples,  cyanetos  duplos,  sulfocyanetos.  Un*a. 

XI.   PRINCÍPIOS  ALBUMINÓIDES 

1.  Matérias  albuminóides    em  geral.  —  Constituição,    propriedades, 
reacções  geraes  e  classificação  das  matérias  albuminóides. 

2.  Albuminóides  em  especial.  —  Estudo  rápido  da  albumina,  caseína, 
flbrina,  glúten,  osseina,  gelatina. 


B.  — BREVES  NOÇÕES  DE  CHIMICA  BIOLÓGICA 


1.  Sangue,  estudo  summario  do  sangue.  Urina,  ensaio  da  urina.  Lei- 
te, ensaio  do  leite.  Fibras  textis  e  filamentosas  animaes  e  vegetaes;  ensaio 
dos  tecidos. 

2.  Putrefacçâo :  Conservação  das  matérias  orgânicas  alimentícias  oa 
não,  e  desinfecção;  taxidermia  e  embalsamamento. 
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SEGUNDA  PARTE 
CHIMICA   ANALYTICA 

I.    PRELIMINARES 

1.  Objecto,  importância  e  principaes  divisões  da  chimica  analytica. 
—  Importância  da  analyse  chimica  quer  nas  sciencias,  quer  na  industria. 
Anal y se  mineral,  analyse  orgânica,  analyse  dos  gazes,  analyse  biológica. 
Analyse  qualitativa:  por  via  secca,  por  via  húmida,  e  espectroscopica,  etc. 
Analyse  quantitativa :  gravimetrica  ou  ponderal,  e  volumétrica. 

2.  Operações  preliminares  e  geraes  de  analyse  mineral;  material  ne- 
cessário. —  Instrumentos  usados  nos  ensaios  por  via  secca;  massarico e seu 
uso;  chamma  de  Bunzen ;  reagentes  empregados;  processos  e  operações  pra- 
ticas. —  Instrumentos,  apparelhos  e  utensílios  empregados  na  analyse  por 
via  húmida;  operações  a  executar,  mechanicas,  physicas  e  chimicas;  rea- 
gentes geraes  e  reagentes  especiaes  ou  característicos.  Medições.  Pesagem : 
balança  e  pesos.  Medidas  de  volume:  balões  marcados,  provetes,  pipetas 
(argàos  ou  chupetas)  e  buretas  (galhetas) ;  graduação  e  verificação.  Medi- 
da do  peso  especifico.  —  Methodos  ópticos.  Espect  rosco  pio  e  seu  uso;  fun- 
damentos e  applicações  da  analyse  espectral.  Polari metro  e  seu  uso.  Mi- 
croscópio. 

3.  Caractere*  analyticos  dos  principaes  melões.  —  Classificação  dos 
metaes  ou  bases  sob  o  ponto  de  vista  analytico,  em  5  grupos.  —  Reacções 
por  via  secca  e  por  via  húmida;  methodos  de  doseamento  e  separação  de 
cada  um  d'estes  metaes. 

4.  Caracteres  analyticos  dos  pr  neipae<  ácidos  mineraes.  —  Classifi- 
cação dos  ácidos  em  seis  grupos  analyticos.  Reacções  por  via  secca,  por  \  ia 
húmida  e  methodos  de  doseamento  e  separação  de  cada  um  delles. 

II.  ANALYSE  MINERAL  QUALITATIVA 

1.  Preliminares.—  Marcha  a  seguir  na  analyse  qualitativa.  Caracte- 
res physicos,  propriedades  organolepticas,  etc.  Ensaios  pyrognosticos  ou  por 
via  secca :  pelo  methodo  ordinário  empregando  o  massarico,  ou  pelo  me- 
thodo  de  bunzen.  Analyse  por  via  húmida:  solução,  desaggregação ;  inda- 
gação das  bases ;  preliminares  para  a  investigação  dos  ácidos ;  indagação 
«Testes  últimos. 

2.  Analyse  qualitativa  das  soluções,  com  o  fim  de  descobrir  os  me- 
taes de  saes  misturados  (via  húmida).  Indagação  dos  metaes  do  grupo  da 
prata.  Indagação  dos  metaes  do  grupo  do  cobre.  Investigação  dos  metaes 
do  grupo  do  ferro.  Pesquisa  dos  metaes  do  grupo  do  baryo.  Indagação  dos 
metaes  do  grupo  do  potássio. 

3.  Analyse  qualitativa  das  soluções,  com  o  fim  de  descobrir  os  áci- 
dos de  saes  misturados.  Indagação  dos  ácidos  do  grupo  do  acido  sulfúrico. 
Pesquisa  dos  ácidos  do  grupo  do  acido  chlorhydrico.  Indagação  dos  ácidos 
do  grupo  do  acido  azotico. 
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III.  ANALYSE  MINERAL  QUANTITATIVA 

1.  Ânaly$e  ponderal  ou  gravimetrica.  Conhecimento  prévio  dos  com- 
postos que  melhor  se  prestam  ao  doseamento  de  um  corpo,  particularmente 
acido  ou  metal.  Processos  práticos  para  determinar  a  formação  d'esses  com- 
postos. Separação  dos  corpos :  analyses  directas,  analyses  indirectas,  e  ana- 
lyses  por  differença.  Exemplos  de  cálculos  de  analyses  indirectas. 

2.  Analyse  volumétrica.  Classificação  das  analyses  volumétricas,  se- 
gando Mobr:  analyses  por  saturação,  por  precipitação,  por  oxydação  e 
por  redacção.  Doseamento  directo  ou  por  meio  dos  restos.  Condições  a  rea- 
lisar  para  o  bom  êxito  de  uma  analyse  volumétrica,  relativas  aos  vasos  em- 
pregados, aos  reagentes  e  à  reacção  escolhida  para  o  doseamento.  Soluções 
graduadas  racionaes  e  systematicas,  normaes,  deci-normaes  e  centi-normaes ; 
soluções  empyricas;  regra  para,  com  o  uso  das  soluções  normaes  systema- 
ticas, se  obter  a  percentagem  de  uma  substancia  pura  existente  n'nm  pro- 
ducto  commercial.  Preparação  e  verificação  das  soluções.  Reacções  flnaes. 

3.  Calculo  das  analyses. 


IV.  ANALYSE  DOS  GAZES 

1.  Operações  geraes.  —  Apparelhos  e  utensílios.  Recolhimento  dos 
gazes.  Conservação  dos  gazes:  gazometros  diversos.  Trasvasamento  dos  ga- 
zes :  —  pipetas  de  gaz.  Medida  do  volume  dos  gazes :  proveles  e  tubos  gra- 
duados; verificação  (Telles;  correcções  na  medida  do  volume  dos  gazes. 
Apparelhos  para  sujeitar  os  gazes  &  acção  da  faisca  eléctrica:  eudiometros 
diversos,  especialmente  os  de~Berthelot  e  Bunzen. 

2.  Methoáos  de  analyse  do*  gazes.  Reagentes  absorventes.  Combustão 
eudiometrica.  Avaliação  por  differença. 

8.  Classificação  dos  gazes  sob  o  ponto  de  vista  anal y tico.  Gazes  in- 
compatíveis. 

4.  Marcha  a  seguir  para  reconhecer  a  naturesa  de  um  gaz  único. 

5.  Marcha  a  seguir  na  analyse  de  uma  mistura  de  gazes. 

V.  ANALYSES  ESPECIAES 

1.  Analyse  dos  materiaes  de  construcção.  Calcareos.  Cal.  Cimentos. 
Silicatos.  Argillas.  Arèas.  Pouzzolanas.  Argamassas.  Gesso.  Betume ;  asphal- 
to,  etc. 

2.  Analyse  das  aguas  naturaes.  Analyse  das  aguas.  Ensaio  rápido 
das  aguas :  hydrotimetria.  Estudo  das  aguas  nas  soas  applicações  aos  usos 
domésticos,  às  caldeiras  a  vapor,  aos  usos  agrícolas,  etc. 

3.  Analyse  das  terras,  adubos  e  productos  agrícolas.  Analyse  mecâ- 
nica e  chimica  das  terras.  Analyse  dos  correctivos.  Analyse  dos  adubos 
agrícolas. 

4.  Alcalimetria  e  acidimetria.  Chlorometria. 

5.  Saccharimetria.  Methodos  chimicos ;  methodos  oplicos. 

6.  Analyse  toxicológica.  Operações  preliminares.  Determinação  dos 
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venenos  inorgânicos;  destruição  das  matérias  orgânicas  por  diversos  pro- 
cessos; investigação  metbodica  dos  venenos  mineraes.— Determinação  dos 
venenos  orgânicos  (methodo  de  Stass).— Analyse  das  terras  suspeitas. 

7.  Estudo  cbimico  da  urina. 

8.  Estudo  cbimico  dos  cálculos  e  dos  sedimentos  urinários. 

TERCEIRA  PARTE 
CHIMICA  ORGÂNICA  INDUSTRIAL 

1.  Assacar.  Melaços,  seu  aproveitamento  industrial. 

2.  Bebidas  fermentadas,  licores  e  espíritos.  Industria  do  álcool  e  da 
distillação. 

8.  Corpos  gordos.  Sabões.  Velas.  Glycerlna.  Ensaio  dos  óleos  empre- 
gados na  industria. 

4.  Féculas.  Glucosa.  Dextrina. 

5.  Pão;  massas  alimentares.  Farinbas  e  seu  ensaio. 

6.  Madeira.  Conservação  da  madeira. 

7.  Papel.  Papeis  de  côr  e  pintados. 

8.  Gaz  (Iluminante.  Saes  ammoniacaes.  Matérias  corantes  artiflclaes 
derivadas  de  alcatrão  da  hulha. 

9.  Perfumarias. 

10.  Resinas,  gom mas- resinas  e  bálsamos.  Vernizes  alcoólicos,  oleosos 
e  essenciaes. 

11.  Gom  mas.  Caoutcbouc  e  gutta-perka. 

12.  Tabacos. 

13.  Industria  do  aspbalto  e  do  betume. 

14.  Branqueamento.  Lavagem. 

15.  Explosivos  de  origem  orgânica. 

16.  Matérias  textis  e  filamentosas,  em  especial  industria  da  seda. 

17.  Matérias  corantes  vegetaes  e  animaes. 

18.  Tinturaria  por  immersão.  Estamparia  ou  tinturaria  por  impressão. 

19.  Adubos  commerciaes. 

30.  Gelatina.  Couros  e  pellicas. 

21.  Lacticínios.  Leite.  Manteigas.  Queijos. 

22.  Vinagres  e  acido  acético. 

23.  Conservas  alimentícias. 

24.  Aproveitamento  dos  despojos  animaes. 


IX  Cadeira— Mineralogia,  paleontologia  e  geologia 

Lente  (interino)  M.  A.  Gonçalves.  Seis  horas  semanaes 

PRIMEIRA  PARTE 

MINERALOGIA 

Definição  e  divisões  da  mineralogia. 
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í.  —  Crysíallographia  geométrica 

a).  Leis  fundamentaes.  Classiflcaçào  das  formas  crystallinas.  Sys te- 
mas de  notação  crystal logra phica  de  Weiss,  Naumann,  Miller,  Dana  e  Levy. 

b.)  Systemas  cystallographicos.  Formas  holoed  ricas,  heniied ricas 
e  tetartoed ricas  dos  systemas  isométrico  e  hexagonal.  Forinas  holoedricas  e 
hemied ricas  dos  systemas  tetragonal  e  orthorhomlnco.  Systemas  monoclinico 
e  triclinico. 

c).  Estructura  regular.  Theoria  racional  da  estructura  dos  corpos 
crystallizados  homogéneos.  Theoremas  geraes  sobre  a  symetria  dos  polye- 
dros  e  das  redes.  Classiflcaçào  dos  edi Ócios  moleculares  segundo  o  género 
de  symetria  a  que  pertencem. 

d).  Medida  dos  ângulos  dos  crystaes.  Goniómetros  de  applicaçâo  e 
reflexão.  Applicaçâo  do  microscópio  à  medida  dos  ângulos  diedros  dos  crys- 
taes  microscópicos. 

Cálculos  crystallographieos.  Systemas  grapbicos  de  representação  dos 
crystaes.  Representação  das  faces  de  um  crystal  pela  posição  dos  seus  poios 
sobre  uma  esphcra  de  projecção.  Projecções  stereograpliica,  ortbogonal  e 
gnomonica.  Metbodo  de  Quenstedl.  Methodo  de  MiUer. 

e).    Macias. 

//.  —  Cryxiallugruphia  physica 

a).    Propriedades  pbysicas  dos  meios  contínuos. 

b).  Pbenomenos  que  se  referem  â  cobesão.  Deformações  dos  sólidos. 
Forças  elásticas.  Relações  entre  as  fo  ças  elásticas  e  a  deformação.  E  juili- 
brio  de  elasticidade.  Clivagem  e  fractura.  Dureza.  Escala  de  Molis  e  scle- 
rometro. 

c).    Pkenomenvi  óptico*: 

1)  Diapbaneidade.  Refracçào  nos  crystaes  dos  dilTerenles  systemas. 
Prisma  de  Nickol.  Turmilina.  Polariscopios.  Dupla  refracçào  uniaxial.  Pbe- 
nomenos com  luz  parallela  e  convergente.  Polarizarão  rotatória.  Dupla  re- 
fracçào biaxial.  Dispersão  dos  eixos  de  elasticidade  e  dos  eixos  ópticos. 
Pbenomenos  com  luz  parallela  e  convergente.  Caracteres  distinctivos  dos 
crystaes  Irimetricos.  Influencia  da  temperatura  sobre  as  propriedades  ópti- 
cas. Anomalias. 

2)  Lustre.  Or.  Pieo  cbroismo.  Dich  rosco  pio  de  Haidin/er.  Nomencla- 
tura das  cores.  Cores  próprias  e  accidentaes.  Risca.  Fulguração  ou  jogos  de 
cores.  Iriaçâo.  Furta- cores.  Opalescencia.  Asterismo.  Fluorescência  e  phos- 
pborescencia. 

d).    Pbenomenos  magnéticos  e  eléctricos. 
e).    Homeomorpbismo  e  betereomorpbismo. 

///  —  Crystallogcnia 

Irregularidades  dos  crystaes.  Distorsòes.  Imperfeições  da  superfície. 
Imperfeições  e  impurezas  internas.  Experiências  relativas  à  crystallisacào. 
Corrosão  dos  crystaes  e  pseudomorpboses. 
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ÍV-+-- Mineralogia  deseripHva 

A).    Generalidades  sobre  as  espécies  mineraes: 

Elementos  chimicos  dos  mineraes.  Analyse  e  nomenclatura  das  espé- 
cies. Estructura  irregular.  Formas  imitativas  e  pseudo-regulares.  Densi- 
dade dos  mineraes.  Fusibilidade.  Escala  de  Kobell.  Methodo  de  J.  Szabó. 
Ensaios  por  via  secca.  Coração  da  chamma.  Ensaios  nos  tubos  abertos  e 
fechados,  na  lamina  e  fio  de  platina.  Ensaios  sobre  o  carvão.  Ensaios  por 
via  -húmida.  Solubilidade. 

Ideia  geral  da  estructura  da  crusta  terrestre ;  modo  de  ser  dos  mine- 
raes na  natureza.  Jazigos  metailiferos.  Paragenese.  Distribuição  geograpbica 
Classificação  de  mineraes.  Classificação  de  Lapparent. 

B).    Descripção  dos  mineraes: 

a).  Elementos  das  rochas  fundamentaes.  Elementos  silicatados  das 
rochas  acidas.  Elementos  essenciaes  (famílias  da  sílica,  feldspatbos  e  mineraes 
folheados).  Elementos  accessorios  (silicatos  dos  granitos  e  gneiss,  das  pegma- 
tites  e  dos  syenitos  eleoliticos).  Elementos  silicatados  das  rochas  básicas. 
Elementos  essenciaes  (família  dos  pyroxenas  e  amphibolas  e  do  peridoto). 
Elementos  accessorios.  Zeolités.  Siticatos  de  metamorphismo.  Silicatos  de 
alumina,  anbydros  e  hydratados.  Silicatos  não  exclusivamente .  aluminôsos,  • 
anhydros  e  hydratados. 

b).  Elementos  das  jazidas  mineraes.  Oxydos  e  oxysaes  não  metai- 
liferos (oxydos,  aluminatos,  nitratos,  boratos,  carbonatos,  sulfatos,  etc).  Saes 
hatoides  (chioretos  e  fluoretos.) 

c).  Mlnereos  metallicos.  Mineralizadores  proprimente  ditos.  Elemen- 
tos mineralizadores  e  combinações  mutuas  dos  elementos  mineralizadores. 
Minereos  dos  metaes  acidificáveis.  Minereos  dos  metaes  propriamente  di- 
tos (niinereos  de  ferro,  cobalto,  nickel,  zinco,  estanho,  chumbo,  bismutho, 
cobre,  mercúrio,  prata,  ouro,  platina,  irídio,  osmio  e  pajladio). 

d).  Combustíveis  mineraes.  Mineraes  de  carbono.  Carvões  fosseis.  Ce- 
ras fosseis.  Betumes.  Resinas  fosseis.  Saes  orgânicos. 

c).    Determinação  de  mineraes  pelo  methodo  de  Kobell. 


SEGUNDA  PARTE 


GEOLOGIA  E  PALEONTOLOGIA 

Definição  e  divisões  da  geologia  e  paleontologia.  Relações  entre  a  geo- 
logia, paleontologia  e  mineralogia,  e  da  paleontologia  com  a  zoologia  e  bo- 
tânica. Noções  da  historia  da  geologia* 

J— -Noções  de  lilhologia 

a).  Mineraes  essenciaes,  accidentaes  e  accessorios  das  rochas.  Sua 
macrostructura.  Determinação  dos  seus  elementos  constituitivos.  Applicação 
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do  microscópio  aos  estudos  petrographicos.  Inclusões  vítreas  e  microstru- 
ctura  das  rochas.  Classificações  de  rochas. 
b).    Estudo  das  principaes  rochas. 

II—Morphologia  terrestre 

a).  Morphologia  propriamente  dita.  Dados  astronómicos,  dimensões 
e  densidade  da  terra.  Dados  relativos  &  atmosphera.  Distribuição  dos  con- 
tinentes e  oceanos.  Relevo  da  crusta  terrestre. 

b).  Physiographia.  Distribuição  do  calor  a  superfície  da  terra.  Magne- 
tismo terrestre.  Distribuição  da  vida  orgânica  no  globo. 


IH  — Geologia  dynamica 

a).  Phenomenos  vulcânicos.  Typo  normal  da  actividade  vulcânica. 
Phenomenos  de  projecção.  Emissão  de  lavas.  Emanações  gazosas  dos  vul- 
cões. Variações  da  actividade  vulcânica.  Vulcões  marinhos.  Formação  das 
montanhas  vulcânicas  e  das  crateras.  Distribuirão  dos  vulcões.  Causas  do 
vulcanismo. 

Fontes  quentes.  Geysers.  Solfataras.  Mofetas. 

Tremores  de  terra.  Variabilidade  e  modo  de  producçào  dos  movimen- 
tos do  solo.  Propagação  dos  tremores  de  terra.  Relações  dos  tremores  de 
terra  com  as  circumstancias  geognosticas.  Velocidade  de  propagação,  duração 
e  frequência  dos  tremores  de  terra.  Tremores  de  mar.  Theorias  dos  tremores 
de  terra  e  mar. 

Levantamentos  e  abaixamentos  instantâneos  e  seculares.  Exemplos, 
Levantamentos  e  abaixamentos  em  epochas  geológicas  antigas.  Formação, 
dos  continentes. 

b).    Acção  da  agua: 

1)  A. agua  liquida  como  agente  geológico.  Solubilidade  de  todas  as 
rochas  na  agua.  Acções  hydrochimicas.  Depósitos  subterrâneos  provenientes 
das  soluções  mineraes.  Fontes  mineraes  e  seus  depósitos.  Substancias  mi- 
neraes  levadas  ao  mar.  Consequências  da  actividade  das  aguas  de  infiltra- 
ção. Erosão.  Formação  dos  valles  por  erosão.  Transporte  e  depósitos  das 
aguas  correntes.  Actividade  mecânica  do  mar. 

2)  0  gelo  como  agente  geológico.  Geleiros.  Estructura  interna  de 
um  geleiro.  Progressão  dos  geleiros.  Limite  inferior  do  geleiro.  Distribuição 
dos  geleiros.  Phenomeno  que  dependem  do  seu  movimento.  Montanhas  de 
gelo. 

c).    Acção  geológica  da  atmosphera: 

Acção  chimica  dos  elementos  que  constituem  a  atmosphera.  Chuvas 
atmosphericas.  Influencia  dos  ventos  sobre  a  configuração  da  terra. 

d).    A  vida  orgânica  como  agente  geológico : 

Trabalhos  dos  polypos.  Bancos  de  conchas  e  foram in [feros.  Carbo- 
nisação  e  plantas  carboníferas.  Vulcões  de  lama ;  resultado  de  decompo- 
sições orgânicas. 
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IV  — Geologia  petrogenetica 

a).  Rochas  eruptivas.  Formação  das  rochas  eruptivas.  Particularida- 
des d'estas  rochas. 

b).  Rochas  sedimentares.  Formação  dos  elementos  das  rochas  sedi- 
mentares. Caracteres  (Testas  rochas.  Rochas  sedimentares  minerogenicas  de 
origem  mecânica  e  chimica.  Rochas  sedimentares  zoogenicas  e  phytoge- 
nicas. 

c).  Rochas  metamorphicas.  Hetamorphismo.  Modificação  das  rochas 
determinada  pelas  fontes  mineraes.  Metamorphismo  das  rochas  determinado 
pelos  vapores  vulcânicos  e  pela  carbonisação.  Theoria  do  metamorphismo 
geral. 

V — Geologia  architectonica 

a).  Terrenos  estratificados.  Camadas.  Series  de  camadas.  Posição  das 
camadas,  causas  que  a  alteram. 

b).  Terrenos  massiços.  Jazigo  dos  terrenos  não  estratificados.  Estru- 
ctura  das  rochas  massiças. 

c).  Filões  mineraes.  Formação  dos  filões  mineraes.  Estructura  dos 
filões.  Relações  dos  filões  com  as  rochas  visinhas  e  entre  si. 

VI  — Geologia  histórica  e  paleontologia 

A).  Theoria  da  descendência.  Periodos  geológicos  e  formações.  Limite 
inferior  e  superior  das  formações.  Extensão  horisontal  d'uma  formação  e 
differenças  entre  formações  da  mesma  edade.  Avaliação  da  edade  geológica 
das  camadas.  Divisão  da  historia  do  desenvolvimento  da  crusta  terrestre  e 
das  séries  de  camadas  correspondentes  em  periodos  e  formações. 

B)    Estudo  das  formações : 

a)  Formação  fundamental. 

b)  Caracteres  das  formações  archaicas. 

1)  Caracteres  petrographicos  e  vestígios  orgânicos  do  laurenciano. 
Posição  d'esta  formação  em  relação  âs  outras. 

2)  Caracteres  petrographicos,  restos  orgânicos  e  relações  architecto- 
nicas  do  huroniano. 

c)  Caracteres  e  divisões  das  formações  paleozóicas. 

1)  Caracteres  petrographicos,  paleontologia  e  divisões  do  siluriano. 
Phenomenos  vulcânicos  e  formações  de  filões  n'esta  epocha. 

2)  Caracteres  petrographicos,  relações  architectonicas,  caracteres  pa- 
leontologicos  e  divisões  do  devoniano.  Phenomenos  vulcânicos  d'esta  epocha. 

3)  Caracteres  petrographicos,  relações  de  jazigo,  relações  architecto- 
nicas, caracteres  paleontologicos  e  divisões  do  carbonífero.  Formação  dos 
jazigos  de  hulha.  Phenomenos  vulcânicos  e  filões  d'esta  epocha. 

4)  Caracteres  do  dyassico.  Fosseis  d'esta  epocha. 

5)  Desenvolvimento  da  vida  orgânica  durante  o  período  paleozóico, 
c)    Formação  mesozóicas. 
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l)    Caracteres  .geraes  do  triassico. 

Caracteres  petrographicos,  paleontologicos  e  relações  arcbitectonicas 
dos  diversos  Jypos  de.  tríassico. 

3)    Caracteres  geraes  do  jurássico. 

Caracteres  petrographicos,  paleontologicos,  relações  architectonicas  e 
divisões  do  liassico,  dogger  e  jurássico  branco. 

3)  Caracteres  geraes  petrographicos  e  paleontologicos,  divisões  e  pa- 
rallellsino  do  cretáceo. 

4)  Desenvolvimento  da  vida  orgânica  durante  o  período  mesozóico, 
d).  Formações  cainozoicas. 

1)  Caracteres  e  divisões  do  terciário.  Terciário  antigo.  Formação  do 
eocene  e  oligocene.  Terciário  recente.  Formações  miocene  e  pliocene. 

2)  A  Europa  e  a  America  na  epocba  glaciaria.  Pbenomenos  glaciarios 
nas  ilbas  britânicas  e  Scandinayia.  Os  continentes  na  epocha  diluviana.  Ho- 
mem diluviano.  Alluvio. 

3)  Desenvolvimento  da  vida  orgânica  durante  o  período  cainozoico. 
El   Constituição  geológica  do  solo  portuguez. 


X  Cadeira  —  Botânica 
Lente  DjvF.  Saltes  Gomes  Cardoso,  Seis  horas  semanaes 

Introducção.— Definição  de  Botânica,  e  das  suas  divisões,  e  de  vege- 
tal, dando-se  por  esta  occasião  uma.  idéa  gerai  de  uma  planta  em  face  de. 
qualquer  exemplar  d'ellas,  e  expondo-se  também  a  4ifficuldade  de  seu  tão 
útil,  como  agradável  estudo,  e  especialmente  as  causas  de  erros,  a  que  po- 
demos ser  levados,  em  consequência  dos  meios,  de  que  dispomos,,  atten- 
dendo  â  exiguidade  dos  objectos,  que  observamos. 

HISTOLOGIA 

Das  cellulas.— Consideradas  em  si  mesmo.  Diversas  formas,  que  po- 
dem apresentar.  Natureza  da  membrana  continente  d'eilas.  Composição  chi- 
mica  e  modificações  d'este  envolucro.  Matérias  liquidas,  semi-liquidas  e  so- 
ndas, contidas  nas  cellulas,  fim  presumível  de  cada  uma  d'estas  substancias 
e  sua  composição  chimica. 

Genqte  cellular.  —  Origem  e  multiplicação  das  cellulas.  Exposição 
d'6stes  pbeAQDienos  (segundo  Cauvet)  por  divisão  e  endogenia. 

Fibras  e  tecido  fibroso.— Em  que  consiste,,  de  onde  provém,  sua  po- 
sição nos  vegetaes,  e  principal  fim. 

Vasos  aéreos.— Definição  d'estes  vasos  e  caracteres  distinctivos  en- 
tre as  verdadeiras  e  falsas  tracbeas.  Glossologia  de  todos  estes  vasos  e  to- 
gar que  occupam  nos  vegetaes  bem  como  fim  presumivel  de  todos. 
Vasos  laticiferos.—Sxxz  formação,  fim  e  logar  que  occupam. 
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ORGANOGRAPHIA  DA  PARTE  DESCENDENTE  DO  AXOPHITO 

/?atr.— Deflnição  d'ella.  Diversas  espécies  de  raizes1  e  estractura  das 
mesmas.  Formação  da  radlcula.  Differenciação  de'  seus  tecidos  nas  plantas 
dicotyledoneas,  nas  monocotyledoneas  e  acotyledoneas. 

Das  raizes  adventícias— «  consequências  práticas  da  sua  appariçao 
(multiplicação  por  mergulhia  e  estaca). 

Raiz  dos  vegetaes  parasitas. 

Caracteres  das  raizes  jd  formadas. 

Rhyzolaxla.— Disposição  das  raizes  sobre  a  parte  descendente  do 
Axopbito. 

Glossologia  de  todas  ellas.—  Segundo  os  meios  em  que  vivem  ,e  con- 
figuração que  apresentam. 


ORGANOGRAPHIA  DA  PARTE  ASCENDENTE  DO  AXOPHITO 

Do  caule.— Suas  divisões  em  aéreo  (tronco,  espique,  e  colmo)  e 
subterrâneo  (rhisoma,  bolbo  e  tubérculo). 

Tronco.— Organisação  do  caule  nosTegetaes  lenhosos  dicotyledoneos, 
precisando  bem  a  descrevendo-a. 

3fedulla.—0  estojo  medullar.  O  lenho.  Os  raios  medullares  e  a  zona 
geradora.  O  liber.  0  parenchimo  cortical.  A  camada  suberosa.  A  epider- 
me &  qual  junctaremos  (como  o  compendio  indica)  a  descripção  anatómica 
da  epiderme  e  cuticula.  Dos  estornas  aquíferos  e  aéreos  e  os  pellos,  e  glân- 
dulas. 

Espique.— Estructura  anatómica  d'este  caule  em  geral —das  palmei- 
ras, das  lilaceas  e  dos  fetos. 

Colmo,— Item. 

Rhizoma.— Descripção  d'este  caule  e  quaes  os  pontos  de  onde  bro- 
tam os  gomos. 

Bolbo.— O  que  é,  e  distincção  entre  os  túnicados  e  os  embricados, 
ou  escamosos. 


GOMOS  OU  BOTÕES 

Descripção  anatómica  d?elles  e  dos  seus  órgãos  protectores.  Analo- 
gias e  differenças  entre  estes  e  o  embrião. 

Prefoliação.— Disposição  das  folhas  dentro  do  botão  antes  do  desen- 
volvimento d'ellas. 

Glossologia  (Testa  vernação. 

Bolbilhos  e  Turíão.—O  que  são,  como  se  desenvolvem.  'Analogias  e 
differenças,  que  elles  téem  entre  si  e  com  os  botões. 

Ramificação.— Desenvolvimento  dos  gomos,  quer  terminaes,  quer 
axillares,  denominação,  que  compete  aos  ramos,  segundo  a  ordem  da  stfa 
evolução,  posição  em  relação  ao  caule.  Cladodes  o  que  são,  e  distincção 
entre  estes  ramos  e  os  chamados  faciados.     * 


Digitized  by 


Google 


102  ANNUÀRIO  DA   ACADEMIA 

FOLHAS 

O  que  são  e  seu  principal  /im.— Partes  de  que  "constam  e  anatomia 
de  cada  uma  d'essas  partes.  Divisão  d'ellas  em  simples  e  compostas.  De- 
nominação de  todas  ellas  segundo  a  sua  direcção  relativa  ao  caule,  peciola- 
ção,  nervação,  figura,  chanfradura  na  base,  terminarão  no  vértice,  ângulos 
do  seu  contorno,  incisões  no  limbo,  expanção  e  superfície,  pubescencia,  etc. 

Ascidios.— 0  que  são. 


PHILOTAXIA 

Leis  da  disposição  das  folhas  nos  caules  e  nos  ramos  ^Expo- 
sição das  três  leis,  que  presidem  a  esta  collocação.  Espira  geradora,  o  que 
é  e  meios  de  a  determinar.    Angulo  de  divergência  das  folhas,  e  modo  de 

o  calcular  pelas  fracções  »/■ ;  */• ;  aA Modo  de  determinar  a  espira 

geradora,  auxiliados  pelas  secundarias,  que  se  tornam  bem  visíveis  quando 
o  eixo  é  muito  deprimido  e  as  folhas  ou  bracteas  são  muitas  e  muito  apro- 
ximadas no  eixo. 

Folhas  oppostas  ou  verticilladas.— Lei  da  alternação  dos  verticillos. 

Pêlos,  espinhos  e  atuleos.—Q  que  são,  de  onde  provêem  e  meios 
de  os  distinguir  uns  dos  outros. 

Órgãos  modificados*— Anomalias,  monstruosidades,  e  transformações 
normaes. 

J 
FUNCÇÃO  DA  NUTRIÇÃO 


CIRCUMSTANCIADA  EXPOSIÇÃO  DOS  DIFFERENTES  ACTOS,  DE  QUE  ELLA 
CONSTA,  E  SÃO  OS  SEGUINTES  : 


Absorpção.— 0  que  é,  logar  por  onde  se  eíTectua  e  causas,  que  a  de- 
terminam? Terão  as  raízes  a  propriedade  electiva? 

Circulação  ou  movimento  dos  suecos  nos  vegetaes. 

Por  onde  sobe  a  seiva  bruta,  e  causas,  que  determinam  o  seu  ascen- 
80.  Como  se  prova  o  seu  curso  e  velocidade  ? 

Seiva  elaborada.— O  que  é,  como  se  organisou  e  por  onde  se  dirije 
das  folhas  para  as  raizes  e  para  as  outras  differentes  partes  do  vegetal. 

Girafão.—Direcção  dos  líquidos  dentro  das  cellulas,  meios  de  obser- 
var  estes  movimentos;  vegetaes  que  mais  se  prestam  a  esta  observação,  e 
agentes,  que  modificam  este  movimento,  e  causa  presumível  d'este  movi- 
mento. 

Cyclose.— Como  se  faz  o  movimento  do  látex  dentro  dos  vasos  lacti- 
ciferos,  e  como  se  pôde  observar.  Propriedades  physicas  e  composição  chi- 
mica  do  látex.  Que  papel  exercerá  o  látex  nos  vegetaes? 

Excreção  vegetal.— Em  que  consiste,  e  quaes  os  pontos  em  que  se 
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torna  mais  notável  este  acto,  bem  como  natureza  das  matérias  regeitadas. 
As  raízes  também  excretam  ? 

Transpiração.— Sexi  fim  e  diflferença  entre  ella  e  a  vaporisaçào.  'Pro- 
va, de  que  os  vegetaes  transpiram.  Onde  se  opera  a  transpiração  ? 

Respiração. — 0  que  é,  e  em  que  consiste.  E'  ella  completamente 
análoga  a  dos  animaes?  Existe  mais  que  uma  respiração  nos  vegetaes? 

A  coloração  dos  vegetaes.— Poderá  considerar-se  como  proveniente 
da  oxydação  e  desoxydação  da  chlorophila? 

Assimilação  e  desassimilação. 

Origem  dos  elementos  constituídos  dos  princípios  im mediatos  e  das 
matérias  salinas  dos  vegetaes.  Circumstanciada  descripção  e  discussão  d 'este 
importantíssimo  objecto,  seguindo  em  tudo  o  compendio.  (D.  Couvet,  Curso 
elementar  de  Botânica,  segunda  edição). 

Direcções,  que  apresentam  as  duas  partes  do  axophito  (raiz  e  caule). 

Theorias,  porque  se  tem  querido  explicar  todos  os  phenomenos  do 
crescimento '  e  direcções  oppostas  do  eixo.  Juizo  critico  d'ellas,  conclusão, 
que  d'ellas  devemos  inferir. 


ÓRGÃOS  DE  REPRODUCÇÃO 

Flor.— Considerações  geraes  acerca  d'ella. 

Denominação  dos  verticillos ;  de  que  deve  constar  para  ser  perfeita, 
ou  para  ser  completa.  Origem  dos  órgãos  floraes ;  (metamorphose  em  geral). 

Pedúnculo.  —  0  que  é,  donde  provém,  e  quaes  as  denominações,  que 
lbe  competem  segundo  o  seu  ponto  de  inserção,  numero  de  flores,  que  con- 
tém, modificação  de  formas  et  coetera. 

Pedicello.— Ou  ramificação  do  eixo  primário  (do  pedúnculo)  em  ei- 
xos secundários,  terciários.  ' 

Bracteas.— De  onde  provém  e  diffèrença  entre  ellas  e  folbas  floraes. 
Diflerentes  denominações,  que  lhes  competem,  segundo  seus  caracteres  e  até 
da  reunião  d'ellas,  constituindo  os  invólucros  —  involucellos— caliculos— e 
cupulos. 

Leis  da  symetria  da  flor,  e  casos,  em  que  ella  parece  alterada;  por 
exemplo  pela  apparição  de  um  disco,  ou  de  o  nectarios,  ou  de  estames  pa- 
recendo epi,  ou  per igi nicos,  quando  são  sempre  bypogenicos. 

Prefloraçáo.— Ou  Estivação  dos  verticillos  floraes  antes  da  anthese 
da  flor.  Das  nove  espécies  de  prefloração  admittidos  por  Cauvet. 

Diagramas.— 0  que  são  e  suas  denominações. 


INFL0RESCENC1AS 

Sua  definição  e  divisão  em  axillar  e  terminal. 

Os  typos  das  axillares,  que  o  compendio  estabelece  são  deduzidos  da 
existência  de  um  só  eixo,  ao  qual  estão  ligados  as  flores,  ou  da  ramificação 
d'este  eixo  em  secundários,  terciários. 

4.°  Typo.— Flores  seceis  sobre  o  eixo  primário  (espiga,  amentilho, 
spadice,  cone,  capitulo,  e  syconio). 
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S.°  Zfypo.— Flores  sustentadas  por  eixos  secundários  (ca^o,  ^orymbo 
simples,  e  sertula). 

5.°  Typo.— Flores  dispostas  em  eixos  terciários  (panicula,  corymbo 
composto  e  umbella  composta). 

A  inflo rescencia  terminal  tem  por  nome  geral  o  de  cymeira,  que  pô- 
de ser  simples,  dicbotonica  e  unipara. 

Definição  de  todas  estas  inflorescencias,  e  conhecimento  prático  d'el- 
las  por  figuras  e  typos  naturaes. 


BA   FLOR 

Receptáculo  da  flor,  o  que  é,  e  differença  que  ha  entre  elle,  torus  e 
pbovantho,  ou  clinantbo. 

Gynophoro,  guiandropboro  e  anthophoro,  o  que  são. 

Cálix.— O  primeiro  verticillo  da  flor,  quando  ella  é  perianthada,  é  for- 
mado de  Sepalas. 

Estudo  de  cada  sepala  considerada  isoladamente,  sua  structura  ana- 
tómica, e  organogenia. 

Cálix  ganosepalo  e  dialysepalo,  o  que  são,  denominações,  que  lbe 
competem  segundo  são  regulares  ou  irregulares,  e  a  modificação  de  forma, 
que  apresenta. 

Corolla.— Verticillo  das  pétalas.  Estudo  de  cada  pétala  isoladamente, 
e  das  duas  partes,  de  que  é  formada  (lamina  e  unha).  Caracteres  deduzidos 
«Testas  duas  partes,  da  íórma,  proporção  e  soldadura  das  pétalas  entre  si, 
constituindo  asgamopetalas,  nas  quaes  se  distingue  o  tubo,  fauce  e  limbo. 

Estudo  por  figuras  e  typos  naturaes  de  todas  as  corollas. 

Androceo.— Ou  verticillo  estaminai.  Denominações  que  competem  â 
flor,  segundo  o  numero,  proporção  relativa,  posição,  soldadura  dos  estames 
entre  si,  quer  pelos  filetes  (supporte  da  antera),  quer  pelas  anteras  (lojas 
continentes  do  pollen). 

Pollen.—  Sua  organographia  e  distmcção  dos  caracteres  das  intina,e 
exina,  que  tomam  na  dehiscencia  da  antera  o  nome  de  tubo  pelinico,  e  a 
parte  contida  de  matéria  fecundante,  ou  fovilla. 

■Formação  da  antera,  do  pollen,  e  constituição  do  mesmo. 

Estames  singenesicos,  ginandricos  e  symphisandros,  o  que  são. 

Gyneceo  ou  verticillo  carpelar.  Detida  exposição  d$s:  ovaria — estilele 
— estigma— ovulo  e  placentaçào.— Denominações  que  competem  â  flor  se- 
guindo o  numero  de  carpelos,  posição,  inserção  relativa,  forma  e  soldadura 
d'estas  partes  entre  si  e  com  as  outras  da  flor.  Modo  de  formação  e  orga- 
nisaçào  dos  carpelos.  MeiQS  de  reconhecer  se  o  ovário  é  inferior,  superior 
ou  parietal. 

Partes  da  flor  accessorias  ou  transformadas.  Disco,  nectarios  e  estam- 
minodos,  o  que  são  e  como  contam  na  symetria  da  flor. 

FECUNDAÇÃO 

Breve  historia  da  descoberta  d'esta  funcçâo,  e  pbenomenos  que  se  ma- 
nifestam antes,  no  acto  e  depois  da  fecundação. 
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Marcha  da  fecundação.  Apparelho  filamentoso,  Vesículas  embrionárias 
e  cellulas  antípodas,  em  que  logar  existem  dentro  do  sacco  embrionário  ? 

Formação  do  embryão  na  extremidade  do  seu  filete  suspensor  e  das 
partes,  de  que  consta  este  embryão.  Formação  do  endosperne  (quando 
existe).  Sua  direcção  e  meios  de  reconhecer  se  elle  é  antUropo,  homotropo, 
amphylropo  ou  heterotropo. 

Arilo,  Arilodo,  e  Strophiolo ;  de  ojide  provém. 


CIRCUMSTANCIAS   QUE  FAVORECEM  A  FECUNDAÇÃO 


A  anto-fecundação  é  sempre  possível  nas  flores  estamino-pistiiadas? 
O  que  s$o  plantas  dicogamas  protandrias  e  dícogamas  protegimicas  ? 

0  Dimosphismo  vegetal  em  que  consiste?  Accusarâ  elle  uma  tendência 
nos  vegetaes  monoclinos  a  passarem  a  diclinos  dívicos?  A  Gravidade,  ò 
Vento  e  os  Fusectos  como  auxiliam  a  fecundação?  A  fecundação  das  plan- 
tas aquáticas  como  se  realisa? 

Dígemese  ou  gerações  alternadas.  Comprovação  da  sua  existência  pe- 
las observações  de  Tulasne  e  exposição  das  ideias  de  J.  Sachs  a  tal  respeito. 

Parthenogenese,  ou  geração  virgem.    0  que  pretendem  ser. 

Heterogenia,  ou  gerações  (ditas)  espontâneas.  Existem  ellas? 

Hybridos  e  Mestiços,  o  que  são  e  como  se  obtém. 


FRUCTO 

O  que  é  e  partes,  de  que  é  constituído.  Fructos  induviados,  o  que  são? 

Do  pericarpo,  e  sua  deluiscencia.  Distribuição  metbodica  dos  fructos, 
seguindo-se  o  mesmo  compendio. 

O  grão,  composto  de  episperme  e  da  amêndoa. 

Episperme,  membranas,  de  que  se  formou,  tomando  agora  o  nome  de 
Tegmen  e  Testa. 

Meios  práticos  de  reconhecer  os  óvulos.  Ortotropos  e  Campylotropos 
pela  posição  do  chalazio  em  relação  ao  bilo,  e  dos  anatropos,  não  só  por 
esta  relação,  como  pela  existência  do  raphe,  ou  vasiducto. 

Amêndoa,  o  que  é,  casos,  em  que  o  embryão  é  perispemico,  ou  ape- 
rispermico. 

Embryão,  descripção  detalhada  de  sua  gemúla,  corpo  cotyledonar  e 
radicula. 

Movimentos  das  plantas  tanto  phanerogamicas,  como  cryptogamicas. 

PALEONTOLOGIA 

Importância  do  estudo  das  floras,  que  se  tem  succedido  durante  os 
diflérentes  períodos  geológicos.  Distribuição  dos  vegetaes  d'estes  periodos 
em  cinco  reinos,  tendo-se  em  vista  sempre  o  compendio. 

Historia  e  tbeoria  da  evolução  dos  vegetaes. 
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GEOGRAPHU 

Origem  das  espécies,  e  das  formas  actuaes.  Causas  e  agentes  exterio- 
res influentes  da  distribuição  dos  vegetaes  a  superfície  do  Globo.  Estações. 
Habitações.  Localidades  e  pátrias.  O  que  são. 

TAXONOMIA 

Classificações  práticas,  ou  casuaes— artiflciaes—  naturaes,  ou  methodos, 
o  que  são. 

Systema.  Suscinta  historia  dos  mais  notáveis,  e  com  especialidade  dos 
de  Taurnefort  e  de  Limen. 

Methodo  —  Preliminares  e  importância  relativa  dos  órgãos,  ordem  de 
caracteres  d'eiles  deduzidos. 

Claves,  o  que  são,  exposição  das  de  Jussieu,  de  De  Candolie  e  outros, 
bem  como  a  do  compendio. 

PHYTOGRAPHIA 

Familias  naturaes.— Revista  de  varias  d'eilas,  comparando  a  sua  des- 
cripção  com  alguns  typos  existentes  na  escola  botânica  da  Academia. 

PRÁTICA 

Depois  de  bem  conhecedores  os  ouvintes  de  todos  os  órgãos  dos  ve- 
getaes, são  obrigados  a  fazerem  por  escripto  e  na  aula,  descripções  das 
plantas  que  ali  se  lhes  apresentam,  indicando  todos  os  caracteres,  que  lhes 
é  possivel  examinar,  e  em  seguida  a  classifical-as,  ou,  pela  Flora  elementar 
dos  Jardins  e  dos  Campos  dos  E.  le  Maout  e  J.  Decaisne  (obra  de  que  são 
obrigados  a  fazer  acquisição)  ou  pela  Flora  de  Brotero,  quando  são  plantas 
indígenas. 

São  também  obrigados,  digo,  convidados  a  formarem  hervarios  em 
sua  casa  para  apresentarem  na  sua  ultima  prova  prática  e  orai,  para  este 
fim,  fazendo-se-lhe  conhecer  a  utilidade  d'estes  trabalhos,  e  mostrando-se- 
Ihes  o  modo  do  os  formar,  se  lhes  faculta  algumas  obras  de  classificação, 
de  que  a  escola  jà  dispõe,  isto  para  bem  etiquetarem  seus  hervarios. 

OBSERVAÇÕES  MICROSCÓPICAS 

Com  o  fim  de  aos  'ouvintes  se  mostrar  o  uso  do  Microscópio,  e  cer- 
tiflcal-os  também  da  verdade  e  nitidez  das  estampas  intercaladas  no  texto 
das  varias  obras,  de  que  se  lhes  aconselha  a  consulta,  em  pregam -se  dois 
dias  lectivos  para  lhes  mostrar  em  preparados,  iveste  mesmo  acto  feitos  pelo 
primeiro  official  do  jardim  (e  logo  em  seguida  ás  lições  de  histologia)  os 
objectos,  que  na  lição  anterior  se  haviam  estudado,  como  por  exemplo  —  a 
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fécula  como  se  apresenta  no  vegetal  e  depois  colorida  pelo  iodo  —  uma  por- 
ção, de  tecido  cellular,  do  qual  depois  se  isolam  algumas  cellulas  pela  ac- 
ção do  acido  azotico— alguns  vasos  e  sempre,  com  preferencia,  os  latici fe- 
ros e  as  tracheas  —  os  raphidos  —  et  coetera. 


XI  Cadeira  — Zoologia 
Lente  M.  A .  Gonçalves 

PRIMEIRA  PARTE 

PRELIMINARES 

1.  Corpos  inorgânicos  e  corpos  organisados.  Caracteres  intermediá- 
rios entre  os  primeiros  e  os  segundos,  representados  nos  corpos  colloides. 

2.  Animaes  e  plantas.  —  Critica  dos  seus  caracteres  distinctivos. 

3.  Considerações  geraes  sobre  o  desenvolvimento  dos  animaes.  In- 
dividuo. —  Órgão.  —  A  symetria  na  estructura  animal. 

4.  Cellula  animal.  —Sua  morphologia  e  pbysiologia. 

5.  Tecidos  animaes.  —  Classificação  e  caracteres  morphologicos  e 
pbysiologicos. 

SEGUNDA  PARTE 
ZOOLOGIA  DESCRIPTIVA 

PROTOZOÁRIOS 

6.  a)  Moneras.  —  b)  Amibos.— c)  Foraminiferos.  —  d)  Radiolarios.  — 
e)  Gregarinas.  —  f)  Infusorios:  undulinos,  flagellados,  ciliados  e  tentaculi- 
íeros. 

7.  Resumo  e  considerações  geraes  sobre  os  caracteres  e  classifica- 
ção dos  Protozoários. 

HETAZOARIOS 

8.  Organisação  do  ovo  dos  metazoarios.  —  Fecundação.  —  Processos 
geraes  de  desenvolvimento  do  ovo. 

9.  Celenterados. —a)  Espongiários. —ò)  Hydrozoarios :  Hydropho- 
ros,  Sipbonopboros,  Discopboros  e  Ctenopboros.  — c)  Actinozoarios. 

10.  Resumo  e  considerações  geraes  sobre  os  caracteres  e  classifica- 
ção dos  Celenterados. 
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^11.    Verme**  —  is  Plathelminthos.  — »)  Turbellarlos.  —  b) -  Tremato- 
-4os<~  -c)  Cestoides. —  tf)  Orthonectidios.  —  e)  Dicyemidios. 

12.  FermM  (continuação).  —  2.»  Nemathelminthos.  —  a)  Nematoi- 
des.  —  &)  Acanthocephalos. 

13.  Vermes  (continuação).  —  3.»  Annelidios.  —  a)  Chetopodos.  —  ft) 
Hyrudineos.  —  c)  Enteropneustos. 

14.  Vermes  (continuação).— As  Rotiferos.  —  Ss  Gehirios.—6S  Bryo- 
xoarios.  —  7s  BracMopodos. 

15.  Resumo  e  considerações  geraes  sobre  os  caracteres  dos  vermes. 
Princípios  que  devem  presidir  â  sua  classificação. 

16.  Echinodermes.—a)  Crinoides.  —  b)  Ophiurideos.  —  c)   Asteridios. 

—  d)  Ecbinidios.— e)  Holuthurldios. 

17.  Molluscos.  —  a)  Pteropodos.  —  b)  Gasteropodos.  —  c)  Cephalopo- 
dos.  —  d)  Lamellibranchios. 

18.  Arthropodos.— is  Peripatidios.  —  2s  Crustáceos:  a)  Merosto- 
mas.  —  b)  Entomostraceos.  —  c)  Edríopbtaimos.  —  d)  Podophtalmos. 

19.  Arthtopodos  (cont.)  —3.°  Aracknidxos.  —  A.S  Myriapodos. 

20.  Arthropodos  (cont.)—  òs  Insectos:  a)  Ortbopteros.  —  ò)»Nevro- 
pteros.— c)  Hemipteros.  —  d)  Dipteros.  —  e)  Lepidopteros.  —  f)  Hymenopte- 
ros.—  g)  COieopteros. 

21.  «Estudo  comparado  dos  Arthropodos. 

22.  Tunicados  —  Leptocardios.  —  Discussão  "do  logar  que  estes  orga- 
nismos devem  occupar  na  classificação. 

23    Vertebrados.  — is  Peixes:  a)  Cyclostomas.  —  6)  Chondropterigios. 

—  c)  Ganoides.  —  d)  Teleosteos.  —  c)  Dipnoicos. 

24.  Vertebrados  (cont.)  2.»  Amphibios.  —  a)  Apodos.— 6)  Urodelos. 

—  c)  Anuros. 

25.  Vertebrados  (cont.)— Ss  Reptis.— a)  Ophidios.—  b)  Saurios.— 
c)  Hydrosaurios.  —  d)  Chelonios. 

26.  Vertebrados  (cont.)  —  às  Aves.— a)  Palmipedes.—  b)  Pernal- 
tas.  —  c)  Gallinaceas.  —  d)  Pombos.— e)  Trepadoras.—/)  Pássaros.— g) Aves 
de  rapina.  — o  Corredoras. 

27.  Vertebrados  (cont.)  — 5.°  Mammiferos  —  Is  Monotremas.  —  2.» 
Marsupiaes.  —  3s  Monodelpbos.  —  Estudo  de  todas  as  ordens  dos  Monodel- 
-phos  até  ao  Homem. 


TERCEIRA  PARTE 


TAX0N0MIA 

28.  Ciassiflcações  zoológicas.  —  Espécie. — Raça.  —  Variedade.  —  Theo- 
ria  da  selecção  natural.  —  Fundamentos  :  Emigrações. —Pactos  morpholo- 
gicos.  —  Anatomia  comparada.  —  Embryologia.—  Distribuição  Geographlca.— 
A  phylogenese  estudada  nos  documentos  paleontologicos.  —  Selecção  sexual. 
— etc.  (N'esta  parte  o  ensino  deve  aproveitar  todos  os  elementos  fornecidos 
pelo  estudo  da  2.'  parte,  a  fim  de  conseguir  fixar  melhor  os  factos  da  zoo- 
logia descriptiva). 
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QUARTA  PARTE 


PHYSIOLOG1A 

29.  Funcções  pbysioiogicas  no  reino  animal. :—  Estudo  comparado  das 
seguintes  funcções  i— Respiração. — Digestão.— Circulação  e  Secreção.—  Func- 
ção  da  Assimilação. —Definições  de  vida  e  sua  critica. 

30.  Funcções  de  reproducçâo. 

31.  Funcções  de  locomoção.—  Apparelho  vocal. 

82.  Sentidos.— Tacto.— Gosto.— 01  facto. Sentido  do  calor. Sensação 
muscular  do  pezo.— Ouvido.— Vista. 

33.  Constituição  do  systema  nervoso. —Suas  funcções. 

34.  0  Instincto  e  a  Intelligencia  dos  animaes.  —  A  IntelHgencia  no 
tomem.  —  Sua  superioridade.  —  Influencia  da  linguagem. 


XII  Cadeira— Resistência  de  matérias 
e  estabilidade  de  construcções 

Leate  (interino)  M.  Terra  Pereira  Vianna.  Seis  horas 
semanaes. 

PRIMEIRA  PARTE 

MATERIAES  DE  CONSTRUCÇÃO 

1.  Considerações  geraes.-r- Classificação  dos  raateriaes  de  construc- 
çãou 

2.  Pedras.— Natureaa  e  propriedades  das  pedras  de  construccão.  r~ 
Pedras .  naturaes.— Pedras  artiflciaes.—  Exploração  das  .pedreiras. .— Con&er*- 
vaçao  «  ailicatisação  das  pedras  .calcarias.- 

3.  Tijolos.  —  Telbas.  —  Manilhas. — Azulejos. — Ladrilhos- 

4..   Caí.— Classificação  das  cães.-— Coseduca  da  pedra  calcarea. — Fa- 
brico, da  cal  bydraulica  artificial— Extincção  da  cal. 
5..  Aceias.  — Pozzolanas.— Cimentos. 

6.  Argamassas.  —Composição,  dosagem  e  preparação  das  argamassas. 
—  Revestimentos. 

7.  Béton.— Fabrico  do.bélon.—  Béton  agglomerado*     , 

8.  Gesso.—  Estuques.  • 

9.  Betume  e  asphalto. — Betumes  diversos. 

10.  Madeiras  de  construccão.—  Propriedades  e  principaes  qualidades, 
das  madeiras.  —  Serragem  e  conservação  das  madeiras.  — Materiaes  aocesso- 
rios  d'origem  vegetal. 

11.  Meiaes  empregado»  nas  construcçòe&-~-  Propriedades  e  emprego 
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do  ferro  fundido,  do  ferro  forjado,  e  do  aço.  —  Zinco,  chumbo,  cobre  e  es- 
tanho. —Ligas.  —Soldas. 

12.  Tintas  e  vernizes. 

13.  Experiências  sobre  a  resistência  dos  materiaes. 

SEGUNDA  PARTE 

RESISTÊNCIA  DOS  MATERIAES 

1.  Introducção.  —  Objecto  e  methodo  do  curso  de  resistência  dos 
materiaes.  —  Definições. 

2.  Extensão  e  compressão  das  peças  prismáticas.  —Leis  da  extensão 
e  compressão  simples. —Trabalho  devido  ao  alongamento.— Contracção  e 
flexão  lateral.— Determinação  das  constantes  especificas  para  os  diversos 
materiaes  de  construcção.— Distribuição  das  pressões  na  secção  d'um  soli- 
do prismático.  —  Deformação  do  solido.  —Exemplos  de  distribuição  das  pres- 
sões. —  Distribuição  das  pressões  nos  massiços  d'alvenaria. 

3.  Flexão  plana  das  vigas  rectas. 

a)  Flexão  das  vigas  rectas  solicitadas  por  forças  nor mães. —Esforço 
transverso,  momento  de  flexão  e  momento  d'elasticidade.  — Deformação  da 
fibra  média.— Formulas  fundamentaes  e  suas  applicações.  —  Vigas  rectas 
apoiadas  em  dois  pontos.  —  Vigas  rectas  encastradas.  —  Vigas  apoiadas  e  en- 
cast radas.— Vigas  apoiadas  em  três  pontos.—  Tbeoremas  sobre  a  flexão  das 
vigas  rectas.  —Trabalho  da  flexão.— Momentos  d'inercia  das  secções usuaes 
das  vigas. 

6)  Flexão  das  vigas  rectas  solicitadas  por  forças  obliquas.  —  Curva- 
tura e  equação  da  fibra  média.  — Applicações.  — Vigas  armadas.  — Peças  car- 
regadas de  topo.  — Supportes  isolados. 

c)  Sólidos  d'egual  resistência.— Viga  apoiada  em  dois  pontos.  — Viga- 
encastrada. —Vigas  d'altura  constante  ou  variável. 

d)  Vigas  apoiadas  n'um  numero  qualquer  de  pontos  —  Ideia  geral 
do  problema,  e  metbodos  empregados  para  o  resolver.  —  Tbeorema  dos  três 
momentos.  — Construcção  geométrica  dos  momentos  sobre  os  apoios.— De- 
terminação directa  do  momento  de  flexão  n'um  apoio  qualquer. —Formu- 
las aproximadas.— Esforços  transversos,  e  reacções  dos  apoios. —Distribui- 
ção das  cargas. 

4.  Flexão  plana  das  peças  curvas.  —  Condições  geraes  d'equilibrio.  — 
Equação  da  fibra  média  deformada. —Determinação  da  constante  das  equa- 
ções principaes.  —  Distribuição  das  cargas.— Methodo  rápido  para  o  calculo 
das  peças  curvas. 

5.  Torsáo  dos  prismas.  —  Leis  da  torsão  —Demonstração  theorica  e 
prática  das  leis  de  Coulomb.— Extensão  das  leis  de  torsão  dos  cilindros  a 
prismas  quaesquer. 

0.  Resistência  das  superfícies.  —  Resistência  dos  vasos  cylindricos  ou 
esphericos.  —  Calculo  da  espessura  das  caldeiras. 

7.  Equilíbrio  dos  systemas  articulados.  —  Systemas  articulados  sim- 
ples. —  Catenaria.  —  Pontes  suspensas.  —  Systemas  articulados  complexos.  — 
Asnas. —Rotula  simples. —Vigas  de  rotula.  —  Equações  geraes.— Discussão  e 
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applicação  das  formulas.  —  Flexão  da  viga.  —  Vigas  americanas.  —  Vigas  do 
systema  de  Howe. 

8.    Equilíbrio  e  estabilidade  dos  massiços. 

a).  Theoria  da  estabilidade  das  abobadas.  —Noções  preliminares.— 
Exposição  e  critica  dos  principaes  methodos  de  verificação  da  estabilidade 
das  abobadas.  —  Methodos  práticos. 

ò).  Theoria  do  impulso  das  terras.  —  Estabilidade  d'um  massiço  de 
terra.— Determinação  do  prisma  de  máximo  impulso.  — Reacção  máxima  do 
muro.  — Distribuição  dos  impulsos.  — Applicação  d'esta  theoria  â  determina- 
ção da  estabilidade  dos  muros  de  supporte.  —  Muros  de  revestimento.—  Mu- 
ros de  reservatórios. 

TERCEIRA  PARTE 

APPLICAÇÃO  DA  GRAPHO-ESTATICA  ÁS  CONSTRUCÇÕES 

1.  Fiarão.— Determinação  dos  esforços  que  solicitam  as  vigas  rectas, 
suppondo  a  sobrecarga  fixa  ou  movei,  concentrada  ou  distribuída,  nos  ca- 
sos de  serem  as  vigas.  —  1.°,  apoiadas  nos  extremos;  2.°,  en castradas  n'um 
extremo  e  livres  no  outro ;  3.°,  apoiadas  em  dous  pontos  intermédios. 

2.  Extensão  e  compressão.  —  Determinação  dos  esforços  que  solicitam 
as  vigas  simples,  duplas,  ou  múltiplas  sujeitas  unicamente  â  tracção  ou  com- 
pressão. 

3.  Applicação  dos  estudos  precedentes  aos  vigamentos,  asnas,  vigas  de 
rotula,  etc. 

4.  Determinação  do  centro  de  gravidade  e  dos  momentos  d'inercia  das 
superfícies  planas. 

QUARTA  PARTE 

PROCESSOS  GERAES  DE  CONSTRUCÇÀO 

1.  Movimento  de  terras.— Excavações  e  aterros.— Dragagens.— Trans- 
porte de  terras. 

2.  Fundações.  —  Estudo  do  terreno.  —  Sondagens.  —  Classificação  dos 
systemas  de  fundações.— Fundações  em  terreno  incompressivel.— Fundações 
em  terreno  compressível  sobreposto  a  terreno  incompressivel.  —  Fundações 
em  terreno  indefinidamente  compressível.— Meios  de  proteger  as  fundações. 
—  Enrocamentos.  —  Ensecadeiras.  —  Esgoto. 

3.  Cantaria  e  alvenaria.  —  Corte  e  apparelho  das  pedras.  —  Execução 
das  obras  de  cantaria  e  alvenaria. 

4.  Emprego  das  madeiras  nas  construcções.— Corte  e  apparelho  das 
madeiras.  —  Madeiramentos  em  geral.  — Andaimes.  — Estacarias. 

5.  Emprego  dos  metaes  nas  construcções. 

6.  Organisação  dos  trabalhos.  —  Marcação  das  obras. 
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XIII  Cadeira  —  Hydraulioa  e  machinas 

Lente  Roberto  Rodrigues  Mendes.  Seis  horas  semanaes 

(Curso  biennal) 

4.°  Anno.—HydratUica.— Machinas  em  geral.— Machinas  hydrauUcas. 
t.°  Anno.—Thermodynamica.— Machinas  thermieas.— Motores  electri- 
co$j—Machma*  diversas.— Constrição  de  machinas. 

2.°  AN  NO 

I  —  Xheraiotlyiiamiea 

1.  Theoria  mecânica  do  calor.  Princípios  funda mentaes.  Equações  ge- 
raes.  Applicaçâo  aos  gazes  e  aos  vapores. 

2.  Machinas  thermieas.  Rendimento  theorico  máximo. 

3.  Applicaçâo  â  machina  de  vapor.  Machina  <le  vapor  perfeita.  Ren- 
dimento calorífico  d'esta  machina.  Machinas  ordinárias*  Determinação  do 
trabalho  e  do  rendimento.  Problemas  relativos  á  machina  de  vapor.  Coefi- 
ciente económico  d'esta  machina. 

IX  —  Maehtna»   thercnloiui 

a)— Ma  chinas  de  vapor 

1.  Introducção.—  Historia  das  macninas  de  vapor. 

2.  Classificação  e  trabalho  das  machinas  de  vapor.  — -  Composição 
geral  d'uraa  machina  de  vapor.  Classificação  das  machinas  de  vapor.  Deter- 
minação do  trabalho  e  comparação  das  differentes  classes  de  machinas. 

3.  Apparelhos  de  combustão.—  Combustão  e  combustíveis.  Forna- 
lhas. Chaminés.  Apparelhos  fumivoros. 

4.-  Geradores. —  Differentes  espécies  de  caldeiras  e  sua  comparação. 
Accessorios  das  caldeiras.  Prova  das  caldeiras.  Incrustações.  Explosão  das 
caldeiras. 

5.  Distribuição  do  vapor.—  Distribuição  normal.  ^Distribuição  d'ex« 
pansão  fixa  ou  variável.  Distribuições  aperfeiçoadas.  Distribuição  nas  machi- 
na» de  dous  cilindros.  Regulamento  dos  obturadores.  Órgãos  de  mudança 
de  marcha. 

6.  Cilindros  e  êmbolos.  —Cilindro  e  seus  accessorios.  Êmbolos.  Em- 
pacamentos. 

7.  Reguladores,  Volantes. 

8.  Apparelhos  d' alimentação.  —  Rombas.  Injectores.  Alimentação  au* 
tomatica. 

9.  Apparelhos  de  condensação  —  Condensação  por  injecção.  Conden- 
sação por  superfície. 

10.    Systemas  de  machinas  de  vapor.  —  Macbinas   industriaes :  fixas, 
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semi-fixas,  oscillantes,  rotativas  e  locomoveis.  Machinas  locomotivas:  de 
grande  velocidade,  de  pequena  velocidade  e  mixtas.  Machinas  marítimas. 
11.    Machinas  de  vapores  combinados. 

b)  —  Machinas  d'ar  e  de  gaz 

12.  Machinas  dTar  quente.  Machinas  de  gaz.  Theoria  d'estas  machinas. 
Estudo  dos  typos  principaes.  Comparação  d'estas  machinas  entre  si,  e  com 
as  machinas  de  vapor. 

IH  —  Motore»  eléctricos 

l.  Geradores  mecânicos  ^electricidade.  Typos  principaes.  Emprego 
da  electricidade  como  força  motriz.  Transmissão  eléctrica  da  força  a  gran- 
des distancias. 

IV  —  aiaoliincuB  diversa* 

1.  Machinas  d'ar  comprimido. 

2.  Machinas  para  levantar  pesos.  Guinchos,  guindastes,  elevadores. 

3.  Machinas  ferramentas,— especialmente  para  o  trabalho  das  madei- 
ras e  dos  metaes. 

V-Construoçao  das  machinas 

1.  Construcção.—  Ma teriaes  empregados  na  construcção  das  machi- 
nas. Meios  d'execução.  Construcção  das  caldeiras.  Construcção  dos  órgãos 
das  machinas.  Resistência  applicada  ás  machinas. 

2.  Estabelecimento.  —  Problema  geral  do  estabelecimento  das  ma- 
chinas. Indicações  gera  es.  Condições  práticas.  Escolha  da  machina  alten- 
dendo  ao  seu  fim  industrial. 

3.  Compra,  experiências  e  emprego  das  machinas. 

XIV  Cadeira  —  Oonstruoções  e  vias  de  communicação 
Lente  (interino)  It.  Mendes 

(Curso  biennal) 
(6  HORAS  SEMANAES) 

4. •  Anno.  — Edifícios.— Abastecimento   d' agua   e  esgotos.  —  Hydrau- 
lica  agrícola.  — Bios  e  canaes.  — Portos  de  mar  e  pharoes. 
2.*  Anno.  —  Estradas  e  caminhos  de  ferro.  —  Pontes. 

2.°ANN0 

I — Estradas  e  caminhos  cie  ferro 

a)  —  Inlroducção 

1.  Considerações-  preliminares  sobre  as  vias  de  communicação.  Clas- 
sificação gera). 

2.  Estudo  do  traçado  dTuma  via  de  communicação.  Considerações  ad- 
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ministrativas,  topographicas,  commerciaes  e  económicas.  Phases  diversas 
por  que  passa  o  esludo  d'am  traçado.  Traçados  directos  e  indirectos.  Tra- 
çados excepcionaes.  Comparação  dos  traçados.  Escolha  definitiva  do  traçado. 

3.  Movimentos  de  terra. 

a)  —  Calculo  dos  volumes  d* escavação  e  aterro.  —  Composição  e  calca- 
lo  das  terraplenagens.  Calculo  das  áreas  das  secções  transversaes.  Calculo  dos 
volumes.  Classificação  e  distribuição  dos  materiaes  de  terraplenagem.  Trans- 
porte das  terras. 

b)  — Execução  dos  trabalhos.  —  Abertura  das  trincheiras.  Cons tracção 
dos  aterros.  Consolidação  dos  taludes. 

4.  Obras  d'arte.  Aqueductos  :  typos  diversos.  Muros  de  supporte :  sua 
forma  e  espessura.  Tunneis :  modos  de  execução,  poços  e  galerias,  revesti- 
mento, testas.  Pontoes. 

5.  Obras  accessorias.  Drenagem.  Revestimento.  Enrocamento. 

6)  —  Estradas 

1.  Generalidades.  —  Classificação  das  estradas  ordinárias.  Condições 
Restabelecimento  duma  estrada. 

2.  Traçado  e  perfilamento.  —  Estudo  do  traçado.  Escolha  da  dire- 
ctriz. Rampas  e  declives.  Curvas. 

3.  PerfU  transversal.  —  Perfis  lypos.  Faixa  empedrada.  Bermas.  Va- 
letas. Taludes. 

4.  Construcção.  Systemas  de  calçadas.  Empedrados.  Diferentes  me- 
thodos  d'execução. 

5.  Comparação  e  reparação.  —  Orjranisação  do  serviço.  Cantoneiros. 

6.  Tracção.  Experiências  sobre  a  tracção.  Formulas  diversas.  Viaiuras. 

7.  Organisação  d'um  projecto  (iV.struda. 

c)  —  Caminhos  de  ferro 

1.  Generalidades.  —  Historia  das  vias  férreas.  Comparação  com  as 
outras  vias  de  communicação.  Condições  geraes  do  estabelecimento  das  vias 
férreas. 

2.  Traçado  e  perfilamento.  Estudo  da  linba.  Escolha  da  directriz.  Si- 
tuação das  estações.  Rampas  e  declives.  Curvas. 

3.  Via.— Diversos  systemas  de  vias  férreas.  Perfis  typos.  Carris.  Tra- 
vessas. Ballastro.  Mudanças  de  via.  Crusamentos.  Accessorios  da  via.  Si- 
gnaes.  Passagens  de  nivel.  Passagens  superiores  e  inferiores.  Assentamento 
da  via. 

4.  Estações.  —  Estações  extremas.  Estações  intermédias.  Disposição 
geral  das  estações.  Serviço  de  passageiros.  Serviço  de  mercadorias.  Serviço 
das  machinas  e  viaturas.  Officinas. 

5.  Material  de  transporte.  —  Carruagens.  Wagons.  Accessorios. 

6.  Tracção.  —  Estudo  da  resistência  dos  comboios  à  tracção.  Deduc- 
ção  das  forn.ulas  que  dão  as  resistências.  Formulas  empyricas.  Marcha  das 
locomotivas.  Apparelhos  diversos  para  facilitar  a  passagem  das  curvas.  Sys- 
temas propostos  para  vencer  as  rampas  excepcionaes.  Motores  diversos. 

7.  Exploração.  —  Sen  iço  de  \  ia  e  obras.  Serviço  de  tracção.  Serviço 
de  movimento  e  trafego.  Administração  central. 
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II— Fonte» 

a)  —  Inlroducçào 

Historia  e  classificação  das  pontes.  Situação,  direcção  e  largara  das 
pontes.  Yasão  dos  rios.  Secção  de  fluxo  das  pontes.  Vãos  das  pontes.  Em- 
bocaduras e  avenidas.  Systemas  especiaes  de  fundações. 

b)  —  Pontes  de  pedra 

1.  Arcos  das  pontes.  —  Numero,  abertura  e  flecha  dos  arcos.  Diver- 
sas formas  d'abobadas.  Condições  d'estabilidade.  Espessura  no  fecho  e  nas 
impostas. 

2.  Pilares  e  encontros.  —  Condições  d'estabilidade.  Espessura.  Ta- 
lbamares. 

3.  Constrvcçáo.  —  Construcção  dos  arcos  de  cantaria  e  alvenaria. 
Assentamento  das  abobadas.  Apparelho  das  abobadas  e  das  testas.  Cbapas. 
Esgoto  das  aguas.  Períii  da  calçada.  Passeios.  Guardas.  Construcção  dos  pi- 
lares e  encontros. 

4.  Simples  das  pontes.  Simples  abertos.  Simples  apoiados.  Descintra- 
mento. 

c)— Pontes  de  madeira 

1.  Apoios.  —  Estacadas  simples  e  em  andares.  Apoios  d'alvenaria. 

2.  Iramos.  —  Tigas  simples.  Vigas  armadas.  Vigas  em  arco.  Vigas 
americanas. 

3.  Montagem  —  Taboleiro.  Guardas. 

d) —Pontes  melallicas 

1  Generalidades.  —  Diversas  qualidades  de  ferro  empregadas  na  cons- 
trucção das  pontes.  Classificação  das  pontes  metallicas. 

2.  Systemas  de  pontes  metallicas  ~  Vigas  simples.  —  Yigas  armadas. 
Vigas  de  rotula.  Vigas  americanas.  Pontes  em  arco. 

3.  Construcção.  --  Pilares  e  encontros.  Montagem.  Taboleiro.  Guar- 
das. Placas  e  rolos  de  fricção.  Arrebitagens. 

e)— Pontes  suspensas 

1.  Generalidades. 

2.  Cadeias  de  suspensão.  Apbios.  Amarração  dos  cabos. 

3.  Construcção.— Fabrico  e  collocação  dos  cabos.  Taboleiro.  Guardas. 

f)— Pontes  moveis 

1.    Generalidades. 
•    2.    Systemas  de  pontes  moveis.  ~  Pontes  levadiças.  Pontes  rolantes. 
Pontes  girantes. 
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g)— Conclusão 

1.  Comparação  dos  differentes  systemas  de  pontes. 

2.  Provas  das  pontes. 

3.  Organisação  dos  projectos  de  pontes. 


XV   Cadeira  — Montanistioa  e  docimasia 

(Corso  bienna!) 

4.°  anno :  —  /.a  parte  —  Docimasia ;  2.*  parle  —  Metallurgia 
2.°  anno:  —  Arle  de  minas 

(6  HORAS  SEMANAES)  , 

I.  -  ARTE  DE  MINAS 

Noções  geraes  e  trabalhos  de  pesquisa  e  exploração,  a).— Classifica- 
ção e  relações  geológicas  dos  jazigos. 

ft).— Modos  de  pesquisa  e  exploração.  Sondagens  e  apparelhos  n'elias 
usados. 

c).  —  Regimen  dos  jazigos  e  suas  irregularidades.  Meios  de  reconheci- 
mento quando  essas  irregularidades  desviarem  o  jazigo,  principalmente  no 
caso  dos  filões. 

d).— Meios  de  avaliar  a  riquesa  de  um  jazigo  e  as  condições  económi- 
cas da  sua  lavra. 

Desmontes,  a).  —  Por  meio  de  ferramenta  usada  geralmente  nas  ter- 
raplanagens. 

b).  —  Emprego  de  meios  auxiliares,  como  a  agua,  o  fogo  e  os  diversos 
agentes  explosivos. 

c).  —  Apparelhos  mecânicos  usados  nos  desmontes  e  perfurações  sub- 
terrâneas. 

Galerias  e  poços.  a).  —Perfuração  de  galerias.  —  Suas  dimensões  e  re- 
vestimento, segundo  a  naturesa  do  solo  e  materiaes  disponíveis. 

6).  — Escolha  dos  pontos  de  collocação  dos  poços,  condições  a  que 
teem  de  satisfazer  estes  últimos.  Dimensões. 

c).— Methodos  de  perfuração  dos  poços  segundo  a  natureza  do  terre- 
no. Processos  de  Guibali,  Triger,  Kind  e  Chandron. 

d).— Revestimento  dos  poços. 

Methodos  de  lavra.  a).  —  Condições  a  que  deve  satisfazer  uma  boa 
disposição  dos  trabalhos  de  lavra. 

b).  —  Divisão  do  jazigo  em  andares  e  rede  de  galerias  em  cada  andar, 
c).— Descripção  dos  diversos  methodos  de  lavra,  sua  critica  e  appiica- 
ção  aos  diversos  typos  de  jazigos,  segundo  as  suas  condições  e  regimen. 

Transportes  no  interior  das  minas,  a).  — Da  frente  de  ataque  até  ás 
galerias,  meios  antigos  e  modernos. 

b).  —  Transporte  nas  galerias.  Tias  férreas,  condições  do  seu  traçado  e 
installação. 
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c).  —  Material  rolante.  Typos  dos  vehiculos  e  detalhes  das  suas  diffe- 
rentes  partes. 

d).  —  Canaes  no  interior  das  minas. 

Tracção,  rt).— Applicação  dos  motores  de  sangue  e  casos  em  que  se 
torna  diflciente. 

6).  — Motores  mecânicos. 

c).  —  Diversos  modos  de  tracção. 

d).— Planos  inclinados  automotores  e  bis-automotores. 

Extracção,  a).— Movimentos  nos  poços;  condições  a  que  devem 
satisfazer. 

ò).— Motores  empregados,  e  sua  discripçâo  e  crítica. 

c).— Órgãos  de  transmissão,  taes  como  tambores»  bobinas,  roldanas» 
polés  e  cabos  metallicos  e  não  metallicos. 

d).  —  Influencia  do  peso  do  cabo  na  marcha  do  serviço  de  extracção. 
Meios  de  reduzir  aquelle  peso.  Gabos  atenuados  ou  de  secção  variável. 

e).  —  Vehiculos  em  que  é  tirado  o  minereo,  taes  como  baldes,  baldes- 
wagões  e  wagões  propriamente  ditos,  suas  dimensões  e  capacidade.  Empre- 
go das  jaulas,  sua  utilidade  e  manobra. 

/*).  —  Communicação  do  machinista  com  os  diversos  andares  da  mina. 
Signaes  e  meios  que  lhe  indiquem  a  marcha  das  jaulas  no  interior  do  poço 
e  que  evitem  o  choque  das  mesmas  contra  as  polés. 

Circulação  dos  operários  nos  poços.  a).  —  Escadas  fixas,  sua  ias*» 
tallação  e  influencia  sobre  o  trabalho  e  a  saúde  dos  operários.  Escadas  mo- 
veis simples  e  duplas.  Circulação  nos  baldes  de  extracção,  seus  perigos  e  in- 
convenientes. 

6).  — Emprego  das  jaulas  para  a  subida  e  descida  dos  operários.  Meios 
de  segurança  para  evitar  a  queda  de  uma  jaula  no  caso  de  ruptura  de  um 
cabo.  Vários  typos  de  para-quedas  e  sua  critica. 

Esgotos,  a).  —  Infiltrações,  causas  que  as  produzem  e  meios  de  as 
combater. 

b).  —  Camadas  aquíferas  internas,  revestimentos  e  obras  a  fazer  n'este 
caso.  Galerias  de  esgoto. 

c).— Bombas  de  esgoto,  seus  differentes  typos  e  installação.  Outros 
apparelhos  de  esgoto. 

Ventilação,  a).— Necessidade  da  renovação  do  ar  nos  trabalhos  sub- 
terrâneos. Casos  em  que  essa  renovação  se  pôde  fazer  naturalmente  e  meios 
de  dirigir  e  distribuir  a  corrente. 

fr).— Casos  em  que  é  forçoso  recorrer  a  ventilação  forçada.  Ventilaç&o 
por  meio  de  focos  caloríficos.  Injecção  de  vapores  e  chuva  artificial. 

c).— Ventilação  por  meio  de  apparelhos  compressores  e  aspiradores. 
Ventiladores  de  força  centrífuga. 

Illuminação.  a).  —  Precauções  a  tomar  no  serviço  de  illuminação 
das  minas.  Lâmpadas  ordinárias.  Lâmpadas  de  segurança. 

b).  —  Illuminação  eléctrica.  Focos  fixos  e  lâmpadas  moveis. 

iMtallaçòes  especiaes  no  interior  das  minas  taes  como :  machinas  fi- 
xas, focos  caloríficos  para  a  ventilação,  estribarias,  etc. 

Incêndios  e  accidentes  nas  minas ;  meios  de  soccorro. 

Transporte  eoeterior.  a).  —  Transporte  do  minereo  ou  para  os  atelietg 
de  preparação  mecânica,  ou  para  cães  de  embarque  ou  estações  de  camiaho 
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de  ferro,  por  onde  tem  de  transitar  atA  o  sen  destino.  Condições  em  que 
esse  transporte  tem  de  ser  effecluado. 

.Trabalhos  de  lavra  a  cio  aberto.— Casos  em  que  a  lavra  pôde  ser 
feita  a  céo  descoberto.— Exploração  de  pedreiras  e  jazigos  superflciaes. 

Aguas  mineraes,  sua  exploração,  captagem  e  canalisaçào. 

Preparação  mecânica  dos  minereos  (parte  supplementar).  o). —  A 
preparação  mecânica  é  essencial  para  o  tratamento  metallurgico  dos  mine- 
reos. Condições  a  attender  para  se  obter  uma  boa  preparação  mecânica  e 
serie  de  operações  a  realisar. 

b).  —  Descripção  dos  apparelhos  usados  na  trituração,  lavagem,  sepa- 
ração e  classificação  dos  minereos. 

c).  —  Disposição  dos  apparelhos' de  preparação  mecânica  de  modo  a 
toraar-se  económica  essa  preparação. 

II  —  METALLURGIA 

METALLURGIA     GERAL 

a).— Definições.  Processos  mekUlurgicos  em  geral  e  sua  distribuição  em 
8  classes:  —  l.a  via  secca;  2.*  via  húmida;  3.a  eleclrolyse.  Serie  de  opera- 
ções que  envolvem. 

b).  —  Apparelhos  metallargicos  e  sua  divisão  em : 

1.°—  Fornos,  sua  classificação,  formas,  modo  de  construcção  e  de 
funccionar. 

2.°— Macbinas  soprantes,  seus  diversos  typos  e  modo  de  funccionar. 

3.0—  Apparelhos  para  o  aquecimento  do  ar  e  insuflar  nos  fornos. 

c).  —  Agentes  metallurgicos: 

1.°  —  Combustíveis  naturaes.  Estudo  dos  diversos  combustíveis  vege- 
taes  e  mineraes  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  natureza  e  poder  calorífico. 

2.°—  Combustíveis  artificiaes;  diversos  meios  de  os  preparar  e  seu 
uso. 

3.°— Agentes  oxidentes,  sua  natureza  e  usos. 

4.°—  Agentes  redactores,  sua  natureza  e  usos. 

5.°— Agentes  chlororantes,  sulfurantes  e dissolventes  em  geral;  agen- 
tes de  gazeiflcação. 

6.°— Fundentes;  sua  tbeoria  e  emprego.  Productos  da  acção  dos  fun- 
dentes. 

METALLURGIA  ESPECIAL 

Ferro,  a).  — Resumo  histórico  da  metallurgia  do  ferro;  propriedades, 
usos  e  minereos. 

fc).— Processos  que  dão  o  ferro  dúctil  pelo  methodo  directo:  1.°  pro- 
cesso catalão;  2.°  processo  de  Finlândia. 

c).  —Processos  que  dão  o  ferro  dúctil  pelo  methodo  indirecto:— 1.°  Fu- 
são nos  altos  fornos  e  sua  theoria.  Marcha  geral  da  operação.  2.°  Conversão 
do  ferro  coado  em  ferro  doce.  Afinação  francesa.  Puddlagem  a  braço  e  me- 
cânica. Fornos  rotatórios  de  Danks  e  Pernot. 
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d).  —  Fabricação  do  aço  em  forjas,  por  cementação,  pelo  processo  Bes- 
semer,  e  pelo  processo  Martin. 

Q>bre.  a).  —  Propriedades  e  usos  do  cobre;  seus  minereos.  Resumo 
histórico  da  metal  lurgia  do  cobre. 

'  b).— Tratamento  dos  minereos  de  cobre  por  via  secca.  Processo  con- 
tinental. Processo  do  paiz  de  Galles.  Processo  americano  (de  Boston). 

c).  — Tratamento  dos  minereos  de  cabre  por  via  bumida,  considerações 
geraes  em  que  se  funda.  Processos  por  sulfatisação.  Processos  por  cblorora- 
çâo.  Processos  mixtos  e  fundados  sobre  as  reacções  do  acido  acético  e  ou- 
tros reactivos. 

d).  —  Processos  electrolyticos  de  Elkington,Cobley,Keitb,  Roesing,  Blas 
&  Miest. 

c).— Ligas  de  cobre  e  suas  applicaçôes  indtistriaes. 

Chumbo,  a).— Usos  do  chumbo  e  seus  minereos. 

&).—  Tratamento  dos  minereos  sulfurados  de  chumbo  em  fornos  de  re- 
verbero, pelos  processos  corinthio,  inglez,  bespanhol  e  francez. 

c).— Tratamento  dos  minereos  sulfurados  em  fornos  de  cu va:— 1.°  sem 
calcinação  prévia  (processos  do  alto  Hartz,  de  Tarnowitz,  de  Harggerode) ; 
2.°  com  calcinação  prévia  (processos  do  baixo  Hartz,  de  Przibram,  de  Pont- 
gibaud,  de  Pisa  e  de  Freiberg). 

d).  — Processos  mixtos.  (Ustulação  e  precipitação). 

e).  — Processos  do  Cornwall. 

/■).— Tratamento  dos  minereos  oxydados  do  chumbo  pelos  processos 
do  Altai  e  de  Cartagena. 

0).— Afinação  do  chumbo  (pela  oxidação  parcial  ao  reverbero,  peia 
acção  de  reactivos  cbiraicos,  pela  liquatação  seguida  de  oxidação  parcial). 

Prata.  a).  —  Extracção  da  prata  nos  chumbos  de  obra  pelos  proces- 
sos de  patinsonagem,  copellação  e  zincagem. 

b).—  Separação  da  prata  no  cobre  bruto  e  mattas  cupro-argentiferas 
(pelo  processo  da  liquatação,  pela  amalgamação,  e  processos  de  Augustin  e 
Ziervogel  e  de  dissolução  directa). 

c).  —  Extracção  da  prata  dos  seus  minereos  propriamente  ditos  por  fu- 
são com  chumbo  (antigo  processo  de  Freiberg),  e  por  amalgamação  (euro- 
pea  e  americana). 

d).  —  Processos  de  extracção  por  via  húmida,  taes  como  o  de  Joachims- 
thal. 

e).  —  Processos  de  afinação  da  prata. 

Ouro.  a).  —  Minereos  de  ouro  e  seus  jasigos. 

b).  —  Tratamento  dos  minereos  de  ouro  por  amalgamação,  por  fusão  e 
pelo  cbloro. 

c).— Separação  final  do  ouro  pelo  sulfureto  d'antimonio,  pelo  enxofre 
e  lithargyrio,  por  cimentação  e  por  inquartação. 

Estanho,  a).  —  Tratamento  da  cassilerlte  em  fornos  de  manga  pelos 
processos  saxão,  bobem i o,  e  inglez. 

b).  —  Tratamento  em  fornos  de  reverbero. 

c).  —  Refinação  do  estanho. 

Antimonio.  a).  —  Extracção  do  antimonio  pelo  processo  da  liquatação 
em  cadinhos  e  em  fornos. 
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b).  —  Processos,  sem  prévia  liquatação,  em  fornos  de  reverbero  e  em 
fornos  de  manga. 

c).  —  Refinação  do  antimonio. 

Zinco.  a).  —  Minereos  de  zinco  e  sen  tratamento  pelos  processos: 
belga,  silesiano,  inglez,  corinlbio  e  húngaro. 

&).  —  Refinação  do  zinco. 

III  —  DOCIMASU 

GENERALIDADES 

a).  —  Objecto  da  docimasia.  Processos  docimasticos  em  geral  e  sua 
classificação  em :  —  i.»  Processos  por  via  secca;  &•—  Processos  por  via  hú- 
mida;—3.°  Processos  electrolyticos. 

b).  —  Apparelhos  usados  nos  processos  por  via  secca,  a  saber :  — Maça- 
rico. —  Fornos  e  vasos  diversos,  seu  uso. 

c).  —  Vasos  usados  nos  processos  por  via  húmida,  taes  como  chupe- 
tas, galhetas,  balões  e  frascos  graduados;  sua  descripção  e  uso. 

d).  —  Apparelhos  usados  nos  processos  electrolyticos,  especialmente  os 
elementos  galvânicos  de  Meidinger,  de  Kruger,  de  Pineus,  etc. 

e).  —  Reactivos  e  reagentes  empregados  nos  processos  docimasticos, 
seu  uso  e  meios  de  verificação. 

PARTE  ESPECIAL 

Ferro,  a).  —  Principaes  minereos  do  ferro  e  seus  caracteres  ao  ma- 
çarico. 

b).  —  Dosagem  do  ferro  nos  seus  principaes  minereos  por  via  secca : 
—processo  allemão,  processo  inglez. 

c).— Dosagem  do  ferro  nos  seus  principaes  minereos  por  via  húmida: 
processos  volumétricos  oxydantes  de  Margueritte,  Penny,  etc. ;  processos  vo- 
lumétricos reductores  de  Mohr,  Ondemans,  Fresenius,  Winkler,  Weil;  me- 
thodo  ponderal  de  Fuchs. 

d).  —  Analyses  do  ferro  coalhado,  do  ferro  doce  e  do  aço.  Dosagem  do 
carbono,  do  silício,  do  enxofre,  do  phosphoro  e  do  manganesio  contidos 
n'estes  productos. 

Cobre,  a).  — Minereos  do  cobre  e  seus  caracteres  ao  maçarico. 

6).  — Dosagem  do  cobre  nos  seus  principaes  minereos  por  via  secca: 
—  processo  allemão,  processo  inglez. 

c).  —  Dosagem  do  cobre  por  via  húmida : —  pelos  processos  volumé- 
tricos de  Galleti,  Pelouze,  Vollhard,  Mohr,  Haen,  Weyl,  Parkes  e  Steinbeck: 
pelos  processos  colori  métricos ;  pelos  processos  ponderaes. 

d).  — Dosagem  do  cobre  pelos  processos  electrolyticos. 

«).— Dosagem  e  separação  do  cobre  nas  ligas  mais  usuaes. 

f).  —  Dosagem  do  enxofre,  arsénio,  carbono  no  cobre  metallico. 

Chumbo,  a).  —Minereos  do  chumbo  e  seus  caracteres  ao  maçarico. 

b).  —  Dosagem  do  chumbo  por  via  secca. 

c).  —  Dosagem  do  chumbo  por  via  húmida  (processos  volumétricos  e 
ponderaes). 
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d).  —  Processos  electrolyticos. 

f). —  Anal y se  do  chumbo  do  commercio,  do  chumbo  de  obra  e  dos 
productos  industriaes  do  chumbo. 

Prata .  a).  —  Minereos  de  prata  e  seus  caracteres  ao  maçarico. 
•  ò).  —  Dosagem  da  prata  por  via  secca  (copellaçào). 

c).  — Dosagem  pelos  processos  por  via  húmida  de  Gay-Sussac,  Yoll- 
bard,  Pisani. 

d).  —  Dosagem  da  prata  nos  productos  industriaes,  nas  moedas  e  no 
chumbo. 

Ouro.  a).— Dosagem  do  ouro  por  via  secca. 

6).-— Dosagem  do  ouro  por  via  húmida. 

c).  —  Dosagem  do  ouro  por  via  secca  e  via  húmida  combinadas. 

d). —Dosagem  do  ouro  nos  productos  industriaes.  Separação  do  ouro 
e  da  praia,  lnquarlaçào. 

Estanho,  a). —  Minereos  de  estanho  e  seus  caracteres  ao   maçarico. 

b).  —  Dosagem  do  estanho  na  camterite  por  via  secca,  e  por  via  secca 
e  húmida  combinadas. 

c).  —  Processos  volumétricos  de  dosagem  do  estanho. 

d).  —Ensaio  do  estanho metallico  é  dosagem  do  antimonio,  arsénio  e 
tungsteno  n'elle  contidos. 

e).  —  Dosagem  do  estanho  nas  suas  principaes  ligas. 

Zinco .  a).  —  Minereos  de  zinco  e  seus  caracteres  ao  maçarico. 

6).— Dosagem  do  zinco  por  via  secca. 

c).  —Dosagem  do  zinco  pelos  processos  volumétricos  de  Galleti,  Kief- 
íer,  Schwarz. 

d).  —  Dosagem  pelo  melhodo  ponderal  de  Hampe. 

e).  —  Dosagem  pela  electrolyse. 
'    /")•  —  Dosagem  do  zinco  metallico  e  do  ferro  n'elle  existente. 

Antimonio.  a).  — Seus  minereos  e  caracteres  ao  maçarico. 

b).  —  Dosagem  por  via  secca. 

c).  —  Dosagem  por  via  húmida  (processos  volumétricos  e  ponderal  de 
Becquer). 

d. —  Dosagem  do  arsénico  no  antimonio  metallico. 

Manganesio.  a).  —  Minereos  de  manganesio  e  seus  caracteres  ao  ma- 
çarico. 

b).^ Dosagem  da  pyrolusite,  sob  o  ponto  de  vista  industrial,  pelos 
processos  volumétricos  e  ponderaes. 

c).  —  Dosagem  dos  d i (Te rentes  óxidos  de  manganesio  existentes  n'um 
mesmo  minereo  de  manganesio. 

d.  — Dosagem  do  manganesio  no  ferro  e  seus  minereos. 


PARTE  SUPPLEMENTAR 

a).  — Analyse  do  ar  no  interior  das  minas. 
b).— Apparelhos  especiaes  para  a  dosagem  rápida  do  grisou. 
c).— Apparelhos  para  a  dosagem  rápida  dos  gazes  dos  fornos  metallur- 
gicos. 

d).  — Analyse  de  aguas  potáveis.  Hydrotimetria. 
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«).— Ensaio  e  analyse  de  aguas  a  empregar  em  machinas  a*  vapor, 
f).  — Analyse  qualitativa  e  dosagem  de  aguas  mineraes.  Trabalhos  a 
fazer  nas  nascentes.  Trabalhos  nos  laboratórios. 


XVI  Cadeira  — Economia  politica;  estatística;  prin- 
cípios de  direito  publico,  administrativo  e  com- 
xneroial ;  legislação. 

Lente  A.  Lobo.  (Seis  horas  semanaes) 
PRIMEIRA  PARTE 

ECONOMIA  POLITICA 

]-  —  Definições  de  economia  politica,  riqueza,  valor,  utilidade  e  suas 
espécies. 

2.  —  Producção.  Em  que  consiste  o  aperfeiçoamento  da  producção.  Agen- 
tes da  producção.  Intervenção  dos  agentes  naturaes  em  toda  a  producção. 

3.  —  Trabalho,  productfvo  e  improduetivo.  Divisão  do  trabalho,  limites 
naturaes,  vantagens  e  inconvenientes  da  divisão  do  trabalho.  Cooperação. 
Classificação  das  industrias,  e  influencia  geral  de  cada  uma  d'ellas  na  pro- 
ducção. 

4, —Cabedaes,  maleriaes  e  immateriaes,  produetivos  e  improduetivos, 
activos  e  inactivos.  Capital  fixo  e  circulante.  Influencia  dos  cabedaes  na 
producção. 

5. —  Cabedaes  (continuação).  Machinas,  suas  vantagens  e  inconvenien- 
tes. Moeda,  sua  funeção  económica. 

6.  — Moeda  (continuação).  Qualidades  que  deve  ter  a  mercadoria  inter- 
mediaria das  trocas.  Metaes  preciosos.  Unidade  monetária.  Moeda  subsidiaria. 
Cunhagem.  Legislação  pátria  acerca  de  moeda. . 

7.  —  Moeda  (continuação).  Papel  moeda,  seus  inconvenientes. 

8.  —  Cabedaes  (continuação).  Cabedaes  immateriaes:  instrucção,  bons 
costumes,  credito.  0  credito  é  um  cabedal  como  a  moeda,  a  qual  não  tem 
outro  fim  senão  supprir  a  falta  ou  as  d ifl ciências  do  credito.  Espécies  de 
credito,  real  e  pessoal. 

9.  — Credito  (continuação).  Credito  pessoal,  instrumentos  de  credito. 

10.  —  Credito  (continuação).  Estabelecimentos  de  credito.  Bancos,  ope- 
rações bancarias,  espécies  de  bancos.  Notas  de  banco,  sua  utilidade,  diffe- 
rença  entre  as  notas  e  o  papel-moeda.  Limites  naturaes  da  emissão.  Mono- 
pólio ou  liberdade  de  bancos. 

11  e  12.  —  Cabedaes  (continuação).  Formação,  conservação,  renovação  e 
transmissão  dos  cabedaes  maleriaes.  Liberdade.  Propriedade.  Segurança.  Di- 
reito de  testar.  Direitos  de  transmissão. 

13.  —  Formação  dos  cabedaes  maleriaes.  Caixas  económicas.  Seguros. 

14.— Cabedaes  (continuação).  Formação  e  real isação  dos  cabedaes  pes- 
soaes  ou  immateriaes. 
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Propriedade  J iteraria,  artística  e  de  invenções. 

15.— Continuação.  Associação,  seus  principaes  typos,  sua  força. 

16.— Continuação  da  doutrinada  rea  li  sacão  dos  cabedaes  pessoaes. 
Seguro  de  vidas.  Monte-pios.  Da  instrucção  tratar-se-ha  no  direito  adminis- 
trativo. 

17  e  18.— Distribuição  das  riquezas.  Theoria  dos  mercados.  Dos  preços. 
Leis  dos  preços.  Tendência  para  o  equilíbrio. 

19.— Preços  (continuação).  Crises  alimentícias. 

20.— Preços  (continuação).  Crises  commerciaes  e  industriaes. 

21.— Lucros  e  aluguer  dos  cabedaes.  Lei  geral.  Do  juro,  lei  natural, 
taxa  legal. 

22  e  23.— Aluguer  da  terra.  Discussão  da  theoria  da  renda  de  David  Ri- 
cardo. Direitos  da  sociedade  a  respeito  das  terras  incultas;  discussão,  acerca 
do  direito  de  occupação. 

24  e  25.— Salário.  Leis  naturaes  dos  salários.  Causas  perturbadoras. 

26.— Salário  (continuação).  Do  supposto  antagonismo  entre  o  salário 
e  o  capital.  Remuneração  das  funcções  publicas. 

27.— Emprego  da  riqueza.  Consumo  reproductivo  e  não  reproduclivo. 
Consumo  não  reproductivo,  luxo  e  prodigalidade,  leis  sumptuárias. 

28.— Consumo  reproductivo;  recapitulação  das  matérias  dadas  a  res- 
peito da  formação  e  renovação  dos  cabedaes. 

29  e  30.— Consumos  públicos.  Do  Estado,  sua  missão.  Princípios  mais 
importantes  acerca  dos  impostos.  (A  doutrina  dos  impostos  será  desenvol- 
vida no  direito  administrativo). 

31.— População— Exame  da  lei  de  Mal t nus.  Verdadeiros  princípios. 

32.— População  (continuação).  Emigração  e  colónias. 

33  e  34.— Provas  e  contraprovas  dos  princípios  expostos.  Organisação 
natural  do  trabalho.  Harmonias  económicas  (resenha  das  principaes  leis  ex- 
postas durante  o  curso). 

Organisação  natural  (continuação).  Liberdade  de  commercio. 

35  e  36.— Organisação  artificial,  systema  protector,  balança  de  commer- 
cio, etc. 

37  e  38.— Organisação  artificial  (continuação).  Cooperações,  restricções, 
regulamentos. 

39.— Organisação  artificial  (continuação).  Communismo  e  socialismo. 
Creta  e  Esparta.  Platão. 

40.— Communismo  (continuação).  Co  mm  unidades  ascéticas.  Anabaptistas. 

41.— Communismo  e  socialismo  (continuação).  Thomas  Moras.  Campa- 
nella.  Morelly. 

42.— Communistas  modernos,  Babeuf,  La  Mennais,  Cabet,  Pedro  Lerox. 

43.— Socialismo.  S.  Simão,  Roberto  Owen,  Fourier. 

44.— Socialismo.  —  Luiz  Blanc,  direito  ao  trabalho.  Proudbon. 

SEGUNDA  PARTE 
PRINCÍPIOS  de  direito  administrativo 

l._ .Formas  de  governo.  Breve  historia  do  governo  parlamentar  em 
Portugal.  A  carta,  o  acto  addicional,  e  a  reforma  de  1885. 
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Divisão  dos  poderes  políticos.  Poder  legislativo;  duas  camarás;  ca- 
mará dos  senadores;  camará  dos  deputados. 

2.— Attribuições  principaes  das  cortes.  Privilégios  dos  membros  de  uma 
e  outra  camará. 

3.— Poder  executivo.  Do  rei,  irresponsabilidade  do  rei,  responsabilidade 
dos  ministros.  Attribuições  principaes  do  poder  executivo.  Secretarias  dis- 
tado, e  indicação  geral  dos  serviços  que  pertencem  a  cada  uma. 

4.— Poder  moderador,  sua  missão  e  attribuições.  Até  que  ponto  são  os 
ministros  responsáveis  pelos  actos  do  poder  moderador. 

5.— Conselho  d' Estado. 

Poder  judicial.  Organisação.  Em  que  consiste  a  independência  d'este 
poder.  Da  camará  dos  senadores  como  Tribunal  de  justiça. 

6.— Do  ministério  publico. 

7.— Principaes  garantias  dos  cidadãos,  especialmente  da  liberdade  de  im- 
prensa. 

8.— Poder  constituinte.  Artigos  constitucionaes  e  formalidades  para  a 
sua  reforma.  Delegação  do  poder  legislativo.  Suspensão  de  garantias. 

Dicladuras,  bUís  d'indemnidade.  Modificações  dos  princípios  geraes  de 
direito  publico  quanto  às  províncias  ultramarinas. 

9.— Direito  eleitoral.  Systema  da  Carta,  systema  do  acto  addicional.  In- 
dicação das  leis  em  vigor.  Capacidade  eleitoral  activa  e  passiva.  Recencea- 
mento,  recursos.  Disposições  mais  importantes  para  manter  a  liberdade 
eleitoral. 

10.— Administração.  Natureza  das  funcções administrativas.  Organisação 
do  ministério  do  reino.  Divisão  do  território.  Determinação  dos  limites,  an- 
nexaçãoedesannexaçào  de  freguezias  ou  parte  d'ellas. 

11.— Synopse  da  organisação  administrativa.  Juntas  de  parochia,  orga- 
nisação, lugar  que  occupam  na  administração,  attribuições,  regedores  de  pa- 
rochia. 

12.— Camarás,  sua  constituição.  Rápida  exposição  das  attribuições  das 
camarás.  Força  e  execução  das  suas  posturas.  (A  exposição  das  attribuições 
das  camarás  tem  só  por  flm  dâ  a  conhecer  a  natureza  e  importância  d'estas 
corporações;  nos  logares  competentes  se  determinará  mais  amplamente  a  par- 
te que  lhe  cabe  em  cada  ramo  da  administração). 

13.— Administradores  de  concelho  ou  bairro.  Nomeação,  gratificação,  at- 
tribuições, delegação  de  attribuições  nos  regedores  de  parocbia,  e  attribui- 
ções ordinárias  dos  mesmos  regedores. 

14.— Districtos.  Governadores  civis,  nomeação,  vencimentos,  attribui- 
ções. Secretaria  dos  governos  civis. 

15.— Juntas  geraes  de  districto,  sua  organisação,  e  attribuições.  Com- 
missão  districtal.  Concelhos  de.  districto,  sua  constituição,  e  natureza  das 
suas  funcções  em  geral. 

16.— Concelhos  de  districto  (continuação);  attribuições  consultivas  e 
contenciosas. 

17.— Concelhos  de  districto  (continuação),  attribuições  contenciosas. 
Princípios  geraes  acerca  do  contencioso  administrativo.  Generalidades  acerca 
do  contencioso  fiscal,  de  que  se  tratará  mais  amplamente  nas  lições  sobre  a 
fazenda  publica. 
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18.— Supremo  tribunal  administrativo,  sua  constituição.  Principaes  ter- 
mos do  processo  contencioso  administrativo. 

19.— Deveres  da  administração  para  com  as  pessoas,  portugúezas  e  es- 
trangeiras, definição.  Dos  estrangeiros,  direito  de  azylo,  extradicção,  titulo 
de  ligitimação  e  bilhetes  de  residência,  liberdade  de  cultos,  direitos  e deveres 
em  matéria  civil,  criminal  e  tributaria,  naturalisaçáo  e  seus  e ÍTeitos. 

20.— Deveres  da  administração  para  com  as  pessoas  (continuação).  Re- 
gisto civil  e  ecclesiastico.  Protecção  aos  incapazes,  tutelas;  abandonados, 
rodas,  conselhos  de  beneficência  pupillar. 

21.— Deveres  (continuação).  Protecção  aos  ausentes:  no  reino— cura- 
doria; no  estrangeiro  — consulados,  corpo  diplomático. 

21.— Deveres  (continuação).  Pessoas  moraes,  sua  capacidade  civil.  Leis 
de  amortisação  e  desamortisação.  Tutela  administrativa,  especialmente  quanto 
aos  actos  das  camarás  municipaes  e  juntas  de  parochia. 

22.— Deveres.  Beneficência.  /A  caridade  legal  considerada  economica- 
mente. Soccorros  públicos.  Conselho  geral  de  beneficência.  Estabelecimentos 
de  beneficência  sujeitos  immediatamenle  á  administração  publica  ou  subsi- 
diados pelo  Estado. 

23.— Beneficência  (continuação).  Estabelecimentos  particulares  e  asso- 
ciações de  piedade  e  beneficência;  princípios  da  legislação  que  os  rege, 
comprebendendo  as  leis  vigentes  de  amortisação  e  desamortisação.  Inter- 
venção das  auctoridades  administrativas  nos  estabelecimentos  de  beneficên- 
cia de  piedade ;  juntas  de  parochia.  Princípios  legislativos  acerca  dos  lega- 
dos pios. 

24.— Deveres  da  administração  quanto  à  segurança  publica.  Policia  e 
suas  divisões.  Policia  administrativa,  funcçôes  dos  governos  civis.  Com  mi  s- 
sario  de  policia,  e  administradores  de  concelho.  Corpos  de  policia.  Guardas 
municipaes.  Requisição  de  força  publica.  Considerações  acerca  da  policia  pre- 
ventiva: passaportes,  restricçôes  do  direito  â  associação,  ele. 

25.— Policia  sanitária.  Organisação  d'este  serviço.  Junta  consultiva  de 
saúde,  serviço  de  saúde  nos  districtos,  concelhos  e  parochias. 

Condições  para  o  exercício  da  medicina  e  pharmacia;  deveres  dos 
que  exercem  estas  profissões.  Boticas,  armazéns,  lojas,  etc. 

26;— Saúde  publica  (continuação).  Vacina;  prostituição,  estabelecimen- 
tos insalubres,  incommodos  e  perigosos ;  cemitérios  e  sua  policia ;  pântanos 
e  arrozaes. 

27.— Saúde  publica  (continuação).  Estações  marítimas  de  saúde ;  laza- 
retos, quarentenas ;  providencias  sanitárias  a  respeito  dos  navios  que  levam 
passageiros.  Policia  administrativa  municipal,  atlribuições  das  camarás  muni- 
cipaes; partidos  de  medicina;  guardas  campestres. 

28.— Policia  judicial  e  correccional.  Commissarios  de  policia  e  admi- 
nistradores de  concelho.  Termos  principaes  do  processo  criminal  e  correc- 
cional. 

29.— Policia  judicial  (continuação).  Classificação  geral  dos  crimes ;  sys- 
tema  penal,  penitenciarias  e  estabelecimentos  penaes; -prisão  preventiva, 
fianças. 

30  e  31.— Deveres  da  administração  a  respeito  dos  interesses  moraes 
dos  cidadãos.  Instrucção  e  educação.  Direcção  geral  e  conselho  superior  de 
instrucção  publica.  Liberdade  de  ensino,  restricçôes  legaes. 
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Graus  d'instrucção.  Instruccão  primaria,  sua  organisação  em  Portugal, 
comparada  com  a  das  outras  nações  cultas.  Questões  do  ensino  gratuito  e 
obrigatório. 

32  e  33.— Instruccão  (continuação).  Instruccão  real  secundaria  e  su- 
perior. Instrucção  clássica  secundaria  e  superior.  Instruccão  especial.  Esta- 
belecimentos diversos.  Espectáculos  públicos,  sua  influencia  na  instruccão 
e  costumes,  deveres  das  auetoridades  administrativas  a  respeito  dos  espectá- 
culos públicos. 

31  e  35.— Deveres  da  administração  quanto  aos  interesses  moraes  dos 
cidadãos  (continuação).  Religião,  religião  do  Estado,  liberdade  de  consciência, 
casamento  civil.  Padroado.  Beneplácito.  Recurso  à  coroa.  Concordatas. 

36.— Religião  (continuação).  Dotação  do  culto  catbolíco.  Bulia  da  cru- 
sada.  Côngruas ;  leis  de  desamortisação  a  respeito  dos  bens  ecclesiasticos. 
Deveres  das  juntas  de  paroebiacom  relação  ao  culto  calholico.  Instruccão  do 
clero. 

37.— Deveres  da  administração  a  respeito  dos  interesses  materiaes  da 
sociedade.  Organisação  do  ministério  das  obras  publicas,  conunercio  e  indus- 
tria. Direcção  dos  correios  e  telegraphos.  Serviço  postal  e  telegrapbico  in- 
terno e  internacional. 

38.— Interesses  materiaes  (continuação).  Obras  publicas.  Engenharia  ci- 
vil e  militar.  Expropriação  por  utilidade  publica. 

39.— Estradas  e  ruas  das  povoações.  Classificação  das  estradas. 

Relações  do  estado,  dos  districtos  e  dos  concelhos  com  a  viação  pu- 
blica. 

40.— Caminhos  de  ferro,  sua  historia  em  Portugal.  Policia  dos  caminhos 
de  ferro. 

41.— Princípios  fundainentaes  da  legislação  pátria  acerca  de  minas. 

42,  43  e  41.— Regulamentos  geraes  para  os  serviços  de  obras  publicas 
e  minas ;  regulamentos  de  administração  e  contabilidade  de  obras  publicas. 

45.— Força  publica.  Organisação  do  exercito  e  marinha. 

Recrutamento. 

46  e  47.—  Fazenda  publica.  Simples  indicação  das  fontes  de  receita  pu- 
blica. Organisação  do  ministério  da  fazenda.  Pessoal  das  repartições  de  fazen- 
da. Classificação  legal  das  contribuições  e  ideia  geral  de  cada  uma  d'estas. 
Questões  económicas  do  imposto  único  ou  múltiplo,  do  capital  ou  rendimen- 
to, proporcional  ou  progressivo. 

48.— Contribuição  predial.  Se  deve  ser  preferido  o  systema  de  quota, 
se  o  de  repartição.  Systema  legal.  Matrizes,  sua  formação,  isempções,  an- 
nullações  e  cobrança ;  reclamações  e  recursos.  Deveres  das  diversas  auetori- 
dades administrativas  e  fiscaes  no  serviço  da  contribuição  predial. 

%  Contribuição  industrial.  Pessoas  subjeitas  a  ella,  isempções  e  exce- 
pções; taxas  fixas,  taxas  variáveis,  ordens  de  terras  e  classes  d?industrias. 
Juntas  de  repartidores  da  contribuição  industrial ;  grémios.  Matrizes,  lança- 
mento e  repartição,  annullações,  cobrança,  reclamações  e  recursos.  Atlri- 
buições  das  auetoridades  administrativas  e  fiscaes  no  serviço  da  contribui- 
ção industrial.  Imposto  de  pescado  e  de  minas. 

49.— Contribuição  de  renda  de  casas.  Contribuição  de  registo,  actos  so- 
bre que  recahe,  isempções,  importância  do  imposto  nos  diversos  casos  em 
que  é  devido,  datas  das  leis  e  regulamentos  acerca  d'esta  contribuição.  Au- 
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ctoridades  que  intervém  no  serviço  da  contribuição  do  registo.  Conten- 
cioso fiscal. 

50.— Contribuição  bancaria;  imposto  de  rendimento.  Principaes  dispo- 
sições das  leis  vigentes  sobre  estes  impostos. 

Decima  de  juros,  sua  base,  manifesto,  recursos.  Imposto  de  sello,  no- 
ções geraes,  legislação  que  as  re?e.  Matriculas  e  cartas.  Direitos  de  mercê. 
Emolumentos  das  secretarias  d'Estado. 

51.— Contribuições  indirectas.  Breves  noções  sebre  ellas. 

52.— Monopólios  do  Estado :  moeda  e  casa  da  moeda ;  correios  e  telegra- 


Divida  publica. 

53.— Contabilidade  publica,  e  seu  objecto  e  divisão  em  legislativa,  admi- 
nistrativa e  judiciaria.  Contabilidade  legislativa,  lei  annual  de  despeza,  or- 
çamento geral  do  Estado,  sua  formação,  apresentação,  approvação  e  effeitos, 
anno  económico,  créditos  ordinários,  supplemenlares  e  extraordinários. 

Orçamento  rectificado.  Contabilidade  administrativa.  Repartições  de  con- 
tabilidade nos  ministérios,  repartição  dos  créditos  legislativos,  distribuição  de 
fundos,  liquidação,  ordenamento  e  pagamento  das  despezas  publicas,  centra- 
lisação  de  contabilidade. 

54.— Contabilidade  judiciaria.  Tribunal  de  contas,  seu  regimento.  Contas 
dos  ministérios,  periodos  de  gerência  e  de  exercícios.  Contas  geraes  do 
Thezouro  e  dos  ministérios  às  cortes,  encerramento  diflnitivo  das  contas 
dos  exercícios  findos,  lei  annual  para  o  encerramento  diflnitivo  dos  exercí- 
cios findos,  prescripçào  dos  créditos  legislativos. 

55.— Organisação  da  fazenda  publica  nos  districtos,  comarcas  e  conce- 
lhos. Attribuições  dos  governadores  civis,  delegados  do  thezouro,  thezou- 
reiro  pagador,  administrador  do  concelho,  escrhão  de  fazenda,  recebedor  e 
seus  propostos. 

Cobrança  voluntária,  cobrança  coerciva.  Fiscalisação. 

5t>.— Fazenda  das  corporações  tanto  administrativas  corno  de  piedade  e 
beneficência.  Orçamentos  geraes,  orçamentos  supplementares,  despezas  obri- 
gatórias e  facultativas ;  contas.  — Da  fazenda  municipal  em  particular ;  despe- 
zas obrigatórias  e  facultativas  e  sua  analyse. 

57.— Fazenda  municipal  (continuação).  Receitas  ordinárias  e  extraordi- 
nárias, exame  legal  e  económico  de  cada  fonte  de  receita  municipal.  Bens 
municipaes,  requesitos  para  a  sua  alienação.  Questões  com  as  Juntas  de  pa- 
rocbias  acerca  de  baldios,  pastos  e  logradouros  communs.  Questões  de  limites. 

58.— Fazenda  municipal :  (continuação).  Orçamento,  formação,  appro- 
vação, effeitos.  Contabilidade  municipal. 

QUARTA  PARTE 
PRINCÍPIOS  DE  DIREITO  CÒMMERCIAL 

1.— Divisão  das  matérias  do  direito  còmmercial  —  commercio  terrestre, 
coinmercio  marítimo,  juiso  còmmercial.  DiQniçâo  do  direito  civil,  caracter 
da  lei  mercantil.  Relações  entre  o  código  civil  e  o  còmmercial ;  disposi- 
ções commerciaes  em  rasão  das  pessoas,  e  por  effeito  de  certos  actos ;'  i.° 


Digitized  by 


Google 


428  ANNUARIO   DA  ACADEMIA 

em  rasâo  das  pessoas,  commerciantes,  requisitos  para  ser  commerciante, 
capacidade  legal,  matricula,  exercício  habitual  de  coinmercio;  liberdade  de 
exercer  commercio,  direito  antigo  e  moderno  acerca  da  liberdade  de  com- 
mercio,  restricções  quanto  aos  corretores,  despachantes  etc.;  licenças,  me- 
nores, mulheres,  estrangeiros.  Vantagens  de  que  gosam  os  commerciantes. 

2.— Obrigações  communs  a  todos  os  que  professam  o  commercio.  Registo 
publico  do  commercio,  o  que  é,  quem  escreve  n'elle,  e  seus  fins  em  geral. , 
Escripturaçâo  e  correspondência  mercantil.  Prestação  de  contas. 

3.— Actos  com merciaes,  noção  geral  de  cada  um  dos  actos  mencionados 
nos  artigos  203  e  204  do  código  commercial. 

4.— Contractos.  Noções  do  mutuo  e  usura,  commodato  e  aluguer,  depo- 
sito e  penhor,  differenças  entre  estes  contractos.  Do  mutuo  commercial,  no- 
menclatura do  código  civil,  differenças  entre  a  legislação  commercial  e  civil, 
requisitos  para  que  o  mutuo  seja  mercantil,  liberdade  na  estipulação  dos 
juros  segundo  o  código  civil,  falsa  liberdade  segundo  o  código  commercial; 
juros  legaes;  differença  essencial  entre  o  mutuo  e  os  outros  contractos  de 
crédito  mercantil  nos  seus  eíTeitos  a  respeito  de  terceiro. 

5.— Commodato,  locação,  conducção.  Requisitos  para  que  seja  mercantil 
cada  um  d'estes  contractos,  direitos  e  obrigações  que  «Telles  resultam. 

Legislação  especial  acerca  das  impreitadas  conlractadas  com  o  gover- 
no ou  com  a  administração  do  districto,  município  ou  parochia. 

6.— Deposito,  penhor,  fianças  com  merciaes. 

Da  troca  e  da  compra  e  venda,  definições,  analogias  e  differenças,  di- 
reitos e  obrigações  resultantes  d'estes  contractos. 

7.— Lettras  de  cambio,  definições  e  requesilos,  origem  e  utilidade  das 
lettras de  cambio,  sello  das  lettras.  Direitos  e obrigações  que  resultam  delias. 
Livranças,  cheques,  lettras  de  terra,  cartas  de  credito. 

8.— Mandato  e  commissão,  gestão  de  negócios,  definições,  analogias  e 
differenças,  direitos  e  obrigações  que  resultam  d'estes  contractos.  Negociantes 
de  commissão,  feitores,  caixeiros,  correctores. 

9.— Associações  commerciaes.  D  ide  rentes  espécies  d'ellas,  princípios 
communs  a  todas. 

10. —Sociedades  anonymas,sua  utilidade,  natureza,  designação,  consti- 
tuição, administração,  fiscalisação,  dissolução  e  liquidação,  direitos  e  obriga- 
ções dos  accionistas,  das  sociedades  e  da  direcção.  Sociedades  anonymas 
estrangeiras.  Deveres  do  governo  a  respeito  das  sociedades  anonymas. 

11.— Sociedades  cooperativas.  Historia  e  Índole  d'estas  associações. 
Exame  da  lei  de  2  de  julho  de  1867. 

12.— Sociedades  com  firma,  de  capital  e  industria,  tacita,  associação  em 
conta  de  participação,  parceria  mercantil,  associação  de  terceiro  a  parte  de 
um  sócio.  Consignação  em  conta  de  participação  e  à  commissão.  Noções  ge- 
raes. 

13.— Sociedade  (continuação).  Formalidades  da  sociedade  mercantil.  Dos 
que  podem  ser  sócios  e  dos  que  são  reputados  sócios  commerciaes.  Adminis- 
tração social,  direitos  e  deveres  dos  sócios  entre  si,  para  com  a  sociedade  e 
para  com  terceiros. 

14.— Sociedades  (continuação).  Dissolução  e  liquidação  das  sociedades. 
Arbitramento  em  sociedades. 
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15— Princípios  geraes  acerca  das  obrigações  commerciaes  e  modos 
porque  se  dissolvem  as  provas. 

16— Pallencias.  Quebras,  sua  abertura,  qualificação  e  effeitos,  medidas 
provisórias,  funcções  do  curador  fiscal  provisório. 

17— Fallencias  (continuação).  Ajuntamento  dos  credores,  concordata, 
administradores  da  quebra,  preferencias,  rateio,  rehabilitaçâo  do  íallido,  mo- 
ratórias. 

18— Commercio  marítimo.— Embarcações, sua  natureza,  capacidade  para 
as  adquirir,  modos  de  adquirirão  e  seus  effeitos,  matricula,  vistorias  pars 
que  o  navio  possa  ser  aparelhado,  ou  tomar  carga;  embargos  d'embarcação, 
privilégios;  commercio  entre  portos  nacionaes. 

19— Parceria  marítima,  modos  porque  se  faz.  Responsabilidade  e  direitos 
dos  donos,  compartes,  caixas,  capitães,  contra- mestres,  pilotos,  e  sobre- 
cargas dos  navios. 

20— Ajuste  e  soldadas  dos  officiaes  e  gentes  da  tripulação,  seus  direi- 
tos e  obrigações. 

21— Freta  mentos  e  conhecimentos,  forma  e  objecto  dos  contractos  de 
fretamento,  e  direitos  que  dVlles  resultam.  Conhecimentos,  seus  requisitos  e 
effeitos. 

22— Abalroação ;  quem,  quando  e  como  responde  pelo  dam  no  causado 
por  abalroação.  Naufrágio,  v  a  ração  e  fragmentos  náufragos,  varas  forçadas. 

23— Contractos  de  risco,  sua  definição  e  requesitos,  transferencia  da 
lettra  de  risco.  Seguro,  natureza,  objecto  e  íórma  d'este  contracto.  Pessoas  e 
objectos  que  podem  segurar  e  ser  segurados.  Direitos  e  obrigações  do  segu- 
rador e  segurado. 

24— Seguros  (continuação).  Seguro  de  vidas,  breve  historia  dos  estabe- 
lecimentos de  seguros  de  vidas  em  Portugal,  tabeilas  de  mortalidade,  diffe- 
rentes  formas  porque  se  pôde  eíTecluar  e^e  seguro. 

25— A  varias,  definição,  espécies,  regulação  de  avarias,  repartição  e  con- 
tribuição. Extincção  das  obrigações  em  matéria  de  commercio  marítimo. 


XVI  Cadeira  — Commercio 
Lente  J.  J.  Rodrigues  de  Freitas.  Seis  horas  semanaes 

(Curso  biennal) 
53.»    PARTE 

I 
GEOGRAPHIA  COMMERCIAL 

0  interior  do  globo,  a  superfície  da  terra,  a  atmosphera.  Condições  da 
vida  vegetal,  regiões  vegetaes,  natnralisaçào  das  plantas.  Condições  da  vida 
animal,  regiões  zoológicas,  acclimação  e  acclimamento. 

Condições  da  vida  humana.  Acção  reciproca  do  mundo  externo  e  do 
homem.  População  do  globo  e  das  suas  grandes  divisões.  Chrematogenia : 
utilidade  e  valor;  riquesa;  industria.  Evolução  industrial:  o  capital.  Orga- 

io 
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nisação  social  do-  trabalho;  divisão  d'elle;  funcções  económicas;  o  valor 
social  e  a  moeda;  as  formas  da  distribuição.  Raças  humanas.  Superflcie  e 
população  das  principaes  nações  commerciaes.  Centros  de  producção;  pra- 
ças e  portos  mais  importantes;  vias  de  communicação;  importação  e  ex- 
portação. 

Geographía  de  Portugal.  Situação,  limites,  dimensões.  A  terra  e  as 
aguas;  a  atmosphera.  0  homem  e  a  sociedade  (população,  industria  em  ge- 
ral, instituições  económicas,  riquesa  publica).  Resumo  da  historia  econó- 
mica de  Portugal. 

Emigração  e  colonisação.  A  emigração  propriamente  dita  e  o  desen- 
volvimento quantitativo  e  qualitativo  do  homem ;  a  emigração  e  a  miséria. 
Acclimabi! idade,  acclimação,  acclimamento.  Diflusão  e  combinação  das  ci vi- 
lisações;  forças  attrahenles  e  repulsivas.  A  emigração,  os  paizes  de  origem 
6  os  de  destino.  Três  espécies  de  colónias;  regimen  de  cada  uma  d'ellas. 
Preparativos  de  colonisação.  As  colónias  e  a  sua  transformação  em  nações 
independentes.  Resumo  da  historia  da  colonisação  portugueza.  Estado  actual 
das  nosssas  colónias. 

II 
ECONOMIA  COMMERCIAL 

Commercio;  distincção  entre  elle  e  a  industria  transportadora.  Com- 
mercio  por  grosso  e  de  retalho;  ordinário  e  de  especulação;  activo  e  pas- 
sivo ;  geral  e  especial ;  por  conta  própria  e  alheia ;  reexportação  e  transito. 

Organisaçào  das  emprezas  commerciaes ;  applicação  da  lei  do  máximo 
•efíeito.  Recursos  reaes:  dinheiro,  e  mercadorias  em  geral;  títulos,  valores 
fundiários.  Recursos  pessoaes:  probidade,  instrucção,  economia,  amor  do 
trabalho,  metbodo.  A  grandesa  dos  íecursos  e  a  amplitude  da  empresa. 
Multiplicidade  dos  ramos  do  negocio.  Direcção  superior  da  empresa;  exame 
directo.  Estabelecimento  de  relações  com  os  productores  e  consumidores. 
Claresa  nos  contractos ;  publicidade.  Transacções  a  dinheiro  e  fiado. 

O  credito  e  os  recursos  próprios.  Os  gastos  pessoaes  e  a  economia. 
Perigo  de  attingir  os  limites  do  credito. 

Exame  dos  elementos  do  preço  de  custo.  Gastos  geraes  e  especiaes. 

Caravanas,  feiras  e  exposições.  Bolsas.  Camarás  e  associações  com- 
merciaes. Circulares,  estatísticas  mercantis.  Consulados.  Escolas  commer- 
ciaes. 

Alfandegas.  Pautas  e  sua  organisaçào.  Direitos:  es  peei  fl  cos  e  ad  valo- 
rem, estatísticos,  protectores,  fiscaes,  prohibitivos,  addicionaes,  differenciaes. 
Disposições  especiaes  sobre  tecidos  mixtos  e  bordados.  Regimen  de  exce- 
pção. Isenções  e  restituições  (drawbacks).  Taras.  Prohibições  e  restricções. 
Formalidades  do  despacho.  Armazenagem.  Emolumentos.  Pautas  convencio- 
naes. 

Impostos  de  tonelagem.  Arqueação  de  navios.  Nacionalisação  das  em- 
barcações. Quarentenas.  Direitos  sanitários. 

Contestações  sobre  despacho  de  mercadorias.  Ommissões.  Conselho 
das  alfandegas. 

Exposição  e  critica  das  doutrinas  sobre  commercio  internacional : 

a)    Balança  de  commercio.  Systema  mercantil. 
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b)  Sysleina  proteccionista,  particularmente  o  de  List  e  o  de  H.  Garey. 

c)  Liberdade  de  commercio.  As  reformas  aduaneiras  variando  em  cada 
estado  social.  Os  fundadores  da  sciencia  económica  e  o  livre  cambio.  A  es- 
cola histórica.  Erro  de  Bastiat. 

Principaes  reformas  aduaneiras  em  Portugal  desde  as  pautas  de  10  de 
janeiro  de  1837.  0  principal  fim  d'estas  pautas  não  foi  a  protecção.  Opiniões 
de  Passos  Manoel  a  este  respeito.  Representações  de  fabricantes  do  Porto 
contra  essas  pautas.  Relatório  da  com  missão  de  pautas. 

Principaes  reformas  aduaneiras  no  estrangeiro. 

Resumo  da  legislação  colonial  sobre  importação  e  exportação  de  mer- 
cadorias. 

Impostos  de  consumo;  real  de  agua,  pauta  da  alfandega  de  consumo 
em  Lisboa;  imposto  sobre  o  vinho  no  Porto.  Impostos  especiaes  para  me- 
lhoramentos de  portos,  obras  da  Bolsa  e  do  Tribunal  do  Commercio  no 
Porto. 

Imposto  do  pescado. 

Legislação  sobre  caminhos  de  ferro,  correios,  teiegraphos,  pesos  e  me- 
didas. 

Seguros.  Mútuos  e  por  premio.  De  vidas ;  contra  fogo,  sinistros  ma- 
rítimos e  fluviaes.  Seguro  de  gados. 

Moeda.  Systema  monetário  portuguez.  Porque  se  adoptaram  as  bases 
do  systema  inglez.  Estado  da  circulação  monetária  em  1854.  Estatística  da 
cunhagem.  Importação  e  exportação  de  moeda.  Influencia  do  direito  de  ex- 
portação; variação  d'elle  desde  1837.  A  massa  monetária  circulante  em  Por- 
tugal (Cálculos  dos  snrs.  Barros  Gomes  e  Ottomar  Haupt).  Yariação  do  valor 
do  real  de  ouro  e  de  prata  desde  o  século  15.» 

Moeda  de  cobre  e  bronze;  notas  de  cobre.  Legislação  a  este  respeito 
desde  o  século  17.» 

Legislação  monetária  das  ilhas  adjacentes.  A  moeda  nas  províncias 
ultramarinas. 

Systemas  monetários  estrangeiros. 

Uniformidade  monetária;  trabalhos  diplomáticos  e  legislativos  a  este 
respeito. 

0  bimetallismo.  A  baixa  do  valor  da  prata  precedeu  a  reforma  allemã. 
Augmento  da  producção  da  prata  e  diminuição  da  do  ouro  nos  últimos  tem- 
pos. Influencia  cTaquella  reforma.  0  Bland-bill  e  seus  efeitos.  As  conferen- 
cias de  Paris  e  a  de  Colónia;  exame  das  doutrinas  abi  expostas.  Effeitos 
prováveis  do  bimetallismo  sobre  a  producção  do  ouro.  Producção  dos  me- 
taes  preciosos  em  geral.  Producção  em  Portugal.  Importação  de  ouro  do 
Brazil.  Exame  dos  dados  estatísticos  sobre  variação  dos  preços  segundo  Soe- 
tbeer,  Ervin  Nasse  e  Giften. 

Tech  nica  da  moeda :  as  matérias  primas,  a  liga,  o  peso,  a  forma,  o 
corte  ou  a  divisão,  a  tolerância,  o  gasto. 

Câmbios :  as  transacções  internacionaes  e  os  meios  de  pagamento.  Ele- 
mentos do  preço  do  cambio,  e  seus  limites.  O  regimen  monetário  e  o  cam- 
bio; factos  occorridos  em  Portugal  e  no  Brazil.  Exemplos  de  grandes  ope- 
rações cambiaes:  a  indemnisação  paga  pela  França  â  Aliemanha. 

Erro  da  lei  cambial  de  Lefèvre. 

Breves  noções  históricas  do  commercio  cambial. 
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Credito ;  soas  operações  e  instituições.  Coilectores  e  distribuidores  de 
dinheiro. 

Caixas  económicas;  historia  das  portuguezas;  aperfeiçoamentos  intro- 
duzidos nas  estrangeiras. 

Bancos  de  commercio,  e  suas  operações.  Importância  da  relação  entre 

as  dividas  activas  e  as  passivas;  disponibilidade  dos  capilaes;  empréstimos 

a  curto  e  a  longo  praso ;  depósitos  à  vista  com  abono  de  juro  e  sem  elle. 

Systemas  bancários.  Principaes  bancos  estrangeiros.  Exame  histórico 

e  critico  dos  bancos  portugueze*. 

Exame  especial  das  doutrinas  sobre  emissão  de  notas  e  da  legislação 
europea  e  americana  e  este  respeito. 

Credito  predial.  Exame  da  legislação  porlugueza  e  da  Companhia  de 
Credito  Predial.  Credito  agrícola.  Credito  movei.  Bancos  populares. 
%  Empréstimos  públicos :  modos  de  os  realisar. 
Divida  publica,  perpetua,  amortisavel,  flucluante;  conversão  e  conso- 
lidação.  Reducção  do  juro.  Junta  do  Credito  Publico.  Caixa  de  Depósitos- 
Noções  históricas  sobre  a  nossa  divida. 

Operações  de  Botsa.  As  Bolsas  de  Londres,  Paris  e  Lisboa. 
Papel  moeda;  diversas  denominações.  Relação  entre  a  quantidade 
d'este  papel  e  as  necessidades  da  circulação.  Appticaçâo  da  lei  de  Gresham. 
0  curso  forçado,  os  câmbios  e  os  preços  no  interior.  Restabelecimento 'das 
condições  physiologicas  da  circulação  monetária;  a  elevação  do  curso  e  a 
diminuição  do  valor  nominal. 

Resumo  da  historia  do  papei  moeda  em  Portugal. 
Moeda  fiduciária  emittida  pelo  thesouro;  curso  legal,  e  convertibili- 
dade d'ella. 

Perturbações  económicas  do  mercado.  Crises  commerciaes;  historia 
das  mais  notáveis  desde  o  século  15.°,  e  especialmente  das  de  Portugal  em 
1845  e  1876. 

Doutrinas  de  J.  B.  Say,  Caquelin,  Wilson,  Stuart  Milt  e  Peshine  Smith. 
A  periocidade  das  crises,  e  as  observações  de  Juglar.  As  manchas  do  sol  e 
as  crises  (doutrina  de  Stanley  Jevons);  exame  da  crítica  de  Foville.  Doutri- 
na de  Rodbertus  e  sua  critica.  0  camhio  e  as  crises,  segundo  Juglar  e  La* 
veteye.  Comparação  do  abatimento  económico  de  1819-1830  com  o  estado 
actual  do  mercado.  Opinião  de  Laveleye ;  crítica  a  este  respeito. 

Crises  financeiras  no  estrangeiro,  especialmente  a  de  Law  e  dos  assi- 
gnados. 

Augmento  da  solidariedade  económica  entre  os  indivíduos,  e  entre  as 
nações ;  constituição  de  uma  espécie  de  nlaáo  universal.  Poder  crescente 
do  individuo  e  da  sociedade  para  combater  as  crises. 
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§  16 

Plano  dos  estudos  dos  diversos  corsos 
da  Academia  Polyteehnica 

(DECRETO  DE  10  DE  SETEMBRO  DE  1886) 

I  — CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  DE  OBRAS  PUBLICAS 


1  .•  ANNO 

1 .  Geometria  analytica ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  pràlica * 

2.°  ANNO 

2.  Calculo  diferencial  e  integral ;  calculo  das 
differenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


Numero  de  horçs 
scmanacs 

Liçin    IxerticÍM 


6 
6 


6 
2 
2 


14 


6 

• 

6 

. 

2 

• 

. 

6 

• 

2 

. 

2 

• 

2 

12 


26 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatistica.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.... 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I 


4.°  ANNO 

8.  Astronomia  e  geodesia 

6.  Geometria  descriptiva  II ; 

17.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia. 

18.  Botânica  geral 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II, 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


K.°  ANNO 

9.  Topographia 

22.  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das 
construcções 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II - 

30.  Construcções  I  ou  II 

23.  Projectos  de  construcções 

25.  Projectos  de  hydraulica  e  machinas  I  ou  II. 

Exercícios  práticos  de  topographia 

Missões. 


Numero  de  hora» 
scmanaes 

Lifiei    KiftrciciM 


6 
6 


16 


6 
2 


H 


6 
2 
6 
6 


2 
2 


6 
6 
6 


2 
6 

2 


20 


10 


30 
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6.°  ANNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II 

32.  Construcções  liou  I 

40.  Etonomia  e  legislação  de  obras  publicas, 

de  minas  e  industrial 

33.  Projectos  de  construcções  II  ou  I 

27.  Projectos  de  machinas  II  ou  I 

Missões. 


Numero  de  horas 
ecmanaca 

LietM 

lureieÍM 

6 

6 

• 

2 

. 

6 

• 

6 

U 

12 

26 

II  — CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  DE  MINAS 


i.°  ANNO 

1 .  Geometria  analytica ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

42.  Chimica  inorgânica  geral. 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 

scmanacs 

LifiM 

Exercício» 

6 

6 

• 

. 

6 

• 

2 

• 

2 

12 

10 

^~»  - 

2 

2 
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2.°  ANNO 

2.  Calculo  diíTerencial  e  integral ;  calculo  das 
difTerenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathetnatica 

Physica  prática 

Chimica  prática 

3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo  .... 

46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I 

4.°  ANNO 

8.  Astronomia  e  geodesia 

6.  Geometria  descriptiva  II 

17.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia 

18.  Botânica  geral 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


Numero  de  horas 
semanaes 

I 

Liffes    EiirckiM 


6 
6 

2 


6 

9 


14    |    12 


26 


6 
6 


16 


6 
2 


24 


6 
2 
6 
6 


2 
2 
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5.°  ANNO 

9.  Topographia 

22.  Resistência  dos  raateriaes  e  estabilidade  das 
construcções 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  oa  II 

37.  Montanistica  e  docimasia  I  ou  II 

25.  Projectos  de  hydraulica  e  machinas  I  ou  II. 

38.  Projectos  de  arte  de  minas 

Exercícios  práticos  de  topographia 

Missões. 


6.°  ANNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  II  ou  I 

34  e  35.  Montanistica  e  docimasia  II  ou  I 

40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas,  de 

minas  e  industrial ; 

27.  Projectos  de  machinas 

36.  Projectos  de  metallurgia 

Exercícios  de  docimasia 

Missões. 


Numero  de  horai 
temanaes 

LiftM 

IxeniciM 

2 

• 

6 

. 

6 

• 

6 

• 

. 

6 

• 

6 

• 

2 

20 

U 

34 


6 
6 


6 
2 

2 
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III  — CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  INDUSTRIAES 


1.°  ANNO 

1 .  Geometria  analytica ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica. 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  inathematica 

Chimica  prática 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral ;  calculo  das 

differenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 

scmanaes 

Liflei 

Kiwcícím 

6 

i 

1 

1    • 

6 

1    . 

• 

6 

# 

1     2 

1     2 

6 
6 

2 


U 


6 

2 
2 
2 


12 


26 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática  ....   

4.  Geometria  descriptiva  I 

14.  Chimica  orgânica  e  biológica 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.  •  • . 
46.  Desenho 

5.  Exercício  de  geometria  descriptiva  I 

Chimica  prática 


4.w  ANNO 

6.  Geometria  descriptiva  II 

47.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia. 

18.  Botânica  geral 

20.  Zoologia  geral 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II. 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


Numero  de  horas 
seraanaes 

Lifta     Ixereieiot 


6 
2 
4 


16 


6 

2 
2 


10 


26 


6 
6 
6 


20 


2 
2 


24 
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5.°  ANNO 

22.  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das 
conslrucções 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II 

13.  Chimica  inorgânica  industrial 

49.  Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem vegetal 

42.  Contabilidade  industrial  (n'este  anno  ou  no 
6--) 

28.  Projectos  relativos  a  machinas  e  a  chimica 

industrial 

Missões. 

6.*  ANNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  II  ou  I 

16.  Chimica  orgânica  industrial 

4  i .  Physica  industrial 

21 .  Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal 

40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas,  de 
minas  e  industrial 

42.  Contabilidade  industrial  (n'este  anno  ou  no 
5.") 

29.  Projectos  de  machinas  e  de  physica  e  chi- 
mica industrial 

Missões. 


Numero  de  hora» 
acmanacs 


LiflN 


6 
6 
2 


18 

6 
2 
2 

2 

2 

2 


htfOKMI 


24 
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IV  — CURSO  DE  COMMERCIO 


I .°  ANNO 

10.  Physica  geral 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

Physica  prática,  especialmente  trabalho  com 

o  microscópio 

Chimica  prática 

2.*  ANNO 

43.  Commercio  I  ou  II 

19.  Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem vegetal \ 

15.  Chimica  analytica , 

Chimica  prática 

3.°  ANNO 

41  e  43.  Commercio  II  ou  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 
direito  publico,  direito  administrativo  e  com- 
mercial 

21 .  Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal 

47.  Analyse  chimica  commercial 


Numero  de  horas 
semanaes 

LiçftM   |Biercieio« 


6 
6 


12 


2 
2 

4 


16 


3 

2 
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V  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  DO  EXERCITO 


a.  Para  offldaes  de  estado  maior  e 
de  engrenheria  militar;  e  para  engenheria 
oivil. 

1.°  ANNO 

1 .  Geometria  analytica ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

i  2.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  diflerencial  e  integral ;  calculo  das 

dififerenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


Numere  de  horas 
semanaes 

Lista     RiertkÍH 


6 
6 


12 


10 


22 


6 
6 


6 
2 

2 


U2  |    12 


26 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo 

46.  Desenho 

0.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I 

4.°  ANNO 

8.  Astronomia  e  geodesia 

6.  Geometria  descriptiva  II 

17.  Mineralogia ;  paleontologia  e  geologia  .... 

18.  Botânica  geral 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 

h.    Para  offlciaes  de  artilheria. 

l.°   ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 

gonometria espherica. 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


Numero  ele  horas 
semanaes 

Liçin     Eiercicioi 


6 

6 


6 


16 


24 


(j 

• 

2 

# 

6 

, 

6 

. 

9 

• 

* 

20 


24 


6 
6 


6 

2 

9 
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2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral;  calculo  das 

diíTerenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

43.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo .... 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de.  geometria  descriptiva 


Numero  de  horas 
scmanaes 

Lifta     Ikkícím 


6 
6 

2 


14 


6 

2 
2 
2 


12 


26 


6 
6 


6 

2 
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VI  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  NAVAL 


a.  Para  offloiaes  de  marinha. 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

10.  Physica  geral • 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

b.  Para  engenheiros  oonstruotores 
navaes. 

I.°    ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.,  Desenho 

Exercícios  de  malhem» tica 

Chimica  prática 

2.°  ANNO 

2.  Calculo  (Merendai  e  integral;  calculo  das 
differenças  *e  das  variações 

4.  Geometria  descriptiva  I 

10.  Physica  geral 

45.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I 

Physica  prática 


Numero  de  horas 
semanaes 

LiçÒM 

liweieioi 

6 

6 

. 

, 

2 

. 

2  • 

"Ta- 

~k~ 

46 


6 
6 


12 


6 
2 
2 

~I0 


22 


6 
6 
6 


18 


6 
2 

2 


10 


28 
ii 
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3.°    ANNO 

3.  Mecânica  racional;  cinemática. 

45.  Botânica  geral 

46.  Desenho 


Numero  de  horas 

semanaca 

Lifta   i  Kierckiu 

6 

m 

G 

. 

• 

6 

42    |     6 

18 

VII— CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  AS  ESCOL  IS 
MEDICO-CIRURGICAS 


10.  Physica  geral.  Phvsica  prn.irn 

12.  Chimica  inorgânica  geral.  Cliimi.*a  prâiira  . 
14  e  15.  Chimica  orgânica,  biológica  e  analytica, 

Chimica  prátiYa 

20.  Zoologia  geral 

18.  Botânica  geral 


Num.ro  de  horat 

semanaes 

Li{iei 

Eiorcicloi 

6 

2 

G 

<4 

G 

2 

6 

• 

G 

• 

30 

0 

3 

6 
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VIII  — CURSO    PREPARATÓRIO   PARA    A  ESCOLA   DE 
PHARMACIA  NAS  ESCOLAS  MED1CO-CIRURGICAS 


12.  Chimica  inorgânica  geral.  Chimica  prática. 
44  e  15.  Chimica  orgânica,  biológica  e  analyti- 

ca.  Chimica  prática. .  • 

18.  Botânica  geral 


Numero  de  horas 
semanaes 

Li(ta 

EitrticiM 

6 

2 

6 

2 

6 

• 

18 

4 

^— ^— »    "*»N 

22 

O  numero  de  horas  de  exercidos,  projectos  e  trabalhos  práticos  êm 
mo  começo  de  cada  anno,  fixado  pelo  conselho  académico. 


§17 

Livros  que  servem  de  texto  e  aconselhados  para  consulta 
nas  diversas  cadeiras  no  anno  lectivo  de  1888-1886 

1.*  Oadeira. 

Francceur  (L.  B.).  —  Geometria  analytica  por  — ,  novamente 
traduzida,  correcta  e  augmentada  por  Francisco  de  Cas- 
tro Freire  e  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto  ;  3.*  edi- 
ção. Coimbra,  1871.  1  vol.  in-4.°  de  272  pag.  e  5  est. 

—  Álgebra  superior  por  — ,  novamente  traduzida,  correcta  e 
augmentada  por  Francisco  de  Castro  Freire  e  Rodrigo 
Ribeiro  de  Sousa  Pinto;  3.a  edição.  Coimbra,  1871.  1 
vol.  in-4.°  de  311  pag.  e  1  est. 

Gomes  Teixeira  (F.),  —  Fragmentos  de  um  curso  de  analyse 
infinitesimal  (em  publicação). 
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2.a  Cadeira. 
Gilbekt  (Ph.).  —  Cours  d'analyse  iníinitésimale.  Parlie  élemen- 
taire.  2°  édition;  1  vol.  in-8\  Paris  et  Louvain,  1878. 

3.a  Cadeira. 

Laurent  (H.). — Traité  de  Mécanique  rationelle,  à  1'usage  des 
candidats  à  1'Aggrégation  et  à  la  Licence.  2°  édition,  2 
vol.  in-8\  Paris,  1877-1878. 

4.a  Cadeira. 
La  Gournerie  (Jules  de).  —  Traité  de  Géometrie  descriptive. 

2e  ed..  in-4°,  en  trois  par  lies. 
Première  parlie:  Texte  de  xix-143  p.   et  atlas  de  52  plan- 

ches.  Paris,  1873. 
Deuxième  parlie :  Texte  de  xix-222  p.  et  atlas  de  52  plan- 

ches.  Paris,  1880. 
Troinème  parlie :  Texte  de  xx-230  p.  et  atlas  de  46  plan- 

ches.  Paris,  1885. 

6.a  Cadeira. 

Faye  (H.).  —  Cours  d'Astronomie  de  TEcole  Polytechnique,  2 
vol.  in-8°.  Paris,  1881-1883. 

ipartie:  Astronomic  spkérique.  —  Descripliom  des  ins- 
trumente.—  Théorie  des  erreurs.—Géodésie  et  géo- 
graphie  malhémalique,  1881. —  I  vol.  in-8°  de  viu  — 
374  p. 

u  partie:  Aslronomie  solaire.  — Théorie  dela  lúne. — 
Navigalion.  1883. 

6.a  Cadeira. 

Jamin  (J.).  — Petit  traité  de  physique,  à  1'usage  des  établisse- 
ment  d'Instruction,  des  aspirants  au  baccalauréats  et  des 
candidats  aux  écoles  du  gouvernement.  Nouveau  tirage, 
augmentée  de  Notes  sur  les  progrès  récenls  de  la  phy- 
sique, par  M.  E.  Bouty.  1  vol.  in-8°.  Paris,  1882. 

Ganot  (A.).  — Traité  élémentaire  de  physique.  ~49e  édition, 
entiéremente  refondue,  par  Georges  Maneuvrier,  1  vol. 
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in-8°  de  1)60  pag.,  contenant  1014  gravares  intercalées 
dans  le  texte  et  deux  planches  en  couleur.  Paris,  1884. 

7.*  e  8.*  Cadeiras. 

Agenda  du  chimiste  à  Pusage  des  ingenieurs,  physiciens,  chi- 
mistes,  etc.  Paris,  Librairie  Hacheíte,  ultima  edição. 

Berthelot  (M.).  —  Traité  élémentaire  de  chimie  organiqae,  2* 
ed.  avec  la  collaboration  de  Jungfleisch.  2  vol.  in-8°  de 
xx-483  e  xv-489  pag.  Paris,  4880. 

Lapa  (J.  I.  Ferreira).  — Technologia  rural  ou  artes  chimicas, 
agricolo-florestaes. 
Primeira  parte :  Productos  fermentados.  3.*  edição.  1  vol. 

in-8.°  de  734  pag.  Lisboa,  1 885. 
Segunda  parle:  Azeites  lacticínios,  cereaes,  farinhas,  pão  e 
féculas.  —  2.*  edição;  1  vol.  in-8.°  de  221  pag.  Lisboa, 
1875. 
Terceira  parle:  Productos  saccharinos,  florestaes,  textis, 
animaes  e  salinos,  1  vol.  in-8.°  Lisboa. 

Payen  (4.).— Précis  de  chimie  industrielle,  à  Pusage:  Io  des 
écoles  d'arts  et  manufactures  et  d'arts  et  metiers;  2"  des 
écoles  préparatoires  aux  professions  industrielles ;  3o  des 
fabricants  et  de  agriculteurs;  —  6e  edition,  révue  et  mise 
au  courant  des  dernières  découvertes  scieo  li  fiques  par 
CamilleVincent.  —2  tomes  in  8o  de  832  e  1014  pag.  et 
1  atlas  dè  xliv  planches.  Paris,  1877—1878. 

Silva  (A.  J.  Ferreira  da).  —Tratado  de  chimica  elementar. 
I.  Chimica  mineral.  —  1  vol.  in-8.°  de  xv-580  pag.   Porto, 
1883. 

9.»  Cadeira. 

Lapparent  íA.  de).  — Cours  de  minéralogie.  1  vol.  in-8'  de 
xn-560  avec  519  gravures  dans  le  texte  et  une  planche 
chromolithographiée.  Paris,  1884. 

Gonçalves  Guimarães  (Dr.  A.  J.).  —  Tratado  elementar  de  mi- 
neralogia—Princípios  geraes.  Porto,  1883.  —  1  vol.  in- 
8.°  de  239  pag.  e  1  atlas  de  xxn  est. 
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10.a  Cadeira. 
Cauyet  (D.)  Cours  élémentaire  de  botanique. 

I.  Anatomie  et  physiologie  végétales ;  paléontologie  vegeta- 
le,  geographie  botanique.— \  vol.  in-18,  de  vni-3 1 6  pag. 
avec  404  figures. —Paris,  1885. 
II.  Les  familles  des  plantes. —  I  vol.  in-18. °  de  468  pag. 
avec  363  figures.— Paris,  1883. 
Le  Maout  (Emmanuel)  et  Decaisne  (J.).  —  Flore  élémentaire 
des  jardins  et  des  champs.  acompagnée  de  clefs  analy- 
tiques,  conduisant  promplement  à  la  determination  des 
familles  et  des  gcnres,  et  d'un  vocabulaire  des  termes 
techoiques.  —  Paris,  \  vol.  in-18  de  963  pag. 
Brotero  (F.  Avellar).  —  Flora  lusitanica,  seu  plantarum,  qu» 
in  Lusitânia  vel  spoote  crescunt.  vel  frequentins  colun- 
tur,  ex  florum  praesertim  sexubus  systematice  destribu- 
ta  rum,  synopsis. 
Pars  i.— Olissipone,  1804;  I  vol.  in-4.°  de  xvni  607. 
Pars  ii.— Olissipone,  1804;  1  vol.  in-4.°  de  558  pag. 


11.*  Cadeira. 

Lanessan  (J.  L.  de).  —  Manuel  d'histoire  naturelle  mèdicale. — 
T.  II.  Zoologie  mèdicale,  2°  edition.— 1  vol.  in-18,  de 
972  pag.,  avec  703  fig.  dans  le  lexte.  Paris,  1885. 


12.»  Cadeira. 

Oallignon.  —  Résistenèe  des  malèriaux;  3e  ed.  — Paris. 


13.*  Cadeira. 

Callon  (J.).  — Cours  de  macliines,  3  t.  in-8°.  Paris. 
T.  i:  Príncipes  généraux,  machines  hydrauliques  et  à 

gaz.  i  vol.  in-8°  et  atlas. 
T.  ii  :  Machines  à  vapeur.  1  vol.  in-8°  et  atlas. 
T.  ui :  Hésistence  de  malèriaux  appliquée  aux  machines.  4 
vol.  in-8°  et  atlas. 
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14.a  Cadeira. 
Durand-Claye  (Ch.  L.)  et  L.  Marx. —  Reates  et  ctiemins  vici- 

naux.  1  vol  in  8o  —  Paris,  188-5. 
Debauve— Manuel  de  Tengéniear  des  ponts  et  chanssées.  Paris. 
40e  fasciculc  —  Ponts  en  maçonnerie.  1  vol.  in-8°  et  alias. 
44°  fasciculc  —  Ponts  et  viaducs  en  bois  et  em  metal.  1  vol'. 

in  8o  et  atlas. 
13c  fascicule  —  Chemins  de  fer.  1  vol,  in  8o  et  atlas. 


15.a  Cadeira. 

Balling.  —  Manuel  pratique  de  Part  de  Pessayeur ;  guide  pour 
Tessai  des  minerais,  des  products  métallurgiques  et  des 
combustibles,  traduit  de  1'allemand  par  le  dr.  L.  Gau- 
tier  —  Paris,  1881.  1  vol.  in-8°de  vni-607  p. 

Callon  (J.).  —  Cours  d'explotation  des  mines,  professe  à  TÉeo- 
le  des  mines,  t.  I  et  II,  2  vol.  in  8o  et  atlas. 
T.  III  Préparatioo  mécanique,  publié  par  11.  Boutan.  1  vol. 
in-8°  et  atlas. 

Gruner  —  Traité  de  mètallurgie;  T.  I  e  II,  r  partie,  2  vol. 
in-8°,  avec  atlas  et  40  planches. 

Haton  de  la  Goupillière  — Cours  d'exploitation  des  mines.  2 
vol.  in-8°,  avec  nombreuses  vignettes  intercalèes  dans  le 
texte. 


16.*  Cadeira. 

Rodrigues  de  Freitas  (J.  J.)  Princípios  de  economia  politica. 
Porto,  1883.  I  vol.in-8.°  de  344  pag. 

Código  administrativo,  approvado  por  carta  de  lei  de  6  de 
maio  de  1878,  seguido  d'um  reportório  alphabetico  e 
de  um  appendice,  contendo  toda  a  legislação  relativa 
ao  mesmo  código,  publicada  até  hoje.  Porto,  1886. 

Código  Commercial  Porluguez,  seguido  de  um  appendice 
que  contém  a  legislação  que  tem  alterado  alguns  dos 
seus  artigos,  publicados  até  ao  fim  do  anno  de  1878. 
Coimbra,  1879.  1  vol.  de  784  pag. 
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17.*  Cadeira. 

Pery  (Gerardo  A.).  —  Geographia  e  estatística  geral  de  Portu- 
gal e  colónias  com  um  atlas  e  oito  estampas.  Lisboa, 
1875.  1  yoI.  in-8.°  de  xvi-404. 

Lobo  de  Bulhões  (M.  E.).  —  Les  colonies  portagaises:  court 
exposé  de  leur  situation  actuelle.  1  vol  in-8°  de  137  pag. 
Lisbonue,  1878. 
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Lista  alphabetica  dos  aluímos  da  Academia,  indicando 

a  sua  filiação,  naturalidade, 

e  as  cadeiras  em  que  se  matricularam 


1— Abílio  Ribeiro  de  Miranda,  filho  de  Joaquim  Correia  de  Mi  rand*, 
natural  de  Santo  Thyrso  —  l.«  cadeira,  7.§  e  l*.1  (1.°  anno); 

2— Abílio  da  Silva  Carvalho,  filho  de  Luiz  da  Silva  Carvalho,  natu- 
ral da  Régua  — 11.*  cadeira  (l.a  parte); 

3— Accacio  de  Sampaio  Telles  e  Paiva,  filho  de  José  de  Paiva  Car- 
doso, nalural  de  Leiria  — 6.*  e  l.ê  cadeira; 

4— Adolfo  Augusto  de  Vasconcellos  Artayette,  filho  de  José  Augusto 
de  Vasconcellos  Artayette,  nalural  do  Porto— 8.*  e  11. ■  (l.«  parte); 

5— Adolfo  Maria  Barbosa,  filho  de  António  Joaquim  Rodrigues  Bar- 
bosa, natural  de  S.  Salvador,  concelho  de  Vil  la  Pouca  d' Aguiar— 6.«  (l.«  par- 
te), 7.»  (i.«  parte),  8.»  (l.«  e  2.»  parle),  10*  (i.«  parte); 

6  —Adriano  d' Abreu  Bandeira,  filho  de  José  Maria  Bandeira  Monteiro, 
natural  de  Rezende— 6.»  (!.•  parte),  7.»  ii.«  parte),  I0.«  (l.«  parte); 

7— Adriano  Soares  Dias  Moreira,  filho  de  Joaquim  Soares  Dias,  na- 
tural d'0ldrôes,  concelho  de  Penafiel  — 8.%  ll.«(l.«  parte),  16.»  (i.«  parto; 

8—  Albano  Annibal  de  Barros,  filho  de  Francisco  Augusto  de  Barros, 
natural  de  Bragança  —  *.'  cadeira,  6.«(1.«  parte),  7.«(l.a  parle),  4.»  (l.«  parte); 

9— Albano  Augusto  d'Oliveira,  filho  de  Delfina  da  Rocha  Oliveira, 
natural  de  Recarei,  coucelho  de  Paredes  —  8.*  (l.«  e  2.»  parte),  10.*  (l.«  parte), 
11.»  (1.*  parte); 

lo— Alberto  d'Almeida  Magro,  filho  de  Victorino  Pereira  Magro,  natu- 
ral de  Santa  Maria  d' Assumpção,  concelho  de  Monte  Alegre— 8.»  (1.*  e  2.»  par- 
te), 10.*  (1.*  parte)  e  11.»  d.*  parter, 

11— Alberto  Álvaro  d?  Armada,  filho  de  Joaquim  Álvaro  d'Armada,  na- 
tural da  freguezia  de  S.  José,  da  cidade- do  Rio  de  Janeiro  — 6.»  (I.»  parte), 
7.*  (1.»  parte),  8.»  d.»  e  2.»  parte); 

12— Alberto  Augusto  Gomes  d'Almeida,  filho  de  José  Gomes  d'Almei- 
tla,  natural  de  Caslellòes  de  Cambra,  districto  de  Aveiro— 7.*  (1.*  parte),  10.» 
(1.*  parte) ; 

13— Alberto  Barbosa  de  Queiroz,  filho  de  António  Barbosa  de  Queiroz, 
natural  d' Ancede, concelho  de  Baião  — 8.»  (i.R  parte),  10.»  (1.*  parte)  e  11.» 
(1.»  parte): 

14— Alberto  Goulard  de  Medeiros,  filho  de  Manoel  Francisco  Medeiros, 
natural  da  Horta  (liba  do  Fayal)— 11.»  (l.»  parle); 
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15— Alberto  José  Hypotito,  filho  de  Sebastião  José  Hy  poli  to,  natural 
do  Porto— 5.»  cadeira,  4.»  (-2.*  parte),  9.»  e  10.a  (i.a  parte); 

IH— Alberto  Maria  Lisboa  de  Lima,  filho  de  José  Maria  de  Lima,  na- 
tural de  Lamego— 1.*  cadeira  e  6.a; 

17— Alberto  Nanes  de  Figueiredo,  filho  de  Agostinho  José  de  Figuei- 
redo, natural  do  Porto  —  1.*  e  6.*; 

18— Alberto  Pereira  Pinto  d'Aguiar,  filho  de  Anna  Emília  d'Aguiar, 
natural  do  Porto— 6.*  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte),  10.a  (l.a  parte); 

19— Alberto  Pimenta  Cas te I' Branco,  filho  de  Albino  Pimenta  d'Aguiar 
CasterBranco,  natural  de  Braga—  2.a,  3.a,  4.a  (l.a  e  2.a  parte); 

iíO— D.  Alexandre  de  Castro  Pamplona,  Ilibo  do  conde  de  Rezende» 
natural  do  Porto  —  2.a,  4.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte),  l«.a  (l.a  parte); 

21— Alfredo  Araújo  d'Almeida  Campos,  filho  de  António  d'Almeida 
Querido,  natural  do  Porto— 6.a  (i.a  parte),  7.a  (i.a  parte),  10.a  (l.a  parte); 

22— Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima,  filho  de  José  Maria  de  Lima, 
natural  de  Lamego—  l.a,  7.a  e  ih.»  d.»  parte); 

2:)— Alfredo  Barros  Leal,  filho  de  José  Joaquim  de  Barros,  natural  de 
Penafiel—  8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parle); 

24— Alfredo  da  Costa  Rodrigues,  filho  de  António  da  Costa  Rodrigues, 
natural  do  Porto  —  6a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte),  10.a  (l.a  parte); 

25— Alfredo  Djalme  Martins  d' Azevedo,  filho  de  António  Maria  d* Aze- 
vedo, natural  do  Porto— 4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  9.a  e  I8.a  (3.a  parte); 

2ô— Alfredo  de  Sousa  Azevedo,  filho  de  João  Baptista  de  Sousa  Aze- 
vedo, natural  do  Porto— 1  a,  7.a  (l.a  parte),  18.a  (l.a  parte); 

27— Alipio  Augusto  Trancoso,  filho  de  Firmino  António  Trancoso, 
natural  de  Bragança— 8.a  (l.a  parte),  10a  (l.a  parte)  e  ii.a  (l.a  parte); 

2S— Álvaro  Augusto  Ferreira,  filho  de  António  Bernardo  Ferreira, 
natural  do  Porto— l.a,  6.a,  8.a  (2.a  partej,  18.a  (2.a  parte); 

29— Álvaro  Martins  Sequeira,  filho  de  Francisco  Martins  Sequeira, 
natural  de  S.  Jemnymo  de  Real,  concelho  de  Braga— 3.a,  4.a  d.a  e  2.a 
parte),  16.a  (l.a  e  2.a  parte),  I8.a  (2  a  e  3.a  parte); 

30— Annibal  Augusto  Trigo,  filho  de  António  Manoel  Trigo,  natural  de 
Moncorvo  — l.a,  7.a  e  18.a  (l.a  parte); 

31— Annibal  Barbosa  de  Pinho  Lousada,  filho  de  Luiz  Barbosa  de  Pi- 
nho Lousada,  natural  de  Irivo,  concelho  de  Penafiel  —  6.a(l.a  parte),  8.a  (1> 
parte) ; 

32— António  Augusto  d'Almeida,  filho  de  João  António  d'Almeida,  na- 
tural do  Porto  — ll.a  (l.a  parte); 

33— António  Augusto  d'Aguiar  Cardoso,  filho  de  Silvestre  d1  Aguiar  Bi- 
zarro, natural  da  Villa  da  Feira— 8.**  d.a  parte.',  11. a  (i.a  parte); 

34— António  Augusto  de  Castro  Soares,  filho  de  José  Bonifácio  do  Car- 
mo Soares,  natural  d'01eiros,  concelho  da  Villa  da  Feira— 6. a  (l.a  parte)  e 
7.a  (i.a  parte); 

35-  António  Augusto  Pereira  Cardoso,  filho  de  João  Pereira  Cardoso, 
natural  de  Armamar  —  6  a  il.a  partei,  7.a  (l.a  parte)  e  8.»  (i.a  parte); 

3rt — António  Baptista  Alves  de  Lemos,  filho  de  Joaquim  Baptista  Alves 
de  Lemos,  natural  do  Porto— 8.a  (l.a  parte); 

37— António  Caetano  Ferreira  de  Castro,  filho  de  Caetano  José  Fer- 
reira, natural  do  Porto— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  ll.a  (l.a  parte),  lfi.a  d.a  parte) ; 
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38— António  de  Carvalho  Rebello  Teixeira  de  Sousa  Cyrne,  filho  de 
Manoel  de  Carvalho  Rebello  Teixeira  de  Sousa,  natural  do  Porto  — l.a  e  7.a 
(l.a  parte),  18.»  d.a  parte); 

39— António  Coutinho  d' Araújo  Pimenta,  filho  de  José  Coutinho  d'Araujo 
Pimenta,  natural  do  Porto— 8.»  (1.*  e  2.»  parte),  10.*  (1.*  parte),  11.»  (l.a 
parte) ; 

40— António  Duarte  Pereira  da  Silva,  filho  de  José  Duarte  Pereira,  na- 
tural de  S.  Miguel  de  Bairros,  concelho  de  Castello  de  Paiva— 2. a  cadeira  e 
4.»  (1.»  parle),  9.»  e  18.*  (2.a  e  3.»  parte); 

41— António  Ferreira  Pinto  da  Motta,  filho  de  José  Ferreira  da  Motta, 
natural  de  Fiães,  concelho  da  Feha  — 11.»  cadeira  (l.a  parte); 

42— António  Ferreira  da  Silva  Barros,  filho  de  José  Ferreira  da  Silva 
Barros,  natural  de  S.  Mamede  de  Infesta,  concelho  de  Bouças— 3.a  cadeira, 
4.a  (l.a  e  2.a  parte).  8.a  (2.a  parte),  10.a  (l.a  parte),  16.a  (l.a  e  2.a  parte)  e 
18.a  (2.a  e  3.a  partem  ; 

43— António  Francisco  Ramalho,  filho  de  Domingos  de  Mira  Ramalho, 
natural  de  Amarelleja,  concelho  deMurça  — 8.a  cadeira  (i.ae2.a  parte),  10.a 
(l.a  parle)  e  ll.a  (l.a  parle); 

41— António  Homem  da  Silva  Rosado,  filho  de  Joaquim  Homem  de 
Moraes  Rosado,  natural  de  Vizeu— 4.a  (l.a  e  2.a  parte),  6.ael8.a  (2.a  e  3.a 
parte); 

45—  António  João  da  Silva,  filho  de  Domingos  João  da  Silva,  natural 
de  Ramalde,  concelho  de  Bouças  — ll.a  (l.a  parte); 

46— António  José  de  Lima,  filho  de  José  António  de  Lima,  natural  de 
Pereiro,  concelho  de  Barcellos—  2.a  e  10.a  (l.a  parte)  e  18.a(2.a  parte); 

47— António  José  Teixeira  Júnior,  filho  de  António  José  Teixeira,  na- 
tural de  Casaes  do  Douro,  districlo  de  Vizeu  —  2.a  e  4.a  (l.a  parte),  6.a  (l.a 
parte),  10a  (l.a  parte),  18.a  d.*  parte); 

48— António  Júlio  Ferreira  de  Barros,  filho  de  Sabino  Ferreira  de  Bar- 
ros, natural  de  Murça,  districto  de  Villa  Real  — 6.a  (l.a  parte)  e  7.a  (l.a 
parte) ; 

49— António  Júlio  Salgado,  filho  de  João  Augusto  Salgado,  natural  de 
Carrazeda  de  Monte-Negro,  concelho  de  Valpassos  — ll.a  (l.a  parte); 

50—  António  Lopes  Baptista,  filho  de  João  Lopes  Baptista,  natural  do 
Porto  — l.a  cadeira  e  6.a  (l.a  parle); 

51— António  Luiz  Soares  Duarte,  filho  de  Manoel  Francisco  Duarte, 
natural  do  Porto— 3.a  cadeira  e  4.a  (l.a  e  2.a  parte),  I6.a  (i.a  e  2.a  parte), 
18.a  (2.a  parte); 

52— António  Manoel  Botelho,  filho  dè  Francisco  de  Paula  Botelho,  na- 
'  tural  de  Belém  — l.a  cadeira  e  6.a  d.a  parte),  7.a  (l.a  e  2.a  parte),  18.a  (2.a 
parte) ; 

53— António  Manoel  Pelleias,  filho  de  Luiz  Manoel  Pelleias,  natural  da 
Torre  de  Dona  Chamma,  concelho  de  Mirandella— l.a  cadeira  e  18.a  (l.a  parte); 

54— António  Maria  Pinto,  filho  de  José  Maria  Pinto,  natural  de  Prove- 
zende,  concelho  de  Sabrosa— 6.a  (l.a  parte),  8.a  d.a  e  2.a  parte),  10.a  (l.a 
parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

55— António  Pedro  d'Ascenção,  filho  de  António  Pedro  d'Almeida  Mal- 
donado, natural  de  Alvaiázere  — 11. a  (l.a  parte); 

56— António  Pinto  Rodrigues  Fernandes,  filho  de  Joaquim  Pinto  Fer- 
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nandes,  natural  de  Ancede,  concelho  de  Baião— 2.*  e  6.»  (1.»  parte),  10.» 
(1.*  partei,  16.»  (I.»  parte),  18.a  (2.»  parte): 

57— António  Rigaud  Nogueira,  filho  de  Francisco  Rodrigues  Nogueira, 
natural  da  Bahia  (Brazil)  — 3.»  cadeira,  4.»  (I.»  e  2.»  parte),  16.»  (1.»  e  2.» 
parle),  9.a; 

58— Anlonio  Salgado  de  Miranda,  Hino  de  António  Joaquim  Pinheiro 
de  Miranda,  natural  de  (iuimaràes—  11.»  (1.»  parte); 

59— António  dos  Santos  Pinto,  filho  de  Manoel  dos  Santos  Pinto,  na- 
tural de  S.  Bartholomeu  de  Paramos,  concelho  de  Carrazeda  d' Anciães  —  7.* 
(1.»  parte)  e  10.»  (l.a  parte); 

60— António  de  Sousa  Monteiro,  filho  de  Manoel  Monteiro,  natural  de 
Leiria—  4.»  (1.»  e  2.a  partei,  5.a,  9.a  e  I0.a  (l.a  parle) ; 

61— António  Thomaz  Ferreira  Cardoso,  filho  de  Anlonio  Joaquim  San- 
tiago, natural  d'01iveira  dAzemeis— 2.»  e  7.a  d.a  parte),  18.a  (3.a  parte); 

62— António  Venâncio  da  Gama  Pimentel,  filho  de  José  Manoel  da  Ga- 
ma, natural  de  Sedáes,  concelho  de  Mirandella  — 7.a  (l.a  parte),  10.*  (1.* 
parte)rll.a  d.a  parte); 

63— António  Xavier  Gomes  dos  Cantos,  filho  de  António  Gomes  dos 
Santos,  natural  de  S.  Miguel  do  Souto,  concelho  da  Feira— 2.a  cadeira,  10.» 
(l.a  parte),  18.»  (2.a  parle); 

61— Arnaldo  Augusto  Gomes  Ferreira,  filho  de  João  António  Louren- 
ço Gomes  Ferreira,  natural  de  Villarinho  de  Castanheiro,  concelho  de  Car- 
razeda d?  Anciães  —  6.»  (1.*  parte),  7.a  (1.*  parte); 

6õ— Arthur  Alberto  Vaz  Pereira,  filho  de  António  Pereira,  natural  de 
V<ilença  do  Minho  — 11.»  (1.»  parte); 

66— Arthur  Augusto  d'Albuquerque  Seabra,  filho  de  Armando  Arthur 
Ferreira  de  Seabra  da  Moita  e  Silva,  natural  do  Porto  — 3.»  e  4.»  (1.»  e  2.» 
parte),  8.»  (-2.»  parle),  16.»  (l.a  e  2.»  parte); 

67— Arlhur  Hygino  Soares,  filho  de  José  Viclorino  Soares,  natural  de 
Angra  do  H^mismo  —  1.»  cadeira,  7.a  (l.a  parte)  e  18.»  (l.a  parte); 

68— Arthur  Maria  da  Silva  Ramos,  filho  de  António  Maria  Guilherme 
da  Silva  Ramos,  nalural  de  Braga  — 4.a  (2.»  parte),  5.*,  9.»  e  10.»  (1.»  parte); 

69— Arthur  Mendes  de  Magalhães  Ramalho,  filho  de  João  Mendes  de 
Magalhães,  natural  de  Lamego— 4.»  (1.»  e  2.»  parte),  5.»  e  8.»  (2.»  parte), 
9.»  e  10.»  (1.*  parte),  18.»  (2.*  parte); 

70— Augusto  Pereira  Nobre,  filho  de  José  Pereira  Nobre,  natural  do 
Porto— tf.»  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte),  8.»  (1.»  parte); 

71— Augusto  Velloso  Ferreira,  filho  de  Augusto  Alberto  da  Silva  Fer- 
reira, natural  do  Porto— 1.»  cadeira,  7.»  (1.»  parte),  18.»  (1.»  parte); 

72— Aurélia  de  Moraes  Sarmento,  filha  de  Anselmo  Evaristo  de  Moraes 
Sarmento,  natural  do  Porto— 6.»  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (1.»  parte); 

73— Bellarmino  Baptista  de  Vasconcellos,  filho  de  António  Soares  Mo- 
reira de  Vasconcellos,  natural  de  Cepellos,  concelho  d'Amarante—1.»  cadei- 
ra, 7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte); 

74— Bento  de  Carvalho  Miranda,  filho  de  José  de  Carvalho  Miranda 
Leite,  natural  do  Porto— 1.»  cadeira  e  18.»  (1.*  parte) ; 

75— Bernardino  José  d' Aze  vedo  Mourão,  filho  de  José  João  d' Azevedo 
Mourão,  natural  de  Canôdo,  concelho  de  Celorico  de  Basto  — 11.»  cadeira 
(1.»  parte); 
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76— Bernardo  José  Borges,  filho  de  Manoel  José  Borges,  natnral  da 
Régua  —  1.»  e  6.a  (l.a  parte),  7.a  (1.»  parte),  l«.a  (1  *  parle); 

77— Bomlllho  Diniz,  fliho  de  António  Diniz,  natural  .de  Macau  — 4. a 
(1.*  e  2.» parte),  9.a,  10.»  (1.»  parte),  I2.a,  ll.a  (2.a  parte),  I8.a  (2.*  parle); 

78— Caetano  Maria  d'Amoriin,  filho  de  José  Joaquim  d' A  morim,  natu- 
ral de  Vianna  do  Caslello  —  4.a  (l.a  e  2.a  parte),  9.a,  18.a  (2.«  parlei ; 

79— Carlos  AlTonso  da  Silva  Rios,  íHho  de  Rodrigo  da  Silva  Rios,  na- 
tural do  Rio  Grande  do  Sul  (Brazil)  — 8.a  (l.a  e  2.*  parte),  I0.a  (l.a  parte), 
11.»  (1.»  parle); 

80— Carlos  Alberto  de  Lima,  filho  de  António  Joaquim  de  Lima,  na- 
tural do  Porto  — 8.»  U.a  e  2a  parte),  lo.a  d.a  parte)  e  11.»  (l.a  parle); 

81— Carlos  Albeito  Vianna  Pedreira,  filuo  de  Joaquim  Maria  Pedreira, 
natural  de  Vianna  do  Castello—  1.»  cadeira,  7.a  (1.»  parte)  e  18.»  (1.*  parte); 

8-2— Carlos  d'Andrade  Vitlares,  filho  de  António  Jomfuim  d'Andrade 
Villares,  natural  do  Porto  — 2.»,  4.a  d.a  parte),  7.a  (1.*  parte),  18.» (2.»  parte); 

83— Carlos  Augusto  Afila  lo  Carneiro  Geraldes,  ÍNho  de  José  Carneiro 
Geraldes,  natural  do  Porto  — 7.»  <l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte): 

84— Carlos  Fernandes  Brou,  filho  de  Francisco  Pedro  Brou,  natural 
de  Lisboa  — l.a  cadeira  e  6.a  (1.»  parte): 

85— Carlos  Frederico  Braga,  filho  de  Frederico  Ernesto  Braga,  natural 
do  Porto  —  l.a  cadeira  e  6.a  (1.»  parte); 

8ti—  Carlos  Henriques  Coisne,  filho  de  Pedro  Francisco  José  Coisne, 
natural  de  Sleeniverk  (França)  — 1.»  cadeira,  7.a  (l.a  parte),  H.a  il.a  parte); 

87— Carlos  Henriques  Meneres  Caldeira,  filho  de  Justino  Henriques 
Caldeira,  natural  do  Pono— 8.»  l.a  e  2a  parte)  e  11.»  (1.»  parlei; 

88— Carlos  José  Gomes  Brandão,  filho  de  José  António  Gomes  Bran- 
dão, natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)  — 1.»  cadeira,  8.»  (2.»  parte),  18.» 
■  1.»  parle) ; 

89— Casimiro  Augusto  Lobo  Ramalho,  íllho  deVictorino  Teixeira  Ra- 
malho e  Rocha,  n;:lural  de  Braganç*  —  3.*  cadeira,  4.a  (1.»  parte),  8.»  (2.a 
parte)  e  18.a  (3.a  parte); 

90— Casimiro  Jeronymo  de  Faria,  fifho  de  Jeronymo  Domingos  de 
Faria,  natural  de  Galafura,  concelho  da  Régua— 2.a  cadeira,  4.a  (1.»  parte), 
16.»  il.»  parte),  18.»  (2.»  parte, ; 

91— César  Augusto  Gonçalves  da  Costa  Lima,  filho  de  Francisco  Gon- 
çalves da  Costa  Lima,  natural  do  Porto— 1.»  cadeira,  7.»  (l.a  parte),  8.» 
(2.a  parte),  18.a  (1.»  parte) ; 

92— Christovão  Teixeira  Machado,  filho  de  Francisco  Teixeira  Macha- 
do, natural  do  Rio  de  Janeiro— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  I0.a  d.a  parle),  11.» 
(l.a  parte); 

93— David  Ferreira  da  Rocha,  filho  de  António  Frederico  d'Albuquer- 
que  e  Rocha,  natural  de  Macinhata  de  Vouga,  concelho  d'Agueda—  2.»  ca- 
deira, 6.»  (1.»  parte),  10.»  d.»  parte) ; 

94— Delfim  Ferreira  da  Silva,  tilho  de  António  Joaquim  Ferreira  da 
Silva,  natural  do  Conto  de  Cucujães,  concelho  de  Oliveira  d'Azemeis  — 10.» 
cadeira  (1.»  parte) ; 

95— Dlolmdo  Ferreira  de  Mello  e  Sousa,  filho  de  José  Ferreira  de 
Mello,  natural  de  Margaride,  concelho  de  Felgueiras  —  8.»  (1.»  e  2.»  parte), 
10.»  (1.»  parte),  11.»  (l.a  parte); 
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9&— Eduardo  Augusto  da  Cunha,  fllho  de  António  Vicente  da  Cunha 
Pereira,  natural  de  S.  Bartholomeu  da  Esperança,  concelho  da  Povoa  de  La- 
nhoso —  11.»  (1.»  parte); 

97— Eduardo  de  Barros,  filho  de  Adelaide  Cândida  de  Barros,  natural 
do  Porto  —  6.a  d.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (1.*  e  2.*  parte) '; 

98— Eduardo  Gonçalves  de  Mattos,  fllho  de  José  Gonçalves  de  Mattos, 
natural  do  Porto  — 6.a  cadeira  (1.*  parte); 

99— Eduardo  Moreira  Lopes,  fllho  de  António  Simões  Lopes,  natural 
do  Cartaxo  — 6.a  cadeira  (1.»  parte),  17.*; 

100— Eduardo  Teixeira  Leite,  fllho  de  António  Teixeira  Leite,  natural 
do  Rio  de  Janeiro  (Brazilj  —  3.»  cadeira,  4.a  (l.a  e  2.a  parte),  9.a,  16.a  (l.a 
e  2.»  parte)  e  18.a  (2.»  e  3.a  parte) ; 

101— Emygdio  José  Gomes,  fllho  de  Alexandre  José  Gomes,  natural  da 
Guarda  —  6.a  (l.a  parte),  7.»  (l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

102— Ernesto  Achilles  de  Fontes,  filho  de  António  Francisco  de  Fontes, 
natural  do  Porto  — 6.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

103— Ernesto  Augusto  de  Castro  Guimarães,  filho  de  Joào  Jeronymo  da 
Fonseca  Guimarães,  natural  do  Porto  —  1.»  cadeira,  7.a  (l.a  parte),  17.a  e 
18.ad.a  parte); 

10 i— Ernesto  Eugénio  Alves  de  Sousa  Júnior,  filho  de  Ernesto  Eugénio 
Alves  ('e  Sousa,  natural  do  Porto  — 4.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (l.a  parte), 
12.»,  13.a  e  14.a ; 

105— Feliciano  Moreira  Alves,  fllho  de  Manoel  Moreira  Alves,  natural 
de  Capêllo,  concelho  de  Penafiel  — 8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

106— Fernando  José  d' Almeida,  filho  de  Francisco  José  d' Almeida,  na- 
tural de  S.  Pedro  do  »Sul  —  l.a  cadeira,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte) ; 

107— Fernando  de  Miranda  Monterroso,  filho  de  Manoel  Monteiro  da 
Silva  Ribeiro  de  Miranda,  natural  do  Porto  — 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  ^1.» 
parle)  e  11.»  d.»  parte) ; 

108— Fernando  de  Sousa  Magalhães,  filho  de  António  lgnacio  de  Sousa, 
natural  de  Jugueiros,  concelho  de  Villa  do  Conde  — 3.»,  4.»  (1.»  e  2.a  parle), 
7.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  18.a  (3.a  parte) ; 

109— Filippe  de  Sousa  Carneiro  Canavarro,  filho  de  Cypriano  de  Sousa 
Carneiro  Canavarro,  natural  da  Régua  — 5.a,  9.»  4.»  (2.a  parte),  10.»  (l.a 
parte) ; 

110— Flávio  Norberto  de  Barros,  fllho  de  Manoel  António  de  Barros 
natural  de  Valença  do  Minho  —  6.a  (l.a  parte)  e  7.°  (l.a  parte) ; 

111— Floriano  de  Freitas,  fllho  de  Manoel  José  de  Freitas,  natural  de 
Misquel,  concelho  de  Carrazeda  dfAnciães  —  l.a  cadeira  e  16.»  (l.a  parte) ; 

112— Fortunato  d'Azevedo  Varella,  filho  de  António  d' Azevedo  Varella, 
natural  de  Inflas,  concelho  de  Guimarães  —  8. a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (l.a 
parte),  11.»  (1.»  parte); 

113—  Francisco  António  de  Magalhães,  filho  de  António  Manoel  de  Ma- 
galhães, natural  de  Sarzedinho,  concelho  de  S.João  da  Pesqueira  —  8.»  (1.» 
e  2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte) ; 

114— Francisco  Augusto  de  Castro,  fllho  de  Joaquim  Leite  Alves  de 
Castro,  natural  de  Grijó,  concelho  de  Gaya  —  6.»  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte) 
e  10.»  (1.»  parte) ; 

115— Francisco  Bernardino  Pinheiro  de  Meirelles  Júnior,  fllho  de  Fran- 
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cisco  Bernardino  Pinheiro  de  Meirelies,  natural  do  Porto  — 8.»  (1.»  e  2.» 
parte),  11.*  (1.*  parte)  e  16.»  (1.*  parte) ; 

116—  Francisco  Forbes  de  Bessa,  fllbo  de  Joaquim  de  Bessa  Pinto,  na- 
tural do  Porto  —  1.*  cadeira  e  18.»  (1.»  parte) ; 

117— Francisco  da  Rocha  e  Gunba,  filho  de  Manoel  da  Rocha  e  Cunha, 

natural  de  Pedorido,  concelho  de  Paiva  — 1.*  cadeira,  9.*  e  18.»  (1.»  parte;; 

118— Francisco  da  Silva  Monteiro,  filho  de  Francisco  da  Silva  Monteiro, 

natural  de  Guimarães  —  4.»  (1.»  e  2.»  parte^  12.*,  14.»,  15.»,  16.»  (1.»  e2.» 

parte),  18.»  (3.*  parte) ; 

119—  Francisco  Xavier  d'Abreu  Couto  Amorim  Novaes,  filho  de  Manoel 
Ignacjo  Amorim  Novaes,  natural  de  Balugães,  concelho  de  Barcellos  — 11.» 
(1.»  parte) ; 

120— Francisco  Xavier  Esteves,  filho  de  Alberto  Xavier  Esteves,  natu- 
ral dTIlhavo  — 4.»  (1.»  e  2.»  parte),  12.»,  14.»,  16.»  (1.»  e  2.»  parte); 

121— Francisco  Xavier  de  Sousa  Pinto  Xeitão,  filho  de  Jeronymo  Pinto 
Leitão,  natural  do  Porto  — 8.»  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (1.» 
parte) ; 

122— Gabriel  Affònso  Ribeiro,  íilho  de  João  Pedro  Ribeiro,  natural  do 
Porto  — 8.»  (1.»  e  2.»  parte),  11.»  (1.»  parte); 

123— Gaspar  José  Tavares  de  Castro,  filho  de  António  Tavares,  natu- 
ral de  Castellões  de  Cambra— h.»  (l.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte),  11.»  (1.» 
parte) ; 

1-21— Guilherme  Lousada  Marcenal,  filho  de  Francisco  Lousada  Marce- 
nal,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 7.»  (1.»  parte)  e  10.»  d.» parte); 

125— Guilherme  Nunes  Godinho,  filho  de  Manoel  Nunes  Godinho,  na- 
tural de  Almeirim— x.»  (l.*  e  2.»  parte),  6.»  (1.»  parte)  e  10.*  (1.*  parte); 
126— Heitor  Correia  da  Silva  Sampaio,  filho  de  João  Correia  da  Silva 
Sampaio,  natural  de  Braga— 7.*  (1*  parle)  e  10.»  (1.»  parte); 

1-27— Henrique  Guedes  de  Víisconcellos,  Ilibo  de  José  de  Vasconcellos 
Noronha  e  Menezes,  natural  de  Lamego  — 1.»  cadeira,  7.»  d.»  parte)  e  18.» 
(1.»  parte) ; 

128— Henrique  José  Martins  Ferreira,  filho  de  António  José  Martins 
Ferreira,  natural  do  Porto— 1.»  cadeira,  7.»  (1.»  parte),  8.ê  (2.»  parte)  e  18.* 
(1.»  parte); 

129— Humberto  Pinto  de  Castro  Araújo,  filho  de  Manoel  Rodrigues  Se- 
queira Araújo,  natural  do  Porto  —  6.»  (1.»  parte)  e  7.»  (1.*  partej ; 

130—  Isolino  Aurélio  Ferreira  Ennes,  filho  de  José  Augusto  Ennes,  na- 
tural do  Porto  — 8.»  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.*  parle),  11.»  (1.»  parte); 

131— Jayme  Augusto  da  Graça  Falcão,  filho  de  José  Maria  da  Graça, 
natural  de  Bragança  — 1.»  cadeira,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.*  parte); 

132— João  Alves  Martins,  filho  de  José  Alves  Martins,  natural  de  Fon- 
tes, concelho  de  Santa  Mariha  de  Penaguião  —  6.»  (1.»  parle),  7.»  (1.»  parte); 
8.»  (1.»  e  2.»  parte)  e  10.»  (1.»  parte) ; 

133— João  Aatunes  Leite,  filho  de  João  Antunes  Leite,  natural  de  La- 
mego— 6.»  (1.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

134— João  Baptista  Barreira  Júnior,  filho  de  João  Baptista  Barreira, 
natural  da  Chamusca— 8.»  (1.»  e  2.»  parle),  10.»  (1.»  parte),  11.»  (1.»  parte); 
135— João  Chrisostomo  Baptista  Alves  Novaes,  filho  de  José  António 
da  Silva  Baptista,  natural  de  Villa  Real  — 11.»  (1.»  parte) ; 
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131— João  Ghrisostomo  d'0Itvelra  Ramos,  fllbo  de  João  d 'Oliveira  Ra- 
mos, natural  de  Valle^a,  concelho  de  Ovar— 2.«  cadeira— 8.*  (2.*  parte),  18.* 
(2/  parte); 

137— João  Dias  Pereira  da  Graça,  filho  de  Januário  Dias  Pereira  da 
Graça,  natural  de  Sòsa,  concelho  de  Vagos.— 6.*  (l.«  parte),  8.»  (l.a  e  2.» 
parte)  lo.a  (l.«  parte)  e  li.»  (l.a  parte); 

138— João  Gomes  da  Silva  Osório  Júnior,  Olho  de  João  Gomes  da  Sil- 
va Osório,  natural  de  Lamego—  7.a  (i.a  parte),  8.a  (l.a  e  2/  parte)  e  10.* 
(l.a  parte); 

139— João  Leite  de  Castro,  fllbo  de  Domingos  Leite  de  Castro,  natural 
d'Idães,  concelho  de  Felgueiras  —  8.»  (i.a  e  2.a  parte)  10.a,  (l.a  parte)  ell.» 
(l.*parte); 

110— João  Leme  de  Sande  e  Castro,  filho  de  António  Paes  de  Sande  e 
Castro,  natural  de  Faro— 2.a  cadeira,  7.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  4.a  (L* 
parte)  e  l8.a  (2.a  parte) ; 

141— João  Luiz  de  Magalhães,  filho  de  Adrião  Luiz  de  Magalhães,  na- 
tural de  Penafiel— 7,a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.*)  e  10.*  (l.a  parle); 

142—  João  Machado  dAraujo,  filho  de  Joaquim  da  Costa  Araújo,  na- 
tural de  Landin,  concelho  de  Fatnalicão— 7.a  (i.a  parte),  8,«  (l.a  e  2.a  par- 
te),^.» (t.a  e  2.a  parte)  10.a  (l.a  parte); 

113— João  Manoel  Machado  Tavares,  filho  de  Francisco  Teixeira  Ma- 
chado de  Meirelles,  natural  de  Villa-Nume,  concelho  de  Cabeceiras  de  Basto 
— 4.a  (l.a  e  2.a  parte),  15.a  —  16.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  18.a  (2.a  parte); 

114— João  Manoel  Pires,  filho  de  Domingos  Pires,  natural  de  Moledo, 
concelho  de  Caminha— 2.a  cadeira,  7.a  (l.a  parte),  I0.a  (l.a  parte)  e  18.a 
(2.a  parte); 

1  »5— João  Manimino  de  Carvalho,  filho  de  Manoel  António  de  Carva- 
lho, natural  de  Lamego  — 1.»  cadeira,  ~.a  (1.*  parte),  lo.«  (l.a  parte),  ltí.a 
(1/  parte)  e  18.a  (2.a  parte); 

116— João  Pacheco  de  Castro  Corte  Real,  filho  de  João  Pacheco  Godi- 
nho de  Castro  Corte  Real,  natural  d' Avança,  concelho  d  Estarreja— 7.a  (1.* 
parte)  e  lu.«  (l.a  parte); 

147— João  Pereira  Vasco,  filho  de  Manoel  Pereira  Vasco,  natural  de 
Olhão—  1/  cadeira— 7.a  (l.a  parte)  e  18/  (l.a  parte); 

148— João  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  filho  de  Bernardo  da  Silvei- 
ra, natural  do  Porto— l.a  cadeira,  4.a  (l.«  parte),  7.a  (l.a  parte),  10.a  (1.* 
parte)  18.a  (2.«  parte); 

149— Joaquim  António  Augusto  Ferreira  de  Vasconcellos,  filho  de  An- 
tónio Guedes  de  Carvalho  Vasconcellos,  natural  de  VUla  Real— 7.a  (l.a 
parte)  e  10.a  (1.*  parte) ; 

150— Joaquim  Augusto  de  Macedo  Freitas,  filho  de  Joaquim  José  de 
Macedo  Freitas,  natural  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Madre  de  Deus  do 
Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 4.a  (l.a  e  2.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  I0.a  (l.a  parte) 
12.a,  14.a,  16.a  (l.a  e  2.»  parte)  e  18.a  (3.a  parte) ; 

151— Joaquim  Baptista  Alves  de  Lemos,  filho  de  Joaquim  Baptista  de 
Lemos,  natural  do  Porto— 8.»  (1/  e  2.a  parte); 

152— Joaquim  Couto  dos  Santos,  filho  de  Miguel  Couto  dos  Santos, 
natural  da  freguezia  de  SanfAnna  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— l.a  cadeira, 
8.a  (2.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 
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153— Joaquim  Dias  de  Sonsa  Arôso,  Alho  de  Joaquim  Dias  de  Sousa 
Aròso,  natural  de  Mathoslnhos,  concelho  de  Bouças— 8.»  (2.»  parte)  e  5.*; 

151— Joaquim  Gaudêncio  Rodrigues  Pacheco,  fllbo  de  António  Pereira 
Rodrigues  Pacheco  d' Almeida,  natural  de  Sande,  concelho  de  Lamego  — 4.» 
<1.»  e  2.*  parte),  5.  \  9.»,  10.»  (I.»  parte)  e  18.»  (2.»  parte) ; 

155— Joaquim  Monteiro  dAndrade,  filho  de  Luiz  António  de  Sousa 
Monteiro,  natural  de  Santo  Thyrso— 1.»  cadeira,  6.*  (1.»  parte),  7.»  (1.» 
parte)  e  18.»  (2.»  parte); 

156-^Joaquim  Pereira  de  Macedo,  filho  de  José  Pereira  de  Macedo,  na- 
tural da  Covilhã—  8.*  (I.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.*  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

157— Joaquim  Raymundo  da  Fonseca,  filho  de  Joaquim  António  da 
Fonseca,  n.ilural  ã'0lhâo— 6.»  (l.a  parle)  e  7.»  (l.ft  parte); 

158— Joaquim  di  silva  Júnior,  filho  de  Joaquim  da  Silva,  natural  de 
Salreu,  concelho  d'E$tarreja  — 1.»  cadeira,  8.»  (1.*  e  2.»  parte),  10.»  (1.* 
parte)  e  11.»  il.»  parte); 

159— José  Alves  Bonifácio,  filho  de  José  Alves  Bonifácio,  natural  de 
Castello  de  Neiva,  concelho  de  Vianna  do  Castello— á.«  (1.*  e  2.»  parte),  5.*, 
.  15.%  12.»,  e  18.»  (2.»  e  3.»  parle); 

160— José  António  de  Castro,  filho  de  Francisco  António  de  Caslro, 
natural  de  Villa  Nova  de  Fozcôa  — i.»  cadeira,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.» 
parte); 

161— José  Augusto  Vieira  da  Fonseca,  filho  de  José  Augusto  Vieira  da 
Fonseca,  nalurai  de  Chaves— 1.»  cadeira,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  d.»  parte) ; 

162— José  Baptista  Cid,  filho  de  José  Baptista  Cepeda  Cid,  natural  do 
Porto  — 1.»  cadeira,  8.»  (1.»  e  2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte): 

163— José  Baptista  Gonçalves  Dias  Júnior,  filho  de  José  Baptista  Gon- 
çalves Dias,  uatural  do  Porto— 1.»  cadeira,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  d.» 
parte) ; 

161— José  Caetano  Ferreira  Pinto  dos  Reis,  filho  de  José  Caetano  dos 
Reis,  nalurai  de  Lamas,  concelho  da  Feira  — 11.»  (1.»  parte); 

165— José  Chrispiniano  da  Fonseca  Júnior,  filho  de  José  Chrispiniano 
da  Fonseca,  natural  d'Aveiro— 2.»  cadeira,  4.»  (1.»  parte),  8.»  (2.»  parte), 
D.»,  10.»  (1.*  parte)  e  18.»  (2.*  parte); 

166— José  Correia  Pinto  da  Fonseca,  filho  de  José  Francisco  Correia 
Pinto,  natural  de  Samodães,  concelho  de  Lamego— 3.»  cadeira,  4.»  (1.*  e  2.» 
parte),  7.»  (1.»  parte),  9.»,  10.»  (1.»  parte)  e  18.»  (2.»  parte) ; 

167— José  Eduardo  Vaz  Pinto,  filho  de  José  Augusto  Vaz  da  Fonseca 
Pinto,  natura]  d' Arouca  — 11.»  (l.«  parte); 

168— José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  filho  de  José  Estevão  Coelho 
de  Magalhães,  natural  de  Lisboa— 7.»  (1.»  parte)  e  10."  (1.»  parte); 

169— José  Gonçalves  da  Costa,  filho  de  Manoel  Gonçalves  da  Costa, 
natural  de  Balazar,  concelho  de  Povoa  de  Varzim— 4.»  (l.«  e  2."  parte),  5.», 
13.»,  li.»,  e  18.»  (2.»  e  3.»  parte); 

170— José  Guedes  Júnior,  filho  de  José  Guedes  de  Carvalho,  natural 
de  Ervedosa,  concelho  da  Pesqueira— 8.»  (l.«  e  2.»  parte)  e  10.»  (1.»  par- 
te), 11.»  (1.»  parte); 

171— José  Henriques  Meirelles  Pinto,  filho  de  Manoel  António  Meirel- 
les,  natural  da  freguezia  de  S.  Bartholomeu,  concelho  de  Villa-Flôr— 7.» 
<!.•  parte)  e  10.*  (1.»  parte); 
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172— José  Machado  Pinto  Saraiva,  filho  de.  Fel:x  Tristão  Pinto  Sarai* 

va,  natural  de  Villa  Real— «.•  (1.»  parte),  7,»  (1.-  parlei. e  lo.»  (1.*  parle); 

173— José  Marta  Bivar  Paula  Robertes,  filho  de  António  Agostinho  de 

Paula  Robertes,  natural  de  Lisboa— 8.»  (1.*  e  2.»  parle),  10.»  (1.»  parte)  e 

11.*  (1.»  parte); 

174— José  Maria  Claro  Outeiro,  filho  de  José  Maria  de  Almeida  Outei- 
ro, natural  do  Porlo  — 1.»  cadeira,  7.»  (l.«  parle),  10.»  (1.»  parte)  e  18.» 
(l.«  parte) ; 

175— José  Maria  Marrei ros,  filho  de  Francisco  Maria  Marreiros,  natu- 
ral de  Villa  do  Bispo— C.»  (l.«  parte),  7.»  (1.*  parte),  8.»  (1.*  e  2.»  parte), 
10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (2.»  parte) ; 

176— José  Maria  Pacheco  da  Silva  Lemos,  filho  de  José  Narciso  Pa- 
checo da  Silva  Lemos,  natural  de  Villela,  concelho  de  Paredes  — 8.»  (1.»  e 
2.»  parle)  e  11.»  (l.«  parte); 

177— José  Maria  Rehello  da  Silva,  filho  de  José  António  Rebello  da 
Silva,  natural  de  Braga  — 7.»  (1.»  parte)  e  10.*  (1.»  parle); 

178— José  Maria  RebHIo  Valente  de  Carvalho,  filho  de  João  Nepomu- 
ceno  Rebello  Valente,  natural  d'Oliveira  d' Azeméis— 1.»  cadeira,  7.»  (1.» 
parle)  e  18.»  (1.*  parte); 

179— José  Moreira  d' Assumpção,  filho  de  Virente  Moreira  ^Assumpção, 
natural  de  S.  Mamede  de  Corouado,  concelho  de  Santo  Thyrso— 6.»  (1.» 
parte),  !•  (1.»  parte)  e  8.»  (I.*  e  2.»  parle); 

180— José  d'0iiveira  Serrão  d'Azevedo,  filho  de  José  d'Oliveira  Serrão, 
natural  de  Sernancelhe  —  8.»  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (i.«  parte)  e  il.«  (1.» 
parte): 

181— José  Pinto  de  Queiroz  Magalhães,  filho  de  Bernardo  Pinto  de 
Magalhães,  natural  do  Porto  — 8.»  (l.«  e  2.*  parle); 

18a— José  Rodrigues  Gonçahes  Curado,  filho  de  Miguel  Gonçalves  Cu- 
rado e  Silva,  natural  do  Porlo— 8.»  d.»  e  2.*  parte)  e  10.a  (1.»  parte); 

183— José  dos  Santos  Andrade,  filho  de  José  dos  Sanlos  Andrade,  na- 
tural de  Fradellos,  concelho  de  Famalicão— 11.»  cadeira  (1.»  parle): 

184— José  Vicente  d'Araujo,  filho  de  António  Vieencio  dAra ijo,  natu- 
ral de  Villa  do  Conde-  6.»  d.«  parte),  7.»  (J.«  parte)  e  8.»  (2.*  e  2.»  parte); 

185— José  Vieira  Pinto  dos  Reis,  filho  de  Joaquim  Vieira  Pinto  dos 
Reis,  natural  do  Porlo— 8.»  (l.«  e  2."  parte),  Hv  (!.•  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

186— Júlio  Baptisla  da  Cunha  Braga,  11  lho  de  João  Baptista  Braga,  na- 
tural de  Braga  — 7.»  (].•  parte)  e  10.»  (l.«  parte); 

187— Lauriano  Pereira  de  Castro  e  Brito  Júnior,  ílllio  de  Lauriano  Pe- 
reira de  Castro  e  Brito,  nalural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 8.*  (i.«  e  2.» 
parte)  e  11. ■  (l.«  parle); 

188— Laurinda  de  Moraes  Sarmento,  filha  de  Anselmo  Evaristo  de  Mo- 
raes Sarmento,  nalural  do  Porto— 6.»  (1.*  parte),  7.»  (1.»  parle)  e  8.»  (1.»  e 
2.»  parte); 

189— Lucindo  Martins  d'0live»ra,  filho  de  Francisco  Moreira  d'0liveira, 
natural  de  Sousa,  concelho  de  Gondomar— 6.»  (1.»  parte)  e  7.»  (1.»  parle); 

190— Lúcio  da  Fonseca,  Ilibo  de  Manoel  Alvares  Martins  Fonseca,  na- 
tural d'0var  —  7.»  (1.»  parte)  e  10.»  (1.»  parle); 

191— Lúcio  Gonçalves  Nunes,  filho  de  José  Gonçalves  Nunes,  natural 
da  Guarda  — l.»  cadeira,  11.»  (1.»  parle),  16.»  (1.»  parte)  e  18.»  íl.»  parte); 
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192— Luiz  José  de  Lima,  Olho  de  António  José  de  Lima  Júnior,  natu- 
ral do  Rio  de  Janeiro  (Brazii)— 8.*  (l.»  e  2.*  parte),  10.»  (l.a  parte)  e  11.* 
<l.»  parte); 

193— Luiz  Pinto  Ribeiro  da  Fonseca,  filho  de  Manoel  Ribeiro  da  Fon- 
seca, natural  de  Vi  liar  do  Paraizo,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaya— 6.*  (l.* 
parte),  7.»  d.»  parte)  e  8.»  d.»  e  2.»  parte): 

191— Luiz  de  Sousa  Lemos,  filho  de  António  Alves  de  Sousa,  natural 
de  Castello  de  Vide—  1.»  cadeira,  7.»  (i.a  parte)  e  18.»  (l.*  parte); 

195— Manoel  Augusto  Dias  Milheiro,  filho  de  Francisco  José  Milheiro» 
natural  de  Grijó,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaya  — 6.»  (I.*  parte)  e  7.*  (1.* 
parle) ; 

196— Manoel  Augusto  Gomes  de  Faria,  filho  de  João  Gomes  de  Faria» 
natural  d'Arnôso,  concelho  de  Famalicão— 8.*  (l.a  e  2.*  parte),  10.a  (l.a  par- 
te) e  11.*  d.a  parle); 

197— Manoel  Augusto  de  Queiroz  e  Castro,  filho  de  Joaquim  Augusto 
de  Queiroz,  natural  de  S.  Cosmado,  concelho  de  Armamar— 8.a  (1.*,  2.* 
parte)  e  11.*  (i.a  parte); 

19S— Manoel  Gonçalves  dAraujo,  filho  de  Luiz  Gonçalves  d' Araújo,  na- 
tural do  Porio— i.a  cadeira,  7.a  (1.*  parte)  e  18.a  (].*  parte); 

199— Manoel  José  Águia,  filho  de  Francisco  Águia,  natural  de  Candô- 
do  —  8.*  (Ia  e  2.*  parte)  e  ll.a  (l.*  parto; 

200— Manoel  José  Pinhal,  filho  de  Sebastião  Lourenço  Pinhal,  natural 
d'Oliveira  do  Bairro— 8.a  (l.*  e  2.*  parte)  e  U.a  (1.*  parto; 

2J1— Manoel  Marques  de  L-íinos,  filho  de  Margarida  Ferreira  dos  San- 
tos, nalural  dWlber  .caria- Velha  — S.*  (1  a  e  2.a  parte)  e  11.*  (1.*  parte); 

202— Manoel  de  Medeiros  Tavares,  filho  de  Viriato  de  Freitas  Tavares, 
natural  de  Pernambuco  (Brazih  — 6.a  (1.*  parte),  7.*  (l.a  parte)  e  8.a  (1.*  e 
2.a  parle); 

20:3— Manoel  de  Sousa  Lima,  filho  de  José  de  Sousa  Lima,  natural  de 
Fulgosa,  concelho  da  Miia  —  1."*  cadeira,  e  13.*  (1.*  parte); 

201— Manoel  «Ih  Sousa  Michado  Júnior,  filho  de  Manoel  de  Sousa  Ma- 
chado, nalural  do  Porto— 2. *  cadeira,  tí.a  (1.*  parle),  8.a  (2.a  parte)  e  18.* 
(2.*  parle); 

203— M  iria  Leite  da  Silva  Tavares  Paes  Moreira,  filha  de  Manoel  José 
Paes  Moreira,  natural  do  Porlo— 8.*  (1.*  e  2.*  parte),  10.*  (1.*  parte)  e  11.* 
(1.*  parte); 

20tt— Miguel  Albano  Cerqueira  Coimbra,  filho  de  Joaquim  Augusto  Ro- 
drigues Coimbra,  natural  d'Amaranle— C*  (1.*  parte)  e  7.a  d.*  parte); 

207— Olyuipio  Vieira  Pinto  dos  Reis,  filho  de  Joaquim  Vieira  Pinto  dos 
Reis,  natural  do  Porto—  l.*  cadeira,  4.a  (Ia  e  2.a  parte),  7.a  (1.*  parte) 
I0.a  (l.a  parte)  e  18.*  (2.a  parlei; 

208— Oito  Reinier  von  mie,  filho  de  Jacob  Eduardo  von  Hafe,  natural 
do  Porlo—  1.* cadeira,  11.*  (1.*  parte)  e  18.*  (2.»  parte); 

209— Pedro  Eugénio  de  Moura  Coutinho  Almeida  d'Eça,  filho  de  Vicen- 
te de  Moura  Coutinho  Almeida  d'Eça,  natural  do  Porto— 11.*  (1.*  parte); 

210— Quintino  d'Almeida  Azevedo  Vasconcellos  Gramacho,  filho  de  Jo- 
sé d'Andrade  Gramacho,  natural  do  Porto— 7.»  (1.*  parte)  e  10.*  (1.* 
parte ; 

211— Raymundo  Ferreira  dos  Santos,  filho  de  António  Ferreira  dos 
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Santos,  natural  do  Porto— 3.»  cadeira,  4.»  (l.a  e  2.»  parte),  6.a  (l.a  parte)* 
8.»  (2.a  parte),  16.»  (1.*  e  2.»  parte)  e  18.»  (2.»  parte); 

212*- Ricardo  Augusto  Ferreira,  filho  de  António  José  Ferreira,  natu- 
ral do  Porto— 11.*  cadeira,  (1.*  parte); 

213— Ricardo  de  Lemos  e  Castro,  filho  de  Miguel  Zeferino  de  Castro, 
natural  d' Águeda— 8.\  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (l.a  parte); 

214— Ricardo  Severo  da  Fonseca  Costa,  filho  de  José  António  da  Fon- 
seca Costa,  natural  de  Lisboa  —  2.*,  6.*  (1.*  parto,  8*  (2.*  parte)  e  18.» 
(2.*  parte); 

215— Rodolfo  Ferreira  Dias  Guimarães,  filho  de  Augusto  Dias  Guima- 
rães, natural  do  Porto— 3.a,  4.a,  (l.a  e  2.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  10.a  (l.a 
parte),  16.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  18.a  (2.a  e  3.a  parte); 

216— Romão  José  Braz  Fernandes,  filho  de  José  Braz  Fernandes,  natu- 
ral da  Régua—  l.a  cadeira,  7.a  (l.a  parte),  18.a  (l.a  parte); 

217— Ruy  da  Rocha  e  Castro,  filho  de  Agostinho  da  Rocha  e  Castro» 
natural  do  Porto—  l.a  cadeira,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

218— Scipião  José  de  Carvalho,  filho  de  Sebastião  José  de  Carvalho,, 
natural  de  S.  Cosmado,  concelho  de  Armam  ar—  ll.a  (l.a  parte)  e  16.a  (l.a 
parte); 

219— Theodorico  Teixeira  Pimentel,  filho  de  João  Rodrigues  Pimentel, 
natural  d'Alijó— l.a  cadeira,  7.a  d.a  parte)  e  I8.a  d.a  parte); 

220— Victor  Manoel  de  Jesus  Martins,  filho  de  Manoel  Vicente  de  Jesus» 
natural  de  Lisboa— 6.a  (l.a  parte)  e  7.a  (i.a  parte). 
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§  2 

Quadro  estatístico  dos  alumnos  matriculados  cm  1885-1886, 
distribuídos  segundo  a  sua  naturalidade. 


MJM1E0  Dl  1UMW 


BiitricUi 


COSCÍLBOS 


Í 

2 

9  I 


Porto. 


Amarante 

Baião 

Bouças 3 

21 

1Í 

1 

2) 


Aveiro. 


Felgueiras 

Gondomar 

Maia 

Paredes  

Penafiel : 

Porto 60l 

Povoa  de  Varzim 1 1 

Santo  Thyrso 3 

Villa  do  Conde 2 

Villa  Nova  de  Gaya 3 


Águeda 

Albergaria  Velha  . 

Arouca 

Aveiro 

Castello  de  Paiva. 


2 

1 

\ 

41 

2 


i 


87 


111 


Estarreja 2\    24 

Ílhavo II 

Oliveira  d'Azemeis. 3 

Ovar '. 2] 

Vagos 1 

Villa  da  Feira 5 
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DiitrictM 
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£        1 


Transporte 114 

Monra 4        1 


Braga 
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G.  Branco. 
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Braga , 


i 

\  Cabeceiras  de  Basto 

,  <  Celorico  <Je  Basto 

i  Guimarães 

[  Povoa  de  Lanhoso 

»  Villa  Nova  de  Famalicão.. . , 


17 


Bragança 4 

Carrazeda  drÀDeiàes # .  'if 

Mirandella 2(     II 

Moncorvo 4  \ 

Villa  Flor 4' 


Covilhã. 


Faro 

Olhão 2Í 


4         I 


2/ 


Guarda.. 

Villa  Nova  de  Foz-Côa 


2, 
1t 


46 


Leiria . 


I  Alvaiázere *'.      3 

I  Leiria....' 2Í 


Lisboa Lisboa 6       6 
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DiitrictN 
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Transporíc 157 
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!  Rezende 
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\  Vizeu 
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i\ 
\ 

i 
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I 
I 
2J 

i 

4 

3( 

9 

\ 

il 
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47 


48 
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NCM1R0  DK  ALOMiag 
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16 
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(  Rio  de  Janeiro 9 ) 


Total  geral 220 
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§* 


Alomnos  premiados  e  distioctos  oas  cadeiras  dos  cirsos  da  Aca- 
demia, m  aono  lectivo  de  1884  a  1885,  proclamados  em  ses- 
são solemne  de  20  de  outubro  de  1885. 

</  CADEIRA 

Accessit.  —  Manoel  de  Sousa  Machado  Júnior,  filho  de  Manoel 
de  Sousa  Machado,  natural  do  Porto. 

2/  CADEIRA 

Accessit.  —  Rodolfo  Ferreira  Dias  Guimarães,  filho  de  Au- 
gusto Dias  Guimarães,  natural  do  Porto. 

Distincto.  —  Raymundo  Ferreira  dos  Santos,  filho  de  António 
Ferreira  dos  Santos,  natural  do  Porto. 

3."  CADEIRA 

Accessit. —José  Alves  Bonifácio,  filho  de  José  Alves  Bonifá- 
cio, natural  de  Gastei  lo  de  Neiva,  concelho  de 
Yianna  do  Castello. 

4."  CADEIRA 

Premio  pecuniário. — António  de  Sousa  Monteiro,  filho  de  Ma- 
noel Monteiro,  natural  de  Leiria. 
»      honorifico.  —  Rodolfo  Ferreira  Dias  Guimarães. 
Distincto. —António  Duarte  Pereira  da  Silva,  filho    de  José 
Duarte  Pereira,  natural  de  Castello  de  Paiva. 
»       — João  Maximino  de  Carvalho,  filho  de  Manoel  An- 
tónio de  Carvalho,  natural  de  Lamego. 
»       — Fernando  de  Sousa  ..Magalhães,  filho  de  Antónia 
Ignacio  de  Sousa,  natural  de  Villa  do  Conde. 
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7.a  CADEIRA 

1.°  Àccessit. — Joaquim  Francisco  Vieira,  filho  de  José  Maria 

Vieira,  natural  de  Braga. 
2.°  Àccessit.  —  Francisco  Pessanha,  filho  de  Manoel  da  Silva 

Feliz,  natural  de  Beja. 
Distincto.  —  José  Gonçalves  Martins,  filho  de  José  Gonçalves 
Martins,  natural  de  S.  Fins  de  Tamel,  concelho 
de  Barcellos. 
»       — Júlio  Máximo  do  Nascimento  Trigo,  filho  de  An- 
tónio Manoel  Trigo,  natural  de  Moncorvo. 
»       —  Severiano  José  da  Silva,  filho  de  Joaquim  da  Sil- 
va, nalural  de  Salreu,  concelho  de  Estarreja. 

8.'  CADEIRA 

4.°  Àccessit. —  António  Caetano  Ferrreira  de  Castro,  filho  de 
Caetano  José  Ferreira,  natural  do  Porto. 
»  — José  Chrispiniano  da  Fonseca,  filho  de  José 

Chrispiniano  da  Fonseca  Pinto,   natural  de 
Aveiro. 
»  — José  d'Oliveira  Serrão  d'Azevedo,  filho  de  José 

croiiveira  ferrão,  natural  de  Sernancelhe. 
2.°  Àccessit.  —  Alberto  d'Almeida  Magro,  filho  de  Victorino 
Pereira  Magro,  natural  de  Monfalegre. 
»  — João  Leite  de  Castro,  filho  de  Domingos  Leite 

de  Castro,  natural  de  Idàes,  concelho  de  Fel- 
gueiras. 
»         — Joaquim  Pereira  de  Macedo,  filho  de  José  Pe- 
reira de  Macedo,  natural  da  Covilhã. 
Distincto.  —  António  Venâncio  da  Gama  Pimentel,    filho  de 
José  Manoel  da  Gama,  natural  de  Lidães,  con- 
celho de  Mirandella. 
»       —  Fernando  de  Miranda  Monterroso,  filho  de  Manoel 
Monteiro  da  Silva  Ribeiro  Miranda,  natural  do 
Porto. 
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9.*  CADEIRA  (chimicà  mineral) 

Premio  honorifico.  — José  d'OIiveira  Serrão  d' Azevedo. 
Accessit.  —  Alberto  d'Almeida  Magro. 

»       —  António  Coutinho  d'Ar&njo  Pimenta,  filho  de  José 

Coutinho  d'Araujo  Pimenta,  natural  do  Porto. 
»       —António  Venâncio  da  Gama  Pimentel. 
»       —  Fernando  de  Miranda  Monterroso. 
»       —  Joào  Leite  de  Castro. 
»       —  Joaquim  Pereira  de  Macedo. 
»       —  José  Maria  Pacheco  da  Silva  Lemos,  filho  de  José 
Narciso  Pacheco  da  Silva  Lemos,  natural  de  Vil- 
leia,  concelho  de  Paredes. 
»       —  António  Caetano  Ferreira  de  Castro. 
Distincto.  —  Carlos  Affonso  da  Silva  Rios,  filho  de  Rodrigo  da 
Silva  Rios,  natural  do  Rio  Grande  do  Sul  (Bra- 
zil). 
»       —  Francisco  Xavier  de  Sousa  Pinto  Leitão,  filho  de 

Jeronymo  Pinto  Leitão,  natural  do  Porto. 
»       —  Ricardo  de  Lemos  e  Castro,  filho  de  Miguel  Zefe- 
rino e  Castro,  natural  d'Agueda. 
»       — Alypio  Augusto  Trancoso,  filho  de  Firmino  Antó- 
nio Trancoso,  natural  de  Bragança. 
»       —  Carlos  Alberto  de  Lima,  filho  de  António  Joaquim 

de  Lima,  natural  do  Porto. 
»       —  Diolindo  de  Mello  Ferreira  e  Sousa,  filho  de  José 
Ferreira  de  Mello,  natural  de  Margaríde,  conce- 
lho de  Felgueiras. 
»       —  Ernesto  Achilles  de  Fontes,  filho  de  António  Fran- 
cisco de  Fontes,  natural  do  Porto. 
»       —  Gaspar  José  Tavares  de  Castro,  filho  de  António 
Tavares,  natural  de  Castellões,  concelho  de  Cam- 
bra. 


Digitized  by 


Google 


POLYTECHNICA  DO  PORTO  175 


9.â  CADEIRA  (chimica  orgânica) 

Accessit.  —  Joaquim  Francisco  Vieira. 

»      —  José  dos  Santos  Andrade,  filho  de  José  dos  Santos 

Andrade,  natural  de  Fradellos,  concelho  de  Villa 

Mova  de  Famalicão. 

»       —  Augusto  José  de  Castro,  filho  de  José  Joaquim  de 

Castro  Júnior,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil). 

Distincto.  —Júlio  Máximo  do  Nascimento  Trigo. 

10/  CADEIRA 

Accessit.  —  Alberto  Perry  de  Sampaio,  filho  de  António  de  Sam- 
paio Pereira,  natural  do  Porto. 
Distincto.  —  Aloysio  José  Moreira,  filho  de  José  Luiz  Moreira, 
natural  de  Santa  Marinha  de  Figueira,  concelho 
de  Penafiel. 
»       —  Augusto  José  de  Castro. 
»       —  Joaquim  Francisco  Vieira. 
»       —José  Gonçalves  Martins. 

12.*  CADEIRA 
Accessit.  —  Estevão  Torres. 
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§3 


Desigtição  dos  aluaoos  qoe  liraram  carta  de  capacidade  de 
corsos  di  Academia  ao  anuo  lectivo  de  1884  a  I88S. 


Nomes  e  designação  do  curso 


Pontes  e  Kstradts 

Júlio  Pinto  da  Costa  Portella 

Saturnino  de  Barros  Leal 

Henrique  Carvalho  d'Âssumpçào... 

Estevão  Torres 

José  Maria  Pinto  Caraello 

João  José  Lourenço  d' Azevedo... , 
António  Villela  d^OIiveira  Marcondes 


António  Villela  d'01iveira  Marcondes. 


Data  em  que  foi  conferida 
a  carta  do  curso 


17  de  dezembro  de  1884. 
11  de  maio  de  1885. 
20  de  julho  de  1885. 
13  de  agosto  de  1885. 
19  de  agosto  de  1885. 
2  de  setembro  de  1885. 
23  de  setembro  de  1885. 


23  de  setembro  de  1885. 
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IV 
A  REFORMA  DA  ACADEMIA 

PELA 

CARTA  DE  LEI  DE  21   DE  JULHO  E  DECRETO  DE  10  DE  SETEMBRO 

DE   1885 
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I— A  CARTA  DE  LEI  DE  21  DE  JULHO  DE  1885 


§1 

Origem:  projecto  de  leia.0  28-1  de  1883 

Senhores.  —  De  entre  os  estabelecimentos  nacionaes  consa- 
grados'ao  ensino  superior  é  a  academia  polytechnica  do  Porto, 
o  que  se  acha  em  condições  menos  adequadas  a  satisfazer  aos 
fins  da  seta  creação.  Destinada  pelo  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1837  a  desempenhar  no  nosso  paiz  o  papel  de  uma  poly- 
technica industrial,  não  recebeu  da  sua  primitiva  organisa- 
ção,  nem  obteve  das  modificações  posteriores  as  condições  in- 
dispensáveis para  o  bom  desempenho  de  sua  missão. 

Se  este  facto  até  hoje  tem  sido  de  consequências  nocivas  e 
muito  para  lastimar,  é  certo  que  os  males  d'elle  resultantes  de 
ora  para  futuro  se  aggravarão  por  forma  que  não  permittem, 
sem  criminosa  incúria,  perda  de  tempo  em  vãs  espectativas,  e 
o  protelar  de  melhoramentos,  que  sem  implicarem  modificação 
na  indôle  d'este  estabelecimento,  ou  constituírem  assumpto, 
que  bem  mereça  titulo  de  reformação  do  seu  plano  de  estudos, 
não  deixarão  comtudo  de  lhe  adduzir  grande  melhoria.  E  isto 
em  condições  viáveis,  porquanto,  com  prazer  o  declaramos,  e 
para  este  ponto  particularmente  chamamos  a  vossa  esclarecida 
attenção,  pela  conversão  em  lei  do  projecto  que  submettemos 
ao  vosso  estudo  não  serão  augmentados  os  encargos  ao  the- 
souro. 
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Senhores.  O  mal  estar  das  nossas  industrias  é  por  tal 
forma  evidente,  que  desnecessário  se  torna  esboçar-vos  aqui  a 
sombra  de  uma  demonstração.  Infelizmente  ella  cerca-nos,  en- 
volve-nos,  asphyxia-nos.  À  isto  têem  attendido  os  poderes  pú- 
blicos procurando  no  fomento  ao  ensino  industrial  remédio 
para  males  que,  bem  pode  dizer-se,  interessam  tudo  quanto 
ba  de  mais  vital  n'uma  nacionalidade  —  o  seu  organismo  pro- 
ductor.  Mas,  se  é  certo  que  o  ensino  industrial  elementar  tem 
recebido  do  estado  auxilio  que  ha-de  agradecer  com  generosa 
remuneração,  é  facto  que  o  ensino  industrial  superior  tem  ja- 
zido no  mais  completo  abandono. 

A  elle  não  auctorisam  nem  o  exemplo  das  nações  de  quem 
somos  tributários  no  campo  industrial,  nem  o  que  é  sabido 
das  condições  da  industria  moderna.  O  ensino  elementar  pôde 
crear  o  bom  artífice,  e  fomentar  a  pequena  industria ;  mas  é 
impotente  perante  a  grande,  hoje  dominante,  que  carece  de 
vastos  conhecimentos,  de  homens  profundamente  instruídos, 
que  por  via  de  regra  só  das  escolas  superiores  podem  sahir. 
Por  isso,  se  applaudimos  a  creação  dos  museus  industriaes  e 
escolas  elementares,  suppomos  inadiável  alleruler-  ao  ensino 
superior  technologico.  Se  não  houvesse  escola  que  lhe  fosse 
consagrada,  necessário  se  tornava  creal-a;  havendo-a,  importa 
melhoral-a. 

Senhores.  A'  fugaz  passagem  pelas  cadeiras  do  poder  do 
insigne  patriota  Passos  Manoel  devemos  a  polylechnica  do 
Porto,  onde  entre  nós  se  fundou  o  ensino  industrial  superior. 
Por  motivos  que  pouco  importa  agora  considerar,  não  pôde 
aquelle  grande  estadista  vasar  nos  amplos  moldes,  que  de  certo 
sfe  antolharam  ao  seu  luminoso  espirito,  o  ensino  que  inaugu- 
rou no  nosso  paiz.  Não  o  fez  pelo  decreto  de  1837 ;  e  não  o 
conseguiram  a  posterior  reforma  de  1844  e  subsequentes  me- 
didas legaes.  Nasceu  fraco,  e  não  tem  progredido  em  robus- 
tez aquelle  malfadado  estabelecimento  scientifico,  destinado  a 
preencher  uma  lacuna  importantíssima  da  nossa  educação  na- 
cional, e  collocado  na  capital  da  zona  mais  populosa,  empre- 
hendedora  e  activa  de  todo  o  reino.  A  isso  se  tem  opposto  a 
hostilidade  das  circumstancias,  feita  de  malquerenças  e  indiíTe— 
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rentismos,  cuja  paternidade  e  responsabilidade  não  queremos 
apurar,  mas  que  obriga  os  seus  cursos  a  ministrarem-se  ainda 
hoje  n'um  edifício  em  parte  incompleto,  em  parte  arruinado,  e 
ainda  assim  applicado  aos  mais  heterogéneos  destinos,  com 
dotações  sempre  miseravelmente  minguadas  e  uma  penúria  de 
cadeiras  que  orça  pelo  ridículo ;  e  a  contar-se  tão  somente 
como  força  benéfica  para  a  academia  com  a  boa  vontade  jâ 
hoje  tradicional  dos  seus  professores,  que  desde  a  sua  funda- 
ção coústantemente  toem  luctado  pela  prosperidade  do  estabe- 
lecimento a  que  pertencem  com  um  zelo  e  dedicação,  condi- 
gnos do  sacerdócio  que  exercem,  mas  nunca  devidamente  re- 
conhecidos e  apreciados. 

Attenuar  na  medida  do  possível  os  defeitos  apontados  em- 
quanto  se  não  deparar  occasião  azada  para  reformar  conve- 
nientemente esta  ordem  de  cousas  é  prestar  um  serviço  impor- 
tante á  educação  profissional  superior. 

E  sendo  indiscutível  que,  sem  sacrifícios  monetários,  pôde 
attender-se  ás  necessidades  mais  instantes  da  academia,  con- 
vencemo-nos  que  não  recusaríeis  a  vossa  approvação  a  pro- 
jecto de  lei  que  visasse  a  esse  fim.  IVesta  fé  passamos  a  ex- 
por-vos  as  suas  bases. 

A  propina  de  matricula  e  addicionaes  na  academia  polyte- 
chnica  são  do  valor  de  10556  réis.  Nada  justifica  a  cobrança 
de  imposto  tão  insignificante,  muito  menor  do  que  o  incidente 
sobre  os  alumnos  de  instrucção  secundaria.  Por  isso  vos  pro- 
pomos que  se  restabeleça  a  antiga  propina  de  matricula,  de- 
terminada pelo  artigo  163.°  do  decreto  de  43  de  janeiro  de 
4837,  com  os  addiccionaes  sanccionados  pelas  leis  posteriores, 
uniformisando-se  d'este  modo  as  propinas  de  matricula  na  aca- 
demia polytechnica  e  nas  escolas  medico-cirurgicas,  e  se  de- 
termine a  propina  de  40500  réis,  a  exemplo  do  que  se  pratica 
na  universidade,  para  a  concessão  de  licenças  de  repetição  de 
acto  sem  frequência,  acto  final  fora  da  epocha  competente  e 
de  transito  entre  classes  differentes.  O  augmento  de  receita  re- 
sultante d'estas  providencias  ascenderá  a  quantia  muito  supe- 
rior a  4:0000000  réis. 

Com  esta  verba  pôde  conseguir-se,  sem  aggravamento  das 
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nossas  finanças  o  que  não  deixará  de  concorrer  para  a  sua 
melhoria,  isto  é,  vantajosas  modificações  nos  cursos  da  aca- 
demia, pelo  desdobramento  da  3.\  6/,  9/  e  13.*  cadeiras,  e 
augmeoto  das  dotações  dos  estabelecimentos  académicos. 

Tara  fazerdes  idéa  do  modo  como  se  acham  sobrecarrega- 
das as  mencionadas  cadeiras  e  da  impreterível  necessidade  de 
as  desdobrar,  por-vos-hemos  em  parai  leio,  perante  o  mesmo 
quadro  de  disciplinas,  o  seu  numero  na  academia  e  na  escola 
central  de  Paris,  a  qual  tem  servido  de  typo  e  modelo  a  outras 
da  mesma  ordem  no  estrangeiro  e  a  cujo  grupo  pedagógico  a 
nossa  pólytechnica  pertence. 

O  ensino  da  geometria  descriptiva  e  suas  applicações,  da 
mechanica  geral  e  da  cinemática,  matérias  Iodas  professadas 
na  3/  cadeira  da  academia  pólytechnica,  está  confiado  na  es- 
cola central  aos  cuidados  de  dois  professores,  dois  repetidores 
e  um  chefe  de  trabalhos.  As  disciplinas,  que  actualmente 
abrange  a  6.*  cadeira,  mineralogia,  geologia,  metallurgia  e  la- 
vra de  minas,  são  explicados  na  mesma  escola  por  três  pro- 
fessores e  três  repetidores,  sendo  de  dois  annos  o  curso  de 
exploração  de  minas.  Para  o  ensino  da  chimica,  que  constituo 
o  da  9.a  cadeira,  ha  quatro  professores,  quatro  repetidores  e 
dois  chefes  de  trabalhos  práticos.  Em  fim  as  variadíssimas  dou- 
trinas ensinadas  em  dois  annos  na  13.a  cadeira  por  um  só  pro- 
fessor (mechanica  applicada  e  construcções  civis)  são  entregues 
na  escola  central  aos  assíduos  cuidados  de  onze  professores  e 
dez  repetidores. 

As  necessidades  da  academia,  que  bem  podeis  avaliar  quaes 
sejam  em  presença  do  que  vos  deixámos  exposto,  não  ficam 
de  certo  satisfeitas  com  as  medidas  que  vos  propomos.  A  crea- 
ção  de  novas  cadeiras,  a  de  repetidores  para  cada  cadeira,  ou 
grupo  de  cadeiras  affins,  e  a  de  chefes  de  trabalhos,  etc,  fica 
ainda  recommendando-se  á  consideração  de  quem  pretender 
reformar  convenientemente  este  ramo  de  serviço  publico. 

Impozemo-nos,  porém,  o  dever  de  traçar  o  nosso  plano  de 
melhoramentos  dentro  dos  limites  da  receita  creada,  e  d' esse 
propósito  nos  não  apartamos,  embora  a  isso  nos  concitassem 
considerações  do  mais  elevado  alcance. 
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Quizemos  que  este  projecto  nascesse  sem  o  peccado  origi- 
nal do  augmento  de  receita,  para  que  mais  facilmente  podesse 
obter  salvação. 

Terminámos  por  aqui  a  já  longa  exposição  dos  nossos  pro- 
pósitos, pedindo-vos  que  em  nome  do  óptimo  que  de  futuro 
possa  fazer-se  não  recuseis  a  vossa  approvação  ao  que  por- 
ventura haja  de  bom  no  seguinte 


PROJECTO  DE  LEI 

Artigo  1.°  A  geometria  descriptiva  e  suas  applicações,  me- 
chanica  geral  e  cinemática  actualmente  professadas  por  um  só 
lente  na  3.*  cadeira  da  academia  polytechnica  do  Porto,  serão 
lidas  de  ora  avante  em  duas  cadeiras ;  por  igual  forma  se  pro- 
cederá acerca  da  mineralogia,  geologia,  metallurgia  e  lavra  de 
minas  (6.*  cadeira),  e  da  chimica  inorgânica  e  orgânica  (9.a 
cadeira);  as  disciplinas  da  13.»  cadeira  (mechanicaapplicada  e 
construcções  civis)  serão  distribuídas  por  três  cadeiras. 

§  1.°  O  conselho  académico  procederá  immediatamente  â 
revisão  dos  programmas  dos  cursos  legaes  da  academia  poly- 
technica, ordenando  e  distribuindo  as  suas  matérias  pelas  de- 
zoito cadeiras  que  ficam  constituindo  o  seu  quadro,  estabele- 
cendo o  ensino  biennal  n'aquellas  que  julgar  conveniente,  e  fi- 
xando o  numero  de  annos  de  cada  um  dos  cursos  legaes  da 
academia,  de  accordo  com  o  maior  desenvolvimento  dos  estu- 
dos. Estes  programmas,  depois  de  approvados  pelo  governo, 
serão  postos  em  vigor  no  anno  lectivo  immediato  ao  da  ap- 
provação d'esta  lei. 

§  2.°  Para  occorrer  às  despezas  creadas  pelas  disposições 
precedentes,  cobrar-se-ha  a  propina  de  1!#520  réis  e  respe- 
ctivo addicional,  designado  no  decreto  de  26  de  junho  de  1880, 
por  cada  matricula  nos  cursos  da  academia  polytechnica,  e  a 
verba  de  W500  réis  por  cada  licença  de  repetição  de  acto  sem 
frequência,  exame  final  fora  da  epocha  competente,  ou  transi- 
to entre  differentes  classes.  O  excedente  da  receita  será  appli- 
cado  ao  augmento  das  dotações  dos  gabinetes,  aos  museus  do 
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referido  estabelecimento  scientifico,  e  às  despezas  dos  alu- 
mnos  era  missão.   . 

Art.  2.°  Ficam  revogados  ô  artigo  12I.°  §  3.°  do  decreto 
de  29  de  setembro  de  1836,  artigo  143.°  do  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844,  e  mais  legislação  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  em  26  de  março  de  1885. —  W.  de  Li- 
ma, Albino  Montenegro,  José  Augusto  Correia  de  Barros. 


Parecer  n.°  36  da  commisslo  de  instracçío  superior 

da  camará  dos  deputados  e  parecer  da  commissio  de  fazenda 

da  mesma  camará  sobre  o  projecto  anterior 


Senhores.  —  A*  vossa  commissão  especial  de  instrucção  su- 
perior foi  presente  o  projecto  de  lei  n.°  28-K,  -de  iniciativa  dos 
snrs.  deputados  Wenceslau  de  Lima,  Albino  Montenegro  e  José 
Augusto  Correia  de  Barros,  tendente  a  reorganisar  os  estudos 
da  academia  polytechnica  do  Porto. 

Já  de  ha  muito  se  pensa  em  melhorar  o  ensino  offkial  su- 
perior no  paiz.  Tèem-se  empenhado,  por  mais  uma  vez,  os 
governos  em  lançar  as  bases  geraes  de  uma  reforma,  que  col- 
loque  os  nossos  estabelecimentos  de  ensino  superior  nas  con- 
dições.  que  imperiosamente  exigem  os  rápidos  progressos  das 
sciencias.  Para  esse  etfeito  têem  sido  consultados  os  diversos 
conselhos  escolares,  como  as  corporações  mais  competentes, 
para  indicarem  as  modificações  aconselhadas  pelas  modernas 
conquistas  mentaes,  e  pelas  circumstancias  do  paiz. 

Apesar  d'estes  esforços,  d'esla  laboração,  imposta  por  uma 
indeclinável  necessidade,  ainda  até  hoje  nada  se  levou  a  eíTeito. 

As  circumstancias  quasi  sempre  apertadas  do  thesouro,  o 
estudo  dos  importantíssimos  melhoramentos  materiaes  execu- 
tados no  paiz,  o  sem  numero  de  problemas  de  administração 
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publica  que  diariamente  se  apresentam,  as  exigências  de  uma 
complicação  crescente,  nos  vários  negócios  da  governação  do 
estado,  tudo  tem  impedido  a  reforma  da  nossa  instrucçào  su- 
perior, desviando  para  outros  assumptos,  sem  duvida  urgen- 
tes, a  attençào  dos  governos  e  dos  corpos  legislativos. 

Mas  vae-se  avizinhando  o  momento  critico,  em  que  será 
inadiável  a  remodelação  dos  estabelecimentos  scientiíicos,  aos 
qnaes  está  incumbida  a  elevada  missão  de  transmittir  a  edu- 
cação mental  á  mocidade  hodierna,  que  ha-de  ser  a  sociedade 
de  amanhã.  Todos  sabem  e  comprehendem  que  este  é  o  mais 
importante  e  nobre  dos  misteres  sociaes,  porque  inúteis  serão 
as  leis,  os  preceitos  de  administração  publica,  os  progressos 
materiaes,  os  aperfeiçoamentos  das  industrias  e  das  artes,  a 
riqueza  do  commercio,  tudo  emlim  que  constilue  a  actividade 
humana  e  a  vida  collectiva  das  nações,  sem  a  instrucçào  que 
é  a  sua  base  fundamental,  que  vivifica  e  anima  aqnella  activi- 
dade, que  é  emfim  a  única  origem  dos  progressos  do  espirito 
e  das  conquistas  da  sciencia,  das  riquezas  materiaes  e  do  aper- 
feiçoamento moral. 

Progresso  sem  instrucçào  não  se  eomprehende;  prosperi- 
dade sem  vida  intellectual  não  existe ;  felicidade,  na  alta  com- 
prehensào  moderna  d'esta  palavra,  sem  elevados  dotes  psy- 
chicos  não  pôde  haver;  moralidade  e  ignorância  repugnam. 

Não  podemos  resignar-nos,  sem  a  perda  da  nossa  digni- 
dade, como  homens,  e  da  nossa  autonomia  como  nação,  a 
continuar  no  desempenho  do  papel  passivo  de  admiradores  da 
civilisação  dos  paizes  cultos,  de  espectadores  inconscientes  do 
complexo,  e  ao  mesmo  tempo  maravilhoso  drama,  que  cons- 
titue a  vida  moderna,  de  aàsimiladores  medíocres  das  idéas 
alheias,  de  imitadores  mesquinhos  dos  processos  estranhos 
em  toda  a  ordem  de  concepção  e  de  prática,  de  coleccionado- 
res infecundos  das  conquistas  do  espirito  investigador  dos  ou- 
tros, de  ridículos  comparsas,  fidalgamente  inhabeis  ou  estu- 
pidamente inúteis,  amontoados  em  beatifica  contemplação  n'um 
canto  da  terra,  ignorado  e  desprezado  até  ao  momento  em 
que  os  que  trabalham  e  avançam  se  lembrem,  em  nome  da 
utilidade  e  até  da  justiça  universal,  de  nos  expropriar  o  solo 
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abençoado  da  pátria,  e  nos  decretar  a  tutela  que  se  estabe- 
lece aos  menores  e  aos  incapazes. 

O  povo  portuguez  dotado  naturalmente  de  agudeza  de  es* 
pi  ri  to,  de  excellentes  faculdades  nientaes,  de  sagacidade  prá- 
tica, e  ao  mesmo  tempo  das  mais  pacientes  e  benignas  dispo- 
sições moraes,  merece  bem  um  alto  logar  no  convívio  das  na- 
ções civilisadas. 

Jà  que  não  é  possível  realisar  de  uma  só  vez  a  reforma 
de  todos  os  nossos  estabelecimentos  superiores  de  instrucçâo, 
procuremos  ao  menos  ir  provendo  de  remédio,  a  pouco  e  pouco, 
ora  n'um  ora  n'outro,  ás  necessidades  que,  á  força  de  serem 
instantes  e  imperiosas,  transformarão  dentro  em  pouco  esses 
mesmos  estabelecimentos  em  instituições  exóticas,  despresti- 
giadas, inúteis  e  ridículas,  se  não  nos  apressarmos  a  valer- 
Ihes  emquanto  é  tempo. 

No  excellente  relatório  que  precede  a  proposta  de  lei  a  que 
nos  referimos,  se  mostra  com  toda  a  clareza  e  exacçào  o  es- 
tado actual  da  academia  polytechnica  do  Porto,  e  se  faz  a  com- 
paração (Teste  instituto  com  a  escola  central  de  Paris,  cuja 
índole  é  da  mesma  natureza. 

Não  mira  a  proposta  a  equiparar  a  nossa  academia  á  es- 
cola de  Paris,  nem  a  vossa  commissão  vos  proporia  tal  medi- 
da, porque  a  exiguidade  dos  nossos  dinheiros  públicos  não 
se  compadeceria  com  as  avultadas  despezas  que  para  isso  se- 
ria necessário  fazer. 

Se  não  hesitamos  em  solicitar  a  vossa  approvação  para 
esta  reforma,  é  porque,  no  estudo  que  d'ella  fizemos,  come- 
çamos por  averiguar  primeiro  que  tudo  a  sua  parte  econó- 
mica. 

Effectuar  o  melhoramento  e  ampliação  de  qualquer  ser- 
viço publico,  sem  augmentar  a  despeza  que  com  elle  presen- 
temente se  faz,  é  um  problema  cuja  solução  parece  impossí- 
vel. Comtudo  a  boa  vontade  chega  muitas  vezes  a  superar  os 
maiores  obstáculos  e  a  tornar  exequível  o  que  se  antolhava 
como  absurdo. 

E'  de  ver  que,  em  taes  casos,  não  pôde  deixar  de  se  tran- 
sigir um  pouco  quanto  á  perfeição  da  obra;  mas  em  todas  as 
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cousas  e  para  todos  os  effeitos,  sempre  valeu  mais  possuir  um 
instrumento  relativamente  bom,  e,  em  caso  de  necessidade, 
recompol-o  e  melhoral-o,  a  conservar  outro  que  na  sua  ge- 
nuidade  primitiva  não  se  preste  ao  uso  para  que  se  destina. 
A  academia  polytechnica  do  Porto  è  composta  actualmente 
de  treze  cadeiras,  que  fornecem  a  matéria  dos  seguintes  cur- 
sos : 

Engenheiros  de  pontes  e  estradas. 

Engenheiros  de  minas. 

Engenheiros  geographos. 

Agricultores. 

Mestres  de  fabricas,  etc. 

As  disciplinas  da  grande  maioria  das  cadeiras  são  ensina- 
das n'um  anno  apenas,  e  portanto  pouca  latitude  se  lhes  pôde 
dar.  Por  outro  lado  com  tão  limitado  quadro  de  cadeiras,  os 
cursos  são  imperfeitos  e  perfunctorios. 

Propòe-se  a  creação  de  cinco  novas  cadeiras,  proveniente 
do  desdobramento  da  #3.a,  6.a,  9.a  e  I3.a,  nas  quaes  se  ensi- 
nam respectivamente  a  geometria  descriptiva,  a  mechanica,  a 
chimica,  a  mineralogia,  a  geologia,  a  arte  de  minas  e  a  me- 
chanica appliratla. 

E'  impossível  impulsionar  o  ensino  das  citadas  sciencias, 
e  preparar  convenientemente  os  alumnos  não  só  com  os  co- 
nhecimentos práticos  próprios  de  cada  uma,  como  com  as  ha- 
bilitações technicas  que  são  indispensáveis  nas  diversas  pro- 
fissões para  que  habilita  a  academia,  sem  dotar  melhor  os  seus 
laboratórios,  alargando  a  esphera  dos  trabalhos  que  n'elles 
devem  executar-se,  e  sem  proporcionar  aos  alumnos  por 
via  de  excursões,  ou  de  missões  de  estudo  prático,  os  conhe- 
cimentos de  facto  que  não  podem  aprender-se  nos  livros,  nem 
dentro  do  edifício  da  academia. 

E'  por  isso  forçoso  dotar  com  alguns  recursos,  embora 
modestos,  os  diversos  serviços  que  se  ligam  com  as  missões 
e  o  estudo  nos  laboratórios.  Para  isso  lembra-se,  e  com  jus- 
tiça, a  elevação  das  propinas  de  matricula  a  110520  réis  como 
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nas  outras  escolas  do  paiz,  e  o  pagamento  de  40500  réis  por 
cada  transito  de  uma  para  outra  classe,  licença  ou  exame  ex- 
temporâneo, como  se  pratica  na  universidade.  Calcula-se  que 
estes  recursos  deverão  fornecer  à  academia  um  rendimento 
annual  superior  a  4:0000000  reis,  que  serão  destinados  para 
os  fins  que  ficam  expostos. 

Não  ha,  na  verdade,  razão  alguma  que  aconselhe  ou  jus- 
tifique a  excepção  que.  com  respeito  às  propinas  de  matricula, 
se  dá  na  academia  polytechnica  do  Porto,  e  por  isso  a  vossa 
commissão  acha  legitimo  o  alvitre  que  se  propõe,  por  meio  do 
qual  se  pôde  ampliar  não  só  p  ensino  oral  e  theorico,  mas 
também  o  estudo  prático  e  technologico,  que  constitue  a  Ín- 
dole essencialmente  industrial  d'este  instituto. 

Desnecessário  é  abonar  com  mais  delidas  considerações, 
que  a  vossa  proficiência  suppre  e  dispensa,  os  motivos  que 
levaram  a  vossa  commissão  especial  de  instrucção  superior  a 
considerar  a  proposta  de  reforma  a  que  nos  referimos,  tão 
útil  quanto  inadiável,  ao  mesmo  passo  que  não  exige  o  mais 
pequeno  sacrifício  do  thesouro. 

Por  isso  é  a  vossa  commissão  de  parecer,  de  accordo  com 
o  governo,  que  a  referida  proposta  deve  converter-se  no  se- 
guinte projecto  de  lei: 

Artigo  1 .°  A  geometria  descriptiva  e  suas  applicações,  me- 
chanica  geral  e  cinemática,  actualmente  professadas  por  um  só 
lente  na  3.*  cadeira  da  academia  polytechnica  do  Porto,  serão 
lidas  d'ora  avante  em  duas  cadeiras ;  por  igual  forma  se  pro- 
cederá acerca  da  mineralogia,  geologia,  metallurgia  e  lavra  de 
minas  (6.*  cadeira)  e  da  chimica  inorgânica  e  orgânica  (9/ 
cadeira);  as  disciplinas  da  13.*  cadeira  (mechanica  applicada 
e  construcções  civis)  serão  distribuídas  por  três  cadeiras. 

§  l.°  O  conselho  académico  procederá  immediatamente  à 
revisão  dos  programmas  dos  cursos  legaes  da  academia  poly- 
technica, ordenando  e  distribuindo  as  suas  matérias  pelas  de- 
soito  cadeiras  que  ficam  constituindo  o  seu  quadro,  estabele- 
cendo o  ensino  biennal  n'aquellas  que  julgar  conveniente,  e 
fixando  o  numero  de  annos  de  cada  um  dos  cursos  legaes  da 
academia,  de  accordo  com  o  maioF  desenvolvimento  dos  estu- 
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dos.  Estes  programmas,  depois  de  approvados  pelo  governo, 
serão  postos  em  vigor  no  anno  lectivo  im  media  lo  ao  da  ap- 
provação  d'esta  lei. 

§  2.°  Para  occorrer  às  despezas  creadas  pelas  disposições 
precedentes,  cobrar-se-ha  a  propina  de  114520  réis  e  respe- 
ctivo addicional  designado  no  decreto  de  26  de  junho  de  1880, 
por  cada  matricula  nos  cursos  da  academia  polylechnica,  e  a 
verba  de  40500  réis  por  cada  licença  de  repetição  de  acto  sem 
frequência,  exame  final  fora  da  epocha  competente,  ou  tran- 
sito entre  differentes  classes.  O  excedente  da  receita  será  ap- 
plicado  ao  augmento  das  dotações  dos  gabinetes,  aos  museus 
do  referido  estabelecimento  sei en ti  Pico,  e  às  despezas  dos  alu- 
amos em  missão. 

Art.  2.°  Ficam  revogados  o  artigo  121.°  §  3.°  do  decreto 
de  29  de  dezembro  de  4836,  o  artigo  143.°  do  decreto  de  20 
de  setembro  de  1844  e  mais  legislação  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  em  9  de  abril  de  1885.  —  A velino  César 
A .  Calixto,  Ignacio  Francisco  Silveira  da  Motta,  Bernardino 
Machado*  Alfredo  da  Rocha  Peixoto,  João  J.  d' Antas  Souto 
Hodrigues,  W.  de  Lima*  Joào  Augusto  Teixeira,  F.  A.  Cor- 
reia  Barata*  relator.  Tem  voto  dos  snrs.  deputados :  Marian- 
no  de  Carvalho,  Lopes  Vieira. 

A  commissão  de  fazenda  conforma-se,  ouvido  o  governo, 
com  o  precedente  parecer  da  illustre  commissão  de  instrucção 
superior. 

Em  commissão,  13  de  abril  de  1885.  —  António  Maria 
Pereira  Carrilho,  Marçal  Pacheco,  Franco  Caslello  Bran- 
co, Moraes  Carvalho,  Joào  Marcellino  Arroyo,  Augusto 
Poppe,  A .  C.  Ferreira  de  Mesquita,  Pedro  Roberto  Dias  da 
Silva,  Pedro  Augusto  de  Carvalho*  Correia  Barata,  L.  Cor- 
deiro, relator.  Tem  voto  dos  snrs.  deputados :  Manoel  d'As- 
sumpçao,  Adolpho  da  Cunha  Pimentel. 
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§3 

Parecer  n.°  17  das  commissoes  reunidas  de  instraeção  publica 
e  de  Fazenda  da  camará  dos  dignos  pares 

Senhores.  —  As  vossas  commissoes  reunidas  de  instrucçào 
publica  e  de  fazenda  examinaram,  com  a  minuciosa  e  demo- 
rada attençào  que  o  caso  requeria,  o  projecto  de  lei  n.°  14, 
vindo  da  camará  dos  senhores  deputados,  o  qual  tem  por  ob- 
jectivo principal  o  desdobramenlo  de  algumas  cadeiras  da  aca- 
demia polytechnica  do  Porto,  e  vem  hoje  dar-vos  conta  resu- 
mida e  succinta  dos  resultados  d'esse  consciencioso  estudo. 

Senhores.  Nào  se  propozeram  os  auctores  do  projecto  tào 
elevado  desígnio  como  o  de  reconstruir  de  um  só  jacto,  sobre 
novas  e  mais  largas  bases,  de  harmonia  com  mais  amplos  e 
modernos  planos,  a  já  tào  antiquada,  carcomida  e  acanhada 
fabrica  da  nossa  instrucçào  superior  e  especial. 

Nào  os  guiou  mesmo  o  intuito  de  reconstruir  de  prompto 
sob  uma  f  >rma,  se  nào  dedutiva  e  perfeita,  ao  menos  nota- 
velmente duradoura  e  completa,  uma  das  partes  mais  impor- 
tantes d'esse  edifício,  transformando  desde  já  a  academia  po- 
lytechnica do  Porto  em  umi  verdadeira  poly'cchMca  indus- 
trial, modelada  sobre  o  organismo  das  suas  similares  em  ou- 
tros paizes  mais  adiantados  na  resolução  do  problema  da  ins- 
trucçào' publica,  dando-lhe  assim  e  a  final  uma  feiçào  technica 
bem  característica  e  distincta  que  faria  d'ella  um  dos  órgãos 
mais  essenciaes  e  profícuos  da  nossa  instrucçào  superior. 

Nào  é  que  aos  auctores  do  projecto  fallecesse  o  animo,  ou 
não  sobrasse  a  intelligencia  e  cultura  para  tão  altos  commet- 
timentos,  nem  que  a  algum  d'elles  escapasse  esta  verdade  já 
agora  banal  e  como  que  axiomática,  de  que  «uma  instrucçào 
solidamente  organisada  é  fundamento  essencial  de  toda  a  mo- 
derna actividade  social,  e  a  mais  segura  garantia  do  progres- 
sivo desenvolvimento  das  nações». 

A  historia,  nas  suas  paginas  mais  recentes,  como  o  rácio- 
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cinio  à  priori,  ensinaram  por  certo  aos  esclarecidos  auctores 
do  projecto,  como  aos  membros  das  vossas  commissões  reu- 
nidas, como  a  nós  todos,  que  o  paiz  que  se  não  inspira  (fes- 
ta verdade  dâ  em  breve  a  todos  os  outros  o  espectáculo  lasti- 
moso da  irremediável  decadência  das  suas  instituições,  da  pro- 
funda viciação  nos  seus  costumes,  do  fatal  definhamento  das 
suas  industrias,  e  da  consequente  diminuição  nas  suas  rique- 
zas. 

Convencidos,  porém,  os  auctores  do  projecto,  como  as  vos- 
sas commissões  reunidas,  de  que  a  realisação  de  tão  elevados 
planos,  a  resolução  por  completo  de  tão  momentoso,  comple- 
xo e  difficil  problema  como  o  da  reorganisação  definitiva  de 
todos  ou  de  algum  dos  órgãos  da  nossa  instrucção  superior 
theorica  e  technica,  mal  cabe  na  iniciativa  e  nas  forças  de  ou- 
tros que  não  sejam  os  supremos  representantes  da  sociedade, 
limitaram  a  proporções  mais  modestas,  se  bem  que  manifesta- 
mente úteis  e  immediatamente  realisaveis,  o  objectivo  do  pro- 
jecto de  lei  que  às  vossas  commissões  reunidas  incumbe  estu- 
dar. 

Antes,  porém,  de  emprehender  este  estudo  mais  minucioso 
do  projecto,  as  vossas  commissões  reunidas,  convencidas  de 
que,  em  Portugal,  os  governos,  distrahidos  porventura  os  seus 
cuidados  e  attenções  para  assumptos  que  se  lhes  afiguraram 
reclamar  mais  prompta  solução,  não  têem  feito  em  prol  da 
instrucção  nacional  quanto  fora  para  desejar,  jazendo  de  ha 
muito  e  quasi  por  completo  abandonados  um  dos  seus  ramos 
e  graus,  a  instrucção  superior  e  technica,  entenderam  cumprir 
opportunamente  um  dever  indeclinável,  aproveitando  o  ensejo 
proporcionado  pelo  estudo  das  linhas  geraes  dleste  projecto 
para  solicitar  para  tão  momentoso  assumpto  a  mais  séria  e 
cuidadosa  attençâo  dos  poderes  públicos. 

Isto  posto  entremos  em  mais  minucioso  exame  do  proje- 
cto. 

Tem  ellê  por  fim  o  desdobramento  de  três  das  treze  cadei- 
ras que  compõem  actualmente  o  quadro  de  estudos  da  acade- 
mia polytechnica  do  Porto. 

São  cinco  as  cadeiras  creadas  por  virtude  d'este  desdo- 
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br  amento ;  duas  theoricas,  a  geometria  descripliva  e  a  chimica 
orgânica  e  analyse  chimica;  três  technicas,  a  arte  e  lavra  de 
minas,  e  doas  de  construcções  civis ;  e  as  vossas  commissoes 
reunidas  entendem  que  não  só  a  creação  d'estas  cinco  cadei- 
ras á  essencial  para  legitimar  a  existência  na  academia  da 
maior  parte  dos  cursos  technicos  que  n'ella  actualmente  se 
professam,  como  absolutamente  necessária  para  que  os  pode- 
res públicos  levantem  com  rasão  bastante  o  como  que  inter- 
dicto  que  desde  1873  pesa  sobre  a  academia  do  Porto  no  to- 
cante a  um  dos  seus  fins  legaes,  o  preparo  de  alumnos  para 
os  cursos  das  armas  scientificas  professados  na  escola  do  exer- 
cito. 

De  resto,  a  natureza  das  cadeiras  creadas  bem  deixa  ver 
que  a  parcial  e  modesta  remodelação  de  estudos  que  actual- 
mente se  nos  propõe  é  perfeitamente  talhada  de  molde  a  não 
prejudicar  qualquer  futura  reorganisação  mais  ampla  no  sen- 
tido acima  indicado  pelas  vossas  commissoes. 

O  meio  proposto  pelos  auctores  do  projecto,  para  que  o 
objecto  d'elle  seja  realisavel  sem  encargo  para  o  thesouro  pu- 
blico, parece  às  vossas  commissoes  elficaz  e  acceitavel.  Con- 
siste este  meio  na  elevação  das  propinas  de  matricula  a  um 
nivel  ainda  inferior  às  que  se  pagam  na  universidade  de  Coim- 
bra, approximadamente  igual  ás  necessárias  para  cursar  a  es* 
cola  polytechnica  de  Lisboa,  e  de  muito  inferior  ao  que  é  exi- 
gido aos  alumnos  de  escolas  análogas,  ainda  nos  paizes  mais 
pobres  da  Europa. 

Prova  a  média  do  numero  de  matriculas  realisadas  nos 
três  annos  anteriores  na  academia,  que  ainda  quando  esse  nu- 
mero decrescesse  de  um  quarto,  a  elevação  proposta  das  pro- 
pinas daria  somma  superior  à  quantia  necessária  para  cobrir 
a  despeza  a  fazer  com  as  cadeiras  creadas,  e  à  vossa  commis- 
são,  nem  repugna  o  principio  de  que  as  cartas  dos  cursos  su- 
periores, como  instrumentos  que  são  de  interesse  e  proveito 
individual,  devam  ser  conquistados  ã  custa  de  um  dispêndio 
relativamente  elevado,  nem  parece  rasoavel  que  em  escolas  da 
mesma  ordem  sejam  obtidas  em  tão  diversas  condições  de  des- 
peza. 
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As  vossas  commissões  são  portanto  de  parecer  que  o  pro- 
jecto n.°  U,  vindo  da  camará  dos  senhores  deputados,  seja 
approvado,  para  que,  convertido  em  decreto  das  cortes  geraes, 
suba  à  regia  sancção. 

Sala  das  commissões,  em  25  de  maio  de  1885.  —António 
de  Serpa,  Mendonça  Cor  tez,  Barros  e  Sá,  Augusto  Xavier 
Palmeirim,  Gomes  Lages,  José  Pereira  da  Costa  Cardoso, 
Thomás  de  Carvalho,  João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de 
Carvalho  Márlens,  Couto  Monteiro,  Francisco  Joaquim  da 
Costa  e  Silva,  Henrique  de  Macedo,  relator. 

Tem  voto  dos  exc.m08  snrs. :  Conde  de  Ficalho,  Conde  de 
Gouveia,  Visconde  de  Bivar,  Telles  e  Vasconcellos. 


Representação  do  conselho  da  academia  polytechnica  do  Porto 

Senhores  I  —  Ha  quarenta  e  oito  annos  que,  por  iniciativa 
de  um  illustre  ministro  da  coroa,  era  creada  no  Porto  a  Aca- 
demia Polytechnica.  Esta  creação  satisfazia  a  uma  necessidade 
publica  de  dia  a  dia  tornada  mais  manifesta :  a  de  formar  com 
solida  instrucção  directores  de  emprezas  industriaes  e  de  obras 
civis.  O  pensamento  de  Manoel  da  Silva  Passos  foi  de  certo  o 
dotar  o  paiz  n'um  dos  seus  centros  mais  populosos  e  activos, 
de  um  ensino  análogo  ao  que  na  Escola  Central  d'artes  e  ma- 
nufacturas de  Paris  fora  iniciado,  oito  annos  antes,  pelos  es- 
forços e  cooperação  de  Olivier,  Péclet,  Lavallée  e  Dumas ;  foi, 
n'uma  palavra,  o  de  crear  n'esta  cidade  uma  Escola  Polyte- 
chnica industrial. 

E'  certo,  porém,  que  os  meios  fornecidos  para  realisar  tal 
ensino  foram  por  demais  insuficientes  para  que  os  estudos  ti- 
vessem a  intensidade  necessária  a  uma  solida  instrucção  te- 
chnica ;  d'isto  resultaram  para  o  corpo  escolar  difficuldades 
quasi  invencíveis  na  organisação  dos  programmas  dos  estudos. 
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E  comtudo,  apesar  d'estas  condições  desfavoráveis,  seja-lhe 
licito  dizel-o,  a  Academia  tem  visto  sahir  dos  seus  cursos  no- 
mes vantajosamente  conhecidos  na  engenheria  e  sciencia  por- 
tugueza. 

Nâo  nos  cumpre  u'esla  occasião  insistir  em  todos  os  de- 
feitos de  organisação  da  Academia  Polylechnica,  sobre  que 
aliás  já  se  tem  manifestado  desde  muito,  a  direcção  e  conse- 
lho escolares. 

Citaremos  somente  um  dos  capitães,  a  falta  de  numero  in- 
dispensável de  cadeiras  onde  fossem  lidas  as  sciencias  indus- 
triaes,  a  ponto  tal  que  desde  longo  tempo  um  ou  mais  pro- 
fessores, para  que  não  fosse  vã  a  educação  scientifica  minis- 
trada aqui,  tem  tomado  sobre  si,  sem  remuneração  alguma,  a 
regência  d'alguns  cursos  indispensáveis  a  que  a  lei  não  atten- 
deu. 

A  insufficiencia  de  numero  de  cadeiras  mais  uma  vez  se 
tornou  manifesta  ao  conselho  quando,  ao  organisar  em  1884 
os  quadros  dos  cursos  legaes  dá  Academia,  de  accordo  com  o 
que  lhe  fora  ordenado  por  portaria  de  26  de  junho  de  4883, 
pretendeu  atlender  às  justas  exigências  do  ensino  moderno. 
Já  então  o  conselho  notava  que  as  cadeiras  mais  sobrecarre- 
gadas de  matérias  e  onde,  portanto,  o  ensino  seria  fatalmente 
incompleto,  eram :  a  3.*  cadeira,  que  comprehende  a  geome- 
tria descriptiva  e  suas  a  pp  li  cações  e  a  mecânica  racional  e  ci- 
nemática; a  6.*,  na  qual  não  só  estão  incluídas  a  mineralogia 
e  a  geologia,  sciencias  historico-naturaes,  como  também  a  me- 
tallurgia  e  a  arte  de  minas,  cujo  ensino  tem  um  caracter  dif 
ferente;  a  9.*,  que  comprehende  não  só  a  chimica  mineral  e 
orgânica  mas  ainda  a  chimica  analytica,  à  qual  cumpre  dar 
grande  desenvolvimento;  e'a  13. a  cadeira,  que  abrange quasi 
toda  a  sciencia  do  engenheiro  civil,  isto  é,  toda  a  mecânica 
applicada  e  todas  as  construcções  civis,  sciencias  estas  que  na 
Escola  Central  d'artes  e  manufacturas  estão  affectas  a  onze 
professores  e  dez  repetidores,  e  que  não  devem  ser  lidas  na 
nossa  escola  por  menos  de  três  professores.  Esta  simples  ex- 
posição dispensa-nos  de  insistir,  perante  a  vossa  illustração, 
sobre  a  urgência  que  ha-de  ampliar  n'estas  quatro  cadeiras  o 
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ensino  respectivo  a  fim  de  que  a  educação  scientifica  n'esses 
diversos  ramos  seja  nma  realidade. 

Tendo  sido  apresentado  n'essa  camará,  em  soa  sessão  de 
24  do  corrente,  pelo  membro  d'este  conselho  dr.  Wenceslau 
de  Lima,  um  projecto  de  lei  no  qual  se  attende  ao  aperfei- 
çoamento do  ensino  académico  pelo  seu  maior  desenvolvi- 
mento n'aquellas  cadeiras  em  que  elle  6  mais  defflciente,  vi- 
mos pedir-vos  que  sanccioneis  com  o  vosso  voto  um  melho- 
ramento da  mais  alta  valia  não  só  para  esta  escola,  como  em 
geral  para  o  ensino  publico. 

Dar,  com  e.Teito,  a  devida  amplitude  ao  ensino  technico, 
nunca  foi  mais  necessário  do  que  hoje,  em  que  os  princípios 
scientificos  devem  regular  os  processos  industriaes,  e  em  que , 
é  geralmente  reconhecida  a  falta  de  engenheiros  devidamente 
habilitados  para  os  diversos  ramos  da  nossa  industria. 

Este  ensino  technico  superior  impõe-se  ainda  mais  pelo 
desenvolvimento  que  já  tem  no  paiz  o  ensino  elementar  pro- 
fissional nas  escolas,  institutos  e  museus  industriaes ;  sendo, 
por  isso,  necessário  dar-lhe  o  seu  complemento  indispensável, 
a  instrucção  technica  superior. 

Realisados  os  melhoramentos  consignados  no  projecto  de 
lei  e  attendidas  algumas  outras  necessidades  que  serão  expos- 
tas ao  governo  de  Sua  Magestade,  a  Academia  Polytechnica 
poderá  então  desempenhar  desassombradamente  e  sem  os  obs- 
táculos de  todas  as  espécies  que  até  hoje  lhe  tem  entorpecido 
a  marcha,  a  missão  que  lhe  compete  na  instrucção  superior 
portngiieza,  missão  que  ó  especial  e  distincta  da  de  todas  as 
outras  escolas  do  paiz;  e  o  conselho  espera  que  o  fará  em 
proveito  publico.  Porto,  30  de  março  de  .1883.  —  Dr.  Fran- 
cisco de  Salles  Gomes  Cardoso,  José  Joaquim  Rodrigues  de 
Freitas,  Dr.  Adriano  de  Paiva  Faria  Leite  Brandão,  Joa- 
quim de  Azevedo  Albuquerque,  António  Joaquim  Ferreira 
da  Silva,  Dr.  José  Diogo  Arroyo,  F.  Gomes  Teixeira,  Luiz 
Ignacio  Woodkouse,  Manoel  Amândio  Gonçalves. 

Tem  o  voto  dos  lentes:  Francisco  da  Silva  Cardoso, 
Adriano  d' Abreu  Cardoso  Machado,  Manoel  da  Terra  Pe- 
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reira  Vianna,  Roberto  Rodrigues  Mendes.  Guilherme  Antó- 
nio Correia,  António  Alexandre  d'Oliveira  Lobo. 


§5 

Representação  da  Gamara  Municipal  do  Porto  pedindo 
a  approvação  do  projecto  de  lei 

Senhores  deputados  da  nação  portugueza.  —  Em  sessão  de 
25  de  março  ultimo  foi  apresentada  á  vossa  consideração  pelo 
snr.  deputado  Wenceslau  de  Lima  um  projecto  de  lei  assigna- 
do  também  pelos  snrs.  deputados  Corrêa  de  Barros  e  Albino 
Montenegro,  tendente  a  melhorar  o  ensino  na  Academia  Poly- 
technica  do  Porto.  Este  projecto  é  da  máxima  vantagem  e  uti- 
lidade para  collocar  a  Academia  no  pé  em  que  deve  estar,  nun- 
ca inferior  á  Academia  Polytechnica  de  Lisboa,  e  por  isso  a  Ca- 
mará Municipal  do  Porto  em  nome  da  cidade,  e  das  províncias 
do  Norte,  de  que  é  capital,  pede  aos  snrs.  deputados  da  Na- 
ção Portugueza  que  se  dignem  approvar  o  referida  projecto  de 
lei.  E  na  verdade  tudo  que  fôr  beneficiar  a  organisação  do  en- 
sino no  primeiro  estabelecimento  scientifico  do  Porto,  é  prestar 
um  serviço  não  só  â  instrucção  em  geral,  que  sempre  lucra 
com  o  maior  numero  d^stabelecimentos  scientilicos,  mas  tam- 
bém, e  especialmente,  á  cidade  do  Porto  e  províncias  do  nor- 
te, as  mais  bellas  e  as  mais  populosas  de  Portugal.  É  ao  Porto 
que  os  filhos  destas  províncias  vêem  buscar  o  baptismo  da 
instrucção  publica,  que  uma  grande  parte  d'elles  não  alcança- 
ria se  tivesse  de  a  ir  buscar  a  cidades  mais  distantes,  porque 
os  recursos,  de  que  muitos  d'elles,  e  suas  famílias  dispõem, 
lhes  não  chegariam  para  uma  permanência  e  habitação  em  ci- 
dade mais  afastada,  onde  não  encontrariam  as  condições  favo- 
ráveis, que  o  Porto  lhes  offerece  pela  sua  proximidade  das  lo- 
calidades, e  pelas  relações  commerciaes  e  outras  circunstan- 
cias, que  se  não  dão  entre  essas  províncias  e  outra  qualquer 
cidade. 
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E*  por  estas  e  outras  considerações,  que  á  vossa  illustração 
parecerem  justas  e  fundadas,  que  a  Camará  Municipal  do  Por- 
to pede,  como  medida  de  vasto  alcance,  que  o  referido  proje- 
cto de  lei  seja  sem  demora  approvado. 

Porto  e  Paços  do  Concelho,  9  d'abril  de  1885.  —Alexan- 
dre Carneiro  de  Vasconcellos,  vice-presidente ;  António  Ri- 
beiro Moreira,  Arnaldo  Anselmo  Ferreira  Braga,  José  Car- 
neiro de  Mello,  Fulgencio  José  Pereira,  Miguel  Boaventura 
da  Silva  Rangel,  Manoel  Carneiro  Al\:es  Pimenta. 


§6 


Representação  da  Associação  Gommereial  do  Porto 

Dignos  pares  do  reino. — Perante  essa  muito  digna  assem- 
bléa  está  pendente  uma  proposta  de  lei,  da  iniciativa  do  snr. 
deputado  dr.  Wenceslau  de  Lima,  e  assignada  também  pelos 
illustres  deputados  Correia  de  Barros  e  Albino  Montenegro, 
pelo  qual  se  procura  desenvolver,  regularisar  e  aperfeiçoar  até 
onde  se  julga  possivel  desde  jà,  nas  actuaes  circumstancias,  e 
sem  gravame  do  thesouro,  o  ensino  industrial  superior  que  o 
estado  fornece  na  academia  polytechnica  do  Porto,  por  meio 
do  desdobramento  de  algumas  cadeiras,  que  faculte  dar  mais 
amplitude  ao  ensino  das  matérias  até  agora  inconvenientemen- 
te accumuladas,  no  intuito  de  tornar  assim  a  instrucção  mais 
proveitosa,  prática  e  completa. 

Em  face  d'esta  tentativa  de  melhoramento  para  um  dos  in- 
stitutos de  ensino  superior  que  o  estado  mantém  n'esta  cida- 
de, a  associação  commercial  não  podia  deixar  de  applaudir  e 
apoiar  a  louvável  iniciativa  da  camará  electiva. 

Mas  além  d'este  motivo  geral  que  inílue  no  animo  dos 
abaixo  assignados,  para  quem  todos  os  melhoramentos,  e  em 
particular  os  de  ensino  publico,  se  afiguram  poderosos  ele- 
mentos de  progresso,  ha  um  interesse  muito  especial  que  no 
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caso  presente  suscitou  vivamente  as  attenções  do  corpo  do  com- 
mercio  d'esta  cidade. 

Sabeis,  senhores,  que  na  academia  polytechnica,  a  par  do 
ensino  superior  industrial,  ha  organisado  um  curso  superior 
de  instrucção  commercial,  e  esta  instituição  interessa  directa- 
mente à  classe  a  que  os  abaixo  assignados  se  honram  de  per- 
tencer, por  isso  que  nos  tempos  de  hoje  a  illustraçSo  e  altura 
do  espirito  são  precisas  em  todos  os  ramos  da  actividade  hu- 
mana, e  em  qualquer  posição  social. 

Esta  associação,  como  interprete  das  aspirações  da  saa 
classe,  deseja  ardentemente  que  esse  curso  de  instrucção  scien- 
tifica  destinado  ao  commercio  possa  ser  o  mais  altamente  pro- 
fícuo e  fructuoso,  e  que  os  seus  benéficos  resultados  se  esten- 
dessem e  alargassem  às  mais  amplas  proporções. 

Como,  porém,  se  haja  notado  o  facto  pouco  satisfactorio  de 
ser  o  alludido  curso  sempre  mediocremente  concorrido,  não 
obstante  os  reconhecidos  méritos  e  competência  provada  do 
illustre  professor  da  cadeira  de  commercio,  a  associação  com- 
mercial pensa  que  no  momento  de  se  remodelarem  algumas 
partes  da  organisaçào  do  ensino  na  academia,  fora  também 
opportnno  e  adequado  que  se  eflectuasse  uma  reforma  no  cur- 
so do  commercio,  por  virtude  da  qual  este  ensino  utilisasse 
largamente  a  respectiva  classe,  em  cujo  beneficio  foi  evidente- 
mente instituído  na  nossa  cidade;  e  n'esle  sentido,  se  tivesse 
voto  na  matéria,  proporia  a  creação  de  leituras  e  demonstra- 
ções praticas  em  um  curso  nocturno,  ao  qual  certamente  po- 
deriam concorrer  muitos  ouvintes  impossibilitados  de  frequen- 
tar as  lições  diárias. 

Com  isto  não  quer,  porém,  a  associação  por  modo  algum 
complicar  ou  estorvar  o  andamento  da  proposta,  tal  qual  foi 
presente  á  assembléa  dos  illustres  representantes  da  nação. 

Antes  deseja  e  pede  à  camará  dos  dignos  pares  que  a  ap- 
prove  com  urgência,  convencida  como  está  de  que  por  essa 
forma  muito  lucrará  o  ensino  technologico  na  academia,  e  que 
dentro  dos  meios  propostos  se  encontram  disposições  com  as 
quaes  bastante  poderá  aproveitar  o  curso  commercial,  que 
tanto  interesse  inspira  a  esta  associação,  e  para  cujo  aperfei- 
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çoamento  ella  directamente  contribuiria  se  os  seus  recursos  fi- 
nanceiros lh'o  permittissem  no  momento  actual. 

Certa,  pois,  esta  associação  de  que  o  illustrado  conselho 
académico  não  deixará  de  attender  convenientemente  este  pon- 
to dos  melhoramentos  reclamados  no  curso  do  commercio, 
logo  que  lhe  seja  dada  auctorisaçào  e  concedidos  os  meios 
que  se  propõem  no  projecto,  vem  n'esta  convicção  secundar  os 
esforços  dos  illustres  proponentes,  e  — -  Pede  respeitosamente 
a  prompta  approvação  da  referida  proposta  de  lei,  da  qual 
justamente  se  esperam  vantajosos  resultados  para  o  ensino 
publico  e  interesses  económicos  dresta  cidade.  — E.  II.  M. — 
Porto  e  associação  commercial,  29  de  abril  de  1885.— Presi- 
dente, liicardo  Pinto  da  Costa;  —  1.°  Secretario,  António 
Manoel  Lopes  Vieira  de  Castro  ;  —  2.°  Secretario,  João  Ba- 
ptista de  Lima  Júnior. 

§7 

Representação  da  Junta  Geral  do  districto  do  Porto 

Dignos  pares  do  reino  da  nação  portugueza.  —  A'  vossa  alta 
apreciação  de  assembléa  legislativa  foi  presente  um  projecto 
de  lei,  já  approvado  na  camará  dos  senhores  deputados,  onde 
a  sua  iniciativa  foi  tomada  pelos  illustres  membros  d'aquelle 
corpo  politico,  os  sors.  VVenceslau  de  Lima,  Correia  de  Bar- 
ros e  Albino  Montenegro.  A  approvação  d'csse  projecto,  refe- 
rindo-se  a  um  melhoramento  de  grandes  resultados  para  o 
Porto,  como  seja  a  reforma  da  sua  academia  polytechnica, 
não  pôde  ser  indifferente  á  corporação  composta  dos  signatá- 
rios da  presente  representação;  e  é  por  isso  que  ajunta  geral 
d'este  districto  vem  respeitosamente  perante  vós  sollicitar  a 
approvação  d'esse  projecto,  já  por  igual  sollicitada  por  duas 
importantes  corporações  do  Porto,  a  sua  camará  municipal  e 
a  sua  associação  commercial. 

Collocar  a  academia  polytechnica  do  Porto  em  condições 
de  poder  igualar-se  o  mais  possível  em  resultados  práticos  á 
escola  polytechnica  de  Lisboa  é  um  altíssimo  serviço  prestado 
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a  ioda  a  região  do  norte  do  reino  e  particularmente  à  cidade 
e  ao  districto  do  Porto,  e  é  por  taes  motivos  que  esta  janta 
geral  sollicita  a  vossa  altíssima  cooperação  em  regularisar  e 
aperfeiçoar  até  onde  fôr  possível  por  meio  do  desdobramento 
e  creaçào  de  cadeiras  novas  o  ensino  d'aquelle  importante  es- 
tabelecimento, tendo  todavia  em  consideração  as  actuaes  cir- 
cumstancias  do  thesouro,  que  em  todas  as  questões,  como 
muito  bem  sabeis,  devem  ser  da  maior  ponderação. 

Entendido,  como  fica  dito,  que  a  proposta  de  lei,  de  que 
se  trata,  importa  um  melhoramento  de  primeira  ordem  para 
os  povos  comprehendidos  na  área  do  districto,  cujos  interes- 
ses representa,  esta  junta  geral  — Pede  respeitosamente  a  ap- 
provação  da  referida  proposta  de  lei,  cujos  resultados  são  ób- 
vios para  o  desenvolvimento  e  economia  do  districto. 

Porto  e  sala  das  sessões  da  junta  geral  do  districto,  em  15 
de  maio  de  1885.  —  António  Ribeiro  da  Cosia  e  Almeida, 
Presidente  interino.  —  Visconde  de  Barreiros,  José  Manoel 
da  Costa  Faria  e  Silva,  António  Gonçalves  Ribeiro,  Alfre- 
do A.  Albergaria  de  Castro  e  Silva,  António  Pinheiro  Car- 
neiro, José  Torquaío  Teixeira  Soares,  Joaquim  Isogueira 
Soares  Vieira,  António  Vinto  de  Mesquita  Carvalho  Magar 
Ihães,  A.  N.  de  Azevedo  Magalhães,  Henrique  Maria  Ferraz 
Yianna,  António  Camello  d' Almeida  Carvalho,  Joaquim  An- 
tónio d'Ascençào  e  Oliveira,  Joaquim  d' Araújo,  Vice-Secre- 
tario. 

§8 

Artigos  extrahidos  do  «Commercio  do  Porto» 

Porto  15  de  abril, 

ACADEMIA  POLYTECHNIC»  DO  PORTO 

Reformando  a  antiga  Academia  de  Marinha  e  Commercio, 
quiz  Manoel  da  Silva  Passos  dotar  a  cidade  do  Porto  com  um 
instituto  onde  fossem  devidamente  ensinadas  as  sciencias  in- 
dustriaes;  assim  o  diz  com  toda  a  clareza  no  preambulo  do 
decreto  de  \ 3  de  janeiro  de  1837. 
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Passos  Manoel  não  foi  ministro  durante  tempo  sufficiente 
para  realisar  aquelle  pensamento ;  e  de  todos  os  seus  succes- 
sores  não  houve  um  só  que  pozesse  verdadeiro  e  eflicaz  em* 
penho  em  dar  às  provindas  do  norte  uma  boa  escola  superior 
dedicada  á  industria;  os  vários  decretos  que  modificaram  a 
Academia  Polytechnica  não  satisfizeram  as  principaes  necessi- 
dades do  ensino ;  de  sorte  que  ainda  hoje  alli  ha  cursos  que  de 
modo  algum  correspondem  ao  fim  a  que  se  destinam. 

Um  projecto  apresentado  na  camará  dos  snrs.  deputados 
pelo  snr.  Wenceslau  de  Lima,  e  assignadb  também  pelos  snrs. 
Albino  Montenegro  e  Corrêa  de  Barros,  procura  em  parte 
preencher  algumas  das  lacunas  desde  muito  assaz  notadas  no 
quadro  das  cadeiras  da  Academia  Polytechnica :  o  artigo  \ ,° 
diz  assim : 

«A  geometria  descriptiva  e  suas  applicações,  mechanica 
geral  e  cinemática,  actualmente  professadas  por  um  só  lente 
na  3.*  cadeira  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  serão  lidas 
d'ora  avante  em  duas  cadeiras ;  por  igual  forma  se  procederá 
acerca  da  mineralogioa,  geologia,  metallurgia  e  lavra  de  mi- 
nas (6.a  cadeira) ;  e  da  chimica  orgânica  e  inorgânica  (9.tt  ca- 
deira); as  disciplinas  da  13.*  cadeira  (mechanica  applicada  a 
construcções  civis)  serão  distribuídas  por  três  cadeiras.» 

O  snr.  Wenceslau  de  Lima  fundamentou  do  seguinte  modo 
esta  disposição : 

« Para  fazerdes  ideia  do  modo  como  se  acham  sobrecarre- 
gadas as  mencionadas  cadeiras  e  da  impreterível  necessidade 
de  as  desdobrar,  pôr-vos-hemos  em  parallelo  perante  o  mes- 
mo quadro  de  disciplinas  o  seu  numero  na  Academia  e  na  Es- 
cola Central  de  Pariz,  a  qual  tem  servido  de  typo  e  modelo  a 
outras  da  mesma  ordem  no  estrangeiro  e  a  cujo  grupo  peda- 
gógico a  nossa  polytechnica  pertence. 

«  O  ensino  de  geometria  descriptiva  e  suas  applicações,  da 
mechanica  em  geral  e  da  cinemática,,  matérias  todas  professa- 
das na  3.*  cadeira  da  Academia  Polytechnica,  está  confiado  na 
Escola  Central  aos  cuidados  de  2  professores,  2  repetidores  e 
4  chefe  de  trabalhos. 

«As  disciplinas,  que  actualmente  abrange  a  6.a  cadeira, 
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mineralogia,  geologia,  metallurgia  e  lavra  de  minas,  são  expli- 
cadas na  mesma  Escola  por  3  professores  e  3  repetidores, 
sendo  de  2  annos  o  curso  de  exploração  de  minas.  Para  o  en- 
sino da  chimica,  que  constitue  o  da  9/  cadeira,  ha  4  profes- 
sores, 4  repetidores  e  2  chefes  de  trabalhos  práticos.  Emtim, 
as  variadíssimas  doutrinas  ensinadas  em  2  annos  na  13.*  ca- 
deira por  um  só  professor  (mechanica  applicada  e  construc- 
ções  civis)  são  entregues  na  Escola  Central  aos  assiduos  cui- 
dados de  11  professores  e  10  repetidores  I» 

Seria,  portanto,  necessário  augmentar  muito  as  despezas 
para  que  a  Polytechnica  do  Porto  igualasse  a  Escola  Central 
de  Pariz;  mas  se  o  estado  de  nossas  finanças  obriga  a  ser 
modestíssimo  nos  gastos,  e  só  os  acrescentar  no  caso  de  ex- 
trema necessidade,  o  projecto  agora  apresentado  ao  parlamento 
ministra  á  Academia  parte  do  que  lhe  é  indispensável  e  não 
aggrava  a  situação  do  thesouro ;  obedece  ao  principio  de  não 
acrescentar  o  dispêndio  sem  melhorar  equivalentemente  a  re- 
ceita ;  para  isso  eleva  a  taxa  das  matriculas ;  segundo  a  esta- 
tística da  Academia,  os  novos  recursos  prováveis  bastam  com 
effeito  a  assegurar  a  quantia  correspondente  às  quatro  cadei- 
ras que  serão  creadas;  até  se  julga  que  haverá  excesso,  o 
qual  deverá  destinar-se  a  melhoramentos  de  varias  espécies  e 
a  subsidiar  os  mais  distinctos  alumnos  para  desempenho  de 
missões  scientilicas. 

Na  creaçào  de  quasi  todas  as  cadeiras,  bem  como  na  de 
receita,  o  projecto  louvavelmente  adopta  parte  de  oulro  que 
pelo  conselho  académico  foi  approvado  em  3  de  fevereiro  de 
1882  e  remettido  ao  governo ;  no  relatório  que  o  acompanhou 
punha-se  já  em  bom  relevo  o  inconveniente  de  ensinar  n'uma 
só  cadeira,  embora  em  curso  biennal,  todos  os  conhecimentos 
especiaes  do  engenheiro;  o  conselho  entendia  necessário  re- 
partir pelas  seguintes  quatro  cadeiras  as  disciplinas  alli  tão  in- 
commodamente  amontoadas:  1.*  —  Mechanica  applicada  à  re- 
sistência dos  materiaes;  2.a — Thermodynamica  e  machinas  a 
vapor;  3/  e  4.a*— Construcções  civis. 

Actualmente  pertencem  â  13.*  cadeira: 
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4.°  anno —  Resistência  de  materiaes.  Estabilidade  de  cons- 
trucções. Construcções  em  geral.  Vias  de  communicaçào.  Pon- 
tes de  todas  as  espécies.  Theoria  das  machinas  de  vapor.  Geo- 
metria descriptiva  applicada  ao  corte  das  pedras. 

i.°  anno  —  Hydraulica;  construcções  hydraalicas.  Cami- 
nhos de  ferro.  Theoria  das  sombras.  Perspectiva  linear.  Stereo- 
tomia  das  obras  de  madeira. 

Não  pôde  esperar-se  que  todas  estas  matérias  sejam  conve- 
nientemente professadas  por  um  só  lente,  e  estudadas  em  dous 
annos  com  a  profundeza  própria  de  um  estabelecimento  de 
instrucçào  superior;  desdobrar  n'umas  poucas  a  13.»  cadeira 
é,  portanto,  uma  necessidade  que  o  projecto  sensatamente  pro- 
cura satisfazer. 

Pelo  projecto  do  snr.  Wenceslau  de  Lima  haverá  duas  ca- 
deiras para  o  ensino  da  chimica ;  não  é  demasia  n'um  tempo 
em  que  são  tão  vastas  as  applicações  d'essa  sciencia ;  além 
d'isto,  como  na  Academia  s&  estuda. o  curso  preparatório  das 
Escolas  Medico-cirurgicas,  é  indispensável  ensinar  com  largue- 
za a  chimica  orgânica.  Pelo  que  respeita  á  geometria  descri- 
ptiva e  suas  applicações,  à  mechanica  geral  e  à  cinemática, 
também  não  pjde  taxar-se  de  demasia  o  desdobramento  da 
3. a  cadeira. 

Por  tudo  isto  approvainos  o  pensamento  fundamental  do 
projecto ;  mas  não  occultaremos  que  ao  progresso  e  á  utili- 
dade da  Academia  Polytechnica  importa  muito  que  os  program- 
mas  sejam  formulados  de  modo  que  se  aproveite  completa- 
mente o  ensino  dos  lyceus ;  por  outras  palavras :  não  se  in- 
clua n'elles,  a  não  ser  como  breve  introducção,  ou  recordação 
de  princípios,  nenhuma  das  matérias  que  já  foram  ensinadas 
nos  lyceus ;  é  evidente  que  por  isto  não  se  exclue  o  desenvol- 
vimento e  o  aprofundar  das  disciplinas  professadas  nos  insti- 
tutos secundários;  pelo  contrario,  isto  claramente  compete  aos 
estabelecimentos  superiores. 

Também  é  necessário  que  o  ensino  tenha,  quanto  possí- 
vel, uma  tendência  prática,  ou,  para  melhor  nos  exprimirmos, 
verdadeiramente  industrial;  cumpre  que  os  exercícios  acom- 
panhem ou  sigam  frequentemente  as  lições  dos  professores 
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nas  cadeiras  de  sciencias  applicadas ;  aliaz  formar-se-hão  ca- 
valheiros diplomados,  ou  encartados,  ou  engravatados,  para 
uso  de  salões  e  secretarias  em  vez  de  homens  laboriosos  e  il- 
lustrados  para  benefício  das  fabricas,  dos  escriptorios  e  das 
obras  publicas.  Os  bons  gabinetes  e  muzeus  são  indispensá- 
veis para  que  isto  se  consiga.  Parece- dos  também  que  o  sys- 
tema  de  provimento  de  algumas  cadeiras,  senão  de  todas,  deve 
ser  differente  do  actual. 

A  Academia  Polytechnica  do  Porto  ahi  tem  vivido  sem  que 
o  Estado  cuide  muito  d'ella ;  em  1857,  isto  6,  no  fim  da  sua 
carreira  parlamentar.  Passos  Manoel  deplorou  a  mesquinhez 
da  dotação  d'esse  estabelecimento ;  nos  28  ao  nos  desde  então 
quasi  volvidos,  alguns  melhoramentos  se  realisaram;  mas 
quanto  não  ha  ainda  a  fazer  I  O  projecto  a  que  alludimos  pro- 
cura realisar  parte  do  muito  que  já  devia  estar  effectuado;  é 
de  esperar  que  ao  menos  agora  as  cortes  o  approvem. 

Não  desconhecemos  que  fora  melhor  uma  reforma  com- 
pleta ;  mas  receiamos  que  por  causa  do  bom  se  perca  o  sof- 
frivel. 

E  assim  como  ao  Estado  cumpre  favorecer  o  ensino  techni- 
co,  e,  portanto,  aperfeiçoar  a  Academia,  à  camará  municipal 
do  Porto  muito  especialmente  corre  o  dever  de  contribuir  efi- 
cazmente para  que  se  conclua  o  edifício;  tal  qual  se  acha,  é 
prova  contra  a  administração  municipal  e  nacional. 

Rodrigues  de  Freitas. 

Porto,  10  de  Junho  de  1885, 

ACADEMIA  POLYTECHNICA  DO  PORTO 

I 

Um  facto  sobremaneira  notável  para  a  Academia  Polyte- 
chnica exige  que  nos  occupemos  um  tanto  demoradamente  da 
organisação  d'este  estabelecimento  scientifico,  que  pôde  pres- 
tar serviços  relevantíssimos  ao  norte  do  paiz.  O  facto  a  que 
alludimos  é,  como  se  sabe,  a  approvação  do  projecto  de  lei 
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que  reorg^nisa  os  estudos  na  Academia,  projecto  devido  à 
iniciativa  do  illustre  deputado  e  lente  da  mesma  Academia,  o 
snr.  dr.  Wenceslau  de  Lima. 

Estamos  tão  pouco  acostumados  a  vêr  os  poderes  públi- 
cos beneficiar  a  Academia  Polytechnica,  conceder-lhe  mesmo 
aquillo  a  que  ella  tem  direito,  que  achamos  motivo  para  alvo- 
roço no  facto  importante  que  acaba  de  dar-se.  Desde  muitas 
annos  não  alcança  aquelle  estabelecimento  um  melhoramento 
tão  assignalado,  um  tão  notável  elemento  de  progresso  para 
esse  instituto  que,  apesar  de  tão  esquecido  nas  regiões  offi- 
ciaes,  tem  dado  ao  paiz  muitos  dos  seus  mais  distinctos  func- 
cionarios,  muitos  talentos  apreciados  em  diversos  campos  das 
lides  intellectuaes. 

E'  justo  que  ao  fadarmos  do  projecto  fatiemos  também  de 
quantos  n'elle  cooperaram.  A  mercê,  aliás  justissima,  feita  á 
Academia,  foi  tão  valiosa,  que  o  reconhecimento  não  deve  ser 
pequeno;  oxalá  que,  pelo  menos,  esse  reconhecimento  possa 
incitar  novas  dedicações. 

O  valor  do  projecto  é  grande;  amplia  o  ensino  na  Acade- 
mia, distribuindo  por  três  cadeiras  a  mechanica  applicada  e 
construcções  publicas,  que  constituíam  até  agora  a  13>  cadei- 
ra; estatuindo  que  a  mechanica  geral,  a  cinemática  e  a  geo- 
metria descriptiva  e  suas  applicações.  lidas  até  aqui  por  um 
só  lente  na  3/  cadeira,  sejam  confiadas  a  dous  professores ; 
desdobrando  igualmente  as  duas  cadeiras  que  havia,  uma  para 
o  ensino  da  mineralogia,  geologia,  metall urgia  e  arte  de  mi- 
nas (6.a  cadeira)  e  outra  para  a  chimica  mineral  e  orgânica  e 
analyse  chimica  (9.*  cadeira).  Authorísa  o  conselho  académico 
á  revisão  dos  programmas  dos  cursos  legaes  da  Academia, 
para,  depois  de  approvados  pelo  governo,  serem  postos  em 
vigor  no  próximo  anno  lectivo.  Consigna  o  principio  salutar  e 
utilíssimo  das  missões  scientificas  dos  alumnos,  hoje  sanccio- 
nado  vantajosamente  em  todas  as  escolas  de  applicação.  Cria, 
sem  gravame  para  os  alumnos,  não  só  a  receita  para  as  mis- 
sões como  para  o  augmento  das  dotações  dos  gabinetes  e  dos 
muzeus  da  Academia,  igualando  a  multa  das  matriculas  na 
Academia  ã  das  escolas  medico-cirurgicas. 
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Recordemos  a  marcha  do  projecto  através  do  parlamento ; 
lembremos  os  nomes  de  quem  mais  cooperou  na  sua  appro- 
vação. 

O  projecto  foi  apresentado  na  camará  dos  snrs.  deputados 
pelo  digno  lente  da  Academia  o  snr.  dr.  Wenceslau  de  Lima 
em  24  de  março  ultimo ;  teve  parecer  favorável  das  commis- 
sões  de  instrucçào  superior  e  fazenda,  sendo  relator  o  snr.  dr. 
Francisco  Augusto  Correia  Barata.  Em  27  de  abril  subiu  â 
camará  dos  dignos  pares,  onde  obteve  parecer  favorável  das 
commissões  de  instrucçào  publica  e  fazenda,  sendo  relator  o 
snr.  Henrique  de  Macedo ;  e  foi  approvado  em  30  de  maio. 

Mais  de  uma  corporação  apoiou  briosamente  o  projecto.  O 
conselho  escolar  da  Academia  representou  ás  duas  camarás 
legislativas  pedindo  a  approvaçào  d'elle,  sendo  a  representa- 
ção dirigida  à  camará  dos  ftnrs.  deputados  apresentada  em  13 
de  abril  pelo  snr.  dr.  Wenceslau  de  Lima ;  e  a  dirigida  á  ca- 
mará dos  dignos  pares,  em  1  de  maio.  pelo  lente  jubilado  da 
Academia  Polytechnica,  o  snr.  dr.  Pereira  Cardoso. 

A  digna  direcção  da  Associação  Commercial  representou  no 
mesmo  sentido,  contribuindo  assim  para  o  engrandecimento 
de  um  estabelecimenlo  a  que  o  commercio  pode  vir  a  dever 
valiosos  serviços  desde  que  o  ensino  se  torne  mais  profícuo. 
A  representação  d'essa  distincta  corporação  foi  apresentada  na 
camará  dos  dignos  pares,  em  6  de  maio,  pelo  snr.  conde  de 
Castro. 

A  camará  municipal  do  Porto  e  a  junta  geral  d'este  distri- 
cto  manifestaram  também  a  sua  adhesão  ao  projecto,  envian- 
do ao  parlamento  representações. 

Por  ultimo,  devemos  citar  o  snr.  ministro  do  reino,  que 
acompanhou  sempre,  com  os  melhores  desejos,  este  pro- 
jecto. 

Para  se  apurar  o  valor  do  serviço  que  com  este  projecto 
foi  prestado  à  Academia  Polytechnica,  seria  preciso  lembrar  os 
repetidos  esforços  envidados  durante  largos  annos  para  que  o 
ensino,  que  se  resentia  dos  defeitos  da  primitiva  organisação, 
tomasse  uma  feição  mais  racional,  mais  accommodada  ao  ca- 
racter de  uma  escola  de  applicação.   Esses  kesforços  foram, 
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porém,  quasi  sempre  improfícuos,  o  que,  felizmente,  não  acon- 
teceu agora. 

Para  se  apreciar  quanto  a  Academia  se  tem  empenhado 
pelo  seu  engrandecimento,  volvamos  uma  ligeira  vista  sobre  o 
seu  passado. 

A'  Academia  Polytechnica  do  Porto,  pela  lei  da  sua  crea- 
ção,  coube  no  paiz  a  implantação  do  ensino  das  sciencias  in- 
dustriaes  (decreto  de  13  de  janeiro  de  1837,  artigo  155.*).  In- 
felizmente, fora  defeituosa  em  pontos  essenciaes  a  organisação 
dada  á  Academia;  e  não  cuidaram  os  governos  posteriores  de 
corrigir  estes  defeitos,  como  certamente  estaria  na  mente  do 
legislador  que  a  decretou. 

Com  effeito,  segundo  a  reforma  de  1837,  que  definiu  a  fei- 
ção pedagógica  da  Academia,  'deveria  ella  ser  destinada  a  for- 
mar engenheiros  civis  de  todas  as  classes,  entre  elles  os  de 
minas,  de  pontes  e  estradas  e  constructores,  ofíiciaes  de  ma- 
rinha, pilotos,  commerciantes,  agricultores,  directores  de  fa- 
bricas e  artistas.  Para  todos  estes  cursos  eram  destinadas  onze 
cadeiras,  a  saber:  quatro  de  mathematicas  puras,  uma  de  de- 
senho, uma  de  artilheria  e  táctica  naval,  quatro  de  sciencias 
phy.-icas  oirpliilosophirns  e  uma  de  commercio. 

Entre  estes  cursos  alguns  lia,  corno  o  de  engenheria  civil, 
que  téem  o  caracter  de  cursos  superiores ;  mas  a  par  doestes 
contam-se  o  de  artistas,  o  de  pilotos,  etc,  que  estão  longe  de 
ter  essa  feição.  Uma  tal  ligação  é  sobremaneira  inconveniente; 
o  ensino  com  o  caracter  de  superior  não  pôde  ter  a  feição  es- 
pecial exigida  para  fazer  parte  de  um  curso  de  preparação 
para  uma  arte  ou  um  officio. 

Demais,  o  numero  de  cadeiras  era  mnito  pequeno  para  en- 
sino tão  variado.  Em  1864  dizia  a  este  respeito  o  snr.  José 
Maria  de  Abreu : 

«A  multiplicidade  e  qualidade  dos  cursos,  e  a  simples  in- 
dicação das  matérias  que  em  cada  cadeira  se  devem  lêr,  bas- 
tam para  convencer  ainda  os  menos  versados  em  taes  assum- 
ptos de  que  era  impossível  abranger  em  numero  de  cadeiras 
tão  limitado  para  tantos  e  tão  variados  ensinos  uma  instruc- 
ção  que  não  fosse  insufflciente,  por  demasiado  elementar,  para 
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os  cursos  superiores  das  mais  elevadas  sciencias  applicadas ; 
ou  inaccessivel,  por  superior  e  transcendente,  para  os  que  se 
destinam  a  classes  industriaes  e  de  artistas.» 

Havia,  porém,  ainda  outro  defeito  e  nào  pequeno.  Se  o  nu- 
mero de  cadeiras  de  sciencias  geraes  se  podia  considerar  como 
muito  sufliciente  para  as  necessidades  do  ensino  nos  diversos 
cursos,  era,  pelo  contrario,  limitadíssimo  o  numero  das  scien- 
cias industriaes  propriamente  ditas,  faltando  algumas  cadeiras, 
sem  as  quaes  não  ha  ensino  technico.  Assim,  para  o  curso  de 
engenheiros  de  minas  nào  havia  uma  cadeira  especial  de  mi- 
neralogia, geologia  e  montanistica ;  tanto  para  este  curso,  co- 
mo para  o  de  engenheiros  de  pontes,  estradas  e  constructores, 
nem  sequer  se  fazia  menção  no  decreto  do  ensino  das  cons- 
trucções  e  da  mechanica  applicada,  competindo  apenas  ao  len- 
te da  2.*  cadeira,  já  sobrecarregado,  o  ensinar  os  princípios 
de  mechanica,  e  ao  da  8.a  a  mechanica  industrial.  O  ensino  da 
chimica,  tão  necessário  aos  cursos  industriaes,  estava  em  uma 
única  cadeira  e  abrangia  a  chimica  geral  e  analytica,  a  chimi- 
ca industrial  ou  artes  chimicas  e  a  lavra  de  minas.  Para  quem 
conhece  as  necessidades  d'este  ensino,  ocioso,  por  certo,  será 
dizer  que,  sobre  tão  falsas  bases,  de  pouco  poderia  elle  servir. 

Como  se  fossem  pequenos  os  defnitos  que  apontamos,  dis- 
punha o  artigo  137.°  do  Decreto  de  13  de  janeiro  de  1837  que 
a  1.a  cadeira  (arithmetica,  geometria  elementar,  trigonometria 
plana,  álgebra  até  âs  equaçõis  do  2.°  grau)  substituísse  a  5.'* 
cadeira  creada  para  o  Lyceu  d'esta  cidade;  e  que  do  mesmo 
modo  as  cadeiras  de  physica,  chimica  e  princípios  de  historia 
natural  do  Lyceu  fossem  substituídas  pelas  cadeiras  7.*,  8/  e 
9.tt  da  Academia,  de  modo  que  o  Lyceu  vinha  a  ficar  em  parte 
dependência  d'ella.  x  Se  estas  providencias,  das  quaes  resul- 
tava alguma  economia  para  o  thesouro,  poderiam  dar  aos  cur- 
sos da  Academia  uma  frequência  numerosa,  tinham  em  com- 
pensação a  desvantagem  de  obstarem  a  que  se  desse  ao  ensino 


1    Artigo  161  do  Decreto  de  13  de  janeiro  de  1837 ;  e  art.  12  do  Decreto 
de  17  de  novembro  de  1836. 
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a  elevação  que  elle  devia  ter  n'um  curso  superior ;  ou,  de  ou- 
tro modo,  seria  de  todo  improfícuo  para  os  aluirmos. 

O  conselho  académico  ainda  tentou  remediar  alguns  dos 
defeitos  apontados ;  por  exemplo,  passou  o  estudo  da  mecha- 
nica  geral  e  industrial  para  a  3.*  cadeira  (geometria  descripti- 
va),  e  incluiu  na  6.*  cadeira  (artilheria  e  táctica  naval)  o  en- 
sino das  construcções ;  mas  era-lhe  impossível  sanar  todos  os 
mais  defeitos. 

Para  trabalhos  práticos  a  Academia  tarde  começou  a  gozar 
de  alguns  elementos.  Apezar  de  decretados  pelo  artigo  165 
do  citado  decreto  de  1837  os  laboratórios  e  officinas  para  os 
trabalhos  práticos,  só  mais  tarde,  em  1844,  é  que  foi  dada 
authorisação  para  estabelecer  dous  d'elles,  o  laboratório  chi- 
mico  e  o  jardim  botânico.  Até  1864,  porém,  pôde  dizer-se,  não 
gastava  o  thesouro  não  só  com  estes  estabelecimentos,  como 
com  a  compra  de  livros  para  a  bibliotheca,  acquisição  de  es- 
tampas, expediente,  reparação  do  edifício,  etc,  senão  a  quan- 
tia de  4003000  réis,  com  a  qual  quasi  nada  se  podia  adquirir. 
Só  vinte  annos  depois  da  creação  da  Academia  é  que  princi- 
piou a  figurar  no  orçamento  para  a  conservação  e  aperfeiçoa- 
mento dos  estabelecimentos  académicos  a  quantia  de  650#000 
réis,  que  depois  passou  a  8505000  réis. 

Comprehende-se,  em  face  d'esta  parcimonia  do  orçamento, 
que  os  gabinetes  estivessem  muito  pobres. 

Nada  haveria  mesmo  se  não  fosse  o  zelo  e  dedicação  de  al- 
guns professores.  Em  1861,  o  director  da  Academia  commu- 
nicava  ao  governo,  nos  seguintes  termos,  as  provas  de  dedica- 
ção dadas  pelos  professores. 

«Parte  do  que  ha  é  devido  ao  zelo  e  abnegação  dos  lentes. 
Assim,  por  exemplo,  para  a  fundação  do  laboratório  cedera  o 
lente  de  chimica  uma  parte  dos  seus  ordenados ;  para  a  com- 
pra de  certos  objectos  scientificos,  para  os  quaes  não  basta- 
vam os  meios  offerecidos  pelo  governo,  os  lentes  Arnaldo  An- 
selmo Ferreira  Braga,  da  cadeira  de  zoologia,  e  Joaquim  Tor- 
quato  Alvares  Ribeiro,  da  de  astronomia,  offereceram-me 
50á000  réis  cada  um.» 

Estas  palavras  merecem  ficar  registradas. 
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No  artigo  seguinte  apreciaremos  a  marcha  da  Academia 
Polytechnica  depois  do  que  deixamos  enunciado. 

B.  C. 

Porto,  12  de  junho  de  1884, 
II 

Mais  de  um  ensejo  favorável  se  apresentou  para  que  a  Aca- 
demia Polytechnica  obtivesse,  com  a  diminuição  do  numero  de 
cursos  n'ella  professados,  uma  organisaçào  mais  perfeita  no 
ensino.  Infelizmente,  nada  se  conseguiu,  apesar  dos  esforços 
do  conselho  académico,  que  em  1864  se  manifestou  favoravel- 
mente à  suppressão  de  alguns  dos  cursos,  dos  quaes  uns  não 
téem  existência  real  e  outros  representam  um  verdadeiro  ab- 
surdo, tal  é  a  sua  péssima  organisaçào. 

Um  d'esses  ensejos,  a  que  nos  referimos,  foram  as  refor- 
mas da  instrucção  secundaria  e  especialmente  a  lei  de  12  de 
agosto  de  1854,  que  estabeleceu  nos  lyceus  as  cadeiras  de 
princípios  de  physica,  chimica  e  introducção  à  historia  natural, 
e  a  de  arithmetica,  álgebra,  geometria  e  trigonometria  plana 
e  que  exigiu  o  exame  (festas  disciplinas  como  habilitação  ne- 
cessária pára  a  primeira  matricula  na  Academia. 

Outro  ensejo  foi  a  creação  de  escolas  e  institutos  indus- 
triaes  e  agrícolas,  pelos  decretos  de  16  e  30  de  dezembro  de 
1852,  destinados  ao  ensino  industrial  elementar  e  médio,  e  ao 
ensino  especial  agrícola. 

A  reforma  de  20  de  setembro  de  1844  l  não  trouxe  grandes 
fructos;  se  attendeu  a  algumas  das  reclamações  do  conselho 
académico,  oífendeu  as  verdadeiras  aspirações  da  Academia 
decretando  a  suppressão  da  6.a  cadeira,  em  que  se  ensinavam 
as  construcções  publicas.  A  Academia  ficou  em  uma  posição 
sobremaneira  embaraçosa;  sem  aquella  cadeira,  como  poderia 
preparar  os  engenheiros  civis?  Baldadas,  como  quasi  sempre, 


1    O  decreto  de  20  de  setembro  dè  1844  deixava,  no  artigo  50,  subsistir 
a  communidade  da  cadeira  de  arithmetica  e  geometria. 
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foram  as  suas  reclamações.  Tiraram-na  (Tessa  situação  emba- 
raçosa, primeiro  o  illustre.  José  Vietorino  Damásio  e  depois  o 
lente  substituto  snr.  Gustavo  Adolpho  Gonçalves  e  Souza,  que 
se  offereeeram  para  reger  gratuitamente  a  referida  cadeira, 
prestando  assim  um  valioso  serviço. 

A  voz  da  Academia,  reclamando  os  melhoramentos  mais 
indispensáveis,  era  sempre  despresada ;  nunca  a  escutaram. 
Os  directores  reclamavam  nos  seus  relatórios  annuaes  ;  o  con- 
selho escolar  expunha  collectivamente,  em  representações,  o 
estado  caholico  da  organisaçào  académica ;  mais  de  uma  voz 
eloquente  defendeu  briosamente  a  causa  da  Academia;  mas 
tudo  era  baldado,  tudo  inútil. 

IN' essa  louvável  campanha  justo  é  especialisar  um  dos  mais 
valorosos  luctadores.  Referimo-nos  a  um  dos  lentes  mais  dis- 
tinctos  e  respeitáveis  que  teve  a  Academia,  o  finado  Joaquim 
Torquato  Alvares  Ribeiro.  O  seu  bello  talento,  o  seu  esforço 
decidido  estiveram  sempre  ao  serviço  da  causa  benéfica  do  en- 
grandecimento d'aquelle  instituto ;  nos  discursos  proferidos  etíi 
sessões  solemnes  de  abertura  das  aulas  faltava  com  ardor  das 
necessidades  da  Academia  Polytechnica ;  e  perante  el-rei  dizia 
o  illustre  professor  em  30  de  novembro  de  1863  : 

«  Senhor  I  —  e  em  ensejo  tão  solemne  deve  dizer-se  toda  a 
verdade —  ha  26  annos  que  a  antiga  Academia  do  Porto,  crea- 
da  a  expensas  suas  (exemplo  único  no  paiz)  fora  elevada  no 
reinado  de  vossa  augusta  mãe,  sendo  ministro  Passos  Manoel, 
a  Academia  Polytechnica,  e  a  lei  lhe  prometteu  os  gabinetes  e 
escolas  práticas  de  que  carecia  para  bem  cumprir  as  novas 
obrigações  que  se  lhe  davam.  Vai  em  outros  tantos  annos  que 
incessantemente  se  reclama  a  execução  d'essa  promessa,  e  ô 
augmento  de  cadeiras,  que  era  uma  necessidade,  mormente 
depois  que  ainda  se  lhe  supprímira  uma.  E  quando  a  estas 
reclamações  se  não  attendia,  quando  até  por  alguns  annos 
nem  as  mesmas  substituições  vagas  se  preenchiam,  a  despei- 
to das  repetidas  instancias  do  conselho  académico,  davam-se 
a  outras  escolas  novas  cadeiras,  e  a  algumas  se  duplicavam 
as  substituições,  e  se  enriqueciam  (e  ao  menos  prestavam  esse 
serviço  â  sciencia)  os  gabinetes  e  escolas  práticas  da  capital. 


Digitized  by 


Google 


214  ANNUARIO  DA  ACADEMIA 

Ao  passo  que  o  tributo  que  espontaneamente  haviam  offereci- 
do  pagar  para  se  levantar  um  edifício  condigno,  fora  absorvi- 
do para  o  thesouro  com  outra  denominação  e  nova  forma  na 
cobrança,  e  essas  obras  pararam,  se  levantava  um  sumptuoso 
edifício  na  capitai...  e  ainda  bem  que  ao  menos  aos  institu- 
tos d'alli  se  attendia  como  o,  demandava  a  dignidade  do  paiz 
e  o  culto  da  sciencia. 

Porém,  nem  o  zelo  do  professorado,  nem  o  ardor  dos  seus 
alumnos  succumbe— os  seus  lentes  completam  os  cursos, 
lendo,  até  gratuitamente,  e  tendo  alguns  de  accumular  mais 
que  uma  leitura,  as  disciplinas  para  que  lhes  não  davam  ca- 
deiras. Pensar-se-hia,  senhor,  que  tanto  zelo  pelo  ensino,  tan- 
ta dedicação  pelo  aproveitamento  dos  alumnos,  faria  emmu- 
decer  os  adversários  da  instrucçào  publica  no  Porto,  merece- 
ria ao  menos  algumas  palavras  de  louvor  I  E  quem  o  acredi- 
taria? a  tudo  isto  responde-se  com  projectos  de  regulamentos, 
desattendendo  tantos  esforços,  vedando  a  sua  continuação I  que- 
riam até  se  revogasse  a  lei  a  pretexto  de  um  programma  1 » 

Por  ordem  do  governo,  veio,  em  1864,  o  snr.  José  Maria 
de  Abreu,  vogal  effectivo  do  conselho  superior  de  instrucçào 
publica,  fazer  uma  inspecção  extraordinária  à  Academia  Poly- 
technica ;  e  no  relatório  que  escreveu  acerca  doesta  commissão 
de  serviço  poz  em  relevo  os  defeitos  da  organisação  da  Acade- 
mia, propondo  ao  mesmo  tempo  as  medidas  que  julgava  ne- 
cessárias para  a  reforma  dos  estudos.  Por  esta  occasião,  o 
conselho  académico  mostrou  bem  claramente  o  que  cva  pre- 
ciso fazer-se,  e  declamou:  1.°  que  o  curso  de  chimica  devia 
ser  lido  em  duas  cadeiras  em  vez  de  uma,  como  até  alli;  2.» 
que  se  creasse  uma  cadeira  de  mineralogia  e  geologia  e  outra 
de  docimasia  e  montanistica ;  3.°  que  o  ensino  das  applicações 
reclamava  pelo  menos  a  creação  de  quatro  cadeiras,  podendo- 
se  por  então  supprir  o  ensino  com  três,  uma  para  mechanica 
racional  e  cynematica ;  outra  para  construcções ;  e  outra  para 
machinas  de  vapor,  caminhos  de  ferro,  cynematica  das  machi- 
nas  e  hydraulica  applicada.  O  snr.  José  Maria  de  Abreu  de- 
clarava no  seu  relatório  que  as  referidas  propostas  mereciam 
ser  tomadas  em  consideração. 
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No  parlamento  mais  de  uma  vez  se  pugnou  pelos  melhora- 
mentos da  Academia;  foram  apresentados  diversos  projectos 
que  geralmente  não  logravam  sahír  das  commis*ões,  como 
tantas  vezes  succede  com  muitos  projectos  de  utilidade  publica- 

Por  diversas  vezes  se  pediu  o  restabelecimento  da  6.a  ca- 
deira-, por  exemplo.  Esta  restituição  justíssima  fui  proposta 
em  1857  pelo  snr.  conde  de  Samodàes.  Em  19  de  janeiro  de 
.1861  o  director  da  Academia  escrevia  sobre  o  mesmo  assum- 
pto, no  relatório  dirigido  ao  governo,  as  seguintes  palavras: 

«Na  camará  dos  snrs.  deputados  está  uma  representação 
do  conselho  académico  n'este  sentido,  a  qual  ahi  foi  apresen- 
tada no  anno  passado,  fundando-se  em  razões  de  facilxonvic- 
ção  e  apoiando-se  n'um  parecer  das  commisrôes  de  instrucção 
publica  e  fazenda  da  mesma  camará,  na  sessão  de  1859,  o 
qual  chegou  a  ser  dado  para  ordem  do  dia,  mas  não  passou 
a  lei  por  ter  sido  dissolvida  a  camará.  Alguns  dos  membros 
d'essas  commissões  pertencem  hoje  ao  conselho  geral  de  ins- 
trucção publica,  circumstancia  que  dispensa  a  prova  sobre  a 
solidez  da  authoridade  em  que  se  fundou  o  conselho  académi- 
co. E,  certamente,  das  diversas  providencias  que  esta  acade- 
mia reclama  para  beneficio  publico  a  de  restabelecer  a  6.a  ca- 
deira é  uma  das  mais  instantes. » 

Na  camará  dos  snrs.  deputados  foi  apresentado  em  25  de 
abril  de  1864  um  projecto  de  lei  assignado  por  29  membros 
d'aquella  camará,  estabelecendo  a  creaçào  de  três  cadeiras, 
uma  de  mineralogia,  geologia  e  princípios  de  metallurgia,  ou- 
tra de  chimica  orgânica  e  analyse  chimica,  e  outra  de  mecha- 
nica  e  suas  applicações  ás  machinas ;  dispondo  que  fosse  res- 
tabelecida a  6.*  cadeira  destinada  a  construcções  e  que  fosse 
votada  a  quantia  de  3:000#000  reis  para  a  conservação  e 
aperfeiçoamento  dos  estabelecimentos  dependentes  da  Acade- 
mia. Nem  mesmo  este  projecto,  apesar  dos  nomes  valiosos  que 
o  firmavam,  teve  o  merecido  seguimento ;  foi  submettido  ao 
exame  do  conselho  superior  de  instrucção  publica,  o  qual  en- 
tendeu ser  então  necessário  proceder  a  uma  inspecção  no  pró- 
prio local  da  Academia,  a  fim  de  colher  todos  os  factos  e  in- 
formações que  podessem  esclarecer  a  questão.  Mas  d'essa  ins- 
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pecção  não  se  seguiu,  como  era  de  esperar,  a  proposta  de 
uma  nova  organisaçào  da  Academia,  .que  nada  lucrou  sobre 
este  ponto  de  vista.  Ficou  apenas  um  relatório. 

Nos  últimos  annos,  o  conselho  académico  tem-se  occupado 
da  necessidade  de  ampliar  a  Academia  Polytechnica.  Assim, 
em  1880  foi  enviada  à  direcção  geral  de  instrucção  publica  a 
representação  pela  qual  se  justificava  um  projecto  de  reforma 
que  então  fora  elaborado.  Pouco  depois,  em  fins  de  1881  e 
princípios  de  1882,  foi  largamente  discutido  um  projecto  de 
reforma,  fundado  em  uma  jà  antiga  indicação  do  snr.  José 
Maria  de  Abreu,  no  seu  relatório  de  1864,  que  lembrava  a  fu- 
são da  Academia  e  do  Instituto  Industrial  d'esta  cidade,  como 
meio  de  os  melhorar.  Este  projecto,  fundado  em  princípios 
muito  sensatos,  não  teve  seguimento,  porque  não  houve  accor- 
do  entre  os  dous  estabelecimentos  citados  acerca  das  bases  da 
fusão. 

Bastam  estas  ligeiras  informações  que  ahi  deixamos  expen- 
didas para  mostrar  que  durante  quasi  meio  século,  desde 
4837  até  1883,  a  Academia  Polytechnica  permaneceu  quasi  es- 
tacionaria. Ao  passo  que  isto  succedia,  outros  estabelecimen- 
tos scientificos  iam  adquirindo  melhoramentos  notáveis,  exigi- 
dos pelos  prodigiosos  progressos  realisados  nas  sciencias. 

Durante  esse  período,  tendo  sido  supprimida  a  6.»  cadeira, 
apenas  se  crearam  duas  novas  cadeiras,  apesar  das  solicita- 
ções instantes  para  mais  largas  concessões. 

Uma  d' essas  cadeiras  foi  a  de  economia  politica  e  princí- 
pios de  direito  administrativo,  creada  pela  lei  de  15  de  julho 
de  1857. 

A  iniciativa  do  respectivo  projecto  de  lei  e  a  sua  defeza 
deve-se  aos  irmãos  Passos,  que  n'esta  e  em  outras  circums- 
tancias  prestaram  valiosos  serviços  à  Academia.  Durante  a 
discussão  Passos  Manoel  recordou  com  verdade  que  não  se 
deviam  regatear  meios  para  fomentar  a  instrucção.  «Debaixo 
do  peso  e  oppressâo  da  maior  crise  financeira  por  que  este 
paiz  passou,  disse  elle  com  calor,  eu  decretei  em  1836  e  1837 
com  mão  larga  e  os  meus  collegas  membros  da  administra- 
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ção  os  estabelecimentos  cuja  importância  consta  dos  diplomas 
que  existem  na  collecçâo  das  leis. » 

A  outra  cadeira  foi  a  de  mechanica,  consignada  no  Dicre- 
to  de  31  de  dezembro  de  1868,  que  é  obra  do  então  director 
geral  de  instrucção  publica  e  distincto  lente  da  Academia,  o 
snr.  conselheiro  Adriano  Machado.  Em  realidade  eram  duas 
as  cadeiras  creadas,  a  de  mechanica  e  a  de  chimica  orgânica 
e  analyse  chimica;  mas,  estando  somente  provida  a  de  mecha- 
nica ao  tempo  da  publicação  da  Lei  de  2  de  setembro  de  1869, 
que  suspendeu  aquelle  Decreto,  ficou  subsistindo  apenas  essa, 
e  o  conselho  destinou-a  à  mechanica  applicada  e  às  construc- 
ções  civis. 

Eis  os  resultados  de  tanto  tempo  de  lucta  e  de  tão  atura- 
dos esforços.  Veremos  no  próximo  artigo  qual  é  o  valor  dos 
melhoramentos  que  a  Academia  alcançou  desde  1883. 

B.  C. 

Borto,  17  de  junho. 
III 

De  1883  a  esta  parte  a  Academia  Polytechnica  tem  adqui- 
rido valiosos  elementos  de  prosperidade;  desde  a  sua  funda- 
ção é,  sem  duvida,  o  período  em  que  para  ella  téem  corrido 
auras  mais  favoráveis. 

Na  sessão  legislativa  d'aquelle  anno  o  illustre  deputado  e 
distincto  lente  da  Academia,  o  snr.  dr.  Wenceslau  de  Lima, 
tomou  a  iniciativa  de  um  projecto  de  lei  restaurando  a  6.a  ca- 
deira e  destinando-a  ao  ensino  da  mineralogia,  geologia,  me- 
tal I  urgia  e  arte  de  minas.  Esse  projecto  foi  approvado  e  con- 
stitue  o  objecto  da  carta  de  lei  de  14  de  junho  de  1883.  Ain- 
da na  mesma  sessão,  o  illustre  deputado  conseguiu  que  a  do- 
tação para  as  despezas  da  Academia  fosse  elevada  de  réis 
1:7300000  a  2:5000000. 

Depois  de  testemunhos  ião  evidentes  de  dedicação  pela 
Academia,  o  snr.  dr.  Wenceslau  de  Lima  quiz  ainda  este  anno 
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provar  por  um  facto  de  incontestável  e  considerável  valia  o 
seu  amor  ao  estabelecimento  em  que  é  professor.  Esse  facto 
foi  o  projecto  ainda  ha  pouco  approvado  no  parlamento,  e 
que  vai  collocar  a  Academia  em  condições  de  satisfazer  aos 
fins  para  que  foi  instituída.  Este  projecto,  que  exigiu  um  pa- 
trocínio constante,  para  ser  approvado  sem  delongas,  que  re- 
quereu a  maior  intrepidez  perante  os  obstáculos  que  surgiam 
a  cada  passo,  dota  a  Academia  com  cinco  novas  cadeiras  e 
poderá  proporcionar-lhe  mais  ampla  dotação. 

Foram  em  grande  parte  satisfeitas  as  aspirações  do  conse- 
lho académico,  sendo  creada  mais  uma  cadeira  de  engenheria 
do  que  fora  solicitado  em  1864.  Attenda-se  agora  á  organisa- 
ção  do  curso  de  comrnercio,  e  a  Academia  Polytechnica  pode- 
rá encetar  desassombradamente  uma  carreira  gloriosa,  ensi- 
nando bem,  fornecendo  ao  paiz  homens  competentes  em  di- 
versos ramos  de  sciencia  applicada. 

Com  a  creação  das  novas  cadeiras  poderão  estabelecer-se 
convenientemente  os  quadros  dos  estudos  nos  diversos  cursos 
legaes  da  Academia,  especialmente  o  de  minas  e  o  preparató- 
rio para  as  armas  especiaes  e  estado-maior  da  Escola  do  Exer- 
cito. Uma  portaria  de  26  de  junho  de  1883  mandou  proceder 
á  organisação  d'esses  quadros  depois  da  creação  da  cadeira 
de  mineralogia;  o  conselho  académico  fez  um  trabalho  de  de- 
morado estudo;  mas  justamente  se  queixava  de  que  as  suas 
indicações  não  podiam  ter  cabal  execução  em  virtude  da  es- 
cassez de  cadeiras  de  applicação.  Agora,  porém,  poderão  os 
referidos  quadros  ficar  convenientemente  organisados  e  perfei- 
tamente exequíveis. 

Com  os  novos  recursos  que  lhe  são  ministrados,  a  Acade- 
mia Polytechnica  poderá  vêr  satisfeitas. as  suas  antigas  aspi- 
rações no  que  diz  respeito  a  preparar  os  alumnos  para  a  Es- 
cola do  Exercito.  Em  1873  foi  incumbida  uma  commissão  de 
organisar  o  regulamento  do  curso  preparatório  para  a  referida 
Escola  na  nossa  Academia,  e  esse  regulamento  foi  approvado 
por  decreto  de  2  de  junho  de  1873.  Era  preciso,  porém,  muita 
dedicação  do  conselho  d'este  estabelecimento  para  com  um 
pequeno  numero  de  cadeiras  satisfazer  ás  exigências  d'esse  re- 
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gulamento.  Isso  mesmo  foi  reconhecido  pela  citada  com  mis- 
são quando  escrevia  no  seu  relatório : 

«N'este  empenho  encontraram-se  difficuldades,  que  á  pri- 
meira vista  pareciam  não  existir ;  e  a  commissão  só  pôde  ven- 
cel-as  depois  de  conhecer  que  o  conselho  da  Academia  Poly- 
technica  cooperava  efficazmente  com  a  reforma  dos  program- 
mas  e  dos  methodos  de  ensino.» 

Hoje,  porém,  o  referido  regulamento  torna-se  perfeitamente 
exequível,  e  nào  duvidamos  até  de  que  jâ  no  próximo  anno 
seja  permittida  a  matricula  na  Academia  a  alumnos  que  se 
destinem  para  a  Escola  do  Exercito.  Como  jâ  referimos,  isto 
mesmo  foi  reconhecido  no  parecer  que  sobre  o  projecto  ha 
pouco  approvado  foi  elaborado  na  camará  dos  dignos  pares. 

E'  justo  que  a  Academia  Polytechnica  passe  a  usofruir  uma 
faculdade  importante  que  lhe  foi  outhorgada  pelo  artigo  1 40 
do  Decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844. 

Comparemos  agora  as  condições  em  que  fica  a  nossa  Aca- 
demia em  relação  a  estabelecimentos  similares  do  estrangeiro. 
S^rá  desnecessário  fazer  essa  comparação  com  respeito  a  pai- 
zes  que  nos  levam  considerável  vantagem  em  população,  em 
extensão  e  em  recursos ;  façamol-a  com  respeito  á  Bélgica,  um 
paiz  pequeno  em  extensão  territorial,  mas  adiantado  em  ele- 
mentos de  progresso. 

A  Academia  Polytechnica  do  Porto,  com  as  novas  Cadeiras, 
ficará  comparável  ã  Escola  de  artes  e  manufacturas,  de  enge- 
nheria  civil  e  de  minas,  de  Louvain,  que  tem  um  curso  obri- 
gatório de  quatro  annos  para  engenheiros  de  artes  e  manufa- 
cturas, engenheiros  civis  e  militares;  de  quatro  annos  para 
engenheiros  ar  chi  tectos;  formando  também  engenheiros  de 
construcções  civis  e  construcções  mechanicas  e  engenheiros  de 
artes  chimicas. 

Ficará  também  tendo  muitos  pontos  de  contacto  com  a  Es- 
cola de  artes  e  manufacturas  e  de  minas,  de  Liége,  que  se  di- 
vide em  três  secções :  uma  escola  preparatória,  que  forma  can- 
didatos para  as  duas  outras  secções ;  uma  escola  das  minas, 
que  comprehende  a  ihstrucção  necessária  à  formação  de  enge- 
nheiros de  minas ;  e,  finalmente,  uma  escola  de  artes  e  manu- 
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factnras,  para  facilitar  o  estado  da  exploração  das  minas  e  of- 
ficinas  aos  aluirmos  que  não  qnizerem  fazer  parte  do  corpo  dos 
engenheiros  de  minas;  e  também  forma  engenheiros  mecha- 
nicos. 

Pode  igualmente  comparar-se  a  Academia  Polytechnica, 
com  a  sua  nova  organisação,  à  Escola,  de  engenheria  civil  e 
artes  e  manufacturas,  de  Gand,  que  comprehende:  i.°  uma 
divisão  preparatória;  2.°  uma  divisão  de  applicação  para  en- 
genheria civil  e  de  artes  e  manufacturas.  A  de  engenheria  civil 
forma  engenheiros  e  conductores  honorários  de  pontes  e  cal- 
çadas ;  a  de  artes  e  manufacturas  destina-se  ao  ensino  das  no- 
ções tech nicas  necessárias  na  industria,  nas  artes  e  nas  manu- 
facturas. 

Desde  que  na  Academia  Polytechnica  se  constitua  o  ensino 
da  chi  mica  e  botânica  industriaes  e  da  legislação  mineira  e 
industrial,  poderá  pôr-se  em  parai  leio  com  a  Escola  Polyte- 
chnica dé  Bruxellas. 

Em  representação  de  9  de  maio  de  4883  o  conselho  da 
nossa  Academia  pediu  a  introducção  de  um  curso  de  sciencias 
physico-naturaes.  Até  agora  nada  obteve,  mas  com  a  nova  or- 
ganisação dos  estudos  poderá  constituir  um  curso  bastante 
completo  de  sciencias  philosophicas  análogo  ao  curso  de  scien- 
cias naturaes  da  Universidade  de  Louvain. 

Também  poderá  ser  organisado,  sem  grande  difficuldade, 
um  curso  de  sciencias  physico-mathematicas,  onde  vão  buscar 
o  complemento  da  sua  educação  scientifica  os  alumnos  já  ha- 
bilitados com  os  cursos  dos  lyceus.. 

O  ensino  de  minas  na  nossa  Academia,  ensino  que  era  até 
agora  uma  vergonhosa  phantasmagoria,  passará  a  ser  uma 
realidade,  em  virtude  da  creação  da  6.a  cadeira  pela  lei  de  14 
de  junho  de  1883  e  do  desdobramento  d'ella,  ultimamente  ap- 
provado.  Este  desdobramento  era  tanto  mais  necessário  quan- 
to é  certo  que  as  duas  cadeiras  já  existiam  no  Instituto  In- 
dustrial e  Commercial  de  Lisboa,  pelo  decreto  de  30  de  se- 
tembro de  1879,  que  creou  o  curso  de  conductores  de  mi- 
nas. O  conselho  académico  organisarà,  por  certo,  um  curso 
biennal  das  disciplinas  que  compõem  a  cadeira  de  arte  de  mi- 
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nas  e  metall urgia,  a  fim  de  dar  a  estes  estados  todo  o  desen- 
volvimento possível;  e  assim  prestará  um  excellente  serviço 
ao  nosso  paiz,  em  que  a  exploração  mineira  se  vai  desenvol- 
vendo sensivelmente. 

Emfim,  dos  projectos  approvados  em  1883  e  1885  dima- 
nam os  fructos  mais  benéficos;  esses  projectos  representam 
um  serviço  de  inalculavel  valia  prestado  à  Academia;  tradu- 
zem a  elevada  dedicação  do  snr.  dr.  Wenceslau  de  Lima  por 
este  estabelecimento  e  um  excellente  serviço  publico. 

Para  que  a  Academia  Polytechnica  attinja  os  seus  alevan- 
tados  fins  torna-se,  porém,  necessário  a  conclusão  do  edifício, 
e  para  aqui  devem  convergir  as  attenções  do  conselho  académi- 
co e  o  concurso  das  corporações  que  trabalham  pela  prospe- 
ridade do  Porto.  Sem  essa  conclusão  a  Academia  não  poderá 
ter  os  laboratórios,  os  gabinetes,  os  muzeus  e  as  salas  de  es- 
tudo de  que  carece  e  que  tornarão  o  ensino  verdadeiramente 
profícuo. 

O  estabelecimento  que  entrou  em  um  período  de  existên- 
cia mais  risonha,  do  que  tem  tido  merece  bem  que  lhe  seja 
prestado  o  auxilio  necessário  para  ser  uma  verdadeira  escola 
de  applicaçào.  São  esses  os  nossos  sinceros  desejos. 

B.  C. 
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Relatório  da  commissâo  académica  encarregada  da  revisão  dos 
programmas  dos  cursos  legaes  da  Academia 

Congratula-se  a  commissâo  nomeada  pelo  conselho  para  a  • 
revisão  dos  programmas,  nos  termos  do  §  1.°  art.  I.°  da  lei 
de  21  de  julho  de  1885,  por  poder  apresentar  um  projecto  de 
programma  dos  cursos  académicos,  que  corresponde  ao  pen- 
samento altamente  civilisador  que  dictou  a  creação  d'esta  Aca- 
demia pelo  Decreto  de  13  de  janeiro  de  1837,  destinando-a  es- 
pecialmente ao  derramamento  e  ensino  das  sciencias  indus- 
triaes.  As  disposições  da  carta  de  lèi  de  21  de  julho  do  cor- 
rente anno  tornam  possível  realisar  hoje  um  ensino  que  até 
agora  não  podia  ser  fornecido  senão  muito  incompletamente 
por  falta  dos  elementos  indispensáveis. 

Os  defeitos  da  primitiva  organisação  d'esta  Academia  tem 
sido  demonstrados  tantas  vezes,  que  parece  ocioso  insistir  so- 
bre elles.  Basta  referir  o  principal,  que  era  o  accumular  na 
mesma  escola  e  nas  mesmas  aulas  todo  o  ensino  industrial, 
desde  a  instrucção  elementar  do  simples  artista  até  ao  alto  en- 
sino de  engenheria  nos  seus  diversos  ramos.  Tal  organisação 
não  podia  deixar  de  ser  em  extremo  rudimentar. 

Também  não  carece  a  commissâo  de  dar  fé  dos  constantes 
esforços  pelo  conselho  empregados  para  melhorar  o  quadro 
dos  estudos  aqui  professados,  jà  em  representações  que  por 
muitas  vezes  fez  subir  até  à  presença  de  Sua  Magestade,  jà  pela 
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voz  de  seus  presidentes  nos  seus  relatórios  annuaes  c  em  mui- 
tos outros  documentos. 

Agora  que  estào  realisadas  a  maior  parte  das  aspirações 
do  conselho  académico,  cumpre  a  commissão  um  dever  con- 
signando o  seu  reconhecimento  ao  Governo  por  ter  solicita- 
mente cooperado  para  que  vingasse  uma  medida  legislativa 
que  não  só  redunda  em  proveito  e  credito  do  estabelecimento 
a  que  pertencem  os  abaixo  assignados.  como  também  constitue 
um  grande  passo  dado  para  a  boa  organisaçâo  da  nossa  ins- 
trucção  superior,  satisfazendo  a  uma  instante  necessidade  pu- 
blica. 

E'  opinião  da  commissão  que  a  Academia  Polytechnica  deve 
propòr-se,  como  estabelecimento  de  instrucção  superior,  a  pro- 
fessar em  larga  escala  as  sciencias  industriaes,  fim  especial  da 
sua  creação;  continuando  a  formar  engenheiros  civis  de  diver- 
sas eathegorias,  e  representando  entre  nós  o  papel  d'nma  es- 
cola central  digna  cVeste  nome  e  da  importância  do  centro  em 
que  se  acha  installada.  Estas  razões  militam  também  por  que 
aqui  se  conserve  um  curso  superior  de  commercio  que  corres- 
ponda, no  desenvolvimento  do  ensino  e  nas  vantagens  que  lhe 
são  concedidas,  a  idêntico  curso  fundado  no  Instituto  Industrial 
e  commercial  de  Lisboa  pela  carta  de  lei  de  0  de  março  de 
1884. 

Estes  cursos  superiores  de  engenheria  civil  e  de  com- 
mercio devem  occupar  o  principal  logar  no  plano  dos  estudos 
da  Academia  e  determinar  a  feição  própria  d'esta  escola,  que 
assim  não  constitue  duplicação  de  qualquer  outro  estabeleci- 
mento scientifico  do  paiz.  A  Academia,  repetimos,  representa 
a  Escola  Central  portugueza,  e  é  análoga  pela  organisaçâo  a 
tantos  outros  institutos  similares  existentes  no  estrangeiro,  es- 
pecialmente as  escolas  de  engenheria  d'arles  e  manufacturas 
e  de  minas  de  Gand,  Liége,  Louvain  e  Bruxellas,  na  Bélgica ; 
e  à  Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  cursos  preparatórios  para  as  escolas  do  exercito,  na- 
val, medico-cirurgicas  e  de  pharmacia,  podendo  ser  proficua- 
mente  organisados  com  programmas  análogos  aos  das  outras 
escolas  do  paiz  que  fornecem  o  mesmo  ensino  preparatório, 
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devem,  cTaccordo  com  as  leis  vigentes,  continuar  a  fazer  parte 
do  quadro  dos  cursos  da  Academia. 

Além  dos  cursos  de  engenheria,  de  commercio  e  prepa- 
ratórios enumerava  o  Decreto  de  13  de  junho  de  1837,  no 
art.  455,  os  de  officiaes  de  marinha  e  de  pilotos;  o  de  agri- 
cultores, de  directores  de  fabricas  e  de  artistas.  Julga  a  com- 
missão  que  não  convém  inserir  estes  cursos  nos  programmas, 
por  virtude  das  medidas  legislativas  posteriores  a  4837,  e  que 
teem  modificado  a  instrucçào  profissional  nos  seus  diversos  ra- 
mos. 

O  Decreto  com  força  de  Lei  de  7  de  julho  de  1864  esta- 
tue  que  os  cursos  para  os  officiaes  de  marinha  e  engenheiros 
navaes  só  podem  ser  frequentados  na  Escola  Naval  (art.  41). 
Por  outro  lado,  a  suppressão,  pelo  art.  139  do  Decreto  de  20 
de  setembro  de  1844,  da  6.a  cadeira  da  Academia  que  era  des- 
tinada ao  ensino  da  artilheria  e  táctica  naval,  tornava  irreaii- 
savel  a  organisação  dos  citados  cursos.  Não  podem,  pois,  con- 
tinuar a  figurar  como  cursos  superiores  da  Academia.  O  mes- 
mo Decreto  no  artigo  12  e  13  e  o  de  26  de  dezembro  de  1868, 
artigo  23  e  24,  que  se  refere  á  portaria  de  8  de  junho  de 
1860,  permittem,  porém,  que  aqui  se  estudem  as  disciplinas 
preparatórias  para  esses  cursos  na  Escola  Naval. 

O  curso  de  pilotos  tem  sido  objecto  de  diversas  medidas  le- 
gislativas, e  especialmente  no  D.  de  20  de  setembro  de  1844,  art. 
142;  D.  de  19  de  maio  de  1845,  art.  36;  portaria  de  11  de 
julho  de  1845;  portarias  de  5  de  fevereiro  e  21  de  novembro  de 
1859;  D.  de  7  de  julho  de  1864,  art.0-  3,  4,  10  e  14.  O  Con- 
selho mencionou-o  nos  programmas  de  1838,  approvados  por 
Portaria  de  26  de  outubro  de  1 838,  e  nos  que  foram  organi- 
sados  em  1861,  por  elle  approvados  em  18  de  maio  do  mes- 
mo anno.  Em  qualquer  dos  referidos  programmas  era  exigi- 
da para  o  curso  de  pilotos  a  frequência  da  aula  de  manobra 
e  apparelho  naval,  que,  nos  termos  do  §  1.°  do  art.  157  do  já 
citado  Decreto  de  13  de  janeiro  de  1837,  era  regida  por  um 
mestre  de  manobra  naval.  Mas  tendo  sido  supprimido  este  to- 
gar pelo  D.  de  14  de  dezembro  de  1869,  artigo  2,  n.°  5,  não 
pôde  tal  curso  continuar  a  figurar  n'esta  Academia.  É  um  cur- 
ió 
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so  privativo  da  Escola  Naval,  segundo  o  referido  decreto  de 
7  de  julho  de  1864. 

Com  respeito  ao  curso  de  agricultura,  o  decreto  com  força 
de  lei  de  29  de  dezembro  de  1864,  que  reorganisou  esse  en- 
sino profissional,  não  o  estabelece  fora  do  Instituto  agrícola, 
senão  nas  quintas  d'ensino,  regionaes  e  especiaes  (capítulos  1 .° 
e  2.°  e  capitulo  3.°,  artigo  17)  e  não  allude  a  esse  ensino  na 
Academia  Polytechnica.  É  cerlo,  por  outro  lado,  que  os  elemen- 
tos de  que  a  Academia  pôde  dispor  para  o  realisar,  são  em 
extremo  defficientes. 

Emfim,  pelo  que  respeita  ao  curso  de  directores  de  fabri- 
cas e  de  artistas,  esses  só  são  próprios  de  estabelecimentos 
de  ensino  médio  industrial  e  não  de  ensino  superior,  e  acham- 
se,  depois  do  D.  de  20  de  dezembro  de  1864,  art.  5,  n.°  1, 
comprehendidos  nos  Institutos  industriaes  de  Lisboa  e  Porto. 
O  referido  decreto,  considerando  estes  cursos  como  de  2.° 
grau,  exclue  os  do  ensino  industrial  superior.  A  doutrina  sus- 
tentada pela  commissão  sobre  este  assumpto  tem  por  si  a  au- 
ctoridade  do  Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica  *  e  a  do 
Conselheiro  José  Maria  de  Abreu.  * 

Os  referidos  cursos  de  engenheiros  navaes,  pilotos,  di- 
rectores de  fabricas,  artistas  e  agricultores  podem  dizer-se 
abandonados  desde  muitos  annos  a  esta  parte,  o  que  6  prova 
clara  da  sua  inteira  inutilidade.  Assim  naturalmente,  sem  que 
nos  programmas  até  aqui  elaborados  pelo  Conselho  Académico 
estivesse  consignado  claramente  o  que  se  pôde  considerar  como 
expressão  das  leis  que  teem  sido  sancionadas  sobre  a  instruc- 
ção profissional,  foi-se  effectuando  insensivelmente  a  diferen- 
ciação entre  a  Academia,  como  estabelecimento  de  ensino  su- 
perior, e  os  Institutos  industriaes  e  agrícolas. 


1  Consulta  de  21  de  julho  de  1863,  Diário  de  Lisboa,  anno  1864,  n.* 
105,  12  de  maio,  p.  1488-1489. 

2  Relatório  da  inspecção  extraordinária  feita  â  Academia  Polytechnica 
do  Porto  em  1864  pelo  vogal  effectivo  do  conselho  geral  de  instrucção  pu- 
blica, José  Maria  de  Abreu;  Lisboa  1805,  pag.  20,  22  e  50,  e  especialmente 
pag.  95. 
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Uma  vez  definidos  os  cursos  que  aqui  devem  ser  ministra- 
dos, cuidou-se  de  os  orgauisar  convenientemente. 

De  todos  os  cursos  liga  a  commissão  a  maior  importância 
aos  de  engenheria,  e  jà  o  legislador  que  em  1837  lançou  as 
bases  (Testa  Academia,  lhes  dava  o  primeiro  logar  (D.  de  13 
de  janeiro  de  1837,  art.  155). 

Segundo  o  Decreto  orgânico  de  1837,  a  Academia  formaria 
engenheiros  civis  de  todas  as  classes,  taes  como,  accrescentava- 
se,  os  engenheiros  de  minas,  os  engenheiros  constructores  e 
os  engenheiros  de  pontes  e  estradas.  A  lei  estabelecendo  como 
preceptivo  para  esta  escola  o  servir  para  a  engenheria  civil, 
não  definia  as  diversas  cathegorias  ou  classes  de  engenheiros 
que,  por  virtude  da  faculdade  concedida,  aqui  podiam  formar- 
se :  isso  era  objecto  regulamentar,  da  alçada  do  conselho  nos 
termos  do  art.  1 58  do  mesmo  decreto,  e  hoje  da  competência  do 
governo  nos  termos  do  art.  9  da  lei  de  12  d'agosto  de  1854. 
A  Academia  tanto  assim  o  entendeu  que  nos  programmas  de 
1838  estabeleceu  o  curso  de  engenheiros  geographos,  que  se 
não  achava  exemplificado  no  citado  art.  155  do  D.  de  13  de 
janeiro  de  1837.  Em  realidade,  dizia  a  este  propósito  em  sua 
consulta  de  21  de  julho  de  1863  o  conselho  geral  distrac- 
ção publica,  tanto  podia  accrescentar  este  como  eliminar  ou- 
tros. O  conselho  pôde,  portanto,  alterar  as  cathegorias  dos 
cursos  de  engenheria  sanccionados  nos  programmas  de  1838 
e  1861. 

Nestas  bases,  propõe  as  três  classes  de  engenheiros  civis : 
1  /  engenheiros  de  obras  publicas ;  2.»  engenheiros  de  minas ; 
3.a  engenheiros  industriaes,  ou  de  artes  e  manufacturas.  A 
creação  da  nossa  Academia  visou  a  transplantar  para  o  nosso 
paiz  um  ensino  análogo  ao  que  era  ministrado  na  Escola  Cen- 
tral de  artes  e  manufacturas  de  Pariz.  Esta  escola  fora  funda- 
da em  1829  por  esforços  d'alguns  sábios  eminentes  d'aquelle 
paiz,  e  tamanha  importância  adquiriu,  e  de  tal  modo  fora  re- 
conhecida a  sua  utilidade,  que  em  1857  passou  a  ficar  a  cargo 
do  estado  a  sua  administração.  Foi  ella  que  serviu  de  modelo 
não  só  â  nossa  Academia,  como  a  muitos  outros  institutos  em 
diversos  paizes.  São  quatro  as  cathegorias  de  engenheiros  ci- 
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vis  que  n'ella  se  formam :  engenheiros  constructores,  habilita* 
dos  para  construcções  civis  propriamente  ditas  e  para  as  artes 
physicas ;  engenheiros  metallurgicos,  para  a  arte  de  minas  e 
metallurgia;  engenheiros  mecânicos,  para  construcções  de  ma- 
chinas  e  artes  mecânicas ;  e  engenheiros  chimicos,  para  as  in- 
dustrias chimicas,  quer  derivadas  da  exploração  do  reino  mi- 
neral, quer  do  orgânico.  À  estas  quatro  cathegorias  de  enge- 
nheiros correspondem  as  três  classes  que  este  conselho  pro- 
põe :  os  nossos  engenheiros  de  obras  publicas,  são  os  enge- 
nheiros constructores  da  escola  central;  os  engenheiros  de 
minas  são  representados  lâ  pelos  engenheiros  metallurgicos ; 
e,  emfim,  ás  duas  classes  de  engenheiros  chimicos  e  mecâni- 
cos correspondem  os  nossos  engenheiros  industriaes.  Assim  a 
modificação  que  o  conselho  da  Academia  introduz  nas  cathe- 
gorias de  engenheiros  civis  colloca  a  organisação  da  Academia 
mais  em  harmonia  com  a  ideia  fundamental  que  dictou  a  sua 
creação.  A  divisão  da  engenheria  civil  em  engenheria  de  obras 
publicas  e  de  minas  é  a  sanccionada  na  nossa  legislação,  e 
adoptada,  entre  outros  documentos,  no  plano  de  organisação 
do  corpo  de  engenheiros  civis  de  17  de  fevereiro  de  <882.  Os 
estatutos  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes,  ap- 
provados  por  alvará  de  12  de  abril  de  1869,  adoptam-n'a. 
Egualmente  è  ella  acceite  em  diversos  paizes,  e  particularmente 
na  Bélgica,  embora  com  denominações  um  pouco  diversas. 

A  duração  dos  cursos  de  engenheria  è  cie  seis  annos.  Os 
quatro  primeiros  annos  comprehendem  os  conhecimentos  das 
sciencias  mathematicas,  physicas  e  naturaes,  preparatórias 
para  os  estudos  especiaes  que  definem  as  três  classes  de  en- 
genheria civil,  que  foram  adoptadas;  constituem  assim  uma 
espécie  de  escola  preparatória,  á  similhança  do  que  se  dá  na 
escola  de  engenheria  civil  e  das  artes  e  manufacturas  de  Gand; 
e  nas  escolas  das  artes  e  manufacturas  e  das  minas  de  Liège. 
Os  dous  últimos  são  destinados  ao  estudo  das  sciencias  de 
applicação,  e  formam  assim  diversas  escolas  especiaes  de  en- 
genheria/PTesta  divisão,  são  communs  ás  três  cathegorias  de 
alumnos  de  engenheria  uma  cadeira  de  resistência  de  materiaes 
e  construcções  em  geral,  que  é  annual ;  e  uma  cadeira  de  hy- 
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draulica  e  de  machinas,  biennal.  Os  alumnos  candidatos  á 
carta  de  engeoheria  de  obras  publicas  estudam  especialmente 
a  cadeira  de  construcções  e  vias  de  communicação,  biennal; 
os  de  minas,  a  cadeira  de  montanistica  e  dociínasia,  também 
biennal ;  e  os  industriaes,  a  physica  e  a  chimica,  botânica  e 
zoologia  industriaes. 

O  Decreto  de  30  de  abril  de  1863  e  regulamento  de  18  de 
maio  do  mesmo  anno,  a  portaria  de  13  de  outubro  de  1857  e 
a  de  3  de  março  de  1881  não  consideram  o  curso  de  commercio 
da  Academia  como  curso  superior.  A'  commissão  parece  in- 
conveniente a  manutenção  de  um  curso  de  commercio  n'esta 
Academia,  inferior  em  cathegoria  aos  demais  cursos  aqui  pro- 
fessados, quando  um  curso  elementar  de  commercio  tem  me- 
lhor cabimento  no  Instituto  Industrial  d'esta  cidade,  com  mais 
vantagens  para  a  classe  commercial.  E  parece  a  esta  commis- 
são que  um  curso  de  trez  annos  em  que  se  comprehenda  o  es- 
tudo da  physica  geral,  da  chimica  inorgânica,  da  analyse  chi- 
mica  especialmente  applicada  ao  commercio;  da  botânica  e  zoo- 
logia industrial,  especialmente  no  que  diz  respeito  às  origens, 
procedências,  caracteres,  composição,  variedades  commerciaes, 
alterações  naturaes,  falsificações  e  usos  das  matérias  primas 
de  origem  orgânica;  e  emfim  o  das  sciencias  propriamente 
commerciaes  em  dous  annos  e  o  da  economia  politica  e  direito 
administrativo ;  —  merece  ser  considerado  como  curso  superior 
de  commercio,  e  equiparado  ao  que  com  egual  cathegoria  foi 
estabelecido  pela  Lei  de  6  de  março  de  1884  no  Instituto  In- 
dustrial de  Lisboa,  sendo  concedidas  aos  indivíduos  habilita- 
dos com  este  curso,  as  garantias  designadas  no  art.  6  da  ci- 
tada lei,  além  das  já  consignadas  nos  artigos  74  e  145  do  De- 
creto com  força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844  e  no  código 
commercial,  art.  1063.  Os  preparatórios  para  este  curso  su- 
.  perior  serão  os  mesmos  que  os  designados  para  egual  curso 
no  Instituto  Industrial  de  Lisboa.  A  commissão  académica  re- 
conhece, entre  tanto,  que  o  curso  de  commercio  deve  aqui  dis- 
por de  elementos  análogos  aos  que  já  conta  n'aquelle  Institu- 
to. E  é  licito  esperar  que  muito  concorra  para  esse  desidera- 
tum  a  cooperação  da  Associação  Commercial  d'esta  cidade,  que 
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nos  seus  últimos  relatórios  annuaes  tem  mostrado  a  importân- 
cia que  liga  a  este  ensino  académico. 

Aproveitar  o  quadro  das  sciencias  geraes  professadas  n'es- 
te  estabelecimento  para  com  ellas  organisar  cursos  de  scien- 
cias physico-mathematicas  e  physico-naturaes,  é  exemplo  que 
nos  é  dado  por  diversas  escolas  estrangeiras  de  consideração, 
entre  outras  as  da  Bélgica,  e  a  Polytechnica  do  Rio  de  Janei- 
ro, e  que  seria  vantajoso  seguir ;  mas  a  lei  não  concedendo  ao 
conselho  senão  a  faculdade  de  rever  os  programmas  dos  cur- 
sos legaes,  inhibe-o  de  estabelecer  estes  cursos  novos. 

Não  nos  referindo  por  emquanto  aos  cursos  preparatórios 
para  a  Escola  do  Exercito,  todos  os  outros  acham-se  consi- 
gnados em  leis  especiaes  como  cursos  legaes  da  academia ;  e 
os  programmas  respectivos  são  os  marcados  n'essas  leis,  en- 
tre as  quaes  mencionamos  o  D.  de  26  de  dezembro  de  1868, 
art.  23,  n.°  2  e  24,  e  portaria  de  8  de  junho  de  1860  (Es- 
cola Naval);  D.  de  20  de  setembro  de  1844,  artigos  147  a 
150  (Escolas  Medico-Cirurgicas);  D.  de  29  de  dezembro  de 
1836,  art.  129  e  130,  e  D.  regulamentar  de  23  de  abril  de 
1840,  art.  173  (Escolas  de  pharmacia  nas  escolas  medico-ci- 
rurgicas).  Não  ha  motivo  que  leve  a  alterar  os  respectivos 
programmas  legaes. 

O  curso  preparatório  para  a  Escola  do  Exercito  foi  es- 
tabelecido legalmente  na  Academia  pelo  D.  de  20  de  setem- 
bro de  1844,  art.  143.  Em  9  de  outubro  de  1859  uma  com- 
missão  fazia  subir  à  presença  do  governo  os  resultados  dos 
seus  trabalhos  em  consulta  acompanhada  de  um  projecto  de 
regulamento,  o  qual,  coro  pequenas  alterações  propostas  pelo 
Conselho  de  Instrucção  publica  e  pela  Academia  Polytechni- 
ca, fora  approvado  pelo  ministério  da  guerra  em  officio  de  7 
de  junho  de  1859.  Este  regulamento,  porém,  não  chegou 
a  ser  decretado,  talvez  porque  o  governo,  dizia  o  Conselheiro 
José  Maria  de  Abreu  em  1864,  entendesse  que,  sem  alterar  a 
organisação  da  Academia,  não  era  possível  apropriar  cabal- 
mente o  seu  ensino  às  exigências  dos  diversos  cursos  da  Es- 
cola do  Exercito.  Deve  ter  sido  também  essa  a  razão  porque, 
apezar  de  promulgado  o  decreto  regulamentar  de  3  de  junho 
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de  1873,  que  approvava  o  regulamento  elaborado  pela  commis- 
são  nomeada  pelo  D.  de  14  de  agosto  de  1872,  não  eram  con- 
cedidas as  competentes  licenças  aos  alumnos  que  pretendiam 
frequentar  aqui  esses  cursos  preparatórios.  Com  a  creaçào  das 
novas  cadeiras  deixa  de  existir  a  razão  doesse  intcrdicto,  como 
muito  bem  lhe  chamou  em  seu  relatório  na  Camará  alta  o  di- 
gno par  Henrique  de  Macedo.  A  conimissão  entende  que  deve 
haver  uniformidade  no  ensino  preparatório  para  os  cursos  das 
armas  especiaes  e  estado  maior  da  Escola  do  Exercito  em  to- 
dos os  estabelecimentos  scientiíicos  que  habilitam  para  esses 
cursos;  e  por  isso,  usando  das  attribuições  que  lhe  dá  o  §  1.° 
da  Lei  de  21  de  julho  que  lhe  permitte  «/Lear  os  números  de 
annos  de  cada  um  dos  cursos  legaes  da  Academia,  de  ac- 
cordo  com  o  maior  desenvolvimento  dos  estudos»,  propõe 
para  esses  cursos  a  mesma  organisação  e  duração  que  elles 
téem  na  Escola  Polyteclinica  de  Lisboa,  onde  são  auetorisados 
pela  portaria  de  8  de  junho  de  1860;  sendo  por  este  modo  al- 
terado o  disposto  no  D.  de  2  de  junho  de  1873  e  no  D.  de  24 
de  dezembro  de  1863,  art.  3.°,  relativamente  á  duração  des- 
ses cursos. 

Nos  programmas  que  acompanham  este  relatório  teve- 
se  muito  em  vista  dar  o  preciso  desenvolvimento  e  impor- 
tância aos  exercícios  scientificos  que  são  indispensáveis  para 
que  os  alumnos  se  habilitem  a  fazer  applicação  rápida  e  prom- 
pta  dos  princípios  estabelecidos  e  dos  conhecimentos  que  vão 
sendo  adquiridos  nas  lições  aos  problemas  que  com  elles  se 
podem  resolver.  Nos  programmas  de  1838  jâ  o  conselho  ex- 
punha com  muita  clareza  a  importância  e  natureza  d 'estes 
exercícios.  Actualmente  propõe-se  a  prática  de  projectos  de 
construcções  e  architectura,  de  hydraulica  e  de  machinas ;  de 
minas  e  de  physica  e  chimica  industrial ;  os  exercícios  de  geo- 
metria descripliva,  de  raathematica  (1.a  e  2.a  cadeira),  de  chi- 
mica, de  mineralogia  e  docemasia,  e  as  missões  e  excursões 
geológicas.  Estabelece-se  que  o  aproveitamento  dos  alumnos 
nos  projectos  e  exercícios  de  geometria  descriptiva  seja  ava- 
liado por  um  jury  especial,  pelos  mesmos  processos  que  nos 
cursos  theoricos.  Emfim,  determina-se  que  os  alumnos  teem  a 
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obrigação  de  executarem  os  exercícios  ou  de  assistirem  a  elles 
fora  das  horas  das  aulas.  Às  missões  a  fabricas,  minas  e  cons- 
trucções,  e  as  excursões  poderão  ser  realisadas  mediante  a 
verba  das  despezas  da  Academia,  segundo  o  disposto  do  §  2.° 
do  art.  1  da  já  citada  carta  de  lei  de  21  de  julho. 

Parece  desnecessário  demonstrar  a  vantagem  da  adopção 
d'estas  medidas  para  a  proficuidade  de  ensino.  As  escolas  de 
applicação  de  todos  os  paizes,  nomeadamente  as  da  Itália  e  da 
Bélgica,  dão-nos  a  esse  propósito  exemplos  dignos  de  serem 
imitados ;  e  já  o  Decreto  regulamentar  de  2  de  julho  de  1873 
attendia  a  esse  importante  assumpto.  Conta  o  conselho  para 
estes  serviços  com  a  cooperação  dos  substitutos,  que  são  de- 
monstradores natos  (Decreto  de  13  de  janeiro  de  1837,  art.  162). 

Taes  são  as  principaes  razões  sobre  que  se  baseia  a  com- 
missão  propondo  os  programmas  que  tem  a  honra  de  submet- 
ter  à  apreciação  do  conselho. 

Confessando  o  alcance  da  reorganisação  dada  agora  à 
Academia,  a  com  missão,  entretanto,  ousa  esperar  que  o  Go- 
verno attenderâ  ás  necessidades  mais  instantes  com  que  ainda 
fica  lactando  este  estabelecimento.  A  creação  de  repetidores 
privativos  de  cada  cadeira  ou  grupo  de  cadeiras  análogas,  a 
de  alguns  logares  de  preparadores,  chefes  de  trabalhos  e  con- 
servadores; o  augmento  de  dotação  dos  diversos  estabeleci- 
mentos académicos;  a  melhor  remuneração  do  seu  pessoal,  a 
creação  de  algumas  novas  cadeiras  que  permittam  dar  maior 
desenvolvimento  a  assumptos  especiaes  a  certos  cursos,  etc, 
taes  parecem  ser  os  pontos  sobre  os  quaes  o  Governo  terá  a 
providenciar  para  que  este  estabelecimento  corresponda  per- 
feitamente ao  fim  da  sua  creação. 

Porto  e  sala  das  sessões  da  commissão,  em  28  de  julho  de 
1885.  (Assignados)  Adriano  d' Abreu  Cardoso  Machado,  Fran- 
cisco Gomes  Teixeira,  Roberto  Rodrigues  Mendes,  Guilherme 
António  Corrêa,  António  Joaquim  Ferreira  da  Silva  (relator). 

(Seguem  os  programmas,  que  são  os  que  foram  sanccio- 
nados  pelo  Decreto  de  10  de  setembro  de  1885). 
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ERRATAS 


A  pag.  17,  depois  da  linba  20  accrescente-se : 

Nos  termos  da  carta  de  Lei  de  21  de  maio  de  1884,  que  creou  o  conse- 
lho superior  de  instrucção  publica,  e  do  respectivo  Decreto  regulamentar  de 
18  de  novembro  do  mesmo  anno,  art.  3  e  5,  procedeu-se  no  dia  15  de  ju- 
nho d'este  anno  &  eleição  do  delegado  ao  referido  conselho,  recahindo  a 
escolha  no  distincto  lente  d'esta  academia,  o  Snr.  Conselheiro  Adriano  Ma- 
chado. 

Na  segunda  parte  do  §  13  (pag.  48  e  49)  deve  accrescentar-se,  na  lista 
dos  estabelecimentos  scientiíicos : 

10.  —  O  Gabinete  de  minas  e  laboratório  metallnrgico^  ou  ofllcina  me- 
tallurgica,  mencionado  no  art.  165  do  D.  de  13  de  janeiro  de  1837  (An- 
nuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porlo,  anno  de  1879-1880,  pag.  154). 
Este  estabelecimento  achava-se  incluído  até  agora  no  gabinete  de  geologia  e 
minas  (Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  anno  de  1883-1884, 
p.  97),  mas  hoje  fica  à  parte,  visto  formarem  uma  cadeira  (15.a  cadeira) 
as  descipiinas  respectivas.  Este  estabelecimento  não  se  acha  montado,  por 
falta  de  local. 

Pag.  129,  linha  32,  onde  se  lê  XYI,  —  leia-se  XVII. 
Pag.  90,  linha  2,  onde  se  lê  lições,  —  leia-se  horas. 
Pag.  156,  linha  36,  onde  se  lê  Irçvo,— leia-se  Ivo. 

Pag.  175— À  lista  dos  alumnos  premiados  accrescente-se: 

13.»  CADEIRA 
l.a  distincção— Estevão  Torres. 
2.»        »        —Joaquim  Augusto  de  Macedo  Freitas. 
3.»        »        —José  Maria  de  Mello  de  Mattos,  filho  de  Daniel  António 
de  Mattos,  natural  do  Porto. 
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CALCULO  DIFFERENCIAL 


CAPITULO   I 

NOÇÕES     PRELEMINARES 


Noeao  de  limito,  «le  continuidade, 
cie  Infinitamente  pequeno  e  cie  derivada. 


33.-4  Doção  de  limite  6  conhecida  desde  os  Elemen- 
tos de  Geometria,  onde  se  disse  que  ama  quantidade  constante 
A  é  limite  de  uma  quantidade  variável  x  quando  os  valores 
successivos  da  variável  se  approximam  cada  vez  mais  da  cons- 
tante, de  modo  que  a  differença  A  —  x  possa  tomar  e  conser- 
var um  valor  menor  do  que  qualquer  grandeza  assignavel,  sem 
todavia  se  annullar.  Por  exemplo,  viu-se  que  a  circumferen- 
cia  é  o  limite  dos  polygonos  regulares  inscriptos  e  circumscri- 
ptos. 

Pode-se  exprimir  que  A  é  limite  de  x  de  uma  maneira 
mais  explicita  do  modo  seguinte : 

Sejam  xv  xv  x9,  etc.  os  valores  successivos  por  que  passa 
x.  A  será  o  limite  de  x,  se  a  qualquer  valor  arbitrário  de  8, 

Sor  mais  pequeno  que  seja,  corresponder  sempre  um  valor  xt 
e  x  tal  que  a  desigualdade 

A  —  x<S 
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seja  satisfeita  (em  valor  absoluto)  por  todos  os  valores  x%  + 1 , 
Xt  +  s,  etc.  de  x. 

Os  princípios  seguintes  facilitam  a  indagação  dos  limites 
das  funcções : 

1.°—  O  limite  da  somma  de  funcções  que  tendem  ao 
mesmo  tempo  para  limites  determinados,  é  igual  á  somma 
dos  limites  das  parcellas. 

Com  effeito,  sejam  f  (x)  e  F  (x)  duas  funcções  de  x  que 
tendem  para  limites  determinados  f  (a)  e  F  (6)  á  medida  que 
x  tende  para  a. 

Haverá,  por  hypothese,  um  valor  ax  de  x  tal  que  a  desi- 
gualdade (em  valor  absoluto) 

F  (x)  -  F  (*)<  i  8 

será  satisfeita  por  todos  os  valores  de  x  comprehendidos  entre 
xx  e  a,  por  mais  pequeno  que  seja  8. 

Do  mesmo  modo  haverá  um  valor  xt  de  x  tal  que  a  des- 
igualdade 

f(x)-f{a)<iS 

será  satisfeita  por  todos  os  valores  de  x  comprehendidos  entre 
•  x%  e  a.  Logo  a  desigualdade 

F(x)  -F(a)  +  f(x)-f(a)<S 

sorà  satisfeita  por  todos  os  valores  de  x  comprehendidos  entre 
a  e  aquella  das  quantidades  x1  e  ?,  que  lhe  fica  mais  próxima ; 
e  portanto  a  funcção  F  (x)  +  /*  {x)  tenderá  para  o  limite 
F(a)  +  f(a). 

2.° — O  limite  do  producto  de  funcções  é  igual  ao  pro- 
ducto  dos  limites  dos  factores. 

Com  effeito»  sendo  F  (x)  e  f(x)  os  factores,  temos  a  iden- 
tidade 

F  (a)  .  f(a)  -  F  (x)  .  f  (x)  =  F  (a)  [f  (a)  -  f  (x)] 

+  f(x)[F(a)-F(x:]. 

Mas,  por  ser  F  (a)  o  limite  de  F  (x\  ha  sempre  um  valor 
xt  de  x  tal  que  a  desigualdade 

F  (a)  —  f  («)<  8' 
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é  satisfeita  (em  valor  absoluto)  por  todos  os  valores  de  x  com- 
prehendidos  entre  x1  e  a,  por  mais  pequeno  que  seja  8'.  Cha- 
mando pois  M  o  maior  valor  (absoluto)  de  f  (x)  no  intervallo 
considerado,  vem 

H  [F  (a)  -  F  (x)]  <  MV,  , 
e  à  fortiori 

f(x)[Fi!a)-F(x)}<MSf  -*«. 

Esta  desigualdade  é  pois  satisfeita  por  todos  os  valores 
de  x  comprehendidos  entre  a  e  xl9  por  mais  pequeno  que  seja  8. 

Do  mesmo  modo  se  vê  que  na  sempre  um  valor  xt  de  x 
tal  que  a  desigualdade 

F(a)[r(a)-f(x))<iS     ' 

é  satisfeita  por  todos  os  valores  de  x  comprehendidos  entre 
$s  e  a,  por  mais  pequeno  que  seja  8. 
Logo  a  desigualdade 

F(a)f(a)-F(x).f(x)<6 

será  satisfeita  por  todos  os  valores  de  x  comprehendidos  entre 
a  e  aquella  das  quantidades  xx  e  x%  que  está  mais  próxima  de 
a;  e  portanto  F  (a)  .  f(a)  é  o  limite  de  F  (x)  .  f  (x). 

3.° — O  limite  do  quociente  de  duas  funcções  é  igual  ao 
quociente  dos  limites  das  mesmas  funcções,  se  as  funcções 
não  sào  ao  mesmo  tempo  nullas  ou  infinitas  no  limite. 

Com  effeito,  seja 

/    N  F(X) 

e  sejam  F  (a)  e  f(a)  os  limites  para  que  tendem  F  (x)  e  f{x) 
quando  x  tende  para  a.  Teremos 

F(x)  =  <?  (x)  ./», 
e  portanto 

F  (<*)  —  f  (fl)  •  l™  T  (®)> 
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o  que  dâ- 


4.°  —  O  limite  da  raiz  de  qualquer  funcçào  é  igual  á 
raiz  do  limite  da  mesma  funcçào. 
Com  effeito,  a  igualdade, 


dá 


e  portanto 


ou 


?  (*)  =  \TfJx) 
F  (*)-[*  (*)]-, 

F  (a)  —  [lim  .  <p  (x)]m 

m 

lim  .  f  (r)  =  V  F  (a)  . 

84.  —  Chama-se  quantidade  infinitamente  pequena  (ou 
infiniiesimó)  a  quantidade  variável  cujo  limite  è.zero.  Por 
exemplo,  a  dtfferença  entre  a  circumferencia  e  os  perímetros 
dos  polygonos  regulares  ioscriptos  ou  circumscriptos  é  infini- 
tamente pequena,  pois  que  o  limite  d'estes  perímetros  é  a  cir- 
cumferencia. 

Seja  a  uma  quantidade  infinitamente  pequena  e  p  uma 
quantidade  ligada  com  a  dç  tal  modo  que  quando  a  tende  para 
o  limite  zero,  p  tenda  também  para  o  limite  zero.  Diz-se  que 
p  é  infinitamente  pequeno  de  ordem  n  relativamente  a  a 

quando  -^-  tende  para  um  limite  finito  d  medida  que  a  ten- 
de para  zero. 

Chamando  A  este  limite,  podemos  escrever  n'este  caso 
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onde  a  quantidade  6  é  infinitamente  pequena  ao  mesmo  teippo 
que  a.  I 

D'esta  definição  decorre  immediatamente : 

1.°  —  Que  se  dois  infinitamente  pequenos  p  e  p'  forem 
respectivamente  da  ordem  n  e  n;  relativamente  a  *,  o  seu 
producto  será  da  ordem  n  +  n'  e  o  seu  quociente  da  or- 
dem n  —  n'. 

Com  effeito,  das  equações  de  definição 

p  _  a*  (A  +  e),  p'  =  a»'  (B  +  «') 
deduz-se 

2.°  — Que  se  um  infinitamente  pequeno  p'  fòr  da  ordem 
n;  relativamente  a  p,  e  este  da  ordem  n  relativamente  a  a, 
o  primeiro  será  da  ordem  n  .  n'  relativamente  a  a. 

Com  effeito,  das  equações  de  definição 

P'~p*(A+sj,p  «<*•(»  + O 
deduz-se 


an 


H*=h> -'*■'• 


Consideremos  alguns  exemplos  de  infinitamente  pequenos: 

Exemplo  4.° — Quando  um  arco  é  infinitamente  pequeno, 

o  seu  seno  é  um  infinitamente  pequeno  da  mesma  ordem.  Com 

opn      /g 

effeito,  sabe-se  pela  Trigonometria  que tende    para    a 

unidade  quando  x  tende  para  o  limite  zero. 

Exemplo  3.°— No  triangulo  rectângulo  a  differença  en- 
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tre  a  hypothenusa  BC  e  o  catheto  AC  é  infinitamente  peqnena 
de  segunda  ordem  relativamente  ao  catheto. 

Com  effeito,  chamando  a  o  angulo  BC  A ,  temos 

CB  —  AC  —  CB  (1  —  cos  a)  —  2CB  sen*  |  a  , 

e  portanto 

,.     CB  —  AC      y     2CB  sen1  la 

hm ? —  hm ^-L  =~  *  CB , 

visto  que  é 

,-    sen  l  a      ã 
Iim  — r-1—  «c=  t  . 

ia 

85.  —Na  Introducçâo  definiu-se  (n.°  22)  a  continuidar 
de  das  funcções.  A  respeito  da  noção  de  continuidade  observa- 
remos aqui  que,  empregando  a  linguagem  infinitesimal,  se  pôde 
dizer  aue  f  C x)  é  uma  juncçào  continua  de  x  no  ponto  x  *=  a 
quando  a  aifferença  f  (a  -f  h)  —  f  (a)  é  infinitamente  pe- 
quena ao  mesmo  tempo  que  h. 

Stt.  —  Consideremos  a  funcção  f  (x)  e  supponhamos 
que  a  razão 

f(x  +  h)-~f  (x) 
h 

tende  para  um  limite  determinado  f  (jc),  independente  de  h,  â 
medida  que  ft  tende  para  zero.  A  esta  nova  funcção  f1  {x)  que 
assim  se  obtém,  dá-se  o  nome  de  derivada  da  funcção  f  ($). 
E'  fácil  de  vêr  que,  no  caso  de  f  (x)  ser  uma  funcção  in- 
teira, esta  definição  coincide  com  a  definição  dada  na  Inlro- 
ducçào  (n.9  26  — III). 

*Com  effeito,  a  formula  de  Taylor  dà 

Ax+fe)-^)^r(,Rftr(x)+...+_^.^)(x)> 

e  porlanto 

liBlCWzí«-rWl 


h 
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Da  definição  de  derivada  dedaz-se  immediatamente  o  se- 
guinte principio : 

Toda  a  funcção  que  tem  derivada,  é  continua  nos  pon- 
tos em  que  a  derivada  se  nào  torna  infinita  ou  indeter- 
minada. 

Com  effeito,  da  igualdade 

n.n»+*>-f«_PW 

deduz-se 

representando  por  s  uma  quantidade  infinitamente  pequena 
com  h. 

Temos  pois  a  igualdade 

f(x  +  h)-f(x)-h(f''(x)  +  *), 

a  qual  mostra  que  a  differença  f  (x  -f  h)  —  f  (x)  é  infinita- 
mente pequena  ao  mesmo  tempo  que  h  quando  a  funcção 
f  [x)  é  finita. 

Por  muito  tempo  se  julgou  que  a  proposição  inversa  da 
precedente  era  verdadeira,  isto  é,  que  toda  a  funcção  conti- 
nua tinha  derivada.  Modernamente  porém  o  snr.  Weierstrass, 
professor  na  Universidade  de  Berlim,  mostrou  que  todas  as 
demonstrações  que  se  davam  d'esta  proposição  eram  viciosas, 
e  deu  muitos  exemplos  de  funcções  continuas  que  não  téem 
derivada.  (*)  As  funcções  estudadas  na  Introducção,  isto  é,  as 
funcções  compostas  de  funcções  de  x  algébricas,  exponenciaes, 
logarithmicas  e  circulares  téem  sempre  derivada.  Veremos  isto 
adiante,  assim  como  veremos  apparecer  um  numero  infinito 
de  outras  funcções  nas  mesmas  circumstancias. 

S».  —  Considerámos  nos  paragraphos  anteriores  a  deri- 

vada  como  limite  da  razão  -j-  (pondo  f(x  +  h)  —  f(x)  =  k) 

de  dois  infinitamente  pequenos.  D'este  modo  sobre  k  e  h  não 
se  podem  executar  as  operações  da  Álgebra.  Introduzindo  a 

(*)    Vid  Darboux.— Mèmoire  sur  les  fonctions  discontinues  (Annalê 
Scientifiqnes  de  l'Ecole  Normale,  1875) . 
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noção  de  differencial  pôde  exprimir-se  a  derivada  pela  razão 
de  dois  infinitamente  pequenos,  como  vamos  vêr. 
Temos 

f(x  +  h)-f(x)  =  h(f'(x)  +  s), 

onde  e  representa  uma  quantidade  infinitamente  pequena  com 
h.  A  differença  f  (x  +  h)  —  f  (x)  compõe-se  pois  de  duas 
parcellas  infinitamente  pequenas,  uma  de  primeira  ordem  e  a 
outra  de  ordem  superior  à  primeira.  A  primeira  parcella  dà-se 
o  nome  de  differencial  de  f  (x)  e  representa-se  por  df  (x)  ou 
por  dy  (pondo  y  =  f  (x)).  Para  conformidade  de  notação  re- 
presenta-se o  infinitamente  pequeno  arbitrário  h  pela  notação 
dx.  Temos  pois 

dy  =  f  (x)  dx  , 

onde  dx  é  o  augmenio  arbitrário  da  variável  independente 
x,  dy  é  a  parte  de  primeira  ordem  do  augmento  correspon- 
dente da  fancçãq  f  (x).  A  derivada  f  (x)  é  o  quociente  de 
dy  por  dx. 

Assim  dy  edx  são  verdadeiras  quantidades  sobre  as  quaes 
se  podem  executar  todas  as  operações  da  Álgebra. 

88.— Em  todo  este  livro  empregaremos  para  represen- 
tar as  derivadas  umas  vezes  a  notação  yf  ou  /"'  (x)  (notação 

de  Lag range),  outras  vezes  a  notação  -^  (notação  de  Leibnitz). 

Esta  ultima  notação  é  principalmente  útil  quando  y  é  func- 
ção  de  muitas  variáveis  independentes.  Assim,  se  fôr  y  =  ffa, 
x+  x$,  ...),  a  derivada  de  y  relativamente  a  s|f  quando  as  ou- 
tras variáveis  são  consideradas  como  constantes,  que  se  chama 
derivada  parcial  de  y  relativamente  a  xv  será  representada 

por  -£-  ;  do  mesmo  modo  a  derivada  parcial  de  y  relativa- 

mente  a  xt  será  representada  por  -£-  ;  etc.   As  differenciaes 

*w  que  entram  n'estas  derivadas  parciaes  são  differentes  umas 
das  outras  e  é  o  denominador  que  indica  o  que  cada  uma  repre- 
senta. Portanto  sobre  as  differenciaes  que  entram  nas  deriva- 
das parciaes,  não  se  podem  executar  operações  que  as  sepa- 
rem dos  denominadores.  E'  para  não  esquecer  esta  circums- 
tancia  que  em  logar  da  característica  d  se  emprega  a  caracte- 
rística *. 
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A  funcção  f  (x)  pôde  ter  também  uma  derivada  que  se 
representa  por  f"  (x),  etc.  Estas  derivadas  f"  (*),  fln  (x),  etc. 
téem  respectivamente  os  nomes  de  derivadas  de  segunda  or- 
dem, de  terceira  ordem,  etc.  Podem  também  ser  representa- 
rei/       {/'l/ 

das  pelas  notações  jt  ,  -js  »  etc-  Por  naotivos  que  adiante 

veremos. 

No  caso  de  muitas  variáveis  independentes  representa-se 
por 

^a  ^tb  ^sc    .  .  • 

a  derivada  de  ordem  n  que  se  obtém  derivando  primeiro  a  ve- 
zes a  funcção  relativamente  a  xv  considerando  as  outras  variá- 
veis como  constantes ;  depois  derivando  o  resultado  obtido 
ò  vezes  relativamente  a  x2,  considerando  as  outras  variáveis 
como  constantes ;  e  assim  successivamente. 

St).  —  Foi  por  considerações  geométricas  que  se  chegou 
à  noção  importante  de  derivada.  Vamos  pois  entrar  por  um 
pouco  no  campo  da  Geometria  para  poder  vêr  a  origem  d'esta 
noção  e  appreciar  assim  a  sua  importância. 


II 


RIethodo  dos  limites.  Metho<lo  infinitesimal. 
Origem  cio  Calculo  infinitesimal 


40. — Principio  dos  limites.  —  Se  as  quantidades  va- 
riavew  x,  y,  z,  ele.  tenderem  para  os  limites  a,  b,  c,  ele; 
se  a  funcção  f  (x,  y,  z,  . . .)  tender  para  o  limite  f  (a,  b, 
c,  ...);  e  se  fòr  constantemente  : 

0) /"(*.  y>  z>  ••.)=»  F(x9  y,  z,  ...), 

a  funcção  F  (x,  y,  z,  . . .)  também  tenderá  para  um  limite 
igual  a  f  (a,  b,  c,  ...). 

Este  principio  é  uma  consequência  immediata  da  defini- 
ção de  limite.  Com  effeito,  quando  as  variáveis  »,  y,  z9  etc. 
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se  approximam  de  a,  6,  c,  etc,  passarão  por  um  valor  xx, 
yv  zv  etc.  tal  que  a  desigualdade 

f(x,  y,  z,  ...)  —  f(a,  6,  c,  ...)<8 

será  satisfeita  (qualquer  que  seja  í)  por  todos  os  valores  de 
x,  y,  z,  etc.  inferiores  em  valor  absoluto  a  xlt  yv  zv  etc. 
Logo  a  desigualdade 

F  (x,  y,  zf  .  •  •)  —  f(a9  6,  c,  . . .)  <  8 

também  será  satisfeita  pelos  valores  de  x,  y,  z,  etc.  inferiores 
em  valor  absoluto  a  xv  yv  z*,  etc;  e  portanto  F  (x,  y,  z,  ...) 
terá  um  limite  igual  a  f(a,  D,  c,  . . .). 

Se  fôr  pois  F  (a,  o,  c,  . . .)  este  limite,  teremos 

(2) F  (a,  6,  c,  . .  .)  —  f  (a,  6,  c,  . . .) . 

411.  — Em  virtude  do  principio  precedente,  se  se  quizer 
resolver  uma  questão  relativa  a  curvas  ou  superfícies  que  se 
traduza  pela  equação  (2),  e  se  se  não  conhecer  meio  de  achar 
directamente  a  solução,  póde-se  formar  primeiramente  a  equa- 
ção (1)  relativa  a  polygonos  ou  polyedros  e  substituir  depois 
x%  y,  z,  etc.  por  a,  b,  c.  etc,  se  x,  y,  z,  etc  tenderem  para 
os  limites  a,  o,  c,  etc  quando  os  polygonos  ou  polyedros  ten- 
derem para  as  curvas  ou  superfícies.  E'  n'isto  que  consiste  o 
methodo  dos  limites,  de  que  se  fez  jà  muito  uso  na  Geome- 
tria elementar  para  se  resolverem  algumas  questões  relativas 
ao  circulo,  ao  cylindro,  ao  cone  e  á  esphera,  e  de  que  vamos 
aqui  fazer  duas  applicações  importantes  para  o  nosso  fim. 

1  —  Consideremos  uma  recta  MM1  que  corte  uma  curva 
em  dois  pontos,,  e  supponhamos  que  o  segundo  ponto  Mf  se 
approxima  indefinidamente  do  primeiro  M.  A  recta  vae  gyrando 
em  roda  do  primeiro  ponto,  e,  se  o  seu  coefficiente  angular 
tender  para  um  limite  determinado,  MM'  tenderá  também  para 
uma  posição  determinada  correspondente  MT.  A  esta  linha 
MT  chama-se  tangente  á  curva  no  ponto  M ,  que  é  portanto  o 
limite  para  que  tende  a  secante  SÍM1  quando  AP  se  appro- 
xima indefinidamente  de  M. 

Se  forem  y  =  f  (x)  a  equação  da  curva,  (a?,  y)  e  (x  -f  h, 
y  +  h)  as  coordenaaas  dos  pontos  M  e  AT,  6  a  inclinação 
VML  da  tangente  sobre  o  eixo  das  abscissas,  e  a  a  inclina* 
ção  VMM1  da  tangente  sobre  a  corda,  a  resolução  do  trian- 
gulo rectângulo  LMM*  dará  a  igualdade 
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tarurCe       a)        M'L        *       f{X  ± h)  ~ f® 

por  meio  da  qual  se  determina  a  inclinação  da  secante  sobre 

o  eixo  das  abscissas,  substituindo  ^ r '-^  pelo  seu 

valor  tirado  da  equação  da  curva. 


o  T 


Mas  á  medida  que  o  ponto  W  se  approxima  de  M ,  h  e  a 
tendem  para  o  limite  zero,  logo,  segunao  o  theorema  prece- 
dente, teremos  a  igualdade 


tang 


9-lim*-lim,^  +  fc)-fW 


por  meio  do  qual  se  determina  a  direcção  0  da  tangente  substi- 
tuindo lim  . '—    '     í~         (quando  exista)  pelo  seu  valor 

tirado  da  equação  da  curva.  Este  methodo  de  tangentes  é  de- 
vido a  Fermat.  

No  caso,  por  exemplo,  de  ser  y  =»  \/JP  —  «*,  ou  &  +  y* 
—  fl*,  teremos, -mudanao  x  em  x  -\-  h  ey  em  y  -\-  kt 

&  +  %Xh  +  ft*  +  j,2  +  gyfe  -f  ft*  =  fl»  , 


ou 


9tofc+  A9  +  S*y+  *m  —  0,- 
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k  __      2x  +  h 
h~      ty  +  *  ' 


tange  =  lim^  =  — -|. 


Temos  assim  o  coeficiente  angular  da  tangente  á  circum- 
ferencia  no  ponto  (x,  y). 

II— A  área  MM'QP,  que  chamaremos  5,  comprehendida 


i 

V      M^- 

B 

V 

A 

á/^ 

c 

7 

/ 

• 

0               ( 

i              1 

\     i 

*      ] 

t              X 

enlre  uma  curva  continua  y  =  f  (x),  o  eixo  das  abscissas  e 
duas  ordenadas  MP  e  M'(),  correspondentes  ás  abscissas  x  e 
x0  pôde  ser  decomposta  n'outras  por  meio  de  linhas  equidis- 
tantes parallelas  ao  eixo  das  ordenadas.  Tirando  depois  paral- 
lelas  ao  eixo  das  abscissas  que  passem  pelos  pontos  M,  a,  d, 
etc.  formam-se  os  rectângulos  AMPp,  aBqp,  etc.f  cujas  áreas 
são  iguaes  a  hf  (a?),  hf  (x  —  h),  hf  (x  —  2h),  etc.  sendo  h  a 
distancia  pq  das  ordenadas.  Chamando  pois  e  a  diíTerença 
entre  a  área  5  e  a  som  ma  das  áreas  dos  rectângulos  prece- 
dentes, teremos  a  igualdade 

S  +  c  _  hf(x)  +  hf(x  —  h)  +  hf(x  —  2h)+... 
+  hf(-x(n-i)h), 

suppondo  que  o  num  ero  dos  rectângulos  é  n. 
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Por  outra  parte  e  é  a  somraa  das  áreas  dos  triângulos 
curvilíneos  MAa,  aBd,  etc,  e  esta  somma  é  menor  do  que  a 
somma  das  áreas  dos  rectângulos  MAab,  Bacd,  etc,  o  que  dà 

*<h{k1  +  k9+  ...), 

chamando  kv  ki9  etc.  as  alturas  Mb,  ac,  etc.  dos  rectângulos. 
Chamando  pois  k  a  maior  d'estas  alturas,  e  notando  que  é 
nh  =  x  —  x0,  vem 

e  <  nhk,  ou  s  <  A;  (x  —  x0) . 

Vô-se  pois  que  s  e  k,  e  portanto  *  eh  tendem  ao  mesmo 
tempo  para  o  limite  zero,  e  será  portanto 

S  =  lim  [hf(x)  +  hf{x  —  h)  +  hf(x  —  2/t)  +  . . . 

+  hf(w-(n-l)h)], 

* 
onde  se  deve  eliminar  n  ou  h  pela  relação  nh  =  x  —  x0  para 
depois  se  fazer  lim  h  =  i),  ou  lim  n  =  oo  .  Por  meio  d  esta 
formula  determina-se  pois  a  área  S  substituindo  o  segundo 
membro  pelo  seu  valor  obtido  por  meio  da  equação  da  curva. 
Por  exemplo,  se  a  linha  iíiV  é  uma  recta  y  «=  ax  que 
passa  pela  origem  das  coordenadas,  e  se  tjueremos  achar  a 
área  comprehendida  entre  a  origem  e  a  ordenada  correspon- 
dente à  abscissa  xf  teremos  x  =  nh,  e  portanto 

S  —  lim  ah*  [n  +  (n  —  1)  +  (n  —  2)  +  . . .  +  2  -f  1] 
,.     n(n+\)ah*      ..     \  aa?    ,    aa?~\       ax* 

Do  mesmo  modo  no  caso  da  parábola  y  =  as?  vem 
S  ~  lim  ah3  (i  +  2*  +  3*  +  . . .  +  n*)  , 
mas,  em  virtude  de  um  theorema  da  Álgebra  (*),  temos 

l  +  2»+3»+...+»»-?  +  Ç  +  i. 
(*)    Este  theorema  será  adiante  demonstrado. 
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e  portanto,  pondo  n  =  -j-  ,  vem  o  resultado,  devido  a  Archi- 
medes : 


cr        (*  ,    *^.    V*\ 


oa?5 


Se  a  equação  da  curva  fosse  y  =  (MT"1,  sendo  m  inteiro  e 
positivo,  achar-se-hia  do  mesmo  modo 

ç axm  +  l 

m  +  1  ' 

resultado  devido  a  Wallis. 

4L9.  —  0  methodo  dos  limites  simplifica-se  consideravel- 
mente por  meio  dos  princípios  seguintes : 

(tf 

1.° — Se  se  quizer  achar  o  limite  da  razão  —  de  duas 

quantidades  infinitamente  pequenas  a'  e  a,  e  se  os  infinita- 
mente pequenos  P'  e  p  estiverem  ligados  com  o!  eade  modo 
que  seja 

lim-â-— i.lim  ~  —  1, 

podemos  substituir  a'  por  p'  e  a  por  p,  e  temos  : 

a'  0' 

lim  — .  =  lim  4-  • 

a  p 

Com  effeito,  temos  por  hypothese 

onde  s'  e'  e  são  quantidades  infinitamente  pequenas  ao  mesmo 
tempo  que  a'  e  «.  Logo  será 

a""  P(l  +  t)  » 
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e  portanto 

r     *'       r     P' 
hm  —  =  hm  -£-  ; 

a  p 

2.° — Se  se  quizer  achar  a  limite  da  somma  das  quan- 
tidades infinitamente  pequenas  positivas  a,  a',  a",  . . .  a<n>, 
e  se  as  quantidades  infinitamente  pequenas  p,  p',  p",  ...  p(n) 
estiverem  ligados  com  a,  a',  a",  elc.>  de  modo  que  seja 

hm-r-  =  l,hm  ^  =  1 ,  hm  ^  =  1,etc. , 

podemos  substituir  a  por  pt  a'  por  p',  eíc.  e  lemos  : 

Hm  (a  +  a'  +  a"  +  ...  +  a<»>)  =  Um  (p  +  p'  +  ...  +  pW)  . 
Com  effeito,  temos 


a 


-4+.,^-4+.'>...Epj-4+^, 


e  portanto 

p  +  p/  +  . . .  +  pw  _  a  +  a'  -f  .  • .  -|-  aM  +  a  .  e 

+  a'  .  e'  -f  . . .  -f  aW  •(•)  . 

Mas,  suppondo  que  s  é  aquelle  dos  infinitamente  peque- 
nos e,  s',  s';,  etc.  que  tem  maior  valor,  teremos  evidentemente 
a  desigualdade : 

a  .  e  -f-  a'  .  e'  +  . . .  +  «(•)  .  «W  <  e  (a  +  a'  +  . . .  +  aW) , 

que,  por  ter  a  +  a'  +  ...  um  limite  determinado,  dà 

lim  (a  .  e  -f  a' .  e'  +  . . .)  =  0  . 

Logo,  será 

lim  (a  +  a'  -| )  =  lim  (P  +  p'  +  . . .)  . 

Só  mais  tarde  se  poderá  apreciar  a  importanciaTd'estes 
dois  princípios.  O  primeiro  tem  applicação  nas  questões  da 
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natureza  da  questão  I  do  paragrapho  precedente,  em  que  uma 
quantidade  é  determinada  pelo  limite  da  razào  de  dois  infini- 
tamente pequenos.  0  segundo  tem  applicação  nas  questões  da 
natureza  da  questão  II  do  mesmo  paragrapho,  em  que  uma 
quantidade  é  determinada  pelo  limite  de  uma  somma  de  infi- 
nitamente pequenos.  Em  virtude  doestes  princípios  podemos 
substituir  os  infinitamente  pequenos  que  entrem  n'uma  ques- 
tão por  outros  que  a  simplifiquem. 

E'  no  methodo  dos  limites  simplificado  pelos  dois  princí- 
pios precedentes  que  consiste  o  methodo  infeniíesimal.  (*) 

48.— Para  applicar  o  methodo  infinitesimal  às  ques- 
tões da  natureza  da  questão  I  do  n.*  41  é  necessário  procu- 
rar, para  as  diversas  funcções,  o  limite  de  l — - — -  • 

Somos  assim  levados  pela  questão  importante  da  determina- 
ção das  tangentes  ás  curvas  á  resolução  do  problema  de  cal- 
calo  que  tem  por  fim  achar  as  derivadas  das  funcções. 

Este  problema  é  o  objecto  do  Calculo  Differencial. 

Em  segundo  logar,  para  applicar  o  methodo  infinitesimal 
às  questões  da  natureza  da  questão  II  do  n.°  41  è  necessário 
procurar,  para  as  diversas  funcções,  o  limite  da  somma 

S  —  hf(x)  +  hf(x  —  h)  +  hf(*-2h)+...+hf(z— (n— 1)fe), 

onde  é  m  —  x0  =  nA,  x  uma  variável  e  x0  uma  constante  ar- 
bitraria; ou,  eliminando  n  e  junctando  o  termo  infinitamente 
pequeno  hf  (x0)  que  não  altera  o  limite  procurado, 

S-VW  +  hf(xQ  +  h)  +  hf(z0  +  2/t)  +  ...  + 
+  hf(x-h)  +  hf(x). 

Somos  assim  levados  a  outro  problema  da  Analyse:  de- 
terminar  a  funeçáo  que  é  o  limite  da  somma  precedente. 

(*)  Os  dois  princípios  do  methodo  infinitesimal  que  vimos  de  demons- 
trar são  casos  particulares  de  um  principio  mais  geral  applicavel  em  outras 
questões.  Para  passar  da  equação  (l)  para  a  equação  (2)  em  logar  de  fazer 
as  quantidades  a  —  x,  b  —  y,  etc.  nullas  no  resultado  podemos  faiei -as 
nullas  durante  o  caminho  seguido  para  chegar  â  equação  (1),  se  no  calculo 
apparecem  os  binómios  A  -|-  B  (a  —  x),  A'  -f-  B1  (b  —  y),  etc,  onde  A, 
B,  A',  B'y  etc.  representam  quantidades  finitas,  e  na  equação  (ij  apparecem 
as  quantidades  A,  A',  etc.  Veja-se  a  esto  respeito  a  minha  nota— Sur  les 
príncipes  du  Calcul  infinitesimal  —  publicada  nas  Memorias  da  Sociedade 
de  Sciencias  Pkysicas  de  Hordeaux  (2.«  s^rie,  tomo  iv). 
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A  respeito  (Teste  problema  faremos  as  observações  se- 
guintes : 

i.a — Que,  se  a  funcção  f(x)  representa  a  ordenada  de 
uma  curva  continua  no  intervallo  de  x0  a  xf  e  é  positiva  e 
sempre  crescente,  ou  sempre  decrescente  n'esle  intervallo,  a 
somma  precedente  tem  um  limite  finito  e  determinado  qual- 
quer que  seja  h;  visto  que  então  este  limite  representa  (n.° 
41  —  II)  uma  área  finita  e  determinada.  Porém  esle  limite  exis- 
te em  muitos  outros  casos,  como  veremos. 

2.*  —  Que  este  problema  é  o  reciproco  do  anterior. 

Com  effeito,  mudemos  x  em  x  +  l  e  chamemos  k  o 
augmento  correspondente  de  Um  .  5.  Como  Um  .  S  representa 
uma  área  comprehendida  entre  as  ordenadas  f(x0\  e  f(x),  a 
curva  y  =  f(x)  e  o  eixo  das  abscissas,  o  augmento  k  repre- 
sentará uma  área  comprehendida  entre  as  ordenadas  f(x)  e 
f(x  +  fy,  a  curva  e  os  eixos  das  abscissas;  e  portanto  decom- 
pondo-a  em  m  áreas  parciaes  por  meio  de  parallelas  ao  ei- 
xo das  ordenadas  distantes  entre  si  da  quantidade  h\  tere- 
mos 


ft  =  Um  [h'f(z  +  hr)  +  h'f(z  +  2b!)  +  ...  +  h'f(x  +  l)} , 

onde  é  mh'  =  í. 

Suppondo  a  funcção  f(x)  continua  no  intervallo  compre- 
hendido  entre  x  e  x  -{- 1,  podemos  dar  a  l  um  valor  tão  pe- 
queno que  no  intervallo  considerado  cada  termo  da  somma  k 
lique  comprehehdido  entre  h  {f  (x)  +  a)  e  /i  (f  (x)  —  a),  por 
mais  pequeno  que  seja  a.  Logo  a  somma  k  ficará  comprehen- 

k 
dida  entre  mh'  (f(x)  -f-  a)  e  mh*  (f  (#)— a),  e  portanto  -r  ficará 

entre  /"(#)  +  a  e  f(x)  --ao  que  dá 
lim  j  =  /»; 

Siortanto  a  funcção  dada  f  (x)  é  a  derivada  da  funcção 
im  S. 

Somos  pois  levados  assim  á  resolução  do  problema  de 
calculo  que  tem  por  fim  achar  as  funeções  quando  se  co- 
nhecem as  suas  respectivas  derivadas.  Este  problema  é  o  ob- 
jecto do  Calculo  integral. 
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44. —  Também  se  podia  ser  levado  ao  Calculo  integral 
pela  questão  inversa  da  das  tangentes.  Vamos  ainda  aqui  tra- 
ctar  d'esta  questão  para  se  ir  vendo  desde  já  a  sua  impor- 
tância. 

Se  se  quizer  procurar  a  curva  cuja  tangente  faça  cora  o 
eixo  das  abscissas  um  angulo,  cuja  tangente  trigonométrica 
seja  igual  a  uma  funcção  F  (a?)  dada,  é  necessário  procurar 
a  equação  y  —  f  (x)  que  satisfaz  á  condição 

Por  exemplo,  se  è 

F(x)  =  mxm-1 , 

sendo  m  inteiro  e  positivo,  satisfazem  ao  problema  as  curvas 
cuja  equação  é 

y  =  x*  -f  a , 

onde  a  è  uma  constante  arbitraria ;  pois  que  esta  equação  dà 

y  -(-  A;  =  (x  +  h)n  +  a  ==  a  +  *■  +  mkxm  -1  +  •  •  • , 

e  portanto 

lim  -T-  =m*f—1. 
ri 

Pôde  mesmo  mais  geralmente  procurar-se  qual  è  a  cur- 
va cuja  tangente  trigonométrica  é  igual  a  uma  funcção  dada 
F  (»,  y)  das  coordenadas  do  ponto  de  contacto,  e  então  é  ne- 
cessário procurar  a  funcção  implícita  f  (x%  y)  =  0,  que,  pela 
mudança  de  x  em  x  +  h  e  y  em  y  -f-  A,  dá 

lim-^  =F(x9y). 


Se  é,  por  exemplo, 


*(".»)— j. 
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Tem 

h  y  ' 

e  é  necessário  procurar  a  equação  f(x9  y)=*Q  que,  pela  mudan- 

ça  de  x  em  x  -f-  h  e  y  em  y  +  k9  dâ  para  limite  de  -j-  o  valor 

precedente.  A  esta  condição  satisfazem  (n.°  41  —  I)  todas  as 
circumferencias  com  o  centro  na  origem  das  coordenadas. 
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CAPITULO  II 


DERIVADAS   DG  PRIMEIRA   ORDEM   DAS   FUNCÇÕES 


Thooromas    gcracs 

45.  —  I  —  Seja  y  uma  funcção  de  x  definida  pela  igual- 
dade 

Í-Í1W  +  T1W+-  +  ?*  (*) . 

e  procuremos  a  derivada  d,esta  funcçíío  relativamente  a  x. 

Mudando  x  em  x  +  /i,  e  chamando  A,  /,,  /2,  ...  /»  os 
augmentos  correspondentes  de  j/,  ft  (/),  <p8  (j),  etc  ,  tere- 
mos 

*-*!  +  '.+  . ••  +  /., 
d'onde  se  deduz 

,im{=,imT+,im!;  +••• 

ou 

?/  -  ?\  CO  +  ?'*  (*)  +  •  •  •  +  ? '« (*)  • 

Logo  a  derivai  a  de  uma  som  ma  algébrica  de  funcçòes 
f  igual  á  somma  das  deriraiaa  das  parcellas. 
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II  —  Procuremos  a  derivada  do  producto 

*  y  =  ?i  (»)  •  *  (*) 

de  duas  funcções  dadas.. 

Mudaudo  *  em  x  -|-  h  e  chamando  fc,  /,,  /,  os  augmen- 
tos  de  y,  fv  (»),  ?,  (»),  vem 

y  +  *- M*  +  *)  •*•(*+*)«  to (»)  +  «[*,(») +  'J. 
Teremos  pois 

*  =  *!*!  (*)  +  J2  Ti  (*)  +  'i  •  h . 
e  portanto 

lim  -£  =  T*  (»)  lim  "fc  +  Ti  (*)  >im  -£ , 
ou 

í/'  =  Tl  (*)  f 'f  (*)  +  T'l  (*)  ?2  (»)• 

Do  mesmo  modo.  se  vè  que  a  derivada  do  producto 

V  =  Ti  (*)  •  Ti  (*)  •  •  •  T-  (*) 
é  dada  pela  formula 

Vf  =  T'i W  •  Ta (*)  •••*T»(*)  +  Tií*)-Tfi(»)  •••  T*(«) 

+  •  •  •  +  Ti  (*)  •  T2  (*)  •  •  •  t*  (*); 

e  portanto  a  derivada  de  um  producto  de  [uftcções  é  igual 
á  somma  dos  productos  que  se  obléem  multiplicando  a  deri- 
vada de  cada  factor  pelo  producto  de  lodos  os  outros. 

III  — A  clerívada  do  quociente  de  duas  funcções: 


V       T*  («> 


obtem-se.  do  modo  seguinte : 
Temos 
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?í  (*)  —  y  •  ?•  (*) » 

e  portanto,  em  virtude  do  theoreraa  precedente, 

fiW-lffiW  +  ^iW. 
o  que  dà 

,_  y\,  te)  —  y  ^  («)  _  y7i  («) :  y,  (*)  -  yt  («)  y'2  («) 
y~  *(«)  [>,(*)]' 

Logo  a  derivada  de  um  quociente  é  igual  ao  quociente 
da  differença  entre  os  productos  da  derivada  do  numera- 
dor pelo  denominador  e  da  derivada  do  denominador  pelo 
numerador  dividida  pelo  quadrado  do  denominador. 

IV  —  Seja  y  uma  funcção  de  x  determinada  pelas  equa- 
ções: 

y  =  f(u),u  =  <p(x), 

e  procuremos  a  derivada  de  y  relativamente  a  x.  Chamando  l 
e  k  os  augmentos  de  u  e  de  y  correspondentes  ao  augmento 
h  de  x,  teremos  a  identidade 


que  dà 


h  ~  l  "  h  ' 


lim  -jr-  *=  lim  -j- .  lim  -r- 


ou 

dy       dy    du 
dx      du'  dx' 

Temos  pois  o  theorema  seguinte : 

Se  y  é  funcção  de  u  e  u  é  funcção  de  x,  a  derivada  de 
y  relativamente'  a  x  é  igfwaZ  ao  producto  da  derivada  de  j 
relativamente  a  u  pela  derivada  de  u  relativamente  a  x. 

V  —  Seja  agora  y  uma  funcção  de  x  determinada  pelas 
equações : 
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y  =  f(uv  U,),  Ux  =  <fx  (a?),  u%  =  y,  (x) , 

e  procuremos  a  derivada  de  y  relativamente  a  x.  Chamando 
lx  e  /2  os  augmentos  infinitamente  pequenos  de  u,  e  us  cor- 
respondentes ao  augmento  inlinitamente  pequeno  h  de  ar,  te- 
mos (n.°  37),  considerando  Ka  como  constante, 

e  considerando  ux  como  constante 

/'(ul,us  +  /,)  =  f(ul9  u,)  +  -^  Z,  +  at  J,f 

onde  a  e  *t  são  quantidades   infinitamente  pequenas  com 

Suppondo  a  derivada  -£-  uma  funcção  continua  de  u*  te- 
mos 

Yfoi,  "»  +  *»)  __    *y    .  _ 

onde  aa  è  infinitamente  pequeno  com  I*. 

Mudando  na  primeira  das  três  formulas  precedentes  u* 
èm  u*  +  Í2  e  attendendo  às  duas  ultimas,  vem 


(a) 


/  (a,  +  íx ,  u.  +  /«)  =  /  (ux ,  ti.)  +  -iJL  .  í,  + 


chamando  a'  o  infinitamente  pequeno  em  qne  se  muda  a  quan- 
do se  muda  u»  em  ui  +  it . 
Temos  pois 

Um    /'(t«i  +  i|,tii  +  faW(«i.M»)_    ?-V   lím    À 
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/  U 

ou,  notando  que  Um  .  -±  e  Um  .  -r-  representara  as  deriva- 
das de  ut  e  de  u,  relativamente  a  *, 


dy 

3.y 

rf«4        *y 
'  dx    '    *u* 

du» 

d» 

Jttj 

dx 

Do  mesmo  modo,  no  caso  de  ser 

V  —  f{uv  ti2,  ws  . . .),  uf  =  ?i  (*),  u*  =  fn(*),  etc.f 
achar-se-hia 

ÈL*.  JUL    **i  4.  _^L    JÍ!íL   i  J2L    ^  + 
í/a?       ^ux    '   í/ac     '    ^Ut        rfa?     '     ^u5     *    das     '    ' " 

Temos  pois  o  theorema  seguinte : 

A  derivada  de  uma  funcçào  composta  de  outras  func- 
ções  é  igual  á  somma  das  derivadas  que  se  ob!éem  conside- 
rando suecessivamente  cada  uma  d'estas  ultimas  funeções 
como  única. 

Os  theoremas  I  e  II  são  casos  particulares  d'este. 

Kola. — Devemos  observar  que  o  raciocínio  empregado 
para  demonstrar  a  formula  (a)  subsiste  quando  uv  u„  us, 
etc,  em  logar  de  serem  funeções  de  x,  são  variáveis  indepen- 
dentes. PTeste  caso,  vem  pois  também 

f(Ux  +  lV  U2  -f  h,   ....)—  f(Vv  t*2,    . . .) 

•    "^nT +  *■*£  +  •••+a/i  +  *ih+  •••-• 

onde  a,  alf  etc.  são  quantidades  infinitamente  pequenas  com 
lv  hi  etc. 

VI— Se  resolvermos  relativamente  a  a?  a  equação  y=f(x), 
vem  uma  equação  da  forma  x  =  ç>  (y),  e  á  funeção  <p  (#)  cha- 
ma-se  funeção  inversa  de  /*(»). 

Chamando  &  o  augmento  de  #  correspondente  ao  augmen- 
to  h  de  *,  vem 

*  +  fc  —  v  (y)  4-  *  (^  (y)  + «)  t 
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onde  a  é  infinitamente  pequeno  como  k.  Temos  pois 


*  ~- £  ^  ^  +  "> ' 


e  portanto 


/'(x)  =  lim.4  =  ?^=7^). 

Logo  a  derivada  de  uma  [uneção  é  igual  á  unidade  di- 
vidida pela  derivada  da  sua  funcçào  inversa 


II 


Derivadas  cias   funoçõeg   algébrica*, 
logarith micas  e  circulares 


4G. — Vamos  agora  procurar  as  derivadas  das  funeções 
estudadas  na  Álgebra  e  Trigonometria,  isto  é,  as  derivadas  das 
funeções  compostas  de  funeções  de  x  algébricas,  logarithmicas 
e  circulares. 

Todas  estas  funeções  são  constituídas  por  funeções  sim- 
ples, chamando  funeções  simples  aquellas  em  que  a  variável 
entra  aííectada  de  um  só  dos  signaes  usados  para  indicar  as 
combinações  analyticas.  Por  meio  dos  theoremas  IV  e  V  do 
n.°  45  pode-se  formar  a  derivada  de  qualquer  funeção  quan- 
do se  conhecem  as  derivadas  das  funeções  simples,  e  vamos 
porisso  procurar  estas  derivadas. 

Às  funeções  simples  são  as  seguintes : 

a  ±  z,  ax,  xm,  e?,  log  x,  sen  xf  cos  x,  tang  as,  cot  *, 

sec  x,  cosec  a>,  are  (sen  =  x),  are  (cos  =  x),  are  (tang  =  x), 

are  (cot  =  x),  are  (sec  =  x)y  arç  (cosec  =  x). 

Nem  todas  estas  funeções  são  independentes,  e  bastaria 
portanto  procurar  as  derivadas  das  cinco  funeções 
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a  +  se,  ax,  **,  e*,  sen  «, 

de  que  as  outras  dependem.  Em  todo  o  caso  ?erão  aqui  todas 
consideradas  para  termos  regras  que  permittam  escrever  im- 
mediatamente  as  suas  derivadas,  visto  a  frequência  com  que 
apparecem  na  Analyse. 

1)  A  derivada  da  funcção  y  —  a  ±  x  é  evidentemente 

»'  =  ±1. 

2)  A  derivada  de  y  ■=  ax  é 

y1  =  a. 

3)  A  funcção  y  =  c",  onde  e  representa  o  numero  de- 
finido no  n.°  19,  dà 

j/'  =  lim r =  e«  lim  .  — r —  . 

Mas,  como  e*  tende  para  o  limite  1  quando  h  tende  para 
zero,  podemos  pôr 

1  n  ' 

onde  n  representa  uma  quantidade  que  augmenta  indefinida- 
mente quando  h  decresce;  o  que  dà 


*-log.(l+i), 


representando,  como  faremos  sempre,  por  log  .  os  logarithmos 
neperianos. 
Virá  pois 

y'  =  e*  lim — Ç j-^  , 

nlog.(l+±)      limlog.(1+-l) 

e  por  consequência  (n.*  19) 
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Nota.  —  Se  fôr  y  *=  eu  e  u  =  ?  (&),  teremos  (n.°  45—IV) 
y'  =  ea  .  u\ 

o  que  dà  a  regra  seguinte : 

A  derivada  da  exponencial  de  base  e  é  igual  ao  pro- 
duclo  da  mesma  exponencial  pela  derivada  do  expoente. 

Se  fôr  y  «=  au  teremos  (n.°  31  —  VI) 

e  portanto 

y'  «=  Ou  .  u'  log  .  a  . 

4)  À  funeção  logarithmica  y  =»  log  a?  dà  a?  =  ey,  e  por- 
tanto (q.°  45  — VI) 

AToía.  —  Se  fôr  y  =  log  .  u  e  u  =*  ?  (se),  teremos  (n.° 
45  —  IV) 

y  = —  • 

Logo  a  derivada  do  logarithmo  neperiano  de  uma  fune- 
ção é  igual  á  derivada  da  funeção  dividida  pela  funeção. 
Se  fôr  a  a  base  dos  logarithmos  teremos  (n.°  31  —  VI) 

,  log .  u      ,  u1 

5)  No  caso  da  funeção 

y=»  al- 
ternos, qualquer  que  seja  w, 

log.j/  =  mlog.íP, 
e  portanto 
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y  =  cnl°*  *  ■, 
9  XX 


Nola.  —  Se  fôr  y  =  uw,  e  u  =  <p  (x),  vem 

y  =  mu"  -  x .  u!  . 

Logo  a  derivada  da  potencia  m  de  uma  funcçào  for- 
masse multiplicando  o  expoente  pela  potencia  immediala- 
men\e  inferior  da  funcçào  e  pela  deriva  la  da  funcçào. 

A  regra  precedente  abrange  as  raizes  das  funcções,  que 
se  podem  representar  por  potencias  com  expoentes  fraccion- 
nanos. 

6)    A  funcção  y  =  sen  x  dá 

h        í     .   h\ 
2  sen  y  c°s  (*  +  gj 

i  : 

h 


.      r      sen  (x  +  h)  —  sen  x        .. 
y1  =  lim — rf- =  lim 


sen 
cosx.lim 


h 

2 

e  portanto 

y'  =  cos  x 

7)  Por  ser  cos  x  =  sen  í|  —  z],  a  derivada  da  funcção 
^  =  cos  x  será 

y  =  —  sen  x  . 

8)  A  derivada  de  y  =  tang  x  obtem-se  derivando  a  func- 

.     sen  a;  , , 

çao  ,  o  que  da 

Y  N   cos  «       M 

y1  —  — 4-  =  secant*  a? . 
9       cos>x 
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Do  mesmo  modo  se  acha  as  derivadas  de  cot  x,  de  sec  x 
e  de  cosec  x : 

1 

9)  y  =  cot  x,  \f  = s—  =  —  cosec1», 

}    9  '  *  sen2x  ' 

I/.N  /      sen  x 

10)  y  =  sec  x,  y'  =  ^^  =  tang  x  sec  s, 

11)  y  =  cosec  x,yf  =  —  cot  x  cosec  #. 
42)    A  derivada  da  funcção  inversa 

y  =■=  are  (sen  =  x) 
obtem-se  por  meio  do  theorema  VI  do  n.°  45 9  que  dá 

1  1 


y'. 


sen  y        VI— x* 


Do  mesmo  modo  se  acha  as  derivadas  de  are  (cos  =  x), 
de  aro  {tang  =  x),  etc: 

1 

13)    y  =  are  (cos  «=  a),  y  =  —  — , =  , 

vi  —  a?a 

11)    y  =  are  (tang  =  x),  yl 


1  +x* 


l 

45)    #  =  are  (cot  =  s),  t/' ~  —  j-p^ 

16)    y  =  are  (sec  =  ff),  t/'  = 


x  y/x*—i 
1 


17)    y  =  are  (cosec  =  x)9  y1  =  —        _..__. 
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III 

Funoçòes  Implícitas 

41.  — Consideremos  agora  as  funcçõcs  implícitas,  isto 
ó,  procuremos  a  derivada  relativamente  a  a?  de  uma  funcção 
2/  determinada  pela  equação 

F  (a,  y)  =  0  . 

Mudando  x  em  x  -\-  h  e  y  em  #  -j-  fc,  vem  (n.°  45  —  V  — 
nota) 

F(z  +  h,y  +  k)  =  F(x,y)+^h+^k  +  ah  +  *lk  =  0, 

ou 

*F    .    *F     k    .        .        fc       A 

te    '    *y      h    '        '     *  /i  ' 

onde  a  e  ax  são  infinitamente  pequenos  com  h  e  k. 
Vem  pois 

,      r      h  *x 

jf  -  hm  -t 


h  W    ' 

*y 

Temos  assim  a  derivada  y!  expressa  em  funcção  de  x  e  y. 
Se  quizermos  esta  derivada  só  expressa  em  funcção  d'uma  va- 
riável, elimanaremos  a  outra  por  meio  da  equação  proposta. 

Escrevendo  a  igualdade  precedente  debaixo  da  forma 

*F    ,    *F       ,       A 
to  ~  *y     9 

vê-se  que  o  primeiro  membro  è  a  derivada  de  F  (x,  y)  consi- 
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derada  como  funcção  composta  de  x  e  de  uma  funcção  y  de 
x  (n.°  45). 

Derivando  pela  mesma  regra  a  equação  precedente  que  é 
da  forma 

Ft(x,y,y')  =  0, 

vem  a  equação 


que  dâ  y". 

Continuando  do  mesmo  modo  obtéem  as  equações  que 
dão  y"\  yW,  etc. 

As  equações  que  se  obtém  derivando  successi vãmente  uma 
equação  dada  são  do  primeiro  gráo  relativamente  a  y\  y",  yu\ 
etc.  Porém  este  gráo  pode  elevar-se  jà  por  se  fazer  desappa- 
recer  radicaes  que  lá  entrem,  já  por  se  eliminar  entre  ellas  al- 
gumas quantidades. 

Exemplo.— A  equação  da  ellipse 


dà 


e  portanto 


a*  y»  +  &  tf  =-  a*  6* 
a*  yy'  +  b*x  -  0  , 


bx 
a*y 


Se  quizermos  exprimir  a  derivada  só  em  funcção  de  x  te- 
remos de  eliminar  y,  o  que  dá 

,  bx 

y' 


a  V  o*  —  «• 

Se  quizermos  fazer  desapparecer  o  radical,  teremos  de 
elevar  ao  quadrado,  o  que  dá 
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48. — Toda  a  relação  entre  uma  funcção  e  suas  deriva- 
das, isto  é,  toda  a  equação  da  ,fórma 

f'*>y*v\r/',  •■•  í/(w))  =  0 

iem  ô  nome  de  equação  differencial  d'ordem  n. 

O  estudo  (Festas  equações  será  finito  no  Calculo  integral. 
Aqui  limitar-nos-liemos  a  observar  que  a  funcção 

Ffr  V,  cl9  r2,  ...  cn)  =  0, 

que  contém  n  constantes  arbitrarias  clf  ct,  ele,  leva  a  uma 
equação  differencial  d'ordem  n  independente  (Testas  cons- 
tantes. 

Com  effeito,  derivando  n  vezes  esta  equação  obteremos  n 
equações  da  forma 

Ft  (x,  y,  y7,  cv  c„  . . .)  —  0 
Ft  (x,  y,  y\ y\  c19  clf  ...)  =  0 


fi»  (x,  y,  j/',  ?/",  . . .  yi*K  ev  clf  . . .)  =  0, 

entre  as  qnaes  e  a  proposta  se  podem  eliminar  as  n  constan- 
tes arbitrarias.  Ctiega-se  assim  a  uma  equação  da  fórrna 

/'(«,y,y/.y"..-y(',;  =  o 

independente  das  arbitrarias. 

Em  Geometria  esta  equação  representa  uma  propriedade 
coramum  a  todas  as  curvas  representadas  pela  equação  pro- 
posta. 

Exemplo.  —  A  equação  do  circulo  a-2  +  y*  =  ft*  dá 

ou 

y 


i  +  f  .y'  =  o. 
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Coroo  y1  6  o  coefíiciente  angular  da  tangente  no  ponto 

to  y)  e  ■--  é  o  coefíiciente  angular  do  raio  que  passa  por  esle 

x  * 

ponto,  esta  equação  exprime  que  a  tangente  é  perpendicular 
ao  raio  que  passa  pelo  ponto  de  contacto. 


IV 


Relacoei»  entre  *\h  funceõeM  e  jsucus  derivadaN 


Jl».  —  Para  mostrar  desde  já  a  importância  na  Analyse 
da  noção  de  derivada  vamos  demonstrar  as  proposições  im- 
portantes seguintes : 

Theorema  I.  —  Se  a  derivada  f;(x)  d'uma  funcçào  f\x) 
se  conservar  finita  quando  x  cresce  desde  x  =  x0  até  x  =  X, 
a  funcçào  crescerá  em  quanto  a  derivada  fòr  positiva  e  de- 
crescerá em  quanto  a  derivada  fòr  negativa. 

E'  o  que  se  deduz  da  igualdade 

f(x±h)-=f(x)±h(f'(x)±*:. 

Com  effeito,  por  ser  a  infinitamente  pequeno  com  h,  pude 
sempre  dar-se  a  h  um  valor  tal  que  a  somma  f  (*)  +  a  tenha 
o  signal  de  p  (x).  Logo  se  f  (x)  é  positivo,  teremos,  dando  a 
h  um  valor  suficientemente  pequeno, 

f{*+h)>f(x),f(x-h)<f(x), 

e  portanto  a  funcção  f  (x)  crescerá  quando  x  augmenta. 
Se  porém  f  (x)  é  negativo,  teremos 

1U  +  h)  <r(T).f(x-h)>f(x). 

e  portanto  a  funcção  f(x)  decrescerá  quando  x  augmenta. 

Theorema  II.  -Se  a  funcção  f(x)  tiver  uma  derivada 
determinada  e  finita  P  (x)  em  todo  o  iiVcrvallo  comprehen- 
dido  entre  x0  e  X,  e  se  fòr  f (x0)  =  0cf(X)  =  u,  haverá 

8 
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sempre  um  valor  de  x  comprehendido  n'e$le  inlervallo  que 
annullará  P(x). 

Esta  proposição,  conhecida  pelo  nome  de  theorema  de 
Holle,  demonstra-se  do  modo  seguinte : 

Por  ser  a  funcção  f(x)  continua  no  intervallo  (ac0,  X)  e 
nulia  nos  extremos  d'este  intervallo,  ou  será  constantemente 
nulla  n'este  intervallo,  ou  augmentará  (em  valor  absoluto)  até 
um  valor  correspondente  aa?  =  a,1  para  depois  diminuir.  Em 
virtude  do  theorema  precedente,  no  primeiro  caso,  será  cons- 
tantemente f  {x)  «=  0;  no  segundo  caso,  no  intervallo  de 
xx  —  h  a  xx  -j-  h  a  funcção  não  será  nem  sempre  crescente 
nem  sempre  decrescente,  logo  a  derivada  ff  (a?2)  não  será  nem 
positiva  nem  negativa,  e  será  portanto  nulla. 

Theorema  HL  — Se  a  funcção  f(x)  tiver  uma  derivada 
finila  e  determinada  para  lodos  os  valores  de  x  comprehen- 
didos  no  inlervallo  de  x0  a  X,  será 

m)  =  />o)  +  (-v-*0)r(*i), 

x,  representando  um  valor  comprehendvlo  entre  x0  e  X. 
Com  effeito,  applicando  o  theorema  precedente  à  funcção 

que  se  aonulla  quando  se  faz  x  —  r0,  e  quando  se  faz  x  =  .Y, 
temos 

que  dá  a  formula  enunciada. 

Por  estar  xx  comprehendido  entre  x0  e  A  póde-se  pôr 
Xj  =  x0  +  Qh,  sendo  h  =  X  —  x0eQ  uma  quantidade  positiva 
comprehendida  entre  zero  e  a  unidade;  e  temos 

/"(^ +  *) -/"(-%) +  */"' ('o +  W0- 

D'este  theorema  deduzem-se  os  dous  corollarios  seguin- 
tes: 

1  .°  —  Sc  a  derivala  de  uma  funcção  ê  nulla  rium  cerlo 
intervallo*  a  funcção  é  constante  fio  mesmo  inlervallo. 

Com  effeito,  sendo  a  e  a  -\-  h  dois  valores  de  x  compre- 
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hendidos  no  intervallo  considerado,  por  estar  a  +  Oh  com- 
prehendido  no  intervallo  de  a  a  a  +  h,  será  f  (a  +  ®h)  =  0, 
e  portanto  f(a  +  h)  =  f(a). 

2.°— Se  duas  funcçòes  tiverem  a  mesma  derivada,  fi- 
nita e  determinada  n'um  certo  intervallo,  a  sua  differença 
será  constante  no  mesmo  intervallo. 

Com  effeito,  por  ser  nulla  a  differença  f1  (x)  —  F  (x)  das 
derivadas  das  duas  funeções,  será  (corollario  precedente)  cons- 
tante a  funeção  correspondente  f(x)  —  F(x). 


Derivada*  das  funeções  de  variável» 
imaginarias 


50.  —  Seja  z  =  x  +  iy  uma  variável  imaginaria  e 

/■(*)-?(*,•»)  +  *♦(*.■  y) 

uma  funeção  d'esta  variável.  Mudemos  n'esta  funeção  x  em 
x  +  heyemy  +  ke  supponhamos  que  a  razão 

'  f(z±h  +  il<)-f(z) 
h  +  ih 

tende  para  um  limite  /"'  (2)  independente  de  h  e  fc  quando  /i  e 
fc  tendem  ao  mesmo  tempo  e  de  qualquer  forma  para  zero. 
Este  limite  chama-se,  como  no  caso  das  variáveis  reaes,  deri- 
vada de  f(z). 

Derivando  f(z)  relativamente  aíeay,  temos 


e  portanto 


Dy  ?,T 


OU 
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5   +•**  _jf3P  4-t?*l 


d'onde  se  tira 


<ty  ~~~       ta  *  *x        ^7  " 

Temos  assim  duas  condições  a  que  devem  satisfazer  as 
funcções  7  (x,  y)  e  <[>  (a?,  y)  para  que  ?  (x,  y)  -f-  fy  (#,  y)  seja 
uma  funcção  de  z  que  tenha  derivada. 

51.  — Procuremos  agora  as  derivadas  das  funcções  de 
variáveis  imaginarias. 

E*  fácil  de  ver  que  tudo  o  que  se  disse  no  n.°  45  a  res- 
peito da  formação  das  derivadas  das  funcções  de  funcções,  das 
funcções  compostas,  e  das  funcções  inversas ;  e  no  n.°  47  a 
respeito  das  funcções  implícitas  tem  ainda  logar  no  caso  das 
funcções  de  variáveis  imaginarias.  Estamos  pois  reduzidos  a 
considerar  as  funcções  simples. 

1)  E'  fácil  de  vêr  que  a  derivada  de  a  ±  z  e  +  1,  e  que 
a  derivada  de  az  é  a. 

2),  A  derivada  de  e*  obtem-se  facilmente.  Com  effeito, 
por  serem  x  e  y  variáveis  independentes,  a  funcção 

u  —  ez  =  e*+i*  =  eB  (cos  y  +  i  sen  y) 

dará  (n.°  45  —  V—nola) 

en-*+o!_eís==e«  (C0S  y  _j_  i  sen  y)  ft+e*  (—  sen  y+í  cos  y)  fc-|- 

+  ah  +  otjfe  =  e*  (cos  y  +  *  sen  y)  (h  +  ik)  +  ah  +  axft  . 

Logo  teremos 

g»  -f-  h  +  tt  g* 

lim  — ;(   .   j/c —  —  c*  (°os  y  +  i  sen  y)  =  c* . 

Vê-se  pois  que  se  obtém  a  derivada  da  exponencial,  no 
caso  das  variáveis  imaginarias,  pela  mesma  regra  que  no  caso 
das  variáveis  reaes. 
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3)    A  derivada  da  funcção 

u  =  (x  -}-  iy)m 
obtem-se  de  ama  maneira  análoga.  Temos  primeiro 

(z  +  h  +  íft)w  —  2W  =  mz*-1  (ft  +  ift)  +  ah  +  a^ , 
d'onde  se  deduz 

lim  - — ! — ,  ' ,    /. =mz",-"1, 

Ti  +  ik 

como  no  caso  das  variáveis  -reaes. 

As  outras  ;funcçoes  simples  atraz  consideradas  são  ou 
funcções  compostas  das  precedentes,  ou  funcções  inversas,  e 
portanto  todas  as  regras  dadas  para  formar  as  suas  derivadas, 
no  caso  das  variáveis  reaes,  subsistem  no  caso  das  variáveis 
imaginarias. 

Nola.  —  Ás  funcções  que  para  valores  de  z  comprehen- 
djdos  n'uma  área  dada,  são  continuas,  tem  derivada,  e  não 
tem  pontos  críticos  chama  Cauchy  funcções  syneclicas  n'essa 
ãrea.  Podemos  pois  enunciar  os  seguintes  theoremas  impor- 
tantes : 

!.•— A  exponencial,  o  seno  e  o  coseno  são  funcções 
synecíicas  em  todo  o  plano. 

2.°— O  logarilhmo  dezé  uma  funcção  syneclica  rCuma 
área  qualquer  que  não  comprehende  a  origem  das  coorde- 
nadas. 

3  o  —  A  funcção  are  (cos  —  z)  ê  syneclica  em  toda  a 
área  fechada  que  não  comprehende  os  pontos  z  ==  ±  1-. 

4.°— A  funcção  tang  z  é  syneclica  em  toda  a  área  fechada 
que  não  comprehende  os  pontos  z  =  |  w,  |  ir,  f  w,  etc. 


Digitized  by 


Google 


38 


VI 


Fnnoçòes  de  multas  variáveis 


*•.— Passando  agora  âs  funcções  de  muitas  variáveis, 
consideremos  primeiro  a  funcção 

das  variáveis  independentes  xv  x^  «s,  etc. 

Podemos  derivar  z  relativamente  a  xx  considerando  xt, 
x3,  etc.  como  constantes,  ou  relativamente  a  x%  considerando 
xv  a?s,  etc.  como  constantes,  etc.  Jâ  vimos  que  a  estas  deri- 
vadas se  dava  respectivamente  os  nomes  de  derivada  par- 
cial de  z  relativamente  a  xv  de  derivada  parcial  de  z 
relativamente  a  x%  etc.  Já  vimos  também  que  se  represen- 
tava por 

D»* 
*xf*xf*x£m.„ 

a  derivada  parcial  de  ordem  n  que  resulta  de  derivar  z  pri- 
meiro a  vezes  relativamente  a  xv  depois  o  resultado  6  vezes 
relativamente  a  «2,  etc. 

53. ;  —  Se  a  funcção  f  (xlt  x,,  xs,  . . .)  e  suas  derivadas 
a!ê  á  ordem  n  forem  finitas  e  determinadas  na  vúinhança 
de  Xj,  x,,  xs,  ele,  a  ordem  das  n  derivações  que  se  lêem  de 
effectuar  para  obfer  esta  derivada  é  arbitraria. 

Para  demonstrar  esta  proposição  importante,  considere- 
mos primeiro  a  funcção 

*  —  /■(*.  y) 
e  demonstremos  que  se  esta  funcção  e  as  suas  derivadas  —  , 
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*    e  — íL_  forem  finitas  e  determinadas  na  visinhança 


db  ponto  (x,  y),  será 


*z         #z 


Com  effeito,  o  theorema  III  do,  n.°  49  dâ 

«,.,  +  *)_,(.;  D  +  iíSttti*! 

/>+*,*)= a*,  a +'-'f'*t6'''!'>- 

onde  9  e  6j  representam  quantidades  positivas  comprehendidas 
entre  zero  e  a  unidade. 

Mudando  na  primeira  formula  x  em  «  +  h  e  attendendo 
á  segunda,  vem 

Mudando  na  segunda  formula  j/emy  +  ie  attendendo 
à  primeira,  vem 

'  ta  taty 

Igualando  estes  dois  resultados,*  vem 

?Y(a  -4-  Qtft,  y  +  Ojt)  =  »Yfr  +  8ft.  ,y  +  6'fc) 
ty  ta  5o:  ty  ' 
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e  no  limite 

>*j     _     ^ 

D'aqui  conclue-se  o  theorema  geral  enunciado,  pois  que 
qualquer  mudança  na  ordem  das  derivações  pôde  obter-se  in- 
vertendo successi vãmente  as  derivações  duas  a  duas.  Por  exem- 
plo, 


t\<*2 


?5-  t>5-  ^ 

=  -r-.—«-  =etc 


a?2  ^  ?#  ?y  ^.2  t^2  ^  ^3  ^2 

54.  —  As  derivadas  parciaes  e  as  dilTerenciaes  parciaes 
das  funcções  de  muitas  variáveis  obtèem-se  pelas  regras  dos 
números  anteriores. 

Assim,  por  exemplo,  as  derivadas  parciaes  da  funcção  im- 
plícita z  definida  pela  equação : 

/■(j\y.í)-o 

obtem-se  por  meio  das  igualdades : 

Em  geral,  se  tivermos  as  n  equações  com  m  -f-  n  variá- 
veis, das  quaes  n  serão  dependentes  e  m  independentes : 

/l   v*l»   ^2»  '  "  *    ^m»    ^1*   *2»  "  "  *    ^n)  == 
/2   V*l>   ■*2»  *  '  •    *^m»    ~1>   ~2*  *  *    Zn)  =  O 


podemos  achar  as  derivadas  das  variáveis  dependentes  zv 
Zi,. . .  z„  relativamente  ás  variáveis  independentes  a?lf  x*. ..  xm 
resolvendo  aswXn  equações  do  primeiro  grão  : 

D/i     .    D/i       *i     i  -    ?/i      *■  -  o 
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li     _1_      '<  -i    _l  J_      /l 


-1'-  +  ^í-  .  n- 


9r« 


+  ...    +■     "-.r=-    =0 


^«         ^2 


Derivando  estas  equações  relativamente  a  Xi,  x2%  etc.  ob- 
tôem-se  outras  que  dão  as  derivadas  de  segunda  ordem  de  z, 
e  assim  successivamente. 

55. — Toda  a  relação  entre  uma  funcção  e  suas  deriva- 
das parciaes,  isto  6,  toda  a  equação  da  forma 

rir      r  *      1  **  *J  ^\_0 

/  yrÃ,  x,.  . . .  -^  ,  ^  ,  . . .  ,  ^2  ,  ^  ^   ,  . . .  ^nj  -  u 

tem  o  nome  de  equação  ás  derivadas  parciaes  de  ordem  n. 
0  estudo  d'estas  equações  será  feito  no  Calculo  integral  Aqui 
limitar-nos-hemos  a  observar  que  toda  a  equação  : 

*'  k  y.  z,  ?  (u)]  =  o 

onde  <p  (w)  representa  uma  funcção  arbitraria  de  u,  e  u  repre- 
senta uma  funcção  determinada  de  x,  y  e  z,  leva  a  uma  equa- 
ção às  derivadas  parciaes  de  primeira  ordem  independente  de  <p. 
Com  effeito,  derivando-a  relativamente  a  x  e  y,  temos  as 
equações : 

*F    .    ?F      >z    .      *F        .  t  x /ia    ,    ia     >z\       A 

^  +  ^  '  ¥  +  i^M  ' 9  (u)  W  +  »"  "¥' =  ' 


3 ue,  pela  eliminação  de  <p  (u)  e  <p'  (u)  entre  ellas  e  a  proposta, 
áo  uma  equação  ás  derivadas  parciaes  de  primeira  ordem 
independente  da  funcção  arbitraria. 

Exemplo  /.°  — A  equação  geral  dos  cylindros 

x  —  az  =  ff  (y  —  òz) 
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dá 

e  portanto  temos  a  operação  às  derivadas  parciaes  das  super- 
fícies cylindricas 

a  —  +  ò  —  =  1, 

te  Dy 

que  deve  representar  uma  propriedade  commum  a  todos  os 
cylindros.  Adiante  veremos  esta  propriedade. 

Exemplo  2.°  —  A  equação  geral  das  superfícies  de  revo- 
lução 

Z  =  ?(*>+ tf) 

dà  do  mesmo  modo 

—  y  —  — £  =  0  . 
Exemplo  3.°  —  A  equação  geral  das  superfícies  cónicas 

z  —  c       ^  \z  —  c  / 
dà  do  mesmo  modo 

(*-«)£  +  &-*)£-'-«• 
5A.  —  Do  mesmo  modo  uma  equação  da  forma: 
V  =  f'[x,y,z,  f  (m)v  ♦(!!»)] -0, 

onde  f  (uj  e  <|>  (u2)  representam  funcções  arbitrarias  de  t*t  e 
Mit  e  onde  ux  e  u,  representam  funcções  determinadas  de  x9  y 
e  z,  leva  em  certos  casos  a  uma  equação  ás  derivadas  par- 
ciaes de  segunda  ordem  independente  de  f  e  <|>. 
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Com  effeito,  formando  as  derivadas  de  primeira  e  de  se- 
gunda ordem  relativamente  a  *  e  a  y  d'esta  equação,  obtêem- 
se  as  cinco  equações : 

Se  entre  estas  equações  e  a  proposta  eliminarmos  as  func- 
ções  arbitrarias  y,  <|j,  y',  <|>\  ?'\  <|r  não  chegaremos,  em  ge- 
ral, a  uma  equação  independente  d'estas  funcções;  mas  ha  ca- 
sos particulares  importantes  em  que  acontece  o  contrario  e  se 
obtém  uma  equação  às  derivadas  parciaes  de  segunda  ordem 
independente  aellasl 

Por  exemplo,  a  equação 

:  =  7  (x  +  ay)  +  4  (x  -  ay) 
dà 

~-  =  i  (*  +  <*y)  +  $(x  —  ay) 
~  =  a<f'(x  +  ay)--ay(x  —  ay) 

ãgr  =  f"  (*  +  «*)  +  f  (»  —  ay) 
*xly  =  a  f" (x  +  fly)  ~  °  ♦"  (*  —  °y) 

-—  =  a»  ?"  (»  +  ay)  +  a»  *"  («  -  ay); 
logo  virá  a  equação  ás  derivadas  parciaes  de  segunda  ordem 

***  _  *i!í 
V  ~  a  *>»  • 

&9.  —  A  noção  de  difterencial  pôde  ser  estendido  ao  caso 
de  uma  funcção  de  muitas  variáveis  independentes. 
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No  caso  de  duas  variáveis  independentes,  isto  é,  no  caso 
de  ser  z  =  f  (x,  y),  teremos  (n.°  45  — V) 

/"(«  + k.  y  +  ik)  -  ^(«,  y)  -  2  *  +  ?*+ •*  +  "»* 

onde  a  e  ax  são  quantidades  infinitamente  pequenas  com  hek. 
A  somma  das  duas  primeiras  parcellas  6  a  parte  principal 
d'esta  differença  quando  h  e  k  são  suflicientemente  pequenas, 
e  tem  o  nome  de  differencial  total  de  z.  Representando-a  por 
dz  e  representando  n  e  k  por  dx  e  dy  vem  pois  a  igualdade 

rf:=-lí/x-[--^  dy 

que  define  rfz. 

Do  mesmo  modo,  no  caso  de  muitas  variáveis  indepen- 
dentes xvx%í  a?s,  etc,  a  igualdade 

define  a  differencial  total  da  funcção 

z=r.f(x^  a?2,  ...  a?B). 

Exemplo.  —  As  derivadas  parciaes  relativamente  a  a  e  a 
y  de  uma  funcção  z  definida  pela  equação 

e2*  +  y_Sen(j  -f*)  =  0 
são  dadas  pelas  equações 

2c.,  +  ,.   ^_Cos(,  +  a!)(|  +  <)  =  0 

^  +  f(í^+1)_co,(r+.,.^-ot 

e  a  differencial  total  pela  igualdade 

, cos  (z  -f  a?)  . e*  +  *  , 

d-  -s  2e* + '  —  cos  (z  +  0)  Zé**  +  *  -cos  (*+*)   y  " 


Digitized  by 


Google 


45 


VII 


X>ei*ivadla4S  dois  detorminante«i .  Determinantes 
fimcoionaes 


58.  — Procuremos  agora  a  derivada  do  determinante 


/»  = 


u. 


Vi 


u% 

V2 


onde  tii,  tia,  Vi,  ta  são  funeções  de  x. 

Mudando  x  em  x  -|-  h  e  chamando  /a,  fa,  íi,  U  os  au- 
gmentos  correspondentes  de  wi,  Ua,  t?if  1*2,  vem 


f(*  +  h)  = 


Ui  -f  *J        Wa  +  &« 
tfi  +  Ix  fa  +  ia 

ou,  em  virtude  d'um  theorema  bem  conhecido, 


U\      Ut 


Vl         V>2 

Temos  pois 


«1 

*«• 

ki 

«« 

h 

A-2 

+ 

+ 

+ 

l'l 

u 

U 

V2 

h 

<■ 

cw-i.f»+«-w. 


Ml 

«'2 

+ 

< 

U2 

Kl 

©'• 

«'l 

»t 

O  raciocínio  precedente  applica-se  evideutemente  a  um  de- 
terminante com  qualquer  numero  de  columnas,  e  vê-se  qne  a 
derivada  d'um  aeterminante  é  igual  á  somma  dos  determi- 
nantes que  se  obtéem  substituindo  cada  columna  do  deter- 
minanre  proposto  por  outra  formada  das  derivadas  dos  ter- 
mos (TaqueUa. 

5».  —  Consideremos  as  funeções 
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Com  as  derivadas  d'estas  funcções  forma-se  o  determi- 
nante: 


(?) 


í/i 

5». 

que  se  representa  também  por 


•  A) 


5  .a?,,  r2,  ...  a\} 


e  «pie  se  chama  determinante  funccional  ou  jacobiano.  Este 
determinante,  estudado  pela  primeira  vez  por  Jacobi,  tem 
propriedades  muito  importantes,  para  o  estudo  das  quaes  se 
jnde  recorrer  á' memoria  intitulada  —  De  delerminanlibus 
funclionalibm  (*)  do  eminente  geometra.  Aqui  limilar-nos-he- 
mos  a  expor  as  duas  seguintes : 

■  —  Se  as  equações  (1)  determinarem  as  quantidades  c1? 
#2,  ...  xn  quando  as  quantidades  y,,  yr  ...  yn  forem  dadas, 
diz-se  que  as  equações  {i)  são  dislinclas  e  que  as  funcções 
/it  /i»  •  •  •  A  são  independentes.  Por  meio  dos  jacobianos  des- 
tas funcções  pode-se  reconhecer  se  as  equações  (1)  são  ou  não 
distinctas,  como  vamos  vêr. 

Theorema.  —  Se  as  n  —  1  primeiras  equações  do  syste- 
ma  (l)  sào  distinctas,  é  condição  necessária  e  suficiente 
para  que  a  ultima  não  seja  distincta  das  precedentes  que  o 
determinante  (2)  seja  identicamente  nullo. 

Com  effeito,  se  as  equações  (1)  são  todas  distinctas,  isto 
6,  se  determirtam  jr,f  a?*,  ...  xn ,  as  equações: 

(*)   Jacobi.  —  Gesammelte  Werke  —  tom,  ui. 
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(3) 


í''*=£rf*  + •••  +  £;"«. 


>-|; '*>  +  ••• +  £<'*» 


devem  determinar  as  differenciaes  d'estas  variáveis.  Logo,  em 
virtude  d'um  theorema  bem  conhecido  da  theoria  das  equações 
lineares,  o  determinante  do  systema  d'equações  (3),  que  coin- 
cide com  o  determinante  (2),  não  pôde  ser  nullo.  Logo  se  este 
determinante  fôr  nullo,  podemos  concluir  que  as  equações  (I) 
não  são  distinctas. 

Demonstremos  agora  a  preposição  reciproca,  isto  é,  que 
se  uma  das  equações  (I)  não  é  distincta  das  outras,  o"  deter- 
minante (2)  é  nullo. 

Com  effeito,  suppondo  que  as  n  —  i  primeiras  equações 
(1)  são  distinctas  e  que  a  ultima  não  é  distincta  das  anterio- 
res, podemos  das  primeiras  tirar  os  valores  de  xv  x%%  ...  xu  _  x 
em  funcção  de  yl%  y2,  ...  y»-i,  e  substituir  na  ultima;  o 
que  leva  ^  uma  equação  da  forma 

rõfpSfr  •••  y»-i-y»)  =  ot 

que  não  contém  xn,  visto  que,  se  o  contivesse,  xti  (içaria  de- 
terminado, e  as  eqnações  (I)  seriam  todas  distinctas. 

Derivando  esta  equação  relativamente  a  xv  x%  etc  ,  vem 


1+        ty.i 

■  •  +  ,-  -  •  ;    ~  ° 

Temos  assim  n  equações  lineares  homogéneas  relativa- 

mente  a  --  ,  . . .    r  ;  e  como  estas  derivadas  não  podem  ser 

todas  nullas  ao  mesmo  tempo,  estas  equações  não  podem  sub- 
sistir .sem  que  seja  nullo  o  seu  determinante,  que  coincide  com 
o  determinante  (2). 


Digitized  by 


Google 


48 


Está  pois  demonstrado  que  se  uma  das  equações  (1)  não 
fòr  distincta  das  outras,  é  nullo  o  jacobiano  (2?). 

Nota  /.*  — A  proposição  do  corollario  1.°  do  theorema  III 
do  do  n.°  49  é  um  caso  particular  da  precedente.  Com  effeito, 
se  o  systema  (1)  se  reduz  á  equação  única  y1=^fi  (xx)t  o  de- 

terminante  (2)  reduz-se  a  j1  .  Logo  -^-  =0é  a  condição  ne- 
cessária e  sufficiente  para  que  a  equação  y1  =  fx  (xx)  não  de- 
termine xv  isto  é,  para  que  fx  {xx)  seja  constante. 

Xota  2.*  —  Por  meio  de  applicações  successivas  do  theo- 
rema precedente  podemos  reconhecer  quantas  equações  do 
systema  (I)  são  distinctas. 

Com  effeito,  se  as  i  primeiras  equações  d'este  systema 
forem  *distinctas  e  determinarem  xv  xv  ...  ar<,  serão  condi- 
ções necessárias  e  suflkientes  para  que  uma  qualquer  das  ou- 
tras yh  =  fh  (xy  j2,  ...  xu)  seja  distincta  das  precedentes  re- 
lativamente ás  incógnitas  or«;+i,  ...  xn  ,  que  sejam  identica- 
mente nullos  os  determinantes 

í  [xv  ...  xiy  Xi  +  1)  '  d  (.r„  ...  xí,  Xi  +  ,)  '  " '   a  (j-x,  . . .  Xi,  /„)  ' 

onde  ft  deve  ter  os  valores  i  -f-  1 ,  i  +  2.  ...  n. 

II  —  Se  nas  funcções  fxl  fe,  ...  fn  substituirmos  as 
variáveis  xr  x2,  ...  x*n  por  outras  Bv  02.  ...  0n  ligadas 
com  as  primeiras  por  equações  dadas,  o  jacobiano  das  no- 
vas funcções  esiará  ligado  com  o  jacobiano  (2)  pela  rela- 
ção : 


w 


>  (A-  -  -  ■  U)  _ » (9P :  - .  o  *  (/;. . . .  A) 

>  (xlt  . . .  j-„)       ^  (r,,  . . .  j\J  "  ?  (6P  . . .  0n)  * 


Para  demonstrar  este  theorema  basta  substituir  no  deter- 
minante (2)  as  derivadas  que  lá  entram  pelos  seus  valores  ti- 
rados das  equações  que  se  formam  dando  a  k  e  a  i  os  valo- 
res 1,  2,  ...  n  na  equação 

Y*  =  »A      »!     ,  .    >/*_    2?=_ 
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e  applicar  depois  o  theorema  da  multiplicação  dos  determi- 
nantes. 

Nota.  —  Se  tivermos  uma  funcção  única  e  uma  variável, 
a  formula  (4)  dá 


2L  =  !L 


isto  ê,  o  theorema  IV  do  n.°  45.  Em  geral,  a  cada  theorema 
relativo  ás  derivadas  d'uma  funcção  corresponde  outro  rela- 
tivo aos  jacobianos  d'um  systema  de  funcções,  que  contém  o 
primeiro  como  caso  particular ;  mas  este  e  o  precedente  são 
os  mais  importantes. 

III  —  Se  no  theorema  precedente  as  equações  que  ligam 
as  novas  variáveis  às  antigas  são  as  equações  lineares: 


(5) 

virá 

(6) 
pondo 


[  91  =  ai  (1)  Xl  +   •  •  •  +  fl'»(1)  Sn 


M 


atw 


*« 


af)      ...      aj"> 

Se  depois  da  substituição  precedente  as  funcções  fv  fr 
. . . ,  fn  conservarem  a  mesma  forma,  de  modo  que,  sendo 

fi(xv  ...  xn,  a,  6,  ...) 

uma  qualquer  d'estas  funcções,  a  transformada  diffira  d'ella  na 
mudança  das  variáveis  xv  ...  xn  em  9lf  ...  8n  ^  das  cons- 

4 
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tantes  a,  6,  etc.  era  4,  B,  etc;  o  determinante  (2)  será  da 
forma  <p  (xv  . . .  «w,  a,  6,  . . .)  e  a  igualdade  (6)  dará 

(7)    y(»lf  ...  a?B,a,  ò,  ...)  =  tf  yC^,  •••  e«  ,  A,  B,  ...). 

E'  o  que  acontece  quando  as  funcções  ft,  ft,  ...  fn  são 
inteiras  e  homogéneas  relativamente  a  xv  ...,»»,  e  porisso 
n'este  caso  o  determinante  (2)  é  um  covariante  do  systema 
(t),  como  já  se  sabia  pela  Álgebra. 

•O.  —  Se  as  funcções  fv  . . . ,  fn  forem  as  derivadas  par- 

ciaes  -í-  >•••.--  de  uma  funcção  /'(a?1,  ...  «„),  o  determi- 
nante (2)  reduz-se  ao  determinante : 


«v 

ÍSBj  ?«,, 

*/■ 

^aJt  ta„ 

que  se  chama  hesseano,  do  nome  do  celebre  geometra  O.  Hesse 
que  primeiro  o  considerou. 

A  respeito  d'este  determinante  limitar-nos-hemos  aqui  a 
estudar  a  influencia  sobre  elle  da  transformação  linear  da 
funcção  /". 

Por  ser  f  funcção  de  x19  ...,  xn  e  de  8lf  . . . ,  0n  e  em  vir- 
tude das  formulas  (5),  temos 

r  =  *1  =  a  d)  }L  i  i  a  o  n 

h      ixx      ãí    ^+  ••"  +  a»    tf. 


Substituindo  estes  valores  no  determinante 
>  (fv  •  ■  •  A) 


>(er  ...e.) 
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e  attendendo  ao  theorema  da  multiplicação  dõs  determinan- 
tes, vem 


?  tá'  •  •  •  A)    _.=  ff 


Logo  a  formula  (6)  dá 


\*r 

"/■ 

^91t       *  *  * 

39,  39n 

»r 

*  '  *         39% 

39,39» 

«V 


"/■ 


3a;,1"       '  * " 

3*1  3aj„ 

=  .«2 

39/ 

3e,3en 

*! 

*r 

3y 

3*/- 

ix1ixa 

***» 

1 

í8,  *■       * 

••       afl.1 

*r 


*r 


D'esta  formula  tira-se  as  mesmas  conclusões  que  da  for- 
mula (6). 


VIII 


Derivada  de  limites  de  som  mas.  Derivada 
«le  um  arco  de  curva 


•1. — I  —  Seja  f(x)  uma  funcção  continua  entre  x0  e 
*,  e  consideremos  a  somma 

S  =  hlf(xi)  +  h2f(x,)+...+hnf(x) 

ou  - 

S  =  Zhif(Xi) , 
onde  /i,,  ft,,  etc.  representam  n  partes  em  que  se  devide  o 
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intervallo  comprehendido  entre  x0  e  x  do  modo  que  6 

K  +  K  +  •  •  •  +  *••  =  x  —  *o ; 

e  onde  é 

xi=3*o  +  *i.  *i  — *i  +  ^1»  ...,  *  — «fe-i  + *■• 

Mostremos  primeiro  qne  esta  somma  tende  para  um  li- 
mite quando  h%  tende  para  zero,  isto  é,  quando  augmenta  in- 
definidamente o  numero  n  de  partes  em  que  se  devide  o  in- 
tervallo considerado. 

Suppondo  primeiro  a  funcção  f(x)  positiva  e  sempre  cres- 
cente no  intervallo  considerado,  e  decompondo  o  intervallo 
hi  =  xí  —  xí  _  i  em  m  partes  iguaes  a  hfi,  h"i,  etc,  de  modo 
que  seja 

h'  +h"i+  ...  ^Xi-xi-u 

vem 

f(xi-l)<f(xi-l  +  h'i)<axi-1  +  hfi  +  h'i)<...<f(xi), 

e  portanto 

h<f(xi)  =  h'if(xi)  +  h»if(xt)+...      . 

>  Mi  f  (*_  i  +  hfi)  +  htfif(xi_1  +  V,  +  fe",)  +  . . . 

O  primeiro  membro  da  desigualdade  precedente  repre- 
sentando uma  qualquer  das  parcellas  de  S,  e  o  segundo  mem- 
bro sendo  a  somrna  das  que  a  substituem  quando  se  devide  o 
intervallo  xt  —  a?<_  i  em  m  partes,  podemos  concluir  que  a 
somma  S  diminue  á  medida  que  n  augmenta.  Por  outra  par- 
te, o  seu  valor  é  maior  do  que 

t  (*■)  ( * .  +  *■  +  ...)-(•-  *o)  f  M  ; 

logo  tende  para  um  limite. 

Do  mesmo  modo  se  demonstra  que,  se  f(x)  fôr  decres- 
cente, S  augmenta  e  tende  para  um  limite  determinado. 

Sc  a  funcçào  f(x)  crescer  até  x  =  a  e  diminuir  em  se- 
guida, e  a  estiver  comprehendido  no  intervallo  entre  íMe 
Xí  -  i  +  /u,  as  sommas  parciaes    . 
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S1  =  hlf(xl)+  ...  +hi-tf(xi-0 
St  — fo+ifto+0  +  ...  +A./» 

tenderão  para  limites,  e  como  lu  f(xt)  tende  para  zero,  S  ten- 
derá para  o  limite  de  Sx  +  S%. 

Se  a  funcção  mudar  de  signal  no  ponto  a,  e  a  estivej 
comprehendido  entre  <r<  _  i  e  j?<  as  sommas  parciais  5j  e  £2 
tenderão  para  limites  de  signaes  contrários,  e  como  /<<  /*(**) 
tende  para  zero,  S  tenderá  para  um  limite. 

O  mesmo  acontece  se  entre  x0  e  x  ha  muitos  pontos,  em 
numero  finito,  em  que  a  funcção  passa  de  crescente  a  decres- 
cente, ou  muda  de  signal. 

De  tudo  o  que  precede  podemos  pois  concluir  o  seguinte 
theorema  importante. 

Se  a  funcção  f  (x)  fòr  continua  no  inlervallo  de  x0  a 
x,  a  somma 

hlf(xJ+h%f(xj+...+hnf(x) 

tenderá  para  um  limite  á  medida  que  as  quantidades  hv 
b,,  etc.  tendem  para  zero. 

II  — Procuremos  agora  a  derivada  do  limite  da  somma 
S  relativamente  a  x. 

Se  mudarmos  em  S  x  em  x  -|-  h,  e  chamarmos  k  o  au- 
gmento  correspondente  do  limite  de  5,  temos 

&==lim[V+i/>«  +0+  •••  +hn  +  tf(x  +  h)], 
onde  é 

h  =*  ftn  +  l  +  An+t  +  ...  +  hm  +  t . 

Por  ser  a  funcção  f(x)  continua  no  ponto  x  podemos  dar 
a  A  um  valor  tão  pequeno  que,  no  intervalio  de  x  a  x  +  ft,  as 
funcçoes  /'(Xn  +  i),  /"  (*»  +  «),  eto.  tenham  o  mesmo  signal  que 
/"(*)  e  fiquem  comprehendidas  entre  /"(a?)  +  a  e  /"  (.*)  —  a,  por 
mais  pequeno  que  seja  a.  Logo  a  somma  k  ficará  comprehen- 

dida  entre  h  (f(x)  -f-  a)  e  h  (f(x)  —  a),  e  a  razão  ^-  ficará 

comprehendida  entre  f(x)  +  aef(x)-o,o  que  dá 

(Um  sy«lim  !•  =  /•(*). 
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Logo  se  a  funcçâo  f  (x)  fòr  continua  entre  x0eu  deri- 
vada de  limite  de  Sn'esle  intervallo  será  f  (x). 

III  — D'este  theorema  deduz-se  immediatamente  que  o 
limite  de  S  tem  um  valor  único,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  partes  em  que  se  divida  o  intervallo  x  —  j0,  e  qualquer 
que  seja  o  modo  como  estas  partes  tendam  para  zero.  Com 
effeito,  se,  para  outro  modo  de  divisão,  fôr 

si~h\r(x'j  +  h'j&È)+...+h',f(x), 

onde  h!v  /i'„  ele.  representam  as  partes  em  que  se  divide 
x  —  a?0,  de  modo  que  é 

to'i  +  h*  +  •  •  •  =  x  —  xo  • 
temos  (n.°  49  — III  — 2.°) 

Um  S  =  Um  S2  +  constante  ; 

e  como  os  limites  de  S  e  Sx  devem  annullar-se  quando  se  faz 
x  =  a?0,  vem 

lim  S  =  lim  S,  . 

Temos  pois  o  seguinte  theorema : 

Se  a  funcçâo  f  (x)  fòr  continua  entre  *0  e  x,  a  somma 
S  nào  pôde  tender  para  mais  do  que  um  limite,  qualquer 
que  seja  a  grandeza  das  partes  hf,  h2,  etc.y  e  qualquer  que 
seja  o  modo  como  ellas  tendam  para  zero. 

Appliquemos  estes  princípios  ás  curvas. 

419.  —  Derivada  a  um  arco  de  curva.  —  I  — Dâ-se  o 
nome  de  cumprimento  de  um  arco  de  curva  ao  limite  para 
que  tende  o  perímetro  de  um  polygono  inscripto  n'éste  arco 
à  medida  que  se  augmenta  indefinidamente  o  numero  dos  seus 
lados. 

Para  justiíicar  esta  definição  é  necessário  demonstrar  que 
este  limite  existe  e  que  tem  um  valor  único  qualquer  que  seja 
a  lei  d^nscripçào  dos  polygonos. 

Consideremos  um  arco  da  curva  cujas  equações  são 
y  =  f(x)ez  =  F(x),  comprehendido  entre  o  ponto  arbitrá- 
rio í^o»  y<>»  *o)  e  °  ponto  variável  (*,  j/,  z).  Inscrevamos  n'este 
arco  um  polygono  qualquer  e  sejam  (xv  yv  zx)<  («,,  y2,  z%), 
etc.  os  seus  vértices.  O  perímetro  P  do  polygono  será  dado 
pela  formula 
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P  =  2 /(ar,  + 1  ~  x?  +  (Ih  + i  -  yõ*  +  (*i  +i  —  **f 
onde  a  somma  se  refere  a  todos  os  lados  de  polygooo ;  ou 

pondo 

sbí  +  i  —  a?<  —  hi,  y<  +  i  —  t/i  =  fo,  z<  +  i  —  :<*fc. 

Se  augmentarmos  indefinidamente  o  numero  de  lados  do 
polygono,  h  tenderá  para  zero,  e  teremos 


,m/i+[r(^)]2+[ívrf 

d'onde  se  conclue  (n.°  42  —  2.°) 

lim  P  =  lim  U<  l/i  +  [/•'  (*,)]'  +  [f  (*,)]'. 

Esta  formula  mostra,  em  virtude  dos  theoreraas  do  n.° 
precedente,  que  o  limite  de  P  existe ;  que  ê  único  e  determi- 
nado qualquer  que  seja  o  modo  como  as  quantidades  hi  ten- 
dam para  zero  (no  caso  de  as  funcções  f  (x)  e  F1  (x)  serem 
continuas  em  todo  o  arco  considerado);  e  finalmente  que  a 
derivada  d'este  limite,  que  representaremos  por  s,  é  dada 
pela  formula 

donde  se  deduz  a  differencial 

ds^Vdtf  +  djf  +  dz*. 

Se  houver  pontos  em  que  alguma  das  funcções  f  (x)  ou 
F  (x)  seja  descontinua,  decompor-se-ha  o  arco  considerado 
neutros  cujos  cumprimentos  se  avaliam  separadamente. 
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II  — Se  a  curva  fôr  plana,  a  equação  precedente  dará 

às  =  \/  d&  +  dy* . 

Sc  quizermos  o  valor  de  ds  expresso  em  coordenadas  po- 
lares, faremos  a  transformação  da  formula  precedente  por  meio 
das  formulas 

x  =  p  cos  6,  dx  —  df  cos  0  —  p  sen  6  dO 
y  =  p  sen  6,  dy  =  dp  sen  0  +  p  cos  0  d0 ; 
e  acharemos 

ds  -  l/rfp1  +  p2  dQ*~ 


IX 


Mudança  dais  variáveis 

•8.  — O  problema  que  vamos  resolver  é  o  seguinte: 
Dada  uma  expressão  analylica  ou  uma  equação,  em 
que  entrem  variáveis  iridependenles,  variáveis  dependentes  e 
derivadas  d'eslas,  achar  a  sua  transformada,  quando  se 
substitue  todas  ou  algumas  das  variáveis  por  outras  ligadas 
com  as  primeiras  por  equações  dadas. 

Esta  transformação  tem  muita  importância  em  Geometria 

Suando,  tendo  um  resultado  expresso  em  um  systema  de  coor- 
enadas,  se  quer  exprimil-o  n'outro  systema.  Em  Analyse  tem 
também  uma  importância  grande,  como  iremos  vendo. 

414.  —Consideremos  primeiro  expressões  em  que  entrem 
duas  variáveis,  uma  dependente  e  outra  independente: 

fLv  d*  d'y     \ 

t  \x'y'di'  Tte5"'  •••/• 
e  resolvamos  os  dous  problemas  seguintes : 
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1.°  —  Substituir  a  variável  independente  x  por  outra 
0  ligada  com  x  pela  relação  <p  (x,  0)  =  0. 

Chamando  r,  x'1  etc,  y7,  y",  etc.  as  derivadas  de  x  e  de 
y  relativamente  a  0,  teremos  (n.°  45  —  IV) 


y        da?'X    +dx'af 


dx»-"   ^"dx»"       ^dx' 


e  portanto 


(O 


dx      x> 

d^a/y"  —  y>x" 
Ida;* —         *» 

)d»y       x"  y"'  —  x'  y'  >  —  3  x'  x"  y"  +  3  y*  a^« 
(dx8  ~"  a/* 


onde  se  deve  substituir  as  derivadas  de  x  pelos  seus  valores 

tirados  da  equação  f  (x,  9)  =  0. 

áv     d*w 
Substituindo  depois  os  valores  resultantes  de  -f ,  -.-  ^-  , 

etc.  na  expressão  proposta  resolve-se  o  problema  enunciado. 
Exemplo.  —  Substituindo  na  expressão  : 


F(x,  vv  +  te  +  e,^), 


onde  F  representa  uma  funcção  racional  de  x,  Vx*  +  bx  +  c 
e  -^ ,  a  variável  x  por  outra  0  ligada  com  x  pela  equação 
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\Zx*  +  bx  +  c  — 

x  —  Q 

que 

dá 

a 

e»  —  c           .      2  (e»  +  6e  -f  c) 

' —  6  +  26  '          ^  —        (6  +  28)* 

• 

vem 

ama 

expressão  da  forma : 

. 

onde  f  representa  uma  fúncção  racional  de  0  e  ^ .  Temos  as- 
sim um  exemplo  da  transformação  (fuma  funcção  irracional 
n'outra  racional. 

2. %  — Substituir  as  variáveis  x  e  y  por  oti£r(M  p  e  6  &- 
0aí/as  com  x  e  y  peias  equações 

sendo  9  a  nova  variável  independente. 

Para  resolver  este  problema  basta  derivar  as  formulas 
precedentes  relativamente  a  6,  considerando  x,  y,  p  como  func- 
ções  d'esta  variável,  o  que  dá 

d»     +  tyy  +  ^p  •  de  +  dg  — u 
etc; 

e  em  seguida  substituir  nas  formulas  (1)  os  valores  de  tf,  y\ 
x",  y",  etc.  tirados  das  equações  precedentes.  Obtêem-se  as- 
sim as  derivadas  -M  ,  -Ã ,  etc.  que  se  devera  substituir  tia  ex- 
pressão que  se  quer  transformar. 

Exemplo.  —  Transformar  a  expressão 
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d*y 


sendo 


x  =»  p  cos  8,  y  =  p  sen  6 


as  equações  que  ligam  as  novas  variáveis  âs  antigas. 
Temos 

do 
'  x'  =  -^  cos  0  —  p  sen  0 

y1  =  ■—  sen  0  -f-  p  cos  0  ' 

^'  =  ^  cos  0  —  2  ^j  sen  0  —  p  cos  6 

y"  ~  (70*  sen  9  +  2  -^  cos  6  -  p  sen  0. 
Substituindo  estas  derivadas  na  formula 
(*»  +  */»)* 

"  ~    X'  í/"  —  J/'  a"    ' 

que  resulta  de  substituir  na  expressão  dada  -p  e  -Á  pelos 
seus  valores  tirados  das  formulas  (1),  vem 


R 


('+»■ 


•5.  —  Consideremos  agora  a  respeito  da  funcção  de  duas 
variáveis  independentes  x  e  y : 
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vi  *z    *z     #z  \ 


as  duas  questões  seguintes : 

i .°  —  Substituir  as  variáveis  independentes  uy  por 
outras  81  e  0a  ligadas  com  x  e  y  j?ef<M  equações 

y  ?  (*,  »,  «,.  »,)  =  0,*  (a?,  y,  Blf  9,)  -  0  . 

» 

/  Por  ser  z  funcção  de  x.ey,  e  por  x  e  y  serem  funcções 

de  8j  e  82,  temos 


*z  *z    *x  .  *z    *y 

Wt  ~  *x  '  ãõj   '  ãy  *  Wt 

^0j        a#     Wj        &y     ^0j 

«^      ao*  VaGj/  ~*      ta?  ay  #  ^  '  7&x  """  ta  '  #tf 


etc. 
Substituindo  n'estas  equações  as  derivadas  -^  $  zr^  %• » 

íe  '  ãô1 '  etc'  Pe'os  seus  va^ores  ^^dos  das  equações  que 
resultam  de  derivar  y  —  0  e  <[>  =  0  relativamente  a  8f  e  8, ; 

e  resoivendo-as  depois  relativamente  a  —  ,  — ,  -^  ,  etc,  te- 
ajj     oy     oir 

mos  as  derivadas  que  se  devem  substituir  na  expressão  que 
se  quer  transformar. 

2.°  —  Substituir  as  variáveis  x,  y,  ipor  outras  6V  0% 
P  ligadas  com  as  primeiras  pelas  equações : 

?  (»,  y,  *.  8lf  ef ,  P)  =  o,  <j>  (xf  y,  z,  e„  etf  P)  =  o, 
<*  {*,  y,  *, »!, «.,  p)  —  o . 
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Resolve-se  este  problema  por  meio  das  formulas  anterio- 

*    .    .   i      •  ,«      *z     *x    *u     *z 
res  substituindo  n  ellas  -r-  ,  -^  ,  -g  ,  -r- ,  etc.  pelos  seus  va- 

00.      «Hz-      íu-      dtL 

lores  tirados  das  equações  <p  *=  0,  fy  «=■  0,  w  =  0. 
Exemplo.  —  Transformar  a  funcção 


(az         *z\ 
•,  •«+*  — — — ?y , 


y 

suppondo  as  novas  variáveis  ligadas  com  as  antigas  pelas 
equações 

**  +  !/*  =  9,.  af®=.9s*. 

Derivando  estas  equações  relativamente  a  0,  e  0,,  vem 

0v.  fl/-  <f\Jm  ^v*  Wj  0v« 

o  que  dà 

*L       o  i?_  9fl     ^  —  J_     ^  —       2®  et 

Temos  pois 
*z       \     *z 

*i =  2y "  ty 

*Z  *Z  _  20  9,     *z 

Substituindo  na  expressão  proposta  os  valores  de  — 
e  —  tirados  d'estas  equações,  vem  uma  expressão  da  forma 


ri*.- 1) 


em  qne  só  entra  uma  derivada  e  em  que  não  entra  radical. 

/Google 


Digitized  by  ^ 


CAPITULO  III 


APPLIGAÇÕES   GEOMÉTRICAS  DOS   PRINCÍPIOS   PRECEDENTES 


I 
Ourvas  plantm 


—  Tangentes  e  normaes.  — I  —  Seja  dada  uma  cur- 
va cuja  equação  em  coordenadas  rectangulares  é 

/>,y)  =  o. 

A  tangente  a  esta  curva  no  ponto  (x,  y)  sendo  uma  recta 
que  passa  pelo  ponto  (z,  y)  e  cujo  coeficiente  angular  tang  6 

é  (n.°  41  —  1)  igual  a  -p  ,  a  sua  equação  será  (chamando  X 

e  Y  as  coordenadas  correntes  da  recta) 

<«)  Y~y=í(x-*)> 

onde  se  deve  substituir  -^  pelo  seu  valor  tirado  da  equação 

da  curva. 

II — A  equação  da  recta  perpendicular  a  esta,  isto  é,  a 
equação  da  normal  á  curva  no  ponto  («,  y)  é 

x——%ir-t. 
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A  respeito  da  normal  resolveremos  aqui  o  problema  se- 
guinte : 

Determinar  o  limite  para  que  tende  a  intersecção  das 
normaes  á  curva  nos  pontos  (x,  y)  e  (x  +  h,  y  +  k)  quando 
o  segundo  ponto  tende  para  o  primeiro. 

As  equações  das  duas  normaes  são 

*-*=-/"  (*)(r-y) 

X-x-h fi(x  +  h)(Y-y-k), 

e  a  segunda  dá,  attendendo  â  primeira  e  ao  que  se  disse  no 
n.°49  — III, 

-h  =  —  hf"{x  +  6h)(Y  -  y)  +  kf  (x)  -+-  k  hf"  (*  +  6/i), 

suppondo  as  funeções  f1  (x)  e  f"  (x)  finitas  na  visinhauça  de  x. 
Vem  portanto  no  limite  as  formulas 

(2;        r  —  y  —  -y—  . *  —  * tf  -  — p — 

que  dão  o  ponto  (X,  Y)  pedido. 

III  —  Dâ-se  respectivamente  os  nomes  de  subtangente, 
subnormal,  tangente  definida  e  normal  definida  aos  cum- 
primentos (*)  TP,  PN,  TM  e  NM  determinados  pela  tangente 
e  pela  normal.  A  resolução  dos  triângulos  SITP  e  MNP  dà  os 
cumprimentos  doestas  linhas : 

subtangente  -gJL-.yg 
subnormal  ==  y  tang  0  =  y  £ 

tangente  =  \Z$r+-fF*  —  2/  y/  *  -+-  \£f 

normal  =  \/y*  +.  jvp*  =  y  \J \  +  (J?)  . 

(♦)  Serve  a  flgnra  do  n.°  41  tirando  a  normal  MN  que  corta  o  eixo 
das  absclssas  no  ponto  N. 
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IV— Passemos  a  resolver  alguns  problemas  relativos  às 
tangentes. 

Problema  /  •• — A  char  a  curva  cujax  subnormaes  sào  em 
cada  ponto  iguaes  á  abscissa  do  mesmo  ponto. 

Temos 


e  portanto 


*y%=*< 


0  primeiro  membro  é  a  derivada  de  y*  e  o  segundo  de 
»*,  logo  teremos  (n.°  49  --  III  —  2.°) 

yt-x*  +  C, 

onde  C  representa  uma  constante  arbitraria. 

Ao  problema  satisfazem  pois  todas  as  hyperboles  repre- 
sentadas pela  equação  precedente. 

Problema  II— Achar  a  curva  em  que  a  subtangente  é 
cm  todos  os  pontos  igual  á  abscissa  com  signal  contrario. 

A  equação  que  traduz  o  problema  é 

dx 

yTy • 

ou 

y  x ' 

Os  dois  membros  d'esta  igualdade  são  respectivamente 
as  derivadas  de  log  x  e  de  log  y,  logo  temos  (n.°  49  —  III  — 
2.°) 

log  y log  x  +  log  C 

ou 

yx  =  C . 


Digitized  by 


Google 


65 


Logo  todas  as  hyperboles  cujas  asymptotas  são  os  eixos 
coordenados  satisfazem  ao  problema. 

SI. — Concavidade  e  convexidade.— 1  —  Consideremos 
um  arco  de  curva  e  pelo  ponto  (x,  y)  d'este  arco  tiremos  a 
normal,  que  se  estende  indeíinidamenle  em  duas  direcções  op- 
postas.  Se  as  normaes  nos  outros  pontos  do  arco  visinhos  de 
(a?,  y),  cortarem  todas  a  primeira  normal  em  pontos  situados 
n'uma  mesma  d'estas  direcções,  diz-se  que  o  arco  considerado 
tem,  na  visinhança  do  ponto  (x,  y),  a  sua  concavidade  volta- 
da no  sentido  d'esta  direcção  da  normal  e  a  convexidade  vol- 
tada no  sentido  opposto. 

O  sentido  da  concavidade  determina-se  pois  pela  posição 
do  ponto  (Xt  Y)  dado  pelas  formulas  (2),  visto  que  estas  for- 
mulas dão  o  ponto  para  que  tende  a  intersecção  das  normaes 
nos  pontos  infinitamente  próximos  de  (a?,  y)  quando  estes  pon- 
tos tendem  para  {xt  y). 

II  — Diz-se  que  um  arco  tem,  na  visinhança  do  ponto 
(x,  y),  a  sua  concavidade  voltada  no  sentido  d'uma  direcção 
qualquer  dada,  quando  esta  direcção  forma  um  angulo  agudo 
com  a  direcção  da  normal  para  onde  está  voltada  a  concavi- 
dade. 

Se  a  direcção  dada  é  a  das  ordenadas  positivas,  para  que 
esta  direcção  forme  urn  angulo  agudo  com  a  direcção  da  nor- 
mal que  contém  o  ponto  (A\  Y),  deve  este  ponto  estar  eviden- 
temente acima  cl'uma  parallela  ao  eixo  das  abscissas  tirada 
pelo  ponto  (x,  y).  A  formula  (2)  mostra  que  isto  tem  logar 
todas  as  vezes  que  y"  é  positivo,  pois  que: 

1 .°  —  Se  y  é  positivo  a  formula  dá  Y  >  y ; 

2.°  —  Se  y  é  negativo,  a  formula  dà  para  Y  ou  um  valor 

{>ositivo,  ou  um  valor  negativo  menor  do  que  y  (valor  abso- 
uto). 

Demonstra-se  do  mesmo  modo  que  a  concavidade  estará 
voltada  para  os  y  negativos  quando  y"  é  negativo. 
Podemos  pois  enunciar  o  theorema  seguinte : 
A  curva  volla  a  sua  concavidade  no  sentido  das  orde- 
nadas positivas  ou  das  negativas,  na  visinhança  d'wn  pon- 
to dado,  segundo  a  derivada  y"  è  positiva  ou  negativa  n'es- 
te  ponto. 

III  —  Se  os  pontos  d'intersecção  da  normal  à  curva  no 
ponto  (x9  y)  com  as  normaes  infinitamente  próximas  tendem 
para  dous  limites  collocados  um  em  cada  direcção  cTaquella 
normal,  o  ponto  (a?,  y)  diz-se  um  ponto  d'inflexão. 

Como  nos  pontos  d^inflexão  deve  mudar  o  signal  de  X  —  x 
e  de  Y  —  y,  as  formulas  (2)  mostram  que  a  funeção  y1  deve 
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também  mudar  de  signal,  e  temos  portanto  o  tkeorema  se- 
guinte : 

E'  condição  necessária  e  suficiente  para  que  um  ponlo 
(x,  y),  na  vizinhança  do  qual  as  derivadas  y'  e  y"  sào  fini- 
tas, seja  ponlo  d'Í7iflexão,  que  y"  mude  n 'esle  ponlo  de  si- 
gnal. 

Funda-se  u'este  theoreraa  a  indagação  dos  pontos  defle- 
xão, como  adiante  veremos. 

SS.—  Asymplolas.  —  Uma  recta  diz-se  asymplola  de 
um  ramo  infinito  de  curva  se  a  distancia  d'um  ponto  do  ramo 
de  curva  à  recta  tende  para  o  limite  zero  quando  o  ponto  se 
affasta  indefinidamente  sobre  a  curva. 

Para  achar  as  asymptotas  não  parai  leias  ao  eixo  das  or- 
denadas dos  ramos  de  curvas  planas  basta  determinar  as  cons- 
tantes a  e  b  que  entram  na  equação 

y  =  ax-\-b, 

de  modo  que  a  differença  entre  as  ordenadas  Y  e  y  da  recta 
e  da  curva  correspondentes  à  mesma  abscissa  tendam  para 
zero  quando  x  tende  para  o  infinito.  Para  isso  é  necessário  e 
basta  que  a  equação  do  ramo  de  curva  se  possa  reduzir  à 
forma 

Y=ax  +  b  +  F(xfy), 

representando  por  F  (x,  y)  uma  funcção  que  tende  para  zero 
quando  x  tende  para  o  infinito. 

Temos  pois,  pondo  Y  =  zx  e  Y  ==  ax  +  u: 

X  '  X 

Um  u  =  Um  (Y  —  ax)  =  b  —  Um  F  (x,  y)  =  b; 

e  vê-se  portanto  que  para  determinar  a,  basta  substituir  Y  por 
zx  na  equação  proposta  e  procurar  depois  o  limite  para  que 
tende  z  quando  x  tende  para  o  infinito ;  e  que  para  determi- 
nar ò,  basta  substituir  Y  por  ax  +  u  na  equação  proposta  (ou 

^  por  a  -j na  primeira  transformada)  e  procurar  depois 

o  limite  para  que  tende  u  quando  x  tende  para  o  infinito. 

A  equação  de  qualquer  asymptota  parallela  ao  eixo  das 
ordenadas  é  x  =»  a,  onde  a  representa  evidentemente  o  limite 
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para  que  tende  a  abscissa  do  ramo  da  curva  considerado  quan- 
do y  tende  para  o  infinito. 

Exemplo.  —  Para  determinar  as  asymptotas  da  hyperbole 

a2  y*  —  p*  z* a*  p« 

ponhamos  y  —  zx,  o  que  dà 


6  portanto 


ou 


a9-  (/tm  r)«  -  P*  -  0f 


3 

a  =  hmz  =  +  — 

—  a 


», 


Pondo  em  seguida  y  =  ±  ~  x  +  u,  e  depois  x  = 

vem  6  —  Km  u  —  0. 

Logo  as  equações  das  asymptotas  da  hyperbole  são 


GO.  —  Curvatura.  —  Chama-se  curvatura  média  d'um 
arco  de  curva  coraprehendido  entre  os  pontos  (x,  y)  e  (as  +  A, 
^  4-  k)  a  razão  entre  o  angulo  formado  pelas  tangentes  ás  ex- 
tremidades do  arco  e  o  cumprimento  do  arco. 

Chama-se  curvatura  da  curva  no  ponto  (x,  y)  o  limite 
para  que  tende  a  razão  precedente  quando  o  arco  tende  para 
zero. 

Seja  y  =  f(x)  a  equação  da  curva  em  coordenadas  re- 
ctangulares, 9  o  angulo  das  tangentes  às  extremidades  do 
arco  e  /  o  cumprimento  do  arco;  a  curvatura  no  ponto  (x,  y) 

Iserâ  igual  a  Um  y ,  e  vamos  determinal-a  em  funcção  das 

coordenadas  do  ponto. 

Por  serem  ff  (x)  e  ff  (x  +  h)  os  coefficientes  angulares 
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das  tangentes,  a  applicação  (fuma  formula  bem  conhecida  de 
Geometria  Analytica  dará 

tange      +    r(»  +  h)-r<*) 

d'onde  se  dedaz  (n.°  49) 

tange^  r^  +  e/Q 

A         -  I+/V). /'(*  +  /«)• 

Por  outra  parte  temos  (n:°  62—11) 


,.      6        ,.        Ô       ,.      tang  0     ..     /i 

lim  -7-  «=  hm Á .  lim  — £ —  .  hm  -7- 

l  tang  9  h  l 

Logo  virá 

curvaiura  =  lim  - .-  =  ± - , 


ou 


(3)  cunaura  =  -J-  ,  /i  -  ±  ^r—    - 

I  — Applicando  a  formula  precedente  á  circumferencia 

a»  +  #*  =  r1 

vem  /f  =  r,  e  portanto  a  curvatura  da  circumferencia  é  cons- 
tante e  inversa  do  raio. 

Vê-se  pois  que,  se  pelo  ponto  (x,  y)  fizermos  passar  uma 
circumferencia  cujo  centro  esteja  soore  a  normal  á  curva  ^es- 
te ponto  do  lado  para  onde  a  curva  volta  a  concavidade  e  cujo 
raio  seja  igual  a  fí,  esta  circumferencia  terá  em  toda  a  sua  ex- 
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tensão  a  mesma  curvatura  que  a  curva  considerada  tem  no 
ponto  (a,  y).  Ao  circulo  assim  obtido  dà-se  o  nome  de  circulo 
de  curvatura  no  ponto  (*,  y)%  e  ao  raio  R  dà-se  o  nome  de 
raio  de  curvatura  no  ponto  (»,  y).  E'  fácil  obter  as  coorde- 
nadas («j,  yt)  do  centro  d'este  círculo,  que  se  chama  centro 
de  curvatura. 

Com  effeito,  por  ser  H  o  raio  d'este  circulo,  temos 

(4)  (I  _  «,>•  +  (y  _  y,)«  -  /<'  =  í^fV  ; 

e  por  estar  o  seu  centro  sobre  a  normal  à  curva  no  ponto 
(a?,  y),  temos 

(5)  xx  —  x y'^  -y). 

Eliminando  ^  e  y,  entre  estas  equações  obtêem-se  as 
formulas 

que  dão  as  coordenadas  não  só  do  centro  de  curvatura,  col- 
locado  do  lado  da  convexidade,  mas  também  as  do  centro  do 
circulo  tangente  é  igual  cóllocado  do  lado  da  convexidade. 
Para  distinguir  quaes  dos  signaes  das  formulas  precedentes 
correspondem  ao  centro  da  curvatura,  basta  comparal-as  com 
as  formulas  (t)  do  n.°  66  que  dão  o  ponto  (Xf  Y)  cóllocado 
do  lado  da  concavidade.  Vê-se  assim  que  as  coordenadas  do 
centro  de  curvatura  são  dadas  pelas  formulas : 

(6)        ,,_._,!+£.,,_,  +  !  +  £. 

D'esta  comparação  conclue-se  também,  attendendo  ao 
que  se  disse  no  66  —  H.  que  o  centro  de  curvatura  é  o  li- 
mite para  gue  tende  a  intersecção  da  tangente  á  curva  no 
ponto  considerado  e  no  ponto  infinitamente  próximo,  quan* 
do  o  segundo  ponto  tende  para  o  primeiro. 

II  —  Se  em  logar  da  variável  independente  *  quizermos 
empregar  outra  variável  t  ligada  com  x  por  uma  relação  dada, 
transformaremos  as  formulas  (S)  e  (6)  por  meio  das  formulas 
(1)  do  n.°  64,  e  teremos 
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ff__T      y  (**  +  !/")    „      tj      *>"  +  y",       _  (*'  +  »")* 

1  — X        y'x"  —  x';,"   '  yi  =  y  "^y  «"  —  «V  '  y  a?''  —  ^y' 

onde  x' et/  representam  agora  as  derivadas  de  a  e  y  relati- 
vamente a  l.  No  exemplo  do  n.°  64  vem  a  expressão  de  R  em 
coordenadas  polares. 

III  —  A  cada  ponto  (*,  y)  da  curva  proposta  correspon- 
de um  centro  de  curvatura.  Quando  o  ponto  (x,  y)  descreve  a 
curva  proposta,  o  centro  de  curvatura  descreve  uma  curva 
cuja  equação  se  acha  eliminando  x  e  y  entre  as  equações  (6) 
e  a  equação  proposta.  A  esta  curva  dà-se  o  nome  de  evoluiu 
da  curva  proposta  (que  se  chama  evolvenle),  e  a  respeito  d'ella 
demonstraremos  as  duas  proposições  importantes  seguintes : 

1.â  —  A  normal  a  uma  curva  dwla  no  ponto  (x,  v)  é 
tangente  á  sua  evoluía  no  ponto  (x,  y,")  correspondente. 

Com  effeito,  differenciando  as  equações  (6)  considerando 
y*  *i  ©  Vi  como  funcçòes  de  x,  vem 


dXl  =  dx  —  (1  +  y")  dx  -  y'J 

dVl «  y  dx  +  d  *  + ?/2 


Í2 


y"     ' 

Multiplicando  a  segunda  d'estas  equações  por  y'  e  som- 
mando  com  a  primeira  obtem-se  a  equação 

(7)  J^+l-O 

que,  por  ser  y1  o  coefficiente  angular  da  tangente  à  curva, 
proposta  no  ponto  (x,  y)  e  -^  o  coeificiente  angular  da  tan- 
gente à  evoluta  no  ponto  (xv  yj  correspondente,  mostra  que 
estas  duas  linhas  são  perpendiculares. 

2.» — A  di/ferença  entre  os  raios  da  curvatura  corres- 
pondentes a  dois  pontos  de  uma  curva  dada  é  igual  ao  cum- 
primento do  arco  da  evoluta  comprehendido  entre  os  seus 
respectivos  centros  de  curvatura,  quando  entre  os  dois  pon- 
tos o  raio  de  curvatura  é  sempre  crescente. 

Seja  MP  o  arco  da  curva  considerada,  NQ  o  arco  corres- 
pondente da  evoluta  e  O  um  ponto  fixo  a  partir  do  qual  se 
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contam  os  cumprimentos  dos  arcos  da  evoluta.  Chamando  gx 


o  cumprimento  do  arco  OQ  teremos : 

Differeneiando  a  equação  (4)  considerando  x  como  variá- 
vel independente  e  y,  y,  e  y1  como  funcções  de  xy  e  attenden- 
do  á  equação  (5),  vem 

(x  —  x,)  dxt  +  (y  —  yt)  dyx lldll . 

A  equação  (7)  dà  também,  attendendo  a  (5), 

(x  -  xt)  dyx  -  (y  —  y,)  dxx  =  0 . 

Elevando  ao  quadrado  os  dois  membros  das  equações 
precedentes  e  sommando,  vem 


Temos  pois 


,/a?*  4-  dy?  —  d/i* . 


tf^  =  ±  dH  , 


onde  se  deve  empregar  o  signal  +  ou  —  segundo  o  raio  R 
cresce  ou  diminuo  com  $,  no  intervallo  considerado. 

No  primeiro  caso  (o  da  figura)  temos  (n.°49 — III — 2.°) 

*1==/i-}-C; 
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e  do  mesmo  modo.  chamando  R,  o  raio  JÍA  ei,  o  compri- 
mento do  arco  O  V, 

e  portanto 

•  i      •  •  —  *•       *  •  • 

No  segando  caso  (o  da  figura  quando  se  toma  o  ponto  S 
para  origem  dos  arcos)  vem  d*>  mesmo  modo 

*t  —  *#  =  Rê  —  II . 

ÍO.  —  Exfwtpto*  —  I  —  Consideremos  primeiro  a  pará- 
bola cajá  equação  é 

li1  =  *P*  • 
4)    A  equação  da  tangente  no  ponto  (x,  t/)  é 

2)  As  expressões  da  subtangente,  da  subnormal  e  da 
normal  s$o 

$ubl.  —  2x,  juòh.  =  p,  norro.  =  A'  —  •  í/ix  +  j*. 

3)  As  formulas  (3)  e  (6)  dão  as  expressões  do  raio  de 
curvatura  e  das  coordenadas  do  centro  da  curvatura : 


II  M  0/  ±  P^1   _  (ggg  ±  P')1  _  1! 
O^  +  y*  i/  ?y3 
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4)    Eleminando  x  e  y  entre  as  doas  ultimas  equações  e 
a  da  parábola,  vem  a  equação  da  evoluta : 

que  representa  uma  parábola  cubica. 

II  —  Consideremos  em  segundo  logar  a  ellipse 

Temos 


a*y  •  *  a*  y8 

e  portanto: 

1)  A  equação  da  tangente  é 

b** 

2)  A  expressão  da  normal  definida  é 


•     *-)/**¥* 


Do  mesmo  modo  se  acha  a  subtangente,  subnormal,  etc. 
3)    A  expressão  que  dà  o  raio  de  curvatura  é 


(a*y*  +  b'3*\l 
D       \         a'         )         A» 


2p  representando  o  parâmetro. 

As  coordenadas  do  centro  de  curvatura  são  dadas  pelas 
formulas : 

c2^  <*y* 

pondo  c"  =»  a1  —  6*. 
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4)    A  equação  da  evoluta  acha-se  eliminando  x  ey  entre 
as  ultimas  equações  e  a  da  ellipse.  o  que  dà 

Como  esta  equação  não  se  altera  pela  mudança  de  x1  em 
—  xx  e  de  y,  em  —  yv  vè-se  que  a  curva  é  composta  de 

3uatro  ramos  iguaes  symetricos  relativamente  aos  eixos  coor- 
enados.  Basta  portanto  para  conhecer  a  sua  forma  discutir  a 
ramo  correspondente  às  coordenadas  positivas,  para  o  que  se 
deve  attender  à  equação  da  curva  e  ãs  igualdades : 

»'.=-(^i.<=-Hf)l(|)-,(2^p)- 

1.° — A  curva  corta  o  eixo  das  abscissas  positivas  no 
ponto  M — ,0)  e  n'este  ponto  é  tangente  a  este  eixo,  visto 

que  è  y/  =  0  . 

2.°  — Quando  xx  diminue,  y,  augmenta,  e  a  curva  affas- 
ta-se  do  eixo  das  abscissas  conservando  sempre  a  concavidade 
voltada  no  sentido  das  ordenadas  positivas,  visto  que  yt"  é 
positivo. 

3.°  —  A  curva  corta  o  eixo  das  ordenadas  positivas  no 

ponto  ( 0  ,  — )  e  n'este  ponto  é  tangente  a  este  eixo,  visto  que 

é  y/  —  x .     ■ 


III — Chama-se  cycloide  a  curva  gerada  pelo  ponto  M 
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de  uma  circumferencia  que  rola  sem  escorregar  sobre  uma  re- 
cta dada. 

Seja  M  um  ponto  da  curva,  C  a  posição  correspondente 
do  centro  do  circulo  gerador,  r  o  raio  d'este  circulo,  A  o  ponto 
de  partida  de  M,  que  tomaremos  para  origem  das  coordenadas, 
AN  a  recta  dada  que  tomaremos  para  eixo  das  abscissas,  e 
MD  uma  parallela  a  esta  recta.  • 

Para  achar  a  equação  da  curva  exprimamos  as  coorde- 
nadas de  um  ponto  qualquer  M  em  funcção  do  angulo  MCN 
que  chamaremos  í,  Para  isso  notemos  que  é  por  definição 

AN  =  MN  =  rl, 

e  portanto  teremos 

x  =  AN  —PN  —  r  O  —  sen  t) 
y  =  CN—  CD  =  r  (J  —  cos  t). 

Estas  duas  equações  dariam  pela  eliminação  de  t  a  equa- 
ção da  curva,  mas  vamos  discutil-a  sem  fazer  esta  eliminação. 
4)    A  equação  da  normal 

y*(Y-y) (X-x) 

dá,  tomando  í  para  variável  independente, 


onde  é 


d*         ,i  a  dv 

^  =  r(l-cosO  =  ^df»rsenf. 


Para  achar  a  sua  intersecção  com  o  eixo  das  abscissas 
façamos  Y  =  O,  o  que  dá 

—  ry  sen  t  =  —  (X  —  x)  y 

e  portanto 

X  —  z  +  rsenl  =  AN. 

Logo  a  normal  á  cycloide  n'um  ponto  dado  passa  pelo 
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ponto  onde  o  circulo  gerador  correspondente  toca  a  recta 
sobre  que  gyra. 

2)  O  valor  da  normal  definida  é  dada  pela  formula 

jV»  =  jf  +  Ptf  —  tf  +  {ri  —  x)% 
e  vem  portanto 

N  =  r  V  2  (1  —  cos  í)  =  2r  sen  —  . 

3)  As  formulas  do  n.°  69  —  II  dão,  tomando  t  para  va- 
riável independente,  as  expressões  do  raio  de  curvatura  e  do 
centro  de  curvatura.  Para  isso  basta  substituir  n'essas  formu- 
las a/,  y',  x",  y"  pelos  valores  seguintes : 

qí  =-  r  (1  —  cos  l)t  *"  =  *  sen  t 
y  =  r  sen  t,  y"  =  r  cos  í, 
e  teremos  a  expressão  do  raio  de  curvatura : 

R  =  2r  •  8  (1  —  cos  í)  =  2  N  , 

que  mostra  que  o  rato  de  curvatura  é  igual  ao  dobro  da 
normal ;  e  as  coordenadas  do  centro  de  curvatura 

xi  —  r  0  +  sen  0-  #i  ==  r  ("  *  +  cos  0  ■ 

Estas  equações  dão,  pela  eliminação  de  í,  a  equação  da 
evoluta  da  cycloide. 

4)  Como  t  é  variável,  podemos  n'estas  equações  mudar 
l  em  t  +  *  sem  alterar  a  natureza  da  curva  que  ellas  repre- 
sentam, e  vem 

xx  =  r  (í  +  w  —  sen  <),  yt  —  r  (—  4  —  cos  í) . 

Mudando  depois  a  origem  das  coordenadas  para  o  ponto 
(ir,  —  2r),  isto  é,  mudando  a?1  em  xx  -f  icr  e  yj  em  ^  —  2r, 
vem  as  equações : 

xi  —  r  (í  —  sen  /),  y,  —  r  (1  —  cos  í)  > 
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d'onde  se  conclue  que  a  evoluía  da  cycloide  é  outra  cycloide 
igual  á  primeira,  cujo  verlice  está  no  ponto  far,  —  2r),  e 
cujo  circulo  gerador  gyra  sobre  uma  recta  parallela  áquel- 
la  sobre  que  gyra  o  circulo  gerador  da  cycloide  proposta,  e 
do  mesmo  Imo. 


II 


Carvag  no  espaço 


91.  —  Tangentes  e  normaes.  —  Consideremos  a  curva 
representada  pelas  equações 

(*)  />,y,z)  =  0,    *>,»,*)  — 0. 

I  —  A  tangente  a  esta  curva  define-se,  como  no  caso  das 
curvas  planas,  como  limite  das  posições  da  secante  que  passa 
pelo  ponto  (x,  yt  z)  e  pelo  ponto  intinilamente  próximo  \x  +  h, 

>  +  *,*  +  *)■ 

Como  a  secante  é  uma  recta  que  passa  pelos  dous  pon- 
tos (x,  y,  z)  e  (x  +  hf  y  +  fc/z  +  /)  as  suas  equações  são 
(chamando  Jf,  Y,  Z  as  suas  coordenadas  correntes) 


e  portanto  as  equações  da  tangente  serão 
(2) 


»-2»-'> 


-j-.-gtr-,). 
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As  derivadas  -t-^-j-  devem  ser  tiradas  das  equações  da 

curva. 

II  —  Os  cosenos  dos  ângulos  a,  p,  y  formados  pela  tan- 
gente á  curva  no  ponto  (x,  y,  z)  com  os  eixos  coordenados 
rectangulares  são,  em  virtude  d'umas  formulas  bem  conheci- 
das de  Geometria  Analytica, 

'to dx 

C0S  "  ~  i/a?"+^í+75t  ™  ds 

(3)  iwsp  =  ^WT^^ 

(te dz 

[C°*  7  ra  tfdtf  +  dif  +  dz*  ~ds  * 

III  —  Chama-se  plano  normal  á  curva  no  ponto  (x,  y,  z) 
o  plano  que  passa  por  este  ponto  perpendicularmente  à  tan- 
gente. 

Applicando  as  formulas  conhecidas  de  Geometria  Analy- 
tica que  dão  a  equação  do  plano  perpendicular  a  uma  recta 
dada,  vem,  suppoudo  as  coordenadas  rectangulares, 

onde  X,  Y  e  Z  representam  as  coordenadas  corrente*  do 
plano. 

Chama-se  normal  á  curva  no  ponto  (se,  y,  z)  toda  a  re- 
cta que  passa  por  este  ponto  e  existe  no  plano  normal. 

IV  —  Chama-se  plano  tangente  á  curva  no  ponto  (x9 
y,  z)  todo  o  plano  qte  passa  pela  tangente  à  curva  n'este  pon- 
to. Entre  estes  planos  vamos  especialmente  considerar  aquelle 
para  que  tende  o  plano  que  passa  por  esta  tangente  e  por  uma 
parallela  á  tangente  à  curva  no  ponto  (x  +  h,  y  +  k,  z  +  0 
infinitamente  próximo  do  ponto  (x,  y,  z). 

Por  serem  yez  funeções  de  x,  podemos  pôr 

y  —  ?(*),*  —  ♦  («)  • 
A  equação  geral  do  plano  que  passa  pelo  ponto  (a?,  y>  z)  é 
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X  -  x  —  A  ( Y  -  y)  +  D  (Z  —  z) , 

onde  A  e  B  são  constantes  arbitrarias.  Vamos  determinal-as 
pelas  condições  de  o  plano  passar  pela  tangente 

Y-y  =  <p'(x)(X-x) 

Z-z  =  V{x){X-x), 

e  pela  recta    . 

Y  -  y  —  ?  (x  +  h)  (X  -  ar) 

Z  —  z*=V(x+h)(X  —  x) 

tirada  pelo  ponto  (2,  y,  z)  parallelaniente  à  tangente  no  pon- 
to  (x  -f-  h,  y  +  k,  z  -4-  *)  infinitamente  próximo  do  primei- 
ro. Estas  condições  são : 

A  <f>  (x)  +  D  $  (0)  =  i 
4  1  (x  +  A)  +  B  <|>'  (x  +  fc)  —  i, 
ou  (n.°  49) 

A  ?'  (»)  +  Z?  f  (x)  =  1 

A  ç"  (x  +  eA)  +  B  <|/'  (x  +  6.A)  —  o . 

Tirando  d'ellas  os  valores  de  A  e  B  e  substituindo-os  na 
equação  do  plano,  vem 

9»  (x)  (Z  -  íH-f  (*)  ?"  (*  +  m-1  O)  <r"  (*  +  »!*)]  (*"*) 

+  t"(*  +  9,A)(ir-y). 

Esta  equação  representa  um  numero  infinito  de  planos 
tangentes  á  curva,  e  quando  h  tende  para  zero  tende  para  a 
equação 

í  i>  (x)  (Z  -  z)  =  [f  (x)  9"  (ar)  -  j»  (x)  f  («)]  (*  -  x) 
(8) 

(  .  +*"(*)(ir-y) 
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que  representa  o  plano  procurado.  A  este  plano  dà-se  o  nome 
de  plano  osculador  da  curva  no  ppnto  (xt  y,  z). 

A'  equação  (5)  pôde  dar-se  uma  forma  mais  symetrica  to- 
mando para  variável  independente  uma  nova  variável  t  ligada 
com  a?,  y  e  z  por  uma  equação  dada.  Chamando  a/9  y1  e  z1  as 
derivadas  de  x,  y  e  z  relativamente  a  tt  as  formulas  do  n.°  64 
dão  as  relações 

que  transformam  a  equação  (5)  na  seguinte 

(6)      (*'  y"  — y  z")  (X  —  x)  -f  (x'  z"  —  z'  x")  {Y  —  y) 

19.  — Curvatura  e  torsão.  —  Consideremos  uma  curva 
no  espaço,  e  supponhamos  que  tomamos  para  variável  inde- 
pendente uma  variável  t,  de  modo  que  as  coordenadas  da  cur- 
va se  exprimam  em  funcçào  d'esta  variável  por  meio  das  equa- 
ções : 

*— Tfó.y- *(0.  *  —  *(!). 

Se  pelo  ponto  (x,  ?/.  -)  fizermos  passar  uma  recta  n'uma 
direcção  determinada,  de  modo  que.  chamando  a,  b  ecos  co- 
senos dos  ângulos  formados  por  ella  com  os  eixos  coordena- 
dos, seja 

fl-A(0.6  — /;ío,c-/;w; 

os  cosenos  a\  b\  cf,  dos  ângulos  formados  com  os  mesmos 
eixos  pela  recta  correspondente  que  passa  pelo  ponto  infinita- 
mente próxima  (x  +  ft,  y  -f-  fc,  z  +  l)  serão  dados  pelas 
formulas : 

a'  -  ft  (í  +  dl)  -  fx  (t)  +  dlfi  ('  +  9i  «*o 

6'  =  /;(/)  +  díf't(í-l-M0 

^-/iw  +  dírití  +  s.*) 
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onde  0P  02  e  03  são  quantidades  positivas  menores  do  que  a 
unidade. 

Chamando  0  o  angulo  formado  pelas  duas  rectas  temos 

cos  6  «  aa'  -f-  66'  +  cc' , 

d'onde  se  deduz 


sen 


6  =  [(cb'  -  òc')2  +  {a&  —  ca')*  +  (6a'  —  ab*)*}* . 


Substituindo  n'esta  formula  os  valores  de  a',  V,  d  acha- 
dos precedentemente,  representando  para  brevidade  /i  (í), 
/i  (0  ®  /s  (0  Por  A»  A  e  /i'  e  attendentío  ao  primeiro  principio 
cfo  n.°  42,  vem 

..      0        ..     sen  9 
lim  -T  =  Inn  — 3— 

_  ry,  r»  -  a  /v + (A  5  -  a  /v  +  (A  r,  -  a  /vi* 
^  f _  . 

dl 

I  — Supponhamos  que  as  linhas  dadas  sào  as  tangentes  â 
curva  nos  pontos  (r,  ?/,  j)  e  (a?  +  h,  y  +  *,  z  -f  í)t  de  modo 
que  é  (n.°  71  —  11) 

«  =  A(0  =  7,6-A(0-J,c-/;(0-7-i 

representando  por  s\  x7,  y\  j\  a/',  t/",  etc.  as  derivadas  de 
5,  «,  y,  z  relativamente  a  L  Teremos 

/  i  ^i%  >  /  a ==a  5'i  »  /  3  .  /a  » 

e  (n.°  62) 

Logo,  chamando  w  o  angulo  formado  pelas  duas  tangen- 
tes infinitamente  próximas  virá, 

6 
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Ao  limite  de  j-  dado  por  esta  formula  dâ-se  o  nome  de 

curvatura  da  curva  no  ponto  (x,  y,  z) ;  a  w  dà-se  o  nome 

de  angulo  de  contingência ;  e  a  Um  —  dà-se  o  nome  de  raio 

de  curvatura.  Esta  formula  contém  evidentemente  a  formula 
dada  no  n.°  69  para  as  curvas  planas. 

II  —  Supponhamos  agora  que  as  linhas  dadas  são  as 
perpendiculares  ao  plano  osculador. 

À  equação  d'este  plano  é  (n.°  71  —IV) 

A{X-x)  +  B(Y-y)  +  C(Z-z)  =  0 
onde 
A  =  z1  f  —  y  z",  D  =  x'  z"  —  z1  x\  C  =  y'x»  —  x'y"; 

logo,  em  virtude  de  formulas  bem  conhecidas  de  Geometria 
Analytica,  temos 


a  =  ft(t)  = 


b  =  A(0  = 


VA*  +  fl*  +  C* 

B 

•  A*  +  fls  +  C* 


C  =  L  U)  =  ° 

/8W         VA*  +  B*  +  C* 


Estas  formulas  dão 


/s  /  2^        /2  /  3  —  A*  +  y^  +  6<2 

/•  /•/  /•  /v  AC        CA 

h  I  s         hl  í—  A%  _|_  fl2  _|_  £2 

/2  /    1          /l  /   2  42  _|_   #2  _|_  £2 
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Logo,  chamando  %  o  angulo  formado  pelas  perpendicula- 
res aos  planos  osculadores  infinitamente  próximos,  lemos  a 
formula 


.      *       [{Cff  —  BQ*  +  (Â  C  —  CA'?  +  {BA1  -AB'fft 
lim  ds  =  (I*  +  B1  +  (?)  s'  * 

Pondo  em  logar  de  A,  B,  C  e  $'  os  seus  valores  e  notan- 
do que  é 

CB'  —  BC  —  Dx\  4C  —  CA'  «  Dy7,  BA'  —  A  ff  =  D*f 

e 

D  =  oi  (z"  f  -  y"  *"')  -  o"  (*'  y'"  -  y*  zf") 

+  «'»(*' tf' -***">. 
vem  emfim 

(8)-  VmJs  =  A*  +  B*-j-(?' 

Ao  limite  de  -r-  dà-se  o  nome  de  torsão  da  curva  no 
ds 

ponto  (x,  y,  z) ;  ao  angulo  t  dâ-se  o  nome  de  angulo  de  tor- 
são e  ao  Um  —  dâ-se  o  nome  de  raio  de  torsão. 

z 

Exemplo.  —  Consideremos  a  hélice,  gerada  por  um  pon- 
to que  se  move  sobre  a  superfície  d'um  cylindro  recto  de  ba- 
se circular,  de  modo  que  a  sua  distancia  á  base  seja  propor- 
cional ao  cumprimento  t  do  arco  da  base  comprehenaido  en- 
tre um  ponto  fixo  e  o  pé  da  generatriz  do  cylindro  que  passa 
pelo  ponto  gerador, 

Tomando  o  centro  da  base  para  origem  das  coordenadas, 
o  eixo  do  cylindro  para  o  eixo  dos  z,  e  chamando  p  o  raio  da 
base,  as  equações  aa  curva  são : 

x  =  p  cos  t,  y  =»  p  sen  í,  z  =  at  +  6 , 
que  dão 
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d  —  —  p  sen  tt  a/'  =  —  p  cos  í,  x"f  =  p  sen  f , 
y  =  p  cos  í,  t/7/ «=»  —  p  sen  /,  y777  =■  —  p  cos  í , 
z'  =  a,  z"  =  0,  2'"  =  0 . 
Logo  temos  as  formatas 


..         Cú  p 

lim  -j-  =  2  ;    , 


hm  -r  = 


ds  —  p*  +  a* 


que  dão  a  curvatura  e  a  torsão  da  hélice  traçada  na  superfí- 
cie do  cylindro  considerado. 


III 


Superficies 
19.  —Plano  tangente.  Normal.  —  I—  Seja 

a  equação  da  superfície  dada,  e  pelo  ponto  (x,  y,  z)  tracemos 
uma  curva  qualquer  sobre  a  superfície,  cujas  equações  são  a 
equação  proposta  e  a  equação  F  (x,  y,  z)  =  0.  Em  virtude  do 
que  se  disse  no  n.°  71  —  I  acha-se  as  equações  da  tangente  a 

esta  curva  eliminando  t -  e  j-  entre  as  equações 

Y-y-d£ix-x),z-z  =  px(x-x) 

dx  ""*  *x  +  fy  :  dx  '  te  "*"  *y  '  dx  "■"  *z  '  dx 
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o  que  leva  a  duas  equações,  amas  das  quaes  é 

Esta  equação  pertence  a  um  plano,  e  é  independente  da 
equação  F  («,  y ,  z)  ==  0 ;  portanto  todas  as  tangentes  ás  cur- 
vas traçadas  ríuma  suverfiáe,  que  passam  pelo  ponto  (x, 
y,  z),  estão  assentes  sobre  um  plano.  A  este  plano  dà-se  o 
nome  de  plano  tangente  á  superfície  no  ponto  (a,  y,  z). 

As  derivadas  —  e  -  obtéem-se  derivando  a  equação  da 

superfície  proposta,  que  pôde  ser  explicita  ou  implícita. 
Nota  /.ft— Se  fôr 

a  -  +  6  -  =  1 

o  plano  tangente  será  parallelo  à  recta 

x  =-  az  +  a,  y  —  bz  +  p, 

em  virtude  d'um  theorema  bem  conhecido  da  Geometria  Ana- 
lytica. 

Esta  condição  verifica-se  em  todos  os  pontos  das  super- 
fícies cylindricas  (n.°  55). 

J2.*  —  Se  fôr 

o  plano  tangente  passará  pelo  ponto  (a,  6,  c). 

Esta  condição  veriflca-se  em  todos  os  pontos  das  super- 
fícies cónicas  (n.°  55). 

II — Os  cosenos  dos  ângulos  a,  p,  y  que  o  plano  tan- 
gente forma  com  os  planos  coordenados  xy,  xz  e  yz  são,  em 
virtude  de  formulas  bem  conhecidas  de  Geometria  Analytica : 

"òz    '  tz 

cos  a  —  K,  cos  p  =  K  —  ,  cos  v  —  K  — 

*y  *x 

onde  é 
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V<+£)"+(£)' 


III — Chama-se  normal  d  superfície  no  ponto  (x,  t/,  z) 
a  perpendicular  n'este  ponto  ao  plano  tangente.  As  suas  equa- 
ções são,  em  virtude  das  condições  de  perpendicularidade  de 
uma  recta  a  um  plano  conhecidas  da  Geometria  Analytica, 

(10)       X-x  =  £(Z-z),Y-y=*^(Z-z). 

Nota. — A  condição  para  que  a  normal  é  uma  superfície 
corte  o  eixo  dos  z  obtem-se  eliminando  X,  F,  Z  entre  as  equa- 
ções da  normal  e  as  equações  í  =  0  e  F  =  0  do  eixo,  o 
que  dà 

1Z  *Z        A 

Esta  condição  verifica-se  em  todos  os  pontos  das  super- 
fícies da  revolução  (n.°  55),  cujo  eixo  coincide  com  o  eixo 
dos  z. 

A  mesma  eliminação  dà 

ou,  por  ser  z  =»  y  (a?2  -f-  y*)  a  equação  da  superfície, 


Z  =  z  — 


ty  (**  +  y%) ' 


o  que  mostra  que  todas  as  normaes  correspondentes  aos  pon- 
tos do  mesmo  parallelo  encontram  o  eixo  dos  z  no  mesmo 
ponto. 

Temos  pois  o  theorema  seguinte : 

Todas  as  normaes  a  uma  superfície  de  revolução  nos 
pontos  do  mesmo  parallelo  encontram  o  eixo  da  superfície 
no  mesmo  ponto. 

9 A.— Curvatura  das  secções  planas  d9uma  superfície 
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—  I— A  curvatura  da  secção  feita  Da  superfície  por  um  plano 
qualquer  obtèm-se  pela  formula  geral  do  n.°  72  —  1.  Aqui  va- 
mos procurar  as  relações  que  ha  entre  as  secções  feitas  por  pla- 
nos que  passam  por  um  ponto  dado  da  superfície,  consideran- 
do primeiro  as  secções  feitas  por  planos  que  passam  pela  nor- 
mal à  superfície  no  poúto  dado»  e  em  seguida  as  secções  obli- 
quas. 
Seja 

a  equação  da  superfície,  e  ponhamos  para  brevidade 

*z       _  *z  *z  #z  *z 

Para  comparar  a  curvatura  das  secções  feitas  n'esta  su- 
perfície por  planos  normaes  que  passam  por  um  ponto  dado, 
tomemos  para  eixo  dos  z  a  normal  no  ponto  dado  e  para  pla- 
no dos  xy  o  plano  tangente  no  mesmo  ponto.  PPeste  caso  a 
equação  do  plano  tangente  será  Z  «■  0,  e  portanto  teremos 
(n.*  73) 

p  =  o,  q  =  0  . 

Cm  plano  qualquer  que  passe  pela  normal  tem  para  equa- 
ção y  =  Ax,  onde  A  representa  a  tangente  trigonométrica  do 
angulo  0  formado  por  elle  com  o  plano  dos  xz ;  e  portanto, 
tomando  x  para  variável  independente  e  representando  por  y\ 
z\  y">  zn  as  derivadas  de  y  e  z  relativamente  a  x,  tiradas  d'esta 
equação  e  da  equação  da  superfície*  teremos 

¥r-i,¥"-0f*'— p  +  if-0, 

z»^2  +  zA$  +  A*t. 

Logo  a  expressão  da  curvatura  cn  dà  secção  nortnal  se- 
rá (n.°  72—1) 


(M) 


r  +  2As  +  A*t 


onde  r,  s  e  t  são  tiradas  da  equação  da  curva,  e  A  depende 
da  posição  do  plano  normal  considerado, 
fterivando  c»  relativamente  a  A ,  vem 
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^ 2[gAi-(l-r)A—  s] 


ou 


pondo 

(l  —  r)  +  y/((  —  r)«  +  4«» 


THj  <=  

2* 

(t  —  r)  — 
TO,™  -i — 

2í 

Vê-se  pois  que  c'«  muda  de  signal  quando  A  passa  pelos 
valores  mt  e  m,,  e  portanto  a  curvatura  cn  passa  (n.°  49  —  I) 
de  crescente  a  decrescente  ou  de  decrescente  a  crescente,  isto 
é,  passa  por  um  máximo  ou  por  um  mínimo. 

De  ser  mx  .  mt  =  —  i  conclue-se  que  as  duas  secções 
de  curvatura  máxima  ou  minima  sào  perpendiculares  uma 
d  outra. 

Tomando  os  planos  d'estas  duas  secções  para  planos  dos 

zx  e  dos  zy,  teremos  de  fazer  na  formula  (11)  6  =  0  e  9  =  90°, 

e  portanto  A  =  0  e  A  =  a> ,  para  obter  as  suas  curvaturas, 

que  designaremos  por  cx  e  c2;  o  que  dà  cx  =  r  e  c%  =  L  Vem 

.  pois 

_       \  ,        2A  ,        A%       A 

Cn  ~  1  +  A*  c*1~  4  +  A*  *  +  i  +  A*  *■• 

Por  outra  parte,  ás  secções  que  correspondem  aos  valo- 
res negativos  de  0  coincidindo  com  as  que  correspondem  ao 
mesmo  valor  positivo,  o  valor  de  c  não  deve  mudar  quando 
se  muda  A  em  —  A,  e  portanto  deve  ser  s  =  0.  Logo  tere- 
mos 

^  ,        A* 

Cn=l+42Cl+  1+4*  C* 

ou 

(12)  c  =  cx  cos8  6  4-  c2  sen1  9  . 
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Temos  pois  o  theorema  seguinte  devido  a  Euler : 
Entre  as  secções  feitas  ríuma  superfície  por  planos  que 
passam  por  uma  mesma  normal  ha  duas  de  curvatura*  mar 
xima  ou  minimaf  perpendiculares  entre  si;  e  a  curvatura 
d'aquellas  está  ligada  com  a  curvatura  doestas  por  meio  da 
relação  (12). 

A  estas  secções  dâ-se  o  nome  de  secções  principaes. 
D'este  theorema  deduzem-se  os  coroílarios  seguintes : 
4 .°  —  Se  uma  secção  cuja  curvatura  é  c'*  fòr  perpendi- 
cular d  secção  cuja  curvatura  é  d»,  leremos 

Cn  ~\~  C»    =  Cj  -p  f 2  . 

Deduz-se  este  resultado  sommando  com  a  igualdade  (12) 
a  igualdade 


cj  —  ci  sen8  0  -f  ct  cos8  8 


2.°— Se  fòr  Cj  =  c2  será  a  curvatura  c  constante, 
qualquer  que  seja  o  plano  secante.  Aos  pontos  que  estão 
n'este  caso  dà-se  o  nome  de  pontos  umbilicaes. 

II  —  Consideremos  agora  uma  secção  feita  por  um  plano 
que  passe  pelo  ponto  (x,  y,  z)  mas  não.  contenha  a  normal  â 
superfície  n'este  ponto. 

Tomando  para  plano  dos  xy  o  plano  tangente,  para  eixo 
dos  xx  a  intersecção  do  plano  considerado  com  o  plano  tan- 
gente, e  para  eixo  dos  zz  a  normal,  a  equação  do  plano  con- 
siderado será 

y  =  z  tang  t  =  Bz, 

chamando  i  o  angulo  formado  por  este  plano  com  o  plano  nor- 
mal zx.  Teremos  pois,  em  virtude  d'esta  equação  e  da  equa- 
ção da  superfície,  tomando  x  para  variável  independente,  e  no- 
tando que  p  e  q  são  nullos, 

y  =  Bz\  f  =  Bz",  z'=*p  +  qy'  =  0,  *"  =  r  +  istf  +  qy\ 

ou 

x'=  1,  x"  =  0,  y'  —  0,  f  —  Br,  z"  =r. 

Logo  a  curvatura  c0  da  secção  obliqua  será  (72  —  I)  dada 
pela  formula: 
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r0  =  r(i +**)*  =  -£ 


COS  l 


Por  outra  parle  a  formula  (44)  dá,  pondo  0  ±=*  0  ou 
A  —  0,  o  valor  r  para  a  curvatura  da  secção  em  feito  na  su- 
perfície pelo  plano  zx,  logo  teremos  a  formula  seguinte,  de- 
vida a  Meusnier: 


0  **  cos  i 


que  liga  a  curvatura  de  qualquer  secção  obliqua  com  a  da  sec- 
ção normal  que  passa  pela  mesma  tangente. 


IV 


Curvas  o  suporflole*  envolvente» 


9  »•  —  Curvas  envolventes  —  I  —  Consideremos  a  famí- 
lia de  curvas  cuja  equação  é 

(O  .  />.».<»)  — 0, 

onde  a  representa  um  parâmetro  arbitrário,  e  f  representa 
uma  funcção  cuja  derivada  relativamente  a  a  è  finita  e  deter- 
minada. 

Se  dermos  a  a  os  valores  a0,  a0  +  fe,  a^-h 2ft,  etc.  obtém- 
se  uma  série  de  curvas  representadas  pelas  equações 

(2)  f(x,  V,  o.)  —  0,  f(x,  y,  a0  +  h)  =  0,  etc. 

Duas  d'estas  equações  consecutivas  tomadas  simultanea- 
mente representam  os  pontos  d'intersecçào  das  curvas  corres- 
pondentes. Estes  pontos  approximam-se  indefinidamente  à 
medida  que  h  diminue,  e  tendem  a  formar  uma  curva,  que  se 
chama  envolvente  da  curva  dada  (envolvida),  cuja  equação 
vamos  achar. 
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Consideremos  para  isso  duas  curvas  consecutivas  da  sé- 
rie (2),  isto  é,  as  curvas  cnjas  equações  são 

(3)  />,  y,  a)  =  o,f(xfy9a  +  h)*=0. 

A  segunda  d'estas  equações  dá  (n.°  49  — III) 

/>>  y,a  +  h)=>  f(x,  y,a)  +  h  /v-  \-~  ■■   , 
e  portanto  pôde  ser  substituída  pela  equação 

Esta  equação  simultaneamente  com  a  primeira  das  equa-> 
çõe»  (2)  representa  os  pontos  ^intersecção  de  duas  curvas 
consecutivas  da  série  (2),  correspondentes  ao  valor  que  se  dá 
a  a,  e  pela  eliminação  de  a  dão  uma  equação  a  que  todas  es- 
tas intersecções  devem  satisfazer.  Logo,  no  limite,  as  equa- 


dão  pela  eliminação  de  a  a  equação  da  envolvente  da  curva 
proposta. 

II  —  Theorema.  —  A  tangente  d  envolvente  n'um  ponto 
qualquer  é  lambem  tangente  n'este  ponto  á  envolvida  cor- 
respondente. 

Com*effeito,  derivando  a  primeira  das  equações  (4)  con- 
siderando a  como  funeção  de  x  e  y  determinada  pela  segunda, 
vem  a  equação 

que  dá  o  coefficiente  angular  \f  da  tangente  à  envolvente.  Mas, 
por  ser  ~  =•  0,  esta  equação  reduz-se  à  equação 
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envolvida.  Logo  as  duas  tangentes  coincidem. 

Exemplo.  —  Procuremos  a  envolvente  das  normaes  á  pa- 
rábola cuja  equação  é 

tf  =  2px . 

A  equação  da  normal  6 

P<r-jr>+jr(*-$-0. 

Temos  pois  a  procurar  a  envolvente  das  rectas  represen- 
tadas por  esta  equação,  considerando  Xe  Y  como  coordena- 
das correntes  e  y  como  parâmetro  arbitrário. 

Derivando  esta  equação  e  resolvendo  a  equação  resultante 
relativamente  a  tf  vem 

lf-f  (X-P). 

Eliminando  y  entre  esta  equação  e  a  anterior,  vem  a 
equação  da  envolvente  pedida 

r'=é(*-p)$' 

resultado  que  concorda  com  o  que  se  disse  no  n.°  70. 

9 d,  —Superfícies  envolventes.  —  I  —  Do  mesmo  modo 
que  no  caso  das  curvas,  chama-se  superfície  envolvente  das 
superfícies  representadas  pela  eqnação 

0)  f(*,y.*.«0-o 

o  logar  geométrico  das  intersecções  successivas  de  cada  uma 
das  superfícies  representadas  por  esta  equação  com  a  que  cor- 
responde e  um  valor  infinitamente  próximo  do  parâmetro  a. 
Ás  superfícies  representadas  pela  equação  (i)  chama-se  envol- 
vidas, e  âs  intersecções  das  envolvidas  successivas  chama-se 
características. 

Acha-se  a  equação  da  superfície  envolvente  eliminando  a 
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entre  a  equação  (I)  e  a  equação 

(2)  ^''^O. 

II  —  Theorema.  —  0  vlano  tangente  á  superfície  en- 
volvente ríum  ponto  qualquer  é  também  tangente  ríeste 
ponto  á  superfície  envohnda  coirespondente. 

Com  efreito,  derivando  relativamente  a  x  e  y.  a  primeira 
das  equações  (1)  considerando  a  como  funcção  de  x  e  y  de- 
terminada pela  equação  (2),  temos  as  equações 

te    '    cz  '  to         *a  V  to    *"  te  "  to  / 

!f  4_i£  2L  +  JfViíL  +  Ji    i^  =  o 

fy    '    az  '  ty  "*    *a  \  ty     ■"  te  "  *y  / 

que  dão  os  coeflicientes  -1-  e  —  da  equação  (n.°  73)  do  pia- 

no  tangente  à  envolvente.  Mçts,  por  ser  — —  =  0,  estas  equa- 
ções reduzem-se  ás  equações 

fy    ^  te   '    ty 

que  são  as  mesmas  que  dão  os  coeflicientes  da  equação  do 
plano  tangente  à  superfície  envolvida.  Logo  os  dois  planos 
tangentes  coincidem. 

III — A'  linha  envolvente  das  características  dá-se  o  no- 
me de  aresta  de  reversão.  Acha-se  a  sua  equação  procedendo 
como  no  caso  das  curvas  planas.  As  equações  d'uma  caracte- 
rística são 

K*,y,*,a)-0,  *<*•**•  «>-o; 
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e  as  da  seguinte  são 

/>, , ,  z,  •  +  *)-  o.  ?(«•**•  +  »>.,  o, 

e  podem  ser  substituídas  pelas  equações 

f(«,ir.*,«)-0,  ?(«•»•«;«  +  '*>  -o, 


?/>,  y,  z,  o  +  eft) 


=  0, 


ao* 
que  no  limite  dão 

00     f(«,y,,,«)=o^^«>_o/l<^4=o. 

Estas  equações  representam  pois  as  intersecções  de  duas 
características  consecutivas  e  infinitamente  próximas,  e  dão 
portanto  pela  eliminação  de  a  as  equações  da  aresta  de  rever- 
são. 

Theorema.  —  A  tangente  á  aresta  de  reversão  ríum 
ponto  qualquer  é  também  tangente  n'esle  ponto  á  caraclt- 
ristica  correspondente. 

Com  effeito,  derivando  relativamente  a  o?  as  duas  primei- 
ras equações  (3)  considerando  a  como  funcçào  de  a?,  y  e  z 
determinado  pela  terceira,  vem  as  equações 

tf_\    tf     dy   i    tf_    d*  i  tf  /to  i  to    (ht  i  to    fte\  _  ft 
1^      ?#  "  5j?        ^  "  cte      to  \5a5   '  ^  -  dx  "■  5z  "  dx/ 

ía  ta     '     5a  ?y    *  tía>  '     5a  ?z      <íx 
j_  jjf  /to  ,  ?a    rfy  ,  to    rfz\  _ 

"•"   ta*    \5íC  "T"  5y  '  dx  "*"  55  #  efe/  ~  U 

que  dão  os  coefficientes  j  e  j  que  entram  nas  equações  da 
tangente  á  envolvente  (n.°  7i).  Mas  por  ser  j-  «-  0  e  -Á  =*  0, 
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estas  equações  reduzem-se  a 

?x       *y  '  dx'    *z  '  dx 

*a  te     '     to  fy   *  </x  '     *a  **   -  dx 

que  são  as  mesmas  que  dão  os  coeficientes  das  equações  da 
tangente  à  característica.  Logo  as  duas  tangentes  coincidem. 
IV—  Se  a  equação  da  superfície  envolvida 

f(x,y,z,  cvcs c»)  =  0 

contiver  n  parâmetros  rv  r2,  . . . ,  c„,  podemos  pôr 

r2  —  tpÈ  (rx)f  r,  =  <ps  (cx),  . . . ,  cn  —  f»  (O , 

representando  por  çf ,  <p8,  etc.  funcções  arbitrarias ;  e  procurar 
depois,  pelo  processo  anterior,  a  envolvente  das  superíicies 

ffay*  *.  Tifo)»  ■••   Í-W)83"  • 

Chega-se  assim  a  uma  equação  que  contém  também  as 
funcções  arbitrarias  <p8,  <p8,  etc,  e  que  representa  porisso  uma 
família  de  superfícies  envolventes. 

V  —  Applicações.  —  1  .a  —  Consideremos,  como  primeira 
applicação,  as  superfícies  de  revolução  que  se  podem  conside- 
rar como  envolventes  de  uma  esphera  cujo  centro  se  move  so- 
bre uma  recta  dada,  e  cujo  raio  varia  de  grandeza  segundo 
uma  lei  dada. . 

Tomando  a  recta  dada  para  eixo  dos  zf  a  equação  da  es- 
phera é 

*  +  ?  +  (*  — c)%**R%. 
e,  pondo  c  =  ?(/{), 

^  +  yí  +  (^-?(fí))í  =  «2. 

Derivando,  vem 
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,Esta  ultima  equação  mostra  que  li  é  funcçâo  arbitraria 
de  2,  e  a  anterior  mostra  portanto  que  z  é  funcçâo  arbitraria 
de  x*  -f-  #*.  Logo  a  equação  pedida  é 

*-♦(*■  +  /), 

onde  <|>  representar  uma  funcçâo  arbitraria.  Esta  eqra;ão  é  a 
equação  geral  da  familia  das  superfícies  de  revolução,  cujas 
espécies  se  distinguem  pelas  differentes  formas  da  funcçâo  $. 
2.*  — Chama-se  superfícies  planificáveis  as  superíicies 
envolventes  das  posições  que  toma  um  plano  que  se  move  se- 

f;undo  uma  lei  qualquer.  Procuremos  a  equação  geral  d'esta 
amilia  de  superfícies. 

1)  Seja 

z=Ax  +  <p(A)y  +  ty(A) 

a  equação  do  plano  gerador,  onde  <p  e  <|>  representam  funcções 
arbitrarias. 

Para  achar  a  equação  geral  das  superfícies  planificáveis 
é  necessário  eliminar  A  entre  esta  equação  e  a  sua  derivada 

Como  porém  esta  eliminação  se  não  pôde  effectuar  sem 
especificar  a  forma  das  funcções  <p  e  <|>,  considera-se  estas  duas 
equações  simultâneas  como  representando  a  familia  das  su- 
perfícies planificáveis,  e  elfectua-se  somente  a  eliminação  quan- 
do é  dada  a  espécie  da  superfície  planificavel,  isto  é,  quando 
são  dadas  as  funcções  f  e  <|>. 

2)  Podemos  achar  facilmente  a  equação  às  derivadas 
parciaes  das  superfícies  planificáveis.  Com  effeito,  derivando  a 
primeira  das  equações  precedentes  relativamente  a  x  e  a  y  e 
attendendo  à  segunda,  temos  as  equações 

tz  *>z 

que  dão 

*y       r  W 
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EUM  DOS  FACTOS  MAIS  IMPORTANTES 

QUE  TIVERAM  LOCAR  NA 

ACADEMIA  POLYTECHNICA 

NO  ANNO  LECTIVO  DE  1886-1887 
LIDO  PELO  DIRECTOR  DA  MESMA  ACADEMIA 

Na  Sessão  Publica  de  18  cToutubro  de  1886 


Senhores  ! 


'  praxe  seguida  n'esta  Academia,  assim 
como  em  muitos  institutos  scientificos 
da  mesma  natureza,  ser  lido,  no  dia  da 
inauguração  solemne  dos  estudos,  o  re- 
latório dos  factos  mais  importantes  da 
vida  académica  relativos  ao  anno  lectivo  anterior. 
Obrigado  este  anno  a  cumprir  pela  primeira  vez  este 
dever,  sinto-me  perturbado;  porque,  inexperiente  na 
arte  da  palavra,  não  posso  corresponder  á  solemni» 
dade  do  dia  e  á  illustração  do  auditório,  que  me  es- 
cuta. Preciso  por  isso,  Senhores,  de  toda  a  vossa  be- 
nevolência e  espero-a,  porque  benévolas  são  sempre 
as  assembleias  il lustradas. 

Passo  pois,  Senhores,  a  relatar- vos  os  principaes 
successos  da  nossa  Academia  no  anno  lectivo  findo, 
referindo-me  successivamente  á  frequência,  ao  regu- 
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lamento  dos  serviços  académicos,  aos  gabinetes  de 
trabalhos  practicos,  á  bibliotheca,  ás  obras  do  edifício, 
ao  Annuario  e  finalmente  ás  modificações  que  tive- 
ram logar  no  pessoal  académico. 


Senhores,  o  anno  que  terminou  foi  o  primeiro 
depois  da  reforma  importante  porque  passou  a  Aca- 
demia, da  qual  o  meu  illustre  antecessor  vos  deu  no- 
ticia no  relatório  do  anno  anterior.  Em  virtude  d'eila, 
alguns  alumnos  de  outros  estabelecimentos  de  ensino 
vieram  continuar  os  seus  cursos  no  nosso,  cujas  por- 
tas gostosamente  se  lhes  abriram,  e  que  lhes  oíFerecia 
as  mesmas  vantagens,  que  aquelles  d'onde  chegavam ; 
e  quatorze  alumnos  militares  obtiveram  licença  para 
aqui  virem  estudar  o  curso  preparatório  para  a  Escola 
do  Exercito. 

O  numero  dos  alumnos  .que  frequentaram  as  au- 
las da  Academia  foi  de  220.  Este  numero  tem  au- 
gmentado  desde  i8y6*para  cá,  e  é  de  crer  que  conti- 
nue a  augmentar,  graças  ao  maior  numero  de  garan- 
tias, que  hoje  se  lhes  offerece.  No  Annuario  d'este 
anno  vereis  qual  o  numero  dos  estudantes  que  ter- 
minaram os  diversos  cursos  da  Academia,  numero 
que  não  se  pôde  ainda  apurar  para  d'elle  vos  dar  hoje 
noticia. 


Pelo  relatório  do  anno  anterior  sabeis  que,  logo 
no  principio  do  anno  lectivo,  o  Conselho  se  occupou 
da  discussão  de  um  regulamento  dos  serviços  acade- 
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micos,  cuja  necessidade  ha  muito  se  fazia  sentir,  e  que 
depois  da  ultima  reforma  se  tornara  urgente.  Hoje  te- 
nho apenas  a  informar-vos  de  que  o  projecto  de  re- 
gulamento, approvado  pelo  Conselho,  foi  enviado  ao 
Governo,  que  sobre  elie  mandou  ouvir  o  Conselho 
Superior  de  Jnstrqcção  Publica.  Coosta-me  que  esta 
illustrada  .corporação  $e  teçp  ocçupado  já  d'este  as- 
sumpto, mas  ainda  não  apresentou  ao  Governo  o  seu 
parecer. 


Ha  poucos  annos  ainda  um  illustre  professor  d'estj3t 
Academia,  n'este  mesmo  logar  e  em  occasião  análoga, 
chamava  a  attenção  para  a  necessidade  do  estudo  pra- 
ctico  das  sciencias  experimentaes,  e  para  a  necessidade 
impreterível  de  organisar  os  gabinetes  de  maneira  a 
poder-se  ministrar  aos  alumnos  um  tal  ensino. 

Os  poucos  meios  de  que  então  dispunha  a  Aca- 
demia não  lhe  permittiam  realisar  em  pouco  tempo 
esta  justa  aspiração. 

Felizmente  a  nova  lei,  que  reorganisou  este  insti- 
tuto, veio-lhe  melhorar  um  pouco  as  circumstancias 
económicas.  Determinando  que  os  excessos  de  receita, 
creada  por  essa  lei  sobre  a  despesa  por  ella  occasio- 
nada,  passem  a  favor  da  Academia,  permittio  que  se 
podesse  attender  melhor  ás  necessidades  dos  gabine- 
tes d'ensino  practico.  No  anno  lectivo  findo  o  gabi- 
nete de  Cinemática,  o. único  d'esta  natureza,  que  existe 
no  paiz,  e  que  é  destinado  a  auxiliar  o  ensino  da  Ci- 
nemática pelo  systema  Reuleaux,  foi  augmentado  com 
uma  das  séries  de  apparelhos  d'este  systema.  Para  a 
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collecção  cPinstrumentos  geodésicos  e  topographicos 
foi  adquirido  um  theodolito,  e  foram  votados  meios, 
no  ultimo' conselho,  para  a  compra  de  um  tachéome- 
tro,  ficando  assim  com  os  dois  instrumentos,  de  que 
mais  necessidade  havia  em  vista  do  estudo  da  topo- 
graphia,  a  que  principalmente  se  deve  attender  num 
estabelecimento  scientifico  da  Índole  do  nosso.  Ao 
gabinete  de  Mineralogia  foram  também  distribuídos 
alguns  fundos  para  se  obterem  os  mineraes  mais  ne- 
cessários para  o  ensino  d'esta  sciencia.  Para  o  Labo- 
ratório chimico  compraram-se  alguns  productos  ne- 
cessários para  o  ensino  practico,  que  n'elle  se  dá  aos 
alumnos,  e  que  está  a  uma  altura,  que  por  certo  não 
fica  inferior  ao  que  se  lhes  ministra  nos  outros  labo- 
ratórios do  paiz. 

Como  vedes,  Senhores,  se  não  podemos  conseguir 
gabinetes  completos,  como  teem  os  estabelecimentos 
scientificos  mais  bem  dotados  do  que  o  nosso,  ou 
que  em  longo  espaço  de  tempo  os  foram  pouco  a 
pouco  formando,  vamos  ao  menos  obtendo  o  que  é 
necessário  para  as  necessidades  do  ensino. 

A  Bibliotheca  foi  também  enriquecida  com  algu- 
mas obras  de  valor.  Compraram-se  alguns  livros  de 
Engenharia  relativos  principalmente  ás  cadeiras  ulti- 
mamente creadas,  e  compraram-se  duas  collecções 
scientificas  importantes  relativas  a  assumptos  mathe- 
maticos:  o  Jornal  de  Crelle  e  o  Jornal  de  Liouville  (i.a 
série). 

Uma  das  maiores  necessidades  da  nossa  Acade- 
mia, e  para  que  devemos  chamar  principalmente  a 
attenção  dos  poderes  superiores  é  a  continuação  das 
obras  do  edifício. 
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No  anno  lectivo  findo  expropriaram-se  as  lojas 
situadas  nos  baixos  do  edifício  do  lado  da  rua  do 
Anjo  (n.°  i  a  9)  e  do  lado  do  Campo  dos  Martyres 
da  Pátria  (n.°  93  e  94).  Apropriou-se  para  sala  d'es- 
tudo  e  para  exercícios  de  Geometria  Descriptiva  uma 
das  velhas  salas  do  edifício,  do  lado  do  passeio  da 
Graça.  Finalmente  está-se  procedendo  á  reparação  da 
parte  exterior  do  edifício  do  lado  das  lojas  expropria- 
das e  do  lado  oeste,  juncto  ao  Gabinete  de  Physica. 

Além  d'isso  está  pendente  da  approvação  do  go- 
verno um  pedido  de  auctorisação  para  se  expropria- 
rem mais  algumas  lojas  e  para  se  construir  uma  sala 
para  aulas. 

Todos  estes  esforços  porém  serão  ineficazes,  se 
não  forem  concedidos  outros  meios,  além  dos  que 
actualmente  temos,  para  dar  desenvolvimento  ás 
obras.  N'este  sentido  já  consultou,  nas  suas  duas  ses- 
sões de  1885  e  d'este  anno,  o  Conselho  Superior  de 
Instrucção  Publica. 

Não  é  porém,  Senhores,  só  ao  paiz  que  compete 
attender  a  esta  grande  necessidade;  é  também  ao  dis- 
tricto,  e  principalmente  á  cidade  do  Porto,  que  mais 
lucra  com  este  melhoramento. 

Uma  cidade  importante  d'Italia,  Turin,  ofFerece 
bello  exemplo  de  tal  proceder.  As  corporações,  que 
administram  o  municipio  e  a  província  de  Turin,  re- 
solveram concorrer  com  metade  da  despeza  para  a 
substituição  dos  edifícios  da  Universidade,  velhos  e 
acanhados  para  as  necessidades  do  ensino,  por  outros 
á  altura  da  cidade  e  dos  créditos  d'este  importante  es- 
tabelecimento scientifico. 

Oxalá  que  este  exemplo  da  cidade  italiana  seja 
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algum  dia  imitado  pelos  homens  illustres,  que  admi- 
nistram o  districto  e  o  município  do  Porto. 


Continuou  a  publicar-se  o  Annuario  da  Academia 
como  nos  annos  anteriores.  No  ultimo  volume  veio 
desenvolvida  a  organisação  da  Academia  segundo  a 
lei  de  21  de  julho  e  o  decreto  de  10  de  setembro  de 
1885.  A  vantagem  de  tornar  bem  conhecidas  do  paiz 
as  condições  actuaes  do  nosso  instituto  levou  o  meu 
illustre  antecessor  a  duplicar  a  tiragem  do  Annuario 
para  poder  ser  distribuído  com  profusão.  Foi  este 
Annuario  illustrado  com  um  magnifico  retrato  do 
nosso  excellente  collega  Wenceslau  de  Lima,  cuja 
chapa  foi  ofFerecida  pelo  snr.  Ferreira  da  Silva.  Era 
na  verdade  de  justiça  que  o  primeiro  volume  do  An- 
nuario posterior  á  reforma  da  Academia  fosse  illus- 
trado com  o  retrato  do  promotor  d'essa  reforma. 

Tivemos  durante  o  anno  lectivo  algumas  modifi- 
cações no  pessoal  docente.  Jubiiou-se,  logo  no  prin- 
cipio do  anno  lectivo,  o  snr.  Conselheiro  Adriano 
Machado,  o  professor  erudito,  que  tanto  brilho  deu  a 
este  instituto,  e  que  actualmente  no  iogar  difficil  de 
Reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  está  prestando 
áquelle  estabelecimento  scientifico  os  serviços,  que 
havia  a  esperar  do  seu  talento,  do  seu  caracter  e  da 
sua  practica  dos  negócios  da  instrucção  publica. 

Entraram  para  a  Academia  durante  o  anno  dois 
novos  professores.  Para  a  cadeira  de  Montanistica  e 
Docimasia  foi  despachado  o  snr.  Manoel  Rodrigues 
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de  Miranda,  cujas  qualidades  de  professor  distincto 
eram  já  bem  conhecidas  pelo  seu  ensino  no  Instituto 
industrial  e  n'esta  mesma  Academia,  onde  já  regera 
em  commissão  a  cadeira  de  Mineralogia. 

Para  a  cadeira  de  Geometria  Descriptiva  entrou  o 
snr.  Duarte  Leite  Pereira  da  Silva,  que  ha  pouco  ter- 
minara a  sua  formatura  nas  faculdades  de  Mathema- 
tica  e  Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra  com 
o  nome  dos  mais  laureados. 


É  costume,  Senhores,  no  dia  solemne  da  inaugu- 
ração dos  estudos  lembrar  os  collegas  que  se  finaram 
durante  o  ultimo  anno  lectivo.  Cumpro  pois  o  dolo- 
roso dever  de  vos  fallar  de  José  Pereira  da  Costa 
Cardoso,  fallecido  a  22  de  fevereiro  do  anno  lectivo 
findo. 

Nasceu  Pereira  Cardoso  n'esta  cidade  do  Porto  no 
dia  6  d'outubro  de  183 1,  e  era  filho  do  honrado  ne- 
gociante d'esta  praça  Manoel  José  Pereira  da  Costa. 

Fez  no  Lyceu  Nacional  d'esta  cidade  os  seus  exa- 
mes de  preparatórios,  e  em  seguida  matriculou-se  em 
1847  n'esta  Academia  Polytechnica,  onde  frequentou 
as  cadeiras  do  i.°  e  2.0  anno  de  Mathematica,  e  a  ca- 
deira de  Physica,  obtendo  em  todas  ellas  o  primeiro 
premio. 

Animado  por  este  resultado  dos  seus  esforços,  re- 
solveu ir  matricular-se  na  Universidade  de  Coimbra, 
que  pelas  suas  tradições,  pela  sua  organisaçao  supe- 
rior e  pela  altura  do  seu  ensino,  correspondia  melhor' 
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às  suas  elevadas  aspirações.  Ahi  frequentou  as  facul- 
dades de  Mathematica  e  Philosophia  continuando  a 
obter,  como  no  Porto,  os  primeiros  prémios  em  to- 
das as  cadeiras.  Formou-se  em  ambas  as  faculdades 
em  1855,  e  habilitado  com  informações  distinctissi- 
mas,  obtidas  na  formatura,  resolveu  concorrer  á  maior 
das  honras,  que  a  Universidade  confere  aos  seus  esco- 
lhidos, doutorando-se  na  faculdade  de  Mathematica 
em  1857. 

Aqui  termina  a  carreira  do  estudante  distincto 
para  principiar  a  do  professor,  que  o  não  foi  menos. 

Despachado  primeiro  para  o  logar  de  substituto 
extraordinário  da  faculdade  de  Mathematica  em  3  de 
julho  de  1861,  pouco  tempo  prestou  à  Universidade 
os  serviços,  que  do  seu  talento  e  saber  tinha  a  espe- 
rar; porque  em  5  de  fevereiro  de  1864  foi  encarregado 
de  reger  em  commissão  uma  cadeira  de  Mathematica 
n  esta  Academia,  e  mais  tarde,  a  14  d'abril  de  1869 
foi  d'ella  nomeado  definitivamente  professor  por  pro- 
posta feita  ao  governo  pelo  conselho  escolar. 

Nas  diversas  cadeiras  que  regeu  desde  a  data  da 
sua  entrada  para  a  Academia  até  á  sua  jubilação,  me- 
receu sempre  a  estima  dos  seus  discipulos  pela  bon- 
dade do  seu  caracter  e  pela  clareza  da  sua  expo- 
sição. 

Não  foi  só  no  professorado  que  Pereira  Cardoso 
occupou  um  logar  elevado;  foi  também  na  politica, 
foi  também  na  industria,  foi  também  no  commer- 
cio. 

Elevado  ao  pariato  fez  algumas  vezes  ouvir  a  sua 
voz  na  camará,  merecendo  sempre  à  attenção  e  res- 
peito de  todos  os  partidos. 
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Na  industria  occupou  o  logar  de  director  da  Com- 
panhia de  Fiação  de  Negrellos.  No  commercio  occu- 
pou o  logar  de  director  da  Companhia  dos  Vinhos 
do  Alto  Douro. 

Em  resumo,  Senhores,  Pereira  Cardoso  tinha  uma 
bella  intelligencia  e  um  bello  coração.  Dão  testemu- 
nho da  sua  intelligencia  os  factos,  que  singelamente 
vimos  de  narrar.  A  bondade  do  seu  coração  manifes- 
ta-se  por  esse  acto  generoso,  bem  conhecido  de  to- 
dos, da  doação  à  Misericórdia  do  Porto  da  quantia 
de  12  contos  de  reis  para  a  sustentação  de  uma  en- 
fermaria para  tysicos,  commemorando  assim  a  morte 
de  uma  filha  victimada  por  tão  terrível  doença. 


Eis-me  chegado,  Senhores,  ao  fim  do  meu  rela- 
tório, por  certo  cheio  de  defeitos  e  lacunas,  para  que 
peço  a  vossa  indulgência.  Resta-me  agora  cumprir  o 
mais  agradável  dos  deveres  inherentes  ao  logar  que 
occupo.  Refiro-me  â  distribuição  dos  diplomas  de 
premio  e  accessit  aos  estudantes  que,  durante  o  anno 
lectivo  findo,  os  conquistaram  peio  seu  talento  e  es- 
tudo. 

Estudiosos  académicos ! 

Quando  medito  sobre  os  resultados  obtidos  pela 
sciencia  durante  o  decurso  dos  séculos,  fico  maravi- 
lhado de  quanto  pôde  a  intelligencia  e  a  vontade  do 
homem. 

O  homem  conhece  o  movimento  dos  astros,  de 
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modo  a  poder  assignar-lhes  as  posições  que,  devem 
ter  no  espaço  em  qualquer  época ;  mede-lhes  as  dis- 
tancias; pesa-os;  determina-lhes  os  volumes;  pela 
analyse  da  luz,  que  emitem^  conhece  as  substancias 
de  que  são  compostos. 

O  homem  prediz  os  eclipses,  o  terror  da  antigui- 
dade. 

Descobriu  a  bússola  e  o  sextante,  que  o  dirigem 
na  amplidão  do  mar. 

Explicou  as  marés,  o  arco-iris,  a  miragem  do  de- 
serto. 

Pela  electricidade  escreve  a  distancia,  falia  a  dis- 
tancia, transmitte  a  força  a  distancia. 

Mediu  a  velocidade  do  som,  a  velocidade  da  luz, 
a  velocidade  da  electricidade.  Inventou  o  telescópio 
para  vêr  o  infinitamente  grande;  inventou  o  micros- 
cópio para  vér  o  infinitamente  pequeno. 

O  homem  foi  buscar  ao  vapor  a  prodigiosa  força 
que  o  transporta  sobre  o  mar  e  sobre  a  terra,  a  pro- 
digiosa força,  qiie  dá  movimento  a  milhares  de  ma- 
chinas  usadas  na  industria. 

O  homem  preparou  essa  multiplicidade  de  prin- 
cípios, de  que  a  Medicina  se  aproveita  para  combater 
as  doenças,  que  nos  affligem. 

O  homem  tem  rectificado  rios,  tem  aberto  ca- 
naes,  tem  construido  portos,  onde  a  natureza  os  não 
abrira,  tem  cortado  isthmos  para  unir  os  mares,  tem 
furado  as  montanhas  para  dar  passagem  ás  estradas. 

Mas  para  estas  conquistas  da  sciencia,  quantos  ma- 
thematicos  eminentes,  quantos  naturalistas  insignes, 
quantos  philosophos  profundos  não  consumiram  a 
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vida  em  longos  annos  de  estudo  e  meditação?  Senho- 
res, é  grande  a  dificuldade  da  sciencia.  Vencei-a  com 
perseverança  no  estudo.  Trabalhai  para  serdes  úteis  á 
pátria,  para  serdes  úteis  á  humanidade. 


DISSE 
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A— Pessoal  do  quadro  legal  da  Academia 


1.    Direcção 

Francisco  Gomes  Teixeira,  doutor  na  faculdade  de  Mathe- 
matica  da  Universidade  de  Coimbra,  antigo  lente  da 
mesma  faculdade,  sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  etc. 

Costa  Cabral,  132. 

2.    Corpo  docente 

Francisco  de  Salles  Gomes  Cardoso,  doutor  na  faculdade 
de  Philosophia  e  bacharel  na  de  Mathematica  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  e  capitão  de  mar  e  guerra. 

Mathosinhos— Rua  Direita,  20. 

Francisco  da  Silva  Cardoso. 
Rua  da  Alegria,  341. 

José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas,  engenheiro  civil  pela 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  sócio  correspondente 
da  Academia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa,  etc. 

Travessa  de  Santa  Catharina,  52. 
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António  Alexandre  Oliveira  Lobo,  bacharel  formado  na 
faculdade  de  Direito. 

Rua  do  Príncipe,  50. 

Adriano  de  Paiva  de  Faria  Leite  Brandão,  doutor  na  fa- 
culdade de  Philosopbia  e  bacharel  na  de  Mathematica 
da  Universidade  de  Coimbra,  sócio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc. 

Quinta  de  Campo  Bello  (Gaya). 

Joaquim  de  Azevedo  Sousa  Vieira  da  Silva  Albuquerque, 
engenheiro  civil  pela  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
antigo  professor  no  Lyceu  Nacional  do  Porto,  etc. 

Roa  dos  Fogueteiros,  l. 

António  Joaquim  Ferreira  da  Silva,  bacharel  formado  na 
faculdade  de  Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra, 
director  do  Laboratório  Municipal  de  chimica  do  Porto, 
etc. 

Rua  da  Alegria,  929. 

José  Diogo  Arroyo,  doutor  na  faculdade  de  Philosophia  da 
Universidade  de  Coimbra. 

Foz— Praça  de  Cadouços,  16. 

Manoel  da  Terra  Pereira  Vianna,  bacharel  formado  nas 
faculdades  de  Mathematica  e  de  Philosophia  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  engenheiro  pela  Eschola  de  Pontes 
e  Estradas  de  Paris,  e  professor  do  Instituto  Industrial 
do  Porto. 

Hotel  Francfort. 

Wenceslau  de  Sousa  Pereira  Lima,  doutor  na  faculdade  de 
Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra,  membro  do 
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Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  e  deputado  ás 
cortes. 

Rua  de  Cedofeita,  137. 

Roberto  Rodrigues  Mendes,  bacharel  na  faculdade  de  Ma- 
thematicada  Universidade  de  Coimbra,  e  capitão  d'estado 
maior  d'engenheria. 

S.  Lazaro,  (Hotel  America). 

Luiz  Ignacio  Woodouse,  bacharel  formado  em  Malhemati- 
ca  pela  Universidade  de  Coimbra. 

Roa  do  Breyner,  118. 

Manoel  Amândio  Gonçalves,  bacharel  formado  em  Philo- 
sophia  pela  Universidade  de  Coimbra. 

Santa  Cathariaa,  881. 

Duarte  Leite  Pereira  da  Silva,  bacharel  formado  em  Ma- 
thematica  e  Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra. 

S.  Lazaro,  118. 

Manoel  Rodrigues  de  Miranda  Júnior,  engenheiro  civil 
pela  Academia  Polytechnica  do  Porto,  professor  do  Ins- 
tituto Industrial  do  Porto. 
Cedofeita,  468.. 

Guilherme  António  Corrêa,  professor  do  Instituto  Indus- 
trial do  Porto. 

Coronel  Pacheco,  21. 
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3.    Secretaria 


Secretario. — Bento  Vieira  Ferraz  d' Araújo,  bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 

Rua  das  Valias,  301. 

4.     Bibliolheca 

Bibliothecario. — Bento  Vieira  Ferraz  d' Araújo,  (in- 
terinamente). 

5.    Jardim  Botânico 

Guarda-primeiro  official  do  Jardim  Botânico. — Joa- 
quim Casimiro  Barbosa,  (interinamente). 
Massarellos,  43. 

6.    Laboratório  Chimico 

Guarda-preparador  do  Laboratório  Chimico. — Augus- 
to Wenceslau  da  Silva,  bacharel  formado  em  Philosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra. 

Santa  Catharina,  612. 

7.     Gabinete  de  physica 

Guarda-demonstrador  de  physica  experimental. — Ber- 
nardo Maria  da  Motta,  (interinamente). 

Travessa  do  Bolhão,  114. 

8.     Guarda-mór 

Guarda-mór. — Joaquim  Filippe  Coelho,  no  edifício  da 
Academia, 
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9.    Empregados  subalternos 

Guarda  subalterno,  servindo  de  ajudante  de  bibliothe- 
cario. — José  Mendes  Moreira,  Campo  Alegre,  433. 

Guarda  subalterno. — António  Correia  da  Silva,  no 
edifício  da  Academia. 

Guarda  subalterno. — Francisco  Martins  Ferreira  Bor- 
ges, Ferraria,  139. 

Servente  do  Laboratório  chimico  e  do  gabinete  de 
Physica. — Domingos  Gomes  da  Cruz,  travessa  de  S.  Dio- 
nísio, 99. 

Servente  da  secretaria  e  porteiro. — João  António  Pe- 
reira, Travessa  de  S.  Roque,  7. 


B— Pessoal  Dão  pertencente  ao  qnadro  legal 


1.    Pago  pela  dotação  do  expediente,  e  dos  estabelecimentos 

académicos 

Amanuense  da  secretaria. — Eduardo  Lopes,  rua  da 
Alegria,  293. 

Hortelão  do  Jardim  botânico. — Joaquim  José  Tava- 
res, no  Jardim. 

Servente  do  Jardim  botânico. — Alberto  Ferreira, 
idem. 
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2.    Pagos  pela  dotação  para  as  obras 

do  edifício  da  Academia  e  serviço  para  escriptnração 

e  inspecção  das  obras 

Amanuense  da  commissão  das  obras. — /.  Filippe 
Coelho. 

Guarda  apontador  das  obras. — Joaquim  de  Sousa 
Seabra,  rua  9  de  julho,  37. 


G— lentes  jubilados 


Arnaldo  Anselmo  Ferreira  Braga,  do  conselho  de  Sua  Ma- 
gestade,  e  bacharel  formado  nas  faculdades  de  Medici- 
na e  Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra. 

Breyner,  104. 

Gustavo  Adolpho  Gonçalves  e  Sousa,  engenheiro  civil  pela 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  director  e  professor 
do  Instituto  Industrial  do  Porto. 

Príncipe,  158. 

Pedro  de  Amorim  Vianna,  bacharel  formado  na  faculdade 
de  Mathematica  da  Universidade  de  Coimbra,  antigo 
professor  no  lyceu  nacional  de  Lisboa. 

Setúbal. 

Adriano  d' Abreu  Cardoso  Machado,  ministro  e  secretario 
distado  honorário,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  dou- 
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tor  da  faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Coim- 
bra, antigo  lente  substituto  ordinário  da  mesma  facul- 
dade, e  reitor  da  Universidade  de  Coimbra. 


II— CADEIRAS 


1.*  CADEIRA 

Geometria  analytica;  álgebra  superior;  trigonometria 
espherica. — 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário  Luiz 
Ignacio  Woodouse. 

2.a  CADEIRA 

Calculo  diflerencial  e  integral ;  calculo  das  differenças 
e  das  variações. — 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário 
Dr.  Francisco  Gomes  Teixeira. 

3.a   CADEIRA 

Mechanica  racional;  cinemática. — 3  lições  semanaes. 
— Lente  proprietário  Joaquim  d' Azevedo  Sousa  Vieira  da 
Silva  Albuquerque. 

4.a  CADEIRA 

Geometria  descriptiva: — 4.*  parte. — Geometria  des- 
criptiva  e  projectiva;  grapho-estatica. — 3  lições  semanaes. 
— 2.a  parte. — Àpplicações  de  geometria  descriptiva. — 1  li- 
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ção  semanal. — Lente  proprietário  Duarte  Leite  Pereira  da 
Silva. 

5.*  CADEIRA 

Astronomia  e  geodesia: — 7.a  parte. — Astronomia  e 
geodesia. — 3  lições  semanaes. — 2.*  parte. — Topographia. 
— 1  lição  semanal. — Vaga.  Rege  interinamente  o  lente 
proprietário  da  primeira. 

6.*  CADEIRA 

Physica: — 7.a  parte. — Physica  geral. — 3  lições  se- 
manaes.— 2.a  parte. — Physica  industrial. — 1  lição  sema- 
nal.— Lente  proprietário  Dr.  Adriano  de  Paiva  de  Faria 
Leite  Brandão. 

7.*  CADEIRA 

Chimica  inorgânica. — 4.*  parte. — Chimica  inorgânica 
geral. — 3  lições  semanaes. — 2.*  parte. — Chimica  inorgâ- 
nica industrial. — 1  lição  semanal.— Lente  proprietário  Dr. 
José  Diogo  Arroyo. 

8.*  CADEIRA 

Chimica  orgânica  e  analytica: — 4.*  parte. — Chimica 
orgânica  geral  e  biológica. — 2  lições  semanaes. — 2.*  par- 
le.— Chimica  analytica. — 1  lição  semanal. — 3."  parte. — 
Chimica  orgânica  industrial. — 1  lição  semanal. — Lente 
proprietário  António  Joaquim  Ferreira  da  Silva. 

9.*  CADEIRA 


Mineralogia;  paleontologia  e  geologia. — 3  lições  se- 
manaes.— Lente  proprietário  Dr.  Wenceslau  de  Soma  Pe- 
reira Lima. 
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10.a    CADEIRA 

Botânica : — /.a  parte. — Botânica. — 3  lições  semanaes. 
— 2.*  parte. — Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem vegetal. — 1  lição  semanal. — Lente  proprietário  Dr. 
Francisco  de  Saltes  Gomes  .Cardoso. 

11.»  CADEIRA 

Zoologia: — 4. a parte. — Zoologia. — 3  lições  semanaes. 
— 2.*  parte. — Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal. — 1  lição  semanal. — Lente  proprietário  Ma- 
noel Amândio  Gonçalves. 

12.*   CADEIRA 

Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das  cons- 
trucções.  Materiaes  de  construcção.  Resistência  dos  mate- 
riaes. Grapho-estatistica  applicada.  Processos  geraes  de 
construcção. — 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário  Ro- 
berto Rodrigues  Mendes. 

13.*  CADEIRA 

Hydraulica  e  machinas,  curso  biennal. — 4.°  anno. — 
Hydraulica.  Machinas  em  geral.  Machinas  hydraulicas. — 
3  lições  semanaes. — 2.°  anno. — Thermodynamica ;  ma- 
chinas thermicas.  Motores  eléctricos.  Machinas  diversas. 
Construcção  de  machinas. — 3  lições  semanaes. — Lente 
proprietário  Manoel  da  Terra  Pereira  Vianna. 

14.»  CADEIRA 

Construcções  e  vias  de  communicação,  curso  biennal. 
— 4.°  anno.— Edifícios.  Abastecimento  de  aguas  e  esgotos. 
Hydraulica  agrícola.  Rios  e  canaes.  Portos  de  mar  e  pha- 
roes. — 3  lições  semanaes. — 2.°  anno. — Estradas.  Cami- 
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nhos  de  ferro.  Pontes. — 3  lições  semanaes. — Vaga.  Re- 
ge-a  interinamente  o  lente  proprietário  da  12.a  cadeira. 

15.*   CADEIRA 

Montanistica  e  docimasia,  curso  biennal. — 7.°  anno. 
— y.a  parte. — Docimasia. — 1  lição  semanal. — 2.ã  parte. 
— Metallurgia. — 2  lições  semanaes. — 2.°  anno. — Arte  de 
minas. — 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário  Manoel 
Rodrigues  de  Miranda  Júnior. 

16.*   CADEIRA 

Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de  direito 
publico,  administrativo  e  commercial.  Legislação. — i.*par- 
te. — Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de  direito 
publico,  direito  administrativo  e  commercial. — 2  lições  se- 
manaes.— 2.a  parte. — Economia  e  legislação  de  obras  pu- 
blicas, de  minas  e  industrial. — 1  lição  semanal. — Lente 
proprietário  António  Alexandre  Oliveira  Lobo. 

17.a    CADEIRA 

Commercio,  curso  biennal. — L°  anno. — 4.*  parte. — 
Calculo  commercial.  Escripturação  em  geral  e  especialmen- 
te dos  bancos. — 2  lições  semanaes. — 2. ã  parte.— Contabili- 
dade industrial. — 1  lição  semanal. — 2.°  anno. — Economia 
commercial  e  geographia  commercial. — 3  lições  semanaes. 
— Lente  proprietário  José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas. 

18.*  CADEIRA 

Desenho. — 7.a  parte. — Desenho  de  figura,  paizagem 
e  ornato. — 3  lições  semanaes. — 2.a  parte. — Desenho  de 
architectura  e  aguadas. — 3  lições  semanaes. — 3.* parte. — 
Desenho  topographico.  Desenho  de  machinas  (esboços  á 
vista  acompanhados  de  cotas,  para  reduzir  a  desenho  geo- 
métrico.— 3  lições  semanaes.— Lente  proprietário  Fran- 
cisco da  Silva  Cardoso. 
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Plano  dos  estudos  dos  diversos  cursos 
da  Academia  Polytechniea 

(DECRETO  DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1886) 

I- CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  DE  OBRAS  PUBLICAS 


1.°  ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  pratica    ........ 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  (Merendai  e  integral;  calculo  das 

differenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 
scmanacs 

LíçIm    Kicfcieioí 


6 
6 


12 


6 
2 
2 


10 


22 


6 
6 
2 


6 
2 
2 
2 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional;  cinemática    .... 

4.  Geometria  descri ptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Brincipios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.     . 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I    .     . 


4.°  ANNO 

8.  Astronomia  e  geodesia    .... 

6.  Geometria  descriptiva  II .     .     .     . 

17.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia 

18.  Botânica  geral 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


5.°  ANNO 

9.  Topographia 

22.  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das 
construcções 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II  .     .     .     . 
30.  Construcções  I  ou  II 

23.  Projectos  de  construcções 

25.  Projectos  de  hydraulica  e  machinas  I  ou  II. 
Exercícios  práticos  de  topographia  .  .  . 
Missões. 


Numero  de  horas 


Líffcl 


6 
6 


luRKÍM 


6 
9 


6 
2 
6 
6 


2 
2 


6 
6 
6 


20 


2 
6 
2 


10 


30 
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6.°  ÀNNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II  .     .     .     . 

32.  Construcções  II  ou  I 

40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas, 

de  minas  e  industrial 

33.  Projectos  de  construcções  II  ou  I   .     .     . 

27.  Projectos  de  machinas  II  ou  I  .     .     .     . 
Missões. 


Numero  de  horas 
semanaes 

Lifiei 

kuciti»i 

6 

6 

• 

2' 

. 

6 

6 

u 

12 

26 

II— CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  DE  MINAS 


1 .°  ÀNNO 

1 .  Geometria  analylica ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 
semanaes 

Liçies     Kiercicioi 


6 
6 


12 


6 
2 
2 


10 


22 
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2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral;  calculo  das 

differenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral •.     .     .     . 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional;  cinemática  .     .     .     . 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.     . 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I   .     . 


4.°  ANNO 

8.  Astronomia  e  geodesia    .... 

6.  Geometria  descriptiva  II.     .     .     . 

17.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia 

18.  Botânica  geral. 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


Numero  de  horas 
semanaes 


Liffcl 


6 

6 

2 


Ixoracin 


6 

2 
2 
2 


12    |    14 


26 


6 

6 


16 


6 

2 


24 


6 
2 
6 
6 


20 


24 
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5.°  ANNO 

9.  Topographia 

22.  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das 
construcções 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II  . 

37.  Montanistica  e  docimasia  I  ou  II 

25.  Projectos  de  hydraulica  e  machinas 

38.  Projectos  de  arte  de  minas  .     . 
Exercícios  práticos  de  topographia 
Missões. 


6.°  ANNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  II  ou  I  .  .  .  . 
34  e  35.  Montanistica  e  docimasia  II  ou  I  .  . 
40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas,  de 

minas  e  industrial 

27.  Projectos  de  machinas 

36.  Projectos  de  metallurgia 

Exercícios  de  docimasia 

Missões. 


Numero  de  horas 
semanaes 

Líçím   Eiweieioi 


6 
6 

6 


20 


6 
2 


14 


34 


6 
6 


6 
2 
2 
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III  — CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  INDUSTRIAES 


1  .°  ANNO 

1 .  Geometria  analytica ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


10. 
15. 
45. 


2.°  ANNO 

Calculo  differencial  e  integral;  calculo  das 

diíTereoças  e  das  variações 

Physica  geral .     .     .     • 

Chimica  analytica 

Desenho    

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 
seraanaes 

Liffei    IWmím 


6 
6 


6 
2 


12    |    10 


22 


6 
6 
2 


6 
2 
2 

2 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática   .... 

4.  Geometria  descriptiva  I 

14.  Chirnica  orgânica  e  biológica    .     .     .     • 
39.  Economia  politica.  Estatistica.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.     . 

Desenho 

Exercício  de  geometria  descriptiva  I    •     . 
Chirnica  prática ■  .     . 


46 
5 


4.°  ANNO 

6.  Geometria  descriptiva  II 

17.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia  . 

18.  Botânica  geral 

20.  Zoologia  geral.     .'....*. 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II  . 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


Numero  de  horas 
semanaes 

i 

Liçtoi    KxmiciM 


6 
2 
4 


6 
2 


16   |    10 


36 


2 
6 
6 
6 


20 


2 

2 


24 
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5.°  ANNO 

22.  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das 
construcções 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II  .     .     .     . 

13.  Chimica  inorgânica  industrial    .... 

49.  Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem vegetal    .     •     .     • 

42.  Contabilidade  industrial  (n'este  anno  ou  no 
6.°) 

28.  Projectos  relativos  a  machinas  e  a  chimica 

industrial 

Missões. 


6.°  ANNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  II  ou  I  .     .     .     . 
16.  Chimica  orgânica  industrial 

41.  Phy^ica  industrial 

21.  Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal 

40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas,  de 
minas  e  industrial 

42.  Contabilidade  industrial  (d 'este  anno  ou  no 
5.°) 

29.  Projectos  de  machinas  e  de  physica  e  chi- 
mica industrial 

Missões. 


Numero  de  hora* 
•cmanaes 


Liffel 


6 
6 
2 


48 


KxoreieÍN 


24 


6 

2 

2 

2 
2 
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IV  — CURSO  DE  COMMERCIO 


10. 
12. 


l.°  ANNO 

Physica  geral 

Chimica  inorgânica  geral 

Physica  prática,  especialmente  trabalho  com 

o  microscópio 

Chimica  prática 


2.°  ANNO 

43.  Commercio  I  ou  II 

19.  Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem vegetal 

15.  Chimica  analytica 

Chimica  prática 


3.°  ANNO 

-41  ^  42.  Commercio  II  ou  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Principios  de 
direito  publico,  direito  administrativo  e  com- 
mercial 

21.  Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal 

47.  Analyse  chimica  commercial 


Numero  de  horas 
semanaes 

LifiM    Ixffrirôt 


6 
6 


12 


16 


2 
2 


10 


12 


4 
2 
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Y— CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  DO  EXERCITO 


a.  Para  offidaes  de  estado  maior  e 
de  engenheria militar;  e  para engenheria 
eivil. 

1 .°  ANNO 


*2. 
44. 


Geometria  analyttca ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

Chimica  inorgânica  geral 

Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral;  calculo  das 

differenças  e  das  variações  ..... 

40.  Physica  geral 

45.  Chimica  analytica 

45,  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Fbysica  prática 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 
semanaes 


Liçtoi 


6 

6 


12 


Ixorricitt 


6 
2 
2 


10 


22 


6 
6 
2 


6 

2 
2 
2 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática   .... 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.     * 
46.  Desenho    ....,...., 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I   .     . 


4.°  ANNO 

8.  Astronomia  e  geodesia 

6.  Geometria  descriptiva  II 

47.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia  . 
18.  Botânica  geral 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II  . 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


I».    Para  offloiaes  de  artilheria. 

1 .°  ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho .     . 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática *. 


Numero  de  horas 
scmanacs 

Liçles     IxereieiM 


6 


16 


6 
2 


24 


6 
2 
6 
6 


24 


6 
6 
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2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral;  calculo  das 

differeoças  e  das  variações 

40.  Physica  geral 

45.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional;  cinemática   .     .     .     . 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo  .     . 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva.     .     . 


Numero  de  hora» 
semanaes 


Liffel 


6 
6 

2 


ExffCKMt 


6 
2 

2 
2 


U       12 


26 


6 

6 


46 


6 
2 


" 


24 
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VI  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  NAVAL 


a.    Para  offloiaes  de  marinha. 

1 .  Geometria  analytica ;  álgebra  superior ;  tri- 
gonometria espherica 

10.  Physica  geral 

Exercicios  de  mathematica 

Physica  prática    . 


b.    Para  engenheiros  oonstruotores 
navaes. 

l.°  ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho    , 

Exercicios  de  mathematica 

Chimica  pratica 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral ;  calculo  das 
diflerenças  e  das  variações   . .  .     .     .     . 

4.  Geometria  descriptiva  I 

10.  Physica  geral 

45.  Desenho 

5.  Exercicios  de  geometria  descriptiva  I   •     . 
Physica  prática 


Numero  de  horas 
semanaes 

LifiM   líierticUi 


6 
6 


2 

2 


6 
6 


12 


6 
2 
2 


10 


22 


6 
6 
6 


6 
2 

2 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional;  cinemática   . 

18.  Botânica  geral 

46.  Desenho 


VII  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  AS  ESCOLAS 
MEDICO-CIRURGICAS 


10.  Physica  geral.  Physica  prática    .     .     . 
42.  Chimica  inorgânica  geral.  Chimica  prática. 
14  e  15.  Chimica  orgânica,  biológica  e  analytica 

Chimica  prática 

20.  Zoologia  geral      ...... 

18.  Botânica  geral • 


Numero  de  horas 
scmanacs 

Liffal 

Ihkkím 

6 

2 

6 

2 

6 

2 

6 

• 

6 
~3(f 

_ 6~ 

36 
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VIII  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  DE 
PHARMACIA  NAS  ESCOLAS  MEDICO-CIRURGICAS 


12.  Chimica  inorgânica  geral.  Chiraica  prática. 

14  e  15.  Chimica  orgânica,  biológica  e  analyti- 

ca.  Chimica  prática   ........ 

18.  Botânica  geral 


Numero  de  hora» 
semana» 

Lijtot 

Iukícíh 

6 

2 

6 

2 

6 

• 

18 

4 

-^-^-**^-^ 

2 

2 

O  numero  de  horas  de  exercidos,  projectos  e  trabalhos  práticos  é, 
no  começo  de- cada  anuo,  fixado  pelo  conselho  académico. 


Condições  dadmissio  dos  alunos 

As  condições  de  admissão  dos  aluirmos  no  corrente 
anno  lectivo  constam  do  edital  da  Directoria  com  data  de 
30  de  julho.  N'elle  se  diz: 

«Os  estudantes  que  pretenderem  matricular-se  devem 
lançar  na  caixa  que  está  no  corredor  de  entrada  da  secre- 
taria, até  ao  dia  5  de  outubro  próximo  futuro,,  os  seus  re- 
querimentos datados,  assignados  e  competentemente  do- 
cumentados, declarando-se  n'elles  a  naturalidade,  (regue- 
zia  e  concelho,  filiação  paterna,  idade  e  os  cursos  que  de- 
sejam seguir. 

«Os  alumnos  que  pretenderem,  no  próximo  anno  le- 
ctivo de  1886-1887,  ser  admittidos  á  primeira  matricula 
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nos  cursos  especiaes  e  no  preparatório  para  a  Escola  do 
Exercito,  devem  apresentar  certidões  de  approvação  nas 
seguintes  disciplinas,  ou  nas  equivalentes,  segundo  a  le- 
gislação anterior  (decreto  de  14  de  outubro  de  1880): 

1/  Língua  portugueza  (1.a  e  2.a  partes). 

2.a  Língua  franceza  (1.a  e  2.a  partes). 

3.a  Arithmetica,  geometria  plana,  princípios  de  álge- 
bra e  escripturação  (1.a,  2.a,  3.a  e  4.a  partes). 

4/  Álgebra,  geometria  no  espaço  e  trigonometria  (!."■ 
e  2.a  partes). 

5.a  Elementos  de  physica,  chimica  e  introducção  á 
historia  natural  (1/  e  2.a  partes). 

6.a  Desenho  (1.a,  2.a,  3.a  e  4.a  partes). 

7.a  Litteratura  nacional  (1.a  e  2.a  partes). 

8.a  Língua  latina  (1.a  e  2.a  partes). 

9.a  Philosophia  racional,  e  moral,  e  principios  de  di- 
reito natural  (1.a  parte). 

10.a  Geographia  e  cosmographia,  historia  universal  e 
pátria  (1.a  e.  2."  partes). 

1 1  .a  Elementos  de  legislação  civil,  de  direito  publico 
e  administrativo  portuguez  e  de  economia  politica. 

Os  alumnos  que,  segundo  a  legislação  vigente,  pre- 
tendam matricular-se  como  voluntários,  são  admittidos  á 
matricula  apresentando  certidões  nas  sete  primeiras  disci- 
plinas acima  mencionadas.  Aos  alumnos  do  curso  prepa- 
ratório para  a  escola  de  pharmacia  nas  Escolas  Medico- 
Cirurgicas  são  exigidas  as  certidões  de  approvação  nas  dis- 
ciplinas dos  n.04  1,  2,  3,  5,  7,  8  e  9. 

Os  alumnos  militares,  que  pretendam  frequentar  os 
cursos  preparatórios  para  a  Escola  do  Exercito,  precisam 
requerer  ao  Ministério  da  Guerra  a  respectiva  licença. 
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Dias  e  horas  das  aulas  e  dos  exercidos 

y.a  Cadeira— aula,  2.a%  4.a8  e  6.a8;  das  12  ás  2  horas. 

— exercícios,  3.a8;  das  2  ás  4  horas. 
j>.a  Cadeira — aula,  3.a8,  5."  e  sabbados;  das  1 2  ás  2  horas. 

— exercícios,  2.as;  das  10  ás  12  horas. 
3.a  Cadeira — aula,  3.°%  5." e  sabbados;  das  12  ás 2 horas. 
4.a  Cadeira — 1  .a  parte — aula,  3.08,  5.a8e  sabbados;  das  2 
ás  4  horas. 

— 2. a  parte — aula,  2.a8;  das  9  ás  11   horas. 
— exercícios,  4.08;  das  10  ás  12  horas. 
5.a  Cadeira— 1.a  parte— aula,  2.08,  4."  e  6.M;  das  2  ás  4 
horas. 

— 2.a  parte — aula,  5.°*;  das  12  ás  2  horas. 
6.«  Cadeira^*  parte — aula,  2.a%  4.a8e6.a8;  1.°  turma, 
das  12  ás  2  horas.  2.a  turma,  das  2  ás  4  horas. 

— 2.a  parte — aula,  2.a8;  das  12  ás  2  horas. 
— exercícios,  6.M;  das  10  ás  12  horas. 
7.a  Cadeira  —  1.a  parte — aula,  1/  turma,  3.as,  5.°*  e  sab- 
bados; das  12  ás  2  horas.  Aula,  2.a  turma,  2.a8,  4.aa  e 
6.a8;  das  2  ás  4  horas. 

— 2.a  parte — aula,  4.as;  das  10  ás  12  horas. 
— exercícios,  2.as;  das  10  ás  12  horas. 
S.a  Cadeira — 1  .a  parte — aula,  1  .a  turma,  2/8,  4."  e  6.aa; 
;  das  8  ás  10  horas.  Aula,  2/  turma,  3.M,  5.aa  e  sabba- 
dos; das  8  ás  10  horas. 

— 2.a  parte — aula,  3.M;  das  8  ás  10  horas. 
— 3.a  parte — aula,  5.M;  das  10  ás  12  horas. 
— exercícios,  4.M;  das  10  ás  12  horas. 
0/  Cadeira — aula,  3.a%  5.as e  sabbados ;  das  1 2  ás  2  horas. 

— exercícios,  6.°*;  das  10  ás  12  horas. 
40?  Cadeira— 1/  parte— aula,  2.08,  4.a8e  6.a8;  das  12  ás 
2  horas. 
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— 2.a  parte — aula,  6.M;  das  10  ás  12  horas. 
44.*  Cadeira— 1/  parte— aula,  2.a%  4.M  e  6.aa;  das  2  ás  4 
horas. 

— 2."  parte — aula,  5.08;  das  12  ás  2  horas. 
42.*  Cadeira— aula,  2."8,  4.08  e  6/8;  das  12  ás  2  horas. 

— exercícios,  2.M,  4.M  e  6.ag;  das  2  ás  4  horas. 
43.*  Cadeira — aula,  3.a8,  5.M  e  sabbados;  das  2  ás  4  horas. 
— exercícios,  2.08,  4."  e  6.as;  das  2  ás  4  horas. 
44.*  Cadeira — aula,  2.",  4.a%  e  6.";  das  2  ás  4  horas. 

— exercícios,  2.na,  4.na,  e6.as;  das  10  ás  12  ho- 
ras. 
45.*  Cadeira — aula,  3.M,  5."  e  sabbados;  das  10  ás  12 
horas. 

— exercícios,  2.",  4.M  e  6.";  das  2  ás  4  horas. 
40.*  Cadeira — 1  .a  parte — aula,  4."i  e  6."8;  das  12  ás  2  ho- 
ras. 

— 2.a  parte — aula,  2.as;  das  12  ás  2  horas. 
41.*  Cadeira — aula,  3/8,  5.M  e  sabbados;  das  9  ás  11  ho- 
ras. 
48.*  Cadeira  —  aula,  1.a  turma,  3.as,  5.a8  e  sabbados;  dás 
10ás12—  2.nturma,2.',,4.a*e6.fl8;  dasiOás  12horas. 


IV 


Livros  que  servem  de  texto  e  aconselhados  para  consulta 
nas  diversas  cadeiras,  no  anno  lectivo  de  1886-1887 

1  .a  Cadeira — Gomes  Teixeira  (F.)\  Introducçãoá  theo- 
ria  das  funcçoes. 

2.a  Cadeira — Gilbert  (Ph.J:  Cours  d'analyse  infinité- 
simale.  Partie  élémentaire.  2.e  édition.  1  vol.  8.°  Paris  et 
Louvain,  1878. 
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3.°  Cadeira — Laurent  (H.J:  Traité  de  mécanique  ra- 
tionelle,  á  Tusage  des  candidats  á  l'Aggrégation  et.á  la  Li- 
cence,  2.me  edition.  2  vol.  in-8.°  Paris,  1877-1878.     ' 

4.*  Cadeira — La  Gourneric  (Jules  de):  Traité  de  géo- 
metrie  descriptive.  2.me  edition,  in-4.°,  en  trois  parties: 
1.re  partie,  texte  de  XIX-143  p.  et  alias  de  52  planches. 
Paris,  1880.— 2.me  partie,  texte  de  XIX-222  p.  et  atlas  de 
52  planches.  Paris,  1885.  3.rae  partie,  texte  de  XX-230  p. 
et  atlas  de  46  planches.  Paris,  1885. 

5.»  Cadeira — Faye  (H.J:  Cours  d'astronomie  de 
1'École  Polytechnique.  2  vol.  in-8.°  Paris,  1881-1883. 
I.  partie:  Astronomie  sphérique.  Description  des  instru- 
ments.  Théorie  des  erreurs.  Géodésie  et  géographie  ma- 
thématique,  1881. 1  vol. in 8.° de  VIII-374 p—  II.  partie: 
Astronomie  solaire.  Théorie  de  la  lune.  Navigation.  1883. 

Habets:  Topographie. 

Calheiros:  -^Apontamentos  de  geodesia. 

6.*  Cadeira — Jamin  (J.):  Petit  traité  de  physique  á 
Fusage  des  élablissements  d'instruction,  des  aspirants  au 
baccalauréats  et  des  candidats  aux  écoles  du  gouvernemenl. 
Nouveau  lirage,  augmenté  des  Notes  sur  les  progrès  ré- 
cenls  de  la  physique,  par  M.  E:  Boutv.  1  vol.  in-8.°  Pa- 
ris, 1882. 

Ganot  (A.):  Traité  élémentaire  de  physique.  19.6  edi- 
tion, entièrement  refondue,  par  George  Maneuvrier.  1  vol. 
in-8.°  de  1160  p.  contenant  1014  gravures  intercalées  dans 
le  texte  et  deux  planches  en  couleur.  Paris,  1884. 

7.1  e  8.a  Cadeiras — Agenda  du  chimiste  á  1'usage  des 
ingénieurs,  physiciens,  chimistes,  etc.  Paris,  librairie 
Hachette,  ultima  edição. 

Barthelot  (M.J:  Traité  élémentaire  de  chimie  inorga- 
nique,  2.me  edition,  avec  la  collaboration  de  Jungfleisch. 
8  vol.  in-8.°  de  XX-483  pag.  e  XV-489  pag.  Paris, 
4880. 
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Lapa  (J.  L  Ferreira):  Technologia  rural  ou  artes  chi- 
micas  agricolo-florestaes.  1  .a  parte:  Productos  fermentados. 
3.*  edição.  1  vol.  in-8.°  de  734  p.  Lisboa,  1885.  2.a  parte: 
Azeites  lacticínios,  cereaes,  farinhas,  pão  e  féculas.  2.*  edi- 
ção. 1  vol.  in-8.°  de  221  pag.  Lisboa,  1875.  3.»  parte: 
Productos  saccharinos,  florestaes,  textis,  animaes  e  sali- 
nos. 1  vol.  in-8.°  Lisboa. 

Payen  (A.):  Précis  de  chimie  industrielle,  á  1'usage: 
1  .e  des  écoles  d'arts  et  manufactures  et  des  arts  et  métiers; 
2.6  des  écoles  préparatoires  aux  professions  industrielles ; 
3.6  des  fabricants  et  des  agriculteurs;  6.me  édition,  revue 
et  mise  au  courant  des  derniêres  décourvertes  scienti fi- 
ques, par  Camille  Vincent.  2  tom.  in-8.°  de  832  e  1:014 
pag.  et  1  atlas  de  XLIV  planches.  Paris,  1877-1878. 

Silva  (A.  J.  Ferreira  da):  Tratado  de  chimica  ele- 
mentar. I.  Chimica  mineral.  1  vol.  in-8.°  de  XV-580  p. 
Porto,  1883. 

Debray:  Cours  élémentaire  de  chimie.  2  vol. 

9.a  Cadeira — Lapparent  (A.  de):  Cours  de  minéralo- 
gie.  1  vol  in-8.°  de  XII-560  pag.  avec  519  gravures 
dans  le  texte  et  une  planche  chromo-lithographiée.  Pa- 
ris, 1884. 

Gonçalves  Guimarães  (Dr.  A.  J.):  Tratado  elementar 
de  mineralogia.  Principios  geraes.  Porto,  1883.  1  vol.  in- 
8.°  de  239  pag.  e  1  atlas  de  XXII  est. 

10.*  Cadeira — Cauvet  (D.):  Cours  élémentaire  de  bo- 
tanique.  I.  Anatomieet  physiologie  végétales;  paléontolo- 
gie  végélale,  géographie  botanique.  1  vol.  in-8.°  de  VIII- 
316  pag.  avec  404  figures.  Paris,  1885. 

Le  Maout  (E.J  et  Decaisne  (J.):  Flore  des  jardins  et 
des  champs. 

Brotero  (F.  A.):  Flora  lusitanica. 

11  .a  Cadeira — Lanessan  (J.  L.  de):  Manuel  de  histoire 
naturelle  médicale. 
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12.a  Cadeira — Flamant:  Stabilité  des  constructions 
et  résistance  des  matériaux.  1886.  (Baudry). 

13.a  Cadeira — Collignon:  Cours  de  mécanique,  appli- 
quée  aux  constructions.  2.me  partie.  Hydraulique. 

14.*  Cadeira — Durand-Claye  (Ch.  L.)  et  L.  Marx: 
Routes  et  chemins  vicinaux. 

Debauve:  Manuel  de  1'ingénieur  des  ponts  et  chaussées. 

15.*  Cadeira — Balling:  Manuel  pratique  de  1'art  de 
Fessayeur. 

Callon  (/.);  Cours  de  exploitation  des  mines. 

Gruner:  Traité  de  métallurgie. 

Haton  de  la  Goupillière:  Cours  de  exploitation  des 
mines. 

16.a  Cadeira — Rodrigues  de  Freitas  (/.  /.):  Princípios 
de  economia  politica. 

Código  administrativo. 

Código  Commercial  Portuguez. 

17.a  Cadeira — Léfévre:  La  comptabilité. 

Pereire:  Tables  de  1'intérèt  composé  des  annuités  et 
des  rents  viagères. 


Estabelecimentos  da  Academia 

I.  —  Bibliotheca 

1 .  Sobre  a  historia  e  desenvolvimento  d'este  estabe- 
lecimento veja-se : 

Memoria  histórica  da  Academia  Polytechnica  do  Por- 
to, pelo  conselheiro  Adriano  d' Abreu  Cardoso  Machado, 
no  Annuario  de  1877-1878,  pag.  206, 208-210,  225  e  226. 

Catalogo  da  Bibliotheca  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto;  1.°  parte.  Catalogo  dos  livros  de  Mathematica  e  de 
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Philosophia  natural.  Porto,  1883;  Annuatio  de  1878-1879, 
pag.  29-37;  Annuario  de  1879-1880,  pag.  33  a  41 ;  An- 
nuario  de  1880-1881,  pag.  45-34;  Annuario  de  1881- 
1882,  pag.  53-82;  Annuario  de  1882-1883,  pag.  167-195; 
Annuario  de  1883-1884,  pag.  100-116;  Annuario  de 
1884-1885,  pag.  48-57. 

2.     Obras  offerecidas  á  Bibliotbeca 

Acta*  e  Pareceres  do  Congresso  da  Instracçào  do  Rio  de  Janeiro. 
Rio  de  Janeiro.  1  vol. 

Albuquerque  (Dr.  P.  A.  da  Malta) :  Philosophia  do  direito  publico. 
Rio  de  Janeiro.  1  vol. 

Albuquerque  (F):  Revista  de  Horticultura,  vol.  I.  Rio  de  Janeiro. 
1  vol. 

AlmeUU  (A.  E.  Ribeiro  d'):  Lições  lylhograpbadas  para  a  Escola  do 
exercito.  Força  da  pólvora  e  Balística  interna.  I  vol.  Lisboa. 

—  Material  d'artilheria.  1  vol. 

Annuario  deliu  m.  Vnlreratta  aeall  «MU  dl  Varino  por  Tanno 
accademiro  1885-86.  1  vol. 

Annuario  estatística  de  Portugal.  Lisboa,  1886.  1  vol. 

Arrojo  (Dr.  M.  Raymundo):  Discurso  lido  en  solemne  inauguracion  dei 
curso  académico  de  18«6  a  1887  en  la  Universidad  de  Stlamauca.  Salamanca, 
1886.  1  \ol. 

Artimr  inalo  ao  mruBlli  Memoria  descri ptiva  do  electro  marégra- 
pbo.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Aineneu  Poljteeiínlee :  Revista  polytechnica,  n.°  l  a  3,  vol.  2.Q, 
1884.  Rio  de  Janeiro.  3  fase. 

Anombuja  (Conselheiro  d'):  Doutrinas  pedagógicas.  Rio  do  Janeiro.  1 
fase. 

Baeueiiu  (L.):  Interpretation  littéraire  et  philologique  de  la  prémière 
idylle  de  Théocrite.  (Académie  de  Neuchatel.  Annee  1886-1887).  l  vol. 

Bandeira,  filho  (Dr.  A.  H.  de  Sousa):  Relatório  sobre  a  instracçào 
publica.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Bareelles  (N.  V.  C):  Obras  de  desobstrucçao  do  Rio  J aguarão.  Rio  de 
Janeiro,  l  fase. 

Beae  (E.)  et  Hospitalier:  A  telephonia.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

mealha  (Honório) :  A  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  ramal  do  rio 
Bonito.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

—  Estudos  sobre  a  largura  das  estradas  de  ferro  e  resistência  dos  trens. 
Rio  de  Janeiro.  1  vol.  ene. 

Bieker  (J.  F.  J.):  Collecçâo  de  tratados  e  concertos  de  pazes  que  o 
estado  da  índia  Portugueza  fez  com  os  Reis  e  Senhores  com  quem  teve  re- 
lações nas  partes  da  Asla  e  Africa  Oriental,  desde  o  principio  da  conquista  até 
ao  fim  do  século  XYIII,  tomo  VI,  IX,  III,  XIII  e  XYIII.  Lisboa.  5  v. 
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.Bocejava  (R.):  A  crise  da  lavoura.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 
Boletim  da  Sociedade  de  Çecgraphla  Cemnierelal  de  Peite, 

1886,  n.M  1  e  2.  Porto,  1886.  2  fascículos. 

Boletim  de  Sociedade  de  Geegrapbla  de  lilebee,  5.«  serie.  Lis- 
boa, 1885.  1  volume. 

Brandão  (F.  de  C.  S.):  Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros. Rio  de  Janeiro,  l  vol. 

Breve  noticia  «obre  a  eollecçàc  dae  madeiras  de  Brasil.  Expo- 
sição internacional  de  1867.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Buene  (F.  A.  P.):  Memoria  justificativa  dos  planos  apresentados  ao 
Governo  Imperial  para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo. 
Rio  de  Janeiro.  1  vol. 

—  Memoria  sobre  a  província  de  Matto  Grosso.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Bnrnter  (M.  N.  N.) :  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Rio  de  Janeiro. 
1  volume. 

Cabe  Submarino  na  província  do  Maranhão.  Rio  de  Janeiro.  1  f. 

Cabral  (J.  A.  C.  das  Neves) :  Estatística  mineira  (anno  de  1882).  Lisboa 
1886.  1  vol. 

Calvo  (Carlos) :  La  República  dei  Paraguay.  Rio  de  Janeiro.  1  vol. 

Calaça  (Francisco  José  Gomes):  Estrada  de  ferro  de  Cuyabà  â  Lagoi- 
nha.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Camará  (J.  Ewbank  da):  Caminhos  de  ferro  nacionaes.  Rio  de  Janei- 
ro. 1  fase. 

Camará  (J.  Ewbank):  Caminhos  de  ferro  nacionaes.  Rio  de  Janeiro.  1 
fascículo. 

Camará  (J.  E.  da):  Caminhos  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul.  Rio  de 
Janeiro.  1  vol. 

Camará  (J.  H.  da) :  Caminhos  de  ferro  de  S.  Paulo.  Rio  de  Janeiro.  1 
volume. 

Camlnnea  (Dr.  J.  Monteiro) :  Relatório  sobre  os  jardins  botânicos.  Rio 
de  Janeiro.  1  fase. 

Carvalho  (Augusto  de):  0  Brazil.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Catalogo  da  Exposição  de  e)brae  Publica*  do  ministério  da 
agricultara.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Catalogo  doe  pergaminho*  do  cartório  da  Universidade  de 
Coimbra.  Coimbra.  1  fase. 

Catalogne  of  Bartmeath  Cellege  and  the  Aeeoelated  Inetltn- 
«Iene,  for  the  year  1885-86.  Hanover,  1885.  1  voJ. 

Choffat  (Paul) :  Section  des  travaux  géologiques  du  Portugal.  Descri- 
piion  de  la  Faune  Jurassique  du  Portugal.  Môllusques  Lamellibranches.  Deu- 
xième  ordre.  Asiphonidae.  Première  livraison.  Pages  1  à  36.  Planches  1  a 
10.  Lisboa,  1885.  1  fase. 

Conferencia*  efleetaadae  na  Exposição  pedagógica.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

Cengreeee  Agrícola  do  Beelfo  em  4999.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Cernell  (The)  University  register,  1885-86.  1  vol. 

Centinhe  (J.  M-  da  Silva):  Estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco 
Bio  de  Janeiro.  1  vol.  ene. 

Centy  (Louis) :  Le  Brésil  en  1884.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 
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Ceaty  (Lonis):  L'esclavage  au  BrésiL  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

—  Propaganda  na  Europa  do  mate,  do  café  e  da  carne  secca.  Rio  de 
Jnneiro.  1  fase. 

Dedleatlons  af  Bolllns  Chapei  and  Wilson  Hall  (Dartmonth  col- 
lege).  June  24,  1885.  1  vol. 

Delgada  (J.  F.  N.):  Estudo  sobre  os  bilobites  e  outros  fosseis  dos 
quartzistes  da  base  do  syslema  silurico  de  Portugal.  Lisboa,  188(5.  I  vol. 

Dlseorse  laaugnrale  e  aunatri*  aeeademlee  (Regia  Universitá  degly 
studi  di  Modena).  1885-86.  1  vol. 

Deeumentea  nara  a  «lutaria  das  Cdrtes  Geraes  da  Nação  Per- 
tiiguesa,  coordenação  auetorisada  pela  Camará  dos  Senhores  Deputados. 
Tomo  III— anno  de  1827.  Lisboa.  I  vol. 

Doncett  Rapport  annuel  lu  en  séance  publique  le  octobre  1886.  (Uni- 
versilé  Libre  de  Bruxelles.  Année  académique  1886-1887)  Bruxelles,  1886.  1 
volume. 

Dnràa  (H.  C):  Memoria  justificativa  sobre  os  estudos  definitivos  para 
a  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  ao  entroncamento  no  Cacequy.  Rio  de  Ja- 
neiro, l  vol.  ene. 

Estado  pratico  «obre  Tia*  da  Cerro  aertatels  a  fixa*.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fascículo. 

Entrada  (A)  da  ferra  de  D.  Pedro  II  e  o  administrador  da  es- 
tada. Rio  de  Janeiro.  1  vol.  ene. 

Rxaenleaa  feita  pelo  presidente  aos  accionistas  da  Companhia  Tele- 
phonica  do  Rio  de  Janeiro.  I  fase. 

Ferreira  (Félix):  Lyceu  d'artes  e  officios.  Rio  de  Janeiro.  1  vol. 
ene. 

Foiaae  (Filippp):  Collecçào  de  taboas  para  facilitar  vários  cálculos  as- 
tronómicos e  geodésicos.  Lisboa,  1865.  1  vol. 

—  Inslrucções  para  o  serviço  geodésico  de  primeira  ordem.  Lisboa,  1870. 
1  vol. 

—  Instrucções  e  regulamento  para  a  execução  e  flsealisação  dos  traba- 
lhos geodésicos  chorographicos  e  hydrographicos  do  Reino.  Lisboa,  1874.  1 
volume. 

Fleury  (A.  A.  de  Pádua) :  0  presidio  de  Fernando  de  Noronha  e  as 
nossas  prisões.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Freire  (Dr.  D.  J.):  Relatório  apresentado  ao  governo  imperial  pelo  pre- 
sidente da  Junla  Central  de  Hygiene  Publica.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Freio  antamatlea  de  ar  comprimido  Westlnajheaae.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

Freitas  (Dr.  António  de  Paula):  Relatório  do  Lazareto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Giiiffuct  (C.  G.)  Relatório  sobre  chimica  industrial,  agricultura  e  silvi- 
cultura. Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Hargreaves  (H.  E.):  Caminhos  de  ferro  nacionaes.  Rio  de  Janeiro.  I 
fascículo. 

Maneara  (M.  C):  A  instrucçao  publica  nos  Estados-Unidos.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

Hayes  (Martinus):  0  imposto,  considerado  à  luz  dos  princípios  econó- 
micos. Rio  de  Janeiro.  I  fase. 
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niamtnaeao  Publica.  Alguns  apontamentos  sobre  o  serviço  das  Com- 
panhias do  Gaz.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Inouguroelon  dei  enree  arademlco  de  1886  â  1887  en  la  Universí- 
dad  de  Zaragoza.  Zaragoza,  1886.  1  vol. 

inotiiuto  (0),  Revista  Scientifica  e  lilteraria.  Coimbra,  1885  e  188G.  2 
volumes.' 

Jordão  (Elias  F.  Pacheco) :  Revista  do  Instituto  Polytechnico.  N.°  1— 
1876 ;  n.°  2—1878.  Rio  de  Janeiro.  2  fase. 

Jorge  (R.  d'Almeida):  Relatório  apresentado  ao  Conselho  Superior  de 
Instrucção  Publica  na  sessão  de  1  d'outubro  de  1885.  Porto,  1885.  1  vol. 

Leão  (Bi.  J.  da  Silva)  e  Moitinho  (Domingos):  Breve  noticia  sobre  a 
província  das  Alagoas.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Ligação  do  Observatório  Astronómico  de  Lisboa  com  a  triangulação 
fundamental.  Lisboa,  1886.  1  vol. 

Limpo  (Brito) :  Memoria  sobre  a  determinação  do  comprimento  do 
pêndulo.  Lisboa,  1865.  1  vol. 

—  Taboas  para  o  calculo  das  refracções  terrestres  e  resolução  analy- 
tica  d'um  problema  de  topographia.  Lisboa,  1865.  1  vol. 

—  Estudos  sobre  o  nivelamento.  Lisboa,  1870.  1  vol. 

—  Telémetro  d'inversão.  Lisboa,  1874.  1  vol. 

—  Instrucções  para  o  exercício  dos  nivelamentos  geométricos  de  pre- 
cisão. Lisboa,  1883.  1  vol. 

linqne  (Doctor  D.  Rafael  Conde  y):  Discurso  leido  en  la  Universidad 
Central  en  la  solemne  inauguracion  dei  curso  académico  de  1886  a  1887.  Ma- 
drid, 1886.  1  vol. 

Motalen(M.  Emile):  Cours  de  physique  mathematique.  Rio  de  Janeiro. 
1  vol.  ene. 

Matio*  (António  Gomes  de) :  Esboço  de  um  manual  para  os  fazendei- 
ros de  assucar  no  Brazil.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Memorio  estadística  dei  curso  de  1884  a  188b  y  Annuario  de  1885-86. 
(Universidad  Central).  Madrid,  1886.  1  vol. 

Memorio  sobre  o  estado  de  la  instruecion  en  la  Universidad  Littera- 
ria  de  Salamanca  y  estabelecimientos  de  enseiíanza  de  su  districto  corres- 
pondiente  ai  curso  académico  de  1884  a  1885.  Salamanca,  1885.  1  vol. 

Mendoeo  (Salvador  de):  Trabalhos  asiáticos.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Moroeo  (E.  J.  de):  Estradas  de  ferro  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Rio  de  Janeiro.  1  vol.  ene. 

Moreira  (Conselheiro  Dr.  N.  J.) :  0  auxiliador  da  industria  nacional. 
Vol.  LI,  anno  de  1883.  N.°  1  a  10— Janeiro-Outubro  de  1884.  N.°  12— Dezem- 
bro, 1884.  Rio  de  Janeiro.  11  fase. 

Moreira  (Dr.  Nicolau  Joaquim):  Relatório  sobre  a  emigração  nos  Es- 
tados-Unidos  da  America,  1876.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Moreira  (Dr.  Nicolau  Joaquim) :  Revista  agrícola  do  Imperial  Instituto 
Fluminense  de  agricultura,  1880-1884.  Rio  de  Janeiro.  17  fase. 

Meurioy  (Charles) :  Noticia  sobre  o  systema  de  telegrapbia  e  telepbo- 
nia  simultâneas.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Ministério  do  Reino  (Contas  da  gerência  do)  do  anno  económico  de 
1884-1885  e  do  exercício  de  1883-1884.  Lisboa,  1886.  1  vol. 

MnUier  (Charles) :  Le  nouvel  opera.  Rio  de  Janeiro.  1  vol.  ene. 

o 


Digitized  by 


Google 


53  ANNUARIO  DA  ACADEMIA 


•liras  (As)  da  nova  praça  do  Commercio  do  Rio.  Rio  de  Janeiro.  1 
fascículo. 

•beerraetea  arotereeleffleaa  feitas  no  observatório  metereologico  e 
magnético  da  Universidade  de  Coimbra  no  anno  de  1885.  Coimbra,  1886.  1  vol. 
•Uretra  (A.  de  Almeida):  Relatório  apresentado  á  assembleia  geral  le- 
gislativa na  4.*  sessão  da  18/  legislatura  pelo  ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  da  marinha.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

•Uretra  (Luiz  Augusto  de) :  Caminhos  de  ferro  nackmaes.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

•«leal  (Conselheiro  Ch.  B.),  Almeida  e  Penna:  Memoria  justificativa 
dos  planos  apresentados  ao  governo  imperial  para  a  construcção  da  estrada 
de  ferro  de  Porto  Alegre  â  Uruguyana.  Rio  de  Janeiro.  1  vol.  ene. 

Parais*  (C°  F.  P.  de  Souza) :  Relatório  apresentado  â  assembleia  ge- 
ral legislativa  na  4.*  sessão  da  18.*  legislatura,  pelo  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  justiça.  Rio  de  Janeiro.  1  vol. 

Paya  (Le)  du  Café :  Voyage  de  M.  Durand  au  Brézil.  Rio  de  Janeiro. 
1  fase. 

Penna  (A.  A.  M.):  Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  obras  publicas.  Rio  de  Janeiro  1  vol. 

Pereira  (L.  R.):  Relatório  do  Ministério  da  fazenda.  Rio  de  Janeiro.  1 
vol. 

pteanee  (Francisco):  Ensaio  de  um  vocabulário  de  estrada  de  ferro  e 
de  rodagem.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

—  Viação  férrea  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 
ptnie  (José  Augusto .  Nascentes) :  Demonstração  da  taboa  das  jóias. 
Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Plaarre  (Dr.  João  Joaquim):  Memoria  histórica  dos  factos  mais  no- 
táveis occorridos  na  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

Primeira  expeeleae  pedafeglea  do  Rio  de  Janeiro.— Documentos. 
Rio  de  Janeiro.  1  vol. 

Preenee  (João  Justino  de) :  0  melhor  porto  ao  sul  do  Brazil.  Rio  de 
Janeiro.  1  fase. 

Programma  do  ensino  do  Imperial  Collegio  de  D.  Pedro  II.  Rio  de 
Janeiro.  I  fase. 

Projecte  de  melhoramento  da' barra  e  construcção  de  um  porto  no 
Rio  Grande  do  Sul.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

enetrea  (Aristides  Galvão  de) :  Observações  sobre  alguns  erros  da  mo- 
derna escola  da  «baraleza  kilometrica»  nas  estradas  de  ferro.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

Renenea»  (André  e  José) :  Ensaio  do  índice  geral  das  madeiras  do 
Brazil.-1.°  fase.  (A  B  C).  1877.— 2.°  fase.  (D  a  L).  1878.— 3.*  fase.  (L  a  Y). 
1878.  Rio  de  Janeiro.  3  v.  ene. 

Bela  (Malvino  da  Silva):  Situação  económica  do  Brazil.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

melaterte  dos  actos  da  Direcção  da  Associação  Commereial  do  Porto 
no  anno  de  1885.  Porto,  188«.  1  vol. 

—  do  Director  do  Jardim  Botânico,  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 
—do  Lyceu  d' Artes  e  Officios.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 
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Relatório  sobre  o  melhoramento  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sal. 
Rio  de  Janeiro.  3  vol. 

Relatório*  da  direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  1885  e  1886. 
Porto.  2  fase. 

Refiita  do  Instituto  Polytechnico  Brazileiro  e  das  obras  publicas  do 
Brazil.  Rio  de  Janeiro.  1  vol. 

neviote  de  Guinarão*.  Publicação  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 
1885-1886.  Porto.  2  vol. 

Kevtota  da  Secção  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  no  Brazil. 
2.*  serie.  N.°  1,  2  e  3.  Rio  de  Janeiro,  1885-1886.  3  fase. 

Rerlota  seientlllea  publicada  pela  sociedade  Athneo  do  Porto.  N.° 
1  a  4.  Porto,  1885.  4  fase. 

Ribeiro  (João) :  Estudos  pbilologicos.  Rio  de  Janeiro.  1  fase, 

senenadiére  (Guilherme):  0  fazendeiro  de  café  em  Ceylão.  Rio  de 
Janeiro.  1  fase. 

Saldanha  da  Cana  (Dr.  José  de):  Relatório  sobre  a  exposição  Uni- 
versal de  Philadelphia  em  1876.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Santo*  (Dr.  Thomaz  Delfino  dos) :  Discurso  na  faculdade  de  medicina 
do  Rio  de  Janeiro.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Seana  (Dr.  António  Joaquim  de) :  System  a  de  telephonia  e  telegraphia 
Yan  Rysselberghe,  privilegiado  pelo  governo  imperial.  Rio  de  Janeiro.  1  f. 

Senado  (0):  e  a  reforma  constitucional.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

silva  (K.  J.  Betencourt  da):  Tulgaridades  de  arte.  Rio  de  Janeiro. 
1  fase. 

Siqueira  (Dr.  José  de  Góes  e) :  Breve  guia  para  o  tratamento  das  mo- 
léstias pelo  methodo  dosimetrico.  Rio  de  Janeiro.  1  fase. 

Souto  (Vieira) :  Revista  do  Instituto  Polytechnico  Brazileiro.  Rio  de 
Janeiro.  1  fase. 

sonsa  (José  Alvares  de  Araújo  e) :  Província  de  Minas  Geraes.  Rio  de 
Janeiro,  l  fase. 

Sonsa  (Paulino  José  Soares  de) :  Administração  local.  Projecto  apre- 
•  sentado  á  camará  dos  snrs.  deputados.  Rio  de  Janeiro.  1  fase.  . 

▼eeenio  (Bacharel  Adolpho  José  Del) :  Madeiras  e  granitos.  Rio  de  Ja- 
neiro. 1  fase. 

Trabalhos  da  Commissão  seientiflea  de  exploração.  Rio  de  Janeiro, 
l  fase. 


3.    Livros  adquiridos  por  compra 

Agenda  du  Chimiste.  1886.  1  vol. 

Aiiard  (A.):  D  iscou  rs  sur  la  crise  agricole  et  manufacturière.  Bruxel- 
ies,  1886.  1  vol. 

André  Daniel  t  i/année  politique,  1884.  Paris,  1885.  l  vol. 

—  L'année  politique,  18£õ.  Paris,  1886..  1  vol. 

Anneleo  de  Pbysique  et  de  Chimique.  Paris,  1885-1886.  6  vol. 

Annaleo  des  ponts  et  chaussées.  Paris,  1885-1886.  2  vol. 

Annaleo  scientifiques  de  TEcole  Normale  superieure.  Paris,  1886.  1  vol. 
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Aranha  (Brito) :  Dicccionario  Bibliographico  portuguez,  tomo  X.  Lis- 
boa, 1883.  1  vol. 

jkrmençmnú  (Ainé) :  Le  vignole  des  mécaniciens.  Essai  sor  la  cons- 
Iruction  des  machines.  Paris,  18*75.  1  vol.  e  atlas. 

—  Traité  Ihêoriqae  et  pratique  des  moteurs  hydrouliques.  Paris,  1858. 
1  vol.  in-4.°  e  atlas. 

—  Les  scieries  mécaniques  et  les  macbines-outiis  à  travailler  les  bois. 
Paris,  1881.  1  vol.  e  atlas. 

Atla*  general  com  pose  de  trent  sept  carts  coloriées  et  gravées  sur 
cuivre.  Paris,  1885.  1  vol. 

aaaler  (G.  M.):  Traité  complet  tbéorique  et  appliquée  de  complabililé 
commerciale  et  industriei  le.  Paris,  1886.  1  vol. 

Bailon  (M.  H.):  Dictionnaire  de  Botahique.  Paris.  1  fase.  16  a  21. 

Bailias.  Manuel  pratique  de  Tart  de  1'essayeur.  Paris,  1881.  1  vol. 
in-8.° 

BaaaehlBffer  (J.):  Elemente  der  grapbiscben  Statik.  Munchen,  1880. 
1  vol.  e  atlas. 

Bayle  (E.) :  Cours  de  minéralogie  et  de  géologie.  Paris,  1869,  (litb). 
fase.  1  e  2. 

Belauger  (J.  B.) :  Essai  sur  la  solution  mécanique  de  quelques  pro- 
blèmes  relatifs  au  mouvement  permanent  des  eaux  courantes.  Paris,  1828. 
1  vol. 

BeneTldea  (F.  da  Fonseca) :  Relatório  sobre  a  exposição  universal  de 
Paris  em  1867.  Instrumentos  de  pbysica  e  maebinas  de  vapor.  Lisboa,  1867. 

Bertraad  (P.):  Systeme  de  navegation  flu\iêle.  Paris,  1801.  1  vol. 

Bl»ck  (Maurice):  Annuaire  de  Téconomie  politique  et  de  statisti- 
que.  Paris,  1885. 

—  Annuaire  de  1'économie  politique  et  de  la  statistique.  1886.  Paris, 
1886.  1  vol.  12.° 

Blirataeall  (M.):  Le  droit  international  codifié.  Paris,  1881.  1  vol. 

Balleaa  (P.):  Notions  nouvelles  d'hydraulique.  1881.  1  vol. 

Baaaaail  (H.):  Manuel  de  1'operateur  ou  tacbéometre.  Paris,  1883. 
1  vol. 

Boaateeaa.  Etudes  et  notions  sur  les  construetions  à  ia  mer.  Paris. 
I  vol.  e  atlas. 

BoBaaiaeaq  (J.):  Essai  sur  la  tbéorie  des  eaux  courantes.  Paris, 
1877.  1  vol. 

.  Cours  de  mécanique  et  machine.  Paris,  1885.  2  vol. 
(Cb.)  et  eh.  Rivière:  Nouveau  cours  de  physique.  2.-t  edition. 
Paris,  1886.  2  fase. 

Brlat  et  Baaqvet.  Tbéorie  des  fonctions  elliptiques.  Paris,  1875.  1 
volume. 

Broa  (F.) :  Traité  pratique  des  operations  sur  le  terrain.  Paris,  1884. 
1  volume. 

Baehettl  (J.) :  Les  machines  k  vapeur  actueiles.  Paris.  1  vol.  e  atlas. 

BuffoD  (N.  de) :  Les  canaux  d'irrigations  de  1'Italie  Septentrional.  Pa- 
ris, 1861.  3  vol. 

Baiieila  de  la  Société  Chimique  de  Paris.  Paris,  1885  e  1886.  2  vol. 

Bulletin  des  sciences  matbématiques.  Paris,  1885-1886.  2  vol. 
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(Dr.  L.):  Lebrbuch  der  Kinematik.  Leipzig,  1886.  2  fase. 
e  atlas. 

Cacbcux  (E.):  L'économiste  pratique,  texte  e  atlas.  Paris,  1«85.  2  v. 

Caraay  (Joseph) :  Cours  de  géometrie  analytique.  Paris,  1882  a  1*86. 
2  vol. 

Caacby  (Augustin):  Oeuvres  completes.  l.a  serie,  tomo  V.  Paris.  1  v 

Cauvet  (D.):  Cours  élémehtaire  de  botanique,  tomo  2.°  Paris,  1885. 

Carallera  (Agostino):  Le  Macchine  a  vapore  il  maleriale  e  l'esercizio 
tqchnico  delle  strade  íerrate.  Torino,  1882.  1  vol.  e  atlas. 

Cbalaa  (P.  F.):  Les  explosifs  modernes.  Paris,  1886.  1  vol.  in-8.° 

Cbateau  (Tb.):  Tecbnologie  des  batiments.  Paris,  1882. 

CUadel  (G.):  Elude  sur  le  pivetage.  Paris,  1882.  1  vol. 

Cabea  (D.  X.):  Bases  para  orçamentos.  Lisboa,  1881.  1  vol. 

Caligny  (Le*  M.  Anatole  de) :  Rechercbes  tbéoriques  et  expériment  - 
(es  sur  les  oscillations  de  1'eau  et  les  machines  hydrauliques  à  colonnes  li- 
quides oscillantes  avec  huit  plancbes.  Paris,  1883.  2  vol. 

Colllfcn«D  (E.):  Cours  de  mécanique  appliquée  aux  conslruclions. 
l.re  partie.  Résistance  des  matériaux.  3."  edition.  Paris,  1885. 

CoBtpies-rendo*  hebdomadaires  des  séances  de  1'Aeadéinie  diks  Scien- 
ces. Paris,  1885-18S6.  4  vol. 

Carall  (A.  V.)  et  V.  Babes :  Les  Bactéries  et  leur  role  dans  1'anato- 
mie  et  Tbistoire  patbologique.  Paris,  1886.  1  vol. 

Canto  (H.  et  L.  Maniquet:  Traité  théorique  et  pratique  des  machines 
à  vapeur  du  poinl  de  vue  de  la  distribution).  Paris,  1886.  1  vol.  e  atlas. 

Caartin  (J.):  Eléments  de  la  tbéorie  mécanique  de  la  cbaleur.  Mons, 
1882.  1  vol. 

Caartals  (A.  H.):  Étude  sur  les  machines  centrifuges,  pompes  et  ven- 
tilateurs.  Paris,  1881.  1  vol. 

Creamia  (L.):  Les  figures  reciproques  en  statique  graphique.  Paris, 
1885.  1  vol.  e  atlas. 

Creay  (Edward):  Encyclopedia  of  civil  engineering.  London,  1880.  1 
volume. 

■tobamre  (A.) :  Manuel  de  1'ingénieur  des  ponts  et  chaussées.  9.—  fas- 
cicule,  texte.  Routes,  l  atlas.  Paris,  1873. 

—  Procedes  et  matériaux  de  construetions.  Paris,  1885,  texte  e  atlas, 
4  vol. 

Bebray  (fl.)  et  Joly:  Cours  de  chimie.  Paris  1876  e  1883  tomo  1.»  e 
2.°  2  vol. 

Deatombyne*  (G.) :  Les  conslitutions  européennes.  Parlements  con- 
seils  provinciaux  et  commumnaux  et  organisationjudiciaire.  Paris,  1883. 2  vol. 

vesnayer»  (H.  Pb.  Croizette)  Cours  de  constrution  des  ponts.  Paris, 
1885.  2  vol.  in-4.°  e  atlas. 

Beapayroua.  Cours  de  mécanique.  Paris,  1884.  2  vol. 

Bieeiaaarta  Universal  portuguez  illustrado,  vol.  I  e  VI.  Lisboa. 

Bietiaaalre  des  flnances,  publiée  sur  la  direction  de  M.  Léon  Say.  Pa- 
ris, 1883-1884.  4  fase. 

Banker  (J.) :  Atlas  manuel  de  botanique.  Paris.  1  vol. 

Biai  {[].):  Fonda menti  per  la  teórica  delli  funzioni  di  variabili  reali. 
Pisa,  1878.  iVol. 
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Bubeaoae:  Mars  de  souténement.  Paris.  1  vol. 

DabaiMon  (J.) :  Études  déflnilives  d'une  voie  ferrée  entre  deux  points 
données.  Paris,  1882-83.  3  fase. 

Bameneel  (Le  comte  Th.)  et  Geraidy :  L'electricité  com  me  force  mo- 
trice.  Paris,  1884.  1  yoi. 

Dapalc  (J.):  Études  théoriques  et  pratiques  sur  le  mouvement  des 
eaux  dans  les  canaux  découverts  et  k  travers  les  terraihs  perméables.  Pa- 
ris, 1863.  1  vol. 

— Traité  tbéorique  et  pratique  de  ia  conduits  et  de  la  distribution  des 
eaux.  Paris,  1865.  1  vol.  e  atlas. 

Barand-Claye  (C.  Léon) :  Cbimie  appliquée  à  1'art  de  Fingéniéur.  Pa- 
ris, 1885.  1  VOl. 

—  et  Leopold  Marx.  Routes  etchemins  vicinaux  (Encyclopedie  des  tra- 
vaux  publies).  Paris,  1885.  1  vol.,  8.° 

Émy  (A.  R.):  Traité  de  1'art  de  Ia  charpenterie.  Paris.  4  vol. 
Faye  (H.):  Sur  Torigini  du  monde.  Paris,  1885.  1  vol. 
Ferai^ae  (A.):  Álbum  d'eléments  et  organes  des  machines.  Paris, 
1882.  1  vol. 

Ferreira  (C.  A.  P.):  Guia  de  mecânica  pratica.  Lisboa,  1822. 

—  Guia  do  fogueiro  conduetor  de  maebinas  de  vapor.  Lisboa,  1883. 
Fledler  (Dr.  W.):  Dei  daretellende  Geometrie  in  organischer  Verbin- 

demy  mit  der  Geometrie  des  Lage.  Leipzig,  1883  e  1885.  2  vol. 

'  Fignier  (L.) :  L'année  scientiflque  et  industrielle.  28""  et  29*«  année. 
Paris.  2  vol. 

rioe  (G.  C.  da  G.  C.) .  Legislação  e  disposições  regulamentares  sobre 
empreitadas.  Lisboa,  1879.  1  vol. 

—  Sobre  caminhos  de  ferro.  Lisboa,  1883.  1  vol. 

—  Acerca  do  serviço  d'obras  publicas.  Lisboa,  1881.  1  vol. 
-Legislação  e  disposições  regulamentares  sobre  expropriações.  Lis- 
boa, 1877.  l  vol. 

—  Sobre  o  serviço  de  pesos  e  medidas.  Lisboa,  1884.  1  vol. 
riemeot  (A.) :  Slabilité  des  construetions,  Résistance  des  materiaux. 

Paris,  1886.  1  vol.  in-8.° 

Foyet  (L.)  et  A.  Lanjallcy :  Dictionnaire  des  Qnances,  publié  sous  Ia  di- 
rection  de  Léon  Say.  Paris,  1884.  4  fase. 

rrémtBvllle:  Cours  de  machines  à  vapeur.  Paris,  1880-1881.  1  vol. 
e  atlas. 

rrémy  (M.):  Encyclopedie  chimique.  Paris,  1885  e  1886.  10  vol. 

Gane*  (A.):  Traité  éiémentaire  de  pbysique.  Paris,  1884. 

«aunei  (F.) :  Traité  de  topographie.  Paris,  1  vol. 

GeyMer  (J.  de):  Nouveau  manuel  compiet  des  ponts  et  cbaussêes. 
Paris,  1808.  1  vol.  18.° 

—  Nouveau  manuel  compiet  des  ponts  et  chaussés— Ponts  et  Aqueducs 
en  maçonnerie.  Paris,  1881.  1  vol.  16.° 

«orne*  (B.  B.) :  Cartas  elementares  de  Portugal.  Lisboa,  1878. 

«ouptltière  (Haton  de  la):  Cours  d'exploitation  des  mines.  Paris,  1884. 
%  vol.  e  atlas. 

«raeff  (M.  A.):  Traité  d'hydraulique,  précédé  d'une  introduetion  sur 
les  principes  généraux  de  la  mécanique.  Paris,  1882-1883.  3  vol. 


Digitized  by 


Google 


POLYTECHNICA  DO  PJ3RTO  57 


Qmner  (L.)  Traité  de  métaliurgie.  2  vol.  e  atl. 

Gunfomin :  Navigation  intérieare.  Riviéres  et  canaax  (Encyclopedi) 
des  travaux  publics).  Paris,  1885.  2  vol. 

Habeu  (A.):  Cours  de  topographie.  Paris,  1884.  1  vol. 

Halianer  (0.):  Moteurs  à  vapeur.  Étude  critique  sur  les  essais  de 
moteurs  à  vapeur.  Paris,  1881.  1  vol. 

Herff*t  (F.  et) :  Trai  tê  de  mécanique  théorique  et  appliquée  1."*  et 
2.«  parties.  Paris,  1885.  2  vol. 

HerrauniD  (G.):  Statique  graphique  des  mécanismes.  Paris,  1882.  1 
volume. 

HeaMtnn  (Capitaine) :  Les  Russes  et  les  Anglais  dans  1'Asie  Centrale. 
Paris,  1885.  l  vol. 

Hydrauilqne  fluviale  (Encyclopedie  des  tra\aux  publics).  Paris,  1884. 
1  vol. 

ibane»  (D.  Carlos  Ibanez  e) :  Description  geodésica  de  las  libas  Ba- 
leares. Madrid,  1871.  1  vol. 

—  Estudos  sobre  nivelacion  geodésica.  Madrid,  1884.  1  folh. 

—  Experiências  becbas  con  el  aparato  de  medir  bases  pertenciente  a  la 
comision  des  mapas  de  Espana.  Madrid,  1859.  1  vol. 

—  D.  Freitas  Saavedra  Menezes,  D.  Fernando  Monet  e  D.  Cesáreo  Quei- 
roga:  Base  central  de  la  triangulation  géodesique  d'Espagne.  Traduit  par  A. 
Laussedat.  Madrid,  1865.  1  vol.  in-4.° 

Jaeobi:  Gesammelte  Werke.  Tierter  Band.  Berlin,  1886.  1  vol. 

Jaequet  (A.) :  Baréme  du  poids  de  métaux.  Paris,  1879.  1  vol. 

Jamln  et  Montj  i  Cours  de  physique  à  1'usage  de  la  classe  de  mathé- 
matiques  spéciales.  Paris,  1886.  2  vol.  in-8.* 

Jerdan  (M.  Camille):  Cours  d'analyse  de  PE'cole  Polytechnique  de  Pa- 
ris.—Tomo  1.  Calcul  différentiel,  1882.— Tomo  II.  Calcul  integral.  (Intégrales 
deflnies  et  indéfinies),  1883.  Paris.  2  vol. 

Jallten  |(C.  E.):  Traité  tbeorique  et  pratique  de  la  constructfon  des 
macbines  à  vapeur  fixes,  locomotives  et  marines.  Paris.  1  vol.  e  atlas. 

itatter  (W.  R.) :  The  new  formula  for  meon  velocity  of  discbange 
of  rivers  and  canais.  London,  1876.  1  vol. 

li»  MionUatl«n  scientifique  et  les  colonies  françaises.  Paris,  1884.  1 
volume. 

i>*mneai;  (Jules):  Hydraulique  et  bydrologie  sauterraine  et  superfl- 
cielle.  Paris,  1882.  1  vol. 

—  Traité  de  la  construction  des  romes  bydrauliques.  Paris.  1  vol. 
— Guide  pratique  de  Tingénieur  agricole.  Paris.  1  vol. 

L**reve  (H.  de) :  Cours  de  navigation  interieure.  Paris,  1869.  2  vol. 

iguale  (Fr.)  et  Ad.  Scbnebler:  Calcul  et  constructions  des  ponts  mé- 
talliques.  Paris.  2  vol. 

i*  «ournertos  Traité  de  géometrie  descriptive.  l.er  partie.  Paris, 
1873.  1  vol. 

UneiMB  (J.  L.  de):  Manuel  d'histoire  naturelle  médicale.  Paris.  3 
volumes. 

Lapa  (J.  I.  Ferreira) :  Tecbnologia  rural  ou  artes  chimicas,  agrícolas 
e  florestaes.  2.a  e  3.a  edição.  Lisboa,  1879  e  1885.  2  vol.  in-8.° 

Lanrenii  Traité  de  analyse.  Tome  I.  Paris,  1885. 


Digitized  by 


Google 


58  ANN  UAR10  DA  ACADEMIA 


Leloatre  (Georges):  Les  transmissions  par  courroies,  cordes  et  cables 
métalliques.  Paris,  1881.  1  vol. 

Leray-Beanllcn  (P.):  Le  collectivisme.  Paris,  1885.  1  vol. 

Llasre  (J.  B.  J.):  Calcai  des  probabiiités  et  théorie  des  erreurs.  Bru- 
xelles  et  Paris,  1879.  1  vol.  in-8.° 

Mal»  (Emm.) :  Traité  d'astronomie  appliquée  à  la  géograpbie  et  a  la 
navigation  suivie  de  la  géodesie  pratique.  Paris,  1869.  1  vol.  8.° 

Llnglln  (E.):  Traité  elementaire  de  la  résistance  des  materiaux.  Pa- 
ris, 1882.  1  vol. 

LUarllle  (J.):  Journal  de  mathématiques  purés  et  appliquées.  Paris, 
1836  a  1855.  20  vol. 

—  Journal  de  mathématiques  purés  et  appliquées.  4.«  serie,  tome  1." 
Année  1885.  Paris.  1  vol. 

Mania*  (J.  P.  d'0iiveira) :  A  circulação  llduciaria.  Lisboa,  1883. 

■faaeart  (E.) :  Leçons  sur  1'éléctricité  et  le  aiagnétisme.  Paris,  1886. 
1  vol. 

Maataiuff:  Cours  de  mécanique  appliquée  a  la  résistance  des  mate- 
riaux. Paris,  1874.  1  vol. 

Maurer  (Maurice) :  Statique  graphique  appliquée  aux  construclions, 
toitures,  plancbes,  pentres,  ponts.  Deuxième  edilion.  Paris,  1886.  1  v.  e  atlas. 

Menger  (Dr.  C):  Die  Irrthúmer  des  historismus  iit  der  Deutschen  Na- 
tionalõkonomie.  Wien,  1884. 

■foeaitard  (P.):  Topograpbie  et  géodesie.  Cours  de  Saint-Cyr.  1  vol. 

MoIdoí  (J.):  Leves  de  plans  à  la  S  taci  ia.  Paris,  1877.  1  vol. 

MortoD  (Fr.):  Traité  *  tb  éo  ri  que  et  pratique  des  opérations  commer- 
ciales  et  flnancières.  Paris,  1879.  2  vol. 

Moutier  (J.):  La  tbermo  dynamique  et  ses  principales  appiications. 
Paris,  1885. 

Vuller  (E.) :  Cours  de  constructions  civiles.  Paris,  1882.  1  vol. 

■fnller-Brealáu  et  F.  Seyrig:  Elements  de  Statique  grapbique  appli- 
quée aux  constructions.  Paris,  1886.  1  vol.  e  atlas. 

waTièr  s  Besumé  des  leçons  données  à  1'E'cole  des  ponts  et  chaussées 
sur  Tapplication  de  la  mécanique.  Paris  2  vol. 

Wasaanl  (J.) :  Trattato  di  idraulica  pratica.  Hilano,  1883.  1  vol. 

jvamreiíe»  annuales  de  la  construction.  Recueil  mensuel  fondé  por  C. 
A.  Oppermann.  Paris,  1886.  1  vol. 

Novieanr  (J.):  La  politique  internationale.  Paris,  1886.  1  vol. 

•ppermaan  (C.  A.) :  300  projecls  et  propositions  utiles.  Paris,  1886. 
1  vol. 

Paiir  (G.  de) :  Ertude  sur  le  service  hydraulique.  Paris,  1876.  1  vol. 

Pereire  (E.) :  Tables  de  Tintérét  com  pose  des  annuités  et  des  rentes* 
viagères.  Paris,  1882.  1  f.  4.° 

Perriqaet  (E.) :  Traité  théorique  et  pratique  des  travaux  publics, 
tom  t.er  et  2.»  1883.  2  vol. 

Phillipfl  (M.):  Cours  de  hydraulique  et  d'hydrostatique  professe  à 
1'Eicole  Centrale.  Paris,  1875.  1  vol. 

Platean  (J.):  Statique  expérimentale.et  théorique  des  liquides  soam  is 
aux  seules  forces  moléculaires.  Paris,  1873.  2  vol. 

Poebet  (M.  Léon) :  Nouvelle  mécanique  industrielle.  Paris,  1874.  1  v. 
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PailUn  (L.) :  Traité  théorique  et  pratique  des  pompes  et  machines  a 
elever  les  eaux.  Paris,  1885.  1  vol.  e  atlas. 

Para  (J.):  La  tachéometrie  ou  1'art  de  lever  des  plans...  Paris,  1858. 
1  vol. 

Partefouille  économique  des  machines  de  1'oatiilage  et  da  matériel. 
Paris,  1880.  1  vol. 

Putsey»  (Dr.  F.) :  L'Hygiéne  dans  ia  construction  des  habitations  pri- 
vées.  Paris,  1885.  1  vol. 

Raaklaa  (W.  J.  Macquorn) :  Manual  of  civil  engineering.  London, 
1885.  1  vol. 

Ketcain»  «clcn*lflqac«  (lithog.)  Paris,  fase.  1  a  6  e  8. 

meld  (Henry) :  Tbe  science  and  art  of  the  manufacture  of  Portland 
ciment.  London,  1877.  l  vol. 

—  Praticai  trealrise  on  natural  and  artificial  concreti;  ils  vanieties  and 
construclive  adoptations.  London,  1879. 

Kéaal  (J.):  Ponts  mélalliques  (Encyclopédie  des  travaux  publies).  Pa- 
ris, 1885*.  1  vol.  in-8.° 

Keriata  d'0bras  Publicas  e  minas.  Annos  XV  e  XVI.  Lisboa,  1884  e 
1885.  2  vol. 

leme  Selenttllqae.  Paris,  1885  e  1886.  4  vol. 

muter  (Dr.  Pbil.):  Elementary  tbeory  and  calculalion  of  iron  bridges 
and  roots.  London,  1879.  1  vol. 

KodbertuM-Jaget*ow  (Dr.  Cari.):  Das  Capital.  Berlin,  1881. 

Kadriguea  (F.  d'Assis):  Diccionario  technico  e  histórico  de  pintura, 
esculplura,  architectura  e  gravura.  Lisboa,  1875.  1  vol. 

moaeher  (Wilhelm) :  Nationalókonomik  des  Handels  und  Gerverbfleis- 
zes.  Stuttgart,  1862. 

Schafile  (Dr.  A.  F.) :  Die  Aussichtslosogkeit  der  social  demokratie. 
Tiibingen,  1885. 

«chmolier  (G.) :  Neber  einige  Grundfragen  des  Bechets  und  der  Vol- 
kswirthschaft.  Leipzig,  1875. 

Sergaat  (E.);  Traité  pratique  et  complet  de  tous  les  mesurages,  mé- 
trages,  jangeages  de  tous  les  corps.  Paris,  1874.  2  vol.  e  atlas. 

«teard  (H.) :  Eléments  de  zoologie  avec  750  figures  intercalées  dans 
le  texte.  Paris,  1883.  1  vol. 

Smitkit  Les  coulitions  et  les  greves.  Paris,  1885.  1  vol. 

Soelété  française  de  physique.  Collection  de  me  mo  ires  relatifs  à  la 
physique,  tom  II.  Paris,  1885. 

Summer  (W.  G.):  Le  protectionisme.  Paris,  1886.  1  vol. 

Taffe  (A.):  Application  de  la  mécanique  aux  machines.  Paris,  1872. 
í  vol. 

Tannery  (Jules) :  Introduction  a  Ia  théorie  des  fonctions  d'une  varia- 
ble.  Paris,  1886.  1  vol. 

Thtnipfon  (Silvanus) :  Traité  théorique  et  pratique  des  machines  dy- 
namo  électriques.  Trad.  de  langláis  pàr  E.  Boistel.  Paris,  1886.  1  vol. 

TboMftn  (J.):  Thermochemische  Untersuchungen.  Leipzig,  1882.  4 
vol.  in-8.° 

Taraua  (Domenico) :  Tratatto  di  idraulica  pratica.  Padova,  1880. 1  v. 

vhiand  (W.  H.):  Les  nouvelles  machines  à  vapeur,  notamment  celles 
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qui  ont  figure  à  1'Exposition  Universelle  de  1878.  Paris,  1879.  6  fase.  e 
atlas. 

Uauln  (M.  W.  Caut borne):  Éléments  de  construetion  de  machines.  Pa- 
ris, 1882.  1  vol. 

Valleronx  (P.  Hubert) :  Les  corporations  d'arts  et  roétiers  et  les  syn  - 
dicats  professionelles  en  F rance  et  à  1'etranger.  Paris,  1885.  1  vol. 

Vamtory  (Arminios):  La  lutte  future  pour  la  possessions  de  rinde. 
Paris,  1885.  1  vol. 

▼ifreuxt  Theorie  et  pratique  de  Tart  de  Fingénieur  ou  construcleur 
de  machines  **  Paris,  18  fase.  e  atlas. 

Wanderley  (G.):  Traité  pratique  de  constractions  civiles.  Paris, 
1881-85.  3  vol. 

wiis  (M.  Aimé) :  EHudes  sur  les  moteurs  à  gaz  tonnant.  Paris,  1884. 
1  vol. 

w«lf  (C.) :  Les  bypotheses  cosmogoniques.  Paris,  1886.  1  vol. 

wurtm  (A.):  Dictionnaire  de  chimie  puré  et  appliqnée.— Supplement. 
Paris,  188fi. 

xeller  (F.)r  Zur  Erkeuntnisz  unserer  Staatswirthschaftlicben  Zustánde. 
Berlin,  1885. 


II.  —  Gabinete  de  historia  natural 

Sobre  este  gabinete  veja-se  o  Annuario  para  1878- 
1879,  pag.  39-41. 

Relação  (Tapparelhos  e  mineraes  obtidos  este  anno: 

Microscópio  para  trabalhos  de  mineralogia  de  Zeiss 
com  o  apparelho  de  illuminação  de  Àlbe,  cinco  oculares, 
seis  objectivos,  micrometros  objectivos  e  oculares  e  camará 
clara  de  Àbbe. 

Goniómetro  de  Carrangeot. 

Goniómetro  de  Wollaston. 

Dichroscopio  de  Haidinger. 

50  preparações  microscópicas  de  rochas. 

10  mineraes  dichroicos. 

25  laminas  de  crystaes  uni  e  biaxiaes. 

100  mineraes  mostrando  a  diversidade  de  côr  e  lustre. 

75  mineraes  para  o  estudo  das  modalidades  de  estru- 
ctura,  fractura  e  aggregação. 
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25  mineraes  mostrando  as  principaes  direcções  de  cli- 
vagem. 

25  mineraes  para  a  demonstração  das  propriedades 
ópticas. 

25  mineraes  para  mostrar  a  diversidade  de  peso  es- 
pecifico. 

25  mineraes  para  o  estudo  dos  phenomenos  eléctricos 
e  magnéticos. 

25  mineraes  para  o  estudo  das  propriedades  orgario- 
lepticas. 

100  pseudomorphoses. 

300  exemplares  de  rochas  e  fosseis. 


III.  —  Gabinete  de  Machinas  e  de  Physica 

Sobre  este  gabinete  veja-se  o  Annuario  para  1 884- 
1886,  pag.  57. 


IV.  —  Laboratório  Chimico 

1. — Sobre  este  Laboratório  veja-se  o  Annuario  de 
1878-1879,  pag.  45-59;  Annuario  de  1879-1880,  pag. 
47-57;  Annuario  de  1880-1881,  pag.  56-67;  Annuario 
de  1881-1882,  pag.  83-97;  Annuario  de  1882-1883,  pag. 
143-162;  Annuario  de  1883-1884,  pag.  117-203;  Annua- 
rio de  1884-1885,  pag.  58-59. 

2. — Apparelhos  adquiridos  para  o  laboratório : 

1  Apparelho  de  Berthelot  para  medir  o  calor  espe- 
cifico dos  líquidos,  I. 
307 —  1  Apparelho  de  Scheibler  completo,  para  seccar  e 
evaporar  no  vácuo,  I. 
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146 —  2  Apparelhos  para  desenvolver  acido  sulphydrico 

ou  carbónico,  I. 
897 —  4  Apparelhos  de  deslocamento  de  Drechsel  i2  de 
230  centímetros  e  2  de  300  centímetros»,  I. 
9o —  1  Apparelho  de  Victor  Meyer,  para  determinar  a 

densidade  dos  vapores,  I. 
96 —  I  Apparelho.  Idem,  outro  modelo,  I. 
101 —  3  Apparelhos  de  Anschutz  e  Schulz,  para  determi- 
nar o  ponto  de  fusão,  I. 
Apparelho  para  determinar  o  ponto  0  dos  ther- 
mometros,  I. 
I  Apparelho  de  Junjrtleisch  para  a  preparação  da 
acelylena,  I. 
1448 — 12  Arcos  de  madeira,  i2  de  18  cent.;  2  de  21 ;  2 

de  2o;  2  de  30 ;  2  de  3o;  2  de  40),  IX. 
496 —  1  Armadura  para  tubos  de  Geissler,  IX. 

1  Balão  de  10  litros,  de  collo  curto,  para  a  theo- 
ria  da  fabricação  do  acido  sulfúrico,  I. 
1041 — 10  Balões  de  collo  estreito,  (o  de  1000  cent.;  5  de 

300  cent.),  X. 
738 —  1  Barómetro  de  Geissler,  I. 
493 —  1  Bobina  de  inducção  de  Rhumkorff,  n.°  3,  I. 
239/ —  2  Campanas  de  torneira,  com  manómetro,  assen- 
tes sobre  prato  de  vidro,  X. 
14 — 40  Capsulas  de   porcellana  de  Berlim,   de  fundo 
chato  e  bico:  (10  n.°  1;  10n.°2;  10n.°3;  10 
n.°  4),  XI. 

948 —  3  Cavalleiros  de  eentigramma,  VI. 

949 —  3  Cavalleiros   de    milligramma,   de  fio  ^alumí- 

nio, VI. 
299 —  1  Desseccador  de  Fresenius,  com  torneira  e  tubo 

na  tampa,  para  o  vácuo,  I. 
1733 —  2  Desseccadores  de  Scheibler,  I. 
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2  Frascos  de  10  litros  para  o  apparelho  de  ana- 
lyse  orgânica  de  Cloez,  X. 
683 —  5  Frascos  para  densidades,  com  tara,  de  10,  20, 
25,  50,  100  gr.  em  um  estojo,  IV. 
1  Frasco  de  dois  orifícios  para  o  apparelho  de 
Cloez,  X. 
9o —  o  Frascos  pequenos  para  determinação  de  densi- 
dades, IV. 
259/" — 15  Frascos  Erlemmeyer  de  forma  cónica  para  filtra- 
ções accelleradas,  de  350,  400,  500  cent.,  X. 
1733—  4  Funis  de  Victor  Meyer  de  21  e  26  cent.,  X. 
1574 —  4  Garrafas  de  lavagem  com  rolha  esmerilhada  de 

400  cent.,  IX. 
1006 —  1  Hygrometro  de  cabello   de   Hermann  e  Plis- 

ter,  IX. 
1060 —  1  Machuca-rolhas  de  ferro,  IX. 

Pesos  de  alumínio,  3  collecções:  de  0,0001  ; 
0,0002;  0,0005;  0,001  ;  0,002;  0,005;  0,01 ; 
0,02;  0,05;  0,1 ;  0,2;  0,5  gr.,  com  pinça,  em 
um  estojo,  IV. 
689 —  1  Picnometro  de  Sprengel,  IV. 
781 —  1  Pilha  de  4  elementos  de  Keiser  e  Schmidt,  I. 
1  Pipeta  de  Mohr  com  estojo,  V. 

1  Proveta  de  seccar  para  o  apparelho  de  Cloez,  X- 

2  Pyrometros  de  Berthelot,  sem  supporle,  VII. 
1  Pyrometro  calorimétrico  de  Salleron,  VII. 

1  Regulador  Moitessier,  IX. 

1454—20  Retortas  tubuladas,  de  250,  500,  1000  cc,  X. 

2  Rolhas  de  cobre  para  o  apparelho  d'analyse  or- 
gânica, IX. 

739 —  1  Supporte  com  pinça,  para  o  barómetro,  IX. 

1  Thermomctro  para  o  barómetro,  VII. 
272 —  4  Trompas    hydropneumaticas  aperfeiçoadas,   de 
Bulk,  IX. 
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271 —  4  Trompas   hydropneumaticas  aperfeiçoadas,   de 
Bulk,  pequenas,  IX. 
3  Tubos  curvos  nas  extremidades,  para  chloreto 

de  cálcio,  para  o  apparelho  de  Cloez,  X. 
£  Tubos  de  ferro  para  o  apparelho  de  Cloez,  IX. 
14786 — 10  Tubos  de  destillação  fraccionada,  de  300  e  400 

cc,  I. 
833 —  4  Vasos  de  porcellana,  para  decantação,  de  3  e  6 
litros,  XI. 

N.  B.    Os  números  que  antecedem  estes  artigos  são  os  do  Preis-verzei- 
chimes  Çheimischer  apparate,  von  C.  Gerhardt,  Secaste  auflage,  Bonn,  1882. 

3  Allongas,  X. 

Apparelho  de  Berthelot  para  determinar  o  ponto  de 

ebullição,  I. 

Apparelho  de  Schloesing  para  doseamento  de  ammo- 

niaco,  II. 
2  Apparelhos  de  S.te  Claire  Deville  para  filtrar  o  mercú- 
rio, I. 

Apparelho  de  Zulkorwsky,  para  recolher  o  azoto,  I. 

Apparelho  de  Stadel,  idem,  I. 
18  Balões,  X. 

Balão  de  densidades  de  Chancel,  IV. 
o  Balões  de  300  cc.  para  determinações  calorimetricas, 

de  Baudin,  V. 
o  Ditos  de  500,  V. 
5  Ditos  de  1000,  V. 

Bureta  de  gaz  de  Bunte,  III. 

4  Copos  de  experiências,  X. 
Estufa  de  Anchutz  e  Kekulé,  IX. 
Estufa  de  Wiesnegg,  IX. 

4  Frascos  com  rolha  comprida  e  em  ponta,  de  dupla  ro- 
lha a  capsula,  X. 
4  Frascos  tubulados,  X. 
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o  Funis  de  bola  para  filtração  d'acidos  sobre  o  amiantho, 

de  9  cent.  de  diâmetro,  X. 
2  Funis  de  cobre,  IX. 

Mesa  de  experiências  de  electricidade,  I. 

5  Matrazes  para  oxydo  de  cobre,  X. 
Microscópio  invertido  para  es'tudos  chimicos,  I. 

0  Pipetas  para  gazes,  simples,  III. 

2  Pipetas  para  trasvasar  gazes,  duplo  cylindro,  III. 
50  Pires  de  porcellana  para  o  apparelho  de  Marsh,  IX. 

3  Placas  porosas  absorventes  de  12  vezes  17  cent. 

6  Provetas  para  chloreto  de  cálcio,  para  balanças,  grande 
modelo,  X. 

18  Retortas,  X. 
8  Retortas  tubuladas,  X. 
2  Syphões  de  torneira  para  ácidos,  X. 

1  metro  de  têa  de  cobre,  IX. 

2  Thermometros  calorimetricos  de  0o  a  13°,  divididos  em 
£,  construídos  por  Baudin,  n.0*  10423  e  10424,  VIL 

2  Ditos  de  12  a  23°,  n.»  10425  e  10426,  VIL 
2  Ditos  n.°- 10427  e  10428,  VIL 

1  Dito  de  1o  a  30°,  dividido  em  ^,  VIL 

20  Tubos  em  U  para  doseamento  da  agua,  X. 
15  Tubos  para  pesagens,  X. 

2  Tubos  de  Winkler,  X. 

1  k.°  Tubo  de  cautchu,  IX. 
Vareta  de  carvão,  IX. 

2  Vasos  electroly ticos,  X. 
10  Vasos  de  precipitação,  X. 

5  Ditos  de  250  cc,  X. 
5  Ditos  de  500  cc.,  X. 

N.  B.  Os  números  romanos  depois  dos  artigos  referem-se  às  divisões 
adoptadas  no  catalogo  (Annuario  da  Academia  Polytechnica  de  1883-1884 
pag.  117). 
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V. — Jardim  Botânico 

1.  Sobre  este  jardim  veja-se:  Annuario  de  1877- 
1878,  pag.  29-30;  Annuario  de  1878-1879,  pag.  51-56; 
Annuario  de  1879-1880,  pag.  44-45  e  230;  Annuario  de 
\  880-1 881,  pag.  56-57;  Annuario  de  1881-1882,  pag. 
99-113;  Annuario  de  1882-1883,  pag.  137-142;  Annua- 
rio de  1883-1884,  pag.  203-247. 


VI.  —  Observatório  Astronómico 

Veja-se  a  Memoria  histórica  do  conselheiro  Adriano 
Machado,  já  citada,  Annuario  de  1877-1878,  pag.  207  e 
223.  Conserva-se,  ainda  hoje,  imprestável  para  observa- 
ções. 

1 — Collecções  de  instrumentos  astronómicos  e  maríti- 
mos. Vejam-se  os  artigos  XLIX  e  LVII  do  decreto  de  29 
de  julho  de  1803;  a  memoria,  já  citada,  a  pag.  206  do 
Annuario  de  1877-1878;  Annuario  para  1878-1879,  pag. 
57-59;  e  o  Annuario  para  1884-1885,  pag.  60. 

Relação  dos  instrumentos  de  topographia  comprados 
no  presente  anno  lectivo : 

Um  theodolito. 

Um  tacheometro. 


VII.  —  Gabinete  de  Cinemática  (Systema  Reuleaux) 
Director,  o  lente  da  3.*  cadeira  J.  A.  Albuquerque 

Continuação  do  catalogo  publicado  nos  Animarias  de 
1881-1882,  pag.  115  a  120,  de  1884-1885,  pag.  61  e62. 
(Modelos  adquiridos  no  anno  lectivo  anterior). 
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DESIGIAÇÃO  DOS  MODELOS 


M.)  Parafusos 

Cadeia  simples  de\ 
parafuso.    •    •    •( 

Cadeia  de  parafuso  ireversiveis' 

Dito ) 

Cadeia  de  parafuso  com  espera 
movendo-se  automaticamente 

Parafuso  alternante  de   Whit- 
worth 

Parafuso  duplo  de  Napier.   .    . 

Parafuso  differencial 

Parafuso  differencial  com  en- 
grenagem de  rodas 

Machina   furadora  cylindrica 
com  rodas  recorrentes    .   .   . 


Fonilu 


(so 

(S',C) 

(ST^r+^ícc,) 

(áP'C')e+(C'P) 

(S',po 

(S'C'P0+2(C"1C.) 

(srcHÍCC",) 


FREaUENCIA— ESTATÍSTICAS 


Lista  alphabetica  dos  ammnos  da  Academia,  indicando 

a  sna  filiação,  naturalidade, 

e  as  cadeiras  em  que  se  matricularam 


l— Abel  Brandão  Leite  Pereira  Cardoso  de  Magalhães,  filho  de  Antó- 
nio Brandão  de  Andrade  da  Cunha  e  Uma,  natural  de  Thomé  de  Covellos, 
concelho  de  Baião— «.»  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte),  e  10.*  (1.*  parte) ; 

2— Abel  Fontoura  da  Costa,  filho  de  João  Maria  da  Costa,  natural 
de  Alpiarça,  concelho  de  Almeirim— 2.*,  4.'  (1.*  parte),  6.*  (l.»  parte),  e  10.* 
(1.*  parte); 

8— Abilio  Ribeiro  de  Miranda,  filho  de  Joaquim  Corrêa  de  Miranda, 
natural  de  Santo  Thyrso—  1.*,  6.*  (l.«  parte),  e  8.»  (2.*  parte); 
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4— Accacio  de  Sampaio  Telles  e  Paiva,  filho  de  José  de  Paiva  Car- 
doso, natural  de  Leiria— 8.*  (1.»  e  2.»  parle),  e  10.»  (I.1  parte); 

5— Adelino  Pereira  da  Silva,  filho  de  Francisco  Pereira  da  Silva,  na- 
tural de  Leiria-6.»  (l.a  parte),  e  10.»  (1.»  parte); 

6— AfTonso  da  Silveira  Machado  de  Vasconcellos  Castello  Branco,  fi- 
lho de  João  da  Silveira  Machado  Castello  Branco,  natural  de  Vizeu— 3.a  e 
4.*  (1.»  parte),  e  6.-  (l.a  parte); 

7— Adolpho  Augusto  de  Vasconcellos  Artayett,  filho  de  José  Augusto 
de  Vasconcellos  Artayett,  natural  do  Porto— 8.»  (1.»  e  2.*  parle); 

8— Adolpho  Augusto  Baptista  Ramires,  filho  de  António  Augusto  Ba- 
ptista, natural  de  Bragança— 1.»,  6.»  (l.a  parte),  e  18.»  (!.•  parte); 

9— Adolpho  Maria  Barhosa,  filho  de  António  Joaquim  Rodrigues  Bar- 
bosa, natural  de  S.  Salvador,  concelho  de  Villa  Pouca  d' Aguiar— 8.1  (I.1  e 
2.«  parle),  10.»  (1.*  parte),  e  11.»  (l.a  parte); 

10— Albano  Annibal  de  Barros,  filho  de  Francisco  Augusto  de  Barros, 
natural  de  Bragança— 3.a,  4.»  (!.•  parte),  6.1  (l.a  parte),  10.»  (1.»  parte)  e 
18.-  (3.a  parte) ; 

11— Albano  Augusto  d'01iveira,  filho  de  Delphina  da  Rocha  Oliveira, 
natural  de  Recarei,  concelho  de  Paredes— 8.»  (l.a  e  2.a  parte)  e  11.*  %l.a 
parte) ; 

12— Alberto  Álvaro  d'Armada,  filho  de  Joaquim  Álvaro  d' Armada,  na- 
tural do  Rio  de  Janeiro,  freguezia  de  S.  José— 8.1  (l.a  e  2.»  parte),  I0.a  (l.a 
parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

13— Alberto  Augusto  Gomes  d' Almeida,  filho  de  José  Gomes  ^Almei- 
da, natural  de  Castellões,  concelho  de  Macieira  de  Cambra— 7."  (1.*  parte), 
8.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (l.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

14— Alberto  Barbosa  de  Queiroz,  filho  de  António  Barbosa  de  Queiroz, 
natural  d'Ancede,  concelho  de  Baião— li.a  (l.a  parte)  e  16.a  (i.a  parte); 

15— Alberto  Nunes  de  Figueiredo,  filho  de  Agostinho  José  de  Figuei- 
redo, natural  do  Porto— l.a; 

16— Alberto  Ortigão  de  Miranda,  filho  de  João  Baptista  de  Miranda 
Lima,  natural  do  Porto— 2.a,  6.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2/  parte),  10.»  (l.a 
parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

17— Alberto  Pereira  Pinto  d' Aguiar,  filho  de  Anna  Emilia  d?Aguiar, 
natural  do  Porto— 8.a  (1.»  e  2.a  parte),  I0.a  (l.a  parte),  li.*  (1.»  parte)  e 
18.«  (2.°  parte); 

18— Alberto  Vieira  Gomes,  filho  de  Manoel  Joaquim  Gomes,  natural 
do  Porto— 1.*,  7.1  (1.*  parte)  e  8.a  (l.a  e  2.*  parte); 

.  19— Alberto  Xavier  Teixeira  de  Barros,  filho  de  Ignacio  Xavier  Tei- 
xeira de  Barros,  natural  de  Viade,  concelho  de  Celorico  de  Basto— l.«  e  6.a 
(l.a  parte) ; 

20— Alexandre  Carneiro  Geraldes  da  Silva  Moreira,  filho  de  José  Car- 
neiro Geraldes  da  Silva  Moreira,  natural  de  Villa-Boa  do  Bispo,  concelho 
d'Amaranle— 4.a  (l.a  parte),  6.a  (l.a  parte),  7.a  (].»  parte)  e  8a  (2.a  parle); 

21— D.  Alexandre  de  Castro  Pamplona,  filho  do  conde  de  Rezende, 
natural  do  Porto— 3.«,  4.a  (l.a  parte),  10.a  (l.a  parte)  e  18.a  (3a  parte); 

22— Alexandre  Gomes  da  Silva,  filho  de  António  Gomes  da  Silva,  na- 
tural de  Villa  Nova  de  Gaya»-6.a  (l.a  parle),  7.a  (l.a  parte)  e  8.«  (l.a  e  2.a 
parte); 
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23-  Alexandre  Martins  Pamplona  Ramos,  filho  de  António  Ramos  Mo- 
niz Corte  Real,  natural  de  S.  Pedro  dos  Biscoitos,  concelho  de  Villa  Nova 
da  Praia  (Ilha  Terceira)— 6.»  (l.a  parte),  8.»  (i.«  e  2.»  parte)  e  10.»  (l.« 
parte)  ; 

24— Alfredo  Araújo  d'Almeida  Campos,  filho  de  António  d'Almeida 
Querido,  natural  do  Porto— 7.»  (1.»  parte),  8.°  (1.»  e  2.»  parte)  e  10.»  (l.a 
parte) ; 

23— Alfredo  Arthur  Lopes  Navarro,  filho  de  António  José  Lopes  Na- 
varro, natural  de  Coimbra— l.»,  6.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte); 

26— Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima,  filho  de  José  Maria  de  Lima, 
natural  de  Lamego— 2.»,  6.»  (1.»  parte),  8.»  (2.*  parte),  to.»  (I.»  parte)  ê 
18.*  (2.*  parte); 

27— Alfredo  Baptista  Coelho,  filho  de  João  Baptista  Coelho,  natural 
de  Santo  Thyrso— 3.*,  4.»  (1.»  parte)  e  6.»  (1.»  parte); 

28— Alfredo  de  Barros  Leal,  filho  de  José  Joaquim  de  Barros,  natu- 
ral de  Perozêllo,  concelho  de  Penafiel— 8.«(1.»  e  2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte). 

29— Alfredo  da  Costa  Rodrigues,  filho  de  António  da  Costa  Rodri- 
gues, natural  do  Porto— 6.»  (1.»  parte),  8.»  (l.«  e  2.»  parte) e  10.»  (1.* parte); 

30— Alfredo  Ernesto  Dias  Branco,  filho  de  Henrique  Guilherme  Tho- 
maz  Branco,  natural  de  Villa  Real— 3.»,  4.»  (1.»  parte)  e  6.»  (l.«  parte); 

31— Alfredo  Pereira  Martins  de  Lima,  filho  de  José  Joaquim  Martins 
de  Lima,  natural  de  Vianna  do  Castello— 1.»,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.» 
parte) ; 

32— Alfredo  Pereira  Pimenta,  filho  de  Eduardo  Pereira  Pimenta,  na- 
tural do  Porto— 6/  (1.»  parte),  7.»  "(1.»  parte)  e  10.»  (1.»  parte) ; 

33— Alfredo  Simões  Ramos,  filho  de  José  Ramos  de  Proença  Sarai- 
va, natural  de  Souto  da  Caza,  concelho  de  Fundão— 6.»  (1.'  parte)  7.»  (1.» 
parte)  e  8.»  (1.»  e  2.»  parte); 

34— Alfredo  da  Silva  Reis,  filho  de  João  José  da  Silva,  natural  do 
Porto— 6.»  (1.»  parte)  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (1.»  e  2.»  parte) ; 

35— Alfredo  de  Souza  Azevedo,  filho  de  João  Baptista  de  Souza  Aze- 
vedo, natural  do  Porto— 2.»,  6.»  (1.»  parte)  8.»  (2.»  parte),  10.»  (1.»  parte) 
e  18.»  (2.»  parte) ; 

36— Alipio  Augusto  Trancoso,  filho  de  Firmino  António  Trancoso» 
natural  de  Bragança— 8.»  (1.»  e  2.a  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

37— Álvaro  Aurélio  de  Souza  Rego,  filho  de  José  Maria  Rego,  natu- 
ral do  Porto— 3.»,  4.»  (1.»  parte),  6.»  d.»  parte)  e  10.»  (i.»  parte); 

38— Álvaro  Augusto  Ferreira,  filho  de  António  Bernardo  Ferreira, 
natural  do  Porto— 2.»,  4.»  (l.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  18.»  (2,»  parte); 

39— Amílcar  de  Castro  Abreu  e  Motia,  filho  de  João  Maria  d' Abreu  e 
Motta,  natural  de  Arcos  de  Val-de-Vez— 3.»,  4.»  (1.*  parte)  e  6.«  (1.»  parte); 

40— Annibal  Augusto  Sanches  Souza  e  Miranda,  filho  de  Eduardo  Au- 
gusto Sanches  Souza  Miranda,  natural  de  Beja— 3.»,  4.»  (1.»  parte)  e  8.»  (2.» 
parte); 

41— Annibal  Augusto  Trigo,  filho  de  António  Manoel  Trigo,  natural 
de  Moncorvo— 2.»,  6.»  (1.»  parte),  8.»  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (l.»  parte)  e 
18.»  (2.*  parte) ; 

42— Annibal  Barbosa  de  Pinho  Lousada,  filho  de  Luiz  Barbosa  de  Pi- 
nho Louzada,  natural  de  Irivo,  concelho  de  Penafiel— 11.»  (1.»  parte) ; 
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43— Annibal  Bettencourt,  filho  de  Nicolau  Moniz  Bettencourt,  natura1 
d'Angra  do  Heroísmo— 6.»  (1.*  parte),  7.»  (1.»  parte)  8,*  (l.»  e  2.»  parte)  e 
10.»  (1.*  parte) ; 

44— Annibal  Lopes  Brou,  filho  de  Francisco  Pedro  Brou,  natural  de 
Lisboa-6.»  (].»  parte),  7.»  (1.*  parte)  e  10.»  (i.a  parte); 

45— Anthero  Elysio  do  Nascimento  Trigo,  filho  de  António  Manoel 
Trigo,  natural  de  Moncorvo— 1.*,  6.»  (1.*  parte)  e  18.»  (I.*  parte); 

46— António  Alberto  Rodrigues  Beilo,  filho' de  António  Moreira  Bello, 
natural  do  Porto—  1.»  e  6.a  (l.»  parte) ; 

47— António  d'Almeida  Moraes  Pessanha,  filho  de  José  Pereira  da 
Silva  Cardoso,  natural  de  Passos,  concelho  de  Sabroza— 6.»  (l.a  parte)  7.* 
(1.*  parte)  e  10.»  (1.»  parte); 

48— António  Augusto  d'Aguiar  Cardoso,  filho  de  Silvestre  d'Aguiar 
Bizarro,  natural  da  Villa  da  Feira— 8.»  (l.*  e  2.»  parte)  e  11.*  (1.*  parte); 

49— António  Augusto  d' Almeida,  filho  de  João  António  d'Almeida, 
natural  do  Porto— 11.»  (1.»  parte) ; 

50— António  Augusto  de  Castro  Soares,  filho  de  José  Bonifácio  do 
Carmo  Soares,  natural  de  Oleiros,  concelho  da  Feira— 8.»  (1.»  e  2.»  parte), 
10.»  (i.«  parte)  e  11.»  (l.«  parte) ; 

51— António  Augusto  Pereira  Cardoso,  filho  de  João  Pereira  Cardoso» 
natural  d'Armamar— 10.»  (1.»  parte),  11.»  (l.»  parte)  e  16.»  (1.»  parte); 

52— António  Augusto  da  Rocha  Peixoto,  filho  de  António  Luiz  da 
Rocha  Peixoto,  naturai  da  Povoa  de  Varzim— 1.*,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.» 
parte) ; 

53— António  Baptista  Alves  de  Lemos,  filho  de  Joaquim  Baptista  Alves 
de  Lemos,  natural  do  Porto— 8.»  (l.a  e  2.»  parte) ; 

54— António  Duarte  Pereira  da  Silva,  filho  de  José  Duarte  Pereira, 
natural  de  S.  Miguel  de  Bairros,  concelho  de  Castello  de  Paiva— 3.»,  4.»,  (2.» 
parte),  16.»  (1.»  parte)  e  18. «  (2.»  parte); 

55— António  Evaristo  de  Moraes  Rocha,  filho  de  João  Evaristo  Ro- 
cha, natural  de  Chaves— 6.»  (1.»  parte),  8.»  (1.»  e  2*»  parte)  e  10.»  (1.» 
parte); 

56— António  Ferreira  da  Silva  Barros,  filho  de  José  Ferreira  da  Silva 
Barros,  natural  de  S.  Mamede  de  Infesta,  concelho  de  Bouças— 4.»  (2.a  parte) 
5.»  (1.»  parte),  8.»  (2.»  parte)  e  9.» ; 

57— António  Geraldo  da  Cunha,  filho  de  José  da  Cunha  Alves  de 
Souza,  natural  de  Braga— 6.»  (1.»  parte),  7.»  (l.»  parte)  e  8.»  (1.*  e  2.» 
parte) ; 

58— António  Joaquim  de  Gouveia  Osório,  exposto,  natural  de  Mon- 
corvo-6.»  (1.»  parte),  7.»  (1.*  parte)  e  8.»  (1.»  e  2.»); 

59— António  Joaquim  Júdice  Cabral,  filho  de  José  Augusto  Pinto  Ca- 
bral, natural  de  Lagos— 6.»  (1.*  parte)  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (1.»  e  2.»  parte); 

60— António  José  de  Lima,  filho  de  José  António  de  Lima,  natural 
de  Pereiro,  concelho  de  Barcellos— 3.»,  4.»,  (1.»  parte)  16.»  (1.»  parte)  18.» 
(3.»  parte) ; 

61— António  José  da  Motta  Campos  Júnior,  filho  de  António  José  da 
Motta  Campos,  natural  do  Porto— 6.»  (1.*  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (I.1  e 
2.»  parte) ;  # 

62— António  José  Teixeira  Júnior,  filho  de  António  José  Teixeira, 
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natural  de  Casaes  do  Douro,  districto  de  Vizeu— 3.»,  4.*  (l.»  parte)  10.'  (1.» 
parte)  e  18.»  (2.*  parte); 

63— António  Júlio  Ferreira  de  Barros,  filho  de  Sabino  Ferreira  de 
Barros,  natural  de  Murça,  districto  de  Yilla  Real— 7.»  (l.»  parte),  8.»  (l.a  e 
2.»  parte)  e  10.»  (1.»  parte); 

64— António  Lopes  Baptista,  filho  de  João  Lopes  Baptista,  natural 
do  Porto— 2.»,  6.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte); 

65— António  Luiz  Soares  Duarte,  filho  de  Manoel  Francisco  Duarte, 
natural  do  Porto— 4.»  (1.»  parte)  e  5.*  (i.«  parte); 

66— António  Manoel  Botelho,  filho  de  Francisco  de  Paula  Botelho, 
natural  de  Belém— 2.»,  8.1  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.*  parte)  e  li."1  (l.«  parte); 

67— António  Manoel  Pelleías,  filho  de  Luiz  Manoel  Pelleias,  natural 
da  Torre  de  Dona  Chamma,  concelho  de  Mirandella— 1.»  e  9.»; 

68— António  Maria  Pinto,  filho  de  José  Maria  Pinto,  natural  de  Pro- 
vezende,  concelho  de  Sabroza— 8.»  (1.»  e  2.»  parte)  10.»  (l.»  parte),  11.» 
(1.»  parte)  e  16.»  (1.»  parte) ; 

69— António  Martins  Delgado,  filho  de  João  Martins  Delgado,  natu- 
ral de  Perre,  concelho  de  Vianna  do  Castello— 6.»  (].»  parte), 7.»  (1.»  parte) 
e  8.»  (i.»  e  2.»  parte); 

70— António  Pedro  Saraiva,  filho  de  José  Pedro  Saraiva,  natural  de 
Villa  Nova  de  Fozcôa— 6.»  (i.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (l.«  e  2.»  parte); 

71— António  Pinto  Rodrigues  Fernandes,  filho  de  Joaquim  Pinto  Fer- 
nandes, natural  d'Ancede,  concelho  de  Baião— 3.»,  4.»  (1.»  parte),  6.»  (].» 
parte)  e  16.»  (l.*  parte) ; 

72— António  Rigaud  Nogueira,  filho  de  Francisco  Rodrigues  Noguei- 
ra, natural  da  Bahia  (Brazil)— 4.»  (2.*  parte),  5.»  (1.»  parte)  e  9.»  — ; 

73— António  dos  Santos  Pinto,  filho  de  Manoel  dos  Santos  Pinto, 
natural  de  S.  Bartholomeu  de  Paramos,  concelho  de  Carrazeda  d' Anciães— 
6.»  (1.»  parte),  8.»  (1.»  e  2.»)  e  11.»  (1.»  parte) ; 

74— António  de  Souza  Monteiro,  filho  de  Manoel  Monteiro,  natural 
de  Leiria— 5.»  (2.»  parte),  12.»,  13.»  e  14.»—; 

75— António  Thomaz  Ferreira  Cardoso,  filho  de  António  Joaquim 
Santhiago,  natural  d'01iveira  d' Azeméis— 3.»,  4.»  (l.a  parte),  8.»  (2.*  parte)  e 
18.»  (3,«  parte); 

76— António  Xavier  Gomes  dos  Santos,  filho  de  António  Gomes  dos 
Santos,  natural  de  S.  Miguel  do  Souto,  concelho  da  Feira— 3.\  8.»  (2.a  parte) 
e  18.»  (3.»  parte) ; 

77— Armindo  Augusto  Girão  Guimarães,  filho  de  José  António  Girão, 
natural  de  Tizeu— 1.»,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (l.«  parte) ; 

78— Arnaldo  Arthur  Ferreira  Braga,  filho  de  Arthur  Aureliano  Fer- 
reira Braga,  natural  do  Porto— 6.»  (1.»  parte)  7.»  (I.1  parte)  e  8.1  (I.»  e  2.» 
parte); 

79— Arnaldo  Augusto  Gomes  Ferreira,  filho  de  João  António  Lou- 
renço Gomes  Ferreira,  natural  de  Viliarinho  de  Castanheiro,  concelho  de 
Carrazeda  d'Anciães— 8.»  (l.«  e  2.»  parte),  10/  (l.«  parte)  e  11.»  (1.»  parle); 

80— Arthur  Alberto  Vaz  Pereira,  filho  de  António  Pereira,  natural  de 
Valença  do  Minho— 11.»  (1.»  parte); 

81— Arthur  Augusto  d' Albuquerque  Seabra,  filho  de  Armando  Arthur 
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Ferreira  de  Seabra  da  Moita  e  Silva,  natural  do  Porto— 4. a  (1.»  parte),  ft.a 
(l.*  parte),  K.a,  (2.a  parte)  e  9.» ; 

82— Arthur  Hygino  Soares,  filho  de  José  Victorino  Soares,  natura1 
d'Angra  do  Heroísmo— 2.a,  6.»  (l.a  parte),  8.»  (2.a  parte)  e  18.a  (2.*  parte); 

83— Arthur  Mendes  de  Magalhães  Ramalho,  filho  de  João  Mendes  de 
Magalhães,  natural  de  Lamego— 5.*  (2.*  parte),  12.*,  13.a,  t4.a,  I5.a  e  ]8.a 
(3.a  parte) ; 

84— Arthur  Pinto  Malheiro,  filho  de  Manuel  Pinto  Malheiro,  natural 
do  Porto— 6.a  (i.«  parte),  7.»  (l.a  parte),  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

85— Arthur  Yieira  de  Castro,  filho  de  José  António  Vieira  de  Castro, 
natural  de  Faie— 7.a  (l.a  parte),  8.a  (i.«  e  2.»  parte),  e  10.a  (l.a  parte); 

86— Augusto  Guedes  da  Silva,  filho  de  Clemente  Guedes  da  Silva,  na- 
tural de  Crestuma,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaya— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a 
parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

87— Augusto  Vieira  Nobre,  filho  de  José  Pereira  Nobre,  natural  do 
Porto— 7.a  (i.»  parte),  8.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (!.»  parte)  e  ll.a(l.a  parte); 

88— Augusto  Velloso  Ferreira,  filho  de  Augusto  Alberto  da  Silva  Fer- 
reira, natural  do  Porto— l.a,  7.»  (l.a  parte)  10.a  (l.a  parte)  e  18.a  (2.a  parte); 

89— D.  Aurélia  de  Moraes  Sarmento,  filha  de  Anselmo  Evaristo  de 
Moraes  Sarmento,  natural  do  Porto— 10.a  (l.a  parte)  e  ll.a  (1.*  parle); 

90— Aurélio  Belizario  Carrajola  Travassos  Neves,  fifho  de  José  Fran- 
cisco Travassos  Neves,  natural  de  Tavira— 3.a,  4.a  (l.a  parte)  e  6.a  (l.a 
parte); 

91— Bellarmino  Baptista  Vasconcellos,  filho  de  António  Soares  Mo- 
reira de  Vasconcellos,  natural  de  Cepellos,  concelho  d' Amarante—  1.*,  8.a 
(2.a  parte)  e  18.a  (2.a  parte); 

92 —Bento  de  Carvalho  Miranda,  filho  de  José  de  Carvalho  Miranda 
Leite,  natural  do  Porto— 2.a,  lo.a  (l.a  parte)  e  I8.a  (l.a  parte): 

93— Bernardo  José  Borges,  filho  de  Manuel  José  Borges,  natural  da 
Regoa— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  I0.a  (l.a  parte)  e  11.*  (i.a  parte); 

94— Bomfilho  Diniz,  filho  de  António  Diniz,  natural  de  Macau— 9.a, 
10.a  (l.a  parte),  18.a  (2.a  e  3.a  parte); 

95— Carlos  Alberto  Vianna  Pedreira,  filho  de  Joaquim  Maria  Pedrei- 
ra, natural  de  Vianna  do  Castello—  l.a,  6.a  (l.a  parte),  8.«  (2.a  parte)  e  18.a 
(2.a  parte); 

96— Carlos  d'Andrade  Villares,  filho  de  António  Joaquim  d'Andrade 
Villares,  natural  do  Porto— 3.a,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  10.a  (l.a 
parte)  e  I8.a  (3.a  parte)  : 

97— Carlos  Augusto  Afflalo  Carneiro  Geraldes,  filho  de  José  Carneiro 
Geraldes,  natural  do  Porto— 6.a  (l.a  parte),  7.«  (i.«  parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a 
parte) ; 

98— Carlos  Augusto  Teixeira  Babo,  filho  de  José  Joaquim  Teixeira 
Babo,  natural  de  Figueiró,  concelho  d' Amarante— 11. a  (l.a  parte); 

99— Carlos  Fernando  Brou,  filho  de  Francisco  Pedro  Brou,  natural 
de  Lisboa-l.a,  )0.«  (i.a  parte)  e  I8.a  (i.a  parte); 

100— Carlos  Frederico  Braga,  filho  de  Frederico  Ernesto  Braga,  na- 
tural do  Porto— l.a  — ; 

101— Carlos  Henriques  Coisne,  filho  de  Pedro  Francisco  José  Coisne, 
natural  de  Steeniverk  (França)— 2.*,  6.a  (l.«  parte)  e  18. a  (2.a  parte) ; 
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102— Carlos  Henriques  da  Silva  Maia  Pinto,  filho  de  Henrique  Pinto, 
nalural  do  Porto— 1.*,  6.a  (l.a  parte),  8.»  (2.»  parte)  e  18.»  (1.»  parle); 

103— Carlos  José  Gomes  Brandão,  fllho  de  José  António  Gomes  Bran- 
dão, natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 2.a,  8.»  (2.a  parte)  e  18.»  (2.*  parte) ; 

104— Casimiro  António  d'01iveira,  ilibo  de  Francisco  José  d'01iveira, 
natural  de  Mpsteiro,  concelho  de  Vieira— 6.a  (l.a  parte),  7.»  (l.a  parte)  e 
8.»  (I.1  e  2.»  parte); 

105— Casimiro  Jeronymo  de  Faria,  fllho  de  Jeronymo  Domingos  de 
Faria,  natural  de  Galafura,  concelho  da  Regoa— 3.*,  4.a  (2.a  parle),  16. a  (l.a 
parte)  e  18.a  (3.a  parte) ; 

106— César  Augusto  Gonçalves  da  Costa  Lima,  fllho  de  Francisco 
Gonçalves  da  Costa  Lima,  natural  do  Porto— 2.a,  6.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a 
parte),  10.a  (l.«  parte)  e  I8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

107— Christovão  Teixeira  Machado,  fllho  de  Francisco  Teixeira  Ma- 
chado, nalural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 8.a  (i.«  e  2.a  parte)  e  li.*  (l.a 
parte) ; 

108— Custodio  Martins  Henriques,  fllho  de  Joaquim  Martins  Henri- 
ques, nalural  de  Peceguelro,  concelho  de  Sever  do  Tpuga,— 6.a  (l.a  parte), 
7.a  (l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parle); 

109— Delflm  Ferreira  da  Silva,  fllho  de  António  Joaquim  Ferreira  da 
Silva,  nalural  de  Couto  de  Cucujães,  concelho  de  Oliveira  d'Azemeis— 7.a 
(1.- parte); 

110— Deolindo  Ferreira  de  Mello  e  Souza,  filho  de  José  Ferreira  de 
Mello,  natural  de  Margaride,  concelho  de  Felgueiras,— 8. a  (1.*  e  2.a  parte)  e 
10.a  (l.a  parte) ; 

111— Eduardo  Alfredo  de  Souza,  filho  de  João  José  de  Souza,  natu- 
ral do  Porto,— 6.a  (l.a  parte)  7.«  (l.«  parte)  e  10.a  (l.1  parte); 

112— Eduardo  Augusto  Soares  de  Freitas,  filho  de  António  Joaquim 
de  Freitas,  natural  de  Tiila  Cova  da  Lixa,— 6.a  (l.a  parte)  10.a  (l.a  parte) 
e  ll.a  (i.1  parte) ; 

113— Eduardo  de  Barros,  filho  de  Adelaide  Cândida  de  Barros,  natu- 
ral do  Porto,— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  I0.a  (l.a  parte)  .e  ll.a  (l.a  parte) ; 

114— Eduardo  Gonçalves  de  Mattos,  fllho  de  José  Gonçalves  de  Mat- 
tos, natural  do  Porto,— 7.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.a)  e  10.»  (l.a  parte); 

115— Eduardo  de  Moura,  fllho  de  Francisco  António  Marques  de 
Moura,  natural  de  Ílhavo,— 6.a  (l.«  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  10.1  (l.a  parte); 

116— Eduardo  Nunes  d'Olivelra,  filho  de  Manuel  Nunes  Cancella,  na- 
tural de  Figueiró  dos  Tinhos,— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.1  parte)  e  IO.1  (l.a 
parte); 

117— Eduardo  Teixeira  Leite,  fllho  de  António  Teixeira  Leite,  natu- 
ral do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 4.a  (l.a  parte),  5."  (l.a  parte)  9.a,  li.1  (l.a 
parte)  e  18.«  (3.*  parte); 

118— Eduino  Rocha,  fllho  de  Justino  Augusto  Rocha,  natural  da 
Horta,  ilha  do  Fayal  (Açores),-6.a  (l.a  parte)  7.a  (l.a  parte)  e  8.1  (l.a  e  2.» 
parte) ; 

119— Ernesto  Augusto  de  Castro  Guimarães,  fllho  de  João  Jeronymo 
da  Fonseca  Guimarães,  natural  do  Porto— l.a,  6.a  (l.a  parte),  8.*  (2.a  par- 
te), 17.*  íl.a  parte)  e  18.a  (2.a  parte); 
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120— Ernesto  Eugénio  Alves  de  Souza  Júnior,  filho  de  Ernesto  Eu- 
génio Alves  de  Souza,  natural  do  Porto— 12.*,  13.*  e  14.*; 

121— Feliciano  Moreira  Alves,  filho  de  Manoel  Moreira  Alves,  natu- 
ral de  Capello,  concelho  de  PenafleI— 8.*  (l.*  e  2.*  parte) ; 

122— Fernando  José  d' Almeida,  filho  de  Francisco  José  d' Almeida, 
natural  de  S.  Pedro  do  Sul— 6.*  (1.*  parte),  8.*  (1.*  e  2."  parte)  e  10.*  (l.* 
parte); 

123— Fernando  de  Miranda  Montenegro,  filho  de  Manoel  Monteiro  da 
Silva  Ribeiro  de  Miranda,  natural  do  Porto— 11.*  (1.*  parte); 

124— Fernando  de  Souza  Magalhães,  filho  de  António  Ignacio  de  Sou- 
za, natural  de  Jugueiros,  concelho  de  Villa  do  Conde— 4.*  (l.*  parte),  5.* 
(1.*  parte),  8.»  (2.*  parle),  9.*,  16.*  (l.«  parte)  e  18.*  (3.*  parte); 

125— Filippe  de  Souza  Carneiro  Canavarro,  filho  de  Cypriano  de 
Souza  Carneiro  Canavarro,  natural  da  Regoa— 12.*  13.*  e  14.* ; 

126— Flávio  Augusto  Marinho  Paes,  filho  de  Carlos  Augusto  Paes, 
natural  do  Porto— 1.*,  7.*  (1.*  parte)  e  18.*  (1.*  parte); 

127— Flávio  Norberto  de  Rarros,  filho  de  Manoel  António  de  Barros, 
natural  de  Valença  do  Minho— 8.*  (1.*  e  2.*)  e  10.*  (1.*  parte); 

128— Fortunato  d' Azevedo  Varella,  filho  de  António  d'Azevedo  Va- 
rella,  natural  de  Inflas,  concelho  de  Guimarães— 8.*  (1.*  e  2.»  parte)  e  11.* 
(1.*  parle); 

129— Francisco  António  de  Magalhães,  filho  de  António  Manoel  de 
Magalhães,  natural  de  Sarzedinho,  concelho  de  S.  João  da  Pesqueira— 8.* 
(1.*  e  2.*  parte)  e  11.*  (1.*  parte); 

130— Francisco  d' Araújo  Castro  Coutinho,  filho  de  Francisco  José 
d' Araújo,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (flrazil)— 6.*  (1.*  parte),  7.*  (l.«  parte) 
e  8.*  (1.*  e  2.*  parte); 

131— Francisco  Rernardino  Pinheiro  de  Meirelles  Júnior,  filho  de 
Francisco  Rernardino  Pinheiro  de  Meirelles,  natural  do  Porto— 8.*  (1.*  e 
2.»  parte)  16.*  (1.*  parte)  e  18.*  (].*  parte);. 

132— Francisco  Ferreira  Figueiredo  Leitão,  filho  de  José  Ferreira 
Figueiredo  Leitão,  natural  de  Santa  Eulália  de  Résteiros,  concelho  de  Felguei- 
ras— 7.«,  (1.*  parte),  8.*  (i.«  e  2.*  parte)  e  10.*  (l.*  parte); 

133— Francisco  Forbes  de  Bessa,  filho  de  Joaquim  de  Bessa  Pinto, 
natural  do  Porto— 2.*  6.*  (1.»  parte),  7.*  (1.*  parte),  8.»  (2.*  parte)  e  18.* 
(2.*  parte); 

134— Francisco  Ignacio  Parra,  filho  de  Simão  António  Parra,  natu- 
ral de  Urros,  concelho  de  Mogadouro— 6.*  (I.1  parte),  8.»  (1.*  e  2.*  parte)  e 
10.»  (1.*  parte); 

135— Francisco  Ignacio  Vailadas  Paes,  filho  de  António  Maria  Va- 
lente Paes  Sénior,  natural  de  Serpa— 6.*  (1.*  parte),  7.*  (1.*  parte)  e  8.* 
(1.*  e  2.*  parte); 

136— Francisco  de  Pina  Vaz,  filho  de  Jacintho  de  Pina  Vaz,  natural 
do  Porto— 6.»  (l.*  parte)  10.*  (l.*  parte)  e  11.*  (1.*  parte); 

137— Francisco  da  Rocha  e  Cunha,  filho  de  Manuel  da  Rocha  e  Cu- 
nha, natural  de  Pedorido,  concelho  de  Paiva— 1.*  e  11.»  (I.*  parte); 

138— Francisco  de  Souza  Pinto  Cardoso  Machado,  filho  de  José  de 
Souza  Pinto  Cardoso  Machado,  natural  de  Baiteiro,  concelho  de  Armamar— 
5.*  (1.*  parte); 
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139— Francisco  Xavier  de  Souza  Pinto  Leitão,  filho  de  Jeronymo 
Pinto  Leitão,  natural  do  Porto— 8.»  (1.*  e  2.«  parte)  e  li.»  (1.*  parte); 

140— Gaspar  José  Tavares  de  Castro,  filho  de  António  Tavares,  na- 
tural de  Castellões  de  Cambra— 11.»  (1.»  parte) ; 

141— Gregório  Corrêa  Pinto  Rolla,  filho  de  Simplicio  Arlindo  Corroa 
fy)lla,  natural  da  Regoa— 1.»,  7.»  (i.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte); 

142— Guilherme  Louzada  Marcenal,  filho  de  Francisco  Louzada  Mar- 
cenal,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazii)— 7.«  (1.»  parte)  e  8.»  (l.»  e  2.» 
parte) ; 

143— Guilherme  Moreira  Rodrigues  Bello,  filho  de  António  Moreira 
Bello,  natural  do  Porto— 1.»,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (l.»  parte); 

144— Guilherme  Nunes  Godinho,  filho  de  Manuel  Gomes  Godinho, 
natural  de  Almeirim— 6.»  (1.»  parte),  8.»  (1.»  e  2.«  parte)  e  il.«  (l.a  parte); 

145— Heitor  Corrêa  da  Silva  Sampaio,  filho  de  João  Corrêa  da  Silva 
Sampaio,  natural  de  Braga— 6.»  (1.»  parte),  8.»  (1.»  e  2.»  parte)  e  11.»  (1.» 
parte) ; 

146— Henrique  Carlos  Rodrigues,  filho  de  António  Francisco  Rodri- 
gues, natural  do  Porto— 6.»  (1.*  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (l.»  e  2.»  parte); 

147— Henrique  José  Martins  Ferreira,  filho  de  António  José  Martins 
Ferreira,  natural  do  Porto— 2.»,  6.»  (1.»  parte)  e  18.»  (2.»  parte); 

148— Humberto  Pinto  de  Castro  Araújo,  filho  de  Manuel  Rodrigues 
Sequeira  Araújo,  natural  do  Porto— 8.1  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e 
11.»  (1.»  parte); 

149— Hugo  de  Noronha,  filho  de  Tito  Augusto  Duarte  Noronha,  na- 
tural de  Ovar— 1.»,  7.»  (i.«  parte)  e  18.1  (l.»  parte) ; 

150— Izidoro  Pedro  Leger  Pereira  Leite,  filho  de  Pedro  Euzebio  Lei- 
te, natural  de  Lisboa— 2.»,  6.»  (l.*  parte),  7.»  (1.»  parte),  8.»  (2.»  parte)  e 
18.»  (1.»  e  2.»  parte) ; 

151— Izolino  Aurélio  Ferreira  Ennes,  filho  de  José  Augusto  Ennes, 
natural  do  Porto— 8.»  (l.»  e  2.»  parte)  e  11.»  (l.»  parte) ; 

152—  Jayme  Augusto  da  Graça  Falcão,  filho  de  José  Maria  da  Graça, 
natural  de  Bragança— 2.»,  8.»  (2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  18.»  (2.»  parte); 

153— João  Alves  Martins,  filho  de  José  Alves  Martins,  natural  de 
Fontes,  concelho  de  Santa  Martha  de  Penaguião— 8.»  (1.»  e  2.«  parte),  10.» 
(1.»  parte)  e  11.»  (l.»  parte); 

154— João  Antunes  Leite,  filho  de  João  Antunes  Leite,  natural  de 
Lamego— 11.»  (1.»  parte); 

155— João  Augusto  dos  Santos  Teixeira,  filho  de  Augusto  César  Jus- 
tino Teixeira,  natural  de  Lamego— 1.»  e  6.»  (1.»  parte); 

156— João  Baptista  Barreira  Júnior,  filho  de  João  Baptista  Barreira, 
natural  da  Chamusca— 8.»  (1.*  e  2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

157— João  Carlos  de  Castro  Corte  Real  Machado,  filho  de  João  Cas- 
tro d' Almeida  Machado,  natural  de  Oliveirinha,  concelho  d'Aveiro— 1.»,  7.» 
(1.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte) ; 

158— João  Chrysostomo  Baptista  Alves  Novaes,  filho  de  José  Antó- 
nio da  Silva  Baptista,  natural  de  Villa  Real— 11.»  (1.»  parte); 

159— João  Chrysostomo  d'Oliveira  Ramos,  filho  de  João  d'01iveira 
Ramos,  natural  de  Vallega,  concelho  de  Ovar— 3.»,  4.*  (1.»  parte),  8.»  (2.» 
parte)  16.»  (1.»  parte)  e  18.»  (3.»  parte); 
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160— João  Delfim  de  Mattos  Rivâra,  filho  de  António  Bloy  da  Cunha 
Bi  vara,  natural  de  Arrayollos,— 6.»  (1.*  parte),  8.»  (1.*  e  2.»  partes)  e  11.* 
(1.*  parte); 

161— João  Dias  Pereira  da  Graça,  Ulho  de  Januário  Dias  Pereira  da 
Graça,  natural  de  Sôza,  concelho  de  Vagos,— 8.'  (1.*  e  2.*  parte)  9.*  e  10.* 
(1.*  parte); 

162  -João  Gomes  da  Silva  Osório  Júnior,  filho  de  João  Gomes  da 
Silva  Osório,  natural  de  Lamego,— 7.*  (1.*  parte),  8/  (!.■  e  2.*  parte)  e  li.1 
(1.*  parte); 

163— João  José  Pimentel  Teixeira  Pinto  Feio,  filho  de  Francisco  An- 
tónio Pimenlel  Feio,  natural  de  Chaves,—!.*,  7.*  (1.*  parte)  e  18.*  (1.* 
parte) ; 

164— João  Machado  d'Araujo,  filho  de  Joaquim  da  Costa  Araújo,  na- 
tural de  Landim,  concelho  de  Famalicão,— 6.ê  (1."  parle)  e  8.*  (1.*  e  2.* 
parte) ; 

165— João  Manoel  Pires,  filho  de  Domingos  Pires,  natural  de  Mole- 
do, concelho  de  Caminha,- 3.*,  4.*  (1.*  parte),  7.»  (1.*  parte)  e  18.*  (2.* 
parte) ; 

166— João  Maximino  de  Carvalho,  filho  de  Manoel  António  de  Car- 
valho, natural  de  Lamego,— 7.»  U.*  parte)  8.*  (I.»  e  2.*  parte)  4.»  (1.*  par- 
te), 16.«  (L*  parte)  e  18.*  (3.*  parte); 

167— João  de  Mello  Pereira  Sampaio,  filho  de  Paulo  de  Mello  Pereira 
Sampaio,  natural  de  Guimarães,— 1.*,  7.*  (L*  parte)  e  18.*  (1.*  parte); 

168—  João  Monteiro  Guedes,  filho  de  Rita  Laró,  natural  de  Moura 
Morta,  concelho  da  Regoa,— 6.*  (l.*  parte),  7.*  (1.*  parte)  8.*  (l.*  e  2.* 
parte)  e  10.*  (l.«  parte); 

169— João  Pacheco  de  Castro  Corte  Real,  Ulho  de  João  Pacheco  Go- 
dinho de  Castro  Corte  Real,  natural  de  Avança,  concelho  d'Estarreja,— 7.* 
(1.*  parte)  e  8.*  (1.*  e  2.*  parte); 

170— João  Pereira  Tasco,  filho  de  Manoel  Pereira  Vasco,  natural  de 
Olhão,— 6.*  (1.*  parte)  7.*  (1.*  parte)  e  10.»  (i.«  parte); 

171— Joaquim  Gaudêncio  Rodrigues  Pacheco,  filho  de  António  Pe- 
reira Rodrigues  Pacheco  d' Almeida,  natural  de  Sande,  concelho  de  Lame- 
go,—5.*  (2.*  parte),  12.*,  13«,  14.-,  15.*  e  18.*  (2.»  parte) ; 

172— Joaquim  José  Pinto,  filho  de  José  Maria  Pinto,  natural  de  Pe- 
nafiel,— 7.«  (1.'  parte)  e  10.'  (1.*  parte); 

173— Joaquim  Raymundo  da  Fonseca,  filho  de  Joaquim  António  da 
Fonseca,  natural  de  Olhão,— 7.*  (1."  parte)  8.*  (1.*  e  2.*  parte)  e  10.* 
(l.«  parte); 

174— Joaquim  da  Silva  Júnior,  filho  de  Soaquim  da  Silva,  natural 
de  Salreu,  concelho  d?Estarreja,— 8.*  (l.*  e  2.*  parte)  e  11.*  (1.*  parte); 

175— Joaquim  de  Souza  Brandão,  filho  de  Francisco  José  de  Souza 
Brandão,  natural  de  Lordello,  concelho  de  Paredes,— 6.*  (1.*  parle)  e  IO.1 
(1.*  parte); 

176— Jorge  Vieira,  filho  de  José  de  Souza  Vieira,  natural  do  Porto, 
-11.*  (1.*  parte); 

177— José  Alves  Bonifácio,  filho  de  José  Alves  Bonifácio,  natural  de 
Cistello  de  Neiva,  concelho  de  Vianna  do  Castello,— 5.*  (2.-  parte)  13.*,  H.4, 
15.»  e  18.»  (8.*  parte) ; 
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178— José  Alves  Ferreira  da  Silva,  filho  de  Augusto  Alves  Ferreira 
da  Silva,  natural  de  Santo  António  da  Lomba,  concelho  de  Gondomar,— 
6.»  (1.»  parte)  7.»  (l.«  parte)  e  10.»  (l.a  parte) ; 

•     179— José  António  de  Castro,  filho  de  Francisco  António  de  Castro, 
natural  de  Tília  Nova  de  Foscòa,— 1.»,  8.a  (2.a  parte)  e  18.*  (2.a  parte); 

180— José  António  Duarte,  filho  de  Francisco  António  Duarte,  natu- 
ral das  Caldas  da  Rainha,— 6.»  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (l.a  e  2.» 
parte) ; 

181— José  António  Gonçalves  Lima,  filho  de  António  Gonçalves  Lima, 
natural  do  Porto,— 6.*  (l.a  parte)  7.»  (1.*  parte)  e  8.*  (l.a  e  2.a  parte); 

182— José  António  da  Silva  Moreira,  filho  de  António  da  Silva  Mo- 
reira, natural  do  Porto,— 7.»  (l.a  parte)  8.a  (l.a  e  2.»  parle)  e  I0.a  (i.a 
parte) ; 

ias— José  Baptista  Cid,  filho  de  José  Baptista  Cepeda  Cid,  natural 
do  Porto— 8.*  (1.*  e  Ia  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

184— José  Baptista  Gonçalves  Dias  Júnior,  filho  de  José  Baptista  Gon- 
çalves Dias,  natural  do  Porto— 6.a  (l.1  parte)  8.a  (1.*  e  2.a  parte)  I0.a  (l.a 
parte)  e  18.a  (2.a  parte)  : 

185— José  Caetano  Ferreira  Pinto  dos  Reis,  filho  de  José  Caetano  dos 
Reis,  natural  de  Lamas,  concelho  da  Feira,— 11. a  (l.a  parte); 

186— José  Corrêa  Pinto  da  Fonseca,  filho  de  José  Francisco  Corrêa 
Pinto,  natural  de  Samodâes,  concelho  de  Lamego,— 3. a,  4.a  (1.*  parte)  e  18.* 
(3.a  parte); 

187— José  da  Cunha  Rôlla,  filho  de  José  da  Cunha  Rôlla,  natural  de 
Santa  Cbristina  de  Lordeilo,  concelho  de  Felgueiras,— l.a,  6.a,  (l.a  parte)  e 
18.a  (l.a  parte); 

188— José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  filho  de  José  Estevão  Coe- 
lho de  Magalhães,  natural  de  Lisboa— 6. a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a 
(l.a  e  2.a  parte); 

189— José  Ferreira  Ferrão  Castello  Branco,  filho  de  José  António 
Ferreira  Ferrão  Castello  Branco,  natural  de  S.  Tbiago,  concelho  de  Côa— l.a, 
6.a  (i.a  parte)  16.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  e  2.a  parte); 

190— José  Gonçalves  da  Costa,  filho  de  Manoel  Gonçalves  da  Costa, 
natural  de  Balazar,  concelho  da  Povoa  de  Varzim— 5.a  (2.*  parte),  12.a,  13.a, 
14.a  e  18.a  (2.a  parte); 

191— José  Guedes  Júnior,  filho  de  José  Guedes  de  Carvalho,  natural 
de  Ervedoza,  concelho  da  Pesqueira— 3.a  (l.a  e  2.a  parle)  e  11. a  (i.a  parte); 

192— José  Henriques  Meirelles  Pinto,  filho  de  Manoel  António  Mei- 
relles,  natural  da  freguezia  de  S.  Bartholomeu,  concelho  de  Tilla  Flor— 7.a 
(1.*  parte)  e  !!.»  (l.a  parte); 

193— José  Lopes  dos  Rios,  filho  de  José  Lopes  Rios,  natural  do 
Porto—  l.a,  6.a  (l.«  parte),  8.a  (2.a  parle)  e  I8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

191— José  Machado  Pinto  Saraiva,  filho  de  Félix  Tristão  Pinto  Sa- 
raiva, natural  de  Villa  Real— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  I0.a  (l.a  parte)  e  U.* 
(l.a  parte); 

195— José  Maria  Rebello  da  Silva,  filho  de  José  António  Rebello  da 
Silva,  natural  de  Braga— l.a,  6.a  (l.a  parte)  e  I8.a  (i.«  parte); 

196— José  Maria  Rebello  Talento  de  Carvalho,  filho  de  João  Nepo- 
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muceno  Rebello  Valente,  natural  de  Oliveira  de  Azeméis— 2.»,  6.a  (i.a  parte), 
8.»  (2.a  parte),  10.a  (l.a  parte)  e  18.«  (2.*  parte) ; 

f97— José  Maria  Rodrigues  de  Faria,  filho  de  Lino  António  Rodri- 
gues de  Faria,  natural  de  S.  Thiago  de  Lanhoso,  concelho  de  Povoa  de  La- 
nhoso— 7.»  (l.a  parle)  8.»  (l.«  e  2.a  parte)  e  10.»  (l.a  parte); 

198— José  Mendes  Esteves  Guimarães,  filho  de  António  José  Esteves 
Guimarães,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 6.»  (l.a  parte)  7.»  (i.a  parte) 
e  8.a  (l.a  e  2.a  parte) ; 

199— José  Rodrigues  Braga,  filho  de  José  Rodrigues  Braga,  natural 
de  Chaves— 6.*  (l.a  parte)  7.a  (i.a  parte)  e  8.a  (i.a  e  2.a  parle); 

200— José  Rodrigues  Gonçalves  Gorado,  filho  de  Miguel  Gonçalves 
Curado  e  Silva,  natural  do  Porto— 8.a  (i.a  e  2.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

201^José  Vicente  d'Araujo,  filho  de  António  Yicencio  de  Araújo, 
natural  de  Villa  do  Conde— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (i.a  parle)  e  ll.a  (l.a 
parte) ; 

202— José  Vieira  Pinto  dos  Reis,  filho  de  Joaquim  Vieira  Pinto  dos 
Reis,  natural  do  Porto— 8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

203— Júlio  Baptista  da  Cunha  Braga,  filho  de  João  Baptista  Braga, 
natural  de  Braga— 6.a  (l.a  parte)  e  8.1  (1/  e  2.a  parte) ; 

204— Júlio  Lopes  Valente  da  Cruz,  filho  de  João  Carlos  da  Cruz,  na- 
tural da  Guarda— 1.«,  6.a  (1/  parte)  e  I8.a  (i.a  parte) ; 

205— Lauriano  Pereira  de  Castro  Brito  Júnior,  filho  de  Lauriano  Pe- 
reira de  Castro  e  Brito,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— l.1  e  8.*  (l.a  e 
2.a  parte); 

206— D.  Laurinda  de  Moraes  Sarmento,  filha  de  Anselmo  Evaristo 
de  Moraes  Sarmento,  natural  do  Porto— 10.»  (l.a  parte)  e  11.*  (1.*  parte); 

207— Lucindo  Martins  d'01iveira,  filho  de  Francisco  Moreira  de  Oli- 
veira, natural  de  Souza,  concelho  de  Gondomar— 6.a  (l.a  parte)  7.«  (l.a 
parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte) ; 

208— Luiz  de  Freitas  Viegas,  filho  de  Luiz  de  Freitas  Viegas,  natu- 
ral do  Porto— 6.a  (l.a  parte)  7.«  (l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

209— Luiz  Gonzaga  Vaz  da  Victoria,  filho  de  Faustino  José  da  Victo- 
ria,  natural  do  Porto— 4.a  (2.a  parte)  5.a  (l.a  parte)  e  9.a; 

210— Luiz  José  de  Lima,  filho  de  António  José  de  Lima  Júnior,  na- 
tural do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

211— Luiz  Pinto  Ribeiro  da  Fonseca,  filho  de  Manoel  Ribeiro  da 
Fonseca,  natural  de  Viilar  do  Paraíso,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaya— 7.a 
(l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  10.a  (l.«  parte); 

212— Luiz  de  Souza  Lemos,  filho  de  António  Alves  de  Souza,  natu- 
ral de  Castello  de  Vide— 6.»  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.«  (i.a  e  2.a  parte); 

213— Manoel  Augusto  Dias  Milheiro,  filho  de  Francisco  José  Milheiro, 
natural  de  Grijó,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaya— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.* 
(l.a  parte)  e  11.»  (l.a  parte) ; 

214— Manoel  Augusto  Gomes  de  Faria,  filho  de  João  Gomes  de  Faria, 
natural  d' Arnoso,  concelho  de  Famalicão— 8.a  (1.*  e  2.a  parte)  e  11.»  (l.a 
parte) ; 

215— Manoel  Augusto  de  Queiroz  e  Castro,  filho  de  Joaquim  Augusto 
de  Queiroz,  natural  de  S.  Cosmado,  concelho  d'Armamar— 8.a  (l.a  e  Ia 
parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 
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216— Manoel  Barba,  de  Menezes,  filho  de  Carolina  Guerreiro  Canto 
Lobo,  natural  de  Lisboa— 1.*,  6.a  (l.a  parte)  e  18.»  (l.a  parte); 

217— Manoel  Garrido  Monteiro,  filho  de  Manoel  Garrido  Baqueiro, 
natural  de  Santa  Maria  d'Insua,  concelho  de  Ponte-Caldella  (Galiiza)— 6.* 
(1.»  parte),  7.»  (l.a  parte)  e  8.»  (l.a  e  2.»  parte) ; 

218— Manoel  Gonçalves  d* Araújo,  filho  de  Luiz  Gonçalves  de  Araújo, 
natural  do  Porto— 2.*,  6.»  (l.a  parte),  8.»  (2.*  parle)  e  I8.a  (2.*  parte) ; 

219—  Manoel  José  Águia,  filho  de  Francisco  Águia,  natural  de  Can- 
dêdo— 8.a  (1.*  e  2.a  parte) ; 

220— Manoel  José  Ferreira  de  Miranda,  filho  de  Domingos  José  Fer- 
reira, natural  de  Villar  de  Figos,  concelho  de  Barcellos— 7.»  (1.*  parte),  8.* 
(l.a  e  2.a  parte)  e  I0.a  (l.a  parte) ; 

221— Manoel  Luiz  Mendes,  filho  de  João  Francisco  Mendes,  natural 
do  Seara,  concelho  de  Ponte  do  Lima— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  I8.a  (l.a  parte); 
•    222— Manoel  Marques  de  Lemos,  filho  de  Margarida  Ferreira  dos 
Santos,  natural  de  Albergaria- Velha— li.*  (i.a  parte); 

223— Manoel  de  Medeiros  Tavares,  filho  de  Viriato  de  Freitas  Tava- 
res, natural  de  Pernambuco  (Brazil)— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte),  8,a  (l.a 
e  2.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte) ; 

224— Manoel  Nunes  de  Oliveira,  filho  de  José  Nunes  d'01iveira,  na- 
tural de  Sôsa,  concelho  de  Vagos— 6.a  (i.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.a 
e  2.a  parte) ; 

*  225— Manoel  Pinto  Pimentel,  filho  de  Joaquim  Pinto  Furtado,  natu- 

ral de  Favaios,  concelho  d'Alijó— 7.a  (l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

226— Manoel  de  Souza  Machado  Júnior,  filho  de  Manoel  de  Souza 
Machado,  natural  do  Porto— 3.a,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  16.a  (l.a 
parte)  e  I8.a  (3.a  parte) ; 

227— Miguel  Albano  Cerqueira  Coimbra,  filho  de  Joaquim  Augusto 
Rodrigues  Coimbra,  natural  d'Amarante— 8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  10.a  (l.a 
parte) ; 

228—  Olympio  Vieira  Pinto  dos  Reis,  filho  de  Joaquim  Vieira  Pinto 
dos  Reis,  natural  do  Porto— l.a,  7.a  (l.a  parte),  I7.a  (i.a  parte)  e  18.a  (3.a 
parte) ; 

229— Oscar  Cibrâo  e  Garção,  filho  de  Francisco  Luiz  Garção,  natu- 
ral de  Valença  do  Minho— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.*  (l.a  parte) ; 

230— Paulo  Ferreira,  filho  de  Luiz  José  Ferreira,  natural  do  Porto 
— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

231— Raul  Corrêa  Bettencourt  Furtado,  filho  de  José  Cândido  de  Bet- 
tencourt Furtado,  natural  da  Ilha  do  Fayal— l.a  e  6.a  (l.a  parte); 

232— Raul  Larose  Bocha,  filho  de  José  Gonçalves  Rocha,  natural  do 
Porto-6.a  (l.a  parte)  7.-  (l.a  parte)  8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

233— Raymundo  Ferreira  dos  Santos,  filho  de  António  Ferreira  dos 
Santos,  natural  do  Porto— 4.a  (2.a  parte)  5.a  (l.a  parte)  8.a  (2.a  parte)  9.a 
e  18.a  (3.a  parte) ; 

234— Ricardo  Severo  da  Fonseca  Costa,  filho  de  José  António  da 
Fonseca  Costa,  natural  de  Lisboa— 3.a,  4.a  (l.a  parte)  8.1  (l.a  e  2.a  parte) 
16.a  (l.a  parte)  e  18.a  (3.-  parte); 

235— Rodolpho  Ferreira  Dias  Guimarães,  filho  de  Augusto  Dias  Gui- 
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marães,  natural  do  Porto,— 4.*  (2.a  parte)  5.»  (l.a  parte)  8.»  (2.*  parle)  9.» 
e  10.«  (l.a  parte); 

236— Romão  José  Braz  Fernandes,  filho  de  José  Braz  Fernandes,  na- 
tural da  Regoa,— 6.»  (i.«  parte)  7/  (1.*  parte)  e  10.»  (l.a  parte); 

237— Ruy  da  Rocha  e  Castro,  filho  de  Agostinho  da  Rocha  e  Castro, 
natural  do  Porto— 2.*,  6.»  (i.a  parte)  8.»  (2.a  parte)  10.»  (1.»  parte)  e  18/ 
(2/  parte) ; 

238— Sebastião  Barroso  Monge,  filho  de  Pedro  Monge,  natural  d' Al- 
deia Nova,  concelho  de  Serpa,— 6.»  (l.a  parte)  7.*  (l.a  parte)  8.*  (1.*  e  2.a 
parte)  e  10."  (I.1  parte) ; 

239— Tbeodorico  Teixeira  Pimentel,  filho  de  João  Rodrigues  Pimen- 
tel, natural  de  Alijó,— 2.a,  6.a  (1/  parte)  8.a  (l.a  e  2.a  parte)  10.»  (1/  parte) 
e  18.a  (2/  parte) ; 

240— Vasco  Ortigão  de  Sampaio,  filho  de  José  Joaquim  d'Oliveira 
Sampaio,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— l.1,  2/,  6/  (l/.parte)  8.a  (2.a 
parte)  e  18/  (l.a  e  2.a  parte)  : 

211— Vicente  de  Bessa,  filho  de  Leonardo  Joaquim  de  Bessa,  natu- 
ral de  Real,  concelho  de  Castello  de  Paiva,  6.a  (l.a  parte)  7.a  (l.a  parte)  e 
10.a  (l.a  parte) ; 

242— Victor  Henriques  Ayres  Mora,  filho  de  Emygdio  António  Mora, 
natural  do  Sardoal,— 6.a  (l.a  parte)  7.a  (l.a  parte)  8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e 
10.a  (l.a  parte) ; 
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Quadro  estatístico  dos  alumnos  matriculados  em  1886  e  1887 
distribuídos  segando  a  sua  naturalidade 


KD1IR0  DE  ALCMIOS 


Distrietos 


CONCELHOS 


S         TS 


Porto. 


Amarante 

Baião 

Bouças  

Felgueiras 

Gondomar 

Marco  de  Canavezes 

Paredes  

Prnaíiel 

Porlo 

Povoa  de  Varzim.. . 

Santo  Thyrso 

Villa  do  Conde 

Villa  Nova  de  Gava. 


9G 


115 


Aveiro. 


Albergaria  Velha. . 

Aveiro 

Caslello  de  Paiva.. 

Estarreja 

Feira 

Ílhavo 

Oliveira  d'Azemeis. 

Ovar 

Sever  do  Vouga. . . 
\  Vagos 


1 
l 

3 

4 

1/ 

3 

2 

I 
I 


19 
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NU1IR0  Dl  ALEMOS 


Mitrictei 


COSCBLBOS 


I 


Transporte 115 


Beja 


^Beja... 
/  Serpa , 


Braga 


Bragança. 


Barcellos 

i  Braga 

1  Celorico  de  Basto  . 

/Fafe 

\Famalicão 

[Guimarães 

'  Povoa  de  Lanhoso . 
Vieira 


Bragança 

>  Carrazeda  d^nciàes. 

\Mirandella 

(Mogadouro 

/Moncorvo 

fVilla-Flor 

Vinhaes 


C.  Branco.. .   Fundão. 


Évora Arrayollos 


Faro 


.Lagos. 
Olhão. 
Tavira 


14 


2 
4] 

II 

\\ 

2/ 

2 

li 

I 


4i 

2J 

II 

1>    13 

3\ 

\ 

\ 

\        \ 
1         I 

■!• 


35 
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MURO  DK  ALU1H0S 


Diitrictoi 


CONCELHOS 


i 


Transporte 150 


Cêa 

Guarda /Guarda 

'  Villa  Nova  de  Foz  Côa.... 


Leiria 


!  Caldas  da  Rainha 
Leiria 


Lisboa  . . . 
Portalegre 

Santarém . 


(Belém. 
|  Lisboa 


Castello  de  Vide. 


Almeirim  . 
Chamusca. 
Sardoal... 


/Arcos  de  Val-de-Vez. 

VCaminha 

V.  do  Castello  <  Ponte  do  Lima 

/  Valença 

Ivianna  do  Castello.. 


1 
3 

Ij 
6 


2] 

i 

I 

i 


r>  m 


Tilla  Real. 


/Alijó 

i Chaves 

Murça 

' Regoa  

I Sabroza  

Santa  Martha  de  Penaguião 

Villa  Pouca  dUguiar 

Villa  Real 


21 

6 

2| 

V 

\ 

4 


20 


\ 


50 
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Diitrictti 


CONCELHOS 


RUHIRO  Dl  ALUISOS 


s    =3 


Transporte 200 


Armamar 

Lamego 

Tizeu )  Tondella 

Vizeu 

S.  João  da  Pesqueira. 
S.  Pedro  do  Sul 


ILHAS  ADJACENTES 


A.  Heroísmo.  Angra  do  Heroísmo. 

Fayal Fayal 

Praia Praia 


3. 

8j 

•l| 
2Í 
•1 

•i; 


1 


16 


POSSESSÕES    ULTRAMARINAS 

E.  6.  da  índia  Macau \       1 

PAIZES    ESTRANGEIROS 

bespanba  (OÂLLizi)  Ponte  Caldella 1       i 

França .....    Steenwesk \       \ 


Bahia 

Brazil /Pernambuco  . . 

*Rio  de  Janeiro. 


1      12 
10* 


36 


Total  geral. 
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Àlumnos  premiados  e  distinetos  nas  cadeiras  dos  cursos  da  Aca- 
demia no  anno  lectivo  de  1888  e  1886,  proclamados  em  ses- 
são solemne  de  20  d'ontubro  de  1886. 


iS  CADEIRA 

Accessit. — Alberto  Maria  Lisboa  de  Lima. 
Distincção. — Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima. 

2.*  CADEIRA 

Premio  honorifico. — João  Chrysostomo  d'01iveira  Ramos. 
Accessit. — Manoel  de  Sousa  Machado  Júnior. 
Distincção. — Casimiro  Jeronymo  de  Faria. 

3/  CADEIRA 
Accessit. — Rodolpho  Ferreira  Dias  Guimarães. 

o.-  CADEIRA 

Accessit. — José  Alves  Bonifácio. 

%6.'  CADEIRA 

Accessit. — Alberto  Maria  Lisboa  de  Lima. 

is  distincção. — Manoel  Augusto  Dias  Milheiro. 

2.a        »        — António  Augusto  de  Castro  Soares. 

7/  CADEIRA 

iS  accessit. — José  António  de  Castro. 

»       — José  Maria  Rebello  da  Silva. 
2.°      »       Arthur  Hygino  Soares. 
is  distincção. — Arnaldo  Augusto  Gomes  Ferreira. 
2/      »         — Humberto  Pinto  da  Costa  Araújo. 
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8.1  CADEIRA 

Premio  honorifico — José  d'01iveira  Serrão  d'Azevedo. 
4.°  accessit. — António  Augusto  Pereira  Cardoso. 

»         — António  Caetano  Ferreira  de  Castro. 

»         — João  Maria  Pacheco  da  Silva  Lemos. 
2.°     »         — António  Coutinho  df Araújo  Pimenta. 

»         — António  Venâncio  da  Gama  Pimentel. 

»         — Carlos  Alberto  de  Lima. 

»         — João  Leite  de  Castro. 

»         — Alberto  d'Almeida  Magro. 

»         — José  Maria  Marreiros. 

»         — Fernando  de  Miranda  Monterrôso. 
Distincção. — Carlos  Affonso  da  Silva  Rios. 

»       — José  Pinto  de  Queiroz  Magalhães. 

»       — Manoel  José  Pinhal. 

»       — Joaquim  Augusto  de  Macedo  Freitas. 

10.*  CADEIRA 

Distincção. — Alberto  d'Almeida  Magro. 
»       — Alypio  Augusto  Trancoso. 
»       —  I).  Maria  Leite  da  Silva  Tavares  Paes  Mo- 
reira. 

11.*  CADEIRA 

Accessit. — José  de  Oliveira  Serrão  d'Azevedo. 

»      — Carlos  Alberto  de  Lima. 

»      António  Caetano  Ferreira  de  Castro. 
1/  distincção. — João  Leite  de  Castro. 
2.â         »        — Alberto  d'Almeida  Magro. 
3.â         »        — Ricardo  de  Lemos  e  Castro. 
4."        »        — D.  Maria  Leite  da  Silva  Tavares  Paes  Mo- 
reira. 
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12.*  CADEIRA 

Àccessit. — José  Alvos  Bonifácio. 

18.a  CADEIRA 

Premio  honorifico. — Rodolpho  Ferreira  Dias  Guimarães. 
Àccessit. — Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima. 
Distincção* — António  Duarte  Pereira  da  Silva. 
»        — António  José  de  Lima. 


Designação  dos  alnmnos  que  tiraram  carta  de  capacidade  de 
corsos  da  Academia  no  anno  lectivo  de  1884  e  1885 


Nomes  e  designação  do  curso 

Data  em  que  foi  conferida 
a  carta  de  curso 

Obras  publicas 

José  Maria  de  Mello  de  Mattos  . . 

Manoel  d'AIbuquerque  de  Mello 

Pereira  e  Cáceres 

9  de  outubro  de  1883. 
1 2  de  dezembro  de  1 885. 

Theophilo  Leal  de  Faria 

Caetano  Maria  d^morim 

Francisco  da  Silva  Monteiro 

Francisco  Xavier  Esteves 

Joaquim  Augusto  de  Macedo  Frei- 
tas   

9  de  fevereiro  de  1886. 
22dejulhode1886. 
22  de  julho  de  1886. 
22dejulhode1886. 

22  de  julho  de  1886. 

Minas 

Manoel  d'Albuquerque  de  Mello 
Pereira  e  Cáceres 

1 2  de  dezembro  de  1 88o. 

Theophilo  Leal  de  Faria  ....... 

Geographos 

Estevão  Torres 

5  de  março  de  1886. 
1  de  dezembro  de  1 885. 

Agricultores 

Bento  de  Sousa  Carqueja  Júnior. 

1 0  de  dezembro  de  1 885. 
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DOCUMENTOS 

PARA  A  HISTORIA  DA 
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Relatório  da  Commissão 

nomeada  por  portaria  de  31  de  dezembro  de  1880 

para    elaborar   o    plano    do 

edifício  do  Paço  dos  Estudos  do  Porto 


ILLUSTRISSIMO  E  EX.mo   SNR. 

A  commissão  nomeada  por  portaria  do  trinta  e  um 
de  dezembro  de  mil  oitocentos  e  sessenta,  para  proceder 
ao  exame  de  todas  as  condições  do  edifício  da  Academia 
Polytechnica  do  Porto,  organisar  um  plano  geral  da  obra 
acompanhado  das  competentes  plantas  e  desenhos,  e  linal- 
mente  confeccionar  um  orçamento  com  toda  a  possível  in- 
dividuação, tem  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  v. 
ex."  o  resultado  dos  seus  trabalhos. 

A  commissão,  não  desejando  cançar  a  attenção  de  v. 
ex.a  com  a  numeração  das  vantagens  que  para  a  cidade  do 
Porto  e  províncias  do  Norte  resultam  do  acabamento  do 
edifício,  em  que  hoje  se  acha  a  Academia  Polytechnica,  e 
confiando  além  d1  isso  no  provado  e  esclarecido  patriotis- 
mo de  v.  ex.°,  limita-se  n'este  relatório  a  desenvolver  os 
pontos,  que,  pela  supracitada  portaria,  foram  submettidos 
ao  seu  exame. 

N'este  presupposto,  a  mais  importante  questão  que  se 
offerece  é  saber  quaes  os  estabelecimentos  scientificos  e 
litterarios  que  no  edifício  se  podem  accommodar,  tendo  na 
devida  consideração  a  distribuição  e  numero  das  aulas,  of- 
fleinas,  e  gabinetes  indispensáveis  para  o  ensino  das  scien- 
cias  varias,  que  nos  ditos  estabelecimentos  se  professam. 
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A  commissão,  tendo  em  vista  não  as  necessidades 
actuaes  dos  estabelecimentos,  taes  como  elles  hoje  se 
acham  imperfeitos  e  incompletos,  mas  as  necessidades  fu- 
turas, quando  o  ensino  fôr  devidamente  organisado,  como 
pedem  as  necessidades  da  epocha,  julga  que  no  ediflcio 
chamado  da  Graça,  depois  de  completo,  segundo  as  plan- 
tas e  alçados,  que  fazem  parte  d'este  relatório,  se  podem 
accomodar  ampla  e  convenientemente,  com  grande  vanta- 
gem para  o  ensino  e  para  o  publico,  quatro  dos  estabele- 
cimentos scientificos  e  litterarios  da  cidade  do  Porto,  a 
saber:  a  Academia  Polytechnica,  a  Escola  industrial,  a 
Academia  portuense  de  bellas  artes,  e  a  Bibliotheca  pu- 
blica. 

O  mais  importante  d'estes  estabelecimentos  pela  sua 
origem,  pelos  lins  para  que  foi  creado,  e  pelos  úteis  resul- 
tados que  já  tem  fornecido  no  espaço  de  sessenta  annos 
de  existência,  é,  sem  duvida  alguma,  a  Academia  Polyte- 
chnica do  Porto,  lilha  e  herdeira  da  antiga  Academia  de 
commercio  e  marinha,  creada  por  alvará  de  nove  de  ja- 
neiro de  mil  oitocentos  e  três. 

Sem  insistirmos  agora,  por  não  ser  nosso  intento 
provar  o  que  está  de  mais  provado  nas  vantagens  e  fructos 
(Testa  escola,  bastará  para  o  nosso  fim  fazer  saber  a  v.  ex.â 
que  são  urgentíssimas  as  obras  projectadas  em  relação  ás 
necessidades  d'esta  academia. 

Mesmo  no  estado  de  limitação  em  que  se  acha  actual- 
mente o  ensino,  por  faltarem  muitas  cadeiras  necessárias, 
e  os  indispensáveis  gabinetes  de  physica  e  de  historia  na- 
tural, mesmo  n'este  estado  de  pobreza,  dizemos,  a  acade- 
mia lucta  constantemente  contra  a  falta  de  espaço  tão  ne- 
cessário para  poder  funccionar  regularmente. 

As  salas  de  aula  são  em  tão  pequeno  numero,  que 
se  torna  muito  difficil  a  combinação  das  horas  para  har- 
monisar  as  lições  dos  differentes  cursos;  a  sala,  chamada 
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dos  exames,  e  que  serve  para  as  sessões  solemnes  da  aca- 
demia, como  são  a  abertura  dos  cursos,  a  distribuição  dos 
prémios,  e  os  concursos  públicos  para  o  provimento  das 
cadeiras,  é  nos  termos  ordinários,  dividida  em  duas  por 
um  tapamento  de  lona  a  fim  de  augmentar  o  indispensá- 
vel numero  das  aulas;  a  secretaria  está,  por  assim  dizer, 
n'um  corredor  de  passagem,  com  grave  prejuízo  dos  tra- 
balhos d'esta  repartição;  a  bibliotheca  é  o  logar  único, 
mas  impróprio,  onde  se  reúnem  os  lentes  emquanto  espe- 
ram as  horas  das  aulas,  ou  quando  não  sahem  logo  que 
ellas  terminam;  e  os  poucos  instrumentos  de  physica  e 
objectos  de  historia  natural,  que  possue  a  academia, 
acham-se  amontoados  em  pequenas  estantes,  E'  escusado 
dizer  mais,  para  demonstrar  a  v.  ex.a  a  urgência  da  obra, 
concluida  a  qual,  como  se  vê  das  plantas  e  competente  ex- 
plicação d'ellas,  ficará  a  Academia  Polytechnica  com  a  in- 
dispensável largueza  para  as  aulas,  gabinetes,  e  officinas. 

A  escola  industrial  do  Porto,  creada  por  decreto  de 
trinta  de  dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dois, 
funcciona,  desde  a  sua  origem,  no  mesmo  edifício  da  Aca- 
demia Polytechnica;  mas  lucta,  como  esta,  com  as  mes- 
mas diíBculdades  por  falta  d'espaço. 

A  commissão  também  a  considerou  no  seu  completo 
para  a  distribuição  da  parte  que  lhe  é  destinada,  e  v.  ex.a 
verá  pela  planta  e  competente  explicação,  que  se  lhe  não 
deu  de  mais  senão  o  necessário,  sendo  communs  para  a 
Academia  Polytechnica  e  escola  industrial  a  aula  e  labora- 
tório de  chimica,  o  gabinete  do  preparador,  a  aula  e  gabi- 
nete de  physica,  e  o  gabinete  das  machinas,  communida- 
de  esta,  de  que  resulta  grande  economia  para  a  fazenda, 
e  vantagem  para  o  ensino. 

A  conveniência  de  ficarem  no  mesmo  edifício  de  por- 
tas a  dentro  os  dois  estabelecimentos  de  que  temos  falla- 
do,  é  tão  clara  e  obvia,  que  não  precisa  demonstração. 
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Sâo  complementares  um  do  outro,  tendo  além  d'isso 
muitas  aulas  communs. 

À  academia  portuense  de  bellas  artes,  que  a  commis- 
são  propõe  para  funccionar  no  mesmo  edifício,  é  também 
por  assim  dizer  complementar  da  Academia  Polytechnica. 

Os  alumnos  que  se  destinam  a  certos  cursos  iresta 
escola,  vão  estudar  na  Academia  de  bellas  artes  o  desenho 
de  ornato,  o  de  architectura,  e  o  das  cartas  hydrographi- 
cas,  por  onde  se  vê  qual  será  a  vantagem  de  reunir  estas 
aulas  no  mesmo  edifício. 

Além  d'isso  a  localidade  actual  da  academia  de  bellas 
artes  (em  S.  Lazaro)  é  tão  fora  do  centro  da  cidade,  e  liça 
tão  longe  das  outras  escolas,  que  os  alumnos  gastam  um 
tempo  precioso  nas  idas  e  voltas,  que  poderiam  facilmente 
aproveitar  em  outras  occupações. 

São  estas,  em  resumo,  as  razoes  que  moveram  a  com- 
missão  a  incluir  na  repartição  do  projectado  edilicio  a  aca- 
demia portuense  de  bellas  artes. 

Resta  foliar  da  bibliotheea  publica.  A  bibliolheea  pu- 
blica da  cidade  do  Porto,  e  a  cargo  da  sua  municipalidade, 
é  incontestavelmente  um  rico  e  utilíssimo  estabelecimento, 
mas  no  actual  edifício  de  S.  Lazaro,  collocado  iVmn  extre- 
mo da  cidade,  liça  tão  longe  e  tão  á  desamão,  que  só  pode 
ser  frequentado  por  grande  necessidade  de  consultar  livros, 
e  não  com  aquella  assiduidade  que  convinha  para  popula- 
risar  convenientemente  a  instrucçâo. 

E  se  estes  inconvenientes  se  fazem  sentir  para  todos, 
e  são  communs  a  todas  as  classes  de  leitores,  muito  mais 
sensíveis  se  tornam  para  os  estudantes  que  frequentam  as 
aulas,  a  quem  não  sobeja  tanto  tempo  das  obrigações  diá- 
rias, que  possam,  sem  inconveniente,  dispor  de  algumas 
horas  para  irem  a  um  arrabalde  da  cidade  frequentar  a  bi- 
bliotheea publica. 

Pelo  contrario,  sendo  mudada  a  bibliolheea  para  o 
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edifício  da  Graça,  fica  a  leitura  commoda,  e  ao  alcance  de 
todos,  aos  particulares  no  centro  da  cidade,  e  aos  lentes  e 
estudantes  de  todas  as  escolas,  ou  em  casa  ao  pé  da  porta, 
por  isso  que  a  escola  medico-cirurgica  é  na  mesma  praça 
da  Cordoaria,  em  que  existe  o  edifício  da  Graça. 

Mas  além  d'estas  razões  ha  outras  pelas  quaes  a  com- 
missão  julgou  dever  propor  a  mudança  da  bibliotheca  pu- 
blica. 

Por  muito  cuidado  que  tenha  tido  a  camará,  como 
effectiva mente  tem  tido,  na  collocação,  arranjo,  e  augmento 
da  sua  bibliotheca,  a  actual  casa  resente-se  do  primitivo 
fim  para  que  foi  destinada,  de  tal  sorte  que  nem  as  salas 
da  livraria  teem  a  construcção  própria  em  relação  ao  ar- 
ranjo e  luz,  nem  o  numero  d'ellas  é  sufficiente  para  con- 
ter em  ordem  o  crescido  numero  de  livros,  que  a  biblio- 
theca possue,  sendo  certo  que  muitos  milhares  d'elles  es- 
tão em  monte  á  espera  de  estantes  onde  sejam  collocados. 

A  estes  motivos  accresce  ainda  um  outro,  no  enten- 
der da  commissão,  muito  attendivel,  e  é  que  tirados  que 
sejam  do  edifício  de  S.  Lazaro  a  academia  de  bellas  artes 
e  a  bibliotheca,  Uca  disponível  para  o  estado  um  magnifico 
terreno,  que  junto  com  o  edifício,  na  opinião  dos  entendi- 
dos, pôde  valer  para  cima  de  oitenta  contos  de  reis. 

Por  todas  estas  razões  a  commissão  julga  muito  van- 
tajosa a  mudança  da  bibliolheca  para  o  novo  edifício,  no 
qual  lhe  destina,  como  se  ve  das  plantas  e  synopse  expli- 
cativa, óptimas  accommodações  construídas  segundo  as 
melhores  condições,  e  muito  próprias  para  o  fim  a  que  são 
destinadas. 

Satisfeito  este  primeiro  ponto,  e  demonstrada  a  van- 
tagem de  ficarem  no  mesmo  edifício  os  quatro  estabeleci- 
mentos de  que  temos  tratado,  julga  a  commissão  dever 
amiudar  algumas  considerações  a  respeito  da  execução  da 
obra  e  submettel-as  á  consideração  de  v.  ex.° 
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A  remoção  do  collegio  dos  meninos  orphãos,  que 
actualmente  habitam  no  andar  superior  do  edifício  da 
Graça,  é  a  primeira  condição  para  se  concluírem  as  obras, 
e  se  levar  avante  o  projecto  que  a  commissão  tem  a  honra 
de  pôr  nas  mãos  de  v.  ex.8 

O  terreno  sobre  o  qual  se  começou  a  levantar  em 
1803  o  actual  edifício  da  Academia  Polytechnica  (então  da 
marinha  e  commercio)  pertencia  aos  meninos  orphãos, 
que  n'aquelle  tempo  habitavam  uma  casa  existente  no  dito 
terreno,  e  cujos  restos  ainda  se  vêem  em  parte. 

Esse  edifício,  uma  igreja  que  ainda  funcciona  servida 
pelos  ecclesiasticos,  que  dirigem  o  collegio,  e  um  grupo  de 
pequenas  casas,  cujo  aluguel  constituía  a  renda  dos  meni- 
nos orphãos,  eram  toda  a  sua  propriedade,  fundada  com 
esmolas,  e  devida  á  beneficência  de  almas  caritativas. 

Mandando  o  senhor  D.  João  VI,  então  príncipe  re- 
gente, proceder  á  edilicação  do  actual  edifício,  para  o  que 
se  levantou  um  imposto  especial  na  cidade  do  Porto,  or- 
denou que  cm  compensação  da  perda  da  sua  propriedade, 
os  meninos  orphãos  tivessem  dentro  do  novo  edilicio  ha- 
bitação própria  e  commoda,  que  em  lògar  da  antiga  igreja 
se  edificasse  uma  nova,  c  que,  para  indemnisar  o  collegio 
das  rendas  (pie  perdia,  se  alugassem  os  baixos  do  edifício, 
e  o  producto  d'elles  fosse  usufruído  pelos  meninos  or- 
phãos. 

Assim  se  fez.  Como,  porém,  por  occasião  da  nova 
organisação  politica  do  paiz,  ficassem  suspensas  as  obras, 
e  o  tributo  especial  lançado  á  cidade  tenha  acabado,  ou  se 
ache  confundido  com  as  demais  rendas  do  estado,  os  me- 
ninos orphãos  continuaram  a  habitar  parte  do  antigo  col- 
legio, ainda  não  destruída,  utilisando-se  d'alguns  quartos 
do  novo  edilicio;  a  igreja  é  a  antiga,  por  se  não  ter  feito 
a  nova,  e  como  indemnisação  das  casas  destruídas  recebe 
o  collegio  as  rendas  dos  baixos  da  parte  feita  do  novo  edi- 
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ticio.  Esta  renda,  segundo  uma  nota  official  mandada  a 
*esta  commissão  pela  camará  municipal,  actual  superinten- 
dente do  collegio,  monta  á  quantia  de  1 :563#000  reis. 

A'  vista  d'isto  a  commissão,  para  proceder  legalmente 
<e  com  justiça,  olíiciou  á  camará  municipal  para  que  esta 
corporação  informasse  o  que  lhe  occorresse  a  respeito  da 
transferencia  do  collegio  dos  meninos  orphãos,  a  fim  de 
•se  completar  o  edifício,  e  destinal-o  para  os  quatro  estabe- 
lecimentos de  que  acima  se  falia. 

A  camará  em  22  de  janeiro  do  anno  passado  respon- 
deu que  só  consentiria  na  demolição  da  igreja  com  a  con- 
dição de  se  transferir  provisoriamente  o  collegio  para  o 
convento  do  Carmo,  devendo  também  no  novo  projecto  do 
edifício  darern-se  as  accommodações  necessárias  para  se 
estabelecer  alli  definitivamente  o  mesmo  collegio. 

A  commissão  tendo  na  devida  conta  os  interesses  dos 
meninos  orphãos,  mas  vendo  a  impossibilidade  de  con- 
descender com  a  camará,  por  isso  que  de  nenhuma  sorte 
o  collegio  pôde  continuar  a  existir  dentro  do  novo  edifício, 
não  só  porque  no  plano  d'elle  é  eliminada  a  igreja,  mas 
também  porque  a  coexistência  do  collegio  e  dos  outros  es- 
tabelecimentos no  mesmo  local  se  torna  impossível,  atten- 
dendo  á  falta  d'espaço,  e  a  motivos  bem  óbvios  de  disci- 
plina e  administração,  vê  só  um  meio  de  sair  da  difficul- 
dade,  e  é  a  remoção  do  collegio,  sendo  este  indemnisado 
da  casa,  das  rendas,  e  da  igreja  que  perde. 

Em  quanto  á  casa  e  igreja  a  commissão  concorda  in- 
teiramente com  a  camará  de  que  a  melhor  e  mais  apro- 
priada ao  intento,  e  talvez  a  única,  é  o  convento  do  Car- 
mo, actual  quartel  da  guarda  municipal. 

Casa  ampla  e  bem  situada,  igreja  magnifica,  terreiro 
sufficiente  para  recreio,  proximidade  das  aulas  publicas  de 
todos  os  graus,  são  condições  que  muito  devem  influir 
liara  ser  este  o  local  escolhido. 
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Em  quanto  á  guarda  municipal  poderá  esta  ser  divi- 
dida em  estações,  organisação  muito  mais  accommodada 
ao  serviço,  ou  poderá  ser  transferida  para  outro  quartel 
que  o  governo  lhe  destinar. 

Pelo  que  diz  respeito  ás  rendas  que  o  collegio  dos 
orphãos  aufere  pelo  aluguel  dos  baixos  do  edifício  da  aca- 
demia, a  commissão  é  de  parecer  e  propõe  que  aquelle 
estabelecimento  seja  indemnisado  em  inscripções  de  capi- 
tal correspondente  á  renda  actual,  visto  que  nenhuma 
parte  do  novo  edifício  deve  continuar  a  ser  alugada  a  par- 
ticulares. 

Com  effeito,  continuando  este  mau  uso  de  alugar  os 
baixos  do  edifício,  não  sú  se  torna  impossível  a  realisação 
do  plano  que  esta  commissão  tem  a  honra  de  levar  ao  co- 
nhecimento de  v.  ex.\  porque  esses  baixos  são  destina- 
dos para  oflicinas  e  arrecadações  das  duas  escolas  indus- 
trial e  polytechnica,  mas  ainda  porque  é  muito  pouco  con- 
veniente que  em  um  edifício  destinado  á  instrucção  se  en- 
tre pela  mesma  porta  para  as  aulas  e  para  as  tabernas. 

As  razões  expendidas  parecem  á  commissão  tão  for- 
tes e  tão  claras,  que  seria  duvidar  da  boa  vontade  e  pa- 
triotismo de  v.  ex/  insistir  n'ellas  por  mais  tempo. 

Resta  fallar  das  expropriações  e  orçamento. 

Em  quanto  ás  expropriações  a  commissão  tem  a  honra 
de  remetter  a  v.  ex.fl  um  mappa  feito  e  assignado  pela 
junta  das  obras  da  camará  municipal,  e  por  elle  verá  v. 
ex.a  que  o  valor  das  casas  a  expropriar  não  excede  a 
quantia  de  trinta  e  quatro  contos,  nove  centos  e  quatro 
mil  reis ;  e  ainda  a  esta  quantia  ha  a  abater  dois  contos 
trezentos  e  setenta  mil  reis  d'ujna  casa,  que  valendo  hoje 
dois  contos  oitocentos  e  oitenta  mil  reis  foi  reedificada  de- 
baixo da  condição  que  a  todo  o  tempo  seria  apropriada 
pelo  valor  primitivo  de  quinhentos  e  dez  mil  reis. 

Em  quanto  ao  orçamento  da  obra,  que  a  commissão. 
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confeccionou  com  toda  a  possível  individuação,  como  se 
vê  dos  respectivos  mappas  que  fazem  parte  d'este  relató- 
rio, talvez  á  primeira  vista  pareça  excessivo;  mas  se  sê 
attender  ao  magnifico  edifício  com  que  fica  dotada  a  cidade 
do  Porto,  e  as  vantagens  que  para  o  publico  ensino  resul- 
tam d'uma  casa  própria  e  accommodada  para  os  quatro 
grandes  estabelecimentos  de  instrucção,  de  que  falíamos 
no  principio,  julgar-se-ha  pequeno  o  sacrifício. 

A  commissáo  abstendo-se  de  fallar  mais  miudamente 
a  este  respeito,  porque  não  faria  mais  do  que  repetir  o 
que  se  acha  amplamente  indicado  na  synopse,  mappas,  e 
plantas  juntas,  julga  ter  satisfeito  ao  que  lhe  foi  ordenado 
na  supracitada  portaria  de  trinta  e  um  de  dezembro  de 
mil  oitocentos  e  sessenta. 

Porto  e  sala  das  sessões  da  com  missão  em  vinte  e 
seis  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  três.  —  Mi- 
guel do  Canto  e  Castro,  João  Baptista  Ribeiro,  director  da 
Academia  Polytechnica,  José  de  Parada  e  Silva  Leitão, 
lente  da  Academia  Polytechnica,  e  director  interino  da  es- 
cola industrial;  Luiz  Victor  Silves,  director  das  obras  pu- 
blicas, António  Luiz  Ferreira  Girão,  lente  da  Academia 
Polytechnica  do  Porto. 

Está  conforme. — Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino  em  16  de  maio  de  1864. — José  Eduardo  Magalhães 
Coutinho. 

SYNOPSE  EXPLICATIVA  DO  PROJECTO  DE  EDIFÍCIO 
PARA  O  PAÇO  DOS  ESTUDOS  NO  PORTO 

O  edifício  da  Graça,  onde  se  acham  incommodamente 
estabelecidas  a  Academia  Polytechnica,  a  Escola  industrial, 
e  o  Real  collegio  dos  meninos  orphãos,  pôde  depois  de  con- 
cluído accommodar  convenientemente  os  dois  mencionados 
estabelecimentos  scientificos,  bem  assim  a  Academia  por- 
tuense de  bellas  artes  e  a  Bibliotheca  publica. 
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O  projecto  para  este  fim  apresentado  distribue  do  se- 
guinte modo  por  estes  quatro  estabelecimentos  todo  o  es- 
paço de  que  é  possível  dispor. 

BIBLIOTHECA  PUBLICA 

Na  parte  central  do  edifício,  e  para  o  lado  do  sul,  um 
vestíbulo  d§  sessenta  e  três  metros  e  setenta  centímetros 
quadrados  de  superfície,  com  portas  e  janellas  envidraça- 
das, dará  entrada  em  um  salão  de  quarenta  e  dois  metros  e- 
noventa  centímetros  de  comprimento,  treze  metros  e  sessen- 
ta centímetros  de  largura,  e  dezeseis  metros  e  oitenta  e cinco 
centímetros  d'altura  (quasi  a  total  do  edifício),  guarnecido 
com  duas  galerias  niveladas  com  os  pavimentos  dos  dois 
andares  do  edifício,  e  allumiado  por  dois  grandes  zimbó- 
rios, e  por  dezesete  janellas  e  dez  portas. 

O  serviço  do  salão  e  das  galerias  far-se-ha  por  meio 
da  escada  circular  e  dos  corredores  marcados  nas  plantas. 

Em  um  dos  corpos  lateraes  do  edifício,  e  no  pavi- 
mento térreo,  foram  estabelecidos  gabinetes  para  os  dois 
bibliothecarios,  a  secretaria  da  bibliotheca,  um  quarto  para 
o  porteiro,  outro  para  arrecadação,  e  uma  sala  de  vinte  e 
três  metros  e  trinta  e  cinco  centímetros  de  comprimento^ 
-seis  metros  e  sessenta  e  cinco  centímetros  de  largura,  e 
sete  metros  d'allura,  guarnecida  com  uma  galeria  ao  nivel 
do  pavimento  dos  sótãos,  e  destinada  para  arrecadar  ma- 
nuscriptos. 

Os  sótãos  correspondentes  á  secretaria,  e  as  outras 
salas  mencionadas  devem  servir  para  iVelleS  se  estabele- 
cerem oficinas  de  encadernador,  de  typographo  e  lytho- 
grapho.  Estas  oííicinas  são  servidas  por  uma  escada  intei- 
ramente independente  da  escada  de  serviço  da  bibliotheca, 
e  por  uma  porta  também  independente  da  entrada  do  sa- 
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Ião,  e  que  é  além  disso  destinada  para  entrada  particular 
dos  empregados. 

Um  corredor  particular  estabelece  communicação  en- 
tre a  bibliolheca  publica  e  a  escada  da  academia  portuense 
de  bellas  artes,  a  qual  foi  também  projectada  para  o  ser- 
viço do  museu  portuense,  actualmente  estabelecido  no  con- 
vento de  Santo  António  da  cidade,  mas  que  deve  junta- 
mente com  a  bibliotheca  ser  transferido  para  o  paço  dos 
•estudos. 

ACADEMIA   PORTUENSE  DE  BELLAS  ARTES 

Ao  meio  do  quarteirão  occidental  do  ediíicio,  e  no  pa- 
vimento térreo  um  vestíbulo  dá  entrada  para  a  aula  de  es- 
culptura  (sala  de  cento  e  vinte  e  cinco  metros  e  cinco  de- 
cimetros  quadrados  de  superfície)  e  para  a  escada  que  con- 
duz aos  andares  superiores. 

No  primeiro  andar  uma  sala  de  quarenta  e  nove  me- 
tros e  oito  decimetros  de  comprimento,  e  seis  metros  e 
sessenta  e  cinco  centímetros  de  largura  é  destinada  para 
galeria  de  pinturas.  Esta  sala  communica  por  um  lado 
com  o  museu  (o  qual  tem  vinte  metros  e  cincoenta  e  cinco 
centímetros  de  comprimento,  e  onze  metros  e  quatro  de- 
cimetros de  largura)  e  pelo  outro  lado  com  um  salão  onde 
devem  reunir-se  os  museus  de  historia  natural  pertencen- 
tes ao  município  e  a  Academia  Polytechnica  do  Porto. 

Tem  além  d'isto  a  Academia  de  bellas  artes  n'este  pri- 
meiro andar  um  quarto  para  lavatório,  e  outro  para  arre- 
cadação. 

No  segundo  andar  tem  igualmente  dois  quartos  para 
arrecadação  e  lavatório ;  uma  aula  de  pintura  de  vinte  e 
três  metros  e  quinze  centímetros  de  comprimento,  e  seis 
metros  e  sessenta  e  cinco  centímetros  do  largura,  e  mais 
cinco  espaçosas  salas,  sendo  uma  para  secretaria,  outra 
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para  as  reuniões  do  conselho  da  academia,  e  as  Ires  res- 
tantes para  aulas  de  architectura,  desenho  e  gravura. 

As  salas  de  aula  receberão  luz  das  janellas  correspon- 
dentes, e  de  zimbórios  praticados  no  tecto  do  edifício. 

Os  corredores  marcados  nas  plantas  servem  ao  uso 
independente  d'estas  differentes  salas. 

ACADEMIA  POLYTECHNICA  DO  PORTO 

Todo  o  quarteirão  voltado  ao  norte  (fachada  principal), 
bem  como  uma  parle  dos  quarteirões  oriental  e  occidental, 
do  edifício  serão  occupados  pela  Academia  Polytechnica  do 
Porto. 

Projectou-se  para  este  estabelecimento  no  pavimento 
térreo  um  espaço  de  dezenove  metros  e  setenta  e  cinco  cen- 
tímetros de  comprimento,  de  nove  metros  e  vinte  e  cinco 
centímetros  de  largura,  e  de  toda  a  altura  do  edifício,  para 
alojar  o  navio  que  serve  á  explicação  das  lições  de  mano- 
bra; uma  sala  de  espera,  outra  para  secretaria,  outra  para 
as  reuniões  do  conselho  da  academia,  um  gabinete  para  o 
director,  uma  sala  para  archivos,  outra  para  o  guarda- 
mór,  uma  officina  metallurgica,  e  dois  quartos,  sendo  um 
para  os  guardas,  e  outro  para  arrecadação. 

Quatro  salas  mais  completam  as  accommodações  da 
academia  no  pavimento  térreo  do  edifício. 

Estas  salas,  que  devem  igualmente  servir  á  escola  in- 
dustrial, são  destinadas  para  aula  e  laboratório  de  chimica, 
e  para  gabinetes  do  lente  respectivo  e  guarda  preparador. 

A  aula  de  chimica  tem  dezoito  metros  e  quarenta  cen- 
tímetros de  comprimento,  e  oito  metros  e  quarenta  e  cinco 
centímetros  de  largura,  e  o  laboratório  tem  quinze  metros 
e  cincoenta  e  cinco  centímetros  de  comprimento,  e  seis  me- 
tros e  cincoenta  centímetros  de  largura. 

Os  sótãos  correspondentes  a  estas  ultimas  quatro  sa- 
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las,  exceptuando  a  do  laboratório  chimico  (cuja  altura  de- 
verá comprehender  a  dos  sótãos),  devem  ser  utilisados 
para  deposito  de  utensílios,  drogas,  e  raachinas,  e  para 
n'elles  se  estabelecer  uma  pequena  officina  para  a  escola 
industrial. 

Com  o  deposito  de  utensílios  eommunicar-se-ha  por 
meio  d'uma  escada,  especialmente  construída  para  esse 
fim,  e  os  outros  sótãos  pertencentes  á  Academia  Polyte- 
chnica  serão  servidos  pelas  duas  escadas  marcadas  nas 
plantas. 

Uma  arcada,  fechada  com  gradaria  de  ferro  de  qua- 
tro metros  e  vinte  e  cinco  centímetros  de  largura,  e 
de  todo  o  comprimento  do  quarteirão  voltado  ao  norte,  dá 
entrada  para  as  salas  mencionadas,  e  para  um  vestíbulo 
de  oitenta  e  um  metros  e  dez  centímetros  quadrados  de 
superfície,  que  conduz  á  grande  escada  destinada  para  o 
serviço  do  primeiro  andar  do  edifício. 

N'este  primeiro  andar  projectou-se  para  a  Academia 
Polytechnica  um  salão  nobre  de  quatorze  metros  e  quinze 
centímetros  de  comprimento,  e  onze  metros  e  quinze  centí- 
metros de  largura,  para  servir  exclusivamente  para  festas 
nacionaes  e  académicas;  uma  sala  para  actos  de  vinte  e 
um  metros  e  setenta  e  cinco  centímetros  de  comprimento,  e 
onze  metros  de  largura;  outra  de  eguaes  dimensões  para 
o  desenho;  um  gabinete  de  leitura;  uma  sala  para  a  aula 
de  physica,  tendo  de  comprimento  dezoito  metros  e  qua- 
renta e  cinco  centímetros,  e  de  largura  oito  metros  e  qua- 
renta e  cinco  centímetros;  outra  para  gabinete  de  physica 
tendo  de  comprimento  trinta  metros  e  oitenta  centímetros, 
e  de  largura  seis  metros  e  sessenta  centímetros  (estas  duas 
salas  pertencerão  também  á  escola  industrial),  e  uma  sala  de 
mais  de  dezoito  metros  e  quinze  centímetros  de  compri- 
mento, onze  metros  e  vinte  e  cinco  centímetros  de  largura, 
e  nove  metros  e  quarenta  e  cinco  centímetros  de  altura,  e 


Digitized  by 


Google 


406  ANNUARIO  DA  ACADEMIA 

guarnecida  com  uma  galeria  ao  nivel  do  pavimento  do  se- 
gundo andar  do  edifício,  e  destinada  para  muzeu  de  his- 
toria natural. 

Um  espaçoso  corredor  serve,  como  se  vê  da  planta 
respectiva,  á  independência  d'estas  differentes  salas. 

Uma  escada  especial  conduz  ao  segundo  andar,  onde 
a  academia  tem  uma  sala  para  as  aulas  de  construcções  e 
de  mechanica ;  outra  de  doze  metros  e  dezenove  centíme- 
tros de  comprimento,  e  onze  metros  e  cinco  centímetros 
de  largura  para  a  de  geometria  descriptiva;  uma  terceira 
para  o  primeiro  anno  mathernatico  e  commercio,  outra 
.  para  o  segundo  anno  de  mathematica  e  economia  politica, 
e,  junto  á  galeria  do  muzeu  de  historia  natural  outra  sala 
para  as  aulas  de  zoologia  e  botânica. 

O  corredor  que  dá  serventia  a  estas  salas  conduz  tam- 
bém ao  muzeu  industrial,  e  ao  gabinete  de  machinas  per- 
tencentes á  escola  industrial,  e  dos  quaes  a  academia  deve 
também  poder  servir-se. 

Uma  escada  especial  leva  ao  observatório  e  á  aula  e 
gabinete  de  astronomia  estabelecidos  no  andar  inferior  ao 
observatório. 

ESCOLA  INDUSTRIAL  DO  PORTO 

Fica  occupando  parte  do  quarteirão  voltado  ao  sul,  e 
a  maior  parte  do  quarteirão  oriental.  A  entrada  da  escola 
será  pelo  lado  do  sul. 

Um  vestíbulo  conduz  ao  corredor  que  dá  commmuni- 
cação  para  quatro  salas  occupatias  pela  aula  e  laboratório 
de  chimica  e  suas  pertenças,  e  para  quatro  officinas  esta- 
belecidas no  pavimento  térreo,  as  quaes  poderão  commu- 
nicar  também  com  o  exterior  do  edifício  por  uma  porta  par- 
ticular voltada  ao  nascente. 

Uma  escada  construída  dentro  d'umas  das  officinas 
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dará  serventia  para  os  sótãos,  onde  deve  ser  estabelecido 
o  resto  das  officinas  e  a  habitação  do  guarda. 

Além  das  accommodações  mencionadas,  tem  também 
a  escola,  no  pavimento  térreo,  dois  quartos  para  a  arreca- 
dação e  carvoeira,  e  outro  para. o  contador  do  gaz  e  para 
o  porteiro. 

No  primeiro  andar  tem  a  escola,  além  das  duas  salas 
destinadas  para  aula  e  gabinete  de  physica,  mais  seis 
grandes  salas,  sendo  uma  para  aula  de  geometria,  outra 
para  aula  d'instrucção  primaria,  outra  para  aula  de  econo- 
mia industrial,  e  as  três  restantes  para  secretaria,  gabine- 
te do  director,  e  sala  dos  conselhos  da  escola. 

No  segundo  andar  tem  cinco  salas,  que  são  destina- 
das para  museu  industrial,  gabinete  de  machinas,  aula  de 
desenho  de  machinas,  e  geometria  descriptiva,  aula  de  me- 
cânica industrial,  aula  de  desenho  de  ornato;  e  tem  além 
d'estas  uma  outra  sala  para  o  estudo  do  gesso  e  modela- 
ção, e  um  quarto  para  os  guardas. 

O  museu  industrial  tem  trinta  metros  e  oitenta  centí- 
metros de  comprimento,  e  seis  metros  e  sessenta  centíme- 
tros de  largura;  o  gabinete  de  machinas  tem  de  compri- 
do dezesete  metros  e  trinta  e  cinco  centímetros,  e  de  largo 
sete  metros  e  trinta  centímetros;  e  a  aula  de  desenho  de 
machinas  tem  vinte  e  seis  metros  e  setenta  e  cinco  centí- 
metros de  comprimento,  e  oito  metros  e  quarenta  e  cinco 
centímetros  de  largura;  e  a  aula  de  desenho  de  ornato  tem 
vinte  metros  e  cincoenta  centímetros  de  comprimento,  e 
sete  metros  e  vinte  e  cinco  centímetros  de  largura. 

O  vão  do  pateo  interior,  que  vai  marcado  nas  plantas 
(pateo  de  quatrocentos  e  treze  metros  e  vinte  e  cinco  cen- 
tímetros quadrados  de  superfície),  allumia  as  salas  do  edi- 
fício, que  pela  sua  collocação  não  podem  receber  a  luz  das 
janellas  e  das  portas  praticadas  nas  quatro  paredes  princi- 
paes  do  edifício.  No  centro  d'este  pateo  haverá  uma  fonte 
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para  o  serviço  dos  quatro  estabelecimentos  que  o  edifício 
tem  de  accommodar. 

Está  conforme. — Secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
reino,  em  16  de  maio  de  1864. — José  Eduardo  Magalhães 
Coutinho. 

Valor  dos  prédios  situados  entre  o  passeio  da  Graça 
e  a  travessa  do  Carmo,  que  tem  de  ser  demolidos  com  a 
conclusão  do  edifício  da  Academia  Polytechniea,  avaliados 

como  allodiaes 31:9014000  reis 

Total  do  orçamento 231:9294550  reis 

Está  conforme. — Secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  reino  em  16  de  maio  de  1864. — José  Eduardo  Maga- 
lhães Coutinho. 


Projecto  de  lei  apresentado  pelo  conselheiro  Adriano  Machado 

á  camará  dos  snrs.  deputados 

na  sessão  de  15  de  março  de  1879 

Senhores. — O  projecto  das  obras  dos  paços  dos  es- 
tudos do  Porto  exige  a  expropriação  das  lojas  situadas  nos 
baixos  do  antigo  edifício  da  Academia  da  marinha  e  com- 
mercio  da  cidade  do  Porto,  que  andam  arrendadas  em  pro- 
veito dos  orphãos  do  collegio  de  Nossa  Senhora  da  Graça, 
das  quaes  a  camará  municipal  da  mesma  cidade  é  admi- 
nistradora. 

O  projecto  de  lei  que  tenho  a  honra  de  submelter  á 
vossa  approvação,  tem  por  fim  principal  habilitar  o  gover- 
no a  realisar  a  expropriação  d'aquellas  lojas,  conforme  lhe 
permittir  a  verba  auclorisada  para  aquellas  obras,  emquan- 
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to  se  não  promulga  uma  lei  com  bases  mais  largas  para  a 
conclusão  do  edifício. 

A  dotaçáo  da  Academia  para  prémios  de  estudantes, 
despezas  de  expediente,  bibliotheca,  jardim  botânico,  mu- 
seus de  mineralogia  e  zoologia,  laboratório  chimico,  com- 
pras de  instrumentos  de  astronomia,  e  de  modelos  para  o 
ensino  da  geometria  descriptiva  e  mechanica  applicada, 
não  passa  de  1:7300000  reis! 

Tendo,  como  tenho,  por  angustiosa  a  situação  da  fa- 
zenda publica,  não  ouso  propor  o  augmento  d'esta  verba 
até  á  cifra  que  seria  rasoavel  para  o  provimento  de  tantos 
e  tão  importantes  estabelecimentos.  Mas  peio,  visto  que 
não  vai  nisso  augmento  algum  de  despeza,  que  da  verba 
de  4:000*5000  reis,  votada  para  as  obras  da  Academia  Po- 
lytechnica  no  exercício  corrente,  seja  destinada  a  quantia 
de  1 :000£000  reis  para  a  compra  de  apparelhos  e  utensí- 
lios do  laboratório  chimico. 

Unia  relação,  annexa  a  este  projecto  de  lei,  dos  obje- 
ctos indispensáveis  áquelle  estabelecimento,  justifica  esta 
providencia. 

Parece-me,  pois,  que  será  digno  da  vossa  approvaçfto 
o  seguinte : 

PROJECTO   DE   LEI 

Artigo  1.° — É  o  governo  auctorisado  para  contractar 
com  a  camará  municipal  do  Porto,  a  expropriação  das  lo- 
jas existentes  nos  baixos  do  edifício  da  Academia  Polyte- 
chnica. 

§  I .° — As  expropriações  serão  pagas  em  inscripções 
da  divida  publica  de  3  por  cento,  de  rendimento  egual  ao 
das  lojas  que  forem  expropriadas. 

§  2.° — As  inscripções  serão  compradas  com  o  dinhei- 
ro votado  aiinualmente  para  as  obras  da  Academia  Polyte- 
chiiica. 
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Art.  2.°— Da  verba  votada  para  as  obras  da  Acade- 
mia Polytechnica  do  Porto,  no  exercido  de  1878-1879, 
será  applicada  até  á  quantia  de  1 :  0000000  reis  para  a  com- 
pra e  collocação  de  apparelhos  e  utensílios  destinados  ao 
laboratório  de  chimica  da  dita  Academia. 

§  único. — A  importação  dos  aliudidos  apparelhos  e 
utensílios  será  livre  de  direitos  e  emolumentos  na  Alfan- 
dega do  Porto. 

.  Art.  3.°  —  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  senhores  deputados, 
lo  de  março  de  1879.  —  Adriano  Machado. 


Apparelhos  e  utensílios  de  chimica  a  que  se  refere 
o  presente  projecto  de  lei. 

I 

OBJECTOS  DEVENDO  SEU  COMPRADOS  NA  ALLEMÀNHA 

Mk.      Pf. 

1 i56        Balança  de  analyse  podendo  pesar  1 

kilogramma,  sensível  a  0*r\001  . . .       370 — 80 

1456        Balança  podendo  pesar  500  gram- 

mas,  sensível  a  0"  ,000o. ........       315—00 

55á  Collecção  de  areometros  do  dr.  Geis- 
sler,  dando  os  pesos  específicos  de 
0"  ,700  a  1*-,850 75—00 

363  Apparelho  para  a  decomposição  ele- 
ctrolytica  do  acido  chlorhydrico,  da 

agua  e  do  ammoniaco lá — 50 

364  Apparelho  para  determinar  a  quan- 
tidade de  hydrogenio  contido  n'um 

volume  de  acido  chlorhydrico 15 — 50 

365  Apparelho  para  provar  que  um  volu- 
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Mk.      Pf. 
me  de  chloro  e  um  volume  de  hy- 
drogenio  dão  dois  volumes  de  acido 
chlorhydrico 1 7 — 50 

367  Apparelho  para  provar  que  a  agua 
se  compõe  de  dois  volumes  de  hydro- 

genio  e  um  de  oxygenio 32 — 50 

368  Apparelho  para  demonstrar  que  dois 
volumes  de  agua  gazosa  se  formam 
de  dois  volumes  de  hydrogenio  e  um 

de  oxygenio  medidos  a  100° 852 — 00 

369  Apparelho  para  demonstrar  que  o 
ammoniaco  se  compõe  de  três  volu- 
mes de  hydrogenio  e  um  de  azote.         16 — 50 

370  Apparelho  para  demonstrar  que  da 
combinação  de  três  volumes  de  hy- 
drogenio com  um  de  azote  resultam 

dois  volumes  de  ammoniaco 16 — 50 

371  Apparelho  para  a  decomposição  ele- 
ctrolytica    simultânea  da  agua,    do 

acido  chlorydrico  e  do  ammoniaco..  33 — 00 

372  Apparelho  para  provar  que  a  compo- 
sição do  acido  chlorydrico  não  soffre 
mudança 1 5 — 00 

373  Apparelho  para  provar  (pie  o  oxyge- 
nio e  o  hydrogenio  se  combinam  na 
proporção  dada  pela  agua 22 — 50 

374  Apparelho  para  provar  que  um  volu- 
me de  gaz  dos  pântanos  contém  dois 

volumes  de  hydrogenio 17 — 00 

377  Apparelho  para  demonstrar  as  bases 
physicas  da  hypothese  de  Avogrado 

e  Ampere 230—00 

378  Apparelho  para  provar  que  a  com- 
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Mk.      Ff. 

bustão  dos  sólidos  no  ar  produz  au- 

gmenlo  de  peso 35-  00 

382  Apparelho  para  mostrar  os  phenome- 

nos  da  combustão 20 — 00 

384        Apparelho  para   medir  a  densidade 

dos  vapores 171 — 00 

381  Apparelho  para  demonstrar  a  igual- 
dade de  volume  do  oxygenio  e  do 
anhydrido  carbónico  e  sulfuroso  for- 
mados por  elle 24 — 00 

383  Apparelhos  para  as  experiências  com 

o  acido  sulfuroso  liquido Io — 00 

375        Apparelho  para  decompor  o  acido 

azotico  pelo  calor 15 — 5o 

330-331    Apparelho  de  Bunzen  para  determi- 
nar as  leis  da  absorpção  dos  gazes 

nos  líquidos 152 — 00 

332  Apparelho  para  medir  a  densidade 
dos  vapores  produzidos  pela  combus- 
tão no  eudiometro 28 — 00 

333  Apparelho  para  a  diffusão 1 2 — 00 

349        Gazometro  de  mercúrio 5 — 50 

352  Cuva  de  mercúrio  com  supporte  para 
eudiometro 17 — 00 

353  Apparelho  para  medir  a  densidade 
dos  gazes  pela  velocidade  do  seu 
escoamento 45 — 00 

355  e  357  Apparelho  para  medir  o  volume  dos 

gazes 1 4 — 00 

344        Apparelho  para  limpar  os  tubos  de 

vidro 1 — 25 

358        Apparelho  para  produzir  o  gaz  oxhy- 

drogenio 1 6 — 00 
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Mk.      Pí. 

115        Cinco  apparelhos  de  Fresenius  para 

doseamento  do  chloro 1  2 — 00 

113        Apparelho  para  conservar  o  chloro  .  22 — 00 
657-658  Uma  collecção  de  modelos  de  ma- 
deira para  o  estudo  da  crystalogra- 

phia  chimica  (dr.  Kekulé) 150 — 00 

75        Uma  collecção  de  alcalóides 120 — 00 

,    (a)        Um  apparelho  de  distillação 

Somma  (excepto  o  artigo  a).     2315 — 30 
II 

OBJECTOS  DEVENDO  VIR  DE  FRANÇA 

Francos 

Um  calorimetro  de  Berthelot  com- 
pleto    470 

Um  apparelho  de  Berthelot  para  de- 
terminar os  pontos  de  ebulição 18 

Apparelho  de  Berthelot  para  medir  o 

calor  especifico  dos  líquidos 12 

Idem  para  medir  o  calor  da  vapori- 

sação  dos  líquidos 12 

Idem  para  a  decomposição  do  acido 

fórmico 12 

Idem  para  produzir  o  ozono 5 

Idem  para  a  synthese  da  benzina . .  2 

326  Apparelho  de  Sainte  Claire  Deville  e 
Troost  para  determinar  a  densidade 
dos  vapores 30 

343        Idem  de  Sainte  Claire  Deville  para  o 

estudo  da  chamma 15 

599        Idem  para  a  producção  do  hydrogenio  70 
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Francos 


340  bis  Quatro  tubos  para  repetir  as  expe- 

riências da  dissociação  da  agua 10 

341  Apparelho  para  a  dissociação  do  oxy- 

do  de  carbone 10 

424        Idem  para  purificar  o  mercúrio 10 

13H  bis  Apparelho  de  Dumas  para  a  synthe- 

se  da  agua 60 

1311         Apparelho  de  Dumas  e  Boussingault 

para  a  analyse  do  ar 60 

1347        Apparelho  de  Mohr  para  doseamento 

do  gaz  carbónico  nas  aguas  mineraes  55 

Pipeta  de  Mohr  para  tirar  a  agua  das 

fontes  mineraes 5 

o        Apparelho  de  Laurent  para  o  trata- 
mento dos  silicatos  pelo  acido  tluor- 

hydrico 18 

594        Apparelho  para  a  producção  do  oxy- 

genio  pelo  chlorato  de  potássio 70 

1320        Tubo  de  Houzeau  para  produzir  ozo- 
no   > o 

Torno  de  copellação,  de  gaz 50 

Apparelho  de  Schilling  para  determi- 
nar o  peso  especifico  dos  gazes 72 

Somma 1074 


Os  preços  dos  objectos  vindos  da  Allemanha  são  os 
indicados  no  catalogo  da  casa  C.  Gèrhardt,  de  Bonn.  Os 
dos  objectos  vindos  de  França  são  os  da  casa  Alvergniat. 
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PROPOSTA 

Renovo  a  iniciativa  do  projecto  de  lei,  apresentado  em 
15  de  Março  de  1879  pelo  deputado  por  um  dos  círculos  do 
Porto,  Adriano  Machado,  em  relação  á  verba  de  4:000#000 
reis,  votada  no  orçamento  para  as  obras  da  Academia  Poly- 
technica. 

Lisboa,  13  de  Abril  de  1880.  —  António  Pinto  Maga- 
lhães Aguiar. 


PARECER  N.*  185 


Senhores.  —  A'  vossa  commissão  de  obras  publicas 
foi  remetlida  a  proposta  de  lei  apresentada  em  15  de  Mar- 
ço de  1889  pelo  snr.  deputado  Adriano  Machado,  havendo 
sido  renovada  a  iniciativa  da  mesma  proposta,  na  presente 
sessão,  pelo  snr.  deputado  Magalhães  Aguiar. 

Considerando : 

Que  está  consignada  no  orçamento  do  estado  a  verba 
de  4:000#000  reis,  para  as  obras  dos  Paços  dos  Estudos 
no  Porto,  e  que  taes  obras  não  podem  progredir  convenien- 
temente sem  que  sejam  expropriadas  as  lojas  situadas  nos 
baixos  do  antigo  edifício  da  Academia  de  Marinha  e  Com- 
mercio ; 

Que  é  indispensável  a  continuação  das  obras  para  que 
ali  se  possam  accommodar  diversos  estabelecimentos  scien- 
tiíicos  da  mesma  cidade ; 

Que  as  lojas  do  edifício  referido  andam  arrendadas 
em  beneficio  dos  meninos  orphãos  do  collegio  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  sendo  administradora  a  Camará  muni- 
cipal ; 

Que  ao  laboratório  chimico  da  Academia  Polytechnica 
pertence  annualmente  uma  exigua  verba,  em  virtude  de 
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ser  pequeníssima  a  dotação  consignada  no  orçamento  para 
todos  os  estabelecimentos  da  mesma  academia,  d'onde  re- 
sulta achar-se  aquelle  laboratório  longe  de  poder  satisfazer 
ás  necessidades  do  ensino ; 

E'  a  vossa  commissão,  d'accordo  com  o  governo,  e  ou- 
vida a  illustre  commissão  de  fazenda,  de  opinião  que  seja 
convertida  a  proposta  no  seguinte : 


PROJECTO  DE  LEI 

Artigo  1.° — Fica  o  governo  auctorisado  a  contratar 
com  a  Camará  municipal  do  Porto  a  expropriação  das  lojas 
existentes  nos  baixos  da  Academia  Polytechnica. 

|  1.° — As  expropriações  serão  pagas  em  inscripções 
da  divida  publica  de  3  por  cento  do  rendimento  equiva- 
lentes ao  das  lojas  expropriadas. 

§  2.° — As  inscripções  serão  compradas  pela  verba  vo- 
tada annualmente  para  as  obras  da  Academia  Polylechnica. 

Art.  2.° — Da  verba  votada  para  as  obras  da  Academia 
Polytechnica  do  Porto  no  exercício  de  1879-1880  será  ap- 
plicada  até  á  quantia  de  1 :000£000  reis  para  a  compra  e  col- 
locação  de  apparelhos  e  utensílios  destinados  ao  laboratório 
de  cbimica  da  dita  Academia. 

|  único  —  A  importação  dos  alludidos  apparelhos  e 
utensílios  será  livre  de  direitos  e  emolumentos  na  alfandega 
do  Porto. 

Art.  3.° — Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Sala  da  commissão,  em  3  de  Maio  de  1880. 

João  Cândido  de  Moraes — Pinheiro  Borges  —  Elvino 
de  Brito  —  António  José  d' Ávila  —  J.  Bandeira  Coelho  — 
A.  L.  Guimarães  Pedrosa^ Góes  Pinto,  relator. 
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Senhores. — A  vossa  commissâo  de  fazenda  examinou 
com  a  dexida  a  Menção  o  projecto  de  lei,  n.°  84- V,  da  ini- 
ciativa do  snr.  deputado  Adriano  Machado,  renovado  n'es- 
ta  sessão  pelo  snr.  deputado  Magalhães  Aguiar  com  o  n.° 
163-D. 

Considerando  que  da  approvação  do  referido  projecto 
não  provém  augmento  de  despeza  e  unicamente  a  applica- 
ção  conveniente  e  útil  de  uma  verba  do  orçamento; 

E'  a  nossa  commissâo  de  parecer  que  seja  approvado 
o  referido  projecto  com  a  seguinte  substituição  ao  artigo 
i.°:  1879-1880  em  vez  de  1878-1879. 

Mariano  de  Carvalho — Manoel  Pereira  Dias — An- 
tónio Cândido — Pereira  de  Miranda — Francisco  Beirão 
—  Anto7iio  Ennes — Joaquim  Valle — A.  Fonseca — Joa- 
quim de  Vasconcellos  Gusmão,  relator. 


Único  documento  que  existe  na  Secretaria  da  Junta  Inspectora 
da  Academia  a  respeito  do  Director  da  Aula  de  Desenho 

Senhor — A  Junta  d' Administração  da  Companhia  Ge- 
rai d'Agricultura  dos  Vinhos  do  Alto  Douro  Inspectora  da 
R.  A.,  munida  com  a  benigna  permissão  que  lhe  concede 
o  §  50  dós  Estatutos  da  mesma  R.  A.,  tem  a  honra  de 
propor  a  Vossa  Alteza  Real  para  Director  da  Aula  do  De- 
senho, e  Pintura  da  mesma  R.  A.  a  Domingos  de  Sequei- 
ra, cujo  Lugar  se  acha  vago  por  falleci  mento  de  Francisco 
Vieira,  por  se  persuadir  que  elle  terá  todas  as  qualidades 
necessárias  para  n'este  principio  dar  ao  dito  Estabeleci- 
mento o  methodo,  e  boa  ordem  necessária  afim  de  progre- 
dir com  lustre  e  utilidade  publica,  mediante  a  sua  assis- 
tência na  referida  Aula,  ao  menos  pelo  tempo  de  três  me- 
zes  cada  anno,  para  poder  vencer  o  ordenado,  como  era 
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obrigado  o  dito  Francisco  Vieira,  para  lhe  promover  os  be- 
nefícios que  elle  estava  obrigado  de  lhe  procurar,  e  que  não 
se  poderão  verificar  pelo  seu  failecimento. 

Parece  á  Junta  que  o  referido  Domingos  de  Sequeira, 
mediante  a  sua  assistência,  merece  que  V.  A.  R.  seja  ser- 
vido nomeal-o  para  òccupar  o  Emprego  de  Director  d'Aula 
do  Desenho  na  R.  A.  d'esta  cidade  do  Porto. 

V.  A.  R.,  porém,  Determinará  o  que  for  mais  do  seu 
R.  Agrado.  Porto  em  Junta  de  7  de  Janeiro  de  1806 — P. 
Gaspar  Cardoso  de  Carvalho  Fonseca — Domingos  Martins 
Gonçalves — Christovâo  Guerner — António  de  Mello  Cor- 
reia— José  Monteiro  de  Carvalho  —  Martim  Âfíbnso  Borne 
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PROGRAMMAS 


I  Cadeira  —  Álgebra  superior  e  geometria  analytioa 

Lente  L.  I.  Wodhouse.  Seis  horas  semanaes 

ÁLGEBRA 


1.  Determinantes.  —  Noções  preliminares.  Disposição  par,  disposição 
impar.  Permutação  de  dous  elementos.  Permutação  circular.  DeQnição  do 
determinante.  Notação.  Ordem  do  determinante.  Termo  principal.  Proprie- 
dades geraes  dos  determinantes.  Determinantes  menores.  Desenvolvimento 
dos  determinantes.  Regra  de  Sarros.  Calculo  dos  determinantes.  Resolução 
das  equações  do  primeiro  grau  a  muitas  incógnitas.  Producto  de  dous  de- 
terminantes. 

2.  Generalização  da  noção  de  quantidade.  —  Propriedades  combina- 
tórias das  operações  de  arithmetica.  Números  irracionaes.  Introducção  da 
ideia  de  direcção  no  symbolo  representativo  da  grandeza.  Quantidades  geo- 
métricas. Módulo,  argumento.  Definição  das  operações  geométricas.  Verifica- 
ção das  propriedades  combinatórias  das  operações  da  arithmetica.  Quanti- 
dades imaginarias.  Interpretação  geométrica  de  sj  —i.  Notação  algébrica  e 
trigonométrica  das  quantidades  imaginarias.  Operações  sobre  imaginários. 
Formula  de  Moivre.  Raízes  da  unidade. 

3.  Series.  —  Series  convergentes  e  divergentes.  Series  de  termos  reaes. 
Regras  de  convergência.  —  Series  de  termos  imaginários.  Series  absoluta- 
mente convergentes.  Operações  sobre  series.  Series  ordenadas  segundo  as 
potencias  inteiras  e  positivas  da  variável.  Circulo  de  convergência.  Series 
uniformemente  convergentes. 

4.  Productos  infinitos. — Condição  de  convergência.  Limite  de  ( i  +  -  J  > 
quando  n  cresce  indefinidamente. 

5.  Fracções  continuas.  —  Definição.  Transformação  de  fracção  em  se- 
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rie.  Estado  do  caso  em  que  os  numeradores  das  integrantes  são  a  unidade. 

6.  Princípios  geraes  da  theoria  das  funcções.  —  Continuidade  e  des- 
continuidade. Theoremas  sobre  continuidade.  Funcções  uniformes  e  multi- 
formes. 

Funcção  algébrica  inteira.  —  Formula  de  Taylor.  Definição  e  formação  das 
derivadas.  Continuidade  da  funcção  inteira.  Decomposição  (1)  da  funcção  em 
factores  lineares.  Funcções  racionaes  fraccionarias.  Sua  decomposição. 

Funcção  exponencial.  Sua  periodicidade.  A  funcção  exponencial  é  uni- 
forme e  continua  em  todo  o  plano.  Funcção  inversa  ou  logarilhmica.  Ra- 
mos da  funcção.  Continuidade. 

Funcções  circulares  directas  e  inversas.  Ramos  e  pontos  críticos.  Con- 
tinuidade. 


7.  Theoria  geral  das  equações  algébricas.  —  Theoremas  preliminares. 
A  equação  algébrica  tem  pelo  menos  uma  raiz.  Decomposição  do  seu  pri- 
meiro membro  em  n  factores  lineares.  A  equação  algébrica  de  grau  n  tem  n 
raizes.  Composição  dos  coefficientes.  Divisores  algébricos.  Reducção  da  equa- 
ção com  raizes  eguaes.  Soluções  communs  a  duas  equações.  Transformação 
das  equações.  Irreductibilidade.- 

8.  Separação  das  raizes  das  equações  numéricas.  —  Resolução  algé- 
brica e  numérica  das  equações.  Limites  dos  módulos  das  raizes  e  limites 
das  raizes  reaes  de  uma  equação  de  coefficientes  reaes.  Theoremas  relativos 
á  substituição  da  variável  por  dois  números  e  corollnrios.  Theorema  sobre 
a  mudança  de  signal  de  ^A-i  quando  F  (Z)  passa  por  zero.  Tbeorema  de 
Rolle.  Theorema  de  Sturm.  Applicaçào  às  condições  de  realidade  das  raizes 
de  uma  equação  de  grau  dado. 

Separação  das  raizes  pelo  theorema  de  Sturm. 
Separação  das  raizes  pelo  methodo  de  Lagrange. 
Theorema  de  Cauchy  e  separação  das  raizes  imaginarias. 
'9.    Calculo  das  raizes.  —  Raizes  commensuraveis.  Raizes  inço m mensu- 
ráveis. Melhodo  de  Newton  e  Fourier.  Raizes  imaginarias. 

10.  Funcções  symelricas.  —  Eliminação. 

11.  Resolução  algébrica  das  equações.  —  Equação  do  terceiro  grau. 
Equação  do  quarto  grau. 


GEOMETRIA  ANALYTIGA 


1.    Trigonometria  espherica.  —  Formulas  fundamentaes.  Resolução  dos 
triângulos. 


(i)    A  demonstração  dá-sc  na  theoria  das  equações. 


Digitized  by 


Google 


PROGRAMMA  DA  PRIMEIRA  CADEIRA 


2.  Ponto.  —  Coordenadas  cartesianas.  Coordenadas  polares.  Distancia 
entre  dois  pontos.  Transformação  de  coordenadas. 

3.  Linha  recta.  —  Equação  de  uma  linha.  Equação  da  linha  recta.  A 
equação  do  primeiro  grau  representa  uma  recta.  Differentes  formas  da  equa- 
ção da  linha  recta.  Equação  da  recta  que  passa  por  dois  pontos.  Condição 
para  que  três  pontos  estejam  em  linha  recta.  Angulo  de  duas  rectas.  Con- 
dição de  parallelismo  e  de  perpendicularidade.  Intersecção  de  duas  rectas. 
Condição  para  que  três  rectas  sejam  concorrentes.  Equação  de  uma  recta 
que  passa  pela  intersecção  de  oulras  duas.  Distancia  de  um  ponto  a  uma 
recta. 

4.  Applicaçào  do  methodo  de  notação  abreviada  á  linha  recta.  —  Da 
equação  a  —  k  (3  =  0.  Applicaçào  do  methodo  â  demonstração  de  th eo re- 
mas e  resolução  de  problemas.  Relação  harmónica  e  anbarmonica.  Syste- 
mas  de  rectas  homographicas.  Coordenadas  triiineares.  Coordenadas  tan- 
ge nciaes. 

5.  Equações  de  grau  superior  ao  primeiro  representando  rectas.  — 
Generalidade  sobre  equações  que  se  decompõem  em  fractores.  Rectas  ima- 
ginarias. 

6.  Circulo.  —  Equação  do  circulo.  Differentes  formas.  Circulo  que  passa 
por  três  pontos.  Equação  do  segundo  grau  que  representa  um  circulo;  de- 
terminação do  raio  e  coordenadas  do  centro. 

7.  Parábola.  —  Definição  e  equação.  Algumas  propriedades.  Transfor- 
mação de  coordenadas.  Equação  em  coordenadas  polares. 

8.  Ellipse.  —  Definição  e  equação  referida  ao  centro  e  eixos.  Algumas 
propriedades.  Transformação  de  coordenadas.  Equação  da  curva  em  coorde- 
nadas polares. 

9.  Hyperbole.  —  Definição  e  equação  referida  ao  centro  e  eixos.  Algu- 
mas propriedades.  Transformação  de  coordenadas.  Equação,,  da  curva  em 
coordenadas  polares. 

10.  Definição  d' estas  curvas  pela  relação  das  distancias  de  seus  pon- 
tos a  uma  recta  e  a  um  ponto.  —  Equação  geral. 

11.  Tangentes.  —  Tangentes  em  geral.  Tangente  e  normal  ao  circulo. 
Tangentes  por  um  ponto  exterior.  Corda  de  contactos. 

Tangente  e  normal  â  parábola.  Subtangente  e  subnormal.  Differentes 
propriedades. 

Tangente  e  normal  à  ellipse  e  hyperbole.  Subtangente  e  subnormal 
Differentes  propriedades. 

12.  Cordas  supplementares. 

13.  Âsymptomas. 

14.  Centros  e  diâmetros.— Centros  e  diâmetros  na  parábola,  na  ellipse 
e  na  hyperbole.  Diâmetros  conjugados. 

15.  Discussão  da  equação  geral  do  segundo  grau. 

16.  Poios  e  polares. 
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17.  Ponto,  recta  e  ptono.  — Coordenadas  do  ponto  no  espaço.  Distan- 
cia entre  dois  pontos.  Coordenadas  polares  de  um  ponto.  Transformação  de 
coordenadas.  Superfícies  e  linhas.  Equações  da  recta  e  do  plano.  Problemas 
sobre  a  recta  e  o  plano. 

18.  Superfícies  cylindricas  cónicas  e  de  revolução. 

19.  Discussão  da  equação  do  segundo  grau. 


II  Cadeira— Calculo  diffbrencial  e  integral; 
oaloulo  das  differenças  e  das  variações 

Lente  Dr.  F.  Gomes  Teixeira.  Seis  horas  semanaes 

Na  exposição  das  doutrinas  que  são  comprehendidas  n'esta  cadeira,  o 
respectivo  lente  segue  os  Fragmento*  de  um  curso  de  onalyoe  lutai- 
teolntal,  que  são  publicados  n'este  Annuario9  e  de  que  eile  é  auctor. 
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III  Cadeira— Mecânica  racional  e  cinemática 
Lente  J.  A.  Albuquerque.  Seis  horas  semaoaes 

I  — MECÂNICA   RACIONAL 


Noção  de  movimento  e  de  força:  objecto  da  mecânica;  distincçâo  en- 
tre mecânica  racional  e  mecânica  physica.  Divisão  da  mecânica  racional  em 
Phoronomia,  Estática  e  Dynamica.  Representação  ideal  dos  «corpos  em  me- 
cânica racional:  ponto  material  e  systema  material. 

Caracter  vectorial  das  grandezas  em  mecânica.  Noções  de  geometria  de 
systemas  de  vectores  como  propedêutica  da  mecânica  moderna. 


A.  —  PHORONOMIA 

a)   MOVIMENTO  ABSOLUTO 

1)  Phoronomia  do  ponto  material 

Objecto  da  Phoronomia ;  correlação  entre  esta  sciencia  e  a  geometria. 
Movimento  absoluto  e  relativo.  A  fluxão  das  grandezas:  noção  geral  de  ve- 
locidade. 

Theoria  da  velocidade 


Equação  do  movimento  do  ponto  sobre  a  trajectória.  Movimento  uni- 
forme e  variado,  rectilíneo  e  curvilíneo.  Velocidade  linear.  Representação 
graphica  da  lei  do  movimento:  curva  dos  espaços  e  das  velocidades.  Im- 
portância da  representação  graphica  do  movimento  como  methodo  de  inves- 
tigação das  leis  naturaes. 

Decomposição  do  movimento:  a  simultaneidade  de  movimentos  como 
pura  concepção.  Expressão  do  movimento  de  um  ponto  pelo  de  três  movi- 
mentos rectilíneos  coordenados:  equações  finitas  do  movimento.  Composição 
de  velocidades  simultâneas  de  um  ponto :  parallelogrammo,  parallelipipedo, 
e,  geralmente,  polygono  das  velocidades.  Movimento  de  um  ponto  em  rela- 
ção a  um  poio  fixo:  movimento  areolar  no  plano  e  no  espaço;  movimento 
de  circulação,  e  de  resvalamento  angular;  velocidades  respectivas.  Proprie- 
dades projectivas  do  movimento  de  um  ponto. 
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Applicações:  projecção  de  um  movimento  circular  e  uniforme  sobre 
um  diâmetro  —  principaes  propriedades  da  velocidade  de  um  planeta  no  seu 
movimento  ao  redor  do  sol  —  methodo  de  Roberval  para  o  traçado  das  tan- 
gentes às  curvas:  exemplifica-se  o  methodo  na  aspira  de  Archimides,  na 
conchoide,  na  quadratriz,  nas  cónicas  e  na  cycloide. 

Theoria  da  acceleraçào 

Incremento  geométrico  da  velocidade;  acceleraçào  total;  sua  decompo- 
sição natural  em  acceleraçào  tangencial  e  centrípeta.  Interpretação  geomé- 
trica da  acceleraçào  total.  Propriedades  projectivas  da  acceleraçào  total.  Des 
vio  elementar:  importancta  da  sua  consideração;  expressão  da  acceleraçào 
no  desvio.  Equações  difTerenciaes  do  movimento.  Conhecimento  que  a  con- 
sideração simultânea  das  noções  de  velocidade  e  acceleraçào  dà  do  movi- 
mento de  um  ponto.  Hodographos  das  accelerações. 

2)  Phoronomia  dos  sólidos  ou  systemas  invariáveis 

Simplificações  que  ao  estudo  do  movimento  de  um  solido  dà  a  bypo- 
tbêse  da  invariabilidade  da  forma.  Movimento  elementar  de  um  solido.  As 
espécies  mais  simples  do  movimento  elementar  de  um  solido ;  movimento 
de  transi  acção  e  de  rotação;  suas  propriedades  geométricas  e  phoronomi- 
cas.  Representação  da  rotação  por  um  vector. 

Figuras  planas 

Movimento  de  uma  figura  plana  no  seu  piano:  deslocação  finita;  des- 
locação infinitamente  pequena;  centro  ou  polo  instantâneo  de  rotação;  de- 
terminação do  polo  pelo  conhecimento  das  direcções  das  velocidades  con- 
temporâneas de  dois  pontos;  situação  do  polo  no  infinito.  Movimento  con- 
tinuo da  figura  plana;  trajectórias  polares;  movimento  epicycloidal  plano. 

Applicações  ao  movimento  de  uma  recta  de  comprimento  constante, 
cujos  extremos  são  dirigidos  pelos  lados  de  um  angulo :  círculos  de  Cadran. 

Movimento  de  uma  figura  plana  no  espaço:  deslocação  infinitamente 
pequena;  foco  do  plano;  característica;  propriedades  do  foco  e  da  caracte- 
rística. Caso  em  que  a  característica  passa  ao  infinito. 

Figuras  esphericas 

Movimento  de  uma  figura  espberica  na  sua  esphera;  deslocação  finita; 
deslocação  inllnitamente  pequena;  polo  e  eixo  instantâneo  de  rotação;  sua 
determinação.  Movimento  continuo  da  figura  espberica:  trajectórias  polares 
espbericas;  reducçào  do  movimento  da  figura  ao  de  rolamento  das  traje- 
ctórias polares  esphericas;  movimento  epicycloidal  espherico. 

Sólidos 

Movimento  de  um  solido  cujos  pontos  se  deslocam  parallelamente  a 
um  plano  fixo;  sua  reducção  ao  de  uma  figura  plana  no  seu  piano;  rola- 
mento cylindrico. 
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Movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um  ponto  fixo :  sua  redacção  ao 
de  ama  figura  es  ph  eriça  na  sua  esphera;  theorema  de  Poinsot|:  rolamento 
cónico.  Relação  que  liga  a  velocidade  angular  ao  redor  do  eixo  instantâneo, 
a  velocidade  angular  d'este  eixo  descrevendo  as  duas  superfícies  cónicas  e 
os  raios  de  curvatura  d'ellas.  Solução  analytica :  expressão  em  determinan- 
tes das  componentes  da  velocidade  linear  de  um  ponto  do  solido. 

Movimento  o  mais  geral  de  um  solido  livre  no  espaço ;  deslocação  fi- 
nita ;  redacção  a  uma  translacção  e  rotação ;  infinidade  de  combinações  de 
dois  movimentos  do  mesmo  género ;  quantidades  que  permanecem  constan- 
tes em  todos  os  systemas  d'essas  com bi nações ;  systema  notável  em  que  a 
translacção  é  parallela  ao  eixo  da  rotação ;  seu  estado  único :  movimento  he- 
licoidal; eixo  de  rotação  e  de  resvalamento,  sua  construcçáo  —  deslocação 
infinitesimal :  eixo  instantâneo  de  rotação  e  de  resvalamento ;  determinação 
da  velocidade  do  movimento  helicoidal.  Movimento  continuo:  imagem  de 
Poinsot;  imperfeição  d'esta  representação.  Axoides:  imagem  de  Poncelet. 
Superfícies  e  contornos  complementares  dos  axoides :  theorema  de  Rouleaux 
que  reduz  o  movimento  mais  geral  de  um  solido  ao  rolamento  de  duas 
curvas. 


l>)  MOTTTMHOSrTO  RELATIVO 
1)  Movimento   relativo   de  um  ponto   material 

Relação  entre  a  velocidade  absoluta,  relativa  e  de  arrastamento.  Casos 
de  movimento  relativo  em  que  o  movimento  de  arrastamento  é  uma  trans- 
lacção simples,  uma  rotação  simples :  exempliflca-se  no  movimento  appa- 
rente  do  sol  e  no  movimento  diurno  dos  astros.  Relação  entre  a  accelera- 
ção  absoluta,  relativa,  de  arrastamento  e  complementar :  theorema  de  Coro- 
iis,  sua  demonstração  geométrica  e  analytica.  Expressão  em  determinantes 
das  componentes  da  acceleração  complementar. 

2)  Movimentos  elementares  compostos 
ou  relativos  de  um  solido 

Composição  de  translacçôes.  Composição  de  rotações :  1.°  ao  redor  de 
eixos  parallelos:  binário  de  rotações  —  2.°  ao  redor  de  eixos  convergentes. 
Composição  de  translacçôes  e  rotações. 

Expressões  analyticas  da  deslocação  elementar  de  um  ponto  do  solido 
em  funcção  dos  seis  parâmetros  que  definem  o  movimento  mais  geral  do 
solido. 

Acceleração  no  movimento  dos  sólidos :  centro  das  accelerações ;  toga- 
res geométricos  dos  pontos  materiaes  em  que  as  accelerações  tangenciaes  e 
centrípetas  são  nullas.  Theorema  de  Rivais. 

Passagem  da  phoronomia  á  estática  e  dynamica 

Princípios  fundamentaes  da  mecânica  racional,  considerados  como  fa- 
ctos primários  da  constituição  cósmica;  I  Principio  da  persistência— II 
Principio  da  coexistência— III  Principio  da  mutualidade  de  acção. 
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Afl  forças  comparadas  aos  seus  effeitos :  noção  de  massa.  Avaliação  nu- 
mérica das  massas  pelos  pesos ;  densidade ;  bomogenidade.  Representação 
das  forças  por  vectores. 

Gomo  a  noção  de  massa  opera  a  passagem  dos  tbeoremas  e  construo- 
ções  da  pboronomia  para  a  dynamica:  composição  das  forças  appllcadas  a 
um  mesmo  ponto  material;  projecção  das  forças:  decomposição  de  uma 
força  applicada  a  um  ponto  material  em  força  tangencial  e  normal  à  traje- 
ctória do  ponto;  theorema  de  Corioiis  em  dynamica;  força  de  inércia  de  ar- 
rastamento, força  centriíug.i  composta. 

Noção  do  trabalho  das  forças:  alta  importância  da  noção  do  trabalho, 
tirada  da  sciencia  económica,  em  vista  da  industria  do  homem  e  da  grande 
industria  da  Natureza.  Unidades  de  trabalho.  Trabalho  elementar  de  uma 
força:  dois  aspectos  d i Aferentes  de  o  considerar.  Expressão  do  trabalho  ele- 
mentar de  uma  força  emanante  de  um  ponto  fixo. 

Trabalho  virtual ;  importância  (Testa  concepção  como  artificio  de  ra- 
ciocínio. Theorema  que  liga  o  trabalho  elementar  da  força  resultante  ao  das 
forças  componentes ;  theorema  que  liga  o  trabalho  elementar  de  uma  força 
relativo  a  uma  deslocação  qualquer  aos  trabalhos  da  mesma  força  relativos 
as  deslocações  componentes  d'aquella.  Expressão  do  trabalho  elementar  de 
uma  força  em  coordenadas  rectangulares.  Noção  de  momento  de  uma  força 
em  relação  a  um  ponto,  a  um  eixo  e  a  um  plano.  Representação  do  mo- 
mento por  uma  área  plana ;  representação  dos  momentos  por  vectores :  eixo 
do  momento.  Theorema  do  trabalho  elementar  de  uma  força  na  rotação  do 
ponto  de  applicação  da  força  ao  redor  do  eixo.  Determinantes  que  expri- 
mem os  momentos  de  uma  força  relativamente  a  três  eixos  rectangulares. 
Modificações  que  soíTrem  estes  determinantes  devidas  a  uma  transi  acção  dos 
eixos  coordenados.  Expressão  do  momento  de  uma  forca  relativamente  a 
um  eixo  dado  de  posição  em  funeção  d'aquelles  determinantes.  Theorema  de 
Varignon. 

B.- ESTÁTICA 
1)  Estática  do  ponto  material 

Definição  de  equilíbrio.  Independência  das  condições  estáticas  das  for- 
ças e  do  estado  de  quietação  ou  de  movimento  do  ponto  material.  Equações 
geraes  do  equilíbrio.  Redacção  das  três  equações  do  equilíbrio  a  uma  única 
equação,  por  meio  do  trabalho  virtual.  Equilíbrio  de  um  ponto  obrigado  a 
uma  curva  e  superfície ;  reacção  normal  da  curva  e  da  superfície ;  reducção 
d'este  equilíbrio  ao  do  ponto  livre.  Equilíbrio  relativo  de  um  ponto  livre: 
applicação  a  um  ponto  pesado  â  superfície  da  terra ;  peso  do  ponto  material. 

2)  Estática  dos  systemas  materiaes 

Noções  sobre  a  constituição  dos  systemas  naluraes;  distineção  de  for- 
ças interiores  e  exteriores.  Hypothese  da  continuidade  da  matéria  nos  cor- 
pos. Pressão  n'um  elemento  dos  systemas  materiaes;  isotropismo.  Syste- 
mas obrigados  a  ligações :  systemas  invariáveis.  Lemrna  relativo  &  somma 
dos  trabalhos  das  forças  interiores. 

Equilíbrio  dos  systemas  obrigados  a  ligações  {principio  das  veloàda- 
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des  virtuaes):  reducção  do  systema  ao  de  pontos  livres.  Theorema  de  Tscbirn 
hausjn  servindo  de  lemma  para  obter  a  expressão  do  trabalho  das  forças 
de  ligação.  Annullação  d'este  trabalho  para  deslocações  virtuaes  compatíveis 
com  as  ligações.  Methodo  de  Lagrange  para  o  estabelecimento  analytico 
das  equações  geraes  do  equilíbrio;  sua  importância. 

Exemplos. 

Equilíbrio  dos  systemas  invariáveis ;  applicação  do  principio  das  velo- 
cidades virtuaes  aos  systemas  invariáveis—  i.°  caso  em  que  o  systema  é 
livre:  as  seis  equações  necessárias  e  sufflcientes  que  definem  o  equilíbrio. 
Reducção  do  numero  das  equações  de  equilíbrio  em  casos  especiaes  das  for- 
ças applicadas:  a)  forças  convergentes  em  um  mesmo  ponto;  b)  forças  pa- 
rallelas  a  um  plano,  a  uma  recta ;  c)  forças  situadas  n'um  mesmo  plano.  — 
2.°  caso  em  que  o  systema  está  obrigado  a  um  ponto  fixo,  ou  a  um  eixo 
fixo ;  equações  da  reacção  do  ponto  ou  do  eixo. 

Equivalência  das  forças ;  sua  expressão  analytica  por  seis  ou  por  uma 
equação.  Consequências  im mediatas  da  equivalência. 

Composição  das  forças;  caso  de  forças  convergentes;  caso  de'  duas 
forças  parallelas  —  binário  de  forças. 

Tbeoria  dos  binários  de  forças :  propriedades  do  binário ;  representa- 
ção do  binário  por  um  vector  (eixo  do  binário);  propriedade  projectiva  do 
eixo;  effeilo  dynamico  de  um  binário  ap  pi  içado  a  um  solido.  Composição 
dos  binários. 

Composição  geral  das  forças:  reducção  de  um  systema  qualquer  de  for- 
ç  a  a  duas;  a  uma  resultante  de  transacção  e  a  um  binário;  momento  resul- 
tante. Expressão  analytica  da  condição  de  reductibilidade  de  um  systema 
de  forças  a  uma  única  força.  Mínimo  dos  momentos  relativamente  às  di- 
\ersas  posições  da  resultante  de  translacção  (dynamo):  eixo  central  dos 
momentos  —  representação  geométrica  de  Poinsot  dos  eixos  no  espaço  re- 
lativamente aos  quaes  se  tomam  os  momentos  de  um  systema  de  forças. 
Theorema  de  Charles  relativo  à  invariabitidade  de  volume  do  tetraedro  cu- 
jas arestas  oppostas  são  os  dois  vectores  que  representam  as  forças  equiva- 
lentes a  um  systema. 

Equilíbrio  de  um  corpo  que  se  appoia  n'um  plano  fixo  por  um  numero 
determinado  de  pontos;  solução  do  paradoxo  relativo  ãs  pressões. 

Centro  das  forças  parallelas;  propriedades  características.  Centro  de 
gravidade:  centro  de  massa  de  sólidos,  superfícies  e  linhas.  Caso  da  homo- 
genidade.  Theoremas  que  podem  facilitar  a  determinação  do  centro  de  gra- 
vidade. Exemplos  principaes  da  determinação  do  centro  de  gravidade  na 
hypothese  da  homogenidade. 

Methodo  centrobarico :  theorema  de  Pappus— Guldin. 

Equilíbrio  dos  systemas  funiculares :  noção  de  tensão  do  cordão :  equi- 
líbrio de  um  cordão  actuado  por  três  forças :  equilíbrio  do  polygono  funicu- 
lar ;  construcção  graphica  de  Varignon :  casos  particulares  do  polygono  funi- 
cular; equações  do  equilíbrio  da  curva  funicular:  applicação  a  um  fio  tenso 
sobre  uma  superfície  —  a  um  fio  homogéneo  pesado  suspenso  pelas  extre- 
midades (catenaria).  Equilíbrio  dos  systemas  polygonaes  articulados  sem  at- 
tricto. 

Theoria  geral  da  funcção  de  força;  determinação  simples  das  quanti- 
dades relativas  à  força  por  meio  da  funcção  de  força;  representação  geomé- 
trica por  meio  das  superfícies  de  nivel.  Caso  fundamental  em  que  existe 
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uma  funeção  de  força :  potencial.  Tbeoremas  de  Laplace  e  de  Poisson  rela- 
tivos ao  parâmetro  differencial  da  segunda  ordem  do  potenciai. 

Applicação  à  attracção  de  uma  espbera  homogénea  ou  composta  de  ca- 
madas esphericas  homogéneas  sobre  um  ponto  material  situado  no  exterior 
ou  interior  da  esphera. 

Equações  do  equilíbrio  interior  de  um  systema  material  qualquer:  equi- 
líbrio do  parallelipido  e  do  tetraedro  elementar.  EUipsoide  das  pressões. 
Orientação  de  um  elemento  plano  sob  uma  determinada  pressão. 

Casos  de  systemas  istropos:  Hydrostatica.  Equações  geraes  do  equilí- 
brio dos  fluidos;  equação  de  Clairaut.  Superfície  de  nível;  expressão  da  pres- 
são no  parâmetro  da  superfície  de  nivel í  propriedades  isopiezica,  isotherma 
e  homogenica  de  uma  camada  de  nivel. 

Applicação  aos  líquidos  pesados ;  altura  representativa  das  pressões. 
Pressão  de  um  liquido  pesado  sobre  uma  superfície  immersa :  centro  de 
pressão;  sua  determinação  geométrica  e  analytica  no  caso  da  superfície 
plana.  Redacção  das  pressões  elementares  sobre  uma  superfície  curva.  Caso 
em  que  as  pressões  superiiciaes  dão  resultante:  principio  de  Archimedes. 
Equilíbrio  dos  corpos  fluetuantes. 

Applicações  :  nivellamento  barometrico ;  equilíbrio  relativo  de  um  li- 
quido que  gira  uniformemente  ao  redor  de  um  eixo  vertical. 

Summaria  exposição  histórica  dos  diversos  princípios  sobre  que  se 
tem  fundado  a  Estática. 

C  —  D  YN  AMIGA 

1)    Dynamica  de  um  ponto  material 

Equações  differenciaes  dynamicas  do  movimento  linear :  problemas  ge- 
raes que  ellas  exprimem ;  determinação  das  constantes  arbitrarias.  Expres- 
são d?estas  equações  sob  a  forma  de  equilíbrio :  força  de  inércia,  equação 
do  trabalho  virtual  que  exprime  o  equilíbrio  dynamico. 

Equações  differenciaes  dynamicas  do  movimento  areolar. 

Integraes  geraes  das  equações  differenciaes  do  movimento:  Theorema 
do  augmento  da  quantidade  de  movimento  projectado— Theorema  do  tra- 
balho; caso  de  funeção  de  força:  theorema  das  forças  vivas ;  expressão  do 
theorema  por  meio  das  superfícies  do  nivel.  Dois  casos  importantes  em 
que  existe  funeção  de  força  — Theorema  do  acerescimo  do  momento  da 
quantidade  de  movimento  em  relação  a  um  eixo :  interpretação  phoronomica 
de  Resal.  Caso  do  theorema  das  áreas.  Forças  centraes:  expressão  differen- 
cial de  uma  força  central  nos  elementos  da  trajectória. 

Movimento  de  um  ponto  sobre  uma  curva  e  sobre  uma  superfície  da- 
das :  caso  de  funeção  de  força.  Dynamica  do  movimento  relativo  de  um 
ponto  material:  extensão  dos  theoremas  geraes  a  este  movimento. 

Applicações : 

Movimento  rectilineo  em  geral:  casos  em  que  a  integração  se  reduz 
a  quadratura— Movimento  rectilineo  de  um  ponto  attrabido  ou  repellido 
por  uma  força  central  proporcional  à  distancia  ao  centro— Movimento  recti- 
líneo e  vertical,  descendente  e  ascendente,  de  um  ponto  pesado  no  vácuo 
e  n'um  meio  resistente.  Observação  sobre  as  soluções  singulares  em  meça- 
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nica :  exemplo  de  Poisson  —  Movimento  de  um  ponto  pesado  sobre  uma  re- 
cta inclinada. 

Exemplos  principaes  de  movimento  curvilíneo : 

Movimento  dos  projectis  no  vácuo  e  em  um  meio  resistente— Movi- 
mento curvilíneo  de  um  ponto  attrabido  ou  repeltido  por  uma  força  central; 
a)  proporcional  á  distancia  ao  centro;  b)  inversamente  proporcional  ao 
quadrado  da  distancia  ao  centro ;  movimento  dos  planetas  ao  redor  do  Sol; 
leis  de  Kepler  e  suas  im mediatas  consequências. 

Exemplos  principaes  do  movimento  de  um  ponto  sobre  uma  curva  e 
uma  superfície:  Movimento  de  um  ponto  material  pesado  movei  sobre  um 
circulo  vertical;  pêndulo  circular  simples  no  vácuo:  pêndulo  cycloidal  no 
vácuo.  Tautochrona  e  bracbistocbrona  de  um  ponto  pesado  no  vácuo.  Pên- 
dulo circular  em  um  meio  resistente  no  caso  de  mui  pequenas  oscillações. 

Exemplos  de  movimentos  relativos:  queda  de  um  ponto  pesado  no 
vácuo  attendendo  ao  movimento  da  terra :  desvio  Este  confirmado  pela  ex- 
periência de  Reich  em  Freyberg.  Pêndulo  de  Foucault. 

2)  Dynamica  dos  systemas  materiaes 

Systemas  obrigados  a  ligações: 

Redacção  da  dynamica  dos  systemas  â  estática  dos  systemas:  prin- 
cipio de  d'Alembert  :  seus  differentes  enunciados,  e  expressão  anal y Uca. 
Equações  geraes  do  movimento  estabelecidas  pela  applicaçâo  do  metbodo 
dos  multiplicadores;  vantagem  da  introducção  das  indeterminadas.  Exem- 
ples do  emprego  do  metbodo.  Theorema  de  Hamilton :  equações  dynamicas 
de  Lagrange  (primeira  forma  canónica);  equações  dynamicas  de  Hamilton 
(segunda  forma  canónica).  Applicaçâo  das  equações  de  Lagrange  ao  movi- 
mento de  um  ponto  obrigado  a  uma  espbera  (pêndulo  cónico). 

Integraes  da  equação  geral  do  movimento :  Tbeorema  do  movimento 
do  centro  de  gravidade  —  Theorema  das  quantidades  de  movimento  proje- 
ctadas—Theorema  dos  momentos  das  quantidades  de  movimento;  interpre- 
tação phoronomica  do  Resal:  theorema  das  áreas;  plano  do  máximo  das 
áreas ;  caso  do  plano  invariável  —  Theorema  das  forças  vivas ;  theorema  da 
energia;  conservação  da  energia  total  do  Universo  ;  tbeorema  de  Ivon  Vil- 
larceau  relativo  ao  virial. 

Summario  histórico  dos  theoremas  geraes  da  dynamica. 

Theorema  de  Gauss  do  minino  esforço,,  Theorema  da  menor  acção. 

Equações  dos  pequenos  movimentos. 

Estabelidade  e  instabelidade  do  equilíbrio:  theorema  de  Dirichlet.  Co- 
existência das  pequenas  oscilações  e  sobreposição  dos  pequenos  movi- 
mentos. 

Extensão  dos  theoremas  geraes  ao  caso  do  movimento  relativo. 

Tbeorema  de  Newton  da  similhança  em  mecânica. 

Propriedades  mecânicas  do  centro  de  gravidade ;  theorema  de  Koenig ; 
trabalho  da  gravidade. 

Systemas  invariáveis:  Decomposição  do  movimento  de  um  solido 
livre  em  movimento  do  centro  de  gravidade  e  ao  redor  d'este  centro ;  ex- 
pressão da  somrna  dos  momentos  das  quantidades  de  movimento  e  da  força 
viva  de  um  solido  movendo-se  ao  redor  de  um  eixo. 

Theoría  dos  momentos  de  inércia :  momentos  de  inércia  em  relação 
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a  um  eixo,  a  um  ponto  {polar),  e  a  um  plano ;  relação  de  dependência 
das  três  espécies  de  momentos  de  inércia ;  raio  de  gyraçâo ;  relação  entre 
os  momentos  de  inércia  relativos  a  'eixos  parallelos ;  propriedade  de  míni- 
mo momento.  Momento  de  inércia  em  relação  a  um  eixo  passante  por  um 
ponto;  eixos  principaes  de  inércia  e  momentos  de  desvio  (deviations  mo- 
ments,  Ranckine) ;  propriedades  dos  eixos  principaes  e  sua  determinação ; 
ellipsoide  central.  Expressão  do  momento  de  enercia  de  um  solido  de  revo- 
lução em  relação  ao  seu  eixo.  Momentos  de  inércia  das  figuras  planas;  elli- 
pse  centrai.  Momento  de  inércia  polar.  Exemplos  principaes  da  determina- 
ção de  momentos  de  inércia. 

Equações  dynamicas  do  movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um  eixo 
fixo;  theoria  do  pêndulo  composto  —  pêndulo  simples  synchrono;  eixo  de 
oscillação ;  propriedades  de  máximo  e  de  minimo  do  tempo  de  uma  oscil- 
lação. 

Movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um  ponto  fixo :  equações  de 
Euler ;  formulas  que  exprimem  as  componentes  de  rotação  instantânea  nas 
velocidades  de  nutação,  precessão  e  rotação  própria  do  solido.  Caso  em  que 
as  forças  são  nullas,  ou  reductiveis  a  uma  força  que  passam  constantemente 
pelo  ponto  fixo :  dois  primeiros  integraes  das  equações  de  Euler ;  estabele- 
cimento directo  d'estes  integraes.  Theoria  geométrica  de  Poinsot. 

Movimento  de  um  solido  de  revolução  homogéneo  obrigado  a  um  ponto 
fixo  do  seu  eixo  de  figura— caso  particular  de  uma  precessão  uniforme  sem 
nutação,  com  rotação  própria  uniforme.— Applicação  a  um  solido  de  revo- 
lução pesado  homogéneo. 

Movimento  de  um  solido  inteiramente  livre,  actuado  por  um  systema 
qualquer  de  forças. 

Theoria  da  percussão ;  theoremas  relativos  â  variação  da  força  viva 
na  percussão.  Applicação  a  um  solido  obrigado  a  um  eixo  fixo :  centro  de 
percussão.  Pêndulo  balístico.  Choque  dos  corpos ;  solução  analytica  de  Pois- 
son;  solução  geométrica  de  Darboux. 

Hydrodynamica;  equações  geraes  do  movimento  dos  fluidos.  Condições 
relativas  à  superfície.  Forma  das  equações  as  derivadas  parciaes  no  caso  de 
funcção  de  força  e  de  funcção  de  velocidade.  Movimento  permanente  de  um 
liquido  pesado :  theorema  de  Daniel  Bernouilli ;  sua  demonstração  directa ; 
theorema  de  Torricelli. 


II  — CINEMÁTICA 
(theoria  dos  mecanismos) 

Objecto  de  cynematica  theorica,  considerado  como  sciencia  da  compo- 
sição e  do  movimento  das  machinas,  ou  theoria  dos  mecanismos.  Breve 
digressão  histórica  sobre  a  origem  e  formação  d'esta  sciencia  — exposição 
critica  dos  systemas  de  classificação  dos  mecanismos  de  Monge,  Hachette, 
Lanz  e  Bétaucourt  (1809-18)9),  Borgnis  (1818);  Limitação  e  denominação  da 
sciencia  por  Ampere  (1834);  systema  de  Roberto  Willis  (1841),  de  Laboulaye 
(1849),  de  Haton  de  la  Goupiilière  (1864).  Razão  da  imperfeição  dos  syste- 
mas propostos.  Constituição  lógica  e  scientifica  da  cinemática  peio  systema 
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Reuleaux,  fundado  nas  verdadeiras  leis  da  formação  dos  mecanismos.  Solu- 
ção geral  dos  problemas  das  machinas :  ponto  de  partida  de  Reuleaux ;  de- 
finição de  machina.  Característica  dos  problemas  relativos  ás  machinas.  Ana- 
lyse  cinemática  das  machinas:  decomposição  em  mecanismos,  em  cadeias, 
em  binários  de  elementos.  Formação  de  um  binário  de  elementos  pela  liga- 
ção reciproca  dos  elementos  de  dois. binários  primitivos.  Ligação  de  um  nu- 
mero qualquer  de  binários  de  elementos:  cadeia  cinemática  simples  e com- 
posta ;  cadeia  fechada  desmodramica;  Transformação  da  cadeia  fechada  em 
mecanismo.  Pluralidade  d'esla  transformação.  Transformação  do  mecanismo 
em  machina. 

Notação  cinemática. 

Differentes  espécies  de  binários  de  elementos:  condição  a  que  deve 
Satisfazer  um  binário  de  elementos  para  ser  desmodramico.  Rinarios  de  ele- 
mentos inferiores  (parafuso,  cylindro,  prisma).  Apoios  necessários  e  sufi- 
cientes dos  elementos.  Rinarios  superiores.  Investigação  geral  dos  perfis  de 
elementos  em  vista  de  uma  dada  lei  de  movimento :  processo  geral  de  den- 
tadura; theorema  e  construcção  de  Savary;  processo  approximado  de  Pon- 
celet:  processo  de  trajectórias  polares  auxiliares. 

Caso  em  que  a  lei  do  movimento  é  definido  por  trajectórias  polares 
circulares:  engrenagens  cylindricas  nos  três  typos  principaes  de  lanterna, 
flancos,  desenvolventes  de  circulo;  processos  de  dentadura  de  Reuleaux. 
Engrenagem  de  cremalheira.  Calcufo  do  trabalho  do  attricto  nos  dentes  de 
uma  engrenagem.  Engrenagens  cónicas;  methodo  practico  de  Tredgold.  En- 
grenagens hyperboloides. 

Rinarios  de  elementos  dependentes:  clausura  dos  binários  por  meio  de 
forças  sensíveis;  clausura  por  meio  de  cadeias  cinemáticas.  Elementos  cine- 
máticos ductís ;  binários  monocineticos  (órgãos  de  tracção  e  de  compressão); 
clausura  cinemática  completa  dos  elementos  ductís. 

Cadeiras  cinemáticas  dependentes :  pontos  mortos  nos  mecanismos ;  pas- 
sagem d'estes  pontos  por  meio  de  forças  sensíveis  ou  por  clausura  de  ca- 
deias. 

Cadeia  fundamental:  quadrilátero  de  manivella  cylindrico;  trajectó- 
rias polares  da  cadeia;  trajectórias  polares  reduzidas.  Mecanismos  deriva- 
dos da  cadeia.  Transformação  evolutiva  da  ondeia:  cadeia  cylindrica  de  ma- 
nivella de  impulsão;  theoria  geométrica  e  nnalytica  da  biell;i  •  Mecanismos 
d'ella  derivados;  machinas  que  elles  constituem. 

Princípios  geraes  de  modificação  accessoria  de  forma :  1.°  amplificação 
dos  moendes  (Zapfen-Erweiterung)  —  2.°  reducção  das  cadeias.  Applicação 
d'estes  princípios  á  cadeia  de  manivella  (Cs^PJ-):  amplificação  2  em  1,  l  em 
2  (excêntrico),  3  em  2,  2  em  3,  i  em  2  em  3,  3  em  2  em  1. 

Transformação  evolutiva  da  amplificação  annular  2  em  3 :  cadeia  de 
corrediça  em  cruz  rectangular;  mecanismos  derivados. 

Reducção  do  numero  de  membros  de  uma  cadeia:  exempliflca-se  nas 
cadeias  (C/Pl)  —  c;  (C8"P±)  —  a— c;  (C^-  C,)  —  c. 

Capsulismos  de  manivella  derivados  da  cadeia  (C8"  PI) :  analyse  feita 
sobre  os  modelos  do  gabinete  (schemas  das  machinas  de  vapor  de  Simpson 
e  Shipton,  de  Cochrane,  de  Davies ;  schemas  das  bombas  de  Reale  e  de  Ra- 
melli,  do  ventilador  de  Wedding). 

Capsulismos  de  rodas  derivados  da  cadeia  simples  de  rodas  dentadas 
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cy li nd ricas  (Cz-j-Ca"):  anaiyse  feita  sobre  os  modelos  do  gabinete  (scheoaa 
das  machinas  de  Pappenheim,  Fabry,  Root,  Evrard,  Repsold,  Dart,  Revillion 
Galloway,  Trens  ordinários  de  rodas  dentadas;  trens  epicycloidaes. 

Anaiyse  cinemática  das  machinas  tradicionalmente  consideradas  como 
machinas  simples:  alavanca,  plano  inclinado,  cunha,  roldana,  sarilho,  pa- 
rafuso. 

Anaiyse  das  machinas  completas:  concepção  que  considera  a  machina 
completa  como  o  resultado  da  combinação  das  três  partes  —  receptor  — 
transmissor  — operador.  Divisão  das  machinas  em  machinas  de  transporte 
e  de  transformação.  Critica  d'aquella  concepção.  Interpretação  cinemática  da 
mncbina  completa. 

Tbeoria  geral  do  movimento  das  machinas. 


METHODO  DE  ENSINO 

0  curso  da  3.»  cadeira  é  dado  em  70  lições  (numero  médio)  de  duas 
horas  cada  uma  (seis  semanaes)  expostas  na  aula  peio  professor.  Depois  de 
um  certo  numero  de  lições,  que  completem  uma  divisão  do  programma,  os 
aluirmos  são  interrogados  pelo  lente  sobre  as  matérias  dadas  (o  numero  dos 
interrogatórios  não  excede  oito). 

0  professor  expõe  as  lições  segundo  o  programma,  sem  dependência 
de  coinpondio;  para  o  que,  previamente  â  hora  da  lição,  os  cálculos  e  as 
figuras  sâo  escriptos  e  traçadas  com  todo  o  desenvolvimento  nas  três  pe- 
dras da  aula,  sendo  as  duas  horas  da  lição  consagradas  à  exposição  ora 
feita  pelo  professor.  In  dica- se,  porém,  como  podendo  servir  de  auxilio  ao 
trabalho  dos  alumnos  no  estudo  das  lições  expostas  sobre  o  programma,  a 
obra  de  H.  Laurent,  Traité  de  mécanique  rationnellè,  2  vol.,  2.»  edição, 
Paris,  1878;  e  faz-se  opportunamente  a  bibliographia  das  príncipaes  obras  a 
consultar  para  maior  desenvolvimento  de  alguns  assumptos  mais  importan- 
tes do  curso. 


IV  Cadeira  —  Geometria  desoriptiva 
Lente  Duarte  Leite  Pereira  da  Silva.  Oito  horas  semanaes. 

GEOMETRIA  DESGRIPTIVA 


1  Objecto  e  historia  da  geometria  descriptiva;  methodo  das  projec- 
ções. Representação  graphica  do  ponto,  da  recta  e  do  plano,  e  problemas 
relativos ;  methodos  de  rebatimento  e  rotação.  Projecções  auxiliares,  mu- 
dança de  planos  de  projecção ;  pontos  e  linhas  de  construcção  fora  do  qua- 
dro graphico. 


Digitized  by 


Google 


PROGRAMMA  DA    QUARTA  CADEIRA  15 

Problemas  relativos  aos  ângulos  triédros;  construcções  respectivas. 

2.  Curvas  planas,  geométricas  e  graphicas.  Tangente  e  normal,  pon- 
tos singulares;  traçado  das  tangentes  e  normaes  a  curvas  graphicas,  curvas 
d'erro.  Curvatura,  construccão  do  seu  centro. 

Projecções  d'uma  curva  plana,  e  da  tangente;  partes  úteis  e  parasitas. 

Superfícies;  plano  tangente,  e  normal.  Curvatura;  secções  principaes, 
theorema  d'Euler.  Normalias,  linhas  de  curvatura  e  geodésicas.  Representa- 
ção grapbica  d'uma  superfície,  contornos  apparentes. 

3.  Cones  e  cylindros,  em  especial  de  2.»  ordem,  sua  representação 
grapbica.  Construccão  do  plano  tangente.  Problemas  em  que  entram  como 
auxiliares  cones  e  cylindros. 

Secções  planas  d'um  cone  ou  cylindro;  caso  em  que  são  parai  leias.  For- 
ma das  curvas ;  ramos  infinitos  e  assymptotas.  Processos  para  construir  as 
projecções  d'uma  secção,  e  das  suas  tangentes. 

Construccão  da  secção  no  seu  plano.  Transformada  por  planificação ;  me- 
thodo  geral  para  o  seu  traçado. 

4.  Superfícies  de  revolução,  modos  de  geração.  Planos  tangentes,  e  nor- 
maes. Representação  graphica  das  superfícies  de  revolução  e  construccão  do 
plano  tangente. 

Secções  planas;  methodos  geraes  para  determinar  as  suas  projecções, 
e  a  tangente  n'um  ponto  qualquer. 

Toro;  forma  das  secções  planas,  theorema  das  Yvon  Villarceau.  Hy- 
perboloide  de  revolução;  principaes  propriedades. 

5.  Superfícies  regradas,  modos  de  geração.  Superfícies  planificáveis,  e 
enviezadas;  planos  tangentes,  aresta  de  reversão.  Concordância  de  duas  su- 
perfícies regradas  ao  longo  d'uma  geratriz. 

Hyperboloide  regrado;  principaes  propriedades.  Divisão  homogràphica 
e  propriedades  anharmonicas  das  geratrizes.  Representação  graphica:  con- 
struccão de  planos  tangentes  e  secções  planas. 

Transição  para  o  paraboloide;  estudo  especial  d'esta  superfície.  Sua 
representação  graphica;  construccão  de  planos  tangentes  e  de  secções  planas. 

Construccão  do  plano  tangente  a  uma  superfície  regrada  qualquer,  por 
meio  de  hyperboloides  e  paraboloides  auxiliares. 

*    Estudo  summario  dos  conoides,  cylindroides,  e  superfícies  d'egual 
declive. 

6.  Quádricas;  modos  de  geração,  propriedades  e  theoremas  geraes. 
Representação  graphica  das  differentes  espécies  de  quádricas;  construccão 
de  planos  tangentes.  Secções  planas;  sua  construccão. 

7.  Intersecção  de  superfícies;  curvas  empenadas.  Tangente,  e  plano 
normal,  pontos  singulares ;  plano  e  circulo  osculador.  Propriedades  proje- 
ctivas das  curvas  empenadas. 

Methodos  geraes j  de  construccão  da  intersecção  de  duas  superfícies,  .e 
da  tangente  n'um  ponto  qualquer. 

8.  Intersecção  de  cones  e  cylindros,  processos  de  construccão  da 
curva  e  da  tangente.  Penetrações,  arrancamentos,  e  casos  mixtos.  Forma 
da  curva;  ramos  infinitos  e  assymptotas,  pontos  singulares. 

9.  Intersecção  de  superfícies  de  revolução  e  cones  ou  cylindros;  pro- 
cesso de  construccão  da  curva  por  meio  de  projecções  cónicas  ou  cylindri- 
cas,  e  traçado  da  tangente. 

Intersecção  de  superfícies  de  revolução.  Processo  de  construccão  no 
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caso  em  que  os  seus  eixos  se  encontram,  e  traçado  da  tangente,  grau  da 
projecção  da  intersecção  no  plano  dos  eixos.  Caso  geral  em  que  os  eixos 
se  não  encontram:  vários  processos  de  construcçào,  emprego  de  superfícies 
auxiliares  de  revolução  (Schiappa  Monteiro),  traçado  da  tangente. 

10.  Intersecção  de  quádricas.  Discussão  da  curva;  quarticas  d.)  segunda 
espécie  e  cubicas ;  principaes  propriedades.  Theoremas  geraes  sobre  as  in- 
tersecções planas  de  quádricas. 

Processos  geraes  de  construcçào  da  intersecção  de  quádricas,  baseados 
na  projecção  cónica  (Scbiappa  Monteiro);  traçado  da  tangente,  e  determina- 
ção dos  pontos  singulares. 

Processos  especiaes  para  o  caso  de  duas  quádricas* de  revolução  (Cha- 
puy),  e  duas  quádricas  regradas,  com  geratriz  commum. 

11.  Noções  de  geometria  projectiva. 

12.  Calculo  graphico.  Operações  simples,  potencias  e  raízes;  logari- 
thmos.  Instrumentos  de  calculo.  Operações  graphicas  sobre  áreas;  transfor- 
maçAo  graphica  de  áreas ;  planimetro  polar. 

13.  Graphoslalica.  Representação  graphica  das  forças.  Composição  de 
forças  que  actuam  n'um  ponto,  parallelo^rammo  e  polygono  de  forças.  Com- 
posição de  forças  num  plano ;  binários,  polygono  funicular.  Momentos  de 
rotação  das  forças.  Forças  no  espaço.  Caso  de  forças  parai  leias ;  centro  de 
gravidade.  Momentos  de  inércia.  Applicações. 


SSO-TTCTDA.    PARTE    (4.°    .AJOTN-O) 

1.  Superfícies  belicoidaes.  Parafuzos  de  Oleies  triangulares  e  qua- 
drados. 

Traçado  das  engrenagens  cylind  ricas,  cónicas  e  belicoidaes. 

2.  Projecções  cotadas.  Problemas  relativos  â  recta  e  ao  plano. 
Cones  e  cylindros,  construcçào  de  planos  tangentes. 
Superfícies  topograpbicas. 

3.  Tbeoria  das  sombras.  Definição;  linba  de  separação  de  sombra  e 
luz.  Sombra  própria  e  produzida.  Metbodos  geraes  para  a  resolução  dos  pro- 
blemas de  sombras;  pontos  brilhantes.  Noções  sobre  aguad.s. 

4.  Perspectiva  linear  cónica.  Definições;  perspectivr  de  figuras  no 
geomelral,  escala  de  larguras.  Perspectiva  d'uma  elevação,  escala  de  altu- 
ras; rebaixamento  do  geometral.  Conslrucções  directas  sob  e  o  quadro.  Pro- 
blema inverso  da  perspectiva. 

5.  Perspectiva  cavalheira,  axonometrica  e  isométrica. 

6.  Noções  de  stereotomia. 
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V  Cadeira  —  Astronomia  e  geodesia 

Lente  (interino)  L.  I.  Wodhouse.  Oito  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1885-1886, 
pag.  66  a  68). 


VI  Cadeira  — Physioa 
Lente  Dr.  Adriano  de  Paiva.  Seis  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1885-1886»  pag. 


68  ai 


VII  Cadeira  —  OMxnioa  inorgânica 
Lente  Dr.  José  Diogo  Arroyo.  Oito  lições  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1885-1886,  pag. 


83  a  í 


VIII  Cadeira— Ohimioa  orgânica 
Lente  A.  J.  Ferreira  da  Silva.  Oito  horas  semanaes 

PRIMEIRA  PARTE 


A.-CHIMICA  ORGÂNICA  GERAL       . 

I.  PRELIMINARES 

I.  Noções  geraes.— Substancias  existentes  nos  seres  vivos.  Composi- 
ção das  substancias  orgânicas.  Substancias  organisadas.  Desenvolvimento 
histórico  da  marcha  seguida  no  estudo  chimico  dos  compostos  orgânicos: 
methodos  analyticos,  methodos  syntheticos.  Objecto  e  utilidade  do  estudo 
da  chimica  orgânica. 

I.  Analyse  elementar;  formulas.  —  Analyse  qualitativa.  Analyse  quan- 
titativa. Densidades  gazosas;  fundamentos  dos  principaes  methodos  empre- 
gados na  sua  determinação.  Formulas  racionaes  baseadas  na  noção  de  ato- 
micidade.  Formulas  de  Rerthelot. 
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3.  Isomeria.  Metameria.  Polymeria.  —  Constituição  dos  isomeros. 

4.  Classificação  dos  compostos  orgânicos.  — Series  homologas;  func- 
ções  chim  iças.  Classificação  por  funcções  (Berthelot).  Divisão  geral  dos  com- 
postos orgânicos  em  gordos,  aromáticos  e  de  addição  aromáticos. 


II.  CARBONETOS  DE  HYDROGENIO 


L  Carbonetos  de  hydrogcnio  em  geral.  —  Carbonetos  rondamentaes. 
Classificação  e  nomenclatura  dos  carbonetos.  Formação  por  analyse  e  por 
synthcse. 

2.  Carbonetos  formenicos  ou  parafinas.  —  Formena  ou  methana. 
Óleos  de  petróleo ;  parafina,  vaselina,  etc.  Uiuminacão  pelos  compostos  or- 
gânicos. Chammas  em  geral  e  particularmente  da  lâmpada  de  Runzen:  ap- 
piicações. 

3.  Carbonetos  eíhylenicos  {olefinas)  eaceLylenicos.—E\hyienz.kce~ 
tylena. 

4.  Carbonetos  camphenicos.  —  Essência  de  terebintbina.  Óleos  voláteis 
ou  essenciaes.  Caulcbu  e  gutaperka. 

5.  Carbonetos  benzenicos.  —  Benzina  e  seus  homólogos;  constituição 
e  tsomerias.  Nitrobenzina. 

6.  Outros  carbonetos  aromáticos.  —  Breves  noções  sobre  a  naphtalina 
e  a  anthracena. 

III.  ALCOOES 


1.  Alcooes  em  geral.  —  Classificação,  nomenclatura  e  principaes  deri- 
vados dos  alcooes.  Importância  d'esta  funcção. 

2.  Alcooes  monatomicos.  —  Álcool  ordinário;  preparação  do  álcool, 
anhydro.  Menção  dos  principaes  alcooes  monatomicos. 

3.  Alcooes  poly-atomicos  em  geral.  —  Definição,  derivados  e  classifica- 
ção dos  alcooes  poly-atomicos. 

4.  Glycerina  ordinária. 

5.  Alcooes  hexatomicos  e  de  atomicidade  superior.  —  Glucoses  ero  ge- 
ral e  glucose^ordinaria.  Mel  das  abelhas.  Saccharoses;  analyse  dos  assuca- 
res.  —  Polysaccharides:  amido,  dextrina,  cellulosa;  gommas  diversas. 

6.  Phenoes.  —  Phenol  ordinário.  Acido  picrico  e  picratos.  Pyrogalhoi* 


IV.  ALDEHYDES 

1.  Aldehydes  em  geral.  —  Definição,  classificação  e  nomenclatura  dos 
aldehydes.  Indicação  dos  principaes  aldehydes. 

2.  Aldehydes  propriamente  ditos.—  Aldehyde  ordinário  e  chtoral.  Al- 
dehyde  benzóico. 

3.  Acetonas,"  quinonas  e  carbony  los.  — Quinou*.  Anthraquinona  e  ali- 
zarina.  Campbora;  celluloide. 
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Y.  AGIDOS  E  SAES 


1.  Atidos  em  geral.  —  Definição  e  classificação  dos  ácidos  orgânicos. 
Indicação  dos  principaes. 

2.  Ácidos  monobasicos  de  funcçào  simples.— Acido  acético  e  acetatos. 
Acido  valerico.  Acido  esteárico.  Acido  oleico  e  sabões.  Acido  benzóico.  Áci- 
dos phtalicos  e  pbtaleinas.  Acido  succinico. 

3.  Outros  ácidos.  —  Noções  sobre  os  ácidos :  oxalico,  láctico,  tartrico, 
malico,  cítrico,  salicylico,  galbico  e  tannico. 


VI.  ETHERES 


1.  Etheres  em  geral.  —  Classificação  dos  etheres.  Enumeração  dos 
principaes. 

2.  Etheres  dos  alcooes  monato micos.  —  Etheres  do  álcool  ordinário; 
ether  ordinário  e  theoria  da  etheriflcação.  Chloroformio,  bromoformio  e 
iodoforraio.  Ether  methylchlorhydrico.  Ether  acético. 

3.  Glycerides.  —  Os  corpos  gordos  natnraes ;  óleos  líquidos  e  óleos  con- 
cretos ou  manteigas ;  gorduras  ou  banhas  e  ceras.  Nitroglycerina  e  dynamite. 

4.  Glucosides  e  cellulosides.  —  Salicina,  arbutina,  populina,  phlprizina, 
digitalina,  amygdalina,  esculina,  convallarina  etc— Cellulosides  nítricas:  al- 
godão-polvora,  coliodio. 

VII.  AMINAS 


i.  Aminas  ou  alcalis  orgânicos  em  geral.  —  Classificação  e  nomencla- 
tura dos  alcalis  orgânicos  artificiaes. 

2.  Aminas  em  particular.  —  Rápido  estudo  da" anilina  e  da  toluidina. 
Importância  industrial  dos  seus  derivados.  Pyridina,  quinoleina  e  bases  aná- 
logas. Nevrina  ou  cholina.  Glycollamina.  Tyrosina.  Sarcosina.  Acido  aspar- 
tico. 

3.  Alcalis  naturaes  ou  alcalóides.  —  Alcalis  fixos  e  voláteis :  metbodos 
de  extracção  e  constituição. 

4.  Alcalóides  em  especial.  —  Morphina,  narcotina,  quinina,  estrychnina, 
nicotina,  atropina,  pilocarpina.  Princípios  activos  do  châ,  do  café  e  do  ta- 
baco. 

VIII.  AMIDAS 


1.  Amidos  em  geral.  —  Definição  e  classificação  das  amidas:  imidas  e 
ni  trilas.  Indicação  das  principaes. 

2.  Amidas  em  especial.  —  Oxam ida.  Glycollamida.  Taurina.  Acido  bip- 
parico;  asparagina.  Anil  azul  e  branco:  synthese  do  anil. 

3r    Compostos  ou  derivados  azoicos.— Azobenzol,  etc. 
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IX.   COMPOSTOS  ORGANO-METALLICOS 


1 .    Compostos  organo-metallicos.  —  Sua  origem  e  constituição.  Zíqco- 
ethyla.  Cacodyla. 

X.   SERIE  CYANICA 


1.  Serie  cyanica  em  geral.  —  Theorias  (Testa  serie. 

2.  Compostos  importantes  da  serie  cyanica.  —  Cyanogenio.  Acido 
cyanhydrico.  Cyanetos  simples,  cyanetos  duplos,  sulfocyanetos.  Cyanamida. 
Urêa.  Urêas  compostas ;  ureides.  Acido  úrico.  Creatina,  creatinina  e  guanidina. 


XI.  PRINCÍPIOS  ALBUMINÓIDES 


1.  Matérias  albuminóides  em  geral.  —  Constituição,  propriedades,  reac- 
ções geraes,  e  classificação  das  matérias  albuminóides. 

2.  Albuminóides  em  especial.  —  Estudo  rápido  da  albumina,  caseína, 
Abriria,  glúten,  osseina  e  gelatina. 


Programma  dos  trabalhos  práticos  da  8.a  cadeira 

A.  — CHIMICA  ORGÂNICA 

1.  Formena  por  meio  do  acelato  de  soda  e  a  cal  sodada. 

2.  Chloroformio  por  meio  do  álcool,  da  cal  eh  lo  rada  e  da  cal.  lodo- 
formio  por  meio  do  álcool  e  do  iodo. 

3.  Cblorofonnio  por  meio  do  h  yd  rato  de  chloral  e  da  potassa.  Acção 
da  potassa  sobre  o  chloroformio. 

4.  Ethylena  por  meio  do  álcool  e  acido  sulfúrico.  Chloreto  de  etby- 
lena.  Brometo  de  ethylena. 

5.  Acetylena  por  combustão  incompleta. 

6.  Terebinthena  e  seus  rnonochlorbydratos. 

7.  Benzina.  Nitrobenzina. 

8.  Naphtalina  por  meio  do  alcatrão  da  hulha.  Sublimação  da  napbta- 
lina. 

9.  Fermentação  alcoólica  da  glucose.  Preparação  do  álcool  absoluto. 

10.  Preparação  da  glycerina  e  do  emplastro  de  chumbo.  Preparação  da 
mannita  por  meio  do  mannã. 

11.  Preparação  da  glucosa  por  meio  do  amido.  Reacções  da  glucosa. 

12.  Saccharato  de  cal.  Assucar  invertido. 
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13.  Preparação  do  amido  com  a  farinha  de  trigo.  Acção  da  agua  sobre 
o  amido.  Acção  do  iodo  sobre  o  amido. 

14.  Preparação  da  cellulosa  e  acção  do  acido  sulfúrico  (pergaminho  ve- 
getal). 

15.  Pbenol  ordinário  e  acido  picrico. 

16.  Aldehyde  ordinário  por  meio  do  álcool,  do  bi-cbromalo  de  po- 
tassa  e  do  acido  sulfúrico. 

17.  Preparação  da  acetona  por  meio  do  acetato  de  cal. 

18.  Preparação  da  anlhraquinona  pela  oxydaçào  da  anthracena. 

19.  Preparação  do  acido  fórmico  por  meio  do  acido  oxalico.  Formiato 
de  chumbo.  Formiato  de  baryta. 

20.  Acido  valerico  por  meio  do  álcool  amylico.  Valerato  d'ammonia. 
Ácidos  dos  corpos  gordos.  Sabões. 

21.  Acido  benzóico  por  meio  do  benjoim.  Acido  oxalico  por  meio  do 
assucar  de  canna  e  do  acido  azotico. 

22.  Preparação  do  acido  tartrico  e  do  tartrato  de  potassa  e  d'anlimonio. 

23.  Preparação  do  ether  iodhydrico.  Preparação  do  elbylsulfato  de  ba- 
ryta e  do  acido  ethylsulfurico. 

24.  Preparação  da  anilina.  Transformação  em  vermelho  d' anilina. 

25.  Preparação  da  acetamida. 

26.  Preparação  do  sulfato  de  quinino. 

27.  Analyse  orgânica  elementar  d'um  composto  ternário,  formado  de 
carbono,  hydrogenio  e  oxygenio. 

28.  Analyse  orgânica  elementar  d'uma  substancia  azotada. 


B.  — CHIMICA  ANALÍTICA 
o,)  —  Exercido»  perues  d9&naly&e  oliimioa. 

1.  Reconhecer  os  saes  dos  metaes  seguintes :  prata,  mercúrio  ao  mí- 
nimo e  chumbo. 

2.  Reconhecer  os  saes  dos  metaes  acima  indicados  e  os  do  estanho 
(no  máximo  e  no  minimo),  do  arsénio  e  do  antimonio. 

3.  Reconhecer  os  saes  dos  metaes  antecedentes,  e,  além  d'estes, 
os  de  mercúrio,  bismutho,  chumbo,  cobre  e  cádmio. 

4.  Reconhecer,  além  dos  saes  dos  metaes  precedentes,  os  de  alumí- 
nio, ferro  ao  máximo,  chromo  e  manganesio  ao  máximo. 

5.  Reconhecer,  além  dos  saes  dos  metaes  anteriores,  os  de  ferro  no 
minimo,  nickej,  cobalto,  manganesio  e  zinco. 

6.  Reconhecer,  além  dos  saes  jà  referidos,  os  de  baryo,  stroncio  e 
cálcio. 

7.  Reconhecer,  além  dos  compostos  jà  indicados,  os  de  magnésio, 
lithio,  potássio  e  sódio. 

8.  Reconhecer  os  seguintes  ácidos,  no  estado  de  saes  alcalinos:  sul- 
fúrico» cblorbydrico,  azotico,  arsénico,  bórico,  phosphorico,  carbónico  e  sul- 
fbydrico. 

9.  Reconhecer,  no  estado  de  saes  alcalinos,  os  ácidos  indicados  an- 
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teriormente  e  os  seguintes :  bromhydrico,  iodhydrico,  cyanhydrico,  carbó- 
nico, arsenioso,  sulfuroso  e  siliclco. 

10.  Reconhecer,  no  estado  de  saes  alcalinos,  os  ácidos  precedentes  e 
os  seguintes:  chlorico,  bypocbloroso  e  chromico. 

11.  Reconhecer  os  saes  insolúveis  formados  pelos  elementos  que  cons- 
tituem os  saes  solúveis,  anteriormente  analysados. 

12.  Trabalhos  práticos  com  o  massarico: 

1  Acção  da  cbamma  reductora  sobre  os  compostos  dos  seguintes 
metaes :  chumbo,  cobre,  bismutho,  estanho,  antimonio  e  zinco,  sós  ou  mis- 
turados com  os  reductores,  sobre  o  carvão. 

2  VeriQcar  os  caracteres  das  pérolas  do  sal  de  pbosphoro  coradas 
com  os  compostos  dos  metaes :  chromo,  manganesio,  cobalto  e  cobre. 

13.  Reconhecer,  por  meio  do  massarico,  compostos  contendo  um  dos 
seguintes  metaes:  chromo,  manganesio,  cobalto,  cobre,  chumbo,  bismutho, 
estanho,  antimonio  e  zinco. 

14.  Reconhecer  uma  mistura  de  dois  saes,  tendo  o  mesmo  acido  e  ba- 
ses pertencentes  a  grupos  anal y ticos  diversos. 

15.  Reconhecer  a  mistura  de  dous  saes,  tendo  a  mesma  base  e  dois 
ácidos  quaesquer. 

16.  Reconhecer  a  mistura  de  dous  saes,  tendo  dous  ácidos  e  duas 
bases. 

17.  Reconhecer  os  elementos  que  compõem  uma  mistura  de  substan- 
cias insolúveis  na  agua  e  nos  ácidos. 


*>)— Trabalho»  pratioos  ospeoiaes  aos  alumnos 
cio  engenheria 

1.  Analyse  dos  calcareos.  —  Methodos  rápidos  de  ensaio.  Determina- 
ção do  resíduo  insolúvel  nos  ácidos,  da  alumina,  do  peroxydo  de  ferro, 
da  cal,  da  magnesia,  do  acido  carbónico  e  da  agua.  Separação  da  arêa  e  da 
argilla.  Separação  do  peroxydo  de  ferro  e  da  alumina.  Separação  da  agua  e 
do  acido  carbónico. 

2.  Analyse  d' uma  cal  ou  d'um  cimento.— Doseamento  da  arêa  silicio- 
sa,  da  silica  combinada,  da  alumina,  de  peroxydo  de  ferro,  da  cal,  da  ma- 
gnesia, do  acido  sulfúrico,  do  acido  carbónico  e  da  agua. 

3.  Analyse  d'uma  argilla,  arêa  ou  pozzolana.  —  Determinação  da  sí- 
lica e  dos  alcalis. 

4.  Analys?  do  gesw.—  Determinação  da  agua,  do  acido  carbónico,  do 
acido  sulfúrico,  do  oxydo  de  ferro,  da  alumina  e  da  cal.  Doseamento  da  ma- 
gnesia. 


o)  —  Trabalho*  práticos  dos  alumnos  que 
se  destinam  Am  esehola*  medicas 

1.    Analyse  das  urinas.—  Determinação  da  densidade,  das  matérias 
mineraes,  da  urôa,  dos  cbloretos,  dos  phosphatos,  da  albumina,  da  glucose. 
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e  dos  princípios  biliares.  Exame  microscópico  para  a  investigação  dos  cor- 
pos patbologicos. 

2.  Analyse  toxicológica.  —Destruição  das  matérias  orgânicas.  Inves- 
tigação do  phosphoro  e  dos  compostos  dos  metalloides.  Investigação  do  ar- 
sénio e  compostos  metal licos,  principalmente  do  zinco,  chumbo,  cobre  e 
mercúrio.  Investigação  dos  princípios  orgânicos,  especialmente  dos  alca- 
lóides. 

3.  Analyse  da  agua  potável.  —  Determinação  do  resíduo  fixo,  do  grau 
hydrotimetrico,  do  cbloro,  da  matéria  orgânica.  Enunciação  dos  resultados. 

N.  B.  —  Os  programm&s   de  CJEDOUCA  ANALYTICA  e  de  CHIMTCA 
INDUSTRIAL  são  os  mesmos  do  sumo  lectivo  de  1886-1886, 


IX  Cadeira  — Mineralogia,  paleontologia 
e  geologia 

Lente  (interino)  M.  A.  Gonçalves.  Seis  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytecbnica  do  Porto,  de  1885-1886,  pag. 
95  a  100). 


X  Cadeira  —  Botânica 
Lente  Dr.  F.  Saltes  Gomes  Cardoso.  Seis  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytecbnica  do  Porto,  de  1885-1886,  pag. 
100  a  107). 


XI  Cadeira— Zoologia 
Lente  M.  A.  Gonçalves 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytecbnica  do  Porto,  de  1885-1886,  pag. 
107  a  109). 
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XII  Cadeira— OonstraoçSes  em  geral 
e  resistência  dos  materiaes 

Lente  (interino)  M.  Terra  Pereira  Vianna.  Seis  horas 
semanaes 


PRIMEIRA  PARTE 
CONSTRUCÇÕES  EM  GERAL 

I  Cantaria  e  alvenarias. 

Elementos  das  cantarias  e  alvenarias.  Pedras  naturaes.  Tijolos  e  ou- 
tros productos  artiíiciaes.  Argamassas:  cal,  cimentos,  pozzolanas, 
areia. 

Execução  das  cantarias  e  alvenarias. 

II  Construcções  de  madeira. 

Madeiras. 

Samblagens  e  ligações. 
III    Construcções  me  tal  liças. 

Metaes.  Ferro  e  aço.  Outros  metaes  e  ligas. 

Ligações. 
IY    Materiaes  accessorios. 

Gesso. 

Betumes  e  aspbalto. 

Tintas  e  vernizes. 

Vidros. 

Materiaes  accessorios  de  origem  vegetal. 
T    Fundações. 

Generalidades.  Sondagens.  Marcação  das  obras. 

Fundações  ordinárias. 

Dragagens.  Estacarias.  Enseccadeiras.  Massiços  immergidos.  Esgotos. 
Trabaibos  executados  debaixo  da  agua.  Fundações  pelo  ar  compri- 
mido. 
YI    Organisação  dos  trabalhos. 


SEGUNDA  PARTE 
RESISTÊNCIA  DOS  MATERIAES 

PRELIMINARES 

I    Resistência  das  peças  em  que  predomina  uma  das  dimensões. 
1.    Distensão  e  compressão  das  peças  prismáticas. 
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2.  Flexão  plana  das  vigas  rectas. 

a)  Flexão  das  vigas  rectas  submettida  a  forças  normaes. 

b)  Caso  das  forças  obliquas. 

c)  Sólidos  de  egual  resistência. 

d)  Vigas  apoiadas  n'um  numero  qualquer  de  pontos. 

3.  Flexão  plana  das  peças  curvas. 

4.  Torsão  dos  prismas. 

5.  Equilíbrio  de  certos  systemas  articulados. 

II  Resistência  das  superfícies. 

Resistência  dos  vasos  cylindricos  ou  esphericos. 
Espessura  das  caldeiras. 

III  Equilíbrio  e  estabilidade  dos  massiços. 

1.  Tbeoria  da  estabilidade  das  abobadas. 

2.  Tbeoria  do  impulso  das  terras.  Estabilidade  dos  muros  de  supporte. 


TERCEIRA  PARTE 
GRAPHOSTATICA  APPLICADA  ÁS  CONSTRUCÇÕES 

1.  Yigas  apoiadas  em  2  pontos.  Tbeoria  dos  momentos  de  flexão  e 
esforços  transversos.  Determinação  grapbica  das  forças. 

2.  Yigas  de  rotula  simples. 

3.  Yigas  apoiadas  n'um  numero  qualquer  de  pontos. 

4.  Abobadas  cylindricas. 

5.  Impulso  das  terras.  Muros  de  supporte. 


XIII  Cadeira  — Hydraulioa  e  maoWnas 
Lente  Roberto  Rodrigues  Mendes.  Seis  horas  semanaes 

(Curso  biennal) 

4.°  anno.—Hydraulica.— Machinas  em  geral.— Machinas  hydraulicas. 
S.°  anno.—Thermo-dynamica.— Machinas  thermicas.— Motores  eléctri- 
cos.—Machinas  diversas.— Construcçáo  de  machinas. 

l.°  ANNO 

I  — MACHINAS  EM  GERAL 

1.    Definição  das  machinas  em  geral.  Receptores,  transmissores  e  ope- 
radores. Principio  da  transmissão  do  trabalho  nas  machinas.  EíTeito  dyna- 
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mico.  Rendimento.  Pbases  do  movimento  d'ama  machina.  Causai  das  per- 
das de  trabalho  e  meios  de  as  reduzir. 

2.  Moderadores  e  reguladores.  Volantes. 

3.  Unidades  de  trabalho.  A  pp  a  relhos  destinados  â  medida  do  trabalho. 

4.  Motores  em  geral.  Classificação  dos  motores.  Noções  geraes  sobre 
os  motores  animados. 


II  — HYDRAULIGA 


a)  —  Preliminares 


Recordação  das  principaes  noções  de  Hydrostatica  e  Hydrodynamica. 
Generalisação  do  theorema  de  Daniel  Bernouilli.  Condições  d'applicação  d'es- 
te  theorema  a  uma  corrente  de  dimensões  finitas.  Extensão  dos  tbeoremas 
de  Hydrostatica  e  Hydrodynamica  a  casos  d'equilibrio  ou  de  movimento  re- 
lativo. 


b)  —  Escoamento  dos  líquidos  por  orifícios 


1.  Casos  em  que  podem  despresar-se  os  effeitos  da  viscosidade.  —  Es- 
coamento por  orifleios  abertos  em  parede  delgada.  Forma  da  veia  liquida. 
Coefflciente  de  contracção  e  coefficiente  de  despeza.  Escoamento  por  orifí- 
cios abertos  em  paredes  espessas.  Efleito  d'um  alargamento  na  entrada  do 
orifício.  Tubo  reintrante  de  Borda.  Escoamento  por  orifleios  seguidos  d'uma 
calheira.  Descarregadores. 

2.  Casos  em  que  é  necessário  attender  aos  effeitos  d*  viscosidade.— 
EÍTeito  dos  alargamentos  rápidos  de  secção.  Theoria  dos  tubos  addicionaes  ci- 
líndricos ou  cónicos. 

3.  Applicações  diversas. — Açude  de  vigotas.  Batel-porta.  Adufas. 


c)  —  Movimento  da  agua  nos  tubos 


1.  Theoria  do  movimento  rectilíneo  e  uniforme  d' um  liquido  n'um 
tubo.  —  Equação  geral.  Lei  da  distribuição  das  velocidades  n'uma  secção 
transversal.  Velocidade  média. 

2.  Movimento  da  agua  nos  tubos  simples  de  diâmetro  e  despeza  cons- 
tantes. —  Formulas  diversas.  Determinação  experimental  dos  coeficientes  nu- 
méricos. Problemas  diversos. 

3.  Movimento  da  agua  nos  tubos  simples  de  diâmetro  e  despeza  va- 
riáveis.—Caao  em  que  as  variações  de  diâmetro  e  de  despeza  não  são  con- 
tinuas. Caso  em  que  o  diâmetro  e  a  despeza  variam  continuamente.  Tubos 
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de  diâmetro  variável  e  despeza  constante.  Tubos  de  diâmetro  constante  e 
despeza  variável. 

4.    Movimento  da  agua  nos  tubos  complexos.  —  Solução  dos  dous  pro- 
blemas geraes  a  resolver.  Distribuições  d'agua.  Exemplos  diversos. 


d)  — Movimento  da  agua  nos  canaes 


1.  Movimento  uniforme.  —  Equação  do  movimento  uniforme.  Fórmu- 
las empyricas  e  fórmulas  theoricas.  Distribuição  das  velocidades  na  secção 
transversal  da  corrente.  Influencia  da  natureza  da  parede  e  das  dimensões 
e  forma  da  secção  transversal.  Problemas  diversos. 

2.  Movimento  variado.  —  Fórmula  fundamental.  Problemas  que  esta 
fórmula  permitte  resolver.  Transformação  da  mesma  fórmula  numa  equa- 
ção dififerencial  a  duas  variáveis.  Discussão  da  equação  transformada.  Casos 
particulares.  Ressalto  superficial.  EíTeito  das  mudanças  rápidas  de  secção 
nos  canaes. 


e)  —  Resistência  dos  fluidos 


1.  Pressão  d'uma  veia  liquida  contra  um  plano  fixo.  Pressão  d'um  li- 
quido em  movimento  n'um  tubo  contra  diversos  obstáculos.  Pressão  d'um 
liquido  indefinido.  Experiências  de  Dubuat.  Resistência  ao  movimento  dos 
corpos  fluctuantes. 

2.  Resistência  dos  meios  gazosos.  Moinhos  de  vento. 

3.  Meios  empregados  para  medir  a  velocidade  dos  fluidos.  Medida  da 
vasão  das  correntes. 


f)— Movimento  dos  gazes 


1.  Movimento  dos  gazes  de  temperatura  constante.  —  Equação  do  mo- 
vimento. Escoamento  permanente  dJum  gaz  por  um  orifício.  Effeito  d'um 
.tubo  addicional.  Movimento  permanente  d'um  gaz  n'um  tubo  cilíndrico.  Ef- 
feito das  mudanças  rápidas  de  secção  nos  tubos.  Trabalho  produsido  pela 
compressão  e  expansão  dos  gazes. 

2.  Movimento  dos  gazes  de  calor  constante.— Casos  em  que  não  pôde 
admittir-se  a  constância  de  temperatura.  Lei  de  Lapiace.  Fórmula  que  da  o 
trabalho  de  compressão  e  expansão  n'este  caso. 

3.  Applicafões  diversas.— Tentiladores.  Machinas  d'insufflaçào.  Com- 
pressores. 
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III— MACHINAS  HYDRAL LIÇAS 


1.  Preliminares.— Motores  hydraulicos  em  geral.  Receptores  que  os 
Qtilisam  e  soa  classificação.  Equação  do  trabalho  nos  receptores  hydraulicos, 

2.  Rodas  d' eixo  horizontal.  —  Rodas  que  recebem  a  agua  inferiormen- 
te. Rodas  de  costado.  Rodas  que  recebem  a  agua  superiormente. 

3.  Rodas  d1  eixo  vertical.— Turbinas.  Rodas  helicoidaes.  Rodas  de  si- 
phão.  Rodas  de  reacção. 

4.  Receptores  diversos.  —  Balança  d'agua.  Machinas  de  columna  d'agua. 
Accumuladores. 

5.  Machinas  d 'elevar  agua.  —Bombas.  Tympano.  Parafuso  d'Archime- 
des.  Carneiro  bydraulico. 

6.  Comparação  entre  os  differentes  receptores  hydraulicos.  Escolha  do 
receptor.  Queda  a  utiiisar.  Emprego  da  força  utilisada. 

7.  Instaliação  e  construcçâo  dos  receptores  hydraulicos. 


XIV  Cadeira  —  Oonstruoções  e  vias  de  oommunicação 
Lente  (interino)  R.  Mendes 

(Curso  biennal) 

(6  HORAS  SEMANAES) 

S.°  anno.—  Edifícios.  Abastecimento  d? agua  e  esgotos.  Hydraulica  agrí- 
cola. Rios  e  canaes.  Portos  de  mar  e  pharoes. 

2.°  anno.  —  Estradas  e  caminhos  de  ferro.  Pontes. 


l.°  ANNO 

I  — EDIFÍCIOS 

1.  Noções  d* architectura.  —  Architectura  antiga.  Arcbitectura  da  idade 
média.  Architectura  moderna.  Desenvolvimento  successivo  dos  differentes 
systemas  d'architectura.  Observações  sobre  a  architectura  contemporânea. 

I.  Elementos  dos  edifícios  —  Alicerces.  Paredes.  Soalhos.  Tectos.  Vi- 
gamentos.  Coberturas.  Portas  e  janellas.  Escadas.  Chaminés.  Supportes  iso- 
lados. Arcos.  Abobadas, 
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3.  Combinação  dos  elementos  dos  edifícios.  —  Combinações  horisontaes. 
Combinações  verticaes. 

4.  Partes  principaes  dos  edifícios.  —  Pórticos.  Vestíbulos.  Pateos.  Sa- 
las. Galerias. 

5.  Composição  dos  edifícios.  —  Princípios  geraes  de  composição.  De- 
coração. 

6.  Edifícios  em  geral.  —Partes  principaes  d'uma  cidade.  Edifícios  e  es- 
tabelecimentos públicos.  Edifícios  e  estabelecimentos  particulares. 

7.  Noções  de  hygiene.  —  Situação  e  orientação  dos  edifícios.  Condições 
geraes  de  salubridade.  Aquecimento.  Ventilação.  Illuminação.  Desinfecção. 


II  —  ABASTECIMENTO  d'aGUA  E  ESGOTOS 

a)  —  Abastecimento  d'agua 


1.  Quantidade  &  qualidade  das  aguas.—  Quantidade  d'agna  a  distri- 
buir. Proveniência  das  aguas.  Caracteres  das  aguas  potáveis.  Filtração. 

2.  Conducção  das  aguas.  —  Captagem  das  nascentes.  Aqueductos.  Pas- 
sagem dos  valles.  Elevação  das  aguas. 

3.  Reservatórios  de  distribuição.  —  Condições  geraes  Restabelecimen- 
to. Modos  de  construcção. 

4.  Distribuição  das  aguas.  —  Traçado  da  canalisação.  Diversas  espé- 
cies de  tubos.  Ensaio  e  assentamento  dos  tubos.  Accessorios.  Apparelhos  de 
distribuição  publica.  Apparelhos  de  distribuição  particular. 


6)  —  Esgotos 


1.  Generalidades.  —  Systemas  d'esgolo.  Disposição  geral  da  canalisa- 
ção. Emissores.  Collectores.  Canos  geraes  e  parciaes.  Accessorios. 

2.  Esgotos  públicos  e  particulares.  —Destino  dos  esgotos.  Meios  de 
impedir  as  infiltrações  e  exhalações.  Limpeza  e  ventilação  dos  esgotos.  Des- 
pejos das  casas.  Canal isações  particulares.  Fossas. 

3.  Construcção  dos  canos.  —  Materiaes  a  empregar.  Perfis.  Declive. 
Ligações. 

4.  Depuração  das  aguas  d'esgoto.— Applicação  das  aguas  d'esgoto  â 
agricultura. 


III  — HYDRAULIGA   AGRÍCOLA 


1.  Saneamento  do  solo.  —  Systemas  de  saneamento.  Drenagem.  Effei- 
tos  o  utilidade  da  drenagem.  Execução  dos  trabalhos. 

2.  Dessecam: ntos.  —  Insalubridade  e  causas  da  formação  dos  pântanos. 
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Processos  geraes  de  dessecamento.  Dessecamento  dos  pântanos  sajeitos  à 
influencia  das  marés.  Principaes  obras  a  construir  nos  diversos  systemas 
de  dessecamento. 

3.   Irrigações.— Methodos  diversos  d'irrigação.  Meios  de  obter  as  aguas 
d'irrigação.  Canaes  de  derivação  e  distribuição  das  aguas.  Obras  d'arte. 


IV  —  RIOS   E   CANAES 

a)  —  Rios 


1.  Estado  natural  dos  cursos  d'agua.  —  Origem  das  aguas.  Altura  va- 
riável das  aguas.  Causas  da  variação  de  nivel.  Regimen  dos  rios.  Acção  das 
aguas  sobre  as  margens  e  leito  dos  rios.  Materiaes  arrastados.  Forma  do 
leito.  Vasão  dos  rios. 

2.  Navegação  fluvial.  —  Imperfeições  que  apresentam  os  cursos  d'agua 
naturaes  relativamente  à  navegação.  Diflcrentes  processos  de  tracção  e  pro- 
pulsão dos  barcos. 

3.  Obras  para  melhorar  e  estabelecer  a  navegaçio  nos  rios.  —  Ope- 
rações preliminares.  Rectificação  das  sinuosidades.  Diminuição  da  velocida- 
de. Augmento  da  profundidade.  Açudes.  Portadas  de  navegação.  Eclusas  dos 
rios. 

4.  Obras  nos  rios  navegáveis.  —  Dragagens.  Rectificação  e  deíeia  das 
margens.  Caminhos  de  sirga.  Defeza  contra  as  inundações.  Portos  e  abrigos 
dos  rios. 


ò)  —  Canaes 


1.  Preliminares.  —  Navegação  dos  canaes.  Differença  entre  os  canaes 
e  os  rios. 

S.  Classificação  dos  canaes.  —  Canaes  lateraes.  Canaes  de  ramal  divi- 
sório. Canaes  marítimos. 

3.  Eclusas— Forma  e  dimensões  das  principaes  partes  d'uma  eclusa. 
Portas  das  eclusas.  Meios  empregados  para  encher  e  despejar  as  caldeiras. 

4.  Alimentação  dos  canaes.  —  Alimentação  dos  canaes  lateraes.  Ali- 
mentação dos  canaes  de  ramal  divisório.  Consumo  d'agua  d'um  canal.  Meios 
de  diminuir  o  consumo  d;agiia  das  eclusas. 

5.  Construcção.— Traçado.  Perfis  longitudinal  e  transversaes.  Esta- 
ções. Aqueductos  d'alimenlação  e  descarregadores.  Reservatórios.  Subterrâ- 
neos. Estancamento  dos  canaes.  Crusamento  com  outras  vias  de  communi- 
cação. 
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V  —  PORTOS  DE   MAR   E  PHAROES 

a)—Porto$  de  mar 

1.  Movimentos  da  agua  e  do  ar.  —  Correntes.  Marés.  Ondas.  Ventos. 

2.  Regimen  das  costas— Praias.  Danas.  Corrosão  das  costas.  Estuários 
e  deltas  dos  rios.  Defesa  das  costas. 

3.  Generalidades.  —  Disposição  geral  dos  portos  e  enseadas.  Difíerença 
entre  os  portos  do  Oceano  e  os  do  Mediterrâneo.  Classificação  dos  portos. 

4.  Obras  exteriores  dos  portos,— Enseadas.  Entrada  dos  portos.  Cons- 
trucção dos  molhes  e  quebramares.  Particularidades  de  construcção  dos 
prlncipaes  quebramares.  Influencia  das  obras  sobre  o  regimen  das  aguas  e 
sobre  a  entrada  e  sabida  dos  navios. 

5.  Obras  interiores  dos  portos.  —  Ante-porto.  Caldeiras.  Docas.  Eclusas 
marítimas.  Muros  de  cães.  Accessorios. 

6.  Desentulhamentó  dos  portos.  —  Dragagens.  Correntes  de  varrer.  Cal- 
deiras de  varrer. 

7.  Obras  para  construcção  e  reparação  dos  navios.  — Estaleiros.  Pla- 
nos inclinados.  Plataformas  de  maré.  Apparelbos  elevatórios.  Docas  seccas. 
Docas  fluctuantes. 

8.  Balisagem  dos  portos. — Marcas.  Balisas.  Bóias.  Signaes. 

b)  —  Pharoes 

• 

1.  Disposições  geraes.  —  Distribuição  e  apparencias  das  luzes.  Alcance 
luminoso  e  alcance  geograpbico.  Grupamento  das  luzes. 

2.  Apparelhos  dyilluminação.-kpp2Lns\hos  catoptricos.  Apparelbos 
dioptricos.  Combustíveis.  Lâmpadas.  Luz  eléctrica. 

3.  Edifícios  dos  pharoes.  —  Pharoes  d'alvenaria.  Pharoes  de  madeira. 
Pharoes  de  ferro.  Pharoes  fluctuantes. 


XV  Cadeira  —  Montanistica  e  dooimasia 

(Curso  biennal) 

/.°  anno :  —  /.*  parle  —  Docimasia;  5.*  parle  —  Metallurgia 

2.°  anno :  —  A  rlc  de  minas 

(6  HORAS  SEMANAES) 


(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  de  1885-1886,  pag. 
U6  a  122). 
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XVI  Cadeira  — Eoonomia  politica.  Estadística.  Prin- 
cípios de  direito  publico,  administrativo  e  oom- 
mercial.  Legislação. 

Lente  A.  Lobo.  (Seis  horas  semanaes) 
PRIMEIRA  PARTE 

ECONOMIA  POLITICA 

L— Definições  de  economia  politica,  riqueza,  valor,  utilidade  e  suas 
espécies. 

2.— Producção.  Em  que  consiste  o  aperfeiçoamento  da  producção.  Agen- 
tes da  producção.  Intervenção  dos  agentes  naturaes  em  toda  a  producção. 

3.— Trabalho,  productivo  e  improductivo.  Divisão  do  trabalho,  limites 
naturaes,  vantagens  e  inconvenientes  da  divisão  do  trabalho.  Cooperação. 
Classificação  das  industrias,  e  influencia  geral  de  cada  uma  d'ellas  na  pro- 
ducção. 

4.— Cabedaes,  materiaes  e  immateriaes,  productivos  e  improductivos, 
activos  e  inactivos.  Capital  fixo  e  circulante.  Influencia  dos  cabedaes  na 
producção. 

5.— Cabedaes  (continuação).  Machinas,  suas  vantagens  e  inconvenien- 
tes. Moeda,  sua  funcção  económica. 

6.— Moeda  (continuação).  Qualidades  que  deve  ter  a  mercadoria  inter- 
mediaria das  trocas.  Metaes  preciosos.  Unidade  monetária.  Moeda  subsidiaria. 
Cunhagem.  Legislação  pátria  acerca  de  moeda. 

7.— Moeda  (continuação).  Papel  moeda,  seus  inconvenientes. 

8.— Cabedaes  (continuação).  Cabedaes  immateriaes:  instrucção,  bons 
costumes,  credito.  0  credito  é  um  cabedal  como  a  moeda,  a  qual  não  tem 
outro  fim  senão  supprir  a  falta  ou  as  diílciencias  do  credito.  Espécies  de 
credito,  real  e  pessoal. 

9.— Credito  (continuação).  Credito  pessoal,  instrumentos  de  credito. 

10.— Credito  (continuação).  Estabelecimentos  de  credito.  Bancos,  ope- 
rações bancarias,  espécies  de  bancos.  Notas  de  banco,  sua  utilidade,  diffe- 
rença  entre  as  notas  e  o  papel-moeda.  Limites  naturaes  da  emissão.  Mono- 
pólio ou  liberdade  de  bancos. 

11  e  12.— Cabedaes  (continuação).  Formação,  conservação,  renovação  e 
transmissão  dos  cabedaes  materiaes.  Liberdade.  Propriedade.  Segurança.  Di- 
reito de  testar.  Direitos  de  transmissão. 

13.— Formação  dos  cabedaes  materiaes.  Caixas  económicas.  Seguros. 

14.— Cabedaes  (continuação).  Formação  e  realisação  dos  cabedaes  pes- 
soaes  ou  immateriaes. 

Propriedade  litleraria,  artística  e  de  invenções. 

15.— Continuação.  Associação,  seus  principaes  typos,  sua  força. 

16.— Continuação  da  doutrina  da  realisação  dos  cabedaes  pessoaes. 
Seguro  de  vidas.  Monte- pios.  Da  instrucção  tratar-se-ha  no  direito  adminis- 
trativo. 
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17  e  18.— Distribuição  das  riquezas.  Theoria  dos  mercados.  Dos  preços. 
Leis  dos  preços.  Tendência  para  o  equilíbrio. 

19.— Preços  (continuação).  Crises  alimentícias. 

20.— Preços  (continuação).  Crises  commerciaes  e  industriaes. 

21.— Lucros  e  aluguer  dos  cabedaes.  Lei  geral.  Do  juro,  lei  natural, 
taxa  legal. 

22  e  23.— Aluguer  da  terra.  Discussão  da  theoria  da  renda  de  David  Ri- 
cardo. Direitos  da  sociedade  a  respeito  das  terras  incultas ;  discussão  acerca 
do  direito  de  occupação. 

24  e  25.— Salário.  Leis  naturaes  dos  salários.  Causas  perturbadoras. 

26.— Salário  (continuação).  Do  supposlo  antagonismo  entre  o  salário  e 
o  capital.  Remuneração  das  funcções  publicas. 

27.— Emprego  da  riqueza.  Consumo  reproductivo  e  não  reproductivo. 
Consumo  não  reproductivo,  luxo  e  prodigalidade,  leis  sumptuárias. 

28.— Consumo  reproductivo;  recapitutaçào  das  matérias  dadas  a  res- 
peito da  formação  e  renovação  dos  cabedaes. 

29  e  30.— Consumos  públicos.  Do  Estado,  sua  missão.  Princípios  mais 
importantes  acerca  dos  impostos.  (A  doutrina  dos  impostos  será  desenvol- 
vida no  direito  administrativo). 

31.— População  — Exame  da  lei  de  Mallhus.  Verdadeiros  princípios. 

32.— População  (continuação).  Emigração  e  colónias. 

33  e  31.— Provas  e  contraprovas  dos  princípios  expostos.  Organisação 
natural  do  trabalho.  Harmonias  económicas  (resenha  das  principaes  leis  ex- 
postas durante  o  curso). 

Organisação  natural  (continuação).  Liberdade  de  commercio. 

35  e  3«  —  Organisação  artificial,  systema  protector,  balança  de  com- 
mercio, ett*. 

37  e  38.— Organisação  arlilk-ial  (continuação).  Cooperações,  restricções, 
regulamentos. 

39.— Or ganis  ição  artificial  (conlinuação).  Communismo  e  socialismo. 
Creta  e  Esparta.  Platão. 

40.— Communismo  (continuação).  Communidades  ascéticas.  Anabaptistas. 

41.— Communismo  e  socialismo  (continuação).  Thomas  Moras.  Campa- 
nella.  Morelly. 

42.— Communistas  modernos,  Babeuf,  La  Mennais,  Cabet,  Pedro  Lerox. 

43.— Socialiímo.  S.  Simão,  Roberto  Owen,  Fourier. 

44.— Socialismo.— Luiz  Blanc,  direito  ao  trabalho.  Proudhon. 

ESTADÍSTICA 
Noções  geraes.  Divisões.  Methodos.  Operações.  Utilidade  e  progressos. 

PRINCÍPIOS  DE   DIREITO   PUBLICO   E  ADMINISTRATIVO 

1.— Formas  de  governo.  Breve  historia  do  governo  parlamentar  em 
Portugal.  A  carta,  o  acto  addicional,  e  a  reforma  de  1885. 

Divisão  dos  poderes  políticos.  Poder  legislativo ;  duas  camarás ;  ca- 
mará dos  senadores ;  camará  dos  deputados.  * 
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2.— Attribuições  principaes  das  cortes.  Privilégios  dos  membros  de 
uma  e  outra  camará. 

3.—  Poder  executivo.  Do  rei,  irresponsabilidade  do  rei,  responsabili- 
dade dos  ministros.  Attribuições  principaes  do  poder  executivo.  Secretarias 
d'estado,  e  indicação  geral  dos  serviços  que  pertencem  a  cada  uma. 

4.— Poder  moderador,  sua  missão  e  attribuições.  Até  que  ponto  são  os 
ministros  responsáveis  pelos  actos  do  poder  moderador. 
5.— Conselho  d' Estado. 

Poder  judicial.  Organisação.  Em  que  consiste  a  independência  dfeste 
poder.  Da  camará  dos  senadores  como  Tribunal  de  justiça. 
6.— Do  ministério  publico. 

7.— Principaes  garantias  dos  cidadãos,  especialmente  da  liberdade  de 
imprensa. 

8.— Poder  constituinte.  Artigos  constilucionaes  e  formalidades  para  a 
sua  reforma.  Delegação  do  poder  legislativo.  Suspensão  de  garantias. 

Dictaduras,  bills  d'indemnidade.  Modificações  dos  princípios  geraes  de 
direito  publico  quanto  às  provindas  ultramarinas. 

9.— Direito  eleitoral.  Systema  da  Carta,  systema  do  acto  addicionaL 
Indicação  das  leis  em  vigor.  Capacidade  eleitoral  activa  e  passiva.  Recensea- 
mento, recursos.  Disposições  mais  importantes  para  manter  a  liberdade 
eleitoral. 

10.— Administração.  Natureza  das  funcções  administrativas.  Organisaçio 
do  ministério  do  reino.  Divisão  do  território.  Determinação  dos  limites,  an- 
nexação  e  desannexaçào  de  freguezias  ou  parte  d'ellas. 

II.— Synopse  da  organisação  administrativa.  Juntas  de  parocbia,  or- 
ganisaçâo,  lugar  que  occupain  na  administração,  attribuições,  regedores  de 
parochia. 

12.— Camarás,  sua  constituição.  Rápida  exposição  das  attribuições  das 
camarás.  Força  e  execução  das  suas  posturas.  (A  exposição  das  attribuições 
das  camarás  tem  só  por  fim  dar  a  conhecer  a  natureza  e  importância  d'es- 
tas  corporações;  nos  logares  competentes  se  determinará  mais  amplamente 
a  parte  que  lhe  cabe  em  cada  ramo  da  administração). 

13.—  Administradores  de  concelho  ou  bairro.  Nomeação,  gratificação, 
attribuições,  delegação  de  attribuições  nos  regedores  de  parochia,  e  attri- 
buições ordinárias  dos  mesmos  regedores. 

14.— Districtos.  Governadores  civis,  nomeação,  vencimentos,  attribui- 
ções. Secretaria  dos  governos  civis. 

15.— Juntas  geraes  de  districto,  sua  organisação,  e  attribuições.  Com- 
missão  districtaL  Concelhos  de  districto,  sua  constituição,  e  natureza  das 
suas  funcções  em  geral. 

16.— Concelhos  de  districto  (continuação);  attribuições*  consultivas  e 
contenciosas. 

17.— Concelhos  de  districto  (continuação) ;  attribuições  contenciosas. 
Princípios  geraes  acerca  do  contencioso  administrativo.  Generalidades  acerca 
do  contencioso  fiscal,  de  que  se  tratará  mais  amplamente  nas  lições  sobre  a 
fazenda  publica. 

18.— Supremo  tribunal  administrativo,  sua  constituição.  Principaes  ter- 
mos do  processo  contencioso  administrativo. 

19.— Deveres  da  administração  para  corn  as  pessoas,  portuguezas  e  es- 
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trangeiras,  definição.  Dos  estrangeiros,  direito  de  azylo,  extradicçâo,  titulo 
^e  ligiti mação  e  bilhetes  de  residência,  liberdade  de  cultos,  direitos  e  deveres 
em  matéria  civil,  criminal  e  tributaria,  naturalisação  e  seus  efleitos. 

20.— Deveres  da  administração  para  com  as  pessoas  (continuação).  Re- 
gisto civil  e  ecclesiastico.  Protecção  aos  incapazes,  tutelas;  abandonados» 
rodas,  conselhos  de  beneficência  pupillar. 

21.— Deveres  (continuação).  Protecção  aos  ausentes:  no  reino  — cura- 
doria; no  estrangeiro— consulados,  corpo  diplomático. 

21.— Deveres  (continuação).  Pessoas  moraes,  sua  capacidade  civil.  Leis 
<de  amortisação  e  desamortisação.  Tutela  administrativa,  especialmente  quanto 
40S  actos  das  camarás  municipaes  e  juntas  de  parochia. 

22.— Deveres.  Beneficência.  A  caridade  legal  considerada  economica- 
mente. Soccorros  públicos.  Conselho  geral  de  beneficência.  Estabelecimentos 
de  beneficência  sujeitos  im mediatamente  à  administração  publica  ou  subsi- 
diados pelo  Estado. 

23.— Beneficência  (continuação).  Estabelecimentos  particulares  e  asso- 
ciações de  piedade  e  beneficência;  princípios  da  legislação  que  os  rege, 
comprehendendo  as  leis  vigentes  de  amortisação  e  desamortisação.  Inter- 
venção das  auctoridades  administrativas  nos  estabelecimentos  de  beneficên- 
cia de  piedade ;  juntas  de  parochia.  Princípios  legislativos  acerca  dos  lega- 
dos pios. 

24.— Deveres  da  administração  quanto  â  segurança  publica.  Policia  e 
suas  divisões.  Policia  administrativa,  funcções  dos  governos  civis.  Commis- 
«ario  de  policia,  e  administradores  de  concelho.  Corpos  de  policia.  Guardas 
municipaes.  Requisição  de  força  publica.  Considerações  acerca  da  policia 
preventiva :  passaportes,  reslricções  do  direito  &  associação,  etc. 

25.— Policia  sanitária.  Organisação  d'este  serviço.  Junta  consultiva  da 
saúde,  serviço  de  saúde  nos  districtos,  concelhos  e  parochias. 

Condições  para  o  exercício  da  medicina  e  pharmacia;  deveres  dos 
<jue  exercem  estas  profissões.  Boticas,  armazéns,  lojas,  etc. 

26.— Saúde  publica  (continuação).  Vacina ;  prostituição,  estabelecimen- 
tos insalubres,  incommodos  e  perigosos;  cemitérios  e  sua  policia;  pântanos 
<e  arrozaes. 

27.— Saúde  publica  (continuação).  Estações  marítimas  de  saúde ;  laza- 
retos, quarentenas ;  providencias  sanitárias  a  respeito  dos  navios  que  levam 
passageiros.  Policia  administrativa  municipal,  attribuições  das  camarás  mu- 
nicipaes; partidos  de  medicina;  guardas  campestres. 

28.— Policia  judicial  e  correccional.  Commissarios  de  policia  e  admi- 
nistradores de  concelho.  Termos  principaes  do  processo  criminal  e  correc- 
cional. 

29.— Policia  judicial  (continuação).  Classificação  geral  dos  crimes;  sya- 
tema  penal,  penitenciarias  e  estabelecimentos  penaes;  prisão  preventiva, 
fianças. 

30  e  31.— Deveres  da  administração  a  respeito  dos  interesses  moraes 
dos  cidadãos.  Instrucção  e  educação.  Direcção  geral  e  conselho  superior  de 
instrucção  publica.  Liberdade  de  ensino,  reslricções  legaes. 

Graus  d'instrucção.  Instrucção  primaria,  sua  organisação  em  Portugal, 
comparada  com  a  das  outras  nações  cultas.  Questões  do  ensino  gratuito  e 
obrigatório. 
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32  e  33.— Instrucçâo  (continuação).  Instrucçâo  real  secundaria  e  su- 
perior. Instrucçâo  clássica  secundaria  e  superior.  Instrucçâo  especial.  Esta- 
belecimentos diversos.  Espectáculos  públicos,  sua  influencia  na  instrucçâo 
e  costumes,  deveres  das  auctoridades  administrativas  a  respeito  dos  espe- 
ctáculos públicos. 

34  e  35.— Deveres  da  administração  quanto  aos  interesses  moraes  dos 
cidadãos  (continuação).  Religião,  religião  do  Estado,  liberdade  de  consciên- 
cia, casamento  civil.  Padroado.  Beneplácito.  Recurso  à  coroa.  Concordatas. 

36.— Força  publica.  Organisaçào  do  exercito  e  marinha. 

Recrutamento. 

37  e  38.— Fazenda  publica.  Simples  indicação  das  fontes  da  receita  pu- 
blica. Organisação  do  ministério  da  fazenda.  Pessoal  das  repartições  de  fazen- 
da. Classificação  legal  das  contribuições  e  ideia  geral  de  cada  uma  d'estas. 
Questões  económicas  do  imposto  único  ou  múltiplo,  do  capilal  ou  rendi- 
mento proporcional  ou  progressivo. 

39.— Contribuição  predial.  Se  deve  ser  preferido  o  systema  de  quota, 
se  o  de  repartição.  Systema  legal.  Matrizes,  sua  formação,  isempções,  an- 
nullações  e  cobrança ;  reclamações  e  recursos.  Deveres  das  diversas  aucto- 
ridades administrativas  e  físcaes  no  serviço  da  contribuição  predial. 

Contribuição  industrial.  Pessoas  sujeitas  a  ella,  isempções  e  exce- 
pções; taxas  fixas,  taxas  variáveis,  ordens  de  terras  e  classes  d'industrias. 
Juntas  de  repartidores  da  contribuição  industrial;  grémios.  Matrizes,  lança- 
mento e  repartição,  annullações,  cobrança,  reclamações  e  recursos.  Attri- 
buições  das  auctoridades  administrativas  e  fiscaes  no  serviço  da  contribui- 
ção industrial.  Imposto  de  pescado  e  de  minas. 

40.— Contribuição  de  renda  de  casas.  Contribuição  de  registo,  actos  so- 
bre que  recabe,  isempções,  importância  do  imposto  nos  diversos  casos  em 
que  é  devido,  datas  das  leis  e  regulamentos  acerca  d'esta  contribuição.  Au- 
ctoridades que  intervém  no  serviço  da  contribuição  do  registo.  Conten- 
cioso fiscal. 

41.— Contribuição  bancaria;  imposto  de  rendimento.  Princi  pães  dispo- 
sições das  leis  vigentes  sobre  estes  impostos. 

Decima  de  juros,  sua  base,  manifesto,  recursos.  Imposto  de  sello,  no- 
ções geraes,  legislação  que  as  rege.  Matriculas  e  cartas.  Direitos  de  mercê. 
Emolumentos  das  secretarias  d'Estado. 

42.— Contribuições  indirectas.  Breves  noções  sobre  ellas. 

43.— Monopólios  do  Estado:  moeda  e  casa  da  moeda;  correios  e  tele- 
graphos. 

Divida  publica. 

44.— Contabilidade  publica,  e  seu  objecto  e  divisão  em  legislativa,  ad- 
ministrativa e  judiciaria  Contabilidade  legislativa,  lei  annual  de  despeza,  or- 
çamento geral  do  Estado,  sua  formação,  apresentação,  approvação  e  efTeitos, 
anno  económico,  créditos  ordinários,  supplementares  e  extraordinários. 

Orçamento  rectificado.  Contabilidade  administrativa.  Repartições  de 
contabilidade  nos  ministérios,  repartição  dos  créditos  legislativos,  distribui- 
ção de  fundos,  liquidação,  ordenamento  e  pagamento  das  despezas  publicas, 
centralisação  de  contabilidade. 

45.— Contabilidade  judiciaria.  Tribunal  de  contas,  seu  regimento.  Con- 
tas dos  ministérios,  períodos  de  gerência  e  de  exercícios.  Contas  geraes  do 
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Thesouro  e  dos  ministérios  âs  cortes,  encerramento  diQnitivo  das  contas 
dos  exercícios  findos,  lei  annual  para  o  encerramento  diflnitivo  dos  exercí- 
cios findos,  prescripção  dos  créditos  legislativos. 

46.— Organisação  da  fazenda  publica  nos  districtos,  comarcas  e  conce- 
lhos. Atlribuições  dos  governadores  civis,  delegados  do  thesouro,  thesou- 
reiro  pagador,  administrador  do  concelho,  escrivão  de  fazenda,  recebedor  e 
seus  propostos. 

Cobrança  voluntária,  cobrança  coerciva.  Fiscalisaçào. 

47.-— Fazenda  das  corporações  tanto  administrativas  como  de  piedade  e 
beneficência.  Orçamentos  geraes,  orçamentos  supplementares,  despezas  obri- 
gatórias e  facultativas;  contas.— Da  fazenda  municipal  em  particular;  despe- 
zas obrigatórias  e  facultativas  e  sua  anal y se. 

48— Fazenda  municipal  (continuação).  Receitas  ordinárias  e  extraordi- 
nárias, exame  legal  e  económico  de  cada  fonte  de  receita  municipal.  Bens 
municipaes,  requesitos  para  a  sua  alienação.  Questões  com  as  Juntas  de  pa- 
rochias  acerca  de  baldios,  pastos  e  logradouros  communs.  Questões  de  limites. 

19.— Fazenda  municipal  (continuação).  Orçamento,  formação,  ap pro- 
vação, efleitos.  Contabilidade  municipal. 

PRINCÍPIOS   DE   DIREITO   COMMERCIAL 

1.— Divisão  das  matérias  do  direito  commercial— commercio  terres- 
tre, commercio  marítimo,  juiso  commercial.  Difinição  do  direito  civil,  cara- 
cter da  lei  mercantil.  Relações  entre  o  código  civil  e  o  commercial;  dispo- 
sições commerciaes  em  rasào  das  pessoas,  e  por  eííeito  de  certos  actos;  1.° 
em  rasào  das  pessoas,  commerciantes,  requisitos  para  ser  commerciante, 
capacidade  legal,  matricula,  exercício  habitual  de  commercio;  liberdade  de 
exercer  commercio,  direito  antigo  e  moderno  acerca  da  liberdade  de  com- 
mercio, restricções  quanto  aos  corretores,  despachantes  etc;  licenças,  me- 
nores, mulheres,  estrangeiros.  Vantagens  de  que  gosam  os  commerciantes. 

2.— Obrigações  communs  a  todos  os  que  professam  o  commercio.  Re- 
gisto publico  do  commercio,  o  que  é,  quem  escreve  n'eile,  e  seus  Uns  em 
geral.  Escripturação  e  correspondência  mercantil.  Prestação  de  contas. 

3.— Actos  commerciaes,  noção  geral  de  cada  um  dos  actos  mencio- 
nados nos  artigos  203  e  204  do  código  commercial. 

4.— Contractos.  Noções  do  mutuo  e  usura,  commodato  e  aluguer,  de- 
posito e  penbor,  diíTerenças  entre  estes  contractos.  Do  mutuo  commercial, 
nomenclatura  do  código  civil,  diíTerenças  entre  a  legisção  commercial  e  ci- 
vil, requisitos  para  que  o  mutuo  seja  mercantil,  liberdade  na  estipulação  dos 
juros  segundo  o  código  civil,  falsa  liberdade  segundo  o  código  commercial; 
juros  legaes;  differença  essencial  entre  o  mutuo  e  os  outros  contractos  de 
credito  mercantil  nos  seus  eíTeitos  a  respeito  de  terceiro. 

5.— Commodato,  locação,  conducção.  Requisitos  para  que  seja  mer- 
cantil cada  um  d'estes  contractos,  direitos  e  obrigações  que  delles  resultam. 
'  v  Legislação  especial  acerca  das  impreitadas  contractadas  com  o  gover- 
no ou  com  a  administração  do  districto,  município  ou  parocbia. 

6.— Deposito,  penbor,  lianças  commerciaes. 

Da  troca  e  da  compra  e  venda,  definições,  analogias  e  diíTerenças,  di- 
reitos e  obrigações  resultantes  d'estes  contractos. 
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7.— Lettras  de  cambio,  definições  e  requesilos,  origem  e  utilidade  das 
lettras  de  cambio,  selio  das  lettras.  Direitos  e  obrigações  que  resultam  d7ellas. 
Livranças,  cheques,  lettras  de  terra,  cartas  de  credito. 

8.— Mandato  e  commissào,  gestão  de  negócios,  definições,  analogias 
e  differeneas,  direitos  e  obrigações  que  resultam  d'estes  contractos.  Nego- 
ciantes de  commissào,  feitores,  caixeiros,  correctores. 

9.— Associações  commerciaes.  Differentes  espécies  d'ellas,  princípios 
communs  a  todas. 

10.— Sociedades  anonymas,  sua  utilidade,  natureza,  designação,  consti- 
tuição, administração,  fiscallsação,  dissolução  e  liquidação,  direitos  e  obri- 
gações dos  accionistas,  das  sociedades  e  da  direcção.  Sociedades  anonymas 
estrangeiras.  Deveres  do  governo  a  respeito  das  sociedades  anonymas. 

11.— Sociedades  cooperativas.  Historia  e  índole  d'estas  associações. 
Exame  da  lei  de  2  de  julho  de  1867. 

12.— Sociedades  com  firma,  de  capital  e  industria,  tacita,  associação 
em  conta  de  participação,  parceria  mercantil,  associação  de  terceiro  à  parte 
de  um  sócio.  Consignação  em  conta  de  participação  e  à  com  missão.  Noções 
geraes. 

13.— Sociedade  (continuação).  Formalidades  da  sociedade  mercantil. 
Dos  que  podem  ser  sócios  e  dos  que  são  reputados  sócios  commerciaes. 
Administração  social,  direitos  e  deveres  dos  sócios  entre  si,  para  com  a  so- 
ciedade e  para  com  terceiros. 

14.— Sociedades  (continuação).  Dissolução  e  liquidação  das  sociedades. 
Arbitramento  em  sociedades. 

15.— Princípios  geraes  acerca  das  obrigações  commerciaes  e  modos 
porque  se  dissolvem  as  provas. 

16.— Fallencías.  Quebras,  sua  abertura,  qualificação  e  efleitos,  medidas 
provisórias,  funcções  do  curador  fiscal  provisório. 

17.— Fallencías  (continuação).  Ajuntamento  dos  credores,  concordata, 
administradores  da  quebra,  preferencias,  rateio,  rebalniitaçào  do  ia  Ilido,  mo- 
ratórias. 

18.— Commercio  marítimo.— Embarcações,  sua  natureza,  capacidade 
para  as  adquirir,  modos  de  adquirição  e  seus  efleitos,  matricula,  vistorias 
para  que  o  navio  possa  ser  aparelhado,  ou  tomar  carga;  embargos  d'em- 
barcação,  privilégios;  commercio  entre  portos  nacionaes. 

19.— Parceria  marítima,  modos  porque  se  faz.  Responsabilidade  e  di- 
reitos dos  donos,  compartes,  caixas,  capilães,  contra-mestres,  pilotos,  c  so- 
bre-cargas  dos  navios. 

20.— Ajuste  e  soldadas  dos  ofiiciaes  e  gentes  da  tripulação,  seus  direi- 
tos e  obrigações. 

21.— Fretamentos  e  conhecimentos,  forma  e  objecto  dos  contractos  de 
fretamento,  e  direitos  que  d'elles  resultam.  Conhecimentos,  seus  requisitos  e 
efleitos. 

22— Abalroação;  quem,  quando  e  como  responde  pelo  damno  causada 
por  abalroação.  Naufrágio,  varaçáo  e  fragmentos  náufragos,  varas  forçadas. 

23—  Contractos  de  risco,  sua  definição  e  requesitos,  transferencia  da 
lettra  de  risco.  Seguro,  natureza,  objecto  e  forma  deste  contracto.  Pessoas e 
objectos  que  podem  segurar  e  ser  segurados.  Direitos  e  obrigações  do  segu- 
rador e  segurado. 


Digitized  by 


Google 


PROGRAMMA   DA   DECIMA   SÉTIMA   CADEIRA  39 


24— Seguros  (continuação).  Seguro  de  vidas,  breve  historia  dos  estabe- 
lecimentos de  seguros  de  vidas  em  Portugal,  tabeliãs  da  mortalidade,  diffe- 
rentes  formas  porque  se  pôde  effectuar  este  seguro. 

25— Avarias,  definição,  espécies,  regulação  de  avarias,  repartição  e  con- 
tribuição. Extinccão  das  obrigações  em  matéria  de  commercio  marítimo. 


SEGUNDA  PARTE 

LEGISLAÇÃO 

Deveres  da  administração  a  respeito  dos  interesses  materiaes  da  so- 
ciedade. Organisação  do  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria. Direcção  dos  correios  e  telegraphos.  Serviço  postal  e  telegrapbico  in- 
terno e  internacional.  Engenheria  civil  e  militar.  Expropriação  por  utilida- 
de publica.  Estradas  e  ruas  das  povoações.  Classificação  das  estradas.  Re- 
lações do  estado,  dos  districtos  e  dos  concelbos  com  a  viação  publica.  Ca- 
minhos de  ferro;  sua  historia  em  Portugal.  Policia  dos  caminhos  de  ferro. 
Legislação  pátria  acerca  de  minas.  Regulamentos  para  os  serviços  de  obras 
publicas  e  minas.  Regulamentos  de  administração  e  contabilidade  de  obras 
publicas. 


XVII  —  Cadeira— Esoripturaçfio  em  geral 
e  especialmente  dos  bancos.  Contabilidade  industrial 

Lente  J.  /.  Rodrigues  de  Freitas 

i 

Recordação  dos  principios  de  contabilidade  mencionados  no  program- 
am dos  iyceus.  Appticação  d'elles.  Documentos  commerciaes. 

II 

A  lei  e  o  balanço.  Concordância  entre  os  lucros,  quaes  a  escriptura- 
ção  os  mostra,  e  os  que  resultam  do  inventario  e  balanço;  registro  da  ana- 
lyse  das  contas  por  partidas  dobradas;  modo  de  saldar  as  contas;  balancete 
de  verificação.  Reabertura  das  contas.  Avaliação  das  mercadorias;  analyse 
das  opiniões  a  este  respeito. 

Diversas  contas :  liquidações,  papeis  de  credito,  prédios,  navios,  con- 
tas suspensas,  dividas  mal  paradas,  letras  protestadas,  contas  em  moeda 
estrangeira,  consignações  de  conta  alheia,  seguros. 

Erros  na  escripturação  e  modo  de  os  corrigir.  Referencias  no  Razão. 
Passagem  de  contas  de  uma  a  outra  pagina.  Abertura  de  livros  novos. 

Diversos  systemas  de  escripturação,  incluindo  os  de  Corboni  e  Augier. 

Escripturação  de  uma  sociedade  collectiva,  ou  em  commandita,  ou 
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anonyma.  Abertura  dos  livros,  distribuição  de  lucros,  encerramento  e  rea- 
bertura das  contas.  Liquidação  e  dissolução. 

Escripíuraçào  bancaria.  Divisão  das  contas.  Livros  principaes  e  au- 
xiliares. Capital  e  acções.  Descontos  e  cobranças.  Ordens  sobre  succursaes 
e  agentias.  Letras;  papel  cambial.  Deposito  de  dinheiro  e  papeis,  cheques, 
contas  correntes  garantidas.  Empréstimos  sobre  penhores.  Emissão  de  notas 
e  obrigações.  Compra  e  venda  de  titulos.  Commissões.  Caixa.  Formação  dos 
balancetes  e  balanços;  divisão  dos  lucros  em  dividendo,  fundos  de  reserva 
e  outros.  0  balancete  do  Banco  de  Inglaterra.  Contabilidade  geral.  Contabi- 
lidade dos  eseriptorios  de  liquidação  (Clearing  house). 

III 

Contabilidade  industrial.  As  transformações  industriaes  e  a  escriptu- 
ração.  As  matérias  primas  e  os  productos  acabados.  Livros  principaes  e  au- 
xiliares. —  Formação  do  preço  médio.  0  preço  do  custo  e  as  contas  de  ar- 
mazém, mão  de  obra,  gastos  geraes  e  productos  acabados.  Inventario  e  ba- 
lanço. Inventario  das  mercadorias  em  armazém,  classificadas  em  matérias 
primas,  productos  em  curso  de  fabricação,  e  productos  acabados.  Applicação 
d'estas  doutrinas  às  industrias  de  fiação  de  seda  e  de  transportes.  Noções 
geraes  sobre  contabilidade  publica. 


CALCULO  COMMERCIAL 


i 


Recordação  das  noções  de  calculo  commercial  mencionadas  no  pro- 
gramma  do  curso  dos  lyceus. 

Resolução  de  problemas  a  este  respeito. 

'  II 

Câmbios.  Os  metaes  preciosos  nas  suas  relações  reaes  e  legaes. 

0  commercio  d'estes  metaes,  especialmente  na  praça  de  Londres. 

Relações  monetárias  internacionaes  com  o  kílogramma  de  ouro;  e  re- 
lações das  moedas  entre  si:  por  intrínseco  e  reciproco;  valor  d'ellas  em 
Bancos  e  casas  de  Moeda. 

Unidades  cambiaes :  (tempo  e  moeda)  diversos  typos  de  papel  cambial ; 
o  certo  e  o  incerto. 

Equação  de  cambio. 

Cambio  par^alto  e  baixo;  favorável  e  desfavorável. 

Cotações  cambiaes.  Nivellamento  das  cotações. 

Arbitragens.  Paridade,  ou  par  proporcional. 

Ordens  de  banco. 

Despezas  cambiaes. 

Operações  de  Bolsa.  Operações  a  dinheiro,  e  a  prazo ;  operações  fir- 
mes e  a  premio.  Arbitragens  em  ouro  e  prata;  mercadorias  e  papeis  de  cre- 
dito; câmbios  fixos. 
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Annuidades  e  amortisações.  Capital  formado  por  meio  de  annuidades, 
e  pagamento  de  dividas.  Relação  entre  a  importância  da  divida,  a  annui- 
dade,  a  duração  do  empréstimo  e  a  taxa.  Decomposição  da  annuidade  em 
juro  e  amortisação.  Reembolso  de  empréstimo  por  annuidades,  começando 
o  pagamento  d'ellas  certo  numero  de  annos  depois  de  contrabido  aquelie. 
Empréstimos  públicos  e  de  companhias  :  emissão  de  obrigações.  Taboas  de 
juros  compostos,  annuidades  e  rendas  vitalícias. 

População.  Taboas  de  mortalidade ;  sua  formação.  Vida  média  e  pro- 
vável quantidade  de  existência,  probabilidade  de  sobrevivência. 

Rendas  vitalícias,  rendas  temporárias  e  suas  espécies;  formação  de 
capitães;  companhias  de  seguros  de  vida:  mutuaiidade  e  premio  ;  suas  ope- 
rações; seguros  no  caso  de  doença. 

Caixas  de  pensões. 


XVIII  Cadeira 
Lente  Francisco  da  Silva  Cardoso 

Esta  cadeira,  segundo  o  Decreto  de  10  de  setembro  de  1885,  compre- 
bende  ò  ensino  de  desenho,  para  os  d i (Te rentes  cursos  académicos,  distri- 
buído em  três  partes,  a  saber: 

I  PARTE— Desenho  de  figura,  paisagem  e  ornato. 

II  PARTE— Desenho  de  architectura  e  aguadas. 

III  PARTE— Desenho  topographico.  Desenho  de  machinas. 

0  ensino  de  cada  uma  dVslas  partes  é  d.ido  em  três  lições  semanaes 
de  duas  horas  cada  uma.  Os  alumnos  de  todas  as  três  partes  estão  reuni- 
dos no  salão  de  desenho  da  Academia;  o  professor  dirige  individualmente  os 
alumnos  no  trabalho  que  a  cada  um  destinou,  fazendo  nos  trabalhos  as 
correcções  necessárias,  e  ministrando  aos  alumnos,  n'essa  occasião,  as  ex- 
plicações theoricas  convenientes. 

Na  I.»  parte,  os  alumnos  copiam  uma  estampa  a  lápis  e  a  esfuminbo 
—na  U.»  parte,  fazem  o  desenho  completo  do  pedestal,  da  base,  do  capitel 
e  entablamento  das  ordens  dórica  e  jonice,  e  dos  capiteis  corinthio  e  com- 
pósito, e  das  aguadas  a  nankim— na  III. a  parte  copiam  de  estampas  topo- 
graphicas  a  lápis  e  â  penna;  fazem  â  vista  o  esboço  acompanhado  de  co- 
tas de  uma  machina,  e  convertem  este  esboço  em  desenho  geométrico,  su- 
jeito a  escala,  e  aguarellam  com  as  tintas  convencionaes.  0  estudo  d'esta 
ultima  parte  é  precedido  de  trabalhos  de  copia  de  machinas  em  estampas. 
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POH 

F.   Gomes  Teixeira 
III 

(CALCULO   DIFFERENCIAL) 
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Derivando  esta  equação  relativamente  a  x  e  a  y,  obtemos 
as  equações 

—  =   i  í*l\    —    -*        '  (*J\    — 


cTonde  se  deduz 


Esta  equação,  independente  das  funcções  arbitrarias  é  a 
equação  às  derivadas  parciaes  das  superfícies  planificáveis. 

3)  As  superfícies  planificáveis  gozam  da  seguinte  pro- 
priedade importante: 

Nas  superfícies  planificáveis  o  plano  tangente  n'um 
ponto  é  também  tangente  em  todos  os  outros  pontos  da 
mesma  caraclerislica. 

Resulta  esta  propriedade  do  theorema  II. 

4)  As  superfícies  cylindricas  e  cónicas  estão  comprehen- 
didas  na  família  das  superfícies  planificáveis.  As  primeiras  são 
as  envolventes  das  posições  que  toma  um  plano  que  se  move 
parallelamente  a  uma  recta  dada.  As  segundas  são  as  envol- 
ventes das  posições  que  toma  um  plano  que  passa  por  um 
ponto  dado.  Para  applicar  a  equação  das  superfícies  planificá- 
veis, vamos  procurar  a  equação  da  família  das  superfícies  có- 
nicas. 

Sendo  (a,  b,  c)  o  ponto  fixo  por  onde  deve  passar  o  pla- 
no gerador,  temos  as  equações  de  condição 

c  =  Aa  +  <p(A)b  +  $(A) 

a  +  t'(A)b  +  V(A)-Of 

.  entre  as  quaes  e  as  equações  geraes  das  superfícies  planificá- 
veis se  deve  eliminar  uma  das  funcções  arbitrarias,  <|>  (A)  e 
<J>'  (A)  por  exemplo.  Vem  pois 
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z-e  =  A  (*-«)  +  f  (A)  (y-b) 
*-*  +  i  (*)(y  —  b)  =  0. 
A  primeira  (Testas  equações  dá 

*  —  a  '   T  v  '«  —  a 

v 5 

e  como  a  segunda  mostra  que  A  é  íuncçào  de     ,  vem  a 

equação  geral  das  superfícies  cónicas 

x  —  a      T  \x  —  <*/ 

onde  $  representa  ama  funcção  arbitraria. 

3/  —  Procuremos  a  superfície  envolvente  dos  planos  os- 
culadores  de  uma  curva  dada,  cujas  equações  são 

»  =  ?(*).-  =  *(*)• 
A  equação  do  plano  osculador  è  (n.°  71  —IV) 

y"  (Z  -  z)  -  (;'y"  -  y'j")  (.¥  -  *)  + j"  (r  -  y) , 

e  portanto  a  equação  da  superfície  pedida  resulta  de  eliminar 
o  parâmetro  arbitrário  x  entre  esta  equação  e  a  sua  derivada 
relativamente  a  x : 

tf'  (Z  -  z)  —  (*Y"  -  »'*'")  (Jf  —  ^  +  *'"  (r  -  y)  • 

Esta  eliminação  não  pôde  ser  effectuada  sem  se  especifi- 
car primeiro  as  funcções  <p  e  <|>. 

Para  achar  as  equações  da  aresta  de  reversão,  temos  de 
empregar,  além  das  equações  precedentes,  a  equação  que  re- 
sulta de  derivar  a  segunda  relativamente  a  x : 

yw  y  -z)  =  (z"ym  +  sty4*  -  y"z"f  —  y'*(4))  (X  —  X) 
+  zW[Y-y)9     . 


Digitized  by 


Google 


99 


e  de  eliminar  depois  x  entre  as  três  equações.  Como  a  estas 
três  equações  se  satisfaz  pondo 

X  =  x,  Y  =  y,Z  =  z 

seçue-se  que  a  curva  proposta  é  aresta  de  reversão  da  super- 
fície considerada. 
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CAPITULO  IV 


DEBITADAS  E  D1FFERENCIAES  D  ORDEM  QUALQUER 


Formação  clcuv  derivada»  cPoirdem  qualquer 


V  V.  —Por  meio  das  regras  dadas  do  capitulo  II  pode-se 
formar  suecessivamente  as  derivadas  #',  y'\  etc.  da  funeção 
y  =  /"(a?).  Ha  porém  questões  em  que  6  necessário  conhecer 
a  lei  d'estas  derivadas,  isto  é,  a  funeção  de  x  e  n  que  repre- 
senta a  derivada  y{n) ;  vamos  pois  agora  achar  esta  funeção, 
considerando  os  mesmos  casos  que  nos  n.°*  45  e  46,  por  or- 
dem diversa. 

*8# — Derivadas  d* algumas  funeções  simples.— 4)  For- 
mando as  derivadas  suecessivas  da  funeção 


acha-se 


t/'  =  k(k—  i)**-«, 


e,  em  geral, 
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y(»)  =  k  (k  —  i)  ...  (k  —  n  -f  4) <*-• , 
qualquer  que  seja  &. 

2)  À  funcção 

y  =  e- 
dà 

e,  em  geral, 

Aofa.  —  Se  fôr 

e  &  constante,  teremos  do  mesmo  modo 

y(»)  =  k*ef. 

Esta  formula,  dando  a  n  valores  negativos  ou  fracciona- 
rios,  define  as  derivadas  cTordem  negativa  ou  fraccionaria  da 
funcção  e**.  Esta  noção  estende-se  depois  a  todas  as  funcções 
que  forem  susceptíveis  de  serem  desenvolvidas  em  série  con- 
vergente da  forma : 

y  =  2Ae**  , 
onde  A  e  A;  são  constantes,  pondo 

se  todavia  esta  série  fòr  também  convergente.  À  respeito  d'este 
assumpto,  que  aqui  só  podemos  indicar,  podem-se  consultar 
varias  memorias  notáveis  de  Liouville  (Journal  de  1'École  Po- 
lyiechnique  de  Paris). 

3)  A  funcção 

y  =  log  x 
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e  portanto,  derivando  n  —  4  vezes  tf, 

y<->  =  (—  I)— *  (»—!)!•  x— , 
representando  por  (n  —  1)  I  o  producto  1 .  2  •  3  • . .  (»  —  1). 
4)    A  foncção 

y  M  sen  a? 
dá 

y*  =  cos  x  =  sen  í  x  -+-  ^/ 
y"  =  sen  (x  +  2  -j) 


e,  em  geral, 

y(»)  =  sen(x  +  n  y). 

5)    A  funcção 

y  =  cosx 

dà  do  mesmo  modo 

y(»)  =  cos  í x  -f-  n  ^-)  . 
79.  —  Theoremas  geraes.  — I  —  Seja 

y  =  Ul  +  U%  +  .  . .  +  Un  , 
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onde  u„  uv  etc.  representam  fancções  de  x.  Teremos  eviden- 
temente 

y(n)  —  ^(n)  +  Ug(-)  +    .  .  .   +  U.C) . 

Aoía.  —  À  derivada  de  ordem  «  da  somma 

k  —  O 

onde  /c  e  ra  são  inteiros  positivos,  é 

y(*)=    £    Ahk(k-i)  ...  (k  —  n  +  4)x*— . 

Fazendo  «  =  0e  chamando  y0<*>  o  valor  correspondente 
da  derivada  y<">,  vem  o  resultado 

II  —  Procuremos  a  derivada  de  ordem  n  do  producto 

de  duas  fancções  dadas. 
Temos 

yf  =  u\  U%  +  Ux  u'2 

f  =  t*^  u%  +  2u\  u\  4-  u,  u"g 

y'"  «,  u'",  ug  +  3u"4  u'2  +  3u'2  u"2  +  u,  u'"2 


Observa- se  n 'estas  igualdades  que  os  coeficientes  são  os 
mesmos  que  os  coeflkienies  dos  desenvolvimentos  das  poten- 
cias J.\  2.*,  3.a  do  binómio  ut  +  ti2,  e  que  os  índices  supe- 
riores são  os  mesmos  que  os  expoentes  de  ut  e  u%  nos  mesmos 
desenvolvimentos.  Somos  pois  levados,  por  inducção,  a  es- 
crever a  formula : 
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j/t»)  =  «,(«)«,  +  ...  +(._^,  t  )«i<-  -  * + *>  •§»«•— *» 

+  (  J  )  t^»  -')  «,«>  +  . . .  t*! «,« 
ou 
(1)         *«-    Z    n(n-l)     (n-t+O^..,^^ 

representando  por  í  •  )  o  numero  de  combinações  de  n  let- 

tras  tomadas  i  a  i. 

Para  demonstrar  esta  formula  basta  provar  que,  se  é  ver- 
dadeira para  o  índice  n,  também  é  verdadeira  para  o  índice 
n  +  *•  Para  isso  derivemos  outra  vez,  o  que  dâ   ' 

ou 
por  ser 

A  formula  (1),  devida  a  Leibnitz,  pode  ser  escripta  sym- 
bolicamente  do  modo  seguinte : 

^«)  =  (Ul  +  uf)(">, 
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3ue  significa  que  se  deve  desenvolver  (ti,  +  u$)*  pela  formula 
o  binómio  e  substituir  no  resultado  os  expoentes  por  Índices 
de  derivação. 

Do  mesmo  modo,  no  caso  da  funcção 

y  —  u,  .  u2 . . .  Um 

temos  symbolicamenie 

yM_(u1  +  ii1+  ...  um)M. 

Com  effeito,  suppondo  que  esta  formula  tem  logar  no 
caso  de  o  numero  dos  factores  ser  menor  do  que  m,  ainda 
tem  logar  no  caso  de  o  numero  dos  factores  ser  m,  porque, 
pondo  Vi^  u2  .  us  ...  ti*,  temos  • 

y(n)=   £   (tyuf-ty^ 

-  i  (n-)u1(»-<>(u$  +  uz-{-...+umr 

immO     X     *    ' 

—  (u2  +  us  +  . . .  +  u„)<tt> . 
D'esta  formula  tira-se 

(fl)  ^  s  tui/j      ■  i/2      . ;  .  m» 

9  lx  I  Ís  I    .  .  .  ín  I 

em  que  o  som  ma  tório  se  refere  a  todas  as  soluções  inteiras 
positivas  da  equação : 

*i  +  h  +  •  •  •  +  ú  =  n . 
III  —Consideremos  agora  a  funcção 

Temos 

u1  =  yui 


Digitized  by 


Google 


106 


Uí(»)  =  y(*)Ut  -f    .  ..    +    (  i  V"-  0  «1»  +..."  + 


ytv 


.<■>. 


Por  meio  d'estas  igualdades  obtem-se  successtvaraeote  as 
derivadas  y1,  y",  y"',  . . . ,  y(">  da  fracção  proposta ;  ou  dire- 
ctamente a  derivada  y<*>  expressa  por  um  determinante. 

IV  —  Seja  y  uma  funcção  de  x  determinada  pelas  equa- 
ções: 

(A)  »  —  /*(«),  ti  =  ?(x) 

e  procuremos  a  derivada  y^  de  y  relativamente  a  x. 
Temos 


*•-£++£* 


du*        '    du 

dtfu"  +  3  dua  "  "   "f"  'Ac" 


y-&^+'S^+í-" 


Vê-se  facilmente  que  a  derivada  de  ordem  n  de  y  é  uma 
somma  da  forma : 

í/^uj,  (uO"(uOP...(u«)\ 

^,  a,  p,  y,  . . .,  X,  i  sendo  números  inteiros  que  vamos  deter- 
minar. Para  isso,  appliquemos  a  formula  precedente  à  func- 
ção : 

y  =  un,u  =  a0  4-  «!  *  +  a% x*  +  •  •  •  +  a»  *"  > 
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onde  a0,  a.,  ...,  a»  representam  constantes  arbitrarias;  o  que 
dà 

yto  =  ZAn(n-  1)  ...(n— i+l)tt"-'(u')a(tt")P  ...  (u<->)\ 
e,  pondo  as  =  0  e  notando  que  é  (n.°  79—1)  «,<*>  =■  k  I  o», 

y0W=E,<n(»— 1)...(n-i+l)(2l)p(3  O7 ...  (n  1  )X  a#— •  fl,aatP  ...a.\ 
Por  outra  parte,  temos 

V  —  K  +  °i  *  +  «i  «*  +  •  •  •  +  «•  «")" 

_ £ n  I  gft «*» «,*«  . . .  0>gfei  +  2ft,4-3ft,+  -.  +  nfr 
A0  I  /i, !  h%  I  . . .  hn 

onde  o  sommatorio  se  refere  a  todos  os  valores  inteiros  posi- 
tivos de  hQ,  hv  etc.  que  satisfazem  à  equação 

*o  +  ^i  +  *i  +  •  •  •  +  hn  =  n. 
Derivando  esta  igualdade  e  pondo  *  —  0,  vem  (n.°  79—1) 

t/(.)_s(«0,£oS/,1«í/,,--a-/l" 

onde  o  sommatorio  se  refere  agora  a  todos  os  valores  inteiros 
positivos  de  A„  híf  etc.  qne  satisfazem  às  equações 

K  +  K  +  hfr  —  +  h»=n,  A1-f2Aa  +  3Aa+-  ..+nft»=n. 

Os  dois  valores  de  jfo<")  que  vimos  de.  achar,  devem  ser 
idênticos,  quaesquer  que  sejam  os  valores  de  a0,  a%,  ait  etc*.; 
portanto  vem 

0-=^,,?=»/!, 7  =  /».,/i0  — »  — t  — n  — (a  +  p  +  ...+X), 

A^_. »J . 

et  1  p  !  . . .  X  !  (2  !)P  (3  I)7  . . .  (n  l)X 
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Temos  pois  a  formata  (*) 

»l^(nOa(^0P.-.(«W)X 
(3)  »»-!.  ãu 


a!p!7!...X!(2!)P(3!/...(n!)X 

onde  o  sommatorío  se  refere  a  todos  os  valores  de  a,  p,  7,  ..., 
X  qae  satisfazem  à  equação : 

*  +  2p  +  3y+...+wX  —  nf 
e  onde  é 

Nota  1.*  — À  respeito  dos  coefficientes  numéricos 

n! 


A- 


a  !  p  !  . . .  X  !  (2  !)P  (3  !)?  . . .  (n  !)X 


faremos  algumas  observações  (**) 

!.•  —  Estes  coeficientes  são  números  inteiros. 

Esta  propriedade  resulta  da  demonstração  precedente,  e 
constitue  um  theorema  interessante  de  Arilhmetica  a  que  o 
sr.  Weil  chegou  por  considerações  relativas  à  theoria  das 
combinações.  (***) 

2.°  — Sendo  y  —  u*,  u  =  e*  —  I,  teremos 

í/u       *tt      f  duf  l     •      '  *  ""  du*         *' 

du*  +  1   —  0,  . .  • ,  u  =»  u   —  .  • .  =  e* ; 


e,  pondo  a?  =  0, 

(♦)  Teja-se  o  nosso  artigo  Sur  les  dérivées  tfordre  quelconque  pu- 
blicado no  tomo  XTiu  do  Giornale  di  Matematicke  de  Nápoles,  d'onde  é  ti- 
rada a  demonstração  precedente  da  formula  (3). 

(**)  Veja-se  o  nosso  artigo— Ueber  einen  Satz  der  Zahlentheorie  pu- 
blicado nos  Archio  der  Matnemitik  und  Pkysik  de  Leipzig  (1885). 

(♦*♦)  Comptes  rendas  de  VAcadémie  des  Sciences  de  Paris  —  tomo 
xciu. 
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(4).- (£).-*'•• 


f|'ft  =  tt"0  =  .  .  .  =1 


Substituindo  em  (3),  vem  a  formula  seguinte  de  que 
adiante  faremos  uzo : 


i  /</»(** -<n  _w 


que  dà  a  somma  de  todos  os  coefficientes  da  formula  (3)  que 
correspondem  às  soluções  inteiras  e  positivas  da  equação 

a  +  P+.. •+>>  =  &. 
3.°  —  Sendo  y  =  eu9  u  =  e*  —  1,  teremos 

e  portanto 

Logo,  applicando  (3),  virá  a  formula 

que  dà  a  somma  de  todos  os  coefficientes  da  formula  (3). 
4.° —  O  quociente  — .  tende  para  o  limite  zero  quando  n 


Com  effeito,  derivando  a  funcção  y  =  e^        ,   vem   a 


augmenta  indefinidamente.  (*) 

Com 
igualdade 

(•)     OUveira  Ramos  e  C.  J.  de  Faria— Sobre  os  coefficientes  etc.  (Jor- 
nal de  seiendas  Mathematicas  e  Astronómicas— tomo  vn). 
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cajás  derivadas  d'ordem  n  —  2  e  n  —  4  dão,  pondo  x  =  0, 

jfcí.-»  =  "f  *  (n  "7  2)  ,,«>,  y#W  =  "f  *  (n  T  4)  *«  . 

Separando  na  segunda  igualdade  o  termo  correspondente 
ai«n  —  1,  vem 

<  =  o  \     l      / 

e  portanto 

i  =  o  v     *     / 

A  fracção  que  entra  no  segundo  membro  está  compre- 
hendida  (em  virtude  de  um  theoreina  bem  conhecido  de  Ari- 
thmelica)  entre  o  maior  e  o  menor  valor  da  fracção 

V     i     /  =      n  —  l 
fn  —  2\       n  —  l—i' 

isto  é,  entre  n  —  4  e  4 .  Logo  temos 

y*iH)  ^n 


on 


yo(u)  ^  v_tzl 

n  I  ^(w  — 4)!' 


o  que  mostra  que  -°-r  decresce  quando  n  augmenta. 
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Por  ser  ?°-  =  1 ,  e  porlanto  ^-r  <  1  quando  n  è  maior 
do  que  2,  temos 

»!       n!<_0\    i    /^         »  <-o(n  —  1  —  i)l '  i\ 

I     n-l  4 

<—      S  ' 


n  «.o  t»  —  1  —  t)l ' 
roas  a  somma 


i"í.»=^T-(+l+7T  +  3T  +  -  +  ffié: 


converge  (n.°  12)  para  um  limite  L;  logo  teremos 


que  dá,  para  n  =*  oc , 


»  !    ^  n  ' 


lim*í?-0 
n  I 


Observando  agora  que  e  ^4  =  — -  ,  temos  o  theorema 
enunciado. 

Aoía  2.*  —  Applicando  a  formula  (3)  às  funcções 

y  =  u*,  u  =  <p  (át) 


vem 


_    nlfcft— 1)...(ft-t  +  <)  u*_<  (wOa  (u")P ...  (uW)X 


^(n)  =  2 


aipi  ...X!(2!)P  . . .  (n  !)X 


onde  o  sommatorio  se  refere  ás  soluções  inteiras  positivas  da 
equação 
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a  -f  2p  +  .  •  •  +  nX  =  n ; 
e  onde  é 

i  =  a  +  p  +  ...  -f  X. 
Aoía  5.m  —  Sendo 

y  =  f(u)9u  =  a  +  bx 
acha-se,  ou  directamente,  ou  por  meio  da  formula  (3) : 

«"-•■£!• 

V  — Seja 
y  —  />i,  w8,  ....  tii),  ux  —  fr  («),  u,  =  y,  (»), ...,  uc  =  f*  (*), 

e  procuremos  a  derivada  yW  de  y  relativamente  a  x. 

Para  resolver  esta  questão  seguiremos  o  mesmo  caminho 
que  no  nosso  artigo  publicado  no  Giomale  di  Maíemaliche 
(tomo  xvm),  que  passamos  a  expor. 

Temos 


Vê-se  facilmente  que  a  derivada  de  ordem  n  é  uma  som- 
ma  da  forma : 


(&) 


onde 
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e  onde  .4,  a.  6,  . ..,  a,  p,  . ..,  a',  p',  ...  são  números  in- 
teiros que  Vamos  determinar.  Para  isso  appliquemos  esta  for- 
mula às  funcções : 

y  =  uf  uf  . . .  Ui* 

t*i  —  0o  +  «i  *  +  •  •  •  +  &*  x* 
m,  =  6o  +  &i  »  +  •  •  •  +  6»  a* 


onde  a0,  o,,  . . . ,  60,  blv  ...  representam  constantes  arbitra- 
rias, o  que  dà 

y(»)  — Sán(n— <)».(»  — «+OXfi(n— l)...(n— 6+1)  x... 

x  v—  (ti'/  «)P  ...  x  li,— »(u^a#  .... 

e  pondo  a  =  O, 

ÍAn(n— 1)...(n— a+l)X»(n— 1)...(n— 6+1)x... 
x(2i)P  +  P'+-(3!)7  +  /+-...(ni)X+x/+- 
x  a0*"*  a^  a/  . . .  x  60"~6  bta  bf  ...  X  ... 


Por  outra  parte,  applicando  a  formula  de  Leibnitz  ao  pro- 
ducto  considerado,  vem 

onde  o  sommatorio  se  refere  a  todos  os  valores  inteiros  e  po- 
sitivos de  Aj,  hv  etc.  que  satisfazem  à  equação 

K  +  h$+  •  ••  +  A*  =  n; 

8 
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ou,  substituindo  as  derivadas  (u*y  *' ,  (ufr  *\  otc.  (n.°  79 
—  IV  —  nota  2,*)  pelos  seus  valores  e  pondo  x  =  o . 


W 


(tt)      y  nl?i(n  — 1)...(ri  — g-f-1)/?(/i  — 1)...(n--fe+  I)... 


a  !  p  !  ...  X  !  a'  !  p'  !  ...  X'  ! 


onde  o  sommatorio  se  refere  aos  valores  inteiros  e  positivos 
de  a,  p,  . ..,  a'  p;,  . ,.  que  satisfazem  às  equações 

*  +  2P  +  .  •  •  +  K  X  =  hv 
a'  +  2p'+...  +/,,/*'  =  *., 


a(i-D  +  2p(«-D  4.  ...  +/l|x(« -«)  =  /,,, 

isto  é,  á  equação 

a +  2P  +  ...  +wX-f  «'  +  ?£'+  ...  +  //X'  +  ... 

+  a<'-1>  +  2?('-1>  +  ...  +  tiX»-«)  — »t 

e  onde  è 

a  =  a  -f  p  -f-  . . .  +  X.  6  =  a'  +  p'  +  . . .  -[-  X',  etc. 

Os  dois  valores  de  #0(R)  <H*e  vimos  de  obter,  devem  ser 
idênticos  qualquer  que  seja  o  valor  das  quantidades  a0.  av  ..., 
b0,  6lf  ...;  portanto  os  inteiros  a,  p,  ...,  a',  p',  ...  devem 
ter  os  mesmos  valores  nas  duas  expressões  de  ^ ,  e  deve 
ser 

A ' "J  _. 

aip!...X!Xa'!p'!...X,!x...X(2!)P+p,-...(^!)X+X/+- 

Estão  pois  determinadas  as  constantes  que  entram  na 
formula  (6),  e  temos  a  formula  seguinte,  que  resolve  a  ques- 
tão proposta : 
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vf 


\a!?!...X!  x«'lp'I...X'!x...  '^«íU,6... 
(4)    t/«)  =  £  J 

onde  o  sommatorio  se  refere  a  todas  as  soluções  inteiras  e  po- 
sitivas da  equação 

a  +  2P  -f  ...  +  nX  +  a'  +  2P'  -h  ...  +  nX' 
+  a(i-0  +  spd-D-f  ...  _|_nx(«-í)  =  n, 

e  oiiile  é 

a  —  a  +  p  -f-  . . .  +  X,  6  =  a'  +  •  •  •  +  */.  ele, 
e 

?n  =  a  +  6  +  c  +  ... 

VI  —  Consideremos  agora  a  funcçào  implícita  y "definida 

pela  equação 

/>,»)  — 0. 
Temos  as  equações 

-{  +  2  -^  V  +  — {-  Va  +  —  i/"=  0 


por  meio  das  quaes  se  obtém  suecessivamente  y7,  y',  etc. 

A  lei  d'estas  equações  obtem-se  applicando  à  funeção 
/"(«.  #)  ^  formula  (4),  pondo  ws  =  #,  w^ye  considerando 
y  como  funeção  de  x,  o  que  dâ 

(5)  E-s — ^L (vf)a(v")$       .'t/(»hX=o 
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onde  o  sommatorio  se  refere  a  todas  as  soluções  inteiras  e 
positivas  da  equação 

a'  -f-  a  +  2p  +  . . .  +  rik  =  nf 

e  onde  é 

m  =  a'  -{-  a  -f-  p  +  ...  -f-  X  . 

A  formula  que  precede  dá  a  derivada  de  ordem  n  em 
funcção  das  anteriores.  A  formula  que  dà  directamente  y<*>  é 
muito  complicada  e  porisso  não  a  exporemos  aqui.  (*) 


II 


Applioaçòes 

SÓ,  —  Derivada  do  are  (lang  =  x).—I  —  A  funcção 
y  =  are  (tang  =  x) 
dà 

d 'onde  se  deduz  (n.°  79  —  IV) 

onde 

a+2P  =  n  —  1,i— a  +  p; 
ou 

(♦)    Vid.  Duarte  Leite— Sobre  as  derivadas  etc.  (Jornal  de  Sciencias 
Mathematicas  e  Astronómicas— tomo  ív). 


/Google 


I 
I 


*17 


1_P(n-<)|(n-4-p)l  x 


((-Dn 


jM-I-'  &.-4-WIP! 


onde  o  sommatorio  se  refere  a  todos  os  valores  inteiros  e  posi- 

^ « 

tivos  de  8  desde  zero  até  ao  maior  inteiro  contido  em  — ^—  . 

2 

II  —  Se  quizermos  o  valor  de  y0<">  poremos  a?  «=  0  na 
formula  precedente. 

1.°—  Se  n  é  imvar,  todos  os  termos  da  formula  se  an- 
nullam,  excepto  aquelle  que  corresponde a  n  —  1  —  2p  =  0 ; 
e  teremos  portanto 


n  —  l 
* 


yo(.)_(-l)       (n-0!  . 

2.?  —  Se  n  6  par,  o  expoente  n  —  1  —  2p  não  pôde  ser 
nullo,  e  portanto  teremos 

y0(n)  =  0  . 

8f.—  Kumero*  de  Iternoulli.  —  I  —  Consideremos  a 
funcção 

?/  =  0+cx)-1., 

e  procuremos  primeiro  o  valor  que  toma  y<B>  quando  é$=(L 
Pondo 

vem 

,      . c  —  1 

7  <■     x)       2  (c*  +  1)  ' 

e  portanto 

<p  (i) 9  (—  x)  , 
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Estas  igualdades  mostram  que  as  derivadas  de  ordem  par 
de  ?  (x)  se  devem  anullar  quando  se  faz  x  —  0f  porque,  se 
assim  não  fosse,  teriam  dois  valores  differentes  para  x  «=  0, 
o  que  evidentemente  não  pôde  ter  logar. 

As  derivadas  de  y  são  iguaes  às  derivadas  de  y  {x),  e 
portanto  temos 

y0(n)«0, 

quando  n  é  par. 

As  derivadas  d'ordem  impar  acham-se  pondo  x  =  0  na 
formula  (n.°  79  —  IV) 

,»-!(_  I)i nltl^(t+c-)— 


a  1  p  !  ...  XI  (2  !;P  (M)7  ...   (n  !;X 
onde 

a  +  2p  +  . . .  +  nX  —  n.  i  —  a  +  p  +  . . .  +•  X  : 
o  que  dá 

y0<»>  =  E  (-  1)' .  -j— — . 

2t+l  aipi  ...  X!  (?!)P(:M/  ...  (n  !)Á 

Os  números  de  Bemoulli  II*  defiiiem-se  pela  igualdade 


»  4»  1 

{a)  rh  _  (_  i)  "    .  -2^^—  *"> ; 

de  modo  que  sáo  nui/o*  quarvlo  n  é  par,  e  quando  w  é  im- 
par podem  ser  calculados  por  meio  da  formula  (*): 


í  I 


(6)    «—<-!)  f  .^+ii'sí_1;-m 


2<+1a!p!...X!i2!)P...(n!;X 


(*)    Veja-se  o  nosso  artigo— Sur  les  nomàres  de  Bernovlli  publicado 
no  American  Journal  of  Malfumalics  de  Baltiiucre—  tomo  vu. 
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onde  o  sommatorio  se  refere  às  soluções  inteiras  e  positivas 
da  equação 

«  +  2p  +  • .  •  -f  nX  =  n 

e  onde  é 

i  =  a-(- p  +  ...  X . 

II  —  De  ser 

n! 


a  !  p  !  . . .  X  !  (2  !)P  . . .  (n  !)X 

um  numero  inteiro  (n.°  79 — IV)  resulta  que  os  números  de 
Bernoulli  nào  podem  conter  em  denominador  factores  pri- 
mos differenles  de  2  e  dos  factores  primos  de  2"4-1  —  1,  e 
que  2  não  pôde  entrar  em  denominador  com  expoente  su- 
perior a  n. 

III  — na  formula  (6)  vamos  tirar  outra  mais  própria 
para  o  calculo  dos  números  de  Bernoulli. 

Com  effeito,  aquella  formula  dà 


».-(-«)         •2"  +  »-lÍ1L(~'1)  *2^ 

x  1/ »! 1 

«!?!•..  X!(2!)P  ...  (fi!)\T 


onde  o  sommatorio  £;  se  refere  a  todas  as  soluções  inteiras  e 
positivas  da  equação 

a  +  2p  +  . . .  nX  =  n 

que  dão  aio  mesmo  valor;  e  portanto  (n.°  79  — IV «no/a 

""T"      w-H      ■    ,     JN,       í     /d"(e"  —  4)«\ 
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ou,  substituindo  a  derivada  que  entra  do  segando  membro 
pelo  valor  que  se  obtém  desenvolvendo  o  binómio  (e*  —  I)1  e 
derivando  n  vezes  o  resultado, 

(7)    Bn=(-1)    *   .gj^^^-i)".^  [#»-«(<-!)• 

+  (j)(i-2)--(3)(i-3)-+...]. 

Ou  por  meio  d'esta  formula,  ou  por  meio  da  formula  (6) 
obtem-se 

^i =  i »  *s  ■■  tAt  »  ^5  ™  iV »  "t  =  A »  ^9  =•  A » 
IV— Derivando  n  vezes  a  igualdade 

vem 

y<">  (e«  +  1)  +  e-  (nj*»-»  +  (£)  tf—  »>  +  . . . 

I 

i 
Pondo  x  =■•  0,  e  attendendo  à  formula  (a),  resulta  l 

«  +  1  n 

—       2»  +  i_i  -r       2»—  i  I 

(-1)       .2-7TTl"Bn"f(_1)     ^"iT"*-1  , 

n  —  I 


+  <-«>(.-i)!T1*  +  *- 
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que,  pondo  n  =  2p  —  1,  dá 
e,  pondo  n  =  2p,  dá 

Temos  assim  duas  relações  lineares  recorrentes  entre  os 
números  de  Bernoulli,  por  meio  de  qualquer  das  quaes  se  pô- 
de calcular  sucessivamente  Rv  R9.  fl5,  etc. 

V  —  Os  números  de  Bernoulli  apparecem  em  muitas 
questões  d'Analyse.  Assim,  por  exemplo,  os  valores  das  deri- 
vadas da  funeção 


y- 


e*  —  I 


correspondentes  a«==0  exprimem-se  em  funeção  d'estes  nú- 
meros 

Com  effeito,  derivando  n  vezes  a  igualdade 

x  x  2x  2x 


=  y- 


e*  +  1       e*  —  \       e**—\       *      e**  —  I 
vem  (n.°  79  —  II)  (pondo  y  =  f(x))  a  equação 

que,  pondo  i  =  0e  attendenJo  á  formula  (a),  dá 
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£-1 


*;■>  —  (-«         b._!  . 

Notas.  —  Vè-se  por  esta  formula  que  as  derivadas  de  or- 
dem impar  de  y  são  nullas. 

2.*  —  A  formula  que  precede  não  dá  os  valores  de  y0  e 
y;0.  Para  os  achar,  parte-se  da  equação 


(e*  —  1)  y  =  x 

que  dá 

(«"  —  <).'/  +  e*  y  =  1 

(«•  —  0  »"  +  2e-y  +  e"y 

=  0 

e. 

pondo 

*  =  0, 

?/o  =  '.y'o i 

• 

VI 

—  D»  mesmo  modo  a  funcção 

C—  1 

3 

Tl 

dà 

para  valor  de  y0<"> 

n  —  1 

V". 

que  é  nu//o  quando  n  é  par. 

Vil  —  Consideremos  finalmente  uma  questão  d'Algebra 
em  que  entram  os  números  de  Bernoulli. 

Seja 

y_  I  +*■  +  «■.+  ...  +  c<--o*  =  ^Zlj 
enx  —  1         x 


cx  —  1  ' 
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e  portanto 

X 

Derivando  A  +  1  vezes  esta  igualdade  e  pondo  z  =  m_    , 
vem 
Xy{*  li)  _|_  (ft  +  t)  y(*)  =  n*  " '  c"  z  +  (A  +  1)  n*  «■•  .  z' 

+  (*  2* ')  W*_1  e""  *"  +  ••'  +  (*  t  ')  nc"  2W 
+  (r-1)^+'i, 
e,  pondo  x  =  0, 

,„       n*+1       n*      An*-* 

*w-f+i~* — r-'* 

+  A  (A  -  1)  (A  —  2)  n*-« .  ^[  +  . . . 

Por  outra  parte,  derivando  A  vezes  y,  vem 
y9m  =  e»  +  2*  e*  -f  . . .  -f  (»  —  1)*  e'»-1)» , 
e  portanto 

y0W  =  |*  +  2*  +  3*  +  . . .  +  (n  -  1)* . 
Temos  pois  a  formula 

!>  +  *'+... H-ín-O^j^-Ç-A^*, 
-f  A  (A  —  1)  (A  -  2)  n*  -  * .  41  +  •  •  • 

4 

que  dá  o  desenvolvimento  ordenado  segundo  as  potencias  de 
n  da  somma  dos  n  —  t  primeiros  números  inteiros. 
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8*.  —  Formula  de  Jacobi.  —  Procuremos  a  derivada  de 
ordem  n  —  1  da  funcção 

y  =(1—11)»  —  i. 

Applicando  a  formula  (3),  vem 

y.-i)  =  s  (n-Ql(n-i)...(n-M+1)(-2sA-2)P(«^»-*-* 

«  !  p  !  (2  !)P 

onde 

«  +  2p=.»— l,i=-a  +  p; 
OU 

"       '  (»-i  -2p)!pl2P 

_(    <}.-,  J.8...(m-QE(     |)pnixn-<-2P(l-«»;+^ 
n  1.3...(2p+i)(n— 1— 2p)lp!2P  ' 

que,  por  ser 

2P  x  1  .  2  .  3  . . .  p  X  1  .  3  . . .  (2p  +  t)  =  (2p  +  1)  !  , 
dà 

,(.-»)-  (-1)-'.   « -3. ..(«*-!) 

•        vE(-1)P    (n-2p)...no;n-1-2P(i-x»)P  +  ^ 

Pondo  x  ='  cos  «,  vem 
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y(«-D  -  (  -  i)— 1  .   '«3  ...  (8fl  —  I) 

2  /     ^P    (n  —  2p) . . .  n  cosn      ^       2P  ^  senP  +  ^  &> 
'  '  (SP  +  i) ' 

ou,  em  virtude  de  uma  formula  bem  conhecida  de  Trigonome- 
tria, 

y(«-i)  =r  (_  i)»-i .  _J — _  ^  n~    * .  sen  n  (are.  cos  =  a;), 

resultado  devido  a  Jacobi. 

89.  —  Derivadas  das  funcções  compostas  de  funcções 
lineares  de  x.  —  Seja  na  formula  (4) 

^i"^!  +  Bxxyut  =  Af  +  Bfx,  . ..,  Ui  =  Ài  +  BiX  ; 

teremos 

onde  o  sommatorio  se  refere  às  soluções  inteiras  e  positivas 
da  equação 

a  -f-a'  +  a"+  ...  +  tf-x>  =  fl. 

A  formula  que  precede  pôde  ser  escripta  symbolicamenle 
da  maneira  seguinte : 

.»-(**+**+•..+£*)". 

devendo  depois  do  desenvolvimento  substituir-se  (a/")*  por  a*1/". 
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III 


Diflferenelaee  dordom  nuperior 


84«  — A  differencial  dy  de  y  =  f(x),  que  está  ligada 
com  a  derivada  de  y  pela  equação 

ày  =  rf  dx , 

é  uma  funcçio  de  x.  cuja  differencial  d  dy),  q;ie  se  representa 
por  d*y,  se  obtém  diflerenciando  o  producto  t/Jx,  o  que  dà 

<Py  —  y"  ^ • 

suppomlo  dx  constante  qualquer  que  seja  xy  o  que  é  sempre 
possível  visto  que  x  nspresetila  a  variável  in  lepesuletite,  e  que 
portanto  o  seu  augmento  dx  é  arbitrário. 
No  mesmo  modo  se  acha 

(?y  =  y'"  6v 


As  differenciaes  dy,  d4#,  d3ty,  etc.  téem  respectivamente 
os  nomes  de  differenciaes  de  primeira  ordem,  de  segunda 
ordem,  etc.  de  y. 

8  A. —  Consideremos  agora  a  funcção  de  duas  variáveis 
independentes 

*  —  /"(*.  30. 
cuja  differencial  tolal  se  define  (n.°  57)  pela  igualdade 

d z  —  -"  dx  4-  ~  dy . 
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Esta  differencial  <h  é  uma  fnncçâo  de  x  p  y.  que,  sendo 
difíerenciada,  dá  a  differencial  iolal  de  xegun  la  orlem: 

ou  *ymbolicamcn'e 

Continuando  do  mesmo  modo  ncha-se,  por  indurção,  a 
formula  symbolica 


*.-e*+?*r. 


que  sfi  demonstra  por  meio  ce  um  calculo  análogo  ao  do  n.° 
79  —  11. 

Do  mesmo  mo. lo,  no  caso  da  funcráo  de  muitas  variá- 
veis 


se  acha 


*  •=- /"(*!.  *l.    •••*!) 
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IV 


Relações  entro  ns  ftanecoes  e  moam 
derivadas 


8d.  —  Theorema  I.  —  5c  as  funcções  f(x)  e  F(x)  e  as 

suas  derivadas  f'{x),  f"(x) /"•(*),  F'(x).  t"  (ar),  ..., 

F*  («)  /orem  Anilas  e  determinadas  no  intcrvallo  de  x9  a  x, 
teremos  a  relação : 

m-fw  -  m»)í'w-  (-£^-V"('o)-.--^^r(^ 

onde 

*-<*-y.y>fe+«<— «» 

9  representando  uma  quantidade  positiva  comprehendida 
entre  zero  e  a  unidade  (*). 

Para  demonstrar  este  theorema  appliqaemos  à  fancção 


(+)  Este  theorema  é  extraído  do  nosso  artigo  Sur  une  formule  <?Aw*- 
lyse  publicado  nos  Nouvelles  Annales  de  Mathematiques  de  Paris  (tomo  r 
da  8/  sl-ie). 
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?&= f(*o)  +  &  -  *<>) r  (**)  + ...  ± (^^-  /•'(*«) 
-f(Z)  - (x-z) r  (*)  - ...  -  (a^-Çr  f--1  w 
-  [í,(^)  +  («-í-o)f'(3-0)+  ...  +(?_-Ta,»LV(«,) 

-P(i)-(*-i)í'(.-)-...^j1í,-1«]  x 

/»  -  />o)  -  (*  -  r.)  f  (ar,)  -  . . .  -  ^l?«li  /» (,,) 
x        . _' 

F(x)-F(x<))-(x-xB)F'(x0)-  ...  _(x-^3)-F*(x0) 

a  formula  conhecida  (n.°  49  — IH) 

?(«)  =  ?  («,)  +  (ar  —  V  ?'  [*o  +  ô  (*  —  *o)]  ; 
o  que  dá,  suppondo  n>l~\-  1  e  m  >  fc  4- 1 , 

U      -        ((  +  1)1    '       W~-         (»-!)!    '         W 

_[-_(x-x0)^  _       _  (x-x0y-'  1 

L       (A  +  1)!    '       W       •"        (m-l)l  f       WJ 

F(x)-F(x0)  -  (x  -*0)  **(*„)  -  ...  _Í£=^-V(x0) 


Al 

-J^V.r,. 

(n-l) 


+  (x  -  x0)  j  -  (í=*^ÍJ--5L_x  /•»  fe  +  o  (x  -  x0)l 
(W     ,)!  F(x)-...-(-^F*(x0) 
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D'esta  formata  tira-se  o  theorema  enunciado. 

Theorema  II.  — Se  as'funcçõe$  f{x),  f  (*),  ...,  /"*(*) 
forem  finitas  e  determinadas  no  iníervallo  de  x0  a  x  te- 
remos 

/■(*)-/•  (*o) + c»  -  *»)  r  (*o)  + (x  7,*o)<  f "  (ar0)  + . . . 
+(i^°£f>-1  (*«>  +  «• 

onde 

6  representando  uma  quantidade  positiva  comprehendida 
entre  zero  e  a  unidade. 

A  formula  precedente,  conhecida  pelo  nome  de  formula 
de  Taylor,  do  nome  do  geometra  que  a  descobriu  (*),  pode- 
se  deduzir  do  theorema  anterior  pondo 

F  (x)  =  (x  —  x0)m,  k  =  m—.\,l  =  n  —  i, 
e  por  consequência, 

F  (*0)  =  0,  F  (x0)  =  0,  . . . ,  F—1  (x.)  =  0, 
p»  (<r0)  =  m  !,  F"  [x0  +  G  (a;  —  x0)]  =  m  !  . 

A  respeito  d'esta  formula  faremos  as  seguintes  observa- 
ções : 

1  .•  —  A  ff»  chama-se  resto  da  formula  de  Taylor.  Da 
expressão  d'este  resto  que  vimos  de  achar  e  que  é  devida  a 
SchlBmilch  (**),  deduz-se,  pondo  m  =  n,  a  formula 

(*)  Taylor  não  deu  a  expressão  de  Rn .  Foi  Lagrange  o  primeiro  geo- 
metra que  deu  uma  expressão  d'este  resto. 

(**)    Journal  de  Liouville,  2.a  série,  t.  in. 
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devida  a  Lagrange ;  e,  pondo  m  =  1 ,  a  formula 

devida  a  Cauchy. 

2.°  —  Se  //»  tender  para  zero  â  medida  que  n  tende  para 
o  infinito,  a  funcção  f{x)  pode  ser  desenvolvida  em  série  con- 
vergente ordenada  segando  as  potencias  de  x  —  x0  por  meio 
da  formula 

/>)=/x*o)+>-*0)r(*o)+^^ 

3.°  —  Se  na  formula  de  Taylor  pozermos  x0  «  0,  vem  a 
formula 

onde 

conhecida  pelo  nome  de  formula  de  Maclaurin. 

4.°  —  Sc  tiver  logar  o  desenvolvimento  em  série 

f(x)  =*A0  +  Atx'+  A23?  +  ...  +An&-t-  ... 

e  as  funeções  f  (0),  f  (0),  . . . ,  fn  (0)  forem  finitas  e  deter- 
minadas, será 

A  -  fn  (0) 
Com  eíTeito,  pondo 

/»  =  A0  +  ^,  X  +  .  .  .  +  An  X*  +  X"+'  <?  (x) 

e  derivando  n  vezes  esta  igualdade,  vem 
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/•«(x)  =  n  !  An  +  xm+if  {x)  -\-  n  (n  +  i)  ar  tf-1  (as)  -f  ... 

+  (»  +  *)  \xf(x) , 
e  portanto 

/•«(0)  =  nU.. 

99.— Consideremos  agora  a  funcção  de  duas  variáveis 
independentes : 

para  estender  a  estas  funcções  a  formula  de  Taylor. 
Pondo 

?  w  —  /"[*••  + « (*  —  a-o).  y«  +  *  (y  —  y<>] 

e  applicando  a  formula  de  Maclaurin  a  esta  funcção  de  l, 
vem 

?  (0  =  ?  (o)  + 1  i  (o)+  ...  +  (^iiy-!  p"-1  (°)  +  *• 
ff (»-oi«"?  (0' 

Para  calcular  os  coefficiente  d'esta  formula  emprega-se  a 
formula  (n.°  83) 

(onde  é  u,  =  *0  +  t  (x  —  a0)  e  u2  —  y0  -f  t  {y  —  y0))  que, 
pondo  í  =  0  e  notando  que  os  valores  das  derivadas  de 
f(uv  u?.  relativamente  a  u2  e  wa  correspondentes  a  f  =  0,  são 
iguaes  às  derivadas  de  f(x9%  y0)  relativamente  a;0e  y0,  dá 

f-  („,  _  [tífetí  <*  -  ,o)  +  Í^Jtó  ft,  -  ,„,]"  . 
A  derivada  que  entra  no  resto  é  dada  pela  formula 
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(•) 


onde  é 

11,  =  o;  +  G  (a?  —  a?0)  f ,  u,  =  y  +  0  (y  —  y0)  / ; 

Pondo  agora  nas  formulas  precedentes  l  =  i  vem  a  for- 
mula 

sendo  agora 

Ml  =  a  +  9  (a?  —  a?0),  u2  =  y  +  0  (y  —  yj , 
que  tem  os  mesmos  usos  que  a  formula  de  Taylor. 
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CAPITULO  V 


APPL1CAÇÕES  ANALYTICAS  DA  FORMULA  DE  TAYLOR 


DesenToMmento    em    serie  de  algamw 
Ainoçòea  cd^gebrieaa 


88.  —  Consideremos  em  primeiro  logaro  binómio 

onde  k  representa  nma  quantidade  real  qualquer. 
Temos 


yí.')  =  k  (k  -  1)  . . .  (*  —  n  +  1)  (\  +  ar)*-- , 
e  portanto 

</o  =  < 
Sr1.-* 
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y0(«-D  =  k  {k  -  I)  . . .  (k  -  n  +  2) . 

Logo  applicando  a  formula  de  Maclaurin  com  a  formula 
do  resto  de  Cauchy,  virá 

fe(fe-»)...(fc-n  +  2)__1 
+  (n  -  1)  I  *        +  "" 

"■■^"mjí'4'1  *"  (l  -  9)"~1(l  +  9,<:)'~"  • 

1)  Supponhamos  primeiro  que  o  valor  absoluto  de  a  é 
inferior  à  unidade. 

Como,  cada  vez  que  n  augmenta  de  uma  unidade,  lln  ad- 
quire o  factor 


G-H 


i  —  e 


+  6x' 

onde  é      ,   Q  ■  <  1  e  onde  o  factor  í l)  x  tende  para  o 

limite  —  x  quando  n  augmenta  indefinidamente;  haverá  um 
valor  determinado  de  n  a  partir  do  qual  o  resto  adquirirá  in- 
definidamente factores  inferiores  á  unidade.  Logo  o  resto  //„ 
tende  para  zero,  e  a  série 

n  fa|   fc(fc-Ox»  i         i   k(k-\}...(k-n  +  2) 

*  +  kx+       2[       *+...+  (n  -  1)  !  +--- 

converge  para  o  limite  (I  -f-  x)* . 

2)  Se  o  valor  absoluto  de  x  for  superior  à  unidade,  a 
série  precedente  será  divergente,  visto  que,  tendendo  para  o 
limite  x  a  razão 


! —  X  =  \ ! 1  1 

n  \    n  1 
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de  dous  termos  consecutivos  da  série,  ha  sempre  um  valor  de 
n  a  partir  do  qual  esta  razão  se  conserva  indefinidamente 
maior  do  que  a  unidade  (n.°  12  —  3.°). 

8S.  —  Do  desenvolvimento  em  série  do  binómio,  que 
vimos  de  obter,  pode-se  tirar  o  desenvolvimento  em  série  de 
muitas  outras  funcções. 

Assim,  suppondo  f(x)  uma  funcçào  racional  de  x,  da 
igualdade  (n.°  27) 

w=*(iié-«). -*<-•)"*(' --ir 

tira-se  o  desenvolvimento  em  série 


onde  é 


f{x)-Ã0  +  Al  l  +At^+.. 


'.~S(-^£ 


'.-*<- ')>(?)£ 


A-*i-v®í> 


quando  x  é  uma  quantidade  real  cujo  valor  absoluto  6  in- 
ferior ao  menor  dos  módulos  das  quantidades  designadas 
por  a. 

SO.  —  Desenvolvamos  agora  a  funcção 

y  —  (4  —  2us  +  u1) —  * 

em  série  ordenada  segundo  as  potencias  de  u. 
Pondo  esta  funcção  debaixo  da  forma 
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y=(u-u1)     *(i*-u2)     * 

onde  Uj  e  w2  representam  as  raízes  da  equação 

u*  —  2ux  +  1  =  0 , 

vè-se  que  ella  é  susceptível  de  ser  desenvolvida  em  série  conver- 
gente ordenada  segundo  as  potencias  de  u,  quando  o  valor 
absoluto  de  u  é  inferior  ao  de  u1  e  u%\  e  então  temos  um  re- 
sultado da  forma 

y  =  X0  +  Xtu  +  X,u*+  ...  +X*uk+  ... 

onde  X0i  Xv  etc.  representam  funcções  de  x  que  vamos  deter- 
minar. 

Por  ser  (n.°  79  — IV) 

y{k)=Ii  tl(^)(-^<)...(^-j+4)(,ga4-^)g8Py-*~< 

a  !  p  !  2P 

-  s  (-  Dp .  — -— -  •-■- (2i~4)(x Tiu)a  y~*~* 

a  !  p  !  2P 

onde 

a  +  2p  =  fc,i  =  a  +  p, 
teremos 

*  !  a  !  p  !  2P 

oa,  eliminando  a, 

*-   !    (-ft».?*»!-:*-*^),»-». 

p=:0  (&  — 2p)!p!2p 
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Esta  formula  serve  para  calcular  os  polynoraios  A'*,  co- 
nhecidos pelo  nome  de  polynomios  de  Legendre,  do  nome  do 
geometra  celebre  que  primeiro  os  considerou.  Vamos  estudar 
algumas  das  suas  propriedades  mais  elementares. 

I  —  Derivando  k  vezes  a  identidade 


(*>-4)*  =     S     (_í)P(*)« 
3  =  0  \P/ 


2ft  — 28 


vem 

*£^-  1  o  (~ ,)P  ( P )  m~m '"  (*~2p+1)  ^ 

-8P)'-Jk-2p 


P 


v     í     «P/*Y<2*- 


2P) 


*    ,     1XB  ft...(ft-B+1)Xi.3...(2fc-2p-<)X2.4...(2ft-2p)    fc-2? 

eío(~  }  "• '         PH]f=2p)l 

|     /      «P   i-3-..(2fc-23-J)2fc-P>l 

Comparando  esta  igualdade  com  a  expressão  de  A*  ante- 
riormente achada  deduz-se  a  formula  notável 


Xt  = 

4 

d*  (tfl  - 

*)k 

2*.ft!    " 

II- 

-  Derivando 

a  foncção 

y  = 

=  (1  —  2iw  +  u»)  ~ 

.  1 

relativamente  a  u,  vem 

y1  =  (x 

-  u)  (1  - 

2ux  +  ' 

■**)" 

-1 
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ou 

y1  (4  —  2  ux  -f-  u*)  =  (x  —  u)  y  . 
Derivando  agora  k  vezes  esta  equação,  temos 

=  y W  (a?  -  u)  —  fa/<*^> 
e  portanto,  pondo  u  =  0, 

^(H-D  -  (2ft  +  1)  «y0W  +  k»  y0<»-*>  =  0  . 
Esta  equação,  pondo 

Xk-TT> 
dá 

(*+4)jf*+l  —  (2* +  4)***  +  ***_!  =  (). 

Temos  assim  uma  relação  linear  recorrente  entre  três 
polynomios  consecutivos  de  Legendre,  por  meio  da  qual  se 
pode  formar  successivamente  estes  polynomios  a  partir  do 
terceiro. 

III — Como  a  equação 

(a*  —  4)*  =  0 

tem  k  raizes  iguaes  a+let  raizes  iguaes  a  —  1,  a  equa- 
ção 

dx 

m 

terá  k  —  \  raizes  iguaes  a  -f-  4,  /fc  —  4  raizes  iguaes  a  —  1, 
e  (em  virtude  do  theorema  de  Rolle)  uma  raiz  real  compre- 
hendida  entre  +  1  e  —  1 . 

Pela  mesma  razão  a  equação 
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rf»(s»-<) 

terá  k  —  2  raizes  iguaes  a  +  *.  *  —  2  raizes  iguaes  a 
— I  e  duas  raizes  desiguaes  comprehendidas  entre  +  1  e 
—  \. 

Continuando  o  mesmo  raciocínio  conclue-se  emfim  que  a 
equação  Xk  =  0  tem  k  raizes  reaes  e  desiguaes  comprehen- 
didas entre  +  1  c  —  i . 

IV  —  Pondo 

temos 

felog  (a*  —  1)  =  logz, 
e,  derivando, 

(tf  —  \)z'  —  2fcxz  =  0. 
Derivando  A;  +  <  vezes  esta  equação,  vem 
(a*  _  1)  Z<*+D  +  2  (ft  +  <)  ^*+1)  +  *  (k  +  1)*w 
—  2&  [«<*+*>  +  (fc  +  O  *(l)]  =  0 , 
ou,  pondo  z(*>  =  2k  k\  Xke  fazendo  as  reducções, 

(x*  -  \ )  X"»  +  2x  X\  —  k  (k  +  1 )  X*  —  0 . 

0$  polynomios  de  Legendre  são  pois  soluções  d' uma 
equação  differencial  linear  de  segunda  ordem. 

V— Da  relação  entre  taes  polynomios  de  Legendre  con- 
secutivos (II)  vamos  tirar  o  limite  para  que  tende  a  razão 

=»  Ak 

quando  k  angmenta  indefinidamente. 

Pondo  primeiro  n'esta  relação  k  =  h  +  K  6  dividindo 
por  (h  +  h0)  **+*,+! ,  vem 
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Consideremos  em  seguida  a  equação 

1  —  2xBh  +  ho  +  Bh+ho.  BA+»0_1  =  0 

3ue  determina  uma  série  de  funcções  fl0,  flr  etc,  dada  uma 
'ellas,  que  supporemos  ser  Bho  e  ser  igual  Aho . 
Chamando  z,  e  z2  as  raizes  da  equação 

1  —  2*  z  +  z*  =  0 , 

e  notando  que  é  z,  +  ^2  =  2»,  z,  z2  =  4,  podemos  escrever 
a  equação  precedente  debaixo  da  forma 

Bh  +  *0  B»-|.»0_i  —  B*  +  *0  (zx  +  z2)  +  z,  z2  =  0, 
ou,  multiplicando  todos  os  termos  por  z2  —  z,, 

Bh  +  h0-iBh  +  h0z9  —  Bh+h0z9*  —  Bh  +  h0-i  z,  z2  +  2í  zf 
=  Bh  +  h0-i  Bfc+ftoZj  —  Bfc^^Zj2  —  B»+»0_i  zx  z2  -f-  Zj2  z2 
ou 

fa  +  »0  —  Zt  _  Zx     B»-|-*o-i  ~  *i 

Bh+h0  —  z2       z2    Bh4- n0 - 1  —  z2 ' 

Mudando  n'esta  equação  successivamente  fcemfc-1, 
/i  —  2,  ...  2,  1  vem  uma  série  de  equações  dos  quaes  se 
deduz 

Bh  +  ho  —  zt  =  /zA*    Bh.  —  z,^ 
Bh+h0  —  z2        \z2/    "  #*0  —  z2 

/zA*    ^>0—  z, 

\Z2/    "  ilfto —  Z2' 

Esta  equação  mostra  que  B*+fc0  tende  para  o  limite  z, 
quando  /i  augmenta  indefinidamente,  se  o  valor  absoluto  de 
z2  è  maior  do  que  o  valor  absoluto  de  z, ;  e  que  Bh  +*0  tende 
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para  o  limite  *r  se  o  valor  absoluto  de  zt  é  menos  do  que  o 
ile  zv 

i'or  outra  parte,  as  igualdades 

•+r4-.  <  +     * 


k + ' .y*»+( 

4 


<  + 


•4*0+1  = 


(2  +  /dr2)a,-^+i 


e  as  igualdades 


"ao  +  i  —  2íc— fffto 
1 


mostram   que  .4*0+i.  .4a0+a,  etc.  tendem  para  os  limites 
/f»0  +  i,  B*0  +  2,  etc.  quando  /*„  augmenta  indefinidamente. 

Logo  a  razão  A*  de  dous  polj/nomios  de  Legendre  con- 
secutivos tenderá  para  aquella  das  quantidades  x  -f-  v^2— i 
e  x  —  \/i5^~i  </ue  Jwer  menor  valor  absoluto,  quando  k 
augmenta  indefinidamente  (*). 

SI.  —Terminaremos  o  que  temos  a  dizer  sobre  as  func- 
ções  algébricas  demonstrando  um  theorema  notável,  devido  ao 
eminente  geometra  allemão  Eisenstein : 

A  série 

(4)  a0  -f  at  x  +  at  &  +  .  • .  +  an  xn  +  . . ., 

(#)  Esta  propriedade  foi  por  nós  publicada  no  nosso  artigo  — Sur 
une  limite  relative  aux  polynôme*  de  Legendre,  publicado  nas  Actas  da 

SnriaHndp    H/>nl  dna   Ç/*i/>t)/»//ia  Hn.    Unho  min   MHKfi^. 


une    limue    reuiuie    aiuu    pmynomrx    uv    i.cycnuir 

Sociedade  Real  das  Scienclas  da  Bohemia  (1886). 
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onde  a0,  av  at,  . . .  representam  fracções  reduzidas  á  sua 
expressão  mais  simples,  nâo  pôde  ser  o  desenvokimenlo  de 
uma  funcção  y,  definida  por  uma  equação  algébrica  com 
coeficientes  inteiros 

(2)  F(x,y)  =  0, 

se  augmenlar  indefinidamente  o  numero  dos  factores  pri- 
mos differentes  contidos  nos  denominadores  de  0O,  av  a2,  ... 

A  demonstração  que  vamos  dar  d'este  theorema  foi  por 
nós  publicada  nos  Annales  de  VÉcole  ISormale  supêrieure  de 
Paris  (3.\  série  —  tomo  m)  (*). 

Notemos  primeiro  que,  se  a  série  (1)  satisfaz  â  equação 
algébrica  (2),'  também  a  série 

y  —  k  +  a0  +  ax  x  +  . . .  +  an  xn  -f  . . . 

satisfará  a  uma  equação  algébrica  que  resulta  de  mudar  na 
precedente  y  em  y  —  k. 

Posto  isto,  escrevamos  esta  ultima  equação  debaixo  da 
forma 

(3)  E.4fl(6)rca.y6  =  0, 

onde  Ajb\  a,  b  representam  números  inteiros,  e  a  e  b  são. 
positivos;  e  derivemol-a  n  vezes  (n.°  79  —  II),  o  que  dá  o 
resultaco  symbolico 

ou 

S  >!««(?)  (««)W  f^C-O  »  o  f 
ou 

£>!.«(*)  a  (a  —  1)  ...  (a—i  +  1)  xa-  *  (f)^-^  -  0  . 


(*)  No  nosso  artigo— Ueber  den  Eisensteirtschen  Satz  publicado  nos 
Archiv  der  Malhem atik  de  Leipzig  (1886),  dêmos  uma  demonstração  do 
mesmo  theorema  fundada  na  formula  (5)  do  n.°  79. 
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Pondo  agora  x  =  0,  vem 
S  AJ» n{n  —  \)..(n  —  a  +  \  (y*)0<—  *>  =  0 
ou  simbolicamente 

S  /I.W  n  (n  -  1)  . . .  (n  -  o  +  I)  (y  +  y  H-  . .  .]0<"—>  =  0 
ou 

5U.»n(n-l)...(n-a+l)5  ("         r?,-^  n"'-  =°. 

0t  1  p  I   •  .  .  A  1 

onde  a  somma  5  se  refere  a  todas  as  soluções  inteiras  posi- 
tivas da  equação 

a-fP+  •••  +  \<=>n  —  a  . 

Separemos  n'esta  equação  os  termos  que  contéem  a  de- 
rivada d'ordem  mais  elevada,  para  o  que  se  deve  dar  a  a  o 
valor  zero,  e  a  a,  p,  . . . ,  X  os  systemas  de  soluções 

a«nvp»0,  ...,X  =  0 

a  =  0,  p  =  ft,  .  ..,X  =  0 


a  =  0,  p  =  0,  ...,  \=n; 
teremos 


ZAJ»Sy°—     y°—      

Aa     4 ai    "    p  I    •"    XI 

Ti  \ 


ou,  pondo 


y\  a_y"'o 


«i  =  !/'o.  «i  =  f-f  •  a»  =  -íi0  •  etc- 
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e  k  =  —  a0 

Âju a*=*  —  2  Am& S aaa»  ...  a^. 

Se  /40(1)  é  differente  de  zero,  d'esta  igualdade  tira-se  im- 
mediamente  que  an  não  pôde  conter  em  denominador  factores 
primos  differentes  dos  que  entram  nos  denominadores  dos 
coeficientes  anteriores  aa ,  a*  ,  etc,  e  d'aquelles  que  entram 

em  AQw.  Logo  o  numero  dos  factores  primos  differentes  que 
entram  nos  coeficientes  da  série  (4)  é  limitado,  como  quería- 
mos demonstrar. 

Se  porém  é  A0W  =  0,  a  ultima  equação  da  pagina  ante- 
rior dá,  separando  os  termos  que  contôem  y0(n~"^> 

1  .  2  A0W  an-i S^)Saaag...  ax 

d'onde  se  tira  ainda,  como  no  caso  anterior,  o  theorema  enun- 
ciado, se  40(a)  6  differente  de  zero. 

Continuando  do  mesmo  modo  demonstra-se  completamen- 
te o  theorema  visto  que  as  quantidades  Ajn,  A0W,  A0W,  etc 
não  podem  ser  todas  nullas.  Com  effeito,  se  fossem  todas 
nullas,  a  equação  (3)  pondo  x  =  0,  daria  A0W  —  0  e  portan- 
to esta  equação  teria  um  factor  commum  x  que  se  podia  sup- 
primir. 

Nota.  —  Da  demonstração  precedente  é  fácil  de  concluir 
o  seguinte  theorema  mais  geral  do  que  o  de  Eisenstein : 

Uma  funcção,  definida  de  uma  maneira  qualquer,  que 
toma  um  valor  raccional  y0  para  x  =  0,  não  pôde  satisfa- 
zer a  uma  equação  algelirica  com  coeficientes  inteiros,  se 
augmentar  indefinidamente  o  numero  dos  factores  primos 

differentes  contidos  em  y;0,  £-y ,  ^f ,  ... 

Em  princípios  análogos  se  funda  o  theorema  seguinte  (*): 
A  série  (1)  não  pôde  ser  o  desenvolvimento  de  uma 

funcção  definida  por  uma  equação  algébrica  relativamente 

ax,  f,  ...,  y<0 

Fix.y,^,  ...,»«>)  =  0 


(#)    Este  theorema  e  o  anterior  foram  por  nós  publicados,  nos  tomos 
li,  ín  e  ív  dos  Annales  de  1'Ecole  Normale  Supérieure  de  Paris. 
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se  os  denominadores  de  a„ ,  a„+i .  ele.  conlêem  indefinida- 
mente factores  primos  superiores  respectivamente  a  n,  n-|-l, 
ele. 


II 


DeaenroMmento  om  serie  cie  algnma« 
funoçõeii  tranoendenteii 


99.  —  Exponencial  —  I  —  Principiemos  pela  funeção  ex- 
ponencial 

que  dâ 

y  =  y"==  ...  -yoo  — e" 
e  portanto 

Logo,  applicando  a  formula  de  Maclaurin,  vem 

n! 


A  exponencial  e     é  finita  qualquer  que  seja  x,  e  o  pro- 
dncto 

j:"  x     #  x 

n~!  —  T  '  2  ' "  n 

tendo  para  zero  quando  n  tende  para  o  infinito ;  logo  lln  ten- 
de para  zero  quando  n  tende  para  o  infinito,  e  temos  o  desen- 
volvimento em  série 


I 
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o)  -"-i  +  -  +  f,  +  . ..  +  ?,  +  .... 

que  tem  logar  qualquer  que  seja  x. 

II  —  Applicando  a  esta  série  o  theorema  de  Eisenstein 
conclue-se  que  a  fuucçâo  e"  é  trancendente,  visto  que  os  coef- 
ficientes  de  x  contéem  um  numero  illimitado  de  factores  pri- 
mos differentes. 

III  —  Pondo  na  formula  (4)  x  =  0,  vem 

Por  esta  série  calcula-se  o  valor  de  e  mais  rapidamente 
do  que  pelo  processo  do  n.°  19. 

Este  numero  e  é  irraccionãl.  Com  effeito,  se  e  fosáe  igual 

a  uma  fracção  —  ,  teríamos 

£-'  +  <  +  fi  +  -  +  r!  +  -- 

e  portanto 

™_9_  A   _  _±=,_J J.  *  I 

n        *       2!       •'•       n\       (n  +  J)!"1"  (n  +  8)!  "*"  "" 
<  n\  LiT+1  +  (n  +  4)*  +    ' ' J 


ou 


ou 


m  1  4  4 

«_ z  —  — -    —   .  #  #   _  _._   <^ 


n  2!       ""       nl       n ! n  * 


(fl  _  1) !  m-2(n  !)-...-  1<  1  ; 

7w 


e  portanto 
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(n_1)!ro-2(n!)-...-l=-J-, 

onde  6  <  í. 

Seria  pois  nm  inteiro  igual  a  nma  fracção,  o  que  é  ab- 
surdo. 

Lambert  demonstrou  que  todas  as  potencias  inteiras  de 
e  são  irracionaes,  e  modernamente  o  snr.  Hermite  demons- 
trou que  este  numero  é  trancendente,  isto  é,  que  não  pôde 
ser  raiz  de  uma  equação  algébrica  com  coeficientes  rácio- 
naes  (*). 

IV  — Appliquemos  agora  a  formula  de  Maclaurín  à  func- 
ção 

_  J_ 


considerada  por  Cauchy  para  mostrar  a  necessidade  da  dis- 
cussão do  resto,  ainda  que  a  série  a  que  se  chegue,  quando 
%n  augmente  indefinidamente,  seja  convergente;  pois  que  pode 
esta  série  ser  convergente  e  todavia  o  resto  não  tender  para 
zero. 

Derivando  n  vezes  a  funcçào  y,  vem  (n.°  79  — IV) 

a  I  p !  . . .  X !  (2  !)P  . . .  (n)k 
resultado  da  forma 


y(»)  =  e*  +  s  a  - 


onde  A  representa  uma  constante,  e  a  è  inteiro  e  positivo. 

Pondo  depois  —  =  z9  vem 

x 


(*)    Comptes  rendus  de  VAcadémie  de»  Sciences  de  Paris,  tomo  lxxtii. 
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=  e-  +  S4 í — , 

e,  para  i=Ooa:=-», 

y0(»)  =  \  . 
Applicando  pois  a  formula  de  Maclaurin,  vem 

Quando  n  augmenta  indefinidamente,  no  segando  mem- 
bro apparece  uma  série  convergente  cujo  limite  ex  é  diffe- 
rente  de  y\  e  portanto  o  limite  do  resto  Rn  é  differente  de 
zero. 

S».  —  Logarilhmo  de  1  +  a? .  —  Consideremos  agora  a 
funcção 

V  =  log  (1  +  z) . 
Por  ser  (n.°  78) 
y'  =  (4  -f  a?)-  l .  yM  =  (-  i)«  - 1  (n  _  4)  !  (4  +  «)-  •  f 
a  formula  de  Maclaurin  dà 

log(l  +x)  =  x—  -g-+  3  —  ••• 
empregando  a  formula  do  resto  dada  por  Cauchy. 
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1)  Se  x  estiver  comprehendido  entre  +le-  l,a  frac- 

ção  |    ,  p    é  finita,  e  a  fracção         Q    é  menor  do  que  a 

unidade.  Logo  ff»  tem  por  limite  zero  quando  n  augmenta  in- 
definidamente, e  a  funcção  proposta  pôde  ser  desenvolvida  em 
série  pela  formula 

\og(i+x)=x-?  +  ?  +...±f  T  •-. 

2)  Se  o  valor  absoluto  de  x  fôr  superior  à  unidade,  esta 

série  será  divergente  (n.°  12 — 3.°),  visto  que  a  razão  de  dous 

af +  1      x*  , 
termos  consecutivos  e    -  e  sempre  superior  a  x. 

Nota.  —  Por  meio  da  formula  precedente  só  podem  ser 
calculados  os  logarithmos  dos  números  comprehenaidos  entre 
0  e  2;  é  portanto  necessário  obter  uma  formula  applicavel  a 
todos  os  casos.  Ponhamos  para  isso 


P  +  9 

o  que  dà 

p^      1  +s 
q  =  1  —  x 

e  portanto 

log  p  —  log  q  —  log  (i  -f  a)  —  Iftg  Í1  —  a?) 

_2  [LZLI  +  í  f£nyY  4.        +  1  (P-9'i      1 

~2Lp  +  9  +  3  Vp  +  ç/  +•••+  «  \p  +  ?+-J 

onde  n  è  impar. 

Esta  série  é  tanto  mais  convergente  quanto  menor  fôr 
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p  —  q  e  maior  fôr  p  +  y,  e  serve  para  calcular  log  p  quan- 
do log  q  é  conhecido. 

S4.  —  Funcções  circulares.  —  I  —  Consideremos  a  func- 
ção 

y  =  sen  a? . 

Temos,  applicando  a  formula  de  Maclaurin, 

A?'       íC^  cb*  —  *■  SC11         /  ir\ 

sènx  =  x-3|  +  -l-...±(¥-Tri+ín6en^  +  »g). 

Ox  +  n  — )  é  finito  e  — :  tende  para  zero 

quando  n  augmenta  indefinidamente,  a  formula  precedente  dà 
a  série : 

yy  a*Sh  -4- 1 

que  tem  logar  qualquer  que  seja  x. 

II— Do  mesmo  modo  se  acha  o  desenvolvimento  em  sé- 
rie de  cos  x: 

i 

cosíc^I  _--+_-  ...  ±_^^tT... 

iVo/a.  — As  funcções  sen  x  e  cos  x  appareceram  pela  pri- 
meira vez  na  Trigonometria,  e  ahi  foram  deduzidas  geometri- 
camente as  suas  propriedades.  Definindo  estas  funcções  pelas 
séries  precedentes,  póde-se  constituir  analyticamente  toda  a  sua 
theoria  (*). 

III  —  Consideremos  agora  a  funcção 

y  =  sen  (sen  x) , 
ou 

y  =  sen  w,  u  «=  sen  x  , 
e  seja  x  <  I  (em  valor  absoluto). 

(*)    Tannery:  Introduclion  à  la  théorie  des  ondions,  pag.  153. 
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Por  ser  (u.°  79  —  IV) 

sen(u  +  i~)  sena(x+  *)  senP(*  +  2^-)  ... 


:£ 


7n!  alp  I  ...  X!(2!)P  ...  (m  !)X 

a  -|-  2  p  +  ...  wX  =  m,i  =  a  +  p+  ...  -f  X 

os  coefíicientes  da  série 

sen  (sen  a)  =  ax  x  +  0*  £*  +  •  •  •  +  fl»-i  a*"1  +  Wn 

serão  dados  pela  formula 

.  i*        a  w        S  «,  ir 
w  sen i¥  sen  -se^S-^... 

mI  a!p  !  ...  XI(2!)P  ...  (ro  !)* 

onde  i  deve  ser  impar  e  onde  o  producto 

.   ir         a   iz 
sen  i  —  sen    —  . . . 
2  2 

é  igual  a  zero,  ou  a  +  1 ,  ou  a  — -  1 ;  e  o  resto  6  dado  pela 
formula 

sen  (sen  0  x  -f  i  —  )  sena  Í6x  +  -^  )  •  •  • 
«.-*E-     X  2/  \  2/ 


aipi  ...  X!(2J)P  ...(n!)X 
Por  ser 


«*<£*  W 


nl     aipi  ...X  1(2  !)P  ...  (n\)X 


o  resto  Hm  tende  para  zero  (n.°  97  —IV  — 4.°)  à  medida  que 
n  tende  para  Od  infinito ;  e  portanto  a  funcção  sen  (sen  x)  é 
susceptível  de  ser  desenvolvida  em  série  ordenada  segundo  as 
potencias  inteiras  positivas  de  x,  se  fôr  x  <  \  (em  valor  abso- 
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Do  mesmo  modo  se  desenvolvem  as  inacções 
sen  (cos  x),  cos  (cos  x),  &*,  sen  (e*),  etc. 
IV— Applicando  a  formula  de  Maclaurin  à  fnnccão 
y  =  are  (tang  x) 
vem  (n.°  80) 

are  (tang  x)  =  x  —  -  +  ~—...±  ^—^  -f  Rn  . 

A  expressão  de  ^">  dada  no  n.°  80  mostra  que  é 

n  _  i  _  2p 


,,.<?:s<   (^ 


«   pi*(1  +  9»^ -p 

ou 

„.?vL  j  /     2  to    V»  — P 

w    P»"  (26*)?+'   V+e,a7 

A  primeira  d'estas  desigualdades,  no  caso  de  ser  x  <  } 
(em  valor  absoluto),  e  a  segunda  no  caso  de  ser  x  >  |  e 
<  1  (em  valor  absoluto)  dão 

^  n     p  I  ^  n    ' 

donde  se  conclue  que  o  resto  de  ttn  tende  para  zero  quando 
n  tende  para  o  infinito,  e  temos  portanto  a  série 

arc(tangx)  =  a— g  +  £  —  ...  ±  -  T  ... 

quando  x  está  comprebendido  entre  -{-  \  e  —  4. 

Se  é  »  >  1  (em  valor  absoluto),  a  série  precedente  é  di- 
vergente. 
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III 


Interpolação 


S5.  —  0  fim  da  interpolação  é  procurar  uma  funcção 
f(x)  que9  quando  a  x  se  dá  os  valores  xJ9  x%%  x%\  . . .,  x*t  to- 
ma valores  yl%  y2,  . . . ,  y*  dados. 

Este  problema  é  indeterminado,  em  quanto  se  não  dà  a 
forma  da  funcção.  Aqui  supporemos  que  se  requer  que  a  func- 
ção f(x)  seja  inteira  e  do  grão  A;  —  1,  e  n'este  caso  satisfaz 
evidentemente  ao  problema  a  formula  seguinte,  devida  a  La- 
grange : 

f(       _    (X  —  XJJX-XJ  ...  (S-ft) 
'K  («I  -*.)(*!  ~«|).  -.(*!-    **)^ 


(x  —  gl)  (g  —  gj  . . .  (s  —  oaQ 
(«i  —  *i)  («t  -  *i)  •  •  •  («i  —  a&>  yt 

+ 

_  (a  —  gl)  (g  -  ag  . . ,  («  —  ft-J 
"*"  (z*  —  »,)  (a*  —  *,)  . .  •  (xk  —  **_i) 

, ^  —  Consideremos  agora  o  caso  mais  geral  de  serem 

dados  os  valores  que  toma  a  funcção  f(x)  e  suas  derivadas, 
quando  à  variável  x  se  dà  valores  particulares. 

Sejam  xv  x%,  . .  - ,  xit  ••.,«*  os  valores  dados  a«,e 
sejam  os  valores  correspondentes  da  funcção  e  suas  deriva- 
das os  seguintes : 

x  =  Xi,y{,y'it    ..,yP~   ' 
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x  =  xk,  yt,  y»,  ...,&S         ' 
Ponhamos  (*) 

F(x)  —  (a  -*/...(*-  m$  . . .  (*  -  a*)X 
e(n.°27  — I) 

f(a)      iÍ«-L*-«i  +  («-íft)«"'"",i"(~_ír<)p. 


onde  Jflt  Jtf, Aíg  são  os  coefficientes  de  ^^        ,  h?       , 

. . .,  A°  no  quociente  /rgJqrV  • 

Por  outra  parte,  chamando  Au  At,  ...,  A   ;  ...,  B^B* 
....  Bg ;  ...  os  numeradores  das  fracções  simples  em  que  se 

4 

decompõe  a  fracção  ttt-j  ,  temos 

7-'  (x)      «  -^  +  (*_*,)»  +  *  •*  "h(a,_íri)« 
+ 


+ 


(♦)  A  analyse  que  segue  é  tirada  do  nosso  artigo  —  Sur  une  formule 
tfinterpolalion  publicado  nas  Memorias  da  Sociedade  Real  das  Sciencias  de 
Liège— (2.*  série,  tomo  x). 
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Pondo  05  —  ar*  +  ft>  multiplicando  por  Jr    e  ordenando 
segando  as  potencias  de  hf  vem 

+  B,  [AP  ~  2  /•  (x.)  +  Ap  ~  4  f'  (*«)  +  i  feP  f "  (*)  +  .. .  ] 

+ 

+  Bp  [/(*)  4-  h  f>  (ar,)  +  ...  +  ^y,  fep-4  /-P-1  («0+...] 

+  «ftp, 

onde  o  termo  fl/ip  contém  as  potencias  de  fe,  soperiores  a  p. 
que  resultam  dos  outros  termos : 

AxfjXi  +  h)       Atf(xi  +  h) 
xt-x.  +  h   '  (Xi-x^  hf  '  eic" 

da  funcçâo  considerada. 
Temos  pois 
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e  portanto 


,„_,Mí{J[a+^+...+_3l?], 

[BB  ^8        1 


+ 


^(p  —  1)!     »  —  áft* 

Esta  formula  dà  uma  funcção  inteira  do  grào  a  -f-  p  +  ... 
+  *  —  4  que  resolve  a  questão  proposta.  Vê-se  que  para  a 
applicar,  é  necessário  decompor  em  fracções  simples  a  fracção 

Nota. — Tanto  esta  formula,  como  a  de  Lagrange,  quan- 
do algumas  das  quantidades  fc,  a,  p,  ...  se  tornam  infinitas, 
dão  series,  cuja  convergência  será  estudada  n'outra  parte  d'este 
Curso. 


IV 


Desenvolvimento  em  «erie  das  funoçòes 
implieitaa 


»».  — A  formula  de  Maclaurin  applica-se  tanto  ãs 
funcções  explicitas,  como  às  funcções  implícitas.  Aqui  vamos 
fazer  applicação  d'ella  à  funcção  implicita  y  definida  pelas 
equações. 

y  =  f(u),  u  =  t  +  z  <p,  (u)  4-  a1  <p2  (u)  +.*..+  a*  <p*  (u) 
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que  vamos  desenvolver  em  série  ordenada  segando  as  poten- 
cias de  x. 

Derivando  a  segunda  equação  relativamente  a  x  e  a  i, 
vem 

-fá-  —  fi  (u)  -f-  2  x  <p ,  (u)  -f  k  x*  - 1  ft  (u) 


+  [*T',(u)  +  ««f',(tt)-|-... +0*^(^4? 


-^-==1+[J?'l(u)+...+a5*T'*(u)]  J  ; 
e  portanto 

Tx  =  ar [?i(u)  +  2*** (u)  +  "  •  + fcx*~l  ?k(w)1 

ou 

dtx  fl    du 

~dí  —  '  dí  ' 

pondo 

0X  =  ft  (u)  +  2jt  y,  (u)  +  . . .  +  k  a*-1  r»  (ti) . 
Mas  é 

dy dy    du    dy dy      du 

dx       du  '  dx  f  57        du  "   dí  f 


logo  teremos 


dx  "~   *  dl  ' 


Derivando  esta  equação  relativamente  aieaíe  cha- 
mando 0,  a  derivada  de  9t  relativamente  a  a?,  considerando  u 
como  constante,  vem 
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dV _    &y   fl    ,  dy  f.    ,  .  de,    du] 

dx* ""  ite  dt   »  +  dí  L  » +  *  dtt  •  dí  J 

d*y    ^  dty         dy    de,    du . 
dxdt  ^  dl*   1~r  dt'  du'  dl' 


e  portanto 

9*  +  d7Le»  +  2e'd¥d<J 


dx>~  dl* 


ou 


djy      dldtW   ,  dyn 
dx*~*       dt       "*"  dí    *  * 


Derivando  esta  equação  relativamente  a  x  obtein-se  do 
mesmo  modo 

s?  ™     d/*     +  *      dí      +  dr 3 ' 


e  assim  successivamente. 
Em  geral,  podemos  pôr 


d«y 


=  E/t 


*-$*?•}■:*) 


dx»  ""  d^-1 

sendo  A,  i,  a,  p,  etc.  aumeros  inteiros  que  vamos  determi- 
nar. 

Para  isso,  appliquemos  a  formula  precedente  à  fancção . 
definida  pelas  equações 

V  —  f(y)y  u  ■=  í  4-  «  +  £*  +  •••  +  **  i 
o  que  dá 
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e1-4+2*+...*^-»,et-g,et-gfeic.; 

e  teremos 

d*y  __  „A  d*y  (du\a  (<Pu\$        /dW 
dar  ~    A  dt*  \dx)   \dxV    ' ' '  W/  ' 

Por  outra  parte,  temos  (n.°  79— IV) 

***  «!fn...X!(2!)P...(nl)X'dtt<W    W'    *" 

onde  o  sommatorio  se  refere  às  soluções  inteiras  e  positivas 
da  equação 

a  +  2p  +  ...  +'fcX  =  n, 
e  onde  é 

i  =  a  +  p+  ...  +X. 

Comparando  as  duas  formulas  precedentes  obtem-se  o 
valor  de  A  e  os  de  a,  p,  . . . ,  e  vem  pois 


d*  9       v n 


^U^tf  -^] 


^  aipi...X!(8!)P...(*0\*  flít_1 

Pondo  agora  as  =  0  nas  formulas 

ei  =  ?i(«)+  •••  +fcít*-1?x(t*) 

0,  =  2  ft  («)  -f-  2  .  3 ai  ft  (tt)  +  ...  +/f  (&  —  1)  «*  ~  »  y»  (a) 

e*  =  A  |  ç»  («) 
vem 
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ei  =  ?i  ("X  ».  =  8  I  ?.  (u),  • . .,  e»  —  *  I  y»  (u), 

e  portanto 


.£• 


nJ tf-^^Ofrifflf^O^-^O^I 


ô  a!  p!  ...  XI*  "  di«-» 

onde 

a  +  2  p  +  . . .  -ffcX  =  n,  i  =  a  +  p+  ...-{-X. 

Applicando  às  funcçòes  propostas  a  formula  de  Maclaurin 
vem  pois  o  desenvolvimento  pedido : 

y=A0+sa,pi     X1 . 57Tri +  *„ 

D'esta  formula  que  publicámos  no  nosso  artigo  Sur  le 
déceloppemeni  des  fonciiom  impliciles  (Journal  de  Malhe- 
maíiqucs  de  Liouville  —  3.*  série,  tomo  vn)  tira-se,  pondo 
k  =f  1 ,  a  formula  notável 

»-rw+i|S|i-r __ +  Rm, 

devida  a  Lagranae  (*),'que  dá  o  desenvolvimento  em  série  da 
funcção  y  definida  pelas  equações 

y=-/»,  u  =  t  +  x<ft(y). 

As  condições  de  convergência  das  séries  precedentes,  que 
se  não  podem  tirar  da  consideração  do  resto,  por  ser  muito 
complicado,  serão  dadas  n'outra  parte  creste  Curso. 

(*)    Oeuvresi  toma  m. 
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Miaxtmos  e  mínimo* 

•8.  —  Diz-se  que  a  funcção 

tem  um  valor  máximo  no  ponto  x  =  o?lf  se  houver  um  valor 
8  tal  que  a  desigualdade 

f(xt  +  h)-f(x1)<0 

seja  satisfeita  por  todos  os  valores  de  h  comprehendidos  entre 
+  8  e  -  8. 

Do  mesmo  modo,  diz-se  que  a  funcção  tem  um  valor  mí- 
nimo no  ponto  x  ==  x1  se  a  desigualdade 

/>i  + A) -/>,)><> 

fòr  satisfeita  por  todos  os  valores  de  h  comprehendidos  entre 
+  8e-8. 

Se  a  funcção  dada  fôr  contínua  e  a  sua  derivada  fòr  fi- 
nita e  determinada  no  intervallo  de  $  =  a  a  a?  =  6,  a  igual- 
dade (n.°  49) 

f(x  +  h)-f(x)  =  hf'(x  +  Qh) 

mostra  que,  em  quanto  f  (x)  fôr  differente  de  zero,  se  pode 
dar  a  h  um  valor  tão  pequeno  que  o  signal  da  differença  pre- 
cedente mude  com  o  signal  de  h.  Logo  é  condição  necessária 
para  que  a  x  =  xx  corresponda  um  valor  de  y  máximo  ou  mí- 
nimo, que  x  =  xx  satisfaça  â  equação 

f<*)-0. 

Supponhamos  agora  que  a  derivada  ffl  (x)  é  finita  e  de- 
terminada na  visinhança  do  ponto  x  =  xv  À  formula 
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/>i  +  h)  -  f(xx)  -  i  AV"  (*,  +  efe) 
mostra  que  na  visiahança  de  xx  é  sempre 

H«i  +  *)-A«i)>0 
se  f"  (xx)  é  positiva,  e 

f(Xi  +  h)-f(xx)<0 

se  /""  (xx)  é  negativa. 

Logo  a  x  =  xx  corresponderá  um  valor  máximo  ou  mí- 
nimo de  y  segundo  f"  (xx)  é  negativa  ou  positiva. 

Se  fôr  f"  (xx)  =  0,  ea  derivada  /""'  (x)  fôr  finita  e  deter- 
minada na  visinhança  do  ponto  xv  a  formula 

f(x1  +  h)-f(xx)  =  ]fir>(xx) 

mostra  que  para  haver  máximo  ou  mínimo,  é  necessário  que 
seja  f"'  (xx)  =  0. 

Coniinuando  do  mesmo  modo,  chega-se  â  regra  seguinte 
para  achar  os  valores  de  x  que  tornam  a  funcção  y  máxima 
ou  mínima : 

flesolve-se  a  equação  V  (x)  =  0,  e  subslilue-se  cada 
um  dos  valores  obtidos  para  x  na*  derivadas  seguintes 
f"  00,  f"  (x).  . .  ,  .1*  (x),  até  encontrar  uma  f*  (x)  que  não 
se  annulle.  Se  esta  derivada  fòr  df ordem  impar,  ao  valor 
de  x  considerado  não  corresponderá  nem  máximo  nem  mí- 
nimo de  y ;  se  fòr  de  ordem  par,  ao  valor  de  x  considerado 
corresponderá  um  máximo  se  este  valor  tornar  ín  (x)  nega- 
tiva, c  um  mínimo  se  tornar  t*  (x)  positiva. 

Substituindo  depois  estes  valores  de  x  na  proposta 
obtem-se  os  máximos  e  mínimos  procurados. 

Exemplo  /.° — Para  achar  os  valores  de  x  que  tornam 
máxima  ou  minima  a  funcção 

y  =  2j*  —  9  a' +  12  z-4 
temos  de  resolver  a  equação 

yi^Qtf  —  18  x  +12  =  0 
■que  dá  x  =  \  e  x  —  2. 


Digitized  by 


Google 


164 

Substituindo  a  valor  x  =  \  ua  derivada 
y»  =  l2x  — 18 

Tem  um  resultado  negativo,  e  portanto  a  x  =  1  corresponde 
um  máximo  y  =  <  da  funcção  considerada. 

Substituindo  o  valor  x  =»  2  na  mesma  derivada  vem  um 
resultado  positivo  e  portanto  a  x  =  2  corresponde  um  míni- 
mo y  =  0 . 

Exemplo  3.°—  Achar  os  pontos  da  cycloide  onde  o  raio 
de  curvatura  é  máximo,  e  onde  ê  mínimo. 

Para  isso  basta  procurar  os  valores  de  t  que  tornam  (n.» 
70  —  III)  a  funcção 

/•(í)  =  l  —  cosi 

máxima  ou  mínima. 

Temos  para  isso  N 

f'  (t)  —  sen  t  =  0 , 
o  que  dá 

t  =   0,   1T,   2  1C,   3  *Ky     •  •  • , 

e  portanto  os  pontos  onde  o  raio  de  curvatura  pôde  ser  má- 
ximo ou  minimo  são : 

o?— 01    £=»irr|     aj  —  Sicri 
y  —  of  'y  —  0  (  '  y  —  0    )  ' 

A  derivada  f"  (0  =  cos  t  é  alternadamente  igual  a  +  1  e 
a  —  i ;  logo  no  primeiro  ponto  o  raio  de  curvatura  é  mini- 
mo, no  segundo  é  máximo  e  assim  successivamente. 

Substituindo  os  valores  de  t  na  expressão  de  R  vê-se  que 
o  máximo  valor  do  raio  de  curvatura  é  4r  e  o  valor  minimo  é 
zero,  como  iâ  sabíamos. 

Exemplo  3.° — No  caso  da  funcção 

acos- 


temos de  resolver  a  equação 
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que  dá 


465 


j^sení-0 


a=j^,*~1,  2,3,  ...,»• 


À  derivada  segunda 


dà 


logo  a 


„  2        111 

o"  =  —  -=  sen -j  cos  - 

*  as8       »      ar        a; 


y"  —  —  ^  cos  for ; 


4  1 


correspondem  alternadamente  o  máximo  -\-  i  eo  mínimo  —  1 . 

Temos  aqui  o  primeiro  exemplo  de  uma  funcção  que, 
quando  x  se  approxima  indifinidamente  de  zero,  oscilla  entre 
-(-  1  e  —  1 ;  de  modo  que  entre  zero  e  um  outro  valor  deter- 
minado dado  a  xf  tem  um  numero  infinito  de  máximos  e  mí- 
nimos. No  ponto  x  =  0  a  funcção  é  indeterminada. 

Exemplo  4.°  —  Consideremos  a  funcção 

X%  representando  um  polynomio  de  Legendre  (n.°  90). 

Como  as  n  raízes  da  equação  Xn  =  0  são  reaes  e  desi- 
guaes  e  estão  comprehendidas  entre  +  1  e  —  1,  a  equação 
X'n  =  0  tem  (n.°  49  —  II)  n  —  1  raizes  reaes  e  desiguaes  com- 
prehendidas entre  os  mesmos  limites,  e  nenhuma  d'ellas  an- 
nulla  X"n .  Logo  o  polynomio  Xn  terá  n  —  1  máximos  ou  mí- 
nimos comprenendidos  no  intervallo  de  x  «  +  \  a  x  —  —  4. 
No  caso,  por  exemplo,  do  polynomio 


Digitized  by 


Google 


466 


^  =  5^  —  3<r, 

a  equação  í's  =  0  dá  x  =  \T\sx  =  —  /  £  .  A  primeira  raiz 
torna  A'"8  positiva  e  a  segunda  torna-a  negativa;  logo  à 
primeira  corresponde  um  mínimo  —  2  V~\  ,  e  á  segunda  um 
máximo  +  2  \/  £• 

Nota.  —  Pela  regra  precedentemente  dada  acham-se  os 
valores  de  x  que  tornam  y  máximo  ou  mínimo  sem  tornar  a 
funcção  f  (x)  discontihua.  Pôde  portanto  haver  outros  valores 
de  x  que  tornem  y  máximo  ou  mínimo,  correspondentes  aos 
valores  xt  de  x  que  tornam  a  funcção  f  (x)  discontinua.  Não 
ha  regra  geral  para  saber  se  estes  valores  de  x  dão  máximo 
ou  mínimo ;  é  necessário  em  cada  caso  particular  discutir  a 
funcção,  para  vêr  se  f  (xt  -f-  h)  cresce  ou  decresce  quando  h 
tende  para  zero  passando  por  valores  positivos  ou  negativos. 

O  mesmo  acontece  quando  os  valores  que  annullam  f  (x) 
tornem  discontinua  alguma  das  derivadas  que  seja  necessário 
empregar  no  methodo  precedente. 

Assim,  por  exemplo,  a  funcção 

f(x)  =  b  +  (x-a)$ 
da 

A  derivada  y1  torna-se  pois  infinita  quando  x  =  a,  e  pô- 
de n'este  caso  haver  máximo  on  minimo. 
Pondo  x  =  a  -f  h,  vem 

f(a  +  h)-f(a)  =  h$ 

e  portanto 

f(a  +  h)-f(a)>0 

quer  h  seja  positivo  quer  seja  negativo.  A  x  =  a  correspon- 
de pois  um  minimo  6  da  funcção. 

•••  —  Se  a  funcção  cujos  máximos  e  mínimos  queremos 
achar,  fòr  a  funcção  implícita  y  definida  pela  equação 
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determinaremos,  pela  eliminação  de  x  e  y  entre  esta  equação 
e  a  equação 

% 

os  valores  de  x  que  tornam  y  máximo  ou  mínimo  e  os  valo- 
res de  y  correspondentes.  Substituindo  depois  estes  valores 
nas  derivadas  y",  ym>  etc,  vê-se  pela  ordem  da  primeira  de- 
rivada que  não  se  annulla  e  pelo  signal  do  resultado,  quaes 
d'estes  valores  de  y  são  máximos  ou  mínimos. 

Exemplo.  —  Procuremos  as  ordenadas  máxima  e  minima 
da  hyperbole  cuja  equação  é 

2  ar*  +  3  xy  -  2  y*  +  50  =  0 . 

Eliminando  x  e  y  entre  a  equação  precedente  e  a  equação 

is+3y 
y       íy  —  3x      u' 

ou 

íx  +  3y  -  0 , 
vem 

s=±3,y  =  +  4. 

Derivando  y'  e  pondo  no  resultado  x  =  fS  e  y  =  —  4, 
vem  para  y,f  um  valor  negativo ;  logo  á  abscissa  x  =  3  cor- 
responde uma  ordenada  máxima  y  =  —  4,  ou  uma  ordenada 
minima  negativa  cujo  valor  absoluto  é  igual  a  4.  Os  valores 
x  =  —  3,  y  —  4  dão  a  y"  um  valor  positivo ;  logo  à  abscissa' 
x  —  —  3  corresponde  uma  ordenada  minima  y  =  4. 

ÍOO.  —  Funcções  de  duas  variáveis  independentes. 
— Diz-se  que  a  funcção  de  duas  variáveis  independentes 
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é  máxima  no  ponto  x  «  xt9  y  =  yv  se  o  valor  f  (xlt  y,)  da 
funcçào  è  maior  do  que  os  valores  que  ella  toma  nos  pontos 
visinhos  de  (xv  yt) ;  isto  é,  se  ha  um  valor  8  tal  que  a  desi- 
gualdade 

f(^i  +  Kyl  +  k)<f(xvy1) 

seja  satisfeita  por  todos  os  valores  de  h  e  k  comprehendidos 
entre  —  í  e  +  í. 

Do  mesmo  modo,  diz-se  que  a  funcçào  é  minima  no 
ponto  (x,,  yx)  se  a  desigualdade 

f(*i  +  h,y1  +  k)>f(xvyx) 

é  satisfeita  por  todos  os  valores  de  h  e  k  comprehendidos  en- 
tre —  í  e  +  *. 

Procuremos  agora  os  valores  de  x  e  y  que  podem  tornar 
z  máximo  ou  mínimo.  Para  isso,  podemos  considerar  a  variá- 
vel independente  y  como  funcçào  arbitraria  de  x,  e  portanto 
será  condição  necessária  para  que  z  seja  máximo  ou  minimo 
que  seja  satisfeita  a  equação 

,>=*  +  !£  j^o, 
te       *y 

que,  por  ser  y'  arbitraria,  dâ 

*x  *y 

Estas  equações  determinam  os  valores  de  x  e  y  que  po- 
dem dar  a  z  um  valor  máximo  ou  minimo. 

Derivando  z'  e  attendendo  à  segunda  das  equações  prece- 
dentes, vem  o  trinomio 

**_£?  +  •  ÍL^  +  5?^ 


V 


a»z  \  '      ^z     »*       /  *z  y-j 

toty  \    .    *xl  '  *y*       W_ty/    I 

37  &)'"! 
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que,  para  haver  máximo  ou  mínimo,  deve  ter  sempre  o  mesmo 
signa),  qualquer  que  seja  o  valor  de  y\  quando  se  substitue  x 
e  y  pelos  seus  valores  tirados  das  equações  precedentes.  Para 
isso,  é  necessário  evidentemente  que  a  condição 


ta* #  ty*      W  *y)  ^ 


seja  satisfeita  por  estes  valores  de  x  e  y ;  e  o  signal  de  z"  se- 

ra  o  mesmo  que  o  signal  que  toma  -8 . 

Logo  para  ac/iar  05  valores  máximos  ou  mínimos  de  z, 
deve-se  resolver  relativamente  ax  ej  as  equações 

e  verificar  se  os  valores  resultantes  satisfazem  á  condi- 
ção 


ta*  '  *y*       Vta  *y)  a> 


N'este  caso,  se  estes  valores  derem  a  — ,  o  signal  + .  o 

valor  de  z  correspondente  será  minimo ;  se  derem  a  —^ 

o  signal  —  ,  o  valor  de  z  correspondente  será  máximo. 

Se  os  valores  precedentes  de  x  e  y  annullarem  zn  é  neces- 
sário para  haver  máximo  ou  minimo  que  estes  valores  annul- 
lem  r"  e  que  z<4>  tenha  sempre  o  mesmo  signal  qualquer  que 
seja  y' ;  etc. 

Nos  casos  ordinários  raras  vezes  é  necessário  recorrer  ás 
derivadas  de  z  superiores  â  segunda. 

Exemplo.  —  Achar  a  mais  curta  distancia  entre  um 
ponto  x0,  y0,  Zo  e  um  plano. 

z  =  Ax+By  +  C. 

Temos  de  achar  os  valores  de  x  e  y  que  tornam  máxima 
ou  mínima  a  funcção 
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p  _  (X  -  Xo)*  +  (y  _  ^  +  ( j  _  z0)« , 

onde  z  6  dado  em  funcção  áe  x  e  y  pela  equação  do  plano. 
As  equações  que  determioan  x  e  y  são  pois 

an*  a/p 

—  =a;-ír0+4(z— z0)=0f  ^j=V— yo+«(*-*oH0; 

e  como  estas  equações  são  as  de  uma  recta  prependicular  ao 
plano,  segue-se  que  o  ponto  pedido  é  o  pé  da  perpendicular 
abaixada  do  ponto  sobre  o  plano,  como  já  se  sabia. 

Tirando  d'estas  equações  e  da  equação  do  plano  os  valo- 
res de  x,  y  e  z  e  substituindo  na  expressão  de  D,  vem  a  for- 
mula 

D  =  Jxo  +  nyo  +  c  —  *o 


que  dâ  a  mínima  distancia  pedida. 

Podemos  verificar  que  o  precedente  valor  de  D  é  um  mí- 
nimo. Com  effeito,  pondo  na  expressão 

a»jp»    a»  D*       /»  B%\% 

vem  o  resultado 

4(1+^  +  /?*), 

a»/)2 
que,  por  ser  positivo  assim  como  a  derivada  — T  ,  mostra  que 

o  valor  precedente  de  IP  é  um  mínimo. 
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VI 


Iuâetennlnc^5ei0 


iOl.  —  Se  a  funcção  f  (x)  é  indeterminada  quando 
x=>  a,  charaa-se  verdadeiro  valor  da  funcçào  o  limite  para 
que  tende  f  (x)  quando  x  tende  para  a.  Vamos  procurar  este 
limite  em  alguns  caâos  mais  importantes. 

I— Se  fôr 

e  as  funcções  y  (x)  e  f  (as)  se  annullarem  quando  x  =  a,  a 
íuncção  reduz-se  a  %  e  vamos  achar  o  seu  verdadeiro  valor.  Por 
ser  (n.°  86) 

M*  +  a;  -  +  (a  +  fc)  —  ^  (a  ^  eA) , 

suppondo  as  funcções  <p;  (x)  e  <p'  (a:)  continuas  na  visinhança 
do  ponto  x  =  a,  teremos,  quando  /í  tende  para  zero 

«•)-limf(«  +  *)-|^§. 
Se  fôr  <p'  (a)  =  0  e  <|>'  (o)  =  O  teremos  do  mesmo  modo 


W-» 


y"  (a) 
<r"  («) 


Finalmente,  se  forem  nullas  as  funcções  ?  (a),  y7  (a),  ..., 
ç"  -  *  (o)  e  <|>  (a),  (J/  (o),  . . . ,  «|>n- *  (a),  teremos 

f(a) _  ?M?) 
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Exemplo— A  funcção 

y  (x)  cos  s  —  1 

^  &  ^  (x)  ""  e"  —  <  —  sen  a; 

é  indeterminado  quando  a?  =  0,  assim  como  a  funcção 

tf  (x)        — sen  x 
V  (x) =  e"  —  cos  x  ' 

A  fracção 

tf1  (X)  _     —  COS  X   . 

4>"  (x)  ~  em  +  sen  & 

é  igual  a  —  |  quando  é  a?  —  0  ;  logo  —  |  é  o  verdadeiro  va- 
lor de  y  correspondente  a  x  =  o. 

II— Seja  agora  f(a)^^j^.^^^  e  procuremos  o  verda- 
deiro valor  (Testa  fracção,  isto  é,  o  limite  para  que  tende 
H-x  quando  x  tende  para  a. 

Temos,  como  no  caso  anterior, 

^ 


ou 


^(fl  +  efc)  _[/(a  +  eft)r 
f(q  +  flk)  -    f(q  +  k)    * 

d'onde  se  tira,  quando  h  tende  para  zero, 

f(a)  =  Umf(a  +  h)^^y 

Logo  acha-se  o  verdadeiro  valor  da  fracção  considerada 
pela  mesma  regra  que  no  caso  anterior. 
Exemplo. — A  funcção 
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y  (x)  log  x 

<[>(«)        x~~  *  ' 


dâ^  quando  é  x  =  0.  Mas  o  quociente 

tf/  (a)  a?  a?n 

4»'  (x) =  —n  a?-"-1  ra        w~ 


é  nullo  quando  x  —  0 ;  logo  é  também  nulla  a  funcção  consi- 
derada. 

III  —  Se  a  funcção 

se  reduzir  a  0  x  oo  quando  x  =  a,  acha-se  o  seu  verda- 
deiro valor  applicando  a  regra  anterior  à  fracção  ^; -  que 

1 


se  reduz  a  %  ou  a  fracção  ±AJ  que  se  reduz  a  f|  . 
Exemplo.  —  A  funcção 


*<*) 


y 


—  n  \a     —  i  / 


dá  O  X  oo  quando  é  n  =  oo .  Para  achar  o  seu  verdadeiro 
valor,  consideremos  a  fracção 


í 

n 
X      —l 


que  se  reduz  a  £,  e  que  dà,  derivando  o  numerador  e  o  deno- 
minador relativamente  a  n,  à  fracção 
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—  jp  x     log  x 

T 


que  se  seduz  z  log  x  quando  èn  =  x.  Logo  temos  a  formu- 
la notável 


=  lim  n  \x    —  i  /  ,  n 


log  x  =  Hm  n  \x    —  1  /  ,  n  «  oo  . 
IV  —  Se  a  fancção 

se  reduzir  a  oo  —  <x>  quando  è  x  =  a,  acha-se  o  seu  verda- 
deiro valor  applicando  a  regra  anterior  á  fracção 


<1>  (x)         <p  (x) 

9  (*)  *  (*) 

que 

se 

reduz 
—  Se 

d    o- 

a  funcção 

y  =  <p  (*)*  ^ 

se  reduzir  a  0o,  100 ,  oo°  quando  é  x  =  a  acha-se  o  seu  ver- 
dadeiro valor  applicando  a  regra  anterior  â  funcção 

logy  =  ty  {x)  log  <p  (x) 


que  se  reduz  aOXoo. 
Exemplo.  A  funcção 


»-(•+*)■• 


3; 


uando  n  =  00 ,  dà  1  °°.  Para  achar  o  seu  verdadeiro  valor, 
eterminemos  o  verdadeiro  valor  de  funcção 
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i      Ím   ,    x  \  \         n ' 

iogy  =  nlog  ^1  +  — )  =  — 


n 


que  se  reduz  aft  o  que  dâ  log  y  =  a,  e  portanto  y^e". 
Temos  pois  a  formula 


lim 


(<  +  £)■•»-•• 


JVoto.  Nem  sempre  se  consegue  achar  pelas  regras  prece- 
dentes o  verdadeiro  valor  das  fu noções  que  se  appresentam  de- 
baixo da  forma  indeterminada.  Recorre-se  n'este  caso  a  proces- 
sos especiaes,  e  principalmente  ao  desenvolvimento  das  func- 
ções  consideradas  em  serie. 

lOS.  — Supponhamos  que  a  derivada  da  funcção  y  de- 
finida pela  equação 

/>,  y)  =  o 

que  é  dada  pela  equação 

te       *y y 
se  reduz  a  %  quando  é  x  =  a,  isto  é,  que  temos 

^  =  0,  -/-  =  0; 

e  procuremos  o  verdadeiro  valor  de  y1. 

Derivemos  para  isso  esta  equação,  o  que  dâ 

tf  +  z^L  y*  +  *f  yit  +  ltf*  _  0  , 
*x2  ~    Dx*y  y  ~  *y*  f     '  *y  u 

e  tiremos  depois  o  valor  de  yr  da  equação  que  resulta  de 
substituir  x  por  a  na  equação 
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Se  x  —  a  aooalla  as  derivadas 
*f     *f     *f 

deríva-se  outra  vez  a  equação  anterior  e  põe-se  no  resultado 
x  =  a,  o  que  leva  a  uma  equação  do  terceiro  grão  em  tf ;  e 
assim  se  continua  até  chegar  a  uma  equação  que  não  seja 
identicamente  nulla. 

Exemplo.—  A  equação  do  folium 

y8  —  3  axy  +  x8  =  0 

dá 

(y*  —  ax)  y'  —  ay  —  x*  t 

e  portanto  a  derivada  y7  reduz-se  a  #  quando  6  j  =  0  e 
y  =  0. 

Derivando  outra  vez,  vem  a  equação 

(í/*  -Oácjy  +  Syy1  — 2a^  +  8«-0 
que,  pondo  x  =■  0  e  y  —  0,  dâ  y1  =  »  e  y'  =  0. 


Digitized  by 


Google 


CAPITULO  VI 


APPL1CAÇÕES  GEOMÉTRICAS  DA  FORMULA  DE  TAYLOR 


I 
Curvas  planas 


103.  —  Lcmma.  —  Se p  ea representarem  quantidades 
infinitamente  pequenas  de  ordem  n  e  de  ordem  m  relativa- 
mente ah,  e  $e  fòr  n  >  m,  haverá  um  valor  ht  de  h  tal 
que  a  desigualdade  (em  valor  absoluto)  p  <  a  será  satisfei- 
ta por  todos  os  valores  de  h  inferiores  a  bv 

Com  effeito,  das  relações 

p  =  /l»  (,4  -f  s),  a  =  hn  (B  +e'), 

onde  A  e  B  são  quantidades  finitas  eees'  quantidades  infini- 
tamente pequenas,  tira-se 

a  —  p  =  /r  [B  +  e'  — ft«-«(B  +  e)] 

e  esta  igualdade  faz  ver  que  se  pôde  dar  a  h  um  valor  tão 
pequeno  que  a  —  p  tenha  o  signal  de  hm  (B  +  e'),  isto  é,  o 
~;—vl  de  a.  Será  pois  a  >  p. 

104. — Contacto  das  curvas  planas.*- Sejam 

y-f(«),  r-F(í) 


íi 
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as  equações  de  duas  curvas  que  passam  por  um  ponto  cujas 
coordenadas  são  x0  e  y0.  Se  a  differença  F  (x0  +  h)  —  f(x9  -f  h) 
de  duas  ordenadas  da  curva  correspondentes  à  mesma  abscissa 
x0  +  h,  fòr  infinitamente  pequena  de  ordem  n  -(-  \  relativa- 
mente a  h,  diz-se  que  as  curvas  tem  no  ponto  (x0f  y0)  um  con- 
tacto de  ordem  n.  PTeste  caso,  a  segunda  curva  approxima-se 
mais  da  primeira  na  visinhança  do  ponto  («0,  y0)  do  que  ou- 
tra curva  que  tenha  com  ella  um  contacto  de  ordem  menos 
elevada  (n.°  103). 

As  condições  analyticas  para  que  as  curvas  consideradas 
tenham  um  contacto  de  ordem  n  decorrem  immediatamente  da 
formula  de  Taylor,  que  dâ 

F(*0  +  h)  -  />0  +  *)  -  ?(*)  -/X*o) 

+  h[F'{x0)-r(xi>)] 

+  (nTWl  [P  +  1  (T°  +  Bh)  "  A"  +  1  (*°  +  6ft)] ' 

Com  effeito,  para  que  a  differença  F(x0  +  h)  —  f(x0-\-h) 
seja  infinitamente  pequena  de  ordem  n  -f-  1  relativamente  a 
h  é  necessário  e  sufficiente  que  as  differenças 

pw-rw pw-níj 

sejam  nullas,  o  que  dà  o  seguinte : 

Theorema< —  As  condições  necessárias  e  suficientes 
para  que  as  curvas  consideradas  lenham  no  ponto  (x0,  yj 
um  contado  de  ordem  n  sào 

/>o)  -  F(r.),  f  (x0)  =  F(r0)i  ...,/*  (atf,  -P(iJ. 

105.  —  Se  uma  das  curvas  consideradas  fòr  completa- 
mente dada,  e  se  ao  mesmo  tempo  fòr  dada  a  espécie  de  ou- 
tra curva  e  sua  equação  contiver  n  +  1  parâmetros  arbitrá- 
rios, podemos  dar-lhes  valores  que  satisfaçam  às  n  -j-  1  equa- 
ções da  condição  precedentes ;  de  modo  que  a  segunda  curva 
terá  um  contacto  de  ordem  n  com  a  primeira.  PTeste  caso 
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diz-se  que  a  segnoda  curva  ê  osculadora  da  primeira,  e  tem 
com  ella  um  contacto  de  ordem  mais  elevada  ao  que  qualquer 
outra  curva  da  sua  espécie. 

ÍOO.  — A  doutrina  precedente,  devida  a  Lagrange  (*), 
vae-nos  apresentar,  debaixo  de  um  novo  ponto  de  vista,  al- 
guns dos  resultados  obtidos  no  Capitulo  III. 

I  —  Se  quizermos  achar  a  recta  osculadora  da  curva 

V  -  /» 

temos  de  determinar  as  constantes  A  e  B  que  entram  na  equa- 
ção 

yLax  +  b 


da  recta,  de  modo  que  sejam  satisfeitas  as  condições  do  con- 
tacto de  primeira  ordem : 

yo  —  ^o+B,  f'(x0)  =  A  . 

A  equação  da  recta  pedida  será  pois 

Y-y0  =  f'(x6)(X-z0), 

e  portanto  é  tangente  à  curva  dada. 

II  —  Se    quizermos    achar    o    circulo   osculador  da 
<curva 

»  =  /» 

no  ponto  (x0,  y0)y  temos  de  determinar  as  constantes  arbitra- 
rias a,  b,  R  que  entram  na  equação 

(X-a)*  +  (Y-b)*  =  R*, 

de  modo  que  sejam  satisfeitas  as  condições  do  contacto  de  se- 
gunda ordem : 

f  (x0)  =  F  (tf ,  ff  (*o)  -  *  (*o> ,  r  (*•)  -  F"  (x0) ; 
(♦)    Théorie  des  fonction*  analy tiques. 
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que,  por  serem  as  faacçSes  F  (*$,  F  (xj  e  F'  (*0)  dadas  pe- 
las equações: 

^-«  +  (F(«b)-6)r(x0)-0 

l  +  (F'(x0;)í+(F(xo;-6)F"(íc0)  =  0, 

se  reduzem  a  (pondo  y'0  =  /"'  (»0)  e  y"0  =  f"  {xj) 

'(x0-a)*  +  (i,0-b)'=R* 

*o  —  «  +  (y©  —  &)  y'o  —  o 

D'estas  equações  tiram-se  os  valores  das  coordenadas  a  e 
6  do  centro  e  o  valor  do  raio  R  do  circulo  osculador : 


n_(l+^08)1 

*       Zi' — 


a  —  x0  —  y  0  .      -77       ,  o  =  y0  "1        r&       • 

Da  comparação  destas  formulas  com  as  que  dão  as  coor- 
denadas do  centro  e  o  raio  do  circulo  de  curvatura  (n.°  69— 
1),  conclue-se  que  o  circulo  de  curvatura  e  o  circulo  oscu- 
lador correspondentes  ao  mesmo  ponto  de  uma  curva  dada, 
coincidem. 

III  —  Determinemos  finalmente  uma  curva  cuja  equação 
seja  inteira  e  do  grào  a  +  p  +  ...  +  X  —  1=/: 


F=  F(X)=*A+  BX+  ...  +TF, 

jasse  1 
hda 


aue  passe  pelos  pontos  (xv  yj,  (x29  y2)9  . . .,  (#*,  yk)  da  curva 
a' 


»  =  /». 
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e  que  n'estes  pontos  tenha  contactos  respectivamente  da9  ©rw 
dens  a  —  1,  p  —  1,  ....X  —  1  com  esta  curva* 
As  equações  de  condição  do  problema  são 


onde  yly  y*v  ... ;  y%,  tf»  . . . ;  etc.  representam  os  valores 
que  toma  a  funcção  f(x)  e  as  suas  derivadas  quando  6  x=  aly 
a  =  a„  etc. 

Vê-se  pois  que  o  problema  proposto  equivale  ao  de  de- 
terminar a  funcção  F  (x)  quando  são  dados  os  valores  que 
esta  funcção  e  as  suas  derivadas  tomam  nos  pontos  (xv  yX 
(#2>  Vi)<  elc-í  e  resolve-se  por  tanto  por  meio  da  formula  da- 
do no  Sm  do  n.°  96. 

ÍOI.-  Nota  /.a  — Para  se  applicar  a  doutrina  prece- 
dente é  necessário  que  as  derivadas  f  (a?0),  f"  (x0),  ... 
f»  (Xq)  e  F  (ar0),  Fv  («0\  . , .,  F*  (x9)  sejam  finitas  e  deter- 
minadas. O  eixo  das  ordenadas  não  deve  pois  ser  parallelo  às 
tangentes  às  curvas  no  ponto  (%  y0)t  porque,  se  o  fosse,  vi- 
ria f  (x0)  «oo  OQf  (ar0)  =  oe  . 

Nota  2* — A  ordem  do  contacto  é  independente  dos  eixos 
coordenados  a  que  as  curvas  estão  referidas.  Com  effeito,  re- 
presentando por  p  e  6  as  novas  coordenadas  do  ponto  (x0f 

y0),  as  derivadas  -J-  f  -r^  ,  . . . ,  ~-^  exprimem-se  por  meio 

das  formulas  do  n.°  64  em  funcção  de  f(x0),  f1  (x0),  ..., 

As  derivadas  correspondentes  relativas  à  outra  curva  ex- 
primem-se pelas  mesmas  funcções  de  F  (£»),  F  (<c0),  . .., 

Fn(x0).  Logo  os  dous  valores  de  ^| ,  -p-,  etc-  são  iguaes. 

iOS.  —  Pontos  d'inflexão.  —  k  determinação  dos  po»- 
lo$  d'inflexão  da  curva 
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é  fácil  de  conseguir  por  meio  do  theorema  do  n.°  67 — IIL 
Com  effeito,  da  igualdade 

conclue-se  que,  para  f  (x)  mudar  de  signal  no  ponto  (x0,  y0)r 
é  necessário  que  seja  f"  (x0)  =  0.  PTeste  caso,  a  igualdade 

r(*o+h)=hf'»(x0)+ih*r(x0  +  eh) 

mostra  que  (x0t  y0)  será  um  ponto  d^nflexão,  se  fin  (x0)  fôr 
differente  de  zero. 

No  caso  de  ser  f,n  (x0)  =  0,  a  igualdade 

r(x0+h)=±h>r(x0)  +  ±h*r(x0+eh) 

mostra  que  para  (z0,  y0)  ser  ponto  cTinilexão  6  necessário 
que  seja  f*  (x0)  =  0. 

Continuando  do  mesmo  modo,  conclue-se  a  regra  se- 
guinte : 

Para  achar  os  pontos  d'in(lexào  da  curva  cuja  equação 
é  y  =  f  (x),  deierminem-se  x  e  y  por  meio  d!esta  equação  e 
dà  equação  y"  =  0. 

Substituam-se  depois  cada  grupo  (xê,  y0)  de  valores  re- 
sultantes nas  derivadas  seguintes  de  y.  Se  a  primeira  deri- 
vada que  não  se  annulla  fòr  de  ordem  impar,  o  ponto  (x0,  y0) 
será  um  ponto  d'inflexão,  se  fòr  d 'ordem  par  o  ponlo  não 
será  dfinflexào. 

Exemplo  /.°— Consideremos  a  curva  cuja  equação  é 

y  =  A  sen  (ax  +  6)  +  B. 

Teremos 

tf  —  Aa  cos  (ax  +  &),  y"  —  —  Aa%  sen  (ax  +  b) ; 

e  como  os  valores  de  x  que  tornam  y'f  nulla  são  dados  pela 
formula 

ax  +  6  =  &ir, 

onde  k  representa  um  inteiro  qualquer  positivo,  negativo  ou 
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nullo,  e  como  estes  valores  de  x  Dão  annullam  a  terceira  de- 
rivada 


ynl  =  —  Aa*  cos  (ax  +  6), 


— —  ,  B]  serão  os  pontos  d'inflexão  da  cur- 


va considerada. 

Exemplo  2.°  —  A  funcção 


dâ 


y  =  x+(x-  iy 

y*  _  \  +  7  (x  -  4)6,  t,"  =  7  .  6  (*-  4)*, 

1,'"  =  7  .  6  .  5  (x  —  4)4 yfi)  =  71. 

Como  o  valor  a?  =  1  annulla  a  derivada  t/"f  e  como  a 
primeira  das  derivadas  seguintes  que  este  valor  de  x  não  an- 
nulla é  d'ordem  impar,  o  ponto  (1,  4)  é  um  ponto  d'inflexão. 

ÍOO.— Ao/a.—  No  processo  anterior  para  achar  os  pontos 
d'inflexâo,  parte-se  da  hypothese  que  as  derivadas  dey  a  que  é 
necessário  recorrer,  são  continuas.  Logo  pôde  ainda  haver  ou- 
tros pontos  d'inllexão  onde  as  derivadas  yf  e  yn  sejam  discon- 
tinuas.  Do  mesmo  modo,  se  alguma  das  derivadas  </'",  y/4\ 
etc.  fôr  discontinua  no  ponto  (a?0,  #0),  não  se  pôde  distinguir 
pelo  processo  anterior  se  o  ponto  (a?0,  y0)  é  ou  não  dlnflexâo. 

Nestes  casos,  para  achar  os  pontos  d'mflexão  recorre-se 
principalmente  ao  tneorema  do  n.°  67  — II. 

Exemplo  /.°  — A  funcção 

y  =  6  +  (X  —  a)* 
dá 

ít  2  ifí  1 

•  -  3  (*-a)iY-í(«-«ri. 

Como  x  —  a  torna  y"  infinita,  vamos  vêr  se  o  ponto 
(a,  b)  pôde  ser  dlnflexão.  Para  isso,  notemos  que  y"  6  posi- 
tiva quando  é  x  >  a  e  é  negativa  quando  é  x  <  a;  logo  â 
direita  do  ponto  (a,  b)  estando  a  concavidade  voltada  no 
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sentido  das  ordenadas  positivas,  e  à  esquerda  d'este  ponto  es- 
tando a  concavidade  voltada  no  sentido  contrario,  o  ponto  é 
d'inflexão  (n.°  67  —  II). 

Exemplo  S.°  —  Do  mesmo  modo,  a  funcção 


y  =»  6  +  (x  —  a)T 


dâ 


y" 


28 
9 


(* 


•)*.f*-g  (*-•)" 


No  ponto  (a,  b)  annulla-se  y",  mas  y'"  torna-se  infinita, 
e  o  methodo  anterior  não  é  applicavel.  Raciocinando  porém 
como  no  exemplo  anterior  concme-se  que  o  ponto  é  dMnflexão. 

119,  —  Pontos  singulares  das  curvas  planas.  —  Cha- 
ma-se  ponto  ordinário  de  ama  curva  plana  o  ponto  M  onde 
se  reúnem  dous  arcos  de  curVà  cujas  secantes  MN  e  MN'  ten- 
dem para  direcções  oppostas  da  mesma  tangente  TV. 


Aos  pontos  que  não  estão  n'estas  condições,  chama-se 
pontos  singulares.  Taes  são  os  pontos  seguintes : 

I  — O  ponto  de  reversão  de  primeira  espécie,  que  é 
aquelle  em  que  se  reúnem  dous  arcos  de  curva  cujas  secan- 
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tes  MN  e  MN*  tendem  para  a  mesma  direcção  MT  da  tangen- 
te, e  cujos  centros  de  curvatura  C  e  G  estão  collocados  na 
mesma  normal,  cada  um  de  seu  lado  da  tangente. 

II _ O  ponto  de  reversão  de  segunda  espécie,  isto  e,  o 
ponto  onde  se  reúnem  dous  arcos  de  curva  cujas  secantes 
tendem  para  a  mesma  direcção  da  tangente  e  cujos  centros  de 
curvatura  estão  collocados  na  mesma  normal  e  do  mesmo  la- 
do da  tangente. 


III  —  O  ponto  de  suspensão  onde  passa  só  um  arco  de 
curva. 

IV  —  O  ponto  anguloso  onde  se  reúnem  dous  arcos  de 
curva  cujas  tangentes  são  diferentes. 

V— O  ponto  isolado,  que  é  aquelle  que  está  completa- 
mente separado  do  resto  da  curva. 

VI  — O  ponto  múltiplo  que  é  aquelle  onde  se  reúnem 
dous  ou  mais  pontos  ordinários  ou  singulares. 

111.  —  Supponhamos  que 

F  (op,  y)  =  0 

é  a  equação  da  curva  dada,  e  que  a  funcção  F  (x,  y)  tem  um 
único  valor  correspondente  a  cada  grupo  de  valores  de  x  e  y. 
Estão  n'este  caso  as  equações  algébricas  relativamente  a  x  e 
y,  visto  que  se  podem  sempre  desembaraçar  dos  radicaes.  Es- 
tão também  n'este  caso,  ou  a  elle  se  reduzem  facilmente,  mui- 
tas equações  transcendentes.  Assim,  por  exemplo,  a  equação 


y  =  log  (xy  +  y8)  +  sen  (2*  +  y) 


reduz- se  a 
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#-™p*+v)-q,  +  ir 


Limitar-nos-hemos  a  procurar  os  pontos  singulares  das 
curvas  determinadas  por  estas  equações,  fundando- nos,  para 
isso,  no  theorema  seguinte : 

dF       DF 

5c  a  funcçào  F  (x,  y)  e  as  derivadas  —  ,  —  forem 

continuas,  os  ponlos  singulares  da  curva  dada  satisfarão 
ás  equações 

líl_0,f -0. 

te  *y 

Sejam  x0  e  y0  as  coordenadas  do  ponto  que  queremos  ana- 
lysar,  P  e  Q  os  valores  correspondentes  de  —  e  —  ,  e  de- 
monstremos que  se  estes  valores  forem  ambos  diíferentes  de 
zero,  o  ponto  é  ordinário. 

Mudemos  para  isso  a  origem  das  coordenadas  para  o 
ponto  (t0.  J/o)>  6  chamemos  x1  e  yf  as  novas  coordenadas  dos 
outros  pontos  da  curva,  o  que  dà  a  nova  equação  da  curva: 

F(*0  +  s',í/o-f-y')  =  0. 

Mas  temos  (n.°  45  — V) 

F(*0  +  x\y0  +  yO  =  Px'  +  Qy'  +  *x'  +  *ly'9 

onde  a  e  *t  são  quantidades  infinitamente  pequenas  quando 
xf  e  y'  o  são,  isto  é,  quando  o  ponto  {xf,  y)  está  infinitamen- 
te próximo  do  ponto  (x0.  y0). 

Mudando  de  coordenadas  rectangulares  para  coordenadas 
polares  por  meio  das  relações 

x'  =  p  cos  0,  y  =  p  sen  6 , 

e  notando  que  podemos  sempre  pôr 

P  =  —  M  sen  »,  0  =  Jf  cos  «, 

visto  que  esta  transformação  corresponde  a  referir  a  coorde- 
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nadas  polares  M  e  w  um  ponto  cajás  coordenadas  rectangula- 
res são  P  e  Q,  teremos 

F  (x0  +  x\  y0  -f  y1)  ==  p[JH  sen  (0  —  w)  -f-  a  cós  0  +  at  sen  0], 

onde  a4  e  a  são  quantidades  infinitamente  pequenas  com  p. 

A  equação  da  curva  referida  às  novas  coordenadas  será 
pois 

(1)  M  sen  (0  —  w)  -f  a  cos  0  +  a2  sen  0  =  0, 

d'onde  se  conclue  que,  se  p  tende  para  zero,  0  tende  para  &> 
ou  para  w  -f-  w,  e  portanto  que  podemos  dar  a  p  um  valor 
tão  pequeno  que  0  esteja  comprehendido  entre  w  -+•  e  e  w  —  s 
ou  entre  w  4-  e  -f  *.  é  «  +  w  —  s  representando  por  e  uma 
quantidade  tão  pequena  quanto  se  queira. 

Procuremos  agora  quantos  valores  de  0  podem  corres- 
ponder a  cada  valor  de  p,  e  consideremos  para  isso  as  func- 
ções  de  0 : 

F  (x0  -f  s',  t/0  +  y')  =  p  [.tf  sen  (0  —  &>)  +  a  cos  0  +  ax  sen  0] 

dF  ff  .   .    ff  0 

rfê  =  -^esen04-¥pcos0 

A  primeira  d'estas  funcções  mostra  que  podemos  dar  a 
p  um  valor  tão  pequeno  que  a  funcção  tenha  o  signal  do  pri- 
meiro termo;  e  como  este  termo  muda  de  signal  qundo  0  pas- 
sa por  &>  e  por  ic  +  w>  a  funcção  muda  também  duas  vezes 
de  signal.  Por  outra  parte,  esta  funcção  é  continua  relativa- 
mente a  0,  e  por  isso  não  pôde  mudar  de  signal  sem  passar 
por  zero ;  logo  não  ha  menos  de  dous  valores  de  0  comprehen- 
didos  entre  «  +  ee&)  —  se  entre  w-f-s  +  ^ew  —  e-f* 
que  satisfazem  à  equação  (4). 
ff      ff 

Por  serem  —  e-y  funcções  continuas  de  a/  e  y1  pode-' 

mos  pôr 

ff  ff 

onde  p  e  pj  são  quantidades  infinitamente  pequenas  com  x*  e 
y'9  e  portanto  com  p.  Logo  temos 
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dF 

—  =  p  [_  p  sen  9  +  Q  cos  9  —  p  sen  0  -f  pt  cos  6] 

—  p  [Af  cos  (9  —  &>)  —  p  sen  9  +  pj  cos  9]. 

D'esta  igualdade  conclue-se  que  entre  <»  -f  e  e  «  —  e  não 
pôde  existir  mais  do  qae  uma  raiz  de  (1);  porque,  se  houves- 
se mais,  haveria  um  valor  de  9  comprehendido  n'este  inter- 

dF 
vallo  que  annullaria  -^  (n.°  49),  o  que  é  impossível  visto  que 

podemos  dar  a  9  e  s  valores  tão  pequenos  que,  no  intervallo 
considerado,  p  sen  9  +  p,  cos  9  seja  tão  pequeno  quanto  se 
queira,  e  M  cos  (9  —  »)  diffira  da  unidade  tão  pouco  quanto 
se  queira.  Do  mesmo  modo  se  mostra  que  entre  w  +  e  4-  ic 
e  &>  —  e  -f  *  não  pôde  existir  mais  do  que  uma  raiz  da 
equação  (1). 

Conclue-se  pois  que  na  visinhança  do  ponto  (z0,  y0),  a 
cada  valor  de  p  correspondem  dous  valores  de  9  que  dão  pon- 
tos da  curva,  isto  é,  que  uma  circumferencia  do  raio  infinita- 
mente pequeno  p  corta  a  curva  em  dous  pontos ;  logo  no  pon- 
to (#0,  y0)  junctam-se  dous  arcos  de  curva.  As  inclinações  dos 
dous  raios  vectores  iguaes  tendem  uma  para  w  e  a  outra  para 
ir  +  o),  logo  estes  raios  vectores  tendem  para  partes  oppostas 
de  uma  mesma  recta  de  direcção  «,  que  é  portanto  a  tangente 
á  curva. 

Conclue-se  de  tudo  isto  que  o  ponto  considerado  é  um 
ponto  ordinário  como  se  queria  demonstrar. 

li*.  —  Para  achar  pois  os  pontos  singulares  da  curva 
plana 

F(x,y)-0 

temos  de  procurar  os  valores  de  x  e  y  que  satisfazem  às 
equações 

Seja  (x0,  y0)  um  systema  d'estes  valores.  Para  conhecer 
a  espécie  do  ponto  singular  (;0,  y0)  mude-se  na  equação  da 
curva  x0  em  x0  -f-  h  e  procure-se  quantos  valores  reaes  tem  y 
na  visinhança  do  ponto  considerado,  para  saber  quantos  arcos 
de  curva  se  encontram  n'este  ponto.  Depois  pelos  valores  que 
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tem  j/'0,  que  se  acham  pelo  processo  do  n.c  402,  vê-se  se  os 
arcos  que  se  encontram  no  ponto  (x0f  y0)  teem,  ou  não,  a 
mesma  tangente.  Finalmente  pelo  signal  de  y"0  vê-se  a  direc- 
ção da  concavidade  de  cada  arco  (n.°  67). 

Nota.  —  Deve-se  notar  aue  por  ser  yf0  real,  não  se  deve 
concluir  que  no  ponto  {x0,  t/0)  passe  algum  arco  real.  Assim, 
por  exemplo,  a  curva  y  =  log  x  é  imaginaria  quando  x  é  ne- 
gativa, e  todavia  a  sua  derivada  y1  =  —  é  real. 

118.  —  Terminaremos  a  doutrina  dos  pontos  singulares 
por  alguns  exemplos,  enviando,  para  um  estudo  desenvolvido 
do  methodo  para  achar  estes  pontos,  que  aqui  só  rapidamente 
indicámos,  para  o  Cours  de  Calcul  différenliel  de  J.  A.  Serret. 

Exemplo  /.°—  A  equação  da  lemniscata 

y*  —  a?8  +  a4  =  0 

dà  para  a  determinação  dos  pontos  singulares,  as  equações 

P  —  —  2x  +  4x8  =  0,  Q  =  %y  =  0 . 

Logo  esta  curva  tem  um  único  ponto  singular  (0,  0). 
Derivando  à  equação  dada  vem 

yyf  —  x  +  2a?3  =  0 

yy»  +  y'*—l+%x=*0, 

e  portanto  no  ponto  (0,  0)  temos  y1  =  ±  4. 

Por  outra  parte  a  equação  da  curva,  escripta  debaixo  da 
forma 

y  =  ±  x  i/i—  a* 

mostra  que  no  ponto  (0,  0)  se  reúnem  quatro  arcos  da  curva. 

Logo  o  ponto  (0,  0)  6  um  ponto  múltiplo  onde  se  reúnem 
dous  pontos  ordinários,  e  as  tangentes  aos  arcos  correspon- 
dentes fazem  ângulos  de  45°  com  o  eixo.  das  abscissas. 

Exemplo  5.°— A  equação  da  cissolde 

{a  —  x)tf=*& 
dà 
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p  =  3**  +  y»  —  0,  0  =  2  (*  —  o)  y  =  0. 

e  portanto  esta  curva  só  pôde  ter  um  ponto  singular  (0,  0). 
Por  ser 


'-Wí=í 


concilie- se  que,  Da  visinhança  do  ponto  (0,  0),  a  cada  valor  ne- 
gativo de  x  correspondem  dous  valores  imaginários  de  y,  e  a 
cada  valor  positivo  de  x  correspondem  dons  valores  iguaes  e 
de  signaes  contrários  de  y.  Como,  por  outra  parte,  se  obtém 
para  y!0  dous  valores  iguaes  a  zero,  segue-se  que  no  ponto 
(0,  0)  se  reúnem  dous  arcos  de  curva  tangentes  ao  eixo  das 
abscissas  positivas ;  logo  o  ponto  (0,  0)  é  um  ponto  de  rever- 
são de  primeira  espécie. 
Exemplo  3.°— A  curva 

y*  —  i&y  +  &  +  x6  =  0 

tem  um  ponto  singular  único,  que  é  a  origem  das  coordena- 
das. Escrevendo  e<ta  equação  debaixo  da  forma 

y  =  a-*  +  a?2  V^x 

vé-se  que  na  origem  se  reúnem  dous  arcos  collocados  do  lado 
das  abscissas  negativas.  Derivando-a  quatro  vezes  e  pondo  nas 
equações  resultantes  x  —  0  e  y  =»  0,  obtem-se  para  y'0  dous 
valores  iguaes  a  zero,  e  para  y"0  dous  valores  iguaes  a  +  %> 
donde  se  conclue  que  ambos  os  arcos  são  tangentes  ao  eixo 
das  abscissas  e  que  teem  a  concavidade  voltada  no  sentido  das 
ordenadas  positivas.  Logo  o  ponto  (0,  0)  é  de  reversão  de  se- 
gunda espécie. 

Exemplo  4.°  —  A  curva 

y*  —  £»  +  &*  «=0 

tem  um  ponto  singular,  que  é  a  origem  das  coordenadas.  De- 
.rivando-a  duas  vezes  obtem-se  para  y\  dous  valores  imagi- 
nários e  portanto  a  origem  (tas  coordenadas  é  um  ponto  soli- 
tário. 
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II 


Curvas  no  espaço 

114.  —Contado  de  duas  curvas  no  espaço.  —  Sejam 

y  =  /•(*),  Y  =  F  (X) 

z  =  f1(x)9Z  =  F1(X) 

as  equações  de  duas  curvas  no  espaço,  que  se  cortam  no  pon- 
to (x0,  y0,  z0).  A  distancia  d  de  dous  pontos  destas  curvas 
correspondentes  à  mesma  abscissa  xQ  -j-  ft,  será  dada  pela  for- 
mula 

d  =  /[T  (x0  +  /i)-/-  (x0  +  IdY  -t-  [Ft  (*0  +  A)  -  /;  xQ  +  h)\K 

Se  d  fôr  infinitamente  pequeno  de  ordem  n  +  1  relativa- 
mente a  ft,  diz-se  que  as  curvas  consideradas  teem  no  ponto 
(#©*  Vv  zo)  um  contacto  de  ordem  n,  e  n'este  caso  as  curvas 
approximam-se  (n.°  103)  na  visinhança  do  ponto  considerado 
mais  uma  da  outra  do  que  de  qualquer  outra  curva  com  a  qual 
tenham  um  contacto  de  ordem  inferior. 

Procuremos  as  condições  analyticas  para  que  as  curvas 
consideradas  tenham  um  contacto  de  ordem  n  no  ponto  con- 
siderado. Para  isso,  notemos  que  é  condição  necessária  e  suf- 
ficiente  para  que  d  seja  infinitamente  pequeno  de  ordem  n-j-1 
relativamente  a  ft  que  as  differenças 

F(x0  +  h)-f(x0  +  h)  =  * 

o  sejam,  ou  que  uma  seja  da  ordem  n  +  1  e  a  outra  de  or- 
dem superior.  Com  effeito,  suppondo  que  uma  das  differenças 
é  da  ordem  n  +  1  e  que  a  outra  é  da  ordem  n  +  1  +  i, 
temos  (n.°  34). 
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P  «  h"*1  (A  +  s),  a  —  A»  +  *  +  1  (B  -f  e'). 

onde  4  e  B  são  quantidades  finitas  e  e  e  e'  são  quantidades 
infinitamente  pequenas  com  h ;  e  portanto 


d  =  A-+1  /(a  +  e)*  +  A*  (B  +  e')8, 

donde  se  deduz  que  d  é  da  ordem  n  +  1  relativamente  a  A. 

Reciprocamente,  se  d  fôr  da  ordem  n  -f-  1  relativamente 
a  hn  uma  das  quantidades  a  ou  p  será  da  ordem  n  +  i  e  a 
outra  da  mesma  ordem  ou  de  ordem  superior.  Porqcte,  se 
aquelia  das  quantidades  que  é  de  menor  ordem  fosse  de  ordem 
m  differente  de  n  +  *>  também  d  seria  da  ordem  m  em  vir- 
tude do  que  vimos  de  demonstrar. 

Para  achar  pois  as  condições  analylicas  do  contacto  de 
ordem  n  basta  exprimir  que  uma  das  quantidades  a  ou  p  é 
infinitamente  pequena  da  ordem  w  +  1  relativamente  a  h,  e 
que  a  outra  é  da  mesma  ordem  ou  de  ordem  superior.  Racio- 
cinando para  isso  como  do  caso  das  curvas  planas  (n.°  104) 
acha-se  as  equações  de  condição 

fi  (*•>  =  ^i  W>.  Ti  (*o)  -  f\  (A),  . . . ,  Aw  (*.)  =  *V  W- 

115.  — Se  uma  das  curvas  fôr  completamente  dada,  e 
fôr  dada  a  espécie  da  outra  curva  cuja  equação  contenha  2(n-H) 
constantes  arbitrarias,  podemos  determinal-as  de  modo  a  sa- 
tisfazer às  equações  precedentes,  e  obteremos  uma  curva  que 
tem  com  a  curva  dada  um  contacto  de  ordem  n.  PTeste  caso 
a  curva  assim  obtida  diz-se  osculadora  da  primeira. 

HO.  —  Appliquemos  estes  princípios  á  linha  recta,  isto 
é,  procuremos  a  recta  que  passa  pelo  ponto  (ar0,  y0)  da  curva 

y  =  f{x),z  =  f1(x) 

e  que  tem  um  contacto  de  ordem  a  mais  elevada  possível  com 
esta  curva. 

As  equações  da  recta  são  de  forma 

Y  =  AX+B,Z=CX+D 
e  podemos  portanto  determinar  as  quatro  constantes  A,  B9 
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C,  D  de  modo  a  satisfazer  ás  quatro  equações  necessárias  para 
o  contacto  de  primeira  ordem : 

y0  -  A'*o  +  B,z0  -  Cx0  -f-  I),  f  (aro)  «  A ,  ft  (s0)  =  C  . 

Logo  as  equações  da  recta  pedida  são 

e  a  recta  ê  portanto  tangente  à  curva  no  ponto  (x0,  y0)  (n.°  7<). 
11  Jf.  —  Procuremos  em  segundo  logar  o  circulo  oscu- 
lador  da  curva 

y-f(x),z  =  /;(«) 

no  ponto  (<c0,  yj. 

Como  toda  a  circumferencia  pôde  resultar  da  intersecção 
de  uma  esphera  com  um  plano  que  passa  pelo  seu  centro,  as 
equações  da  circumferencia  serão 

(X  —  a)9  +  (Y  —  6)8  +  (Z  -  c)%  —  R* 

Z  «  AX  +  BY  +  C. 

N'esta  equações  lia  sete  constantes  arbitrarias  que  vamos 
determinar  de  modo  a  satisfazer  ás  seis  equações  necessárias 
para  que  a  circumferencia  e  a  curva  dada  tenham  no  ponto 
(#<»  Vo)  um  contacto  de  segunda  ordem,  e  à  condição  de  pas- 
sar o  plano  pelo  centro  da  esphera ;  isto  é,  ás  sete  equações 
seguintes  : 

=  Ax0+By0  +  C 
ic  =  Aa  +  Bb+C 

L_a)i  +  (yo_  b).  +  (Zo_  c)«  _  R* 

\xQ  -  a  +  (y0—  b)y'0  +  (r0  —  c)  z'0  =  0 
i  +  too-b)y"0  +  y'0'+(z0-c)z''0  +  z'Q*  =  0. 


is 
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Eliminando  A,  B  e  C  entre  a  primeira,  terceira,  e  quar- 
ta das  equações  precedentes  e  a  equação  do  plano,  vem  a 
equação 

y0  (z  -  x.)  -  (*'0  j".  -  j^o  z"0)  (jr  -  x0)  +  z"0  (r  -  y0), 

que  pertence  (n.°  71  — IV)  ao  plano  osculador  da  curva  no 
ponto  (x0,  y<). 

Logo  o  circulo  osculador  n'um  ponto  da  curva  eslá  no 
plano  osculador  da  curva,  correspondente  ao  mesmo  ponto. 

Eliminando  agora  A,  B  eC  entre  as  quatro  primeiras  equa- 
ções (6),  o  que  dá 

y"o  (*•  -  e)  =  (z'0  y"0  -  tf,  z\)  (x0  -  a)  +  z\  (y0  -  6), 

e  em  seguida,  eliminando  a,  6  e  c  entre  esta  equação  e  as 
duas  ultimas  equações  (6),  vêem  as  formulas 

a  ~  °     *".■  +  *V  +  (*'•  y\  -  v\  A)' 

h_„  ,  (<'  +  ti  ±  *")  [A  +  j^Vo  A  -  ^o  y1  o)] 
y°  "*"        j/ V  +  *v  +  (-'o  y\  -  y  o  -"o)4 

,_,    ,   (j  +  y7  +  ^o2)  [A  +  z'0(z'0  y\  -  y\  z»0)] 

que  dão  as  coordenadas  do  centro  do  circulo  osculador. 

Substituindo  depois  os  valores  de  x0  —  a,  y0  —  b  e 
z0  —  c  na  quinta  das  equações  (6)  vem,  depois  de  algumas 
reducções,  a  formula 


que  dà  o  raio  do  circulo  osculador.  Da  comparação  d'esta  for- 
mula com  a  que  dá  (n.°  72  —  1)  o  raio  de  curvatura,  tomando 
n'esta  x  para  variável  independente  (pondo  x'  =  1  e  d1  —  0), 
conclue-se  que  o  raio  do  circulo  osculador  de  uma  curva 
nfum  ponto  dado  é  igual  ao  raio  de  curvatura  da  curva 
no  mesmo  ponto. 
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III 


SupeirfioiefB 


118.  —  Contado  de  uma  curva  com  uma  superfície. 

—  Sejam 

Z  =  F  (X,  Y) 

y  =  <p(x),z  =  $  (x) 

as  equações  de  ama  superfície  e  de  uma  curva  que  se  cortam 
no  ponto  (x0,  y0,  z0).  Se  pelo  ponto  (j0  +  /t,  y0  +  k,  z0  -f- 1) 
da  curva,  infinitamente  próximo  do  ponto  (x0,  y0,  z0),  tirarmos 
uma  parallela  ao  eixo  dos  zz,  que  encontra  a  superfície  n'um 
ponto  cujas  coordenadas  são 

*o  +  h,  ?  to  +  h),  F  (x0  +  h,  <p  to  +  h)), 

a  differença  entre  as  ordenadas  correspondentes  da  curva  e  da 
-superfície  será 

F(x0  +  h,?(x0  +  h))-$(x0+h). 

Se  esta  differença  fôr  infinitamente  pequena  de  ordem 
n  +  1  relativanrante  a  h,  diz-se  que  a  curva  e  a  superfície 
tèem  no  ponto  íx0,  y0)  um  contacto  de  ordem  n. 

Raciocinando  como  no  (n.°  104)  e  pondo  F  (x0%  <p  (o?0)) 
8=3  f  to)>  acha-se  que  as  condições  necessárias  e  suficientes 
para  que  a  curva  e  a  superfície  tenham  um  contacto  de  ordem 
n  são 

f  to)  -  *  to) ,  V  to)  -  f  to) , . . . ,  f  to)  -  r  to) . 

HO*  —  Se  a  curva  fôr  completamente  dada  assim  como 
a  espécie  da  superfície,  e  a  equação  d 'es ta  contiver  n  +  1 
constantes  arbitrarias,  podemos  determinal-as  de  modo  que 
as  condições  precedentes  sejam  satisfeitas,  isto  é,  de  modo  que 
a  superfície  tenha  com  a  curva  um  contacto  de  ordem  n. 
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N'este  caso  diz-se  que  a  superfície  é  osculadora  da  cur- 
va considerada. 

I  —  Procuremos  a  equação  do  plano  osculador  da  curva 

V  —  9  fr),  *  =  *  («)• 

Temos  para  isso  de  determinar  as  constantes  A,  B  e  G 
que  entram  na  equação  do  plano 

Z  =  AX  +  BY+C 

de  modo  que  sejam  satisfeitas  as  equações  de  condição : 

z,~Ax0  +  By0+C,A+Btf(x0)  =  V(x0),Bf(x0)  =  y'(xe\ 

o  que  leva  a  uma  equação  qtie  coincide  com  a  equação  (5)  do 
n.°  71,  justificando  assim  a  designação  que  foi  dada  ao  plano 
estudado  n'esse  numero. 

ISO.  —  Contado  de  duas  superfícies.  —  Sejam 

z-f(x,y),Z  =  F(XyY) 

as  equações  de  duas  superfícies  que  se  cortam  no  ponto  (x0, 

tfot  zo)>.  e  ^o  +  fct  J/p  +  *t  zo  t  í  as  coordenadas  de  um 
ponto  infinitamente  visinho  de  (a?Çl  y0,  r0). 

Por  serem  y  e  x  variáveis  independentes  ponhamos 
y  «=  j  (4  representando  por  ?  uma  funcção  arbitraria.  Se  a 
differença  de  duas  ordenadas  das  duas  superfícies,  correspon- 
dentes aos  mesmos  valores  de  x0  +  /i  e  y0  -f  A;  de  a  e  y, 
isto  é 

*"(«#  +  *.  Vt  +  *)-  f(x.  +  K  fc  +  *) 
-  F(*  +  k,  ?(*•  +  h))~f(Xo  +  h,  <p(x0+  h)) 

fôr  infinitamente  pequena  de  ordem  n  +  1  relativamente  a  A, 
qualquer  que  sek  <p,  diz-se  que  as  duas  superfícies  lêem  no 
ponto  (x0,  y0,  z0;  um  contacto  de  ordem  n. 

Para  que  a  differença  precedente  seja  infiniiancfele  pe- 

2uena  de  ordem  n  +  i  relativamente  a  h  é  necessário  e  saf- 
ciente  (n.°  104)  que  as  funcções  Ffo,  7  (abo))  e  ffa,  ?(&»)) 
e  as  suas  n  primeiras  derivadas  sejam  respectivamente  igeaes, 
o  queda  (n.°  79  — V) 
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*,(«b)yo)  =  /,(^y0) 


2  4    a/  *mFm  _  ?  v  (*o))a  (?"  K))p . . .  (r  w)x 

Devendo  estas  equações  ter  logar  qualquer  que  sejam  as 
funcções  <p'  (®),  <p"  (x),  etc,  conclue-se  que  a*  condições  ne- 
cessárias e  sufhcientes  para  que  as  duas  superfícies  tenham 
um  contado  de  ordem  n  no  ponto  (xa,  y0)  são  : 

f  (%&)== /(*<>.  y<>) 

*F V     *F       a/* 


v*F       *n  f         *n  F  a*  f  y*  F       **  f 

111.  —  Se  uma  das  superfícies  consideradas  fôr  com- 
pletamente determinda,  e  se  fôr  dada  a  espécie  da  outra,  cuja 
equação  contenha  m  constantes  arbitrarias,  podemos  determi- 
nar estas  constantes  de  modo  que  as  superfícies  tenham  um 
contacto  de  ordem  n,  se  m  fôr  igual  ao  numero  de  equações 
necessárias  para  haver  contacto  de  ordem  n,  isto  é, 

No  caso  contrario  pode-se  estabelecer  só  um  contacto  de 
ordem  inferior  a  n,  e  a  equação  fica  ainda  com  algumas  cons~ 
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tantes  arbitrarias.  No  primeiro  caso,  diz-se  que  a  segunda  su- 
perfície ê  osculadora  da  primeira. 
I— À  equação  do  plano 

Z  =  AX+BY+C 

contendo  três  constantes  arbitrarias,  pôde  esta  superfície  ter 
um  contacto  de  primeira  ordem  com  a  superfície  z  =  f(x,  y). 
Para  achar  o  plano  que  satisfaz  a  esta  condição  determine-se 
as  constantes  arbitrarias  por  meio  das  três  equações  necessá- 
rias para  o  contacto  de  primeira  ordem,  que  dão 

portanto  a  equação  do  plano  osculador  da  superfície  será 

*-*-£ci-s>+£<r-*>. 

que  coincide  com  a  equação  do  plano  tangente  (n.°  73). 
II  —  Consideremos,  em  segundo  logar,  a  esphera 

(X  —  a)*  +  (Y  —  ò)*  +  (Z  —  c)*  =  R* . 

Podemos  dispor  de  três  das  constantes  arbitrarias  que 
contém  esta  equação,  de  modo  a  satisfazer  ás  três  equações 
de  condição  necessárias  para  que  esta  superfície  tenha  um  con- 
tacto de  primeira  ordem  com  a  superfície  z  =  f  (x,  y). 

Para  obter  um  contacto  de  segunda  ordem  é  necessário 
que  a  equação  da  superfície  osculadora  contenha  seis  constan- 
tes arbitrarias,  e  portanto  a  esphera  não  pôde  ter  um  conta- 
cto de  segunda  ordem  com  a  superfície  dada,  excepto  em  al- 
guns pontos  particulares  da  superfície,  como  vamos  vèr. 

Para  haver  contacto  de  segunda  ordem,  os  valores  de 

„  iz  n  #z    #z     #z  A.   .     ,  .    ,       . 

'  «  '  *Y '  *X* '  Wn  e  w*      dos  da  e(Juacao  da  PSPhera  e 
das  equações 

X-a  +  (Z-c)§-0 
y_6  +  (Z-c)||-0 
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<+Cf)'+e-^-o 

a/*    ?/•    a»r 
devem  ser  iguaes  respectivamente  a  /"(a*,,  y0),  if- .  dr  >  dr% » 

«*o   "Hó    ^o 

;— ^r  •  v4  quanto  n'ellas  se  faz  X  —  x0  e  K  =  «0,  o  que  dà 
as  equações  de  condição : 

(a.0  _  a?  +  (y,  -  6)t  +  <*,  -  c)«  -  R* 

,  tf      „ 
«o  —  «  +  (*•  -  c)  ~  —  O 

?/"       »/*  3»/" 

*S'^+(ar°"e)íír^""0 

As  quatro  primeiras  equações  servem  para  determinar  as 
constantes  arbitrarias  a,  6,  c  e  fí.  As  duas  ultimas,  eliminan- 
do z0  —  c  por  meio  da  quarta,  dão  as  equações 

^  V  iV^h  +  fifVl  -ÍL 
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a  que  devem  satisfazer  os  pontos  (#*,  jfo,  z0)  da  soperficie 
y  =  f(x,  y),  para  que  n'elles  a  superfície  possa  ter  ama  es- 
phera  osculadora. 

Tomando  um  qualqner  doestes  pontos  para  origem  das 
coordenadas,  o  plano  tangente  para  plano  dos  xy  e  os  planos 
das  secções  principaes  para  planos  dos  xz  e  yz,  e  chamando 
z  =  ft  (x,  y)  a  nova  equação  da  superfície,  as  equações  pre- 
cedentes dão 


por  ser  (n.«  74)  (^  -  0 ,  (^  =  0 . 

As  curvaturas  cx  e  c%  das  secções  principaes  que  passam 
pelo  ponto  (a?0,  y0,  zQ)  são  (n.°  74)  dadas  pelas  formulas 


portanto  teremos  cx  =  c2,  o  que  prova  que  os  pontos  em  que 
a  superfície  tem  um  contacto  de  segunda  ordem  com  uma 
esphera  coincidem  com  os  pontos  umbilicaes  (n.Q  74). 

Para  um  estudo  mais  desenvolvido  e  profundo  da  theoria 
do  contacto  consulte-se  o  bello  Cours  d'Analyse  do  snr.  Her- 
mite. 
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CAPITULO  VII 


FUNCÇÕES  DEFINIDAS  POR  SÉRIES.    SINGULARIDADES  DAS  FUNCÇÕES 


Funoçôe»  definida»  por  Béi-ie* 


11».  —  Vamos  n'este  Capitulo  estudar  as  funcções  de- 
finidas por  séries  para  estabelecer  as  condições  da  sua  conti- 
nuidade, e  achar  as  suas  derivadas.  Em  seguida,  formaremos 
por  meio  d'estas  funcções  exemplos  das  singularidades  mais 
importantes  relativamente  à  continuidade  e  às  derivadas,  que 
as  funcções  apresentam. 

1»S«  —  Continuidade  das  funcções  definidas  por  sé- 
ries.—  A  este  respeito  vamos  demonstrar  o  seguinte: 

Theorema.  —  Se  a  série 

f(x)  =  fi(x)  +  f2(x)+---+f*(*)+---, 

onde  fj  (x),  ff  (x),  ele.  representam  funcções  continuas  de  x 
ríum  mlervallo  dado,  fòr  uniformemente  convergente  n'este 
inlervallo,  a  funeção  f  (x)  será  continua  no  mesmo  inter- 
vallo. 

Com  effeito,  por  ser  uniformemente  convergente  a  série 
considerada,  a  cada  valor  da  quantidade  positiva  8.  por  mais 
pequeno  que  seja,  deve  corresponder  (n.°  17)  um  valor  m 
tal  que  a  desigualdade 
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'*'    AW<i 


n  «=  «4-  1 


3 


seja  satisfeita  (em  valor  absoluto)  qualquer  que  seja  p,  e 
qualquer  que  seja  o  valor  de  x  comprehendido  no  intervallo 

ao 

considerado.  Logo,  no  mesmo  intervallo,  a  somma    £    f»  (x) 

não  pôde  exceder  — . 

Mas  por  ser  continua  a  somma  (n,°  22) 

p-(*)-/,i(*)  +  /;w  +  -..+/p-(«), 

pode-se  sempre  dar  a  h  um  valor  ht  tal  que  a  desigualdade 

P«  (a +  fr)-P«  (*)<** 

seja  satisfeita  (em  valor  absoluto)  por  todos  os  valores  de  h 
inferiores  a  hv  quando  a  representa  um  valor  de  x  compre- 
hendido no  intervallo  considerado. 

D'estas  desigualdades  e  da  igualdade 

f(x+h)-f(x)  =  Pm(x  +  h)~  Pm(m) 

+        S      fn(x  +  h)-      £      fn(x) 

conclue-se  pois  que,  por  mais  pequeno  que  seja  o  valor  que 
se  attribua  a  8,  ha  sempre  um  valor  de  m  e  um  valor  de  h, 
tal  que  a  desigualdade 

f(a  +  h)-r(a)<j  +  ±  +  ± 

é  satisfeita  por  todos  os  valores  de  h  inferiores  a  hv  Logo  a 
funcção  é  continua  n'um  ponto  qualquer  x  —  a  do  intervallo 
considerado,  e  portanto  em  todo  o  intervallo. 

1»JL. —  Derivadas  das  funcções  definidas  por  séries. 
—  Principiaremos  o  que  temos  a  dizer  sobre  as  derivadas  das 
funcções  definidas  por  séries,  fazendo  notar  que  as  séries,  cu- 
jos termos  são  as  derivadas  dos  termos  de  uma  série  conver- 
gente, pôde  ser  divergente.  E*  o  que  mostra  claramente  a  sé- 
rie seguinte: 
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4-a?+2-3+---±¥+-- 

Sue  é  convergente  quando  é  x  =  1,  em  quanto  que  a  série 
as  derivadas  dos  seus  termos 

—  1  +  x  —  o*  +  ...  ±  a?»-1  +  ... 

é  divergente  quando  é  x  =  1. 

Posto  isto,  vamos  demonstrar  o  seguinte: 
Theorema.  —  Se  a  série 

f(*)  =  h(x)  +  fA*)+  •••  +/;<*)  +  ... 

/#r  convergente  ríum  intervallo  dado,  e  se  no  mesmo  inter- 
vallo  fôr  uniformemente  convergente  a  série  seguinte  for- 
mada com  as  derivadas  dos  termos  da  precedente  : 

•riW  +  riW  +  ...  +  r.w  +  ... 

será 

f'(x)-f'1(x)  +  f't(x)+...+f'n(x)+... 

no  mesmo  intervallo. 

Seja  a  um  valor  qualquer  de  x  comprehendido  no  inter- 
vallo considerado,  e  ponhamos  para  brevidade 

ft(x)=      2      fn(z),Ht(x)=      f      f'n(x). 
Teremos  evidentemente  (n.°  49) 

-5[£íí±«=Ê!S-r.(.)]+Tir.(«+»)-r.(.)] 
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onde  0  representa  uma  quantidade  positiva  menor  do  que  a 
unidade. 

Por  ser  uniformemente  convergente  a  série  S  /"'«(x)  do 
intervallo  considerado,  se  dermos  a  í  um  valor  tão  pequeno 
quanto  se  queira,  podemos  determinar  um  valor  correspon- 
dente para  m  tal  que  as  desigualdades  (em  valor  absoluto) 

3><°><ro>*f><«+w><ro 

sejam  satisfeitas  por  qualquer  valor  de  p.  Logo,  do  mesmo 
intervallo,  a  desigualdade 

"í*ir.(a+»*)-r.«]<T 

«  + 1  o 

será  também  satisfeita. 

Por  outra  parte,  por  ser 

M«)-lim'-(*  +  *}- '-<«>, 
podemos  concluir  que  ha  um  valor  h,  tal  que  a  desigualdade 


a[M.+*)-ft«_f.  ,„)]< 


(onde  m  tem  um  valor  finito  anteriormente  determinado)  será 
satisfeita  por  todos  os  valores  de  h  inferiores  a  hv 

Finalmente,  por  serem  convergentes  as  séries  S  f*  (x)  e 
2  /"'»  (x),  a  cada  valor  de  h  corresponderá  um  valor  de  p  tal 
que  seja 

«  (•  +  h)<  {  f  R  (a)<  y  ,  Ht  (a)<  y  . 


Das  desigualdades  precedentes  conclue-se  que,  dando  a  8 
um  valor  tão  pequeno  quando  se  queira,  ha  sempre  um  valor 
correspondente  h±  tal  que  a  desigualdade  (em  valor  absoluto) 


'('+t-'w-rr.w<i  +  í  +  !+l+ 
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será  satisfeita  pelos  valores  de  h  inferiores  a  hx\  e  portanto 
teremos 

A  1 


que  é  o  que  se  queria  demonstrar. 


II 


Slngrul&ridactofS  d'a.l|ffiiinas  fYmoçoe* 


IS*.  —  Funcções  discontinuas  em  pontos  isolados. — 
Uma  funcção  /*  (a)  é  discontinua  no  ponto  x  =  a  quando 
n'este  ponto  se  torna  infinita,  ou  indeterminada  ou  passa  de 
um  valor  a  outro  que  dilTere  do  primeiro  d'uma  quantidade 
finita.  Da  primeira  espécie  de  discontinuidade  temos  até  aqui 
encontrado  muitos  exemplos  nas  funcções  racionaes,  quan- 
do a  é  raiz  do  denominador,  na  funcção  tang  x  quando  6 

x  =  — ~jjT    ,7C ,  etc.  Temos  um  exemplo  simples  da  segun- 

\ 

da  espécie  de  discontinuidade  na  funcção  sen  — —  que  no 

ponto  x  =  a  é  indeterminada.  Para  exemplo  da  terceira  es- 
pécie de  discontinuidade,  da  qual  não  offerecem  exemplo  as 
funcções  que  até  aqui  temos  estudado,  apresentarei  a  fnncção 
definida  pela  série  seguinte 

4  +  »  +  (1  +  a*)  (1  +  x)  +  " '  +  (1  +  x*)  (i  +  a*-1)  +  '•• 
Com  effeito,  temos  evidentemente 


+«•       ^  \  +«" 


— i+ 


g*  - 1  (i  —  x) 


/Google 
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1 ,  «"  -  »  (i  —  x) 

i  —  a  "r 


l_|_x«-i       i  +a^-s^(1  -f.  a--1)  (4  +ar-*) 


1       |  x(i-x) 


\  +  x»      1  +  x  ^  (1  +  at")  (1  +  x) 


i+x      T  '   »(!+*) 
donde  se  tira 

í—x»      2(1— j)         2«(l-âr)  ,  2*— *(!—*) 

j  +x«  =  2(1  +a?)  +  (1  ~fx)~(1  +  **)      ""  +(1+^-1)  (<+»-) 


...  I +*•""-  *Z,  (<  +a*-*)(l  +JT*)- 

D'esta  igualdade  conclue-se  que  a  funcção  considerada  é 
igual  a  +  1  se  o  valor  absoluto  de  x  é  menor  do  que  a  uni- 
dade, que  é  igual  a  —  I  se  o  valor  absoluto  de  x  é  maior  do 
que  a  unidade,  que  é  igual  a  zero  se  é  x  =  1  e  que  é  igual 
infinito  sex  =  —  1.  A  funcçào  é  pois  discontinua  no  ponto 
»  =  1,  onde  passa  do  valor  +  1  ao  valor  —  1,  e  no  ponto 
x  =  —  1  onde  é  infinita. 

19G.  —  Condensação  das  singularidades.  —  As  func- 
ções  que  até  aqui  temos  encontrado  apresentam  n'um  inter- 
vallo  finito  um  numero  finito  de  pontos  em  que  são  disconti- 
nuas.  Ha  porém  funcções  que,  n'um  intervallo  finito,  são  dis- 
continuas  em  um  numero  infinito  de  pontos  separados  por 
outros  em  que  são  continuas,  e  ha  funcções  que  n'um  inter- 
vallo Gnito  são  discontinuas  em  todos  os  pontos.  Para  formar 
funcções  d'esta  natureza  pode-se  seguir  um  methodo  devido  a 
Hankel  (*)  e  por  elle  chamado  methodo  da  condensação  das 
singularidades,  por  meio  do  qual,  partindo  de  uma  funcçào 
com  um  numero  limitado  de  singularidades,  se  forma  uma 
funcçào  com   infinitas  singularidades.  Vamos  aqui  expor  o 

(•)  Hankel:  Untersuckungen  úber  die  unendlich  ofl  oscillirenden  und 
unstetxgcn  Functiònen  —  Tubingue,  1870. 
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principio  fundamental  cTeste  methodo,  que  se  pode  estudar 
desenvolvidamente  no  excellente  livro:  Fundavnenliper  la  teó- 
rica delle  funzioni  di  variabili  reali  do  sr.  Dini,  professor 
na  Universidade  de  Pisa. 

I— Represente-se  por  <p  (y)  uma  funcção  de  y  que  no  in- 
tervallo  entre  y  =  —  1  e  y  =  -f-  1  é  continua  e  menor  do 
que  uma  quantidade  M,  que  no  ponto  y  =  0  é  nulla  e  que, 
quando  y  tende  para  zero  passando  por  Valores  positivos  e 
negativos,  tende  para  um  limite  differenle  de  zero,  ou  para 
dois  limites  dos  quaes  um,  pelo  menos,  é  differente  de  zero. 

A  functfào  <p  (sen  rmr),  onde  n  é  inteiro,  será  nulla  e 

Til 

discontinua  nos  pontos  onde  x  =  —  (m  inteiro),  e  será  con- 
tinua nos  outros  pontos. 

!N 'estes  últimos  pontos,  a  funcção 

(1)  f  (x)  =  S  An  <p  (sen  nane) 

i 

é  também  continua,  se  Av  Afy  etc.  representarem  quantidades 

taes  que  seja  absolutamente  convergente  a  séries  E  An  .  Com 

i 
effeito,  n'este  caso,  a  cada  valor  de  8  por  mais  pequeno  que 
seja,  corresponderá  um  valor  mt  de  m  tal  que  a  desigualdade 

£      Ax<8 

será  satisfeita  por  mx  e  pelos  inteiros  superiores.  Logo  à  for- 
tiorí  a  desigualdade 

2       4«  <p  (sen  wawc)  <  5 

será  satisfeita  pelos  mesmos  valores  de  m,  em  todos  os  pontos 
onde  a  funcção  <p  é  continua.  A  série  (i)  é  pois  uniformemente 
convergente  nos  pontos  considerados,  e  portanto  a  funcção 
f(x)  é  continua  (n.°  123)  nos  mesmos  pontos. 

Consideremos  agora  os  pontos  onde  a  funcção  9  (sen  mx) 

é  discontinua,  isto  é,  os  pontos  onde  x  =  —  ,  m  e  p  repre- 
sentando dous  números  inteiros  primos  entre  si ;  e  seja  pri- 
meiramente m  um  numero  par. 
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Pondo  n  =»  ap  +  ò,  onde  6  representa  um  numero  in- 
teiro menor  do  que  p  teremos 

^(f )  ~*7>Aa* +  b  9 1 seQ  (ap  +  6)  ~v  WJ 

onde  S  representa  uma  somma  que  se  refere  a  todos  os  va- 

a,b 

lores  inteiros  e  positivos  de  a  e  b,  excluindo  os  termos  cor- 
respondentes a  6  ~  0  que  são  nullos. 
Do  mesmo  modo  teremos 

Ky  +  ft)=:s^+k,p[sen(aí,  +  6)(f  +  'lV] 

ou,  reparando  os  termos  correspondentes  a  6  =  0, 

'(?-  tk)- s  '*+•*  [sen  («p + 6>  (f  +h)*\ 

ao 
+  1    .4ap  9  [sen  (amx  -|-  apA*)]. 

a  — 1 

Logo  será 

K7+k)-K?Kv*+'Ksen(,,p+6,(*+*Kl 

—  <p  Tsen  (ap  +  6)  —  *1|  +  ?  4«p<p(sen  ap/nr), 
e,  por  ser  a  funcção  JT  A «,4*  y    sen  (<ip  -f-  b)  —  *    con  U- 

a,b  L  P       J 

nua  quando  6  é  differente  de  zero, 
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Quer  h  tenda  para  zero  passando  por  valores  positivos, 
quer  h  tenda  para  zero  passando  por  valores  negativos,  da 
uniformidade  de  convergência  da  série 

2   Aapf  (sen  ayhit) 

a  =  1 

na  vesinhança  do  ponto  h  =  0,  conclue-se  que,  por  mais  pe- 
queno que  seja  o  valor  que  se  dô  a  8,  ha  sempre  um  valor 
m1  tal  que  as  desigualdades 

2       /!<„>  <p (sen  ap/i7:)< — 

a  —  m  -f-  1  O 

00  g 

2       /!„,,  lim  <p  (sen  apto)  <  — 

a  =  m  +  1  O 

sejam  satisfeitas  pelos  valores  de  m  superiores  a  mx. 

Determinado  assim  m,  ha  sempre  um  valor  ht  tal  que  a 
desigualdade  (n.°  33,  1.°) 

«  m  g 

2   /lap  ?  (sen  ap/ix)  —   lim    <p(sen  ap/nc)    E   ^ap  <  t 

a  — 1  fc»0  a=l  O 

seja  satisfeita  pelos  valores  de  h  inferiores  a  hv 
Logo  a  desigualdade 

00  00 

S   Aap  <p  (sen  apta)  —  lim  <p  (sen  ap/ix)    2  ,4ap 

a— 1  A  =  0  a=l 

^  3  ^  3  ^  3 

será  satisfeita  pelos  valores  de  h  inferiores  a  hv  e  teremos 

00  00 

lim    2  Aflp  <p  (sen  apto)  =  lim  ç>  (sen  apto)    2    ^flp 

fc  =  0  a-=l  fc  =  0  a=  1 

d'onde 


J5?.|/(jr  + ft)  -  Ky)]  -  «™  *  <sen  °p^  1,  •' 


.'lop* 
14 
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Como.  por  hvpothese,  um,  pelo  menos,  dos  valores 
lim  <p  (sen  aphiz)  e   lim   <p  (—  sen  aphz),  correspondenles 

A«0  ft  =  0 

um  a  valores  positivos  e  outro  a  valores  negativos  de  hy  é  dif- 

ferente  do  zero,  a  funcção  f  (x)  é,  discontinua  nos  pontos 

m 
x  =  — . 
n 

Por  uma  analyse  semilhante  se  mostra  que  a  funcção 
f  (x)  é  discontinua  nos  pontos  x  =  —  ,  quando  m  é  impar. 

Th 

Logo  a  funcção  /"(x)  é  continua  quando  a  ar  se  dà  valo- 
res incommensuraveis,  e  é  discontinua  em  todos  os  pontos  era 
que  x  é  commensuravel. 

Para  applicar  o  methodo  anterior  é  necessário  formar 
uma  funcção  <p  (y)  que  satisfaça  ás  condições  impostas  an- 
teriormente a  esta  funcção.  Pôde  servir  para  este  fim  a  func- 
ção 


y 

2.v  (y  + 1) 

y+2 

[(y  +  4)»+i][y  +  2] 

^(y+D*-1 

[fo+*)*+|][(y  +  l)*-i  +  1]  ■•• 

que  se  deduz  da  série  que  atraz  considerámos : 

\  -x  ?g  (1  —  x)  Zx*^1  (I  —  X) 

1  +  x  +  (V+  a:2)  (1  +  se)  +  ""  +  (1  +  a»)  (1  +0*-1)  +  "" 

pondo  x  «  j/  +  1 . 

Com  effeito,  sendo  esta  série  igual  a  +  1,  0,  ou  —  í  se- 
gundo é  #  <  1 ,  a?  =  1  ou  #  >  1,  será  aquella  igual  a  -4-  4 , 0, 
ou  —  1  segundo  é  x  <  0,  x  =  0  ou  x  >>  0. 

Temos  pois  a  funcção 

jY  \      _  v         y  2  sen  mu-  (sen  n-rcj  +  1  )*- x 

' w  -      tteal  J  n  w  [(sen  wr<c  4-1  )*  +  0  [(sen  m»  +  <  )*-*  +1] 

que  é  continua  quando  a  x  se  dà  valores  incommensuraveis, 
e  que  é  discontinua  nos  pontos  onde  x  é  commensuravel. 
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II  —  Partindo  da  série  que  vimos  de  empregar : 

?ly)     *- 1  [(y  +  i )* "+" i]  [ii+  i)* - x "+"  i] 

podemos  formar  agora  uma  funcção  totalmente  discontinua 
n'um  intervallo  finito.  Com  efleito,  a  série 

00  \ 

2 


i  n\[<p  (sen  w-ra)!2 

será  igual  a   E    —  =  c  —  1  quando  x  é  incommensuravel  e 

será  infinita  quando  x  é  c.ommensuravel  porque  no  primeiro 
caso  a  funcção  [<p  (sen  mzx)]%  é  igual  a  +  I ,  e  no  segundo  ca- 
so é  nulla. 

Logo  a  funcção 

'      /v  x  e  —  í 

2  ! 


1   n  I  [<p  (sen  mw:)]2 


é  igual  a  zero  quando  x  é  commensuravel,  e  é  igual  a  +  1 
quando  x  é  incommensuravel,  e  portanto  é  totalmente  descon- 
tinua n'um  intervallo  qualquer. 

1*  J.—  Exemplo  de  uma  funcção  continua  que  nào 
tem  derivada.  —  Pelo  methodo  de  Hankel  pode-se  formar 
funcções  continuas  com  um  numero  infinito  de  pontos  onde 
não  têem  derivada.  Não  entraremos  porém  aqui  n'esta  parte 
do  methodo  de  condensação  das  singularidades,  e  limitar-nos- 
hemos  a  appresentar  um  exemplo  de  uma  funcção  continua 
que  não  tem  derivada  em  ponto  algum,  devido  ao  snr.  Weiers- 
trass,  que  tractaremos  pela  mesma  analyse  que  o  eminente 
geometra  (Jornal  de  Crelle  —  tomo  79).  Esta  funcção  é  a  se- 
guinte : 

90 

f(x)=  E  bn  cos  (anx)  w , 
o 

onde  a  que  representa  um  inteiro  impar,  e  6,  representa  um 
numero  positivo  menor  do  que  a  unidade,  devem  ser  esco- 
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lhidos  de  modo  que  seja 

ab  >  1  +  I  w  . 

A  série  que  define  /"  («)  é  uniformemente  convergente 
qualquer  que  seja  o  valor  de  x.  Com  efíeito,  por  ser  conver- 
gente a  progressão  2  bn  a  cada  valor  de  8,  por  mais  pequeno 
que  seja,  corresponderá  um  valor  m  tal  que  a  desigualdade 

"í*    6*<8 

n-m  +  l 

será  satisfeita  por  todos  os  inteiros  superiores  a  m.  Logo  a 
desigualdade 

«4-p 

1      6*   cos  (a"aO  w  <  8 

«  =  n-f  1 

é  à  forliori  satisfeita  pelos  mesmos  valores  de  m  qualquer 
que  seja  x,  e  a  série  é  portanto  uniformemente  convergente. 

D'aqui  e  de  ser  cada  termo  da  série  uma  funcçâo  conti- 
nua de  x  conclue-se  (n.°  123)  que  a  funcçào  f{x)  é  continua. 

Posto  isto,  vejamos  como  o  snr.  Weierstrass  demonstra 
que  esta  funcçào  não  tem  derivada. 

Represente  x0  um  valor  determinado  de  z,  m  um  numero 
inteiro  positivo  e  o*  um  numero  inteiro  tal  que  seja 

*  —  \  <  am  x9  —  aw  <  $  . 
Representando  esta  differença  por  asm+i  e  pondo 

am     '  am 


vem 


x  —  x0  = —  ,  ar   —  x0  ==         — - 


aw  w  a" 


d 'onde  se  conclue  que  sc0  está  conprehendido  entre  aí  e  x",  e 
que  se  pôde  dar  a  m  um  valor  tão  grande  que  oé  e  x"  difi- 
ram de  x0  tão  pouco  quanto  se  queira. 
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Por  outra  parte,  temos 

f(xf)  —  f(x0)  _  *>    /.    cos  (ana/)  ic  —  cos  (anx9)  ir\ 

pondo 

i— "sYo^fci    "*  (a*  «0  ;  —  cos  (*  go)  ^ 

fl  =  E  6>*  +  "  cos  (a*  +  "  gO  g  —  cos  (<**  +  n  xo)  %\ 

**  •  \  ^  —  *0  / 

Por  ser 


SCO 

cos(a"x0x  — cosía"»0)w  /  -^  +  ^0  v 

— - — — ^—  =  —  ir  sen '  "n  — ! — - 


■('^-) 


a*  — ^— -ic 
2 

e  por  ser  (em  valor  absoluto) 


sen  (a*  — ^J  * 


sen(0.^±£gff)<<,  »         <lt 

a  —^ ?1C 
temos  (em  valor  absoluto) 


ou 


a  — 1 

i<w    £    a» 6", 
o 


KflT^W 


06  — l 
Como  é 

cos  (am  +  *  a/)  1C  —  cos  o*  (o*  —  1)  W  =  —  (—  i)** 
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temos  também 

0  =  (-  l)*-  ffl6)-  s    *  + «*(**■  +  .)«  6.  t 

e,  por  serem  positivos  todos  os  termos  da  somma 
^  \  +cos  (a*  arw  +  1)  ?c  &lt 

o  1   -f-  Xm  _|_  1 

e  o  primeiro  termo  não  ser  menor  do  que  f  (visto  que 
1  -f  x  m  +  1  está  comprehendido  entre  £  e  f ), 

(-DamB>|(a6)*. 
Temos  pois 

onde  tj  representa  um  numero  positivo  maior  do  que  a  uni- 
dade, e 

onde  e  representa  uma  quantidade  comprehendida  entre  +  * 
e  -  1. 

Temos  pois 

Do  mesmo  modo  se  acha 

UÇEÍP  —  i-^wr  +  b  +  Hgb,). 

Dando  pois  a  a  e  6  valores  taes  que  seja  ab  >  1  -f-  f  1? 
ou 
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*^  ab  -1  ' 
conclue-se  das  igualdades  procedentes  que  as  razões 

o/  —  a?0       '       a/7  —  £0 

ou  não  tendem  para  limite  algum  finito,  ou  tendem  para  limi- 
tes de  signaes  contrários,  quando  x1  e  á"  tendem  para  x0.  Em 
qualquer  dos  casos  a  funcção  f  {x)  nào  tem  derivada  no  pon- 
to x0. 
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BEUTORIO  DOS  FR  MAIS  IMPORTANTES 

QUE  TIVERAM  LOGAR  HA 

ACADEMIA  POLYTECHNICA 

NO  ANNO  LECTIVO  DE  1887-1888 

LIDO  PELO  DIRECTOR  DA  MESMA  ACADEMIA 

Na  sessão  publica  de  17  «Toutubro  de  1887 


|ela  segunda  vez,  Senhores,  me  apresento 
deante  de  vós  para,  em  obediência  á  lei, 
vos  lêr  o  relatório  dos  factos  mais  im- 
portantes da  nossa  vida  académica,  que 
tiveram  logar  no  anno  lectivo  que  fin- 
dou; e  não  mais  á  vontade  me  encontro  do  que  no 
«anno  anterior,  apezar  das  repetidas  provas  de  bene- 
volência, que  de  vós  tenho  recebido,  tanta  é  a  minha 
falta  de  dotes  oratórios,  e  tão  ingrato  é  o  assumpto 
■de  que  vou  oceupar-me. 

Referir-me-hei,  como  no  ultimo  relatório,  que  tive 
a  honra  de  lér  deante  de  vós,  à  frequência  das  diver- 
sas cadeiras  da  nossa  Academia,  ao  resultado  final 
dos  actos,  ao  estado  dos  diversos  gabinetes  auxiliares 
do  ensino,  ás  mudanças,  que  tiveram  logar  no  pes- 
soal docente,  e  finalmente  ás  obras  do  edifício. 
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6  DISCURSO 

Frequência  e  resultado  dos  actos.  —  Pela  pu- 
blicação official  da  Academia — o  Annuario — sabeis, 
Senhores,  qual  o  numero  de  alumnos  que  frequen- 
taram este  estabelecimento  scientifico  no  anno  lectiva 
que  findou  e  a  sua  distribuição  pelas  diversas  cadei- 
ras. Não  vos  foi  porém  ainda  annunciado  o  resultado 
final  dos  actos,  a  que  se  procedeu  no  fim  d'esse  anno 
lectivo  e  no  principio  do  presente.  Principiarei  pois 
este  relatório  por  vos  enunciar  este  resultado. 

Frequentaram  as  cadeiras  da  Academia  no  anno 
lectivo  findo  242  alumnos  abrindo  a  totalidade  de 
757  matriculas  por  cadeiras.  No  fim  do  anno  lectivo 
fizeram-se  457  actos  que  juntos  a  27  que  tiveram 
logar  n'este  mez  de  outubro  prefazem  o  numero  de 
484  actos,  assim  distribuídos  pelas  diversas  cadeiras: 

i.a  cadeira. — Matricularam-se  42  alumnos,  fize- 
ram acto  33,  foram  approvados  31. 

2.a  cadeira. — Matricularam-se  23,  fizeram  acto  15, 
foram  approvados  9. 

^.a  cadeira. — Matricularam-se  22,  fizeram  acto  14, 
foram  approvados  12. 

4*  cadeira  (i.a  parte).  —  Matricularam-se  26,  fize- 
ram acto  9,  foram  approvados  9. 

4*  cadeira  (2.a  parte).  —  Matricularam-se  8,  fize- 
ram acto  7,  foram  approvados  6. 

5.*  cadeira  (i.a  parte). — Matricularam-se  10,  fize- 
ram acto  10,  foram  approvados  10. 

j.a  cadeira  (2.a  parte).  —  Matricularam-se  6,  fize- 
ram acto  5,  foram  approvados  5. 

6.a  cadeira.  —  Matricularam-se  105,  fizeram  acto 
95,  foram  approvados  72. 
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7.a  cadeira,  —  Matricularam-se  88,  fizeram  acto 
57,  foram  approvados  45. 

8*  cadeira  (i.a  parte).  —  Matricularam-se  104,  fi- 
zeram acto  49  e  foram  approvados  43. 

8.*  cadeira  (2.a  parte).  —  Matricularam-se  37,  fize- 
ram acto  15,  foram  approvados  12. 

<?.a  cadeira.  —  Matricularam-se  11,  fizeram  acto  6, 
foram  approvados  5. 

10*  cadeira.  —  Matricularam-se  89,  fizeram  acto 
59,  foram  approvados  39. 

11.*  cadeira.  —  Matricularam-se  59,  fizeram  acto 
29,  foram  approvados  26. 

i2.a  cadeira. — Matricularam-se  6,  fizeram  acto  4, 
foram  approvados  4. 

ij.a  cadeira.  —  Matricularam-se  7,  fizeram  acto  7, 
foram  approvados  7. 

14*  cadeira.  —  Matricularam-se  7,  fizeram  acto  7, 
foram  approvados  6. 

1 5 .*  cadeira.  —  Matricularam-se  5,  foram  approva- 
dos 5. 

i6.a  cadeira.  —  Matricularam-se  14,  fizeram  acto 
9,  foram  approvados  9. 

ij*  cadeira.  —  Matricularam-se  2,  fez  acto  1,  que 
foi  approvado. 

18.*  cadeira.  —  Matricularam-se  86,  fizeram  acto 
55,  que  foram  approvados. 

Para  brevidade  junto  na  lista  dos  approvados 
tanto  os  que  foram  approvados  plenamente  como  os 
que  o  foram  approvados  simpliciter,  deixando  para  o 
próximo  Jínnuario  a  separação  das  duas  listas,  assim 
como  as  listas  dos  que  perderam  o  anno  por  faltas, 
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dos  que  se  riscaram  da  matricula,  dos  que  não  obti- 
veram média  suficiente  para  ir  a  acto  final ;  e  final- 
mente a  separação  dos  resultados  relativos  aos  actos 
feitos  em  julho,  e  aos  actos  feitos  em  outubro. 

Passarei  agora  a  fallar  dos  gabinetes  e  estabeleci- 
mentos auxiliares  do  ensino,  que  a  Academia  possue, 
referindo-me  porém  somente  áquelles  que  no  anno 
lectivo  anterior  foram  enriquecidos  com  novos  pro- 
ductos. 

Bibliotheca.  —  Durante  o  anno  findo,  empre- 
gou-se  a  maior  parte  da  dotação  destinada  pelo  Con- 
selho para  a  Bibliotheca,  à  compra  de  livros  relativos 
á  Engenheria,  a  completar  algumas  das  collecções 
scientificas  mais  importantes  que  a  Bibliotheca  pos- 
suia ;  e  á  acquisição  de  novas  collecções  scientificas, 
escolhidas  entre  as  mais  notáveis  que  existem  na  Eu- 
ropa, Pareceu-me  sempre  que  nada  melhor  podia 
fazer-se  a  favor  da  Bibliotheca  do  que  enriquecel-a 
com  taes  collecções,  que  pelo  seu  preço  elevado  não 
podem  ser  facilmente  adquiridas  pela  maior  parte  dos 
leitores.  No  Annuario  de  1886  a  1887  e  no  Annuarxo 
que  n'este  anno  se  publicará  vereis  a  lista  completa 
das  obras  compradas. 

Laboratório  chimico.  —Por  um  excellente  rela- 
tório que  o  illustre  Director  do  Laboratório  chimico, 
sr.  Ferreira  da  Silva,  teve  a  bondade  de  me  dirigir, 
vê-se  que  durante  o  anno  lectivo,  deu  todo  o  desen- 
volvimento possível  aos  trabalhos  práticos,  realisando 
os  alumnos  no  Laboratório  a  preparação  de  alguns 
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corpos  importantes  da  Chimica  orgânica,  que  aqui 
não  mencionarei,  mas  que  conhecereis  pelo  Annuario 
onde  este  relatório  será  publicado. 

Realisou  também  este  distincto  professor  deante 
do  Curso,  e  em  seguida,  na  minha  presença  e.  dal- 
guns professores  da  Academia,  a  synthese  memorá- 
vel da  acetylena,  que  abriu  a  Berthelot  o  caminho 
para  a  synthese  dos  corpos  orgânicos. 

Com  a  dotação  do  Laboratório  foram  comprados 
productos  chimicos  e  reagentes  para  as  preparações 
e  experiências  realisadas,  e  alguns  apparelhos  e  uten- 
sílios, taes  como  —  apparelho  gazogenico  de  Alver- 
gniat,  grande  exsicador  de  Dupré,  apparelho  de  Soxh- 
let  para  analyse  do  leite,  etc. 

Gabinete  de  historia  natural.  —  As  acquisições 
feitas  para  o  gabinete  de  Mineralogia,  Paleontologia 
e  Geqlogia  foram  pouco  em  relação  ás. necessidades 
d'este  gabinete,  mas  permittem  já  poder  tentar  o  en- 
sino da  crystalographia  com  maior  desenvolvimento, 
e  iniciar  o  ensino  das  applicações  do  microscópio  á 
lithologia. 

Um  dos  melhores  modelos  de  microscópio  de 
Leiss,  um  goniómetro,  alguns  mineraes  appropriados 
para  o  ensino  e  alguns  exemplares  de  fosseis  repre- 
sentam o  que  de  mais  importante  este  anno  poude 
obter  o  gabinete. 

Para  o  ensino  da  Geologia  e  Paleontologia,  faltam 
actualmente  quasi  todos  os  recursos.  Porisso  o  illus- 
tre  Director  do  gabinete  tenciona,  com  a  dotação  do 
presente  anno  lectivo,  principiar  a  adquirir  uma  col- 
lecção  dos  fosseis  necessários  para  este  ensino. 
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Para  o  gabinete  de  Zoologia  não  se  fez  este  anno 
acquisição  alguma,  porque  os  pequenos  recursos  da 
Academia  não  permittem  attender  no  mesmo  anno  a 
todos  os  gabinetes. 


Gabinete  de  cynematica.  —  Não  ha  muitos  an- 
nos  ainda,  um  distincto  professor  allemão  Reuleaux, 
depois  de  haver  refutado  com  uma  critica  das  mais 
finas  as  antigas  theorias  das  machinas,  substituia-lhes 
uma  theoria  nova,  cheia  de  originalidade  e  profun- 
deza, que  publicou  n'um  livro  de  um  alcance  phylo- 
sophico  excepcional  que,  como  diz  o  sr.  Tannery,  to- 
dos os  que  ensinam  a  Mecânica  theorica  e  prática  de- 
vem meditar. 

O  nosso  illustre  collega,  professor  de  Mecânica 
n'esta  Academia,  fascinado  com  razão  pela  doutrina 
do  sábio  professor  de  Berlin,  resolveu  desde  logo  in- 
troduzil-o  no  ensino  da  sua  cadeira;  e  para  facilitar 
aos  alumnos  a  sua  comprehensão,  fundou  um  gabi- 
nete de  modelos  dos  diversos  machinismos  emprega- 
dos por  Reuleaux. 

No  anno  lectivo  que  vem  de  findar  adquiriram-se 
para  este  gabinete  nove  modelos  constituindo  a  série 
M  do  catalogo  de  Hoff  e  Voigt,  a  qual  comprehende 
os  parafusos. 

O  custo  avultado  da  série  seguinte  estando  fora 
das  forças  do  orçamento  da  Academia,  o  Conselho, 
por  proposta  do  sr.  Albuquerque,  resolveu  que  se 
pedisse  ao  governo  a  quantia  de  i:ooo$ooo  reis  des- 
tinada á  compra  d'essa  série,  e  â  impressão  de  um  ca- 
talogo illustrado  dos  modelos  que  o  gabinete  possue. 
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Na  Secretaria  não  consta  ainda  qual  a  intenção  do 
governo  a  este  respeito. 

Não  terminaremos  o  que  temos  a  dizer  sobre  os 
gabinetes  sem  declarar  que  no  anno  lectivo  findo  fo- 
ram postos  á  disposição  da  Academia  com  a  melhor 
vontade  pelo  sr.  Director  do  Instituto  industrial  os 
instrumentos  e  modelos  d'aquelle  estabelecimento 
scientifico.  Utilisámos  d'este  modo  a  sua  bella  collec- 
ção  de  modelos  da  Geometria  Descriptiva  e  a  sua  pi- 
lha de  50  elementos  de  Bunsen,  com  a  qual  o  sr. 
Ferreira  da  Silva  fez  a  synthese  de  acetylena  de  que 
jâ  fallei. 

Tivemos  no  anno  lectivo  findo  concursos  para 
dous  logares,  um  de  lente  proprietário  na  secção  de 
Mathematica,  outro  de  lente  substituto  na  secção  da 
Phylosophia. 

Foi  despachado  para  o  primeiro  logar  o  sr.  Victo- 
rino  Teixeira  Laranjeira,  que  depois  de  um  curso 
distincto  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  recebeu 
o  gráo  de  Bacharel  em  Mathematica,  e  na  Escola  do 
Exercito  de  Lisboa,  onde  frequentou  a  Engenheria 
militar,  adquiriu  nas  obras  do  caminho  de  ferro  do 
Douro  a  prática  tão  necessária  para  o  magistério  que 
vae  exercer.  Foi  despachado  para  o  segundo  logar  o 
sr.  Aarão  Ferreira  de  Lacerda,  que  acabara  de  terminar 
o  seu  curso  na  Universidade  de  Coimbra,  adquirindo 
pelo  seu  talento  e  applicação  o  gráo  de  Doutor  em 
Phylosophia. 

Obras  do  edifício. — Em  virtude  da  reforma  por 
que  passou  ultimamente  o  Instituto  industrial  do 
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Porto,  reconheceu-se  a  necessidade  de  construir  um 
edifício  próprio  para  a  collocação  d'este  estabeleci- 
mento de  ensino,  visto  não  se  julgar  a  parte  do  nosso 
edifício,  actualmente  occupada  por  elle,  no  caso  de  se 
adaptar  convenientemente  ás  condições  exigidas  por 
essa  reforma,  em  vista  da  dificuldade  de  ahi  se  dis- 
porem as  officinas  e  as  machinas  que  é  necessário 
montar. 

Tendo  alguém  lembrado  como  logar  appropriado 
para  esta  instituição  o  edifício  occupado  pela  Escola 
Medico-Cirurgica,  e  os  terrenos  visinhos  occupados 
pelo  nosso  Jardim  Botânico,  e  a  conveniência  de 
transferir  a  Escola  Medico-Cirurgica  para  o  edifício 
da  Academia,  de  modo  a  reunir  na  mesma  casa  todos 
os  estabelecimentos  de  ensino  superior  que  existem 
n'esta  cidade,  mandou  o  governo  ao  Porto  uma  com- 
missão  composta  dos  srs.  Manoel  Affonso  Espregueira 
e  Conselheiro  Madeira  Pinto  para  estudarem  este  as- 
sumpto. Foi  esta  commissão  de  parecer  que  era  ac- 
ceitavel  este  modo  de  installar  os  três  estabelecimen- 
tos scientificos,  devendo  a  Escola  Medico-Cirurgica 
occupar  metade  da  ala  norte  do  edifício,  isto  é,  da 
ála  que  volta  para  o  lado  da  praça  dos  Voluntários 
da  Rainha,  e  devendo  a  Academia  occupar  a  outra 
metade  da  ála  norte  e  toda  a  ála  leste  do  edifício,  isto 
é,  a  parte  que  ella  e  o  Instituto  industrial  actualmente 
occupam. 

Em  seguida  mandou  o  governo  ouvir  a  este 
mesmo  respeito  os  Conselhos  da  Academia  Polyte- 
chnica  e  da  Escola  Medico-Cirurgica.  O  Conselho  da 
Academia  Polytechnica  consultou,  por  maioria,  que 
achava  conveniente  a  nova  disposição  que  se  queria 
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dar  aos  três  estabelecimentos;  com  a  condição  porém 
de  que  primeiro  se  resolvesse  a  questão  de  transfe- 
rencia, para  fora  do  edifício  da  Academia,  do  collegio 
dos  mehinos  orphãos  de  N.  Senhora  da  Graça,  visto 
que,  sem  esta  transferencia,  não  podia  a  Academia 
approveitar  convenientemente,  por  falta  de  commu- 
nicações  interiores,  a  parte  que  recebia  pela  mudança 
do  Instituto  para  outro,  local. 

Ao  mesmo  tempo  que  estas  consultas  tinham  lo- 
gar,  encarregava  o  governo  o  distincto  engenheiro, 
antigo  alumno  d'esta  Academia,  sr.  Alfredo  Soares, 
de  elaborar  um  plano  geral  do  edifício,  de  modo  a 
servir  para  a  installação  das  duas  Escolas  de  instruc- 
ção  superior  do  Porto. 

Em  virtude  do  que  venho  de  vos  dizer.  Senhores, 
intendeu  a  commissão  d'Obras  que  se  não  devia  con- 
tinuar as  obras  a  que  se  estava  procedendo  no  pavi- 
mento térreo  do  edifício,  para  a  construcção  de  algu- 
mas salas  para  aulas,  por  constar  que  esta  parte  do 
edifício  era  alterada  no  projecto  que  se  estava  elabo- 
rando; fazendo  somente  excepção  para  uma  sala,  que 
julgou  não  seria  alterada  por  outra  disposição  que 
de  futuro  se  quizesse  dar  ao  interior  do  edifício. 

Se  no  anno  lectivo  que  vae  principiar  se  não  po- 
der ainda  dar  desenvolvimento  ás  obras  para  a  cons- 
trucção de  salas  d'aulas,  de  que  tanta  necessidade  te- 
mos, tenciono  propor  à  commissão  d'Obras  e  ao  go- 
verno, que  se  empregue  uma  parte  da  verba  destinada 
às  obras,  na  reforma  da  mobilia  que  a  Academia  pos- 
sue,  e  na  compra  de  alguma  mobilia  nova,  de  que 
ha  necessidade  para  installar  os  productos  que  os 
gabinetes  teem  adquirido. 


Digitized  by  VjOOQIC 


14  DISCURSO 

Durante  as  ferias  que  vêem  de  ter  logar  foi  offe- 
recido  á  Academia  pelo  sr.  Ascencio  de  Freitas  Pi- 
mentel Soromenho  um  premio  destinado  ao  estu- 
dante que  mais  se  distinguisse,  no  anno  lectivo  que 
vem  de  findar,  no  curso  de  Engenheria. 

Apraz- me  citar  aqui  esta  acção  nobre  de  um  por- 
tuguez  que,  nas  longínquas  regiões  da  Austrália,  se 
não  esquece  da  pátria.  Actos  d'esta  natureza  que  são 
ha  muito  frequentes  n'outros  paizes,  principiam,  fe- 
lizmente, também  a  praticar-se  entre  nós,  o  que  pro- 
va quanto  se  vae  comprehendendp  qual  a  influencia 
que  a  instrucção  tem  sobre  a  civilisação  e  progresso 
das  nações. 


Illustres  Académicos  a  quem  me  cabe  a  honra 
de  entregar  hoje  os  diplomas  de  premio  e  acassit 
que,  pelo  vosso  talento  e  applicação,  vos  foram  con- 
feridos pelos  vossos  mestres! 

Duas  cousas  concorrem  principalmente  para  tor- 
nar o  homem  grande:  —  o  poder  intellectual  e  o  tra- 
balho. Por  não  juntarem  ao  poder  intellectual  o  amor 
ao  trabalho,  muitos  espíritos  têem  passado  sem  dei- 
xar o  traço  luminoso  que  da  sua  intelligencia  havia 
a  esperar.  Porém  o  trabalho,  nas  sciencias,  é  uma  lu- 
cta  continuada  e  intensa  contra  as  dificuldades  que 
ellas  apresentam  a  cada  passo  aos  que  as  cultivam,  e 
se  não  vencem  sem  profunda  meditação.  Para  animar 
o  espirito  n'esta  lucta  é  necessário  ter  fé  e  muita  fé. 
Ter  fé  em  que  se  ha  de  vencer  a  difficuldade  que  nos 
atormenta,  ter  fé  na  consideração  que  a  sociedade  de- 
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dica  aos  que  sabem,  ter  fé  nas  posições  elevadas  que 
o  estado  reserva  para  os  homens  illustrados. 

Não  ha  ramo  algum  do  saber  humano  cuja  histo- 
ria não  apresente  exemplos  frequentes  de  quanto  pô- 
de a  fé. 

Sem  a  fé  nãoteria  Kepler,  um  d'esses  homens  ra- 
ros, como  diz  Laplace,  que  a  natureza  dá  de  tempos 
a  tempos  ás  sciencias  para  d'ellas  tirarem  as  grandes 
theorias  preparadas  pelos  trabalhos  de  muitos  secu- 
.  los,  sem  a  fé,  digo,  não  teria  Kepler  passado  17  lon- 
gos annos  em  tentativas  continuadas  para  chegar  fi- 
nalmente, depois  de  tão  longo  intervallo  de  medita- 
ção e  estudo,  â  descoberta  memorável  das  leis  que  re- 
gulam o  movimento  dos  astros. 

Sem  a  fé  não  teria  Saussure,  um  dos  fundadores 
da  geologia,  escalado  entre  mil  dificuldades  o  gigan- 
te da  Europa,  o  Monte  Branco,  para  ir  no  vértice  do 
colosso  dos  Alpes  resolver  tantas  questões  importan- 
tes para  a  sciencia  que  estava  fundando. 

Sem  a  fé  não  teriam  os  inventores  da  machina  a 
vapor  luctado  com  tanta  coragem  e  por  tanto  tempo 
contra  as  dificuldades  que  a  ignorância  oppunha  á 
realisação  de  tão  importante  descoberta. 

Sem  a  fé  não  teria  Lesseps  conseguido  organi- 
sar  a  poderosa  companhia  que  forneceu  os  meios 
para  levar  a  efFeito  a  abertura  do  canal  de  Suez,  nem 
teria  conseguido  concluir  esta  obra  colossal,  a  maior 
que  a  engenheria  tem  até  hoje  realisado. 

Que  uma  fé  viva  vos  anime  pois,  jovens  acadé- 
micos, na  vossa  lucta  contra  as  dificuldades  das  scien- 
cias, que  d'entre  vós  sairão  por  certo  engenheiros  dis- 
tinctos,  médicos  illustres  e  talvez  mesmo  homens 
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eminentes  que  um  dia  farão  progredir  as  próprias 
sciencias  que  hoje  estudaes.  Que  este  numero  seja 
grande,  é  o  que  vivamente  desejo  para  honra  d'esta 
Academia  e  interesse  da  pátria. 


DISSE 
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PESSOAL 

A— Pessoal  do  quadro  legal  da  Academia 

1.     Direcção 

Francisco  Gomes  Teixeira,  doutor  na  faculdade  de  Mathe- 
matica  na,  Universidade  de  Coimbra,  antigo  lente  da 
mesma  faculdade,  sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  etc. 

Costa  Cabral,  132. 

2.     Corpo  docente 

Francisco  de  Sallcs  Gomes  Cardoso,  doutor  na  faculdade 
de  Philosophia  e  bacharel  na  de  Mathematica  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  e  capitão  de  mar  e  guerra. 

Maitosinhos— Rua  Direita,  20. 

Francisco  da  Silva  Cardoso. 

Roa  da  Alegria,  341. 

José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas,  engenheiro  civil  pela 

s 
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Academia  Polytechnica  do  Porto,  sócio  correspondente 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  ele. 

Travessa  de  Santa  Calharia»,  52. 

António  Alexandre  Oliveira  Lobo,  bacharel  formado  na 
faculdade  de  Direito. 

Rua  do  Príncipe,  50. 

Conde  de  Campo  Bello,  doutor  na  faculdade  de  Philoso- 
phia  e  bacharel  na  de  Mathematica  da  Universidade  de 
Coimbra,  sócio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  etc. 

Quinta  de  Campo  Bello  (Gaya). 

Joaquim  de  Azevedo  Sousa  Vieira  da  Silva  Albuquerque, 
engenheiro  civil  pela  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
antigo  professor  no  Lyceu  Nacional  do  Porto,  etc. 

Nua  dos  Fogueteiros,  1. 

António  Joaquim  Ferreira  da  Silva ,  bacharel  formado  na  fa- 
culdade  de  Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra,  di- 
rector do  Laboratório  Municipal  de  chimicado  Porto,  ele. 

Rua  da  Alegria,  929. 

José  Diogo  Arroyo,  doutor  na  faculdade  de  Philosophia  da 
Universidade  de  Coimbra,  professor  do  Instituto  Indus- 
trial e  Cominercial  do  Porto. 

Martyres  da  Liberdade,  189. 

Manoel  da  Terra  Pereira  Yianna,  bacharel  formado  nas 
faculdades  de  Mathematica  e  de  Philosophia  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  engenheiro  pela  Eschola  de  Pontes 
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e  Estradas  de  Paris,  e  professor  do  Instituto  Industrial 
e  Commercial  do  Porto. 

Sinta  Catharina,  4~3. 

Wenceslau  de  Sousa  Pereira  Lima,  doutor  na  faculdade  de 
Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra,  membro  do 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  e  deputado  ás 
cortes. 

Rua  de  Cedofeita,  137. 

Roberto  Rodrigues  Mendes,  bacharel  na  faculdade  de  Ma- 
thematica  da  Universidade  de  Coimbra,  capitão  d'estado 
maior  d'engenheria,  e  professor  do  Instituto  Industrial 
e  Commercial  do  Porto. 

S.  Lazaro,  (Hotel  America). 

Luiz  Ignacio  Woodouse,  bacharel  formado  em  Mathemati- 
ca  pela  Universidade  de  Coimbra  e  professor  do  Institu- 
to Industrial  e  Commercial  do  Porto. 

Rua  do  Breyner,  118. 

Manoel  Amândio  Gonçalves,  bacharel  formado  em  Philo- 
sophia pela  Universidade  de  Coimbra. 

Santa  Catharina,  881. 

Duarte  Leite  Pereira  da  Silca,  bacharel  formado  em  Ma- 
tlKMnitica  e  Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra. 

S.  Lazaro,  118. 


Manoel  Rodrigues  de  Miranda  Júnior,  engenheiro  civil 
pela  Academia  Polytechnica  do  Porto  e  professor  do  Ins- 
tituto Industrial  e  Commercial  do  Porto. 

Cedofeita,  468. 
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Yictorino  Teiadra  Laranjeira,  bacharel  na  faculdade  de 
Mathematica  da  Universidade  de  Coimbra,  tenente  dis- 
tado maior  d'engenheria  e  professor  do  Instituto  Indus- 
trial e  Commercial  do  Porto. 

Entreparedes,  28. 

Guilherme  António  Correia,  professor  do  Instituto  Indus- 
trial e  Commercial  do  Porto. 

Martyres  da  Liberdade,  94. 

Âarâo  Ferreira  de  Lacerda,  doutor  na  faculdade  de  Philo- 
sophia  da  Universidade  de  Coimbra. 

Alegria,  913/ 

3.     Secretaria 

Secretario.  —  Bento  Vieira  Ferraz  d' Araújo,  bacharel 
formado  em  Direito  peia  Universidade  de  Coimbra. 

Rua  das  Valias,  301. 

4.     Bibliotheca 

Bibliothecario.  —  Bento  Vieira  Ferraz  d' Araújo,  (in- 
terinamente). 

5.     Jardim  Botânico 

Guarda,  primeiro  oflicial  do  Jardim  Botânico. — Joa- 
quim Casimiro  Barbosa,  (interinamente). 

Massarellos,  43. 

6.    Laboratório  Chimico 
Guarda-preparador  do  Laboratório  Chimico. — Augu$- 
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to  Wenceslau  da  Silva,  bacharel  formado  em  Philosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra. 

Santa  Gatbarina,  612. 

7.     Gabinete  de  phygica 

Guarda-demonstrador  de  physica  experimental. — 
Vago. 

8.    Empregados  subalternos 

Guarda-mór. — Joaquim  Filippe  Coelho,  no  edifício  da 
Academia. 

Guarda  subalterno,  servindo  de  ajudante  de  bibliothe- 
cario. — José  Baptista  Mendes  Moreira,  Campo  Alegre,  173. 

Guarda  subalterno. — António  Correia  da  Silva,  no 
edifício  da  Academia. 

Guarda  subalterno. — Francisco  Martins  Ferreira  Bor- 
ges, Ferraria,  139. 

Servente  do  Laboratório  chimico  e  do  gabinete  de 
Physica. — Domingos  Gomes  da  Cruz,  travessa  de  S.  Dio- 
nísio, 99. 

Servente  da  secretaria  e  porteiro. — António  Teixeira 
da  Costa,  Campo  Pequeno,  47. 


B— Pessoal  não  pertencente  ao  quadro  legal 

1.    Pago  pela  dotação  do  expediente  e  dos  estabelecimentos 

académicos 

Amanuense  da  secretaria. — Eduardo  Lopes,  Travessa 
de  Liceiras,  19. 
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Hortelão  do  Jardim  Botânico.  —  Joaquim  José  Tava- 
res, no  Jardim. 

Servente  do  Jardim  Botânico. — Alberto  Ferreira, 
idem. 

2.     Pagos  pela  dotaçfio  das  obras 

do  edifício  da  Academia  e  serviço  de  escripturação 

e  inspecção  das  mesmas  obras 

Amanuense  da  commissão  das  obras.  —  J.  Filippe 
Coelho. 

Guarda  apontador  das  obras. — Joaquim  de  Soma 
Seabra,  rua  9  de  julho,  37. 


C— Lentes  jubilados 

Arnaldo  Anselmo  Ferreira  Braga,  do  conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  e  bacharel  formado  nas  faculdades  de  Medici- 
na e  Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra. 

Breyner,  104. 

Gustavo  Adolpho  Gonçalves  e  Sousa,  engenheiro  civil  pela 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  director  e  professor 
do  Instituto  Industrial  do  Porto. 

Príncipe,  158. 

Pedro  de  Amorim  Vianna,  bacharel  formado  na  faculdade 
de  Mathematica  da  Universidade  de  Coimbra,  antigo 
professor  do  lyceu  nacional  de  Lisboa. 

Setúbal. 

Adriano  d' Abreu  Cardoso  Machado,  ministro  e  secretario 
d'Estado  honorário,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  dou- 
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tor  na  faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Coim- 
bra, antigo  lente  substituto  ordinário  da  mesma  facul- 
dade, e  reitor  da  Universidade  de  Coimbra. 


II 

CADEIRAS 

1."  CADEIRA 

Geometria  analytica;  álgebra  superior;  trigonometria 
espberica. — 3  lições  semanaes. — Lenle  proprietário  Luiz 
Ignacio  Woodhouse. 

2.«  CADEIRA 

Calculo  differencial  e  integral ;  calculo  das  difTerenças 
e  das  variações. — 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário 
Dr.  Francisco  Gomes  Teixeira. 

3.*  CADEIRA 

Mechanica  racional;  cinemática. — 3  lições  semanaes. 
— Lenle  proprietário  Joaquim  d' Azevedo  Sousa  Vieira  da 
Silva  Albuquerque. 

i.ft  CADEIRA 

Geometria  descriptiva :  —  /."  parte:  —  Geometria  des- 
criptiva  e  projectiva;  grapho-estatica. — 3  lições  semanaes 
— 2.*  parte: — Àpplicações  de  geometria  descriptiva. — I  li- 
ção semanal. — Lente  proprietário  Duarte  Leite  Pereira  da 
Silva. 
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5.'  CADEIRA 

Astronomia  e  geodesia: —  4. B  parte: —  Astronomia  e 
geodesia. — 3  lições  semanaes. — 2.B  parte: — Topographia. 
—  1  lição  semanal.  —  Vaga.  Rege  interinamente  o  lente 
proprietário  da  1."  cadeira. 

G.ft  CADEIRA 

Physica: —  /.a  parte:  —  Physica  geral. — 3  lições  se- 
manaes.— 2. *  parte:  —  Physica  industrial. — 1  lição  sema- 
nal.— Lente  proprietário  Conde  de  Campo  Bello. 

7.»  CADEIRA 

Chimica  inorgânica. — 4.*  parte: — Gbimica  inorgânica 
geral. — 3  lições  semanaes. — 2.*  parte: — Chimica  inorgâ- 
nica industrial. — 1  lição  semanal. — Lente  proprietário  Dr. 
José  Diogo  Arroyo. 

8.*  CADEIRA 

Chimica  orgânica  e  analytica:  —  4. a  parte: — Chimica 
orgânica  geral  e  biológica. — 2  lições  semanaes. — 2.*  par- 
te:— Chimica  analytica. — 1  lição  semanal. — 3."  parte: — 
Chimica  orgânica  industrial.  —  1  lição  semanal.  —  Lente 
proprietário  António  Joaquim  Ferreira  da  Silva. 

9.'  CADEIRA 

Mineralogia;  paleontologia  e  geologia. — 3  lições  se- 
manaes. —Lente  proprietário  Dr.  Wenceslau  de  Soma  Pe- 
reira Lima. 

10.»  CADEIRA 

Botânica: — 4.a  parte: — Botânica. — 3  lições  semanaes. 
— 2.a  parte: — Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
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gem  vegetal.  —  1  lição  semanal.  —  Lente  proprietário  Dr. 
Francisco  de  Salles  Gomes  Cardoso. 


U>  CADEIRA 

Zoologia: — /.ft  parte: — Zoologia. — 3  lições  semanaes. 
— 2.*  parte: — Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal. — 1  lição  semanal.  —  Lente  proprietário  Ma- 
noel Amândio  Gonçalves. 

12.»  CADEIRA 

Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das  cons- 
trucções.  Materiaes  de  construcção.  Resistência  dos  mate- 
riaes. Grapho-estatica  appl içada.  Processos  geraes  de  cons- 
trucção.— 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário  Roberto 
Rodrigues  Mendes. 

13.*  CADEIRA 

Hydraulica  e  machinas,  curso  biennal. — 1.°  anno: — 
Hydraulica.  Machinas  em  geral.  Machinas  hydraulicas. — 
3  lições  semanaes. — 2.°  anno: — Thermodynamica ;  ma- 
chinas thermicas.  Motores  eléctricos.  Machinas  diversas. 
Construcção  de. machinas.  —  3  lições  semanaes.  —  Lente 
proprietário  Manoel  da  Terra  Pereira  Yianna. 

14.a  CADEIRA 

Construcções  e  vias  de  communicação,  curso  biennal. 
— /.°  anno: — Edifícios.  Abastecimento  de  aguas  e  esgotos. 
Hydraulica  agrícola.  Rios  e  canaes.  Portos  de  mar  e  pha- 
roes. — 3  lições  semanaes. — 2.°  anno: — Estradas.  Cami- 
nhos de  ferro.  Pontes. — 3  lições  semanaes.  —  Lente  pro- 
prietário Yictorino  Teueira  Laranjeira. 

15.»  CADEIRA 
Montanistica  e  docimasia,  curso  biennal. —  /.°  anno. 
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— /."  parte; — Doei  ma  si  a. — \  lição  semanal. — 2.ã  parte: 
— Metallurgia. — 2  lições  semanaes. — 2.°  anno; — Arte  do 
minas. — 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário  Manoel 
Rodrigues  de  Miranda  Júnior. 

16.'  CADEIRA 

Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de  direito 
publico,  administrativo  e  commercial.  Legislação. — L*par- 
te: — Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de  direito 
publico,  direito  administrativo  e  commercial. — 2  lições  se- 
manaes.— 2.*  parte; — Economia  de  legislação  e  obras  pu- 
blicas, de  minas  e  industrial. — I  lição  semanal. — Lente 
proprietário  António  Alexandre  Oliveira  Lobo. 

17.»  CADEIRA 

Commercio,  curso  biennal. — 4.°  anno. — /."  parte:— 
Calculo  commercial.  Escripturação  cm  geral  e  especialmen- 
te dos  bancos. — 2  lições  semanaes. — 2.* parte: — Contabili- 
dade industrial. — 1  lição  semanal. — 2.°  anno: — Economia 
commercial  e  geographia  commercial. — 3  lições  semanaes. 
— Lente  proprietário  José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas. 

18.»  CADEIRA 

Desenho.—  /."  parte: — Desenho  de  figura,  paizagein 
e  ornato. — 3  lições  semanaes. — 2.a  parte: — Desenho  de 
aivhiteclura  e  aguadas. — 3  lições  semanaes. — 3. a  parte:— 
Desenho  topographico.  Desenho  de  machinas  (esboços  á 
vista  acompanhados  de  cotas,  para  reduzir  a  desenho  geo- 
métrico.— 3  lições  semanaes. — Lente  proprietário  Fran- 
cisco da  Silca  Cardoso. 
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III 

Plano  dos  estudos 
dos  diversos  cursos  da  Academia  Polylechnica 

{DECRETO  DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1886) 

I  — CURSO  DE  EiNGENHEIKOS  CIVIS  DE  OBRAS  PUBLICAS 


1.°  ANNO 

í.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

42.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  differeneial  e  integral ;  calculo  das 

differenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 
scmanacs 

Liçta    Exireiciti 


6 
6 


12 


6 
2 
2 


10 


22 


6 
6 
2 


6 
2 
2 
2 


Digitized  by 


Google 


28 


ANNUARIO  DA  ACADEMIA 


3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática   .... 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.     . 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I    .     . 


4.°  ANNO 

8.  Astronomia  e  geodesia    .... 
\  6.  Geometria  descriptiva  II .     .     .     . 

17.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia 

18.  Botânica  geral.     ..... 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 


5.°  ANNO 

9.  Topographia  

22;  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das 
construcções 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II  .     .     .     . 

30.  Construcções  I  ou  II 

23.  Projectos  de  construcções 

25.  Projectos  de  hydraulica  e  machinas  I  ou  II. 
Exercícios  práticos  de  topographia  .  .  . 
Missões. 


Numero  de  horas 
semanaes 

LiffeS 

Ihrímí 

6 

6 

• 

4 

6 

• 

2 

16 

8 

24 

6 

2 
6 
6 


2 
2 
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6.#  ANNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II  .  .     .     . 

32.  Construcções  II  ou  I.     .     .     .  .     .     . 

40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas, 

de  minas  e  industrial 

33,  Projectos  de  construcções  II  ou  I  .     .     . 

27.  Projectos  de  machinas  II  ou  I    .  .     •     . 
Missões. 


Numero  de  horas 
scmanaea 

LieiM 

(imitiu 

6 

. 

6 

• 

2 

. 

• 

6 

6 

44 

42 

26 

II  —  CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  DE  MINAS 


1.°  ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

42.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 
scmanaea 

Liçta     Eiereicidi 


6 
6 


12 


6 
2 

2' 


10 


22 
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10. 
15. 
45. 


2.°  ANNO 

Calculo  (Merendai  e  integral ;  calculo  das 

diíTerenças  e  das  variações 

Physica  geral 

Chimica  analytica 

Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


3. 

4. 

39. 

46. 

5. 


3.°  ANNO 

Mecânica  racional ;  cinemática    .... 

Geometria  descriptiva  I 

Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 
direito  publico  e  direito  administrativo.     . 

Desenho 

Exercícios  de  geometria  descriptiva  I    .     . 


4.°  ANNO 


8. 

6. 

17. 

18. 

7. 


Astronomia  e  geodesia 

Geometria  descriptiva  II.     ... 

Mineralogia;  paleontologia  e  geologia  . 
Botânica  geral.     ....... 

Exercícios  de  geometria  descriptiva  II  . 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas 


Numero  de  horas 
semana» 

Liffei     Ixemcm 


6 
6 

2 


6 
2 
2 
9 


14 


\2 


26 


6 
6 


6 

9 


16 


24 


6 
2 
6 
6 


2 


20 


24 
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5.°  ANNO 


9.  Topographia 

22.  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  da 

construcções 

24  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II    . 

37.  Mootanistica  e  docimasia  I  ou  II 
25.  Projectos  de  hydraulica  e  machinas 

38.  Projectos  de  arte  de  minas  .     . 
Exercícios  práticos  de  topographia 
Missões. 


6.°  ANNO 

2(3.  Hydraulica  e  machinas  II  ou  I  .     .     .     . 
34  e  35.  Montanistica  e  docimasia  II  ou  I  . 
40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas,  de 

minas  e  industrial 

27.  Projectos  de  metallurgia 

36.  Projectos  de  metallurgia 

36.  Exercícios  de  docimasia 

Missões. 


Numero  de  horas 
semanacs 

Lifiei    Irrckioi 


6 
(i 
6 


6 
6 

9 


6 


14 


6 
2 

2 


10 


24 
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IH  —  CURSO  DE  ENGENHEIROS  CIVIS  LNDUSTR1AES 


l.°   ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica    .     .     .     .     . 
Chimica  prática 


Numero  de  hora* 
toacs 

(urícm 


6 
6 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral;  calculo  das 

diferenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho    .     : 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


*2 


6 
6 

9 


14 


6 

2 
2 


40 


99 


42 


26 
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3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática   .... 

4.  Geometria  descriptiva  I 

14.  Chimica  orgânica  e  biológica     .... 
39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo  .     . 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I   .     . 
Chimica  prática 


6 
17. 

18. 

20. 

7. 


4.°  ANNO 

Geometria  descriptiva  II  ...     . 
Mineralogia;  paleontologia  e  geologia 

Botânica  geral 

Zoologia  geral 

Exercícios  de  geometria  descriptiva  U 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas.     .     .     .   •. 


Numero  de  horas 
semanaes 


M(ÍM 


6 
2 


16 


Kmrícwi 


6 
2 

2 


10 


26 


2 
6 
6 
6 


20 


2 

2 


24 
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5.°  ANNO 

22.  Resistência  dos  materiaes  e  estabilidade  das 
construcções . 

24.  Hydraulica  e  machinas  I  ou  II  .     .     .     . 

13.  Chimica  inorgânica  industrial     .     .     .     . 

49.  Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem vegetal 

42.  Contabilidade  industrial  (n'este  anno  ou  no 
6.°) 

28.  Projectos  relativos  a  machinas  e  a  chimica 

in  lustrial 

Missões. 


6.°   ANNO 

26.  Hydraulica  e  machinas  II  ou  I  .     .     .     . 

16.  Chimica  orgânica  industrial 

11.  Physica  industrial 

21.  Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal 

40.  Economia  e  legislação  de  obras  publicas,  de 
minas  e  industrial 

42.  Contabilidade  industrial  (n'este  anno  ou  no 

5.°) 

29.  Projectos  de  machinas  e  de  physica  e  chi- 
mica industrial 

Missões. 


Numero  de  hora» 
semanaes 

Liffei     Eicrckm 


6 
6 

2 

2 
2 


18 


6 


24 


6 
2 

2 
2 
2 
9 
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IV  — CURSO  DE  COMiMERCIO 


1.°  ANNO 

10.  Physica  geral 

1  2.  Chimica  inorgânica  geral 

Physica  prática,  especialmente  trabalho  com 

o  microscópio 

Chimica  prática 


2.°  ANNO 


43.  Commercio  I  ou  II    .     .     .    *.     .     .     . 

19.  Botânica  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem vegetal 

15.  Chimica  analytica 

Chimica  prática 


3.°  ANNO 

41  e  42.  Commercio  II  ou  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 
direito  publico,  direito  administrativo  e  com- 
mercial 

21.  Zoologia  industrial.  Matérias  primas  de  ori- 
gem animal 

47.  Analyse  chimica  commercial 


Numero  de  horaa 
semanaca 

Lrçfoi     IxerekÍM 


12 


16 


2 
2 


4 

2 


2 


13    |     2 
14 
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V  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  DO  EXERCITO 


a.  Para  offloiaes  de  estado  maior  e 
de  engenheria  militar;  e  para  engenheria 
civil. 

1 .°  ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

42.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  matheraatica 

Chimica  prática 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral ;  calculo  das 

difTerenças  e  das  variações 

10.  Physica  geral 

15.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática .' 


Numero  de  horas 

semanaes 

i 

Li{«et     Eitrckitt 


6 
6 


\2 


6 
6 

9 


6 

9 
9 


10 


9* 


6 

9 
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3.°  ANNO 

3.  ^Mecânica  racional;  cinemática     .     .     .     . 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo. 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I    .     . 


4.°  ANNO 


8.  Astronomia  e  geodesia 

6.  Geometria  descriptiva  II 

47.  Mineralogia;  paleontologia  e  geologia  . 

48.  Botânica  geral 

7.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  II  .     . 

Mineralogia  prática 

Excursões  geológicas. 

I>.    Para  offloiaes  de  artilhe  ria. 

4.°  ANNO 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

42.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho    

Exercícios  de  mathematica 

Chimica  prática 


Numero  de  horas 
scmanacs 

Líçím    Ixeràciot 


6 

6 


16 


6 
2 


8 


24 


6 

2 
6 
6 


2 
2 


6 
6 


6 

2 
2 
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2.°  ANNO 

2.  Calculo  difTerencial  e  integral ;  calculo  das 

diflerenças  e  das  variações 

40.  Physica  geral 

45.  Chimica  analytica 

45.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 

Chimica  prática 


3.°  ANNO 

3.  Mecânica  racional ;  cinemática    .... 

4.  Geometria  descriptiva  I 

39.  Economia  politica.  Estatística.  Princípios  de 

direito  publico  e  direito  administrativo.     . 
46.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva.     .     . 


Numero  de  horas 
semanaes 

Líçín    JExerácitft' 
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VI  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  NAVAL 


a.    Para  offlciaes  de  marinha. 

1.  Geometria  analytica;  álgebra  superior;  tri- 
gonometria espherica 

40.  Phystea  geral 

Exercícios  de  mathematica 

Physica  prática 


Numero  de  horas 
scmanaes 


b.    Para  engenheiros  constructores 
navaes. 

1 .°  ANKO 

i.  Geometria  analytica;  álgebra  snperior;  tri- 
gonometria espherica.     ...... 

12.  Chimica  inorgânica  geral 

44.  Desenho 

Exercícios  de  mathematica  ..... 
Chimica  prática 


2.°  ANNO 

2.  Calculo  differencial  e  integral ;  calculo  das 
differenças  e  das  variações   .     .     .     .   • . 

4.  Geometria  descriptira  I 

40.  Physica  geral 

45.  Desenho 

5.  Exercícios  de  geometria  descriptiva  I   .     . 
Physica  prática 


Li(iw     iweitiM 


6 
6 


2 

2 


12 


16 


6 
6 


12 


6 

2 
2 


10 


22 


6 
6 
6 


6 
2 

2 


18   |    10 


28 
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ANNO 


3.  Mecânica  racional;  cinemática 

18.  Botânica  geral 

46.  Desenho 


Numero  de  horas 
semanaes 


LifiN 


6 
6 


12 


Ixeitkitt 


6 
~6~ 


18 


VII  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  AS  ESCOLAS 
MEDICO-CIRURGICAS 


10.  Physica  geral.  Physica  prática  .  .  .  . 
12.  Chimica  inorgânica  geral.  Chimica  prática. 
14  e  15.  Chimica  orgânica,  biológica  e  analytica. 

Chimica  prática 

20.  Zoologia  geral.     .     * 

18.  Botânica  geral 


Numero  de  horas 
semanaes 

Li{fci 

RlMlkkE 

6 

2 

6 

2 

6 

2 

6 

. 

6 

• 

~30~ 

~ 6~ 

3 

6 
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VIII  — CURSO  PREPARATÓRIO  PARA  A  ESCOLA  DE 
PHARMACIA  NAS  ESCOLAS  MEDICO-CIRURGICAS 


12.  Chimica  inorgânica  geral.  Chimica  prática. 

He  lo.  Cliiniica  orgânica,  biológica  e  analyli- 

ca.  Chimica  prálica 


18.  Botânica  geral. 


Numero  de  hora* 

semanaes 

LÍÇÍ*8 

Exercícios 

6 

2 

6 

2 

6 

• 

!     18 

4    . 

-. — *~~^^~~~* 

22 

Condições  da  admissão  dos  alumnos 

Para  a  matricula  na  Academia  Polytechnica  do  Porto 
é  necessário  a  apresentação  das  certidões  d'approvação  em 
todas  as  disciplinas  de  l.\  2."  e  3.°  classe  (secção  de 
sciencias)  do  curso  dos  lyceus,  e  certidão  crapprovação 
em  desenho. 

Aos  alumnos,  que  até  outubro  de  1886,  inclusive,  obti- 
veram approvação  no  3.°  e  i.°  anno  d'elementos  de  phy- 
sica,  chimica  e  historia  natural,  segundo  o  regimen  de 
1880,  é  dispensada  a  certidão  d'approva<;ão  nos  exames  do 
o.°  e  6.°  anno  da  mesma  disciplina  (1).  I).  de  29  de  julho 
de  1886  e  17  de  fevereiro  de  1887.) 

A  matricula  é  requerida  ao  director.  O  requerimento 
deve  ser  feito  em  papel  sellado,  datado,  assignado  e  do- 
cumentado nos  termos  acima  referidos,  declarando-se 
i)'elle  a  naturalidade  (freguezia  c  concelho),  filiação  pa- 
terna, idade  do  requerente  e  os  cursos  ou  cadeiras  em  que 
pretende  matricular- se. 
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Os  estudantes  admittidos  á  matricula  tem  de  apresen- 
tar no  acto  da  assignatura  da  matricula  a  guia  do  paga- 
mento da  propina  de  165602  reis,  feito  no  cofre  central  do 
districto  do  Porto. 

Os  alnmnos  militares,  que  pretendam  frequentar  os 
cursos  preparatórios  para  a  Escola  do  Exercito,  precisam 
requerer  ao  Ministério  da  Guerra  a  respectiva  licença. 


Dias  e  horas  das  atilas  e  dos  exercícios 

/.a  Cadeira — aula,  3.",  5.M  e  sabbados;  das  1 2  ás  2  horas. 

— exercícios,  3.a";  das  10  ás  12  horas. 
2.a  Cadeira— aula,  2.a%  4.a*  e  6.M;  das  12  ás  2  horas. 

— exercícios,  2."";  das  10  ás  12  horas. 
3.a  Cadeira — aula,  3.M,3.a"e  sabbados; das  12  ás  2horas. 
4."  Cadeira— 1 ,°  parte— aula,  2.a",  4/8  e  6.as;das  2  ás  i 
horas. 

— 2.a  parte— aula,  3.a8;  das  10  ás  12  horas. 

— exercícios,  4.";  das  10  ás  12  horas. 
ó\a  Cadeira — 1.a  parte — aula,  3.a\  5."  e  sabbados;  das  2 
ás  4  horas. 

— 2.a  parte — aula,  2.M;  das  12  ás  2  horas. 
6."  Cadeira — aula,  3.ai,  5.ai  e  sabbados;  das  2  ás  4  horas. 

— exercícios,  6.ai;  das  10  ás  12  horas.     . 
7."  Cadeira— aula,  2.as,  4."  e  6.a$;  das  2  ás  4  horas. 

— exercícios,  2.";  das  10  ás  12  horas. 
*.a  Cadeira — aula,  3.",  5."  e  sabbados;  das  8  ás  10  horas. 

— exercícios,  4.M;  das  10  ás  12  horas. 
9.'  Cadeira— aula,  2.ai,  4."  e  6.ai;  da    2  ás  4  horas. 

— exercícios,  6.ai;  das  10  ás  12  horas. 
/0.a  Cadeira— aula,  2/-,  4a*  e  6.M;  das  12  ás  2  horas. 
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— exercícios,  6.M;  das  10  ás  12  horas. 
44.*  Cadeira — aula,  3.n",  5.a*  e  sabbados;  das  2  ás  4  horas. 

— exercícios,  5.";  das  12  ás  2  horas. 
42.*  Cadeira— aula,  2.M,  4.-  e  6,M;  das  2  ás  4  horas. 

— exercícios,  2.aS,  4.n8  e  6.";  das  1 2  ás  2  horas. 
43.*  Cadeira — aula,  3/*,  li.a*  e  sabbados;  das  2  ás  4  horas. 

— exercícios,  2/%  4."'  e  6.ni;  das  2  ás  4  horas. 
44.*  Cadeira— aula,  2.n%  4.ai  e  6.ag;  das  10  ás  12  horas. 

— exercícios,  2."*,  4."*  e  6.fti;  das  2  ás  4  horas. 
45.*  Cadeira— aula,  2/*,  4."  e  6.a';  das  12  ás  2  horas. 

— exercícios,  2.ni,  4.a*  e  6.M;  das  2  ás  4  horas. 
46.*  Cadeira— 1.a  parte— aula,  3.a9  e  o/*;  das  10  ás  12 
horas. 

— 2. a parle — aula,  sabbado;  das  1 0 ás  1 2 horas. 
41.*  Cadeira — aula,  3.°',  5.aa  e  sabbados;  das  10  ás  12 

horas. 
48.*  Cadeira— aula,  2.*a,  4.ai  o  6.";  das  10  ás  12  horas. 


IV 

Livros  qne  servem  de  texto  e  aconselhados  para  consulta 
nas  diversas  cadeiras,  no  anuo  lectivo  de  1887-1888 

1  .a  Cadeira — Gomes  Teixeira  (F.):  Introducção  á  theo- 
ria  das  funeções. 

Camoy;  Curso  de  geometria  analytica. 

2.A  Cadeira — Gomes  Teixeira  (F.J:  Curso  d'analyse 
infinitesimal.  Porto,  1887. 

Castro  Freire  e  Sousa  Pinto :  Elementos  de  calculo 
differencial  e  integral — Coimbra. 

3.a  Cadeira — Laurent  (H.)\  Traité  de  mécanique  rar 
tionelle,  á  Tusage  des  candidats  á  1'Aggregation  et  á  la  Li- 
ceu ce,  2.me  edilion,  2  vol.  in-8.°  Paris,  1877-1878. 
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4.»  Cadeira — La  Gournerie  (Jules  de):  Traité  de  géo- 
melrie  descriptive,  2.me  edilion,  in-4.°,  en  trois  parties; 
1.rp  partie:  texte  de  XIX-143  p.  et  atlas  de  52  planches. 
Paris,  1880.— 2.me  partie:  texte  de  XIX-222  p.  et  atlas  de 
52  planches.  Paris,  1883.  3.rae  partie:  texte  de  XX-230  p. 
el  alias  de  46  planches.  Paris,  188o. 

o.n  Cadeira  —  Faije  (H.) :  Cours  d'astronomie  de 
1'Éeole   Polytechnique,    2   vol.   in-8.°  Paris,  1881-1883. 

1.  partie:  Àstronoroie  sphérique.  Description  des  instru- 
inents.  Théorie  des  erreurs.  Géodésie  et  géographie  ma- 
thématique.  1881.  I  vol.  iu-8.°de  VIII-374p.— II.  partie: 
Astrono;nie  solaire.  Théorie  de  la  lune.  Navigation.  1883. 

Habets:  Topographie. 

(■alheiros:  Apontamentos  de  geodesia. 

G.a  Cadeira — Jamin  (J.):  Petit  traité  de  physique  á 
1'usage  des  établissements  rt'instruction,  des  aspirants  au 
baccalauréats  et  des  candidats  aux  éeoles  du  gouvernement. 
Nouveau  tirage,  augmenté  des  Notes  sur  los  progrès  rir 
cents  de  la  physique,  par  M.  E.  Bouty.  1  vol.  in-8.°  Pa- 
ris, 1882. 

Ganot  (A.):  Traité  élémentaire  de  physique.  19.eedi- 
tion,  entiérenient  refondue,  par  George  Maneuvrier.  1  vol. 
in-8.°  de  1 160  p.  contenant  1014  gravures  intercalécs  dans 
le  texte  et  denx  planches  en  couleur.  Paris,  1884. 

7.a  e  8.»  Cadeiras — Agenda  du  chimiste  à  Pusagc  des 
ingénieurs,  physiciens,  chimistes,  etc.  Paris,  librairie 
Hachettc,  ultima  edição. 

Berthclot  (Mj:  Traité  élémentaire  de  chimie  inorga- 
nique,  2.me  edition,  avec  la  collaboration  de  Jungfleisch. 

2.  vol.  in-8.°  de  XX- 483  pag.  e  XV-489  pag.  Paris, 
1880. 

Lapa  (J.  I.  Ferreira):  Technologia  rural  ou  artes  chi- 
micas  agricolo-tlorestaes.  1/  parte:  Productos  fermenta- 
dos. 3."  edição.  1  vol.  in-8.°  de  374  p.  Lisboa,  1885.  2.* 
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parte:  Azeites,  lacticínios,  ccreaes,  farinhas,  pão  o  féculas. 
2.a  edição.  1  vol.  in-8.°  de  221  pag.  Lisboa,  187o.  3.n 
parte:  Productos  saccharinos,  florestaes,  textis,  animaes 
e  salinos.  1  vol.  in-8.°  Lisboa. 

Payen  (A.):  Précis  de  chimie  industriclle,  á  Tusage: 
1.e  des  écoles  d'arts  et  manufactures  et  des  arts  et  mé- 
tiers;  2.e  des  écoles  préparatoircs  aux  professions  indus- 
trielles;  3.e  des  fabricants  et  des  agriculteurs;  6.me  édi- 
tion,  revue  et  mise  au  courant  des  derniéres  décourvertes 
scientifiques,  par  Camille  Vincent,  2  tom.  in-8.°  de 
£82  e  1:014  pag.  et  1  atlas  de  XLIV  planches.  Paris, 
1877-78. 

Silva  (A.  J.  Ferreira  da):  Tralado  de  chiinica  ele- 
mentar. I.  Chimica  mineral.  1  vol.  iri-8.  de  XV-580p. 
Porto,  1883. 

Debraye:  Cours  élémentaire  de  chimie,  2  vol. 

9.°  Cadeira — Lapparenl,  (A.  de):  Cours  de  minéralo- 
gie.  1  vol.  in-8.°  de  XII-560  pag.  avcc  o!9  gravures 
dans  le  texte  et  une  planche  chromo-lilhographiée.  Pa- 
ris, 1884. 

Gonçalves  Guimarães  (Dr.  A.  J.):  Tralado  elementar 
de  mineralogia.  Princípios  geraes.  Porlo,  1883.  1  vol. 
in-8.°  de  239  pag.  e  atlas  de  XXII  est. 

10.a  Cadeira — Lancssan  (J.  L.  de):  3Ianuel  de  histoi- 
re  nalurelle  médicale. 

Henriques  (Júlio):  Terminologia  botânica. 

Bonvier  et  Layens :  Nouvelle  flore  pour  la  dctcrmi- 
nation  facile  des  plantes.  Paris. 

11/  Cadeira — Lanessan  (J.  L.  de):  Manuel  de  histoi- 
re  naturelle  médicale. 

12.a  Cadeira — Flamant:  Stabilité  des  construetions 
et  résistance  des  matériaux.  1886.  (Baudry). 

13/  Cadeira — Collignon  :  Cours  de  mécanique,  appli- 
quée  aux  construetions. 
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14/  Cadeira — Durand-Ctaye  (Ch.  L.)  et  JL  J/arx: 
Routes  et  cheinins  vicinaux. 

Dehautc :  Manuel  de  1'ingénieiir  des  ponts  et  chaus- 
sées. 

13/  cadeira — Balling:  Guidc  pour  Tcssai  des  minerais 
des  produits  rmHallurgiíjues  et  des  combustibles.  Paris  1881  . 

Corradi  (D.  Luiz  Barinaga  y):  Curso  de  metallurgia 
especial. 

Philipps  (J.  A.):  Elements  of  melallurgy. 

16.»  Cadeira — Bodrisjues  de  Freitas  (J.  J.):  Princípios 
de  economia  politica. 

Código  administrativo. 

Código  Commercial  Portuguez. 

17/  Cadeira — LéfévreiLn  comptabilité. 

Pereire:  Tables  de  1'intéret  composé  des  annuités  et 
des  rents  viagères. 


Estabelecimentos  da  Academia 


I.  —  Bibliotheca 


1 .  Sobre  a  historia  e  desenvolvimento  d'este  esta- 
belecimento veja-se: 

Memoria  histórica  da  Academia  Polytechnica  do  Por- 
to, pelo  conselheiro  Adriano  d'Àbreu  Cardoso  Machado, 
no  Annuario  do  1877-1878,  pag.  206,  208-2SI0,  22o  e  226. 

Catalogo  da  Bibliotheca  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto;  1/  parte.  Catalogo  dos  livros  de  Mathematica  ede 
;  Philosophia  natural.  Porto,  1 883;  Annuario  de  1 878-1 879, 

í  pag.  29-37;  Annuario  de  1879-1880,  pag.  33  a  41;  An- 

nuario de  1880-1881,  pag.  45-oi;  Annuario  de  1881- 
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1882,  pag.  55-82;  Annuario  de  1882-1883,  pag.  167- 
195;  Annuario  de  1883-1884,  pag.  100-116:  Annuario 
de  1884-1885,  pag.  48-57;  Annwrio  de  1886-1887,  pag. 
48-60. 

II.  —  Gabinete  de  historia  natural 

Sobre  este  gabinete  veja-se:  Annuario  de  1878- 
1879,  pag.  39-41,  e  Annuario  1886-1887,  pag.  60. 

III.  —  Gabinete  de  machioas  e  de  physica 

Sobre  este  gabinete  veja-se  o  Annuario  de  1884-1885, 
pag.  57. 

IV.  —  Laboratório  chimico 

1 . — Sobre  este  laboratório  veja-se  :  Annuario  de 
1878-1879,  pag.  45-5*,  Annuario  de  1879-1880,  pag. 
47-57,  Annuario  de  1880-1881,  pag.  56-57,  Annuario 
de  1881-1882,  pag.  83-97,  Annuario  de  1882-1883,  pag. 
143-162,  Annuario  de  1883-188'*,  pag.  1 17-203,  Annua- 
rio de  1884-1885,  pag.  58-59,  Annuario  de  1886-1887, 
pag.  61-65. 

2. — Relatório  do  director  do  laboratório 


Ill.mo  Ex.mo  Snr. 

Tenho  a  honra  de  enviar  a  V.  Ex.a  nm  succinlo  relatório 
dos  trabalhos  académicos  realisados  no  anno  lectivo  findo  de 
1886-1887,  na  cadeira  de  chimica  orgânica  e  analytica,  a  meu 
cargo. 

A  regência  dos  doas  cursos  fez-se  com  suflieiente  regula- 
ridade. O  programma  das  lições  foi  o  que  apresentei  ao  Con- 
selho em  Julho  de  1886  e  que  foi  approvado  pelo  Conselho 
Superior' de  Instrucção  Publica. 

No  curso  de  chimica  orgânica  foram  estudadas  com  o  de- 
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vido  desenvolvimento  as  principaes  matérias  constantes  do 
programma,  abrangendo  as  generalidades,  os  hydrocarbone- 
tos,  os  alooocs,  os  aldehydes  e  os  ácidos  orgânicos.  As  outras 
parles  do  programma  foram  mais  rapidamente  percorridas  por 
falta  de  lempo. 

No  curso  de  chimiea  analytica  foram  mais  aprofundadas 
as  duas  primeiras  partes  do  programma— preliminares  e  ana- 
1} se  mineral  qualitativa,  dando  eu  particular  importância  ao 
estudo  dos  methodos  geraes  de  separacã)  e  reconhecimento 
dos  ácidos  e  das  bases  no  caso  mais  complexo  de  uma  mis- 
tura de  saes  mineraes.  As  outras  três  partes  do  programma, 
versando  sobre  analyse  mineral,  quantitativa,  analyse  dos  ga- 
zes e  analyses  especiaes,  só  poJeram  ser  mui  rapidamente  es- 
boçadas. 

Parece  reconhecer-se  que  uma  só  lição  por  semana  para 
o  desenvolvimento  sufficiente  de  todas  as  partes  do  program- 
ma de  chimiea  analytica,  é  insuííiciente.  E  comtudo  ninguém 
desconhece  os  grandíssimos  subsídios  que  a  analyse  chimiea 
hoje  fornece  para  a  resolução  d'um  grande  numero  de  pro- 
blemas que  interessam  as  mais  importantes  forças  vivas  d'uma 
nação.  Se  a  experiência  de  mais  este  anno  lectivo  me  mostrar 
a  impossibilidade  de  dar  áquelle  estudo  o  desenvolvimento 
que  elle  merece,  proporei  a  V.  Ex.a  e  ao  Conselho  académico 
as  providencias  que  julgar  mais  acertadas. 

Os  trabalhos  práticos  realisados  no  Laboratório  pelos 
alumnos,  que  foram  distribuídos  em  turmas,  versaram  sobre 
a  preparação  d'alguns  corpos  importantes  da  chimiea  orgâ- 
nica. Entre  estes  mencionaremos,  no  grupo  dos  hidrocarbo- 
netos, os  que  se  referem  à  formena,  ao  chloroformio  e  ao 
iodoformio,  á  ethylena  e  chloreto  e  brometo  de  ethylena,  à 
acelylena,  à  terebinthena  e  seus  chlorhydratos,  á  benzina  e 
nitrobenzina,  e  á  naphtalina.  A  propósito  dos  alcooes  foram 
praticadas  preparações  relativas  ao  álcool  absoluto,  à  glyce- 
rina  e  mannita,  à  glucose,  ao  assucar  invertido;  ao  phenol 
ordinário  e  ao  acido  picrico.  Dos  ácidos  orgânicos  prepararam- 
se  os  ácidos  fórmico,  benzóico  e  oxalico.  Foi  lambem  objecto 
d'um  trabalho  a  formação  da  importante  base  orgânica,  pon- 
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to  de  partida  para  a  preparação  d'essa  immensidade  de  cores 
artificiaes  que  a  industria  hoje  aproveita  em  larga  escala  para 
a  impressão  nos  tecidos  — quero  fallar  da  anilina  obtida  por 
meio  da  benzina,  por  intermédio  da  nitrobenzina. 

Além  d'estes  trabalhos  e  de  um  certo  numero  de  demons- 
trações durante  as  lições,  também  realisei,  perante  o  curso,  a 
importante  synthese  total  da  acetylena,  que  abriu  a  Berthelot 
o  caminho  para  a  synthese  dos  corpos  orgânicos,  a  partir  dos 
elementos.  A  experiência  foi  realisada  em  22  de  Dezembro  do 
anno  findo,  tendo-me  V.  Ex.*  feito  a  honra  de  assistir  â  rea- 
lisação  d'ella  e  alguns  meus  collegas.  É  uma  experiência  que 
não  pode  facilmente  repetir-se,  se  attendermos  aos  meios  de 
que  é  necessário  lançar  mão.  Como  se  sabe,  consiste  ella  em 
provocar  a  combinação  directa  do  hydrogenio  e  do  carbono 
por  influencia  do  arco  voltaico. 

No  curso  de  chimica  analytica  fiz  a  demonstração  da  prin- 
cipal parte  dos  apparelhos  em  uso  nos  laboratórios  e  realisei 
perante  o  curso  numerosas  experiências  demonstrativas.  O 
numero  de  sessões  de  trabalho  no  Laboratório  não  podia  ser 
muito  elevado,  visto  que  por  emqnanto  o  Conselho  apenas  lhe 
destina  um  turno  por  semana.  Alguns,  mas  poucos,  alumnos 
sollicitaram  de  mim  permissão  para  estudarem  no  Laboratório 
além  dos  dias  que  lhe  cabiam  por  turno.  Dous  d'esses  alum- 
nos, Annibal  Augusto  Trigo  e  Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima, 
que  foram  laureados  pelo  Conselho,  merecem  louvores  pela 
assiduidade,  applicação  e  cuidado  de  que  deram  provas  n'estes 
trabalhos,  em  que  eram  guiados  pelo  preparador  do  Laboratório. 
Com  a  dotação  do  Laboralorio  foram  compradas  obras 
de  chimica  para  o  Laboratório,  diversos  productos  chimicos 
e  reagentes,  e  alguns  apparelhos  e  utensílios,  entre  os  quaes 
mencionarei  —  o  apparelho  gazogenico  d\4lvergniat,  campanas 
para  vácuo,  grande  exsiccador  de  Dupré,  apparelho  de  Soxhlet 
para  analyse  do  leite,  reguladores  de  temperatura,  etc.  As 
mezas  para  trabalho  dos  alumnos  foram  reformadas,  ficando 
mais  commodas  para  o  trabalho. 

Deus  guarde  V.  Ex.»  Porto,  11  de  Outubro  de  1887. 

III.1»  Ex.™  Snr.  Director  da  Academia  Polytecbnica  do  Porto. 

A.  J.  Ferreira  da  Silva. 


Digitized  by 


Google 


50  ANNUARIO  da  academia 


V.  —  Jardim  Botânico 

1.  —  Sobre  este  jardim  veja-se:  Annuario  de  1877- 
1878,  pag.  29-30;  Annuario  de  1878-1879,  pag.  51^36; 
Annuario  de  1879-1880,  pag.  44-45  e  230,  Annuario  de 
1880-1881,  pag.  36-57,  Annuario  de  1881-1882,  pag. 
99-113,  Annuario  de  1882-1883,  pag.  136-142,  Annua- 
rio de  1883-1884,  pag.  203-247. 

VI.  —  Observatório  Astronómico 

Veja-se  a  Memoria  histórica  do  conselheiro  Adriano 
Machado,  já  citada,  Annuario  de  1877-1878,  pag.  207  e 
2*23,  Annuario  de  1886-1887,  pag.  66.  Conserva-se,  ain- 
da hoje,  imprestravel  para  observações. 

Til.  —  Gabinete  de  Cinemática  (Systema  Reuleanx) 

Sobre  este  gabinete  veja-se:  Annuario  de  1878-1879, 
pag.  59,  Annuario  de  1881-1882,  pag.  115-120,  Annw- 
rio  de  1884-1885,  pag.  61  e  62  e  Annuario  de  1886- 
1887,  pag.  66-67. 
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LISTA  ALPHABETICA  DOS  ALBINOS  DA  ACADEMIA 

indicando  a  soa  filiação, 
naturalidade,  e  as  cadeiras  em  que  se  matricularam 


1— Abel  Brandão  Leite  Pereira  Cardoso  de  Menezes,  filho  de  António 
Brandão  de  Andrade  da  Cunha  e  Lima,  natural  de  S.  Thomé  de  Covellos, 
concelho  de  Baião— 6.»  cadeira  (l.a  parte),  8.*  (1.*  e  2.*  parte),  e  11.»  (1.* 
parte); 

2— Abilio  Ribeiro  de  Miranda,  filho  de  Joaquim  Correia  de  Miranda, 
natural  de  Santo  Thyrso— l.a,  6.»  (1.*  parte),  8.»  (2.*  parte),  e  18.a  (2.* 
parte); 

3— Accacio  Umbelino  Pereira  da  Silva,  filho  de  Eduardo  Augusto  Pe- 
reira Barbosa,  natural  de  Santa  Eulália,  concelho  de  Paços  de  Ferreira— 6. a 
(l.a  parte),  e  7.a  (l.a  parte) ; 

4— Adolpho  Pinto  Monteiro  da  Cruz,  filho  de  António  Alves  Pinto 
da  Cruz,  natural  de  Rio  Preto  (Brazil)— 6. a  (l.a  parte),  e  7.a  (l.a  parte); 

5— Affonso  da  Silveira  Machado  Yasconcellos  Castello  Branco,  filho 
de  João  da  Silveira  Machado  Castello  Branco,  natural  de  Vizeu— 4.a  (l.a 
parte),  e  10. a  (l.a  parte); 

6— Albano  Annibal  de  Barros,  filho  de  Francisco  Augusto  de  Barros, 
natural  de  Bragança— 8.a,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  16.a  (l.a  parte)  e 
10.a  (l.a  parte) ; 

7— Albano  Augusto  d'Oliveira,  filho  de  Delfina  da  Rocha  Oliveira,  na- 
tural de  Recarei,  concelho  de  Paredes— 8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

8— Albano  Mendes  de  Magalhães  Ramalho,  filho  de  João  Mendes  de 
Magalhães,  natural  de  Lamego— 1.*,  6.a  (l.a  parte),  e  I8.a  (l.a  parte) ;   . 

9— Alberto  Álvaro  d'Armada,  filho  de  Joaquim  Álvaro  d7 Armada,  na- 
tural do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 10.a  (l.a  parte),  e  ll.a  (l.a  parte); 

10— Alberto  Augusto  Gomes  d'Almeida,  filho  de  José  Gomes  d'Al- 
meida,  natural  de  Castellões,  concelho  de  Cambra— ll.a  (l.a  parte) ; 

11— Alberto  Barbosa  de  Queiroz,  filho  de  António  Barbosa  de  Quei- 
roz, natural  de  Ancôde,  concelho  de  Baião— l.a  e  ll.a  (l.a  parte) ; 

13— Alberto  Ortigão  de  Miranda,  filho  de  João  Baptista  de  Miranda, 
natural  do  Porto— ll.a  (i.a  parte); 
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13—  Alberto  Yleira  Gomes,  filho  de  Manoel  Joaquim  Gomes,  natural 
de  Braga-2.»,  6.-  (l.»  parte),  8.a  (2.-  parte),  18.»  (2.-  parte); 

14— Alexandre  Carneiro  Geraldes  da  Silva  Moreira,  filho  de  José  Car- 
neiro Geraldes  da  Silva  Moreira,  natural  do  Marco  de  Canavezes— 4.*  (1.* 
parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (2.»  parte) ; 

15— Alfredo  Araújo  d' Almeida  Campos,  filho  de  António  d' Almeida 
Querido,  natural  do  Porto-8.»  (I.»  e  2.»  parte),  W.»  (l.»  parte)  e  11.»  (1  * 
parte); 

16— Alfredo  Arthur  Lopes  Navarro,  filho  de  António  José  Lopes  Na- 
varro, natural  de  Coimbra— 1.»; 

17— Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima,  filho  de  José  Maria  de  Lima, 
natural  de  Lamego— 8.*,  4.»  (1.»  parte),  16.*  (1.»  parte)  e  18.»  (3.a  parte); 

18— Alfredo  da  Costa  Rodrigues,  filho  de  António  da  Costa  Rodrigues, 
natural  do  Porto— 10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (l.»  parte); 

19— Alfredo  da  Silva  Reis,  filho  de  João  José  da  Silva,  natural  do 
Porto— 8.»  (1.*  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

20— Alfredo  Simões  Ramos,  filho  de  José  Ramos  de  Proença  Saraiva, 
natural  do  Souto  da  Casa,  concelho  de  Fundão— 7.»  (1.*  parte),  8.»  (i.a  e 
2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte) ; 

21— Alfredo  de  Sonsa  Azevedo,  filho  de  João  Baptista  de  Sousa  Aze- 
vedo, natural  do  Porto— 2.*,  4.»  (1.*  parte),  8.»  (2.»  parte),  16.»  (1.»  parte) 
e  18.»  (3.»  parte); 

22— Álvaro  Alves  Moreira  Coelho,  filho  de  José  Joaquim  Moreira 
Coelho,  natural  do  Porto— 1.»,  7.»  (1.»  parte),  e  18.»  (1.»  parte); 

23— Álvaro  Augusto  Ferreira  Pipa,  filho  de  Joaquim  José  da  Silva 
Pipa,  natural  de  Braga— 7.»,  (1.»  parte)  8.»  (1.»  e  2.»  parte)  e  10.»  (1.»  parte); 

24— Álvaro  Aurélio  de  Sousa  Rego,  filho  de  José  Maria  Rego,  natu- 
ral do  Porto— 4.»  (2.»  parte),  5.»  (1.»  parte)  e  9.»; 

25— Álvaro  d'Azevedo  Albuquerque,  filho  de  Joaquim  de  Sousa  Aze- 
vedo Vieira  da  Silva  Albuquerque,  natural  do  Porto— 1.»,  7.»  (1.»  parte)  e 
18.»  (1.»  parte); 

26— Annibal  Augusto  da  Silva,  filho  de  José  Joaquim  Fernandes  da 
SJlva,  natural  do  Porto— 1.»,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (l.»  parte); 

27— Annibal  Augusto  Trigo,  filho  de  António  Manoel  Trigo,  natural 
de  Moncorvo— 3.»,  4.»  (1.*  parte),  16.»  (1.»  parte)  e  18.»  (3.*  parte); 

28— Annibal  Lopes  Brou,  filho  de  Francisco  Pedro  Brou,  natural  de 
Lisboa— 8.»  (l.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (l.»  parte); 

29— António  d'Almeida  Moraes  Pessanha,  filho  de  José  Pereira  da 
Silva  e  Castro,  natural  de  Passos,  concelho  de  Sabrosa— 8.»  (1.»  e  2.»  parte), 
10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (I.»  parte); 

30— António  Amorim  Pires  Toste,  filho  de  Joaquim  Augusto  Pires 
Toste,  natural  de  Angra  do  Heroísmo  (Açores)— 1.»,  7.»  (1.»  parte)  e  18.» 
(1.»  parte); 

31— António  Arnaldo  Taveira,  filho  de  José  Januário  Taveira  Cardo- 
so, natural  de  Sande,  concelho  de  Lamego— 6.»  (1.»  parte),  7.»  d.»  parte)  e 
10.»  (1.*  parte); 

32— António  Augusto  d'Abreu  e  Silva  Lapa,  filho  de  José  António 
Pereira  da  Silva  Lapa,  natural  de  Lamego— 6.»  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e 
8.»  (1.*  e  2.»  parte); 
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33— António  Augusto  da  Rocha  Peixoto,  filbo  de  António  Luiz  da 
Rocha  Peixoto,  natural  da  Povoa  de  Varzim— 1.*,  6.»  (1.*  parte)  e  18.* 
(2.*  parte); 

34— António  Correia  de  Magalhães  Ribeiro  Júnior,  fllho  de  António 
Correia  de  Magalhães  Ribeiro,  natural  do  Porto— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.* 
(1.*  parte); 

35— António  Duarte  Pereira  da  Silva,  filho  de  José  Duarte  Pereira, 
natural  de  S.  Miguel  do  Bairro,  concelho  de  Castello  de  Paiva— 4.*  (2.*  par- 
te), 5.a  (l.a  parte),  9.a  e  17.a; 

36— António  Evaristo  de  Moraes  Rocha,  fllho  de  João  Evaristo  da 
Rocha,  natural  de  Chaves— l.a,  8.a  (2.*  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

37— António  Geraldo  da  Cunha,  fllho  de  José  da  Cunha  Alves  de 
Sousa,  natural  de  Braga— 8.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (l.a  parte)  e  11. a  (l.a 
parte) ; 

38— António  Gomes  Duarte,  fllho  de  José  António  Gomes  Duarte, 
natural  de  Pinheiro,  concelho  d' Aguiar  de  Sousa— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a 
parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

39— António  José  de  Lima,  fllho  de  José  António  de  Lima,  natural 
de  Pereiro,  concelho  de  Barcellos— 4.a  (2.a  parte),  5.a  (l.a  parte)  e  9.a 

40— António  José  da  Motta  Campos  Júnior,  fllho  de  António  José 
da  Motta  Campos,  natural  do  Porto— 10.a  (l.a  parte)  e  11. a  (l.a  parte); 

41— António  Júlio  Ferreira  de  Barros,  filho  de  Sabino  Ferreira  de 
Barros,  natural  de  Murça— 7.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (1  * 
parte)  e  11.*  (l.a  parte); 

42— António  Lopes  Baptista,  fllho  de  João  Lopes  Baptista,  natural 
do  Porto— 2. a,  7.a  (1.*  parte),  8.*  (2.*  parte)  e  18.*  (2.*  parte); 

43— António  Luiz  Soares  Duarte,  fllho  de  Manoel  Francisco  Duarte, 
natural  do  Porto— 4.*  (1.*  parle); 

44— António  Manoel  Botelho,  fllho  de  Francisco  de  Paula  Botelho, 
natural  de  Belém— 2.*,  8.*  (1.*  e  2.*  parte)  e  11.*  (1.*  parte); 

45— António  Martins  Delgado,  fllho  de  João  Martins  Delgado,  natu- 
ral de  Perre,  concelho  de  Vianna  do  Castello— 6.*  (1.*  parte),  7.*  (1.*  parte) 
e  8.*  (1.*  e  2.*  parte); 

46— António  Moreira  Beato,  filho  de  Joaquim  António  Beato,  natu- 
ral de  Souzel,  districto  de  Portalegre— 6.*  (1.*  parte),  10.*  (1.*  parte)  e 
11.*  (1.*  parte); 

47— António  Pedro  Saraiva,  fllho  de  José  Pedro  Saraiva,  natural  de 
Villa  Nova  de  FozCòa-6.a  (l.a  parte),  8.*  (1.*  e  2.*  parte),  10.*  (l.*  parte) 
e  11.*  (1.*  parte); 

48— António  Pinto  d' Albuquerque  Stockler,  fllho  de  Luiz  ^Albuquer- 
que do  Amaral  Cardoso,  natural  de  Ceia— 1.",  7.a  (!.•  parte)  e  18/  (l.a  parte) ; 

49— António  Pinto  de  Sampaio  e  Mello,  fllho  de  António  Pinto  da  Cu- 
nha e  Sousa,  natural  de  Arcos  de  Baulhe,  concelho  de  Cabeceiras  de  Basto 
—1.*,  7.*  (1.*  parte); 

50— António  Rigaud  Nogueira,  filho  de  Francisco  Rodrigues  Nogueira, 
natural  da  Bahia  (Brazil)-5.*  (2.*  parte),  9.*,  12.*,  13.*  (2.*  parte)  e  14.* 
(2.*  parte) ; 

51— António  de  Sousa  Monteiro,  filho  de  Manoel  Monteiro,  natural 
de  Leiria— 13.*  (2.*  parte),  14.*  (2.*  parte),  15.*  e  16>  (2.*  parte); 
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52— António  Tbomaz  Ferreira  Cardoso,  filho  de  António  Joaquim 
Santiago,  natural  d'Oliveira  d'Azemeis— 4.*  (l.a  parte),  8.»  (2.»  parte),  9.a, 
10.»  (l.a  parte)  e  16. a  (1.*  parle); 

53— António  Villeta  Areias  Júnior,  filho  de  António  Vil  leia  Areias, 
natural  da  Povoa  de  Lanhoso— l.a  e  6.»  (l.a  parte); 

54— António  Xavier  Gomes  dos  Santos,  filho  de  António  Gomes  dos 
Santos,  natural  de  S.  Miguel  do  Souto,  concelho  da  Vida  da  Feira— 3.*,  4.* 
(1.*  parte),  8.a  (2.*  parte)  e  9.* 

55— Armando  da  Cunha  Azevedo,  filho  de  José  Marques  d' Azevedo, 
natural  de  Aveiro— 6.a  (l.a  parte)  e  7.a  (l.a  parte); 

56— Armindo  Augusto  Girão  Guimarães,  filho  de  José  António  Gui- 
marães, natural  de  Vizeu—  2.a,  6.a  (l.a  parte)  7.a  (l.a  parte)  8.a  (2.a  parte) 
e  18.a  (2.a  parte); 

57— Arnaldo  Arthur  Ferreira  Braga,  filho  de  Arthur  Aureliano  Fer- 
reira Braga,  natural  do  Porto— 8.a  (l.a  e  2.a  parte)  10.a  (l.a  parte)  e  11.* 
(l.a  parte); 

58— Arnaldo  Augusto  Gomes  Ferreira,  filho  de  João  António  Lou- 
renço Gomes  Ferreira,  natural  de  Villarinho  de  Castanheiro,  concelho  de 
Carrazeda  d? Anciães— 11. a  (l.a  parte); 

59— Arnaldo  José  Claro,  filho  de  Sebastião  José  Claro,  natural  de 
Villa  Real-6.a  (l.a  parte)  8.»  (1.»  e  2.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

60— Arnaldo  de  Mattos  Cardoso  Pereira,  filho  de  Luiz  Cardoso  Pe- 
reira, natural  do  Porto— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

61— Arthur  Augusto  d'Albuquerque  Seabra,  filho  de  Armando  Artbur 
Ferreira  de  Seabra  da  Motta  e  Silva,  natural  do  Porto— 4.a  (l.a  parte)  e9.*; 

62— Artbur  Hygino  Soares,  filho  de  José  Yictorino  Soares,  natural 
d' Angra  do  Heroísmo  (Açores)— 2.*,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  16.a  (L* 
parte)  e  18.a  (3.a  parte) ; 

63— Arthur  Mendes  de  Magalhães  Ramalho,  filho  de  João  Mendes  de 
Magalhães,  natural  de  Lamego— 13.a,  14.a,  15.a  e  16.a  (2.*  parte); 

64— Artbur  Pinto  Malheiro,  filho  de  Manoel  Pinto  Malheiro,  natural 
do  Porlo— l.a,  ll).a  (l.*  parte),  ll.a  U.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

65— Arthur  Vieira  de  Castro,  filho  de  José  António  Vieira  de  Castro, 
natural  de  Santa  Eulália,  concelho  de  Fafe— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e 
10.a  (l.a  parte); 

66— Augusto  Guedes  da  Silva,  filho  de  Clemente  Guedes  da  Silva, 
natural  de  Cresluma,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaya— 8.a  (l.a  e  2.a  parte), 
10.a  (l.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

67— Augusto  Maria  Soares,  filho  de  João  Lourenço  d* Almeida  Soares, 
natural  de  Valença— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

68— Augusto  de  Miranda,  filho  de  Januário  de  Miranda,  natural  de 
Torres  Vedras— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

69— Augusto  Pereira  Nobre,  filho  de  José  Pereira  Nobre,  natural  do 
Porto— 9.a  e  11. a  (l.a  parte); 

70— Bellarmino  Baptista  Vasconcellos,  filho  de  António  Soares  Moreira 
Vasconceilos,  natural  de  Cepellos,  concelho  de  Amarante— l.a,  6.*  (l.a  par- 
te), 8.a  (2.a  parte)  «  18.a  (3.a  parte); 

71— Bernardo  José  Borges,  filho  de  Manoel  José  Borges,  natural  da 
Regoa— ll.a  (l.a  parte); 
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72— Cândido  Frias  Sampaio  e  Mello,  fllho  de  António  Pinto  da  Cunha 
e  8ousa,  natural  de  S.  Braz  do  Castanheiro,  concelho  de  Carrazeda  d'An- 
ciães— 1.»,  6.»  (1.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  18.»  (i.a  e  2.»  parte); 

73— Carlos  Alberto  Yianna  Pedreira,  fllho  de  Joaquim  Maria  Pedrei- 
ra, natural  de  Vianna— 2.*,  8.»  (2.*  parte),  10.»  'l.a  parte)  e  18.*  (3.a  parte); 
74— Carlos  Augusto  Afflalo  Carneiro  Geraldes,  ilibo  de  José  Carneiro 
Geraldes,  natural  do  Porto— 7.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

75— Carlos  Augusto  Teixeira  Babo,  fllho  de  José  Joaquim  Teixeira 
Babo,  natural  de  Figueiró,  concelho  d'Amarante— ll.a  (l.a  parte); 

76— Carlos  Fernando  Brou,  fllho  de  Francisco  Pedro  Brou,  natural 
de  Lisboa— 2.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.«  parle); 

77— Carlos  Henrique  Coisne,  fllho  de  Pedro  Francisco  José  Coisne, 
natural  de  Steeniverk  (França)— 3.a,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  16.a  (l.a 
parte)  e  18.a  (3.a  parte); 

78— Carlos  Henrique  da  Silva  Maia  Pinto,  fllho  de  Henrique  Pinto, 
natural  do  Porto— 2.a,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte),  10.a  (l.a  parte),  16.a 
(l.a  parte)  e  18.a  (2.a  parte); 

79— Carlos  José  Gomes  Brandão,  fllho  de  José  António  Gomes  Bran- 
dão, natural  do  Rio  de  Janeiro— 3.a,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parle),  16.a 
(l.a  parte)  e  18.a  (3.a  parte); 

80— Carlos  de  Sampaio  Gonçalves,  fllho  de  Joaquim  José  Gonçalves, 
natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— l.a,  7.a  (L.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

81— Casimiro  António  d'01iveira,  fllho  de  Francisco  José  d'Oliveira, 
natural  de  Mosteiro,  concelho  de  Vieira— 8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  ll.a  (1.* 
parte); 

82— Casimiro  Jeronymo  de  Faria,  fllho  de  Jeronymo  Domingos  de 
Faria,  natural  de  Galafura,  concelho  da  Regoa— 5.a  (l.a  parte)  e  9.a 

83— César  Augusto  Gonçalves  da  Costa  Lima,  fllho  de  Francisco  Gon- 
çalves da  Costa  Lima,  natural  do  Porto— 2.a,  6.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte) 
e  18.a  (l.a  parte); 

84— Christovão  Teixeira  Machado,  fllho  de  Francisco  Teixeira  Ma- 
chado, natural  do  Rio  de  Janeiro— 8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

85— Clemente  Joaquim  dos  Santos  Pinto  Júnior,  fllho  de  Clemente 
Joaquim  dos  Santos  Pinto,  natural  de  Carrazeda  do  Montenegro,  concelho 
de  Valpassos— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parle);    ' 

86— Custodio  José  Ribeiro,  fllho  de  José  Maria  Ribeiro,  natural  de 
Christello,  concelho  de  Valença— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

87— Custodio  Martins  Henriques,  fllho  de  Joaquim  Martins  Henriques, 
natural  de  Pecegueiro,  concelho  de  Sever  do  Vouga— 8.a  (l.a  e  2.a.  parte)  e 
11.»  (1.»  parte); 

88— Diniz  Fernandes  Neves,  fllho  de  António  Thornaz  das  Neves, 
natural  da  Porto— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  10.»  (l.a  parte); 

89— Eduardo  Alfredo  de  Sousa,  fllho  de  João  José  de  Sousa,  natural 
do  Porto— 6.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

90— Eduardo  Augusto  Soares  de  Freitas,  filho  de  António  Joaquim  de 
Freitas,  natural  de  Villa  Cova  da  Lixa— 6.a  (l.a  parte),  10.a  (l.a  parle)  e 
11.»  (l.a  parte); 

91— Eduardo  Gonçalves  de  Mattos,  fllho  de  José  Gonçalves  de  Mat- 
tos, natural  do  Porto— 8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 
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92— Eduardo  de  Moura,  filho  de  Francisco  António  Marques  de  Moura, 
natural  d'Ilhavo— 8.a  (1.*  e  2.a  parle)  e  li.»  (l.a  parte); 

93— Eduardo  Nunes  d'Oliveira,  filho  de  Manoel  Nunes  Cancella,  na- 
tural de  Figueiró  dos  Vinhos— 8.*  (l.a  e  2.a  parle)  e  ll.a  (t.a  parte); 

91— Eduardo  de  Sousa  Monteiro  Maia,  filho  de  Henrique  Anthero  de 
Sousa  Maia,  natural  do  Porto— 6.a  (l.*  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a  U.a  e 
2.a  parte); 

95— Eduardo  Teixeira  Leite,  filho  de  An-tonio  Teixeira  Leite,  natural 
do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 4.a  (l.»  parte),  9.a,  11.*  (1.*  parte)  e  I8.a  (3.a  parle); 

96—  Eduino  Rocha,  filho  de  Justino  Augusto  Rocha,  natural  da  Horta 
(Ilha  do  Fayal)-8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

97— Eleuterio  Adolfo  Moreira  da  Fonseca,  filho  de  Manoel  Eleuterio 
Moreira  da  Fonseca,  natural  do  Porto— 1.*,  7.*  (l.a  parte)  e  18.*  (l.a  parte); 

98— Elysio  Leitào  Vieira  dos  Santos,  filho  de  Joaquim  Vieira  dos 
Santos,  natural  do  Porto— l.a  e  6.a  (l.a  parte); 

99— Ernesto  Eugénio  Alves  de  Sousa  Júnior,  filho  de  Ernesto  Eugé- 
nio Alves  de  Souza,  natural  do  Porto— 13.*  (2.*  parte),  11.*  (2.*  parte)  e 
16.*  (2.*  parte) ; 

100— Fernando  José  d'Almeida,  filho  de  Francisco  José  d'Almeida, 
natural  de  S.  Pedro  do  Sul— 11.*  (I*  parte); 

101— Fernando  Moutinho,  filho  de  Joaquim  Ferreira  Moutinho,  na- 
tural  do  Porto— tf.»  (i.a  parte)  e  7.a  (1.*  parte); 

102—  Filippe  de  Sousa  Carneiro  Canavarro,  filho  de  Cypriano  de 
Sousa  Carneiro  Canavarro,  natural  da  Regoa— 12.*,  13.a  (2/  anno),  U.*  (2.° 
anno),  15.a  (l.°  anno)  a  16.*  (2.*  parte); 

103— Flávio  Augusto  Marinho  Paes,  filho  de  Carlos  Augusto  Paes, 
natural  do  Porto— 2.*,  6.a  a.*  parte),  8.*  (2.*  parte)  e  18.*  (2.a  parte); 

104— Flávio  Moreira  da  Fonseca,  filho  de  Miguel  Moreira  da  Fonseca, 
natural  de  Lamego— 1.*,  6.a  (1.*  parte)  e  18.*  (1.*  parte); 

105— Flávio  Norberto  de  Barros,  filho  de  Manoel  António  de  Barros, 
natural  de  Valença— 8.a  (l.a  e  2.a  parto,  10.a  (l.*  parte)  e  11.*  (l.a  parte); 

106— Fortunato  d'Azevedo  Varella,  filho  de  António  José  dAzevedo 
Varella,  natural  de  Santa  Maria  d' In  tias,  concelho  de  Guimarães— 11. a  (1.* 
parte) ; 

107— Francisco  António  Bayâo  Taquenbo,  filho  de  Francisco  Joaquim 
Gomes  Taquenho,  natural  de  Cuba— 6.*  (l.*  parte),  7.*  (1.*  parte)  e  8.a  (l.fl 
e  2.*  parle); 

los— Francisco  António  Lopes,  filho  de  António  Joaquim  Lopes,  na- 
tural de  Azenhas,  concelho  de  Mogadouro— 1.*,  6.*  (1.*  parte),  7.*  (1.*  par- 
te) e  18.*  d.a  parte); 

109— Francisco  Araújo  de  Castro  Coutinho,  filho  de  Francisco  José 
d'Araujo,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 6.*  (1.*  parte),  7.*  (l.a  parte), 
8.*  (1.*  e  2."  parte); 

110— Francisco  Emilio  de  Carvalho  Pinheiro,  filho  de  D.  Emília  do 
Carmo  d'Oliveira  Carvalho,  natural  d' Alter  do  Chão— l.*,  7.*  (1.*  parle)  e 
18.*  (l.a  parte); 

111— Francisco  Ferreira  Figueiredo  Leitão,  filho  de  José  Ferreira  Fi- 
gueiredo Leitão,  natural  de  Santa  Eulália  de  Besteiros— 6.*  (1.*  parte),  7.a 
(1.*  parle)  e  8.*  (l.*  e  2.*  parte); 
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11-2— Francisco  Forbes  de  Bessa,  filho  de  Joaquim  de  Bessa  Pinlo, 
natural  do  Porlo— 3.»,  4.a  (i.a  parle),  7.»  (1.»  parte),  16.»  (l.a  parte)  e  18.» 
(2.»  parte) ; 

113— Francisco  Ignacio  Parra,  ilibo  de  Simão  António  Parra,  natu- 
ral d'Urros,  concelho  de  Mogadouro— 8. a  (l.a  e  2.a  parte),  10.a  (l.a  parte)  e 
11.»  (l.ft  parte); 

114— Francisco  Pereira  Vianna,  filbo  de  João  Pereira  Vianna,  natu- 
ral de  Vianna  do  Castello— 1  .a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

115— Francisco  de  Pina  Vaz,  filbo  de  Jacintbo  de  Pina  Vaz,  natural 
do  Porto—U. a  (l.a  parte); 

1 16— Francisco  de  Resende,  Ilibo  de  Francisco  António  de  Resende 
Júnior,  natural  d7Aveiro— l.a,  7.»  (l.a  parle)  e  18.a  (l.a  parte); 

117— Frederico  Leite  Pereira  de  Mello,  filho  de  José  Leite  Pereira  de 
Mello,  natural  de  Penafiel— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

118— Gregório  Correia  Pinto  Rolla,  filho  de  Simplício  Arlindo  Correia 
Rolla,  natural  da  Regoa— 2.»,  6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte) 
e  18.a  (2.»  parte); 

119— Guilherme  Maria  Rodrigues  Bello,  filbo  de  António  Moreira 
Bello,  natural  do  Porto— 2. a,  6.a  (l.*  parte),  8.a  (2.»  parle)  e  18.a  (2.a 
parte); 

120— Guilherme  Teixeira  de  Sousa  e  Silva  Alcoforado,  íilbo  de  Duarte 
Teixeira  de  Sousa  e  Silva  Alcoforado,  natural  de  Guimarães— 7.a  (1.»  parle) 
e  10.a  (l.a  parte); 

121— Guilhermina  de  Moraes  Sarmento,  filha  de  Anselmo  Evaristo  de 
Moraes  Sarmento,  natural  do  Porto— 6.a  (i.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  I0.a 
(l.a  parte); 

122— Heitor  Correia  da  Silva  Sampaio,  filbo  de  João  Correia  da  Silva 
Sampaio,  natural  de  Braga— 6.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.»  parte)  e  11.» 
(l.a  parte); 

123— Henrique  Carlos  Rodrigues,  filho  de  António  Francisco  Rodri- 
gues, natural  do  Porto— 6.a  (l.a  parle)  8.»  (l.a  e  2.a  parte)  I0.a  (l.a  parte) 
e  11.»  (l.a  parte); 

124— Henrique  Guedes  de  Vasconcellos,  filho  de  José  Vasconcellos 
Noronha  e  Menezes,  natura[  de  Lamego— l.a,  16.a  (l.a  parte)  e  I8.a  (2.a  parte); 

125— Henrique  José  Martins  Ferreira,  filho  de  António  José  Martins 
Ferreira,  natural  do  Porto— 3.a,  4.a  (l.a  parte),  16.a  (l.a  parte)  e  18.» 
(3.»  parle); 

126— Herculano  de  Mattos  Sarmento  de  Beja,  filho  de  Anlonio  Au- 
gusto de  Mattos  Sarmento  de  Beja,  natural  de  Coimbra— 6.»  (1.»  parte),  7.» 
(1.»  parte),  8.a  (l.a  e  2.»  parte)  e  10.»  (l.a  parte); 

127— Horácio  Dias  Peixoto,  filbo  de  Joaquim  Dias  Peixoto,  natural 
de  S.  Bartholomeu  do  Rego,  concelho  de  Celorico  de  Basto— 6.»  (l.a  parte), 
7.»  (l.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

128— Hugo  de  Noronha,  filho  de  Tito  Augusto  Duarte  de  Noronha, 
natural  d'Ovar— 2.»,  6.»  (1.»  parte),  7.a  (1.»  parte)  e  18.»  (2.»  parte); 

129— Ignacio  Pinto  d'Oliveira,  filho  de  José  Pinto  dOliveira,  natural 
de  Guimarães— 1.»,  6.»  (].»  parte)  e  18.»  (1.»  parte); 

130— lllydio  Fernandes  Monteiro,  filbo  de  Manoel  Fernandes  Mon- 
teiro, natural  do  Porto— 6.a  (l.a  parte)  e  7.a  (1.»  parte); 
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131— Izolino  Aarelio  Ferreira  Ennes,  filho  de  José  Augusto  Ennes 
Júnior,  natural  do  Porto— 11.»  (l.a  parte); 

132— João  Alves; Pinto  da  Cruz,  filho  de  João  Alves  da  Cruz,  natural 
do  Porto-l.»,  7.a  (1.*  parte)  e  18. a  (1.*  parte); 

133— João  Augusto  dos  Santos  Teixeira,  filho  de  Augusto  César  Jus- 
tino Teixeira,  natural  de  Lamego— l.a,  6.*  (l.a  parte) ; 

134— João  Carlos  de  Castro  Corte  Real  Machado,  filho  de  João  Carlos 
d'AImeida  Machado,  natural  d'Oliveirinha,  concelho  d'Aveiro— 2.a,  6.a  (l.a 
parte),  8.a  (2.a  parte)  e  18.a  (2.a  parte); 

135— João  Chrysostomo  d'Oliveira  Ramos,  filho  de  João  d'Oliveira 
Ramos,  natural  de  Santa  Maria  de  Vai  lega,  concelho  d'Ovar— 4.a  (2.a  parte}, 
5.a  (l.a  parte),  9.a,  10.a  (l.a  parte); 

136— João  Dias  Pereira  da  Graça,  filho  de  Januário  Dias  Pereira  da 
Graça,  natural  de  Sôsa,  concelho  de  Vagos— I0.a  (l.a  parte); 

137— João  Fernandes  da  Silva  Leão,  filho  de  José  Fernandes  da  Silva 
Leão,  natural  de  Bissau  (Guiné)— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

138— João  Gomes  da  Silva  Osório  Júnior,  filho  de  João  Gomes  da 
Silva  Osório,  natural  de  Lamego— 7.a  (l.a  parle),  8.a  (l.a  e  2.a  parte)  e  11.» 
(i.a  parte); 

139— João  Luiz  Carrilho,  filho  de  Manoel  José  Carrilho,  natural  de 
Seixas,  concelho  de  Caminha— l.a,  7.a  (l.a  parte)  e  18.a  (l.a  parte); 

140— João  Machado  d' Araújo,  filho  de  Joaquim  da  Costa  Araújo,  na- 
tural de  Landim,  concelho  de  Famalicão— 6. a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte),.  8.a 
(1.»  e  2.a  parle)  e  11.»  (l.a  parte); 

141— João  Monteiro  Guedes,  filho  de  Rita  Laró,  natural  de  Moura- 
Morta,  concelho  da  Regoa— 8.a,  (l.a  e  2.»  parte)  e  11. a  (l.a  parte); 

142— João  Pereira  Vasco,  filho  de  Manoel  Pereira  Vasco,  natural  de 
Olhão— 8.a  (1.»  e  2.»  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

143— João  Simões  Castello,  filho  de  António  Simões  Castello,  natu- 
ral de  Lisboa—  1.»  e  6.a  (1.»  parte); 

144— Joaquim  Dias  do  Soccorro,  filho  de  Joaquim  António  do  Soc- 
corro,  natural  de  Villa  do  Conde— l.a,  6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  18.a 
(l.a  parte); 

145— Joaquim  Gaudêncio  Rodrigues  Pacheco,  filho  de  António  Pereira 
Rodrigues  Pacheco  d'Almeida,  natural  de  Sande,  concelho  de  Lamego— I3.a 
(2.°  anno),  14.a  (2.°  anno),  I5.a  (1.°  anno),  I6.a  (2.a  parte)  e  18.a  (3.«  parte); 

146— Joaquim  José  Pinto,  filho  de  José  Maria  Pinto,  natural  de  Pe- 
nafiel—6.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.a  parle)  e  11.»  (!.»•  parte); 

147— Joaquim  Manoel  Cabral,  filho  de  António  Joaquim  Cabral,  na- 
tural d'0uteiro  de  Gatos,  concelho  da  Meda— 7.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.» 
parte)  e  10.»  (l.a  parte); 

148— Joaquim  de  Mattos  Coutinho,  filho  de  José  de  Mattos  Coutinho, 
natural  d' Alpiarça,  concelho  d'Almeirim— 6.»  (1.»  parte)  e  7.a  (1.»  parte); 

149— Joaquim  Pinto  Coelho,  filho  do  José  Pinto  Coelho,  patural  de 
Mósellos,  concelho  da  Feira— 6.»  (1.»  parte)  e  7.»  (l.a  parte) ; 

150— Joaquim  de  Sousa  Brandão,  filho  de  Francisco  José  de  Sousa 
Brandão,  natural  de  Lordello,  concelho  de  Paredes— 6.a  (l.»  parte)  7.»  (1.» 
parte)  e  10.»  (1.»  parte); 

151— José  Alves  Bonifácio,  filho  de  José  Alves  Bonifácio,  natural  de 
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Castello  de  Neiva,  concelho  de  Vianna  do  Castello— 13,a  (2.°  armo),  14.» 
(2.°  anno),  15.»  (l.°  anno)  e  16.a  (2.*  parte); 

152— José  Alves  Ferreira  da  Silva,  filho  de  Augusto  Alves  Ferreira 
da  Silva,  natural  de  Santo  António  da  Lomba,  concelho  de  Gondomar— 8.* 
(1.»  e  2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

153— José  António  Duarte,  filho  de  Francisco  António  Duarte,  natural 
das  Caldas  da  Rainha— 8.»  (l.*  e  2.»  parte),  10.a  (1.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

154— José  António  Gonçalves  de  Lima,  filho  de  António  Gonçalves 
de  Lima,  natural  do  Porto— 7.»  (l.»  parte),  10.*  (2.»  parle),  11.»  (2.»  parle) 
e  17.»  (l.°  anno) ; 

155— José  Augusto  de  Campos  e  Brito,  filho  de  Francisco  António 
da  Costa  e  Brito,  natural  de  Melgaço— 6.»  (i.*  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.» 
(1.»  e  2.»  parte); 

156— José  Augusto  Vieira  da  Fonseca,  filho  de  José  Augusto  Vieira 
da  Fonseca,  natural  de  Chaves— 2.»,  7.»  (1.»  parte),  8.»  (2.»  parte)  e  18.» 
(1.»  parte); 

157— José  Augusto  Villas  Boas,  filho  de  Severino  César  Villas  Boas, 
natural  de  S.  Faustino,  concelho  do  Peso  da  Regoa— 6.a  (1.»  parte)  e  7.» 
(1.»  parte) ; 

158— José  Baptista  Gonçalves  Dias  Júnior,  filho  de  José  Baptista 
Gonçalves  Dias,  natural  do  Porto— 8.»  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e 
11.»  (i.a  parte); 

159- José  Caetano  de  Sousa  e  Lacerda,  filho  de  João  Caetano  de 
Sousa  e  Lacerda,  natural  de  S.  Tbiago  da  Ribeira  Secca,  concelho  da  Ca- 
lheta (Açores)— 6.a  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.a  (1.»  e  2.a  parte); 

160-José  Corrêa  Pinto  da  Fonseca,  filho  de  Francisco  Corrêa  Pinto, 
natural  de  Samodães,  concelho  de  Lamego— 8.»  (1.*  parte),  9.»  e  11.» 
(1.*  parte); 

161— José  da  Cunha  Rolla,  filho  de  José  da  Cunha  Rolla  Pereira,  na- 
tural de  S.  Chrislovào  de  Lordello,  concelho  de  Felgueiras— l.a,  6.»  (1.» 
parte) ; 

162— José  Dordio  Rebocho  Paes,  filho  de  António  Paes  Dordio  Fal- 
cato,  natural  de  Cano,  concelho  de  Souzel— 7.a  (l.a  parte),  8.a  (1.»  e  2.» 
parte)  e  10.»  (1.»  parte); 

163— José  Gonçalves  d'Araujo,  filho  de  Luiz  Gonçalves  dfAraujo,  na- 
tural do  Porto-6.»  (1.»  parte),  7.a  (1.»  parte)  e  10.»  (1.»  parte) ; 

164— José  Gonçalves  da  Costa,  filho  de  Manoel  Gonçalves  da  Costa, 
natural  de  Balazar,  concelho  da  Povoa  de  Varzim— 12.a,  13.»  (2.°  anno), 
14.»  (2.°  anno),  16.a  (2.a  parte)  e  18.»  (2.»  e  3.»  parte); 

165— José  Guedes  Júnior,  filho  de  José  Guedes  de  Carvalho,  natu- 
ral de  Ervedosa,  concelho  da  Pesqueira— 11.»  (1.»  parte) : 

166— José  Henriques  de  Meirelles  Pinto,  filho  de  Manoel  António 
Meirelles,  natural  de  S.  Bartholomeu,  concelho  de  Villa  Flor— 7.»  (1.»  par- 
te), 11.»  (I.»  parte)  e  16.»  (1.»  parte) ; 

167— José  Lopes  dos  Rios,  filho  de  José  Lopes  dos  Rios,  natural  do 
Porto-2.»,  4.»  (1.»  parte),  8.»  (2.»  parte),  16.»  (l.a  parte)  e  18.»  (3.a  parte); 

168— José  Maria  Rebello  da  Silva,  filho  de  José  António  Rebello  da 
Silva,  natural  de  Braga— 1.*,  8.»  (2.»  parte)  e  18.»  (2.»  parte); 

169— José  Maria  Rodrigues  de  Faria,  filho  de  Lino  António  Rodrigues 
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de  Faria,  natural  de  S.  Thiago  de  Lanhoso,  concelho  da  Povoa  de  Lanhoso 
—7.»  (1.*  parte)  e  8.»  (1.*  e  2.»  parte); 

17)— José  Xaria  Hebello  Valente  de  Carvalho,  filho  de  João  Nepo- 
muceno  Rebello  Valente,  natural  d'Oliveira  d' Aze  méis—  2.»,  á.a  (l.a  parte), 
8.*  (2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  18.»  (3.»  parte); 

171 —José  Mendes  Esteves  Guimarães,  filho  de  António  José  Esteves 
Guimarães,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 6.»  (l.a  parte),  7.»  (l.a  par- 
te) e  8.a  (1.»  e  2.»  parte); 

172— José  do  Nascimento  Ribeiro  da  Cruz,  filho  de  José  Ribeiro  da 
Cruz,  natural  de  Fozcôa— 6.»  (I.1  parte),  7.*  (I.1  parte)  e  8.a  (t.«  e  2.'  parte); 

173— José  Pinto  Pizarro  da  Gama  Lobo,  filho  de  Francisco  Teixeira 
Lobo,  natural  de  Sabroza— 3.»,  4.a  (l.a  parte),  6.»  (1.»  parte)  e  18.»  (2.* 
e  3.»  parte) ; 

174— José  Rodrigues  Braga,  filho  de  José  Rodrigues  Braga,  natural 
de  Chaves— 6.»  (I.»  parte),  8.»  (l.»  e  2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

175— José  Vicente  d'Araujo,  filho  de  António  Vicente  d' Araújo,  na- 
tural de  Tongues,  concelho  de  Villa  do  Conde— 10.»  (1.»  parte); 

176-José  Vicente  da  silva  Sen  na,  filho  de  João  Vicente  Senna,  na- 
tural d'Elvas— 1.»,  7.»  (l.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte) ; 

177— Júlio  Baptista  da  Cunha  Braga,  filho  de  João  Baptista  Braga, 
natural  de  Braga— 6.»  (1.»  parte)  e  8.»  (1.»  e  2.»  parte); 

178— Júlio  de  Carvalho  Baptista,  filho  de  José  Maria  Lopes  de  Car- 
valho Baptista,  natural  de  Celorico  da  Beira— 6.»  (1.»  parte),  7.»  (l.»  parte) 
e  8.»  (I.»  e  2.»  parte); 

179— Júlio  Lopes  Valente  da  Cruz,  filho  de  João  Carlos  da  Cruz,  na- 
tural da  Guarda— 1.»,  6.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte); 

180— Júlio  da  Mouta  Sardinha,  filho  d' António  Sardinha,  natural  do 
Porto— 6.»  (1.»  parte)  e  7.»  (1.»  parte); 

181— Júlio  Nunes  de  Mattos,  filho  de  Francisco  Augusto  Nunes  de 
Mattos,  natural  do  Porto— 6.»  (l.»  parte)  e  7.»  (I.»  parte); 

182— Lucindo  Martins  d'Oiiveira,  filho  de  Francisco  Moreira  d!01i- 
veira,  natural  de  S.  João  da  Foz  do  Sousa,  concelho  de  Gondomar— 6.» 
(1.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (1.»  e  2.»  parte); 

183— Luiz  Couto  dos  Santos,  filho  de  Miguel  Couto  dos  Santos,  na- 
tural do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 1.»,  7.»  (1.»  parte)  e  18.»  (1.»  parte); 

181— Luiz  de  Freitas  Viegas,  filho  de  Luiz  de  Freitas  Viegas,  natural 
do  Porto— 8.»  (1.*  e  2.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

185— Luiz  José  de  Lima,  filho  d' António  José  de  Lima,  natural  do 
Rio  de  Janeiro— 8.»  (1.»  e  2.»  parte),  e  11.»  (1.»  parte); 

186— Luiz  Paulo  d'Aguiar,  filho  de  Francisca  Ermelinda  d*01iveira 
Ferraz,  natural  de  Gourães,  coucelho  de  Sabrosa— 6.»  (1.»  parte),  7.»  (l.a 
parte)  e  10.»  (1.»  parte); 

187— Luiz  Pinto  Ribeiro  da  Fonseca,  filho  de  Manoel  Ribeiro  da 
Fonseca,  natural  de  Villar  do  Paraíso,  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaya— 
8.»  (1.»  e  2.»  parte),  10.»  (1.»  parte)  e  11.»  (1.»  parte); 

188— Luiz  Xavier  Barbosa  da  Costa,  filho  de  João  Th  o  m  az  da  Costa, 
natural  de  Vianna  do  Casteilo— 6.»  (1.»  parte),  7.»  (1.»  parte)  e  8.»  (1.»  e 
2.»  parte); 

189—  Manoel  Augusto  de  Queiroz  e  Castro,  filho  de  Joaquim  Augusto 
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de* Queiroz,  natural  de  S.  Cosmado,  concelho  dWrmamar—  II.»  (l.a  parte); 

190— Manoel  Correia  d'Almeida,  filho  de  Miguel  Correia  d'Almeida, 
natural  de  Villa  Real— 7.»  (l.a  parte),  8.»  (l.a  e  2.a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

191— Manoel  Ferreira  Machado  Júnior,  filho  de  Manoel  Ferreira  Ma- 
chado, natural  de  Fontes,  concelho  de  Leiria— 6.a  (l.a  parte)  e  7.a  (l.a 
parte); 

192— Manoel  Garrido  Monteiro,  filho  de  Manoel  Garrido  Baqueiro, 
natural  de  Santa  Maria  d'Insua,  concelho  de  Ponte-Caldella  (Galliza)— 8.a 
(1.»  e  2.»  parte),  10.'  (l.«  parte)  e  11.'  (1.'  parte); 

193— Manoel  Gonçalves  d'Araujo,  filho  de  Luiz  Gonçalves  d'Araujo, 
natural  do  Porto— 3.»,  4.'  (i.a  parte),  16.»  (!.■  parte)  e  18.'  (3a  parte); 

191— Manoel  Luiz  Mendes,  filho  de  João  Francisco  Mendes,  natural 
de  Seara,  concelho  de  Ponte  de  Lima— 1.*,  6.'  (1.*  parte),  7.»  (l.«  parte), 
8.»  (2.«  parte)  e  18.»  (2.'  parte); 

195— Manoel  de  Mello  Ferrari,  filho  de  José  de  Mello  Ferrari,  natu- 
ral de  Villar  d'0rdem,  concelho  de  Vizeu— 6.»  (!.'  parte),  7.'  (l.«  parte)  e 
8.'  (1.*  e  2.'  parte); 

196— Manoel  Nunes  d'Otiveira,  filho  de  José  Nunes  d'Oliveira,  natu- 
ral de  Sòsa,  concelho  de  Vagos— 6.*  (1.»  parte),  8.»  (1.'  e  2.«  parte),  10.»  (l.« 
parte)  e  U.«  (l.«  parte); 

197— Manoel  Pinto  Pimentel,  filho  de  Joaquim  Pinto  Furtado,  natu- 
ral de  Favaios,  concelho  d\4lijó— 7.*  (l.«  parte)  e  8.*  d.»  e  2.*  parte); 

198— Manoel  de  Sousa  Machado  Júnior,  filho  de  Manoel  de  Sousa 
Machado,  natural  do  Porto— 4.'  (2.'  parte),  5.*  (!,'  parte),  9.'  e  10.»  (l.«  parte); 

19^— Manoel  Victorino  de  Bettencourt  Júnior,  filho  de  Manoel  Victo- 
rino  de  Bettencourt,  natural  de  Santa  Barbara,  concelho  de  Villa  das  Vellas 
(Açores)— 6."  (I."  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.«  e  2.»  parte); 

2oo— Narciso  da  Silva  Guimarães,  filho  d'Antonio  Joaquim  da  Silva 
Guimarães,  natural  de  S.  Christovão  da  Matta,  concelho  de  Villa  do  Conde 
— 6.a  (l.«  parte),  7.'  (l.«  parte)  e  8.a  (1."  e  2.a  parte); 

201— Olympio  Arthur  d'Oliveira  Dias,  filho  d'Antonio  Augusto  d'01l- 
veira  Dias,  natural  de  Bragança— 2.a,  0.*  (l.«  parte),  7.'  (l.a  parte),  8.a  (2.ê 
parte)  e  18.»  (2.a  parte) ; 

202— Olympio  Vieira  Pinto  dos  Reis,  filho  de  Joaquim  Vieira  Pinto 
dos  Reis,  natural  do  Porto— 2.ê  e  7.a  (l.ê  parte); 

203— Oscar  Cibrão  e  Garção,  filho  de  Francisco  Luiz  Garção,  natural 
de  Valença— 2.',  6."  (l.«  parte),  8.»  (2.a  parte)  e  18.'  (2.«  parte); 

204— Paulo  Ferreira,  filho  de  Luiz  José  Ferreira,  natural  do  Porto— 
2.ê,  6.'  (l.«  parte),  8.»  (2.«  parte)  e  18.a  (2.'  parte); 

205— Raul  Corrêa  Bettencourt  Furtado,  filho  de  José  Cândido  de  Bet- 
tencourt Furtado,  natural  da  Horta  (Ilha  do  Fayal)— l.ê  e  18.'  (l.«  parte); 

206— Raul  Larose  Rocha,  filho  de  José  Gonçalves  Rocha,  natural  do 
Porto— 8.a  (l.«  e  2.a  parte),  10.a  (l.«  parte)  e  11.*  (l.a  parte); 

207— Raymundo  Ferreira  dos  Santos,  filho  d'Antonio  Ferreira  dos 
Santos,  natural  do  Porto— 5.'  (2.a  parte),  8.'  (2.*  parte),  12.a,  13.'  (2.°  anno), 
H.a  (2.°  anno)  e  15.'  (1.°  anno); 

208— Ricardo  Cândido  Furtado  d'Antas,  filho  de  João  Cândido  Furta- 
do d?Antas,  natural  de  Lisboa— 1.',  7.'  (1.*  parte)  e  18.'  (l.«  parte); 

209— Ricardo  Severo  da  Fonseca  Costa,  filho  de  José  António  da 
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Fonseca  Costa,  natural  de  Lisboa— 4.«  (2.B  parte),  5.ê  (1.*  parte),  9.*  e  IO.* 
(l.«  parte); 

210— Rita  de  Moraes  Sarmento,  filha  d'Anselmo  de  Moraes  Sarmento, 
natural  do  Porto— 1.«,  7.«  (l.«  parte)  e  18.*  (I.1  parte); 

2L1— Rodolpho  Augusto  da  Silva  Telles,  filho  d' António  Xavier  da 
Silva  Telles,  natural  de  Pondà  (índia  portuguesa)— 6.-  (l.«  parte).  7.»  (!.• 
parte)  e  8.»  (l.ê  e  2.'  parte); 

212— Ruy  da  Rocha  e  Castro,  filho  d' Agostinho  da  Rocha  e  Castro, 
natural  de  S.  Pedro,  concelho  de  Villa  Real— 3.a,  4.»  (l.«  parte).  !*>.*  (1.* 
parte)  e  18.ft  (l.*  parte); 

213— Samuel  Tavares  Maia,  filho  de  Manoel  Tavares  d'Almeida  Maia, 
natural  de  Ílhavo— 6.»  (l.a  parte),  7.»  (l.a  parte)  e  10.»  (1.*  parte); 

2U— Sebastião  Barroso  Monge,  filho  de  Pedro  Monge,  natural  <TAI- 
deia  Nova,  concelho  de  Serpa— 6.a  (l.a  parte),  8.a  (l.a  e  2.a  parte),  !0.a 
(l.a  parte)  e  ll.a  (l.a  parte); 

215— Segismundo  Alves  Roçadas,  filho  d'Anna  de  Jesus  Ferreira,  na- 
tural de  Villa  Real— 6.a  (l.a  parte)  e  7.a  (l.a  parte); 

216— Seraflm  Martins  dos  Santos,  filho  de  Francisco  Martins  dos 
Santos,  natural  de  Ca,stello  de  Paiva— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (1.*  parte)  e  I0.a 
(1.»  parte}; 

217— Theodorico  Teixeira  Pimentel,  filho  de  João  Rodrigues  Pimentel, 
natural  de  Favaios,  concelho  d'Alijó— 2.a,  4.a  (l.a  parte),  8.a  (2.a  parte), 
16.a  (l.a  parte)  e  I8.a  (3.a  parte); 

218— Thiago  Augusto  d' Almeida,  filho  de  José  Bernardino  d' Almeida, 
natural  de  Gandra,  concelho  d'Esposende— 6.a  (l.a  parte),  7.»  (I.*  parte)  e 
8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

219— Torquato  Ernesto  Leite  Brochado,  filho  cTAffonso  Augusto  Car- 
doso Brochado,  natural  de  S.  Pedro  d'Athayde,  concelho  d! Amarante— 7.» 
(1.*  parte),  8.a  (l.a  e  2a  parte)  e  10.a  (l.a  parte); 

220— Vasco  Ortigão  de  Sampaio,  filho  de  José  Joaquim  dTOliveira 
Sampaio,  natural  do  Rio  de  Janeiro  (Brazil)— 2.a,  4.a  (l.a  parte),  10.a  (l.a 
parte),  16.a  (l.a  parte)  e  18.a  (2.a  parte) ; 

221— Yicente  Augusto  Bayão  Taquenho,  filho  de  Francisco  Joaquim 
Gomes  Taquenho,  natural  de  Cuba— 6. a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.a 
e  2.a  parte) ; 

222— yicente  de  Bessa,  filho  de  Leonardo  Joaquim  de  Bessa,  natural 
de  Penella,  concelho  de  Castello  de  Paiva— 8.»  (l.a  e  2.a  parte)  e  11.* 
(l.a  parte); 

223— Yicente  Moreira  de  Carvalho,  filho  de  António  Moreira  de  Car- 
valho, natural  do  Porto— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte); 
224— Victor  Henriques  Ayres  Mora,  filho  de  Emygdio  António  Mora, 
natural  do  Sardoal— 6.a  (l.a  parte),  7.a  (l.a  parte)  e  8.a  (l.a  e  2.a  parte); 

225— Victor  Hugo  José  Teixeira  Machado,  filho  de  António  Anastácio 
Machado,  natural  de  S.  Miguel,  concelho  de  Santa  Martha  de  Penaguião— 
l.a,  7.a  (l.a  parle)  e  I8.a  (l.a  parte)^ 

226— Virginio  José  Gomes  Braga,  filho  de  Manoel  José  Gomes  Braga, 
natural  de  Vimieiro,  concelho  de  Braga— 6ta  (l.a  parte)  e  7.»  (i.a  parte). 
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Quadro  estatístico  dos  aluamos  matriculados  em  1887-1888 
distribuídos  segundo  a  soa  naturalidade 


Diitrictoi 


CONCELHOS 


Aveiro 


Beja 


Braga. 


Aveiro 

Castello  de  Paiva.    . 

Ílhavo 

Macieira  de  Cambra. 
Oliveira  d'Azemeis  . 

Ovar 

Sever  do  Vouga  .    . 

Vagos   

Viila  ila  Frira   .    .    . 


Cuba. 
Serpa 


Barcellos 

Braga 

Cabeceiras  de  Basto. 
Celorico  de  Baslo    . 


HOMERO  DE  ÂLUHJiOS 


=3 


t 
3 
3 
2 
1 
2 

2 
I 
3 

9 


s.     g 


18 


40 


I  Espozende 'lio 

Fafe I      K 


Famalicão  .... 
Guimarães  .... 
Povoa  de  Lanhoso  . 
Vieira   


Digitized  by 


Google 


6<> 


ANNUAKIO  D\  ACADEMIA 


HCMRRO  Dl  ALCMKOS 


DiitrirUi 


CONCELHOS 


Transporte. 


Bragança . , 


Coimbra 


Faro, 


Guarda . . . 


Leiria. 


Lisboa 


Bragança  

Carrazeda  d'Anciàes 
Mogadouro  .    .   .    . 

Moncorvo 

Villa-FIAr 


C.  Branco Fundão. 


Coimbra 


Olhfm 


«:■•!:■ 

Celoii.n  da  Beira 

(inania 

Vdla  Nova  de  Fozròa 


Caldas  da  Kainha  . 
Figueiró  dos  Vinhos 
Lei  ri  i 


■( 


Belém  .  .  . 
Lisboa  .  .  . 
Torres  Vedras 


í  Aliei*  do  Chão 

Portalegre  ...\  Elvas    .  .  . 
(  Souzel  .   .   . 
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KUMKO  Dl  ALUMHOS 


Diifrietw 


CONCELHOS 


i    5 

1       3L 


i 


Transporte 7^ 


Porto. 


/  Amarante 

Baião 

Felgueiras 

Gondomar   .   .   .   . 

Marco  de  Canavezes 

Paços  de  Ferreira   . 
^  Paredes    

Penafiel 

Porto 

Povoa  de  Varzim .   . 

Santo  Thyrso  .   .    . 

Villado  Conde.   .   . 

Villa  Nova  de  Gaya. 


Santarém 


V.doCastello.< 


Villa  Real 


31 
2 
4 
2 
1 
1 
3 
2 
57 
2 
1 
3 
2/ 


}  80 


Almeirim 
Sardoal 


Caminha  •   .   .   . 

Melgaço 

Ponte  do  Lima  .  , 
Valença  .  .  .  .  , 
Vianna  do  Castello 


Alijó 

Chaves  

Murça 

Regoa  

Sabroza    

Santa  Martha  de  Penaguião 

Valpassos 

Villa  Real 


1 

1 
1 

1  ?  12 

4 

5 


2 
3 
1 
6 
3 
1 
1 
4/ 


115 


21 
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NUBRO  MS  ALGUM 
Kitrktei  COICMOS  "*      ^^"^-* ' 

I    I      ^ 

2.     l      £ 

Transporte 486 

Armaraar i 

Lamego 11 

Vizen ^  s.  João  da  Pesqueira ...  1  }  *8 

S.  Pedro  do  Sul 1 

Vizeu 4 

ILHAS  ADJACENTES 

Angra             S  A°gra  do  Heroísmo    ...        2 
\  Villa  das  Vellas 1 

Funchal Calheta 1 

Horta Horta 2 

POSSESSÕES  ULTRAMARINAS  )  40 

X.  0.  dalndia.    Pondà i      I 

Cabo  Verde...    Bissau i      1 

PAIZES  ESTRANGEIROS 

(  Bahia 1  \ 

Brazil j  río  de  Janeiro 10  [  12 

\  Rio  Preto I  ) 

França Steenwerk 1      1 

Hespanha Ponte  Caldella  (Galliza)  .   .        11 


Total 226 
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Àlumnos  premiados  e  distlnctos  no  anno  lectivo  de  1886  a  1887, 
proclamados  em  sessão  solemne  de  17  cToutubro  de  1887 


!.•  Cadeira 


Distincção  —  Gregório  Correia  Pinto  Rolha. 
»       — Guilherme  Maria  Rodrigues  Bello. 


£.*  Cadeira. 


Accessit. —  Abel  Fontoura  da  Costa. 

»       — Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima. 
Distincção  —  Annibal  Augusto  Trigo. 

8.*  Cadeira 

4.°  accessit — João  Chrysostomo  d'01iveira  Ramos. 
2.°     »      — Casimiro  Jeronymo  de  Faria. 
»      »      — Manoel  de  Souza  Machado  Júnior. 

4.*  Cadeira, 

Accessit  —  António  José  de  Lima. 

6.*   Cadeira 

Premio  honorifico — Àrthur  Pinto  Malheiro. 
Accessit — António  José  da  Motla  Campos  Júnior. 
»      — José  Alves  Ferreira  da  Silva. 
— António  Joaquim  Júdice  Cabral. 
Distincto — Francisco  Forbes  de  Bessa. 

—  Carlos  Henrique  Coisne. 
— Arthur  Hygino  Soares. 

—  Manoel  Gonçalves  d'Araujo. 

— José  Maria  Rebello  Valente  de  Carvalho. 
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7.*  Cadeira 


Premio  honorifico — Arlhur  Pinto  Malheiro. 
y.°   accessit —  Anlonio  Joaquim  Júdice  Cabral. 

—  António  José  da  Motla  Campos  Júnior. 

— José  Alves  Ferreira  da  Silva. 
2.°   accessit  —  Alberto  Vieira  Gomes. 

— Annibal  Bettencourt. 
Distincção — Custodio  Martins  Henriques. 

8.*  Cadeira  (1.*  e  2."  parte) 

L°  Premio  honorifico — Arthur  Pinto  Malheiro. 

2.°      »  »        — Alberto  Pereira  Pinto  d' Aguiar. 

y.°   accessit — Annibal  Bettencourt. 

— António  Augusto  da  Costa  Soares. 
— António  Joaquim  Júdice  Cabral., 
— António  José  da  Motta  Campos  Júnior. 
— Arnaldo  Augusto  Gomes  Ferreira. 
— João  Delfim  de  Mattos  Riyára. 
2.°   accessit — Alexandre  Martins  Pamplona  Ramos. 
Distincção — Alfredo  da  Costa  Rodrigues. 
— Eduardo  de  Barros. 
— João  Alves  Martins. 
—  Manoel  Augusto  Dias  Milheiro. 

8.m  Cadeira  (£.«  parte) 

i.°   accessit — Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima. 

— Annibal  Augusto  Trigo. 
2.°      »       — João  Chrysostomo  d'Oliveira  Ramos. 
Distincção  —  Ricardo  Severo  da  Fonseca  Costa. 

10**  Cadeira 

Accessit  —  Alberto  Pereira  Pinto  d' Aguiar. 


Digitized  by 


Google 


ÁNNUAR10  DA  ACADEMIA 


11.*  Cadeira, 


/.°  accessit —  António  Augusto  Pereira  Cardoso. 
2.°       »       — Alberto  Pereira  Pinto  (TAguiar. 
Dintincçao  —  Humberto  Pinto  da  Costa  Araújo. 

12.*  Cadeira, 

Accessit — Joaquim  Gaudêncio  Rodrigues  Pacheco. 

13.*  Cadeira 

Arcessit — José  Alves  Bonifácio. 

Distincção — Joaquim  Gaudêncio  Rodrigues  Pacheco. 

14.*  Cadeira 

Dútincção — José  Alves  Bonifácio. 

»        — Joaquim  Gaudêncio  Rodrigues  Pacheco. 

18.*  Cadeira.  (1.*  parte) 

Distincção—Ewgo  de  Noronha. 

18.*  Cadeira  (2.*  parte) 

Premio   honorifico — Alfredo  Augusto  Lisboa  de  Lima. 

»  »        — Alberto  Pereira  Pinto  d'Àguiar. 

Accessit  —  Fernando  de  Souza  Magalhães. 
Distincçdo  — Carlos  José  Gomes  Brandão. 

»        — Annibal  Augusto  Trigo. 

»        — Carlos  Henrique  Coisne. 

»        — Manoel  Gonçalves  d'Àraujo. 

18.*  Cadeira  {3.*  parte) 

Accemt — António  Duarte  Pereira  da  Silva. 
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'feloiMÍuco^õo  Ao*  o!uTON\ok  nvu  UMwimoJkom  o  &.°  oivmo  Ao  cuKhc  oW^tT\m\io 
s\o  onv-tixo  IuIiwa  At  \$$&-\S$(b 


2  •  CLASSE 


Casimiro  Augusto  Lobo  Ramalho. 
Alfredo  Djalme  Martins  d'Azevedo. 

3.»  CLASSE 

I .° — Alberto  Pimenta  Castel-Branco. 
2.° — António  Rigaud  Nogueira. 

kvo  okvnvd  Ic/du&Q  Ac  l£$G)-\%$l 
1.»  CLA8SE 

1.°— João  Chrysostomo  dv()liveira  Ramos. 
I .° — Rodolpho  Ferreira  Dias  Guimarães. 
2.° — Manoel  de  Souza  Machado  Júnior. 

2.1  CLASSE 

1.° — Casimiro  Jeronymo  de  Faria. 

2.° — António  José  de  Lima. 

3.° — Alfredo  Baptista  Coelho. 

4.° — Ricardo  Severo  da  Fonseca  Porto. 

3.*  CLASSE 

1.° — António  Ferreira  da  Silva  Barros. 
2.° — Alfredo  Ernesto  Dias  Branco. 
3.° — Álvaro  Aurélio  de  Souza  Rego. 
3.° — António  Duarte  Pereira  da  Silva. 
4.° — Fernando  de  Souza  Magalhães. 
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Designação  dos  alunnos  qne  tirano  farta  de  capacidade  de 
tarsos  da  Academia  no  anno  lectivo  de  1886  a  1887 


k*~  -  -  ,),.:„,,  *,.&,i  j«  ...«*,.  ^ata  em  <1UC  f°*  conferida 

Nomes  e  designação  do  cureo  a  ^  de  ^^ 

Coiíunereiaxites 

José  Benlo  Rodrigues  Pereira 22  de  janeiro  de  1887. 

Min** 

William  MacdoiKild  Smith 21  de  julho  de  1887. 
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Decreto  de  14  d'agoslo  de  1885  sobre  a  rollociçio  de  i  lentes 
na  propriedade  de  2  cadeiras  da  Academia  Polylechnica 


MINI8TBRIO  IDO  HEUsTO 
IMrecçAo   Geral   cTIuntrueçàio   Publica 


l.a  REPARTIÇÃO 


Dr.  José  Diogo  Arroyo,  lente  proprietário  da  cadeira 
de  zoologia  da  Academia  Polvtechnica  do  Porto,  collocado 
na  cadeira  de  chimica  inorgânica  da  mesma  Academia. 

Manuel  Amândio  Gonçalves,  lente  substituto  da  Aca- 
demia Polylechnica  do  Porto,  promovido  á  propriedade  da 
cadeira  de  zoologia. 

Secretaria  (Testado  dos  Negócios  do  Reino,  em  19  de 
agosto  de  1885. — António  Maria  de  Amorim. 

(Diário  do  Governo  n.°  18i,  de  20  (Vagosto  de  1885.) 


Decreto  de  23  de  setembro  de  I88S 
sobre  a  collocaçao  de  vários  lentes  da  Academia  Polylechnica 


Dlreee**  Geral  «TliintraeeAo  Public* 


1.a  REPARTIÇÃO 


Por  decreto  de  á3  de  setembro  ultimo,  em  virtude  da 
carta  de  lei  de  21  de  julho  de  1885,  collocados:  nascadei- 
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ras  da  Academia  Polytechnica  do  Porlo,  os  respectivos  len- 
tes proprietários,  pela  forma  seguinte : 

l)r.  Francisco  de  Salles  Gomes  Cardoso — na  10.a  ca- 
deira (Botânica);  Francisco  da  Silva  Cardoso — na  18.*  ca- 
deira (Desenho);  Conselheiro  Adriano  d'Abreu  Cardoso  Ma- 
chado—  na  16/  cadeira  (Economia  politica,  estatística, 
princípios  de  direito  publico,  administrativo  e  commercial, 
legislação);  José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas,  na  17.a 
cadeira  (Commercio);  I)r.  Adriano  de  Paiva  de  Faria  Leite 
Brandão  —  na  6/  cadeira  (Physica);  Joaquim  de  Azevedo 
Souza  Vieira  da  Silva  Albuquerque — na  3.a  cadeira  (Me- 
cânica racional,  cinemática);  António  Joaquim  Ferreira  da 
Silva — na  8.»  cadeira  (Chimica  orgânica  e  analytica);  Ma- 
noel da  Terra  Pereira  Vianna — na  13.a  cadeira  (Hydrau- 
lica,  machinas);  I)r.  Wenceslau  de  Souza  Pereira  Lima — 
na  9.tt  cadeira  (Mineralogia,  paleontologia  e  geologia);  Dr. 
Francisco  Gomes  Teixeira  —  na  2.»  cadeira  (Calculo  diffe- 
rencial  e  integral,  calculo  das  difTerenoas  e  das  variações): 
Roberto  Rodrigues  Mendes — na  12/  cadeira  (Resistência 
dos  materiaes  e  estabilidade  das  construcçôes);  Luiz  Igua- 
rio  Woodhouse — na  i.R  cadeira  (Geometria  analytica,  ál- 
gebra superior,  trigonometria  espherica). 

Secretaria  doestado  dos  Negócios  do  Reino,  em  10  de 
novembro  de  1885. — António  Maria  de  Amorim. 

(Diário  do  Governo  n.°255,  de  1 1  de  novembro  de  188o  J 
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DFXRETO  N.°  1 
Aposentação  dos  empregados  civis 

Artigo  I .°  É  garantida  a  aposentação,  conforme  as  prés- 
cripções  d'este  decreto,  aos  empregados  e  furiccionarios 
civis  ou  magistrados,  pagos  pelos  cofres  do  estado  que,  por 
effeito  da  legislação  em  vigor,  teem  direito  de  ser  jubila- 
dos ou  aposentados. 

|  único.  Igualmente  6  concedido  o  direito  de  aposenta- 
ção aos  empregados  que,  não  o  gosando  actualmente,  con- 
tem menos  de  quarenta  e  cinco  annos  de  idade  e  se  sujei- 
tem ao  pagamento  da  quota  por  idades,  fixada  na  tabeliã 
annexa  a  este  decreto,  que  faz  parte  d'elle  e  que  baixa 
assignada  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  fazenda. 

Art.  2.°  A  aposentação  dos  empregados  civis  pôde  ser 
ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  3.°  São  condições  indispensáveis  para  obter  a  apo- 
sentação ordinária : 

I .°  Ter  completado  sessenta  annos  de  idade  e  trinta  de 
serviço  effectivo; 

2.°  Absoluta  impossibilidade,  physica  ou  moral,  de  con- 
tinuar no  desempenho  do  cargo ; 

3.°  Contribuição,  durante  dez  annos  ao  menos,  com  a 
quota  legal  para  a  caixa  das  aposentações. 

§  1 .°  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  não  são  atten- 
didos  os  dias  de  suspensão,  de  faltas  não  justificadas,  nem 
de  licença  por  mais  de  trinta  «lias  em  cada  anuo. 

|  2.°  A  impossibilidade  physica  ou  moral  é  verificada 
pelo  exame  de  três  facultativos  nomeados  pelo  governo  e 
parecer  fundamentado  do  chefe  da  repartição  ou  serviço  a 
que  pertença  o  empregado  a  aposentar. 
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§  3.°  A  disposição  do  n.°  3.°  d'este  artigo  náo  é  appli- 
cavel  aos  actuaes  empregados  que,  ao  tempo  da  publicação 
d'este  decreto,  tiverem  completado  cincoenta  annos  de 
idade. 

Àrt.  4.°  A  aposentação  extraordinária  é  concedida: 

1.°  Ao  empregado  que,  contando  quarenta  annos  de 
idade  e  quinze  de  serviço,  se  impossibilite  de  continuar  na 
actividade  por  motivo  de  doença  não  contrahida,  ou  acci- 
dente  não  occorrido  no  exercício  das  suas  funcçoes ; 

2.°  Ao  empregado  de  qualquer  idade  que,  tendo  dez  an- 
nos de  serviço,  se  impossibilite  de  continuar  na  actividade 
em  rasão  de  moléstia  contrahida  no  exercício  das  suasfunc- 
ções  e  por  causa  d'elle ; 

3.°  Ao  empregado  que,  independentemente  de  qualquer 
outra  condição,  se  torne  inhabil  para  o  serviço  por  desas- 
tre que  resulte  do  exercício  das  suas  funcções;  por  feri- 
mento ou  mutilação  em  combate  ou  lucta  no  desempenho 
do  cargo;  por  moleslia  adquirida  na  pratica  de  algum  acto 
humanitário  ou  de  dedicação  á  causa  publica. 

§  1.°  Ás  causas  de  impossibilidade  previstos  n'esle  ar- 
tigo são  applicaveis  as  disposições  do  §  2.°  do  artigo  3.° 

|  2.°  Cessando  a  impossibilidade,  e  verificado  que  seja 
esse  facto  pelo  modo  indicado  no  paragrapho  antecedente, 
o  empregado  será  restituído  á  actividade  do  serviço  no 
mesmo  logar  que  servia,  ou  n'outro  equivalente  e  na  pri- 
meira vacatura  que  se  der. 

Art.  5.°  Perde  o  direito  á  aposentação  o  empregado  que 
for  demittido  ou  exonerado;  porém,  sendo readmittido, con- 
tar-se-lhe-ha  o  tempo  de  serviço  anterior. 

Art.  6.°  Para  o  effeito  das  aposentações  só  peide  con- 
tar-sc  cumulativamente  o  tempo  de  serviço  em  cargos  ou 
empregos  que  dêem  direito  á  aposentação  ou  jubilação. 

Art.  7.°  No  caso  de  aposentação  ordinária  a  pensão  do 
aposentado  6  igual  ao  vencimento  do  ultimo  cargo  exercido 
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durante  ao  menos  cinco  annos,  mas  nunca  superio 
tia  de  1:2000000  réis.  Este  limite  será  reduzid 
4:0000000  para  os  empregados  nomeados  depois  c 
cação  da  lei  de  15  de  julho  de  1885. 

|  I .°  O  limite  de  cinco  annos  é  reduzido  a  dois 
empregados  que  tenham  actualmente  pelo  menos 
annos  do  serviço. 

§  2.°  No  caso  de  um  empregado  ter  sido  tra 
por  conveniência  do  serviço,  e  não  como  castigo, 
gar  de  vencimento  menor  dentro  da  mesma  categí 
guiará  o  vencimento  do  logar  mais  rendoso  exei 
menos  durante  cinco  annos. 

Àrt.  8.°  Nas  aposentações  extraordinárias  as 
são: 

1 ,°  De  metade  do  vencimento  nos  casos  dos  n 
2.°  do  artigo  4.°  com  o  augmento  de  3  l/a  P°r  centc 
meiro  caso  e  de  2  x/2  por  cento  no  segundo,  por  \ 
serviço  a  mais  do  minimo  ali  designado,  até  trinta 

2.°  Na  hypothese  do  n.°  3.°  do  artigo  4.°  a  pení 
igual  ao  vencimento  da  actividade. 

|  único.  A  disposição  do  artigo  7.°  é  applicavel 
dos  os  casos  previstos  n'este  artigo. 

Art.  9.°  Para*  os  effeitos  dos  artigos  7.°  e  8.°  d'( 
creto  só  se  considera  o  ordenado  oii  o  vencimento  pi 
com  exclusão  de  gratificações,  supplementos  de  ord 
emolumentos,  ajudas  de  custo,  augmento  por  diutui 
de  serviço,  ou  outras  retribuições  accessorias  de  qi 
natureza. 

|  1 .°  A  disposição  d'este  artigo  não  é  applicavel 
gmento  do  terço  de  ordenado  concedido  aos  juizes 
fessores  por  diuturnidade  de  serviço,  nem  ás  pari 
emolumentos  concedidas  nas  aposentações  de  empr 
das  alfandegas. 

|  â.°  Igualmente  não  se  applica  o  disposto  n'esle 
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aos  funccionarios  ou  magistrados  a  quem  seja  imposto  por 
lei  um  limite  de  idade  para  aposentação. 

Art.  10.°  À  aposentação  pôde  ser  concedida,  ou  a  re- 
querimento do  interessado,  ou  por  determinação  do  go- 
verno independentemente  de  solicitação  d/aquelle. 

|  1 .°  Ousmdo  a  aposentação  provenha  de  determinação 
do  governo  e  o  empregado  com  ella  não  se  conforme, 
é-lhe  permiltido  recorrer  do  parecer  da  junta  medica  esta- 
belecida pelo  artigo  3.'  §  á.°  para  uma  nova  junta,  com- 
posta de  dois  facultativos  nomeados  pelo  governo,  dois  es- 
colhidos pelo  interessado  entre  os  lentes  da  escola  medico- 
cirurgica  de  Lisboa  c  o  director  do  serviço  ou  repartição  a 
que  o  aposentado  pertença,  presidindo  o  ultimo  que  dará 
aos  outros  membros  da  junta  todos  os  precisos  esclareci- 
mentos. Sc  esta  nova  junta  eoníirmar  o  parecer  da  pri- 
meira, serão  pagos  pelo  interessado  os  honorários  dos  fa- 
cultativos que  a  compozerem. 

|  i.°  Em  qualquer  hypothese  o  decreto  da  aposentação 
conterá  as  causas  e  condições  d'csta,  bem  como  a  pensão 
concedida,  e  não  sortirá  elíeito  de  pagamento  da  pensão, 
emquanto  o  processo  não  tiver  recebido  risto  pelo  qual  o 
tribunal  de  contas  reconheça  a  legalidade  da  aposentação 
e  o  seu  cabimento  dentro  do  fundo  disponível  de  que  trata 
o  n.°  l.°  do  artigo  17.° 

|  3.°  Emquanto  o  rw/o  não  for  concedido,  não  pôde 
ser  provido  o  logar  exercido  pelo  pensionista. 

|  4.°  O  governo  dará  todos  os  annos  ás  cortes  conta 
circumstanciada  das  aposentações  que  tiver  decretado. 

Art.  II.0  O  empregado  aposentado  perde  a  respectiva 
pensão  quando  seja  condemnado  em  alguma  das  penas 
maiores  estabelecidas  na  lei  penal,  ou  ainda  em  pena  cor- 
reccional por  crime  de  furto,  abuso  de  confiança,  burla, 
receptação  de  cousa  furtada  ou  roubada,  falsidade,  attenta- 
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do  contra  o  pudor  ou  qualquer  outro  que  importe  perda 
dos  direitos  políticos. 

Art.  12.°  Ás  pensões  de  aposentação  só  podem  ser  pe- 
nhoradas nos  mesmos  casos  e  proporções  que  os  venci- 
mentos da  actividade. 

Art.  13.°  A  pensão  de  aposentação  não  pôde  ser  accu- 
mulada  com  qualquer  outro  vencimento  pago  pelos  cofres 
do  estado,  quando  da  accumulação  resulte  quantia  superior 
ou  igual  á  que  o  empregado  perceberia,  se  continuasse  no 
serviço  activo. 

Art.  14.°  Todos  os  empregados  civis  nomeados  depois 
da  data  d'este  decreto,  ou  que  por  effeito  de  reorganisação 
ou  reforma  legal  dos  serviços  ou  repartições  receba rmmelho- 
ria  de  vencimentos  depois  da  mesma  data,  bem  como  os 
que  depois  da  mesma  data  forem  promovidos  ou  augmen- 
tados  em  vencimento  por  diuturnidade  de  serviço,  são  obri- 
gados a  contribuir  para  a  caixa  de  aposentações  com  a  quo- 
ta de  5  por  cento,  deduzida  para  os  primeiros  e  segundos 
de  todos  os  seus  vencimentos,  fixos  ou  eventuaes,  de  qual- 
quer natureza  que  sejam,  excepto  abonos  para  despeza  de 
jornada,  para  renda  das  casas  das  repartições  ou  para  des- 
pezas  destas,  e  para  os  terceiros  deduzidos  de  qualquer  ex- 
cesso de  vencimentos  proveniente  da  promoção  ou  augmento. 

|  1 .°  A  importância  das  quotas  pagas  por  empregados 
que  se  impossibilitem  antes  de  terem  adquirido  direito  á 
aposentação  extraordinária  será  restituída  aos  interessados 
sem  vencimento  de  juros. 

§  %.°  Os  empregados  a  que  se  referem  os  artigos  2.°  e 
3.°  da  lei  de  15  de  julho  de  1885  continuarão  pagando  a 
quota  n'ella  lixada  até  que  se  verifiquem  as  circumstan- 
cias  previstas  n'este  artigo.  O  producto  anterior  e  futuro 
das  mesmas  quotas  faz  parte  do  capital  da  caixa  de  apo- 
sentações. 

Art.  15.°  O  pagamento  das  quotas  de  que  trata  o  artigo 
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precedente,  é  feito  por  desconto  nas  folhas  ou  recibos  dos 
vencimentos  de  qualquer  natureza,  e  a  sua  importância  será 
entregue  mensalmente  na  caixa  de  aposentações. 

Art.  16.°  Junto  do  monte  pio  official  é  creada  uma  caixa 
de  aposentações  para  os  empregados  civis,  a  qual  Oca  su- 
jeita á  inspecção  e  flscalisação  do  governo,  exercida  pelo 
ministério  da  fazenda. 

§  único.  Á  caixa  de  aposentações  incumbe  arrecadar  e 
capitalisar  os  seus  rendimentos,  e  pagar  as  pensões  dos  in- 
teressados que  apresentem  os  seus  títulos  visados  pelo  tri- 
bunal de  contas. 

Art.  17.°  Os  fundos  da  caixa  de  aposentação  dividem-se: 

1 .°  Em  fundo  permanente  e  indefinido  formado  pela  ca- 
pitalização de  10  por  cento  do  fundo  disponível,  pelos  sal- 
dos d'esse  mesmo  fundo  e  por.  quaesquer  quantias  prove- 
nientes das  multas,  de  que  trata  o  artigo  20.° 

2.°  Em  fundo  disponível  resultando:  a)  do  subsidio  an- 
imal que  as  cortes  fixarem;  b)  das  quotas  dos  emprega- 
dos ;  c)  do  rendimento  do  fundo  permanente,  tudo  liquido 
dos  10  por  cento  de  que  trata  o  numero  precedente. 

Art.  18.°  Os  fundos  da  caixa  de  aposentações,  á  propor- 
ção que  possam  ser  capitalisados,  serão  convertidos  em  tí- 
tulos de  divida  publica  consolidada. 

Art.  19.°  O  dinheiro  pertencente  á  caixa  de  aposenta- 
ções será  depositado  na  caixa  geral  dos  depósitos,  e  ali 
vencerá  o  juro  concedido  aos  depósitos  voluntários.  A  di- 
recção não  poderá  ter  em  cofre  quantia  superior  a  5000000 
réis. 

Art.  20.°  Constituem  receita  da  caixa  de  aposentações: 

1 .°  Os  descontos  dos  vencimentos  dos  empregados  por 
motivo  de  licenças,  faltas  não  justificadas,  ou  suspensão; 

2.°  As  multas  impostas  aos  empregados  por  faltas  ou 
abusos  no  exercício  das  suas  funcções ; 

3.°  Quaesquer  donativos  ou  legados  á  mesma  caixa. 
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Àrt.  21 .°  Á  administração  da  caixa  de  aposentações  é 
confiada  a  uma  assembléa  geral  e  a  uma  direcção,  com- 
posta de  presidente  que  será  o  mesmo  do  monte  pio  official, 
três  vogaes,  um  thesoureiro  e  dois  secretários. 

Art.  22.°  Os  vogaes  da  direcção,  os  secretários  e  o  the- 
soureiro são  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral,  de- 
vendo a  eleição  cair  sempre  em  dois  membros  da  direcção 
cessante,  sem  que  nenhum  seja  obrigado  a  servir  por  mais 
de  três  annos  consecutivos. 

Metade  pelo  menos  da  direcção  será  composta  de  em- 
pregados cujo  vencimento  não  seja  inferior  a  5000000  réis, 
pertencendo  sempre  o  thesoureiro  a  essa  metade. 

Art.  23.°  Todos  os  cargos  da  direcção  são  gratuitos  e 
obrigatórios,  não  podendo  ser  escolhidos  para  ella  senão 
empregados  residentes  em  Lisboa. 

Art.  24.°  Os  membros  da  direcção  são  solidariamente 
responsáveis  pelos  prejuízos  que  causarem  á  caixa  por  actos 
de  negligencia,  omissão  ou  culpa. 

Art.  25.°  Haverá  uma  commissão  revisora  composta  de 
três  membros,  eleita  annualmente  pela  assembléa  geral,  á 
qual  competirá : 

1 .°  Examinar  o  relatório,  livros  e  gerência  da  direcção; 

2.°  Enviar  ao  governo  e  apresentar  em  assembléa  o  seu 
parecer  acerca  dos  actos  administrativos  da  direcção  e  acerca 
do  estado  da  caixa. 

Art.  26.°  A'  assembléa  geral  da  caixa  de  aposentações 
podem  pertencer  todos  os  empregados  civis  do  estado,  que 
lenham  direito  á  aposentação  e  que  paguem  pelo  menos 
12^000  réis  de  quota  annual.  A  essa  assembléa  geral  com- 
petem as  mesmas  faculdades  e  attribuições,  que  pertencem 
áxlo  monte  pio  official. 

Art.  27.°  O  governo  proporá  todos  os  aíinos  ás  cortes 
o  subsidio  que  ha  de  ser  concedido  á  caixa  de  aposenta- 
ções, Emquanto  as  cortes  não  resolvam  será  n'este  anno 
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económico  o  subsidio  igual  aos  juros  da  quantia  de  réis 
1.1 77: 8500000  nominaes  de  inscripções  averbadas  a  favor 
da  caixa  nacional  de  aposentações,  que  serão  entregues  á 
caixa  de  aposentações  com  o  devido  pertence. 

Art.  28.°  As  aposentações  e  jubilações  concedidas  até  a 
data  do  presente  decreto  continuam  a  ser  pagas  pelo  the- 
souro,  conforme  a  legislação  em  vigor. 

Art.  29.°  As  disposições  dos  artigos  7.°  e  8.°  d'esta 
lei  não  são  applicaveis  aos  empregados  de  qualquer  natu- 
reza ou  categoria,  que,  tendo  direito  a  ser  aposentados  ou 
jubilados,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  houverem 
completado  quinze  annos  de  serviço,  uma  vez  que  iTelles 
se  verifiquem  na  occasião  da  aposentação  as  condições  es- 
tabelecidas nos  n.0i  1.°  e  i.°  do  artigo  3.° 

Art.  30.°  Não  são  applicaveis  as  disposições  d'este  de- 
creto aos  operários  e  quaesquer  outros  servidores  do  esta- 
do, cujo  vencimento  tenha  o  caracter  de  salário  ou  jornal. 

Art.  31.°  Podem  ser  admittidos  na  caixa  de  aposenta- 
ções os  empregados  das  juntas  geraes  dos  districtos,  e  ca- 
marás municipaes,  verificadas  as  seguintes  condições : 

1  .a  Acceitarem  essas  corporações  todos  os  preceitos  do 
presente  decreto  acerca  de  aposentações  ordinárias  ou  ex- 
traordinárias ; 

á.a  Obrigarem-se  a  pagar  mensalmente  á  caixa  de  apo- 
sentações e  por  conta  de  cada  um  dos  seus  actuaes  empre- 
gados com  direito  a  aposentação  ou  aos  quaes  queiram  con- 
ferit-a,  bem  como  pelos  que  nomearem  com  mais  de  trinta 
annos  de  idade,  as  quotas,  de  que  tracta  o  §  único  do  ar- 
tigo 1 .° ; 

3.a  Obrigarem-se  a  pagar  pelos  empregados  de  futuro 
nomeados  as  quotas  de  que  trata  o  artigo  1i.°,  quando  te- 
nham menos  de  trinta  annos  de  idade. 

4.a  Obrigarem-se  a  conceder  á  caixa  de  aposentações, 
quando  seja  necessário,  uma  subvenção  proporcional  á  do 
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estado  sendo  a  proporcionalidade  relativa  ao  numero  de 
empregados. 

|  único.  São  auctorisadas  as  juntas  geraes  e  as  cama- 
rás que  pretendam  aproveitar-se  das  disposições  d'este 
artigo,  a  modificarem  as  disposições  vigentes  acerca  da 
aposentação  dos  empregados. 

Art.  3â.°  Os  lucros  da  caixa  geral  dos  depósitos  ainda 
não  convertidos  em  inscripções  averbadas  a  favor  da  caixa 
nacional  de  aposentações  e  os  que  de  futuro  aquella  obtiver, 
salvo  a  parte  de  que  trata  o  decreto  n.°  2  d'esta  data, 
constituem  receita  do  estado  applicavel  á  amortisação  da 
divida  publica,  conforme  estava  preceituado  antes  da  lei 
de  lo  de  julho  de  1885  sobre  aposentações. 

Art.  33.°  A  junta  do  credito  publico  entregará  á  admi- 
nistração da  caixa  de  aposentações  o  capital  existente  em 
seu  poder  e  pertencente  á  caixa  nacional  de  aposentações, 
com  excepção  do  que  seja  proveniente  de  subvenções  das 
juntas  geraes  dos  districtos  ou  das  camarás  municipaes,  o 
qual  será  restituído  ás  corporações  interessadas  com  os 
juros  vencidos  a  rasão  de  5  por  cento  ao  anno. 

Art.  34.°  O  governo  decretará  os  estatutos  da  caixa  de 
aposentações,  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  exe- 
cução d'este  decreto,  e  dará  conta  ás  cortes  das  disposições 
d'elle  que  careçam  de  saneção  legislativa. 

Art.  35.°  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  do  reino;  e  os  ministros  e 
secretários  d'estado  de  todas  as  outras  repartições,  assim 
o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  17  de  julho 
de  1886. — REI. — José  Luciano  de  Castro — Francisco  An- 
tónio da  Veiga  Beirão — Marianno  Cyrillo  de  Carvalho — 
Visconde  de  S.  Januário — Henrique  de  Macedo — Henrique 
de  Banos  Gomes — Emygdio  Júlio  Navarro. 
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DECRETO  N.°  2 

Reforma  dos  empregados  e  operários  não  comprehendidos 

no  decreto  d'esta  data,  acerca  das  aposentações 

dos  empregados  civis 

Art.  1 .°  E'  concedido  o  direito  de  reforma  aos  empre- 
gados menores  de  todos  os  ministérios,  serviços,  repartições 
e  estabelecimentos  d'elles  dependentes,  aos  dos  tribunaes 
superiores  de  justiça,  de  contas  e  de  administração,  que 
não  gosem  actualmente  por  lei  ou  regulamento  o  direito  de 
aposentação,  bem  como  aos  operários  de  todos  os  estabele- 
cimentos fabris  doestado,  ou  dos  serviços  d'elles  dependen- 
tes que  tenham  caracter  de  permanência,  e  que  ou  ao  pre- 
sente ou  na  dat?  futura  da  sua  admissão  contem  menos  de 
quarenta  e  cinco  annos  de  idade,  e  queiram  sujeitar-se  ao 
pagamento  das  quotas  por  idades,  constantes  da  tabeliã  an- 
nexa  a  este  decreto,  que  faz  parte  d'elle,  e  baixa  assi- 
gnada  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
fazenda. 

§  único.  Nas  mesmas  condições  d'este  artigo  e  seguintes 
é  concedido  o  direito  de  reforma,  desde  que  entrem  nos 
quadros  -legaes,  aos  empregados  e  operários  de  futuro  ad- 
mittidos  nos  estabelecimentos  fabris  da  direcção  geral  de 
artilheria  e  do  arsenal  de  marinha,  ou  aos  que  ainda  actual- 
mente se  encontrem  em  situação,  cujo  tempo  de  serviço 
não  se  conte  para  reforma,  quando  uns  e  outros  não  con- 
tem mais  de  quarenta  e  cinco  annos  de  idade. 

Art.  2.°  A  reforma  dos  empregados  e  operários,  de  que 
trata  este  decreto,  pôde  ser  ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  3.°  São  condições  essenciaes  para  obter  a  reforma 
ordinária : 
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1  .a  Sessenta  annos  de  idade  e  quarenta  de  serviço  ou 
trabalho  effeclivo ; 

2.a  Absoluta  impossibilidade  physica  ou  moral  de  con- 
tinuar na  actividade ; 

3/  Contribuição  durante  dez  annos,  ao  menos,  com  a 
quota  legal  para  a  caixa  de  reformas  creada  por  este  de- 
creto. 

§  1 .°  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  ou  trabalho  não 
são  attendidos  os  dias  de  suspensão,  de  faltas  não  justifi- 
cadas, nem  de  licença  por  mais  de  trinta  dias  em  cada 
anno. 

§  2.°  A  impossibilidade  physica  ou  moral  é  verificada 
pelo  exame  de  dois  facultativos  nomeados  pelo  governo, 
e  informação  fundamentada  do  director  ou  chefe  do  serviço 
ou  officina,  a  que  pertença  o  empregado  ou  operário  a  re- 
formar. 

Art.  4.°  A  reforma  extraordinária  é  concedida  : 

1 .°  Ao  empregado  ou  operário  que,  contando  quarenta  e 
cinco  annos  de  idade  e  vinte  de  serviço  ou  trabalho,  se  im- 
possibilite de  continuar  na  actividade  por  motivo  de  doença 
não  contrahida  ou  de  accidente  não  occorrido  no  serviço  ou 
trabalho ; 

2.°  Ao  que,  tendo  qualquer  idade  e  dez  annos  de  serviço 
ou  trabalho,  se  impossibilite  de  continuar  na  actividade  em 
rasão  de  moléstia  contrahida  no  exercício  das  suas-funcções 
ou  trabalho,  e  por  effeito  d'aquellas  ou  d'este; 

3.°  Ao  que,  independentemente  de  qualquer  outra  con- 
dição, se  impossibilite  por  desastre  que  resulte  do  exercício 
das  suas  funcções  ou  trabalho,  por  ferimento  ou  mutilação 
em  combate  ou  lucta  no  desempenho  do  cargo  ou  trabalho, 
por  moléstia  adquirida  na  pratica  de  algum  acto  humani- 
tário ou  de  dedicação  á  causa  publica. 

§  1 .°  A's  causas  de  impossibilidade,  previstas  n'este  ar- 
tigo, são  applicaveis  as  disposições  do  §  2.°  do  artigo  3.° 


Digitized  by 


Google 


92  .  AMflMHIO  DA  ACADRMIA 

§  2.°  Cessando  a  impossibilidade,  e  verificado  que  seja 
esse  facto  pelo  modo  indicado  no  paragrapho  antecedente, 
o  empregado  ou  operário  será  restituído  á  actividade  do 
serviço  na  mesma  posição  em  que  servia  antes  da  reforma, 
ou  n'ontra  equivalente  e  na  primeira  vacatura  que  se  der. 

Àrt.  5.°  Perde  o  direito  á  reforma  o  empregado  ou  ope- 
rário demittido  ou  despedido;  porém,  sendo  outra  vez  read- 
mitlido,  contar-sc-ha  o  tempo  do  serviço  anterior. 

Àrt.  6.°  No  caso  de  reforma  ordinária  a  pensão  do  re- 
formado é  igual  aos  dois  terços  do  vencimento  ou  salário  do 
ultimo  logar  exercido  durante  ao  menos  cinco  annos,  mas 
nunca  superior  a  600  reis  diários. 

§  único.  Quando  o  vencimento  na  actividade  seja  só 
por  dias  úteis,  também  será  assim  a  pensão  de  reforma. 

Art.  7.°  Nas  reformas  extraordinárias  as  pensões  são: 

1 .°  De  um  terço  do  vencimento  ou  salário,  nos  casos 
dos  n.0i  1.°  e  2.°  do  artigo  4.°  com  o  augmento  de  2  V, 
por  cento  no  primeiro,  e  de  1  V9  por  cento  no  segundo 
caso,  por  anno  de  serviço  ou  trabalho  a  mais  do  mínimo 
ali  designado  e  até  quarenta  annos; 

2.°  No  caso  do  n.°  3.°  do  artigo  i.°,  a  pensão  será  igual 
a  dois  terços  do  vencimento  da  actividade. 

§  único.  A  disposição  ultima  do  artigo  6.p  é  applicavel 
em  todos  os  casos  previstos  n'este  artigo. 

Art.  8.*  Para  os  effeitos  dos  dois  artigos  antecedentes 
só  se  considera  o  vencimento  ou  salário  principal  com  ex- 
clusão de  gratificações,  supplementos,  ajudas  de  custo, 
augmentos  por  diuturnidade  de  serviço  ou  outras  retribui- 
ções accessorias  de  qualquer  natureza. 

Àrt.  9.°  A  reforma  pode  ser  concedida  a  pedido  do  in- 
teressado ou  por  determinação  do  governo,  independente- 
mente de  solicitação  d'aquelle. 

§  1 ,°  Em  qualquer  hypothese  o  despacho  de  reforma 
conterá  as  causas  e  condições  d'esta,  bem  como  a  designa- 
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ção  da  pensão  concedida,  e  não  surtirá  effeito  de  paga- 
mento da  pensão,  emquanto  não  tiver  obtido  o  visto  do 
tribunal  de  contas,  reconhecendo  a  legalidade  da  reforma, 
e  o  seu  cabimento  dentro  do  fundo  disponível  da  caixa  de 
reformas. 

|  2.°  Emquanto  o  visto  não  for  concedido  não  pôde  ser 
provido  o  logar  exercido  pelo  pensionista. 

|  3.°  O  governo  dará  todos  os  annos  conta  ás  cortes 
das  reformas  que  tiver  concedido. 

Art.  10.°  Os  empregados  e  os  operários  reformados  per- 
dem as  respectivas  pensões  de  reforma  nos  mesmos  casos 
em  que  os  outros  empregados  do  estado  perdem  as  de 
aposentação. 

Art.  11.°  As  pensões  de  reforma  só  podem  ser  penho- 
radas nos  mesmos  casos  que  os  vencimentos  ou  salários  da 
actividade. 

Art.  12.°  A  pensão  de  reforma  não  pode  ser  aceumu- 
lada  com  qualquer  outra  retribuição  paga  pelos  cofres  do 
estado,  quando  da  accumulação  resulta  quantia  igual  on 
superior  ao  vencimento  ou  salário  da  actividade. 

Art.  13.°  A  importância  das  quotas  pagas  pelos  empre- 
gados ou  operários  que  se  impossibilitem  antes  de  com- 
pletos dez  annos  de  serviço,  e  que  não  estejam  nos  casos 
do  n.°  3.°  do  artigo  4.°,  bem  como  a  dos  que  forem  exo- 
nerados on  despedidos  por  conveniência  do  serviço,  inde- 
pendente do  procedimento  dos  interessados,  serão  restituí- 
das aos  interessados  ou  suas  famílias  com  o  vencimento  do 
juro  accnmulado  de  3  por  cento  ao  anno. 

Art.  1i.°  A  cobrança  das  quotas  é  feita  por  desconto 
na  folha  ou  recibos  dos  vencimentos  de  qualquer  espécie, 
e  a  sua  importância  será  entregue  mensalmente  na  caixa 
de  reformas. 

§  único.  Quando  os  operários  sejam  remunerados  por  meio 
de  tarefas  ou  empreitadas  as  quotas  recairão  sobre  os  lu- 
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eros  (Tesses  contractos,  que  não  poderão  nunca  ser  repu- 
tados inferiores  ao  salário  normal. 

Art.  15.°  A  administração  da  caixa  de  reformas  é  con- 
fiada á  direcção  da  caixa  económica  portugueza,  nos  termos 
da  lei  de  15  de  julho  de  1885. 

Art.  16.°  Os  fundos  tia  caixa  de  reformas  dividem-se: 

1 .°  Em  fundo  permanente  e  indefinido  formado  pela  ca- 
pitalisação  de  10  por  cento  do  fundo  disponível,  pelos  sal- 
dos d'esse  fundo,  e  por  qualquer  quantia  proveniente  de 
multas  ou  descontos  pagos  pelos  empregados  e  operários 
de  que  trata  este  decreto. 

2l.°  Em  fundo  disponível  resultante : 

a)  Do  subsidio  annual  que  as  cortes  fixarem:  b)  Das 
quotas  dos  interessados ;  c)  Do  rendimento  do  fundo  per- 
manente, tudo  liquido  dos  10  por  cento  destinados  ao  fundo 
permanente. 

Art.  17.°  Os  fundos  da  caixa  de  reformas,  á  medida  que 
forem  capitalisados,  serão  convertidos  em  títulos  de  divida 
publica  perpetua  averbados  á  caixa  de  reformas. 

Art.  18.°  O  dinheiro  pertencente  á  caixa  de  reformas 
será  depositado  na  caixa  geral  de  depósitos,  e  ali  vencerá 
o  juro  concedido  aos  depósitos  voluntários.  A  administra- 
ção da  caixa  de  reformas  só  conservará  em  cofre  a  quantia 
absolutamente  indispensável  para  os  pagamentos  correntes. 

Art.  19.°  Constituem  receita  da  caixa  de  reforma  além 
do  subsidio  e  quotas ; 

1  .°Os  descontos  de  vencimentos  ou  salários,  ou  de  mul- 
tas por  motivo  de  licença  e  de  faltas  não  justificadas; 

2.°  Quaesquer  donativos  ou  legados. 

Art.  20.°  O  governo  proporá  annualmente  ás  cortes  o 
subsidio  que  ha  de  ser  concedido  á  caixa  de  reformas.  Para 
o  anno  corrente  o  subsidio  consistirá  nos  juros  que  produ- 
zirem os  títulos  de  divida  publica  em  que  forem  converti- 
dos os  lucros  líquidos  da  caixa  geral  de  depósitos  no  anno 
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económico  de  1885-1886,  ainda  não  applicados  em  títulos 
averbados  a  favor  da  caixa  nacional  de  aposentações. 

Art.  21 .°  Às  reformas  já  concedidas  em  virtude  dos  ar- 
tigos 244,°  a  249.°  do  regulamento  do  arsenal  da  marinha, 
ou  pelo  effeito  da  disposição  da  lei  de  3  de  julho  de  1878 
continuarão  a  ser  pagos  pelo  thesouro  publico. 

Art.  22.°  É  garantida  a  reforma  a  que  tenham  direito 
os  actuaes  empregados  menores  e  os  operários  dos  estabe- 
lecimentos fabris  da  direcção  geral  de  artilheria  e  do  ar- 
senal da  marinha,  nos  precisos  termos  da  legislação  em 
vigor. 

Art.  23.°  O  governo  fará  os  regulamentos  necessários 
para  a  plena  execução  do  presente  decreto,  e  dará  conta 
ás  cortes  da  disposição  d'elle  que  careçam  de  sancção 
legislativa. 

Art.  24.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  do  reino,  e  os  ministros  e 
secretários  distado  das  outras  repartições,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar.  Paço,  17  de  julho  de  1886. — 
REI. — José  Luciano  de  Castro  —  Francisco  António  da 
Veiga  Beirão — Marianno  Cyrillo  de  Carvalho — Visconde 
de  S.  Januário — Henrique  de  Macedo — Henrique  de  Bar- 
ros Gomes — Emygdio  Júlio  Navarro. 
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Tabeliã  das  quotas  por  idades  a  que  se  refere 
o  decreto  n.°  1  sobre  aposentações 

Idades  Percentagem 


Até  25  annos 5  por  cento 

De  25  a  30  an nos 6         » 

bê  30  a  35  annos 7         • 

De  35  a  40  annos 8         • 

De  40  a  45  annos 10         • 


Paço,  em  17  de  julho  de  1886. — Marianno  Cyrillo  de 
Carvalho. 


Tabeliã  das  quotas  por  idades  a  que  se  refere 
o  decreto  n.°  2  sobre  reformas 


Idades  Percentagem 


Até  25  annos - 5  por  cento 

De  25  a  30  annos 6         » 

De  30  a  35  annos 7         » 

De  35  a  40  annos 8         » 

De  40  a  45  annos 9         ^> 


Paço,  em  17  de  julho  de  1886. — Marianno  Cyrillo  de 
Carvalho. 

Diário  do  Governo  n.°  163  de  23  de  julho  de  1886. 
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Decreto.de  23  d'a;osto  de  1886, 
regulamentando  o  Decreto  n.°  I  de  17  de  julho  de  1886 

Mreeçft*  geral  da  estabilidade  publica 

REPARTIÇÃO    CENTRAL 

Sendo  urgente  regular  a  execução  do  decreto  com  força 
de  lei  n.°  1  de  17  de  julho  de  1886,  na  parte  em  que  es- 
tabelece as  receitas  próprias  da  caixa  de  aposentação,  pro- 
venientes das  quotas  dos  empregados  e  íunccionarios  com 
direito  á  mesma  aposentação  ou  jubilação,  ao  tempo  da 
promulgação  do  citado  decreto,  de  forma  que  essas  recei- 
tas se  tornem  effectivas ;  e  bem  assim  estabelecer  o  modo 
pratico  de  realisar  o  recurso  estabelecido  no  §  1 .°  do  arti- 
go 10.°,  e  emquanto  não  estiver  definitivamente  constituída 
a  administração  da  dita  caixa:  hei  por  bem,  em  nome  de 
El-Rei,  em  conformidade  do  disposto  no  artigo  34.°  do 
citado  decreto,  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1 .°  Os  empregados  e  íunccionarios  civis  de  qual- 
quer ordem  e  natureza,  que,  nos  termos  da  legislação  vi- 
gente ao  tempo  da  promulgação  da  caria  de  lei  de  15  de 
julho  de  188o  e  do  decreto  n.°  1  com  força  de  lei  de  17 
de  julho  de  1886  tinham  direito  á  aposentação  ou  jubila- 
ção sem  exercício,  e  que  são  desde  já  obrigados  a  pagar 
quota  para  a  caixa  de  aposentação,  contribuirão  nos  ter- 
mos seguintes  : 

1 .°  Com  a  quota  de  4  por  cento  dos  seus  vencimentos 
nos  termos  do  artigo  7.°  do  regulamento  de  23  de  dezem- 
bro de  188o,  todos  os  empregados  nomeados  depois  de  4 
de  janeiro  de  1886  que  tiverem  satisfeito  ás  prescripções 
do  artigo  8.°  do  mesmo  regulamento  e  que  não  se  acharem 
comprehendidos  na  disposição  do  n.°  3.°  d'este  artigo, 
porque,  n'esse  caso,  a  deducção  será  de  5  por  cento  e  nos 
termos  do  mesmo  numero; 
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2.°  Com  a  quota  de  4  por  cento,  só  do  acréscimo  do 
vencimento,  nos  termos  do  numero  anterior,  os  funcciona- 
rios  de  que  trata  o  artigo  9.°  do  citado  regulamento  de  23 
de  dezembro  de  188o,  que  igualmente  não  estiverem  com- 
prehendidos  nas  disposições  do  n.°  3.°  d'cste  artigo,  por- 
que n'esse  caso  a  deducção  será  também  de  5  por  cento  e 
nos  termos  do  mesmo  numero; 

3.°  Com  a  quota  de  5  por  cento  de  todos  os  vencimen- 
tos fixos  ou  eventuaes,  de  qualquer  natureza  que  sejam, 
excepto  abonos  para  despezas  de  jornada,  para  renda  das 
casas  das  repartições  ou  para  despezas  doestas,  todos  os 
empregados  civis  nomeados  depois  do  dia  31  de  julho  ul- 
timo ou  que  por  effeito  de  reorganisação  ou  reforma  legal 
dos  serviços  ou  repartições  recebam  melhoria  de  venci- 
mentos, depois  da  mesma  data ; 

4.°  Com  a  quota  de  S  por  cento  do  augmento  de  venci- 
mento, nos  termos  do  numero  antecedente,  que  tiverem  os 
empregados  transferidos,  promovidos  ou  augmentados  em 
vencimento  por  diuturnidade  de  serviço; 

o.°  Com  a  quota  de  o  por  cento  de  todos  os  vencimen- 
tos os  escrivães  de  fazenda  que,  á  data  da  publicação  do 
decreto  com  força  de  lei  de  23  de  julho  de  1886,  tivessem 
cinco  annos  de  exercício,  para  gosarem  do  beneficio  na 
pensão  de  aposentação  concedida  pelo  artigo  20.°  do  mes- 
mo decreto ; 

6.°  Com  a  quota  de  5  por  cento  de  todos  os  vencimen- 
tos os  empregados  nomeados  depois  de  4  de  janeiro  de 
1886,  que  não  fizeram  a  declaração  de  que  trata  o  arti- 
go 8.°  do  já  citado  regulamento  de  23  de  dezembro  de 
188o. 

§  I .°  Os  empregados  que  nos  termos  dos  n.0$  1 .°  e  2.° 
(reste  artigo  já  eram  obrigados  a  contribuir  com  4  por 
cento  de  todos  ou  de  parle  dos  seus  vencimentos  para  a 
caixa  de  aposentação,  pagarão  se  não  estiverem  compre- 
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hendidos  nas  disposições  do  n.°  3.°,  pelo  augmento  de 
vencimento  que  tiveram  ou  tiverem  depois  do  1 .°  de  julho 
de  1886,  5  por  cento,  mas  continuarão  também  a  contri- 
buir corn  4  por  cento,  deduzidos  da  somma  corresponden- 
te aos  vencimentos  anteriores,  e  nos  termos  dos  n.os  i.,°  e 
2.°  d'este  artigo. 

§  2.°  Será  sempre  applicada  a  deducção  de  5  por  cento 
dos  vencimentos  totaes,  nos  casos  do  n.°  3.°  d'este  artigo, 
seja  qual  fõr  a  data  ôm  que  os  empregados  tenham  sido 
nomeados. 

Artigo  2.°  Pelas  differentes  repartições  da  direcção  ge- 
ral da  contabilidade  publica,  nos  diversos  ministérios,  se- 
rão expedidas  immediatamente  as  ordens  necessárias  para 
que  o  pagamento  das  quotas  devidas,  a  começar  do  mez 
de  agosto  corrente,  seja  feito  por  desconto  nas  folhas  ou 
recibos  de  vencimentos  dos  respectivos  funccionarios  a  da- 
tar d'este  mesmo  mez. 

Artigo  3.°  Aos  magistrados,  tanto  judiciaes  como  do 
ministério  publico  de  qualquer  graduação,  que  devam  pa- 
gar quota  para  a  caixa  de  aposentação,  nos  termos  d'este 
decreto,  serão  os  descontos  feitos  em  relação  aos  venci- 
mentos pagos  directamente  pelo  estado  e  mencionados  no 
orçamento,  visto  que  só  por  esses  vencimentos  é  fixada  a 
pensão  das  aposentações. 

Artigo  i.°  Aos  empregados  do  serviço  interno  das  al- 
fandegas a  deducção,  nos  termos  do  artigo  anterior,  será 
feita  em  relação  aos  vencimentos  pagos  pelo  estado  e  emo- 
lumentos que  lhe  forem  distribuídos;  constituindo  essa  de- 
ducção total  receita  da  caixa  de  aposentação. 

§  1.°  A  pensão  da  aposentação  destes  empregados, 
comprehendendo  ordenado  e  emolumentos,  será  paga  pela 
caixa,  ficando,  porém,  entendido  que  o  cofre  dos  emolu- 
mentos aduaneiros  entregará  ao  da  caixa  de  aposentação, 
da  qual  constituirá  receita  disponível,  a  parte  dos  emolu- 
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mentos  que  competirem  aos  indivíduos  que  forem  aposen- 
tados a  datar  de  31  de  julho  de  1886,  e  bem  assim  o 
desconto  mensal  que  se  fizer  nos  emolumentos  dos  empre- 
gados, nos  termos  d'este  decreto,  a  datar  da  sua  execução. 

§  2.°  A  parte  dos  emolumentos,  complementar  da  pen- 
são de  aposentação,  será  calculada  nos  termos  dos  artigos 
applicaveis  do  decreto  com  força  de  lei  n.°  1  de  17  de 
julho  ultimo,  proporcionalmente  ao  que  estabelecem  o  ca- 
pitulo 5.°  e  a  tabeliã  n.°  9  do  decreto  n.°  3  de  17  de  se- 
tembro de  188o,  de  forma  que  essa  parte  nunca  exceda  a 
50  por  cento  dos  emolumentos,  que  respectivamente  rece- 
berem os  empregados  em  cfTectividade  de  serviço,  do  modo 
seguinte : 

1.°  No  caso  de  aposentação  ordinária  a  percentagem 
sobre  os  emolumentos  será  de  50  por  cento ; 

2.°  No  caso  de  aposentação  extraordinária  essa  percen- 
tagem : 

a)  na  hypothese  do  n.°  1 .°  do  artigo  4.°  do  decreto  com 
força  de  lei  n.°  1  de  17  de  julho  ultimo  será  de  15  por 
cento,  com  o  augmento  de  2  */,  por  cento  por  anno  de  ser- 
viço, além  de  quinze  até  trinta  annos; 

b)  na  hypothese  do  n.°  2  do  mesmo  artigo  4.°  será  de 
40  por  cento  com  o  augmento  de  */,  por  cento  por  anno 
de  serviço  além  de  dez  a  trinta  annos;  e 

c)  na  hypothese  do  n.°  3  do  mesmo  artigo  4.°  será  de 
15  por  cento  até  cinco  annos  de  serviço  e  mais  1  */6  por 
cento  por  anno  de  serviço  até  trinta  annos. 

Artigo  5.°  A  importância  da  quota  a  descontar  será  fi- 
xada pelo  chefe  do  serviço  ou  da  repartição,  escola  ou  es- 
tabelecimento onde  o  empregado  ou  funccionario  servir, 
em  vista  das  instrucções  expedidas,  nos  termos  d'este  de- 
creto, pela  respectiva  repartição  da  direcção  geral  da  con- 
tabilidade publica. 

§  1 ,°  No  caso  em  que  o  funccionario  se  não  conforme 
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com  o  desconto  por  entender  que  a  lei  lhe  não  é  correcta- 
mente applicada,  pôde  recorrer  para  o  ministro  da  fazen- 
da, por  intermédio  de  um  conselho  especial,  composto  do 
director  geral  da  contabilidade  publica  e  dos  dois  chefes  de 
repartição  da  mesma  direcção  ou  de  qualquer  outra  das  do 
ministério  da  fazenda,  escolhidos  pelo  ministro,  conselho 
que  informará  sobre  a  reclamação,  devendo  remetter  depois 
todo  o  processo  ao  conselheiro  procurador  geral  da  coroa 
e  fazenda,  para  que,  em  vista  do  parecer  d'este  magis- 
trado sobre  a  questão,  o  ministro  resolva  como  fôr  de  justiça. 

§  2.°  O  recurso  de  que  trata  o  §  i.°  não  tem  effeito 
suspensivo  do  desconto:  este  far-se-ha  até  que  o  ministro 
resolva.  Modificando  o  ministro  a  importância  do  desconto 
restituir-se-ha  ao  empregado  o  que  a  mais  lhe  houver  sido 
descontado,  ou  encontrar-se-ha  no  pagamento  das  quotas 
futuras. 

Artigo  6.°  Para  os  cfleitos  do  artigo  1 .°,  a  epocha  das 
nomeações  dos  empregados,  mesmo  para  as  que  dependem 
de  confirmação  posterior,  conta-se  da  data  em  que  os  func- 
cionarios  começaram  ou  começarem  a  servir,  ainda  só  com 
nomeação  legal  provisória.  As  quotas  que  porventura  ha- 
jam pago,  ou  tenham  de  pagar,  para  a  caixa  de  aposenta- 
ção, ser-lhe-hão  restituídas,  se  os  empregados  não  forem 
confirmados  no  exercício  de  seus  empregos. 

Artigo  7.°  O  processo  da  aposentação  dos  magistrados 
judiciaes  será  regulado  pelas  disposições  applicaveis  da  le- 
gislação em  vigor,  devendo  o  conselheiro  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  a  quem  fôr  distribuído  o  processo  respe- 
ctivo, providenciar,  nos  termos  que  julgar  convenientes, 
que  pela  direcção  geral  da  contabilidade  publica  se  mande 
proceder  ao  exame  medico  de  que  trata  o  artigo  4.°  do  de- 
creto de  26  de  julho  ultimo  em  execução  do  §  2.°  do  arti- 
go 3.°  do  citado  decreto  com  força  de  lei  n.°  1  de  17  do 
mesmo  mez. 
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Artigo  8.°  À  importância  das  quotas  pagas  pelos  em- 
pregados e  das  demais  deducções  feitas  nos  respectivos 
vencimentos,  que  pertencem  á  caixa  de  aposentação,  será 
escripturada  nas  contas  publicas  em  separado,  para  ser  en- 
tregue opportunamente  á  administração  da  mesma  caixa. 

§  1.°  Fica,  porém,  entendido  que  o  producto  (Tessas 
quotas  ou  deducções  não  poderá  ser  applicado  a  venci- 
mentos de  aposentação,  nos  termos  do  decreto  de  26  de 
julho  de  1 886,  senão  na  parte  que  restar  depois  de  dedu- 
zidos: 3:5334554  réis,  correspondente  a  10  por  cento  do 
juro  do  fundo  da  caixa  nacional  de  aposentações  de  que 
trata  o  artigo  27.°  do  decreto  com  força  de  lei  n.°  1  de  17 
do  mesmo  mez,  e  ainda  10  por  cento  da  totalidade  das 
mesmas  quotas  ou  deducções — afim  de  ficar  intacto  o  fun- 
do permanente  da  caixa  de  aposentação  estabelecido  pelo 
citado  decreto  n.°  1  de  17  de  julho  de  1886. 

§  2.°  Quando  a  parte  do  fundo  disponível  da  caixa  de 
aposentação  não  chegar  para  o  pagamento  de  novas  apo- 
sentações, em  processo,  terão  preferencia,  mediante  des- 
pacho do  ministro  da  fazenda,  pela  seguinte  ordem,  no 
cabimento  da  somma  disponível: 

1 .°  A  pensão  de  qualquer  aposentando  com  mais  tempo 
de  serviço  effectivo; 

2.°  A  pensão  menor  entre  as  que  couberem  a  aposen- 
tandos  com  mais  tempo  de  serviço; 

3.°  Em  igualdade  de  importância  de  pensões  a  relativa 
a  individuo  de  maior  idade ;  e 

4.°  Em  igualdade  de  idades  dos  aposentandos,  a  pen- 
são cujo  processo,  depois  da  aposentação  decretada,  pri- 
meiro tiver  sido  enviada  á  direcção  geral  da  contabilidade 
publica. 

§  3.°  Para  compensar  a  despeza  do  thesouro  com  apo- 
sentações depois  da  publicação  do  decreto  de  26  de  julho 
ultimo,  a  junta  do  credito  publico  entregará  no  ministério 
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da  fazenda,  os  juros  das  inscripções  de  que  trata  o  artigo 
217.°  do  citado  decreto  com  força  de  lei  n.°  1  de  17  de  ju- 
lho ultimo,  aíim  de  que,  opportunamente,  pela  direcção 
geral  da  contabilidade  publica,  se  entregue  á  caixa  das 
aposentações  o  saldo  que  houver,  acompanhado  das  con- 
tas especiaes  mandadas  coordenar  pelo  referido  decreto  de 
26  de  julho  de  1886. 

Artigo  9.°  Quando  a  aposentação  de  qualquer  empre- 
gado provenha  de  determinação  do  governo,  a  direcção  ge- 
ral da  contabilidade  dará  copia  ao  interessado,  se  tiver  o 
exercicio  do  seu  emprego  em  Lisboa,  em  vinte  c  quatro 
horas,  do  auto  da  conferencia  medica,  de  que  trata  o  arti- 
go i.°  do  decreto  de  29  de  julho  ultimo,  cobrando  recibo 
da  entrega. 

§  1 .°  Sc  o  empregado  ou  funccionario  se  não  confor- 
mar com  o  parecer  da  conferencia  medica  poderá,  dentro 
em  três  dias  improrogaveis,  usar  do  recurso  que  estabele- 
ce o  mesmo  artigo,  declarando-o  em  requerimento  feito  ao 
Rei  pela  referida  direcção  geral  da  contabilidade  publica, 
e  indicando  quaes  são  os  facultativos,  lentes  da  escola  me- 
dico-cirurgica  de  Lisboa,  que  escolhe  para  comporem  a 
nova  junta  medica. 

§  2.°  Apresentado  o  requerimento,  a  direcção  geral  sub- 
mclterá  o  recurso  immediatamente  ao  ministro  para  este 
indicar  os  dois  facultativos,  que  por  parte  do  governo  de- 
vem fazer  parte  da  referida  nova  junta  medica. 

§  3.°  Feita  esta  nomeação  a  direcção  geral,  no  dia  útil 
immediato,  ou  no  mesmo,  podendo  ser,  convocará  a  nova 
junta  para  se  reunir  sob  a  presidência  do  director  dos  ser- 
viços ou  da  repartição  a  que  o  aposentado  pertença,  afim 
de  examinar  de  novo  o  mesmo  aposentado.  O  presidente 
d'esta  nova  junta,  quando  se  tratar  da  aposentação  de  ma- 
gistrado judicial,  será  o  conselheiro  do  supremo  tribunal 
de  justiça  a  quem  o  respectivo  processo  tiver  sido  distri- 


Digitized  by 


Google 


104  ANNUABIO  DA  ACADEMIA 

buido,  e  reunir-se-ha  a  mesma  junta  na  hora  e  local  qae 
por  esse  presidente  forem  indicados. 

§  4.°  O  termo  lavrado  por  esta  junta  será  enviado  á 
direcção  geral  da  contabilidade,  para  os  effeitos  do  artigo 
4.°  do  decreto  citado  de  26  de  julho  ultimo. 

§  5.°  Se  o  aposentando,  em  três  dias  improrogaveis, 
não  declarar  que  recorre  do  parecer  da  primeira  junta  me- 
dica, apresentando  o  respectivo  requerimento,  entender- 
se-ha  que  se  conforma  com  a  aposentação. 

§  6.°  O  aposentando  poderá  exigir  que  se  lhe  passe  re- 
cibo da  apresentação  do  requerimento  de  recurso,  indican- 
do o  dia  e  hora  em  que  o  apresentou. 

Artigo  10.°  Para  os  effeitos  do  artigo  4.°  do  decreto  de 
26  de  julho  ultimo,  quando  o  empregado  a  aposentar  não 
tenha  o  exercício  do  seu  emprego  em  Lisboa,  a  junta  me- 
dica a  que  se  refere  o  §  2.°  do  artigo  3.°  do  decreto  com 
força  de  lei  n.°  1  de  17  de  julho  ultimo,  poderá  ser  no- 
meada pelo  respectivo  governador  civil  do  districto,  por 
ordem  do  ministro  da  fazenda. 

N'este  caso,  e  quando  a  aposentação  não  tenha  sido 
requerida  pelo  aposentando,  o  governador  civil  fará  prati- 
car todos  os  actos  marcados  nos  §§  1 .°  a  4.°  do  artigo  an- 
tecedente, nos  prasos  marcados  nos  mesmos  paragraphos, 
exactamente  como  o  deveria  fazer  o  director  geral  da  con- 
tabilidade publica. 

Artigo  11.°  Os  honorários  dos  facultativos  que  compo- 
zerem  as  juntas  de  recurso,  de  que  tratam  os  artigos  9.°  e 
10.°,  d'esle  decreto,  quando  esta  se  conforme  com  o  pare- 
cer da  primeira,  serão  pagos  pelo  interessado;  no  caso  que 
este  os  não  satisfaça,  ser-lhe-hão  integralmente  desconta- 
dos no  primeiro  vencimento  que  o  thesouro  ou  a  caixa  das 
aposentações  houver  de  lhe  fazer. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  mi- 
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nistros,  e  os  ministros  e  secretários  «Testado  de  todas  as 
repartições,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 
Paço,  aos  23  de  agosto  de  1886.  — PRÍNCIPE  RE- 
GENTE.— José  Luciano  de  Castro — Francisco  António  da 
Veiga  Beirão — Marianno  Cyrillo  de  Carvalho — Visconde 
de  S.  Januário  —  Henrique  de  Barros  Gomes  —  Emygdio 
Júlio  Nacarro. 

Determinando  o  decreto  com  força  de  lei  n.°  1  de  17 
de  julho  ultimo  que  creou  a  caixa  geral  de  aposentação, 
que  a  administração  d'ella  soja  confiada  á  respectiva  as- 
sembléa geral  e  a  uma  direcção  eleita  pela  mesma  assem- 
bléa ; 

Considerando  que  nos  termos  do  artigo  26.°  do  mesmo 
decreto  podem  pertencer  á  assembléa  gorai  todos  os  em- 
pregados civis  do  estado,  que  paguem  polo  menos  120000 
réis  de  quota  annual,  e  sendo  certo  que  igual  direito  com- 
pete a  todos  os  funccionarios  civis  que,  sem  pagamento 
de  quota,  têem  a  aposentação  garantida  por  força  das  dis- 
posições do  mesmo  decreto ; 

Considerando  assim  que  a  aposentação  se  acha  assegu- 
rada a  todos  os  empregados  (pie  a  ella  tinham  direito  na 
epocha  da  promulgação  do  citado  decreto,  mesmo  os  no- 
meados depois  de  A  de  janeiro  de  1886,  que  houvessem 
satisfeito  ás  prescripções  do  regulamento  de  23  de  dezem- 
bro anterior; 

Considerando  que  é  urgente  estabelecer  a  administra- 
ção da  caixa  de  aposentação,  fazendo  installar  os  respecti- 
vos corpos  gerentes,  para  que  tenha  plena  execução  o  mes- 
mo decreto  de  17  de  julho  ultimo:  hei  por  bem,  em  nome 
de  El-Rei,  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1 .°  E'  convocada  para  o  dia  30  de  setembro  do 
corrente  anno  a  assembléa  geral  da  caixa  de  aposentação, 
a  qual  se  reunirá  em  Lisboa,  na  sala  do  monte  pio  official. 
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Artigo  2.°  Podem  fazer  parte  da  assembléa  geral  da 
caixa  de  aposentação : 

1 .°  Os  funccionarios  a  quem  o  decreto  com  força  de  lei 
n.°  1  de  17  de  julho  de  1886  manteve  o  direito  de  apo- 
sentação e  que  a  ella  tinham  jus  nos  termos  da  legislação 
vigente  n'essa  data ;  comtanto  que  paguem  ou  devessem 
pagar,  nos  termos  geraes  do  mesmo  decreto,  pelo  menos 
1 23000  annuaes  de  quotas  para  a  dita  caixa  de  aposentação; 

2.°  Todos  os  funccionarios  comprehendidos  na  disposi- 
ção do  §  único  do  artigo  1.°  do  citado  decrelo,  que  decla- 
rarem sujeitar-se  á  disposição  do  mesmo  paragrapho,  e 
que  paguem  pelo  menos  a  mesma  quota  animal  de  1 25000  rs. 

Art.  3.°  Os  funccionarios,  nos  termos  do  artigo  antece- 
dente, que  pretenderem  fazer  parte  da  assembléa  geral, 
apresentarão  em  qualquer  dos  dias,  que  decorrerem  desde 
1  até  20  de  setembro,  á  direcção  geral  da  contabilidade 
publica  no  ministério  da  fazenda,  o  pedido  para  fazerem 
parte  da  assembléa,  demonstrando  o  direito  que  téem  para 
esse  pedido.  Reconhecido  o  direito,  a  direcção  geral  da 
contabilidade  publica  entregará  ao  reclamante  uma  senha 
com  o  nome  e  categoria  do  funccionario,  senha  que  dará 
direito  a  este,  de  fazer  parle  da  assembléa  geral  da  caixa 
de  aposentação. 

§  único.  As  duvidas  que  a  direcção  geral  da  contabili- 
dade publica  tenha  na  concessão  de  qualquer  senha  de  en- 
trada na  assembléa  geral  serão  resolvidas  pelo  ministro  da 
fazenda  até  2o  do  mesmo  mez. 

Art.  4.°  A  assembléa  geral  compor-se-ha  dos  funccio- 
narios munidos  das  senhas  de  admissão,  que  tiverem  sido 
expedidas  pela  direcção  geral  da  contabilidade  publica. 
Esta  terá  enviado  antecipadamente  ao  presidente  da  direc- 
ção do  monte  pio  oííicial,  que  servirá  de  presidente  da  as- 
sembléa preparatória  da  caixa  de  aposentação,  uma  rela- 
ção dos  funccionarios  aos  quaes  tiver  entregue  a  senha  de 
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admissão.  Por  essa  relação  será  feita  a  chamada  dos  func- 
cionarios  com  direito  a  fazer  parte  da  assembléa. 

Art.  5.°  Reunidos  os  funccionarios  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  pelo  menos  em  numero  de  cincoenta,  e 
sob  a  presidência  provisória  do  presidente  da  direcção  do 
monte  pio  oflicial,  este  nomeará  dois  secretários  interinos 
e  fará  proceder  ao  escrutínio  para  a  eleição  da  mesa,  nos 
termos  dos  artigos  21 .°  e  22.°  do  decreto  com  força  de  lei 
n.°  1  de  17  de  julho  de  1886.  Corrido  o  escrutínio  e  elei- 
tos urn  presidente,  um  vice-presidente,  dois  secretários  e 
dois  vice-secretarios,  o  presidente  interino  dará  posse  aos 
nomeados,  cessando  as  funcções  da  mesa  provisória. 

Ari.  6.e  Em  seguimento,  a  assembléa  fará  a  eleição  do 
thesoureiro  e  secretario  da  direcção,  nos  termos  dos  arti- 
gos 22.°  e  23.°  do  mesmo  decreto  n.°  1  de  17  de  julho  de 
1886. 

Art.  7.°  A  assembléa  geral  nomeará  também  uma  com- 
missão  especial  para  redigir  e  submetter  á  approvação  do 
governo  o  projecto  dos  estatutos  por  que  a  caixa  de  apo- 
sentação se  ha  de  reger,  podendo  fazer  parte  d'essa  com- 
missão  especial  os  membros  da  mesa  da  assembléa  geral 
e  da  direcção. 

Art.  8.°  Pelo  ministério  dos  negócios  da  fazenda  serão 
dadas  as  providencias  necessárias  para  a  execução  d'este 
decreto. 

O  conselheiro  distado,  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, e  os  ministros  e  secretários  d'estado  de  todas  as 
repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 
Paço,  aos  23  de  agosto  de  1886.  — PRÍNCIPE  REGEN- 
TE.—  José  Luciano  de  Castro  —  Francisco  António  da 
Veiga  Beirão  —  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho  —  Visconde 
de  S.  Januário  —  Henrique  de  Barros  Gomes — Emygdio 
Júlio  Navarro. 

(Diário  do  Governo  n.°  192  de  26  d'agosto  de  1886). 
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Carta  de  lei  de  I  de  setembro  de  1887  refilando 
o  vencimento  d  exercicio  aos  professores  d'instncc*o  superior 


Mrerç**  Cerai  «"lastraeeft*  P«»llea 

l.m  REPARTIÇÃO 


DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súb- 
ditos, que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a 
lei  seguinte  : 

Artigo  I .°  Os  vencimentos  dos  lentes  cathedraticos  e 
professores  proprietários  dos  estabelecimentos  de  instruc- 
ção  superior  dependentes  do  ministério  do  reino  constam 
de  duas  partes,  uma  permanente  ou  de  categoria  e  outra 
eventual  ou  de  exercício.  Constituo  o  vencimento  perma- 
nente ou  de  categoria  o  ordenado  fixo,  que  se  acha  esta- 
belecido pela  legislação  actual  para  os  lentes  e  professa- 
res de  cada  um  dos  indicados  estabelecimentos.  O  venci- 
mento eventual  ou  de  exercício  consiste  n'nma  gratificação 
mensal  de  43j000  réis. 

§  I .°  O  vencimento  eventual  ou  de  exercício  é  pago 
única  e  exclusivamente  aos  lentes  e  professores  que  exer- 
cem o  effectivo  serviço  de  actos,  exames  e  regência  de  ca- 
deira na  faculdade,  escola  ou  instituto  a  que  pertencem. 
Nenhum  outro  serviço  publico  de  qualquer  natureza  dá  di- 
reito a  este  vencimento  para  cuja  contagem  as  faltas  dos 
professores  não  podem  ser  abonados  por  motivo  algum, 
nem  ainda  por  doença. 

§  2.°  Os  lentes  e  professores  que  accumularem  com  o 
seu  serviço  a  regência  de  uma  ou  mais  cadeiras  da  mesma 
faculdade  ou  escola,  recebem,  durante  os  dias  (pie  servi- 
rem, a  parte  do  vencimento  de  exercício  que  deixar  de 
ser  abonado  ao  professor  substituído,  alem  da  gratificação 
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dc  effectividade  que  lhes  competir  nos  termos  do  paragra- 
■pho  antecedente. 

§  3.°  Quando  para  occorrer  á  interrupção  do  ensino 
seja  chamada  pessoa  idónea  de  fora  da  escola  ou  estabe- 
lecimento, nos  termos  da  legislação  em  vigor,  será  abo- 
nado a  essa  pessoa  o  vencimento  de  exercício  durante  o 
tempo  que  servir. 

Art.  2.°  Os  lentes  e  professores  substitutos  de  instruc- 
ção  superior  em  serviço  effectivo  de  actos,  exames  e  re- 
gência de  cadeira,  recebem  desde  o  primeiro  dia  de  exer- 
cício o  respectivo  ordenado  fixo  de  substituto  e  o  venci- 
mento do  exercício  pelo  tempo  que  servem,  na  conformi- 
dade do  disposto  n'esta  lei. 

§  único.  No  caso  de  accumulação  de  regência  de  duas 
ou  mais  cadeiras  é  applicavel  aos  lentes  e  professores 
substitutos  a  disposição  do  §  2.°  do  artigo  antecedente. 

Art.  3.°  O  vencimento  de  exercício  é  de  430000  réis 
por  mez  completo  de  effectivo  serviço.  As  fracções  do  mez 
contam-se  proporcionalmente  aos  dias  de  serviço,  não  se 
incluindo  n'essa  contagem  as  férias  do  Natal  e  Paschoa, 
ou  quaesquer  outros  feriados  superiores  e  cinco  dias  con- 
secutivos. 

Art.  4.°  Para  os  lentes  substitutos  ou  auxiliares  que 
dirigem  salas  de  estudo  ou  trabalhos  práticos  o  vencimento 
de  exercício  é  de  250000  réis  por  mez  de  serviço  effectivo, 
não  podendo  accumular-se  com  o  da  regência  de  cadeira, 
nem  as  salas  de  estudo  ou  trabalhos  práticos  prolongar- se 
mais  tempo  que  a  regência  da  cadeira. 

Art.  5.°  Os  lentes  que  sirvam  em  duas  ou  mais  escolas 
só  por  uma  delias  poderão  receber  o  vencimento  de  exer- 
cício, creado  por  esta  lei,  além  dos  vencimentos  de  qual- 
quer natureza  a  que  já  hoje  tenham  direito. 

Art.  6.°  Os  lentes  proprietários  e  substitutos  de  ensino 
superior,  que  no  tempo  lectivo  estiverem  ausentes  das  ter- 
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ras  em  que  devem  exercer  o  magistério,  não  recebem  o 
ordenado  de  categoria,  salvo  justificando  a  ausência,  com 
licença  ou  impedimento  legal. 

§  1 .°  Só  é  legal  a  licença  concedida  pelo  chefe  do  esta- 
belecimento respectivo  até  trinta  dias,  durante  o  anno  le- 
ctivo, e  pelo  governo  seja  qual  for  o  praso. 

§  2.°  Sô  é  legal  o  impedimento  do  lente  ausente,  quan- 
do desempenha  alguma  commissão  inherente  ao  seu  cargo 
por  virtude  de  lei  ou  exerce  funcções  legislativas. 

§  3.°  À  licença  por  mais  de  seis  mezes,  ainda  que  por 
motivo  de  moléstia,  faz  perder  o  direito  ao  ordenado  de 
categoria.  A  licença  por  mais  de  dous  mezes  importa  o 
desconto  de  um  terço  do  ordenado  de  categoria. 

§  i.°  A  licença  pôde  em  qualquer  d'estas  hypotheses 
ser  prorogada  pelo  governo  sem  prejuízo  do  ordenado  de 
categoria,  precedendo  exame  de  facultativos  nomeados 
pelo  governo. 

Art.  7.°  Os  lentes  e  substitutos  de  ensino  superior  que 
acceitarem  do  poder  executivo  logares  de  commissão  in- 
compatíveis com  o  serviço  do  magistério,  e  que  não  sejam 
considerados  por  lei  como  de  exercício  efTectivo  no  pro- 
fessorado, deixam  vagas  as  suas  cadeiras  ou  substituições; 
mas  se  forem  exonerados  da  commissão,  vão  tomar  no 
magistério  o  logar  que  por  antiguidade  lhes  pertenceria  se 
n'elle  houvessem  persistido,  com  o  ordenado  correspon- 
dente, logo  que  as  vacaturas  do  quadro  permitiam  abo- 
nar-lh'o. 

§  I .°  Aos  lentes  e  substitutos  que  forem  providos  em 
logares  de  commissão,  que  preferirem  o  magistério,  é  con- 
cedido o  praso  de  três  mezes  para  o  declararem  ao  gover- 
no, sob  pena  de  se  entender  que  optam  pela  commissão. 

§  2.°  O  governo  fica  auetorisado  para  declarar  no  de- 
creto de  nomeação,  ou  ainda  depois,  antes  do  provimento 
da  vacatura,  que  o  nomeado  é  isento  das  disposições  d'este 
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artigo  e  seu  §  1 .°  por  um  espaço  de  tempo  não  excedente 
a  três  annos. 

Art.  8.°  Para  occorrer  ás  despezas  creadas  pela  pre- 
sente lei,  cobrar-se-hão  nos  diversos  estabelecimentos  de 
instrucção  superior,  dependentes  do  ministério  do  reino, 
mais  36  por  cento  sobre  os  direitos  de  matriculas  e  car- 
tas, designados  na  tabeliã  approvada  por  decreto  de  26  de 
junho  de  1880,  e  na  carta  de  lei  de  21  de  julho  de  1885, 
artigo  1 .°,  §  2.° 

§  único.  Se  a  receita  proveniente  d'este  addicional  não 
chegar  para  as  despezas  creadas  por  esta  lei,  será  a  diffe- 
rença  supprida  pelas  quantias  que  sobrarem  dos  differen- 
tes  capítulos  de  instrucção  publica  descriploa  no  orçamento 
geral  do  estado. 

Art.  9.°  Ao  vencimento  de  exercício  concedido  n'esta 
lei  é  applicavel  quanto  aos  lentes  e  professores  nomeados 
antes  do  decreto  n.°  1  de  17  de  julho  de  1886,  o  que  dis- 
põe a  ultima  parte  do  artigo  1 4.°  d'este  decreto,  relativa- 
mente ao  excesso  de  vencimentos  proveniente  de  promo- 
ção ou  diuturnidade  de  serviço. 

Art.  10.°  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  a  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario doestado  dos  negócios  do  reino,  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  em  1  de  setem- 
bro de  1887.  —  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. — José 
Luciano  de  Castro.  —  (Logar  do  séllo  grande  das  armas 
reaes.) 

Carta  de  lei  pela  (piai  Vossa  Magostade,  tendo  sanccio- 
nado  o  decreto  das  cortes  geraes  de  6  de  agosto  ultimo, 
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que  estabelece  o  venci men lo  de  exercício  para  os  lenles  e 
professores  proprietários  dos  estabelecimentos  de  instrao 
ção  superior  dependentes  do  ministério  do  reino;  regula  o 
modo  e  condições  em  que  deve  ser  abonado  o  alludido 
vencimento,  tanto  em  relação  áquelles  lentes  e  professores 
como  aos  substitutos  e  auxiliares  que  tiverem  regência  de 
cadeiras ;  e  fixa  algumas  regras  relativas  a  licenças  e  to- 
gares de-  commissões ;  manda  cumprir  e  guardar  o  refe- 
rido decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. — António  Germano  Fer- 
reira e  Silva  a  fez. 

f Diário  do  Governo,  n.°  201,  de  9  de  setembro  de 
1887). 


Decreto  de  17  de  fevereiro  de  1887 
modificando  o  decreto  regulamentar  de  22  (Tagosto  de  1885 

Dlreeçft*  Cerai  é"ln«tracçãa  Publica 

1.*  REPARTIÇÃO 


Tomando  em  consideração  as  representações  de  al- 
guns estabelecimentos  de  instrucção  superior  sobre  a  ne- 
cessidade de  se  modificar  em  varias  disposições  o  decrelo 
de  2â  de  agosto  de  1865,  que  regula  os  concursos  aos  lu- 
gares do  magistério  superior,  dependentes  do  ministério 
do  reino;  e 

Conformando-me  com  as  propostas  do  conselho  supe- 
rior de  instrucção  publica  acerca  do  assumpto,  e  depois  de 
ouvir  a  secção  permanente  do  mesmo  conselho  : 

Hei  por  bem  ordenar  o  seguinte : 

I.  O  numero  V  do  artigo  8.°,  §  1.°  do  decreto  de  11 
de  agosto  de  1863  é  substituído  pela  forma  seguinte: 
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«V.  Diploma  de  um  curso  completo  de  instrucção  su- 
perior obtido  nas  faculdades  de  mathematica  ou  de  philo- 
sophia  da  universidade  de  Coimbra,  na  escola  polytechnica 
de  Lisboa  ou  na  academia  polytechnica  do  Porto;  ou  di- 
ploma de  um  curso  das  academias  de  bellas  artes ;  ou  di- 
ploma do  ensino  do  2.°  grau,  ou  de  algum  dos  cursos  es- 
peciaes,  dos  institutos  industriaes,  em  que  se  comprehenda 
a  frequência  e  exame  de  desenho,  para  a  admissão  ao 
concurso  das  cadeiras  de  desenho  na  universidade,  na  es- 
cola polytechnica  e  na  academia  polytechnica.» 

II.  A  disposição  do  artigo  12.°,  sob  a  epigraphe  «  Fa- 
culdade de  mathematica»,  é  substituída  d'esle  modo: 

«1.a  Lição:  álgebra  superior,  calculo  differencial  e  in- 
tegral, geometria  analytica,  mechanica  racional  e  physica 
mathematica.» 

«2.a  Lição :  astronomia,  geodesia  e  mechanica  celeste.» 

III.  À  disposição  do  mesmo  artigo  12.°,  sob  a  epigra- 
phe «Escola  polytechnica»,  e  com  referencia  ás  lições  do 
concurso  para  as  cadeiras  de  mineralogia  e  geologia,  e  de 
montanistica,  docimasia  e  metallurgia,  é  substituída  d'esta 
forma :  t 

«Para  a  cadeira  de  mineralogia  e  geologia:  uma  em 
mineralogia  e  outra  em  geologia.» 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario doestado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  17  de  feve- 
reiro de  1887.  —  REI. — José  Luciano  de  Castro. 

(Diário  do  Governo,  n.°  45,  de  28  de  fevereiro  de 
1887). 
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Decreto  de  5  de  janeiro  de  1888,  ampliando  o  n.°  4.°,  §  1: 
do  art.  8.°  do  decreto  regulamentar  de  22  d'agosto  de  1865 


Tomando  em  consideração  as  razões  expostas  pelo 
Conselho  Superior  de  instrucção  publica  no  seu  relatório 
geral  de  1o  d'outubro  de  1887,  sobre  a  necessidade  de  se 
ampliar  o  disposto  no  n.°  4.°,  §  1.°  do  artigo  8.°  do  de- 
creto regulamentar  de  2â  d'agosto  de  1865,  por  modo  que 
os  alumnos  habilitados  na  Academia  Polytechnica  do  Porto 
não  sejam  inhibidos  de  concorrer  aos  logares  do  magisté- 
rio, na  secção  de  philosophia  da  mesma  Academia:  Hei 
por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1 .°  São  admittidos  ao  concurso  para  provimento 
dos  logares  do  magistério  na  secção  de  philosophia  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto  os  candidatos  que  apre- 
sentarem documentos  por  onde  provem  ter  sido  approvados 
nos  actos  das  seguintes  cadeiras  da  referida  Academia : 

I  ."  Geometria  analytica,  álgebra  superior  e  trigonome- 
tria espherica; 

í.«  Calculo  differencial  e  integral ; 

3."  Mechanica ; 

6.Q  Physica ; 

7/  Chimica  inorgânica; 

8."  Chimica  orgânica  e  analyse  chimica ; 

9."  Mineralogia  e  geologia; 
10."  Botânica; 
1  l.a  Zoologia. 

Os  candidatos  deverão  também  apresentar  certidão  de 
approvação  nas  lições  de  ornalo  e  paizagem  professadas 
na  cadeira  de  desenho,  e  certidão  dos  actos  de  quaesquer 
outras  cadeiras  physico-chimicas  ou  naluraes,  que  de  fu- 
turo alli  venham  a  crear-se. 
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Art.  2.°  Fica  por  este  modo  ampliado  o  n.°  4.%  §  1 .° 
do  artigo  8.°  do  decreto  regulamentar  de  22  de  agosto  de 
1865. 

O  presidente  do  conselho~de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario distado  dos  negócios  do  reino,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar.  Paço  d' Ajuda,  em  o  de  janeiro  de 
1888.  —  REI. — José  Luciano  de  Castro. 

(Diaiio  do  Governo  n.°  7  de  10  de  janeiro  de  1888). 


A  proposta  a  que  se  refere  este  decreto  foi  feita  no  Conselho  Superior 
de  Instruccão  Publica  na  sua  sessão  de  outubro  de  1887  pelo  delegado  da 
Academia  Polytechnica,  Dr.  José  Diogo  Arroyo. 
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PROGRAMMAS 


I  Cadeira  —  Álgebra  superior  e  geometria  analytioa 
Lente.  L.  I.  Woodhouse.  Seis  horas  seraanaes 

ÁLGEBRA 
i 

1.  Determinantes.  — Noções  preliminares.  Disposição  par,  disposição 
impar.  Permutação  de  dous  elementos.  Permutação  circular.  Definição  do 
determinante.  Notação.  Ordem  do  determinante.  Termo  principal.  Proprie- 
dades geraes  dos  determinante.  Determinantes  menores.  Desenvolvimento 
dos  determinantes,  regra  de  Sarrus.  Calculo  dos  determinantes.  Resolução 
das  equações  do  primeiro  grau  a  muitas  incógnitas.  Producto  de  dous  de- 
terminantes. 

2.  Generalisação  da  noçlo  de  quantidade.  —  Propriedades  combina- 
tórias das  operações  de  arithmetica.  Números  irracionaes.  Introducção  da 
ideia  de  direcção  no  symbolo  representativo  da  grandeza.  Quantidades  geo- 
métricas. Módulo,  argumento.  Definição  das  operações  geometiicas.  Verifica- 
ção das  propriedades  combinatórias  das  operações  da  arithmetica.  Quanti- 
dades imaginarias.  Interpretação  geométrica  de  1/  —  1.  Notação  algébrica  e 
trigonométrica  das  quantidades  imaginarias.  Operações  sobre  imaginários. 
Formula  de  Moivre.  Raízes  da  unidade. 

3.  Series.  —  Series  convergentes  e  divergentes.  Series  de  termos  reaes. 
Regras  de  convergência.  —  Series  de  termos  imaginários.  Series  absoluta- 
mente convergentes.  Operações  sobre  series.  Series  ordenadas  segundo  as 
potencias  inteiras  e  positivas  da  variável.  Circulo  de  convergência.  Series 
uniformemente  convergentes. 

4.  Productos  infinitos.  —  Condição  de  convergência.  Limite  de  í*  +-)"' 
quando  n  cresce  indefinidamente. 

5.  Fracções  continuas.—  Definição.  Transformação  da  fracção  em  se- 
rie. Estudo  do  caso  em  que  os  numeradores  das  integrantes  são  a  unidade. 

í 


Digitized  by 


Google 


3  ACADEMIA  POLYTECHNICA  DO  PORTO 

6.  Princípios  geraes  da  theoria  das  funcções.  —  Continuidade  e  des- 
continuidade. Tbeoreinas  sobre  continuidade.  Funcções  uniformes  e  multi- 
formes. 

Funcçâo  algébrica  inteira.  —  Formula  de  Taylor.  Definição  e  formação 
das  derivadas.  Continuidade  da  funcçâo  inteira.  Decomposição  (1)  da  func- 
çâo em  factores  lineares.  Funcções  racionaes  fraccionarias,  sua  decompo- 
sição. 

Funcçâo  exponencial.  Sua  periodicidade.  A  funcçâo  exponencial  ê  uni- 
forme e  continua  em  todo  o  plano.  Funcçâo  inversa  ou  logaritbmica.  Ra- 
mos da  funcçâo.  Continuidade. 

Funcções  circulares  directas  e  inversas.  Ramos  e  pontos  críticos.  Con- 
tinuidade. 


11 


7.  Theoria  geral  das  equações  algébricas.  —  Tbeoremas  preliminares. 
A  equação  algébrica  tem  pelo  menos  uma  raiz.  Decomposição  do  seu  pri- 
meiro membro  em  n  factores  lineares.  A  equação  algébrica  de  grau  n  tem  n 
raizes.  Composição  dos  coefficientes.  Divisores  algébricos.  Reducçâo  da  equa- 
ção com  raizes  eguaes.  Soluções  com m uns  a  duas  equações.  Transformação 
das  equações,  lrreductibilidnde. 

8.  Separarão  das  raizes  das  equações  numéricas.  —  Resolução  algé- 
brica e  numérica  das  equações.  Limites  dos  módulos  das  raizes  e  limites 
das  raizes  reaes  de  uma  equação  de  coefficientes  reaes.  Tbeoremas  relativos 
a  substituição  da  \ariavel  por  dois  números  e  corollarios.  Theorema  sobre 

a  mudança  de  signal  de  —-]!  quando  /'  (X)  passa  por  zero.  Theorema  de 
Rolie.  Theorema  de  sturm.  Applicação  ás  condições  de  realidade  das  raizes 
de  uma  equação  de  grau  dado. 

Separação  das  raizes  pelo  theorema  de  Sturm. 

Separação  das  raizes  pelo  melhodo  de  Lagrange. 

Theorema  de  Caucliy  e  separação  das  raizes  imaginarias. 

9.  Calculo  da^  raizes.  —  Raizes  commensuraveis.  Raizes  incommensu- 
raveis.  Metbodo  de  Newton  e  Fourier.  Raizes  imaginarias. 

10.  Funcções  symelricas.  —  Eliminação. 

11.  Resoluçio  algébrica  das  equações.  —  Equação  do  terceiro  grau. 
Equação  do  quarto  grau. 


TRIGONOMETRIA  ESPHERIGA 

Formulas  fundamentaes.  —  Resolução  dos  triângulos. 

(i)     A  dcmo:is:ra^\Vj  dâ-se  na  thçoria  das  equaçõe?. 
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GEOMETRIA  ANALYTIGA  PLANA 

i 

1.  Ponto.  —  Coordenadas  cartesianas.  Coordenadas  polares.  Distancia  en- 
tre dois  pontos.  Transformação  de  coordenadas.  Classificação  das  linhas  planas. 

2.  Linha  recta.  —  Equação  da  Unha  recta.  A  equação  do  primeiro  grau 
representa  uma  recta.  Differenles  formas  da  equação  da  linha  recta.  Recta 
que  passa  por  dois  pontos  dados.  Condições  para  que  três  pontos  estejam 
em  linha  recta.  Angulo  de  duas  rectas.  Condições  de  parallelismo  e  perpen- 
dicularidade. Intersecção  de  duas*  rectas.  Condição  para  que  três  rectas  se- 
jam concorrentes.  Equação  de  uma  recta  que  passa  pela  intersecção  de  ou- 
tras duas.  Distancia  de  um  ponto  a  uma  recta.  Hecta  imaginaria.  Equações 
representando  um  syslema  de  rectas.  Generalidades  sobre  equações  que  se 
decompõem  em  factores. 

3.  Circulo.—  Equação  em  coordenadas  cartesianas  e  polares.  Determi- 
nação do  raio  e  coordenadas  do  centro.  Circulo  que  passa  por  dois  e  três 
pontos.  Tangente  e  polar. 

4.  Curvas  do  segundo  grau.  —  Discussão  da  equação  do  segundo  grau. 
Identidade  das  curvas  do  segundo  grau  com  as  secções  cónicas.  As  curvas 
do  segundo  grau  são  em  geral  determinadas  por  cinco  condições.  Cónica 
que  passa  por  dois  pontos  dados.  Cónica  que  passa  por  quatro  pontos  da- 
dos. Relação  entre  seis  pontos  dama  cónica.  Definição  das  cónicas  pela  re- 
lação das  distancias  de  cada  um  do3  seus  pontos  a  uma  recta  e  a  um  ponto. 
Directris  e  foco. 

Centro,  diâmetros  e  eixos.  Tangente  e  polar. 

5.  Ellipse.— Estudo  da  ellipse.  Focos  e  directrises.  Raios  vectores.  Tan- 
gente e  normal.  Diâmetros.  Diâmetros  conjugados.  Cordas  supplementares. 

6.  Hyperbole.—  Estudo  da  hyperbole.  Focos  e  directrises.  Raios  vecto- 
res. Tangente  e  normal.  Diâmetros.  Diâmetros  conjugados.  Cordas  supple- 
mentares. Asymptotas. 

7.  Parábola.  —  Estudo  da  parábola.  Foco  e  directris.  Tangente  e  nor- 
mal. Diâmetros. 

II 
COMPLEMENTOS 

8.  Applicação  do  melhodo  da  notação  abreviada  d  linha  recta.  —Da 
equação  a  —  k  P  =  0.  Applicação  do  methodo  à  demonstração  de  theo- 
remas  e  resolução  de  problemas.  Relação  harmónica  e  anharmonica.  Sys- 
tema  de  rectas  homographicas.  Coordenadas  trilineares  e  tangenciaes. 


GEOMETRIA  ANALYTIGA  NO  ESPAÇO 

9.    Ponto  recto  e  plano.  —  Coordenadas  do  ponto  no  espaço.  Distancia 
entre  dois  pontos.  Coordenadas  polares  de  um  ponto.  Transformação  de 
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coordenadas.  Superfícies  e  linhas.  Equações  da  recta  e  do  plano.  Problemas 
sobre  a  recta  e  o  plano. 

10.    Superfícies  eylindricas  cónicas  e  de  revolução. 

U.    Equação  geral  do  segundo  grau. 


II  Cadeira  —  Oirculo  differencial  e  integral; 
oaloulo  das  differenças  e  das  variações 

Lente,  I)r.  F.  Gomes  Teixeira.  Seis  horas  semanaes 

Na  exposição  das  doutrinas  que  sào  com prehend idas  n'esta  cadeira,  o 
respectivo  lenle  segue  os  Fragneniti  de  bh  euro*  úe  «n«lyse  !■■■!• 
tealnal,  que  são  publicados  neste  Annuario,  e  de  que  elle  é  auetor. 


III  Cadeira  —  Meoanioa  racional  e  cinematioa 
Lente  /.  A.  Albuquerque.  Seis  horas  semanaes 

I— MECÂNICA  RACIONAL 


Noção  de  movimento  e  de  força:  objecto  da  mecânica;  distinecâo  en- 
tre mecânica  racional  e  mecânica  physica.  Divisão  da  mecânica  racional  en> 
Phoronomia,  Estática  e  Dynamica.  Representação  ideal  dos  corpos  em  me- 
cânica racional :  ponto  material  e  systema  material. 

Caracter  vectorial  das  grandezas  em  mecânica.  Noções  de  geometria  de 
sy  8  tem  as  de  vectores  como  propedêutica  da  mecânica  moderna. 


A.  — PHORONOMIA 

a)   MOViadOBlfl-TO   ABSOLUTO 

1)  Phoronomia  do  ponto  material 

Objecto  da  Phoronomia;  correlação  entre  esta  sciencia  e  a  geometria. 
Movimento  absoluto  e  relativo..  A  fluxão  das  grandezas:  noção  geral  de  ve- 
locidade. 
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Theoria  da  velocidade 

Equação  do  movimento  do  ponto  sobre  a  trajectória.  Movimento  uni- 
forme e  variado,  rectilíneo  e  curvilíneo.  Velocidade  linear.  Representação 
grapbica  da  lei  do  movimento :  curva  dos  espaços  e  das  velocidades.  Im- 
portância da  representação  graphica  do  movimento  como  methodo  de  inves- 
tigação das  leis  naturaes. 

Decomposição  do  movimento:  a  simultaneidade  de  movimentos  como 
pura  concepção.  Expressão  do  movimento  de  um  ponto  pelo  de  três  movi- 
mentos rectilíneos  coordenados  :  equações  finitas  do  movimento.  Composição 
de  velocidades  simultâneas  de  um  ponto :  parai lelogram mo,  parai lelipipedo 
€,  geralmente,  polygono  das  velocidades.  Movimento  de  um  ponto  em  rela- 
ção a  um  polo  fixo:  movimento  areolar  no  plano  e  no  espaço ;  movimento 
angular,  movimento  de  circulação,  e  de  resvalamenlo ;  velocidades  respecti- 
vas. Propriedades  projectivas  do  movimento  de  um  ponto. 

Applicaçòes:  projecção  de  um  movimento  circular  e  uniforme  sobre 
um  diâmetro—  principaes  propriedades  da  velocidade  de  um  planeta  no  sen 
movimento  ao  redor  do  sol— methodo  de  Roberval  para  o  traçado  das  tan- 
gentes as  curvas:  exempliflca-se  o  methodo  na  espira  de  Arcbimedes,  na 
conchoide,  na  quadratriz,  nas  cónicas  e  na  cycloide. 

Theoria  da  acceleração 

Incremento  geométrico  da  velocidade;  acceleração  total;  sua  decompo- 
sição natural  em  acceleração  tangencial  e  centrípeta.  Interpretação  geomé- 
trica da  acceleração  total.  Propriedades  projectivas  da  acceleração  total.  Des- 
vio elementar:  importância  da  sua  consideração;  expressão  da  acceleração 
no  desvio.  Equações  diíTerenciaes  do  movimento.  Conhecimento  que  a  con- 
sideração simultânea  das  noções  de  velocidade  e  acceleração  dá  do  movi- 
mento de  um  ponto.  Hodrographo.  —  Decomposição  da  acceleração  total  se- 
gundo o  raio  vector  e  a  perpendicular  a  este  raio  n'um  movimento  plano. 
Exemplos:  movimento  elliptico  areolar  uniforme  com  o  polo  no  centro  da 
ellipse ;  movimento  kepleriano. 

2)  Phoronomia  dos  sólidos  ou  systemas  invariáveis 

Simplificações  que  ao  estudo  do  movimento  de  um  solido  dà  a  hypo- 
these  da  invariabilidade  da  forma.  Movimento  elementar  de  um  solido.  As 
espécies  mais  simples  do  movimento  elementar  de  um  solido :  movimento 
de  translação  e  de  rotação ;  suas  propriedades  geométricas  e  phoronomicas. 
Representação  da  rotação  por  um  vector. 

Figuras  planas 

Movimento  de  uma  figura  plana  no  seu  plano:  deslocação  finita:  des- 
locação infinitamente  pequena;  centro  ou  polo  instantâneo  de  rotação;  de- 
terminação do  polo  pelo  conhecimento  das  direcções  das  velocidades  con- 
temporâneas de  dois  pontos;  situação  do  polo  no  infinito.  Movimento  con- 
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tiiroo  da  flgnra  plana;  trajectórias  polares;  soa  reciprocidade;  ssa  deter- 
mlnação  por  pontos ;  movimento  epicycloidal  plano.  Problema  inverso  das 
epicycloídes. 

Applicaçio  ao  movimento  de  orna  recta  de  comprimento  constante, 
cujos  extremos  são  dirigidos  pelos  lados  de  um  angulo :  circolos  de  Cardan. 

Exemplo  de  Reuleanx  do  fuso  plano  no  triangulo  (Gleichseitiges  Bogen- 
zweiecfc  im  Dreieck). 

Movimento  de  uma  flgnra  plana  no  espaço:  deslocação  infinitamente 
pequena;  foco  do  plano;  característica;  propriedades  do  foco  e  da  caracte- 
rística. Caso  em  que  a  característica  passa  ao  infinito. 


Figuras  espherica* 


Movimento  de  uma  flgnra  espherica  na  sua  espbera;  deslocação  finita; 
deslocação  infinitamente  pequena ;  polo  e  eixo  instantâneo  de  rotação ;  sth 
determinação.  Movimento  continuo  da  figura  espherica:  trajectórias  polares 
espherica»;  reducção  do  movimento  da  figura  ao  de  rolamento  das  traje- 
ctórias polares  esphericas;  movimento  epicycloidal  espherico. 


Sólidos 


Movimento  de  um  solido  cujos  pontos  se  deslocam  parallelamenle  a 
um  plano  fixo;  sua  reducção  ao  de  uma  figura  plana  no  seu  plano;  rola- 
mento cylindrico. 

Movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um  ponto  fixo :  sua  reducção  ao 
de  uma  figura  espherica  na  sua  esphera ;  tbeorema  de  Poinsol :  rolamento 
cónico.  Relação  que  liga  a  velocidade  angular  ao  redor  do  eixo  instantâneo, 
a  velocidade  angular  d'este  eixo  descrevendo  as  duas  superfícies  cónicas  e 
os  raios  de  curvatura  d'ellas.  Applicação  ã  rotação  diurna.  Solução  analyti- 
ca:  expressão  em  determinantes  das  componentes  da  velocidade  linear  de 
um  ponto  do  solido  (Euler). 

Movimento  o  mais  geral  de  um  solido  livre  no  espaço:  deslocação  fi- 
nita; reducção  a  uma  translação  e  rotação;  infinidade  de  combinações  de 
dois  movimentos  do  mesmo  género ;  quantidades  que  permanecem  constan- 
tes em  todos  os  systemas  d'essas  combinações ;  systema  notável  em  que  a 
translação  é  parallela  ao  eixo  da  rotação;  seu  estado  único :  movimento 
helicoidal ;  eixo  de  rotação  e  de  resvalamento,  sua  construcção  —  deslocação 
infinitesimal :  eixo  instantâneo  de  rotação  e  de  resvalamento ;  determinação 
da  velocidade  do  movimento  helicoidal.  Movimento  continuo:  imagem  de 
Poinsot;  imperfeição  d'esta  representação.  Axoides:  imagem  de  Poncelet 
Superfícies  e  contornos  complementares  dos  axoides :  theorema  de  Renleaux 
que  reduz  o  movimento  mais  geral  de  um  solido  ao  rolamento  de  duas 
curvas. 
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1)  Movimento  relativo  de  um  ponto  material 


Relação  entre  a  velocidade  absoluta,  relativa  e  de  arrastamento.  Casos 
de  movimento  relativo  em  que  o  movimento  de  arrastamento  é  uma  trans- 
lação simples,  uma  rotação  simples:  exempliflca-se  no  movimento  a p pa- 
rente do  sol  e  no  movimento  diurno  dos  astros.  Relação  entre  a  accelera- 
ção  absoluta,  relativa,  de  arrastamento  e  complementar :  theorema  de  Corio- 
Hs,  sua  demonstração  geométrica  e  analylica.  Expressão  em  determinantes 
das  componentes  da  acceleraçâo  complementar.  Exemplos  da  applicação  do 
theorema  de  Coriolis:  acceleraçâo  de  um  ponto  referido  a  coordenadas  re- 
ctilíneas, e  polares. 


2)  Movimentos  elementares  compostos 
ou  relativos  de  um  solido 


Composição  de  translações.  Composição  de  rotações:  1.°  ao  redor  de 
eixos  paralielos:  binário  de  rotações  — 2.°  ao  redor  de  eixos  convergentes. 
Composição  de  translações  e  rotações.  Determinação  analytica  do  eixo  cen- 
tral do  movimento. 

Expressões  analyticas  da  deslocação  elementar  de  um  ponto  do  solido 
em  funcção  dos  seis  parâmetros  que  definem  o  movimento  mais  geral  do 
solido.  Acceleraçâo  angular:  componentes  segundo  o  eixo  instantâneo  e  a 
normal  a  este  eixo.  Projecções  sobre  três  eixos  rectangulares  flxos  da  acce- 
leraçâo angular  total ;  que  o  theorema  subsiste  no  caso  dos  eixos  coorde- 
nados serem  levados  pelo  movimento  de  rotação.  Expressão  em  determi- 
nantes das  componentes  da  acceleraçâo  de  um  ponto  do  solido  devido  &  ac- 
celeraçâo angular. 

Acceleraçâo  no  movimento  dos  sólidos:  a)  acceleraçâo  no  movimento 
de  um  solido  parallelamente  a  um  plano,  ou  acceleraçâo  no  movimento  de 
uma  figura  plana  no  seu  plano:  logar  geométrico  dos  pontos  materiaes  em 
que  a  acceleraçâo  normal  é  nulla  (circumferencia  de  inflexão);  logar  geomé- 
trico dos  pontos  materiaes  em  que  a  acceleraçâo  tangencial  é  nulla;  centro 
das  accelerações ;  centro  geométrico  das  accelerações ;  b)  acceleraçâo  no  mo- 
vimento de  um  solido  ao  redor  de  um  ponto  fixo ;  c)  acceleraçâo  no  movi- 
mento geral  de  um  solido:  theorema  de  Rivais;  expressão  analytica  d'este 
theorema. 

De  algumas  particularidades  que  o  movimento  relativo  de  duas  super- 
fícies solidas  em  contacto  podem  apresentar. 
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Passagem  da  plwronomia  á  estática  e  dynamica 


Princípios  fundamentaes  da  mecânica  racional,  considerados  como  fa- 
ctos primários  da  constituição  cósmica:  I  Principio  da  persistência  —  II 
Principio  da  coexistência  — III  Principio  da  mutualidade  de  acção. 

As  forças  comparadas  aos  sens  eneitos :  noção  de  massa.  Avaliação  na- 
merica  das  massas  pelos  pesos;  densidade;  homogenídade.  Representação 
das  forças  por  vectores. 

Como  a  noção  de  massa  opera  a  passagem  dos  theoremas  e  constrnc- 
ções  da  phoronomia  para  a  dynamica:  composição  das  forças  applicadas  a 
um  mesmo  ponto  material;  projecção  das  forças;  decomposição  de  uma 
força  appl içada  a  um  ponto  material  em  força  tangencial  e  normal  à  traje- 
ctória do  ponto;  theorema  de  Coriolis  em  dynamica;  força  de  inércia  de 
arrastamento,  força  centrífuga  composta. 

Noção  do  trabalho  das  forças:  alta  importância  da  noção  do  trabalho, 
tirada  da  sciencia  económica,  em  vista  da  industria  do  homem  e  da  grande 
industria  da  Natureza.  Unidades  de  trabalho.  Trabalho  elementar  de  uma 
força :  dois  aspectos  dilTerentes  de  o  considerar.  Expressão  do  trabalho  ele- 
mentar de  uma  força  emanante  de  um  ponto  flxo. 

Trabalho  virtual ;  importância  d'esta  concepção  como  artificio  de  ra- 
ciocínio. Theorema  que  liga  o  trabalho  elementar  da  força  resultante  ao  das 
forças  componentes ;  theorema  que  liga  o  trabalho  elementar  de  uma  força 
relativo  a  uma  deslocação  qualquer  aos  trabalhos  da  mesma  força  relativos 
as  deslocações  componentes  d'aquella.  Expressão  do  trabalho  elementar  de 
uma  força  em  coordenadas  rectangulares.  Noção  de  momento  de  uma  força 
em  relação  a  um  ponto,  a  um  eixo  e  a  um  plano.  Representação  do  mo- 
mento por  uma  área  plana;  representação  do  momento  por  um  vectore:  eixo 
do  momento.  Theorema  do  trabalho  elementar  de  uma  força  na  rotação  do 
ponto  de  applicação  da  força  ao  redor  do  eixo.  Determinantes  que  expri- 
mem os  momentos  de  uma  força  relativamente  a  três  eixos  rectangulares. 
Modificações  que  soíTrem  estes  determinantes  devidas  a  uma  translação  dos 
eixos  coordenados.  Expressão  do  momento  de  uma  força  relativamente  a 
um  eixo  dado  de  posição  em  funcçâo  d'aquelles  determinantes.  Theorema 
de  Varignon.  Relação  entre  os  momentos  de  uma  força  relativamente  a  um 
feixe  de  rectas  que  se  crusam  no  mesmo  ponto. 


B.  -  ESTÁTICA 
1)  Estática  do  ponto  material 


Definição  de  equilíbrio.  Independência  das  condições  estáticas  das  for- 
ças e  do  estado  de  quietação  ou  de  movimento  do  ponto  material.  Equa- 
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ções  geraes  do  equilíbrio  de  um  ponto  livre.  Beducção  das  três  equações 
do  equilíbrio  a  uma  única  equação,  por  meio  do  trabalho  virtual.  Equilí- 
brio de  um  ponto  obrigado  a  uma  curva  ou  superfície;  reacção  normal  da 
curva  e  da  superfície ;  reducçáo  (Teste  equilíbrio  ao  do  ponto  livre.  Dois 
methodos  para  o  estabelecimento  das  equações  de  equiiibrio :  1.°  metbodo 
do  trabalho  virtual ;  2.»  methodo  das  reacções.  Equilíbrio  relativo  de  um 
ponto  livre:  applicação  a  um  ponto  pesado  à  superfície  da  terra;  peso  do 
ponto  material. 


2)  Estática  dos  systemas  materiaes 


Noções  sobre  a  constituição  dos  systemas  naturaes ;  distincçâo  de  for- 
ças interiores  e  exteriores.  Hypothese  da  continuidade  da  matéria  nos  cor- 
pos. Pressão  n'um  elemento  dos  systemas  materiaes;  isofropismo.  Syste- 
mas obrigados  a  ligações:  systemas  invariáveis.  Lemma  relativo  â  somma 
dos  trabalhos  das  forças  interiores. 

Equilíbrio  dos  systemas  obrigados  a  ligações  (principio  das  velocida- 
des virtuaes) :  reducçáo  do  systema  ao  de  pontos  livres.  Theorema  de  Tschirn- 
hausen  servindo  de  lemma  para  obter  a  expressão  do  trabalho  das  forças 
de  ligação.  Annullação  d'este  trabalho  para  deslocações  virtuaes  compatíveis 
com  as  ligações.  Methodo  de  Lagrange  para  o  estabelecimento  analytico 
das  equações  geraes  do  equilíbrio;  sua  importância. 

Exemplos. 

Equilíbrio  dos  systemas  invariáveis;  applicação  do  principias  das  velo- 
cidades virtuaes  aos  systemas  invariáveis  —  1.°  caso  em  qae  o  systema  é 
livre:  as  seis  equações  necessárias  e  suflftcientes  que  definem  o  equilíbrio. 
Reducçáo  do  numero  das  equações  de  equilíbrio  em  casos  especiaes  das  for- 
ças applicadas :  a)  forças  convergentes  em  um  mesmo  ponto ;  b)  forças  pa- 
rallelas  a  um  plano,  a  uma  recta;  c)  forças  situadas  n'um  mesmo  plano.— 
2.°  caso  em  que  o  systema  eslà  obrigado  a  um  ponto  fixo,  ou  a  um  eixo 
fixo ;  equações  da  reacção  do  ponto  ou  do  eixo. 

Equilíbrio  de  um  corpo  que  se  appoia  n'um  plano  fixo  por  um  nu- 
mero determinado  de  pontos;  solução  do  paradoxo  relativo  às  pressões. 

Equivalência  das  forças;  sua  expressão  analytica  por  seis  ou  por  uma 
equação.  Consequências  im mediatas  da  equivalência. 

Composição  das  forças  nos  casos  especiaes:  systema  de  forças  conver- 
gentes; systema  de  forças  parallelas.  Caso  de  duas  forças  parallelas  — Wna- 
rio  de  forças. 

Thébria  dos  binários  de  forças:  propriedades  do  binário;  representa- 
ção do  binário  por  uma  área,  e  por  um  vector  (eixo  do  binário);  proprie- 
dade projectiva  do  eixo ;  elTeito  dynamico  de  um  binário  applicado  a  um 
solido.  Composição  dos  binários. 

Composição  geral  das  forças :  reducção  de  um  systema  qualquer  de  for- 
ças a  duas;  a  uma  resultante  de  translação  e  a  um  binário;  momento  re- 
sultante. Expressão  analytica  da  condição  de  reduclibiiidade  de  um  systema 
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de  forças  a  uma  única  força.  Mínimo  dos  momentos  relativa menfe  ás  di- 
versas posições  da  resultante  de  translação  {dynamri);  eixo  central  do* 
momentos  —  representação  geométrica  de  Poinsot  dos  eixos  no  espaço  re- 
lativamente aos  quaes  se  tomam  os  momentos  de  um  systema  de  forças. 
Theorema  de  Cbasles  relativo  à  in variabilidade  de  \oluiue  do  letraedro  cu- 
jas arestas  oppostas  são  os  dois  vectores  que  representam  as  forças  equiva- 
lentes a  um  systema.  Lei  de  dualidade  entre  a  Estática  e  a  Pboronomia. 

Centro  das  forças  parai  leias;  propriedades  características.  Centro  de 
gravidade :  centro  de  massa  de  sólidos,  superfícies  e  lindas.  Caso  da  homo- 
genidade.  Tbeoremas  que  podem  facilitar  a  determinação  do  centro  de  gra- 
vidade. Exemplos  principaes  da  determinação  do  centro  de  gravidade  na 
bypolhese  da  bomogenidade. 

Methodo  centrobarico:  theorema  de  Pappus-Guldin. 

Equilíbrio  dos  systemas  funiculares:  noção  de  tensão  do  cordão;  equi- 
líbrio de  um  cordão  acluado  por  três  forças:  equilíbrio  do  polygno  funicu- 
lar; construcçào  graphica  de  Yarignon:  casos  particulares  do  polygno  funi- 
cular; equações  do  equilíbrio  da  curva  funicular:  applicação  a  um  fio  tenso 
sobre  uma  superfície  —  a  um  lio  bomogeneo  pesado  suspenso  pelas  extre- 
midades (catenaria).  Equilíbrio  dos  systemas  polygonaes  articulados  sem  at- 
tricto. 

Tbeoria  geral  da  funcção  de  força:  determinação  simples  das  quanti- 
dades relativas  à  força  por  meio  da  funcção  de  força;  representação  geomé- 
trica por  meio  das  superfícies  de  nível.  Caso  fundamental  em  que  existe 
uma  funcção  de  força;  potencial.  Tbeoremas  de  Laplace  e  de  Poisson  rela- 
tivos ao  parâmetro  diflerencial  da  segunda  ordem  do  potencial. 

Applicação  à  atlracção  de  uma  esphera  homogénea,  ou  composta  de  ca- 
madas espbericas  homogéneas,  sobre  um  ponto  material  situado  no  exterior 
ou  interior  da  esphera. 

Equações  do  equilíbrio  interior  de  um  systema  material  qualquer;  equi- 
líbrio do  parai lelipido  e  do  tetraedro  elementar.  Ellipsoide  das  pressões. 
Orientação  de  um  elemento  plano  sob  uma  determinada  pressão. 

Casos  de  systemas  isotropos:  Hydrostatica.  Equações  geraes  do  equilí- 
brio dos  fluidos ;  equação  de  Clairaut.  Superfície  de  nível ;  expressão  da  pres- 
são no  parâmetro  da  superfície  de  nível ;  propriedades  izopiezica,  i  sol  berma 
e  hornogenica  de  uma  camada  de  nível. 

Applicação  aos  líquidos  pesados;  altura  representativa  das  pressões. 
Pressão  de  um  liquido  pesado  sobre  uma  superfície  immersa:  centro  de 
pressão;  sua  determinação  geométrica  e  analytica  no  caso  da  superfície 
plana.  Reducção  das  pressões  elementares  sobre  uma  superfície  curva.  Caso 
em  que  as  pressões  superficiaes  dão  resultante:  principio  de  Archimedes. 
Equilíbrio  dos  corpos  flucluantes:  condição  de  estabilidade  do  equilíbrio. 

Applicações:  nivellamento  harometrico:  equilíbrio  relativo  de  um  li- 
quido que  gira  uniformemente  ao  redor  de  um  eixo  vertical. 

Summaria  exposição  histórica  dos  diversos  princípios  sobre  que  se  tem 
fundado  a  Estática. 
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C.  — DYNAMICA 
i)  Dynamica  de  um  ponto  material 


Equações  d  inerência  es  dynamicas  do  movimento  linear:  forma  de  Eu- 
ler;  forma  de  Maclaurin:  problemas  geraes  que  el las  exprimem;  determina- 
ção das  constantes  arbitrarias.  Expressão  d'estas  equações  sob  a  forma  de 
equilíbrio:  força  de  inércia,  equação  do  trabalho  virtual  que  exprime  o 
equilíbrio  dynamico. 

Equações  difTerenciaes  dynamicas  do  movimento  areolar. 

lutegraes  geraes  das  equações  difTerenciaes  do  movimento:  Tbeorema 
do  augmento  da  quantidade  de  movimento  projectado  —  Tbeorema  do  tra- 
balho; caso  de  funcção  de  força:  tbeorema  das  forças  vivas;  expressão  do 
theorema  por  meio  das  superfícies  de  nível.  Dois  casos  importantes  em  que 
existe  funcção  de  força— Tbeorema  do  accrescimo  do  momento  da  quanti- 
dade de  movimento  em  relação  a  um  eixo.  Caso  do  tbeorema  das  áreas. 
Forças  centraes:  expressão  diflerencial  de  uma  força  central  nos  elementos 
da  trajectória. 

Movimento  de  um  ponto  sobre  uma  curva  e  sobre  uma  superfície  da- 
das: caso  de  funcção  de  força.  Dynamica  do  movimento  relativo  de  um 
ponto  material:  extensão  dos  theoremas  geraes  a  este  movimento. 

Applicações : 

Movimento  rectilíneo  em  geral:  casos  em  que  a  integração  se  reduz  a 
quadratura  — Movimento  rectilíneo  de  um  ponto  attrabido  ou  repellido  por 
uma  força  central  proporcional  â  distancia  ao  centro  — Movimento  rectilí- 
neo e  vertical,  descendente  e  ascendente,  de  um  ponto  pesado  no  vácuo  e 
nrum  meio  resistente. 

Exemplos  principaes  de  movimento  curvilíneo: 

Movimento  dos  projectis  no  vácuo  e  em  um  meio  resistente  — Movi- 
mento curvilíneo  de  um  ponto  attrabido  ou  repellido  por  uma  força  cen- 
tral: a)  proporcional  á  distancia  ao  centro;  b)  inversamente  proporcional 
ao  quadrado  da  distancia  ao  centro :  movimento  dos  planetas  ao  redor  do 
Sol ;  leis  de  Kepler  e  suas  immediatas  consequências. 

Exemplos  principaes  do  movimento  de  um  ponto  sobre  uma  curva  e 
uma  superfície:  Movimento  de  um  ponto  pesado  sobre  uma  recla  inclinada. 
Movimento  de  um  ponto  material  pesado  movei  sobre  um  circulo  vertical; 
pêndulo  circular  simples  no  vácuo ;  pêndulo  cycioidal  no  vácuo.  Tautocbro- 
na  e  brachistocbrona  de  um  ponto  pesado  no  vácuo.  Pêndulo  circular  em 
um  meio  resistente  no  caso  de  mui  pequenas  oscillações.  Soluções  singu- 
lares em  mecânica;  interpretação  de  Eoussinesq;  um  dos  exemplos  mais 
simples. 

>  Exemplos  de  movimentos  relativos :  queda  de  um  ponto  pesado  no  vá- 
cuo attendendo  ao  movimento  da  terra:  desvio  este  confirmado  pela  expe- 
riência de  Reich  em  Freyberg.  Pêndulo  de  Foucauit. 
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2}  Eynamica  dos  systemas  materiaea 


System  as  obrigados  a  ligações: 

Reducção  da  dynamica  dos  systemas  â  estática  dos  systemas :  principio 
de  d'Alembert:  seus  d iíTe rentes  enunciados,  e  expressão  anal y Uca.  Equações 
geraes  do  movimento  estabelecidas  pela  applicaçâo  do  metbodo  dos  multi- 
plicadores ;  vantagem  da  introducção  das  indeterminadas.  Exemplos  do  em- 
prego do  methodo.  Dislincçào  essencial  das  ligações  não  variarem  ou  varia- 
rem com  o  tempo  para  a  dependência  que  existe  entre  o  movimento  real  e 
os  movimentos  virtuaes.  Tbeorema  de  Hamilton ;  equações  d  y  na  micas  de 
Lagrange  (primeira  forma  canónica) ;  equações  d  y  na  micas  de  Hamilton  (se- 
gunda forma  canónica).  Applicaçâo  das  equações  de  Lagrange  ao  movimento 
de  um  ponto  obrigado  a  uma  esphera  (pêndulo  cónico). 

Integraes  da  equação  geral  do  movimento :  Tbeorema  do  movimento  do 
centro  de  gravidade— Tbeorema  das  quantidades  de  movimento  projectadas 
—  Tbeorema  dos  momentos  das  quantidades  de  movimento;  interpretação 
phoronomica  de  Besal:  tbeorema  das  áreas;  plano  do  máximo  das  áreas; 
caso  do  plano  invariável  —  Theorema  das  forças  vivas;  tbeorema  da  ener- 
gia: conservação  da  energia  total  do  Universo;  tbeorema  de  Yvon  Yillar- 
ceau  relativo  ao  virial. 

Tbeorema  de  Gauss  do  minimo  esforço.  Theorema  da  menor  acção. 

Estabelidade  do  equilíbrio:  tbeorema  de  Lejeune  Diricblet. 

Extensão  dos  th eo remas  geraes  ao  caso  do  movimento  relativo. 

Propriedades  mecânicas  do  centro  de  gravidade;  theorema  de  Kcenig; 
trabalho  da  gravidade. 

Systemas  invariáveis:  Decomposição  do  movimento  de  um  solido  livre 
em  movimento  do  centro  de  gravidade  e  ao  redor  d'este  centro;  expressão 
da  somma  dos  momentos  das  quantidades  de  movimento  e  da  força  viva 
de  um  solido  movendo-se  ao  redor  de  um  eixo. 

Theorla  dos  momentos  de  inércia :  momentos  de  inércia  em  relação  a 
um  eixo,  a  um  ponto  (polar),  e  a  um  plano;  relação  de  dependência  das 
três  espécies  de  momentos  de  inércia;  raio  de  gyração;  relação  entre  os 
momentos  de  inércia  relativos  a  eixos  parallelos;  propriedade  de  minimo 
momento.  Momento  de  inércia  em  relação  a  um  eixo  passante  por  um 
ponto;  eixos  principaes  de  inércia  (Segner)  e  momentos  de  desvio  {devia- 
tions  moments,  Rankine);  propriedades  dos  eixos  principaes  e  sua  deter- 
minação; ellipsoide  central  (Caucby-Poinsol).  Tbeoremas  geraes  que  podem 
felicitar  a  determinação  dos  eixos  principaes  de  inércia.  Expressão  do  mo- 
mento de  inércia  de  um  solido  de  revolução  em  relação  ao  seu  eixo.  Mo- 
mentos de  inércia  das  figuras  planas:  eliipse  central.  Momento  de  inércia 
polar.  Exemplos  principaes  da  determinação  de  momentos  de  inércia. 

Equações  dynamicas  do  movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um  eixo 
fixo;  tbeoria  do  pêndulo  composto  — pêndulo  simples  synchrono;  eixo  de 
oscillação;  propriedades  de  máximo  e  de  minimo  do  tempo  de  uma  oscil- 
lação. 

Movimento  de  um  solido  ao  redor  de  um  ponto  fixo;  equações  de  Eu- 
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ler;  formulas  que  exprimem  as  componentes  de  rotação  instantânea  nas 
velocidades  de  nulação,  precessão  e  rotação  própria  do  solido.  Caso  em  que 
as  Torças  são  nu  lias,  ou  reducliveis  a  uma  força  que  passa  constantemente 
pelo  ponto  lixo:  dois  primeiros  integraes  das  equações  de  Euler;  estabele- 
cimento directo  d'estes  integraes.  Theoria  geométrica  de  Poinsot. 

Movimento  de  um  solido  de  revolução  homogéneo  obrigado  a  um  ponto 
fixo  do  seu  eixo  de  figura  — caso  particular  de  uma  precessão  uniforme  sem 
nutação,  com  rotação  própria  uniforme. —  Applicação  a  um  solido  de  revo- 
lução pesado  homogéneo. 

Movimento  de  um  solido  inteiramente  livre,  actuado  por  um  systema 
qualquer  de  forças. 

Theoria  da  percussão;  theoremas  de  Darboux  relativos  á  variação  da 
orça  viva  na  percussão.  Applicação  a  um  solido  obrigado  a  um  eixo  lixo; 
centro  de  percussão.  Choque  dos  corpos;  solução  geométrica  de  Darboux. 


II— CINEMÁTICA 

(theoria  dos  mecanismos) 


Objecto  da  cinemática  theorica,  considerada  como  sciencia  da  compo- 
sição e  do  movimento  das  machinas,  ou  theoria  dos  mecanismos.  Breve 
digressão  histórica  sobre  a  origem  e  formação  d'esta  sciencia  —  exposição 
critica  dos  systemas  de  classificarão  dos  mecanismos  de  Monge,  Hachettc, 
Lanz  e  Bétancourt  (1809-1819),  Borgnis  (1818).  Limitação  e  denominação  da 
sciencia  por  Ampere  (1834);  systema  de  Robert  Willis  (1841),  de  Laboulaye 
(18-19),  de  Haton  de  la  Goupillière  (1864). 

Razão  da  imperfeição  dos  systemas  propostos.  Constituição  lógica  e  scien- 
tiflea  da  cinemática  pelo  systema  Reuleaux,  fundado  nas  verdadeiras  leis  da 
formação  dos  mecanismos.  Solução  geral  dos  problemas  das  machinas :  pon- 
to de  partida  de  Reuleaux ;  definição  de  machina.  Característica  dos  proble- 
mas relativos  às  machinas.  Analyse  cinemática  das  machinas:  decomposição 
em  mecanimos,  em  cadeias,  em  binários  de  elementos.  Formação  de  um  bi- 
nário de  elementos  pela  ligação  reciproca  dos  elementos  de  dois  binários 
primitivos.  Ligação  de  um  numero  qualquer  de  binários  de  elementos  :  cadeia 
cinemática  simples  e  composta;  cadeia  fechada  desmodromica.  Transforma- 
ção da  cadeia  fechada  em  mecanismo.  Pluralidade  d'esta  transformação. 
Transformação  do  mecanismo  em  machina. 

Differentes  espécies  de  binários  de  elementos :  condição  a  que  deve  sa- 
tisfazer um  binário  de  elementos  para  ser  desmodromico.  Binários  de  ele- 
mentos inferiores  ou  de  encaixamen to  (parafuso,  cylindro,  prisma);  seu  esta- 
belecimento h  priori.  Apoios  necessários  e  suffleientes  dos  elementos.  Bi- 
nários superiores.  Investigação  geral  dos  perfis  de  elementos  em  vista  de 
uma  dada  lei  de  movimento:  processo  geral  de  dentadura;  theorema  e  cons- 
trucção  de  Savary ;  processo  approximado  de  Poncelet ;  processo  de  traje- 
ctórias polares  auxiliares. 
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Caso  em  qne  a  lei  do  movimento  ê  deferida  por  trajectórias  polares 
circulares:  engrenagens  cylindricas  nos  três  typos  principaes  de  lanterna, 
flancos,  desenvolventes  de  circulo;  processos  de  dentadura  de  Reuleanx. 
Engrenagem  de  cremalbeira.  Resvalamento  durante  o  movimento  relativo 
elementar  de  dois  dentes  em  contacto.  Engrenagens  cónicas ;  methodo  pra- 
ctico  de  Tredgold.  Engrenagens  byperboloides. 

Binários  de  elementos  dependentes:  clausura  dos  binários  por  meio  de 
forças  sensíveis ;  clausura  por  meio  de  cadeias  cinemáticas.  Elementos  cine- 
máticos ductis;  binários  monocineticos  (órgãos  de  tracção  e  de  compressão); 
clausura  cinemática  completa  dos  elementos  ductis. 

Cadeiras  cinemáticas  dependentes :  pontos  mortos  nos  mecanismos;  pas- 
sagem (Testes  pontos  por  meio  de  forças  sensíveis  ou  por  clausura  de 
cadeias. 

Notação  cinemática. 

Cadeia  fundamental:  quadrilátero  de  manivella  cylindrico;  trajectó- 
rias polares  da  cadeia;  trajectórias  polares  reduzidas.  Mecanismos  deriva- 
dos da  cadeia.  Transformação  evolutiva  da  cadeia:  cadeia  cyíindrica  de  ma- 
nivella de  impulsão;  theoria  geométrica  e  analylica  da  bielia.  Mecanismos 
d'ella  derivados ;  macbinas  que  elles  constituem. 

Princípios  geraes  de  modificação  accessoria  de  forma:  1.°  amplificação 
dos  moendes  (Zapíen-Erweiterung).  —  2.°  reducção  das  cadeias. 

Applicação  (Testes  princípios  à  cadeia  de  manivella  (C"8PJ-) :  amplifica- 
ção 2  em  1,  1  em  2  (excêntrico),  3  em  2,  2  em  3,  1  em  2  em  3, 3  em  ?  em  1. 

Transformação  evolutiva  da  amplificação  annular  2  em  3:  cadeia  de 
corrediça  em  cruz  rectangular ;  mecanismos  derivados. 

Reducção  do  numero  de  membros  de  uma  cadeia:  exempliflca-se  nas 
cadeias  (C"3Pl)  —  c;  (C"8!U.)  —  a  —  c;  {Q-Q.^)  —  c. 

Corrediça  oscillante  em  cruz  obliqua  (G"2  Pj-)à.  Cadeias  de  corrediça  an- 
gular de  desvio  simples  e  duplo:  (CP-i  CP-L);  2  (CP-L). 

Cadeia  simples  de  rodas  dentadas  cylindricas;  mecanismos  derivados: 
mecanismo  epicyclo. 

Capsulismos  de  manivella  derivados  da  cadeia  (C"3P-L):  analyse  feita 
sobre  os  modelos  do  gabinete  (schemas  das  machinas  de  vapor  de  Simpson 
e  Shiplon,  de  Cochrane,  de  Davies ;  schemas  das  bombas  de  Beale  e  de  Ra- 
melli,  do  ventilador  de  Wedding). 

Capsulismos  de  rodas  derivados  da  cadeia  simples  de  rodas  dentadas 
cylindricas  (Cz+C"2):  analyse  feita  sobre  os  modelos  do  gabinete  (schema 
das  machinas  de  Pappenheim,  Fabry,  Root,  Evrard,  Repsold,  Dart,  Révillion 
Gatloway.  Trens  ordinários  de  rodas  dentadas;  engrenagens  recorrentes; 
trens  epicycloldaes. 

Analyse  cinemática  das  machinas  tradicionalmente  consideradas  como 
machinas  simples:  alavanca,  plano  inclinado,  cunha,  roldana,  sarilho,  pa- 
rafuso. 

Analyse  das  machinas  completas :  concepção  que  considera  a  maebina 
completa  como  o  resultado  da  combinação  das  tros  partes  —  receptor  — 
transmissor  — operador.  Divisão  das  machinas  em  macbinas  de  transporte 
e  de  transformação.  Critica  d'aquella  concepção.  Interpretação  cinemática  da 
machina  completa. 

Theoria  geral  do  movimento  das  macbinas. 


Digitized  by 


Google 


PBOGRAMMAS  13 


METHODO  DE  ENSINO 


0  curso  da  3.»  cadeira  é  dado  em  70  lições  (numero  médio)  de  duas 
horas  cada  uma  (seis  semanaes)  expostas  na  aula  pelo  professor.  Depois  de 
um  certo  numero  de  lições,  que  completem  uma  divisão  do  programma,  os 
aluirmos  são  interrogados  pelo  professor  sobre  as  matérias  dadas  (o  numero 
dos  interrogatórios  não  excede  doze). 

0  professor  expõe  as  lições  segundo  o  programma,  sem  dependência 
de  compendio ;  para  o  que,  previamente  à  hora  da  lição,  os  cálculos  e  as 
figuras  são  escriptos  e  traçadas  com  todo  o  desenvolvimento  nas  três  pe- 
dras da  aula,  sendo  as  duas  horas  da  lição  consagradas  à  exposição  oral 
feita  pelo  professor.  Indica-se,  porém,  como  podendo  servir  de  auxilio  ao 
trabalho  dos  alumnos  no  estudo  das  lições  expostas  sobre  o  programma,  a 
obra  de  G.  Gilbert  —  Cours  de  Mécanique,  2.»  edição,  1882:  e  faz-se  oppor- 
tunamenle  a  bibiiograpbia  das  principaes  obras  a  consultar  para  maior 
desenvolvimento  de  alguns  assumptos  mais  importantes  do  curso. 


IV  Cadeira  —  Geometria  desoriptiva 
Lente  Duarte  Leile  Pereira  da  Silva.  Oito  horas  semanaes. 

PRIMEIRA  PARTE 

Objecto  e.  historia  da  geometria  descriptiva;  methodos  de  projecção  cen- 
tral e  parallela.  Formas  fundamentaes  das  3  espécies,  sua  relação  e  corres- 
pondência. 

Projecção  central ;  correspondência  e  collineação  perspectiva.  Represen- 
tação do  centro  e  dos  elementos  que  o  contém.  Raios  e  planos  projectivos, 
triangulo  característico. 

Representação  d'e!ementos  que  não  contém  o  centro.  Rectas  e  planos; 
traços,  pontos  e  linhas  de  fuga,  triangulo  característico.  Rebatimento  do 
plano  projector,  ponto  de  divisão.  Problemas  sobre  rectas  e  planos. 

Passagem  para  a  geometria  projectiva.  Lei  de  dualidade  na  geometria 
do  espaço,  do  plano  e  da  paveia;  formas  correlativas;  exemplos. 

Correspondência  de  formas.  Formas  perspectivas,  elementos  correspon- 
dentes e  unidos.  Formas  projectivas;  theorema  fundamental. 

Projectividade  de  duas  formas  de  três  elementos. 

Formas  sobrepostas  concordes  e  oppostas. 

Relações  métricas  entre  formas  projectivas.  Razão  anbarmonica,  sym- 
bolo  de  Mõbius.  Theorema  de  Pa p pus  para  as  formas  perspectivas,  passa- 
gem para  as  projectivas;  as  seis  razões  anbarmonicas  de  quatro  pontos. 

Formas  harmónicas,  elementos  conjugados.  Theoremas  e  construcções 
geométricas  resultantes. 

Construcçào  de  formas  projectivas,  e  razões  anharmonicas  e  harmoni- 
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cas.  Pontos  limites  em  pontua  es  projectivas;  rectos  cenlraes  em  feixes  pro- 
jectivos. 

Theoremas  de  Pa  p pus,  Desargues  e  Chasles. 

Formas  semelhantes  e  eguaes,  theoremas. 

Formas  in\olutorias;  imoluçáo,  elementos  conjugados.  Ponto  e  recta 
central,  elementos  duplos.  Theoremas  fundamentaes,  elementos  imaginário? 
(v.  Staudt). 

Theorema  de  Desargues,  construccào  de  formas  involutorias.  Theoremas 
de  la  Ce\a  e  Menelaus. 

Collineaçâo  de  fornias  de  2.»  espécie.  Formas  collineares  e  reciprocas 
(v.  Staudt) ;  lei  da  dualidade. 

Projectividade  de  formas  collineares  e  reciprocas.  Centro  e  eixo  de  col- 
lineaçâo, elementos  correspondentes  e  unidos,  rectas  limites. 

Theorema  sobre  a  rotação  do  centro  de  collineaçâo  em  torno  duma  re- 
cta, limite,  bomologia,  centro  e  eixo;  rectas  limites,  construccào  de  formas 
homologicas.  Cónicas,  como  homologas  do  circulo ;  suas  espécies.  Caracte- 
rística da  homologa;  a  fim  idade,  semelhança,  e  congruência. 

Dupla  gerarão  pontual  e  tangenical  dum  circulo.  Passagem  para  as 
cónicas;  pontual  e  feixe  de  segunda  ordem,  theoremas  fundamentaes. 

Elementos  que  determinam  uma  cónica.  Theoremas  de  Pascal  e  Brian- 
cbon;  seus  corollarios ;  applicaçòes  e  problemas. 

Series  projectivas  de  pontos  e  tangentes,  elementos  unidos;  general isa- 
çãu  das  formas  de  l.*  espécie. 

Series  involutorias  de  pontos  e  tangentes,  elementos  duplos. 

Poios  e  polares,  separação  harmónica ;  triangulo  polar.  Theorema  fun- 
damental; demonstração  da  lei  da  dualidade  no  plano. 

Curvas  polares  reciprocas. 

Elementos  conjugados  e  sobrepostos  em  involuçào. 

Centros  e  diâmetros  conjugados,  propriedades  e  theoremas,  eixos.  Focos 
e  directrizes. 

Theorema  de  Desargues  e  corollarios.  Problemas  do  segundo  grau.  Col- 
lineação  nas  formas  a  três  dimensões,  elementos  correspondentes  e  unidos; 
centros,  eixos  e  plano  de  collineaçâo,  planos  limites  Característica;  afini- 
dade, semelhança,  e  congruência.  Projecção  orlhogonal  usual.  Repetição  dos 
elementos  do  rnethodo  das  projecções  orthogonaes,  e  seu  desenvolvimento; 
problemas. 

2.  Curvas  planas,  geométricas  e  graphicas.  Tangente  e  normal,  pon- 
tos singulares ;  traçado  das  tangentes  e  normaes  a  curvas  graphicas,  curvas 
d'erro.  Curvatura,  construccào  do  seu  centro. 

Projecções  duma  curva  plana,  e  da  tangente;  partes  úteis  e  para- 
sitas. 

Superfícies;  plano  tangente,  e  normal.  Curvatura;  secções  principaes. 
theorema  d'Euler.  Normalias,  linhas  de  curvatura  e  geodésicas.  Representa- 
ção graphica  druma  superfície,  contornos  apparentes. 

3.  Cones  e  cylindros,  em  especial  de  2.*  ordem,  sua  representação 
graphica.  Construccào  do  plano  tangente.  Problemas  em  que  entram  como 
auxiliares  cones  e  cylindros. 

Secções  planas  d'urn  cone  ou  cylindro;  caso  em  que  são  parallelas. 
Forma  das  curvas;  ramos  infinitos  e  assymplotas.  Processos  para  construir 
as  projecções  druma  secção,  e  das  suas  tangentes. 
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Construcção .  da  secção  no  sea  plano.  Transformada  por  planificação 
metbodo  geral  para  o  sen  traçado. 

4.  Soperflcies  de  revolução,  modos  de  geração.  Planos  tangentes,  e 
normaes.  Representação  grapbica  das  soperflcies  de  revolução  e  constracção 
do  plano  tangente. 

Secções  planas;  methodos  geraes  para  determinar  as  suas  projecções, 
e  a  tangente  n'um  ponto  qualquer. 

Toro;  forma  das  secções  planas,  tbeorema  de  Yvon  Yiliarceau.  Hyper- 
boloide  de  revolução;  principaes  propriedades. 

5.  Superfícies  regradas,  modos  de  geração.  Superfícies  planificáveis,  e 
enviezadas ;  planos  tangentes,  aresta  de  reversão.  Concordância  de  duas  su- 
perfícies regradas  ao  longo  d'uma  geratriz. 

Hyperboloide  regrado;  principaes  propriedades.  Divisão  bomogràphica 
e  propriedades  anbarmonicas  das  geratrizes.  Representação  grapbica:  cons- 
tracção de  planos  tangentes  e  secções  planas. 

Transição  para  o  paraboloide;  estudo  especial  d'esta  superfície.  Sua  re- 
presentação grapbica;  construcçâo  de  planos  tangentes  e  de  secções  planas. 

Construcção  do  plano  tangente  a  uma  superfície  regrada  qualquer,  por 
meio  de  byperboloides  e  paraboloides  auxiliares. 

Estudo  summario  dos  conoides,  cylindroides,  e  superfícies  d'egual  de- 
clive. 

0.  Quádricas;  modos  de  geração,  propriedades  e  theoremas  geraes. 
Tbeoria  dos  pólos  e  polares;  demonstração  da  lei  de  reciprocidade.  Repre- 
sentação graphica  das  differentes  espécies  de  quádricas;  construcção  dó  pla- 
nos tangentes.  Secções  planas;  sua  construcção. 

7.  Intersecção  de  superfícies;  curvas  empenadas.  Tangente,  e  plano 
normal,  pontos  singulares;  plano  e  circulo  oscutador.  Propriedades  proje- 
ctivas das  curvas  empenadas. 

Metboclos  geraes  de  construcção  da  intersecção  de  duas  superfícies,  e 
da  tangente  nnm  ponto  qualquer. 

8.  Intersecção  de  cones  e  cylindros,  processos  de  construcção  da  curva 
e  da  tangente.  Penetrações,  arrancamentos,  e  casos  raixtos.  Forma  da  curva; 
ramos  infinitos  e  assymptotas,  pontos  singulares. 

9.  Intersecção  de  superfícies  de  revolução  e  cones  ou  cylindros ;  pro- 
cesso de  construcção  da  curva  por  meio  de  projecções  cónicas  ou  cy li n d  ri- 
cas, e  traçado  da  tangente. 

Intersecção  de  superfícies  de  revolução.  Processo  de  construcção  no 
caso  em  que  os  seus  eixos  se  encontram,  e  traçado  da  tangente,  grau  da 
projecção  da  intersecção  no  plano  dos  eixos.  Caso  geral  em  que  os  eixos 
se  não  encontram ;  vários  processos  de  construcção,  emprego  de  superfícies 
auxiliares  de  revolução  (Schiappa  Monteiro),  traçado  da  tangente. 

10.  Intersecção  de  quádricas.  Discussão  da  curva;  quarticas  de  segunda 
espécie  e  cubicas;  principaes  propriedades.  Tbeoremas  geraes  sobre  as  in- 
tersecções planas  de  quádricas. 

Processos  geraes  de  construcção  da  intersecção  de  quádricas,  baseados 
na  projecção  cónica  (Schiappa  Monteiro) ;  traçado  da  tangente,  e  determina- 
ção dos  pontos  singulares. 

Processos  especiaes  para  o  caso  de  duas  quádricas  de  revolução  (Cba- 
puy),  e  duas  quádricas  regradas,  com  geratriz  commum. 

11.  Projecções  cotadas.  Problemas  relativos  à  recta  e  ao  plano. 
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Cones  e  cylindros,  construccao  de  planos  tangentes. 

12.  Cálculo  graphico.  Operações  simples,  potencias  e  raízes;  tapri- 
tbmos.  Instrumentos  de  calculo.  Operações  grapbicas  sobre  áreas;  trans- 
formação grapbica  de  áreas ;  planlmetro  polar. 

13.  Graphostatica.  Representação  grapbica  das  forças.  Composição  de 
forças  que  actuam  n'um  ponto ;  parallelogrammo  e  polygono  de  forças.  Com- 
posição de  forças  n'um  plano ;  binários,  polygono  funicular.  Momentos  de 
rotação  das  forças.  Forças  no  espaço.  Caso  de  forças  parallelas ;  centro  de 
gravidade.  Momentos  de  inércia.  Applicações. 

SEGUNDA  PARTE  (4.*  ANNO) 

1.  Superfícies  belicoidaes.  Parafuzos  de  filetes  triangulares  e  qua- 
drados. 

Traçado  das  engrenagens  cylindricas,  cónicas  e  belicoidaes. 

2.  Superfícies  topograpbicas. 

3.  Tbeoria  das  sombras.  Definição :  linba  de  separação  de  sombra  t 
luz.  Sombra  própria  e  produzida.  Metbodos  geraes  para  a  resolnçio  do? 
problemas  de  sombras;  pontos  brilhantes.  Noções  sobre  aguadas. 

4.  Perspectiva  linear  cónica.  Definições;  perspectiva  de  figuras  nogao- 
metral,  escala  de  larguras.  Perspectiva  d'uma  elevação,  escala  de  alturas; 
rebaixamento  do  geometral.  Construcçõts  directas  sobre  o  quadro.  Problema 
inverso  da  perspectiva. 

5.  Perspectiva  cavalheira,  axonometrica  e  isométrica. 

6.  Noções  de  stereotomia. 


V  Cadeira  — Astronomia  e  geodesia 
Lente  (interino)  L.  /.  Woodhouse.  Oito  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytecbnica  do  Porto  de  1885-1886,  pag. 
66  a  68). 


VI  Cadeira— Physioa 
Lente  Conde  de  Campo  Bello.  Seis  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytecbnica  do  Porto  de  1885-1886,  pajr. 
68  a  83). 


VII  Cadeira— Ohimioa  inorgânica 
Lente  Dr.  José  Diogo  Arroyo.  Oito  lições  semanaes 
(Vide  Annuario  da  Academia  Polytecbnica  do  Porto  de  1885-1886,  pa?- 


83  a  : 


Digitized  by 


Google 


PROGRAMMAS  19 

VIII  Cadeira  —  Ohimioa  orgânica 
Lente  A .  J.  Ferreira  da  Silva.  Oito  lições  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1886-1887,  pag. 
17  a  23). 


IX  Cadeira  — Mineralogia,  paleontologia 
e  geologia 

Lente  (interino)  M.  A.  Gonçalves.  Seis  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1885-1886,  pag. 
95  a  100). 


X  Cadeira  —  Botânica 
Lente  Dr.  F.  Salles  Gomes  Cardoso.  Seis  horas  semanaes 

Introducçâo.  —  Plano  d'exposição  do  curso.  Objectos  d' estudo  e  meios 
<Fobservação. 

Jardins  botânicos. 

Hervarios.  Processos  para  a  colheita  e  conservação  das  plantas. 

Tech  nica  microscópica.  Condições  especiaes  das  preparações  botânicas. 
Hethodos  para  obter  as  amplificações  máximas.  Processos  de  desenho.  No- 
ções theoricas  necessárias  para  a  interpretação  das  imagens  microscópicas. 

Historia  da  sciencia  botânica.  Estados  feitos  sobre  a  Botânica  porta- 
gueza. 

MORPHOLOGU  —  PHYSIOLOGW  —  EMBRYOGENIA 

NOÇÕES  GEfUES  DE  M0RPH0L0GIA  E  PHYSI0L0GIA 

Morphologia  da  cellula.— Natareza  chimica  e  estructura  physica  do 
protoplasma.  E'  uma  substancia  proleica.  Suas  relações  com  os  corpos  coi- 
íoides.  Meio  interno  da  cellula.  Produclos  a  que  o  protoplasma  da  origem. 
Cytoplasma  e  Hyaloplasma.  Microsomas-cytoplasmaticos.  0  protoplasma 
tem  uma  estructura  reticulada.  Camada  membranosa.  Morphologia  do  nú- 
cleo. Hyaloplasma  nuclear.  Microsoraas  nucleares.  Nucleolos.  Nucleina, 
chromatina  e  achromatina.  Membrana  cellular.  Fermentos  solúveis.  Chloro- 
phylla.  Produclos  de  transubstanciação.  Crislalloides.  Aleurona.  Amido. 

Phynologia  da  cellula.  —  Elementos  nutritivos  da  cellula  vegetal.  Nu- 
trição e  respiração.  Theorias  da  respiração.  Condições  physicas  de  todos  os 
phenomenos  vitaes.  Nutrição.  Assimilação  e  transubstanciação.  Estados  de 
combinação  em  que  os  elementos  nutritivos  são  mais  aptos  para  entrar  na 
corrente  orgânica.  Funcção  cblorophyllina.  Synthese  dos  compostos  terná- 
rios. Trabalho  chimico  da  nutrição  no  protoplasma  incolor.  Digestão  vege- 
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ta!.  Papel  dos  fermentos  solúveis  nos  plienomenos  chimlcos  da  cel  lula.  Syn- 
tbese  dos  albuminóides. 

Formação  das  cellulas.  —  Divisão  cellular.  Divisão  binaria.  Cellulas 
sem  nncleo.  Cel lulas  com  núcleo.  Pbenomenos  da  Karyokinese.  Trabalhos 
recentes  de  Strasburger,  Flemming  e  Guignard.  Significação  dos  asters.  0 
processo  typico  de  divisão  binaria  parece  estabelecer  um  parentesco  intimo 
entre  os  phytoplasmas  e  .os  zooplasmas.  Reproducção  por  gomos.  Divisão 
plnricellular.  Formação  livre;  casos  intermediários  que  a  ligam  á  divisão 
normal.  Renovação;  é  reduclivel  ao  processo  da  bipartição.  Conjugação  e 
fecundação.  Sexualidade.  Gâmetas.  Homologias  entre  os  gâmetas  masculinos 
e  femininos.  Theoria  geral  da  conjugação  e  fecundação. 

Motilidade.  —  A  contractilidade  parece  ser  o  resultado  d'acções  physko 
chimicas.  Theoria  e  classificação  dos  movimentos  que  se  observam  na  cei- 
lula  vegetal. 

Ecolutilidade  e  Sensibilidade.  —  Definição  das  propriedades  fundamen- 
taes  da  matéria  viva.  Os  phytoplasmas  e  os  zooplasmas  considerados  com- 
parativamente nas  suas  tendências  evolutivas.  A  sensibilidade  nos  pbytose 
zoorganismos.  0  bioplasma. 

Morphologia  dos  tecidos  e  apparellws.  —  Caracteres  geraes  dos  tecidos. 
Origem  dos  tecidos.  Meristema.  Génese  do  meristema.  Classificação  e  estudo 
dos  tecidos  e  apparelhos.  Epiderme.  Suber.  Pareuchyma.  Tecido  secretor. 
Sclerenchyma.  Tecido  crivoso.  Tecido  vascular.  Espaços  intercellulares  aerife- 
ros.  Apparelhos :  tegmentar,  conduclor,  de  sustentação,  conjunctivo,  assimi- 
lado r,  de  reserva,  secretor,  absorvente,  e  aerifero. 

Physiologia  dos  tecidos  e  apparelhos. 

Morphologia  geral  do  an-pò  da  planta.  —  DilTerenciaçâo  progressiva  e 
divisão  correspondente  do  trabalho  vital.  Crescimento.  Desegualdade  de 
crescimento;  nutação.  Ramificação.  Disposição  dos  membros.  Diagrammas. 
Entre-nós  e  divergências.  Causas  m o rpho lógicas  que  determinam  a  disposi- 
ção dos  membros.  Accidentes  da  superllcie;  peitos;  emergências;  cryptas 
e  stomas.  Alteração  na  disposição  primitiva  dos  membros. 

Physiologia  geral  do  corpo  da  planta.  —  Condições  de  exercício  de 
vida.  Analyse  do  meio  externo.  Natureza  dos  alimentos.  Influencia  das  ra- 
diações. Thermotropismo.  Heliotropismo.  Combinação  do  geotropismo  e  do 
heliotropismo.  Influencia  da  refrangibilidade  das  radiações  sobre  os  movi- 
mentos phototacticos.  Acçào  da  planta  sobre  o  meio  externo.  Emissão  de 
radiações.  Acção  dos  sólidos,  líquidos  e  substancias  dissolvidas. 

Differenciaçlo  progressiva  do  corpo  da  planta.  —  Divisão  progressiva 
do  trabalho.  Raiz.  Caule.  Folha.  Flor. 

Morphologia  e  Physiologia  da  raiz. 

Morphologia  e  Physiologia  do  caule. 

Morphologia  e  Physiologia  da  folha.  Phyllotaxia.  Follieatura  dos  go- 
mos.   *  » 

Morphologia  e  Physiologia  da  flor.  —  Estructura  do  pedi  cel  lo,  das 
bracteas,  do  cálix  e  da  corolla.  Estructura  do  androceo;  formação  das  cel- 
lulas  mães  do  pollen;  estructura  e  debiscencia  da  parede  da  antbera;  des- 
envolvimento e  estructura  do  tubo  pollinico.  Estructura  do  gyneceo;  gy- 
neceo  dyalycarpellar.  Estructura  do  eslylete  e  estigma.  Estructura  do  ovulo. 
Formação  do  sacco  embryonario.  Homologia  da  nucella  e  sacco  pollinico, 
Augiospermicas,  gymnospermicas.  Formação  da  oosphera  no  sacco  embryo- 
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nario  das  Angiospermicas.  Formação  da  oosphera  no  sacco  embryonario 
das  Gymnospermicas.  Estructura  do  foniculo  e  dos  tegumentos.  Estradara 
dos  nectarios  floraes.  Liqaido  estygmatico.  Transpiração  da  flor.  Desenvol- 
vimento d' acido  carbónico  nos  órgãos  floraes.  Papel  physiologlco  dos  ver- 
ticillios  floraes  successivos.  Pollinisaçào.  Papel  dos  insectos  na  pollinisaçâo. 
Flores  dichogamicas  e  isogamicas.  Germinação  do  pollen.  Fecundação  nas 
Angiospermicas  e  Gymnospermicas.  Caracteres  geraes  da  formação  do  ovo. 

In  florescência*.  Preflorescencia.  Diagrammas  floraes, 

Embryogenia  das  Phaneroga  micas.  —  Desenvolvimento  do  ovo  em 
embryão  nas  Angiospermicas  e  Gymnospermicas.  Suspenso r.  Formação  do 
álbum en.  Endosperma.  Desenvolvimento  do  ovulo  em  semente.  Perisperma. 
Amêndoa.  Formação  do  fructo.  Germinação  da  semente  e  desenvolvimento 
do  embryão  em  planlula.  Digestão  das  provisões  nutritivas.  Desenvolvimento 
da  plantula  em  planta  adulta.  Discontinuidade  do  desenvolvimento.  Períodos 
de  repouso.  Vida  latente  dos  tubérculos  e  gomos.  Applicação  dos  processos 
naturaes  de  desenvolvimento  dissociado  &  multiplicação  artiflcial  das  plan- 
tas. Esboço  geral  da  vida  das  plantas. 

Embryogenia  das  Cryptogamicas  vasculares.  —  Formação  do  ovo  nos 
Fetos.  Soros.  Sporangeos.  Sporos.  Germinação  dos  s poros  e  desenvolvimento 
do  prothallinm.  Antheridios  e  arcbegonios.  Desenvolvimento  do  ovulo  em 
embryão  e  d'este  em  planta  adulta. 

Embryogenia  das  Muscineas. 

Formação  da  cellula-ooo  e  desenvolvimento  das  Thallophybas. 

Sexualidade  e  autofecundação.  Diflerença  sexual  dos  gamelas.  Parlhe- 
nogenese.  Apogamia.  Hybridos  e  Mestiços.  Formação  de  variedades  pelo 
crusamento. 

TERMINOLOGIA  — TAXONOMIA 

Definição  dos  termos  tecb nicos.  Traducção  latina  d'esses  termos.  No- 
ções geraes  sobre  classificação.  Methodo  artificial  de  Tournefort.  Clave  do 
systema  de  Llnneo.  Methodo  natural  de  Jussieu.  Agrupamento  de  De  Can- 
doile.  Classificações  de  Endlicber  e  de  Brogniarr. 

BOTÂNICA  ESPECIAL 

Thallophytas.  —  Caracteres  geraes  e  divisão. 

Cogumellos.— Caracteres  pbysicos  e.chimicos  dos  Cogumellos.  Estru- 
ctura dos  Cogumellos:  sporos;  bymenium;  mycellum.  Reproducção  e  fecun- 
dação nos  Cogumellos.  Polymorphismo.  Propriedades  nocivas  dos  Cogumel- 
los. Scbizomycetos  e  Saccharomycetos.  Fermentações  pathologicas.  Tbeorias 
da  auto- infecção.  As  Ptomainas.  Classificação  dos  organismos  fermentos.  Pa- 
pel alimentar  dos  Cogumellos.  Caracteres  geraes  que  permittem  distinguir  as 
espécies  nocivas  das  espécies  inoffensivas. 

Algas.  —  Classificação  e  descri pção. 

Lichens. 

Hepáticas.  Sphagneas.  Musgos* 

Cryptogamicas  vasculares.  —  Fetos.  Ophiogliosseas.  Lycopocaios.  Se- 
baginellas.  Isoetaceas.  Marsiliaceas.  Salvineas. 

Gymnospermicas.  —  Cycadaceas.  Conniferas  e  Gnetaceas. 
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Angiospermicas.—  Caracteres  geraes. 

Monocotyledoneas. 

Dycotyledoneas. 

PALEONTOLOGIA 

CLASSIFICAÇÃO  DOS  TERRENOS  GEOLÓGICOS 

Floras  que  se  tem  succedido  durante  os  differentes  períodos  geológicos. 
Algas  fosseis. 

Cryptogamicas  vasculares  fosseis. 

Evolução  particular  das  Sigillarias.  Calamodendreas,  DoleropkyUeas, 
Salisbureas,  Aciculareas. 

Evolução  particular  das  Gnetaceas. 

Origem  e  evolução  das  Monocotyledoneas  e  Dycolyledoneas. 

GEOGRAPHIA  BOTÂNICA 

Noções  sobre  os  climas. 
Caracteres  botânicos  das  zonas. 

Influencia  da  distribuição  dos  climas,  dos  continentes,  e  dos  mares 
nos  periodos  prehistorícos  sobre  a  geograpbia  vegetal. 

BOTÂNICA  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 

Productos  agrícolas.  Culturas  industriaes.  Plantas  lenhosas.  Arvores 
florestaes  e  fructiferas  da  Europa.  Arvores  folhosas.  Arvores  resinosas.  Con- 
servação de  madeiras.  Goinmas.  Matérias  gordurosas.  Productos  resinosos. 
Gomtnas  elásticas.  Matérias  filamentosas.  Matérias  tinctoriaes.  Substancias 
feculentas  e  saccbarinas. 

Aptidões  agrícolas  do  solo  portuguez.  Meios  de  melhorar  essas  apti- 
dões. Productos  agrícolas  do  paiz.  Descri pçâo  botânica  de  Portugal.  Áreas 
florestaes.  

XI  Cadeira  — Zoologia 
Lente  M.  A.  Gonçalves 

(Yide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1885-1886,  pag. 
108  a  109). 

XII  Cadeira  —  Construcções  em  geral 
e  resistência  dos  materiaes 

Lente  (interino)  M.  Terra  Pereira  Vianna.  Seis  horas 
semanaes 


PRIMEIRA  PARTE 

PROCESSOS  GERAES  DE  CONSTRUCÇÃO 

I— Construcções  e  movimentos  de  terras. 

i— Escavações.  Transportes.  Aterros.  Consolidação  de  taludes. 
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2— Dragagens. 
II— Constracções  de  pedra. 

1— Pedras  naturaes.  Tijolos  e  outros  productos  artificiaes. 

2— Argamassas.  Cal,  cimentos,  pozzolanas.  Areia. 

3— Execução  das  cantarias  e  alvenarias. 
III— Constracções  de  madeira. 

1— Madeiras. 

2— Samblagens  e  ligações. 
IY— Constracções  de  ferro. 

1—  Ferro  fundido.  Ferro  forjado.  Aço. 

2— Ligações  e  emprego  do  ferro  nas  constracções. 
Y— Materiaes  e  obras  accessorias. 
1— Gesso. 

2—  Betumes  e  aspbalto. 
3— Tintas  e  vernizes. 
4— Alguns  metaes  e  ligas. 

VI— Fundações. 
1— Sondagens. 
2— Fundações  ordinárias. 
3— Fundações  especiaes. 
VII— Projectos.  Organisação  dos  estaleiros.  Direcção  dos  trabalhos.  Marca- 
ção das  obras. 

SEGUNDA  PARTE 

RESISTÊNCIA  DOS  MATERIAES 

(Oi  letfaodos  ia  ippkoitaflea  tio  expostos  inatamente  cam  as  tkeorias  analytlcas) 

I— Noções  preliminares. 

1— Determinação  dos  centros  de  gravidade  e  momentos  de  inércia  das 

áreas  planas. 
2— Distribuição  dos  esforços  sobre  uma  área  plana. 
II— Estabilidade  das  constracções  de  alvenaria. 

1— Condições  geraes  de  estabilidade.  Massiço  isolado.  Massiço  submet- 

tido  a  acções  lateraes. 
2— Exemplos.  Acção  do  vento;  chaminés.  Muros  de  reservatórios. 
8— Impulsos  das  terras.  Muros  de  supporte. 
4— Abobadas. 
III— Determinação  dos  esforços  nos  systemas  articulados.  Vigas  america- 
nas. Vigas  de  rotula. 
IV— Distensão  e  compressão  simples. 
1— Estudo  geral. 

2— Vasos  e  supportes  cylindricos  e  espbericos. 
V— Escorregamento  transversal.  Arrebites. 
VI— Torsão. 

VII— Flexão  das  vigas  rectas. 
1— Estudo  geral. 

2— Calculo  dos  momentos  de  flexão  e  dos  esforços  transversos.  Vigas 
apoiadas  em  %  pontos.  Vigas  encastradas.  Vigas  apoiadas  em 
muitos  pontos. 
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3— Determinação  graphica  dos  momentos  de  flexão   e  dos  esforços 

transversos. 
4— Calculo  das  dimensões  transversaes  das  vigas  flectidas. 
5— Vigas  carregadas  de  topo. 
6— Vigas  submettidas  a  forças  obliquas. 
7— Semelhança  das  vigas  na  resistência  à  flexão. 
VIII— Flexão  d'nm  systema  de  vigas  rectas. 
II— Flexão  dos  arcos. 

X— Flexão  das  superfícies.  Portas  de  eclusas. 
XI— Flexão  das  molas. 
XII— Effeito  dos  choques  e  das  cargas  em  movimento. 


Na  segunda  parte  serve  de  texto  o  livro:  A.  Fiamant— StabihUé  des 
constructions.  Résistance  des  matériaus  —  l88&. 


XIII  Cadeira— Hydraulioa  e  maoMnas 
Lente  Roberto  Rodrigues  Mendes.  Seis  horas  semanaes 

(Curso  biennal) 
(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1886-1887,  pag. 


25  a: 


XIV  Cadeira— Oonstruoções  e  vias  de  oommnnieag&o 

Lente  (interino)  R.  Mendes.  Seis  horas  semanaes 
(Curso  biennal) 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1886-1887,  pag. 
28  a  81). 

XV  Cadeira— Montanlstioa  e  doalmaaia 
Seis  horas  semanaes 

(Curso  biennal) 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1885-1886,  pag. 
116  a  122). 

XVI  Cadeira— Eoonomia  politioa.  Estatística. 

Princípios  de  direito  publico,  administrativo  e  oom- 

merdal.  Legislação 

Lente  A.  Lobo.  Seis  horas  semanaes 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  de  1886-1887,  pag. 
83  a  39). 
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XVIL  Cadeiba  — Escripturaçâo  em  geral  e  especial- 
mente dos  bancos  Contabilidade  industrial 

L«jnle  ./.  .7.  liodrigucs  de  Freias 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polylechnica  do  Porto  de  188G-ie87,  pag. 
39  a  41). 

XVIII  Cadeira 
Lenle  Francisco  da  Silva  Cardoso 

(Vide  Annuario  da  Academia  Polyteclinica  do  Porto  de  188G-1887,  pagi- 
nas 41). 
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SECÇÃO  SCIEUTIFICA 


FRAGMENTOS  DE  III  CURSO  DIRtLTSE  IRFIHITESIML 

POR 

F.  Gomes  Teixeira 
IV 

(CALCULO  D1FFERENC1AL) 
Continuado  do  Annuario  de  1886-2887 
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CAPITULO  VIII 


FUNCÇÕES  DE  VARIÁVEIS   IMAGINARIAS 


Definições  e  princípios  geraeg 


1>8#  —  Tendo  de  tractar' agora  das  funcções  de  variá- 
veis imaginarias,  recordemos  primeiro  que  toda  a  variável 
imaginaria  z  =  x  +  ty.póde  ser  representada  por  um  ponto 
cujas  coordenadas  cartesianas  são  x  e  y ;  e  portanto  que  po- 
demos fallar  no  ponto  zf  quando  nos  quizermos  referir  ao 
ponto  [x,  y),  e  reciprocamente  que  podemos  fallar  no  imagi- 
nário representado  pelo  ponto  (#,  y)  quando  quizermos  fal- 
lar no  imaginário  z. 

±99.  —  A  toda  a  funcção  da  variável  imaginaria  z  =  x 
-f-  iy  que  tem  uma  derivada  finita  e  determinada  em  todos  os 
pontos  x  +  iy  do  plano  chama-se  uma  funcção  monogenea 
da  variável  imaginaria  z  =  x  -f-  iy.  Assim,  por  exemplo,  são 
funcções  monogeneas  as  funcções  raccionaes  inteiras,  as  func- 
ções transcendentes  cf,  sen  z,  cos  z,  etc. 

Se  entre  dous  pontos  quaesquer  de  uma  região  A  do  pla- 
no onde  estão  representados  os  valores  de  z,  se  poder  traçar 
uma  linha  continua  em  todos  os  pontos  da  qual  a  funcção 
f  (z)  tenha  uma  derivada  finita  e  determinada,  diz-se  que 
f  (z)  é  uma  funcção  monogenea  de  z  na  área  A. 

A  respeito  das  definições  precedentes  faremos  as  observa- 
ções seguintes: 

I  .*  —  Para  que  uma  expressão  y  (x,  y)  -j-  i<|>  («,  y)  seja 
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fuocção  monogenea  de  ama  variável  imaginaria  z  =  x  +  iy 
é  necessário  que  y  (j\  y)  e  ty  (j,  y)  satisfaçam  ás  condições 
seguintes  (n.#  50) : 

Assim,  por  exemplo,  a  expressão 

**  +  0*  +  t  (x  -  y) 

não  é  fnncção  monogenea  de  x  +  iy. 

2/  — Uma  fun/çào  de  uma  variável  imaginaria  z  pôde 
ser  monogenea  só  em  parte  da  área  em  que  é  determinada. 
Tem.  por  exemplo,  esta  propriedade  a  funcçào  definida  pela 
série  (*) 


f(:)=2  6-za" 


quando  a,  que  representa  um  numero  inteiro  positivo  impar, 
e  b  que  representa  pma  quantidade  positiva  menor  do  que  a 
unidade,  satisfazem  á  condição  ab  <  1  -f-  f  ic.  Com  eflfeito, 
a  série  considerada  é  convergente  quando  é  |  z  |  <  1  (**)  e 
quando  é  |  z  |  =  1.  Em  todos  os  pontos  que  satisfazem  à 
primeira  condição,  a  funcçào  tem  uma  derivada  finita  e  deter- 
minada, como  adiante  veremos.  Nos  pontos  que  satisfazem  à 
segunda  condição,  a  funcçào  não  tem  derivada,  visto  que, 
pondo  z  —  cos  w  +  i  sen  «,  vem 

f(z)  —  £  6"-[cos  (a" «)  +  i  sen  (a"  «)], 
o 


e  a  funcçào  de  &i 


00 

I  òn  cos  (an  w) 
o 


não  tem  derivada  (n.°  127). 

(#)    Weierstrass:  Zur  Functionen -Lebre  (Monatsberickt  der  K.  Aka- 
denie  zn  Rrrlin,  1880). 

(*•)    R<»presenta-se  por  |  m  \  o  módulo  da  quantidade  m  (Weierstrass). 
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3> — Uma  funcção  monogenea  n'uma  área  .4  pôde  ser 
uma  parte  de  oulra  funcçàq  monogenea  n'uma  área  que  con- 
tenha a  primeira.  Assim,  por  exemplo,  a  funcção  definida  pela 
série 

\ 

convergente  quando  é  |  z  |  <  1 ,  faz  parte  da  funcção  -. 

monogenea  em  todo  o  plano,  excepto  no  ponto  z  =  1. 
Do  mesmo  modo,  a  funcção  definida  pela  série  (*) 

Aí)=f(í)_j_+(í_0_,,[(_í_í+(_^,+...] 

é  igual  a  F  (z)  quando  |  z  —  a  |  >  1,  e  é  igual  ao  infinito 
quando  é  |  z  —  a  |  <  1.  Logo  se  F  (z)  representa  uma  func- 
ção monogenea  em  todo  o  plano,  f(z)  representa  uma  parte 
(fessa  funcção  monogenea. 

4.*  — Quando  a  região  do  plano  em  que  a  funcção  f(z) 
é  determinada  se  compõe  de  muitas  áreas  separadas,  f(z)  pôde 
representar,  nestas  differentes  áreas,  differentes  funcções  mo- 
nogeneas  completamente  independentes.  Esta  observação  im- 
portante foi  demonstrada  pelo  snr.  Weierstrass  da  maneira  se- 
guinte : 

Seja  <p  (z)  uma  expressão  igual  a  +  *  quando  |  z  \  <  1 , 
e  igual  a  —  \  quando  |  z  |  >  \ .  Pondo 

a  expressão 

F.  W  +  Fx  (z)  y  (z) 

•  é  igual  a  /i  (z)  quando  |  z  |  <  1,  e  é  igual  a  f2  (z)  quando 
I  s  I  >L. 

Ha  várias  expressões  analyticas  satisfazendo  ás  condições 
impostas  a  y  (z);  taes  são  as  expressões  dadas  pelos  snrs. 


naires 
mo  vi. 


(#)    Veja-se  o  nosso  artigo :  Exemples  de  fonctions  h  espaces  lacu- 
f  publicado  nos  No  velles  Annales  de  Malhématiques,  3.»  série,  to- 
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Weierstrass  (*)  e  Schrodcr  (¥*).  Aqui  empregaremos  para  esse 
fim  a  expressão 

00  tJs  -  1  (\    ~\ 


estudada  no  n.°  12'),  no  caso  das  variáveis  reaes,  e  que  tem 
logar  também  no  caso  das  variáveis  imaginarias.  Com  effeito, 
por  ser 

1 z* 


—  I   +  2n 

conclue-se  que  <p  (z)  =  I  quando  |  z  |  <  4,  e  que  <p  (z)  =  —  i 
quando  |  z  |  >  I. 

Ha  muitos  outros  meios  de  formar  expressões  analyticas 
satisfazendo  ás  condições  do  theorema  enunciado.  Aqui  expo- 
remos ainda  um,  devido  ao  snr.  Lerch,  de  Praga  (***). 

Sejam  ux  e  u9  duas  funcções  monogeneas  independentes, 
e  consideremos  a  fracção  continua 


((Z)  -  M,  +  U% 


t*i«i 


Wi  +  w2 í~—%- 


ux  +  u%  —  . .  . 
cujas  convergentes  c„+i  e  c„  estão  ligadas  pela  relação 


^+i  =  Mi  +  W,  — -^r-5 


OU 

C.+  iC.  —  (Wj  +  ttt)  Cn  +  W,  W2  =  O  . 

É  fácil  de  vêr  que  esta  igualdade  pôde  ser  escripla  de- 
baixo da  forma 

Cnfi  —  ux  =  w2    rw  —  ux 


(#)    Weier*lra*x  loc.  cif. 

(*#)    Zeil*chrift  fiir  Malhpmalik,  187(». 

(***)    Hulletin  des  Sciences  maOiéinatiques,  2.a  série,  limo  x. 
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Cn  —  U,   _  ^       Cn-  1  —  UX 
Cn—U%~  Ux%  Cn-1  —  U2 

Cn~l  —  Ut  =  U2      Cw-3  —  U} 
C„-i  —  U2  W/  Ch -9  —  U% 


e  portanto 


Cn  +  l  —  Uj   =  /^V"1"1      0)  —  ^! 

ou,  por  ser  c0  =  u2  +  u, , 

c  +  i  —  u%       \uj 


D'esta  igualdade  conclue-se  que    lim     cn+i  =  ux  se 
I  u%  l<  I  «*i  I  »  e  que    lim    rA  +  1  =  w2  se  |  u%  \  >  |  t^  |  ; 

n  =  oo 

isto  é,  que  a  expressão  f  (z)  representa  w,  na  %rea  onde  é 
I  w2  I  <  I  wi  I  »  e  Que  representa  w2  na  área  onde  é  |  w2  | 
>  I  Ul  I  • 


II 


Extens&o  cia  formula  de  Taylor»  ais  fVineçôee 
de  variáveis  imaginaria» 


ISO.  —  Theorema  I  —  Se  a  funcção  f  (z)  tiver  uma 
derivada  finita  e  determinada  para  todos  os  valores  que 
toma  z  quando  passa  de  Zq  para  Z  descrevendo  uma  re:ta 
que  une  estes  dois  pontos,  será  (*) 

(*)  Pelas  notações  R  [A]  e  I  [A]  representa-se  a  parte  real  e  a  parte 
imaginaria  de  A. 
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(i)  f(z)  -  f(zj = r[(z -  z0)  r  (*,)]  +  i[(z  -  *.)  r  í-i)i 

z,  e  z2  representando  dois  valores  de  z  comprehendidos  no 
caminho  seguido  por  z  para  ir  rfc  Zq  e  Z.  5erá  também 

(2)      í(Z)-/W  =  W^(Z-z0)/'h  +  e(Z-z0)], 

XeO  representando  quantidades  rcaes  positivas  comprehen- 
didas  enlre  O  e  1 . 

Sejam  AB  a  recla  descripta  pelo  ponto  z;  A,  J/e  B  os 
pontos  correspondentes  aos  imaginários  z0,  z  eZ;  ^oangulo 


» 


O  P  x 

BOx  da  recta  com  o  eixo  das  abscissas ;  e  p0,  o,  o',  6  as  dis- 
tancias OA,  OM,  OB,  CO.  Será 

z  =  CP  +  itfP  —  b  +  OP  +  i^P 
=  6  -f-  p  (cos  w  -f-  i  sen  w)  =  ft  -f  P  eV*9 
e  do  mesmo  modo 

z^b  +  be^z-b  +  fj».  .. 

Logo  temos 

A*)=/^  +  P^)  =  ?(p)  +  #(p) 
e,  derivando  relativamente  a  p, 

Applicando  agora  às  funcções  ?>  (p)  e  <|>  (p)  o  theorema 
III  do  n.°  49  vem 
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?  (eO  =  ?  (po)  +  (p'  -  po)  ?'  (Pi) 

*  (PO  =  *  (Po)  +  ÍP7  -  Po)  +'  (P9) . 

Pi  e  P2  representando  dois  valores  de  p  correspondentes  a  dois 
valores  zí  e\  z2  de  z  comprehemlidos  no  intervallo  Ali.  Te- 
mos pois 

-  (Po)  +  i  +  (Po)  +  (?'  -  Po)  [?'  (Pi)  +  i  f  (fc)] 

-  ím  +  (?'  -  po)  l « [eitó  r  w  + 1  i^  r  (-vi  i 

ou 

(Z)  =  A*o )  +  « [(z  -  z0)  /■'  (O]  +  /  [(z  -  *•>  V  Wl 

por  ser 

(p,-Po)eiw  =  Z-z0. 

Está  pois  demonstrada  a  formula  (1),  devida  a  Cauchy. 
f)'esta  formula  vamos  deduzir  a  formula  (2),  devida  ao  snr. 
Mansion,  professor  na  Universidade  de  Gand  (*). 

Pondo  na  formula  (1) 

Z  -  z0  =  B  e»,  f'  (zt)  -  C  cfe,  p  (z%)  -Be" 
vem 

/"(Z)  —  f(z0)  —  BC  cos  (6  +  c)  +  BDi  sen  (6  -f  d)  =  H  e*  , 
onde 

m  -  fl*  C*  cos*  (6  +  c)  +  B*  D*  sen2  (6  +  d)  . 
Suppondo  agora  C>  D>  vem 


(#)  Bulletins  de  VAcadémie  de  Belgique,  3.ft  série,  tomo  x.  A  for- 
mula do  snr.  Mansion  ê  análoga  a  outra  devida  ao  snr.  Darboux  {Journal 
de  Liouville,  3.»  série,  tomo  u)  cuja  demonstração  é  mais  complicada. 
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H*  ^  2  B*  P , 
e  portanto 

H  =  XBC  VI , 

onde  X  representa  um  factor  positivo  igual  ou  inferior  á  uni- 
dade. 

Logo  temos  a  formula 

f(Z)-f(z0)  =  \  v/í  e'(*  -»-•>  (Z-z.)f  (zx) 

que  dá  a  formula  (2)  pondo  h  —  b  —  c  «  a,  e  notando  qoe 
das  relações 

2  —  *o-(p'-fo)e*Vi-*o  =  (pi  —  fc)«to.P.—  Pd<f'-P» 
se  tira  p,  —  p0  ==  6  (p'  —  p0),  e  portanto 

zx  —  z0  =  e  (z  —  z0) , 

6  representando  uma  quantidade  positiva  menor  do  que  a  uni- 
dade. 

Se  fôr  D  >  C,  demonstra-se  o  theorema  do  mesmo  mo- 
do pondo  i/  =  XBD  V2. 

Do  theorema  que  vimos  de  demonstrar  deduz-se  como  no 
n.°  49  os  dois  corollarios  seguintes: 

/.°— Se  a  derivada  de  uma  funcçâo  é  nulla  n'um  cerlo 
intervallo  rectilíneo,  a  funcçâo  é  constante  no  mesmo  in- 
tervallo. 

2.°— Sc  duas  funcções  tiverem  a  mesma  derivada  n'wn 
cerlo  intervallo  rectilíneo,  a  sua  differença  será  constante 
no  mesmo  intervallo. 

Theorema  II— Se  as  funcções  f  (z)  e  F  (z)  c  o*  suas 
derivadas  P  (z),  f"  (z),  . . .,  f*  (z),  F'  (z),  F"  (z),  . .  .t  F»  (z) 
forem  finitas  e  determinadas  para  todos  os  valores  que 
toma  z  quando  passa  de  Zq  e  1  descrevendo  uma  recta  que 
una  estes  dois  pontos ,  será  : 
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A^-A^-íz-^r^.)---^,— /"'(-.) 


F(Z)-F(z0)  -(Z-z0)F'(z0)  -...-  P-jJrfpM 


^t£  ^  w  +■••+  ^n^jír  *~  w  + *. 


onde 

*■-  X  /I  e-  ÍLZ^Í^LL1  /•»  [Zo  +  9  (Z  -  z.)] 

ií'.  =  X  •»e">(Z-^-^"1  F*  [r.  +  9  (Z -  .o)]. 

Demonstra-se  este  theorema  do  mesmo  modo  que  o  theo- 
rema  correspondente  do  n.°  86,  applicando  o  theorema  ante- 
rior á  íuncçào  <p  do  n.°  86. 

D'este  theorema  deduz-se,  pondo 

o  theorema  seguinte: 

Theorema  III  —  Se  as  funcçòes  f  (z),  f  (z)}  . ..,  P»  (z) 
/orem  finitas  e  determinadas  para  todos  os  valores  que  to- 
ma z  quando  passa  de  z0  a  Z  descrevendo  uma  recta  que 
une  estes  dois  pontos  será 

f(Z)  =  f(z0)  +  (Z-z0)f'{;0)+... 


(Z  —  Zp)*-1 
(n  -  1)  ! 


+  i,-4.i  r-w  +  K* 


onde 


Jí.  =  X  ^1  c*  ^"[fi,1"^    *  M%  +  9  (Z  -  z,)]. 
A  formula  precedente  é,  como  se  vê,  a  formula  de  Tay- 
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lor  que  foi  demonstrada  primeiro  do  caso  de  variáveis  reaes, 
e  que  foi  entendida  por  Cauchv  ao  caso  das  variáveis  imagi- 
narias. A  expressão  qne  vimos"  de  achar  do  resto  B*  é  a  ex- 
pressão devida  ao  sr  Darboux  (*),  com  a  forma  que  lhe  deu 
ultimamente  o  sr.  Mansion  ("). 

181.  —  Se  na  vesinhança  do  ponto  a,  a  funcção  f  (z) 
fòr  susceptível  de  ser  desenvolvida  em  série  ordenada  se- 
gundo as  poteneias  de  z  —  a,  de  modo  que  seja 

f{z)-A.  +  A1iz-a)  +  Ai{z-ar  +  ...  +  Am(;-ay>+... 

leremos 

n ! 

Com  effeito,  pondo 

f(s)  -  A0  +  A,  (z  -a)  +  ...  +  An(z  -  «)• 
+  (r_a)-+»  *(*,*), 
«  derivando  n  vezes  esta  igualdade  relativamente  a  j,  vem 

r(z)-n\A.+  {z-aY  +  **y 

+  ...  +  («  + I)  !  (z  -  o)  p(sf  a), 
e  pondo  r  —  a 

/-•(a)  — n!4.. 


(#)    Journal  de  Liou  ci  lie,  3.*  série,  tomo  u. 


(«»)    Loc.  cit. 
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App  llotu?òem 


±39.  —  Desenvolvimento  do  binómio.  —  Applicando  a 
formula  de  Taylor  ao  binómio 

y  =  (1  +  zf 
onde  k  é  real  e  z  imaginário,  vem  como  no  n.°  88 

n>=\V*e«k{k~l}'-'{k~n+X)r(i-ty->  (i+e;)*-. 

(a       i)\ 

2)  Se  o  módulo  p  de  z  =  p  (cos  w  +  i  sen  w)  é  menor 
do  que  a  unidade,  cada  vez  que  n  augmenta  de  uma  unidade 
Rn  adquire  o  factor 

V  n         /      1  +  8z 
cajo  módulo  é  igual  ao  valor  absoluto  da  expressão 

jr-(*-i).7 1^ , 

\n  71  y/l  +9íp1 +  29pcoso> 

visto  ser  o  módulo  de  1  -f  Qz  igual  a 


•l  +  ef  p*  +  20p  cos  &). 

O  produeto  dos  dois  primeiros  factores  de  M  tende  para 
—  p  quando  n  tende  para  o  infinito ;  e  o  terceiro  é  sempre 

menor  do  que  a  unidade  visto  que  o  seu  maior  valor  .     -í- , 

1   00 
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que  se  obtém  pondo  cos  w  =  —  |,  è  menor  do  que  a  uni- 
dade. 

Logo  ha  um  valor  de  n  a  partir  do  qual  o  módulo  do  res- 
to //»  adquire  indefinidamente  factores  menores  do  que  a  uni- 
dade, e  portanto  li»  tende  para  zero  quando  n  tende  para  o 
infinito. 

Logo  n'este  caso,  o  binómio  considerado  pôde  ser  desen- 
volvido em  série  ordenada  segundo  as  potencias  de  z  pela  for- 
mula 

2)  Se  o  módulo  de  z  è  maior  do  que  a  unidade,  a  série 
precedente  é  divergente.  Com  effeito,  o  modulo  do  quociente  de 
dous  termos  consecutivos  d'esta  série : 

\a4-\)Z        (k-a)z       \ã-7Z 


o 


1    a 


tende  para  p  quando  a  tende  para  o  infinito.  Logo  ha  um  va. 
lòr  de  a  a  partir  do  qual  os  módulos  dos  termos  da  série  cres- 
cem indefinidamente. 

Para  o  estudo  do  caso  em  que  o  módulo  de  z  é  igual  á 
unidade,  assim  como  para  o  estudo  do  caso  em  que  k  é  ima- 
ginário, pode-se  consultar  uma  excellente  memoria  do  sr.  Man- 
sion  publicada  nos  Annales  de  la  Sociélê  scienlifique  de  Bru- 
xelles  (tomo  íx). 

Appliquemos  agora  a  formula  que  vimos  de  obter  à  de- 
ducção  d'algumas  formnlas  de  que  teremos  de  fazer  uso. 

I  —  A  funcção 


sens 2.-, 

dá 

(2t)*  seu*z  =  e**  (I  --  e-"")* . 
4)    Se  k  é  um  numero  inteiro  positivo,  vem 
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(8iJ*  sen**  —    s*   (—*)"•(*)  «(*  ~ 2a)fa 

=    S    (—<)«(*)  [cos (*— 2a) *  +  tsen(*  —  2a)s] 

suppondo  í     j  =  1  . 

D'esta -igualdade  tira-se,  se  k  é  par, 

(2i)*  sen**  =    X    (-  1)a  (  ft )  cos  (fc  —  2a)  s, 

a  «  0  \  d  / 

e,  se  ft  é  impar, 

2»t*-iSen*j=    S    (— 1)-(J)sen(ft--2a)5. 

Estas  formulas  importantes  dão  o  desenvolvimento  da  po- 
tencia A;  de  sen  z  ordenado  segundo  os  senos  ou  cosenos 
dos  arcos  múltiplos  de  z.  O  numero  de  termos  d'estes  desen- 
volvimentos é  finito  e  os  termos  equidistantes  dos  extremos  são 
iguaes,  como  é  fácil  de  vèr. 

2)  Se  k  fòr  negativo  ou  fraccionario,  as  formulas  pre- 
cedentes ainda  têem  logar  quando  o  módulo  de  c  2iz  é  me- 
nor do  que  a  unidade,  isto  é,  supp^n  lo  z  =  x  +  iy%  quando 
é  e*y  <  I,  ou  y  <  0.  N'este  caso  pmêm  o  numero  de  termos 
das  formulas  precedentes  é  infiríiio,  e  dão  portanto  o  desen- 
volvimento de  senhz  em  série  or.lenada  segun  lo  os  senos  ou 
os  cosenos  dos  arcos  múltiplos  de  z.  Esta  espécie  de  séries  de 
que  aqui  apparece  o  primeiro  exemplo,  tem  uma  importân- 
cia grande  em  Analyse,  e  serão  estudadas  neutra  parte  do 
Curso. 

Partindo  da  igualdade 

(2t)*  sen*z  =  (-  \)*  e~ «•  (1  —  c2V 

obtem-se,  como  no  caso  anterior,  as  formulas  que  dão  o  des- 
envolvimento de  sen*z  em  série  ordenada  segundo  os  senos 
ou  os  cosenos  dos  arcos  múltiplos  de  z  quando  é  y  >  0. 

II  — Por  uma  analyse  semilbante  â  que  vem  de  5er  em- 
pregada ,se  acha  as  formulas; 


Igitized  by 


Google 


230 


2*cos*z  =    £    (*)cos(fc-2a)z 

quando*  é  inteiro  e  positivo,  e 

2*cos*z  =    2    (*)  cos  (&-  2a)  z 

quando  k  é  negativo  ou  fraccionario. 
II  —  Reciprocamente,  da  igualdade 

(cos  z  +  i  sen  z)*  =  (c*)*  =  c**  =  cos  fez  -f-  i  sen  Az , 

onde  k  é  inteiro  e  positivo,  deduz-se,  desenvolvendo  a  poten- 
cia do  binómio  que  entra  no  primeiro  membro  e  igualando 
separadamente  as  partes  reaes  e  as  partes  imaginarias  dos 
seus  dois  membros, 

sen  kz  =  k  cos*  - *  z  sen  z  —  í     j  cos*  ~" 3  z  sen*  z 

-f-  (  r  )  cos* - 5  z  sen5 z  —  ... 

cos  fcz  =  cos*  z  -  í     j  cos* ~  *  z  sen2  z 

+  í  .  )  cos*  ~ 4  z  sen4  z  —  . . . 

O  numero  de  termos  d'estes  desenvolvimentos  é  finito. 

133.  —  Desenvolcimenlo  da  exponencial.  —  Por  um 
calculo  semilhante  ao  empregado  no  caso  das  variáveis  reaes 
(n.°  92)  acha-se  a  formula 

n  I 

Pondo  z  =  p  (cos  ca  -f-  í  sen  w),  acha-se  que  o  módulo 
de  A»  é 
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?!.  p0p  cos  w 
wr 

e  portanto  que  /?»  tende  para  zero  quando  n  tende  para  o  in- 
finito, qualquer  que  seja  o  valor  de  z.  Logo  e*  é  sempre  sus- 
ceptível de  ser  desenvolvida  em  série  ordenada  segundo  as  po- 
tencias de  z  pela  formula 

QO        ira 

1  a«i  a! 

134.  —  Desenvolvimento  do  log  (I  -f-*)-  —  Applicando 
a  formula  de  Taylor  a  esta  funcção,  vem,  como  no  caso  das 
variáveis  reaes, 

lf»      l      *)        '  l  +  Qz  -\\+Qz)        ' 

considerando  somente  aquelle  ramo  de  Jo<jr  (1  +  -)  cujo  va- 
lor inicial  é  igual  a  zero. 

Raciocinando  agora  como  no  n.°  93  vê-se  que  se  o  mó- 
dulo de  ;  é  menor  do  que  a  unidade,  temos  o  desenvolvi- 
mento em  série 

a  =  1  C* 

e  que,  se  o  módulo  de  z  é  maior  do  que  a  unidade,  esta  sé- 
rie é  divergente. 

135.  —  Desenvolvimento  do  seno  e  do  coseno  em  sé- 
rie. —  Por  meio  de  uma  analyse  semilhante  â  que  foi  empre- 
gada no  caso  das  variáveis  reaes,  é  fácil  de  vèr  que  as  séries 
achadas  no  n.°  94  para  o  seno  e  o  coseno  de  uma  variável 
real,  ainda  têem  logar  quando  a  variável  é  imaginaria. 
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IV 


Outros  mcthodoe  para  doscnyolyer 
ais  fune^õeta  em  série 


IStt.  —  0  processo  anterior  para  achar  o  desenvolvi- 
mento das  fancções  em  série  é  raras  vezes  applicavel  por  can- 
sa da  complicação  da  expressão  do  resto  Hn .  que  é  necessá- 
rio discutir,  para  saber  se  i?»  tende  para  zero  quando  n  tende 
para  o  infinito.  Recorre-se  porisso  n'este  caso  a  um  theoreraa 
célebre  de  Cauchy,  que  será  demonstrado  no  Calculo  integral, 
e  ainda  a  um  theorema  importante,  devido  ao  snr.  Weiers- 
trass,  q»e  aqui  vamos  demonstrar. 

Demonstremos  porém  primeiro  os  dous  lemmas  seguin- 
tes : 

Lemma  J.°  —  É  condição  necessária  e  suficiente  para 
que  a  série 

1     /*«(*)  =      S      (A  +  ij/-) 

n  «  1  *  —  1 

seja  uniformemente  convergente  n'uma  área  dada,  que  a 
cada  valor  da  quantidade  positiva  8,  por  mais  pequena 
que  seja,  corresponda  um  valor  nx  de  n  lai  que  a  desigual- 
dade 

|A  +  l(:)  +  fn  +  2(z)+...+^,(:)|<8 

seja  satisfeita  por  todos  os  valores  de  n  superiores  a  uv 
qualquer  que  seja  p  e  qualquer  que  seja  o  ponto  que  z  re- 
presente na  área  considerada. 

Deduz-se  facilmente  este  lemma  da  igualdade  (n.°  9) 

l/;+i(i)  +  /;+,(i)  +  ...+/;+f(i)l 

<  +  v/(x»+i+  ...  +xn+p)«  4-  (y.  +  i+  ...  +y.+P;r 
Com  efleito,  se  a  série  proposta  fôr  uniformemente  con- 
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vergente  na  área  considerada,  a  cada  valor  de  8'  e  de  8"  por 
mais  pequenos  que  sejam  corresponderá  um  valor  n1  de  n 
(n.°  17)  tal  que  as  desigualdades 

*»+i  +  *»+*+  ...  +x„+J,<8\  0.+1  +  ...  +  #»+„<  8" 

serão  satisfeitas  (em  valor  absoluto)  por  todos  os  valores  de 
n  superiores  a  nv  qualquer  que  seja  p  e  qualquer  que  seja  z 
dentro  da  área  considerada.  Logo  também  a  desigualdade 

|fB+l(:)  +  fn  +  2(;)+...+fn+P(;)|<  +  i^^ 

será  satisfeita  pelos  mesmos  valores  de  n,  p  e  i,  o  que  de- 
monstra a  primeira  parte  do  theorema,  visto  que  se  pôde  sem- 
pre pôr  8  =  +  ^8'*  +  8"*. 

Reciprocamente,  se  8'  e  8'  representarem  dous  números 
positivos  tào  pequenos  quanto  se  queira,  e  8  um  numero  po- 
sitivo menor  do  que  8'  e  8',  e  se  fôr 

quando  n  <  nv  qualquer  qne  seja  p  e  qualquer  que  seja  o 
ponto  representado  por  z  dentro  da  área  considerada,  virá 

(Zu+i  +  . . .  +  xn+pV  +  (yn+1  +  . . .  +  fr+,y  <  81; 

logo  as  desigualdades 

xm+1+...+xm+9<Í<V,yu  +  1+. ..+&+,<*<»' 

serão  satisfeitas  (em  valor  absoluto)  pelos  mesmos  valores  de 
n,  p  e  z.  A  série  proposta  é  pois  uniformemente  convergente 
na  área  considerada  (n.°  17). 
Lemma  2.°  —  Se  a  série 

00 

F  (z)  —    S    cn  zn ,  z  =  x  +  iy 

/"ôr  convergente  ríum  circulo  de  raio  dado,  e  se,  em  todos 
os  pontos  do  interior  tfeste  circulo  que  lêem  o  mesmo  mó- 
dulo p,  o  módulo  de  F  (z)  fòr  menor  do  que  uma  quanli- 


ie 
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dadc  positiva  L,  o  módulo  de  cada  lermo  da  série  será  Iam- 
bem  menor  do  que  L. 

Com  effeito,  multiplicando  a  série  proposta  por  z~m% 
vem 

z-»F(3)=,"s  f. -■—+<:■  +      2     cnz*-~ 

-Ter-— +  c.+     5     r.s— -+/i, 

n  -=  l  m  —  » -f  1 

II  representando  uma  quantidade  cujo  módulo  lende  para  ze- 
ro quando  k  tende  para  o  infinito. 
Mas,  como  por  hypothese  é 

|r"F(;)|<ir", 

c  como,  por  mais  pequeno  que  seja  o  valor  que  se  atlribuaa 
uma  quantidade  positiva  8,  ha  sempre  um  valor  k1  tal  que  é 
MM  <  8?  quando  k ;  >  kif  teremos  (n.°  9) 

\r-mF(:)-lt\<Zrm  +  *, 
ou 


m  —  1  k 

S    c n  z»  ~  -  +  cn  +       X       rn  zn  -  m 

m=1  n=w-|-l 


<  £rm  + 


Dando  agora  n'esta  desigualdade  aros  valores 


;  =  P,pC*V*> ^(a-DtO 

e  a  k  um  valor  maior  do  que  os  differenles  valores  de  h\ 
correspondentes  a  estes  valores  de  z%  temos  as  desigualda- 
des 


I  m  —  1  k 

!  n  =  J.  w  =  m-(-l 
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n  =  1 


n  =  w-f-1 

<Ap--  +  8 


que  dão,  sommando  e  attendendo  ao  theorema  l.°  do  n.°  9, 
*Silr,f.-(l+«<(,,"",,fl4-...  +  «í(a"OÍ,l"W,fl) 

+  ac  |<a(/-r"  +  8)i 
ou,  pondo 

e    dando   a   6  um    valor   que    não    seja   raiz  da  equação 
I  —  e  =0,  isto  é,  una  valor  tal  que  .1  seja  finito, 

m  —  1  * 

n  =»  1  n»m-|-l 

OU 

k+"|  <£?-"• +8, 

I  U»     I 

representando  por  R  a  parte  da  desigualdade  precedente  inde- 
pendente de  cw. 

D'esta  desigualdade  tira-se 

\em  |<Ip— +  *; 


porque,  se  fosse 
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|C  |>ír-  +  8, 
podia  dar-se  a  a  um  valor  tão  grande  que  fosse 

I» 


l«-  I- 


a 


>  £r  •  +  * 


ou  a  fortiori 


cm+  H-\>Lrm  +  8. 


visto  ser  (n.°  9) 


Ai 
a 


+ 


C  + 


> 


Da  desigualdade 


Ic  |<ip—  +  8 

lira-se  o  theorema  enunciado;  porque,  se  fosse  |  c 
podia  dar-se  a  8  um  valor  tão  pequeno  que  fosse 

|C|>If— +  8. 


>*r 


±31.  —  Theorema. —  Se  uma  fu.ncc.ao  f  (z)  fòr  susce- 
ptível de  ser  desenvolvida  na  série  uniformemente  conver- 
gente dentro  de  um  circulo  de  raio  R : 

(1)        f(z)  =  l'0(z)-\-Pl(z)+...  +  l\(z) +..., 

e  se  as  funcções  P0  (z).  P,  (z).  ele.  forem  susceptíveis  de  ser 
desenvolvi  /a<  em  séries  ordenadas  segundo  as  potencias 
inteiras  e  positivas  de  z,  convergen~.es  dentro  do  mesmo  cir- 
culo : 

Po  00  =  V  +  A*  z  +  A*  z»  +  . . .  +  Am*  z"  +  . . . 


(2)     /',  (*)  =  V>  +  ^iw  -  +  A*{n)  -s  +  -  -r-  ^-fm>-"  +  •• 
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a  funcção  f  (z)  será  lambem  susceptível  de  ser  desenvolvida 
em  série  ordenada  segundo  as  potencias  de  z : 

(3)  f(z)  =  A0  +  A1z  +  A%z*  +  ...  +Amz"+... 
e  será 

(4)  Am  =  A°m  +  AmW+  ...+ii.M+  ... 

Este  theorema  foi  demonstrado  pelo  snr.  Weierstrass  da 
maneira  seguinte  (*): 

Seja  p  ama  quantidade  positiva  menor  do  que  R ;  por  ser 
uniformemente  convergente  a  série  (1)  na  circumferencia  de 
raio  p,  a  cada  valor  da  quantidade  positiva  8,  por  mais  pe- 

Sueno  que  seja,  corresponderá  um  valor  nx  de  n  tal  que  a 
esigualdade 

|  Pn  + ,  (*)  +  Pn  + ,  (x)  +  . . .  +  Pn  + ,  (ar)  |<  8 

será  satisfeita  por  todo  o  valor  de  n  igual  ou  superior  a  nx 
e  por  todos  os  valores  de  z  que  têem  o  módulo  p,  qualquer 
que  seja  p. 

Mas  temos  (n.°  15) 

Pn+1(z)  +  ...  +  Pn+1,(z)  =  /l0(»  +  1)  +  ^  +  í>+...  +  ^(,,+p) 

+  x  (^i(nl+,)  +  ^i(n  +  2)  + V  Af+*)) 

+ 

+  Z~(AJ«  +  V  +  4m(*  +  «>  +  .  .  .  +  *«<*+*>) 

+ 

Logo,  em  virtude  do  lemma  precedente,  temos  a  des- 
igualdade 

|  A-J»*1)  +  Ajn  +  *>  +  • . .  +  AJ»+»  |  <  8p— , 

d'onde  se  conclue  a  convergência  da  série  (4). 

Considerando  agora  outro  numero  positivo  pt  tal  que 
seja 

(*)  Monatsberichte  der  Kon.  Ákademie  de  Wissenschaften  zu  Ber- 
«n  — 1880. 
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«>P,>P. 
podemos  dar  a  n  um  valor  tal  que  seja  lambem 

|  .4„<»  +  '>  +  A.C-  +  »)  +  . ..  +  ■^{u+p)  I  <  *fc— 
por  maior  que  seja  p ;  e  portanto 

I   lim  /( !.(•  +  «  -}-  . 4«<«  +  *)  4-..  •+  •!«("+'))  \|<[afc— . 
Pondo  para  brevidade 

lim   /.4„<"  +  »  -f  .4„<»+*>  +  . . .  +  .4.  <"+'>)  =  4". 

o  que  dá 

,4.  =  .4'. +  .4". 
e 

M".  !<*&—. 

vem,  para  os  valores  de  z  cujo  módulo  p  é  inferior  a  f,.  a 
desigualdade 

\A\\  +  \A"1z\  +  ...  +  \A"mz-  |  +  ... 

<«['+í+-+(í)*+~]*'í^í- 

da  qual  se  conclue  que  (n.°  13,  2.°)  a  série: 

A"0  +  A»z  +  ...+;!".*•  +  ... 

é  absolutamente  convergente. 

Por  outra  parte,  é  também  convergente  (n.°  <5)  a  série 

Po  00  +  Pi  W  +  '••   +  Pn  W  "  ^#«  +  V>  +   •••  +  JfW 
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+  


=  A'0  +  A'1z  +  ...  +A'mz«+  ... 
Temos  pois 

f    4.r-  =    S    (.-!'« +  .4".)  5- 

m  =  1  «  ■«  0 

=    f    P0(*)+'S    ,4",r-, 

a  —  0  «i  a  0 

d'onde  se  tira 

2      Pai*)-      f    AmZ*-*        S       P.W—     ?     ii".*- 
a  es  0  m»0  a  — n-f-1  m—  0 


e  portanto  (n.°  9,  1.°) 


í   Pa(z)-    2    Amz-\<i  +  9-n-. 

a  —  0  m  =  0  |  pj  —  f 


Pi 


Como  a  8  se  pôde  dar  um  valor  tão  pequeno  quanto  se 
queira,  tira-se  d'esta  desigualdade 

1      P«(*)  =      S       AmZ>», 
a  ■■  0  m  «-  0 

isto  é,  a  igualdade  (3),  que  se  queria  demonstrar. 
138.  —Exemplo  /.• — A  funcção 

f[z)  «=>  sen  (sen  z) 

(iâ  considerada  no  n.°  94  no  caso  de  ser  z  real  e  |  z  |  <1), 
dá  a  série 

r,  \      à                i   sen8*      sen5*  . 
f{z)  =  i  —  sen  z  +  -g-j gy  +  . . . 
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que  è  uniformemente  convergente  qualquer  que  seja  z  (n.D 
17).  A  funcçào 

/  z*       zb  V 

pôde  ser  desenvolvida  (n.°  15)  em  série  ordenada  segundo  as 
potencias  de  z,  qualquer  que  seja  z.  Logo,  em  virtude  do 
theorema  precedente,  também  a  funcçào  sen  (sen  z)  pôde  ser 
desenvolvida  em  série  ordenada  segundo  as  potencias  de  z, 
qualquer  que  seja  z. 

Exemplo  5.°  — A  funcçào 

dá  a  série  uniformemente  convergente,  qualquer  que  seja  z% 

/■(*)  -  ^  +  d+*)*  +  ('+gy>  +  (<+,z)"  +  - 

i)  Se  k  è  inteiro  positivo,  cada  termo  d'esta  série  pôde 
ser  desenvolvido  segundo  as  potencias  de  z,  qualquer  que  seja 
o  valor  de  z,  e  portanto  o  mesmo  acontece  à  funcçào  pro- 
posta. 

2)  Se  k  é  negativo  ou  fraccionario,  cada  termo  da  série 
pode  ser  desenvolvido  segundo  as  potencias  de  z%  quando  o 
módulo  de  z  é  menor  do  que  a  unidade.  Logo  a  funcçào  pro- 
posta è  lambem  susceptível  de  ser  desenvolvida  em  série  or- 
denada segundo  as  potencias  de  s,  quando  é  |  z  |  <  1. 

Exemplo  3.°  —  Vê-se  do  mesmo  modo  que  a  funcçào 

/»  =  sen  [log  O +  1)] 

pode  ser  desenvolvida  em  série  ordenada  segundo  as  poten- 
cias de  z  quando  o  módulo  de  z  é  menor  do  que  a  unidade. 

13B.  —  Applicando  o  theorema  precedente  âs  séries  or- 
denadas segundo  as  potencias  de  z  —  a,  sendo  z  variável  e 
a  constante,  deduz-se,  como  vamos  vèr,  o  theorema  seguinte: 

Theorema.  —Se  a  série 

/"(*)-  fo+íifc  — <*)+  •••  +c«Ú-a)»+  ... 
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fòr  convergente  no  interior  de  um  circulo  de  centro  a  e 
raio  R,  isto  é,  quando  |  z  —  a  |  <  R,  e  se  z©  representar 
um  ponto  do  interior  d'este  circulo,  as  derivadas  F  (z0), 
F'  (Zq),  etc.  serão  respectivamente  iguaes  ás  sommas  das  de- 
rivadas de  primeira  ordem,  de  segunda  ordem,  ele.  dos 
termos  da  série  proposta,  isto  ê: 

/v(*o)  =  c1  +  2c2(*o  —  a)+  •••  +ncn(z0  —  ^)n"1-}-  ••• 
/•"(r0)  =  2c2  +  3.2c8(2r0-a)+...+n(n-l)c,(z0-a)»-a+... 


Em  segundo  logar,  se  fòr  ]  Zq  —  a  |  +  I  z  —  *o  |  <  R, 
leremos 

f(z)  =  f(Zo)±(z-zjr(Zo)+.--  +  {~ 

Com  effeito,  pondo  na  série  proposta  z  <=  z0  -{-  h,  te- 
remos 

/*(*<>  +  h)  =  c0  +  c,  (z0  +  fc  _  a)  +  . . . 
+  c.  (z0  +  fc  —  a)-  +  . . . 

Esta  série,  considerada  como  funeção  de  /i,  é  uniforme- 
mente convergente  quando  è  \  z0  +  h  —  a  \  <  li,  on  a  for- 
tiori  (n.°  9,  1.°)  quando  é  |  z0  —  a  |  -f-  |  h  \  <  ff.  Desen- 
volvendo pois  os  binómios  que  n'ella  entram  e  ordenando  o 
resultado  segundo  as  potencias  de  h,  teremos,  em  virtude  do 
tbeorema  precedente, 

f(z0  +  h)  =  f0(z0)  +  hfl(zo)  +  h*fi(z0)+... 

onde  é 

U  (zo)  -  c*  +  <*i  (*o  —  <0  +  . . .  +  c«  (*t  -  a)*  +  ... 

/i  (*o)  —  cx  +  2  c%  (z0  —  a)  +  ...  +  n  c»  (z0  —  a}»-1  +  . . 
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Pondo  agora  h  =  z  —  z0,  vem 

f(z)  =  U  (*•)  +  (*  -  *•)  A  (*#>  -f  -  +  <*  -  *o)nA  W  +  - 

com  a  condição  |  z0  —  a  |  +  I  z  —  -o  I  <  **• 

Para  das  formulas  precedentes  tirar  o  theorema  enuncia- 
do basta  notar  que  é  (n.°  130) 

Corollario.  —  5c  a  série 

f(z)  =  c.  +  c1{z  —  a)+  ...  +cn(z-a)*+  ... 

fòr  convergente  no  interior  do  circulo  de  raio  R  e  centro 
a,  a  funcção  será  contínua  dentro  do  mesmo  circulo. 

Com  effeito,  em  todos  os  pontos  do  interior  d'este  circu- 
lo f  (z)  tem  uma  derivada  finita  e  determinada. 

140.  —  A  respeito  das  derivadas  das  séries  enunciare- 
mos ainda  o  theorema  seguinte,  que  se  demonstra  do  mesmo 
modo  que  o  theorema  análogo  relativo  ás  funcções  de  variá- 
veis reaes  (n.°  124): 

Theorema.  —  Se  a  série 

rw-/i(-)+/;w  +  -+/p.w  +  - 

fòr  convergente  ríuma  área  dada,  e  se  na  mesma  área  fòr 
uniformemente  convergente  a  série  seguinte  formada  com 
as  derivadas  dos  termos  da  precedente : 

será 

/*'(*)  =  /*',(*) +  /■'*(*)  +  ...  +  M*)+... 

na  mesma  áreq. 
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Funeçõcii  regulares  n9uma  região  cio  plano 

141.  —  Definições.  —  Se  a  funcçào  f  (z),  na  vesinhança 
do  ponto  z0,  fàr  susceptível  de  ser  desenvolvida  em  série  or- 
denada segundo  as  potencias  de  z  —  z0,  de  modo  que  haja 
um  numero  positivo  Ji  tal  que  seja 

/»  —  Co  +  cx  (z  -  z0)  -f  . . .  +  cn  (z  —  z0)«  +  . . . 

quando  |  z  —  z0  |  <  /í,  diz-se  que  a  funeção  f  (z)  t?  regular 
no  ponto  z0. 

E'  fácil  de  vèr  que  (1  -f-  r)k,  c*,  íoflf  (I  +  z)  etc.  são  func- 
ções  regulares  em  todo  o  plano  excepto  em  pontos  isolados. 

t)    0  binómio  (I  +  z)k  dá 

-<'+^f(í)(ííi)' 


quando  |  z  —  s0  |  <  |  1  +  z0  |  ;  e  portanto  è  regular  em  to- 
do o  plano,  excepto  no  ponto  z0  =  —  1. 

2)    Da  série 

*-■>-< +(g-«j+...+  (z~,*o)n  +... 

tira-se 

*-*.  [i  +  («  -z0)  +  ...  +^^  +  •••]  ; 
portanto  e*  é  uma  funeção  regular  em  todo  o  plano. 
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3)  Da  igualdade 

log  (\  +  z)  =  log  (1  +  z0)  -f  log  (l  +  ^=||) 

=iog(i+,o)+f^-i(f^y+..-, 

que  tem  logar  quando  è  |  z  —  z0  \  <  1  \  +  -0  I  »  conclue-se 
que  /oflf  (1  +  z)  é  uma  funcção  regular  em  todo  o  plano  ex- 
cepto no  ponto  z0  =  —  1. 

4)  Do  mesmo  modo  se  mostra  que  sen  z  e  cos  z  sào 
funcções  regulares  em  todo  o  plano. 

14*.  —  Theorema  /.°— Sc  uma  funcção  uniforme,  re- 
gular em  todos  os  pontos  de  uma  área  A,  fòr  constante  em 
todos  os  pontos  de  uma  linha  finita  contida  na  área  A,  se- 
rá constante  em  toda  a  área. 

Este  theorema  é  devido  a  Neumann,  e  foi  por  elle  de- 
monstrado do  modo  seguinte  : 

Representando  por  a  o  valor  de  z  correspondente  a  um 
ponto  qualquer  da  linha  dada,  teremos  para  todos  os  valores 
de  z  representados  pelos  pontos  de  um  circulo  de  centro  a  e 
raio  li 

f(*)  —  c0  +  ct  (z  —  a)  +  . . .  +  c»  (z  —  ay  +  . . . 

ou  (n.°  130) 

f(z)  =  f(a)  +  (x  -  a)  f'  (a)  +  ...  +  (*~a)'  f(a)  +  - 

Mas  por  ser  constante  a  funcção  £  (*)  em  todos  os  pon- 
tos da  linha  dada,  temos 

V  (a>  =  0»  f  (<0  =  0,  etc. 

Logo  será  f(z)  =  /"(a)  em  todo  o  circulo  considerado. 

Tomando  em  seguida  um  ponto  6  do  circulo  anterior  e 
repetindo  o  raciocínio  precedente  demonstra-se  do  mesmo  mo- 
do que  é  f(z)  =  f(b)=*f  (a)  em  todos  os  pontos  de  um 
segundo  circulo,  que  é  em  parte  distincto  do  anterior.  Toman- 
do um  ponto  c  d'este  circulo  acha-se  do  mesmo  modo  /"(*) 
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=  f  (c)  =  f(b)  =  f  (a)  em  todos  os  pontos  de  um  terceiro 
circulo.  Continuando  do  mesmo  modo  até  ao  contorno  da  área 
A  demonstra-se  completamente  o  theorema. 

Theorema  2.°  —  Se  duas  funcções  uniformes  regulares 
em  lodos  os  pontos  de  uma  área  A,  [orem  iguaes  em  lodos 
os  pontos  de  uma  linha  finita  contida  na  área  A,  serão 
iguaes  em  toda  a  área. 

Este  theorema  é  consequência  immediata  do  anterior,  pois 
que  a  differença  das  duas  funcções  sendo  nulla  em  todos  os 
pontos  da  linha  dada,  será  nulla  em  toda  a  área  A. 

Theorema  3.°  — Se  uma  funcçào  uniforme  regular  no 
ponto  a  se  anulla  assim  como  as  suas  derivadas  alé  á  or- 
dem m  —  i,  quando  é  z  =  a,  teremos 

f(z)  =  (z-a)m<p(z) 

onde  <p  (z)  é  uma  funeção  uniforme  regular  na  vesinhança 
do  ponto  a. 

Com  effeito,  sendo  por  hypothese 

f  00  -  c0  +  ct  (*  -  a)  +  . . .  +  cn  (3  -a)«+--- 

er0  =  f(a),  ct  =  f1  (a),  . . .,  teremos 

/•(*)-(*-  »)•  [±  f  (a)  +  £=*  /•-  +  .(«)+.•  .J 

dvonde.se  tira  o  theorema  enunciado. 

Theorema  í.° — Os  pontos  em  que  uma  funeção  uni- 
forme regular  nfuma  área  A  lêem  um  mesmo  valor,  estão 
separados  por  interoallos  finitos,  se  a  funcçào  não  é  cons- 
tante. 

Com  etTeito,  por  não  ser  constante  a  funeção  f  (z)  na 
área  A,  as  derivadas  f  (a),  f1  (a),  ele.  não  podem  ser  todas 
iguaes  a  zero.  Chamando  pois  fn  (a)  a  primeira  derivada  que 
não  se  annulla,  teremos  a  differença 

rw  -/•(«)=(,-«)-  [TOV"(«)+  ^r,^c)+...] 

onlrí  è  possível  dar  a  |  z  —  a  |  um  módulo  tão  pequeno  8, 
que  o  m  ululo  do  seu  primeiro  termo  seja  maior  que  o  módulo 
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da  somma  dos  seguintes  quando  |  z  —  a  |  <  8.  Logo  na  cir- 
cumferencia  de  centro  a  e  raio  8  a  differença  f  (z)  —  f  (a) 
não  pode  ser  nulla. 

Theorema  5.°  — A  somma  de  duas  expressões  unifor- 
mes regulares  em  iodos  os  pontos  da  área  A,  é  uma  ex- 
pressão regular  nos  mesmos  pontos. 

Este  theorema  é  uma  consequência  immediata  do  theore- 
ma do  n.°  15.  Com  effeito,  chamando  f(z)  e  F  (z)  as  duas 
expressões  dadas  e  a  um  ponto  da  área  .4,  teremos 

/"(-)  =  <o  +  ct  (ar  -  a)  +  . . .  +  c-  (z  -  o)»+  . . . 
*' (3)  =  f.  +  Cj  (j  —  a)  4-  . . .  +  Cn  (z  -  <*,•  +  ... 
e  portanto 

/"(*)  +  F  W  -  C0  +  c0  +  (C,  +  <?,)  (i  -  a)  +  . .. 

Theorema  6.°  — O  produeto  de  duas  expressões  unifor- 
mes regulares  cm  lodos  os  pontos  da  área  A  é  uma  expres- 
são regular  nos  mesmos  pontos. 

Demonstra-se  este  theorema  do  mesmo  modo  que  o  an- 
terior partindo  do  theorema  o.°  do  n.°  15. 

Tneorema  7.°  —  O  quociente  de  duas  expressões  <p  (z)  e 
$  (z)  uniformes  e  regulares  na  área  A  será  regular  nos 
pontos  da  mesma  área  em  que  o  denominador  ò  (z)  se  não 
annulla. 

Com  effeito,  pondo 

♦  W  =  Co  +  r,  (j  —  a)  +  ...  +  cn  (z  —  a)»  +  ... , 
onde  6-0  é  differente  de  zero,  teremos 

=  c0[1+p(z-a)]-l, 

pondo 

(g  — a)  (<?,  +  *,(*  — a)  +  LiO  =  p  (5  -  a) . 
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Dando    a  \  z  —  a  |  um    valor  tào   pequeno   que   seja 
|  P  {z  —  a)  |  <  I,  podemos  desenvolver  [<[>  (r-]-  *  em  séria 
ordenada  segundo  as  potencias  de  z  —  a,  e  teremos 

-^  =  r0[1--/J(i-a)  +  (P(2r-a))8-(/í(i-a))8+...] 

Esta  série  é  uniformemente  convergente  na  vesinhança  do 
ponto  a  assim   como  (n.°    15)   as  séries  que  resultam   de 


P  (z  —  a),  (P  (r  —  a])3,  etc;  logo  (n.°  137)  a  funcção 

é  susceptível  de  ser  desenvolvida  em  série  ordenada  segundo 
as  potencias  de  z  —  a  na  vesinhança  do  ponto  a.  Esta  func- 
ção é  pois  regular  no  ponto  a  assim  como,  em  virtude  do 

cp  (z)  1 

theorema  anterior,  a  funcção  f4-r  =  ?(-)•  tt—  • 


vi 


FnncçôoB  í-egfularojs  em  todo  o  plano 


143.  —  A  toda  a  funcção  uniforme  f  (z)  regular  em  to- 
dos os  pontos  do  plano  chama-se  funcção  inlcira.  Taes  são, 
entre  as  funcções  algébricas,  os  polyríomios  raccionaes  in- 
teiros relativamente  a  z,  e,  entre  as  funcções  transcendentes, 
as  funcções  ez,  sen  z,  cos  z  e,  em  geral,  as  funcções  que  po- 
dem ser  desenvolvidas  na  série  ordenada  segundo  as  poten- 
cias inteiras  positivas  de  z : 

/"(*)  =  <o  +  <\  :  +  ('2  -a  +  •  •  •  +  Ch  sn  +  . . . 

qualquer  que  seja  z.  Com  efleito,  estas  funcções  são  regula- 
res um  IímK)s  os  pontos  do  plano,  pois  que,  desenvolvendo  se- 
gundo as  potencias  de  z  —  a  os  termos  da  série 

/"(-)  =  'o  +  rt  (z  -  a  +  a)  +  ...  +  cn  (z  -  a  +  a)»  +  ..., 

ubtom-se,  em  \irtude  do  theorema  do  n°  Í37,  o  desenvolvi- 
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mento  de  f  (z)  com  série  ordenada  segundo  as  potencias  de 
z  —  a,  qualquer  que  seja  a. 

A  theoria  das  funcções  transcendentes  inteiras  é  a  conti- 
nuação natural  da  theoria  das  funcções  racionaes  inteiras,  es- 
tudada na  Álgebra,  e  as  suas  propriedades  são,  em  parle, 
análogas  às  propriedades  d'estas.  São  também  susceptíveis  de 
se  exprimir  por  um  producto  de  factores  que  tornam  explici- 
tas as  raizes  da  funcção.  Este  resultado  importante,  demons- 
trado primeiro  por  Euler,  Cauchy,  etc.  em  alguns  casos  par- 
ticulares, foi  completamente  estabelecido  pelo  snr.  Weiers- 
trass  (*).  Antes  porém  de  expor  o  bello  theorema  devido  ao 
eminente  geometra  de  Berlin,  vamos  considerar  as  duas  func- 
ções sen  z  e  cos  z  cuja  decomposição  em  factores,  devida  a 
Euler,  se  obtém  por  considerações  particulares. 

144. — Decomposição  do  seno  e  do  coseno  em  fado- 
res.  —  Principiemos  por  demonstrar  o  lemma  seguinte: 

Se  uv  m2,  etc.  representarem  funcções  de  z  cujos  módu- 
los sejam  menores  do  que  um  numero  positivo  I,  o  produ- 
cto 


8  (i  +  -*j 

.  -  m  \      l    n*  / 


tenderá  para  a  unidade,  quando  m  tende  para  o  infinito. 
Com  effeito,  temos 


00 


i       n*     ^     i 


1 


i    n" 


ou,  reunindo  os  termos  do  segundo  membro  em  grupos  de 
i ,  2,  4,  . . . ,  2a,  . . .  teremos, 

1-^J-<4< +(?+*) +(!.+••■ +*)+•••+ 

+  V(?ji  +  (*-H)t  +  "■  +  (2«  +  1-^)a)+•■•J, 
ou  a  forliori,  notando  que  a  somma  dos  termos  de  cada 


(*)  Weierstrass ;  Zur  Theorie  per  eindeutigen  analytischen  Functin- 
nen  einer  Veranderlichen  (Àbhandlungen  der  K.  Akademie  zu  Berlin  — 
1876). 
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grupo  é  menor  do  que  o  producto  do  primeiro  termo  do  gru- 
po pelo  numero  de  termos, 

T       n»      <LV  +  2  +  2*+'" +  2*  +  -J 


d'onde 


00 
V 


n" 


<2L. 


00       U     I 

Logo  a  série  2  — ^-^  é  convergente  (n.°  12—1.°),  e 

1  71 

portanto  (n.08  18  e  20)  é  também  convergente  o  producto 


?0+5). 


00 

n 

i 


e  temos 


lim    n  (l  +  ^)  =  - 

-.  m  \    T  n*J 


?(■+*) 


=  00     i     \         n2/ 


-v  =1  . 


Posto  isto,  vamos  decompor  a  funcçào  sen  x  em  factores. 
Da  expressão  de  sen  kz  dada  no  n.°  432  —  III  tira-se, 
quando  k  é  impar,  pondo  cos*  z  =  \  —  sen%  z% 

sen  kz  —  f  (sen  z) , 

onde  f  {sen  z)  representa  uma  funcçào  inteira  do  grão  k.  Os 
valores  de  sen  z%  em  numero  k,  que  annnllam  esta  funcçào 
devem  corresponder  aos  valores  de  z  que  satisfazem  á  equa- 
ção sen  kz  =  O  e  que  dão  para  sen  z.  valores  distinctos,  isto 
é,  acs  valores  de  z  seguintes : 

*  2*  (fe  -+  1)  ic 

u'  ±T  *  ±lí  '  ••',±       2Ã- ' 


Logo  temos 


17 
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sen 


sen*  z  \         / 1  __        sen*  J      \ 


ond  4  é  ama  constante  que  vamos  determinar.  Para  isso,  de- 
vida-se  os  dous  membros  da  igualdade  precedente  por  kz  e 
faça-se  depois  tender  z  para  zero.  O  primeiro  membro  tenden- 
do para  a  unidade  e  o  segundo  para  y ,  teremos  A  =  k . 

Mudando  na  equação  precedente  z  em  -V1 ,  teremos  a 
equação 


sen  ir- =  Ac  sen  -^ 


—  \ 


seir 


I  — 


k 

sen"  -r- 


( 


i  — 


v 


sen 


sen2  y 


2/c 


Vamos  agora  procurar  o  limite  para  que  tende  o  segundo 
membro  d'esta  equação  quando  k  tende  para  o  infinito. 

Por  tender  para  a  unidade  a  razão  do  seno  para  o  arco 
quando  o  arco  tende  para  zero,  é  fácil  de  vèr  que,  quando  k 
tende  para  o  infinito,  teremos 


pondo 


/*« 


sen*  -^  \         /  sen2  TC.-       \ 

•  tIMC    /  \  o    (fc  —  1)  W     / 


Consideremos  um  factor  qualquer  de  Rm ,  isto  é,  o  factor 


sen" 


1  —  ■ 


sen-  -r- 
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. —    U J 

onde  é  n  >  m  e  n  <  — ^ — .  Por  ser  (n.°  135) 


(7)' 


senT-T--3rC08eT 

kV         "24/' 

onde  0„  representa  uma  quantidade  inferior  á  unidade  em  va- 
lor absoluto ;  e  por  ser 


sen 


>TtZ  TZ*   Z* 


onde  e  representa  uma  quantidade  infinitamente  pequena  quan- 
do k  é  infinitamente  grande,  teremos 


sen*  -r  7i' 


(. -•*-£)• 


onde  Kn  representa  uma  quantidade  cujo  módulo  não  pode  ser 
infinito  qualquer  que  seja  n.  Logo,  em  virtude  do  lemma  an- 
terior, o  producto 

tende  para  a  unidade  quando  m  tende  para  o  infinito. 
O  producto 

«('-aO-ÍM-.-^) 

tenderá  pois  para  sen  m  quando  m  tende  para  o  infinito,  e 
teremos  a  formula  d'Euler : 


sen  tcz  =  ttz 


n-si 
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Do  mesmo  modo  se  decompõe  cos  irj  em  factores,  o 
que  dà 


ff  Ím  ***     \ 

COS  ic*  =  n  1 1  —  - — —- í)  . 


14*.  —  Theorema  de  Weierstrass. —  Sendo  dada  a 
série  de  quantidades  0.  av  a%$  . . .,  ac,  ...  collocadas  segun- 
do a  ordem  crescente  dos  seus  módulos  e  que  satis façam  á 
condição    lim    |  ac  |  =»  ,  pode- se  construir  uma  funcçào 

C  =   CO 

transcendente,  inteira  pela  formula 

cujas  raizes  sào  0,  ar  a2 ac,  ...  c  cujos  respectivos 

gráos  de  multiplicidade  são  t?0,  n19  . . .,  nC9  ... 

Reciprocamente^  se  ft  (z)  representar  uma  funcçào  tit- 
/eira  cujos  raízes  são  0,  a,,  ar  ...,  oCf  ...  e  os  respecti- 
vos gráos  de  multiplicidade  t?0,  nlm  ...,  nc,  ...,  esta  [une- 
cão  pôde  ser  decomposta  em  factores  que  tornam  explicitas 
estas  raizes  por  meto  da  formula 

<*>  /-lW_í?«r.j5i(,-A)»'/-. 

onde  ff  (z)  representa  uma  funcçào  inteira. 

A  demonstração  que  aqui  vamos  dar  d'este  importante 
theorema  é  devida  ao  sr.  Miltag-Leffler,  professor  na  Univer- 
sidade de  Storkholm  (*). 

Da  série  (n.°  134) 

I  z ' 
que  tem  logar  quando  é  — I  <  1,  deduz- se 

(A)  (\  —  —  \Uc  —  e~  Wc  Sc  ^*,Q0 * 

(»)    ileto  Malhematica,  tomo  iv. 
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pondo  para  brevidade 

v      1   /  x  \* 

5<(M'V)  =*!„"*  Vir/  • 

Logo  temos 

(B>    y~nr)  = 

onde  w«  representa  um  numero  inteiro  ou  zero,  devendo  n'este 

ultimo  caso  considerar-se  e  c  c'  como  representando  a 

unidade. 

Considere-se  agora  uma  série  de  quantidades  positivas 

00 

•lt  e2 efl,  ...  taes  que  a  somma  2  sc  seja  convergente, 

e  dê-se  a  mc  um  valor  tào  grande  que  seja 

(C)  n.|S.(m.+  <,oo)|<ec 

qualquer  que  seja  o  valor  que  se  dê  a  z,  que  satisfaça  à  con- 


dição 


<  e  <  1,  o  que  é  sempre  possível  por  ser  n'este 


caso  uniformemente  convergente  a  série  Sc  (4,  »).  O  produ- 
cto  II  Z?«,  pondo 

representará  uma  funcção  regular  em  todos  os  pontos  do  pla- 
no e  que  se  annulla  nos  pontos  av  as,  . ..,  a9,  . ..,  como 
vamos  vêr. 

Consideremos  um  ponto  qualquer  z0  do  plano,  e  os  pon- 
tos visinhos  d'este,  isto  é,  os  pontos  que  satisfazem  à  condi- 
ção \  z  —  z0  |  <  p,  onde  p  é  uma  quantidade  finita  tão  pe- 
quena quanto  se  queira. 

Por  ser  lim  a9  =  <x> ,  é  sempre  possível  dar  a  c,  um  va- 

lôr  tão  grande  que  a  desigualdade 
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seja  satisfeita  por  todos  os  valores  de  c  maiores  do  que  ev 
qualquer  que  seja  o   valor  de  z  que  satisfaça  á  condição 

|  z  —  z„  |  <  p. 

Por  outra  parte,  por  ser  convergente  a  série  2  ec,  é  sem- 

i 
pre  possível  dar  a  c%  um  valor  tão  grande  que,  dando  a  8  um 
valor  tào  pequeno  quanto  se  queira,  a  desigualdade 


<8 


seja  satisfeita  por  todos  os  valores  de  c  superiores  a  r2.  qual- 
quer que  seja  p. 

Logo  as  duas  desigualdades  precedentes  serão  satisfeitas 
ao  mesmo  tempo  pelos  valores  de  c  maiores  do  que  a  maior 
das  quantidades  ex  e_rs,  na.  região  do  plano  determinada  pela 

condição  |  z  —  z0  |  <  p. 

Das  desigualdades  precedentes  e  da  desigualdade  (Q  con- 
clue-se  que  a  desigualdade 


ao 


•i'. 

t  =  e 


ntSt(mt  +  1,  oo) 


<S 


será  satisfeita  por  todos  os  valores  de  c  superiores  a  ct^  f, 

na  região  do  plano  determinada  pela  condição  |  z  —  z0  |  <  ?. 
Por  outra  parte,  a  formula  (li)  dá 


c  +  P 


Í\P  Et  =  e~t-e  "«$(««+ *.*) 


I  —  c 

d'onde  se  tira 


S     log  Et  =  —    ^      Wi  Si  (IM|  +  1,  oc  )  , 


e,  em  virtude  da  desigualdade  (W), 


e  4-p  I 

I      lOg  Et     <  S 

í    =    C  I 


Logo  a  série 
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00 

2    log  Et 

i  =  i 


é  (n.°  136)  uniformemente  convergente  na  região  considerada 
do  plano. 

Posto  isto,  supponhamos  primeiramente  que  z0  é  diffe- 
rente  de  a6  e  que  a  p  se  dá  um  -valor  tào  pequeno  que  seja 

|  z  —  zQ  |  <  |  z0  —  ae  |  . 
O  segundo  membro  da  igualdade 

+*.?,í(iiF)' 


será  susceptível  de  ser  desenvolvido  em  série  ordenada  segun- 
do as  potencias  de  z  —  sr0,  e  temos  (*) 

\ogEe  =  P(z-z0), 
e  portanto,  applicando  o  theorema  do  n.°  137, 

2    logft-^íar  — z0), 

c  =  1 


d'onde  se  tira 


9  ,=/■<--*•>. 


c=  1 

Desta  formula  tira- se  depois 


(»)  Empregaremos,  como  o  sr.  Weierstrass,  as  notações  P  (z  —  zc), 
Pi  (z  —  z0),  etc.  para  representar  séries  ordenadas  segundo  as  potencias 
inteiras  positivas  de  z  —  z0. 
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n  ec=*  +  pl(Z-z9)+  ... +5l-£ — ^ 


ou  (n.°  137) 

ff    Ee~P%(z-z0), 


00 

o  que  prova  que  a  funcção  II  Ee  é  regular  no  ponto  20,  como 

i 
se  queria  demonstrar. 

Supponhamos  agora  que  z0  representa  uma  raiz  aj  da 
funcção  que  queremos  formar.  Dando  n'este  caso  a  p  um  va- 
lor tão  pequeno  que  na  área  plana  determinada  pela  condição 

\  z  —  aj  |  <  p  não  exista  outra  raiz  da  funcção  considerada, 
teremos 

00 


(•  -  ;r 


visto  que  o  primeiro  membro  não  tem  a  raiz  ayf  e  portanto 
!U-<i-%)*eP*<*-<'\ 


1 


d'onde  se  conclue,  como  po  caso  anterior,  que  a  funcção 

II  £e  é  regular  no  ponto  o,-. 
i 

As  raízes  av  aa,  etc.  da  funcção  que  vimos  de  formar, 
são  todas  differentes  de  zero.  Para  que  a  funcção  tenha  tam- 
bém a  raiz  O  basta  multiplicar  H  Ec  por  z"°.  Com  effeito,  te- 

i 
mos  (n.°  <5) 

r*  n  e9  =  (z0  +  x  -  z0)  p2  (z  —  z0)  =  pô  (*  —  z0) . 
i 

e  portanto  a  nova  funcção  que  se  obtém  é  ainda  regular  em 
todo  o  plano. 
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De  tudo  o  precede  conclue-se  a  primeira  parte  do  theore- 
ma  do  sr.  Weirstrass,  isto  é,  que  se  pôde  constituir  pela  for- 
mula (1)  uma  funcçào  que  se  comporta  regularmente  em  todo 
o  plano  e  que  se  annulla  nos  pontos  0,  av  ar  etc. 

Para  demonstrar  a  segunda  parte  d'este  theorema,  basta 

f  (z) 
notar  que  o  quociente  '4~~  da  funcçào  /i  (z)  dada  pela  func- 
çào f  (z),  que  vimos  de  formar,  não  pôde  ser  nulla  nem  infi- 
nita em  ponto  algum  do  plano.  Logo  este  quociente  representa 
(n.°  1 42—7.°)  uma  funcçào  F  (z)  regular  em  todo  o  plano  que 
não  se  annulla  em  ponto  algum. 

Por  ser,  na  vesinbança  do  ponto  z0y 

F  (z)  —  ò0  +  ò,  (*  -  z0)  +  6,  (*  -  *0)2  +  •  •  • , 
onde  60  é  differente  de  zero,  teremos 
log  F(z)  =  log  Vflog  [l  +  (*-*J(fc»  +  y-xt)+...)-[> 

Logo  se  a  |  z — z0  \  se  der  um  valor  tão  pequeno  que  seja 

I  z-Zq  I   I  &i  +  h  (z  —  z„)  +  . . 


|b0 


<i, 


teremos,  em  virtude  do  theorema  do  n.°  137, 

log  F  (ar)  «-/'(*-*•). 
e  portanto  a  funcçào  log  F  (z)  é  inteira.  Temos  pois 
log  F  (*)-?(«) 


o  que  dâ 


e  portanto 


F(z)  =  e?(z), 


que  é  o  que  se  queria  demonstrar. 


258 


14H.—  Determinação  dos  factores  primários  das  fura- 
cões inteiras.  A  cada  um  dos  factores 


(<-~) 


que  entram  na  formula  (2),  chama  o  sr.  Weierstrass  um  fa- 
ctor primário  da  funcçào  considerada  fx  (z).  Tanto  para  de- 
compor uma  funcçào  inteira  dada  em  factures  primários,  como 
para  achar  uma  funcçào  inteira  que  tenha  raizes  dadas,  é  ne- 
cessário conhecer,  para  cada  valor  de  c,  um  valor  de  m€  que 
satisfaça  á  desigualdade  (C),  e  para  isso  basta,  como  vamos 
vèr,  dar  a  rne  um  valor  tal  que  seja  convergente  a  série 


0» 


00 

e  *=  1 


Mc  Z  ' 


me  -f  1 


Com  effeito,  se  esta  série  é  convergente,  podemos  dar  a 
ee  o  valor 


6C  =  A 


nc  z 


mc  4- 1 


me  +  1 


chamando  X  uma  quantidade  independente  de  z  e  de  c. 
Mas  por  ser 


tto 


=  tne  +  1    ft  Xa"f 


< 


00 

V 

E           nc 

— 

mc  +  1 

ttc 

i  f?«    —    = 

A:  =  mc  +  I       .  aV 


ne  z 


mc  +  i 


me 


I 


I  o« 


a  desigualdade  (C)  pôde  ser  substituída  pela  seguinte : 
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(*) 


ae 


me  +  1 


<Oc, 


4  — 


de 


que  é  satisfeita,  visto  que  se  pode  dar  a  X  o  valor  máximo  que 
1 


toma 


\ 


z 


quando  é 


<  e  <  4  ,  isto  é,  o  valor 


\ 

\  —  e' 

Se  houver  pois  um  valor  de  m0  ,  constante  qualquer 
que  seja  c,  tal  que  a  série  (D)  seja  convergente,  emprega- se 
este  valor  em  todos  os  termos  dás  formulas  (4)  ou  (2).  No 
caso  contrario,  põe-se  me  =  c. 

Com  effeito,  a  série  (D)  transforma-se  então  na  série 


00        Yl      7  c+  1 

c  =  i|  *•  +  * 


que  é  convergente  (n.°  14,  4.°)  visto  que  a  raiz 


\/ne    — 


tende  para  zero  quando  c  tende  para  o  infinito. 

141 .  —  Exemplo.  —  Para  applicar  o  theorema  do  sr. 
Weirstrass,  procuremos  a  forma  geral  das  funeções  inteiras  cu- 
jas raízes  são : 

0,  I,  -  4,  2,  —  2,  ...,  c,  —  c,  ... 


00 

Como  a  série    2 

c  =   1 


00 

=    2 

e  =  1 


i*if  a 


e  convergente 
qualquer  que  seja  z  (n.°  144),  podemos  pôr  me  =  z,  e  temos 


ou 
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rw-.'«»ff(i-5). 

onde  7  (2)  representa  uma  funcçâo  inteira. 

Faz  parte  das  fancções  comprehendidas  na  forma  prece- 
dente a  fancçào  sen  tcz.  N'este  caso  ée^'=ir  (n.°  144). 

Í4S.  —  Caso  em  que  mt  é  constante.  —Ho  caso  de  me 
ser  constante,  a  funcçâo  (3)  tem  propriedades  notáveis  que  fo- 
ram estudadas  pelos  srs.  Laguerre,  Cesàro.  etc.  A  respeito 
d'estas  fancções  limitar-nos-hemos  a  demonstrar,  no  caso 
de  7  (z)  ser  constante,  o  theorema  seguinte  : 

Se  todas  as  raízes  de  fx  (z)  são  reaes,  também  as  raí- 
zes de  fi  (z)  o  são. 

Este  theorema  foi  demonstrado  por  F.  Chio  nos  casos  de 
ser  me  =  0  e  me  =  \ ,  e  em  seguida  pelo  sr.  Cesàro,  pro- 
fessor na  Universidade  de  Palermo,  no  caso  de  me  representar 
uma  constante  qualquer  (Giornale  di  Mathemaliche — tomo 
xxii). 

A  formula  (2)  dá 

log/i  (*)-*(*>  +    l  %  [nc  log  (<  -  JL) 


Sommando  as  derivadas  dos  termos  do  segundo  membro 
d'esta  igualdade  vem,  suppondo  7  (z)  constante, 

!.U    +n,?±(i.)'i 

eoiLz-  ac    '        t  =  i  ac   \ac/        J 


ou 


»    »,/•• 


— i     mc  ,  x 

ac     (z  —  4.) 


visto  ser 
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j -Lr)+jL+...+(j_y».-n 

—  ac  aG  L         ac  '   \  a6 1  J 


mc 


+  -; 


m 


aG   G  (z  —  ac) 

Por  outra  parte,  da  convergência  da  série  (D)  conchie-se 
a  convergência  da  série 


00 
e  «  1 


nc  z 


mc 


mc  +  \ 


ac 


e  portanto  a  cada  valor  de  8,  por  mais  pequeno  que  seja,  cor- 
responderá um  valor  ct  de  c  tào  grande  que  as  desigualda- 
des 


x'*'1    n*z 


mt 


i  —  i 


i  Qt 


m  +  I 


<«, 


-|<..I*I<F 


serão  satisfeitas  pelos  valores  de  c  superiores  a  cv  qualquer 
que  seja  p  e  por  maior  que  seja  o  valor  que  se  dè  a  p.  Logo 
a  foriiorx  teremos  finalmente 


•t* 

I  —  c 


UtZ 


Vfít 


at 


tnt  +  1 


1  — 


<« 


visto  que  X  representa  o  máximo  valor  de 


pois 


Ot 


;  de- 


t  —  c 


ntz 


mt 


at 


mt  +  \ 


1 


-<», 


por  ser 
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z    \  I   s  I 

<  —  —><—- 


e  finalmente 


w< 


m, 


ai     (z  —  aí) 


< 


Logo  a  série  (F)  é  uniformemente  convergente  qualquer 
que  seja  p,  isto  é,  em  todo  o  plano. 

Do  que  precede  e  do  theorema  do  n.°  140  conclue-se 


ncz 


00 
c  «  1      _  Wc 


mc 


{z  —  ac) 


Posto  isto,  suppondo  mc  constante  e  igual  a  ro,  e  cha- 
mando zK  uma  qualquer  das  raizes  da  equação  f\  (z)  =  O 
teremos 


"*  -i 


m 


•  - 1     m  ,  x 

ac    (s,  —  ac^ 


O, 


ou,  pondo  z1  =  p  (cos  w  -f-  i  sen  «), 

v   /  P  \m    ng  (cos  ma  -f  j  sen  m6))  _  a 
c  =  i  \a,c/    '  p  cos  w  —  ac  +  ip  sen  w 

Esta  equação  parte-se  nas  duas  seguintes  das  quaes  uma 
determina  p  e  a  outra  w : 

£    —pi— )    Jpcos  (ro  —  1)w  —  ac  cosinw|=0 
£    -y-í— )    Jpsen  (m  —  1)w  —  ac  senmw  =0 


pondo 


dc  =  (p  cos  w  —  ac  )f  +  pf  sen1  < 
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Se  m  é  impar,  multiplicando  a  primeira  (Testas  desigual- 
dades por  sen  (m  —  1)  o>,  a  segunda  por  cos  (m  —  1)  w  e 
subtrahindo,  vem 


00 

sen  w    2 


i   dcacm~l 


=  0 


<fonde  se  tira  w  =  0. 

Se  m  é  par,  multiplicando  a  primeira  equação  por  sen  mw, 
a  segunda  por  cos  wiw  e  subtrahindo,  vem 

00  71- 

sen  w    2    — : — L-r  =  O 

d'onde  se  tira  também  w  =  0. 

Logo,  em  qualquer  dos  casos,  será  zt  =  p.  As  raizes  de 
f\  (z)  =  0  são  portanto  reaes,  como  se  queria  demonstrar. 


VI 


Funcções  uniformes  regulares 
em  todo  o  plano,  excepto  em  pontos  isolados 


149.  —  Das  funeções  uniformes  não  inteiras  limitar-nos- 
hemos  a  estudar  aqui  as  que  são  regulares  em  todo  o  plano,  ex- 
cepto em  pontos  isolados  a1%  a%%  . . . ,  <xc,  ...  taes  que  seja 
lim     |  ac  |  =  oo  f  na  vesinhança  dos  quaes  tenhamos 


f(z)  =  P  (z  -  ac)  +  Gc  {^) 


oade 


°-  (^rj)  =  "■  (nhc)  +  "■  (nbc)'  +  •  •  • 

\z  —  acf 
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Estes  pontos  são  os  pontos  singulares  da  funcção,  e  fo- 
ram chamados  pelo  sr.  Weierstrass  pólos  quando  m  é  fini- 
to, pontos  singulares  esseneiaes  quando  m  e  infinito.  N'outra 
parte  d'este  Curso  veremos  a  relação  que  ha  entre  estes  pon- 
tos e  os  pontos  singulares  do  n.°  22. 

Ás  funcções  consideradas  resultam  naturalmente  da  gene- 
ralisação  das  funcções  racionaes.  Na  verdade,  toda  a  funcção 
racional  f  (z)  é  susceptível  da  decomposição  (u.°  27) 

1  w  (z  —  aty  n       (z  —  ajh  ^ 

se  agora  z0  representar  um  ponto  diíTerente  de  al9  at,  etc, 
temos 

d'omle  resulta  (n."g  132  e  lo) 

e  a  funcção  é  portanto  regular  n;t  vesinhança  de  z0\  se  po- 
rém s0  representa  um  dos  pontos  av  a2,  ele,  at  por  exem- 
plo, applicando  a  decomposição  anterior  só  às  parcellas  cor- 
respondentes a  at,  a,,  etc.  vem  um  resultado  da  forma 

ru-tTfê^  +  w-o- 

e  o  ponto  a,  é  portanto  um  pólo. 

Pertencem  também  ao  grupo  de  funcções  que  estamos 
considerando  as  funcções  que  são  o  quociente  de  duas  func- 
ções transcendentes  inteiras  tyx  (z)  e  <p2  (z),  isto  é,  as  funcções 
da  forma 


U  (*>  - 


Com  effeito,  sendo  a,,  o„  . ...  ae>  ...  as  raízes  do  de- 
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Dominador  e  n.f  na,  . . . ,  nc>  ...  os  seus  respectivos  cráos 
de  multiplicidade,  a  funcção  ^  (z)  será  regular  em  qualquer 
ponto  zQ  do  plano  diferente  dos  pontos  a„  t»lv  etc.  (n.°  142 
—  7.°);  e,  na  vesinhança  do  ponto  ac,  teremos  (n.°  145) 


(z  —  ac)     c  1X  ' 

_ a0  +  «i  (g  —  Ac)  +  <*» te  —  ^c%  +  -  -  - 

Logo  a  funcção  considerada  é  regular  em  todo  o  plano 
excepto  nos  pontos  olf  aa,  ...,  ac,  . ...  que  são  pólos. 

lftO.  —  Para  saber  se  um  ponto  ac  no  qual  a  funcção 
f{z)  se  torna  infinita,  é  um  pólo,  pode-se  seguir  dous  cami- 
nhos. 0  primeiro  consiste  em  procurar  se  ha  uma  potencia  de 
z  —  ac  tal  que  o  producto  de  f(z)  por  essa  potencia  de  z  —  ac 
dê  uma  funcção  que  seja  regular  na  vesinhança  do  ponto  ac. 
Com  effeito,  no  caso  de  ac  ser  um  pólo  de  f  (z),  temos  (n.° 
U9) 

(z  -  acr  f(z)  -  (j  -  ac)*  /'  (:  -  ac) 

+  Bt(x  —  ae)~  ~  1  +  /?,  (z  —  acy*  ~  *  +  •  •  •  +  ««; 

e  reciprocamente,  se  (z  —  ae)m  f  (z)  é  regular  na  vesinhança 
do  ponto  ac,  temos 

(z  -  *)-f  M  =  ^  +  At  (z-ac)  +  ...  +  ,1*  (z-afl)»-f ..., 

o  que  dã  um  resultado  da  forma 


+ 


a. 


0  segundo  processo  consiste  em  procurar  se  a  funcção 

18 
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\ 

-.-,  .  é  nulla  e  regular  no  ponto  ae.  Com  effeilo,  se  ae  for  um 

pólo,  temos  (n.°  1 49) 

pondo  para  brevidade 

?  (r)  —  B.  _  ,  +  B.  _  ,  (*  -  o.)  +  ...  +  fft  (z  —  Oe)-  -» 
+  (*  -  fflO"  -  x  P  (-  -  ae)  . 
Dando  agora  a  (z  —  oe)  um  valor  tão  pequeno  que  seja 

«.  I < 

teremos,  em  viriiule  do  theorema  do  o."  i:i7.  (ini  resuliailn  «!a 
fórma 

c-^vo  " ;>1  ír " "c) ' 

cToode  se  tira 

_  =  (-  —  ac)w  l\  [z  -  ae)  f 

e  a  funcçào  yr-^-  é  portanto  nulla  e  regular  no  ponto  a«.  Re- 
ciprocamente, se  a  funcção  j—-\  é  nulla  e  regular  do  ponto 
ac,  temos 

^  ^(^-^-Mt  +  ^í* -*)  +  ...  + A. (z-a.)-  +  ...]f 
e  portanto 
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((?) 


[.+ 


(z-ae)$(z)  1- 
A0  J 


pondo 


A0(z  —  ae)m 
$(*)=*  At  +  AÈ{z  —  ac)- 


D'aqui  tira-se,  como  no  caso  anterior,  un 
forma 


quando 


f(z)  = 

(z  —  ae)  <[>  (z) 


P  (z  —  ae) 


f(z)  = 


(z  —  ae)m 
<  1 ,  ou  ainda  um  resul 

+ 


(z  —  ae)m     '    (z—  a,)--1 

Cm-  1 


+ 


z  —  a< 


+  P2  {z  -  ae) ; 


o  ponto  ac  é  pois  um  pólo  da  funcção  f  (z). 

151.  —  Assim  como  acontece  com  as  funcç 
as  funcções  que  estamos  estudando  são  suscep 
decomposição  que  torna  explícitos  os  pólos  e  os 
ciaes  da  funcção.  Esta  propriedade  importante 
pelo  sr.  Weierstrass  no  caso  de  ser  finito  o  nui 
tos  singulares  da  funcção,  foi  em  seguida  éster 
Mittag-Leffler  ao  caso  de  a  funcção  conter  um  ni 
de  pólos  ou  pontos  essenciaes.  Antes  porém  de 
bello  e  importante  theorema  devido  ao  sábio  prol 
versidade  de  Stockholm,  vamos  considerar  o  caí 
cot  z  cuja  decomposição  se  obtém  de  um  modo  í 
e  dà  origem  a  algumas  formulas  importantes. 
.  A  formula  (n.°  1 44) 


■"'-'."iO-ã) 


dà 
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log  sen  z  =  log  *  +    *   log  ( \  —  fi*y 
e,  derivando  relativamente  a  s  (n.°  140). 
cot  z  = l-    S 

ir         I 


OU 

cot  z  =  —  +    S  ( — í 1 —  *     )  . 

Esta  formula  dá  a  decomposição  de  cot  z  em  Tracções  sim- 
ples que  tornam  explícitos  os  pólos  0,  4-  irf  —  ir.  +  9*.  -••. 
+  cir,  ...  da  funcção. 

Do  que  precede  tiram-se  as  seguintes  consequências  im- 
portantes : 

I  —  Desenvolvendo  o  binómio  que  entra  no  segundo  mem- 
bro da  penullima  formula,  vem 


quando  é  (n.°  132)  |  z  \  <  *;  e  portanto,  em  virtude  do  theo- 
rema  do  n.°  432, 


_  4        2^,         254„8_2^    . 

Z  TT1  TC*  TC* 

pondo 


cot  z 

z 


00      4  00/1 

5f—  £  -f,S4-  S  4-,etc.       • 
i    c%  i    cr 

Esta  formula  dà  o  desenvolvimento  de  cot  z  em  série  or- 
denada segundo  as  potencias  de  z,  e  vê-se  que  este  desenvol- 
vimento tem  logar  quando  é  |  z  |  <  t;. 

II  —  Por  ser 

tz  (e*iZ  +  i)        .  2tz 
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vem  (n.°  81,  V) 

'  d  .  z  cot  z 


Pt?*).- 

*-»c»")_(_,)í--'(2j). 


( 


dzn 


ft 


n— 1 


B»  -  i  designando  os  números  de  Bernoulli ;  e  temos  portanto 
também,  applicando  a  formula  de  Maclaurin, 


z  cot  z 


&B ■  2*fi3-,       2«Bt 

2!  4  !  61 


*•—  ... 


Igualando  os  coefficienles  das  potencias  de  grào  2ro  —  4 
de  z  nos  dous  desenvolvimentos  de  cot  z  que  vimos  de  obter» 
resulta  a  relação  importante : 


(2m)  I 


=  5, 


Sm 


III  —  Do  desenvolvimento  de  cot  z  que  vimos  de  obter, 
pôde  tirar-se  o  desenvolvimento  de  tang  z,  de  secz  ede  cosec  z 
em  série  ordenada  segundo  as  potencias  de  z,  desenvolvendo 
os  segundos  membros  das  formulas  conhecidas : 

tang  z  =  cot  z  —  2  cot  2z 
cosec  z  =  cot  z  +  tan  |  z 
sec  z  —  tang  z  cosec  z ; 

e  vê-se  que  a  primeira  e  a  terceira  funcção  são  susceptíveis 

d'este  desenvolvimento  quando  é   |  z  |  <  -^  ,   e   a  segunda 

quando  é  |  z  |  <  ic. 

15».  —  Theorema  de  Mittag-Lefller.  —  Dadas  a*  ?uaifr- 
tidades  av   a2,    . . . ,  -ac,   . . .   yue  satisfaçam  á  condição 

1 

hm  |ae|=ax,  e  dadas  as  funccões  de 

«-•  '      *  z  —  a* 
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que  sào  da  forma 

„,(_J_)  =  J|(_!_.)+1,(^!_)'_... 

\  z  —  ac  1         l  \  z  —  ae  i  \-  —  "c  ' 

é  sempre  possível  formar  uma  funcção  fc  (z)  da  forma 

que  seja  regular  cm  todos  os  pontos  do  plano  differen'es  de 
av  a2,  . . . ,  ac,  ...  e  que  na  vesinhança  d*estcs  pontos  se 
possa  pòr  debaixo  da  forma 

/•(z).=  P(;-flc)  +  «,(--|-w). 

Heciprocamente,  toda  a  funcráo  fx  (z)  regular  em  todo 
o  plano  excepto  nos  pontos  av  a2,  ...,  at%  ...,  que  sào  pó- 
los ou  pontos  singulares  essenciaes  e  que  satisfazem  d  con- 
dição fim   |  ac  |  =  oo ,  pôde  ser  reduzida  d  forma 

onde  <p  (z)  representa  uma  funeçao  inteira  de  z  (*). 
Por  ser  uniformemente  convergente  a  série 

\z  —  ac/  ac  \         aj  a\  \         aj 

quando  z  é  differente  de  ac.  e  por  ser  cada  termo  d'esta  série 
susceptível  de  ser  desenvolvido  em  série  ordenada  segundo  as 

<  s  <T  1,  teremos  em  virtude 


potencias  de  z  quando  é  I  — 
do  theorema  do  n.°  137 


(«)    Mittag-Lefler:  Sur  la  représenlalion  analytique  des  fonctions 
monogènes  uniformes  etc.  {Ada  Malhematica  —  tomo  iv). 
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(A) 


quando  é 


RÍj-l-)-    f    J."(f)' 


z 


<e<1 


Consideremos  agora,  como  no  n.°  145,  uma  série  de  quan- 


tidades positivas  elt  e2, 


00 


sCf  ...  taes  que  a  somma  I  ec 


seja  convergente,  e  dê-se  a  mc  um  valor  tào  grande  que  seja 


(B) 


1  '**    \7T)  \<Sc 


qualquer  que  seja  o  valor  que  se  attribua  a  z  que  satisfaça  á  con- 
dição  —  I  <  |  e  |  <  1 ,  o  que  é  sempre  possível  porser  uni- 
formemente  convergente  a  série  anterior  na  região  do  plano 


determinada  pela  condição  |  — 


1  .  A  somma 


2    Fc(z), 

C  =  1 


pondo 


'•«-«^-.VíiT. 


satisfará  às  condições  do  theorema  enunciado,  isto  é,  repre- 
sentará a  funcçào  ft  (z)  como  vamos  vêr. 

Seja  zQ  um  ponto  do  plano  differente  dos  pontos  av  ar 
etc,  e  p  uma  quantidade  positiva  tào  pequena  quanto  se  quei- 
ra. Por  ser   lim   |  ae  |  =  oo ,  e  por  ser  convergente  a  série 


00 


£  sc,  é  sempre  possível  dar  a  e  um  valor  tão  grande  que  as 
desigualdades 


I  z  ] ^     etp 

i    ^e  I  -  c 


< 
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sejam  satisfeitas  ao  mesmo  tempo  por  todos  os  valores  de  c 
superiores  a  cv  na  região  do  plano  determinada  pela  condição 

\  z  —  z0 1  <  p,  qualquer  que  seja  p  e  por  mais  pequeno  que 
seja  o  valor  que  se  dê  a  3. 

D'estas  desigualdades  e  da  desiguldade  (B)  conclue-se  que 
a  desigualdade 


V 


s   /'U)|< 


ou  (forni.  A) 


.'í' |F,(*)|<8 

f  —  e 


será  também  satisfeita  pelos  valores  de  c  superiores  a  c^  na 

região  do  plano  determinada  pela  condição  \  z  —  z0  |  <  p. 
Logo  a  série 

3  ¥G{z) 

é  uniformemente  convergente  na  região  definida  pela  condição 

\z  —  z%  |<  p. 

Posto  isto,  como  Z|  é  differente  de  Oe,  supponhamos  que 
se  dà  a  p  um  valor  tão  pequeno  que  seja 

I  *  —  *o  l<  I  *o  —  *  I  • 

O  segundo  membro  da  igualdade 

g.(— !_)__í^(i +  ■£=*.)-" 

\z  —  at1       z0  —  ae\     l    z0  —  Oc/ 

é  susceptível  (n.°  137)  de  ser  desenvolvido  em  série  ordenada 
segundo  as  potencias  de  z  —  z0  na  região  do  plano  determi- 
nada pela  condição.  \  z  —  z0  |  <  p ;  logo  o  mesmo  acontece 
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à  fuocçâo  Fc  (z)  e  temos  (n.°  137) 

S    F.  (z)  —  P(z  -  z0)  . 

C—  1 

00 

A  funeção   £    F0  (z)  é  pois  regular  no  ponto  z0. 
i 

Consideremos  agora  um  ponto  singular  aj  de  funeção  que 
queremos  formar.  Dando  n'este  caso  a  p  um  valor  tão  peque- 
no que  na  região  determinada  pela  condição  \  z  —  %  |  <  p 
não  exista  outro  ponto  singular  da  funeção  considerada,  te* 
remos 

1    Fc(z)-Fj(z)^l\(z-aj)t 

visto  que  o  primeiro  membro  não  tem  o  ponto  singular  aj%  e 
portanto 

eIiF.(z)  =  Gi(r-4-o-) +  /',(,-«,). 

Os  pontos  singulares  al9  at,  etc.  da  funeção  que  vimos 
de  formar  são  differentes  de  zero.  Para  que  o  ponto  O  seja  um 
ponto  singular  da  funeção,  de  modo  que  na  vesinhança  d'este 
ponto  tenhamos 

/"«-M* -*•)  +  «•(-*-) 
pondo 

*(é)-'.a)+<.(4)V- 

basta  pôr 

Com  efleito,  a  funeção 
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é  (n.#  137)  regular  na  vesinhança  de  qualquer  ponto  :0  difíe- 

00 

rente  de  O ;  e  na  vesinhança  do  ponto  o  a  funcção    -    Fc  (zm 

e  -=  1 

é  regular. 

OC 

De  tudo  o  que  precede  conclue-se  que  a  funcção  1  Fe(z) 

tem  tddas  as  propriedades  enunciadas  na  primeira  parte  do 
theorema  do  sr.  .Viltag-Lefller,  e  representa  portanto  a  func- 
ção f  !z)  que  quinamos  formar. 

1'aia  demnnMiar  a  segunda  parte  basta  notar  que  a  dif- 
ferença 


00 


fttz)-    2    F.(z) 


c  =   1 


não  tem  pontos  singulares,  e  portanto  é  igual  a  uma  funcção 
inteira  rp  (z). 

153.  --  (JuovicWc  tlc  duas  funcções  inteiras.  —  Vimos 
já  (ii. °  lí2  —  T.°)  que  o  quociente  de  duas  funcções  inteiras  é 
regular  em  todo  o  plano  excepto  nos  pontos  que  são  raízes  do 
denominador,  que  sào  pólos.  A  estas  funcções  è  applicavel  pois 
o  theorana  do  sr.  Mitlag-Lefller,  isto  é,  potlem  ser  reduzidas 
â  forma 

u  w  -  £Í  - » <-•)  +  f  [  «•  (ri-i)  +  ''•  «1  • 

Reciprocamente,  toda  a  funcção  /i  (z)  regular  em  todo 
o  plano,  excepto  nos  pontos  av  a2.  ...  aCf  ...  que  são  pó- 
los, é  o  quociente  de  duas  funcções  inteiras.  Tom  eITeito,  cha- 
mando nv  n2.  etc.  os  expoentes  dos  factores  [z  —  ax)  l, 

(z  —  a9)  2  ,  etc.  pelas  quaes  é  necessário  multiplicar  /",  (z) 
para  fazer  desapparecer  os  pólos,  e  construindo  por  meio  do 
theorema  do  sr.  Weierstrass  uma  funcção  inteira  <p2  (s)  cu- 
jas raízes  sejam  av  a2,  etc.  com  os  grãos  de  multiplicidade 
nv  nv  etc,  o  producto  /i  (z)  .  ?t  (z)  é  regular  em  todo  o 
plano,  e  representa  portanto  uma  funcção  inteira  yt  (z).  Te- 
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mos  pois 

ISA.  —  Determinação  de  mc.  —  Pará  se  applicar  o  theo- 
renia  do  sr.  Mittag-Laffler  é  necessário  conhecer  um  valor  de 
mc  tal  que  a  desigualdade  (#)  seja  satisfeita.  Para  esse  fim  dá 
o  sr.  Weierstrass  o  processo  seguinte. 

Tome-se  uma  quantidade  e0  romprehendida  entre  sele 
determine-se  uma  quantidade  g  tal  que  para  todos  os  valores 
de  z  que  têem  o  módulo  e0  |  ac  |  seja 

\g-(t=h:)\<«' 

será  então  (n.°  136  —  2.°) 

|ií*(e)l<^-* 
e  portanto,  quando    —    <  s, 


í     *M(±)'!<,     1      (i)" 


ou,  por  ser  s0  <  s, 


jfc  =  Wc  +  1  U«7     !  «  S     ^O7 


e0 


Logo  pode-se  tomar  para  mc  o  mais  pequeno  valor  que 
satisfaz  à  desigualdade 


1  — 


fc) 


mc  +  1 


<*< 
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NOTA 


THEORÍA  DOS  NÚMEROS  IRRACIONAIS,  DOS  NÚMEROS  NEGATIVOS  E 
DOS  NÚMEROS  IMAGINÁRIOS.  REGRASjPARA  O  SEU  CALCULO 


Caractere»  cias  operações  da  Arithmetiea 
e  da  Al  gretara 


1.  — Os  números  inteiros  e  os  nnraeros  fraccionarios  cu- 
jos numeradores  e  denominadores  sào  números  inteiros  cons- 
tituem os  números  racionaes.  0  seu  estudo  foi  o  objecto  prin- 
cipal da  Arithmetica.  Ahi  foram  definidos,  assim  como  as  ope- 
rações a  que  se  sugeitam,  e  ahi  foram  estudadas  as  proprie- 
dades fundamentaes  d'estas  operações. 

Em  seguida,  na  Álgebra,  em  logar  de  números  con- 
sideram-se  lettras  que  os  representavam,  e  definiram-se  as 
operações  algébricas  pelas  leis  fuudamentaes  das  operações 
arithmeticas,  isto  é,  da  maneira  seguinte: 

1.°  —  Addiçào  dos  números  representados  pelas  lettras  a 
e  6  é  a  combinação  d'estes  números  cujas  leis  fundamentaes 
são : 

1)  a  +  6  =  6  +  a 

2)  (a  -f-  6)  +  c  -  (a  +  e)  +  b 

3)  a  +  0  —  a; 
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2.°  —  Subtracção  é  a  operação  inversa  da  somma. 
3.°  —  Multiplicação  é  a  combinação  dos  números  repre- 
sentados pelas  lettrasa  e  6,  caracterisada  peias  leis: 

1)  ab  =  ba 

2)  (ab)  c  =  (ac)  b 

3)  (a  -f  b)  c  =  ac  +  bc 

4)  a  x  0  =  0,  a  x  4  =  a . 

4.°  —  Dirimo  é  a  operação  inversa  da  multiplicação. 

5.°—  Elevação  a  potencias  é  a  multiplicação  de  factores 
i^naes. 

6  o  —  Extracção  da  raiz  é  a  operação  inversa  da  eleva- 
ção a  potencias. 

Reflectindo  um  pouco  sobre  o  que  se  aprendeu  na  Ari- 
thmelica.  é  fácil  de  vér  que  todo  o  calculo  arithmetico  é  fun- 
dado nas  leis  fundamentaes  precedentes,  e  nas  leis  fundamen- 
taes  da  transformação  das  igualdades  : 

1)  Se  fôr  a  =  6.  será  6  =  a 

2)  Se  fôr  a  =  6  e  a  —  c,  será  6  =  c 

3)  Se  fôr  a  =»  6  e  c  =  d,  será  ac  =  bd,  etc. 

extraccã  a  ^uas  f'as  0PeraÇ^es  precedentes,  isto  é,  a  subtracção  e  a 

cç  o  de  raiz  náo  sj0  sempre  possíveis  usando  dos  números  considera- 
dos na  Arithmetica.  Tara  não  termos  porém  de  separar  os  ca- 
sos em  que  estas  operações  são  ou  não  são  possíveis,  iotro- 
duzem-se  novos  números  mais  geraes  do  que  os  precedentes 
e  detinem-se  as  suas  operações  de  modo  que  os  resultados  a 
que  levem  sejam  applicaveis  àquelles.  E*  o  que  vamos  ver. 
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II 


Theoria  dom  numero»  irraoionaen  (*) 

S.  —  I  —  Os  números  irracionaes  apparecem  primeiro  na 
Álgebra  pela  consideração  dosradicaes.  Comeffeito,  por  não  ser 

n 

sempre  possível  a  operação  \Hi  empregando  os  números  racio- 

v  n 

naes,  somos  levados  a  considerar  o  signal  a  +  \íb  como  re- 
presentando números  de  uma  nova  espécie,  que  contém  os  nú- 
meros racionaes  quando  é  6  =  0,  e  que  quando  6  é  diffe- 
rente  de  zero  tomam  o  nome  de  números  irracionaes. 

Para  sugeitar  çstes  números  ao  calculo  torna-se  necessá- 
rio definir  as  suas  operações  de  modo  que  subsistam  as  pro- 
priedades fundamentaes  enunciadas  no  n.c  precedente.  Só 
d'este  modo  serão  os  resultados  a  que  se  chega  por  meio  des- 
tes números,  applicaveis  ao  caso  particular  dos  números  ra- 
cionaes. 

1.°  — Dous  números  irracionaes  a-f-V^bec-fvQ  di- 
zem-se  iguaes  quando  é  a  =  c  e  6  »  d. 

n 

2.0 — Chama-se  addiçdo  dos  dous  números  a  +  ^  b  e 

n 

c  -f-  s/ d  a  operação  determinada  pela  igualdade 

(fl+i/5)+(c  +  vQ)==a  +  c+W  +  !/</  . 

n 

3.°— Chama-se  mulliplicaçâo  dos  dous  números  a  +  \Z~b 
e  c  +  s/  d  a  operação  determinada  pela  igualdade 


(a  +  >/\i)  (e  +  )/  d)  =  ac  +  a  •  d  +  c  •  6  +  t/M  . 

(#)    Consultem  se  a   respeito  da  theoria  dos  números  irracionaes  as 
obra 8  seguintes: 

Dedekind :  Stcligkeit  und  irraíionale  Zahlen  (Bruustfick,  1872). 
Heine:  Oíp   Elemente  der  Functionenlehre  (Jornal  de  Crelte,  t.  74). 
íannery:  Introduclion  à  la  theorie  des  fonctions,  (Parra,  1886). 
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4.°  — Chama-se  subtracção  e  divisão  as  operações  in- 
versas da  addição  e  da  multiplicação. 

E'  fácil  de  vér  que  as  operações  assim  definidas  gozam 
das  propriedades  enunciadas  no  n.°  \ ,  e  que  dão  origem  às 
regras  relativas  ao  calculo  dos  radicaes  conhecidas  dos  Ele- 
mentos d'Algebra. 

Os  números  irracionaes  appareceram  também  na  Geome- 
tria Elementar  debaixo  de  um  ponto  de  vista  mais  geral  do 
que  o  procedente,  como  limites  de  uma  série  de  números  ra- 
cionaes.  E'  debaixo  d'este  ponto  de  vista  que  vamos  agora  es- 
tudal-os. 

II  —  Diz-se  que  um  numero  racional,  variável  e  cres- 
cente un  cujos  valores  successivos  são  uv  ut.  etc,  tende  para 
um  limUe  racional  a  quando  n  augmenta  indefinidamente,  se 
os  números  uí%  m2,  etc.  se  approximam  successi vãmente  de  a, 
de  modo  que  a  cada  valor  que  se  dê  ao  numero  arbitrário  8, 
por  mais  pequeno  que  seja,  corresponda  um  valor  nt  de  n  tal 
que.  seja  (em  valor  absoluto) 

un  —  a  <  8 

quando  n  >  nv 

Se  o  numero  racional  uw  crescer  á  medida  que  n  augmen- 
ta, sem  todavia  poder  jamais  exceder  um  numero  racional  de- 
terminado, e  não  tender  para  um  limite  racional,  diz-se,  por 
definição,  que  tende  para  um  numero  irracional  (que  repre- 
sentaremos por  lim  un)  maior  do  que  qualquer  dos  números 
racionaes  u„  ou  inferiores  a  u„  e  menor  do  que  qualquer  dos 
outros. 

E'  evidente  que  a  definição  precedente  comprehende  os 
números  irracionaes  a  que  se  foi  conduzido  nos  Elementos 
pela  extracção  das  raizes. 

Dous  números  irracionaes  lim  u»  e  lim  r»  dizem-se  iguacs 
quando  lodos  os  números  racionaes  menores  do  que  um  são 
também  do  que  o  outro.  E'  evidente  que  a  igualdade  assim  de- 
finida goza  das  propriedades  fundamentaes  das  igualdades 
enunciadas  no  n.°  4. 

Diz-se  que  lim  u»  é  maior  do  que  Hm  vm  quando  existe 
algum  numero  racional  maior  do  que  lim  vn  ,  e  menor  do  que 
lim  u». 

Definamos  agora  as  operações  sobre  números  irracionaes. 

\.°  —  Chama-se  addiçào  de  dous  números  irracionaes 
lim  un  e  lim  vm  a  operação  que  tem  por  fim  determinar  o  nu- 
mero racional  ou  irracional  para  que  tende  a  somma  u«  -f-  *'« 
quando  nem  augmenlam  indefinidamente. 
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Para  justificar  esta  definição,  notemos  primeiro  que  por 
serem,  por  hypolhese.  un  e  vm  menores  do  que  dous  números 
determinados,  a  somma  un  +  vm  será  também  menor  do  que 
um  numero  determinado  igual  á  somma  destes;  logo  a  som- 
raa  Un  ^  Vm  tende  para  um  numero  racional  ou  irracional. 

Notemos  em  seguida  que  este  limite  é  sempre  o  mesma 
qualquer  que  seja  o  modo  como  nem  augmentem.  Com  ef- 
feito,  se  c  e  c'  fossem  dous  números  correspondentes  a  dous 
modos  differentes  de  crescimento  de  n  e  m,  e  considerássemos 
um  terceiro  numero  c"  definido  por  todos  os  números  racio- 
naes  que  definem  c  e  c',  todos  os  números  racionaes  inferio- 
res a  c  e  c'  seriam  evidentemente  inferiores  a  c",  e  portanto 
seria  c  —  c"  e  c'  ==  c",  d'onde  c  =*  c'. 

Notemos  finalmente  que  a  somma  de  números  irracionaes, 
como  vimos  de  a  definir,  goza  das  propriedades  fundamentaes 
indicadas  no  n.°  1,  como  é  fácil  de  ver. 

2.»_  Chama-se  subtracção  a  operação  inversa  da  addi- 
çãò;  isto  é,  a  operação  que  tem  por  fim,  sendo  dado 'a  som- 
ma lim  un  de  dous  números  e  uma  parcella  lim  vm,  achar  a 
outra  lim  Wi. 

3.°  — Chama-se  multiplicação  de  dous  números  irracio- 
naes lim  un  e  lim  vm  a  operação*  que  tem  por  fim  achar  o  nu- 
mero racional  ou  irracional  para  que  tende  o  producto  un  vm 
•quando  nem  augmentam  indefinidamente. 

Justifica-se  esta  operação  exactamente  dó  mesmo  modo 
que  se  justificou  a  operação  da  somma. 

5.°— Chama-se  divisão  a  operação  inversa  da  multipli- 
cação. 

III  —Consideremos  agora  a  série  de  números  racionaes 
ou  irracionaes  ut,  u2,  ...,  umi  . ..,  que  augmentam,  dimi- 
nuem ou  oscillam  indefinidamente  quando  n  augmenta.  Diz- se 
n'este  caso  que  un  tende  para  um  limite  racional  ou  irracio- 
nal a,  quando  n  augmenta  indefinidamente,  se  os  números 
u.,  u2,  etc.  se  approximam  de  a,  de  modo  que  a  cada  valor 
que  se  dè  ao  numero  arbitrário  8,  por  mais  pequeno  que  seja, 
corresponda  um  valor  n,  de  n  tal  que  seja  (em  valor  absoluto) 

un  —  a  <  8 

quando  n  >  nv  . 

Para  conhecer  quando  un  tende  para  um  limite,  empre- 
ga-se  o  theorema  seguinte  devido  a  Cauchy: 

W  condição  necessária  c  sufficierfe  para  que  un  tenda 
para  um  limite  quando  n  augmenta  indefinidamente,  que, 
a  cada  ralòr  dado  a  8,  por  mais  pequeno  que  seja,  cofres- 
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ponda  um  valor  n,  de  n  tal  que  a  desigualdade 

0)  Un+p  —  Un<8 

seja  satisfeita  (em  ralór  absoluto)  pelos  valares  de  n  supe- 
riores a  n,  qualquer  que  seja  p. 

Com  effeito,  se  un  tende  para  um  limite  a,  a  cada  valor 
de  8,  por  mais  pequeno  que  seja,  corresponderá  um  valor  », 
4e  n  tal  que  as  desigualdades  (em  valor  absoluto; 

un  +  P  —  a < £8.  Un  —  «  <  i  8 

serão  satisfeitas  quando  n  >  n,.  Logo  lambem  será  satisfeita 
pelos  mesmos  valores  de  n  e  p  a  desigualdade  (4),  visto  qae 
•o  valor  absoluto  da  differença  un  +*  —  u*  é  menor  do  que  a 
somma  dos  valores  absolutos  dewn  +  P-fleu»  —  a. 

Demonstremos  agora  que,  reciprocamente,  quando  a  des- 
igualdade (i)  tem  logar,  un  tende  para  um  numero  raciooal 
ou  irracional  (*). 

Dê-se  a  S  um  valor  particular  8„  e  chame-se  a  o  valor 
-correspondente  de  »  e  a,  um  qualquer  dos  valores  de  !*»+?• 
Por  ser 

Ua+p  —  «!<»!,  Ua    —  «!  <  8f, 

os  números  ua+p  estão  compreheodidos  entre  a,  —  28  e 
a,  +  28,  e  á  forliori  entre  a,  —  48  e  a,  +  48. 

Dê-se  em  seguida  a  6  o  valor  S2 menor  do  que  — ', ecba- 

z 

me-se  !><ao  valor  correspondente  de  n  e  as  um  qualquer 
dos  valores  de  *h  +  p.  Os  números u*+p  estão  compreheodi- 
dos entre  a2  —  282  e  at  +  282,  e,  como  o^  está  compreheo- 
dido  entre  a,  —  28,  e  a,  +  28,,  at  —  282  e  at  +  282  estão 
comprehendidos  entre  a,  —  38,  e  a,  +  38,  e  portanto  entre 
*i  —  *ôi  e«i  +  48,. 

Continuando  do  mesmo  modo,  formam-se  duas  séries, 
uma  de  números  crescentes 

a,  —  48,,  at  —  48t,  .  .  .,  a<  —  48«,  .  .  . 

e  outra  de  números  decrescentes 

(#)    Dini ;  Fondomeníí  per  la  teórica  deite  funzioni  di  variabili  rt&' 
li,  Pisa,  1878. 
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e  os  aumeros  ti      .       estão  comprehendidos  entre  os  nume- 

ros  o*  —  48<  e  a<  -J-  481,  cuja  differença  tende  para  zero  â  me- 
dida que  i  augmenta. 
Seja  agora 

^1»  ^2»  •  •  • »  ^*»  •  •  * 

a  serie  de  números  crescente^  que  se  forma  tomando  um  nu- 
mero racional  entre  cada  par  de  números  da  primeira  das  se- 
ries precedentes ;  e  seja 

wx,  wt,  . . . ,  Wi,  . . . 

a  serie  corresponde  relativa  â  segunda.  Os  números  u      . 

estão  comprehendidos  entre  os  números  &<  e  wt  + 1,  cuja  dif- 
ferença tende  para  zero  á  medida  que  i  augmenta.  A  primeira 
série  tende  para  um  numero  racional  ou  irracional  c  à  me- 
dida que  i  augmenta,  e  como  a  differença  entre  u      ,       e 

Vi  tende  para  zero,  os  números u      ,      tendem  também  para  c 

quando  i  augmenta. 

Corollario. — Seun  diminue  ou  augmenla sempre  quan- 
do n  augmenta,  un  tende  para  um  numero  racional  ou  ir- 
racional. 

Com  effeilo,  quando  u*  diminue,  se  uí%  tit,  etc.  não  ten- 
dessem para  um  numero  racional  ou  irracional,  haveria  sem- 
pre um  valor  de  8  e  de  p  tal  que  o  valor  absoluto  da  diffe- 
rença un  +  p  —  un,  isto  è  un  —  un  +  *,  seria  maior  do  que 
8,  por  maior  que  fosse  n.  Teríamos  pois 

Un  —  Un  +  p  >  8,  Un  +  p  Un  +  Sp  >  8,   .  .  .  , 

e  portanto 

Un  —  Un  +  *p  >   &8  , 

d'onde  se  se  concluiria  que  Un-f-*p  tende  para  —  qo  quando  /c 
tende  para  <x>  ,  o  que  é  contrario  à  hypolhese. 

Do  mesmo  modo  se  considera  o  caso  em  que  un  augmenta. 

l&.—tteprenentaçào  geométrica  dos  números  irracio- 
naes.  —  Sabe-se  pelos* Elementos  de  Geometria  que  toda  a  re- 
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cta  pôde  ser  representada  por  oro  numero  racional  ou  irracio- 
nal, tomando  outra  recta  para  unidade.  Vamos  agora  demons- 
trar que,  reciprocamente,  todo  o  oumero  irracional  pode  ser 
representado  por  uma  recta.  Com  efleito,  representando  *obre 
uma  recta,  a  partir  de  de  um  ponto  A,  todos  os  números  ra- 
cionaes  menores  do  que  os  números  ti.  ,  que  entram  na  de- 
finição do  numero  irracional  lim  uH .  obtém -se  uma  série  de 
pontos  que  representaremos  por  .tf.  Do  mesmo  modo  os  nú- 
meros maiores  do  que  it«  darão  outra  série  de  pontos  que  re- 
presentaremos por  :V.  Por  ser  sempre  .ljV>.4Aff  as  duas  sé- 
ries de  pontos  estão  separadas  por  um  ponto  k,  e  a  distancia 
Ak  representa  o  numero  irracional  considerado. 

Ás  operações  sobre  números  racionaes  e  irracionaes  cor- 
respondem combinações  de  rectas,  islo  é,  operações  geomé- 
tricas assim  definidas : 

1.°  —  Addição  de  duas  rectas  dadas  é  a  operação  que 
tem  por  fim  procurar  a  recta  que  resulta  de  collocar  uma  das 
rectas  dadas  adiante  da  outra  de  modo  que  uma  principie  on- 
de a  outra  termina. 

2.°  — Multiplicação  de  duas  rectas  6  a  operação  que  tem 
por  fim  procurar  a  recta  que  é  quarta  proporcional  entre  as 
rectas  dadas  (meios)  e  a  unidade  (extremo). 

3." — Chama-se  subtracção  e  divisão  as  operações  inver- 
sas da  addição  e  da  multiplicação. 

E'  fácil  de  vêr,  com  efleito,  que  as  operações  que  vimos 
de  definir  gozam  das  propriedades  fundamentaes  expostas  no 
n.°  1,  e  portanto  que  a  estas  combinações  é  applicavel  o  cal- 
culo arilhmetico. 

J.  -  Potencias  irracionaes  tios  números.  — E'  bem  co- 
nhecida desde  os  Elementos  de  Álgebra  a  significação  do  si- 
Í;nal  au  quando  u  representa  um  numero  racional  inteiro  ou 
raecionario,  positivo  ou  negativo,  e  viu-se  que  em  todos  estes 
casos  tem  logar  a  igualdade  fundamental 

a-  .  av  =  <*■  +  •. 

Resta  definir  este  mesmo  signal  quando  u  é  um  numero 
irracional.  Seja  primeiro  a  maior  do  que  a  unidade  e  sejam 
uv  u%,  ...  u»,  ...  os  números  crescentes  com  n,  mas  inferio- 
res a  um  numero  a*  que  determinam  o  numero  irracional 

u  =  lim  un.  Os  números  a  \  a  \   ...,  a    ,  ...  crescem 
lambem  quando  n  augmenta,  sem  poderem  todavia  exceder  o 
n.  ti 

numero  a  .  Tendem  pois  para  um  numero  irracional  lim  a 
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que  tomaremos  para  dehmçao  do  signal  a*.  E   fácil  de  ver 

3ue  a  igualdade  fundamental  das  potencias  tem  logar  no  caso 
as  potencias  irracionaes ;  pois  que,  sendo  v  =  lim  vn  outro 
nnmero  irracional,  temos 


u      v 
a    .  a 


lim  (a 


a   )  =  lim  a 


lim  (Un  +  vn)  =   u  +  v 


Quando  é  a  <  1 ,  pôde  pôr-se  a  =  —  onde  éa'>l, 


e  temos  a  igualdade  a" 


a'* 


que  define  au . 


Aoto.  —  A  respeito  de  a"  faremos  ainda  a  observação  se- 
guinte, de  que  teremos  de  fazer  uzo :  Quando  u  tende  para 
o  limite  zero,  au  tende  para  a  unidade. 

Seja  a  >  1,  único  caso  que  nos  importa  considerar.  Se 

=■  1 
u  fôr  positivo,  ponhamos  u  <  — ,  m  representando  um  nu- 


m 


mero  inteiro  que  tende  para  o  infinito  quando  u  tende  para 
zero.  Da  desigualdade 

(<+s=i)-_<+._,+(:)(±íi)'+...>. 


ou 


a     -i< 


a- 


m 


tira-se  que  au  —  \  tende  para  zero  quando  u  tende  para  zero, 
visto  ser  a">1  e     ~     tender  para  zero  quando  m  tende 


m 


para  o  infinito. 

Quando  u  é  negativo  ponhamos  u  =■  —  y,  o  que  dá  a 
igualdade 


a*  -  4  =  — 


qy  —  1 
a* 


do  qual  se  tira  ainda  o  principio  enunciado. 


890 


III 
Nnmeroi  negativos  e  nnmeroii  imagincuriofs 


5.  —  Números  negativos.  —  Consideremos  a  differença 
a  —  b  entre  dous  números  a  e  6.  Se  fôr  b  >  a,  a  subtraçào 
precedente  é  impossível  empregando  os  números  até  aqui  es- 
tudados. Considera-se  porisso  a  —  b  como  definindo  uma  no- 
va espécie  de  números,  a  que  se  chama  números  negativos. 

Definida  assim  esta  espécie  de  números,  resta  definir  as 
operações  a  realisar  com  elles  de  modo  que  se  sugeitem  às 
propriedades  fundamentaes  indicadas  no  n.°  \. 

1.°— Dous  números  a  —  6  e  c  —  d  dizem-se  iguaes 
quando  é 

a  -f-  d  =  b  +  c  • 

2.°  —  Chama-se  addição  de  dous  números  a  —  b  ec  —  d 
a  operação  definida  pela  igualdade 

(a  —  6)  +  (c  —  d)  =  a  +  c  —  (6  +  d). 

3.°— Chama-se  multiplicação  de  dous  números  a  —  b 
e  c  —  da  operação  definida  pela  igualdade 

(a  —  b)  (c  —  d)  =  ac  +  bd  —  (bc  +  <&$• 

E'  muita  fácil  de  vêr  que  as  operações  assim  definidas 
gozam  das  propriedades  fundamentaes  enunciadas  no  n.°  4, 
e  que  dão  origem  ás  regras  bem  conhecidas  da  Álgebra. 

©.— I— Números  imaginários.—  A  extracção  de  raiz  das 
quantidades  negativas  é  uma  operação  impossível  usando  dos 
números  precedentemente  estudados.  D'ahi  vem  a  necessidade  de 
introduzir  uma  nova  espécie  de  números  da  forma  a  +  b  /— i, 
a  que  se  chama  números  imaainarios  ou  números  comple- 
xos, e  que  comprehendem  todos  os  precedentes  como  caso 
particular. 

Para  introduzir  estes  números  no  calculo  é  necessário  de- 
finir as  operações  que  sobre  elles  se  devem  executar  de  modo 
que  se  sugeitem  às  leis  fundamentaes  expostas  no  n.°  i. 
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1.°— Dous  números  a.-fr-  b  y/  —  i  e  c  +  d  y/  —  i  di- 
zem-se  iguaes  quando  éo=,c,  5  =  d. 

Diz-se  que  o  numero  imaginário  a  -f  b  y/  —  i  é  maior 
do  que  o  numero  imaginário  c  +  d  \/  —  i  quando  é  a*  -f-  6* 
>  c*  +  d*. 

2.°— Chama  -se  addição  dos  números  imaginários  dous 
a  +  6  yZ-iec  +  á  v/  — i  a  operação  definida  pela  igual- 
dade 

(a  -f  b  •^l)  +  (c  +  d  •"=!)  =  a  +  c  +  (6  +  d)  v^L 

3.°  —  Cbama-se  subtracção  a  operação  inversa  da  addi- 
ção. __ 

4.°  — Chama-se  multiplicação  dos  números  a  +  b  V—  1 
ec  +  d  •^HT  a  operação  definida  pela  igualdade 

(a  +  b  y/"^l)  (c  +  d  y/^7)  =  ac  —  bd  +  (ad  -f  6c)  y/^7. 

5.*  —  Chama-se  divisão  do  numero  a  +  b  y/CTi  pelo  nu- 
mero c  +  d  y/^Hi  a  operação  inversa  da  multiplicação,  isto 
é,  a  operação  que  tem  por  fim  achar  um  numero  x  -f-  y  y/ZTi 
que  multiplicado  por  c  +  d  y/— i  dè  a  +  b  y/—  i. 

Temos  pois 

a  +  6  y/^1  —  (a?  +  y  y/^1)  (c  +  d  t/Tl) 
ou  » 

a  +  6  y/ZTí  =  ca?  —  dy  +  (dx  +  cy)  y/31 , 

d'onde  se  tira 

a  =  cx  —  dyf 
b  =  dx  +  cy. 

Estas  equações  dão  os  valores  de  x  e  y  que  entram  no 
quociente  pedido,  e  vem 

q  +  b  y/CTl       (ic-{-  bd  ,   bc  —  ad   . 

c  +  d )/—i  =  c*  +  d*  +  <*  +  d?  V-Í9 
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